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DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO 

Edição nº 92/2010 – São Paulo, sexta-feira, 21 de maio de 2010 

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS II - JEF 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DAS TURMAS RECURSAIS  DOS JUIZADOS  

ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000674 

2005.63.03.016102-5 - SIDNEI JOSÉ CARDOSO  (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Vistos, em despacho. Tendo em conta que a sessão de julgamento prevista para o dia 27-05-2010 ainda 

não se realizou, determino à Secretaria da Turma Recursal o cancelamento do termo registrado em 07-05-2010. 

Intimem-se." 

2005.63.03.016398-8 - DOMINGOS AUGUSTO  (ADV. SP114397 - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Vistos, em despacho. Tendo em conta que a sessão de julgamento prevista para o dia 27-05-2010 ainda 

não se realizou, determino à Secretaria da Turma Recursal o cancelamento do termo registrado em 07-05-2010. 

Intimem-se." 

2005.63.05.002257-2 - IZABEL ARJONA PIAGNERI  ( SEM ADVOGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Vistos, em despacho. 

Tendo em conta que a sessão de julgamento prevista para o dia 27-05-2010 ainda não se realizou, determino à 

Secretaria da Turma Recursal o cancelamento do termo registrado em 07-05-2010. Intimem-se." 

2005.63.05.002539-1 - SENHORINHA SANTOS ATIBAIA PUPO  (ADV. SP205457 - MARIA SUELI BERLANGA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Vistos, em despacho. Tendo em conta que a sessão de julgamento prevista para o dia 27-05-2010 ainda 

não se realizou, determino à Secretaria da Turma Recursal o cancelamento do termo registrado em 07-05-2010. 

Intimem-se." 

2005.63.05.002711-9 - JADIR DOS SANTOS  (ADV. SP241354 - MAIRA BENDLIN CALZAVARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Vistos, em despacho. Tendo em conta que a sessão de julgamento prevista para o dia 27-05-2010 ainda 

não se realizou, determino à Secretaria da Turma Recursal o cancelamento do termo registrado em 07-05-2010. 

Intimem-se." 
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2005.63.06.000188-7 - MARCELO DE OLIVEIRA PEREIRA  ( SEM ADVOGADO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) () 

: "Vistos, em despacho. Tendo em conta que a sessão de julgamento prevista para o dia 27-05-2010 ainda não se 

realizou, determino à Secretaria da Turma Recursal o cancelamento do termo registrado em 07-05-2010. Intimem-se." 

 

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000036/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 27 de maio de 2010, quinta-

feira, às 10:30 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

0001       PROCESSO: 2004.61.84.242440-0 

RECTE: OTAVIO GONÇALVES DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0002       PROCESSO: 2004.61.84.258455-4 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: SUELI MAZZEI  

ADVOGADO: SP068142  - SUELI MAZZEI ALVES DA LUZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0003       PROCESSO: 2004.61.84.259183-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOSE ARDITO FILHO  

ADVOGADO: SP160970  - EMERSON NEVES SILVA E SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0004       PROCESSO: 2004.61.84.260090-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JAIR DE ANDRADE PIMENTEL FILHO  

ADVOGADO: SP160970  - EMERSON NEVES SILVA E SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0005       PROCESSO: 2004.61.84.319057-2 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RCDO/RCT: RENATO MACIEIRA DE BRITES  

ADVOGADO: SP142326  - LUCINEIA FERNANDES BERTO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0006       PROCESSO: 2004.61.84.319085-7 

RCTE/RCD: UNIÃO FEDERAL (AGU) 
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RCDO/RCT: ROGERIO DE JESUS ALEXANDRINO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP142326  - LUCINEIA FERNANDES BERTO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0007       PROCESSO: 2004.61.84.328362-8 

RECTE: MARIA CANTILIA SANTOS SILVA 

ADVOGADO(A): SP138712 - PAULO DE TARSO RIBEIRO KACHAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0008       PROCESSO: 2004.61.84.548074-7 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MANOEL MARTINS DIAS FILHO  

ADVOGADO: SP128507  - ALEXANDRE RAMALHO FERREIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0009       PROCESSO: 2005.63.01.185277-2 

RECTE: LEANDRO ANTONIO RUSSO PEREZ 

ADVOGADO(A): SP138305 - SERGIO PAULO DE CAMARGO TARCHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTROS 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES REGINA PEREZ 

ADVOGADO(A): SP159896-MARIA CRISTINA BEZERRA REDE 

RECDO: CAMILA REGINA PEREZ (REP. MARIA DE LOURDES REGINA PEREZ) 

ADVOGADO(A): SP159896-MARIA CRISTINA BEZERRA REDE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0010       PROCESSO: 2005.63.01.242825-8 

RECTE: DEUSAMAR SILVESTRE BATISTA LEITE 

ADVOGADO(A): SP211612 - KATY FERNANDES BRIANEZI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0011       PROCESSO: 2005.63.01.250617-8 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: GLAUCIA SIMONE URRUTIA  

ADVOGADO: SP110637  - JOSE ROBERTO DOS SANTOS MESSIAS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0012       PROCESSO: 2005.63.01.284778-4 

RECTE: ALVARO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0013       PROCESSO: 2005.63.01.285186-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELISSANDRA HENRIQUE DO AMPARO  
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ADVOGADO: SP192131  - LUANA MARIA DE CAMPOS SIDRONIO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0014       PROCESSO: 2005.63.01.285299-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSELI RAMOS TAVARES E OUTRO 

ADVOGADO: SP186161  - ALEXANDRE CALVI 

RECDO: PAULO OBERTO TAVARES FERREIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0015       PROCESSO: 2005.63.01.287708-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TOMAZ SANTOS GONZAGA E OUTRO 

ADVOGADO: SP152936  - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI 

RECDO: MARIA NEIDE SANTOS LEITE DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP152936-VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0016       PROCESSO: 2005.63.01.293555-7 

RECTE: ANDERSON APARECIDO DE SOUZA (REPR P/ DULCINEIA NASCIMENTO) 

ADVOGADO(A): SP089412 - ANA MARIA GOMES RAMOS DE CARMELINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0017       PROCESSO: 2005.63.01.294697-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MATILDE RODRIGUES CARRIEL  

ADVOGADO: SP099035  - CELSO MASCHIO RODRIGUES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0018       PROCESSO: 2005.63.01.352404-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: JOSE CUNHA  

ADVOGADO: SP140741  - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0019       PROCESSO: 2005.63.01.353523-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MARIZA APARECIDA RESTA  

ADVOGADO: SP140741  - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0020       PROCESSO: 2005.63.01.354887-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSEFA BISPO DE MELO  
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ADVOGADO: SP184492  - ROSEMEIRY SANTANA AMANN DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0021       PROCESSO: 2005.63.01.355236-6 

RECTE: FRANCISCO HORTEGA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0022       PROCESSO: 2005.63.02.012727-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA DA CUNHA RAYMUNDO DE CAMPOS  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0023       PROCESSO: 2005.63.02.014487-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSCALINA MARIA DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP236473  - REINALDO DE SOUZA DIAS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0024       PROCESSO: 2005.63.03.010639-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA GUIOMAR DE FREITAS  e outro 

ADVOGADO: SP082185  - MARILENA VIEIRA DA SILVA 

RECDO: IVANIR ALMEIDA FREITAS 

ADVOGADO(A): SP082185-MARILENA VIEIRA DA SILVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0025       PROCESSO: 2005.63.03.015585-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JULIANA MEIRA ROSARIO  

ADVOGADO: SP225744  - JULIANA PURCHIO FERRO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0026       PROCESSO: 2005.63.03.016339-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MARCOS DE OLIVEIRA FILHO  

ADVOGADO: SP227068  - SIRLEI OTÁVIO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0027       PROCESSO: 2005.63.03.019074-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEONICE DA SILVA JUCÁ  

ADVOGADO: SP101843  - WILSON JOSE LOPES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0028       PROCESSO: 2005.63.04.015062-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROBERTO GROSS  

ADVOGADO: SP231915  - FELIPE BERNARDI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0029       PROCESSO: 2005.63.06.014421-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO BATISTA DOS ANJOS  

ADVOGADO: SP135285  - DEMETRIO MUSCIANO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0030       PROCESSO: 2005.63.06.015935-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCA TEREZA DE JESUS  

ADVOGADO: SP161188  - BEATRIZ CAVELLUCCI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0031       PROCESSO: 2005.63.08.000494-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO CARDOSO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0032       PROCESSO: 2005.63.08.000697-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDETE VIDAL CALDEIRA BRAZ  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0033       PROCESSO: 2005.63.08.001591-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CESAR AUGUSTO TRESOLAVY  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0034       PROCESSO: 2005.63.08.001703-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEUZA VILARINO RIBEIRO  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0035       PROCESSO: 2005.63.08.001819-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANA VICENTE DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP204683  - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0036       PROCESSO: 2005.63.08.001943-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIO DE ARRUDA  

ADVOGADO: SP216808  - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0037       PROCESSO: 2005.63.08.002318-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE FERREIRA NUNES  

ADVOGADO: SP196581  - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0038       PROCESSO: 2005.63.08.003171-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCOS VAZ  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0039       PROCESSO: 2005.63.08.003338-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IZABEL CARVALHO DA ROCHA  

ADVOGADO: SP204683  - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0040       PROCESSO: 2005.63.08.003369-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE GABRIEL  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0041       PROCESSO: 2005.63.08.003633-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA LIMA TEODORO  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0042       PROCESSO: 2005.63.08.004045-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULO AUGUSTO  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0043       PROCESSO: 2005.63.09.006355-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: GILDETE PEREIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP230153  - ANDRE RODRIGUES INACIO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0044       PROCESSO: 2005.63.09.007969-6 

RECTE: TEREZINHA MARQUES MARTINS 

ADVOGADO(A): SP141670 - GUILHERME ROSSI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0045       PROCESSO: 2005.63.09.008608-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OTACILIA RODRIGUES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP225072  - RENATO DOS SANTOS GOMEZ  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0046       PROCESSO: 2005.63.11.009897-6 

RECTE: LUZINETE SANTANA DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP233004 - LUCIANO QUARTIERI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  e outro 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARILENE ROSA DA COSTA ANDRADE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0047       PROCESSO: 2005.63.12.002040-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADEMIR BENEDITO DA COSTA  

ADVOGADO: SP120077  - VALDECIR APARECIDO LEME 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0048       PROCESSO: 2005.63.13.000436-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOÃO FRANCISCO VIEIRA  

ADVOGADO: SP212268  - JOSE EDUARDO COELHO DA CRUZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0049       PROCESSO: 2005.63.13.000582-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENDITA FONTES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP213207  - GLAYDSON ROBERTO AFONSO SOARES DA SILVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0050       PROCESSO: 2005.63.14.000382-7 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RCDO/RCT: GERSON BRAGA  

ADVOGADO: SP168384  - THIAGO COELHO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 9/896 

0051       PROCESSO: 2005.63.14.000593-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: EFIGENIA APARECIDA DA ROCHA  

ADVOGADO: SP112845  - VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0052       PROCESSO: 2005.63.14.001090-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: SAMUEL LUIS PEREIRA  e outro 

ADVOGADO: SP137392  - JUSSARA DA SILVA TAVARES 

RECDO: SAMUEL LUIS PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP137392-JUSSARA DA SILVA TAVARES 

RECDO: LUIZ ALVES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP137392-JUSSARA DA SILVA TAVARES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0053       PROCESSO: 2005.63.14.001381-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: MARIA DONIZETI RIBEIRO DE FREITAS  

ADVOGADO: SP222153  - GABRIEL TADEO DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0054       PROCESSO: 2005.63.14.002394-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: ELZA ANDREGHETTI TORRES  

ADVOGADO: SP155747  - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0055       PROCESSO: 2005.63.14.002596-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: ZAIRA CARMEM MOREIRA GENARI  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0056       PROCESSO: 2005.63.14.002805-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: ANDRÉIA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP155747  - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0057       PROCESSO: 2005.63.14.003099-5 

RECTE: CARMELA DEL RE CONTRI 

ADVOGADO(A): SP061841 - HELIO ZEVIANI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP206215  - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0058       PROCESSO: 2005.63.14.003887-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: JOAO LOPES GONÇALVES  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0059       PROCESSO: 2005.63.14.004113-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RCDO/RCT: ERIKE APARECIDO DOS REIS  

ADVOGADO: SP223369  - EVANDRO BUENO MENEGASSO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0060       PROCESSO: 2005.63.15.000025-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ AMILCARE GIAMBONI  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0061       PROCESSO: 2005.63.15.000928-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVAN LAZARO CANAS  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0062       PROCESSO: 2005.63.15.000965-6 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: VICENTE FERREIRA DE LIMA NETO  

ADVOGADO: SP226700  - MATILDE APARECIDA LUCAS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0063       PROCESSO: 2005.63.15.001970-4 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: FIDELIO DOS SANTOS E SOUZA  

ADVOGADO: SP075739  - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0064       PROCESSO: 2005.63.15.002120-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO BELINO  

ADVOGADO: SP204334  - MARCELO BASSI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0065       PROCESSO: 2005.63.15.002317-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARLENE ALVES DOS SANTOS  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0066       PROCESSO: 2005.63.15.002590-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: LAURI DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP096787  - VANIA MARIA DE PAULA RODRIGUES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0067       PROCESSO: 2005.63.15.003111-0 

RECTE: BENEDITA GERTRUDES CARDOSO GONÇALVES 

ADVOGADO(A): SP195609 - SÉRGIO DE OLIVEIRA JÚNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0068       PROCESSO: 2005.63.15.003209-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE FRANCISCO DE JESUS SOUZA  

ADVOGADO: SP191283  - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0069       PROCESSO: 2005.63.15.003315-4 

RECTE: JOSÉ DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0070       PROCESSO: 2005.63.15.004114-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CICERO ANTONIO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0071       PROCESSO: 2005.63.15.004922-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALEXANDRA LEMES MACHADO  

ADVOGADO: SP075739  - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0072       PROCESSO: 2005.63.15.005897-7 

RECTE: FLORINDA VAZ SOUTO 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0073       PROCESSO: 2005.63.15.007192-1 

RECTE: REGINALDO APARECIDO SOARES 

ADVOGADO(A): SP101603 - ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0074       PROCESSO: 2005.63.15.007464-8 

RECTE: MARIO FRANCISCO 

ADVOGADO(A): SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0075       PROCESSO: 2005.63.15.008087-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: KEIICHIRO SEKI  

ADVOGADO: SP250744  - ESTEVAN FELIPE ROSSI PINTO FERNANDES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0076       PROCESSO: 2005.63.15.008229-3 

RECTE: MARIA CRISTINA FIUZA 

ADVOGADO(A): SP016168 - JOAO LYRA NETTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0077       PROCESSO: 2005.63.15.009069-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELIEL JESSE FREITAS  

ADVOGADO: SP218805  - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0078       PROCESSO: 2005.63.16.000540-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: KODAKI TOMIKO  

ADVOGADO: SP085481  - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0079       PROCESSO: 2006.63.01.009999-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA CONCEIÇAO SOARES  

ADVOGADO: SP106860  - NADIR AMBROSIO GONCALVES LUZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0080       PROCESSO: 2006.63.01.011159-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECTE: JULIANA MARIA DA SILVA - (REP. POR JOSEFA SALETE SILVA) 

ADVOGADO(A): SP116042-MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS 

RECDO: JOSEFA SALETE SILVA  

ADVOGADO: SP116042  - MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

0081       PROCESSO: 2006.63.01.012060-5 

RECTE: MARIA MARGARIDA MARAUJO 
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ADVOGADO(A): SP161955 - MARCIO PRANDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0082       PROCESSO: 2006.63.01.015579-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLELIO RODRIGUES SILVA  

ADVOGADO: SP151645  - JULIO JOSE CHAGAS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0083       PROCESSO: 2006.63.01.022079-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDISON CARLOS TRINDADE  

ADVOGADO: SP242696  - SAULO RAFAEL ROSSI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0084       PROCESSO: 2006.63.01.022343-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ERIVAN GOMES DA SILVA  

ADVOGADO: SP208949  - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0085       PROCESSO: 2006.63.01.023149-0 

RECTE: JOSEFA SALUSTIANA DE AMORIM 

ADVOGADO(A): SP090257 - ANTONIO SOARES DE QUEIROZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0086       PROCESSO: 2006.63.01.039050-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ BASTOS NETO  

ADVOGADO: SP098181  - IARA DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0087       PROCESSO: 2006.63.01.041390-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: SEBASTIAO SABINO DA SILVA  

ADVOGADO: SP178632  - MARGARETE GUERRERO COIMBRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0088       PROCESSO: 2006.63.01.053389-4 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA AUCILENE ASSIS DA SILVA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0089       PROCESSO: 2006.63.01.061434-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: FLORENTINO MARTINS NETO  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0090       PROCESSO: 2006.63.01.066948-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENI DA CONCEICAO VILARINO  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0091       PROCESSO: 2006.63.01.071032-9 

RECTE: TAIZE GUAZZELLI 

ADVOGADO(A): SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0092       PROCESSO: 2006.63.01.072450-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELMA PIRES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP090751  - IRMA MOLINERO MONTEIRO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0093       PROCESSO: 2006.63.01.077532-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA IRENE DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP189961  - ANDREA TORRENTO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0094       PROCESSO: 2006.63.01.077622-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA LEDRES PONTES  

ADVOGADO: SP120326  - SILVANA BATALHA DA SILVA FRANCA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0095       PROCESSO: 2006.63.01.081857-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: EXPEDITO AMESCO  

ADVOGADO: SP140741  - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0096       PROCESSO: 2006.63.01.086524-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCA DAS CHAGAS SANTOS  

ADVOGADO: SP107046  - MARIA RAQUEL MENDES GAIA 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0097       PROCESSO: 2006.63.01.087594-0 

RECTE: ELZA ALVARES ALONSO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0098       PROCESSO: 2006.63.01.087833-2 

RECTE: JACINIR BALMANTE 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0099       PROCESSO: 2006.63.01.087870-8 

RECTE: TIEKO NAMAIZAWA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0100       PROCESSO: 2006.63.01.087943-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULO REBOUCAS PEREIRA  

ADVOGADO: SP189121  - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0101       PROCESSO: 2006.63.01.088137-9 

RECTE: JOSE BENTO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0102       PROCESSO: 2006.63.01.088885-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO DE PADUA DE SOUSA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0103       PROCESSO: 2006.63.01.089341-2 

RECTE: ALZIRA MARIA BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0104       PROCESSO: 2006.63.01.089467-2 

RECTE: ADILSON APARECIDO CORREIA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 
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RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0105       PROCESSO: 2006.63.01.089522-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO MENDES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP092078  - JOAQUIM CARLOS BELVIZZO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0106       PROCESSO: 2006.63.02.000038-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RICARDO DONIZETE PLACIDINO  

ADVOGADO: SP150596  - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0107       PROCESSO: 2006.63.02.001598-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADSON CANDIDO DE ARAUJO  

ADVOGADO: SP161110  - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0108       PROCESSO: 2006.63.02.003773-5 

RECTE: APARECIDA DA PENHA ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0109       PROCESSO: 2006.63.02.005206-2 

RECTE: GERALDO PRECINOTTO 

ADVOGADO(A): SP090917 - LACYR MAZELLI DE LIMA 

RECTE: ROSANGELA APARECIDA DE PAULA RAMOS 

ADVOGADO(A): SP090917-LACYR MAZELLI DE LIMA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP140659  - SANDRO ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0110       PROCESSO: 2006.63.02.005675-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA GLOEDEN  

ADVOGADO: SP233462  - JOAO NASSER NETO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0111       PROCESSO: 2006.63.02.010508-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PASCOALINA ALVES CHAVES  

ADVOGADO: SP236946  - RENZO RIBEIRO RODRIGUES 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0112       PROCESSO: 2006.63.02.010618-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARISA DOS SANTOS MARTINS  e outros 

ADVOGADO: SP135486  - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: BEATRIZ DOS SANTOS MARTINS 

ADVOGADO(A): SP135486-RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: ALLAN DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP135486-RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0113       PROCESSO: 2006.63.02.016276-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DALILA DA SILVA NETO  

ADVOGADO: SP147990  - MARCIA LUCIA OTAVIO PARIS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0114       PROCESSO: 2006.63.02.016695-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FATIMA MARIA GONÇALVES VIRGILIO  

ADVOGADO: SP179156  - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0115       PROCESSO: 2006.63.02.018030-1 

RECTE: VALDIER APOLINARIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0116       PROCESSO: 2006.63.02.018776-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA COSTA DE ARAUJO  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0117       PROCESSO: 2006.63.03.003654-5 

RECTE: DOLORES FERNANDES PRIEGO 

ADVOGADO(A): SP090563 - HELOISA HELENA TRISTAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  e outro 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA VANIA NASCIMENTO DA SILVA COSTA 

ADVOGADO(A): SP217342-LUCIANE CRISTINA REA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0118       PROCESSO: 2006.63.03.005057-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES RIBEIRO DA SILVA  

ADVOGADO: SP134685  - PAULO SERGIO GALTERIO 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0119       PROCESSO: 2006.63.03.006117-5 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: NEIDE APARECIDA SIGRIST  

ADVOGADO: SP143827  - DANIELA CRISTINA DA SILVA JUNQUEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0120       PROCESSO: 2006.63.03.007506-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL IZIDORIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP106343  - CELIA ZAMPIERI DE PAULA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0121       PROCESSO: 2006.63.05.000392-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ ALICIO DE PONTES  

ADVOGADO: SP141845  - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0122       PROCESSO: 2006.63.05.001059-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CARMEN COLAÇO DA SILVA  

ADVOGADO: SP141845  - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0123       PROCESSO: 2006.63.05.001560-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA BERTHOLDO DE MORAES MATTOS  

ADVOGADO: SP141845  - ARLETE ALVES DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0124       PROCESSO: 2006.63.05.001790-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLINDA DIAS DE SOUZA SANTOS  

ADVOGADO: SP136588  - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0125       PROCESSO: 2006.63.05.001816-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA IRACI MATOS REIS  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0126       PROCESSO: 2006.63.06.002058-8 

RECTE: MARIA HELENA PIO DAMIM 

ADVOGADO(A): SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES 
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RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0127       PROCESSO: 2006.63.06.008145-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS DA SILVA  

ADVOGADO: SP108307  - ROSANGELA CONCEICAO COSTA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0128       PROCESSO: 2006.63.06.009670-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECTE: MARCIO PINHEIRO XAVIER 

ADVOGADO(A): SP172322-CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ 

RECDO: MARIA DE LOUDES PINHEIRO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP172322  - CRISTIANE VALÉRIA DE QUEIROZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0129       PROCESSO: 2006.63.06.012145-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE BELISIÁRIO  

ADVOGADO: SP201706  - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0130       PROCESSO: 2006.63.06.015162-2 

RECTE: RITA LIMA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP189168 - ALEXSANDRA DA SILVA VIANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0131       PROCESSO: 2006.63.07.000578-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA PUREZA DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP125668  - ANTONIO APARECIDO VIEIRA DE ALMEIDA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0132       PROCESSO: 2006.63.07.000713-1 

RECTE: JOSE ANGELO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP108551  - MARIA SATIKO FUGI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0133       PROCESSO: 2006.63.08.000185-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CAETANO GARBULHO  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0134       PROCESSO: 2006.63.08.001457-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SETEMBRINO APARECIDO  

ADVOGADO: SP223685  - DANIELA SEGARRA ARCA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0135       PROCESSO: 2006.63.08.001634-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA DA SILVA ANTUNES  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0136       PROCESSO: 2006.63.08.001732-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEUSA LARA DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0137       PROCESSO: 2006.63.08.002271-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DAVID IZALTINO VENANCIO  

ADVOGADO: SP223685  - DANIELA SEGARRA ARCA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0138       PROCESSO: 2006.63.10.002226-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA VIANA  

ADVOGADO: SP156478  - CRISTIANE MARIA BARROS DE ANDRADE CORTEZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0139       PROCESSO: 2006.63.11.005056-0 

RECTE: JOSE MARIA RODRIGUES FERREIRA FIHO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0140       PROCESSO: 2006.63.11.005081-9 

RECTE: OSVALDO AUGUSTO BIAZON 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0141       PROCESSO: 2006.63.11.006173-8 

RECTE: VERA LUCIA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0142       PROCESSO: 2006.63.11.007122-7 

RECTE: MARIA RIBEIRO DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0143       PROCESSO: 2006.63.11.008995-5 

RECTE: FRANCISCO JOSE MONTEIRO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0144       PROCESSO: 2006.63.11.009392-2 

RECTE: MARFIZIA RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP074835 - LILIANO RAVETTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0145       PROCESSO: 2006.63.11.010162-1 

RECTE: MARIA ISABEL RIBEIRO MARQUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0146       PROCESSO: 2006.63.11.010319-8 

RECTE: JANE MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0147       PROCESSO: 2006.63.11.012191-7 

RECTE: LUIZ RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0148       PROCESSO: 2006.63.12.001275-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEUSA DE SOUZA  

ADVOGADO: SP210686  - TATIANA GABRIELE DAL CIN 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 25/11/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0149       PROCESSO: 2006.63.13.000026-3 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA AMELIA DA SILVA  

ADVOGADO: SP204723  - ROBERTO RODRIGUES DE CARVALHO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0150       PROCESSO: 2006.63.13.000094-9 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOSÉ BOTELHO FERREIRA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0151       PROCESSO: 2006.63.13.000299-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CLEMENTE TEIXEIRA OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP160408  - ONOFRE SANTOS NETO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0152       PROCESSO: 2006.63.13.000321-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TERESA FIEDLER  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0153       PROCESSO: 2006.63.13.000461-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOMINGAS MARIA BARBOSA DA SILVA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0154       PROCESSO: 2006.63.13.000561-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LEIDE DE ALMEIDA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0155       PROCESSO: 2006.63.13.000630-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS WALMIR DE MORAES  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0156       PROCESSO: 2006.63.13.000725-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MOISES MARTINS DE SAMPAIO  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0157       PROCESSO: 2006.63.13.001515-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: VALDA BISPO DE BRITO  

ADVOGADO: SP212268  - JOSE EDUARDO COELHO DA CRUZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0158       PROCESSO: 2006.63.14.003077-0 

RECTE: LAZARA DE OLIVEIRA DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP120365 - LAZARO ANGELO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP206215  - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0159       PROCESSO: 2006.63.14.003984-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: MARIA ANTONIA CARDOSO BEZERRA  e outros 

ADVOGADO: SP192556  - CELSO DE OLIVEIRA 

RECDO: MARIA ANTONIA CARDOSO BEZERRA 

ADVOGADO(A): SP192556-CELSO DE OLIVEIRA 

RECDO: MOISES BEZERRA 

ADVOGADO(A): SP192556-CELSO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0160       PROCESSO: 2006.63.15.000681-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENICIO RODRIGUES CORREA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0161       PROCESSO: 2006.63.15.004204-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVA DE CAMARGO  

ADVOGADO: SP171989  - PAULO CÉSAR DE CAMARGO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0162       PROCESSO: 2006.63.16.001893-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA SOUZA DA SILVA  

ADVOGADO: SP085481  - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0163       PROCESSO: 2006.63.16.003280-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: ELIAS PAGANOTTI DA COSTA  

ADVOGADO: SP068597  - CLAUMIR ANTONIO DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0164       PROCESSO: 2006.63.17.000075-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 24/896 

RECDO: JOSE SANCHES TERUELI  

ADVOGADO: SP176028  - LAIZA ANDREA CORRÊA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0165       PROCESSO: 2006.63.17.000195-3 

RECTE: MARCOS MESSIAS GONCALVES 

ADVOGADO(A): SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0166       PROCESSO: 2006.63.17.000254-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO PAIXAO DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP211780  - GONÇALO ALEXANDRE DA SILVA NETO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0167       PROCESSO: 2006.63.17.000537-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEVERINO RAMOS DE ASSIS  

ADVOGADO: SP191976  - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0168       PROCESSO: 2006.63.17.000863-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA PEREIRA MOREIRA  

ADVOGADO: SP152936  - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0169       PROCESSO: 2006.63.17.000961-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EUTALIA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP101934  - SORAYA ANDRADE L DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0170       PROCESSO: 2006.63.17.001032-2 

RECTE: CLOVES RODRIGUES DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP225294 - GLORIA FERREIRA DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0171       PROCESSO: 2006.63.17.001338-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ALVES DA PAIXAO  

ADVOGADO: SP092468  - MARIA ANTONIA ALVES PINTO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0172       PROCESSO: 2006.63.17.001937-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIVA CONTI  

ADVOGADO: SP246393  - HENQUER PARAGUASSU MOREIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0173       PROCESSO: 2007.63.01.001371-4 

RECTE: RUTE OLIVEIRA DO VALE 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0174       PROCESSO: 2007.63.01.006005-4 

RECTE: SUELI INES DA SILVA MARIANO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0175       PROCESSO: 2007.63.01.010156-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEOPOLDINA APARECIDA DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SP119759  - REGINA CÉLIA RÉGIO DA SILVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0176       PROCESSO: 2007.63.01.011842-1 

RECTE: MARIA RAIDALVA SANTOS SOUZA 

ADVOGADO(A): SP160542 - LUCIANA COUTINHO DE SOUSA REGES 

RECTE: JERUZA SANTOS SOUZA 

RECTE: JEFERSON SANTOS SOUZA 

RECTE: FLAVIA SANTOS SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0177       PROCESSO: 2007.63.01.017055-8 

RECTE: ADILSON MARCOS DE MENDONCA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0178       PROCESSO: 2007.63.01.018643-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES BELARMINO DA SILVA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0179       PROCESSO: 2007.63.01.021865-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: MARIA DA JUDA SANTOS  

ADVOGADO: SP110274  - LAURA CONCEICAO PEREIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0180       PROCESSO: 2007.63.01.025644-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARINA DE OLIVEIRA ALBANO  

ADVOGADO: SP199167  - CIRLENE SANTOS DE MELO OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0181       PROCESSO: 2007.63.01.026218-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURA SEVERINA DA SILVA AGUIAR  

ADVOGADO: SP103389  - VANDIR DO NASCIMENTO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0182       PROCESSO: 2007.63.01.026429-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IZALIRA ALVES DE GOES  e outro 

ADVOGADO: SP046152  - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: VALDEMIR RODRIGUES DE GOES 

ADVOGADO(A): SP046152-EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0183       PROCESSO: 2007.63.01.027933-7 

RECTE: MARIUZA PIMENTEL VENANCIO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0184       PROCESSO: 2007.63.01.028114-9 

RECTE: FELIX WAKRAT 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0185       PROCESSO: 2007.63.01.028252-0 

RECTE: DUILIO CARPI FILHO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0186       PROCESSO: 2007.63.01.028265-8 

RECTE: GILDA SANTANA GARCIA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0187       PROCESSO: 2007.63.01.028271-3 

RECTE: LUIZA ODETE ANDRE 

ADVOGADO(A): SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA 

RECTE: CESAR AUGUSTO ANDRE HUSAK 

ADVOGADO(A): SP152031-EURICO NOGUEIRA DE SOUZA 

RECTE: FELIPE AUGUSTO ANDRE HUSAK 

ADVOGADO(A): SP152031-EURICO NOGUEIRA DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0188       PROCESSO: 2007.63.01.028277-4 

RECTE: LOURDES MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0189       PROCESSO: 2007.63.01.028299-3 

RECTE: AMELIA NANCI SEVERINO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0190       PROCESSO: 2007.63.01.032221-8 

RECTE: EDSON DE SENA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0191       PROCESSO: 2007.63.01.035088-3 

RECTE: QUEIQUI IANASE 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0192       PROCESSO: 2007.63.01.037718-9 

RECTE: VERA LUCIA SANTANA BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP243923 - GISELE MALOSTE SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0193       PROCESSO: 2007.63.01.037955-1 

RECTE: TETSUO OYAKAWA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0194       PROCESSO: 2007.63.01.047426-2 

RECTE: MARIA HELENA DE SOUZA FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP203426 - MÁRCIA REGINA GUSMÕES MOITINHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0195       PROCESSO: 2007.63.01.053154-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSUE FERREIRA DE SOUZA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0196       PROCESSO: 2007.63.01.066440-3 

RECTE: MARIA JOSEFA SILVA 

ADVOGADO(A): SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0197       PROCESSO: 2007.63.01.069463-8 

RECTE: GILDA CELESTINA FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0198       PROCESSO: 2007.63.01.071091-7 

RECTE: NEUSA GRIGOLI 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0199       PROCESSO: 2007.63.01.072430-8 

RECTE: MILTON ALVAREZ 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0200       PROCESSO: 2007.63.01.087179-2 

RECTE: ANA MARIA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP250333 - JURACI COSTA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  e outro 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV./PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0201       PROCESSO: 2007.63.01.095628-1 

RECTE: MANOEL VICTORIO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0202       PROCESSO: 2007.63.02.001729-7 

RECTE: IOLANDA DE OLIVEIRA CALADO 

ADVOGADO(A): SP093389 - AMAURI GRIFFO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0203       PROCESSO: 2007.63.02.004352-1 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: DELCIO HIROMITSU NAKAMURA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0204       PROCESSO: 2007.63.03.010314-9 

RECTE: ANGELINA PERES MICHERI 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0205       PROCESSO: 2007.63.03.011355-6 

RECTE: ANSELMO ALVES DE AMORIM 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0206       PROCESSO: 2007.63.04.002633-4 

RECTE: ANIBAL SERRANO SADOVETI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/10/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0207       PROCESSO: 2007.63.06.007810-8 

RECTE: JOSE DONIZETI DONA 

ADVOGADO(A): SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0208       PROCESSO: 2007.63.11.003145-3 

RECTE: DIVA PERES CAMANO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0209       PROCESSO: 2007.63.11.003152-0 

RECTE: NELSON TEIXEIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0210       PROCESSO: 2007.63.11.003204-4 

RECTE: ROBERTO MACHADO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0211       PROCESSO: 2007.63.11.003205-6 

RECTE: ANTONIO BATISTA HORA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0212       PROCESSO: 2007.63.11.003206-8 

RECTE: ARMANDO FRANCISCO CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0213       PROCESSO: 2007.63.11.003208-1 

RECTE: MARGARIDA SOARES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0214       PROCESSO: 2007.63.11.003210-0 

RECTE: ELTA DE PAIVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0215       PROCESSO: 2007.63.11.003213-5 

RECTE: ANGELO LICCIARDI 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0216       PROCESSO: 2007.63.11.003497-1 

RECTE: SANDRA CELUCIA VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP082722 - CLEDEILDES REIS DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0217       PROCESSO: 2007.63.11.003608-6 

RECTE: MARLI CID DE ALCANTARA 

ADVOGADO(A): SP045351 - IVO ARNALDO CUNHA DE OLIVEIRA NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0218       PROCESSO: 2007.63.11.003781-9 

RECTE: BENEDICTO SCAFF 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0219       PROCESSO: 2007.63.11.003785-6 

RECTE: MANUEL GABRIEL DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0220       PROCESSO: 2007.63.11.003849-6 

RECTE: MILTON CARDOSO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0221       PROCESSO: 2007.63.11.010957-0 

RECTE: WALDEMAR AUGUSTO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0222       PROCESSO: 2007.63.11.010959-4 

RECTE: VICENTE FERREIRA DE OLIVEIRA FILHO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0223       PROCESSO: 2007.63.11.010960-0 

RECTE: LUIZ DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0224       PROCESSO: 2007.63.11.010961-2 

RECTE: ANTONIO RODRIGUES 
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ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0225       PROCESSO: 2007.63.11.010962-4 

RECTE: NELSON ALVARES SALVADO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0226       PROCESSO: 2007.63.11.010972-7 

RECTE: MANOEL PAULINO IGNACIO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0227       PROCESSO: 2007.63.11.010974-0 

RECTE: ANTONIO CARLOS FERNANDES BENEVIDES 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0228       PROCESSO: 2007.63.14.001089-0 

RECTE: PAULO HIROSHI MURATA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP111552  - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0229       PROCESSO: 2007.63.14.001093-2 

RECTE: SOUJI GOZI 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP111552  - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0230       PROCESSO: 2007.63.14.003965-0 

RECTE: APARECIDA MATILDE TURIM BALDO 

ADVOGADO(A): SP143109 - CINTHIA FERNANDA GAGLIARDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0231       PROCESSO: 2007.63.16.001548-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: ELIETE APARECIDA POLETTI 

ADVOGADO(A): SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 

RECTE: CASSIA CONCEICAO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP131395-HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0232       PROCESSO: 2007.63.16.001769-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: SONIA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP116384  - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0233       PROCESSO: 2007.63.17.003943-2 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MAURO PEDROSO  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0234       PROCESSO: 2007.63.17.008273-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURITA BOTINI ELAIUY  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0235       PROCESSO: 2007.63.17.008613-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP207008 - ERICA KOLBER 

RECDO: ANTONIO CARLOS COSTA  

ADVOGADO: SP212718  - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0236       PROCESSO: 2007.63.18.003430-3 

RECTE: AUGUSTA RAMON JUNQUEIRA 

ADVOGADO(A): SP047319 - ANTONIO MARIO DE TOLEDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0237       PROCESSO: 2007.63.19.003518-3 

RECTE: APARECIDA ALVES DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP068336  - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0238       PROCESSO: 2007.63.19.004154-7 

RECTE: ALCIDES MIGUEL 

ADVOGADO(A): SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP208438  - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656) 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0239       PROCESSO: 2008.63.01.001144-8 

RECTE: ORLANDO CHAVES BITENCOURT 

ADVOGADO(A): SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0240       PROCESSO: 2008.63.01.001840-6 

RECTE: ADAO PRIOLI DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0241       PROCESSO: 2008.63.01.003355-9 

RECTE: JOAQUIM OLIMPIO FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0242       PROCESSO: 2008.63.01.004846-0 

RECTE: SILVANIA MACEDO RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP192312 - RONALDO NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0243       PROCESSO: 2008.63.01.005238-4 

RECTE: CARLA CRISTINA PINTO 

ADVOGADO(A): SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0244       PROCESSO: 2008.63.01.008219-4 

RECTE: FABIO DONISETI DUTRA 

ADVOGADO(A): SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0245       PROCESSO: 2008.63.01.009084-1 

RECTE: MARIA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP180861 - IZIDORIO PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0246       PROCESSO: 2008.63.01.013504-6 

RECTE: JAILSON JORGE CAVALCANTE SANTOS 

ADVOGADO(A): SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0247       PROCESSO: 2008.63.01.015760-1 

RECTE: RAIMUNDO PIRES RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0248       PROCESSO: 2008.63.01.016526-9 

RECTE: TANIA CASANOVA BELEBONI 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0249       PROCESSO: 2008.63.01.020284-9 

RECTE: MANOEL LUIZ SOARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0250       PROCESSO: 2008.63.01.023358-5 

RECTE: ANTONIO CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0251       PROCESSO: 2008.63.01.024948-9 

RECTE: MARIA JOSEFA BRAGA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP217730 - DOMINGOS SAVIO RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 10/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0252       PROCESSO: 2008.63.01.027685-7 

RECTE: CECILIA MARIA SOARES BASTOS PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP199087 - PRISCILA CRISTIANE PEDRIALI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0253       PROCESSO: 2008.63.01.030379-4 

RECTE: JOSEFA MARIA SILVA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0254       PROCESSO: 2008.63.01.034192-8 

RECTE: ADAO GONCALVES VIANA 

ADVOGADO(A): SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0255       PROCESSO: 2008.63.01.037671-2 

RECTE: DIONISIA WENCESLAU DE LIMA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP261463 - SANDRA DE ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0256       PROCESSO: 2008.63.01.037924-5 

RECTE: VALDETE ROSA DOS SANTOS MOTA 

ADVOGADO(A): SP078949 - SOLANGE DE MENDONCA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0257       PROCESSO: 2008.63.01.040410-0 

RECTE: MODESTINO ALVES PIMENTA 

ADVOGADO(A): SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0258       PROCESSO: 2008.63.01.040624-8 

RECTE: MARIA DO SOCORRO COSTA LEMOS 

ADVOGADO(A): SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0259       PROCESSO: 2008.63.01.044041-4 

RECTE: NEIDE FERREIRA TELES GONCALVES 

ADVOGADO(A): SP031223 - EDISON MALUF 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0260       PROCESSO: 2008.63.01.045025-0 

REQTE: ANTONIO ROQUE 

ADVOGADO(A): SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES 

REQDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0261       PROCESSO: 2008.63.01.046267-7 

RECTE: JOSE FLORENTINO MARTINHO BAPTISTA FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP122485 - CLAUDIO TOLEDO SOARES PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0262       PROCESSO: 2008.63.01.046454-6 

RECTE: SEVERINA FRANCISCA VITORINO 

ADVOGADO(A): SP059744 - AIRTON FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0263       PROCESSO: 2008.63.01.064237-0 

RECTE: JOSE MARIA DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 10/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0264       PROCESSO: 2008.63.01.065576-5 

RECTE: LUIZA PEREIRA SOUSA TEODORO 

ADVOGADO(A): SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0265       PROCESSO: 2008.63.02.000599-8 

RECTE: MARIA FREITAS FAGUNDES 

ADVOGADO(A): SP244661 - MARIA IZABEL BAHU PICOLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0266       PROCESSO: 2008.63.02.000645-0 

RECTE: MARIA DE LOURDES ROSA DE SOUSA 

ADVOGADO(A): SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0267       PROCESSO: 2008.63.02.001288-7 

RECTE: LEVI JANUARIO MORAES 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0268       PROCESSO: 2008.63.02.001356-9 

RECTE: MARIA ANTONIA BODONI 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0269       PROCESSO: 2008.63.02.001449-5 

RECTE: WILSON DIOGO 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0270       PROCESSO: 2008.63.02.001647-9 

RECTE: OSVALDO SIMOES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP153940 - DENILSON MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0271       PROCESSO: 2008.63.02.001817-8 

RECTE: MARCIA FERNANDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP258777 - MARCELA DE PAULA E SILVA SIMAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0272       PROCESSO: 2008.63.02.001918-3 

RECTE: ADRIANA APARECIDA MOREIRA SILVA 

ADVOGADO(A): SP202450 - KELLI CRISTINA RESTINO RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0273       PROCESSO: 2008.63.02.002183-9 

RECTE: ESTELINA SOARES DE ASSIS FREITAS 

ADVOGADO(A): SP244122 - DANIELA CRISTINA FARIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0274       PROCESSO: 2008.63.02.002242-0 

RECTE: LUIZ ANTONIO MIGUEL 

ADVOGADO(A): SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0275       PROCESSO: 2008.63.02.002434-8 

RECTE: VALDECIR PINTO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0276       PROCESSO: 2008.63.02.002586-9 

RECTE: ROSALI ANGELA BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0277       PROCESSO: 2008.63.02.002825-1 

RECTE: JOEL ANDRE NASCIMENTO 
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ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0278       PROCESSO: 2008.63.02.002972-3 

RECTE: PEDRO ADAUTO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0279       PROCESSO: 2008.63.02.003281-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA ANTONIA  

ADVOGADO: SP090916  - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0280       PROCESSO: 2008.63.02.003980-7 

RECTE: ALZENAIDE NUNES DE BRITO LOPES 

ADVOGADO(A): SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0281       PROCESSO: 2008.63.02.003989-3 

RECTE: LUZIA HOLANDA DE SOUSA 

ADVOGADO(A): SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0282       PROCESSO: 2008.63.02.004076-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA BENTA BATISTA MORAES  

ADVOGADO: SP067145  - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0283       PROCESSO: 2008.63.02.004132-2 

RECTE: ROMILDO MACHADO 

ADVOGADO(A): SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0284       PROCESSO: 2008.63.02.004420-7 

RECTE: LUIZ CARLOS SILVEIRA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0285       PROCESSO: 2008.63.02.004664-2 

RECTE: ADEMAR ZANARDI 

ADVOGADO(A): SP264035 - SABRINA DANIELLE CABRAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0286       PROCESSO: 2008.63.02.004665-4 

RECTE: ERCILIA FERREIRA DA ROZA 

ADVOGADO(A): SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0287       PROCESSO: 2008.63.02.004857-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDSON DE OLIVEIRA GALVAO  

ADVOGADO: SP204303  - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0288       PROCESSO: 2008.63.02.004871-7 

RECTE: MARIA DO CARMO 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0289       PROCESSO: 2008.63.02.004966-7 

RECTE: GERALDINA CARNEIRO SANTA ROSA 

ADVOGADO(A): SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0290       PROCESSO: 2008.63.02.005251-4 

RECTE: CARLOS ROBERTO AUGUSTO 

ADVOGADO(A): SP171716 - KARINA TOSTES BONATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0291       PROCESSO: 2008.63.02.005856-5 

RECTE: JOAO BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0292       PROCESSO: 2008.63.02.006697-5 

RECTE: JOSE ROBERTO RAPHAEL 

ADVOGADO(A): SP182250 - DIANA PAOLA DA SILVA SALOMAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0293       PROCESSO: 2008.63.02.006784-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LENIRA CARDOSO SILVA  

ADVOGADO: SP171720  - LILIAN CRISTINA BONATO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0294       PROCESSO: 2008.63.02.007287-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA THEREZA CORREA  

ADVOGADO: SP141635  - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0295       PROCESSO: 2008.63.02.007679-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCIA SIMONE DE SOUZA DIAS  

ADVOGADO: SP161110  - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0296       PROCESSO: 2008.63.02.007837-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEUZA DA SILVA GALIANI  

ADVOGADO: SP018007  - JOSE MARCELO ZANIRATO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0297       PROCESSO: 2008.63.02.007864-3 

RECTE: DAVID NETO LOPES MAIA 

ADVOGADO(A): SP171476 - LEILA DOS REIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0298       PROCESSO: 2008.63.02.007883-7 

RECTE: JOANA FARIAS DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP171716 - KARINA TOSTES BONATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0299       PROCESSO: 2008.63.02.007900-3 

RECTE: MARIA DOLORES DE GUADALUPE FABRICIO 

ADVOGADO(A): SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0300       PROCESSO: 2008.63.02.007955-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 42/896 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEILA BARBARELLI  

ADVOGADO: SP186724  - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0301       PROCESSO: 2008.63.02.008852-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ATAIDE FRANCISCO MOREIRA  

ADVOGADO: SP132027  - ANA RITA MESSIAS SILVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0302       PROCESSO: 2008.63.02.009214-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE MARIA GOMES PRAXEDES  

ADVOGADO: SP090916  - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0303       PROCESSO: 2008.63.02.009301-2 

RECTE: EDUARDO BAPTISTA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0304       PROCESSO: 2008.63.02.009358-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ALEXANDRE MORETTI  

ADVOGADO: SP161110  - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0305       PROCESSO: 2008.63.02.010019-3 

RECTE: JOSIMARA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0306       PROCESSO: 2008.63.02.010255-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ROBERTO DE PAULA MIRANDA  

ADVOGADO: SP204303  - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0307       PROCESSO: 2008.63.02.012118-4 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MARIA APARECIDA ASSIS DE LIMA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/05/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0308       PROCESSO: 2008.63.02.012282-6 

RECTE: MARIA APARECIDA SARTORATO PARADA 

ADVOGADO(A): SP084366 - FRANCISCO CARLOS MARINCOLO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0309       PROCESSO: 2008.63.02.012949-3 

RECTE: APARECIDA SHIRLEI PEREIRA FRANCISCO 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0310       PROCESSO: 2008.63.02.013622-9 

RECTE: MARIA ABADIA SOARES 

ADVOGADO(A): SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0311       PROCESSO: 2008.63.02.013865-2 

RECTE: DELMO JOSE DE FARIA 

ADVOGADO(A): SP216505 - CRISTIANE DE FREITAS IOSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0312       PROCESSO: 2008.63.02.014875-0 

RECTE: NORIVAL FAVARO 

ADVOGADO(A): SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0313       PROCESSO: 2008.63.03.000300-7 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: OSMAR CARVALHO VIEIRA  

ADVOGADO: SP212357  - TIAGO NICOLAU DE SOUZA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0314       PROCESSO: 2008.63.03.000367-6 

RECTE: EDGAR PINTO DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/02/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0315       PROCESSO: 2008.63.03.000704-9 

RECTE: OLINDA MANOEL FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Sim 
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0316       PROCESSO: 2008.63.03.003322-0 

RECTE: JOSE APARECIDO DE SOUZA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

(...) 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 19 de maio de 2010. 

JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLO 

Presidente da 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ATOS PRATICADOS DE OFÍCIO PELA SECRETARIA DA TURMA RECURSAL, NOS TERMOS DO ART. 

162, § 4º DO CPC 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000676 

2007.63.10.011764-8 - MARIA DO CARMO FERREIRA MALAVAZI  (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE 

ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a Caixa Econômica Federal na pessoa de seu representante 

legal para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2006.63.01.075645-7 - JOSÉ TAVARES  (ADV. SP077160 - JACINTO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2006.63.01.091353-8 - JOVELINA RAIMUNDA LIBARINO  (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2006.63.01.094160-1 - LAILSON FERREIRA DA SILVA  (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO 

MESCHEDE e ADV. SP186855 - ELISÂNGELA GARCIA BAZ e ADV. SP205542 - SERGIO ANGELOTTO 

JUNIOR e ADV. SP222968 - PRISCILA RIOS SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de 

Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2006.63.02.012405-0 - LUIZ ANTONIO SCAGLIONI  (ADV. SP243085 - RICARDO VASCONCELOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2006.63.04.002168-0 - ANA MARIA DOS SANTOS CARDOSO  (ADV. SP142157 - ROBERTO ANTONIO DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 
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2006.63.07.000126-8 - MARIA BENEDITA DE LOURDES RUAS  (ADV. SP021350 - ODENEY KLEFENS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2006.63.14.004784-7 - MARIA DONIZETE PEREIRA DA SILVA  (ADV. SP132361 - ANTONIO JOSE DOS 

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.01.095254-8 - MARIA ALVES PIMENTA PEREIRA  (ADV. SP148162 - WALDEC MARCELINO 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2007.63.03.002466-3 - LUIZ LUCENA GOMES  (ADV. SP163436 - FLORIANE POCKEL FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.04.003810-5 - MARILDA RIBEIRO  (ADV. SP251563 - ESTÉR ANARELLI DE MIRANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.04.007679-9 - ADEMIR ZOMPERO  (ADV. SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.06.006709-3 - JOANA MARIA DE JESUS  (ADV. SP175546 - REGINA HELENA SOARES LENZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.09.010173-0 - CANDIDO GREGORIO PEREIRA  (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.09.010178-9 - WALTER FREITAS  (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.09.010234-4 - NEUZA LOPES FONSECA DOS SANTOS  (ADV. SP083426 - ANTONIO CELSO 

CAETANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2007.63.11.011448-6 - JOSEFA TELES ROSA  (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.12.001525-0 - BENEDITO OLIVEIRA  (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP193574 - 

DANIELA VIRGINIA MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 46/896 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de 

seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.12.002584-0 - MARIA SEVERINA DA CONCEICAO  (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. 

SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.14.003620-9 - JOSUE CALDEIRA  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2007.63.18.001490-0 - PAULO CANDIDO DOS SANTOS  (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.02.005676-3 - JOSE TENORIO DE BARROS  (ADV. SP193574 - DANIELA VIRGINIA MATOS e ADV. 

SC009399 - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto 

pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.04.001043-4 - LUIZ CARLOS DE SENE  (ADV. PR016776 - CESAR LUIZ FRANCO DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.09.001433-2 - ADALBERTO MIRANDA ARAUJO  (ADV. SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.09.002271-7 - DIRCEU ROSA DE MORAIS  (ADV. SP204841 - NORMA SOUZA LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.11.000093-0 - ELSON AMERICO GIANGIULIO ROGNER  (ADV. SP253708 - NELSON RICARDO 

VIEIRA CÂNDIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.11.006192-9 - JOSE DE JESUS LIMA  (ADV. SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES e ADV. 

SP137551 - JOSE ROBERTO LIMA DE ASSUMPCAO JUNIOR e ADV. SP144201E - PATRICIA DE ARAUJO 

SOARES e ADV. SP148070E - MILENA DE OLIVEIRA PORTO SILVA e ADV. SP148671 - DEMIS RICARDO 

GUEDES DE MOURA e ADV. SP228) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto 

pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.11.006785-3 - TERCIO DE SOUZA  (ADV. SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 
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2008.63.11.007915-6 - NILSON SARTORI  (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2008.63.14.001821-2 - MACISTE PENNACCHIA  (ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO e ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, 

intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de 

Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.14.003684-6 - JOSE CARRILHO NETO  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2008.63.14.003686-0 - HUGO VON ANCKEN NETO  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2008.63.14.004031-0 - DIOGENES MARCONDES  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE 

TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2008.63.14.004838-1 - APARECIDO RIBEIRO DE FARIA  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de 

seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.18.001929-0 - JOAO ADEMIR DO NASCIMENTO  (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - 

HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2008.63.19.002137-1 - ANA LIA RAMOS DE CARVALHO  (ADV. SP018473 - NILSON CASTRO FARIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.01.028342-8 - JOAO GONCALVES VASSAO  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2009.63.02.001854-7 - SEBASTIANA DE ABREU LAZARI  (ADV. SP200476 - MARLEI MAZOTI e ADV. 

SP165176 - JULIANA CRISTINA PAZETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.02.002124-8 - NELSON LOPES  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 
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ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.02.003017-1 - SAMUEL PEREIRA LIMA  (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS BORK e ADV. SP254543 - 

LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 

172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de 

seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.09.004011-6 - JOSE RIBAMAR ROSA  (ADV. SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.09.005021-3 - CRISTIANE APARECIDA DA SILVA  (ADV. SP182266 - MARCOS VILELA DOS REIS 

JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2009.63.09.005494-2 - JOAO DIAS  (ADV. SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos 

termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao 

Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.09.005515-6 - JORGE ERNANI CRUZ  (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE e ADV. 

SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO e ADV. SP239793 - JOSILENE FERREIRA DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.09.006502-2 - BENEDITO DE PAULO SILVERIO  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.09.006512-5 - MARIA APARECIDA FERREIRA  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.09.006566-6 - OTARCIZIO GOMES DE SOUZA  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.11.004308-7 - IZAURINO DE JESUS PEREIRA  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.11.004587-4 - CARLA VANESSA DE MELLO ALMEIDA  (ADV. SP052196 - JOSE LAURINDO 

GALANTE VAZ e ADV. SP198432 - FABIANE MENDES MESSIAS AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 
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2009.63.14.000696-2 - DIRCE FELICIANO GOTHISCHALK  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE e ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 

162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de 

Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.14.000897-1 - CLEUSA FRESCHI  (ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE e 

ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte 

autora, na pessoa de seu procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência 

interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.14.002269-4 - JOSE ELIO GARCIA  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2009.63.14.002311-0 - DIRCEU TEIXEIRA  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.14.002368-6 - CELIA REGINA OCTAVIANO  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES 

ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para 

que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

2009.63.14.002679-1 - APARECIDA COMESSO DE OLIVEIRA  (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 

- HERMES ARRAIS ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

2009.63.18.002526-8 - ESTER DE SOUZA  (ADV. SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS 

ALENCAR) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu procurador, para que 

apresente contrarrazões ao Pedido de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias." 

 

2004.61.84.396034-1 - ANTONIO CARLOS RIBEIRO ROSA  (ADV. SP139487 - MAURICIO SANTOS DA 

SILVA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) 

dias." 

2006.63.02.004086-2 - EVALDO EUZEBIO  (ADV. SP136867 - NILVA MARIA PIMENTEL) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO(ADV. SP085931 - SONIA COIMBRA DA SILVA) ; FUNDAÇAO DE ASSIST 

SOCIAL SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV. SP111273-CRISTIANO CECILIO TRONCOSO) ; 

FUNDAÇAO DE ASSIST SOCIAL SINHA JUNQUEIRA - USINA JUNQUEIRA (ADV. SP156536-GLÁUCIA 

CRISTINA FERREIRA MENDONÇA) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte autora, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contrarrazões ao Recurso Extraordinário interposto pelo réu, no prazo de 15 (quinze) 

dias." 

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000036/2010. 
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Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 27 de maio de 2010, quinta-

feira, às 10:30 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

(...) 
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0320       PROCESSO: 2008.63.03.004575-0 

RECTE: ELISABETE MIGUEL 
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RECTE: DARVINA APARECIDA ABRILIO BORGES 

ADVOGADO(A): SP287131 - LUCINEIA CRISTINA MARTINS RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0323       PROCESSO: 2008.63.03.006579-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CICERO DINIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0324       PROCESSO: 2008.63.03.006936-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: ANTONIO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0325       PROCESSO: 2008.63.03.007050-1 

RECTE: JOSE CANDIDO FERREIRA NETO 

ADVOGADO(A): SP225959 - LUCIANA MARA VALLINI COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0326       PROCESSO: 2008.63.03.007925-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONILDA SETUBAL PESSOA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0327       PROCESSO: 2008.63.03.008929-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: AMERICO SARTORELLI  

ADVOGADO: SP212357  - TIAGO NICOLAU DE SOUZA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0328       PROCESSO: 2008.63.03.009045-7 

RECTE: ERIVELTO JOAO RAMOS 

ADVOGADO(A): SP148216 - JORGE VEIGA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0329       PROCESSO: 2008.63.03.010580-1 

RECTE: PEDRO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0330       PROCESSO: 2008.63.03.010668-4 

RECTE: MARIA DE FATIMA DE SOUZA STEFANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0331       PROCESSO: 2008.63.03.010998-3 

RECTE: APARECIDA DE ALMEIDA COSTA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0332       PROCESSO: 2008.63.03.011914-9 

RECTE: ELIENE LOPES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0333       PROCESSO: 2008.63.03.012008-5 

RECTE: GIOVANNI GODOY 

ADVOGADO(A): SP216271 - CARLOS EDUARDO PICONE GAZZETTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0334       PROCESSO: 2008.63.03.012037-1 

RECTE: LUCIANO AIRES DE FARIAS 

ADVOGADO(A): SP150094 - AILTON CARLOS MEDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0335       PROCESSO: 2008.63.04.000707-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA SOLEDADE DE JESUS  

ADVOGADO: SP153313  - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0336       PROCESSO: 2008.63.04.001260-1 

RECTE: ANTONIA MOREIRA BALESTRE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 05/03/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0337       PROCESSO: 2008.63.04.002088-9 

RECTE: JOAO DONIZETI VERI 

ADVOGADO(A): SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0338       PROCESSO: 2008.63.04.002718-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE REIS BERNADINO DA SILVA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0339       PROCESSO: 2008.63.04.003630-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIANA DOS SANTOS MARTINS  

ADVOGADO: SP208917  - REGINALDO DIAS DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0340       PROCESSO: 2008.63.04.004873-5 

RECTE: MARLI SONIA DE GRANDI 

ADVOGADO(A): SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO NEGRINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0341       PROCESSO: 2008.63.04.005912-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ARTUR LIMA DA SILVA  

ADVOGADO: SP180632  - VALDEMIR ANGELO SUZIN 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0342       PROCESSO: 2008.63.04.005935-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RENY SILVA SANTANA  

ADVOGADO: SP233407  - VIVIANI ROSSI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0343       PROCESSO: 2008.63.04.006257-4 

RECTE: ALBINO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0344       PROCESSO: 2008.63.04.006377-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ ANTONIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP262710  - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0345       PROCESSO: 2008.63.05.001083-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELZA ARRUDA FRANCA  

ADVOGADO: SP163230  - EDILON VOLPI PERES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0346       PROCESSO: 2008.63.06.006473-4 

RECTE: EDILEUZA CORDEIRO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP115280 - LUZIA DA MOTA RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0347       PROCESSO: 2008.63.06.007216-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA VILMA DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP262710  - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0348       PROCESSO: 2008.63.06.009367-9 

RECTE: EDICEU FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP257636 - FÁTIMA APARECIDA SILVA BAPTISTA BELASCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0349       PROCESSO: 2008.63.06.009418-0 

RECTE: JUDITE ARCANJO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP250158 - MAGNA ROBERTA MACHADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0350       PROCESSO: 2008.63.06.009731-4 

RECTE: CLEUZENI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0351       PROCESSO: 2008.63.06.009813-6 

RECTE: MARIA ODETE ALVES CARDOSO 

ADVOGADO(A): SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0352       PROCESSO: 2008.63.06.010653-4 

RECTE: PATRICIA FUCHS 

ADVOGADO(A): SP181328 - OSMAR NUNES MENDONÇA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0353       PROCESSO: 2008.63.06.010893-2 

RECTE: DETANIAS GOMES TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0354       PROCESSO: 2008.63.06.011181-5 

RECTE: JOAO VALENTIM FILHO 

ADVOGADO(A): SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0355       PROCESSO: 2008.63.06.011217-0 

RECTE: NERCI NUNES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP207633 - SERGIO RICARDO ZEPELIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0356       PROCESSO: 2008.63.06.011387-3 

RECTE: EDVALDO JESUS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP211081 - FABIO FONSECA DE PINA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0357       PROCESSO: 2008.63.06.011527-4 

RECTE: VERA LUCIA DE SOUZA SENNA 

ADVOGADO(A): SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0358       PROCESSO: 2008.63.06.011583-3 

RECTE: FRANCISCO RAIMUNDO DOS SANTOS NETO 

ADVOGADO(A): SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0359       PROCESSO: 2008.63.06.012421-4 

RECTE: WALLACY WANDAYK AQUINO VIEGAS 

ADVOGADO(A): SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0360       PROCESSO: 2008.63.06.012609-0 

RECTE: MAURICIO MARQUES ALBINO 

ADVOGADO(A): SP208239 - JOSE CARLOS LIMA BARBOSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0361       PROCESSO: 2008.63.06.012656-9 

RECTE: MARIA APARECIDA DE COSMO 

ADVOGADO(A): SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0362       PROCESSO: 2008.63.06.012839-6 

RECTE: JORGE SILVA SANTOS 
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ADVOGADO(A): SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0363       PROCESSO: 2008.63.06.012959-5 

RECTE: EUCLIDES LUIZ DE FRANCA FILHO 

ADVOGADO(A): SP250158 - MAGNA ROBERTA MACHADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0364       PROCESSO: 2008.63.06.013177-2 

RECTE: MARIA JOSE DE MORAIS BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP242512 - JOSE CARLOS POLIDORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0365       PROCESSO: 2008.63.06.013825-0 

RECTE: ORMINIO JANUARIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP277067 - JOAO VIEIRA DA SILVA FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0366       PROCESSO: 2008.63.06.013850-0 

RECTE: NIVIA BARROS DE VASCONCELOS 

ADVOGADO(A): SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0367       PROCESSO: 2008.63.06.014373-7 

RECTE: ANA RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP195164 - ANDRÉIA BERNARDINA CASSIANO DE ASSUMÇÃO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0368       PROCESSO: 2008.63.06.014375-0 

RECTE: REINOL RUBENS ABRAO 

ADVOGADO(A): SP264080 - WILLIAN GARCIA RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0369       PROCESSO: 2008.63.07.000337-7 

RECTE: MARIA AUXILIADORA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP226959 - GUSTAVO SERAFIM SIMIONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0370       PROCESSO: 2008.63.07.003406-4 

RECTE: MILTON MARINHO 

ADVOGADO(A): SP253433 - RAFAEL PROTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0371       PROCESSO: 2008.63.07.004777-0 

RECTE: LAERCIO PEREIRA DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0372       PROCESSO: 2008.63.07.005081-1 

RECTE: PEDRO TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP255798 - MICHELLE MUNARI PERINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0373       PROCESSO: 2008.63.07.005596-1 

RECTE: JOSE BENEDITO DE CASTILHO 

ADVOGADO(A): SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0374       PROCESSO: 2008.63.07.006176-6 

RECTE: NEUSA DE OLIVEIRA ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP184608 - CATIA LUCHETA CARRARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0375       PROCESSO: 2008.63.07.007059-7 

RECTE: ELIZETE FERREIRA DA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0376       PROCESSO: 2008.63.08.003073-0 

RECTE: IRENE DIAS DE GOUVEIA 

ADVOGADO(A): SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0377       PROCESSO: 2008.63.09.000849-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DO CARMO DA SILVA  

ADVOGADO: SP257159  - TATIANA CARDOSO PAIVA 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0378       PROCESSO: 2008.63.09.001543-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO JOSE TIMOTEO  

ADVOGADO: SP245614  - DANIELA DELFINO FERREIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0379       PROCESSO: 2008.63.09.002180-4 

RECTE: NEUSA CANDIDA DOS SANTOS DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP254937 - MARLUCIA SOUZA DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0380       PROCESSO: 2008.63.09.002219-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GILVANIA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP207359  - SILMARA FEITOSA DE LIMA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0381       PROCESSO: 2008.63.09.002934-7 

RECTE: MARIA IZABEL VANIQUE MARQUES E SILVA 

ADVOGADO(A): SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0382       PROCESSO: 2008.63.09.003059-3 

RECTE: MARIA APARECIDA FURTADO 

ADVOGADO(A): SP249201 - JOÃO VINICIUS RODIANI DA COSTA MAFUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0383       PROCESSO: 2008.63.09.003697-2 

RECTE: ANTONIO SERGIO MARTINS 

ADVOGADO(A): SP016489 - EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0384       PROCESSO: 2008.63.09.003787-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDEIR VIDOI  

ADVOGADO: SP130155  - ELISABETH TRUGLIO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0385       PROCESSO: 2008.63.09.005079-8 

RECTE: GUARACI ALVES MARCIEL 
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ADVOGADO(A): SP254550 - LUIS HENRIQUE ROS NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0386       PROCESSO: 2008.63.09.005679-0 

RECTE: MARIA NEIDE SILVA BARRETO COSTA 

ADVOGADO(A): SP198201 - HERCÍLIA DA CONCEIÇÃO SANTOS CAMPANHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0387       PROCESSO: 2008.63.09.005758-6 

RECTE: MANOEL BATISTA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP164348 - FRANCISCO GUILHERMINO DA SILVA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0388       PROCESSO: 2008.63.09.006357-4 

RECTE: JOSE SEVERINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP124279 - FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0389       PROCESSO: 2008.63.09.006999-0 

RECTE: JOAO MASSAKI SAKAMOTO 

ADVOGADO(A): SP245614 - DANIELA DELFINO FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0390       PROCESSO: 2008.63.09.007124-8 

RECTE: VALDERI CÉSAR DE ALBUQUERQUE 

ADVOGADO(A): SP236912 - FABIO GOMES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0391       PROCESSO: 2008.63.09.008203-9 

RECTE: LUCIA BARBOSA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0392       PROCESSO: 2008.63.09.008206-4 

RECTE: PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP135885 - HOMERO CASSIO LUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0393       PROCESSO: 2008.63.09.008376-7 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: BENEDITO SANTOS FREITAS  

ADVOGADO: SP225305  - MARINA DE FATIMA PAIVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0394       PROCESSO: 2008.63.11.000605-0 

RECTE: HILDA MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0395       PROCESSO: 2008.63.11.000876-9 

RECTE: ANA MARIA TEIXEIRA TERNES 

ADVOGADO(A): SP073634 - DENISE CRISTINA DINIZ SILVA PAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0396       PROCESSO: 2008.63.11.001285-2 

RECTE: MESSIAS RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0397       PROCESSO: 2008.63.11.001504-0 

RECTE: EUZILDA MARIA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0398       PROCESSO: 2008.63.11.002612-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES DA SILVA DANTAS  

ADVOGADO: SP018455  - ANTELINO ALENCAR DORES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0399       PROCESSO: 2008.63.11.003941-9 

RECTE: LUIZ AUGUSTO CHAGAS 

ADVOGADO(A): SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0400       PROCESSO: 2008.63.11.004396-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE RENATO SANTOS MAURICIO  

ADVOGADO: SP193364  - FABIANA NETO MEM DE SÁ 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0401       PROCESSO: 2008.63.11.005821-9 

RECTE: AGLAIR NORONHA LUCIANO 

ADVOGADO(A): SP210222 - MARCIO GUIMARÃES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0402       PROCESSO: 2008.63.11.005871-2 

RECTE: PAULO SERGIO DE CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP139935 - ALEXANDRE ROCHA DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0403       PROCESSO: 2008.63.11.007377-4 

RECTE: JOSE NILTON MENDES DE JESUS 

ADVOGADO(A): SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0404       PROCESSO: 2008.63.13.000723-0 

RECTE: MARIA ALICE FERNANDEZ GOMIDE 

ADVOGADO(A): SP212268 - JOSE EDUARDO COELHO DA CRUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0405       PROCESSO: 2008.63.14.000532-1 

RECTE: DINORA VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0406       PROCESSO: 2008.63.14.001672-0 

RECTE: LUCIMARA SOARES 

ADVOGADO(A): SP190878 - ARIANA BAIDA CUSTÓDIO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0407       PROCESSO: 2008.63.14.002469-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: NEUSA APARECIDA NOGUEIRA ALEXANDRE  

ADVOGADO: SP202067  - DENIS PEETER QUINELATO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0408       PROCESSO: 2008.63.14.002915-5 

RECTE: APARECIDA ANGELA MARCUSSI DE SOUZA 
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ADVOGADO(A): SP181234 - THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO BARUFI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0409       PROCESSO: 2008.63.14.003207-5 

RECTE: ANA DE FATIMA BARBOSA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP111981 - FABIO ANDRADE RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0410       PROCESSO: 2008.63.14.003377-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: MARIA ROSA CAVILIONI  

ADVOGADO: SP134910  - MARCIA REGINA ARAUJO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0411       PROCESSO: 2008.63.14.003776-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: APARECIDA CREUZA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP130243  - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0412       PROCESSO: 2008.63.14.005218-9 

RECTE: MARIA HONORIA DE ANDRADE ALEXANDRE 

ADVOGADO(A): SP179503 - CLAÚDIO WILLIANS DA CUNHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0413       PROCESSO: 2008.63.14.005235-9 

RECTE: MARLI LEONEL 

ADVOGADO(A): SP190878 - ARIANA BAIDA CUSTÓDIO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0414       PROCESSO: 2008.63.16.001435-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: ELIANE LIMA CARDOSO 

ADVOGADO(A): SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0415       PROCESSO: 2008.63.17.001607-2 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MANOEL DA CRUZ  

ADVOGADO: SP212718  - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0416       PROCESSO: 2008.63.17.003369-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: PAULO MARTINHO DO AMARAL  

ADVOGADO: SP212718  - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0417       PROCESSO: 2008.63.17.003784-1 

RECTE: MARIA SOCORRO DA SILVA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP193207 - VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0418       PROCESSO: 2008.63.17.004029-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VERA CILENE DA SILVA SANTANA  

ADVOGADO: SP134272  - MARLEI DE FATIMA ROGERIO COLAÇO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0419       PROCESSO: 2008.63.17.004036-0 

RECTE: CLAUDINEI DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP078572 - PAULO DONIZETI DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0420       PROCESSO: 2008.63.17.004134-0 

RECTE: ELIZA ALVES DE SOUSA FREITAS 

ADVOGADO(A): SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0421       PROCESSO: 2008.63.17.004200-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERALDO LOPES RIBEIRO  

ADVOGADO: SP068622  - AIRTON GUIDOLIN 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0422       PROCESSO: 2008.63.17.004377-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DULCE SANTOS CAVALCANTE DE MATOS  

ADVOGADO: SP151943  - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0423       PROCESSO: 2008.63.17.004960-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUELI JESUS SILVA  

ADVOGADO: SP177555  - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0424       PROCESSO: 2008.63.17.005254-4 

RECTE: AGNALDO ALVES DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0425       PROCESSO: 2008.63.17.005576-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA SOCORRO PEDRO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP211875  - SANTINO OLIVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0426       PROCESSO: 2008.63.17.005676-8 

RECTE: MARIA SELMA DE MELO 

ADVOGADO(A): SP126879 - JOAO LUIZ DE SIQUEIRA QUEIROZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0427       PROCESSO: 2008.63.17.005706-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VILMA LEFORTI  

ADVOGADO: SP036420  - ARCIDE ZANATTA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0428       PROCESSO: 2008.63.17.005870-4 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: ELES JOAQUIM DO BOMFIM  

ADVOGADO: SP188223  - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0429       PROCESSO: 2008.63.17.006040-1 

RECTE: MARLENDE SOUSA AGUIAR 

ADVOGADO(A): SP113985 - IEDO GARRIDO LOPES JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0430       PROCESSO: 2008.63.17.006299-9 

RECTE: NILSON DE SOUZA COELHO 

ADVOGADO(A): SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0431       PROCESSO: 2008.63.17.006535-6 

RECTE: MARIA APARECIDA DOS SANTOS RICARDO 

ADVOGADO(A): SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0432       PROCESSO: 2008.63.17.006673-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVELIN DE CASSIA FARIA  

ADVOGADO: SP177555  - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0433       PROCESSO: 2008.63.17.006787-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDECIR FRANCO DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP256596  - PRISCILLA MILENA SIMONATO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0434       PROCESSO: 2008.63.17.007225-7 

RECTE: WAGNER ROGERIO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP068622 - AIRTON GUIDOLIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0435       PROCESSO: 2008.63.17.007338-9 

RECTE: ANTONIO SOUZA DA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP151782 - ELENA MARIA DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0436       PROCESSO: 2008.63.17.007419-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO MENDES LEITE  

ADVOGADO: SP068622  - AIRTON GUIDOLIN 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0437       PROCESSO: 2008.63.17.007818-1 

RECTE: GESSI DE OLIVEIRA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP094152 - JAMIR ZANATTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0438       PROCESSO: 2008.63.17.007826-0 

RECTE: ANDERSON LEONARDO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP262780 - WILER MONDONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0439       PROCESSO: 2008.63.17.007888-0 

RECTE: MARCIO ANDRADE PINHO 

ADVOGADO(A): SP274597 - ELAINEGOMES DE SOUSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0440       PROCESSO: 2008.63.17.007911-2 

RECTE: MARIA DO CARMO RIBEIRO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP173859 - ELISABETE DE LIMA TAVARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0441       PROCESSO: 2008.63.17.007930-6 

RECTE: ROSILENE MODESTO DE CASTRO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0442       PROCESSO: 2008.63.17.007931-8 

RECTE: MARIA DE FATIMA GARCIA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0443       PROCESSO: 2008.63.17.008175-1 

RECTE: ROSA SILVA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP129628A - RAQUEL BRAZ DE PROENCA ROCHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0444       PROCESSO: 2008.63.17.008220-2 

RECTE: TEREZINHA VICENCUA BERTALHA 

ADVOGADO(A): SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0445       PROCESSO: 2008.63.17.008501-0 

RECTE: QUITERIA VILELA JUSTINO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0446       PROCESSO: 2008.63.17.008622-0 

RECTE: MARIA DE LOURDES BORGES DOS SANTOS 
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ADVOGADO(A): SP239482 - ROSIMEIRE BARBOSA DE MATOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0447       PROCESSO: 2008.63.17.009247-5 

RECTE: LUCIMAR DE JESUS LOPES 

ADVOGADO(A): SP153878 - HUGO LUIZ TOCHETTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 28/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0448       PROCESSO: 2008.63.17.009542-7 

RECTE: HILDETE RODRIGUES AMORIM 

ADVOGADO(A): SP108248 - ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORREA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0449       PROCESSO: 2008.63.18.002736-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO DAS GRACAS CINTRA  

ADVOGADO: SP074491  - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0450       PROCESSO: 2008.63.19.000291-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: HELENA BENEVENTE  

ADVOGADO: SP194125  - AXON LEONARDO DA SILVA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0451       PROCESSO: 2008.63.19.002855-9 

RECTE: MARIA APARECIDA DOS SANTOS CEZARIO 

ADVOGADO(A): SP152839 - PAULO ROBERTO GOMES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0452       PROCESSO: 2008.63.19.002871-7 

RECTE: ANGELO ANTONIO GOMES 

ADVOGADO(A): SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0453       PROCESSO: 2008.63.19.003106-6 

RECTE: JOSE REIS DIAS 

ADVOGADO(A): SP239577 - RITA DE CASSIA VALENTIN SPATTI DADAMOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0454       PROCESSO: 2008.63.19.003183-2 

RECTE: WILSON JOSE SANTANA 

ADVOGADO(A): SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0455       PROCESSO: 2008.63.19.003239-3 

RECTE: MARINA MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP259863 - MAGNO BENFICA LINTZ CORREA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0456       PROCESSO: 2008.63.19.003244-7 

RECTE: ANA MARIA ASSAINTE 

ADVOGADO(A): SP265676 - JULIANA DE ALMEIDA FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0457       PROCESSO: 2008.63.19.003295-2 

RECTE: MARIA APARECIDA MORAES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0458       PROCESSO: 2008.63.19.004730-0 

RECTE: VANETE GALHARDO 

ADVOGADO(A): SP259863 - MAGNO BENFICA LINTZ CORREA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0459       PROCESSO: 2008.63.19.004883-2 

RECTE: TEREZINHA DE CARVALHO CESARIO 

ADVOGADO(A): SP142487 - CARLOS DOMINGOS ZAGATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0460       PROCESSO: 2008.63.19.005118-1 

RECTE: ENCARNACAO MOINHOS BARRUECO 

ADVOGADO(A): SP148559 - MARIA MARGARETE BRUMATI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: PE023691  - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0461       PROCESSO: 2008.63.19.005431-5 

RECTE: LUIZ EDUARDO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: PE023691  - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0462       PROCESSO: 2009.63.01.000388-2 

RECTE: FABIO AVILA DE SOUZA ALVAREZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0463       PROCESSO: 2009.63.01.000952-5 

RECTE: HELIO FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP264650 - VILMA SALES DE SOUSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0464       PROCESSO: 2009.63.01.002278-5 

RECTE: MARIA DE LOURDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0465       PROCESSO: 2009.63.01.002551-8 

RECTE: IRIO FRANCISCO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 11/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0466       PROCESSO: 2009.63.01.002756-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AUGUSTA DONIZETE BERNARDO  

ADVOGADO: SP165956  - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0467       PROCESSO: 2009.63.01.003957-8 

RECTE: LAURO PEREIRA DA SILVA FILHO 

ADVOGADO(A): SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0468       PROCESSO: 2009.63.01.004007-6 

RECTE: JOSE CARLOS FERREIRA DE ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0469       PROCESSO: 2009.63.01.004280-2 

RECTE: LEVINO RODRIGUES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP231450 - LEACI DE OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0470       PROCESSO: 2009.63.01.004451-3 

RECTE: MARILUCE EVANGELISTA RODRIGUES PEQUENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0471       PROCESSO: 2009.63.01.005335-6 

RECTE: MARIA DO ROSARIO REIS DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0472       PROCESSO: 2009.63.01.059826-9 

IMPTE: CARLOS RENATO GONCALVES DOMINGOS 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE REGISTRO  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 23/11/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0473       PROCESSO: 2009.63.02.002292-7 

RECTE: CLEIDE TOMAZ DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP195601 - RICARDO ARAUJO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0474       PROCESSO: 2009.63.02.002509-6 

RECTE: MARCIA DONIZETI SILVA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP150187 - ROBERTA LUCIANA MELO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0475       PROCESSO: 2009.63.02.002514-0 

RECTE: ANTONIO PEREIRA DA SILVA FILHO 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0476       PROCESSO: 2009.63.02.005171-0 

RECTE: GILSON DE OLIVEIRA PIANCO 

ADVOGADO(A): SP171476 - LEILA DOS REIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0477       PROCESSO: 2009.63.02.005568-4 

RECTE: ANTONIO PIO DE JESUS 

ADVOGADO(A): SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0478       PROCESSO: 2009.63.02.006577-0 

RECTE: VERA LUCIA CAPETTI LOPES 

ADVOGADO(A): SP067145 - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0479       PROCESSO: 2009.63.03.000871-0 

RECTE: DIOMAR ANTONIO DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0480       PROCESSO: 2009.63.03.001378-9 

RECTE: ORDALIA DE FATIMA MARIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0481       PROCESSO: 2009.63.03.002342-4 

RECTE: RONALDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0482       PROCESSO: 2009.63.03.002469-6 

RECTE: TATIANA VICENTE DOS SANTOS COLAZANTE 

ADVOGADO(A): SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0483       PROCESSO: 2009.63.03.002619-0 

RECTE: VICENTE VASCONCELOS DE MORAIS 

ADVOGADO(A): SP253174 - ALEX APARECIDO BRANCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0484       PROCESSO: 2009.63.03.002768-5 

RECTE: VANDERLEI SANTOS FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP235916 - SANDRA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0485       PROCESSO: 2009.63.03.002886-0 

RECTE: CLEUSA PEREIRA SOUZA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0486       PROCESSO: 2009.63.03.002923-2 

RECTE: DEBORAH APARECIDA DIAS ALVES 

ADVOGADO(A): SP048988 - ORACINA APARECIDA DE PADUA PALOMBO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 10/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0487       PROCESSO: 2009.63.03.003190-1 

RECTE: ANA ROSA DE GODOI 

ADVOGADO(A): SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0488       PROCESSO: 2009.63.03.003372-7 

RECTE: FRANCISCO ALVES TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP172842 - ADRIANA CRISTINA BERNARDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0489       PROCESSO: 2009.63.03.003503-7 

RECTE: MARIA EMILIA GONCALVES 

ADVOGADO(A): SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0490       PROCESSO: 2009.63.03.003515-3 

RECTE: MARIA APARECIDA FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0491       PROCESSO: 2009.63.03.003522-0 

RECTE: ALICE DE OLIVEIRA DA CRUZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 10/09/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0492       PROCESSO: 2009.63.03.003980-8 

RECTE: MARLENE MIRANDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0493       PROCESSO: 2009.63.03.004375-7 

RECTE: DOMICIO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0494       PROCESSO: 2009.63.03.004395-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: APARECIDA MELO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP267354 - TIAGO DOMINGUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0495       PROCESSO: 2009.63.03.004545-6 

RECTE: CLONEI FERNANDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0496       PROCESSO: 2009.63.03.004673-4 

RECTE: ITUALPES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0497       PROCESSO: 2009.63.03.005104-3 

RECTE: ALEXANDRE BARBOSA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP261692 - LUIZ HENRIQUE DA SILVA PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0498       PROCESSO: 2009.63.03.005488-3 

RECTE: LUIZA CUSTODIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP259455 - MARIA CRISTINA LEME GONÇALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0499       PROCESSO: 2009.63.03.005509-7 

RECTE: ALSENES CORREA DE ASSUNÇÃO 

ADVOGADO(A): SP277029 - CÉLIO ROBERTO GOMES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 02/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0500       PROCESSO: 2009.63.03.005558-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JULIETA TEODORO DA SILVA  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Sim 
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0501       PROCESSO: 2009.63.03.005562-0 

RECTE: ENIR DE LOURDES CORREA 

ADVOGADO(A): SP241421 - FERNANDO ANDRIGO DIAS FERRI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0502       PROCESSO: 2009.63.03.006376-8 

RECTE: ZILDA MARIA ALVES PERCHES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0503       PROCESSO: 2009.63.03.006745-2 

RECTE: PATRICIA APARECIDA BENASSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0504       PROCESSO: 2009.63.03.007937-5 

RECTE: SEVERINO AURELIANO SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 01/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0505       PROCESSO: 2009.63.03.008231-3 

RECTE: FRANCISCO SANTOS SOUZA 

ADVOGADO(A): SP143028 - HAMILTON ROVANI NEVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0506       PROCESSO: 2009.63.09.000024-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: LUIZ YOSHIO MAKI  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0507       PROCESSO: 2009.63.09.000447-1 

RECTE: SUELI APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0508       PROCESSO: 2009.63.09.002826-8 

RECTE: JOSE JOSIMAR SOARES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP136211 - ALDENI CALDEIRA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0509       PROCESSO: 2009.63.09.003161-9 

RECTE: MARIA APARECIDA 

ADVOGADO(A): SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0510       PROCESSO: 2009.63.10.003682-7 

RECTE: NAZINHA DUTRA FELIX DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP142717 - ANA CRISTINA ZULIAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0511       PROCESSO: 2009.63.14.001080-1 

RECTE: MARIA DE FATIMA DOS SANTOS MICHELI 

ADVOGADO(A): SP219331 - ELISANDRA DE LOURDES OLIANI FRIGÉRIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0512       PROCESSO: 2009.63.14.001093-0 

RECTE: MARIA CLARA PONDIAN 

ADVOGADO(A): SP124882 - VICENTE PIMENTEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0513       PROCESSO: 2009.63.14.001696-7 

RECTE: JOSE LUIZ TUCCI 

ADVOGADO(A): SP221199 - FERNANDO BALDAN NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0514       PROCESSO: 2009.63.17.006920-2 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: HILDA MARIA DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SP212718  - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0515       PROCESSO: 2009.63.18.002513-0 

RECTE: JOSE AUGUSTO PIRES RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0516       PROCESSO: 2009.63.18.002706-0 

RECTE: JALMIRES ARCOLINI BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP139376 - FERNANDO CARVALHO NASSIF 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0517       PROCESSO: 2010.63.01.018863-0 

REQTE: JORGE DE SOUZA FREITAS 

ADVOGADO(A): SP099858 - WILSON MIGUEL 

REQDO: TURMAS RECURSAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO  

RELATOR(A): ANITA VILLANI 

DATA DISTRIB: 29/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0518       PROCESSO: 2003.61.86.006036-8 

RECTE: ANTONIO CARDOSO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0519       PROCESSO: 2004.61.84.001367-5 

RECTE: GERALDO FERREIRA DA SILVA JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP152149 - EDUARDO MOREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0520       PROCESSO: 2004.61.84.002754-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AMERICO PINHEIRO XAVIER  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0521       PROCESSO: 2004.61.84.006721-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADEMAR LOPES ORTEGA  

ADVOGADO: SP033792  - ANTONIO ROSELLA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0522       PROCESSO: 2004.61.84.007215-1 

RECTE: ROOSEVELT PEDROZA DE SIQUEIRA 

ADVOGADO(A): SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0523       PROCESSO: 2004.61.84.012943-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO VEZU  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0524       PROCESSO: 2004.61.84.342363-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DAS GRAÇAS DE OLIVEIRA E OUTRO 

ADVOGADO: SP180523  - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 
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RECDO: EVERTON OLIVEIRA CEDRO 

ADVOGADO(A): SP180523-MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0525       PROCESSO: 2005.63.01.023754-1 

RECTE: PEDRO JOAO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0526       PROCESSO: 2005.63.01.023889-2 

RECTE: BEATRIZ GARCIA BLANCO DE MIRANDA 

ADVOGADO(A): SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0527       PROCESSO: 2005.63.01.023909-4 

RECTE: WILSON REIS 

ADVOGADO(A): SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0528       PROCESSO: 2005.63.01.182226-3 

RECTE: AMELIA VARGAS TOLEDO MACHADO 

ADVOGADO(A): SP173429 - RAQUEL TOLEDO MACHADO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0529       PROCESSO: 2005.63.01.294391-8 

RECTE: ASADRACK BARBOSA DE MOURA 

ADVOGADO(A): SP107046 - MARIA RAQUEL MENDES GAIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0530       PROCESSO: 2005.63.01.303610-8 

RECTE: JOAO BRIGANTI 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0531       PROCESSO: 2005.63.01.348916-4 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CLAUDIO DOS SANTOS  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0532       PROCESSO: 2005.63.02.013751-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WILSON ROBERTO MOURO  

ADVOGADO: SP208708  - THIAGO ANTONIO QUARANTA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0533       PROCESSO: 2005.63.02.014498-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MATHEUS LUCAS CELESTINO  

ADVOGADO: SP090916  - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0534       PROCESSO: 2005.63.03.013907-0 

RECTE: JOSE DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP204354 - RICARDO BRAIDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0535       PROCESSO: 2005.63.03.014678-4 

RECTE: APARECIDA CABRAL DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0536       PROCESSO: 2005.63.03.015609-1 

RECTE: ADEMAR RAFAEL DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0537       PROCESSO: 2005.63.03.022688-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WILLIAM JEFFERSON CLAUDINO GOMES  

ADVOGADO: SP056072  - LUIZ MENEZELLO NETO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0538       PROCESSO: 2005.63.04.008532-9 

RECTE: JOAO BATISTA RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0539       PROCESSO: 2005.63.04.009029-5 

RECTE: JOSE FRANCISCO RIBEIRO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 79/896 

0540       PROCESSO: 2005.63.04.009508-6 

RECTE: MARIA APARECIDA RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0541       PROCESSO: 2005.63.04.010588-2 

RECTE: NELSON DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0542       PROCESSO: 2005.63.04.011162-6 

RECTE: ADALBERTO LUIZ DUARTE 

ADVOGADO(A): SP158231 - EDVALDO RUI MADRID DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0543       PROCESSO: 2005.63.04.013357-9 

RECTE: FRANCISCO CESPEDES MORENO 

ADVOGADO(A): SP030313 - ELISIO PEREIRA QUADROS DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0544       PROCESSO: 2005.63.04.014228-3 

RECTE: ANTONIO BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0545       PROCESSO: 2005.63.04.014554-5 

RECTE: DONIZETE APARECIDO LEME DE CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0546       PROCESSO: 2005.63.06.006064-8 

RECTE: JORGE VAZ 

ADVOGADO(A): SP086852 - YOLANDA VASCONCELLOS DE CARLOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0547       PROCESSO: 2005.63.06.011323-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS HONORATO DA SILVA  
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0548       PROCESSO: 2005.63.09.008358-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLIVEIRA CELSO RAMOS  

ADVOGADO: SP127428  - LEILA THEREZINHA DE JESUS VELOSO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0549       PROCESSO: 2005.63.15.008808-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: NARCISO DA SILVA  

ADVOGADO: SP162766  - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0550       PROCESSO: 2006.63.01.009097-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EMERSON SOUZA COSTA  

ADVOGADO: SP045683  - MÁRCIO SILVA COELHO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0551       PROCESSO: 2006.63.01.015833-5 

RECTE: VILMA RUA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP078652 - ALMIR MACHADO CARDOSO 

RECTE: ROBSON DE SOUZA MARQUES 

ADVOGADO(A): SP078652-ALMIR MACHADO CARDOSO 

RECTE: RUBIA EMANUELLE DE SOUZA MARQUES 

ADVOGADO(A): SP078652-ALMIR MACHADO CARDOSO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0552       PROCESSO: 2006.63.01.022623-7 

RECTE: EDGARD ANDRADE SILVA 

ADVOGADO(A): SP237476 - CLEBER NOGUEIRA BARBOSA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0553       PROCESSO: 2006.63.01.053554-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS FERNANDES SIQUEIRA  

ADVOGADO: SP198419  - ELISÂNGELA LINO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0554       PROCESSO: 2006.63.01.059553-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOSE EDUARDO PEREIRA  

ADVOGADO: SP133110  - VALDECIR BRAMBILLA DE AGUIAR 
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0555       PROCESSO: 2006.63.01.078341-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSEFA BERNARDO DE ALBUQUERQUE  

ADVOGADO: SP122079  - IOLANDO DE SOUZA MAIA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0556       PROCESSO: 2006.63.01.089902-5 

RECTE: ADINALDO VIEIRA DE JESUS 

ADVOGADO(A): SP126564 - SILMARA HELENA FUZARO SAIDEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0557       PROCESSO: 2006.63.02.004604-9 

RECTE: ANTONIO DOS SANTOS SILVA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0558       PROCESSO: 2006.63.02.006560-3 

RECTE: ELSON CONCEIÇAO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0559       PROCESSO: 2006.63.02.008984-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOSE ONOFRE DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP189429  - SANDRA MARA DOMINGOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0560       PROCESSO: 2006.63.02.012510-7 

RECTE: JOAO BATISTA MOURA 

ADVOGADO(A): SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0561       PROCESSO: 2006.63.02.012714-1 

RECTE: ABADIA DO CARMO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0562       PROCESSO: 2006.63.02.012904-6 

RECTE: JOSÉ CARLOS DE SOUZA 
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ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0563       PROCESSO: 2006.63.02.013809-6 

RECTE: SEBASTIAO GONÇALVES MOURA 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0564       PROCESSO: 2006.63.02.014137-0 

RECTE: JOAO MARTINS XAVIER 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0565       PROCESSO: 2006.63.02.018223-1 

RECTE: ADALTO DA SILVA VIANA 

ADVOGADO(A): SP065205 - MARIA DE LOURDES BARQUET VICENTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0566       PROCESSO: 2006.63.02.018927-4 

RECTE: LAERCIO DONIZETE DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP065205 - MARIA DE LOURDES BARQUET VICENTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0567       PROCESSO: 2006.63.03.004595-9 

RECTE: NATAL MONTREZOL NETO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0568       PROCESSO: 2006.63.03.005735-4 

RECTE: ZENILDO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0569       PROCESSO: 2006.63.04.002414-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JAIR LUIZ MUSSKIPF  

ADVOGADO: SP168143  - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0570       PROCESSO: 2006.63.04.003571-9 

RECTE: JOÃO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0571       PROCESSO: 2006.63.04.003732-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSALINA PEREIRA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0572       PROCESSO: 2006.63.05.001330-7 

RECTE: JOSE LUIZ DE FREITAS 

ADVOGADO(A): SP226565 - FERNANDO ALVES DA VEIGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0573       PROCESSO: 2006.63.05.002124-9 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ISMAEL DA SILVA  

ADVOGADO: SP136588  - ARILDO PEREIRA DE JESUS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0574       PROCESSO: 2006.63.06.005015-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ROSEMEIRE MARIA DA SILVA  

ADVOGADO: SP100999  - AMELIA FRANCISCA DA MOTTA FRANCO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0575       PROCESSO: 2006.63.06.006095-1 

RECTE: QUITERIA ALAIDE DOS SANTOS ALBUQUERQUE 

ADVOGADO(A): SP236888 - MARILISA FERRARI RAFAEL DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0576       PROCESSO: 2006.63.06.007897-9 

RECTE: GILBERTO RIBEIRO VILAS BOAS BATISTA 

ADVOGADO(A): SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0577       PROCESSO: 2006.63.07.002605-8 

RECTE: VALDIR APARECIDO CHIARELLI 

ADVOGADO(A): SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP108551  - MARIA SATIKO FUGI 
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0578       PROCESSO: 2006.63.08.001731-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDNA DE FATIMA CARVALHO  

ADVOGADO: SP083206  - ANTONIO JOSE PELEGATI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0579       PROCESSO: 2006.63.08.002090-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DOMINGUES VIEIRA  

ADVOGADO: SP229574  - MIGUEL FABRICIO NETO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0580       PROCESSO: 2006.63.08.003191-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEREZA SALA DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP213900  - HELEN SILVA MENDONÇA PAULIN 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0581       PROCESSO: 2006.63.09.003113-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APPARECIDA SILVINO RAMOS  

ADVOGADO: SP139539  - LILIAN SOARES DE SOUZA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0582       PROCESSO: 2006.63.10.000344-4 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA DE LURDES FELIPE  

ADVOGADO: SP074541  - JOSE APARECIDO BUIN 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0583       PROCESSO: 2006.63.10.006102-0 

RECTE: MANOEL CABRAL NETO 

ADVOGADO(A): SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0584       PROCESSO: 2006.63.10.007204-1 

RECTE: BENEDITO OSMANO LOURENCO 

ADVOGADO(A): SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0585       PROCESSO: 2006.63.11.001831-6 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 
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RECDO: MIGUEL ARCANJO  

ADVOGADO: SP183521  - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0586       PROCESSO: 2006.63.11.009478-1 

RECTE: FERNANDO ARAUJO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0587       PROCESSO: 2006.63.11.010152-9 

RECTE: CARLA ROBERTA DIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0588       PROCESSO: 2006.63.11.011380-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: CESAR DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP183521  - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0589       PROCESSO: 2006.63.15.002107-7 

RECTE: ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP147401 - CRISTIANO TRENCH XOCAIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0590       PROCESSO: 2006.63.17.000135-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA PARPINELLI JANJACOMO  

ADVOGADO: SP161672  - JOSÉ EDILSON CICOTE 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0591       PROCESSO: 2007.63.01.003036-0 

RECTE: APRIGIO PADILHA 

ADVOGADO(A): SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0592       PROCESSO: 2007.63.01.006782-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

RECTE: BENEDITA SILVA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0593       PROCESSO: 2007.63.01.007623-2 

RECTE: LUCILENE MARIA ZAMBOLIN DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP206864 - TACIANA MACHADO DOS SANTOS 
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RECTE: RUBENS ZAMBOLIN DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP206864-TACIANA MACHADO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0594       PROCESSO: 2007.63.01.024577-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: JOSE LAZARO LEITE TAU 

ADVOGADO(A): SP228298 - ALINE DE ALENCAR BRAZ 

RECTE: MARCELA DE CASSIA LOPES 

ADVOGADO(A): SP228298-ALINE DE ALENCAR BRAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 29/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0595       PROCESSO: 2007.63.01.029256-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: UILSON LUIZ  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0596       PROCESSO: 2007.63.01.065326-0 

RECTE: JOCIRO FERREIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP065561 - JOSÉ HÉLIO ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0597       PROCESSO: 2007.63.01.083808-9 

RECTE: FABIO BRAGA BOTTINO 

ADVOGADO(A): SP258994 - RAIMUNDO FLORES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0598       PROCESSO: 2007.63.01.084125-8 

RECTE: SIDNEY MARTINS DA ROCHA 

ADVOGADO(A): SP258994 - RAIMUNDO FLORES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0599       PROCESSO: 2007.63.01.084941-5 

RECTE: PAULO CESAR BUCCO 

ADVOGADO(A): SP258994 - RAIMUNDO FLORES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0600       PROCESSO: 2007.63.02.000779-6 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LUIS CARLOS DE ABREU  

ADVOGADO: SP250123  - ELIAS EVANGELISTA DE SOUZA 
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0601       PROCESSO: 2007.63.02.002610-9 

RECTE: CICERA RODRIGUES BATISTA 

ADVOGADO(A): SP203562 - ALESSANDRO DOS SANTOS ROJAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0602       PROCESSO: 2007.63.02.003519-6 

RECTE: MARIA ELISABETE CARUSO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP096458 - MARIA LUCIA NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0603       PROCESSO: 2007.63.02.005079-3 

RCTE/RCD: PAULO JOSE CIPOLA LUIZ 

ADVOGADO(A): SP229179 - RAFAEL JOSE SADALLA LUCIZANO 

RCDO/RCT: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0604       PROCESSO: 2007.63.02.013919-6 

RECTE: JOSE BARBOSA MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP183555 - FERNANDO SCUARCINA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0605       PROCESSO: 2007.63.02.014578-0 

RECTE: MARIA DO CARMO CORDARO ALBINO 

ADVOGADO(A): SP023445 - JOSE CARLOS NASSER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0606       PROCESSO: 2007.63.02.015159-7 

RECTE: MARIA CELINA DETOMINI SALVADOR 

ADVOGADO(A): SP135527 - TELMA PIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0607       PROCESSO: 2007.63.03.003950-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: JUVENAL ALMINDO CHÉLE 

ADVOGADO(A): SP200072 - CRISTIANE DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0608       PROCESSO: 2007.63.03.006624-4 

RECTE: HELENA DE MORAES SOARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0609       PROCESSO: 2007.63.03.006962-2 

RECTE: JOSE ROGERIO DELCONTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0610       PROCESSO: 2007.63.03.007398-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: ANA MARIA REVIGLIO 

ADVOGADO(A): SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 21/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0611       PROCESSO: 2007.63.03.008127-0 

RECTE: MARISA APARECIDA MENDONÇA 

ADVOGADO(A): SP151539 - ROBERTO LAFFYTHY LINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0612       PROCESSO: 2007.63.04.000134-9 

RECTE: OTAVIANO DA SILVA PEREIRA NETO 

ADVOGADO(A): SP096475 - PEDRO ANGELO PELLIZZER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0613       PROCESSO: 2007.63.04.001773-4 

RECTE: LIVIA CRISTINA CORDEIRO FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP149790 - LUCIANA TOSCANO SARTORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0614       PROCESSO: 2007.63.04.001933-0 

RECTE: DOMINGAS MARTINS DE MORAES 

ADVOGADO(A): SP246981 - DÉBORA REGINA ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0615       PROCESSO: 2007.63.05.002229-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA PEREIRA DE EYROS  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0616       PROCESSO: 2007.63.07.004885-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MIGUEL MARTINS DE ALMEIDA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0617       PROCESSO: 2007.63.08.000029-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RODRIGO PAIVA PRILIP  

ADVOGADO: SP213766  - MILENA SENIS OLIVEIRA SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0618       PROCESSO: 2007.63.08.002734-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0619       PROCESSO: 2007.63.09.002229-4 

RECTE: VICENTE ANTONIO CRISPIM- ESPOLIO 

ADVOGADO(A): SP129090 - GABRIEL DE SOUZA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0620       PROCESSO: 2007.63.11.000477-2 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: MANOEL FORTUNATO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP183521  - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0621       PROCESSO: 2007.63.11.001610-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: LUIS CLAUDIO LEITE PRADO  

ADVOGADO: SP183521  - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0622       PROCESSO: 2007.63.11.003099-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: EDVALDO MOREIRA COSTA  

ADVOGADO: SP183521  - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0623       PROCESSO: 2007.63.11.009345-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANITA SANTOS  

ADVOGADO: SP197979  - THIAGO QUEIROZ 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0624       PROCESSO: 2007.63.11.009952-7 

RECTE: JOSE CARLOS GOTARDI 
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ADVOGADO(A): SP128140 - DANILO ALONSO MAESTRE NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0625       PROCESSO: 2007.63.14.003581-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECTE: DIVINA MARIA DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/01/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0626       PROCESSO: 2007.63.15.011023-6 

RECTE: CACILDA MORALES 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0627       PROCESSO: 2007.63.15.012301-2 

RECTE: JOSEFA GERUSA DE ASSIS PINHEIRO 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0628       PROCESSO: 2007.63.15.016103-7 

RECTE: HELENI APARECIDA DE CAMARGO VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0629       PROCESSO: 2007.63.17.000179-9 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: CLAUDIO SOUZA LIMA  

ADVOGADO: SP125436  - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0630       PROCESSO: 2007.63.17.007061-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: SANDRA CRISTINA ALVES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP193207  - VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0631       PROCESSO: 2007.63.17.007896-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AGENILCE GONCALVES DA CRUZ  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0632       PROCESSO: 2008.63.01.002380-3 

RECTE: FRANCISCO DE ASSIS SILVA 

ADVOGADO(A): SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0633       PROCESSO: 2008.63.01.004101-5 

RECTE: THIAGO HENRIQUE SILIUNAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

0634       PROCESSO: 2008.63.01.006055-1 

RECTE: MARLY RIBEIRO DO CARMO 

ADVOGADO(A): SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0635       PROCESSO: 2008.63.01.012128-0 

RECTE: IVANY ROSA MENEZES 

ADVOGADO(A): SP240012 - CINTIA VIVIANI NOVELLI SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0636       PROCESSO: 2008.63.01.016739-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HELIO DOS SANTOS  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0637       PROCESSO: 2008.63.01.018102-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: HARUKI TORIHARA 

ADVOGADO(A): SP189121 - WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0638       PROCESSO: 2008.63.01.023931-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO DE FREITAS  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0639       PROCESSO: 2008.63.01.032081-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENESIO DANIEL  

ADVOGADO: SP018181  - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0640       PROCESSO: 2008.63.01.039904-9 

RECTE: DEUSDEDITE FAUSTINO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP126194 - SUZANA MIRANDA DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0641       PROCESSO: 2008.63.01.043722-1 

RECTE: CANDIDA TORRES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 26/02/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0642       PROCESSO: 2008.63.01.055679-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TADASHI IDEYAMA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0643       PROCESSO: 2008.63.02.004641-1 

RECTE: ANCESSIELMA FERRAZ GOBBI 

ADVOGADO(A): SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0644       PROCESSO: 2008.63.02.005128-5 

RECTE: MARIA TEREZINHA ELIAS 

ADVOGADO(A): SP070552 - GILBERTO NUNES FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0645       PROCESSO: 2008.63.02.008074-1 

RECTE: GUSTAVO ALFREDO BATISTA 

ADVOGADO(A): SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 12/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0646       PROCESSO: 2008.63.02.011197-0 

RECTE: RUBENS RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0647       PROCESSO: 2008.63.02.011378-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA LOURDES RODRIGUES  

ADVOGADO: SP023207  - JOSE FRANCISCO SOUZA CAMARGO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0648       PROCESSO: 2008.63.02.012274-7 

RECTE: HONICIO BONFANTE 

ADVOGADO(A): SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 09/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0649       PROCESSO: 2008.63.02.013816-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DONIZETI SILVERIO  

ADVOGADO: SP161059  - ANDREA GRANVILE GARDUSSI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0650       PROCESSO: 2008.63.03.001938-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: EUNIRA BISPO DE QUEIROZ 

ADVOGADO(A): SP242980 - EDMEIA SILVIA MAROTTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0651       PROCESSO: 2008.63.03.004328-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EMILIA POZO MANCANO  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0652       PROCESSO: 2008.63.03.007800-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ DANIEL DA SILVA  

ADVOGADO: SP092922  - NELSON XAVIER DE BRITO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0653       PROCESSO: 2008.63.03.009038-0 

RECTE: HELINETE RODRIGUES SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0654       PROCESSO: 2008.63.04.005863-7 

RECTE: CLAUDINES ZANELA 

ADVOGADO(A): SP233407 - VIVIANI ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 19/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0655       PROCESSO: 2008.63.05.001271-3 

RECTE: ODACIL JOSE DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0656       PROCESSO: 2008.63.06.005416-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VANDA MARIA VIEIRA ALBINO  

ADVOGADO: SP223135  - MÁRCIO PESSINI RAIMUNDO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0657       PROCESSO: 2008.63.06.009026-5 

RECTE: CARLOS HERNANDES 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0658       PROCESSO: 2008.63.06.009051-4 

RECTE: JOSE FRANCISCO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0659       PROCESSO: 2008.63.06.009057-5 

RECTE: GERALDO AZILTO XAVIER 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0660       PROCESSO: 2008.63.06.010308-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ZELIA MARIA EVANGELISTA  

ADVOGADO: SP087790  - EDSON DE OLIVEIRA FERRAZ 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0661       PROCESSO: 2008.63.06.011318-6 

RECTE: TEREZA TIBURCIO DA SILVA CARRIERI 

ADVOGADO(A): SP221900 - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0662       PROCESSO: 2008.63.06.012672-7 

RECTE: MARIA DA SILVA DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP290998 - ALINE PEREIRA DIOGO DA SILVA KAWAGUCHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0663       PROCESSO: 2008.63.06.013976-0 

RECTE: ADELAIDE RODRIGUES DOS SANTOS 
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ADVOGADO(A): SP253785 - IRANI SERRÃO DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0664       PROCESSO: 2008.63.08.000531-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CONCEICAO ALEXANDRE VIEIRA PEREIRA  

ADVOGADO: SP136104  - ELIANE MINA TODA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/01/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0665       PROCESSO: 2008.63.08.002022-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSVALDO FRANQUINO  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0666       PROCESSO: 2008.63.08.002422-5 

RECTE: BRASILINA MONTEIRO DIAS 

ADVOGADO(A): SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0667       PROCESSO: 2008.63.08.003049-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENSINA DE JESUS FREITAS DE SOUZA  

ADVOGADO: SP261822  - THIAGO ROCHA CONTRUCCI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0668       PROCESSO: 2008.63.08.003742-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ERONDINA BARBOSA LUCIANO  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0669       PROCESSO: 2008.63.08.004165-0 

RECTE: MARIA APARECIDA BAPTISTA 

ADVOGADO(A): SP108976 - CARMENCITA APARECIDA S OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0670       PROCESSO: 2008.63.08.004684-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: IDAIL VIEIRA DE CAMARGO  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0671       PROCESSO: 2008.63.08.004840-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANETE FARIA FURLAN MEDALHA  

ADVOGADO: SP196581  - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0672       PROCESSO: 2008.63.09.001965-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GEDALVE DAL POZZO SERTORIO  

ADVOGADO: SP208949  - ALEXSANDRO MENEZES FARINELI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0673       PROCESSO: 2008.63.09.006898-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA GOMES PEREIRA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0674       PROCESSO: 2008.63.09.007544-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BRAZ VICENTE DE LIMA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0675       PROCESSO: 2008.63.11.003153-6 

RECTE: FLAVIO DE LUNA 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0676       PROCESSO: 2008.63.11.007402-0 

RECTE: REGINALDO SERGIO DAS NEVES ANASTACIO 

ADVOGADO(A): SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

(...) 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 19 de maio de 2010. 

JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLO 

Presidente da 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000036/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 27 de maio de 2010, quinta-

feira, às 10:30 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 
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termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

 

(...) 

0677       PROCESSO: 2008.63.11.008088-2 

RECTE: JOSE FERREIRA DA SILVA NETO 

ADVOGADO(A): SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 24/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0678       PROCESSO: 2008.63.15.009001-1 

RECTE: JANE BERNADETE BOTELHO 

ADVOGADO(A): SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0679       PROCESSO: 2008.63.17.000326-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIR GUERRA  

ADVOGADO: SP077868  - PRISCILLA DAMARIS CORREA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0680       PROCESSO: 2008.63.17.002639-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDELICE LOPES  

ADVOGADO: SP224450  - MARCIA CRISTINA DOS SANTOS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0681       PROCESSO: 2008.63.17.004098-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDIR DIAS  

ADVOGADO: SP180793  - DENISE CRISTINA PEREIRA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0682       PROCESSO: 2008.63.17.005654-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ALBERTO APARECIDO DE AMORIM  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0683       PROCESSO: 2008.63.17.005823-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WELLINGTON SARAIVA FEITOZA  

ADVOGADO: SP170277  - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0684       PROCESSO: 2008.63.17.006072-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANA DO AMARAL ZENARDI  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0685       PROCESSO: 2008.63.17.006128-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSANGELA DE SOUZA MEIRA  

ADVOGADO: SP263814  - CAMILA TERCIOTTI DIAS 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0686       PROCESSO: 2008.63.17.006534-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA APARECIDA DA LUZ  

ADVOGADO: SP177555  - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0687       PROCESSO: 2008.63.17.007816-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEONARDO ZENON DE LIMA BARRAL  

ADVOGADO: SP088641  - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0688       PROCESSO: 2008.63.17.009233-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JUVENILDE DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP191976  - JAQUELINE BELVIS DE MORAES 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0689       PROCESSO: 2008.63.17.009385-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS DA SILVA  

ADVOGADO: SP178596  - IRACI MARIA DE SOUZA TOTOLO 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0690       PROCESSO: 2008.63.18.000199-5 

RECTE: LUCIA APARECIDA PERES PRADO 

ADVOGADO(A): SP201448 - MARCOS DA ROCHA OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0691       PROCESSO: 2008.63.18.002982-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAZARO DOS REIS LOPES  

ADVOGADO: SP194657  - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0692       PROCESSO: 2008.63.19.002318-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: ANDREA PATRICIA MOREIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP168427  - MARCO ADRIANO MARCHIORI 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0693       PROCESSO: 2009.63.01.022814-4 

RECTE: JOAO ANTONIO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP142271 - YARA DE ARAUJO SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0694       PROCESSO: 2009.63.01.027903-6 

IMPTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

IMPDO: TURMAS RECURSAIS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 07/05/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0695       PROCESSO: 2009.63.01.028477-9 

RECTE: MARIA OLIVA MOTA DA INVENCAO 

ADVOGADO(A): SP229843 - MARIA DO CARMO SILVA BEZERRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0696       PROCESSO: 2009.63.01.031031-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: JOANA DARC FRANCELINO SILVA  

ADVOGADO: SP271194  - ARTUR VINICIUS GUIMARAES DA SILVA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0697       PROCESSO: 2009.63.01.045906-3 

REQTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

REQDO: JOANA APARECIDA DE MORAES  

ADVOGADO: SP027086  - WANER PACCOLA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0698       PROCESSO: 2009.63.01.052051-7 

RECTE: MARIA REJANE ALMEIDA DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0699       PROCESSO: 2009.63.02.000366-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIR SALVINO PEREIRA  

ADVOGADO: SP189184  - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS 
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RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0700       PROCESSO: 2009.63.02.003466-8 

RECTE: JOSE RIBEIRO DE MACEDO FILHO 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0701       PROCESSO: 2009.63.02.003589-2 

RECTE: APARECIDA JOSIANE PARIZI FERNANDES GARBI 

ADVOGADO(A): SP100243 - JOAO ALVES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0702       PROCESSO: 2009.63.02.004251-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLANIRA TEIXEIRA LUIZ  

ADVOGADO: SP255976  - LEONARDO JOSÉ GOMES ALVARENGA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0703       PROCESSO: 2009.63.02.007002-8 

RECTE: FRANCISCO FERREIRA FILHO 

ADVOGADO(A): SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0704       PROCESSO: 2009.63.02.007538-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUZIA VITORIA VIEIRA  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0705       PROCESSO: 2009.63.02.007983-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA HELENA PEREIRA BRANDAO  

ADVOGADO: SP086679  - ANTONIO ZANOTIN 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 25/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0706       PROCESSO: 2009.63.03.000350-4 

RECTE: ALCIDES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0707       PROCESSO: 2009.63.03.003937-7 

RECTE: LUCIA GONCALVES DA CUNHA 

ADVOGADO(A): SP276277 - CLARICE PATRICIA MAURO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0708       PROCESSO: 2009.63.03.004731-3 

RECTE: MARIA APARECIDA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP205844 - BIBIANA FERREIRA D OTTAVIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0709       PROCESSO: 2009.63.08.004640-7 

RECTE: CARINA ESTAFANO RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0710       PROCESSO: 2009.63.08.004668-7 

RECTE: CRISTIANE APARECIDA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0711       PROCESSO: 2009.63.08.004675-4 

RECTE: VERA LUCIA APARECIDA LOPES DA ROSA 

ADVOGADO(A): SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0712       PROCESSO: 2009.63.08.004715-1 

RECTE: ROSA MADALENA FERRARI MARQUES 

ADVOGADO(A): SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0713       PROCESSO: 2009.63.08.005196-8 

RECTE: ELIANDRA DA SILVA ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0714       PROCESSO: 2009.63.08.006296-6 

RECTE: VANESSA SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0715       PROCESSO: 2009.63.08.006304-1 

RECTE: VANDERLEIA DA SILVA MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0716       PROCESSO: 2009.63.11.004224-1 

RECTE: JOSE PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0717       PROCESSO: 2009.63.17.000377-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HILDA SOARES DOS REIS  

ADVOGADO: SP222584  - MARCIO TOESCA 

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0718       PROCESSO: 2009.63.17.001770-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO VALTER DUARTE  

RELATOR(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0719       PROCESSO: 2005.63.03.016102-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SIDNEI JOSÉ CARDOSO  

ADVOGADO: SP114397  - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0720       PROCESSO: 2005.63.03.016398-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOMINGOS AUGUSTO  

ADVOGADO: SP114397  - ERIS CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0721       PROCESSO: 2005.63.04.010255-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ALZIRA CHAVES DA BARRA E FILHOS MENORES  

ADVOGADO: SP212592  - JACQUELINE OLIVEIRA GOMES DRAGO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0722       PROCESSO: 2005.63.04.010326-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAQUIM RODRIGUES DE MENDONÇA  

ADVOGADO: SP191717  - ANTONINO PROTA DA SILVA JUNIOR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0723       PROCESSO: 2005.63.04.010812-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ DONIZETTI LEAL  

ADVOGADO: SP208917  - REGINALDO DIAS DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0724       PROCESSO: 2005.63.04.010956-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIRCE FORNI VIANA  

ADVOGADO: SP079365  - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0725       PROCESSO: 2005.63.04.010961-9 

RECTE: JOSE PAULINO COELHO 

ADVOGADO(A): SP124866 - IVAN MARQUES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0726       PROCESSO: 2005.63.04.010999-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALTER TOZI  

ADVOGADO: SP183611  - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0727       PROCESSO: 2005.63.04.011092-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: FERNANDO CESAR ASSI  

ADVOGADO: SP046384  - MARIA INES CALDO GILIOLI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0728       PROCESSO: 2005.63.04.011212-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUISA COTA CAO PENICHE  

ADVOGADO: SP117426  - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0729       PROCESSO: 2005.63.04.011243-6 

RECTE: JOSEFINA PANSARINI ROTONDO 

ADVOGADO(A): SP142314 - DEBORA CRISTIANE EMMANOELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0730       PROCESSO: 2005.63.04.011400-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOMINGOS JOSE DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP111151  - DIRCE POLI 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0731       PROCESSO: 2005.63.04.011810-4 

RECTE: ODETE GABRIEL DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECTE: RAFAELA REGINA CAMPOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 30/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0732       PROCESSO: 2005.63.04.011950-9 

RECTE: GERALDO CRESCÊNCIO FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0733       PROCESSO: 2005.63.04.012058-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOÃO FRATUCELLO  

ADVOGADO: SP162958  - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0734       PROCESSO: 2005.63.04.012601-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TOMIKO KAKASU  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0735       PROCESSO: 2005.63.04.012685-0 

RECTE: JUVENAL NUNES MACIEL 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0736       PROCESSO: 2005.63.04.013111-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JAIR KERTIS  

ADVOGADO: SP117426  - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0737       PROCESSO: 2005.63.04.013220-4 

RECTE: JOSE JOAQUIM DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0738       PROCESSO: 2005.63.04.013455-9 

RECTE: ANTONIO BRAZ DOS SANTOS 
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ADVOGADO(A): SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0739       PROCESSO: 2005.63.04.013608-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADAO ALVES BANDEIRA  

ADVOGADO: SP153313  - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0740       PROCESSO: 2005.63.04.013820-6 

RECTE: JOSE APARECIDO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0741       PROCESSO: 2005.63.04.014059-6 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOÃO MARIA ALMEIDA DE FRANÇA  

ADVOGADO: SP167113  - RENATA CAROLINA PAVAN DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0742       PROCESSO: 2005.63.04.014310-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOÃO DIVINO GIMENES GOMES  

ADVOGADO: SP153313  - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 30/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0743       PROCESSO: 2005.63.04.014347-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE LOPES DA SILVA  

ADVOGADO: SP135078  - MARCEL SCARABELIN RIGHI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0744       PROCESSO: 2005.63.04.014745-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CINIRA PEDRO DA SILVA  

ADVOGADO: SP090650  - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0745       PROCESSO: 2005.63.04.014862-5 

RECTE: JOÃO APARECIDO MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0746       PROCESSO: 2005.63.04.014908-3 

RECTE: JOSÉ RODRIGUES DA SILVA FILHO 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0747       PROCESSO: 2005.63.04.014986-1 

RECTE: ADEVAL CAMILO DA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0748       PROCESSO: 2005.63.04.015060-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RAIMUNDO DA SILVA  

ADVOGADO: SP154523  - CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0749       PROCESSO: 2005.63.04.016003-0 

RECTE: JOSE NEWTON COSTA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0750       PROCESSO: 2005.63.04.016026-1 

RECTE: DIRCEU BENITE 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0751       PROCESSO: 2005.63.05.000143-0 

RECTE: ANDERSON ONOFRE DE ANGELIS 

ADVOGADO(A): SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP172265  - ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0752       PROCESSO: 2005.63.05.001284-0 

RECTE: ANTONIA DO NASCIMENTO SILVA 

ADVOGADO(A): SP179459 - MÁRCIA REGINA GUSMÃO TOUNI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0753       PROCESSO: 2005.63.05.001907-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PALMYRA FERREIRA ROSA  

ADVOGADO: SP087159  - ESMERALDA LEITE FERREIRA MURANO 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0754       PROCESSO: 2005.63.05.002161-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA BALBINA DE OLIVEIRA DOS SANTOS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0755       PROCESSO: 2005.63.05.002257-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IZABEL ARJONA PIAGNERI  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0756       PROCESSO: 2005.63.05.002539-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SENHORINHA SANTOS ATIBAIA PUPO  

ADVOGADO: SP205457  - MARIA SUELI BERLANGA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0757       PROCESSO: 2005.63.05.002711-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JADIR DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP241354  - MAIRA BENDLIN CALZAVARA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0758       PROCESSO: 2005.63.06.000188-7 

RECTE: FAZENDA NACIONAL 

RECDO: MARCELO DE OLIVEIRA PEREIRA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0759       PROCESSO: 2005.63.15.001267-9 

RECTE: EDISON ANTONIO LAURENCIANO 

ADVOGADO(A): SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

ADVOGADO: SP107277  - REINER ZENTHOFER MULLER 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0760       PROCESSO: 2005.63.16.002291-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: SALVADOR DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0761       PROCESSO: 2006.63.01.011817-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: JOSE FERNANDES PINHEIRO 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0762       PROCESSO: 2006.63.01.012595-0 

RECTE: ROQUE ROBERTO AMIGHINI 

ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0763       PROCESSO: 2006.63.01.025929-2 

RECTE: SALVADOR TOSCANO 

ADVOGADO(A): SP085809 - ADEMAR NYIKOS 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0764       PROCESSO: 2006.63.01.059113-4 

RECTE: MATILDES ALVES DE AZEVEDO 

ADVOGADO(A): SP215216 - JANAINA RODRIGUES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0765       PROCESSO: 2006.63.01.067407-6 

RECTE: MARIA CANDIDA GOMES 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0766       PROCESSO: 2006.63.01.068419-7 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MARIA LAURA SANTANA MENDES  

ADVOGADO: SP068349  - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0767       PROCESSO: 2006.63.01.070762-8 

RECTE: GILBERTO BAGGIO PANICO 

ADVOGADO(A): SP179598 - ISIDIO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0768       PROCESSO: 2006.63.01.071964-3 

RECTE: GILDA APARECIDA ORNELAS 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0769       PROCESSO: 2006.63.01.071988-6 

RECTE: ROMILDO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0770       PROCESSO: 2006.63.01.072860-7 

RECTE: RAYMOND SIMON GOLDSTEIN 

ADVOGADO(A): SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0771       PROCESSO: 2006.63.01.073735-9 

RECTE: IRAILDE VOGADO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP107214 - PEDRO RICARDO D CORTE G PACHECO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0772       PROCESSO: 2006.63.01.076908-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PATRICIA ZABATIERI GARCIA MARQUES  

ADVOGADO: SP212444  - SONIA MARIA FERREIRA ZABATIERI GARCIA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0773       PROCESSO: 2006.63.01.086752-8 

RECTE: EDIVALDO SEBASTIAO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP156585 - FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0774       PROCESSO: 2006.63.01.087382-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: OSCAR MENDES 

ADVOGADO(A): SP084211 - CRISTIANE MARIA PAREDES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0775       PROCESSO: 2006.63.01.087623-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ALCEBIADES DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0776       PROCESSO: 2006.63.01.088470-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ADENICIO SOUZA ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0777       PROCESSO: 2006.63.01.089099-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ANISIO CARLOS PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0778       PROCESSO: 2006.63.01.089186-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: HARUO OTAKA 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0779       PROCESSO: 2006.63.01.089570-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: MARIA LUCIA LUIZ 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0780       PROCESSO: 2006.63.01.089709-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: LUIZ ORLANDO 

ADVOGADO(A): SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0781       PROCESSO: 2006.63.01.092476-7 

RECTE: MARIA DE LOURDES BISPO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP085809 - ADEMAR NYIKOS 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0782       PROCESSO: 2006.63.02.005606-7 

RECTE: JOSE MARIA FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0783       PROCESSO: 2006.63.02.012352-4 

RECTE: EUNICE DE PAULA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0784       PROCESSO: 2006.63.02.012709-8 

RECTE: SEBASTIAO PEREIRA LOPES 
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ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0785       PROCESSO: 2006.63.02.014650-0 

RECTE: MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA GOMES 

ADVOGADO(A): SP103112 - ELIALBA FRANCISCA ANTONIA DANIEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0786       PROCESSO: 2006.63.02.015029-1 

RECTE: CELSO FRANCISCO DE LIMA FILHO 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0787       PROCESSO: 2006.63.02.015576-8 

RECTE: ANTONIO FRANCISCO BRANCO DE MORAES 

ADVOGADO(A): SP243085 - RICARDO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0788       PROCESSO: 2006.63.02.016404-6 

RECTE: APARECIDA PEREIRA ALVES PRATA 

ADVOGADO(A): SP215563 - PAULA KARINA BELUZO COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0789       PROCESSO: 2006.63.02.017245-6 

RECTE: PAULO CEZAR DA SILVA ROSA BELLEZA 

ADVOGADO(A): SP246979 - DANIELLA CUNHA DE ANDRADE COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0790       PROCESSO: 2006.63.03.005169-8 

RECTE: VALDETE FRANCISCO DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0791       PROCESSO: 2006.63.04.002933-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARGARETE DE ARAUJO GOUVEIA  

ADVOGADO: SP134906  - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/03/2009 MPF: Sim DPU: Não 
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0792       PROCESSO: 2006.63.06.001695-0 

RECTE: CARMELITA VIEIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP008105  - MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0793       PROCESSO: 2006.63.07.000034-3 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

RECDO: MARIA NEIDE PRADO BOZZONI  

ADVOGADO: SP144294  - NILTON LUIS VIADANNA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0794       PROCESSO: 2006.63.08.001139-8 

RECTE: ARISTIDES BENEDITO FERREIRA FRANCA 

ADVOGADO(A): SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0795       PROCESSO: 2006.63.09.002769-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: KEYLLA RENATA DOS SANTOS FLORINDO  

ADVOGADO: SP212184  - ALINE RODRIGUES DA SILVA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0796       PROCESSO: 2006.63.11.000524-3 

RECTE: SUELI APARECIDA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

0797       PROCESSO: 2006.63.11.002106-6 

RECTE: JOAO SALVIANO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0798       PROCESSO: 2006.63.11.003662-8 

RECTE: DESDEDIT PLACIDO DANTAS 

ADVOGADO(A): SP071993 - JOSE FRANCISCO PACCILLO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0799       PROCESSO: 2006.63.11.006986-5 

RECTE: JOSE DIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP238596 - CASSIO RAUL ARES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0800       PROCESSO: 2006.63.11.010532-8 

RECTE: JOSE FILGUEIRAS DANTAS 

ADVOGADO(A): SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0801       PROCESSO: 2006.63.11.012261-2 

RECTE: JOAO FLORI FERST 

ADVOGADO(A): SP197220 - FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0802       PROCESSO: 2006.63.14.002377-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: SUELI DE FATIMA ALCANTARA  

ADVOGADO: SP109299  - RITA HELENA SERVIDONI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0803       PROCESSO: 2006.63.15.005049-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEIDE BEZERRA DE SOUZA  

ADVOGADO: SP069000  - ANTONIO FRANCISCO MASCARENHAS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0804       PROCESSO: 2006.63.15.007135-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CATIA SILENE BRAGA  

ADVOGADO: SP162766  - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0805       PROCESSO: 2006.63.16.001265-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: RIVALDO DOS SANTOS PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP229709 - VALNEY FERREIRA DE ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0806       PROCESSO: 2006.63.17.000987-3 

RECTE: DOLORES DEL CARMEN GORDILHO EUZEBIO 

ADVOGADO(A): SP067806 - ELI AGUADO PRADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0807       PROCESSO: 2006.63.17.003614-1 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: RAFAEL EVANGELISTA SOUZA SANTOS  
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ADVOGADO: SP185294  - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0808       PROCESSO: 2006.63.17.004339-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: DOMINGOS SECO  

ADVOGADO: SP185294  - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0809       PROCESSO: 2006.63.17.004424-1 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: VANIA PELLEGRINI  

ADVOGADO: SP239302  - THIAGO PELLEGRINI VALVERDE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0810       PROCESSO: 2007.63.01.014919-3 

RECTE: JOSE PEDRO OLGUIM PERES 

ADVOGADO(A): SP085809 - ADEMAR NYIKOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0811       PROCESSO: 2007.63.01.021802-6 

RECTE: ALAERTE PEREIRA NETO 

ADVOGADO(A): SP059944 - MARIA TERESA MARAGNI SILVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0812       PROCESSO: 2007.63.01.029904-0 

RECTE: ASSUNÇÃO CARDOSO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP024775 - NIVALDO PESSINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0813       PROCESSO: 2007.63.01.031901-3 

RECTE: MARIA ORLANDA PINHEIRO 

ADVOGADO(A): SP066808 - MARIA JOSE GIANELLA CATALDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0814       PROCESSO: 2007.63.01.047220-4 

RECTE: ROSA KALICHAK 

ADVOGADO(A): SP087176 - SIDNEI RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0815       PROCESSO: 2007.63.01.057041-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JUCELY DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0816       PROCESSO: 2007.63.01.064467-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: JOSELITA LARANJEIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0817       PROCESSO: 2007.63.01.076119-6 

RECTE: BENEDITO PEDRO MARTINS 

ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0818       PROCESSO: 2007.63.01.087526-8 

RECTE: EDIO DIAS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP087670 - DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0819       PROCESSO: 2007.63.01.087749-6 

RECTE: VANILDE DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

0820       PROCESSO: 2007.63.01.090776-2 

RECTE: MANOEL FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SC000431 - RONALDO PINHO CARNEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0821       PROCESSO: 2007.63.01.091932-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: LICINIO CARDOSO DE SIQUEIRA  

ADVOGADO: SP061851  - FERNANDO MARQUES FERREIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0822       PROCESSO: 2007.63.02.005360-5 

RECTE: EDIS PAULINO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0823       PROCESSO: 2007.63.02.006138-9 

RECTE: JOVERCILIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP195601 - RICARDO ARAUJO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0824       PROCESSO: 2007.63.02.007402-5 

RECTE: FERNANDO PIZZO NETO 

ADVOGADO(A): SP243942 - JULIANA PRADO MARQUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0825       PROCESSO: 2007.63.02.012818-6 

RECTE: JOAO FERRAZ DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP063754 - PEDRO PINTO FILHO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0826       PROCESSO: 2007.63.02.014041-1 

RECTE: ODILON MELCHIOR 

ADVOGADO(A): SP136687 - MARTA BEVILACQUA DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0827       PROCESSO: 2007.63.02.014917-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDSON FERRATO  

ADVOGADO: SP082554  - PAULO MARZOLA NETO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0828       PROCESSO: 2007.63.03.002224-1 

RECTE: PÉRICLES DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0829       PROCESSO: 2007.63.03.003002-0 

RECTE: ESPÓLIO DE ANTONIO PEREIRA REP JOANA MARIA DE JESUS SILVA 

ADVOGADO(A): SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0830       PROCESSO: 2007.63.03.010164-5 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MENEVAL ANTONIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP025345  - MARCOS AURÉLIO PINTO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0831       PROCESSO: 2007.63.03.010166-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: ALVISE TREVISAN  

ADVOGADO: SP025345  - MARCOS AURÉLIO PINTO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0832       PROCESSO: 2007.63.03.010539-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: ODAIR DE LEAO  

ADVOGADO: SP089882  - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0833       PROCESSO: 2007.63.03.011354-4 

RECTE: OSWALDO FERNANDES VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0834       PROCESSO: 2007.63.03.011517-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELINA RIBEIRO  

ADVOGADO: SP143819  - ARLETE APARECIDA ZANELLATTO DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0835       PROCESSO: 2007.63.03.012503-0 

RECTE: RANUZIA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP241586 - ABIGAIL DOS SANTOS FAUSTINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0836       PROCESSO: 2007.63.04.004517-1 

RECTE: VALMIRA DIAS DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP251563 - ESTÉR ANARELLI DE MIRANDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0837       PROCESSO: 2007.63.06.002404-5 

RECTE: CARMELINO VAZ PEDROSO 

ADVOGADO(A): SP171081 - GILCENOR SARAIVA DA SILVA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP008150  - MARIA EDNA GOUVEA PRADO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0838       PROCESSO: 2007.63.07.001985-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO(A): SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

RECDO: ANTONIO DIRCEU BATISTA  

ADVOGADO: SP233230  - VANESSA JARDIM GONZALEZ VIEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0839       PROCESSO: 2007.63.07.003091-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLARICE INACIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP133888  - MARCIO WANDERLEY DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0840       PROCESSO: 2007.63.07.003259-2 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP108551 - MARIA SATIKO FUGI 

RECDO: NILSON PIPPO  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0841       PROCESSO: 2007.63.10.016802-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JULIA BARBOSA IZAIAS  

ADVOGADO: SP135459  - FELIX SGOBIN 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0842       PROCESSO: 2007.63.11.001550-2 

RECTE: ARMANDO DE SOUZA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP098327 - ENZO SCIANNELLI 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0843       PROCESSO: 2007.63.11.002856-9 

RECTE: EROTILDES SANTOS SILVA 

ADVOGADO(A): SP238596 - CASSIO RAUL ARES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0844       PROCESSO: 2007.63.11.004830-1 

RECTE: MANOEL CELESTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0845       PROCESSO: 2007.63.11.004835-0 

RECTE: MARIO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0846       PROCESSO: 2007.63.11.004861-1 

RECTE: SAMYR CURY SADDOUR 

ADVOGADO(A): SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0847       PROCESSO: 2007.63.11.006113-5 

RECTE: SEBASTIÃO CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP055983 - MANOEL ROBERTO HERMIDA OGANDO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0848       PROCESSO: 2007.63.11.008770-7 

RECTE: NILSON SARTORI 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0849       PROCESSO: 2007.63.11.010000-1 

RECTE: NIVALDO PINTO 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0850       PROCESSO: 2007.63.11.010425-0 

RECTE: NELSON DAMAZIO FILHO 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0851       PROCESSO: 2007.63.11.010566-7 

RECTE: HERLY FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP119204 - SONIA MARIA ROCHA CORREA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0852       PROCESSO: 2007.63.11.011049-3 

RECTE: ANTONIO PEDRO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0853       PROCESSO: 2007.63.11.011056-0 

RECTE: NORMA BRANCO ANTONELLO 

ADVOGADO(A): SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/10/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0854       PROCESSO: 2007.63.11.011230-1 

RECTE: DURVAL GONÇALVES 

ADVOGADO(A): SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0855       PROCESSO: 2007.63.12.004619-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SILVANA APARECIDA DE ASSIS  

ADVOGADO: SP225144  - THAIS RENATA VIEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0856       PROCESSO: 2007.63.13.000382-7 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: NATALINA VIEIRA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0857       PROCESSO: 2007.63.13.001945-8 

RECTE: ANTONIO VALTER CHISSINI 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP184538  - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0858       PROCESSO: 2007.63.14.002794-4 

RECTE: PEDRO MACHADO 

ADVOGADO(A): SP186218 - ADRIANO GOLDONI PIRES 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP111552  - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 07/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0859       PROCESSO: 2007.63.14.004386-0 

RECTE: ANISIO OLER 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0860       PROCESSO: 2007.63.15.000394-8 

RECTE: LOURENCO MATIAS DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0861       PROCESSO: 2007.63.15.001247-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VICTOR VITONIS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0862       PROCESSO: 2007.63.15.001781-9 

RECTE: AMBROZINA DA SILVA TEODORO 

ADVOGADO(A): SP186915 - RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0863       PROCESSO: 2007.63.15.002495-2 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI 

RECDO: LUCIANO PINTO GUEDES BRITTO  

ADVOGADO: SP208673  - MANOEL HENRIQUE GIMENEZ ROLDAN 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0864       PROCESSO: 2007.63.15.003560-3 

RECTE: LUIZ CARLOS DINIZ PINTO 

ADVOGADO(A): SP033009 - WALTER SCHUELER KNUPP 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0865       PROCESSO: 2007.63.15.004156-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WILMA DOMINGUES CARDOSO  

ADVOGADO: SP218805  - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0866       PROCESSO: 2007.63.15.004433-1 

RECTE: NADIR DE OLIVEIRA PRADO 

ADVOGADO(A): SP033009 - WALTER SCHUELER KNUPP 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0867       PROCESSO: 2007.63.15.010366-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CREUZA APARECIDA DA SILVA  

ADVOGADO: SP074723  - ANTONIO LOURIVAL LANZONI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0868       PROCESSO: 2007.63.15.012597-5 

RECTE: NEUZA DA SILVA CESAR 

ADVOGADO(A): SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0869       PROCESSO: 2007.63.16.000058-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: EZEQUIAS RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP229709 - VALNEY FERREIRA DE ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0870       PROCESSO: 2007.63.16.000279-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: JOAO LUCIO ELOY PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0871       PROCESSO: 2007.63.17.001641-9 

RECTE: LUIZ ROBERTO BIZUTTI 

ADVOGADO(A): SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0872       PROCESSO: 2007.63.17.004998-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JEANETE ANTONIETA GIRALDI DA FONSECA  

ADVOGADO: SP174478  - ADRIANA FERNANDES PARIZAN 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0873       PROCESSO: 2007.63.17.005368-4 

RECTE: WALDEMAR PEREIRA DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0874       PROCESSO: 2007.63.17.005429-9 

RECTE: NORTON RODRIGUES MACHADO 

ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0875       PROCESSO: 2007.63.17.005993-5 

RECTE: SOLANGE APARECIDA ROMA 

ADVOGADO(A): SP070789 - SUELI APARECIDA FREGONEZI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0876       PROCESSO: 2007.63.17.006990-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUDELINO MANOEL DA SILVA  

ADVOGADO: SP205321  - NORMA DOS SANTOS MATOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 123/896 

0877       PROCESSO: 2007.63.17.007012-8 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: JOAO BATISTA BERTONCELLO  

ADVOGADO: SP172083  - ASTÉLIO RIBEIRO SILVA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0878       PROCESSO: 2007.63.17.007344-0 

RECTE: VALTER CRESCINI 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0879       PROCESSO: 2007.63.17.007473-0 

RECTE: ANTONIO GUNTENDORFER 

ADVOGADO(A): SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0880       PROCESSO: 2007.63.18.000410-4 

RECTE: CLAUDIO CESAR DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP028091 - ENIO LAMARTINE PEIXOTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0881       PROCESSO: 2007.63.18.000667-8 

RECTE: ROSA BATISTA NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0882       PROCESSO: 2007.63.18.002871-6 

RECTE: LUIS ROBERTO TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SP064802 - PAULO NUNES DOS SANTOS FILHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0883       PROCESSO: 2007.63.18.002924-1 

RECTE: APARECIDA DE FATIMA PESSIN 

ADVOGADO(A): SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0884       PROCESSO: 2007.63.19.002381-8 

RECTE: LINEU GARBI GOUVEA 

ADVOGADO(A): SP173748 - ELAINE CRISTINA PEREIRA PAPILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP068336  - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0885       PROCESSO: 2008.63.01.000914-4 

RECTE: WALDIR VIEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0886       PROCESSO: 2008.63.01.006078-2 

RECTE: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0887       PROCESSO: 2008.63.01.008920-6 

RECTE: JUSELINA MARTINS DE OLIVEIRA PIRES 

ADVOGADO(A): SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0888       PROCESSO: 2008.63.01.009850-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TERESINHA LARANJEIRAS LOPES  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 31/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0889       PROCESSO: 2008.63.01.014306-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IRACI PEREIRA SANTOS  

ADVOGADO: SP125434  - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0890       PROCESSO: 2008.63.01.016515-4 

RECTE: JULIETA DE FATIMA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP250333 - JURACI COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0891       PROCESSO: 2008.63.01.016913-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: MARIA CARMEN PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP211815 - MARCELO SÍLVIO DI MARCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0892       PROCESSO: 2008.63.01.019823-8 

RECTE: IVONE PEREIRA DA SILVA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0893       PROCESSO: 2008.63.01.021578-9 

RECTE: EDUARDO DE MAGALHAES VENOSA 

ADVOGADO(A): SP203484 - CYNTHIA DA FONSECA LOBERTO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0894       PROCESSO: 2008.63.01.022561-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE GONÇALVES  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0895       PROCESSO: 2008.63.01.024061-9 

RECTE: JOSE FRANCISCO 

ADVOGADO(A): SP065427 - ADMAR BARRETO FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0896       PROCESSO: 2008.63.01.024478-9 

RECTE: ELZA MARIA ABATE 

ADVOGADO(A): SP059744 - AIRTON FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0897       PROCESSO: 2008.63.01.025139-3 

RECTE: MARIA DE JESUS DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0898       PROCESSO: 2008.63.01.027004-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IOLANDA FERRAZ DA SILVA  

ADVOGADO: SP240007  - ANTÔNIO BRUNO SANTIAGO FILHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0899       PROCESSO: 2008.63.01.028324-2 

RECTE: MARIA ANTONIA PAIVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0900       PROCESSO: 2008.63.01.028731-4 

RECTE: LUIS AUGUSTO SERRANO 
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ADVOGADO(A): SP063612 - VALDETE DE JESUS BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0901       PROCESSO: 2008.63.01.028893-8 

RECTE: CARMELITA R SILVA 

ADVOGADO(A): SP230894 - ANDRÉ BRAGA BERTOLETI CARRIEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0902       PROCESSO: 2008.63.01.028922-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LEONOR ALMEIDA DE JESUS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 28/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0903       PROCESSO: 2008.63.01.030068-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES 

RECDO: ALDO LAPI REP. ODAIR MEDEIROS E OUTRO 

ADVOGADO: SP093270  - LUIZ SOARES PENNA NETO 

RECDO: SILVANA LOURENÇÃO MAIURI REP. ODAIR MEDEIROS 

ADVOGADO(A): SP093270-LUIZ SOARES PENNA NETO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0904       PROCESSO: 2008.63.01.030129-3 

RECTE: ELVIRA MARIA DE ANDRADE 

ADVOGADO(A): SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0905       PROCESSO: 2008.63.01.031295-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALTER FERREIRA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP177240  - MARA CRISTINA MAIA DOMINGUES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0906       PROCESSO: 2008.63.01.031399-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP183583  - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0907       PROCESSO: 2008.63.01.033417-1 

RECTE: MARIA MATILDE SCOLARO MARQUES 

ADVOGADO(A): SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0908       PROCESSO: 2008.63.01.035106-5 

RECTE: WILMA FERNANDES ALVES 

ADVOGADO(A): SP240910 - ZILDA HOTZ ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 10/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0909       PROCESSO: 2008.63.01.037229-9 

RECTE: CICERO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0910       PROCESSO: 2008.63.01.037621-9 

RECTE: JOAQUIM PEREIRA DA PAIXAO 

ADVOGADO(A): SP037209 - IVANIR CORTONA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 10/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0911       PROCESSO: 2008.63.01.039641-3 

RECTE: MARIA DULCINETE DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP257004 - LUCIA HELENA DE CARVALHO ROCHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 08/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0912       PROCESSO: 2008.63.01.039801-0 

RECTE: APARECIDA KAISER DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0913       PROCESSO: 2008.63.01.040554-2 

RECTE: GISELE FABOSSI 

ADVOGADO(A): SP235007 - JAIME GONCALVES FILHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E OUTRO 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: CAIXA SEGUROS S.A. 

ADVOGADO(A): SP022292-RENATO TUFI SALIM 

RECDO: CAIXA SEGUROS S.A. 

ADVOGADO(A): SP138597-ALDIR PAULO CASTRO DIAS 

RECDO: CAIXA SEGUROS S.A. 

ADVOGADO(A): SP150692-CRISTINO RODRIGUES BARBOSA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0914       PROCESSO: 2008.63.01.040801-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ERNESTO PEDRO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP131172 - ANTONIO CARLOS SEIXAS PEREIRA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0915       PROCESSO: 2008.63.01.043149-8 

RECTE: LIDIA ANGELICA CALIXTO 

ADVOGADO(A): SP059744 - AIRTON FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0916       PROCESSO: 2008.63.01.043616-2 

RECTE: JOSE GERALDO OLIVEIRA NETO 

ADVOGADO(A): SP154226 - ELI ALVES NUNES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0917       PROCESSO: 2008.63.01.044193-5 

RECTE: HELENA BARBOSA DE LACERDA 

ADVOGADO(A): SP212652 - PRISCILA SILVA ROVERSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0918       PROCESSO: 2008.63.01.045346-9 

RECTE: ANTONIA FRANCELINO DA SILVA MESQUITA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Sim DPU: Sim 

0919       PROCESSO: 2008.63.01.046350-5 

RECTE: MILTON ALVES DA ROCHA 

ADVOGADO(A): SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0920       PROCESSO: 2008.63.01.050335-7 

RECTE: ADAGILSON BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0921       PROCESSO: 2008.63.01.050831-8 

RECTE: FREDERICO VAZ LOIOLA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0922       PROCESSO: 2008.63.01.051055-6 

RECTE: MARIA APARECIDA DA SILVA 
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ADVOGADO(A): SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0923       PROCESSO: 2008.63.01.052232-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ELIDE DE SOUSA SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Sim DPU: Sim 

0924       PROCESSO: 2008.63.01.055142-0 

RECTE: GENTIL FERREIRA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0925       PROCESSO: 2008.63.01.055154-6 

RECTE: JOSE CARLOS FERNANDES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0926       PROCESSO: 2008.63.01.056143-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARGARETE ROSE DIAS BIOLCATTI  

ADVOGADO: SP261261  - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0927       PROCESSO: 2008.63.01.058129-0 

RECTE: ROMILDO ANTONIO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP117833 - SUSAN COSTA DE CASTRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0928       PROCESSO: 2008.63.01.059980-4 

RECTE: VALDETE DE MORAIS SILVA 

ADVOGADO(A): SP240012 - CINTIA VIVIANI NOVELLI SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0929       PROCESSO: 2008.63.01.059983-0 

RECTE: CARLOS LAFEMINA JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP092556 - GISLAINE APARECIDA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0930       PROCESSO: 2008.63.01.061918-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: GUSTAVO ACACIO FIGUEIREDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Sim DPU: Sim 

0931       PROCESSO: 2008.63.01.062480-0 

RECTE: MARIA VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP200746 - VANESSA SELLMER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0932       PROCESSO: 2008.63.01.063867-6 

RECTE: JAMEL ABDEL NASSER DAHROJ 

ADVOGADO(A): SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0933       PROCESSO: 2008.63.01.066621-0 

RECTE: AGRIPINA OLIVEIRA VIANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0934       PROCESSO: 2008.63.01.068653-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ANILTON RODRIGUES OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP226121 - FLAVIA ALESSANDRA ROSA ALENCAR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0935       PROCESSO: 2008.63.02.000749-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEILA MARGARETE RODRIGUES DA SILVA  

ADVOGADO: SP148766  - FRANCISCO DINIZ TELES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0936       PROCESSO: 2008.63.02.001208-5 

RECTE: NAIR DA SILVA OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP102550 - SONIA APARECIDA PAIVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0937       PROCESSO: 2008.63.02.001816-6 

RECTE: GILVAN MARCOLINO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP149471 - HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0938       PROCESSO: 2008.63.02.002830-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSIANE MARIA DA SILVA  

ADVOGADO: SP128863  - EDSON ARTONI LEME 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0939       PROCESSO: 2008.63.02.004361-6 

RECTE: ANNA MARI ROMITELLI 

ADVOGADO(A): SP206462 - LUIZ ARTHUR PACHECO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0940       PROCESSO: 2008.63.02.005461-4 

RECTE: SONIA MARIOTTO VICENTE 

ADVOGADO(A): SP258777 - MARCELA DE PAULA E SILVA SIMAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0941       PROCESSO: 2008.63.02.006220-9 

RECTE: THEREZA MORAES MENEGHETTI 

ADVOGADO(A): SP178549 - ALMIRO SOARES DE RESENDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0942       PROCESSO: 2008.63.02.006319-6 

RECTE: JOSÉ FESTUCCI 

ADVOGADO(A): SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0943       PROCESSO: 2008.63.02.007582-4 

RECTE: LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0944       PROCESSO: 2008.63.02.009501-0 

RECTE: ADILSON TEIXEIRA SILVA 

ADVOGADO(A): SP248350 - ROGERIO FERRAZ BARCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0945       PROCESSO: 2008.63.02.009867-8 

RECTE: ROBERTO PAULINO 
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ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0946       PROCESSO: 2008.63.02.010633-0 

RECTE: EDVALDO GOMES DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0947       PROCESSO: 2008.63.02.010804-0 

RECTE: ELISENA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0948       PROCESSO: 2008.63.02.010812-0 

RECTE: DONIZETE APARECIDO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP161059 - ANDREA GRANVILE GARDUSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0949       PROCESSO: 2008.63.02.010997-4 

RECTE: MARIA DO CARMO BUENO VIEIRA DE PAULA 

ADVOGADO(A): SP228903 - MARIA CAROLINA LEONOR MASINI DOS SANTOS 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0950       PROCESSO: 2008.63.03.000819-4 

RECTE: PAULO RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0951       PROCESSO: 2008.63.03.000831-5 

RECTE: JOAO BATISTA GOMES 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0952       PROCESSO: 2008.63.03.001005-0 

RECTE: VICTOR DIAS 

ADVOGADO(A): SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0953       PROCESSO: 2008.63.03.001009-7 

RECTE: DULCE BATISTA 

ADVOGADO(A): SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0954       PROCESSO: 2008.63.03.001018-8 

RECTE: EUGENIA ZILDA FERRI 

ADVOGADO(A): SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0955       PROCESSO: 2008.63.03.002488-6 

RECTE: EDWARD ANDRE MARTINATTI 

ADVOGADO(A): SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0956       PROCESSO: 2008.63.03.002680-9 

RECTE: ODAIR ANTONIO SIQUEIRA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0957       PROCESSO: 2008.63.03.004146-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: SILVIO CEZARINI  

ADVOGADO: SP225356  - TARSILA PIRES ZAMBON 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0958       PROCESSO: 2008.63.03.005115-4 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: ENYO MELO RIBEIRO  

ADVOGADO: SP202142  - LUCAS RAMOS TUBINO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0959       PROCESSO: 2008.63.03.005841-0 

RECTE: VERA LUCIA PIRES 

ADVOGADO(A): SP259437 - KARLA DE CASTRO BORGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0960       PROCESSO: 2008.63.03.006819-1 

RECTE: LUIZ COTECO 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0961       PROCESSO: 2008.63.03.006824-5 

RECTE: GILBERTO MINIACI 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0962       PROCESSO: 2008.63.03.006896-8 

RECTE: ANTONIO RAIMUNDO FRANÇA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0963       PROCESSO: 2008.63.03.007203-0 

RECTE: JOAO BATISTA RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP093396 - ELIANA REGINA LUIZ M DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0964       PROCESSO: 2008.63.03.007222-4 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: JULIO CESAR ALVES LIMA  

ADVOGADO: SP130943  - NILZA HELENA DE SOUZA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0965       PROCESSO: 2008.63.03.007252-2 

RECTE: SEVERINO LIMA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0966       PROCESSO: 2008.63.03.008038-5 

RECTE: WANDERLEY DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0967       PROCESSO: 2008.63.03.008096-8 

RECTE: JOSE CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0968       PROCESSO: 2008.63.03.008644-2 

RECTE: LOURDES DA COSTA FONTES BINATI 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0969       PROCESSO: 2008.63.03.008717-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA LUCIA ALEXANDRE  

ADVOGADO: SP237715  - WELTON JOSÉ DE ARAUJO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0970       PROCESSO: 2008.63.03.008849-9 

RECTE: AMARDINO LUCIO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0971       PROCESSO: 2008.63.03.008890-6 

RECTE: LUPERCIO MAUCH 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0972       PROCESSO: 2008.63.03.009886-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVA APARECIDA LEITE  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0973       PROCESSO: 2008.63.03.009927-8 

RECTE: DIRCEU MONTEIRO GUEDES 

ADVOGADO(A): SP133669 - VALMIR TRIVELATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0974       PROCESSO: 2008.63.03.010351-8 

RECTE: YVONE RIBEIRO DE GODOI 

ADVOGADO(A): SP273592 - KELLY ALESSANDRA PICOLINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0975       PROCESSO: 2008.63.03.010371-3 

RECTE: MARIA MADALENA FELICIO 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0976       PROCESSO: 2008.63.03.010574-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: APARECIDA DE LOURDES GUILHERME MALUMBRES  

ADVOGADO: SP130943  - NILZA HELENA DE SOUZA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0977       PROCESSO: 2008.63.03.011011-0 

RECTE: ANTONIO CARLOS ROSSI 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0978       PROCESSO: 2008.63.03.011755-4 

RECTE: EDSON CILINDRI 

ADVOGADO(A): SP116420 - TERESA SANTANA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0979       PROCESSO: 2008.63.03.011995-2 

RECTE: ORLANDO CELIO PAULSEN 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0980       PROCESSO: 2008.63.03.012346-3 

RECTE: JOSE MAURICIO CARDOSO 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0981       PROCESSO: 2008.63.03.012352-9 

RECTE: MARIA APARECIDA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0982       PROCESSO: 2008.63.04.001388-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADEILDO MANOEL DE LIMA  

ADVOGADO: SP111937  - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/04/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0983       PROCESSO: 2008.63.04.004347-6 

RECTE: RAIMUNDO RODRIGUES PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP191793 - ÉRIKA ROSSI LEITE SOARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0984       PROCESSO: 2008.63.04.004747-0 

RECTE: ISMAEL FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP152803 - JOSE WAGNER CORREIA DE SAMPAIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0985       PROCESSO: 2008.63.04.005165-5 

RECTE: MARIA DO CARMO SOARES 

ADVOGADO(A): SP225168 - ANA CAROLINA FONTANELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0986       PROCESSO: 2008.63.04.005557-0 

RECTE: TEREZINHA VIEIRA LIMA GATOLIM 

ADVOGADO(A): SP231915 - FELIPE BERNARDI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0987       PROCESSO: 2008.63.04.005944-7 

RECTE: GISELDA ROVERI RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP134906 - KATIA REGINA MARQUEZIN BARDI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0988       PROCESSO: 2008.63.04.006068-1 

RECTE: JOSE ANTONIO VICENTE 

ADVOGADO(A): SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0989       PROCESSO: 2008.63.04.007006-6 

RECTE: LAURA LUCIA BARTH VIZZOTTO 

ADVOGADO(A): SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0990       PROCESSO: 2008.63.05.001279-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DARCISA DE OLIVEIRA ALECRIM  

ADVOGADO: SP226565  - FERNANDO ALVES DA VEIGA 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0991       PROCESSO: 2008.63.05.001319-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: JOSE CARLOS RUBIA DE BARROS  

ADVOGADO: SC008129  - ODIR MARIN FILHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0992       PROCESSO: 2008.63.05.001704-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FELIPE RODRIGUES GUINO TRIGO  

ADVOGADO: SP221702  - MARINA PASSOS DE CARVALHO PEREIRA FIORITO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0993       PROCESSO: 2008.63.06.002228-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AUGUSTO APARECIDO LIMA DA SILVA  

ADVOGADO: SP266088  - SIMONE LOPES BEIRO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0994       PROCESSO: 2008.63.06.008687-0 

RECTE: RUBENS APARECIDO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP166911 - MAURICIO ALVAREZ MATEOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0995       PROCESSO: 2008.63.06.010639-0 

RECTE: BIANCA CAROLINA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP167955 - JUCELINO LIMA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0996       PROCESSO: 2008.63.06.014085-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TATIANA FURIATE DE SOUSA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0997       PROCESSO: 2008.63.07.001545-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSMAR INACIO LELES  

ADVOGADO: SP172444  - CARLA REGINA CORSI IESSI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0998       PROCESSO: 2008.63.07.004838-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE PEREIRA QUINTO NETO  
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ADVOGADO: SP229744  - ANDRE TAKASHI ONO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0999       PROCESSO: 2008.63.07.007366-5 

RECTE: DEISE APARECIDA MODESTO 

ADVOGADO(A): SP198579 - SABRINA DELAQUA PENA MORAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

(...) 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 19 de maio de 2010. 

JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLO 

Presidente da 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000036/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 27 de maio de 2010, quinta-

feira, às 10:30 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

(...) 

1000       PROCESSO: 2008.63.08.000402-0 

RECTE: JOSE APARECIDO NUNES 

ADVOGADO(A): SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1001       PROCESSO: 2008.63.08.002564-3 

RECTE: LEONARDO ESTEFANUTTO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

1002       PROCESSO: 2008.63.08.004094-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ CARLOS MENDES DE QUEIROZ  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1003       PROCESSO: 2008.63.08.004376-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: JOSE PEDRO DA CRUZ  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1004       PROCESSO: 2008.63.08.004686-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES MONTEIRO MANNI  

ADVOGADO: SP205927  - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1005       PROCESSO: 2008.63.08.004898-9 

RECTE: JOSE DE JESUS DA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP217145 - DANTE RAFAEL BACCILI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1006       PROCESSO: 2008.63.08.005133-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA SANTINA PEREIRA FAVARO  

ADVOGADO: SP089036  - JOSE EDUARDO POZZA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

1007       PROCESSO: 2008.63.08.005186-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSELI APARECIDA FERREIRA  

ADVOGADO: SP204683  - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1008       PROCESSO: 2008.63.08.006063-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALCINA BARREIRO DE BARROS  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Sim DPU: Não 

1009       PROCESSO: 2008.63.08.006126-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCILIA DA SILVA ANDRE  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1010       PROCESSO: 2008.63.09.001974-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELY MARIA DE JESUS MARTINS  

ADVOGADO: SP120599  - ISAC FERREIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1011       PROCESSO: 2008.63.09.002639-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MAGDA APARECIDA RIBEIRO RUSSO  

ADVOGADO: SP075392  - HIROMI SASAKI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

1012       PROCESSO: 2008.63.09.004376-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP240079  - SUZANA GOMES BARRETO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1013       PROCESSO: 2008.63.09.005919-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VERA LUCIA ALVES DE ALBUQUERQUE  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1014       PROCESSO: 2008.63.09.005980-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SILENE MARQUES NASCIMENTO  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Sim DPU: Não 

1015       PROCESSO: 2008.63.09.006434-7 

RECTE: ANTONIO AFONSO 

ADVOGADO(A): SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1016       PROCESSO: 2008.63.09.006510-8 

RECTE: WILSON NICOLAU DO VALE 

ADVOGADO(A): SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

1017       PROCESSO: 2008.63.09.006560-1 

RECTE: TERUO IKEOKA 

ADVOGADO(A): SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

1018       PROCESSO: 2008.63.09.006869-9 

RECTE: NOBUO UEHARA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 
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1019       PROCESSO: 2008.63.09.007527-8 

RECTE: LUCILIA MASTROMONICO 

ADVOGADO(A): SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

1020       PROCESSO: 2008.63.09.009485-6 

RECTE: ARI ALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1021       PROCESSO: 2008.63.10.002714-7 

RECTE: GILDA BORTOLOTO PELLEGRINO 

ADVOGADO(A): SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1022       PROCESSO: 2008.63.10.003273-8 

RECTE: MANOEL GOMES 

ADVOGADO(A): SP118621 - JOSE DINIZ NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1023       PROCESSO: 2008.63.10.003445-0 

RECTE: CICERO CLAUDINO VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1024       PROCESSO: 2008.63.10.009381-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IDA LUCIA BONALDO DAS NEVES  

ADVOGADO: SP107843  - FABIO SANS MELLO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1025       PROCESSO: 2008.63.10.010233-9 

RECTE: MOACIYR EDIVILSON DE GOES 

ADVOGADO(A): SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1026       PROCESSO: 2008.63.11.000922-1 

RECTE: JORGE LUIZ VENTURA VERISSIMO 

ADVOGADO(A): SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1027       PROCESSO: 2008.63.11.002489-1 

RECTE: ROBERTO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN) E OUTRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV./PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1028       PROCESSO: 2008.63.11.003498-7 

RECTE: OSCAR DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

1029       PROCESSO: 2008.63.11.003667-4 

RECTE: EDUARDO VERDEAL DIAZ 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1030       PROCESSO: 2008.63.11.004345-9 

RECTE: ADAUTO ALVES ARAÚJO 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1031       PROCESSO: 2008.63.11.004449-0 

RECTE: ANTONIO RIBEIRO DE ABREU 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

1032       PROCESSO: 2008.63.11.004519-5 

RECTE: ADAUTO ALVES ARAÚJO 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1033       PROCESSO: 2008.63.11.004520-1 

RECTE: VALTER SIDES BISPO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1034       PROCESSO: 2008.63.11.005004-0 

RECTE: VERONICA MARTINS LIMA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Sim DPU: Sim 

1035       PROCESSO: 2008.63.11.005299-0 

RECTE: ANTONIO LIMA 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1036       PROCESSO: 2008.63.11.005471-8 

RECTE: DAMIAO JOSE DE AVILA 

ADVOGADO(A): SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1037       PROCESSO: 2008.63.11.005887-6 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: ILÍDIO ALVES  

ADVOGADO: SP140326  - MARCELO IGNACIO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1038       PROCESSO: 2008.63.11.006287-9 

RECTE: FRANCISCO ANTONIO VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Sim 

1039       PROCESSO: 2008.63.11.006701-4 

RECTE: JOAQUIM RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1040       PROCESSO: 2008.63.11.007399-3 

RECTE: OLAEL LUIZ DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1041       PROCESSO: 2008.63.11.007404-3 

RECTE: SILVIO BATISTA 

ADVOGADO(A): SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (AGU)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1042       PROCESSO: 2008.63.12.001729-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 145/896 

RECDO: APARECIDA BENEDICTA IAMAMOTO  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1043       PROCESSO: 2008.63.13.000208-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ONORINO MARIA DA CRUZ  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1044       PROCESSO: 2008.63.13.000226-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALDAIR MARTINS DOS SANTOS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1045       PROCESSO: 2008.63.13.000559-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDILEUZA PEREIRA DA SILVA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

1046       PROCESSO: 2008.63.14.001232-5 

RECTE: CELINA INÊS PAULATTI FRIAS 

ADVOGADO(A): SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1047       PROCESSO: 2008.63.14.004951-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: LEONIZIO NAZARETH POLEZI  

ADVOGADO: SP268049  - FERNANDO CÉSAR DELFINO DA SILVA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1048       PROCESSO: 2008.63.14.005043-0 

RECTE: APARECIDA DE ANDRADE VICENTE 

ADVOGADO(A): SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1049       PROCESSO: 2008.63.15.000521-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JORGE RAIMUNDO DE OLIVEIRA SANTOS  

ADVOGADO: SP191283  - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1050       PROCESSO: 2008.63.15.000621-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: LUISA MOURA DOS SANTOS BECKHAM  

ADVOGADO: SP157777  - CELSO VIEIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1051       PROCESSO: 2008.63.15.002179-7 

RECTE: MARIA ROSELI PESSÔA 

ADVOGADO(A): SP241671 - CLEDIR MENON JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

1052       PROCESSO: 2008.63.15.003076-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEREZA EDNA DIAS  

ADVOGADO: SP111575  - LEA LOPES ANTUNES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1053       PROCESSO: 2008.63.15.004337-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO DOMINGOS CAMILO  

ADVOGADO: SP056718  - JOSE SPARTACO MALZONI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1054       PROCESSO: 2008.63.15.005709-3 

RECTE: EZEQUIEL ALVES CAVALHEIRO 

ADVOGADO(A): SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1055       PROCESSO: 2008.63.15.005841-3 

RECTE: OSVALDO DE BARROS 

ADVOGADO(A): SP043918 - EDSON SOTO MORENO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP105407  - RICARDO VALENTIM NASSA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

1056       PROCESSO: 2008.63.15.008625-1 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: TEREZINHA DE FATIMA VIEIRA DE CAMARGO  

ADVOGADO: SP127921  - NEMÉSIO FERREIRA DIAS JÚNIOR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1057       PROCESSO: 2008.63.15.009155-6 

RECTE: MARIA IZAURA DA SILVA DIAS 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 
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1058       PROCESSO: 2008.63.15.009737-6 

RECTE: LYDIA MOREIRA MESSIAS 

ADVOGADO(A): SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1059       PROCESSO: 2008.63.15.011553-6 

RECTE: ITALO MANFRIN 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP067563  - FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1060       PROCESSO: 2008.63.15.012379-0 

RECTE: JOAO BATISTA ROGERIO PINTO 

ADVOGADO(A): SP204334 - MARCELO BASSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

1061       PROCESSO: 2008.63.15.014415-9 

RECTE: AMAURY VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

1062       PROCESSO: 2008.63.15.015306-9 

RECTE: INACIO FRANCISCO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP162766 - PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1063       PROCESSO: 2008.63.16.000732-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: EUNICE RODRIGUES DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP144837 - ANISIO RODRIGUES DOS REIS 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

1064       PROCESSO: 2008.63.16.000993-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: NELSON MARQUES 

ADVOGADO(A): SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

1065       PROCESSO: 2008.63.17.001034-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA GUIA GOMES GONCALVES  
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ADVOGADO: SP162864  - LUCIANO JESUS CARAM 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1066       PROCESSO: 2008.63.17.001553-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LADISLAU DIAS DA ROCHA  

ADVOGADO: SP175057  - NILTON MORENO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1067       PROCESSO: 2008.63.17.001759-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELCI DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP173437  - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

1068       PROCESSO: 2008.63.17.002421-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AGDA APARECIDA DA SILVA  

ADVOGADO: SP155754  - ALINE IARA HELENO FELICIANO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1069       PROCESSO: 2008.63.17.002801-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA SOUZA SODRE  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1070       PROCESSO: 2008.63.17.002808-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO DE ASSIS SILVA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1071       PROCESSO: 2008.63.17.002861-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AGOSTINHA GOMES CLEMENTE  

ADVOGADO: SP113424  - ROSANGELA JULIAN SZULC 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1072       PROCESSO: 2008.63.17.003155-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DEINE TEIXEIRA ESTEVAN  

ADVOGADO: SP148058  - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1073       PROCESSO: 2008.63.17.003208-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: AILTON FERREIRA DA SILVA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1074       PROCESSO: 2008.63.17.003295-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CELSO GONCALVES  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1075       PROCESSO: 2008.63.17.003589-3 

RECTE: MARIA JOSE DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP089805 - MARISA GALVANO MACHADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1076       PROCESSO: 2008.63.17.003676-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IZABEL SEVERINA DA SILVA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1077       PROCESSO: 2008.63.17.003678-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO DE SOUZA MAIA  

ADVOGADO: SP197641  - CLAUDIO ALBERTO PAVANI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1078       PROCESSO: 2008.63.17.005216-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NILZA MARTINS DA COSTA  

ADVOGADO: SP146546  - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1079       PROCESSO: 2008.63.17.005941-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVANILDO CANDIDO DE BARROS  

ADVOGADO: SP125436  - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1080       PROCESSO: 2008.63.17.006133-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ALMEIDA ALVES XAVIER  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1081       PROCESSO: 2008.63.17.006285-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: MARIA ESTELA DE SOUZA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1082       PROCESSO: 2008.63.17.006334-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE BENEDITO GOMES  

ADVOGADO: SP189561  - FABIULA CHERICONI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1083       PROCESSO: 2008.63.17.007578-7 

RECTE: MARIA ESPRESIOSA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1084       PROCESSO: 2008.63.17.007896-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THERCIO DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SP263146  - CARLOS BERKENBROCK 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1085       PROCESSO: 2008.63.17.007984-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SUZANA LINS DE CARVALHO  

ADVOGADO: SP177555  - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1086       PROCESSO: 2008.63.17.008611-6 

RECTE: DONIZETE MANOEL MIRANDA 

ADVOGADO(A): SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 03/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1087       PROCESSO: 2008.63.18.001280-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VICENTE DE PAULA FUNCHAL  

ADVOGADO: SP047330  - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1088       PROCESSO: 2008.63.18.002463-6 

RECTE: MARIA MARTA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1089       PROCESSO: 2008.63.19.000634-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: ILDA APARECIDA DE AQUINO  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1090       PROCESSO: 2008.63.19.001223-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: VERGINIA MARIA AMBROZETO BETIO  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1091       PROCESSO: 2008.63.19.001499-8 

RECTE: LAERCIO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

1092       PROCESSO: 2008.63.19.001578-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: SANTABENVA DA SILVA SCHEIBE  

ADVOGADO: SP178542  - ADRIANO CAZZOLI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1093       PROCESSO: 2008.63.19.002309-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: ALAIDE SAMPAIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP173903  - LEONARDO DE PAULA MATHEUS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1094       PROCESSO: 2008.63.19.002578-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: ANTONIA PEREIRA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1095       PROCESSO: 2008.63.19.003199-6 

RECTE: JOAO OSORIO DA SILVA NETO 

ADVOGADO(A): SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP087317  - JOSE ANTONIO ANDRADE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1096       PROCESSO: 2009.63.01.000413-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ANDERSON ALMEIDA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE JESUS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Sim DPU: Não 
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1097       PROCESSO: 2009.63.01.003374-6 

RECTE: MARIA DAS DORES LUIZ 

ADVOGADO(A): SP275569 - SEBASTIAO TADEU DE OLIVEIRA VALENCIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1098       PROCESSO: 2009.63.01.004272-3 

RECTE: JULIANA TORRES CAVALCANTE 

ADVOGADO(A): SP233407 - VIVIANI ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1099       PROCESSO: 2009.63.01.006352-0 

RECTE: EDSON SOUZA SAMPAIO 

ADVOGADO(A): SP078890 - EVALDO SALLES ADORNO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1100       PROCESSO: 2009.63.01.013072-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: MARIA DA SILVA FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP262642 - FRANCELI APARECIDA BASTIDAS PIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1101       PROCESSO: 2009.63.01.013511-7 

RECTE: CARLOS ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP165956 - RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1102       PROCESSO: 2009.63.01.015772-1 

RECTE: JOSE DE SOUZA LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

1103       PROCESSO: 2009.63.01.015825-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BELGICA NUNES PEREIRA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 06/04/2010 MPF: Sim DPU: Sim 

1104       PROCESSO: 2009.63.01.016827-5 

RECTE: ADELINO BERNARDES CARNEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 
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1105       PROCESSO: 2009.63.01.017024-5 

RECTE: PEDRO ANTONIO CIRINO 

ADVOGADO(A): SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1106       PROCESSO: 2009.63.01.017947-9 

RECTE: ROSA MARIA CARPI 

ADVOGADO(A): SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1107       PROCESSO: 2009.63.01.019058-0 

RECTE: BERNARDO FRANCISCO DE LIMA 

ADVOGADO(A): AC000943 - JOSE BENEDITO DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1108       PROCESSO: 2009.63.01.019869-3 

RECTE: GERALDO RUIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

1109       PROCESSO: 2009.63.01.020845-5 

RECTE: MARLEIDE MARQUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP162410 - MARLUCE MARQUES REIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1110       PROCESSO: 2009.63.01.021176-4 

RECTE: IVONE FERREIRA MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP118590 - JUREMA RODRIGUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1111       PROCESSO: 2009.63.01.021796-1 

RECTE: CELIA FERREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP189561 - FABIULA CHERICONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1112       PROCESSO: 2009.63.01.022535-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: JOSE WILSON MATOS DE JESUS 

ADVOGADO(A): SP187326 - CARLA ALMEIDA PEREIRA SOARES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1113       PROCESSO: 2009.63.01.026198-6 

RECTE: JOANA BORGES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

1114       PROCESSO: 2009.63.01.026218-8 

RECTE: SILAS INACIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP117503 - SILVANA MARIA DE SOUZA LUIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1115       PROCESSO: 2009.63.01.028763-0 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: BENEDITO APARECIDO MERAJO  

ADVOGADO: SP271194  - ARTUR VINICIUS GUIMARAES DA SILVA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

1116       PROCESSO: 2009.63.01.030628-3 

RECTE: ALCIDES MORE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

1117       PROCESSO: 2009.63.01.031102-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: RAIMUNDO CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1118       PROCESSO: 2009.63.01.031268-4 

RECTE: CICERO BELARMINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

1119       PROCESSO: 2009.63.01.034538-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THIAGO RAMOS  

ADVOGADO: SP258398  - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1120       PROCESSO: 2009.63.01.035184-7 

RECTE: JOSE DEOLINDO FILHO 

ADVOGADO(A): SP259291 - SIMONE CUSTODIO GONZAGA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1121       PROCESSO: 2009.63.01.036391-6 

RECTE: JOSEMI JULIAO ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP197543 - TEREZA TARTALIONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1122       PROCESSO: 2009.63.01.037408-2 

RECTE: VERA MARIA GOMES 

ADVOGADO(A): SP181475 - LUÍS CLÁUDIO KAKAZU 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1123       PROCESSO: 2009.63.01.038465-8 

RECTE: PAULO ROSA MARÇAL 

ADVOGADO(A): SP094202 - MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1124       PROCESSO: 2009.63.01.039534-6 

RECTE: FRANCISCO PEREIRA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP243433 - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1125       PROCESSO: 2009.63.01.039704-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): ANITA VILLANI 

RECTE: ROSELENE ALVES DA SILVA MACEDO 

ADVOGADO(A): SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1126       PROCESSO: 2009.63.01.043495-9 

RECTE: EVERALDO ALEXANDRE PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP181789 - HUGO VALLE DOS SANTOS SILVA 

RECTE: DEISE VINUTO BUENO 

ADVOGADO(A): SP181789-HUGO VALLE DOS SANTOS SILVA 

RECTE: DEISE VINUTO BUENO 

ADVOGADO(A): SP182013-PAULO FERNANDES DE JESUS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP184538  - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

1127       PROCESSO: 2009.63.01.043615-4 

RECTE: JOSE GOMES DUARTE 

ADVOGADO(A): SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1128       PROCESSO: 2009.63.01.046626-2 

RECTE: ELZA MARIA ABATE 

ADVOGADO(A): SP059744 - AIRTON FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1129       PROCESSO: 2009.63.01.052254-0 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: ALFREDO GERA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 28/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1130       PROCESSO: 2009.63.01.055840-5 

RECTE: NOEMIA AMELIA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP130155 - ELISABETH TRUGLIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1131       PROCESSO: 2009.63.01.059808-7 

RECTE: ZENAIDE MATHIAS DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

1132       PROCESSO: 2009.63.01.060245-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (AGU) 

RECDO: SOFIA CATALANI ABDALLA BETANHO  

ADVOGADO: SP020319  - LUIZ CARLOS BETANHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1133       PROCESSO: 2009.63.01.064157-6 

RECTE: WILMA SCOTT 

ADVOGADO(A): SP128529 - CRISTIANE QUEIROZ FERNANDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1134       PROCESSO: 2009.63.02.001404-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANDERSON CALIL DE ASSIS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1135       PROCESSO: 2009.63.02.001810-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALMIR FERREIRA LACERDA  

ADVOGADO: SP094583  - MARIA APARECIDA PAULANI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/10/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1136       PROCESSO: 2009.63.02.001891-2 

RECTE: ELENICE DE SOUZA MATOS 

ADVOGADO(A): SP201064 - LUZIA DE OLIVEIRA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1137       PROCESSO: 2009.63.02.002095-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENVINDO FERREIRA LIMA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1138       PROCESSO: 2009.63.02.002803-6 

RECTE: MARIA DA GLORIA SANTOS PORTO SILVA 

ADVOGADO(A): SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1139       PROCESSO: 2009.63.02.003190-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROSITA COELHO DE SOUZA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1140       PROCESSO: 2009.63.02.003267-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ CARLOS AMADO  

ADVOGADO: SP135486  - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1141       PROCESSO: 2009.63.02.003540-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELA MARIA PISSOLOTO  

ADVOGADO: SP265500  - SERGIO GUMIERI JUNIOR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1142       PROCESSO: 2009.63.02.003700-1 

RECTE: JOSE FERREIRA SOUZA FILHO 

ADVOGADO(A): SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1143       PROCESSO: 2009.63.02.003733-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO OSMAR GENEROSO DA SILVA  

ADVOGADO: SP170930  - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1144       PROCESSO: 2009.63.02.003919-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDIONOR PAULINO DOS SANTOS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1145       PROCESSO: 2009.63.02.004249-5 

RECTE: ADMILSON TEIXEIRA DO PRADO 

ADVOGADO(A): SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1146       PROCESSO: 2009.63.02.004491-1 

RECTE: JOSE MOREIRA DIAS 

ADVOGADO(A): SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1147       PROCESSO: 2009.63.02.005017-0 

RECTE: FERNANDO APARECIDO DE PAULA 

ADVOGADO(A): SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

1148       PROCESSO: 2009.63.02.005258-0 

RECTE: ROSANGELA BALESTIERI 

ADVOGADO(A): SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1149       PROCESSO: 2009.63.02.005392-4 

RECTE: BENEDITO APARECIDO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP151626 - MARCELO FRANCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1150       PROCESSO: 2009.63.02.005445-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ROBERTO ALVES BRAGA  

ADVOGADO: SP090916  - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1151       PROCESSO: 2009.63.02.005574-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA GOMES DA SILVA  

ADVOGADO: SP204303  - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 
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RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1152       PROCESSO: 2009.63.02.005593-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VERGINIO NATALINI GARATINI  

ADVOGADO: SP140741  - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1153       PROCESSO: 2009.63.02.005958-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO SEVERINO DA SILVA  

ADVOGADO: SP243929  - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 30/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1154       PROCESSO: 2009.63.02.005960-4 

RECTE: MARIA JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1155       PROCESSO: 2009.63.02.006121-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA PENHA SOUZA ELIAS  

ADVOGADO: SP106208  - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1156       PROCESSO: 2009.63.02.006266-4 

RECTE: SIRLEI BORGES SELEGUIM 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1157       PROCESSO: 2009.63.02.006512-4 

RECTE: EDSON FERRAZ DE CAMPOS 

ADVOGADO(A): SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1158       PROCESSO: 2009.63.02.007774-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROGÉRIO BATISTA  

ADVOGADO: SP210322  - MARCO ANTONIO FIGUEIREDO FILHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1159       PROCESSO: 2009.63.02.007919-6 

RECTE: OSMAR MUNIZ 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 160/896 

ADVOGADO(A): SP171806 - VIVIANE DE FREITAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1160       PROCESSO: 2009.63.02.008378-3 

RECTE: ALZIRA OFELIA SIGNORINI DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 23/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1161       PROCESSO: 2009.63.02.008505-6 

RECTE: LUIZ MAURO MANZATTI 

ADVOGADO(A): SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1162       PROCESSO: 2009.63.02.008762-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS JOSE TEOTONIO  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1163       PROCESSO: 2009.63.02.008821-5 

RECTE: MARIA SHIRLENA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP231317 - LUCIANA MERLI RUAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1164       PROCESSO: 2009.63.02.009270-0 

RECTE: MARIA PATRICIA PACHECO MARTINS 

ADVOGADO(A): SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1165       PROCESSO: 2009.63.02.009346-6 

RECTE: JOANA BERNARDO MILLAN 

ADVOGADO(A): SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1166       PROCESSO: 2009.63.02.010057-4 

RECTE: ANELIZIO APARECIDO COSTA BRITO 

ADVOGADO(A): SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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1167       PROCESSO: 2009.63.02.010736-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LIVIA MONSEFF BARRETO  

ADVOGADO: SP274088  - JOFFRE PETEAN NETO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1168       PROCESSO: 2009.63.03.000909-9 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: PAULO AUGUSTO PACHECO PONTES  

ADVOGADO: SP241980  - ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

1169       PROCESSO: 2009.63.03.000911-7 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: CARMEM APARECIDA DE OLIVEIRA NETTO  

ADVOGADO: SP241980  - ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1170       PROCESSO: 2009.63.03.000934-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: APARECIDA PINHEIRO LUCIANO  

ADVOGADO: SP241980  - ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1171       PROCESSO: 2009.63.03.002328-0 

RECTE: APARECIDO MEDINA 

ADVOGADO(A): SP241013 - CAROLINE ALESSANDRA ZAIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1172       PROCESSO: 2009.63.03.004233-9 

RECTE: GERONYMO ANTONIO POLETTINI 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 29/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1173       PROCESSO: 2009.63.03.004236-4 

RECTE: ANGELO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1174       PROCESSO: 2009.63.03.004301-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 162/896 

RECDO: LAZARO LUIZ  

ADVOGADO: SP217385  - RENATA NETTO FRANCISCO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1175       PROCESSO: 2009.63.03.004990-5 

RECTE: PASCOAL FELICE 

ADVOGADO(A): SP076196 - SIDNEI GRASSI HONORIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1176       PROCESSO: 2009.63.03.005133-0 

RECTE: JOAQUIM JESUS DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1177       PROCESSO: 2009.63.03.005537-1 

RECTE: JOSE EVANGELISTA DE MORAES 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1178       PROCESSO: 2009.63.03.005730-6 

RECTE: OSVALDO SOFFIATTI 

ADVOGADO(A): SP201321 - ALDAIR CANDIDO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1179       PROCESSO: 2009.63.03.006295-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: ALCIDES BASTIONI 

ADVOGADO(A): SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

1180       PROCESSO: 2009.63.03.006493-1 

RECTE: JOSE VALDECI SILVEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP291243 - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

1181       PROCESSO: 2009.63.03.006598-4 

RECTE: NADIR BORGONOVI 

ADVOGADO(A): SP195536 - GABRIEL VAGNER TENAN DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1182       PROCESSO: 2009.63.03.006804-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: VAGNER ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1183       PROCESSO: 2009.63.03.006812-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JANAINA PATRICIA NEVES  

ADVOGADO: SP264644  - VALERIA QUITERIO CAPELI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1184       PROCESSO: 2009.63.03.008048-1 

RECTE: ARISTIDES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP214806 - GISELA SCHINCARIOL FERRARI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 26/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1185       PROCESSO: 2009.63.03.008265-9 

RECTE: JOSE DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO(A): SP268785 - FERNANDA MINNITTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1186       PROCESSO: 2009.63.03.008600-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: EDSON DE ABREU 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1187       PROCESSO: 2009.63.03.008632-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: SERGIO BARDUCCI 

ADVOGADO(A): SP114074 - NEWTON SIQUEIRA BELLINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1188       PROCESSO: 2009.63.03.008922-8 

RECTE: LUCIA BRUSTOLIN MENEGON 

ADVOGADO(A): SP237234 - CLAUDIA GODOY CEREZER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/12/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1189       PROCESSO: 2009.63.03.008963-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: GONÇALO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP214806 - GISELA SCHINCARIOL FERRARI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

1190       PROCESSO: 2009.63.03.009216-1 

RECTE: JOAO BATISTA MIQUILINI 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1191       PROCESSO: 2009.63.03.009247-1 

RECTE: CARLOS ROBERTO REINE 

ADVOGADO(A): SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1192       PROCESSO: 2009.63.03.010380-8 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MARILAINE ALMEIDA SANTOS 

RECTE: LAURINDA KREBSKI DE CAMARGO 

ADVOGADO(A): SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1193       PROCESSO: 2009.63.04.000951-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE APPARECIDO LONGO  

ADVOGADO: SP150398  - FREDERICO HUMBERTO PATERNEZ DEPIERI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 19/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1194       PROCESSO: 2009.63.04.002423-1 

RECTE: MATILDE DELLA ROSA LOPES DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP090650 - AGOSTINHO JERONIMO DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1195       PROCESSO: 2009.63.04.002814-5 

RECTE: JOAQUIM HENRIQUE FILHO 

ADVOGADO(A): SP274946 - EDUARDO ONTIVERO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

1196       PROCESSO: 2009.63.04.004057-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: ADILOR EVANGELISTA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1197       PROCESSO: 2009.63.04.004181-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAQUIM FERREIRA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1198       PROCESSO: 2009.63.04.004747-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ARTEMISE BERTI  

ADVOGADO: SP276354  - SAMARA REGINA JACITTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1199       PROCESSO: 2009.63.04.004781-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE BENEDITO DA SILVA  

ADVOGADO: SP276354  - SAMARA REGINA JACITTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1200       PROCESSO: 2009.63.04.006131-8 

RECTE: JOAO PERUFFO 

ADVOGADO(A): SP136960 - PEDRO LUIZ ABEL DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1201       PROCESSO: 2009.63.06.002276-8 

RECTE: CELINA MACENA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP114523 - SOLANGE OLIVEIRA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1202       PROCESSO: 2009.63.06.002306-2 

RECTE: JAIRES ANA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP098143 - HENRIQUE JOSE DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1203       PROCESSO: 2009.63.06.002997-0 

RECTE: THEONAS PEDRO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP243433 - EDILENE SANTANA VIEIRA BASTOS FREIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1204       PROCESSO: 2009.63.08.000140-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDISON ROBERTO ABEL  

ADVOGADO: SP276810  - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1205       PROCESSO: 2009.63.08.001320-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AURORA APARECIDA GONCALVES PICULO  

ADVOGADO: SP228669  - LEANDRO JORGE VIEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1206       PROCESSO: 2009.63.08.001546-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO PEREIRA NETO  

ADVOGADO: SP276810  - LUCIANO NOGUEIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1207       PROCESSO: 2009.63.08.001972-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AIDA HONORIO JOAQUIM  

ADVOGADO: SP172851  - ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1208       PROCESSO: 2009.63.08.002887-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA CARRIEL BATISTA  

ADVOGADO: SP082956  - WALTER ROSA DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1209       PROCESSO: 2009.63.09.001500-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES DE MENEZES  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1210       PROCESSO: 2009.63.10.003121-0 

RECTE: MANOEL ROSADA 

ADVOGADO(A): SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1211       PROCESSO: 2009.63.10.004115-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CRISTINA DA SILVA GONCALVES  

ADVOGADO: SP092860  - BENEDITO CARLOS SILVEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 
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1212       PROCESSO: 2009.63.10.004711-4 

RECTE: MARIA DE LOURDES DE ABREU 

ADVOGADO(A): SP149920 - ROSA MARIA PISCITELLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1213       PROCESSO: 2009.63.10.006419-7 

RECTE: GETULINO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP030183 - ANTONIO FLAVIO ROCHA DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1214       PROCESSO: 2009.63.11.000539-6 

RECTE: JOSE GOMES DE MEDEIROS 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1215       PROCESSO: 2009.63.11.001120-7 

RECTE: SEVERINO LEOCADIO MELO 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1216       PROCESSO: 2009.63.11.001558-4 

RECTE: JOSE MARIA DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP140326 - MARCELO IGNACIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1217       PROCESSO: 2009.63.11.003534-0 

RECTE: LUIZ SERGIO DA CUNHA 

ADVOGADO(A): SP266504 - DANUSA COSTA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1218       PROCESSO: 2009.63.11.003848-1 

RECTE: ADEVENE NOVAES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1219       PROCESSO: 2009.63.11.004363-4 

RECTE: PAULO VASQUES SOARES 

ADVOGADO(A): SP160402 - MARCELA DE OLIVEIRA CUNHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 168/896 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1220       PROCESSO: 2009.63.11.004389-0 

RECTE: MARIA LUCIA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP219361 - JULIANA LEITE CUNHA TALEB 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1221       PROCESSO: 2009.63.11.004720-2 

RECTE: FRANCISCO PEREIRA DA CONCEIÇÃO 

ADVOGADO(A): SP219361 - JULIANA LEITE CUNHA TALEB 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 25/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1222       PROCESSO: 2009.63.11.006124-7 

RECTE: CLAUDOMIRO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1223       PROCESSO: 2009.63.11.007135-6 

RECTE: JOAO CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP263779 - ALAN JEWTUSZENKO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1224       PROCESSO: 2009.63.11.007981-1 

RECTE: CIRO PALHARES 

ADVOGADO(A): SP159869 - SHIRLEY VALENCIA QUINTAS DIAS DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1225       PROCESSO: 2009.63.11.008147-7 

RECTE: SOLANGE GUSMAO GUMIERO 

ADVOGADO(A): SP248691 - ALEXANDRE LOURENÇO GUMIERO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1226       PROCESSO: 2009.63.11.008776-5 

RECTE: JOSE PIMENTA FILHO 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1227       PROCESSO: 2009.63.11.008975-0 

RECTE: ELISABETE HELLMEISTER ALVES BATISTA 
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ADVOGADO(A): SP136353 - SABRINA HELLMEISTER ALVES BATISTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1228       PROCESSO: 2009.63.13.000019-7 

RECTE: GERVASIO BRITO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1229       PROCESSO: 2009.63.13.000356-3 

RECTE: LYRES ROSA GODOY DE PINHO 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1230       PROCESSO: 2009.63.13.001102-0 

RECTE: JOAO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

1231       PROCESSO: 2009.63.14.002402-2 

RECTE: TANIA MARA MENSITIERI ALMEIDA EGASHIRA 

ADVOGADO(A): SP124882 - VICENTE PIMENTEL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1232       PROCESSO: 2009.63.14.002688-2 

RECTE: MARIA DE JESUS GAIA FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1233       PROCESSO: 2009.63.14.002750-3 

RECTE: ANTONIO BARBARELLI NETO 

ADVOGADO(A): SP200329 - DANILO EDUARDO MELOTTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1234       PROCESSO: 2009.63.14.003106-3 

RECTE: FLORIVAL LUIZ OTTOBONI 

ADVOGADO(A): SP153437 - ALECSANDRO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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1235       PROCESSO: 2009.63.15.002292-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: JOSÉ DIAS VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP106533 - ROSE MARY SILVA MENDES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1236       PROCESSO: 2009.63.15.002301-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SHIRLEY SANTA DA COSTA  

ADVOGADO: SP225174  - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1237       PROCESSO: 2009.63.15.002931-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANDRO PANHAN PINTO  

ADVOGADO: SP189167  - ALEXANDRE MOREIRA DE ATAÍDE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1238       PROCESSO: 2009.63.15.002952-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: JOSE MANOEL DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1239       PROCESSO: 2009.63.15.003675-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ANTUNES DE SOUZA  

ADVOGADO: SP192911  - JOSE ALEXANDRE FERREIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1240       PROCESSO: 2009.63.15.004323-2 

RECTE: VANDERLEI CALDINI 

ADVOGADO(A): SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1241       PROCESSO: 2009.63.15.004560-5 

RECTE: CLELIO LEITE DE MOURA 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

1242       PROCESSO: 2009.63.15.005025-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: WILLER GONCALVES DIAS 
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ADVOGADO(A): SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1243       PROCESSO: 2009.63.15.005306-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: ELEONOR DA SILVA SOARES 

ADVOGADO(A): SP146039 - ALFREDO PEDRO DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1244       PROCESSO: 2009.63.15.005529-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: VANDA MARIA LEITAO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP093357 - JOSE ABILIO LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

1245       PROCESSO: 2009.63.15.007719-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: FRANCISCA BOLINO GUERRA 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1246       PROCESSO: 2009.63.15.009151-2 

RECTE: JOSE DANTAS DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP179880 - LUÍS ALBERTO BALDINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1247       PROCESSO: 2009.63.15.009453-7 

RECTE: MARIO ROQUE DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

1248       PROCESSO: 2009.63.15.011255-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): OTAVIO HENRIQUE MARTINS PORT 

RECTE: MIRIAM FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1249       PROCESSO: 2009.63.17.000441-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: NILZA SOARES DA SILVA  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 21/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1250       PROCESSO: 2009.63.17.001042-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ANTONIO COMITRE  

ADVOGADO: SP099641  - CARLOS ALBERTO GOES 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

1251       PROCESSO: 2009.63.17.001160-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADOLFO JOSE DE ANDRADE  

ADVOGADO: SP179388  - CHRISTIAN BENTES RIBEIRO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1252       PROCESSO: 2009.63.17.001419-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE BENEDITO VITULO  

ADVOGADO: SP174478  - ADRIANA FERNANDES PARIZAN 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 09/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1253       PROCESSO: 2009.63.17.001474-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUBENS BRUSSO  

ADVOGADO: SP236873  - MARCIA MARQUES DE SOUSA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1254       PROCESSO: 2009.63.17.001748-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVANIR PEREIRA MARTINS  

ADVOGADO: SP155680  - DENISE APARECIDA ZOCCATELLI MOZELLI 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1255       PROCESSO: 2009.63.17.001775-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL TADEU DOS SANTOS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1256       PROCESSO: 2009.63.17.001950-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DO CARMO DA SILVA  

ADVOGADO: SP161795  - NILDA DA SILVA MORGADO REIS 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1257       PROCESSO: 2009.63.17.002221-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RODRIGO COVOLAN RODRIGUES  

ADVOGADO: SP264734  - LEANDRO SANTOS SOUZA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1258       PROCESSO: 2009.63.17.002258-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BARNABE SANTIAGO  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1259       PROCESSO: 2009.63.17.002468-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DEILZO DOS SANTOS LOPES  

ADVOGADO: SP202608  - FABIO VIANA ALVES PEREIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1260       PROCESSO: 2009.63.17.002516-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS ANDRE FERREIRA  

ADVOGADO: SP177555  - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1261       PROCESSO: 2009.63.17.002794-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE HORACIO FERNANDES  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 15/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1262       PROCESSO: 2009.63.17.002823-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BALTAZAR DA SILVA PEREIRA  

ADVOGADO: SP166985  - ÉRICA FONTANA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1263       PROCESSO: 2009.63.17.003192-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELVIO CHAVES DOS REIS  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 16/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1264       PROCESSO: 2009.63.17.003700-6 

RECTE: ZELIA MARIA ARNAUT GARCIA 

ADVOGADO(A): SP080263 - JORGE VITTORINI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1265       PROCESSO: 2009.63.17.003946-5 

RECTE: DURVAL DI VINCENZO 
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ADVOGADO(A): SP157045 - LEANDRO ESCUDEIRO 

RECDO: UNIÃO FEDERAL (PFN)  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1266       PROCESSO: 2009.63.17.004371-7 

RECTE: JOANA BRAVO CLIMENT 

ADVOGADO(A): SP172917 - JOSUÉ ELIAS CORREIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1267       PROCESSO: 2009.63.17.004911-2 

RECTE: EDIMILSON MARIANO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1268       PROCESSO: 2009.63.17.004970-7 

RECTE: APARECIDA LOPES ROCHA 

ADVOGADO(A): SP068622 - AIRTON GUIDOLIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1269       PROCESSO: 2009.63.17.005521-5 

RECTE: JEFFERSON REIS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1270       PROCESSO: 2009.63.18.001738-7 

RECTE: ELIVIANA PRADO DOS SANTOS PAULA 

ADVOGADO(A): SP255758 - JOSE FLAVIO GARCIA DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

1271       PROCESSO: 2009.63.18.002100-7 

RECTE: SEBASTIANA ANDRADE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP083366 - MARIA APARECIDA MASSANO GARCIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Sim DPU: Não 

1272       PROCESSO: 2009.63.18.003585-7 

RECTE: MARIA PIA RIBEIRO MACIEL 

ADVOGADO(A): SP175601 - ANGELICA PIRES MARTORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Não 
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1273       PROCESSO: 2009.63.19.001853-4 

RECTE: JORGE ALVES 

ADVOGADO(A): SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP087317  - JOSE ANTONIO ANDRADE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

1274       PROCESSO: 2009.63.19.002312-8 

RECTE: APARECIDA ALVES DE SOUZA E SOUZA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP250109  - BRUNO BIANCO LEAL 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

1275       PROCESSO: 2009.63.19.002483-2 

RECTE: EDILSON MARQUES 

ADVOGADO(A): SP194283 - VICENTE ULISSES DE FARIAS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP087317  - JOSE ANTONIO ANDRADE 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

1276       PROCESSO: 2010.63.01.003477-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES DA SILVA  

ADVOGADO: SP210327  - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

1277       PROCESSO: 2010.63.01.007276-6 

IMPTE: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO  

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Sim DPU: Sim 

1278       PROCESSO: 2010.63.03.000213-7 

RECTE: ANTONIO DOS REIS 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): VANESSA VIEIRA DE MELLO 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 19 de maio de 2010. 

JUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLO 

Presidente da 3ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000037/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 27 de maio de 2010, quinta-

feira, às 14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 
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adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

0001       PROCESSO: 2004.61.84.061965-6 

RECTE: ALVIDES ASSIS CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0002       PROCESSO: 2004.61.84.198537-1 

RECTE: AUGUSTO BENATO 

ADVOGADO(A): SP074225 - JOSE MARIA FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0003       PROCESSO: 2004.61.84.329360-9 

RECTE: JOSE MARIA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0004       PROCESSO: 2004.61.84.376649-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JORGE MESSIAS  

ADVOGADO: SP104661  - ANA MARIA TEIXEIRA DE ALMEIDA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0005       PROCESSO: 2004.61.84.414339-5 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: VANDERLEI CATALAO  

ADVOGADO: SP221900  - ADAUTO ANTONIO DOS ANJOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0006       PROCESSO: 2004.61.84.489748-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAURO PEREIRA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP146546  - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0007       PROCESSO: 2004.61.84.525571-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IOSHIHIRO OSHIMA  

ADVOGADO: SP183583  - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0008       PROCESSO: 2004.61.84.538239-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE MARIA BRANDAO DE TOLEDO  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0009       PROCESSO: 2004.61.84.554957-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE MOREIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP184259  - ADEILDO HELIODORO DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0010       PROCESSO: 2004.61.84.586424-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CASSIANA DE CASTILHO E OUTRO 

ADVOGADO: SP139701  - GISELE NASCIMBENE 

RECDO: DIRCE INTINI 

ADVOGADO(A): SP139701-GISELE NASCIMBENE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0011       PROCESSO: 2004.61.86.008526-6 

RECTE: MARIA TEREZA APOLONIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0012       PROCESSO: 2004.61.86.011466-7 

RECTE: DORIVAL MAGLIO 

ADVOGADO(A): SP177939 - ALEXANDRE CÉSAR DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0013       PROCESSO: 2005.63.01.077447-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LUIZA DA SILVA  

ADVOGADO: SP103061  - GERALDO DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0014       PROCESSO: 2005.63.01.082269-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALVINO FRANCISCO DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SP107046  - MARIA RAQUEL MENDES GAIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0015       PROCESSO: 2005.63.01.083098-7 

RECTE: PEDRO NORIVAL MIGUEL 

ADVOGADO(A): SP121952 - SERGIO GONTARCZIK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0016       PROCESSO: 2005.63.01.087966-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANISIA FERREIRA DA SILVA  

ADVOGADO: SP158294  - FERNANDO FREDERICO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0017       PROCESSO: 2005.63.01.090727-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: ELIZABETH COBRA 

ADVOGADO(A): SP185622 - DEJAMIR DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0018       PROCESSO: 2005.63.01.096955-2 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: TEREZINHA ANTAS DINIZ DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP227436 - CAMILA MARIA FROTA NAKAZONE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0019       PROCESSO: 2005.63.01.096997-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANDERSON COMINOTTI  

ADVOGADO: SP153998  - AMAURI SOARES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0020       PROCESSO: 2005.63.01.118957-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE BORGES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP176752  - DECIO PAZEMECKAS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0021       PROCESSO: 2005.63.01.119069-6 

RECTE: JUSSARA DA CONCEIÇAO MOISES 

ADVOGADO(A): SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0022       PROCESSO: 2005.63.01.119620-0 

RECTE: EUNICE FAUSTA DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP246492A - LUCIANA MARIA GARIB DO AMARAL ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) E OUTRO 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIEDA RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP150481-JOVINA FIRMINA DE OLIVEIRA 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0023       PROCESSO: 2005.63.01.156515-1 

RECTE: RUBENS MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0024       PROCESSO: 2005.63.01.168073-0  

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO TEODORO DOS REIS  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0025       PROCESSO: 2005.63.01.172155-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LENITA BESERRA GOMES  

ADVOGADO: SP090059  - LENITA BESERRA GOMES 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0026       PROCESSO: 2005.63.01.177089-5 

RECTE: MARIA TEREZA GURGEL BIZINHA 

ADVOGADO(A): SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0027       PROCESSO: 2005.63.01.185487-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO TOBINI  

ADVOGADO: SP187081  - VILMA POZZANI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0028       PROCESSO: 2005.63.01.210571-8 

RECTE: MARGARIDA RODRIGUES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP208436 - PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0029       PROCESSO: 2005.63.01.243377-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HERMELIO PESTANA FRANCA  

ADVOGADO: SP183583  - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0030       PROCESSO: 2005.63.01.250499-6 

RECTE: SERGIO LOURENCO DIAS 

ADVOGADO(A): SP068622 - AIRTON GUIDOLIN 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0031       PROCESSO: 2005.63.01.260963-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE EUGENIO FILHO   

ADVOGADO: SP170277  - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0032       PROCESSO: 2005.63.01.262234-8 

RECTE: JOSE EDILSON DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0033       PROCESSO: 2005.63.01.268686-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DEOLINDA FERNANDES DA ANUNCIACAO  

ADVOGADO: SP151699  - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0034       PROCESSO: 2005.63.01.268717-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE FIAMENGHI  

ADVOGADO: SP099135  - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0035       PROCESSO: 2005.63.01.275705-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO GONSALES ALVES DE ANDRADE  

ADVOGADO: SP145862  - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0036       PROCESSO: 2005.63.01.275713-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP151699  - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0037       PROCESSO: 2005.63.01.275715-1 

RECTE: MARIO SERGIO CORREA 

ADVOGADO(A): SP152149 - EDUARDO MOREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0038       PROCESSO: 2005.63.01.275721-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OMBRETTA GORI SACCO  

ADVOGADO: SP050099  - ADAUTO CORREA MARTINS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0039       PROCESSO: 2005.63.01.275730-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LUIZ CARLOS DA SILVA  

ADVOGADO: SP187189  - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0040       PROCESSO: 2005.63.01.278357-5 

RECTE: WALTER VASCONCELOS PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP125644 - CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES 

RECTE: VANDA VASCONCELOS FRANCO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP125644-CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0041       PROCESSO: 2005.63.01.285869-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO ALEXANDRINO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP125436  - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0042       PROCESSO: 2005.63.01.285906-3 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: WELLINGTON RODRIGUES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP056072  - LUIZ MENEZELLO NETO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0043       PROCESSO: 2005.63.01.285915-4 

RECTE: NORMA MARGGRANTER BENEDETTI 

ADVOGADO(A): SP068622 - AIRTON GUIDOLIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0044       PROCESSO: 2005.63.01.304708-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SHEILA APARECIDA LOPES DE OLIVEIRA DE JESUS  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0045       PROCESSO: 2005.63.01.305771-9 

RECTE: GILMAR DE SOUZA LIMA 

ADVOGADO(A): SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0046       PROCESSO: 2005.63.01.306081-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IVETE JEJAM DE CARVALHO  

ADVOGADO: SP205026  - SIBELI OUTEIRO PINTO SANTORO JOIA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0047       PROCESSO: 2005.63.01.314287-5 

RECTE: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

RECDO: GERALDO DANTAS DE MORAES  

ADVOGADO: SP138403  - ROBINSON ROMANCINI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0048       PROCESSO: 2005.63.01.316024-5 

RECTE: JOAO CAETANO PAVILHAO 

ADVOGADO(A): SP201959 - LETICIA DE LIMA CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0049       PROCESSO: 2005.63.01.341291-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: DEUSDERITE JOAO MONTEIRO  

ADVOGADO: SP189561  - FABIULA CHERICONI 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0050       PROCESSO: 2005.63.01.352267-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLAUDINEIA BIANCARDI  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0051       PROCESSO: 2005.63.02.009806-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOÃO OLIMPO DA SILVA  

ADVOGADO: SP236343  - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0052       PROCESSO: 2005.63.03.000844-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CUSTODIO DE CARVALHO  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0053       PROCESSO: 2005.63.03.001960-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GILBERTO BECKEDORFF  
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ADVOGADO: SP129347  - MAURA CRISTINA DE O PENTEADO CASTRO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0054       PROCESSO: 2005.63.03.004113-5 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA 

RECDO: DANIELLA CAROLINE ROVARIS PEXE  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0055       PROCESSO: 2005.63.03.004371-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JONAS GOMES DA SILVA  

ADVOGADO: SP060370  - DARCI APARECIDA SANDOLIN 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0056       PROCESSO: 2005.63.03.006303-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OLIVETE BONFIM  

ADVOGADO: SP070737  - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO 

RECDO: PURCINA SEBASTIANA BONFIM 

ADVOGADO(A): SP070737-IVANISE ELIAS MOISES CYRINO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0057       PROCESSO: 2005.63.03.011937-9 

RECTE: AUGUSTO CEZAR FERREIRA DE CAMARGO LUPORINI 

ADVOGADO(A): SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0058       PROCESSO: 2005.63.03.013447-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELPÍDIO BARBOSA  

ADVOGADO: SP148187  - PAULO ANTONINO SCOLLO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0059       PROCESSO: 2005.63.03.014525-1 

RECTE: EUNICE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP062098 - NATAL JESUS LIMA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0060       PROCESSO: 2005.63.03.016376-9 

RECTE: VAMIR GONÇALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0061       PROCESSO: 2005.63.04.010885-8 

RECTE: FRANCISCO GOMES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0062       PROCESSO: 2005.63.05.002713-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SILVIO RODRIGUES DE LIMA  

ADVOGADO: SP241354  - MAIRA BENDLIN CALZAVARA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0063       PROCESSO: 2005.63.05.002770-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IZALTINO MARINHO  

ADVOGADO: SP241354  - MAIRA BENDLIN CALZAVARA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0064       PROCESSO: 2005.63.06.000291-0 

RECTE: VALDOMIRO BONIFÁCIO 

ADVOGADO(A): SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0065       PROCESSO: 2005.63.06.002953-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO GARCIA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0066       PROCESSO: 2005.63.06.006516-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECTE: CESAR TAMANAHA DE GOUVEA 

RECDO: DORIVAL FERNANDES DE GOUVEA  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0067       PROCESSO: 2005.63.06.006989-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE RIBAMAR BARBOSA SALES  

ADVOGADO: SP115526  - IRACEMA MIYOKO KITAJIMA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0068       PROCESSO: 2005.63.06.008826-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALTER NEPOMUCENO DIAS  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0069       PROCESSO: 2005.63.06.014727-4 

RECTE: EDSON BRITO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0070       PROCESSO: 2005.63.07.003210-8 

RECTE: OLIVIA APARECIDA SOARES DE OLIVEIRA ALVES 

ADVOGADO(A): SP225150 - TULLIO VICENTINI PAULINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

  

0071       PROCESSO: 2005.63.09.000070-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOVINO LEME DE SOUZA  

ADVOGADO: SP120599  - ISAC FERREIRA DOS SANTOS 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0072       PROCESSO: 2005.63.10.000627-1 

RECTE: MATUSALEM ANDRADE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0073       PROCESSO: 2005.63.10.004515-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO RIBEIRO DA PAZ  

ADVOGADO: SP198643  - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0074       PROCESSO: 2005.63.10.008923-1 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: POSSIDONIO AMORIM  

ADVOGADO: SP148304  - ALCEU RIBEIRO SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0075       PROCESSO: 2005.63.14.001927-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO 

RECDO: MARIVALDO CARDOZO DA SILVA  

ADVOGADO: SP150742  - GENESIO SILVA MACEDO 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0076       PROCESSO: 2005.63.15.006555-6 

RECTE: JOSE FRANCISCO DE PAIVA 

ADVOGADO(A): SP238048 - ERIC ROBERTO PAIVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 186/896 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0077       PROCESSO: 2005.63.15.007040-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THAIS DE OLIVEIRA ARRUDA REP. FRANCISCO JOSÉ DE O. ARRUDA  

ADVOGADO: SP081099  - ELOIZA APARECIDA PIMENTEL THOME 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0078       PROCESSO: 2005.63.16.001566-5 

RECTE: JOSE ROBERTO PACHECO 

ADVOGADO(A): SP144341 - EDUARDO FABIAN CANOLA 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADVOGADO: SP085931  - SONIA COIMBRA DA SILVA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0079       PROCESSO: 2006.63.06.003341-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOÃO MARCELINO  

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0080       PROCESSO: 2006.63.17.000117-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SERGIO CARDOSO  

ADVOGADO: SP127125  - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0081       PROCESSO: 2006.63.17.000611-2 

RECTE: CELSO GARVANO 

ADVOGADO(A): SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0082       PROCESSO: 2008.63.03.008871-2 

RECTE: LUIZ PINTO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 02/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0083       PROCESSO: 2008.63.17.009510-5 

RECTE: ALCEU BRAZ INOCENCIO 

ADVOGADO(A): SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0084       PROCESSO: 2008.63.18.003961-5 

RECTE: MARIA SOLA ALONSO 

ADVOGADO(A): SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0085       PROCESSO: 2008.63.18.004820-3 

RECTE: EURIPEDES PINHEIRO DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP194657 - JULIANA MOREIRA LANCE COLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0086       PROCESSO: 2008.63.18.005313-2 

RECTE: ANGELA MARIA MARINHO 

ADVOGADO(A): SP200953 - ALEX MOISÉS TEDESCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0087       PROCESSO: 2008.63.18.005315-6 

RECTE: GETULIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP200953 - ALEX MOISÉS TEDESCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0088       PROCESSO: 2009.63.15.010012-4 

RECTE: SEBASTIAO FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0089       PROCESSO: 2009.63.15.010366-6 

RECTE: LUIZ CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 03/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0090       PROCESSO: 2009.63.15.011195-0 

RECTE: MARIVALDO SIQUEIRA GOMES 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0091       PROCESSO: 2009.63.15.011368-4 

RECTE: JOSE FRANCISCO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0092       PROCESSO: 2009.63.15.011523-1 

RECTE: ROBERTO GOMES  

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0093       PROCESSO: 2009.63.15.011527-9 

RECTE: AFONSO DE ABREU E SILVA 

ADVOGADO(A): SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0094       PROCESSO: 2009.63.15.011839-6 

RECTE: VERA LUCIA VALIM DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0095       PROCESSO: 2009.63.15.011862-1 

RECTE: JOAO JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0096       PROCESSO: 2009.63.15.011947-9 

RECTE: LUIZ OSORIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 01/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0097       PROCESSO: 2009.63.17.001819-0 

RECTE: JOAO PAULO MEDINA 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0098       PROCESSO: 2009.63.17.003835-7 

RECTE: JOAO DE AQUINO 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0099       PROCESSO: 2009.63.17.004220-8 

RECTE: VILMA SOARES WEISS 

ADVOGADO(A): SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0100       PROCESSO: 2009.63.17.004526-0 

RECTE: AILTON JORGE VASCONCELOS 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0101       PROCESSO: 2009.63.17.004565-9 

RECTE: EDSON MODES 

ADVOGADO(A): SP210463 - CLAUDIA DA SILVA COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0102       PROCESSO: 2009.63.17.005159-3 

RECTE: EVA DA GRACA OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0103       PROCESSO: 2009.63.17.005160-0 

RECTE: LUIZ CARLOS DIAS 

ADVOGADO(A): SP075720 - ROBERTO EISENBERG 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0104       PROCESSO: 2009.63.17.005192-1 

RECTE: LUIZ ROMAO RIBEIRO 

ADVOGADO(A): SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0105       PROCESSO: 2009.63.17.005563-0 

RECTE: ROQUE MOREIRA 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 28/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0106       PROCESSO: 2009.63.17.005583-5 

RECTE: JOAO GRIGORINE 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0107       PROCESSO: 2009.63.17.005656-6 

RECTE: NAIR BERBEM COSTA 
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ADVOGADO(A): SP184389 - JOSE CARLOS DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0108       PROCESSO: 2009.63.17.005929-4 

RECTE: WALDEMAR ALVES 

ADVOGADO(A): SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0109       PROCESSO: 2009.63.17.005948-8 

RECTE: JOSE PEDRO CISCARE 

ADVOGADO(A): SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0110       PROCESSO: 2009.63.17.006122-7 

RECTE: LOURIVAL VIEIRA PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP153958A - JOSE ROBERTO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0111       PROCESSO: 2009.63.17.006271-2 

RECTE: MANUEL ANTONIO LOPES 

ADVOGADO(A): SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0112       PROCESSO: 2009.63.17.006569-5 

RECTE: JOSE MOGI 

ADVOGADO(A): SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0113       PROCESSO: 2009.63.18.003044-6 

RECTE: ANA APARECIDA FERRETO 

ADVOGADO(A): SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/12/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0114       PROCESSO: 2009.63.18.004283-7 

RECTE: LASARO JOSE DE ANDRADE FILHO 

ADVOGADO(A): SP278847 - ROBERTA MAGRIN RAVAGNANI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/12/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0115       PROCESSO: 2009.63.18.005020-2 

RECTE: JOSE VICENTE DELFINO 

ADVOGADO(A): SP074491 - JOSE CARLOS THEO MAIA CORDEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

DATA DISTRIB: 04/12/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0116       PROCESSO: 2004.61.85.026212-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: JOSE VALDEMAR NETO  

ADVOGADO: SP090916  - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0117       PROCESSO: 2004.61.85.026998-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ANTONIO RAFAEL MACHADO  

ADVOGADO: SP245400  - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0118       PROCESSO: 2005.63.01.026856-2 

RECTE: MARCO AURELIO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Sim DPU: Sim 

0119       PROCESSO: 2005.63.01.041162-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: FLORINDA MONTEIRO RODRIGUES  

ADVOGADO: SP191283  - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0120       PROCESSO: 2005.63.01.047056-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE DO AMARAL DE MORAES  

ADVOGADO: SP101789  - EDSON LUIZ LAZARINI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0121       PROCESSO: 2005.63.01.148746-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULO RABELO CORREA  

ADVOGADO: SP192737  - ELIANA LOMBARDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0122       PROCESSO: 2005.63.01.177399-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MAGDA LUCYANE MIRABAL LASCANO  

ADVOGADO: SP169546  - LÍGIA MARIA SÍGOLO ROBERTO 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0123       PROCESSO: 2005.63.01.193830-7 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO FELIPE FRIEDMANN  

ADVOGADO: SP202255  - FLAVIO HAMILTON FERREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0124       PROCESSO: 2005.63.01.216694-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALQUIRIA CARLOS DE SOUZA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0125       PROCESSO: 2005.63.01.252585-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALEXANDRE DONGO FILHO  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0126       PROCESSO: 2005.63.01.278177-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO SEVERINO PIRES  

ADVOGADO: SP076928  - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0127       PROCESSO: 2005.63.01.303301-6 

RECTE: MILTON DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/01/2009 MPF: Não DPU: Não 

0128       PROCESSO: 2005.63.01.334995-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

RECTE: JOSE PEREIRA SANTIAGO 

ADVOGADO(A): SP175838 - ELISABETE MATHIAS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0129       PROCESSO: 2005.63.01.336151-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLOVIS VALOTA JUNTINI  

ADVOGADO: SP207359  - SILMARA FEITOSA DE LIMA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0130       PROCESSO: 2005.63.01.344046-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CICERO PAES  

ADVOGADO: SP122374  - REYNALDO AMARAL FILHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0131       PROCESSO: 2005.63.05.002131-2 

RECTE: DIVA GOMES FRANCO 

ADVOGADO(A): SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0132       PROCESSO: 2005.63.07.000731-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: ANDERSON ROGERIO MISTRETA  

ADVOGADO: SP210327  - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0133       PROCESSO: 2005.63.08.003586-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: MARIA LOURDES NOGUEIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0134       PROCESSO: 2005.63.10.003281-6 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LEONARDO DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP126022  - JOAO ANTONIO BOLANDIM 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0135       PROCESSO: 2005.63.10.004223-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO CALDEIRA DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP198643  - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0136       PROCESSO: 2005.63.10.005228-1 

RECTE: SILVIA REGINA BUSATTO 

ADVOGADO(A): SP157580 - DEBORAH GONÇALVES MARIANO MORGADO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0137       PROCESSO: 2005.63.11.007117-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: CARLOS EDUARDO MACENA 

ADVOGADO(A): SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0138       PROCESSO: 2005.63.11.007744-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEVERINO SOARES CORDEIRO  

ADVOGADO: SP225922  - WENDELL HELIODORO DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0139       PROCESSO: 2005.63.15.000359-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIAO NEZI  

ADVOGADO: SP101789  - EDSON LUIZ LAZARINI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0140       PROCESSO: 2006.63.01.001787-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCILANDIA MARIA DA SILVA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0141       PROCESSO: 2006.63.01.026129-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARISA MOTA DE FREITAS  

ADVOGADO: SP089969  - ZOROASTRO CRISPIM DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0142       PROCESSO: 2006.63.01.030611-7 

RECTE: MARIA APARECIDA TIETE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0143       PROCESSO: 2006.63.01.073602-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEUSA MARIA MACHADO RASI  

ADVOGADO: SP209895  - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0144       PROCESSO: 2006.63.02.008959-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA NOGUEIRA FISCHER  

ADVOGADO: SP200476  - MARLEI MAZOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0145       PROCESSO: 2006.63.04.000798-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: OSWALDO VALENTIM DE MORAES  

ADVOGADO: SP189527  - EGLE MILENE MAGALHÃES NASCIMENTO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0146       PROCESSO: 2006.63.04.000848-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RECDO: MARIA DAS DORES DOS SANTOS AQUINO  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0147       PROCESSO: 2006.63.14.004947-9 

RECTE: ANTONIO CARLOS PRANDO 

ADVOGADO(A): SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0148       PROCESSO: 2006.63.15.003829-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCIA INES MENCK  

ADVOGADO: SP204334  - MARCELO BASSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0149       PROCESSO: 2007.63.01.016106-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOVELINA AMARAL COSTA  

ADVOGADO: SP227990  - CARMEM LUCIA LOVRIC CUNHA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0150       PROCESSO: 2007.63.01.020187-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDNEIA GONCALVES DE SOUZA  

ADVOGADO: SP098311  - SAMIR SEIRAFE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0151       PROCESSO: 2007.63.01.024443-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ANTONIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP225431  - EVANS MITH LEONI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0152       PROCESSO: 2007.63.01.024512-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BERENICE DE ANDRADE BARBEZANE  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0153       PROCESSO: 2007.63.01.079240-5 

RECTE: ELIZETE MARIA DA ROCHA 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0154       PROCESSO: 2007.63.01.081693-8 

RECTE: MARIVALDA MOURA DE JESUS DOMICIANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/10/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0155       PROCESSO: 2007.63.01.086744-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CATARINA MARIA DO PRADO  

ADVOGADO: SP193614  - MARIA DE LOURDES FERREIRA ZANARDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0156       PROCESSO: 2007.63.02.000064-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDUARDO DE ANDRADE MENDES  

ADVOGADO: SP119504  - IRANI MARTINS ROSA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0157       PROCESSO: 2007.63.02.001316-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDINILSON APARECIDO DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP197589  - ANDREA PINHEIRO DE SOUZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0158       PROCESSO: 2007.63.02.001814-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARLOS CESAR PUGA  

ADVOGADO: SP236473  - REINALDO DE SOUZA DIAS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0159       PROCESSO: 2007.63.02.002679-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: APARECIDA DAS GRACAS JUSTINO  

ADVOGADO: SP190766  - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0160       PROCESSO: 2007.63.02.002762-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FILOMENA MARIA PEREIRA  

ADVOGADO: SP185637  - FABIANA MARIA GARCIA NASCIMENTO TELES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0161       PROCESSO: 2007.63.02.003647-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROMUALDO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP207304  - FERNANDO RICARDO CORREA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0162       PROCESSO: 2007.63.02.004939-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OTACILIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP074571  - LAERCIO SALANI ATHAIDE 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0163       PROCESSO: 2007.63.02.005873-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NACIBO ABIDO  

ADVOGADO: SP086767  - JOSE WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES  

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0164       PROCESSO: 2007.63.02.006884-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DOMETILDE LUIZ  

ADVOGADO: SP157298  - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0165       PROCESSO: 2007.63.02.008148-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VERA LUCIA CARVALHO BUZELI  

ADVOGADO: SP251258  - DENILSON JOSÉ ORLANDINI MÁXIMO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0166       PROCESSO: 2007.63.02.009283-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CHIDEO TANAKA  

ADVOGADO: SP176725  - MARCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0167       PROCESSO: 2007.63.02.009911-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE NILTON  

ADVOGADO: SP189184  - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0168       PROCESSO: 2007.63.02.010582-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA NACI DA SILVA LISBOA  

ADVOGADO: SP170930  - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0169       PROCESSO: 2007.63.02.011723-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA NOEMIA GUIZELINI LAVES  

ADVOGADO: SP228568  - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0170       PROCESSO: 2007.63.02.012497-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NADIN NAZARE DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP190709  - LUIZ DE MARCHI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0171       PROCESSO: 2007.63.02.012559-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ARAUJO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP196099  - REINALDO LUÍS TROVO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0172       PROCESSO: 2007.63.02.012686-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EVA CARNEIRO  

ADVOGADO: SP161110  - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0173       PROCESSO: 2007.63.02.014566-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS PELLEGI GOMES  

ADVOGADO: SP243434  - EDUARDO DA SILVA CHIMENES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0174       PROCESSO: 2007.63.02.014830-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS ALBERTO ANTONIO  

ADVOGADO: SP141635  - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0175       PROCESSO: 2007.63.02.015341-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARILDA COSTA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0176       PROCESSO: 2007.63.02.015426-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: OSWALDO SIGNORINI  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 28/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0177       PROCESSO: 2007.63.02.015534-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NATALIA VIEIRA DOS SANTOS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Sim DPU: Não 

0178       PROCESSO: 2007.63.02.015629-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BENEDITO ANTONIO DO NASCIMENTO  

ADVOGADO: SP033127  - APARECIDO PEZZUTO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0179       PROCESSO: 2007.63.02.016816-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCIO ROBERTO LINO  

ADVOGADO: SP160496  - RODRIGO ANTONIO ALVES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0180       PROCESSO: 2007.63.02.016881-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ADRIANA DE SOUZA FERREIRA  

ADVOGADO: SP067145  - CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0181       PROCESSO: 2007.63.03.001541-8 

RECTE: ISMAEL MARIANO CABRAL 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0182       PROCESSO: 2007.63.03.004486-8 

RECTE: AVELINO ALVES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0183       PROCESSO: 2007.63.03.009240-1 

RECTE: COTCILENE RODRIGUES FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/11/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0184       PROCESSO: 2007.63.03.013278-2 

RECTE: VALDENITA MARIA SANDER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/12/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0185       PROCESSO: 2007.63.06.013314-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARILENE BEZERRA DE MOURA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0186       PROCESSO: 2007.63.08.002581-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RECDO: ROSANA CRISTINA GENTIL  

ADVOGADO: SP132513  - OTAVIO TURCATO FILHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0187       PROCESSO: 2007.63.08.002720-9 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RAIMUNDA MARIETA DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0188       PROCESSO: 2007.63.09.000788-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELA MARIA DE BARROS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0189       PROCESSO: 2007.63.09.008580-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSÉ ELISIO DO AMARAL  

ADVOGADO: SP180523  - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0190       PROCESSO: 2007.63.11.007925-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA RAIMUNDA DIAS DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP247551  - ADRIANA DOS SANTOS SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0191       PROCESSO: 2007.63.15.005952-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDICE FERREIRA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP107490  - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0192       PROCESSO: 2007.63.15.009521-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA CORNELIA ARANTES  

ADVOGADO: SP194126  - CARLA SIMONE GALLI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0193       PROCESSO: 2007.63.18.000983-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EURIPEDES DE SOUSA NEVES  

ADVOGADO: SP189438  - ADAUTO DONIZETE DE CAMPOS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 21/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0194       PROCESSO: 2007.63.19.000399-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI 

RECDO: PEDRO APARECIDO BUENO  

ADVOGADO: SP245283  - TATIANA DA PAZ CARVALHO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0195       PROCESSO: 2007.63.19.000639-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI 

RECDO: MARIA APARECIDA DA SILVA ALVES  

ADVOGADO: SP130284  - ANA PAULA RIBAS CAPUANO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0196       PROCESSO: 2008.63.01.039123-3 

RECTE: MARIA DE FATIMA MARTINS DOS SANTOS 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0197       PROCESSO: 2008.63.02.000345-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALMIR FRANCISCO MEIRELES  

ADVOGADO: SP179156  - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0198       PROCESSO: 2008.63.02.000346-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FABIOLA CRISTIANE FERNANDES VIEIRA  

ADVOGADO: SP179156  - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0199       PROCESSO: 2008.63.02.000625-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANA JULIA DA CONCEICAO MELEGATTI  

ADVOGADO: SP092802  - SEBASTIAO ARICEU MORTARI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0200       PROCESSO: 2008.63.02.001403-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDSON DOMINGUES  

ADVOGADO: SP178874  - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0201       PROCESSO: 2008.63.02.001486-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES BONATTO SCARELLI  

ADVOGADO: SP017836  - WALTER PEREIRA DE MORAES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 06/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0202       PROCESSO: 2008.63.02.001894-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TEREZINHA DO NASCIMENTO DE MOURA  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 29/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0203       PROCESSO: 2008.63.02.002048-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANELOR DIAS PUGAS  

ADVOGADO: SP118430  - GILSON BENEDITO RAIMUNDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0204       PROCESSO: 2008.63.02.002788-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THEREZA DE PAULA ANDRADE  

ADVOGADO: SP252448  - JADER LUIS SPERANZA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 14/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0205       PROCESSO: 2008.63.02.002957-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ELZA DE LIMA JOVANUTE  

ADVOGADO: SP153931  - CLAUDIO LOTUFO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0206       PROCESSO: 2008.63.02.003969-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR INES SEGUNDO ALEXANDRE  

ADVOGADO: SP236343  - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0207       PROCESSO: 2008.63.02.004495-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALTER APARECIDO DOS SANTOS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0208       PROCESSO: 2008.63.03.003856-3 

RECTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RECDO: MARIA APARECIDA DE CAMARGO CAMPAGNOLI  

ADVOGADO: SP222727  - DANILO FORTUNATO    

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0209       PROCESSO: 2008.63.03.006764-2 

RECTE: MARTIN HALCSIK JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP268785 - FERNANDA MINNITTI 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0210       PROCESSO: 2008.63.10.001952-7 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: MARIA HELENA MACHADO DA SILVA  

ADVOGADO: SP192911  - JOSE ALEXANDRE FERREIRA 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0211       PROCESSO: 2008.63.10.009998-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DA ROCHA RIBEIRO NETO  

ADVOGADO: SP054459  - SEBASTIAO DE PAULA RODRIGUES 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0212       PROCESSO: 2008.63.18.000931-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DE LOURDES REIS  

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0213       PROCESSO: 2009.63.01.053241-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EZEQUIEL ALVES DA SILVA  

ADVOGADO: SP128366  - JOSE BRUN JUNIOR 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 13/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0214       PROCESSO: 2009.63.02.002032-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIO FERNANDO POLLO ROSSI  

ADVOGADO: SP190709  - LUIZ DE MARCHI 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0215       PROCESSO: 2010.63.01.001236-8 

RECTE: ORLANDO ALVES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP194114 - GUSTAVO ENRICO ARVATI DÓRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 204/896 

RELATOR(A): FERNANDO MARCELO MENDES 

DATA DISTRIB: 22/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0216       PROCESSO: 2004.61.84.168492-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS PEREIRA  

ADVOGADO: SP200736  - SILVIA FERNANDES CHAVES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0217       PROCESSO: 2004.61.84.219659-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLEIDE ZALUQUE GONÇALVES SILVA  

ADVOGADO: SP196873  - MARISA VIEGAS DE MACEDO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0218       PROCESSO: 2004.61.84.334967-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAERCIO MARCAL RIBEIRO  

ADVOGADO: SP133273  - CLAUDIO RIBEIRO ALVES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0219       PROCESSO: 2004.61.84.432517-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOMINGOS FRANCISCO CAPPELLETTE  

ADVOGADO: SP151699  - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0220       PROCESSO: 2004.61.86.015563-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE ROVILSON EMBOAVA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0221       PROCESSO: 2005.63.01.014503-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIO BERNARDINO DE ALMEIDA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0222       PROCESSO: 2005.63.01.025409-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GRACIL PEREIRA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0223       PROCESSO: 2005.63.01.052308-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOÃO LIBERATO MARTINS  

ADVOGADO: SP235734  - ANA LUCIA DO NASCIMENTO LORENZI 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0224       PROCESSO: 2005.63.01.114215-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NELSON RIBAS  

ADVOGADO: SP243470  - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0225       PROCESSO: 2005.63.01.128987-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CERLINO TEIXEIRA  

ADVOGADO: SP154380  - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0226       PROCESSO: 2005.63.01.134525-4 

RECTE: ISRAEL PAZ DA ROCHA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0227       PROCESSO: 2005.63.01.144413-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO PALMA  

ADVOGADO: SP113875  - SILVIA HELENA MACHUCA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0228       PROCESSO: 2005.63.01.235135-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE FAUSTINO DA PENHA  

ADVOGADO: SP125436  - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0229       PROCESSO: 2005.63.01.285812-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CARLOS DA SILVA  

ADVOGADO: SP173273  - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0230       PROCESSO: 2005.63.01.285838-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WILSON DA SILVA CORREA  

ADVOGADO: SP187886  - MIRIAN MIRAS SANCHES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0231       PROCESSO: 2005.63.01.288999-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: MARIA NAZARE DA SILVA.  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0232       PROCESSO: 2005.63.01.305859-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAQUIM MAURICIO CANTARINO  

ADVOGADO: SP087645  - CACILDA VILA BREVILERI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0233       PROCESSO: 2005.63.01.311052-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: IOLANDA SOARES GRASSI  

ADVOGADO: SP187189  - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0234       PROCESSO: 2005.63.01.311953-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SANTA FATIMA VENANCIO  

ADVOGADO: SP152031  - EURICO NOGUEIRA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0235       PROCESSO: 2005.63.01.349983-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA  

ADVOGADO: SP169546  - LÍGIA MARIA SÍGOLO ROBERTO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0236       PROCESSO: 2005.63.04.006681-5 

RECTE: ANTONIO DONIZETE MENDES 

ADVOGADO(A): SP163366 - CARLOS ROBERTO BITTENCOURT SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0237       PROCESSO: 2005.63.15.004869-8 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: LUIZ CLAUDIO DA SILVA  

ADVOGADO: SP163673  - SILVANA APARECIDA DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0238       PROCESSO: 2005.63.15.005420-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MADALENE RODRIGUES FORTES  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0239       PROCESSO: 2005.63.15.007530-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO CRAVO GOMES  

ADVOGADO: SP218805  - PLAUTO JOSE RIBEIRO HOLTZ MORAES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0240       PROCESSO: 2005.63.16.000177-0 

RCTE/RCD: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RCDO/RCT: SILVIO DONIZETE DA SILVA  

ADVOGADO: SP085481  - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0241       PROCESSO: 2006.63.04.006628-5 

RECTE: MARIA APARECIDA CAMILO DOLFI 

ADVOGADO(A): SP162958 - TÂNIA CRISTINA NASTARO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0242       PROCESSO: 2006.63.05.000964-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO LUIZ SANTANA  

ADVOGADO: SP052797  - ONEIDE MARQUES DA SILVA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0243       PROCESSO: 2006.63.10.008118-2 

RECTE: JOSE AUGUSTO PEDRON 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0244       PROCESSO: 2006.63.10.008526-6 

RECTE: MARIA ISABEL RIVABEN 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0245       PROCESSO: 2006.63.10.008801-2 

RECTE: ISMAEL VILA NOVA 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0246       PROCESSO: 2006.63.10.009097-3 

RECTE: JOSE ROBERTO CAMARGO MATOS 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0247       PROCESSO: 2006.63.10.009723-2 

RECTE: EDEMUR APARECIDO MIRANDA 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0248       PROCESSO: 2006.63.10.009949-6 

RECTE: NEUZA PAULINA PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0249       PROCESSO: 2006.63.10.009950-2 

RECTE: ILDA APARECIDA CARON DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0250       PROCESSO: 2006.63.10.010030-9 

RECTE: ERNESTO MANOEL DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0251       PROCESSO: 2006.63.10.010793-6 

RECTE: EGIDIO APARECIDO DA LUZ 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0252       PROCESSO: 2006.63.10.010795-0 

RECTE: NANCI APARECIDA NONATTO HAILER 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0253       PROCESSO: 2006.63.10.010819-9 

RECTE: ANISIO HENRIQUE 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0254       PROCESSO: 2006.63.10.010989-1 

RECTE: LUIZ ESTEVAM NOVO 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0255       PROCESSO: 2006.63.10.012109-0 

RECTE: AGOSTINHO TROVO 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0256       PROCESSO: 2006.63.10.012141-6 

RECTE: LEOTILDE PIRES DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0257       PROCESSO: 2006.63.11.002571-0 

RECTE: GERALDO BISPO 

ADVOGADO(A): SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0258       PROCESSO: 2006.63.11.004623-3 

RECTE: MARIO DE FREITAS MAZZITELLI 

ADVOGADO(A): SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0259       PROCESSO: 2006.63.11.009337-5 

RECTE: MARCUS ANTONIO CACHULO 

ADVOGADO(A): SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0260       PROCESSO: 2006.63.11.009365-0 

RECTE: MARIA GILVANETE DE SOUZA BARBOSA 

ADVOGADO(A): SP052797 - ONEIDE MARQUES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0261       PROCESSO: 2007.63.01.017552-0 

RECTE: MANOEL MESSIAS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP046122 - NATALINO APOLINARIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 28/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0262       PROCESSO: 2007.63.01.023474-3 

RECTE: ANTONIO JANUARIO DA SILVA 
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ADVOGADO(A): SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP172409  - DANIELLA CARLA FLUMIAN MARQUES (MATR. SIAPE Nº 1.358.983 ) 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0263       PROCESSO: 2007.63.01.026278-7 

RECTE: MARCOS ALVES DE ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP011010 - CARLOS CORNETTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0264       PROCESSO: 2007.63.01.048911-3 

RECTE: REINALVA PEREIRA NUNES SOUZA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP248980 - GLAUCIA DO CARMO GERALDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0265       PROCESSO: 2007.63.01.065475-6 

RECTE: JOAO EVANGELISTA OLIVEIRA DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP073426 - TELMA REGINA BELORIO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0266       PROCESSO: 2007.63.01.078286-2 

RECTE: JOAO SERGIO PERO GONCALVES DA MOTTA 

ADVOGADO(A): SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0267       PROCESSO: 2007.63.01.080932-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA JOSE SANDOVAL DA SILVA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0268       PROCESSO: 2007.63.01.085353-4 

RECTE: SEBASTIAO LEANDRO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0269       PROCESSO: 2007.63.01.087692-3 

RECTE: JOSE OVIDIO LIMA DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/04/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0270       PROCESSO: 2007.63.01.091411-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RINA SARA MULLER  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0271       PROCESSO: 2007.63.01.092629-0 

RECTE: ILMA MENDES ALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0272       PROCESSO: 2007.63.02.005445-2 

RECTE: SEBASTIAO BRETAS DE QUEIROZ 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0273       PROCESSO: 2007.63.02.005477-4 

RECTE: ANTONIO TEIXEIRA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0274       PROCESSO: 2007.63.03.001690-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIÃO CUSTODIO DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP217342  - LUCIANE CRISTINA REA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0275       PROCESSO: 2007.63.03.001990-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ALBERTO GUERREIRO FILHO  

ADVOGADO: SP175546  - REGINA HELENA SOARES LENZI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0276       PROCESSO: 2007.63.03.002036-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ROBERTO DE LIMA  

ADVOGADO: SP175546  - REGINA HELENA SOARES LENZI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0277       PROCESSO: 2007.63.03.009491-4 

RECTE: MARIA NEUZA FERREIRA FIRMINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Sim 

0278       PROCESSO: 2007.63.03.010315-0 

RECTE: ANGELO MICHERI 
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ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0279       PROCESSO: 2007.63.03.012079-2 

RECTE: ROSEMARY APARECIDA RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/11/2008 MPF: Não DPU: Sim 

  

0280       PROCESSO: 2007.63.04.000461-2 

RECTE: BRAZ GONÇALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP263282 - VANESSA ADRIANA BICUDO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0281       PROCESSO: 2007.63.04.005763-0 

RECTE: EDSON DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0282       PROCESSO: 2007.63.04.006800-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIZ ANTONIO DE SOUSA  

ADVOGADO: SP229469  - IGOR DOS REIS FERREIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 10/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0283       PROCESSO: 2007.63.04.007680-5  

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ISMAEL CAPRETZ  

ADVOGADO: SP168143  - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0284       PROCESSO: 2007.63.06.017094-3 

RECTE: JOSIAS LUIZ PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0285       PROCESSO: 2007.63.06.017185-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO GONÇALVES  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0286       PROCESSO: 2007.63.06.017723-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAQUIM NERES TEIXEIRA  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0287       PROCESSO: 2007.63.06.017739-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO SANCHES  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0288       PROCESSO: 2007.63.06.017758-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: FRANCISCO NEVES DAMASCENO  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0289       PROCESSO: 2007.63.06.017790-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MICHIHIKO SHIOTANI  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0290       PROCESSO: 2007.63.06.017803-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: HUMBERTO VIANA  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0291       PROCESSO: 2007.63.06.017817-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARCELO APARECIDO PAIVA SOARES  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0292       PROCESSO: 2007.63.06.017836-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSMAR JOSE DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0293       PROCESSO: 2007.63.06.018129-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE CASCAES DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 19 de maio de 2010. 

JUIZ FEDERAL AROLDO JOSE WASHINGTON 

Presidente da 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

PODER JUDICIÁRIO 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo 

1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo 

PAUTA DE JULGAMENTOS DA 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO - Nº 6301000037/2010. 

Determino a inclusão dos processos abaixo relacionados na Pauta de Julgamentos do dia 27 de maio de 2010, quinta-

feira, às 14:00 horas, podendo, entretanto, nessa mesma Sessão ou Sessões subsequentes, ser julgados os processos 

adiados ou constantes de Pautas anteriores, embargos de declaração, propositura e julgamento de questão de ordem, nos 

termos dos artigos 22, § 2º e 23 do Regimento Interno das Turmas Recursais e da Turma Regional de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região. A sessão realizar-se-á no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, 

localizado na Avenida Paulista, n.º 1.345, 10º andar. 

0294       PROCESSO: 2007.63.06.018650-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DO SOCORRO TELES DE SOUZA  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0295       PROCESSO: 2007.63.06.019990-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: VALDEMIR MESSIAS DA SILVA  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0296       PROCESSO: 2007.63.06.019991-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIÃO CAROLINO RIBEIRO  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0297       PROCESSO: 2007.63.09.008361-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DIRCE FERREIRA DOS SANTOS CAMPOS  

ADVOGADO: SP182845  - MICHELE PETROSINO JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0298       PROCESSO: 2007.63.10.001360-0 

RECTE: MARIO APARECIDO AGUSTINHO 

ADVOGADO(A): SP143871 - CARLOS RENATO MONTEIRO PATRICIO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0299       PROCESSO: 2007.63.10.019162-9 

RECTE: FRANCELINO INACIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP158983 - LUIZ APARECIDO SARTORI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0300       PROCESSO: 2007.63.11.004244-0 

RECTE: POJUCA DA SILVA SOUSA 

ADVOGADO(A): SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0301       PROCESSO: 2007.63.11.007174-8 

RECTE: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0302       PROCESSO: 2007.63.11.007487-7 

RECTE: MARIA IZABEL FERREIRA 

ADVOGADO(A): SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0303       PROCESSO: 2007.63.12.000070-2 

RECTE: JOAQUINA ROCHA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0304       PROCESSO: 2007.63.12.000073-8 

RECTE: LUIZ LINS FILHO 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0305       PROCESSO: 2007.63.12.000104-4 

RECTE: CRISTINA REGINA EREDIA FERREIRA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0306       PROCESSO: 2007.63.12.000111-1 

RECTE: DECIO BUENO DE CAMARGO 
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ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0307       PROCESSO: 2007.63.12.000139-1 

RECTE: ADILIA MARIA DE MELO 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/10/2008 MPF: Não DPU: Não 

0308       PROCESSO: 2007.63.12.000146-9 

RECTE: SUDARIA APARECIDA DOS SANTOS SOUZA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0309       PROCESSO: 2007.63.12.001517-1 

RECTE: LUIZ PAULO CONFRONIERI 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0310       PROCESSO: 2007.63.12.001520-1 

RECTE: JESUS AGOSTINHO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0311       PROCESSO: 2007.63.12.002604-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CLARMUNDO NUNES GONÇALVES  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0312       PROCESSO: 2007.63.12.002654-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: WALDEMAR RODRIGUES DE LIMA  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0313       PROCESSO: 2007.63.12.003291-0 

RECTE: ROBERVAL MOREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP275010 - MARCELO AGUADO PEREZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/02/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0314       PROCESSO: 2007.63.12.004032-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: TANIA MARIA NESPOLI NOBRE DE ALMEIDA  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0315       PROCESSO: 2007.63.13.001405-9 

RECTE: LUIZ LEITE DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO  

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0316       PROCESSO: 2007.63.13.001504-0 

RECTE: MAURICIO DIVINO DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RECDO: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/11/2008 MPF: Não DPU: Não 

0317       PROCESSO: 2007.63.14.002933-3 

RECTE: CELIA REGINA PIZZOLTO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0318       PROCESSO: 2007.63.14.003123-6 

RECTE: OFENIA LUCIA PAZZOTTO MANZANO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0319       PROCESSO: 2007.63.14.003135-2 

RECTE: JOAO MORGON 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0320       PROCESSO: 2007.63.14.003155-8 

RECTE: JOAQUIM DA ROCHA CORTE 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0321       PROCESSO: 2007.63.14.003161-3 

RECTE: ALDO MARAIA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0322       PROCESSO: 2007.63.14.003618-0 

RECTE: ANTONIA IZABEL DE LIMA CALDEIRA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0323       PROCESSO: 2007.63.14.004029-8 

RECTE: ANTONIO CATELAN 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0324       PROCESSO: 2007.63.14.004407-3 

RECTE: VALMIR ANTONIO DE LOURENCO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0325       PROCESSO: 2007.63.14.004493-0 

RECTE: BENEDITO VALDOMIRO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0326       PROCESSO: 2007.63.15.001600-1 

RECTE: JOAO BATISTA DA CONCEIÇÃO 

ADVOGADO(A): SP235758 - CARLOS EDUARDO VIANA KORTZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0327       PROCESSO: 2007.63.15.005790-8 

RECTE: SILVANIA DE SOUZA PEREIRA RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP068892 - MARINA ALVES CORREA ALMEIDA BARROS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0328       PROCESSO: 2007.63.17.001474-5 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: NILDA LEAL DA SILVA SANTANA 

ADVOGADO(A): SP164782 - ROSÂNGELA ELIAS MACEDO STOPPA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/08/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0329       PROCESSO: 2007.63.17.003640-6 

RECTE: EDSON BERNARDO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0330       PROCESSO: 2007.63.20.003405-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR VITA DE CAMPOS  

ADVOGADO: SP190732  - MARILÉIA APARECIDA DE SOUSA ROMEIRO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0331       PROCESSO: 2008.63.01.004234-2 

RECTE: ROSANA PADUAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/07/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0332       PROCESSO: 2008.63.01.004616-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIA MARIA DE SOUSA  

ADVOGADO: SP202185  - SILVIA HELENA RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 28/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0333       PROCESSO: 2008.63.01.007890-7 

RECTE: JOSE ARNALDO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP194562 - MÁRCIO ADRIANO RABANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0334       PROCESSO: 2008.63.01.008443-9 

RECTE: SEBASTIAO SERGIO NUNES 

ADVOGADO(A): SP253016 - RODRIGO PEREIRA GONÇALVES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0335       PROCESSO: 2008.63.01.008936-0 

RECTE: GEOVANE TEIXEIRA DE CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/08/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0336       PROCESSO: 2008.63.01.009878-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: RUTH SANTORO  

ADVOGADO: SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0337       PROCESSO: 2008.63.01.010975-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ISABEL OLINDA DA CONCEICAO  

ADVOGADO: SP254746  - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0338       PROCESSO: 2008.63.01.013736-5 

RECTE: JADER SOARES LEMOS FILHO 

ADVOGADO(A): SP138201 - GABRIEL FREIRE DA SILVA NETO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0339       PROCESSO: 2008.63.01.018304-1 

RECTE: DELZUITA RAIMUNDA XAVIER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 24/09/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0340       PROCESSO: 2008.63.01.021239-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: BRUNO FLORENTINO DUARTE E OUTRO 

ADVOGADO: SP162174  - JUDSON CLEMENTINO DE SOUSA 

RECDO: RODOLFO FLORENTINO DUARTE 

ADVOGADO(A): SP162174-JUDSON CLEMENTINO DE SOUSA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0341       PROCESSO: 2008.63.01.022560-6 

RECTE: CREUZA FERNANDES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0342       PROCESSO: 2008.63.01.024636-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELICA MARIANO  

ADVOGADO: SP173394  - MARIA ESTELA SAHYÃO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0343       PROCESSO: 2008.63.01.028518-4 

RECTE: LUIZ LOPES PINHEIRO 

ADVOGADO(A): SP268515 - CAROLINA SOARES JOAO BATISTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 10/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0344       PROCESSO: 2008.63.01.030249-2 

RECTE: CARMELITA MARIA DE JESUS BORGES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Sim 

0345       PROCESSO: 2008.63.01.031531-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: THEREZINHA DE JESUS MARQUES MARTINS  

ADVOGADO: SP254746  - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0346       PROCESSO: 2008.63.01.031660-0 

RECTE: WAGNER JOSE RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP183709 - LUCIANA SARAIVA DAMETTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0347       PROCESSO: 2008.63.01.032016-0 

RECTE: LUZIA BARBOSA MACENA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 10/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0348       PROCESSO: 2008.63.01.032954-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ZELITA DOS SANTOS FERREIRA  

ADVOGADO: SP166178  - MARCOS PINTO NIETO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0349       PROCESSO: 2008.63.01.033714-7 

RECTE: RAIMUNDA FRANCISCO BALDUINO 

ADVOGADO(A): SP221196 - FERNANDA BALDUINO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0350       PROCESSO: 2008.63.01.033728-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO GILDASIO RIBEIRO LIMA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0351       PROCESSO: 2008.63.01.034075-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EDVALDO GABRIEL DA SILVA  

ADVOGADO: SP254746  - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0352       PROCESSO: 2008.63.01.037561-6 

RECTE: MARY APARECIDA MARINHO FALCÃO CORTÊS 

ADVOGADO(A): SP091726 - AMÉLIA CARVALHO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 24/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0353       PROCESSO: 2008.63.01.037787-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO ROBERTO DE OLIVEIRA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0354       PROCESSO: 2008.63.01.038664-0 

RECTE: MARIA INEZ SALARO DE SOUZA 

ADVOGADO(A): SP059744 - AIRTON FONSECA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0355       PROCESSO: 2008.63.01.039269-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUCINEIA RODRIGUES BERALDO  

ADVOGADO: SP254746  - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0356       PROCESSO: 2008.63.01.039589-5 

RECTE: JESUS AUGUSTO DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP260898 - ALBERTO GERMANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0357       PROCESSO: 2008.63.01.040426-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE COSTA DOS SANTOS  

ADVOGADO: SP186695  - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0358       PROCESSO: 2008.63.01.045037-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LEDA APARECIDA FERNANDES E OUTROS 

ADVOGADO: SP018181  - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RECDO: DIVA FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP018181-VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RECDO: DIVA FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP103039-CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME 

RECDO: DALVA FERNANDES PEREGO 

ADVOGADO(A): SP018181-VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RECDO: DALVA FERNANDES PEREGO 

ADVOGADO(A): SP103039-CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME 

RECDO: ROBERTO FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP018181-VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RECDO: ROBERTO FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP103039-CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME 

RECDO: RUBENS FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP018181-VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 
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RECDO: RUBENS FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP103039-CRISTIANE AGUIAR DA CUNHA BELTRAME 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0359       PROCESSO: 2008.63.01.045042-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NEUZA MAMBRINE DE MOURA DE SOUZA  

ADVOGADO: SP018181  - VALENTIM APARECIDO DA CUNHA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0360       PROCESSO: 2008.63.01.045846-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANDRONICO DOURADO DE SOUZA  

ADVOGADO: SP186695  - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0361       PROCESSO: 2008.63.01.048308-5 

RECTE: ADEMIR AVELINO COELHO 

ADVOGADO(A): SP108248 - ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORREA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 27/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0362       PROCESSO: 2008.63.01.053654-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA SALETE DA SILVA  

ADVOGADO: SP149054  - OCIMAR DE MOURA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0363       PROCESSO: 2008.63.01.054723-3 

RECTE: ANAELZA BARBOSA TEIXEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 10/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0364       PROCESSO: 2008.63.01.055581-3 

RECTE: JOSE PEREIRA DOS REIS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/12/2009 MPF: Não DPU: Sim 

0365       PROCESSO: 2008.63.01.057314-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO GODOI  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0366       PROCESSO: 2008.63.01.059588-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: MARIA APARECIDA MARCONDES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP089782  - DULCE RITA ORLANDO COSTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0367       PROCESSO: 2008.63.01.060146-0 

RECTE: APARECIDA GONCALVES GARCIA 

ADVOGADO(A): SP189072 - RITA DE CASSIA DE ALMEIDA FERREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0368       PROCESSO: 2008.63.01.062326-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: SEBASTIANA GIANNINI  

ADVOGADO: SP254746  - CINTIA DE SOUZA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0369       PROCESSO: 2008.63.01.067747-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GERALDO SOARES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP162216  - TATIANA RAGOSTA MARCHTEIN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0370       PROCESSO: 2008.63.02.001359-4 

RECTE: ZELITA ANA AGUIAR 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0371       PROCESSO: 2008.63.02.002502-0 

RECTE: RAIMUNDO PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0372       PROCESSO: 2008.63.02.002739-8 

RECTE: JOAO CARLOS JARDIM 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0373       PROCESSO: 2008.63.02.004596-0 

RECTE: LUIZ GLERIA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 
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0374       PROCESSO: 2008.63.02.005095-5 

RECTE: ALCEU DONIZETE PIMENTA 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/09/2008 MPF: Não DPU: Não 

0375       PROCESSO: 2008.63.02.010094-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR VIZONA TRAVAGLINI  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0376       PROCESSO: 2008.63.02.010520-8 

RECTE: JOSE LOPES 

ADVOGADO(A): SC009399 - CLAITON LUIS BORK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0377       PROCESSO: 2008.63.03.005150-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MILTON DANTE  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0378       PROCESSO: 2008.63.03.005439-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA VITORIA DA SILVA  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0379       PROCESSO: 2008.63.03.006961-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DE FATIMO FERREIRA ANDRADE  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0380       PROCESSO: 2008.63.03.008714-8 

RECTE: ORISVALDO DIAS 

ADVOGADO(A): SP268785 - FERNANDA MINNITTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0381       PROCESSO: 2008.63.04.000209-7 

RECTE: APARECIDA MARIA GOMES 

ADVOGADO(A): SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0382       PROCESSO: 2008.63.04.002350-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MAIA JOSÉ DA SILVA LEITE  

ADVOGADO: SP182845  - MICHELE PETROSINO JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0383       PROCESSO: 2008.63.06.002458-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO CARLOS TITO GOMES  

ADVOGADO: SP083426  - ANTONIO CELSO CAETANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0384       PROCESSO: 2008.63.08.002778-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): AROLDO JOSE WASHINGTON 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: NAIR ANTONIO DE FARIAS  

ADVOGADO: SP205927  - SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0385       PROCESSO: 2008.63.09.002127-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RECDO: ELAINE PAULO DE CAMPOS  

ADVOGADO: SP188223  - SIBELE WALKIRIA LOPES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0386       PROCESSO: 2008.63.09.003694-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: AMELIA DA SILVA SANTIAGO  

ADVOGADO: SP180523  - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0387       PROCESSO: 2008.63.09.007213-7 

RECTE: SEBASTIANA DE RAMOS ABADE 

ADVOGADO(A): SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0388       PROCESSO: 2008.63.09.007890-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GENEZIO ROBERTO DA SILVA  

ADVOGADO: SP033188  - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 06/05/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0389       PROCESSO: 2008.63.09.009970-2 

RECTE: JOSE LUCIANO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP016489 - EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0390       PROCESSO: 2008.63.10.002994-6 

RECTE: RITA CELIA ROSA ALMEIDA SILVA 

ADVOGADO(A): SP141437 - CLEIDE COLETTI MILANEZ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0391       PROCESSO: 2008.63.10.006546-0 

RECTE: OTILIA FERREIRA DA SILVA RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP232004 - RAPHAEL LOPES RIBEIRO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0392       PROCESSO: 2008.63.11.000561-6 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PEDRO SALINAS  

ADVOGADO: SP159290  - BRUNO LIMAVERDE FABIANO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0393       PROCESSO: 2008.63.11.001933-0 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ISAMAR ARLINDA DA CONCEICAO  

ADVOGADO: SP214960  - BEATRIZ FERREIRA SÁ 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0394       PROCESSO: 2008.63.11.005697-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: ZILDA QUEIROZ DO AMARAL 

ADVOGADO(A): SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0395       PROCESSO: 2008.63.12.000053-6 

RECTE: ANTONIA ZACARIAS DE ALMEIDA 

ADVOGADO(A): SP119453 - DIRCEU APARECIDO CARAMORE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0396       PROCESSO: 2008.63.12.001153-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DE SOUZA  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0397       PROCESSO: 2008.63.12.001366-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO RODRIGUES SANTOS  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0398       PROCESSO: 2008.63.12.001607-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOSE DEQUIAS DO CARMO  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0399       PROCESSO: 2008.63.12.001661-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: DOMINGOS MORETTI  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0400       PROCESSO: 2008.63.12.002382-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSCAR GARCIA  

ADVOGADO: SC009399  - CLAITON LUIS BORK 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0401       PROCESSO: 2008.63.13.000848-9 

RECTE: ANTONIO MOREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/02/2009 MPF: Não DPU: Não 

0402       PROCESSO: 2008.63.14.000459-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JAIR BORDONI  

ADVOGADO: SP155747  - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0403       PROCESSO: 2008.63.14.000920-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: JOSE DUARTE  

ADVOGADO: SP155747  - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0404       PROCESSO: 2008.63.14.001371-8 

RECTE: ELIZEO CELESTINO DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0405       PROCESSO: 2008.63.14.002034-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ANTONIO LUIZ TAVARES  

ADVOGADO: SP234065  - ANDERSON MANFRENATO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0406       PROCESSO: 2008.63.14.002773-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: ANTONIO CARLOS DE SALLES  

ADVOGADO: SP132361  - ANTONIO JOSE DOS SANTOS JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0407       PROCESSO: 2008.63.14.002889-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: SEBASTIAO TADEU VIEIRA  

ADVOGADO: SP155747  - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/03/2009 MPF: Não DPU: Não 

0408       PROCESSO: 2008.63.14.003338-9 

RECTE: MARIA PICCIRILLO 

ADVOGADO(A): SP234065 - ANDERSON MANFRENATO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0409       PROCESSO: 2008.63.14.003352-3 

RECTE: GERALDO ANGENENDT 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0410       PROCESSO: 2008.63.14.003358-4 

RECTE: AYLA MARIA ALVES PINHEIRO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0411       PROCESSO: 2008.63.14.003494-1 

RECTE: DENIR ALBANO SPOSITO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0412       PROCESSO: 2008.63.14.004372-3 

RECTE: MARIA ALBINO DE PAULO 

ADVOGADO(A): SP210219 - LUIS HENRIQUE LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0413       PROCESSO: 2008.63.14.005295-5 

RECTE: JESUS JOSE CASTELO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0414       PROCESSO: 2008.63.14.005304-2 

RECTE: APARECIDA VIEIRA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0415       PROCESSO: 2008.63.14.005313-3 

RECTE: MARIA LINA COSTA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0416       PROCESSO: 2008.63.17.002304-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PATRICIA DE OLIVEIRA MOURA  

ADVOGADO: SP224032  - RÉGIS CORREA DOS REIS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 23/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0417       PROCESSO: 2008.63.17.005683-5 

RECTE: ORIOVALDO SAUGO 

ADVOGADO(A): SP068622 - AIRTON GUIDOLIN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0418       PROCESSO: 2008.63.17.005895-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: CARMELA GIUSEPPA SAPUPPO MASELLI  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 24/04/2009 MPF: Não DPU: Não 

0419       PROCESSO: 2008.63.17.006626-9 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RECDO: LEOPOLDINA RIGUEIRO ALONSO GUERRA  

ADVOGADO: SP166985  - ÉRICA FONTANA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0420       PROCESSO: 2008.63.17.007119-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA LEONICE RODRIGUES DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP146546  - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0421       PROCESSO: 2008.63.18.005022-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANGELA APARECIDA DE OLIVEIRA  

ADVOGADO: SP206257  - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0422       PROCESSO: 2008.63.18.005042-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO RIBEIRO DA FONSECA  

ADVOGADO: SP206257  - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0423       PROCESSO: 2008.63.19.000161-0 

RECTE: ROBERTO DONIZETE GARCIA 

ADVOGADO(A): SP209327 - MATEUS DE FREITAS LOPES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/08/2008 MPF: Não DPU: Não 

0424       PROCESSO: 2008.63.19.002948-5 

RECTE: MANOEL BELIZARIO DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP149491 - JOEL GOMES LARANJEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/12/2008 MPF: Não DPU: Não 

0425       PROCESSO: 2008.63.19.004487-5 

RECTE: ANGELINA INES DE ROSSI 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: MS011469  - TIAGO BRIGITE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0426       PROCESSO: 2008.63.19.005082-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: CLAUDIOMIRO QUINTINO  

ADVOGADO: SP164516  - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0427       PROCESSO: 2008.63.19.005102-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): MS011469 - TIAGO BRIGITE 

RECDO: CELSO MADUREIRA  

ADVOGADO: SP234065  - ANDERSON MANFRENATO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0428       PROCESSO: 2009.63.01.000543-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO PAULO DE SOUSA  

ADVOGADO: SP224631  - JOSÉ OMIR VENEZIANI JUNIOR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0429       PROCESSO: 2009.63.01.035443-5 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUZIA DE MENEZES  

ADVOGADO: SP096231  - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0430       PROCESSO: 2009.63.01.035727-8  

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MANOEL LOPES RUBIO  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 08/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0431       PROCESSO: 2009.63.01.036557-3 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARINALVA GUIRRA  

ADVOGADO: SP096231  - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0432       PROCESSO: 2009.63.01.039250-3 

RECTE: SILVANA APARECIDA LEMES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0433       PROCESSO: 2009.63.02.000485-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LUIS LANZA  

ADVOGADO: SP213084  - ELIANA CRISTINA PENÃO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0434       PROCESSO: 2009.63.02.001720-8 

RECTE: BENEDITO RAMON MONTEIRO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0435       PROCESSO: 2009.63.02.001939-4 

RECTE: SERGIO DONIZETTI THOMAZ 

ADVOGADO(A): SP189302 - MARCELO GAINO COSTA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0436       PROCESSO: 2009.63.02.006743-1 

RECTE: JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0437       PROCESSO: 2009.63.03.002238-9 

RECTE: SERGIO BURANELI 

ADVOGADO(A): SP268785 - FERNANDA MINNITTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0438       PROCESSO: 2009.63.03.002758-2 

RECTE: ARMANDO FRANCO DE GODOY 

ADVOGADO(A): SP241980 - ALINE PRADO DE MORAES FRANCISCO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0439       PROCESSO: 2009.63.03.002956-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LIBERTAR LAMAR GARCIA ROMERO  

ADVOGADO: SP164516  - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0440       PROCESSO: 2009.63.03.003642-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: OSVALDO BORDINI  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0441       PROCESSO: 2009.63.03.005685-5 

RECTE: LUCIANO JOAO 

ADVOGADO(A): SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/09/2009 MPF: Não DPU: Não 

0442       PROCESSO: 2009.63.03.008466-8 

RECTE: ROZALIA COSTA MENEZES 

ADVOGADO(A): SP156789 - ALEXANDRE LONGO 
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RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0443       PROCESSO: 2009.63.03.009184-3 

RECTE: AUGUSTO JOÃO MARQUES DE FREITAS 

ADVOGADO(A): SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0444       PROCESSO: 2009.63.03.010542-8 

RECTE: JORGE ESTEVAM RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0445       PROCESSO: 2009.63.03.010619-6 

RECTE: ANTONIO BUENO FILHO 

ADVOGADO(A): SP220637 - FABIANE GUIMARÃES PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0446       PROCESSO: 2009.63.04.002149-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JESUINO VIEIRA LOPES  

ADVOGADO: SP153313  - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0447       PROCESSO: 2009.63.04.002379-2 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: EZEQUIEL ANTONIO PEDRO  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0448       PROCESSO: 2009.63.06.001256-8 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: LAUDELINO CASSIANO DA SILVA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/05/2010 MPF: Não DPU: Não 

0449       PROCESSO: 2009.63.06.004594-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: PAULO EREMITO DA SILVA  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0450       PROCESSO: 2009.63.09.003279-0 

RECTE: MARCOS DE LIMA PINTO 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 235/896 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0451       PROCESSO: 2009.63.09.003539-0 

RECTE: JOSE SANTOS CONCEICAO 

ADVOGADO(A): SP083426 - ANTONIO CELSO CAETANO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0452       PROCESSO: 2009.63.09.003681-2 

RECTE: GENEIDE DOS SANTOS CAMPOS 

ADVOGADO(A): SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0453       PROCESSO: 2009.63.09.004014-1 

RECTE: MARIA DAS NEVES BRITO 

ADVOGADO(A): SP164314 - MARLEY CRISTINA DE SIQUEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0454       PROCESSO: 2009.63.09.004070-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANTONIO GERALDO SIMAO  

ADVOGADO: SP070447  - GERALDO DE ALMEIDA PIMENTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0455       PROCESSO: 2009.63.09.005177-1 

RECTE: ANTONIO MARQUES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0456       PROCESSO: 2009.63.09.005501-6 

RECTE: AUGUSTO MOTA DE OLIVEIRA NETO 

ADVOGADO(A): SP219040 - ARNALDO FERREIRA MULLER 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0457       PROCESSO: 2009.63.09.006515-0 

RECTE: WILSON BRAZ 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/01/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0458       PROCESSO: 2009.63.10.004298-0 

RECTE: CLAUDIO ARAUJO 

ADVOGADO(A): SP262090 - JULIANA GIUSTI CAVINATTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 17/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0459       PROCESSO: 2009.63.10.005970-0 

RECTE: FIORAVANTE PONTEL 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 12/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0460       PROCESSO: 2009.63.11.003262-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ANIBAL FERNANDES DA SILVA  

ADVOGADO: SP190829  - LAURA GOUVEA MONTEIRO DE ORNELLAS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0461       PROCESSO: 2009.63.11.005102-3 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

RECTE: MARIA CECILIA GONCALVES ROBORTELLA 

ADVOGADO(A): SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/01/2010 MPF: Não DPU: Não 

0462       PROCESSO: 2009.63.11.007421-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA DA CONCEICAO CID  

ADVOGADO: SP247998  - ADRIANA PINHEIRO SALOMÃO 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0463       PROCESSO: 2009.63.11.008200-7 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIA ISIDORO MELO  

ADVOGADO: SP096231  - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0464       PROCESSO: 2009.63.14.000244-0 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RECDO: MARIA MADALENA ARGENTAO  

ADVOGADO: SP164516  - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0465       PROCESSO: 2009.63.14.000715-2 

RECTE: JOSE BISCASSI 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 237/896 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 25/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0466       PROCESSO: 2009.63.14.000727-9 

RECTE: DELFINA CANDIDA SOARES CARDOSO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0467       PROCESSO: 2009.63.14.000923-9 

RECTE: ISAIAS VACCARI 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0468       PROCESSO: 2009.63.14.001410-7 

RECTE: VILSON CAETANO 

ADVOGADO(A): SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0469       PROCESSO: 2009.63.14.001458-2 

RECTE: ANISIO PEREIRA 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 20/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0470       PROCESSO: 2009.63.14.001881-2 

RECTE: CLAUDEMIR SIMPIONATO 

ADVOGADO(A): SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0471       PROCESSO: 2009.63.14.002313-3 

RECTE: ANDRE LUIS SGRIGNOLI 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0472       PROCESSO: 2009.63.14.002316-9 

RECTE: MARIA APARECIDA PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0473       PROCESSO: 2009.63.14.002329-7 

RECTE: MARIA CONSTANCIA VASQUES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0474       PROCESSO: 2009.63.14.002364-9 

RECTE: MARIA SEBASTIANA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0475       PROCESSO: 2009.63.14.002510-5 

RECTE: LUZIA FERNANDES DE LIMA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0476       PROCESSO: 2009.63.14.002672-9 

RECTE: ERALDO TADEU COLOMBO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0477       PROCESSO: 2009.63.14.002676-6 

RECTE: ALTAIR FERNANDES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0478       PROCESSO: 2009.63.14.002684-5 

RECTE: JESUS CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0479       PROCESSO: 2009.63.14.003250-0 

RECTE: ELISABETE NERES JERONYMO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0480       PROCESSO: 2009.63.14.003251-1 

RECTE: GENOEFA APARECIDA MAIOTO CALVO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0481       PROCESSO: 2009.63.14.003410-6 

RECTE: EZEQUIEL CORDEIRO 

ADVOGADO(A): SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0482       PROCESSO: 2009.63.14.003539-1 

RECTE: BENEDITO ALVES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0483       PROCESSO: 2009.63.14.003637-1 

RECTE: MARILENE PAGLIONE CORREIA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA  

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0484       PROCESSO: 2009.63.14.003648-6 

RECTE: IVANDIR DOTI 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADVOGADO: SP239163  - LUIS ANTONIO STRADIOTI 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 30/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0485       PROCESSO: 2009.63.15.003741-4 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: JOAO MESSIAS VIEIRA  

ADVOGADO: SP238982  - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0486       PROCESSO: 2009.63.15.004166-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR  

RECDO: TANIA THOMAZ RORATO  

ADVOGADO: SP225174  - ANA PAULA LOPES GOMES DE JESUS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0487       PROCESSO: 2009.63.15.005611-1 

RECTE: ANA GOMES MORAES 

ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/08/2009 MPF: Não DPU: Não 

0488       PROCESSO: 2009.63.15.008705-3 

RECTE: JOAO FREIRE DA SILVA 
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ADVOGADO(A): SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0489       PROCESSO: 2009.63.15.008731-4 

RECTE: JOAO BATISTA DE PAULA ROSA 

ADVOGADO(A): SP252224 - KELLER DE ABREU 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0490       PROCESSO: 2009.63.15.009147-0 

RECTE: VERA LUCIA DA LUZ MARTINS 

ADVOGADO(A): SP286413 - JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JÚNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0491       PROCESSO: 2009.63.15.009590-6 

RECTE: LEONARDO ROSA 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 13/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0492       PROCESSO: 2009.63.15.010064-1 

RECTE: MARBIDELLI TELINI 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0493       PROCESSO: 2009.63.15.010212-1 

RECTE: LUIZ RIBEIRO VENANCIO 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0494       PROCESSO: 2009.63.15.010215-7 

RECTE: JOSE ZORZETTI 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 19/11/2009 MPF: Não DPU: Não 

0495       PROCESSO: 2009.63.15.010386-1 

RECTE: NOEL MADORNADO 

ADVOGADO(A): SP219243 - SONIA CRISTINA FARIA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/12/2009 MPF: Não DPU: Não 
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0496       PROCESSO: 2009.63.15.010425-7 

RECTE: JOSE DOMINGOS CAVICHIOLI 

ADVOGADO(A): SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0497       PROCESSO: 2009.63.15.010499-3 

RECTE: ANGELO MENEGUEL FILHO 

ADVOGADO(A): SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 03/12/2009 MPF: Não DPU: Não 

0498       PROCESSO: 2009.63.17.000071-8 

RECTE: OSWALDO ROQUE 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0499       PROCESSO: 2009.63.17.001475-4 

RECTE: PAULO RAMOS DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP262780 - WILER MONDONI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0500       PROCESSO: 2009.63.17.001696-9 

RECTE: OSVALDO PEREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0501       PROCESSO: 2009.63.17.002453-0 

RECTE: HOMERO ROMAO 

ADVOGADO(A): SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0502       PROCESSO: 2009.63.17.002530-2 

RECTE: SONIA GONCALVES FERREIRA HERACLIDES 

ADVOGADO(A): SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0503       PROCESSO: 2009.63.17.002549-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: MARIO EDEGAR FLUD  

ADVOGADO: SP175057  - NILTON MORENO 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0504       PROCESSO: 2009.63.17.002602-1 

RECTE: ANTONIO APARECIDO VAZ DA COSTA 

ADVOGADO(A): SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0505       PROCESSO: 2009.63.17.002815-7 

RECTE: JOSE DE BARROS FILHO 

ADVOGADO(A): SP205766 - LEANDRO JACOMOSSI LOPES ALVIM 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 01/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0506       PROCESSO: 2009.63.17.002883-2 

RECTE: AUREA RIBEIRO DA CONCEICAO 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0507       PROCESSO: 2009.63.17.003267-7 

RECTE: ALDEMIR ALVES DE FRANÇA 

ADVOGADO(A): SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0508       PROCESSO: 2009.63.17.003900-3 

RECTE: MARIA APARECIDA COUTO SAGRILO 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 21/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0509       PROCESSO: 2009.63.17.003955-6 

RECTE: LUIZ APARECIDO REBELATTO 

ADVOGADO(A): SP224812 - VICENTE GOMES DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0510       PROCESSO: 2009.63.17.004229-4 

RECTE: PEDRO DE SOUZA CRUZ 

ADVOGADO(A): SP185294 - LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0511       PROCESSO: 2009.63.17.004301-8 

RECTE: FRANCISCO JOSE FERREIRA 
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ADVOGADO(A): SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0512       PROCESSO: 2009.63.17.004510-6 

RECTE: ADAO PEDRO GABAN 

ADVOGADO(A): SP263146 - CARLOS BERKENBROCK 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0513       PROCESSO: 2009.63.17.004532-5 

RECTE: JOSE CARLOS PEREIRA FRANCO 

ADVOGADO(A): SP238659 - JAIRO GERALDO GUIMARÃES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0514       PROCESSO: 2009.63.17.004709-7 

RECTE: WALTER BIAZON 

ADVOGADO(A): SP175057 - NILTON MORENO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0515       PROCESSO: 2009.63.17.004763-2 

RECTE: AMELIA DUSCO RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/10/2009 MPF: Não DPU: Não 

0516       PROCESSO: 2009.63.17.005471-5 

RECTE: JOAO WACHTLER JUNIOR 

ADVOGADO(A): SP200992 - DANIELA SILVA PIMENTEL PASSOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0517       PROCESSO: 2009.63.17.005573-2 

RECTE: ANTONIO VERRONE 

ADVOGADO(A): SP147590 - RENATA GARCIA VIZZA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0518       PROCESSO: 2009.63.17.006147-1 

RECTE: EDMILSON VASCO BERTOLOTTI 

ADVOGADO(A): SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0519       PROCESSO: 2009.63.17.006311-0 

RECTE: EMILIA JOANILHO PALACIO 

ADVOGADO(A): SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0520       PROCESSO: 2009.63.17.006730-8 

RECTE: JOSE SEBASTIAO DE FABRE 

ADVOGADO(A): SP076488 - GILBERTO DOS SANTOS 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 18/02/2010 MPF: Não DPU: Não 

0521       PROCESSO: 2009.63.18.000340-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ODILA CRISTINA GOMES  

ADVOGADO: SP206257  - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0522       PROCESSO: 2009.63.18.000438-1 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: ELAINE CRISTINA MAIA GOMES PARREIRA  

ADVOGADO: SP206257  - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 11/05/2009 MPF: Não DPU: Não 

0523       PROCESSO: 2009.63.18.000858-1 

RECTE: ROSANA HELENA MARTINS 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 05/06/2009 MPF: Não DPU: Não 

0524       PROCESSO: 2009.63.18.001763-6 

RECTE: APARECIDA AFONSO BARCELOS 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0525       PROCESSO: 2009.63.18.001769-7 

RECTE: TELMA DE FATIMA RIGONI DO NASCIMENTO 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0526       PROCESSO: 2009.63.18.001780-6 

RECTE: JOSE ANTONIO 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 
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RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0527       PROCESSO: 2009.63.18.001800-8 

RECTE: HILTA LUCIA LARA SILVA 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0528       PROCESSO: 2009.63.18.002114-7 

RECTE: SUELI DA GRACA PORTO 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0529       PROCESSO: 2009.63.18.002531-1 

RECTE: JOVELINO PEREIRA OTONE 

ADVOGADO(A): SP206257 - CELSO GUIMARÃES RODRIGUES 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 31/07/2009 MPF: Não DPU: Não 

0530       PROCESSO: 2009.63.18.004630-2 

RECTE: NICOLAU NEVES CINTRA 

ADVOGADO(A): SP050971 - JAIR DUTRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 04/12/2009 MPF: Sim DPU: Não 

0531       PROCESSO: 2009.63.19.005743-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADVOGADO(A): SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

RECDO: MAGALI SALOMAO MARGATTO  

ADVOGADO: SP228704  - MARIA CAROLINA DOS SANTOS 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 14/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0532       PROCESSO: 2010.63.01.000715-4 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

IMPTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO ANDRÉ  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/01/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0533       PROCESSO: 2010.63.01.000719-1 

JUIZ(A) IMPEDIDO(A): MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA 

IMPTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO(A): SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS 

IMPDO: JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTO ANDRÉ  

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 22/01/2010 MPF: Sim DPU: Não 

0534       PROCESSO: 2010.63.03.000217-4 

RECTE: HELIO DIAS 
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ADVOGADO(A): SP168906 - EDNIR APARECIDO VIEIRA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 09/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0535       PROCESSO: 2010.63.03.000218-6 

RECTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RECDO: GESSE GOMES SOBRINHO  

ADVOGADO: SP168906  - EDNIR APARECIDO VIEIRA 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 26/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0536       PROCESSO: 2010.63.03.000620-9 

RECTE: MARIA MARTINI FERRASSO 

ADVOGADO(A): SP114470 - CARLOS JOSE DA SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0537       PROCESSO: 2010.63.15.000048-0 

RECTE: JOSE ROQUE PINTO 

ADVOGADO(A): SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0538       PROCESSO: 2010.63.15.000074-0 

RECTE: JOSE ALFREDO NEVES CARDOSO 

ADVOGADO(A): SP195609 - SÉRGIO DE OLIVEIRA JÚNIOR 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 02/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0539       PROCESSO: 2010.63.15.000385-6 

RECTE: JAIR FOGACA FIDELIS 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0540       PROCESSO: 2010.63.15.000498-8 

RECTE: MARIA LUCIA NOGUEIRA 

ADVOGADO(A): SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 15/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0541       PROCESSO: 2010.63.15.000628-6 

RECTE: ISAU SIMOES DE CARVALHO 

ADVOGADO(A): SP110481 - SONIA DE ALMEIDA CAMILLO 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 
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0542       PROCESSO: 2010.63.15.000698-5 

RECTE: FERNANDO FERREIRA GOMES 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0543       PROCESSO: 2010.63.15.000713-8 

RECTE: AMARO FRANCISCO DA SILVA 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0544       PROCESSO: 2010.63.15.000750-3 

RECTE: JOSE BENEDITO 

ADVOGADO(A): SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 16/03/2010 MPF: Não DPU: Não 

0545       PROCESSO: 2010.63.15.001091-5 

RECTE: SEBASTIAO PERES DA SILVA FILHO 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0546       PROCESSO: 2010.63.15.001096-4 

RECTE: NELSON FIGUEIREDO RAMAL 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

0547       PROCESSO: 2010.63.15.001099-0 

RECTE: LEDA THERESINHA BORGHESI RODRIGUES 

ADVOGADO(A): SP141419 - YANNE SGARZI ALOISE 

RECDO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

ADV/PROC.: OAB/SP 172.114 - HERMES ARRAIS ALENCAR 

RELATOR(A): LUCIANA ORTIZ TAVARES COSTA ZANONI 

DATA DISTRIB: 07/04/2010 MPF: Não DPU: Não 

Publique-se. Registre-se. 

São Paulo, 19 de maio de 2010. 

JUIZ FEDERAL AROLDO JOSE WASHINGTON 

Presidente da 4ª TURMA RECURSAL DE SÃO PAULO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DAS TURMAS RECURSAIS  DOS  JUIZADOS  

ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 
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EXPEDIENTE Nº 2010/6301000678 

2005.63.01.295577-5 - REGINALDO JACINTO NUNES  (ADV. SP084958 - MARIA JOSE CACAPAVA 

MACHADO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Vistos em decisão. O Presidente da Turma Nacional de Uniformização 

proferiu recente decisão nos autos do processo nº 2006.84.00503769-8, no sentido de determinar o sobrestamento das 

demandas individuais que versem sobre o prazo prescricional aplicável as ações de repetição de indébito de 

contribuições vertidas aos Fundos de Saúde do Exército, da Marinha e da Aeronática - FUSEX, FUSAMA E FUNSA a 

fim de se aguardar o julgamento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça.             Outrossim, é de se destacar a 

importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança jurídica, e seu papel na 

conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre princípios como a 

celeridade, a segurança e a justiça.  Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal individual pela 

homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e difusos, que elevou a 

uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento do feito, no aguardo 

da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela jurisdicional seja dotada 

de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. Acautelem-se os autos 

em pasta própria. Intime-se. Cumpra-se" 

 

2005.63.01.358102-0 - NELSON CARLOS PARAVANI  (ADV. SP180528 - WALTER COTRIM PANEQUE e ADV. 

SP076678 - SERGIO LUIZ DEBONI) X UNIÃO FEDERAL (PFN) () : "Vistos em decisão. O Presidente da Turma 

Nacional de Uniformização proferiu recente decisão nos autos do processo nº 2006.84.00503769-8, no sentido de 

determinar o sobrestamento das demandas individuais que versem sobre o prazo prescricional aplicável as ações de 

repetição de indébito de contribuições vertidas aos Fundos de Saúde do Exército, da Marinha e da Aeronática - FUSEX, 

FUSAMA E FUNSA a fim de se aguardar o julgamento da questão pelo Superior Tribunal de Justiça.             

Outrossim, é de se destacar a importância da uniformização de jurisprudência como corolário do princípio da segurança 

jurídica, e seu papel na conjugação de valores dentro da sistemática processual moderna, baseada pela ponderação entre 

princípios como a celeridade, a segurança e a justiça.  Por fim, havendo crescente superação da demanda liberal 

individual pela homogeneização do caso concreto e pela necessidade pós-moderna de tutela de direitos coletivos e 

difusos, que elevou a uniformização dos julgados à categoria de direito fundamental, faz-se necessário o sobrestamento 

do feito, no aguardo da fixação pela jurisprudência dos Tribunais Superiores dos índices devidos para que a tutela 

jurisdicional seja dotada de efetividade e igualdade, aplicando a decisão dos processos metaindividuais à presente lide. 

Acautelem-se os autos em pasta própria. Intime-se. Cumpra-se" 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000675 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente 

processo, nos termos do art. 267, VI do CPC.  

  

II) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido 

inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2009.63.01.002757-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131770/2010 - JOE GOULART 

GARCIA (ADV. SP097799 - JOEL ALVES GARCIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 
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DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.002755-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131771/2010 - JOCELIA GOULART 

GARCIA (ADV. SP097799 - JOEL ALVES GARCIA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.002754-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131772/2010 - JANINE GOULART 

GARCIA (ADV. SP097799 - JOEL ALVES GARCIA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2007.63.01.071178-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131475/2010 - NOBUKO 

KURAZAWA ANDRADE (ADV. SP145933 - JAIME TEMPONI DE AGUILAR) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.036743-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131477/2010 - EDUARDO JOAO 

TORRI (ADV. SP209764 - MARCELO PAPALEXIOU MARCHESE, SP242253 - ALESSANDRA DANIELLA 

MATALLO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SP116026 - EDUARDO CARLOS DE 

MAGALHÃES BETITO      (BACEN)).  

  

2007.63.01.020034-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131480/2010 - MARIA DAS 

GRAÇAS DE JESUS (ADV. SP109499 - RENATA GAMBOA DESIE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.009344-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131481/2010 - CELSO DE MATTOS 

(ADV. SP102024 - DALMIRO FRANCISCO); MARIA APPARECIDA ALMEIDA DE MATTOS (ADV. SP102024 - 

DALMIRO FRANCISCO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2007.63.01.009343-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131482/2010 - JOSE CARLOS 

FRANCA (ADV. SP102024 - DALMIRO FRANCISCO); MARIA NARDIN FRANCA (ADV. SP102024 - 

DALMIRO FRANCISCO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2009.63.01.058092-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131489/2010 - UBIRAJARA NEIVA 

(ADV. SP115813 - REGINA CELIA LIA NEIVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.002927-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131500/2010 - DOUGLAS 

URTADO FLORIANO (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); HSBC BANK BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.060988-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131505/2010 - MARIA DE 

LOURDES GOMES (ADV. SP096833 - JOSE ANTONIO DE NOVAES RIBEIRO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.093406-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131554/2010 - PEDRO LOPES DE 

OLIVEIRA (ADV. SP076912 - CARLOS MARQUES DOS SANTOS); MARLENE MUNOZ LOPES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP076912 - CARLOS MARQUES DOS SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.082958-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131563/2010 - ELZIRA 

CAVALCANTE DA SILVA (ADV. SP121483 - TELMA RODRIGUES DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.01.082952-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131565/2010 - ALUISIO ANTONIO 

DE ALMEIDA (ADV. SP121483 - TELMA RODRIGUES DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.082152-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131566/2010 - AMAILDES 

CALASANS SATOS (ADV. SP160044 - RICARDO DE LIMA LAMOUNIER) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.061690-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131575/2010 - IDALINA MARME 

DA SILVA (ADV. SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.049802-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131577/2010 - MARIA AUGUSTA 

DA SILVA (ADV. SP086802 - ROSANA DE OLIVEIRA, SP103216 - FABIO MARIN); JOSE ELIAS DA SILVA-

ESPOLIO (ADV. ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.044289-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131578/2010 - MARIO ESTEVES 

DA SILVA (ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.003681-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131666/2010 - ANTONIO 

MARTINEZ FILHO (ADV. SP090063 - LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.063069-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131680/2010 - MARIA LUIZA DE 

SOUSA DEMENTAVICIUS (ADV. SP090063 - LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.045206-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131691/2010 - LEONILDA DE 

SOUZA DIAS (ADV. SP090063 - LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES, SP092768 - PATRICIA ISABEL 

MARCHI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.009586-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131715/2010 - DIRCE SIIYA (ADV. 

SP096833 - JOSE ANTONIO DE NOVAES RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.008311-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131717/2010 - JANETE DE AVILA 

(ADV. SP153778 - IRENE MORAES DOS SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.006502-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131718/2010 - MARIA LUIZA 

AMABILE IKEDO (ADV. SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

- BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.006444-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131719/2010 - DANIEL LEMOS 

(ADV. SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.067744-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131730/2010 - ARNALDO JOSE DE 

ARAUJO (ADV. SP153778 - IRENE MORAES DOS SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.067419-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131731/2010 - OLGA MARIA 

FREDDI (ADV. SP018677 - ADOLPHO FREDDI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.059141-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131741/2010 - ANA CERNEV 

(ADV. SP096833 - JOSE ANTONIO DE NOVAES RIBEIRO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.01.057766-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131743/2010 - JOCI FERNANDES 

DE SOUSA (ADV. SP264157 - CLEMENTINA NASCIMENTO DE SOUZA); MARIA DA CRUZ MOURA SOUSA 

(ADV. SP264157 - CLEMENTINA NASCIMENTO DE SOUZA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.051364-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131745/2010 - AUZENI 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.031972-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131754/2010 - ALFREDO PAIVA 

DUARTE (ADV. SP154794 - ALEXANDRE WITTE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.025687-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131756/2010 - ONITE ODETE 

FERNANDES (ADV. SP074323 - IVAN REINALDO MAZARO, SP095503 - OSNI EDSON FERNANDES) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.024261-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131757/2010 - IDALINA LOPES 

SOUZA (ADV. SP160928 - GILBERTO CARTAPATTI JÚNIOR, SP181949B - GUSTAVO ALEXANDRE 

RODANTE BUISSA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2008.63.01.019123-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131758/2010 - FRANCISCO NERES 

BARBOSA (ADV. SP208015 - RENATA MIHE SUGAWARA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.000262-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131767/2010 - ROSA HISSAKO 

KATO (ADV. SP076912 - CARLOS MARQUES DOS SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.010839-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131792/2010 - ROLANDO DE 

PASQUAL DE CRISTOFARO (ADV. SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ); NINA ABRAHIM DE PASQUAL 

(ADV. SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ); HELENA ABRAHIM DE PASQUAL (ADV. SP116611 - ANA LUCIA 

DA CRUZ); ROLANDO DE PASQUAL DE CRISTOFARO (ADV. SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ); NINA 

ABRAHIM DE PASQUAL (ADV. SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.026652-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131208/2010 - IRENE VASS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. 

Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do 

Código de Processo Civil. 

Tendo em vista que a parte autora já recebeu os valores, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação aos valores não bloqueados pelo BACEN, nos 

termos do artigo 267, IV do CPC, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal nos termos do art. 109 

da Constituição Federal. 

  

II) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido 

inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2010.63.01.014309-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131419/2010 - NILTON ABREU DA 

SILVA (ADV. SP032994 - ROBERTO GOMES SANTIAGO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
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(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO HSBC BANK BRASIL S/A (REPRESENTANTE 

BAMERINDUS) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.01.006507-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131424/2010 - IVONETE 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.006502-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131427/2010 - SIVALDO SENA 

RAMOS (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2010.63.01.006451-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131430/2010 - DAMASIO NUNES 

DE LIMA (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO SANTANDER BANESPA S/A (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.023311-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131440/2010 - LUIZ ANTONIO 

MORENO (ADV. SP202440 - GLAUCO SCHEIDE PEREIRA IGNÁCIO); SONIA MARIA MORENO HERMETO 

VILLACA (ADV. SP202440 - GLAUCO SCHEIDE PEREIRA IGNÁCIO); TANIA APARECIDA MORENO (ADV. 

SP202440 - GLAUCO SCHEIDE PEREIRA IGNÁCIO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO ITAÚ S.A. (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.013090-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131442/2010 - ROSALINA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP168321 - SIMONE ARAUJO CARAVANTE DE CASTILHO); AGUIDO 

RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP168321 - SIMONE ARAUJO CARAVANTE DE CASTILHO) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO ITAU S/A 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.012030-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131443/2010 - JOSE ELIAS (ADV. 

SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO ITAU S/A (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.011319-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131444/2010 - ETELVINA 

GASPARINI (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF); CARLOS GASPARINI FILHO-

ESPOLIO (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF, SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES 

VELIKY RIFF) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); 

BANCO BRADESCO (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.002337-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131453/2010 - TERESA DE 

OLIVEIRA PONTES (ADV. SP192790 - MARIANGELA TOLENTINO RIZARDI) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA CAIXA S.A. (ADV./PROC. 

MILTON LUIZ DE MELO SANTOS ). 

  

2009.63.01.000613-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131455/2010 - JOSE MANOEL 

FERNANDES (ADV. SP212354 - TALES ALVES PARANAHIBA, SP227607 - CLEIDE TAVARES BEZERRA) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BRADESCO 

(ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.053026-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131456/2010 - SONIA MARINA 

PEREIRA PIMENTEL (ADV. SP237661 - ROBERTO AFONSO BARBOSA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA CAIXA S/A (ADV./PROC. ); BANCO 

NOSSA CAIXA S/A (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.052790-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131457/2010 - CARLOS 

BAKTCHEJIAN (ADV. SP131068 - AFONSO JOAO ABRANCHES CAGNINO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Homologo, para que produza seus 

regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com 
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resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

  

2007.63.01.029282-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131204/2010 - SHEIZIRO SHIRA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.021778-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131217/2010 - NASCIMENTO 

FERNANDES (ADV. ); APARECIDA PIACENTI FERNANDES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.015065-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062672/2009 - ALMIR SABINO DE 

FRANÇA (ADV. SP112397 - ANTONIO FERNANDES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez a partir de 16/07/1999 , em favor do autor, ALMIR 

SABINO DE FRANÇA, apurada renda mensal atual no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) em março 

de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 37.249,42 (TRINTA E SETE MIL DUZENTOS 

E QUARENTA E NOVE REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010, considerando-

se a prescrição quinquenal. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

conceda o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Homologo, para que produza seus 

regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. O atraso em seu cumprimento implicará a aplicação de 

penalidades, podendo o não cumprimento no prazo caracterizar improbidade administrativa, com eventual pena 

de perda de cargo do servidor responsável. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do 

mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2007.63.01.034309-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131200/2010 - ADEMAR 

CAPITUINO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.027347-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131206/2010 - LUCCAS PACE 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2007.63.01.023343-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131214/2010 - MARIA 

APARECIDA BORIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.012759-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131219/2010 - AMERICO 

QUEIROZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.038031-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131388/2010 - ZULMA DA CUNHA 

BITTENCOURT (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 
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*** FIM *** 

  

2009.63.01.053344-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301120259/2010 - LUIZ CARLOS 

FERMINO (ADV. SP179566 - ELISÂNGELA DA SILVA MEDEIROS FRAGOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e 

aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, 

motivo pelo qual julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de 

Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

  

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Transitada em julgado nesta data, ante a renúncia recíproca das partes quanto à interposição de recurso. 

  

Oficie-se ao INSS para implantação do benefício em favor da parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena das sanções cabíveis. 

  

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no montante de R$ 6.717,25 (SEIS MIL 

SETECENTOS E DEZESSETE REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) , no prazo de 60 (sessenta) dias. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.013769-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301126044/2010 - ALEXANDRE 

APARECIDO MARRIEL (ADV. SP295308 - LEANDRO RODRIGUES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e 

aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, 

motivo pelo qual julgo extinto o processo, com exame do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de 

Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Transitada em julgado nesta data, ante a renúncia recíproca das partes quanto à interposição de recurso. 

Oficie-se ao INSS para implantação do benefício em favor da parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena das sanções cabíveis. 

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no montante R$ 7.543,12 (SETE MIL 

QUINHENTOS E QUARENTA E TRêS REAIS E DOZE CENTAVOS), no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.005667-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131221/2010 - ISABEL DEL POZO 

BLANCO DE FUENTE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. 

Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do 

Código de Processo Civil. 

Tendo em vista que a autora já recebeu os valores acordados, arquivem-se os autos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2007.63.01.024009-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131213/2010 - CECILIA EMICO 

DIAS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. Em conseqüência, 

JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo 

Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.053017-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129633/2010 - JEANE OLIVEIRA 

NOVO (ADV. SP272490 - RICARDO PEREIRA DA SILVA DE MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e 

aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, 

motivo pelo qual julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de 

Processo Civil, aplicado de forma subsidiária. 

  

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Transitada em julgado nesta data, ante a renúncia recíproca das partes quanto à interposição de recurso. 
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Oficie-se ao INSS para implantação do benefício em favor da parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena das sanções cabíveis. 

  

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento das diferenças vencidas, no montante de R$ 444,92 

(QUATROCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS). 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.015068-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119620/2010 - NEIVA JULIO (ADV. 

SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

  

2007.63.01.070139-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131776/2010 - ROBERTO KATO 

(ADV. SP108819 - MILTON MARCELINO DA GAMA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). Posto isso; 

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente processo, nos 

termos do art. 267, VI do CPC. 

  

II) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial 

em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2008.63.01.015202-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301121722/2010 - MARIA DAS 

GRACAS AMARAL (ADV. SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA, SP199034 - LUIZ CLÁUDIO DAS 

NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, 

JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Concedo o benefício da justiça gratuita. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.057429-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301121723/2010 - MARIA BICO 

PEREIRA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face de todo o exposto, dou por resolvido o mérito nos termos do artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil e JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

P.R.I.. 

  

2007.63.01.015038-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119626/2010 - MANUEL MOLINA 

LOPES (ADV. SP239202 - MARILENE DE PAULA MARTINS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na 

inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

  

           Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.057702-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131897/2010 - MARIA DE 

LOURDES GONCALVES COELHO (ADV. SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face de todo o exposto, JULGO 
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IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. Registre-se. 

NADA MAIS. 

  

2009.63.01.024496-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301115989/2010 - LOURDES DE 

MELLO GONDARIZ (ADV. SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, julgo improcedente 

a presente ação, reconhecendo como válida a recusa do Réu em conceder o benefício nos termos do acima exposto. 

Sem condenação em honorários 

Intimem-se as partes para ciência desta sentença. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido formulado, extinguindo o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 

269, inciso I do Código de Processo Civil. Fica a parte autora desonerada de custas e honorários de sucumbência 

nesta instância. Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.  

  

P.R.I. 

  
2008.63.01.044801-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110034/2010 - ELIAS ONESSIMO 

DE SOUZA (ADV. SP212016 - FERNANDO FAVARO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.056420-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110035/2010 - MARIA ISABEL 

SANTIAGO (ADV. SP131937 - RENATO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.027978-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110050/2010 - TEREZINHA 

IZABEL DE ASSIS (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.003335-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110052/2010 - FABIO ROBERTO 

TEIXEIRA DA SILVA (ADV. SP189817 - JULIANA AMORIM LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.038455-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110039/2010 - LUCIANO 

MOREIRA PAIVA (ADV. SP169516 - MARCOS ANTONIO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.054194-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110042/2010 - IVANETE ALVES 

DA CONCEICAO (ADV. SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2009.63.01.027265-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131495/2010 - VIVIANE LIMA 

AZAMBUJA (ADV. SP202866 - ROSANA MARQUES BUENO); DANIELE LIMA AZAMBUJA (ADV. SP202866 

- ROSANA MARQUES BUENO); CLAUDINE FERREIRA DE AZAMBUJA (ADV. SP202866 - ROSANA 

MARQUES BUENO); WAGNER FERREIRA AZAMBUJA JUNIOR (ADV. SP162887 - MARIA CRISTINA 
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FERREIRA DA SILVA PICHIRILLI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.086093-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131559/2010 - JOSE FERNANDES 

PEREIRA FILHO (ADV. SP208015 - RENATA MIHE SUGAWARA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.072037-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131571/2010 - ANTONIO CARLOS 

ANGELONI (ADV. SP160044 - RICARDO DE LIMA LAMOUNIER) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.019931-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131583/2010 - FILIPE MARQUES 

CARNEIRO FRANCO DE ARRUDA (ADV. SP030619 - MARLY CALAF) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.055448-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131685/2010 - NINA ABRAHIM DE 

PASQUAL (ADV. SP116611 - ANA LUCIA DA CRUZ); HELENA ABRAHIM DE PASQUAL (ADV. SP116611 - 

ANA LUCIA DA CRUZ); ROLANDO DE PASQUAL DE CRISTOFARO (ADV. SP116611 - ANA LUCIA DA 

CRUZ) X BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL 

- BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.017146-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131711/2010 - JOSE SOARES DA 

FONSECA (ADV. SP242337 - FLAVIO ROBERTO MOURA SANTOS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.002924-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131724/2010 - NELSON PEREIRA 

(ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ); BANCO CENTRAL 

DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL, SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.014569-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131763/2010 - EGISTO NUNCIO 

NETO (ADV. SP031090B - EGISTO NUNCIO NETO, SP081152 - YVONNE NUNCIO BENEVIDES); DELMIRA 

FERREIRA AZEM - ESPOLIO (ADV. SP031090B - EGISTO NUNCIO NETO); JORGE AZEM - ESPOLIO (ADV. 

SP031090B - EGISTO NUNCIO NETO, SP081152 - YVONNE NUNCIO BENEVIDES) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SP116026 - EDUARDO CARLOS DE MAGALHÃES BETITO      (BACEN)); 

BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo 

com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO 

formulado na peça inicial. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  
2009.63.01.040864-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095140/2010 - MARCIA DA SILVA 

MUNOZ (ADV. SP050143 - LUIZ SERGIO PIERONI, SP197960 - SHEILA DOS REIS ANDRÉS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.035549-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095143/2010 - MARIA 

MARGARIDA MINA (ADV. SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.041088-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095146/2010 - MARINA CELIA 

DOS SANTOS DOMINGUES (ADV. SP224488 - RAMON PIRES CORSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050861-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095150/2010 - IVANDRO FARIAS 

DO NASCIMENTO (ADV. SP291243 - VANESSA VILAS BOAS PEIXOTO RAMIREZ) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050701-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095155/2010 - NAZARE LIMA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042583-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095158/2010 - VENERANDA 

CANASSA SOARES (ADV. SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042581-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095160/2010 - JOSE VENANCIO 

DA SILVA (ADV. SP166629 - VALQUIRIA TEIXEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042580-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095163/2010 - JOSE DE 

CAMARGO LARA (ADV. SP166629 - VALQUIRIA TEIXEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.049848-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095168/2010 - GENALDO MATIAS 

DA SILVA (ADV. SP202518 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.049635-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095169/2010 - ROSA MARIA 

NUNES LIMA (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.033175-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095173/2010 - ANDREA SCATENA 

(ADV. SP215793 - JOAO CARLOS GOULART RIBEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042404-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095181/2010 - EVA MARIA 

SANTANA (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032866-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095185/2010 - WILSON ROBERTO 

DE OLIVEIRA (ADV. SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032794-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095187/2010 - MARIA DA PAIXAO 

FERREIRA COSTA (ADV. SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA PRATES, AC001380 - JUVENCIO XAVIER 

PRATES, SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.040443-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095203/2010 - ARMANDO 

SANTINO DOS SANTOS (ADV. SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.044409-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095129/2010 - MARCELO 

PETRELLA (ADV. SP246903 - LUÍS ANTÔNIO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.044070-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095132/2010 - RENATA MENDES 

PEREIRA (ADV. SP177311 - LUCIENE ROSA DE OLIVEIRA EDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.043702-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095133/2010 - VALTER TEIXEIRA 

MOTA (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.043664-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095134/2010 - PEDRO LUIZ 

ANDREOLLI (ADV. SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.043663-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095135/2010 - DACIA MOREIRA 

NEVES (ADV. SP160551 - MARIA REGINA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.035098-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095136/2010 - EDNA APARECIDA 

GIMENEZ (ADV. SP268984 - MARIA DAS MERCES SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.035181-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095138/2010 - MARCOS AMERICO 

DA SILVA (ADV. SP256994 - KLEBER SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.035094-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095139/2010 - IRANI 

EVANGELISTA DO NASCIMENTO (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050935-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095151/2010 - NERCINA ROQUE 

SANTANA (ADV. SP223165 - PAULO EDUARDO AMARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050761-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095156/2010 - NEUSELI DA SILVA 

AYRES (ADV. SP141732 - LEANDRO FRANCISCO REIS FONSECA, SP239903 - MARCELO CLEONICE 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050408-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095157/2010 - GERALDO JOSE DE 

FREITAS (ADV. SP163738 - MAIR FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050082-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095162/2010 - ADEMIR XAVIER 

VASCONCELOS (ADV. SP255716 - EDIVALDA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.034133-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095165/2010 - MARIA 

BERNARDES DE LIMA ARAUJO (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050929-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095166/2010 - ELIZABETH 

GOUVEIA (ADV. SP051887 - EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.049684-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095171/2010 - MARIA 

APARECIDA ALVES DE SOUSA (ADV. SP232323 - BIANCA TIEMI DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.040544-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095183/2010 - MONICA SOUZA 

AMARAL DOS SANTOS (ADV. SP267658 - FLAVIO DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032601-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095194/2010 - JURACI DE SOUZA 

ABRANTES (ADV. SP064242 - MILTON JOSE MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.040228-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095205/2010 - MARIA ISMEIDA 

ALVES DE MOURA (ADV. SP208953 - ANSELMO GROTTO TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032548-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095220/2010 - VALDENER 

FLAUZINO (ADV. SP258406 - THALES FONTES MAIA, SP263715 - TERI JACQUELINE MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.040210-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095222/2010 - FERNANDA DE 

OLIVEIRA ROCHA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.048896-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095226/2010 - MARCELO MIRKAI 

(ADV. SP079958 - LOURDES MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.048892-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095235/2010 - LEOPOLDINA DA 

SILVA (ADV. SP280220 - MICHAEL ANDERSON DE SOUZA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.043688-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095130/2010 - MILTON LUIS DA 

SILVA (ADV. SP065110 - NEY ROBERTO CAMINHA DAVID) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, dou por resolvido 

o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e julgo improcedente o pedido da 

parte autora.  

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

2009.63.01.050590-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301111608/2010 - NELSON ALCARAS 

(ADV. SP172889 - EMERSON FRANCISCO GRATAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.047252-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301114792/2010 - CLAUDIO BARROS 

(ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios.  

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2007.63.01.015181-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119603/2010 - NELSON FERREIRA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP080241 - JOSE LUIZ DE FARIA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015177-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119604/2010 - ALCIDES MOREIRA 

(ADV. SP239202 - MARILENE DE PAULA MARTINS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015174-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119605/2010 - PAULO CORTIZO 

(ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015041-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119625/2010 - NAIR DE PAULA 

MARTINS (ADV. SP239202 - MARILENE DE PAULA MARTINS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.039342-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110047/2010 - SONIA MARIA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP183184 - NEUSA MARIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por todo o exposto, julgo improcedente o pedido, extingüindo o feito 

com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I. Sem custas e honorários advocatícios nesta Instância. 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado pela parte autora. 

  

P.R.I. 

  

2008.63.01.006891-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106466/2010 - GRACA 

ERNESTINA ANAY SILVA DIAS (ADV. SP279838 - FERNANDA CHIFONI PARAGUASSÚ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); MARCIA CARDOSO PINTO 

(ADV./PROC. SP267218 - MÁRCIA MACEDO); GABRIELA ROSA PEREIRA HADDAD (ADV./PROC. ). Diante 

do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial e o contraposto. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Publicada em audiência. Saem as partes presentes intimadas. Intime-se o INSS. Registre-se. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.264328-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106482/2010 - MARIA DE JESUS 

ROCHA BONFIM (ADV. SP130889 - ARNOLD WITTAKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido pela autora, nos 

termos artigo 269, inciso IV, do CPC. Sem custas e sem honorários advocatícios, nesta instância judicial. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo 

com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO 

formulado na peça inicial. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 
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Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  
2008.63.01.049608-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095149/2010 - ABILIO SOARES 

BORGES (ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.065473-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095167/2010 - APARECIDA 

FERNANDES DA SILVA (ADV. SP228175 - RENATA PERNAS NUNES, SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES 

VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.031394-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095246/2010 - MARIA 

APARECIDA DE ALMEIDA (ADV. SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.020181-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095252/2010 - EDMAN BATISTA 

FERREIRA (ADV. SP210463 - CLAUDIA DA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032077-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095261/2010 - GILBERTO ROSA 

SILVA (ADV. SP109729 - ALVARO PROIETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.003069-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095141/2010 - ADELIA ALVES 

(ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.012075-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095145/2010 - SHIRLENE 

APARECIDA DOS REIS PONTES (ADV. SP193578 - DULCINÉA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.021729-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095153/2010 - RICARDO 

BALBINO DE SOUZA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032280-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095218/2010 - AMBROSINA 

FERREIRA DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032279-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095229/2010 - JOEL DA SILVA 

ANDRADE (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032251-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095231/2010 - MARINETE 

MADALENA TEIXEIRA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032282-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095237/2010 - LURDECI 

FRANCISCA DA CONCEICAO (ADV. SP189811 - JOSÉ HORÁCIO SLACHTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.029240-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095239/2010 - ENITO GERHARDT 

FILHO (ADV. SP154380 - PATRÍCIA DA COSTA CAÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032333-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301095224/2010 - AURELINO 

ANDRADE FILHO (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios.  

  

Publique-se. Registre-se.Intimem-se. 

  

2007.63.01.015186-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119601/2010 - AVENIR GOVATO 

(ADV. SP137924 - NICOLA ANTONIO PINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015184-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119602/2010 - FELICE PINELLI 

(ADV. SP137924 - NICOLA ANTONIO PINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015066-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119621/2010 - BENEDITO VITOR 

RIBEIRO (ADV. SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015065-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119622/2010 - OSVALDO DE 

SOUZA COELHO (ADV. SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015064-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119623/2010 - JOSE CARLOS 

MONTEIRO MINARELLO (ADV. SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015063-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119624/2010 - SERGIO MARQUES 

DA SILVA (ADV. SP156585 - FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015028-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119628/2010 - PEDRO DIAS DOS 

SANTOS (ADV. SP148695 - LUCIMEIRE GUSMÃO, SP214498 - EDIMAR VIANNA DE MOURA JÚNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015026-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119629/2010 - GERALDO LOPES 

DE MAGALHAES (ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015025-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119630/2010 - ANTONIO 

AUGUSTO DE LIMA (ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.015022-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119631/2010 - JOAO RIBEIRO 

(ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015016-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119633/2010 - WILSON ROBERTO 

PIVELLI (ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015013-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119635/2010 - VERA LUCIA 

TEIXEIRA (ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.015010-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119636/2010 - LOURIVAL GATI 

BARALDI (ADV. SP072399 - NELSON APARECIDO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.014923-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119637/2010 - PEDRO HENRIQUE 

DA SILVA (ADV. SP146186 - KLEBER LOPES DE AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.014855-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119638/2010 - JOSE DIAS DA 

CONCEICAO (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.014845-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119642/2010 - IVONE SANCHES 

(ADV. SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.014843-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119643/2010 - ORDALIO DA 

SILVA (ADV. SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.014840-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119644/2010 - MANOEL JOSÉ 

FERNANDES (ADV. SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.014838-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119645/2010 - HELIO REBELATTO 

(ADV. SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.014850-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119641/2010 - ANTONIO 

BARBOSA (ADV. SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios. 

  

     Publique-se. Registre-se.Intimem-se. 

  

2008.63.01.059364-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301110033/2010 - LEONILDO DA 

SILVA LIMA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por todo o exposto, julgo improcedente o pedido, 

extingüindo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I. Sem custas e honorários advocatícios 

nesta Instância. Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado pela parte autora. 

  

P.R.I. 

  

2005.63.01.193190-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301122699/2010 - EDISON SALVARI 

(ADV. SP181397 - MARCOS COURA NAPOLEÃO, SP141323 - VANESSA BERGAMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos da Lei. Concedo o benefício da justiça gratuita. 

  

2010.63.01.017775-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301130384/2010 - LEONILDA 

MIGLIORINI CASALE (ADV. SP263773 - ADRIANA LIANI CASALE, SP277570 - MARCELO LUIZ DO 

CARMO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto 

isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial, extinguindo o processo com julgamento do mérito, com 

fulcro no artigo 269, inciso I, do CPC. Sem custas e honorários nesta instância. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

NADA MAIS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em razão do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código 

de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita.  

P.R.I. 

  
2009.63.01.015472-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129036/2010 - CICERO PORFIRIO 

SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.015460-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129042/2010 - MARIA DAS 

GRACAS DOS SANTOS (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.015204-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119600/2010 - LUIZ CARLOS 

SOARES (ADV. SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isto, julgo improcedente o pedido e extingo o processo com julgamento do 

mérito, com fundamento no art. 269, I, do CPC. 

Incabível a condenação em custas ou em honorários de advogado nesta instância judicial. 

P. R. I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação aos valores não bloqueados pelo BACEN, nos 

termos do artigo 267, IV do CPC, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal nos termos do art. 109 

da Constituição Federal. 

  

II) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido 

inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2009.63.01.044458-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131436/2010 - MARIA ELVIRA DE 

SOUZA SOARES DE MELLO (ADV. SP131068 - AFONSO JOAO ABRANCHES CAGNINO) X CAIXA 
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ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.004907-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131449/2010 - LEDA SOGAIAR 

FERRAZ (ADV. SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO ITAU (ADV./PROC. SP034524 - SELMA NEGRO, 

SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO, SP230722 - DANIELLE CAROLLINE AQUINO DA SILVA). 

  

2008.63.01.007179-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131462/2010 - MARIA AUGUSTA 

DA SILVA (ADV. SP067806 - ELI AGUADO PRADO); WILSON GONÇALVES DA SILVA (ADV. SP067806 - 

ELI AGUADO PRADO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL); BANCO HSBC S/A (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.033758-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301111618/2010 - JOEL ROSA ALVES 

(ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o 

exposto, dou por resolvido o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado por JOEL ROSA ALVES. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

2009.63.01.020070-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301088778/2010 - SILVANA COSTA 

DOS SANTOS (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido e 

condeno o INSS a implantar e pagar ao autor o benefício de auxílio acidente a partir de 05/12/2008, dia seguinte ao da 

cessação do auxílio-doença (NB 31/124.300.764-5), nos termos dos artigos 86 da Lei 8213/91. 

Conforme cálculo elaborado pela contadoria do juízo, o valor do benefício referente ao mês de março de 2010 é de R$ 

791,63 (SETECENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SESSENTA E TRêS CENTAVOS).    

Condeno também o INSS ao pagamento dos atrasados, com correção monetária desde o momento em que as parcelas 

deveriam ter sido pagas, acrescidos de juros moratórios, no valor correspondente a R$ 14.132,59 (QUATORZE 

MIL CENTO E TRINTA E DOIS REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS) até abril de 2010. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.014723-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301092016/2010 - SEVERINO DO 

RAMO PEREIRA SANTOS (ADV. SP215502 - CRISTIANE GENÉSIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o 

pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, condenando o INSS ao pagamento do período de 11/01/2008 a 28/02/2009, em favor do autor, SEVERINO DO 

RAMO PEREIRA SANTOS, no valor de R$ 14.199,50 (QUATORZE MIL CENTO E NOVENTA E NOVE REAIS E 

CINQüENTA CENTAVOS), atualizados até abril de 2010. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.010316-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301130879/2010 - MARIA DE 

LOURDES ALMEIDA (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - 

PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, extinguindo a ação nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora para condenar o INSS a implantar o benefício assistencial 

em favor da autora, MARIA DE LOURDES ALMEIDA, com DIB em 08/06/2009 (data da visita domiciliar), com 

renda mensal inicial (RMI) no valor de um salário mínimo, e renda mensal atual (RMA) no valor de 1 salário mínimo, 
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para a competência de março de 2010, possibilitando a autarquia proceder a reavaliação da situação do autor no prazo 

de 2 anos, como prevê a Lei. 

  

MANTENHO A LIMINAR ANTERIORMENTE DEFERIDA. 

  

Condeno também o INSS no pagamento dos atrasados, consoante fundamentação, que totalizam R$ 1.106,79 (UM 

MIL CENTO E SEIS REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS), atualizados até abril de 2010, conforme os cálculos 

da Contadoria Judicial, que fazem parte integrante da presente sentença. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.003241-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301115028/2010 - ESPEDITO 

MARTINS DA SILVA (ADV. SP214158 - PATRICIA PARISE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, concedo a liminar e julgo 

procedente o pedido formulado por ESPEDITO MARTINS DA SILVA e extingo o processo com julgamento do 

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do CPC. Condeno o INSS a revisar o benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição (NB 42/141.644.531-2), com DIB em 07/08/2006, RMI de R$ 704,94 e RMA no valor de R$ 857,09 

(OITOCENTOS E CINQüENTA E SETE REAIS E NOVE CENTAVOS) , para o mês de abril de 2010, no prazo de 45 

(quarenta e cinco), ora a liminar ora concedida. Condeno, ainda, o Instituto Réu a pagar os atrasados desde a DER, em 

07/08/2006, no valor de R$ 8.023,12 (OITO MIL VINTE E TRêS REAIS E DOZE CENTAVOS) - competência de 

abril de 2010. 

  

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação até o trânsito em julgado, de forma global para 

as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de 

liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de 

juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 

  

Com o trânsito em julgado, expeça-se RPV (Requisitório de Pequeno Valor) ou Ofício Precatório, conforme opção da 

parte autora. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. Defiro à parte autora os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. 

  

OFICIE-SE O INSS PARA REVISAR O BENEFÍCIO DOS AUTORES, CONFORME LIMINAR ORA 

CONCEDIDA. 

  

P.R.I. 

  

2009.63.01.034480-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106475/2010 - CREUZA 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP255783 - MARCOS ALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, concedo a liminar e julgo 

procedente o pedido formulado pela parte autora e extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I do CPC, tendo em vista a opção por esta pensão por morte efetuada pela autora, expressamente, neste ato. 

Concedo o benefício de pensão por morte à autora CREUZA RODRIGUES DOS SANTOS, com DIB (data de início do 

benefício) na data do óbito, em 11/07/2008, uma vez que requerida até 30 antes do óbito, com pagamento de atrasados 

desde o óbito do segurado, em 11/07/2008, com uma renda mensal inicial de R$ 695,33 e uma renda mensal atual 

(RMA) no valor de R$ 890,34 (OITOCENTOS E NOVENTA REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS) , 

competência de abril de 2010, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, ante a liminar deferida. Condeno, ainda, ao 

pagamento dos atrasados desde o óbito em 11/07/2008, no valor de R$ 9.199,58 (NOVE MIL CENTO E NOVENTA E 

NOVE REAIS E CINQüENTA E OITO CENTAVOS) , competência de abril de 2010, descontados os valores 

recebidos pela autora à título do benefício pensão por morte (NB 21/075.767.343-0). 

  

Após o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório de pequeno valor. Sem custas e honorários nesta instância. 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita. 

  

Os juros de mora de meio por cento ao mês incidem, a partir da citação até o trânsito em julgado, de forma global para 

as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de 

liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10.01.2003, a taxa de 

juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 
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OFICIE-SE COM URGÊNCIA AO INSS PARA IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE, 

ANTE A LIMINAR ORA CONCEDIDA, DEVENDO CANCELAR O BENEFÍCIO NB21/075.767.343-0 RECEBIDO 

ATUALMENTE PELA AUTORA, ANTE EXPRESSA OPÇÃO PELO BENEFÍCO MAIS VANTAJOSO. 

  

P.R.I. 

  

2004.61.84.292728-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301096552/2010 - JOAO BATISTA 

MAGALHAES (ADV. SP145671 - IVAIR BOFFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO formulado na 

inicial e condeno o INSS a reconhecer ao autor os períodos de 02.01.1980 a 31.12.1982 e de 01.09.1989 a 30.08.1990, 

procedendo à respectiva averbação para fins de contagem de tempo de serviço. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

  

2007.63.01.091777-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131036/2010 - GIVALDO BARROS 

DE SOUZA (ADV. SP120949 - SANDRA REGINA LUMASINI DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS a reconhecer ao autor, Givaldo Barros de Souza, o período rural de 

02.01.1977 a 31.12.1977, procedendo à respectiva averbação para fins de contagem de tempo de serviço. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.017272-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062825/2009 - JOSE CICERO 

VIEIRA BARROS (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido para determinar ao INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 

529.949.674-1, DIB 01.04.08, convertendo-o em aposentadoria por invalidez em 27.08.09, com renda mensal atual de 

R$ 1.034,71 (UM MIL TRINTA E QUATRO REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS) para março de 2010. 

Mantenho a liminar concedida, devendo o INSS ser oficiado para a conversão do benefício em aposentadoria por 

invalidez no prazo de 45 dias. 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos valores em atraso, no valor de R$ 11.633,87 (ONZE MIL SEISCENTOS E 

TRINTA E TRêS REAIS E OITENTA E SETE CENTAVOS) atualizados até abril de 2010, já descontados os valores 

recebidos à título de outros benefícios e antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o expeça-se ofício para pagamento dos atrasados. 

Sem custas e honorários, deferida a gratuidade de justiça.. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.057148-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106472/2010 - NEUZA PAIVA 

MACIEL DOS SANTOS (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, mediante a declaração dos períodos especiais de 01/05/76 a 01/03/77; 01/03/77 a 31/10/80 e 

05/05/88 a 08/05/98, condenando o INSS a efetuar a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

NB 108.365.779-5, de modo que a renda mensal atual passa a ser de R$ 1.417,82 (UM MIL QUATROCENTOS E 

DEZESSETE REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) , em valor de abril de 2010. 

Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 27.759,82 (VINTE E SETE MIL SETECENTOS E 

CINQüENTA E NOVE REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS) , conforme cálculos elaborados pela Contadoria 

Judicial que passam a fazer parte integrante da presente sentença, referente aos valores vencidos desde a data do 

ajuizamento desta ação, atualizados até maio de 2010. 

Ante o teor dos artigos 43 da Lei 9099/95 e 16 da Lei 10259/01, para que não haja equívoco interpretativo, 

vislumbrando com obviedade a verossimilhança do direito da parte autora diante do resultado desta sentença e o 

periculum in mora, por se tratar de verba alimentar e possivelmente único rendimento da parte autora, oficie-se ao INSS 

para que revise o benefício no prazo de 45 (quarenta e cinco dias), sob pena de fixação de multa diária e incorrência do 

servidor responsável na prática do crime de desobediência. Após o trânsito em julgado, os atrasados deverão ser pagos 

por requisitório. 

Concedo a advogada presente neste ato o prazo de 10 (dez) dias para juntada de substabelecimento. 

NADA MAIS. Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. Registre-se. 
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2008.63.01.047460-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301006568/2010 - ELIZETE BATISTA 

DE CARVALHO (ADV. SP125644 - CRISTIANE DA SILVA LIMA DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, para determinar ao INSS a conversão do benefício de auxílio-doença (NB 520.734.433-8) 

desde 07/04/09 a ELIZETE BATISTA DE CARVALHO, com renda mensal atual no valor de R$ R$ 864,25 

(OITOCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS), bem como condená-lo ao 

pagamento de atrasados, desde agosto de 2008, no total de R$ 22.329,80 (VINTE E DOIS MIL TREZENTOS E 

VINTE E NOVE REAIS E OITENTA CENTAVOS), descontados os valores já recebidos por antecipação de tutela, 

atualizados até abril de 2010. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de a obrigação de fazer contida nesta sentença seja cumprida apenas após o trânsito em julgado da sentença. Assim, 

com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS 

DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL o restabelecimento do 

benefício da autora no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos atrasados. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se 

  

2008.63.01.046019-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129612/2010 - ESTHER DE 

MORAES RIBEIRO (ADV. SP244894 - JULIANA SIQUEIRA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo procedente o pedido 

formulado por ESTHER DE MORAES RIBEIRO para determinar o restabelecimento do benefício previdenciário de 

auxílio doença NB 502.770.992-3, desde sua cessação, em 30.09.2006, com renda mensal inicial - RMI no valor de R$ 

511,72 e renda mensal atual - RMA no valor de R$ 638,00, atualizada até março/2010. 

Condeno ainda o INSS ao pagamento dos atrasados, no importe de R$ 30.528,74, atualizados até abril/2010, 

descontados os valores recebidos administrativamente, conforme parecer da Contadoria Judicial. 

Sem condenação em custas e honorários. 

Considerando-se o caráter alimentar do benefício, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para que o benefício seja 

implantado no prazo de 45 (quarenta e cinco dias). 

Intimem-se as partes. 

Oficie-se. 

  

2008.63.01.034677-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131272/2010 - UILSON 

JUBERTINO DE SOUSA (ADV. SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Face às razões acima declinadas, julgo 

PROCEDENTE o pedido formulado e condeno o INSS a conceder o restabelecimento do benefício cessado em 

30/06/2007, com a conseqüente conversão em aposentadoria por invalidez, com DIB em 01/07/2007 (dia imediatamente 

posterior a cessação) em favor de UILSON JUBERTINO DE SOUSA, cuja RMI fixo R$ 945,60 (NOVECENTOS E 

QUARENTA E CINCO REAIS E SESSENTA CENTAVOS) e a renda mensal atual em R$ 1.113,34 (UM 

MIL CENTO E TREZE REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS) , para janeiro de 2010. Condeno o réu, ainda, ao 

pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 30.775,06 (TRINTA MIL SETECENTOS E 

SETENTA E CINCO REAIS E SEIS CENTAVOS), atualizado até fevereiro de 2010. 

  

Sem custas ou honorários advocatícios. 

  

Oficie-se ao INSS para que implante o benefício em prol da parte autora e inicie o respectivo pagamento, no prazo de 

45 (quarenta e cinco dias). 

P.R.I. 

  

2009.63.01.001256-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062092/2009 - JULIO TEODORO 

FELISBERTO (ADV. SP236098 - LUIZ CARLOS TAVARES DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS conceder o benefício de auxílio-acidente a partir de 01.08.2008, em favor da parte autora, JULIO TEODORO 

FELISBERTO, apurada renda mensal atual no valor de R$ 298,59 (DUZENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E 

CINQüENTA E NOVE CENTAVOS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 7.032,55 (SETE MIL TRINTA E DOIS 

REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010. 
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Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

implante o benefício de auxílio-acidente, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.019211-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062946/2009 - EDILTO LUIZ DE 

OLIVEIRA (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a 

restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 502.694.278-0, desde sua cessação em 12/09/2007, em favor do autor, 

EDILTO LUIZ DE OLIVEIRA, apurada renda mensal atual no valor de R$ 1.703,83 (UM MIL SETECENTOS E 

TRêS REAIS E OITENTA E TRêS CENTAVOS), em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados que totalizam o montante de R$ 60.093,01 (SESSENTA MIL 

NOVENTA E TRêS REAIS E UM CENTAVO), atualizados até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. 

  

2007.63.01.052548-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106420/2010 - MARGARIDA 

CARDOSO ALVES (ADV. SP065744 - PEDRO SERAPHIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo procedente o pedido da autora, pelo que condeno o INSS a 

proceder à revisão do benefício 087.883.979-8. De acordo com os cálculos elaborados pela contadoria judicial, que 

passam a ser parte integrante da presente sentença, o valor atual do benefício (abril de 2010) deve passar para R$ 

1060,13 (um mil e sessenta reais e treze centavos). 

Condeno também o INSS no pagamento dos atrasados, que totalizam R$ 832,98 (oitocentos e trinta e dois reais e 

noventa e oito centavos), para maio de 2010, respeitada a prescrição qüinqüenal, conforme os cálculos da contadoria 

judicial. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício para cumprimento da obrigação de fazer, bem com ofício requisitório. 

Sem custas e sem honorários advocatícios, nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.018970-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062936/2009 - ELIETE MARIA 

RACANELI NASCIMENTO (ADV. SP132539 - MARIA ELIZABETH FRANCISCA DE QUEIROZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, condenando o INSS restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 505.821.431-4, 

desde sua cessação em 29/03/2006, em favor da autora, ELIETE MARIA RACANELI NASCIMENTO, com renda 

mensal atual no valor de R$ 1.571,89 (UM MIL QUINHENTOS E SETENTA E UM REAIS E OITENTA E NOVE 

CENTAVOS), atualizado até março de 2010. 

  

Condeno, ainda, ao pagamento dos valores atrasados que somam R$ 47.155,90 (QUARENTA E SETE MIL CENTO E 

CINQüENTA E CINCO REAIS E NOVENTA CENTAVOS), atualizado até abril de 2010. 
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Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito do autor à percepção do benefício, e o 

seu estado de saúde o impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de auxílio-doença, NB 31/505.821.431-4, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, 

sob pena de serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada com vistas ao restabelecimento do auxílio-doença. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.025627-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301123182/2010 - ARMANDO 

AQUILINO FILHO (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, 

CPC, julgo PROCEDENTE o pedido do autor Armando Aquilino Filho, reconhecendo como especial o tempo de 

serviço prestado na empresa ELUMA S/A INDUSTRIA E COMÉRCIO (01/04/1984 a 12/02/1995), condenando o 

INSS a proceder à devida averbação e conversão em tempo de atividade comum, majorando a RMI da aposentadoria do 

autor (42/131.679.887-6) para R$ 1.625,60, com renda mensal atual de R$ 2.262,05 (DOIS MIL DUZENTOS E 

SESSENTA E DOIS REAIS E CINCO CENTAVOS), para abril de 2010. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das diferenças vencidas, no importe de   R$ 44.555,01 (QUARENTA E 

QUATRO MIL QUINHENTOS E CINQüENTA E CINCO REAIS E UM CENTAVO), atualizado até maio de 2010, já 

considerada a renúncia feita pelo autor ao excedente ao limite de alçada deste juízo. 

  

Diante da natureza alimentar do benefício e grande diferença entre o valor da aposentadoria concedida e a ora revisada, 

concedo a antecipação da tutela, para que a majoração da renda mensal do benefíco seja efetuada pelo INSS, no prazo 

de 45 dias, independentemente do trânsito em julgado. Oficie-se para cumprimento. A presente antecipação, contudo, 

não abrange o pagamento das diferenças vencidas, que deverá ser feito após o trânsito em julgado. 

Sem custas e honorários advocatícios na forma da lei. 

P.R.I.O. 

  

2008.63.01.066335-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055775/2009 - JOSE RAIMUNDO 

FONSECA DA COSTA (ADV. SP153998 - AMAURI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado por RAIMUNDO 

FONSECA DA COSTA para determinar o restabelecimento do benefício de auxílio doença NB 570.621.571-1, desde 

06.11.2007, com renda mensal inicial - RMI no valor de R$ 403,01 e renda mensal atual - RMA no valor de R$ 510,00 

para abril/2010. 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados, no importe de R$ 16.957,34, atualizados até abril/2010, já 

descontados os créditos recebidos a título de outros benefícios, conforme os cálculos apresentados pela D. Contadoria 

Judicial. 

Considerando-se o caráter alimentar da prestação, concedo, de ofício, a antecipação dos efeitos da tutela, para que o 

benefício seja implantado no prazo de 45 dias. 

Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 

9.099/1995, c/c o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua 

Fernando de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos 

acima. 

Oficie-se. 

  

2008.63.01.057473-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301121721/2010 - ZELINDA FAE 

ROSA (ADV. SP202255 - FLAVIO HAMILTON FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face de todo o exposto, dou por resolvido o mérito nos termos do artigo 269, 

inciso I do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por ZELINDA FAE ROSA para o 

fim de condenar o INSS a concessão à autora aposentadoria por idade, no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ 

REAIS), para abril de 2010, tendo como data de início a data de entrada do requerimento (DER), em 04.11.2004 (NB 

1362499282). 
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Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados no total de R$ 25.756,86 (VINTE E CINCO MIL SETECENTOS E 

CINQüENTA E SEIS REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS) , atualizados até maio de 2010, conforme cálculos 

elaborados pela Contadoria Judicial que passam a fazer parte integrante da presente sentença, já descontados os valores 

recebidos em virtude da antecipação de tutela. 

Confirmo a decisão de antecipação da tutela. 

Sem custas e honorários pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.012158-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301121606/2010 - MARIA NELI DA 

SILVA DE ALMEIDA (ADV. SP158754 - ANA PAULA CARDOSO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, para determinar ao INSS a implantação, em favor da parte autora Maria Neli da Silva de Almeida, do benefício 

de pensão por morte com início (DIB) na data de entrada do requerimento (DER) em 15/04/2004, renda mensal atual no 

valor de R$ 887,35 (OITOCENTOS E OITENTA E SETE REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) para abril de 

2010. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar os valores devidos em atraso, no montante de R$ 49.313,39 (QUARENTA E NOVE 

MIL TREZENTOS E TREZE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) , atualizados até maio de 2010, já 

renunciados os valores excedente à alçada deste Juizado. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL a implantação do benefício à autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita 

Publicada em audiência, sai a autora intimada. Intime-se o INSS. 

  

2008.63.01.040606-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301061837/2009 - MANOEL TADEU 

BISERRA DE TORRES (ADV. SP156795 - MARCOS MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença desde sua cessção em 18/06/2008, em favor do autor, MANOEL 

TADEU BISERRA DE TORRES, apurada renda mensal atual no valor de R$ 1.379,29 (UM MIL TREZENTOS E 

SETENTA E NOVE REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados que totalizam o montante de R$ 26.866,59 (VINTE E SEIS MIL 

OITOCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS) atualizados até abril de 2010. 

  

Mantenho a tutela concedida na decisão n° 6301146026/2009. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.016346-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301120840/2010 - DIRCE FANTINATI 

(ADV. SP085809 - ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a conceder o 

benefício de auxílio-doença a partir de 03/02/2009, em favor da autora, Dirce Fantinati, apurada renda mensal atual no 

valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 7.799,36 (SETE MIL SETECENTOS E 

NOVENTA E NOVE REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 
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conceda o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2007.63.01.053635-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301121629/2010 - ANTONIA DE 

FATIMA PARENTE DE ARAUJO (ADV. SP171364 - RONALDO FERREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO para determinar ao INSS que: 

(i) reconheça e averbe como atividade especial os períodos trabalhados na nstituto Instituto Iguatemi de Clínicas e 

Pronto Socorro” - de 02.02.1987 a 03.01.1994 (antigo Instituto Gennaro S/A), na “Secretaria da Saúde do Governo do 

Estado de São Paulo - UBS Jd. Umaizal” - de 12.08.1988 a 20.08.1996 e na “Prefeitura Municipal de Osasco” - de 

02.07.1991 a 23.09.1991, resultando em 28 anos, 08 meses e 14 dias de tempo de contribuição, já considerados os 

períodos reconhecidos administrativamente pelo INSS, 16/09/2003. 

(ii) revise o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB n.42/130.933.549-1, da autora MARIA 

GERALDA MESQUITA, com data de início de benefício em 16/09/2003, com renda mensal inicial de R$ 597,80 que 

evoluída resulta em uma renda mensal atual de R$ 849,57 (OITOCENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E 

CINQüENTA E SETE CENTAVOS) , para abril de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos valores em atraso desde 16/09/2003, no valor de R$ 19.018,89 

(DEZENOVE MIL DEZOITO REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS), para maio de 2010. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL a implantação do benefício à autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

Sem honorários e sem custas porque incompatíveis com o rito dos juizados. 

Saem os presentes cientes e intimados. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

                       Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

  

2008.63.01.032333-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059073/2009 - CLEMENTINA DE 

ALMEIDA ROCHA (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por derradeiro, entendo que os requisitos para a medida de urgência, 

nesta fase processual, se revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação (saúde precária da autora) e a verossimilhança das alegações (incapacidade total e permanente atestada em 

perícia), razão pela qual, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, de ofício, CONCEDO A TUTELA 

ANTECIPADA, determinando a concessão da aposentadoria por invalidez em prol da autora, no prazo improrrogável 

de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de 

responsabilidade, bem como demais medidas administrativas cabíveis. 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Clementina de Almeida Rocha, condenando o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez a partir de 

16/11/2007, cuja renda mensal inicial fixo em UM SALÁRIO MÍNIMO. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS ao pagamento dos valores em atraso (prestações vencidas), num total de R$ 

15.174,52 (quinze mil, cento e setenta e quatro reais e cinqüenta e dois centavos), atualizado até abril de 2010. 

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 
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Oficie-se ao INSS para que efetue a implantação e pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez em prol da 

autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco dias), sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para 

apuração de responsabilidade. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, no prazo de 60 

(sessenta) dias, sob pena de seqüestro, em nome da autora. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.049638-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301130573/2010 - CANTIDIO SOARES 

OLIVEIRA (ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face de todo o exposto, dou por resolvido o 

mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado 

por CANTIDIO SOARES OLIVEIRA para determinar ao INSS a implantação do benefício de aposentadoria por idade 

ao autor, no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , em abril de 2010, tendo como data de início (DIB) a 

data de entrada do requerimento (DER), dia 03/08/2007 (NB 41/144.430.878-2 ).  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados no total de R$ 18.824,96 (DEZOITO MIL OITOCENTOS E 

VINTE E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) , atualizados até maio de 2010, conforme cálculos 

elaborados pela Contadoria Judicial que passam a fazer parte integrante da presente sentença. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício à autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Oficie-se. 

Sem custas e honorários pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. Registre-se. NADA MAIS. 

  

2009.63.01.029587-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301123074/2010 - NILZA MARIA 

DALLE NOGARE (ADV. SP211453 - ALEXANDRE JANINI, SP222168 - LILIAN VANESSA BETINE, SP223417 - 

ISAURA MEDEIROS CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a conceder o 

benefício de auxílio-doença a partir de 05/10/2009, em favor da autora, NILZA MARIA DALLE NOGARE, apurada 

renda mensal atual no valor de R$ 1.048,65 (UM MIL QUARENTA E OITO REAIS E SESSENTA E CINCO 

CENTAVOS) em março de 2010. 

  

Condeno ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados que totalizam o montate de R$ 6.663,65 (SEIS MIL SEISCENTOS 

E SESSENTA E TRêS REAIS E SESSENTA E CINCO CENTAVOS) atualizados até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

conceda o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.017489-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301120838/2010 - MARIA ORLINDA 

PRAIS DA SILVA (ADV. SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS a conceder o benefício de auxílio-doença a partir de 04/10/2007, em favor da autora, Maria Orlinda Prais da Silva, 

apurada renda mensal atual no valor de R$ 763,32 (SETECENTOS E SESSENTA E TRêS REAIS E TRINTA E DOIS 

CENTAVOS) em março de 2010. 
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Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 26.352,57 (VINTE E SEIS MIL TREZENTOS E 

CINQüENTA E DOIS REAIS E CINQüENTA E SETE CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

conceda o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.013702-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062600/2009 - MARIA HELENA 

ALVES DOS SANTOS (ADV. SP116042 - MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS, SP165372 - LUIS CARLOS 

DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante 

do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 

505.415.208-0, desde sua cessação em 18/08/2007, em favor da autora, MARIA HELENA ALVES DOS SANTOS, 

apurada renda mensal atual no valor de R$ 820,04 (OITOCENTOS E VINTE REAIS E QUATRO CENTAVOS) em 

março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 29.809,56 (VINTE E NOVE MIL 

OITOCENTOS E NOVE REAIS E CINQüENTA E SEIS CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo de ofício a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito da parte autora à percepção 

do benefício, e a situação de saúde da autora a deixa numa situação delicada, sem poder prover o próprio sustento, pelo 

que DETERMINO que o INSS restabeleça o benefício de auxílio-doença NB 505.415.208-0 à autora, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, sob pena de serem tomadas as medidas judiciais cabíveis. 

  

Oficie-se para o restabelecimento do benefício. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judiciária. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e cumpra-se. 

  

2007.63.01.031949-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106418/2010 - WILSON BRUNNER 

(ADV. SP067351 - EDERALDO MOTTA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Assim sendo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para reconhecer a inexistência de relação jurídica que 

obrigue a parte autora a recolher imposto de renda sobre as férias indenizadas, acrescidas de um terço, bem como do 

abono de aposentadoria, que totalizam o valor de R$ 19.064,83 (DEZENOVE MIL SESSENTA E QUATRO REAIS E 

OITENTA E TRêS CENTAVOS), atualizados até março de 2010. 

  

Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais nesta instância judicial. Publique-se. Registre. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.030704-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129370/2010 - MARIA JOSE 

MONTEIRO (ADV. SP267471 - JOSELANE PEDROSA DOS SANTOS, SP272499 - SEBASTIAO FELICIANO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, 

julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a implantar e pagar o benefício de pensão por morte a MARIA JOSÉ 

MONTEIRO, com renda mensal inicial de R$ 668,51 e renda atual de R$ 789,12, a partir de 12/06/2007. 

  

Condeno a autarquia, ainda, ao pagamento das prestações vencidas desde então, cuja soma totaliza R$ 31.031,86 

(TRINTA E UM MIL TRINTA E UM REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS), atualizados até abril/2010, com 

incidência de juros de mora de meio por cento ao mês, a partir da citação até o trânsito em julgado, de forma global para 

as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de 

liquidação, que der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. Após o dia 10/01/2003, a taxa de 
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juros de mora passa a ser de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 

  

Diante da natureza alimentar do benefício, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para que o benefício ora 

concedido seja implantado e pago no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, independentemente do trânsito em julgado. 

Oficie-se com urgência para cumprimento. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento de atrasados, que 

serão pagos após o trânsito em julgado, mediante a expedição de ofício requisitório ou precatório, conforme opção a ser 

manifestada pela parte autora em momento oportuno. 

  

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se o INSS. Oficie-se. 

  

2008.63.01.052735-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129275/2010 - EDENIZA 

BARBOSA CEDRO (ADV. SP201206 - EDUARDO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, com fulcro no art. 269, I, CPC, julgo PROCEDENTE o 

pedido da autora EDENIZA BARBOSA CEDRO, para condenar o INSS a converter em seu favor o benefício de 

auxílio-doença 31/516.946.739-3 em aposentadoria por invalidez, a partir de 22/10/2009, com RMI e renda mensal no 

valor de um salário mínimo. 

Não há condenação em diferenças vencidas, tendo em vista que a autora esteve em gozo do auxílio-doença durante todo 

o período de incapacidade, com renda no mesmo valor da aposentadoria por invalidez - salário mínimo. 

Diante da procedência do pedido e natureza alimentar do benefício, mantenho a antecipação da tutela. Oficie-se ao 

INSS para ciência, bem como do parecer da contadoria judcial anexado ao feito. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I.O. 

  

2009.63.01.018568-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062916/2009 - CLAUDIO 

ROBERTO FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP166344 - EDALTO MATIAS CABALLERO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, condenando o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, em favor do autor 

CLAUDIO ROBERTO FERREIRA DOS SANTOS, no valor de R$ 673,05 (SEISCENTOS E SETENTA E TRêS 

REAIS E CINCO CENTAVOS) atualizado até março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 29.914,72 (VINTE E NOVE MIL 

NOVECENTOS E QUATORZE REAIS E SETENTA E DOIS CENTAVOS), atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito do autor à percepção do benefício, e o 

seu estado de saúde o impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS conceda 

o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada com vistas à concessão da aposentadoria por invalidez. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.017671-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301024037/2010 - JOSE DE SOUZA 

BERNARDES (ADV. SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por derradeiro, entendo que os requisitos para a medida de urgência, 

nesta fase processual, se revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação (ausência de renda para a subsistência) e a verossimilhança das alegações (incapacidade total e permanente 

atestada em perícia), razão pela qual, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, CONCEDO A TUTELA 

ANTECIPADA, determinando a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do autor, no prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de 

responsabilidade. 
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Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por José de Souza Bernardes, condenando o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS a converter o benefício de auxílio-doença (NB 516.488.936-2) em aposentadoria por 

invalidez, a partir de 27/04/2009, com renda mensal inicial de R$ 1.372,27 (um mil, trezentos e setenta e dois reais e 

vinte e sete centavos) e renda mensal atual no valor de R$ 1.456,52 (um mil, quatrocentos e cinqüenta e seis reais e 

cinqüenta e dois centavos), para abril de 2010. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 1.788,09 (um mil, 

setecentos e oitenta e oito reais e nove centavos) atualizado até abril de 2010 e descontados os valores recebidos a título 

de auxílio-doença. 

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Oficie-se ao INSS para que efetue a concessão e o pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do 

autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para 

apuração de responsabilidade. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, no prazo de 60 

(sessenta) dias, sob pena de seqüestro. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.024511-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129102/2010 - ORLANDO DO 

ESPIRITO SANTO (ADV. SP230475 - MARISA ROSA RIBEIRO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face de todo o exposto, JULGO 

PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar ao INSS a implantação da aposentadoria por idade ao autor, ORLANDO 

DO ESPIRITO SANTO, a partir da data do requerimento administrativo, no valor de um SALÁRIO-MÍNIMO, em abril 

de 2010. 

  

  

                 Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na 

hipótese de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício à autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Oficie-se.  

  

Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, o que resulta em um montante R$ 12.749,95 (DOZE MIL 

SETECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) , atualizado em maio de 

2010. Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

  

2008.63.01.032146-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301028774/2010 - JOSE IVANILDO 

BATISTA (ADV. SP248980 - GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por derradeiro, entendo que os requisitos para a medida de urgência, 

nesta fase processual, se revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação (ausência de renda para a subsistência) e a verossimilhança das alegações (incapacidade total e permanente 

atestada em perícia), razão pela qual, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, CONCEDO A TUTELA 

ANTECIPADA, determinando a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do autor, no prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de 

responsabilidade. 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por José Ivanildo Batista, condenando o Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir de 25/06/2009, com 

renda mensal inicial de R$ 921,27 (novecentos e vinte e um reais e vinte e sete centavos), que evoluída perfaz uma 

renda mensal atual no valor de R$ 977,83 (novecentos e setenta e sete reais e oitenta e três centavos), para abril de 

2010. 
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Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 1.015,38 (um mil, 

quinze reais e trinta e oito centavos) atualizado até abril de 2010, já descontados os valores recebidos 

administrativamente a título de auxílio-doença. 

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Oficie-se ao INSS para que efetue a concessão e o pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do 

autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para 

apuração de responsabilidade. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, no prazo de 60 

(sessenta) dias, sob pena de seqüestro. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.032472-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059081/2009 - FRANCISCO JOSE 

DA ROCHA FILHO (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por derradeiro, entendo que os requisitos para a medida de urgência, 

nesta fase processual, se revelam presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação (ausência de renda para a subsistência) e a verossimilhança das alegações (incapacidade total e permanente 

atestada em perícia), razão pela qual, com fulcro no artigo 4º da Lei federal nº 10.259/2001, CONCEDO A TUTELA 

ANTECIPADA, determinando a implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do autor, no prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de 

responsabilidade. 

  

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Francisco José da Rocha Filho, condenando o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a: 

  

a)             restabelecer o benefício de auxílio-doença do autor, a partir de 18.04.2008, tendo em vista que referido 

benefício foi cessado em 17.04.2008; 

  

b)            conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir do ajuizamento do feito, em 08/07/2008, com 

renda mensal atual no valor de UM SALÁRIO MÍNIMO. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 13.964,19 (treze mil, 

novecentos e sessenta e quatro reais e dezenove centavos) atualizado até maio de 2010.    

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Oficie-se ao INSS para que efetue a concessão e o pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez em prol do 

autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para 

apuração de responsabilidade. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados, no prazo de 60 

(sessenta) dias, sob pena de seqüestro. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.060891-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059852/2009 - MARIA DALVA 

OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE 

ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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Ante o exposto, julgo procedente o pedido formulado por MARIA DALVA OLIVEIRA DOS SANTOS para 

determinar o restabelecimento do benefício NB 502.478.235-2, convertendo-o em aposentadoria por invalidez, a contar 

da data de início da incapacidade - DII fixada pelo INSS (10.04.2005), com renda mensal inicial - RMI no valor de R$ 

464,93 e renda mensal atual - RMA no valor de R$ 658,56 para abril/2010. 

Condeno o INSS ao pagamento dos atrasados, no importe de R$ 29.909,84, atualizados até maio/2010, descontados os 

valores pagos a título de outros benefícios, conforme os cálculos apresentados pela D. Contadoria Judicial. 

Considerando-se o caráter alimentar do benefício, concedo a antecipação dos efeitos da tutela, para que o benefício seja 

implantado no prazo de 45 (quarenta e cinco dias). 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55, caput, da Lei 9.099/1995, c/c 

o art. 1º da Lei 10.259/2001. 

Intimem-se as partes. 

Caso não tenha advogado, fica a parte autora ciente do direito de recorrer desta sentença, podendo opor embargos de 

declaração no prazo máximo de 5 dias ou interpor recurso de sentença no prazo máximo de 10 dias, devendo, para 

tanto, contratar advogado da sua confiança ou procurar a Defensoria Pública da União, situada nesta Capital, na Rua 

Fernando de Albuquerque, nº 155, no bairro da Consolação, com a antecedência necessária para cumprir os prazos 

acima. 

Oficie-se. 

  

2007.63.01.048404-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301107166/2010 - CALIXTO LLAMAS 

MARTIN (ADV. SP189961 - ANDREA TORRENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a rever e pagar o 

benefício do autor, Calixto Llamas Martin, de modo que a renda mensal atual passar a R$ 585,58 (QUINHENTOS E 

OITENTA E CINCO REAIS E CINQüENTA E OITO CENTAVOS), para abril de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento das diferenças devidas desde a data da entrada do requerimento administrativo, 

respeitada a prescrição qüinqüenal, no total de R$ 25.255,06 (VINTE E CINCO MIL DUZENTOS E CINQüENTA E 

CINCO REAIS E SEIS CENTAVOS), atualizados até maio de 2010, conforme cálculos elaborados pela contadoria 

judicial, nos termos da Resolução nº 561/2007 do CJF. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício de cumprimento da obrigação de fazer, bem como ofício requisitório. 

Sem custas e sem honorários advocatícios, nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.000329-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062049/2009 - ISAILDA ALVES DA 

SILVA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS à concessão do benefício aposentadoria por invalidez, a partir de 01/01/2008, em favor da autora, ISAILDA 

ALVES DA SILVA, no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS), atualizados até março de 2010 . 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso que somam R$ 11.468,01 (ONZE MIL QUATROCENTOS E 

SESSENTA E OITO REAIS E UM CENTAVO), atualizados até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito da autora à percepção do benefício, e 

o seu estado de saúde o impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

implante o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada com vistas à concessão de aposentadoria por invalidez. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.025435-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129684/2010 - JACINTO 

FERREIRA PEDRA NETO (ADV. SP153047 - LIONETE MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO para determinar ao INSS que: 

(i) reconheça e averbe como atividade especial o período trabalhado na empresa Empresa “Confab Montagens Ltda.” - 

de 06.07.1981 a 21.09.1993, resultando em 35 anos, 04 meses e 01 dias de tempo de contribuição, já considerados os 

períodos reconhecidos administrativamente pelo INSS, até 15/08/2002; 
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(ii) revise o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do autor JACINTO FERREIRA PEDRA NETO, 

retroagindo a data de início de seu benefício para 15/08/2002 (data do 1º requerimento administrativo, NB 124.596.037-

4), com renda mensal inicial de R$ 1450,63, que evoluída resulta em uma renda mensal atual de R$ 2.429,08 (DOIS 

MIL QUATROCENTOS E VINTE E NOVE REAIS E OITO CENTAVOS) , para abril de 2010. 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos valores em atraso desde 15/08/2002, no valor de R$ 43.956,55 

(QUARENTA E TRêS MIL NOVECENTOS E CINQüENTA E SEIS REAIS E CINQüENTA E CINCO CENTAVOS) 

para maio de 2010, respeitada a prescrição quinquenal. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL a implantação do benefício à autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

Sem honorários e sem custas porque incompatíveis com o rito dos juizados. 

Saem os presentes cientes e intimados. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

                      Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

  

2007.63.01.033089-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106537/2010 - CARLOS ALBERTO 

DA SILVA (ADV. SP220411A - FLAVIO BIANCHINI DE QUADROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Assim sendo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para reconhecer a inexistência de 

relação jurídica que obrigue a parte autora a recolher imposto de renda sobre as férias indenizadas, acrescidas de um 

terço, que totalizam o valor de 

R$ 7.885,59 (SETE MIL OITOCENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E CINQüENTA E NOVE CENTAVOS), 

atualizados até maio de 2010. 

  

Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais nesta instância judicial. Publique-se. Registre. 

Intimem-se. 

  

2008.63.01.046428-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059462/2009 - ANTONIO 

FRANCISCO DA COSTA (ADV. SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS a implantação do benefício de 

auxílio-acidente ao autor, com data de início (DIB) em 27/03/08, com RMI no valor de R$ 569,15 e RMA de R$ 639,85 

(SEISCENTOS E TRINTA E NOVE REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS), para março de 2010 . 

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos valores em atraso, no total de R$ 16.572,70 (DEZESSEIS MIL 

QUINHENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E SETENTA CENTAVOS) , atualizados até abril de 2010, já 

descontados os valores recebidos à título de outros benefícios. 

Cuidando-se de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese 

de pagamento tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 

10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL a implantação do benefício à autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Com o trânsito em julgado expeça-se ofício requisitório. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.020040-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301120841/2010 - MARIA DE 

LOURDES DOS SANTOS MACHADO (ADV. SP044620 - JOSE IDELCIR MATOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, condenando o INSS a conceder a aposentadoria por invalidez a partir de 30/05/2008, em favor da autora, MARIA 

DE LOURDES DOS SANTOS MACHADO, apurada renda mensal atual no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E 

DEZ REAIS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 12.234,25 (DOZE MIL DUZENTOS E TRINTA 

E QUATRO REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o 

INSS implante o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena de serem tomadas medidas legais cabíveis. 
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Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.055372-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129200/2010 - EZIQUIEL 

EVANGELISTA DE SOUZA (ADV. SP228071 - MARCOS PAULO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado por EZIQUIEL EVANGELISTA DE SOUZA, condenando o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a: 

  

a) averbar o período de 01/01/1989 a 31/12/1990 como tempo de serviço rural; 

  

b) averbar os períodos de 09/07/1966 a 28/02/1967, de 07/03/1967 a 29/02/1968, de 04/03/1968 a 04/04/1969, de 

08/04/1973 a 28/06/1973 e de 12/01/1981 a 31/03/1981 como tempo de serviço urbano; 

  

c) implantar o benefício de aposentadoria por idade, a contar da data do requerimento administrativo (17/04/2007), com 

renda mensal inicial de R$ 803,56 (oitocentos e três reais e cinqüenta e seis centavos), que evoluída perfaz uma renda 

mensal atual de R$ 948,54 (novecentos e quarenta e oito reais e cinqüenta e quatro centavos), para o mês de abril de 

2010; 

  

d) a pagar os valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 40.923,25 (quarenta mil, novecentos e vinte e três 

reais e vinte e cinco centavos), atualizados até abril de 2010. 

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

  

Sem custas e honorários advocatícios nessa instância judicial. 

  

Oficie-se ao INSS para que efetue a implantação e pagamento do benefício em favor do autor, no prazo de 45 (quarenta 

e cinco) dias, sob pena de expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de responsabilidade do 

servidor. 

  

Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, faça opção acerca do 

recebimento dos valores em atraso por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno valor. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

  

2009.63.01.014343-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062632/2009 - DORA PINHEIRO 

BERGAMASCHI (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença NB 502.888.354-4, desde sua cessação em 13/02/2007 em favor da 

autora, DORA PINHEIRO BERGAMASCHI, no valor de R$ 1.349,25 (UM MIL TREZENTOS E QUARENTA E 

NOVE REAIS E VINTE E CINCO CENTAVOS), atualizado até março de 2010. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores em atraso que somam R$ 59.189,07 (CINQüENTA E NOVE 

MIL CENTO E OITENTA E NOVE REAIS E SETE CENTAVOS), atualizado até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito do autor à percepção do benefício, e o 

seu estado de saúde o impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de auxílio-doença, NB 31/502.888.354-4, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, 

sob pena de serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada com vistas ao restabelecimento do auxílio-doença. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 
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Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.038813-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129201/2010 - FLAVIO RAMOS DA 

SILVA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, com fulcro no art. 269, I, CPC, 

julgo PROCEDENTE o pedido do autor FLAVIO RAMOS DA SILVA, para condenar o INSS a restabelecer em seu 

favor o benefício de auxílio-doença NB 31/570.322.582-1. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das diferenças vencidas, no importe de R$ 16.002,22 (DEZESSEIS MIL DOIS 

REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS), atualizado até maio de 2010, conforme parecer da contadoria judicial, 

referente ao período de 02/10/2008 a 09/12/2009, anterior ao cumprimento da tutela deferida neste feito, em 

10/12/2009. 

Diante da procedência do pedido da natureza alimentar do benefício, mantenho a antecipação da tutela. Oficie-se ao 

INSS para ciência. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento das diferenças vencidas, que deverá ser 

efetuado após o trânsito em julgado. 

O benefício deverá ser mantido por 24 (vinte e quatro) meses, a contar da perícia judicial realizada em 04/08/2009, 

quando então a parte autora deverá ser submetida a nova avaliação médica, já na esfera administrativa, para aferição da 

manutenção ou não das condições ensejadoras do benefício. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I.O. 

  

2009.63.01.015304-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062693/2009 - JOSE PEIXOTO DE 

QUEIROZ (ADV. SP177690 - HELENI PAPAGHEORGIOU DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS a converter o benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez a partir de 02/07/2009, em favor do 

autor, JOSE PEIXOTO DE QUEIROZ, apurada renda mensal atual no valor de R$ 924,28 (NOVECENTOS E VINTE 

E QUATRO REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS), em março de 2010. 

  

Condendo, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados que totalizam o montante de R$ 855,69 (OITOCENTOS E 

CINQüENTA E CINCO REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS), atualizados até abril de 2010. 

  

Mantenho a tutela concedida na decisão nº 6301038314/2009. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.057481-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132152/2010 - YOLANDA 

SONCINI BORINI (ADV. SP211864 - RONALDO DONIZETI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, dou por resolvido o mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por 

YOLANDA SONCINI BORINI para o fim de condenar o INSS a: 

  

a) conceder aposentadoria por idade em favor da autora, a contar do requerimento administrativo efetuado em 

06.10.2008 (NB 41/147136957-6), com renda mensal inicial e atual (RMI e RMA) de um salário mínimo; 

  

b) após o trânsito em julgado, pagar as parcelas vencidas entre a data de início do benefício (DIB) e a data de início do 

pagamento administrativo (DIP). Consoante cálculos elaborados pela contadoria, as prestações vencidas perfazem o 

total de R$ 10.478,67 (DEZ MIL QUATROCENTOS E SETENTA E OITO REAIS E SESSENTA E SETE 

CENTAVOS) até a competência de abril de 2010, com atualização para abril de 2010. 

  

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. 

Intimem-se as partes. 
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2009.63.01.034467-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106456/2010 - GIONEI FERREIRA 

DE ANDRADE (ADV. SP264692 - CELIA REGINA REGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar o INSS a pagar à autora a quantia de R$ 2.354,64 

(DOIS MIL TREZENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) , referente 

ao benefício de NB 300.454.177-9, no período de 31/01/2009 a 08/04/2009, atualizado até maio de 2010, conforme 

cálculos elaborados pela Contadoria Judicial. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.003508-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062212/2009 - ADRIANA WADA 

(ADV. SP227708 - RAFAEL AMANCIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a 

restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 529.475.916-7) e convertê-lo em aposentadoria por invalidez a partir de 

01/01/2010, em favor da autora, ADRIANA WADA, apurada renda mensal atual no valor de R$ 2.940,90 (DOIS MIL 

NOVECENTOS E QUARENTA REAIS E NOVENTA CENTAVOS) atualizado em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, descontando-se o valor percebido em benefícios posteriores ao 

implantado, que somam R$ 821,93 (OITOCENTOS E VINTE E UM REAIS E NOVENTA E TRêS CENTAVOS) , 

atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito da autora à percepção do benefício, e 

o seu estado de saúde o impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

implante o benefício de aposentadoria por invalidez, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

serem tomadas medidas legais cabíveis. 

                 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.054280-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301000818/2010 - EZEQUIEL 

CAMPOS (ADV. SP199243 - ROSELAINE LUIZ, SP222137 - DENER MANGOLIN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, condenando o INSS a conceder o auxílio-doença a partir da data do ajuizamento da ação (28/10/2008), em favor 

do autor, EZEQUIEL CAMPOS, até que seja reabilitado para nova função que atenda as suas limitações físicas, 

apurada renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 815,09 (OITOCENTOS E QUINZE REAIS E NOVE CENTAVOS), 

em abril de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso que somam R$ 17.083,31 (DEZESSETE MIL OITENTA E 

TRêS REAIS E TRINTA E UM CENTAVOS), atualizadas até maio de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito do autor à percepção do benefício, e o 

seu estado de saúde o impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS a 

conceder o auxílio-doença a partir da data do ajuizamento da ação, bem como para que seja incluído em PROGRAMA 

DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL em atividade que atenda as suas limitações físicas, conforme laudo médico 

judicial, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 
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2009.63.01.023560-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063236/2009 - EDVALMIR 

MONTEIRO MERGULHAO (ADV. SP264209 - JOYCE APARECIDA FERREIRA FRUCTUOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, condenando o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 127.289.220-1, desde 

sua cessação em 14/09/2007, em favor do autor, EDVALMIR MONTEIRO MERGULHAO, apurada renda mensal 

atual (RMA) no valor de R$ 1.153,91 (UM MIL CENTO E CINQüENTA E TRêS REAIS E NOVENTA E UM 

CENTAVOS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 35.247,41 (TRINTA E CINCO MIL 

DUZENTOS E QUARENTA E SETE REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS), atualizadas até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito do autor à percepção do benefício, 

visto seu caráter alimentício, pelo que DETERMINO que o INSS restabeleça o benefício de auxílio-doença, no prazo 

improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada com vistas ao restabelecimento do auxílio-doença. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

2009.63.01.004276-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062253/2009 - SILVENIO LUIZ 

ZEN (ADV. SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o 

processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o 

INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença NB 517.944.664-0, desde sua cessação em 30/09/2008, em favor da 

parte autora, SILVENIO LUIZ ZEN, apurada renda mensal atual no valor deR$ 861,84 (OITOCENTOS E SESSENTA 

E UM REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS ao pagamento dos atrasados que totalizam o montante de R$ 17.652,44 (DEZESSETE MIL 

SEISCENTOS E CINQüENTA E DOIS REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS) atualizados em abril de 

2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

restabeleça o benefício de auxílio-doença, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem 

tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.013521-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301123076/2010 - RAIMUNDO 

MARTINS DA COSTA (ADV. SP133525 - HELENA ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, condenando o INSS a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez a partir de 18/08/2008, em favor do 

autor, RAIMUNDO MARTINS DA COSTA, apurada renda mensal atual (RMA) no valor de R$ 796,95 

(SETECENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E NOVENTA E CINCO CENTAVOS) em março de 2010. 

  

Condeno, ainda, o INSS a pagar as parcelas em atraso, que somam R$ 17.775,27 (DEZESSETE MIL SETECENTOS E 

SETENTA E CINCO REAIS E VINTE E SETE CENTAVOS) , atualizadas até abril de 2010. 
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Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito do autor à percepção do benefício, 

visto seu caráter alimentício, pelo que DETERMINO que o INSS implante o benefício de aposentadoria por invalidez, 

no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada deferida. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

2009.63.01.034581-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106463/2010 - EMILIJA 

BUTENAITE (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, para 

autorizar a parte autora a levantar o saldo existente em sua conta do PIS, devidamente indicada no extrato de fls. 04 do 

arquivo "provas.pdf". 

Sem condenação em custas e honorários, na forma da lei. 

Com o trânsito em julgado, oficie-se a CEF, para cumprimento da obrigação de fazer fixada nesta decisão. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.009436-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301062458/2009 - MARIA ELIZETE 

SANTOS SALES NOBREGA (ADV. SP207238 - MARIA DA PENHA DA SILVA SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO 

PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil, condenando o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença desde 21/01/2009, em favor da 

parte autora MARIA ELIZETE SANTOS SALES NOBREGA, com renda mensal atual de R$ 1.279,26 (UM MIL 

DUZENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS), atualizados até março de 2010. 

  

Condeno, ainda, ao pagamento de parcelas em atraso que somam R$ 20.659,78 (VINTE MIL SEISCENTOS E 

CINQüENTA E NOVE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS), atualizados até abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito da parte autora à percepção do 

benefício, e a situação de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que 

DETERMINO que o INSS conceda o benefício de auxílio-doença no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, 

sob pena de serem tomadas medidas legais cabíveis 

  

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judiciária, a teor do artigo 54 da Lei n. 9.099, de 26/09/1995, c/c 

artigo 1º da lei n. 10.259, de 12 de julho de 2001. 

  

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório/precatório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Oficie-se para implantação do benefício. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. 

  

2009.63.01.025251-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301063307/2009 - MARIA JOSE DOS 

REIS (ADV. SP218480 - RENATA DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e julgo extinto o processo com 

julgamento do mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando o INSS a conceder a 

aposentadoria por invalidez a partir de 19/08/2008, em favor da autora, MARIA JOSE DOS REIS, no valor de R$ 

510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) atualizado em março de 2010. 

                 

Condeno ainda o INSS ao pagamento dos valores em atraso que totalizam o montante de R$ 10.727,10 (DEZ MIL 

SETECENTOS E VINTE E SETE REAIS E DEZ CENTAVOS), atualizados em abril de 2010. 

  

Concedo a tutela antecipada, eis que em cognição plena foi reconhecido o direito à percepção do benefício, e a situação 

de saúde da parte autora a impede de trabalhar e de prover o próprio sustento, pelo que DETERMINO que o INSS 

implante o benefício de aposentadoria por invalidez no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de 

serem tomadas medidas legais cabíveis. 

  

Oficie-se para cumprimento da tutela antecipada. 
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Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso. 

  

Sem custas e honorários. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. 

  

2008.63.01.061843-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129226/2010 - AGEMIRA 

VICENCA BORGES (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, com fulcro no art. 269, I, CPC, 

julgo PROCEDENTE o pedido formulado por AGEMIRA VICENCA BORGES, para condenar o INSS a restabelecer 

em seu favor o benefício de auxílio-doença 31/533.818.391-5 e convertê-lo em aposentadoria por invalidez a partir 

de 29/10/2009, com RMI de R$ 443,98 e renda mensal atual de R$ 521,15 (QUINHENTOS E VINTE E UM REAIS E 

QUINZE CENTAVOS), para abril de 2010. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento das diferenças vencidas, no importe de R$ 2.634,08 (DOIS MIL SEISCENTOS 

E TRINTA E QUATRO REAIS E OITO CENTAVOS), atualizado até maio de 2010, conforme parecer da contadoria 

judicial. 

Diante da procedência do pedido e natureza alimentar do benefício, mantenho a antecipação da tutela. Oficie-se ao 

INSS para ciência. A presente medida antecipatória não inclui o pagamento das diferenças vencidas, que deverá ser 

efetuado após o trânsito em julgado. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I.O. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2010.63.01.006549-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301125522/2010 - ANTONIO MARCOS PINHEIRO 

DOS SANTOS (ADV. SP187770 - GISELE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista 

o seu manifesto caráter infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os. P.R.I. 

  

2009.63.01.020475-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301102610/2010 - ROSENDO PERICORO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo 

em vista o comparecimento espontâneo da CEF, entendo suprida a falta de citação, consoante artigo 214, § 1o, do CPC. 

Assim, por economia processual, apresente a CEF resposta ao feito. 

  

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, suprindo a omissão apontada, para tornar nula a sentença 

prolatada em 15/03/2010, termo n. 6301037447/2010. 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 28/06/2010, às 13 horas. 

  

Intimem-se com urgência. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, REJEITO os presentes 

embargos de declaração, em face da ausência dos requisitos insertos no artigo 535 do CPC. 

P.R.I. 

  
2008.63.01.065751-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101073/2010 - SEBASTIAO SALES SOBRINHO 

(ADV. SP160551 - MARIA REGINA BARBOSA, SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.053749-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101075/2010 - SONIA SAPADJIAN KOLIKIANTZ 

(ADV. SP228175 - RENATA PERNAS NUNES, SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.053096-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101903/2010 - MARIA CELIA FERREIRA DE 

ALMEIDA (ADV. SP140797 - JOSE EDILSON FERREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.021691-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301102804/2010 - MILENA GABRIELLE MOURA DA 

SILVA (ADV. SP087684 - APARECIDO CECILIO DE PAULA); LUCAS HENRIQUE MOURA DA SILVA (ADV. 

SP087684 - APARECIDO CECILIO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.023411-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301113031/2010 - FABIO ROBERTO UEJI SHIGUERU 

(ADV. SP169053 - MÁRCIA NAPPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Conheço dos embargos de declaração intentados por Fabio Roberto Ueji Shigueru por 

tempestivos. 

Nos termos do artigo 48 da lei nº 9.099/95, aplicada subsidiariamente ao rito deste Juizado Especial Federal, “caberão 

embargos de declaração quando, na sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, omissão ou dúvida”. 

Conforme assente jurisprudência, também é possível corrigir por meio de embargos erros materiais e equívocos na 

interpretação dos fatos, de que advenha modificação das conclusões do julgador. 

  

Sustenta a autora que na sentença prolatada nos autos há omissão, pois não fora analisado o laudo pericial apresentado 

pelo perito de sua confiança. 

No caso dos autos não houve omissão alguma, uma vez que a fundamentação da sentença é elaborada pela análise de 

todo o processo e com base em todas as provas e alegações das partes e dos peritos, para no final ser dado o provimento 

jurisdicional adequado a cada caso concreto. 

Portanto, o que se depreende é que se há discordância do ora embargante quanto ao teor da sentença, nesse e em outros 

aspectos, tal irresignação deve ser objeto de recurso específico, como de direito, não havendo nenhum ponto a ser 

declarado. 

  

Em face do exposto, CONHEÇO dos embargos declaratórios opostos pela autora para rejeitá-los. 

P08022010-1.PDF -09/02/2010: Anote-se. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.066564-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301102689/2010 - JOAO DE DEUS (ADV. SP195002 - 

ELCE SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ante o exposto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS, dando-lhes parcial provimento. 

  

                                                               Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado. 

                                                 

                                                               P. R. I. 

  

2008.63.01.013406-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301097701/2010 - MARIA KIYOKA MIYATA 

CAMPOS (ADV. SP082611 - ZILMA FRANCISCA LEAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, CONHEÇO DOS EMBARGOS e OS REJEITO, dando-lhes 

desprovimento. 

 P. R. I. 

  

2007.63.01.022454-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101103/2010 - ANA LUCIA NUNES DE MAYO 

(ADV. SP009441 - CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o exposto, ACOLHO OS PRESENTES EMBARGOS, 

dando-lhes provimento. 

Torno sem efeito a sentença prolatada em 02.03.2010. 

Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado - sentença de mérito termo 6301013144/2010 . 

P.R.I. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de 

desistência deduzido pelo(a) autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem 

resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 
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2010.63.01.006699-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129521/2010 - VILMA DE 

OLIVEIRA MARTINS (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); AGENOR ANTONIO DE OLIVEIRA - 

ESPOLIO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.015598-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129516/2010 - AURENY AUREA 

DE SOUZA GARCIA (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.004279-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129531/2010 - ANTONIO NERI DE 

SOUZA (ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042865-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132193/2010 - SHIRLEY BARBOSA 

SILVA (ADV. SP285818 - SANDRA SANTOS DA SILVA SASIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.026307-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301066013/2010 - LUIZ CARLOS 

BARATELLA (ADV. SP228175 - RENATA PERNAS NUNES, SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY 

RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, 

HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo Autor para que produza os seus efeitos legais, extinguindo o feito 

sem resolução do mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Concedo a parte autora os benefícios da justiça gratuita (Lei n. 1.060/50). 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios (Lei n. 9.099/95, art. 55). 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.034471-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106462/2010 - FABIO RODRIGUES 

MARCELINO (ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES); APARECIDA RODRIGUES MARCELINO 

(ADV. SP200736 - SILVIA FERNANDES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto e considerando, ainda, ausente o interesse processual do autor na presente 

demanda, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei 

n° 9.099/95 combinado com o artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários. 

Publicada e registrada neste ato. 

Intimem-se. 

  

2005.63.01.001541-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301130570/2010 - MARIA DO CARMO 

BEZERRA DA SILVA (ADV. SP145199 - CRISTIANE FROES DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinta a execução, com 

fundamento nos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil, os quais aplico subsidiariamente.P.R.I. 

                                Dê-se baixa no sistema. 

  

2010.63.01.009448-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301122318/2010 - APARECIDA 

CORTEZ DO NASCIMENTO (ADV. SP131184 - EZEQUIEL AMARO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, em razão da existência de 

coisa julgada, extingo o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, V, do Código de Processo 

Civil, que aplico subsidiariamente. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Dê-se baixa no sistema. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  
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I) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação aos valores não bloqueados pelo BACEN, nos 

termos do artigo 267, IV do CPC, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal nos termos do art. 109 

da Constituição Federal. 

  

II) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente 

processo, nos termos do art. 267, VI do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  
2007.63.01.083000-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131780/2010 - LOTHAR BUTTNER 

(ADV. SP143668 - LUIZ EDUARDO OSSE) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL); BANCO ITAU S/A (ADV./PROC. ). 

  

2007.63.01.053223-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131783/2010 - ROBERTO 

LEONARDI (ADV. SP172396 - ARABELA ALVES DOS SANTOS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.013483-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129161/2010 - MARIA DO CARMO 

DOS SANTOS (ADV. SP249918 - BEATRIZ DE SOUZA CORDEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo, 

sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do CPC. Sem custas e honorários nesta instância. Defiro 

o pedido de gratuidade de justiça formulado pela parte autora. Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo 

sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do artigo 1º da Lei n.º 10.259/01 c.c. o artigo 55, caput, da Lei n.º 

9.099/95. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa dos autos. 

  

2007.63.01.006292-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131407/2010 - ALOISIO EUGENIO 

DA SILVA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006291-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131409/2010 - AUTAIDES 

PEREIRA DE AMORIM (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006290-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131410/2010 - ADAO BUENO DE 

GOUVEA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006289-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131411/2010 - MARINHO CABRAL 

PEREIRA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006288-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131412/2010 - ROBERTO 

APARECIDO DE ALVARENGA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006287-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131413/2010 - JOSE PEDRO 

ZANDONADI (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006286-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131414/2010 - ISMAEL MONTEIRO 

(ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006285-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131416/2010 - JOSE BENEDITO DE 

PAULA FILHO (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006284-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131417/2010 - NELSON DOS 

SANTOS (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006283-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131418/2010 - GERALDO 

MARCELINO FILHO (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006282-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131420/2010 - JORGE ALOIZIO 

BERNARDES (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006281-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131421/2010 - VICTOR MARTINS 

(ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006280-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131423/2010 - MARIA EUGENIA 

MARCEINO DOS SANTOS (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006279-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131425/2010 - INEZ ALVES DE 

BRITO BATALHA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006278-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131426/2010 - DELCIDES ABIB 

(ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006277-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131428/2010 - EVANDRO 

AUGUSTO DE PAULA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006276-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131429/2010 - ANTONIO 

AUGUSTO MARTINS (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.006275-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131431/2010 - JOAO CARLOS 

ALMEIDA (ADV. SP071645 - OLIVIO AMADEU CHRISTOFOLETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2010.63.01.007772-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132105/2010 - SANTINA PEREIRA 

LIMA (ADV. SP156657 - VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). À vista das razões declinadas, extingo o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 267, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.057566-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301115034/2010 - LUIZ FELICIANO 

DA SILVA (ADV. SP208021 - ROBSON MARQUES ALVES, SP227942 - ADRIANO DE SOUZA ALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). In casu, apesar de intimada, a 

parte autora não compareceu à presente audiência, motivo por que julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, 

nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários. NADA MAIS. 

                      P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente 

processo, nos termos do art. 267, VI do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2007.63.01.082748-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131786/2010 - ASIRES GOMES DE 

SOUZA (ADV. SP163229 - EDILENE TEIXEIRA MONTEIRO, SP133517 - MARIA DAS GRACAS TENORIO DA 

SILVA); DECIO GOMES DE SOUZA (ADV. SP163229 - EDILENE TEIXEIRA MONTEIRO, SP133517 - MARIA 

DAS GRACAS TENORIO DA SILVA); SERGIO GOMES DE SOUZA (ADV. SP163229 - EDILENE TEIXEIRA 

MONTEIRO, SP133517 - MARIA DAS GRACAS TENORIO DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.069321-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131787/2010 - MARCO ANTONIO 

DE CAMARGO (ADV. SP163229 - EDILENE TEIXEIRA MONTEIRO, SP133517 - MARIA DAS GRACAS 

TENORIO DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.012976-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301093638/2010 - LUIZ CELSO 

COLOMBO (ADV. SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR, SP129006 - MARISTELA 

KANECADAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dessa 

forma, forçoso reconhecer a existência de litispendência, razão pela qual anulo a sentença prolatada nestes autos e 

extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. V do Código de Processo Civil.  

         Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

         P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo 

sem resolução de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se as partes. 

  
2009.63.01.059721-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131310/2010 - MARIA JOSE DOS 

SANTOS PEREIRA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.062249-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132070/2010 - MARGARETH 

MARTINEZ GONCALVES (ADV. SP274393 - RITA DE CASSIA FERRAZ SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.060708-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132081/2010 - MARCILIO SERGIO 

ROCHA (ADV. SP180561 - DÉBORA AUGUSTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.064093-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132071/2010 - EDINO DE JESUS 

PIRES DE OLIVEIRA (ADV. SP070677 - EXPEDITO PINHEIRO BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.048865-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301126227/2010 - ADEMILSON 

CIPRIANO GONCALVES (ADV. SP174279 - FABIA LUCIANE DE TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo a parte autora carecedora de 

ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com 

fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

2010.63.01.021915-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131032/2010 - IRACEMA MARIA 

VIEIRA MARQUES (ADV. SP266948 - KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinto o processo sem 

exame do mérito, fazendo-o com fulcro no artigo 51 inciso III da Lei nº. 9.099/95. 

Sem custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial (cf. art. 54 da Lei nº. 9.099/95). 

P.R.I. 

  

2005.63.01.270355-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301130596/2010 - MARIA NARDO 

GERALDI (ADV. SP130994 - LUIS MARCOS BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos artigos 794, inciso I e 

795, ambos do Código de Processo Civil, os quais aplico subsidiariamente. 

Dê-se baixa no sistema. 

  

2008.63.01.004293-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129525/2010 - MARIA ANTONIA 

SANTOS DE ARAUJO (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, EXTINGO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

2009.63.01.044629-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129106/2010 - MIRIAM 

APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). MIRIAM APARECIDA DOS SANTOS ajuizou a 

presente demanda visando obter benefício mantido pela seguridade social. 

A parte autora não compareceu à perícia médica. 

Relatório dispensado na forma da lei. Fundamento e decido. 

Nos termos do artigo 51, § 1º da Lei nº 9.099/95, “a extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia 

intimação pessoal das partes”. 

No caso em pauta, a parte autora faltou à perícia médica agendada neste Juizado para averiguação da possível 

incapacidade, sem justificativa de seu não comparecimento. Diante disso, configurou-se o abandono da ação. Portanto, 

é caso de extinção do feito. 

Ante o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso III, do Código 

de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se as partes. 

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, declaro extinto o 

processo com julgamento do mérito, com fundamento do art. 269, I, do CPC, reconhecendo a inexistência do 

direito à: a) aplicação do índice integral do IRSM em fev/94 (39,67%), bem como b) o pagamento das diferenças 
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que seriam devidas caso as pretensões anteriores fossem acolhidas. Sem custas ou honorários nesta instância 

judicial. Nada mais. 

  

2006.63.01.034458-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129619/2010 - GERALDO PEREIRA 

DE OLIVIERA (ADV. SP122888 - LUIZ OLAVO BRAGA OLIVEIRA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.021440-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129628/2010 - ELISABETH DE 

LIMA DUTRA (ADV. SP067132B - ABDUL LATIF MAJZOUB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.01.020070-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301080073/2010 - SILVANA COSTA DOS SANTOS (ADV. SP183583 

- MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Conforme decidido na reunião de 30/03/10, encaminhe-se o presente processo ao Gabinete 

Central para nova distribuição. 

  

2007.63.01.091777-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301003747/2010 - GIVALDO BARROS DE SOUZA (ADV. SP120949 

- SANDRA REGINA LUMASINI DE CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Aguarde-se a realização da audiência. 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

2008.63.01.032146-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301059059/2009 - JOSE IVANILDO BATISTA (ADV. SP248980 - 

GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remeta-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de parecer. Após, voltem 

conclusos para sentença. 

  

2008.63.01.017671-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301055812/2009 - JOSE DE SOUZA BERNARDES (ADV. SP160397 - 

JOÃO ALEXANDRE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À Contadoria para elaboração de parecer, devendo ser convertido o benefício de auxílio-

doença do autor em aposentadoria por invalidez, na data fixada na perícia médica, ou seja, 27/04/2009. 

  

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

2009.63.01.030704-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301106191/2010 - MARIA JOSE MONTEIRO (ADV. 

SP267471 - JOSELANE PEDROSA DOS SANTOS, SP272499 - SEBASTIAO FELICIANO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). "Inicialmente, defiro a juntada 

de substabelecimento, que deverá ser prontamente escaneado e anexado ao feito. 

Por outro lado, tendo em vista a prova oral colhida em audiência, declaro encerrada a fase instrutória e chamo o feito à 

conclusão para prolação de sentença. 

Saem intimados os presentes. Registre-se. Intime-se o INSS. Cumpra-se." 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  
2007.63.02.009771-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131474/2010 - ROBERTO 

RODRIGUES (ADV. SP157298 - SIMONE MARIA ROMANO DE OLIVEIRA, SP163909 - FABRICIO VACARO 

DE OLIVEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.02.008166-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131728/2010 - ROSELI INES 

MAGRO (ADV. SP200455 - JOSÉ PAULO RAVÁSIO JÚNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

  

2008.63.03.011919-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131504/2010 - NELSON RAULIK 

(ADV. SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2007.63.03.005059-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131553/2010 - JOAO MARUCCI 

BASTOS (ADV. SP130275 - EDUARDO NEVES DE SOUZA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2009.63.03.003141-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131488/2010 - VALDEMAR DE 

SOUZA (ADV. SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). Posto isso, com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo 

improcedente o pedido inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, IV, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2009.63.11.002738-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131486/2010 - LENIRA MATIAS 

FERREIRA (ADV. SP121504 - ANDREA PEIRAO MONTE ALEGRE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2007.63.11.011307-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131551/2010 - ALZIRA BASTOS 

CAIRIAC (ADV. SP121504 - ANDREA PEIRAO MONTE ALEGRE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.001386-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131676/2010 - LUCILA DA 

PIEDADE (ADV. SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.000340-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131678/2010 - MARIA DA 

CONCEICAO SOBRAL (ADV. SP233018 - PATRICIA MARIA SOARES DE OLIVEIRA); VALDICE RIBEIRO 

DOMINGUES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2009.63.11.002516-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131672/2010 - JEANE DE FATIMA 

LIMA FRANCO (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 295/896 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

Posto isso, com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido 

inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do 

CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2007.63.17.004203-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131468/2010 - SIDNEY SPEKTOR 

(ADV. SP224606 - SEBASTIÃO ROBERTO DE CASTRO PADILHA, SP262068 - GISELE REGINA DE CASTRO 

PADILHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 

008105); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SP044804 - ORLINDA LUCIA SCHMIDT, 

SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER); BANCO ITAÚ S.A. (ADV./PROC. ). 

  

2007.63.17.004051-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131469/2010 - LAERCIO GIAO 

(ADV. SP138837 - KATIA GROSSI NAKAMOTO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.17.003775-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131470/2010 - JOSE DE SOUZA 

RICARTE (ADV. SP138837 - KATIA GROSSI NAKAMOTO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.17.003247-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131471/2010 - VANDA FRANCO 

DA FONSECA (ADV. SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.17.003245-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131472/2010 - VANDERLIRIO 

PAULINO DE SOUZA (ADV. SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA CARVALHO) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.17.000288-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131473/2010 - SIDNEY SPEKTOR 

(ADV. SP224606 - SEBASTIÃO ROBERTO DE CASTRO PADILHA, SP262068 - GISELE REGINA DE CASTRO 

PADILHA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SP170426 - ROSEMEIRE MITIE 

HAYASHI, SP156868 - MARIA MACARENA GUERADO DE DANIELE). 

  

2008.63.17.000476-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131503/2010 - LUIZ ANTONIO 

VANNUCCI (ADV. SP208142 - MICHELLE DINIZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES FEDERAIS DAS  TURMAS  RECURSAIS  DOS  JUIZADOS  

ESPECIAIS FEDERAIS DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000680 

LOTE 44967/2010 

DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA 
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2010.63.01.015115-0 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301118910/2010 - PAULO RODRIGUES 

DA CRUZ (ADV. SP233077 - SILVANA DIAS BATISTA) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI 

DAS CRUZES (ADV./PROC. ). Vistos, em decisão. 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Paulo Rodrigues da Cruz contra ato de Juiz Federal do Juizado 

Especial Federal Cível de Mogi das Cruzes que, nos autos do Processo nº 2008.63.09.005797-5, concedeu-lhe o prazo 

de 60 (sessenta) dias para comprovação de requerimento administrativo da revisão do benefício por ele pleiteada, 

cancelando, em conseqüência, a audiência de instrução e julgamento agendada.  

Discorre, inicialmente, sobre o cabimento do presente remédio constitucional. 

Ao reportar-se ao mérito, informa que, quando da concessão do benefício na seara administrativa, foram apresentados 

todos os documentos necessários ao atendimento do pedido. 

Explica, porém, que o Instituto-réu entendeu que não tinha direito ao reconhecimento do tempo em que laborou como 

rurícola em 1º-01-1971 a 31-12-1972, tampouco do período urbano exercido de 1º-01-1965 a 31-12-1968, objetos da 

ação principal, por insuficiência de prova. 

Aponta, ainda, a desnecessidade de prévio requerimento administrativo em ação de revisão de benefício. 

Requer, com a presente impetração, seja concedida medida liminar a fim de assegurar a imediata inclusão do Processo 

nº 2008.63.09.005797-5 em pauta de julgamento, e, ao final, a concessão da ordem em definitivo. 

É o relatório. Passo a decidir. 

Estabelece o artigo 5º, inciso LXIX, da Constituição Federal: 

“Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por "habeas-corpus" ou 

"habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 

jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.” 

Em que pesem os argumentos lançados pelo impetrante, não vislumbro, no presente caso, direito líquido e certo a ser 

resguardado por Mandado de Segurança. 

Segundo ensinamento extraído da obra “Mandado de Segurança”, do ilustre professor Hely Lopes Meirelles, atualizada 

pelo professor Arnoldo Wald e pelo Ministro Gilmar Ferreira Mendes, “direito líquido e certo é o que se apresenta 

manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração”. E 

complementam: “Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável por mandado de segurança, há de vir 

expresso em norma legal e trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua existência 

for duvidosa; se sua extensão ainda não estiver delimitada; se seu exercício depender de situações e fatos ainda 

indeterminados, não rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais” (LOPES 

MEIRELLES, Hely. Mandado de Segurança, 31ª edição, São Paulo: Malheiros Editores, 2008, p. 38/39). 

Conforme se nota, a decisão ora impugnada não ofende direito líquido e certo. 

A uma, pois os artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil indicam os requisitos da petição inicial, nos seguintes 

termos: 

“Art. 282. A petição inicial indicará: 

I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida; 

II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu; 

III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; 

IV - o pedido, com as suas especificações; 

V - o valor da causa; 

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados; 

VII - o requerimento para a citação do réu. 

Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.” (Grifos não 

originais) 

A duas, pois fora o autor devidamente intimado a trazer a documentação que se fazia necessária, em respeito ao 

disposto no art. 284 do Código de Processo Civil, conforme certidão datada em 10-03-2010, constante dos autos 

principais. 

E ao juiz da causa, no exercício do poder de direção do processo insculpido no art. 125, caput, do Código de Processo 

Civil, é facultado o emprego dos poderes instrutórios, atribuídos pela lei processual no art. 130, para, no caso de 

dúvidas ou de ausência de documentação pertinente ao deslinde da demanda, intimar o interessado a esclarecê-las ou a 

trazê-la. 

Dessa forma, não havendo direito líquido e certo a ser preservado, e não se verificando ilegalidade ou abuso na conduta 

da autoridade impetrada, entendo ser incabível a presente impetração. 

Pelo exposto, indefiro a inicial deste Mandado de Segurança, extinguindo o processo sem julgamento do mérito, com 

fundamento no artigo 10 da Lei nº 12.016/2009, combinado com artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Sem honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da mesma Lei. 

Como a inicial foi indeferida, resta prejudicada exigência das custas referentes a este remédio constitucional.  

Oficie-se ao Juizado Especial Federal Cível de Mogi das Cruzes encaminhando cópia desta decisão. 

Ciência ao Ministério Público Federal. 

Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Cumpra-se. Intimem-se. 
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2010.63.01.020491-9 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301129675/2010 - RAILDA 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, nego 

seguimento ao presente recurso em medida cautelar, por ser manifestamente improcedente nos termos como foi 

proposto. 

Publique-se. Intimem-se. Oficie-se. 

Após, dê-se baixa desta Turma Recursal, observadas as formalidades e cautelas de estilo. 

2008.63.01.025064-9 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131891/2010 - CREUZA FERREIRA 

DE LIMA (ADV. SP244044 - VANEIDE ALEXANDRE DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Conforme noticiado nos autos (doc. 028), a autora faleceu em 

01/04/2010. 

Desse modo, o feito há de ser extinto, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IX, do CPC, pois 

intransmissível a ação. 

Com efeito, dispõe o art. 21, § 1º, da Lei 8.742/93: 

Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das 

condições que lhe deram origem. 

§ 1º O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou em caso 

de morte do beneficiário. 

Por sua vez, o Decreto 1.744/95, que regulamenta o beneficio, estabelece em seu art. 36: O benefício de prestação 

continuada é instransferível, não gerando direito à pensão. 

Posto isso, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, IX, do Código de Processo 

Civil. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que, nos termos do artigo 501 

do Código de Processo Civil, é lícito ao recorrente desistir de seu recurso a qualquer tempo, sem que haja necessidade 

de concordância do recorrido, homologo o pedido de desistência do recurso, mantendo-se, portanto a sentença proferida 

em 1ª instância.   

  Intime(m)- se. 

2005.63.03.012950-6 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131898/2010 - JOSE CAMPIONI 

FILHO (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2006.63.01.056554-8 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131900/2010 - IVANILDE GOMES 

DE ALMEIDA (ADV. SP186486 - KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2004.61.86.007200-4 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131889/2010 - DORIVAL DE 

CAMPOS (ADV. SP050332 - CARLOS LOPES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Homologo o pedido de desistência da ação, formulado 

em petição anexada aos presentes autos em 10.05.2010 (doc. 044), de acordo com o Enunciado n.º 01 das Turmas 

Recursais de São Paulo, pelo que extingo o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de 

Processo Civil. 

Assim sendo, após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intime(m)-se. 

2006.63.02.001709-8 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301119506/2010 - TEODORO VALDEIR 

FONSECA RAMOS (ADV. SP229113 - LUCIANE JACOB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). I - RELATÓRIO 

Cuidam os autos de recurso sumário, interposto em face de decisão interlocutória que indeferiu o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela.  

Alega o recorrente, em síntese, que estariam presentes os requisitos autorizadores da concessão da medida. 

Requer, assim, o provimento do presente recurso para que a antecipação dos efeitos da tutela seja deferida. 

É o relatório. Fundamento e decido. 
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II - DECISÃO 

Versam os autos sobre ação processada no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

O presente recurso não merece acolhida. 

Examino monocraticamente o recurso interposto, consoante redação inserta no Enunciado 37 destas Turmas Recursais, 

in verbis: 

'SÚMULA Nº 37 - "É possível, ao relator, negar seguimento ou não conhecer de recurso manifestamente inadmissível, 

prejudicado, improcedente ou em confronto com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, Superior 

Tribunal de Justiça, Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, Turma 

Regional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais e de Súmulas desta Turma Recursal." 

(Origem Súmula 08 do JEFCAM).' 

Nesse passo, convém destacar que no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis o recurso sumário somente é cabível em 

razão de decisões interlocutórias que concedem ou não tutelas de urgência, sejam antecipações dos efeitos da tutela de 

mérito, sejam medidas cautelares, conforme artigo 5º da Lei nº 10.259/2001. Sabe-se que tais medidas são deferidas de 

forma precária, o que subordinada sua eficácia à prolação da sentença, realizada após cognição exauriente. 

Assim, o julgamento final da lide no primeiro grau de jurisdição esgota a finalidade da medida antecipatória e faz 

prevalecer o comando normativo da sentença, que confirma o deferimento ou o indeferimento da antecipação da tutela, 

ou ainda, extingue o processo sem julgamento de mérito. 

Conseqüentemente, ocorre a perda do objeto do recurso sumário, vez que a decisão recorrida não mais subsiste por 

força da sentença proferida. Valho-me, para tanto, da seguinte decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça: 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MEDIDA LIMINAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 

JULGANDO A CAUSA. PERDA DE OBJETO DO RECURSO RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA. 

1. "Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório" 

(Súmula 98/STJ).  

2. As medidas liminares, editadas em juízo de mera  verossimilhança, têm por finalidade ajustar provisoriamente a 

situação das partes envolvidas na relação jurídica litigiosa e, por isso mesmo, desempenham no processo uma função 

por natureza temporária. Sua eficácia se encerra com a superveniência da sentença, provimento tomado à base de 

cognição exauriente, apto a dar tratamento definitivo à controvérsia, atendendo ou não ao pedido ou simplesmente 

extinguindo o processo. 

3. O julgamento da causa esgota, portanto, a finalidade da medida liminar, fazendo cessar a sua eficácia. Daí em diante, 

prevalece o comando da sentença, e as eventuais medidas de urgência devem ser postuladas no âmbito do sistema de 

recursos, seja a título de efeito suspensivo, seja a título de antecipação da tutela recursal, providências cabíveis não 

apenas em agravo de instrumento (CPC, arts. 527, III e 558), mas também em apelação (CPC, art. 558, § único) e em 

recursos especiais e extraordinários (RI/STF, art. 21, IV; RI/STJ, art. 34, V). 

4. Conseqüentemente, a superveniência de sentença acarreta a inutilidade da discussão a respeito do cabimento ou não 

da medida liminar, ficando prejudicado eventual recurso, inclusive o especial, relativo à matéria. 

5. A execução provisória da sentença não constitui quebra de hierarquia ou ato de desobediência a anterior decisão do 

Tribunal que indeferira a liminar. Liminar e sentença são provimentos com natureza, pressupostos e finalidades distintas 

e com eficácia temporal em momentos diferentes. Por isso mesmo, a decisão que defere ou indefere liminar, mesmo 

quando proferida por tribunal, não inibe a prolação e nem condiciona o resultado da sentença definitiva, como também 

não retira dela a eficácia executiva conferida em lei. 

6. No caso específico, a liminar foi indeferida em primeiro grau, e mantida a decisão pelo tribunal local, ao julgar 

agravo de instrumento. Pendente recurso especial dessa decisão, sobreveio sentença que extinguiu o processo sem 

julgamento do mérito. Tal sentença dá tratamento definitivo à controvérsia, ficando superada a discussão objeto do 

recurso especial.  

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido”, (REsp 818169/CE; RECURSO ESPECIAL 

2006/0028996-8;  Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124). Primeira Turma. Decisão de 28/03/2006. DJ 

de 15.05.2006 p. 181) (Grifos não originais) 

No caso dos autos, proferiu-se, no processo principal autuado sob nº 2006.63.02.000086-4, sentença de mérito, o que 

evidencia a perda do objeto no presente recurso. 

Com essas considerações, não conheço do recurso sumário. 

Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intimem-se. 

2004.61.84.431628-9 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301117405/2010 - MORGANA ALVES 

DA SILVA TEIXEIRA (ADV. SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 
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ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de recurso interposto em razão de decisão 

interlocutória proferida pelo  Juiz Federal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - 1ª Subseção Judiciária do 

Estado de São Paulo, que indeferiu a incidência dos juros de mora decorrentes da expedição do Ofício Precatório. 

Na sistemática adotada pela Lei nº 10.259/2001, somente a decisão que “deferir medidas cautelares no curso do 

processo” e a “sentença definitiva” são recorríveis, ex vi dos artigos 4º e 5º. Todas as demais não são passíveis de 

impugnação por meio de recurso. 

No caso, a decisão interlocutória é evidentemente irrecorrível no âmbito dos Juizados Especiais Federais. 

Demonstrada a completa falta de perspectiva de êxito do recurso, está o relator autorizado, por força do disposto no 

artigo 557 do Código de Processo Civil, a negar seguimento "...a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior". No presente caso, o recurso é manifestamente inadmissível. 

Ante o exposto, nego seguimento liminarmente ao recurso interposto perante esta Turma Recursal. 

Tendo em vista que houve o trânsito em julgado, conforme certidão datada de 19.12.2006, dê-se baixa dos autos. 

Intime(m)-se. 

2008.63.08.006163-5 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131904/2010 - MACIR APARECIDO 

LOUREIRO DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO 

RIBEIRO D'AQUI). Homologo o pedido de desistência da ação, formulado em petição anexada aos presentes autos em 

07.10.2009 (doc. 026), de acordo com o Enunciado n.º 01 das Turmas Recursais de São Paulo, pelo que extingo o feito 

sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil. 

Assim sendo, após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intime(m)-se. 

2005.63.07.000722-9 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301132440/2010 - JOSE FERREIRA DOS 

ANJOS (ADV. SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). A parte autora foi 

instada, sob pena de extinção do processo, a juntar aos autos cópia da sentença proferida nos autos do processo nº 

1.566/98, que tramitou na 4ª Vara da Comarca de Botucatu, e encontra-se atualmente no TRF-3ª Região.  

Quedou-se inerte, conduta que revela o seu desinteresse no prosseguimento do feito. 

Assim, extingo o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intime(m)-se. 

2009.63.01.036419-2 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301132667/2010 - ANA MARIA DAS 

CHAGAS CARDOSO (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Trata-se de recurso interposto 

em razão de decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela. 

Aos 13/08/2009 foi indeferido o pedido de efeito suspensivo ativo, sendo mantida a decisão atacada. 

Compulsando os autos virtuais do processo originário (2009.63.01.033223-3), verifico ter sido prolatada sentença, em 

10/05/2010, julgando improcedente o pedido de concessão de benefício previdenciário por incapacidade. 

O julgamento final da lide no primeiro grau de jurisdição esgota a finalidade da medida antecipatória e faz prevalecer o 

comando normativo da sentença, que confirma o deferimento ou o indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela, 

ou ainda, extingue o processo em resolução do mérito. 

Assim, demonstrada a completa falta de perspectiva de êxito do recurso, está o relator autorizado, por força do disposto 

nos artigos 527 c/c 557, do Código de Processo Civil, a negar seguimento "(...) a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior". No presente caso, entendo estar prejudicado o presente recurso. 

Ante o exposto, nego seguimento liminarmente ao recurso interposto perante esta Turma Recursal. 

Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intime(m)-se. 

2008.63.03.005280-8 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131902/2010 - APARECIDA 

MAXIMIANO DOS SANTOS (ADV. SP222727 - DANILO FORTUNATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 
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SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Homologo o pedido de desistência 

da ação, formulado em petição anexada aos presentes autos em 04.05.2010 (doc. 032), de acordo com o Enunciado n.º 

01 das Turmas Recursais de São Paulo, pelo que extingo o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, 

do Código de Processo Civil. 

Assim sendo, após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intime(m)-se. 

2008.63.10.010245-5 - DECISÃO MONOCRÁTICA TERMINATIVA Nr. 6301131905/2010 - JOSE LUIS DARIO 

(ADV. SP277328 - RAFAEL PAGANO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que, nos termos do artigo 501 do Código de 

Processo Civil, é lícito ao recorrente desistir de seu recurso a qualquer tempo, sem que haja necessidade de 

concordância do recorrido, homologo o pedido de desistência do recurso, mantendo-se, portanto a decisão proferida em 

1ª instância.   

Fica, portanto, prejudicado o determinado no acórdão proferido aos 08 de março de 2010. 

  Intime(m)- se. 

  

DECISÃO TR 

2008.63.02.004731-2 - DECISÃO TR Nr. 6301132456/2010 - PEDRO MESSIAS DA PAZ (ADV. SP190709 - LUIZ 

DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Aguarde-se a oportuna inclusão do presente feito em pauta para julgamento do 

recurso interposto. 

Intime-se. 

2008.63.10.003021-3 - DECISÃO TR Nr. 6301131955/2010 - MARCELO SEVERINO DE QUEIROZ (ADV. 

SP110242 - SILVIA REGINA DE PAULA E SILVA ALBERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Sobre o requerido pela parte autora em 

sua petição de 28.04.2010 (doc. 033), manifeste-se o INSS. 

Intime-se. 

2010.63.01.015797-8 - DECISÃO TR Nr. 6301110494/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (ADV.  ) X 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ). Trata-se de mandado de segurança, sem 

pedido de liminar, impetrado contra ato praticado por JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL 

DE SÃO PAULO/SP que, nos autos da ação n.º 2006.63.01.001364-3, indeferiu o pedido de pagamento de honorários 

advocatícios à Defensoria Pública da União. 

Desnecessária a vinda de informações, por tratar-se de matéria puramente de direito. 

Vistas ao Ministério Público Federal para parecer. 

Após, aguarde-se inclusão em pauta de julgamento. 

Intime-se. 

2006.63.02.017705-3 - DECISÃO TR Nr. 6301131970/2010 - BENEDITO DE FREITAS (ADV. SP143299 - ISABEL 

CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Aguarde-se oportuna inclusão do processo em pauta para 

julgamento do recurso interposto. 

Intime-se. 

2009.63.01.002839-8 - DECISÃO TR Nr. 6301132228/2010 - ERIVALDO DE OLIVEIRA PINHO (ADV. SP157737 - 

ADILSON APARECIDO VILLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação em que se objetiva a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença ou alternativamente a aposentadoria por invalidez. 

   Em petição anexada aos autos em 24.11.2009 (doc. 033), NEUZILEIDE DE OLIVEIRA PINHO, na qualidade de 

cônjuge e pensionista, requereu sua habilitação no processo. 

                     

                    Compulsando os autos, verifico na Certidão de Óbito do autor que o mesmo deixou 02 (dois) filhos: Vitor 

de Oliveira Pinho e Danilo de Oliveira Pinho. 

                     

                    Considerando que, caso haja vitória na demanda, os filhos também farão jus aos atrasados devidos ao autor 
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até a data do óbito, uma vez dele serem herdeiros necessários, de acordo com o art. 1.845 do Código Civil Brasileiro, 

far-se-á necessário que estes também se habilitem nos autos, nos termos do art. 1.060, I, do Código de Processo Civil. 

                     

                    Veja jurisprudência neste sentido: 

                     "Os créditos previdenciários submetidos ao crivo do Judiciário integram o patrimônio do segurado 

falecido, razão pela qual para seu levantamento, faz-se necessário a habilitação dos sucessores, consoante os artigos 

1055 a 1062 do CPC. Inaplicabilidade do art. 112 da Lei 8.213/91, por tratar-se de dispositivo legal destinado aos 

procedimentos administrativos" (STJ, REsp 267640/SC, 5ª Turma, rel. Min. Jorge Scartezzini, j.18.06.2002, DJ 

5.8.2002, p.372 - Decisão:por unanimidade, conheceram do recurso e deram-lhe provimento) 

                     

                     Sendo assim, somente após a juntada nestes autos eletrônicos do requerimento expresso de todos os 

herdeiros, será apreciado o pedido de habilitação. 

  Intimem-se. 

2008.63.02.000079-4 - DECISÃO TR Nr. 6301114853/2010 - GERALDO MANGELO BARBOSA (ADV. SP185949 - 

NELSON JOSÉ BRANDÃO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO 

MATOS); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. ). Verifico que a 

União Federal (PFN) foi devidamente intimada conforme certidão anexada em 26/01/10. 

Assim, dê-se baixa destas Turmas Recursais. Intimem-se. 

2007.63.01.023446-9 - DECISÃO TR Nr. 6301132335/2010 - ARNALDO AMANCIO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP180168 - VALDINÉIA AQUINO DA MATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Para a análise do pedido de habilitação são necessários documentos que comprovem a 

situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se imprescindível a apresentação de: 1) certidão de 

óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de concessão da 

pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo 

imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de endereço com CEP.  

              Compulsando os autos, verifico que apenas foram juntados aos autos a procuração da sra. Maria Luiza Albino 

da Silva, a certidão de óbito do autor e a carta de concessão da pensão por morte. 

              Diante do exposto, determino: 

a) a intimação da interessada para providenciar, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada dos demais documentos, sob pena 

de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

2008.63.01.027792-8 - DECISÃO TR Nr. 6301120995/2010 - IRINEU PASCHOAL (ADV. SP242054 - RODRIGO 

CORREA NASÁRIO DA SILVA, SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Por tal razão, indefiro o pedido formulado.  

Aguarde-se o julgamento do recurso interposto. 

Intimem-se. 

2007.63.01.063911-1 - DECISÃO TR Nr. 6301132201/2010 - LUIZ FERREIRA BARROS (ADV. SP155335 - 

ANDERSON AURÉLIO MARQUES BEGLIOMINI, SP255256 - ROSANE RODRIGUES DE LUCENA 

BEGLIOMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Requer a 

parte autora a expedição de oficio requisitório ao INSS para pagamento dos valores atrasados.  

Porém, considerando que o processo ainda não transitou em julgado, face a interposição de recurso de sentença pela 

autarquia ré e, vedada a execução provisória, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei nº 10.259/2001, indefiro o pedido 

formulado, devendo a parte autora aguardar o trânsito em julgado da presente demanda. 

Intime-se. 

2006.63.02.017361-8 - DECISÃO TR Nr. 6301131990/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP225003 - 

MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante do falecimento da parte autora, habilito 

APARECIDO VICTOR DE SOUZA, na qualidade de viúvo da falecida, como provam os documentos acostados aos 
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autos, para que passe a figurar no pólo ativo da presente demanda, nos termos dos arts. 16, I, e 112 da Lei nº 8.213/91 

c/c art. 1.060, I, do Código de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à devida alteração nos dados cadastrais do pólo ativo. 

Intime-se. 

2010.63.01.012647-7 - DECISÃO TR Nr. 6301101339/2010 - MARTA DE LOURDES RAMOS (ADV. SP273152 - 

LILIAN REGINA CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de Recurso de Medida Cautelar interposto em face de decisão que indeferiu pedido 

liminar para imediata implantação da aposentadoria por idade. 

Alega, em apertada síntese, que estariam presentes os requisitos para a concessão da medida antecipatória. 

                     No caso presente, considerando que o INSS apurou que o autor conta com número de contribuição menor 

que o necessário para o cumprimento da carência faz-se mister uma apreciação mais acurada, em cognição plena, que 

permita a verificação da farta documentação amealhada, de forma a extrair os elementos que indiquem com segurança 

que foram preenchidos todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício. 

Ademais, a celeridade e a informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial, inclusive em instância 

recursal, enfraquecem sobremaneira as alegações de “periculum  in mora” justificadoras da medida requerida. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de concessão de efeito ativo. 

Intime-se o recorrido para apresentação de contrarrazões de recurso no prazo de 10 (dez) dias.  

Intime-se. 

2008.63.04.001154-2 - DECISÃO TR Nr. 6301131952/2010 - JOSE OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. SP183598 - 

PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Reporto-me aos termos da decisão proferida em 13 de agosto 

de 2009 (doc. 031). 

Intime-se. 

2008.63.04.001900-0 - DECISÃO TR Nr. 6301132517/2010 - ANA SUSANA PARISE (ADV. SP224675 - ÁRETHA 

MICHELLE CASARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Considerando que o presente  processo ainda não transitou em 

julgado, face a interposição de recursos de sentença por ambas as partes e, vedada a execução provisória, nos termos 

dos artigos 16 e 17 da Lei nº 10.259/2001, indefiro o pedido formulado, devendo a parte autora aguardar o trânsito em 

julgado da presente demanda. 

Intime-se. 

2004.61.84.006313-7 - DECISÃO TR Nr. 6301112609/2010 - IRINEU HONORATO DA SILVA (ADV. SP073096 - 

WALDETE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o alegado no recurso interposto pelo INSS, remetam-se os autos à 

Contadoria Judicial para conferência dos cálculos. 

Após, dê-se vista às partes para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias. 

Oportunamente inclua-se em pauta de julgamento. 

2006.63.07.000574-2 - DECISÃO TR Nr. 6301131972/2010 - ANA SILZE BRAGA (ADV. SP110874 - JOSE 

VANDERLEI BATISTA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR); ANA CLÁUDIA DE OLIVEIRA (ADV./PROC. 

SP212706 - ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR). Manifeste-se a parte autora sobre as petições o ofício do INSS 

anexados aos autos em 15.09.2009 (doc. 127), 22.09.2009 (doc. 128) e 15.10.2009 (doc. 131). 

Intimem-se. 

2008.63.16.000086-9 - DECISÃO TR Nr. 6301131999/2010 - IRINEU VICENTE DE CARVALHO (ADV. SP131395 

- HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Diante do falecimento da parte autora, habilito IZABEL DE SOUZA 

CARVALHO, na qualidade de viúva do falecido, como provam os documentos acostados aos autos, para que passe a 

figurar no pólo ativo da presente demanda, nos termos dos arts. 16, I, e 112 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 1.060, I, do 

Código de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à devida alteração nos dados cadastrais do pólo ativo. 

Intime-se. 
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2008.63.03.010993-4 - DECISÃO TR Nr. 6301131982/2010 - GERALDO JOSE PEREIRA (ADV. SP253727 - 

RAIMUNDO DUARTE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o INSS não se manifestou a respeito da proposta de 

acordo formulada pela parte autora, aguarde-se julgamento do recurso interposto. 

Intime-se. 

2008.63.01.020592-9 - DECISÃO TR Nr. 6301121034/2010 - NESCIO BISPO DO ROSARIO (ADV. SP085353 - 

MARCO ANTONIO HIEBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Isto posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.  

Oficie-se. Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, indefiro o pedido 

formulado pela parte autora. 

2007.63.03.000741-0 - DECISÃO TR Nr. 6301120980/2010 - JULIO VICENTE DE LIMA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.001002-0 - DECISÃO TR Nr. 6301120986/2010 - QUITERIA FERREIRA DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2010.63.01.015214-2 - DECISÃO TR Nr. 6301132709/2010 - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV.  ) X LUIS 

ANDRE DOS SANTOS (ADV./PROC. SP102886 - SINESIO DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - 

KARIN YUMIKO TANAKA); TATIANA ALVES DE MEDEIROS DOS SANTOS (ADV./PROC. SP102886 - 

SINESIO DONIZETTI NUNES RODRIGUES, SP241221 - KARIN YUMIKO TANAKA). Trata-se de recurso de 

medida cautelar, interposto pela Caixa Econômica Federal - CEF contra decisão proferida pela MMª Juíz Federal do 

Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto, 2ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo, nos autos do processo nº 

2010.63.02.002116-0, que antecipou os efeitos da tutela nos seguintes termos: 

“Trata-se de ação ajuizada por LUIS ANDRÉ DOS SANTOS e sua esposa TATIANE ALVES DE MEDEIROS DOS 

SANTOS em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), pleiteando a consignação em pagamento cumulada 

com declaratória de nulidade de ato, com pedido liminar de suspensão de eventual leilão. 

Alegam que adquiriram o imóvel no qual residem, firmando contrato de alienação fiduciária com a CEF e, em virtude 

de dificuldades financeiras, tornaram-se inadimplentes. Procuraram a requerida para quitação dos valores vencidos, 

tendo sido emitido um boleto para pagamento no valor de R$ 4.035,70 (quatro mil e trinta e cinco reais e setenta 

centavos). Dirigiram-se à CEF para efetuar o pagamento; entretanto, foram surpreendidos com a recusa do recebimento 

e a recusa da informação sobre o saldo devedor do imóvel. Surpreenderam-se, também, ao retirar certidão da matrícula 

do imóvel e constatar que já houve a consolidação do imóvel, uma vez que têm a intenção de pagar a dívida. 

Assim, pretendem, em sede de antecipação de tutela, a sustação de eventual leilão que venha a ser designado. 

É o breve relatório. DECIDO. 

A liminar pleiteada é de ser concedida por esta Julgadora. Fundamento. 

Com efeito, em sede de análise sumária, verifico presentes os requisitos ensejadores para a concessão da tutela 

antecipada, quais sejam, a verossimilhança da alegação e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. 

Primeiramente, porque, segundo alegado pelos autores e verificado nos documentos acostados à inicial, o imóvel já 

estava consolidado pela requerida em 18/01/2010, quando foi emitido o boleto para pagamento das prestações vencidas, 

em 26/01/2010. Além disso, pretendendo os autores depositar em juízo o valor das parcelas vencidas para assegurar a 

propriedade do imóvel, a venda deste em leilão tornaria inócua eventual sentença de procedência a ser proferida, 

configurando, assim, o fundado receio de dano irreparável aos autores. 

Isto posto, face às razões expendidas, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA para sustar a realização de eventual leilão 

do imóvel situado na Rua Rosalina da Cunha Fontanezi n. 138, bairro Heitor Rigon, no município de Ribeirão Preto/SP, 

objeto do contrato firmado pelos autores com a CEF na data de 05/02/2007 (n. 08.2949.0000558-5). 

Designo o DIA 24 de MAIO de 2010, às 15h para audiência de conciliação, instrução e juglamento. 

Cite-se. Intimem-se. Cumpra-se”. 

 Aduz a parte recorrente não estarem presentes os requisitos da urgência na medida solicitada e a inexistência de prova 

inequívoca a justificar a imediata suspensão da cobrança, além do risco de dano irreparável em desfavor do erário 

público, diante da irreversibilidade dos seus efeitos. 
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 Por fim, requer a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, bem como a integral reforma da r. decisão 

combatida, cassando-se, definitivamente, a antecipação da tutela deferida. 

 Em sede de cognição sumária não vislumbro razões para que seja deferido o efeito suspensivo pleiteado. 

 O trâmite mais célere adotado nas ações em curso nos Juizados Especiais afasta, por evidente, o perigo da demora. A 

mesma assertiva vale para o trâmite do presente recurso. 

 Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.  

          

 Dê-se vista à parte contrária para, querendo, apresentar resposta, no prazo de 10 (dez) dias. 

 Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

2007.63.11.008406-8 - DECISÃO TR Nr. 6301132449/2010 - ANANIAS ALVES DA SILVA (ADV. SP260711 - 

ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Aguarde-se oportuna inclusão dos presentes autos em pauta para julgamento do 

recurso interposto. 

Intime-se. 

2008.63.01.037170-2 - DECISÃO TR Nr. 6301125441/2010 - SANDRO JOSE DE SOUZA (ADV. SP264692 - CELIA 

REGINA REGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, 

considero prejudicado o pedido de cumprimento da decisão. 

Deixo de apreciar a questão referente a multa, pois esta tinha por finalidade compelir o réu a conceder o benefício, o 

que já ocorreu. 

Publique-se. Intime-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de recurso de medida cautelar 

interposto em face de decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela para a imediata concessão do auxílio 

doença. 

                         A parte recorrente alega, em apertada síntese, que preencheu todos os requisitos necessários para a 

concessão da medida antecipatória. 

Em sede de cognição sumária verifico que o pleito liminar não merece prosperar, por não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

                     Em que pesem as alegações apresentadas pela recorrente em suas razões recursais, tratando-se de demanda 

que envolve benefício previdenciário por incapacidade, sendo este o ponto controvertido, por óbvio que a prova 

inequívoca que demonstre a verossimilhança ou a plausibilidade das alegações do autor (requisito para a concessão da 

antecipação dos efeitos da tutela ou de medida cautelar) é a prova pericial - laudo do médico. Sem a realização da 

perícia, o juízo não dispõe dos elementos necessários para o deferimento de qualquer medida que beneficie, 

liminarmente, o segurado. 

Dessa forma, constata-se que no momento em que foi apreciado o pedido de liminar no juízo de origem não havia prova 

inequívoca a amparar o pedido da parte. 

                   Ademais, a celeridade e a informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial, inclusive em 

instância recursal, enfraquecem sobremaneira as alegações de “periculum  in mora” justificadoras da medida requerida. 

                   Ante o exposto, indefiro o pedido de concessão de efeito suspensivo ativo. 

                  Intime-se a parte contrária para que apresente contrarrazões. 

2010.63.01.006677-8 - DECISÃO TR Nr. 6301095547/2010 - SEBASTIAO FELICISSIMO MOREIRA (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.01.011319-7 - DECISÃO TR Nr. 6301095545/2010 - MANOEL MESSIAS SILVA MONTEIRO (ADV. 

SP166982 - ELZA CARVALHEIRO, SP241126 - SILVANA GONÇALVES VIEIRA, SP283522 - FATIMA MARIA 

GOMES PEREIRA JULIAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2008.63.03.013038-8 - DECISÃO TR Nr. 6301095534/2010 - DESOLINA DE CAMPOS SCARONI (ADV. SP225959 

- LUCIANA MARA VALLINI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando o transito em julgado do acórdão e que conforme termo 

anexado aos autos em 18.12.2008 não há processos preventos, dê-se baixa da Turma Recursal. 

           Intime-se 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Analisando o presente feito, verifico que 

houve erro material, uma vez que a  4ª Turma Recursal deu provimento ao recurso da Caixa Econômica Federal e houve 

condenação em honorários advocatícios. 

      

            Assim, deverá constar do acórdão o que segue: 

“  Ante o exposto, dou provimento ao recurso da CEF. 

Sem honorários advocatícios, haja vista que o art. 55 da Lei 9099/95 prevê que somente haverá condenação do 

recorrente vencido” 

Intime-se. 

2007.63.04.002756-9 - DECISÃO TR Nr. 6301095520/2010 - DIRCEU APARECIDO DOS SANTOS (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2006.63.03.007671-3 - DECISÃO TR Nr. 6301095521/2010 - ANTONIO FRANCISCO FERREIRA (ADV. SP123128 

- VANDERLEI CESAR CORNIANI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2005.63.01.015816-1 - DECISÃO TR Nr. 6301095522/2010 - GERALDO XAVIER DOS SANTOS (ADV. SP121952 

- SERGIO GONTARCZIK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2007.63.03.002594-1 - DECISÃO TR Nr. 6301095523/2010 - VALTER BOMBONATO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

2008.63.02.004856-0 - DECISÃO TR Nr. 6301122134/2010 - MIGUEL ARCHANGELO ROCILLO JUNIOR (ADV. 

SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante o exposto, indefiro os pedidos formulados. 

Publique-se. Intimem-se. 

2007.63.01.079373-2 - DECISÃO TR Nr. 6301131976/2010 - JOSE MARCONDES DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA); VILMA DA SILVA MARCONDES (ADV. SP212834 - ROSMARY 

ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a inércia do INSS quanto ao determinado na decisão datada de 25 de março de 2010, oficie-se conforme 

requerido pela parte autora (doc. 042). 

Intime-se. Cumpra-se. 

2005.63.04.006808-3 - DECISÃO TR Nr. 6301098366/2010 - JOAQUIM LOPES (ADV. SP121792 - CARLOS 

EDUARDO DELGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Valho-me do disposto no art. 46, da Lei nº 9.099/1995, 

combinado com a Lei nº 10.259/2001, para confirmar a sentença proferida pelos respectivos fundamentos. 

Intimem-se. 

2005.63.01.187162-6 - DECISÃO TR Nr. 6301112477/2010 - CHAFIC CHALA (ADV. SP224484 - ZENAIDE 

FERNANDES RODRIGUES CHALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. 
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ANA NOVELLI CHALA formula pedido de habilitação nesse processo, em razão do falecimento do autor, Sr. Chafic 

Chala. 

  

Constam dos presentes autos, os documentos necessários para a regular habilitação, assim determino a intimação o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que se manifeste sobre o pedido  formulado, no prazo de 10 (dez) dias. 

Cumprida a diligência, volvam os conclusos. 

 

 Intimem-se. 

2007.63.20.000739-7 - DECISÃO TR Nr. 6301131944/2010 - CLEUSA MARIA DOS SANTOS (ADV. SP204694 - 

GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - CENTRO). Dê-se 

ciência à parte autora da petição do INSS anexada aos autos em 10.05.2010 (doc. 043). 

Intime-se. 

2006.63.02.006628-0 - DECISÃO TR Nr. 6301131910/2010 - AGENOR PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Reporto-me aos termos da decisão proferida aos 22 de abril de 

2009 (doc. 047). 

Intime-se. 

2008.63.10.005932-0 - DECISÃO TR Nr. 6301125496/2010 - NAIR CANDIDO RIBEIRO (ADV. SP218058 - 

ALCILANE APARECIDA DE FÁTIMA RAMOS DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro o pedido formulado. 

Aguarda-se oportuna inclusão em pauta de julgamento do recurso do INSS. 

Publique-se. Intime-se. 

2007.63.02.002047-8 - DECISÃO TR Nr. 6301131980/2010 - ROBERTO CARLOS BASSETO (ADV. SP220809 - 

NAIRANA DE SOUSA GABRIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que constituta novo defensor, nos 

termos do art. 41, §2º da Lei nº 9.099/95. 

Providencie a secretaria a exclusão do atual advogado no sistema eletrônico processual. 

Intime-se. Cumpra-se. 

2007.63.01.027580-0 - DECISÃO TR Nr. 6301132060/2010 - MARIO MARTINS VIEIRA (ADV. SP132812 - ONIAS 

FERREIRA DIAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Indefiro o requerido pela parte autora através da petição anexada aos autos em 16.04.2010 (doc. 037). 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intime-se. 

2005.63.03.016712-0 - DECISÃO TR Nr. 6301132384/2010 - OSMAR DE OLIVEIRA (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). Defiro o requerido pela parte autora em sua petição anexada aos autos em 03.05.2010 

(doc. 054). 

Intime-se. Cumpra-se. 

2007.63.01.085377-7 - DECISÃO TR Nr. 6301132351/2010 - EDMUNDO ARAUJO ANDRADE (ADV. SP013630 - 

DARMY MENDONCA, SP206924 - DANIEL ZAMPOLLI PIERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Para a análise do pedido de habilitação são necessários documentos que 

comprovem a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se imprescindível a apresentação de: 

1) certidão de óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de 

concessão da pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, 

sendo imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de Comprovação de Inscrição e de 

Situação Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de endereço com CEP.  

                 Diante do exposto, determino: 

a) a intimação dos interessados para providenciarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada dos documentos acima 
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elencados, sob pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

2007.63.14.000753-2 - DECISÃO TR Nr. 6301131994/2010 - CLAUDETE SEZEFREDO DE SANTI (ADV. 

SP238917 - ALINE PEREIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). Diante do falecimento da parte autora, habilito MIGUEL 

DOMINGOS DE SANTI, na qualidade de viúvo da falecida, como provam os documentos acostados aos autos, para 

que passe a figurar no pólo ativo da presente demanda, nos termos dos arts. 16, I, e 112 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 

1.060, I, do Código de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à devida alteração nos dados cadastrais do pólo ativo. 

Intime-se. 

2007.63.01.080391-9 - DECISÃO TR Nr. 6301132858/2010 - MARIA EUDOCIA DA SILVA (ADV. SP036063 - 

EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Chamo o feito à ordem. 

Perscrutando detidamente os autos, verifico que o INSS interpôs recurso em face da sentença que julgou procedente o 

pedido de revisão da renda mensal inicial do benefício previdenciário titularizado pela parte autora. 

Dessa forma, o acórdão anexado em 30-03-2010 não condiz com a realidade dos fatos. 

Ademais, consoante certidão datada de 26-03-2010, essa Relatora decidiu retirar o presente processo da pauta da Sessão 

de Julgamentos realizada em 24-03-2010. 

Cancele a Secretaria o respectivo termo. 

Aguardem as partes a oportuna inclusão do feito em pauta de julgamento. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

2009.63.06.001130-8 - DECISÃO TR Nr. 6301132273/2010 - LUIZ JOSE DA SILVA (ADV. SP068943 - NELSON 

ALEXANDRE DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Para a análise do pedido de habilitação são necessários documentos que comprovem 

a situação de dependente ou herdeiro da parte falecida. Assim, torna-se imprescindível a apresentação de: 1) certidão de 

óbito; 2) carta de (in)existência de habilitados à pensão por morte fornecida pelo Instituto-réu; 3) carta de concessão da 

pensão por morte, quando for o caso; 4) documentos pessoais de todos os requerentes, ainda que menores, sendo 

imprescindíveis cópias do RG e CPF (vedada a juntada apenas do extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF obtido no endereço eletrônico da Receita Federal) e 5) comprovante de endereço com CEP.  

              Compulsando os autos, verifico que apenas foram juntados aos autos as respectivas procurações da viúva e de 

seus filhos, cópias de seus documentos pessoais e a certidão de óbito do autor. 

              Diante do exposto, determino: 

a) a intimação dos interessados para providenciarem, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada dos demais documentos, sob 

pena de arquivamento do feito. 

b) Com a complementação dos documentos, voltem conclusos. Decorrido o prazo sem cumprimento do determinado, 

arquivem-se. 

c) Intime-se e cumpra-se. 

2005.63.01.007945-5 - DECISÃO TR Nr. 6301106226/2010 - APARECIDO MARIANO LOPES (ADV. SP140493 - 

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR); JOSE FRANCISCO DE ANDRADE (ADV. SP145047 - ANA CRISTINA 

MAGALHAES CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). A Caixa Econômica Federal reitera a petição anexada em 01.07.2005, alegando que a 

mesma não foi apreciada. 

 Analisando os autos, verifico que o acórdão juntado aos autos em 10.12.2009 determinou que o processo fosse extinto 

apenas em relação ao autor Aparecido Mariano Lopes, devendo prosseguir na fase executória com relação ao autor José 

Francisco de Andrade. Assim a devida petição já foi apreciada. 

 Diante disso, após as formalidades legais dê-se baixa da Turma Recursal. 

2007.63.15.014867-7 - DECISÃO TR Nr. 6301131996/2010 - MILTON CABRAITZ (ADV. SP111575 - LEA LOPES 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do falecimento da parte autora, habilito FABIOLA AMORIM 

CABRAITZ, na qualidade de filha do falecido, como provam os documentos acostados aos autos, para que passe a 

figurar no pólo ativo da presente demanda, nos termos dos arts. 16, I, e 112 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 1.060, I, do 

Código de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à devida alteração nos dados cadastrais do pólo ativo. 

Intime-se. 
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2009.63.03.001501-4 - DECISÃO TR Nr. 6301131986/2010 - LUCIA FATIMA FERREIRA RAFAEL (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, devem concorrer os dois pressupostos legais, 

insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a 

verossimilhança da alegação e a existência de risco de dano irreparável ou de difícil reparação. 

  No caso presente, tendo em vista a improcedência do pedido em 1º grau de jurisdição, evidencia-se que a 

verossimilhança do direito material alegado não restou demonstrada, razão pela qual indefiro o pedido formulado. 

  Intime(m)-se. 

2007.63.20.003378-5 - DECISÃO TR Nr. 6301131946/2010 - MARIA DA SILVA BEZERRA (ADV. SP187678 - 

EDU ALVES SCARDOVELLI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). Reporto-me aos termos da decisão proferida em 13 de agosto de 2009 (doc. 034). 

Intime-se. 

2009.63.01.018107-3 - DECISÃO TR Nr. 6301121115/2010 - UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV.  ) X JOSOEL 

ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV./PROC. ). Isto posto, nego seguimento ao recurso pela perda do objeto da medida 

guerreada. 

Após as formalidades legais dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intimem-se. 

2006.63.01.005308-2 - DECISÃO TR Nr. 6301117683/2010 - CLAUDETE SOARES COPAS (ADV. SP135060 - 

ANIZIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição 

anexada em 09/02/10: Defiro o pedido de habilitação de Fernando de Jesus Copas, na qualidade de sucessor da autora 

falecida, nos termos do artigo 112 da Lei 8213/91 combinado com o artigo 1060 do CPC vigente.  

Indefiro o pedido de expedição de ofício ao INSS para que seja transferido o recebimento do benefício pensão por 

morte, eis que se trata de  objeto de novo requerimento administrativo.  

Proceda a Secretaria a alteração do pólo ativo. 

Após, aguarde-se inclusão em pauta de julgamento. 

Int. 

2010.63.01.012607-6 - DECISÃO TR Nr. 6301110292/2010 - EMBRA-COMP COMPONENTES AUTOMOTIVOS 

LTDA - E.P.P. (ADV. SP196992 - EDUARDO AUGUSTO RAFAEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de Agravo de Instrumento 

processado neste Juizado como Recurso de Medida Cautelar interposto pela parte autora contra decisão exarada por Juiz 

Federal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. 

Requer o recorrente a antecipação da tutela para sustação dos efeitos da negativação de seu nome em cadastros de 

restrição ao crédito. 

 Decido. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico a presença dos pressupostos 

exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam, a verossimilhança da alegação, bem como o fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação. 

Tenho que somente devem constar dos assentamentos de órgãos de restrição ao crédito débitos inequívocos, situação 

não configurada nos autos, onde as partes estão discutindo os valores impugnados. 

Assim, penso que o periculum in mora emerge da dificuldade de se celebrar negócios jurídicos em geral, uma vez 

estando o nome do autor lançado no rol de inadimplentes, o que somente poderá ocorrer após o deslinde do presente 

caso. 

Ante do exposto, DEFIRO o pedido de tutela antecipada para determinar à recorrida a suspensão de todo e qualquer 

expediente tendente a inserir o nome do autor em sistema de proteção de crédito, cadastro de inadimplentes ou afins, ou 

providenciar sua  exclusão, se já inserido, no tocante aos débitos discutidos neste feito. 

Oficie-se, com urgência, à recorrida, para cumprimento desta decisão, no prazo de 05 (cinco) dias. 

Vista à parte contrária para resposta, no prazo de 10 dias. 

Intime-se.. 

2010.63.01.018138-5 - DECISÃO TR Nr. 6301129692/2010 - ELIANA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP266251 - WELLINGTON MARIANO DE VASCONCELOS) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO 

PAULO (ADV./PROC. ). Dou-me por impedido para apreciar a presente demanda, tendo em visto que proferi a decisão 

judicial ora impugnada. 

Redistribua-se o feito, com urgência. 
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2008.63.01.012027-4 - DECISÃO TR Nr. 6301131951/2010 - ANDREA APARECIDA MARTINS (ADV. SP242213 - 

LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO); ANDREZZA MARTINS DA COSTA (ADV. SP242213 - LADY ANNE 

DA SILVA NASCIMENTO); ALEXANDER HUMBERTO MARTINS DA COSTA (ADV. SP242213 - LADY 

ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência à parte autora da petição do INSS anexada aos autos em 16.04.2010 (doc. 

075). 

Intime-se. 

2006.63.01.053045-5 - DECISÃO TR Nr. 6301095490/2010 - FLORISVALDO FERREIRA DA FONSECA (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Analisando o presente feito, verifico que houve erro material, uma vez que 

a  4ª Turma Recursal deu parcial provimento ao recurso da Caixa Econômica Federal e houve condenação em 

honorários advocatícios. 

      

            Assim, deverá constar do acórdão o que segue: 

“  Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso da CEF, para afastar a condenação da correção da conta de Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS pelo índice de 10,14%. 

 Sem honorários advocatícios, haja vista que o art. 55 da Lei 9099/95 prevê que somente haverá condenação do 

recorrente vencido” 

Intime-se. 

2008.63.17.008594-0 - DECISÃO TR Nr. 6301094923/2010 - MARIA JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP108248 - ANA MARIA STOPPA AUGUSTO CORREA, SP254567 - ODAIR STOPPA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ); GABRIELA DA SILVA OLIVEIRA (ADV./PROC. ); SAMANTA SOUSA DE OLIVEIRA 

(ADV./PROC. ); GIOVANNA VITORIA DE ALMEIDA OLIVEIRA (ADV./PROC. SP196045 - KAREN 

PASTORELLO KRAHENBUHL). Anotem-se os nomes dos partonos no sistema informatizado, conforme requerido 

pela autora na petição protocolizada em 09.04.2010. 

Intimem-se. 

2007.63.08.000975-0 - DECISÃO TR Nr. 6301095540/2010 - JOSE ROBERTO DA SILVA PRADO (ADV. 

SP245061 - FABIO VINICIUS FERRAZ GRASSELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). Analisando os autos verifico que houve erro material no acórdão proferido em 10.12.2009, uma  vez que 

consta do mesmo dois cabeçalhos. 

Assim desconsidere-se a seguinte parte do acórdão:  

“AUTOS N°  2007.63.08.000905-0 

RELATOR:   JUIZ FEDERAL FERNANDO MARCELO MENDES 

RECTE   INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

RECDO   MARIA MADALENA DE JESUS SANTANA “ 

Intime-se. 

2008.63.01.035853-9 - DECISÃO TR Nr. 6301121017/2010 - MANOEL JOAO DA SILVA (ADV. SP059744 - 

AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Isto posto, indefiro o pedido.  

Aguarde-se o julgamento do recurso interposto pela parte autora. 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de Recurso Sumário interposto em 

face de decisão exarada por Juiz Federal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo que indeferiu a antecipação 

dos efeitos da tutela, por entender necessária dilação probatória. 

 Alega a parte recorrente, em apertada síntese, que estariam presentes os requisitos para a concessão da medida 

antecipatória e requer a concessão de efeito suspensivo ativo. 

Em sede de cognição sumária verifico que o pleito liminar não merece prosperar, por não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 
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Em que pesem as alegações apresentadas pela recorrente em suas razões recursais, fato é que não apresentou provas 

suficientes e convincentes de situação excepcionalíssima que pudesse ensejar a medida pleiteada. 

Tampouco diligenciou em comprovar a iminência de dano irreparável. Ressalto que, neste ponto, a legislação é clara ao 

exigir, para a concessão da medida antecipatória, que haja “fundado receio” de dano irreparável ou de difícil reparação 

(art. 273, I, do CPC), o que não se confunde com a possibilidade de ocorrência de evento danoso futuro e incerto, capaz 

de alterar a situação fática da requerente. 

Alternativamente, prevê o Código de Processo Civil que a tutela antecipada poderá ser deferida quando, presente a 

prova inequívoca, restar caracterizado o “abuso de direito de defesa” ou o “manifesto propósito protelatório do réu” (art. 

273, II, do CPC). Somente se observará esta hipótese em juízo, não havendo como configurá-la em relação à atividade 

administrativa da recorrida. 

Ademais, a celeridade e a informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial, inclusive em instância 

recursal, enfraquecem sobremaneira as alegações de “periculum  in mora” justificadoras da medida requerida. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de concessão de efeito ativo. 

Intime-se. 

2010.63.01.020498-1 - DECISÃO TR Nr. 6301132693/2010 - JOAO JOSE DA SILVA (ADV. SP220640 - 

FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.01.017613-4 - DECISÃO TR Nr. 6301132691/2010 - IVANI DE BARROS (ADV. SP131566 - SANDRA 

RODRIGUES DA SILVA VILLARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE); BIANCA MATOS RHEIN (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2010.63.01.008197-4 - DECISÃO TR Nr. 6301101346/2010 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV.  ) X CRISTIANE ARISTEU DOS SANTOS DA SILVA (ADV./PROC. ). Trata-se de 

recurso de medida cautelar, interposto pela autarquia-ré contra decisão que concedeu a antecipação dos efeitos da tutela 

e determinou o restabelecimento do auxílio doença. 

Aduz a parte recorrente não estarem presentes os requisitos da urgência para o deferimento da medida. 

Pleiteia seja concedido efeito suspensivo ao presente recurso, bem como a reforma da decisão que antecipou os efeitos 

da tutela. 

É o relatório. Passo a decidir. 

Em análise preliminar, verifico que não restou demonstrado qualquer vício que demande alteração liminar da decisão 

recorrida. 

Analisando aos autos constato que há “periculum in mora” e verossimilhança da alegação, uma vez que consta dos 

documentos juntados aos autos e do laudo pericial a prova efetiva de que a parte autora se encontra acometida por 

enfermidade que gera incapacidade para o exercício de atividade laborativa. 

Assim, estando presentes os pressupostos para a antecipação dos efeitos da tutela requerida pela parte autora, indefiro o 

pedido de efeito suspensivo. 

Intime -se a parte contrária para que apresente contra - razões. 

Cumpra-se. 

2005.63.09.008799-1 - DECISÃO TR Nr. 6301129626/2010 - ANTÔNIO MONTEIRO CANTALICE (ADV. 

SP154269 - PATRÍCIA MACHADO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Ante o exposto, indefiro o pedidos formulado. 

Publique-se. Intimem-se. 

2006.63.01.020035-2 - DECISÃO TR Nr. 6301131908/2010 - LEVI SILVINO (ADV. SP098501 - RAUL GOMES DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Reporto-me aos termos da decisão proferida aos 13 de novembro de 2009 (doc. 029). 

Intime-se. 

2007.63.03.008030-7 - DECISÃO TR Nr. 6301095587/2010 - GERALDO MARTINS DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Requer a parte autora a concessão de antecipação dos efeitos da tutela e de 

prioridade na tramitação do processo, conforme os artigos 1211A, 1211B e 1211C do Código de Processo Civil. 
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Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, devem concorrer os dois pressupostos legais, 

insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a 

verossimilhança da alegação e a existência de risco de dano irreparável ou de difícil reparação. 

               No caso presente, tendo em vista a improcedência do pedido em 1º grau de jurisdição, evidencia-se que a 

verossimilhança do direito material alegado não restou demonstrada, razão pela qual indefiro o pedido formulado. 

É notório que a quase totalidade dos jurisdicionados deste juízo são pessoas idosas, enfermas ou portadoras de 

deficiência, também com dificuldades financeiras. 

Assim, a prioridade de tramitação será aplicada não só em razão da idade mas também diante da gravidade dos quadros 

apresentados, alguns emergenciais, em respeito ao princípio da dignidade de pessoa humana. 

      Desta forma, tendo em vista o número expressivo de processos distribuídos nesta Turma Recursal, aguarde-se 

inclusão em pauta de julgamento. 

Intime-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de Recurso Sumário interposto em 

face de decisão exarada por Juiz Federal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo que indeferiu a antecipação 

dos efeitos da tutela. 

 Alega a parte recorrente, em apertada síntese, que estariam presentes os requisitos para a concessão da medida 

antecipatória e requer a concessão de efeito suspensivo ativo. 

Em sede de cognição sumária verifico que o pleito liminar não merece prosperar, por não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

Em que pesem as alegações apresentadas pela recorrente em suas razões recursais, fato é que não apresentou provas 

suficientes e convincentes de situação excepcionalíssima que pudesse ensejar a medida pleiteada. 

Tampouco diligenciou em comprovar a iminência de dano irreparável. Ressalto que, neste ponto, a legislação é clara ao 

exigir, para a concessão da medida antecipatória, que haja “fundado receio” de dano irreparável ou de difícil reparação 

(art. 273, I, do CPC), o que não se confunde com a possibilidade de ocorrência de evento danoso futuro e incerto, capaz 

de alterar a situação fática da requerente. 

Alternativamente, prevê o Código de Processo Civil que a tutela antecipada poderá ser deferida quando, presente a 

prova inequívoca, restar caracterizado o “abuso de direito de defesa” ou o “manifesto propósito protelatório do réu” (art. 

273, II, do CPC). Somente se observará esta hipótese em juízo, não havendo como configurá-la em relação à atividade 

administrativa da recorrida. 

Ademais, a celeridade e a informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial, inclusive em instância 

recursal, enfraquecem sobremaneira as alegações de “periculum  in mora” justificadoras da medida requerida. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de concessão de efeito ativo. 

Intime-se. 

2010.63.01.000261-2 - DECISÃO TR Nr. 6301132669/2010 - ABRAO DONIZETI SALOTTI (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2010.63.01.014902-7 - DECISÃO TR Nr. 6301132688/2010 - WILLIANS PEDROSO DO ROSARIO (ADV. 

SP292528 - JULIANA GONÇALVES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.09.007076-5 - DECISÃO TR Nr. 6301131961/2010 - MARIA DE LOURDES GRACINDO DA SILVA 

(ADV. SP101580 - ELIZETH MARCIA DE GODOY ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Manifeste-se a parte autora sobre os 

termos da petição do INSS anexada aos autos em 28.04.2010 (doc. 010). 

Intime-se. 

2007.63.19.003802-0 - DECISÃO TR Nr. 6301131940/2010 - CELIO APARECIDO CRIVELARO (ADV. SP169093 - 

ALEXANDRE LUÍS MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). Oficie-se conforme 

requerido pelo INSS em sua petição anexada aos autos em 20.04.2010 (doc. 027). 

Cumpra-se. 
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2006.63.04.004329-7 - DECISÃO TR Nr. 6301131911/2010 - TERESA SABINO DE PADUA (ADV. SP225064 - 

REGINALDO APARECIDO DIONISIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). Reporto-me aos termos da decisão 

proferida aos 02 de setembro de 2009 (doc. 036). 

Intime-se. 

2006.63.01.069368-0 - DECISÃO TR Nr. 6301131924/2010 - JOSE LUIZ DA SILVA (ADV. SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro o 

requerido pela parte autora.  

No mais, aguarde-se o julgamento do recurso interposto. 

Intime-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: O recurso de sentença interposto pela parte 

autora será pautado e julgado oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo, tendo em vista o número expressivo 

de processos distribuídos nesta Turma Recursal. 

Registro que já foi estabelecido dentro dos critérios de prioridade, o da antiguidade da distribuição, situação na qual se 

encontra a parte autora, cuja distribuição é antiga. 

Publique-se, intime(m)-se. 

2007.63.01.014468-7 - DECISÃO TR Nr. 6301131932/2010 - MARIA VICENCIA BARBOZA (ADV. SP265141 - 

MARCIO BAJONA COSTA, SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2009.63.02.001698-8 - DECISÃO TR Nr. 6301131958/2010 - LUIZ ALBERTO SIMONI (ADV. SP204303 - IVETE 

MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.17.007395-6 - DECISÃO TR Nr. 6301131936/2010 - ADOLFO SOARES (ADV. SP191976 - JAQUELINE 

BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.02.007049-0 - DECISÃO TR Nr. 6301131930/2010 - MARIO MANUEL DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2006.63.08.001897-6 - DECISÃO TR Nr. 6301131975/2010 - MARIA PEDROZO DE SOUZA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Manifeste-se o INSS sobre a 

petição da parte autora anexada aos autos em 28.04.2010 (doc.051), na qual informa que o presente feito perdeu o 

objeto. 

Intime-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Assim, com fundamento no art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, determino o sobrestamento do feito e a remessa dos autos à pasta destinada aos processos de 

correção monetária dos ativos financeiros depositados em contas de caderneta de poupança. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

2005.63.01.091732-1 - DECISÃO TR Nr. 6301083160/2010 - DORAID FAITARONI (ADV. SP198831 - PATRÍCIA 

BECCARI DA SILVA LEITE); NEIDE MARIA FAITARONI (ADV. SP198831 - PATRÍCIA BECCARI DA SILVA 

LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

2005.63.01.277456-2 - DECISÃO TR Nr. 6301083169/2010 - VERA HELENA DAU PEREIRA (ADV.  ) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2005.63.01.342262-8 - DECISÃO TR Nr. 6301083574/2010 - GUIDO SCHIAVON (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.287997-9 - DECISÃO TR Nr. 6301083707/2010 - ANTONIO FERREIRA NETO (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.04.010835-4 - DECISÃO TR Nr. 6301104811/2010 - RINALDO BARCA PRIMO (ADV. SP184479 - 

RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2005.63.16.001944-0 - DECISÃO TR Nr. 6301101098/2010 - OLINTO RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

2005.63.16.001859-9 - DECISÃO TR Nr. 6301101099/2010 - MARIA ANTONIA DONATONI MONTE VERDE 

(ADV. SP198740 - FABIANO GUSMAO PLACCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA).  

*** FIM *** 

2005.63.06.014389-0 - DECISÃO TR Nr. 6301132043/2010 - HELENA MARIA DO NASCIMENTO LOPES (ADV. 

SP149480 - ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Diante do falecimento da parte autora, habilito ANTONIO ROBERTO 

LOPES, LUCAS MARTINS LOPES e HUGO ROBERTO LOPES, na qualidade de viúvo e filhos da falecida, como 

provam os documentos acostados aos autos, para que passe a figurar no pólo ativo da presente demanda, nos termos dos 

arts. 16, I, e 112 da Lei nº 8.213/91 c/c art. 1.060, I, do Código de Processo Civil. 

Proceda a Secretaria à devida alteração nos dados cadastrais do pólo ativo. 

Intime-se. 

2009.63.01.061719-7 - DECISÃO TR Nr. 6301121113/2010 - ADA DA SILVA LIMA (ADV. SP104555 - WEBER 

DA SILVA CHAGAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Isto posto, nego seguimento ao recurso de medida cautelar interposto pela parte autora e 

consequentemente indefiro o pedido de tutela antecipada. 

Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

2007.63.15.011611-1 - DECISÃO TR Nr. 6301122614/2010 - OSWALDO VIEIRA BRANCO (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Considerando os dados constantes da 

petição do INSS e recurso interposto pela parte autora, remetam-se os autos à contadoria do Juizado de origem para 

parecer e retificação dos cálculos, se cabível. 

Após o retorno, aguarde-se oportuna inclusão na pauta de julgamento. 

 

Intimem-se e Cumpra-se. 

2005.63.02.006312-2 - DECISÃO TR Nr. 6301131907/2010 - DANIEL BEZERRA DA SILVA (ADV. SP140426 - 

ISIDORO PEDRO AVI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro o pedido de sobrestamento do presente feito pelo prazo de 30 (trinta) 

dias, conforme requerido na petição anexada aos autos em 26.04.2010 (doc. 033). 

 Intime(m)- se. 

2009.63.02.007735-7 - DECISÃO TR Nr. 6301122971/2010 - MARIA HELENA RESENDE SILVA (ADV. SP261820 

- THALLES OLIVEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição anexada em 10/05/10: Verifico que o INSS ainda não foi 

oficiado para cumprimento da tutela. 
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Assim, oficie-se, com urgência, ao INSS para que no prazo de 10 (dez) dias, cumpra a tutela concedida na sentença, sob 

pena de descumprimento de ordem judicial. 

Após, aguarde-se inclusão em pauta de julgamento. 

Int. 

2004.61.84.431628-9 - DECISÃO TR Nr. 6301051391/2010 - MORGANA ALVES DA SILVA TEIXEIRA (ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, em inspeção. 

2005.63.01.342262-8 - DECISÃO TR Nr. 6301050589/2010 - GUIDO SCHIAVON (ADV. SP184479 - RODOLFO 

NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.287997-9 - DECISÃO TR Nr. 6301050598/2010 - ANTONIO FERREIRA NETO (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.01.277456-2 - DECISÃO TR Nr. 6301050601/2010 - VERA HELENA DAU PEREIRA (ADV.  ) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

2005.63.04.006808-3 - DECISÃO TR Nr. 6301050517/2010 - JOAQUIM LOPES (ADV. SP121792 - CARLOS 

EDUARDO DELGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

  

DESPACHO TR 

2006.63.17.001222-7 - DESPACHO TR Nr. 6301120976/2010 - EMILIA GARBIM MEDRI (ADV. SP118105 - 

ELISABETE BERNARDINO P DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). Diante da proposta de acordo 

formulada pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a aceitação da aludida proposta pela parte autora, 

homologo o acordo celebrado entre as partes, julgando extinto o processo com resolução do mérito, por força do 

disposto no art. 269, III, do Código de Processo Civil.  

Após as formalidades legais, dê-se baixa da Turma Recursal. 

Intimem-se. 

2007.63.02.003694-2 - DESPACHO TR Nr. 6301123151/2010 - MARIA CICERA SOARES DA SILVA (ADV. 

SP135486 - RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a ciência quanto aos 

documentos apresentados, façam-se os autos conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento. 

Intimem-se. 

  

São Paulo/SP, 12/05/2010. 

2008.63.02.008749-8 - DESPACHO TR Nr. 6301121042/2010 - JOAO BATISTA MOURA (ADV. SP225003 - 

MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Mantenho a decisão exarada em 29/07/2009.  

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, intime-se a parte autora 

para que, no prazo de 10 (dez) dias, diga se renuncia ao direito sobre que se funda a ação ou se desististe do recurso 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 315/896 

inominado interposto. 

Decorrido o prazo, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que se manifeste sobre o eventual 

pedido da parte autora. Prazo: 10 (dez) dias. 

Cumpra-se. 

2008.63.17.004362-2 - DESPACHO TR Nr. 6301120964/2010 - CLAUNICE PEREIRA LEITE (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2005.63.01.100521-2 - DESPACHO TR Nr. 6301120962/2010 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP208436 

- PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045855-4 - DESPACHO TR Nr. 6301120963/2010 - ANTONIO SERGIO DE GODOI (ADV. SP204694 - 

GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2005.63.02.014138-8 - DESPACHO TR Nr. 6301123116/2010 - LUCIANA VITOR FIGUEIREDO LIMA (ADV. 

SP218366 - VANESSA PAULA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a ciência quanto aos documentos 

apresentados, façam-se os autos conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento. 

Intimem-se. 

 

                          São Paulo/SP, 12/05/2010. 

2007.63.02.013596-8 - DESPACHO TR Nr. 6301121040/2010 - JOSE GONÇALVES MACHADO (ADV. SP103103 - 

ROSELY APARECIDA OYRA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Preliminarmente, intime-se a parte autora para que, no prazo de 

10 (dez) dias, apresente cópia da petição inicial e da sentença proferida nos autos nº. 408/1993.  

Decorrido o prazo, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para que se manifeste sobre o pedido da 

parte autora. Prazo: 10 (dez) dias. 

Cumpra-se. 

2004.61.84.228312-8 - DESPACHO TR Nr. 6301128898/2010 - CLEUSELENA CARDOSO CRIDIOFOLO (ADV. 

SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a ciência quanto aos documentos apresentados, façam-se os autos 

conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento. 

Intimem-se. 

 

                         São Paulo/SP, 13/05/2010. 

2009.63.01.036419-2 - DESPACHO TR Nr. 6301050677/2010 - ANA MARIA DAS CHAGAS CARDOSO (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

São Paulo/SP, 05/03/2010. 

2008.63.08.006198-2 - DESPACHO TR Nr. 6301121099/2010 - PEDRO AIRTON PASQUETA (ADV. SP184420 - 

LUIZ CLÁUDIO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

Cuida-se de pedido da parte autora de cumprimento de tutela antecipada determinada na sentença proferida nos autos da 

presente ação, bem como ao pagamento do valor dos atrasados.  

Ante o cumprimento da determinação contida na sentença por parte do INSS, dou por prejudicado o pedido de 

cumprimento de decisão.  
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Em relação ao pedido de pagamento do valor dos atrasados, tal pleito, no entanto, não merece prosperar, visto que é 

vedada nos Juizados Especiais Federais a execução provisória, a teor do disposto no art. 17 da Lei n. 10.259/01. 

Assim, dar-se-á a execução tão somente após o trânsito em julgado do acórdão a ser proferido oportunamente por esta 

Turma Recursal. 

Aguarde-se o julgamento do recurso interposto pelo INSS.  

Intimem-se. 

2007.63.01.084044-8 - DESPACHO TR Nr. 6301121046/2010 - ALINE MARQUES BEZERRA (ADV. SP222584 - 

MARCIO TOESCA); MASSILENE MARQUES DA SILVA (ADV. SP222584 - MARCIO TOESCA); ALEX 

MARQUES BEZERRA (ADV.  ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cuida-se de pedido da parte autora de cumprimento de tutela antecipada determinada na 

sentença proferida nos autos da presente ação.  

Ante o cumprimento da determinação contida na sentença por parte do INSS, dou por prejudicado o pedido de 

cumprimento de decisão.  

Aguarde-se o julgamento dos recursos interpostos pelas partes.  

Intimem-se. 

2007.63.01.050334-1 - DESPACHO TR Nr. 6301121031/2010 - LAERCIO TEODORICO DE SOUZA (ADV. 

SP187886 - MIRIAN MIRAS SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando: (i) a expressiva quantidade de processos distribuídos nesta Turma Recursal; 

(ii) a ausência de prova de situação excepcional, apta a ensejar prioridade na tramitação do feito em detrimento de 

jurisdicionados que ingressaram com suas demandas há mais tempo e, assim como a parte autora, alegam fazer jus ao 

benefício diante do caráter alimentar do benefício; e (iii) os esforços empreendidos por esta Turma Recursal para julgar 

os feitos de forma célere, mas respeitando a isonomia entre cidadãos que têm demandas pendentes de recurso, aguarde-

se o julgamento do recurso de sentença a ser pautado, oportunamente, dentro das possibilidades do Juízo. 

Com relação ao pedido de antecipação da tutela, verifico que a Autarquia ré cumpriu integralmente a sentença 

proferida, razão pela qual dou por prejudicado o aludido pedido. 

Intimem-se. 

2007.63.01.090571-6 - DESPACHO TR Nr. 6301121044/2010 - LUCINDA AMARAL BRAGA (ADV. SP216452 - 

VICENTE LENTINI PLANTULLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cuida-se de pedido de expedição de solicitação de pagamento de honorários advocatícios do 

defensor atuante nos presentes autos.  

Indefiro aludido pedido, uma vez que não há a ocorrência do trânsito em julgado nos presentes autos. Aguarde-se para o 

momento oportuno. 

Intimem-se. 

2006.63.03.005837-1 - DESPACHO TR Nr. 6301121032/2010 - JOSE DIONÍSIO DA SILVA (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Isto posto, converto o julgamento em diligência para realização de nova 

perícia fundamentada, se possível em documentos médicos e exames objetivos, bem como em exame clínico. 

Deverá a parte autora, quando da feitura do laudo pericial, apresentar documentos médicos que possua. 

Cumpra-se. Intimem-se. 

2007.63.11.005933-5 - DESPACHO TR Nr. 6301121107/2010 - ELIAS VIDAL DE OLIVEIRA NETO (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Cuida-se de informação de descumprimento de decisão judicial por parte do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, requerendo a imposição de multa por não obediência à determinação legal.  

A Autarquia ré, por outro lado, informou que o valor do benefício está à disposição da parte autora na agência bancária 

e que o autor não compareceu para recebimento dos pagamentos.  

Preliminarmente, manifeste-se a parte autora quanto as informações prestadas pelo INSS nos presentes autos em relação 

ao cumprimento da tutela antecipada.  

Intimem-se. 

2009.63.02.008651-6 - DESPACHO TR Nr. 6301121109/2010 - THEREZA COLOMBO COLMANETTI (ADV. 

SP149014 - EDNEI MARCOS ROCHA DE MORAIS, SP243929 - HELEN AGDA ROCHA DE MORAIS, SP255976 

- LEONARDO JOSÉ GOMES ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Manifeste-se a parte autora quanto à petição 
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protocolizada nº. 095670. Prazo: 15 (quinze) dias. 

Intimem-se. 

2008.63.16.001042-5 - DESPACHO TR Nr. 6301120978/2010 - CLOVIS RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. 

SP084539 - NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Tendo-se em vista que a decisão recorrida foi proferida por este Relator, reconheço, 

de ofício, a ocorrência de impedimento a que aduz o artigo 134, III, do Código de Processo Civil, motivo este pelo qual 

determino a redistribuição do presente feito. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando: (i) a expressiva quantidade 

de processos distribuídos nesta Turma Recursal; (ii) a ausência de prova de situação excepcional, apta a ensejar 

prioridade na tramitação do feito em detrimento de jurisdicionados que ingressaram com suas demandas há mais tempo 

e, assim como a parte autora, alegam fazer jus ao benefício diante do caráter alimentar do benefício; e (iii) os esforços 

empreendidos por esta Turma Recursal para julgar os feitos de forma célere, mas respeitando a isonomia entre cidadãos 

que têm demandas pendentes de recurso, aguarde-se o julgamento do recurso de sentença a ser pautado, oportunamente, 

dentro das possibilidades do Juízo. 

Intimem-se. 

2007.63.02.015586-4 - DESPACHO TR Nr. 6301121024/2010 - CELSO HIDEO USHIRO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.03.001787-0 - DESPACHO TR Nr. 6301121028/2010 - MAURA CARDOSO (ADV. SP056072 - LUIZ 

MENEZELLO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.19.001331-0 - DESPACHO TR Nr. 6301121026/2010 - MARIA EUNICE DE JESUS OLIVEIRA (ADV. 

SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

2007.63.03.004287-2 - DESPACHO TR Nr. 6301121025/2010 - ELOYWALDO BRITO DE PAULA (ADV. 

SP195266 - THIAGO LEAL DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.08.000205-2 - DESPACHO TR Nr. 6301120974/2010 - JOSE PARIZE CORREIA (ADV. SP172851 - 

ANDRE RICARDO DE OLIVEIRA, SP216808 - FELIPE FRANCISCO PARRA ALONSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). Intimem-se os requerentes a 

habilitação para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresentem comprovante atualizado de endereço em nome próprio, bem 

como apresentem a procuração ad judicia. 

2008.63.07.007430-0 - DESPACHO TR Nr. 6301123055/2010 - NOEME SOUZA DE ALMEIDA (ADV. SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CÁSSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

Tendo em vista a ciência quanto aos documentos apresentados, façam-se os autos conclusos para oportuna inclusão em 

pauta de julgamento. 

Intimem-se. 

                          São Paulo/SP, 12/05/2010. 

2009.63.02.005462-0 - DESPACHO TR Nr. 6301121098/2010 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS (ADV. 

SP233134 - ALEXANDRE SOARES DA SILVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI); BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ); UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). Cuida-se de pedido da parte autora de 

cumprimento de tutela antecipada determinada na sentença proferida nos autos da presente ação.  

Ante o cumprimento da determinação contida na sentença por parte da CEF, dou por prejudicado o pedido de 

cumprimento de decisão.  

Aguarde-se o julgamento do recurso interposto pela parte autora.  

Intimem-se. 
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2004.61.84.006313-7 - DESPACHO TR Nr. 6301042116/2010 - IRINEU HONORATO DA SILVA (ADV. SP073096 

- WALDETE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

São Paulo/SP, 26/02/2010. 

2007.63.01.064843-4 - DESPACHO TR Nr. 6301121105/2010 - DANIEL DE LEONARDO (ADV. SP115894 - 

MARCOS ANTONIO GASPARINI, SP151582 - JULIO MANOEL DA PAIXAO NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, manifeste a 

Autarquia ré quanto as alegações feitas pela parte autora na petição (protocolo nº. 210041), bem como apresente os 

valores já pagos ao autor, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Após, subam os autos conclusos.  

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cuida-se de pedido da parte autora de 

cumprimento de tutela antecipada determinada na sentença proferida nos autos da presente ação.  

Ante o cumprimento da determinação contida na sentença por parte do INSS, dou por prejudicado o pedido de 

cumprimento de decisão.  

Aguarde-se o julgamento do recurso interposto pelo INSS.  

Intimem-se. 

2008.63.02.002467-1 - DESPACHO TR Nr. 6301121047/2010 - REINALDO ALVES (ADV. SP228568 - DIEGO 

GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.07.005713-1 - DESPACHO TR Nr. 6301121052/2010 - CLEUSA MARIA OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP215451 - EDIVAN AUGUSTO MILANEZ BERTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.).  

*** FIM *** 

2005.63.01.024411-9 - DESPACHO TR Nr. 6301123210/2010 - MARIA DA CONCEIÇAO OLIVEIRA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo 

em vista petição da Defensoria Pública da União, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação da parte autora, 

após o que façam-se os autos conclusos para  inclusão em pauta de julgamento, com urgência. 

Intimem-se. 

 

                          São Paulo/SP, 12/05/2010. 

2007.63.10.019408-4 - DESPACHO TR Nr. 6301121102/2010 - IZAURA COELHO DA SILVA (ADV. SP184488 - 

ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Manifeste-se o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS quanto à 

petição protocolizada nº. 085495. Prazo: 15 (quinze) dias. 

Intimem-se. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando: (i) a expressiva quantidade 

de processos distribuídos nesta Turma Recursal; (ii) a ausência de prova de situação excepcional, apta a ensejar 

prioridade na tramitação do feito em detrimento de jurisdicionados que ingressaram com suas demandas há mais tempo 

e, assim como a parte autora, alegam fazer jus ao benefício diante do caráter alimentar do benefício; e (iii) os esforços 

empreendidos por esta Turma Recursal para julgar os feitos de forma célere, mas respeitando a isonomia entre cidadãos 

que têm demandas pendentes de recurso, aguarde-se o julgamento do recurso de sentença a ser pautado, oportunamente, 

dentro das possibilidades do Juízo. 

Ademais, saliento que a tutela antecipada foi concedida na sentença e cumprida pela Autarquia ré.  

Intimem-se. 

2007.63.02.014677-2 - DESPACHO TR Nr. 6301121023/2010 - LUIZ PINHOLATO FILHO (ADV. SP253284 - 

FRANCISCO ANTONIO CAMPOS LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.011927-0 - DESPACHO TR Nr. 6301121027/2010 - JOSE APARECIDO DA SILVA (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.009252-0 - DESPACHO TR Nr. 6301121019/2010 - ROBERTO AUGUSTINHO (ADV. SP171716 - 

KARINA TOSTES BONATO, SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.17.001636-9 - DESPACHO TR Nr. 6301121029/2010 - PAULA ANTUNES GOMES (ADV. SP191976 - 

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ).  

*** FIM *** 

2006.63.11.003453-0 - DESPACHO TR Nr. 6301121035/2010 - GUARDALUPE BLANCO PEREIRA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Considerando o teor da petição da 

Defensoria Pública da União, protocolizada no dia 02 de fevereiro do corrente ano, informando que o autor constituiu 

novo defensor de sua confiança, intime-se o autor, GUARDALUPE BLANCO PEREIRA, para que, no prazo de 15 

(quinze) dias, apresente o instrumento de procuração de seu advogado.  

No mais, aguarde-se o julgamento do recurso interposto pela parte autora. 

Intimem-se. 

2007.63.02.000579-9 - DESPACHO TR Nr. 6301120972/2010 - ODETTE ROLO DE ARRUDA MALHEIROS (ADV. 

SP195657 - ADAMS GIAGIO); SANDRA MALHEIROS FANTI (ADV. SP195657 - ADAMS GIAGIO); ALTINO 

DE ARRUDA MALHEIROS JUNIOR (ADV. SP195657 - ADAMS GIAGIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se ELIANA CUNHA MALHEIROS, na pessoa de 

seu advogado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente comprovante atualizado de endereço em nome próprio. 

2009.63.08.001190-9 - DESPACHO TR Nr. 6301128351/2010 - ELISEU DIAS DE MELLO (ADV. SP095704 - 

RONALDO RIBEIRO PEDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). Tendo em vista 

petição da Procuradoria Federal Especializada-INSS, indicando o pagamento por via administrativa do valor 

correspondente a condenação, bem como documento extraído do sistema DATAPREV anexado aos autos, entendo ser 

cabível análise do quanto solicitado quando da apreciação do recurso interposto pelo réu. Assim, façam-se os autos 

conclusos para oportuna inclusão em pauta de julgamento. 

Intimem-se. 

 

                         São Paulo/SP, 13/05/2010. 

2005.63.02.008597-0 - DESPACHO TR Nr. 6301123110/2010 - LAZARO FERREIRA (ADV. SP245400 - INGRID 

MARIA BERTOLINO BRAIDO, SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Tendo em vista ofício expedido, determino a baixa dos autos em diligência, para que o Juizado de origem anexe o 

Voto/Acórdão ou expeça a respectiva certidão. 

  Cumpra-se. 

                   São Paulo/SP, 12/05/2010. 

2006.63.14.000929-9 - DESPACHO TR Nr. 6301120968/2010 - HELENA DRAGO RUY (ADV. SP150742 - 

GENESIO SILVA MACEDO, SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). Intimem-se os 

requerentes a habilitação, na pessoa de seu advogado, para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresentem comprovante 

atualizado de endereço em nome próprio. 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL 

DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000679 

ACÓRDÃO 

2009.63.16.000747-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092026/2010 - CELIA DIAS PINTO BEZERRA (ADV. SP251362 - 

RICARDO KAKUDA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 

CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A 

DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 321/896 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de condenação em  honorários advocatícios, nos termos da lei. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PROVIMENTO 

ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.09.009481-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301088636/2010 - INA GOMES DA SILVA (ADV. SP255503 - EVELIN 

SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA / APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  CERCEAMENTO DE 

DEFESA. FALTA DE OPORTUNIDADE PARA MANIFESTAÇÃO APÓS A JUNTADA DO LAUDO PERICIAL. 

ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 

1. Recurso a que se dá provimento para anular a sentença, determinando o retorno dos autos à vara de origem para que 

se dê vista do laudo pericial às partes, antes de se proferir novo julgamento. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto pela parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.07.000273-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092126/2010 - IVO POMPOLINI (ADV. SP185914 - JULIO CESAR DE 

OLIVEIRA BIDELLATI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS 

FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, 

TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte ré.  

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 
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alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de honorários advocatícios, nos termos do art. 55,da Lei 9.099/95. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PROVIMENTO 

ao recurso da ré, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO INSS. PRELIMINAR VALOR DA 

CAUSA. ACOLHIDA. DADO PROVIMENTO. RECONHECIDA INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA JEF. DECLÍNIO 

COMPETÊNCIA. VARA PREVIDENCIÁRIA. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto do Relator.  

Participaram desse julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.15.000133-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091269/2010 - MATILDE PETRI (ADV. SP107490 - VALDIMIR 

TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.02.014387-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091270/2010 - HELIO ROSA (ADV. SP214242 - ANA CAROLINA DE 

SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 323/896 

2007.63.01.028676-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091267/2010 - JOSE BATALINI (ADV. SP219014 - MARIA ALICE DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.024044-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091268/2010 - JOSE ANTONIO GONÇALVES MUNIZ (ADV. 

SP206330 - ANNA CLAUDIA TAVARES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.293851-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091271/2010 - COSMO DE CASTRO MUTILDES (ADV. SP146770 - 

LUIZ ANTÔNIO DE ALMEIDA ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.037184-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091272/2010 - LOURIVAL CARDOSO (ADV. SP065444 - AIRTON 

CAMILO LEITE MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.17.001914-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085997/2010 - FERNANDES LINO DE ALMEIDA (ADV. SP174554 - 

JOSÉ FERNANDO ZACCARO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. OMISSÃO. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. 

EMBARGOS ACOLHIDOS. 

1. Aplicável a interrupção do prazo para eventual interposição de recurso contra acórdão, conforme precedentes do 

Supremo Tribunal Federal (AI 451078 AgR/RJ - Rel Min. Eros Grau - DJ 24.09.2004 - PP-0004). 

2. OCorrência de omissão do acórdão a ser sanada. 

3. Deferido o pedido de habilitação da requerente ROSARIA HERNANDES DE ALMEIDA, na qualidade de sucessora 

do autor falecido, nos termos do art. 112 da Lei 8.213/91 c.c art. 1060, I, do Código de Processo Civil. 

4.Embargos de declaração acolhidos, para sanar a omissão do acórdão quanto ao pedido de habilitação. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RETORNO DOS AUTOS 

AO JUÍZO DE ORIGEM. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios concedidos após a 

entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes dessa data, não 

haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Impossibilidade de aplicação do art. 515, § 3º do Código de Processo Civil, pois a apreciação do mérito da presente 

demanda, em princípio, envolve instrução probatória.  

4. Recurso conhecido e provido para afastar a alegação de decadência, com retorno dos autos ao Juízo de origem. 

IV - ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.15.011524-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092089/2010 - THEREZINHA DE JESUS DOS SANTOS (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.011378-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092090/2010 - SEBASTIAO BELARMINO DA SILVA (ADV. 

SP112591 - TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.010429-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092091/2010 - ROQUE LEITE DE MEIRA (ADV. SP154564 - SERGIO 

HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.009445-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092092/2010 - JOSE MARIA CORREA (ADV. SP214806 - GISELA 

SCHINCARIOL FERRARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.03.005679-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092093/2010 - JOSE DOS SANTOS (ADV. SP111922 - ANTONIO 

CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.013908-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092094/2010 - ZULMIRA GRASSI HONÓRIO (ADV. SP078196 - 

SIDNEI GRASSI HONORIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.17.003610-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092069/2010 - ONÉSIMO LOPES (ADV. SP195284 - FABIO 

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002769-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092070/2010 - LUIZ JORGE MAXIMINO (ADV. SP224812 - VICENTE 

GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.010385-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092071/2010 - ROSMARI DE MEDEIROS (ADV. SP219243 - SONIA 

CRISTINA FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.009901-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092072/2010 - JOSE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP067563 - 

FRANCISCO CARDOSO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008942-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301092073/2010 - JOSE VILLAR MARTINS (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008013-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092074/2010 - OSVALDO OLIVEIRA LEME (ADV. SP195609 - 

SÉRGIO DE OLIVEIRA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.007031-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092075/2010 - ARNALDO CARRETEIRO (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2009.63.15.004970-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092076/2010 - ANTONIO VITORINO TOSI (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.012385-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092078/2010 - ARI BENEDITO PIRES (ADV. SP128157 - KATIA 

CRISTINA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.03.006661-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092079/2010 - DIRCE MARIA FORTI PAZIANOTTO (ADV. SP115046 

- JOAO GUILHERME GROUS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.005170-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092080/2010 - JOAO ANTONIO BARDIALLE (ADV. SP33188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.19.001734-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092082/2010 - ANESIO SORATO (ADV. SP254582 - ROBERTA 

GARCIA IACIA, SP149491 - JOEL GOMES LARANJEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

2009.63.18.004714-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092083/2010 - AGNELO DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP241055 - 

LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.004461-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092084/2010 - MOISES DE MORAIS (ADV. SP200513 - SILVIA 

FREITAS FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.004141-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092086/2010 - PAULO EDUARDO BENINCASA (ADV. SP200513 - 

SILVIA FREITAS FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.17.001852-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092087/2010 - AUGUSTO VITORINO DE MELLO (ADV. SP255229 - 

PAULO CESAR SOUZA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.009955-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092088/2010 - GINES MARTINES GARCIA (ADV. SP207825 - 

FERNANDO DE CAMPOS CORTEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.17.005564-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092061/2010 - GUARACY TEODORO DOS REIS (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004516-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092062/2010 - HELIO DIAS (ADV. SP238557 - TIAGO RAYMUNDI, 

SP142182 - LUIZ LINCOLN SILVA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.004049-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092063/2010 - APARECIDA DA SILVA DIAS (ADV. SP261987 - 

ALINE ALVES DE CARVALHO, SP261981 - ALESSANDRO ALVES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ). 

2009.63.03.002808-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092064/2010 - ARLINDO MODESTO (ADV. SP164258 - PEDRO 

HENRIQUE CUNHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002441-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301092065/2010 - LEONEL DA SILVA (ADV. SP114470 - CARLOS JOSE 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP114470 - 

CARLOS JOSE DA SILVA). 
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2008.63.03.001037-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092066/2010 - MARIA DE LOURDES STORARI BALDESSINI (ADV. 

SP219242 - SOLANGE MARIA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.012481-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092067/2010 - ALCEU FALAVIGNA (ADV. SP195493 - ADRIANA 

MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.11.006419-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092036/2010 - SONIA MARIA ALVES DOS SANTOS (ADV. SP157197 

- ALEXANDRE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.03.003335-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092038/2010 - ALDO LAURINO (ADV. SP217385 - RENATA NETTO 

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001655-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092039/2010 - JOSE LOPES FILHO (ADV. SP202142 - LUCAS 

RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.18.001273-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092081/2010 - JOAQUIM AUGUSTO TAVARES (ADV. SP241055 - 

LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.002849-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092040/2010 - CHAFIC HABIB ELIAS HANNOUCHE (ADV. 

SP047330 - LUIS FLONTINO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.03.005688-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092068/2010 - GLORINDA MOREIRA ALBERTO (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.11.001914-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092041/2010 - CELSO MACIEL DOS SANTOS (ADV. SP164222 - 

LUIZ FERNANDO FELICÍSSIMO GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.04.004864-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092042/2010 - BENEDITO CASTELHANO (ADV. SP079365 - JOSE 

APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.04.000414-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092043/2010 - ANIBAL DO CARMO (ADV. SP277941 - MARCIO 

GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2009.63.03.008778-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092044/2010 - LAZARO JOB KINOCH (ADV. SP214806 - GISELA 

SCHINCARIOL FERRARI, SP272676 - HELIO ANTONIO MARTINI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.006299-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092045/2010 - EXPEDITO FERREIRA DE FARIA (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004310-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092046/2010 - MAURO GARDINALLI (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.004305-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092047/2010 - PAULO MANTELLATO (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 
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2009.63.03.004303-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092048/2010 - LUIZ COLOMBO NETO (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003556-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301092049/2010 - YOLANDA EVANGELISTA GIRELLI (ADV. SP205334 

- ROSIMEIRE MARIA RENNÓ GIORGETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.005998-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092050/2010 - OSVALDO STORANI (ADV. SP187672 - ANTONIO 

DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.03.013047-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092051/2010 - MARIA GUIMARAES PINTO (ADV. SP216508 - 

DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012942-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092052/2010 - BENEDITA ROSA DE JESUS FERREIRA (ADV. 

SP216508 - DANILA BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011753-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092053/2010 - ANTONIO BARBOSA BASTOS (ADV. SP116420 - 

TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011533-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092054/2010 - MARCILIO CARDOSO (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010408-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092055/2010 - ELIAS CHAUD (ADV. SP123914 - SIMONE 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007636-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092056/2010 - ANTONIO RIBEIRO (ADV. SP205334 - ROSIMEIRE 

MARIA RENNÓ GIORGETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.002823-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092057/2010 - JOSE DE PAULA LIMA (ADV. SP217385 - RENATA 

NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001377-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092058/2010 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.001012-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092059/2010 - ANTONIO LUPI (ADV. SP046122 - NATALINO 

APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.000816-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092060/2010 - ALVARINO RODRIGUES MARCONDES (ADV. 

SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.03.001943-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091375/2010 - JENI DA SILVA DE QUEIROZ (ADV. SP139228 - 

RONALDO BATISTA DUARTE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). III - EMENTA 

 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. OTN/ORTN/BTN. CORREÇÃO DOS 24 SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO ANTERIORES AOS 12 ÚLTIMOS.  LEI N. 6.423/77. SÚMULA Nº 7 DO TRF DA 3ª REGIÃO. 
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ESTUDO DA CONTADORIA DA JUSTIÇA FEDERAL DE SANTA CATARINA. ÍNDICES EXPURGADOS 

INDEVIDOS.  SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. RECURSO DA PARTE AUTORA A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO.  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril  de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.003358-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301090444/2010 - ALTAMIRA DE MELO CHICA (ADV. SP108170 - 

JOAO PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. SENTENÇA IMPROCEDENTE ANALISANDO 

PEDIDO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DADO PROVIMENTO AO RECURSO PARA ANULAR A 

SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU E DETERMINAR A DEVOLUÇÃO AO JUÍZO DE ORIGEM PARA NOVA 

SENTENÇA. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram desse julgamento os Exmos. Juízes Federais Participaram do 

julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.20.000132-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092123/2010 - FLORINDA APARECIDA MACIEL (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS 

DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, 

TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte ré.  

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 
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posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de honorários advocatícios nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PROVIMENTO 

ao recurso da ré, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. NA DATA DO ÓBITO O “DE 

CUJOS” NÃO POSSUÍA QUALIDADE DE SEGURADO. NÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA 

APOSENTADORIA POR IDADE. RECURSO DO INSS. DADO PROVIMENTO AO RECURSO PARA 

REFORMAR A SENTENÇA RECORRIDA. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.06.010095-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092551/2010 - EDILEUZA MARIA DA SILVA RIBEIRO (ADV. 

SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO); FERNANDO DA SILVA RIBEIRO (ADV. SP203091 - GUSTAVO 

FIERI TREVIZANO); FABIANA DA SILVA RIBEIRO (ADV. SP203091 - GUSTAVO FIERI TREVIZANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.15.000820-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092553/2010 - MARTA REGINA LEONARDO (ADV. SP087100 - 

LUCIA MARIA DE MORAIS VIEIRA); NAOMI LEONARDO MATSUI (ADV. SP087100 - LUCIA MARIA DE 

MORAIS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.06.008683-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092555/2010 - MARLENE SABINO AFONSO (ADV. SP081060 - RITA 

DE CASSIA SOUZA LIMA, SP088476 - WILSON APARECIDO MENA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.01.041313-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092556/2010 - HERMELINA RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP108259 

- MARCOS ANTONIO CASTRO JARDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2009.63.19.002632-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092103/2010 - MARIA JOSE PINHEIRO CAVINI (ADV. SP200345 - 

JOSÉ CARLOS GOMES DA SILVA); GERVASIO CAVINI (ADV. SP200345 - JOSÉ CARLOS GOMES DA 

SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE). EMENTA: 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS 

DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. 

PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE 

JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de improcedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

           XXVI.  Ausência de honorários advocatícios, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95.  

ACÓRDÃO 
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Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DECORRENTE DE AUXÍLIO DOENÇA. REAJUSTE PROPORCIONAL. 

SÚMULA 260 DO TFR. OBSERVÂNCIA DA INTEGRALIDADE DO ÍNDICE DO PRIMEIRO REAJUSTE. 

NECESSIDADE DE REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 

RECURSO PROVIDO. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.02.011851-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091432/2010 - LUIZ ROMUALDO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS 

BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.005465-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091433/2010 - JAIR CAMILO ARANTES (ADV. SC009399 - CLAITON 

LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.004557-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091434/2010 - MIGUEL GUIROTO (ADV. SC009399 - CLAITON LUIS 

BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.11.005817-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091429/2010 - ALEXANDRE RODRIGUES FARIA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.11.003787-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091430/2010 - MIGUEL VIEIRA DA SILVA (ADV. SP240207A - JOSÉ 

TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2005.63.02.013335-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091431/2010 - LUIZ CARLOS DE CARLOS (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS).  

*** FIM *** 

2007.63.02.013051-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090503/2010 - FABIO ROJAS DO CARMO (ADV. SP190748 - 

PATRICIA SOARES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO NÃO INVÁLIDO MAIOR DE 21 ANOS NÃO TEM 

DIREITO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DO INSS. DADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 
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2009.63.05.000217-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092672/2010 - AURELINA SILVA DE ALMEIDA (ADV. SP169187 - 

DANIELLA FERNANDES APA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE 

ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, 

TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de improcedência.  

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de honorários advocatícios, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. 

 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PARCIAL 
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PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro, Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte ré. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de condenação em honorários ( art. 55  da Lei 9.099/95) 
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ACÓRDÃO 

                        Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR 

PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais  

Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.04.004098-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091085/2010 - DOMINGOS SALESSI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.03.009102-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091086/2010 - JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.04.004901-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091087/2010 - JOSE CUQUI (ADV. SP225168 - ANA CAROLINA 

FONTANELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

2009.63.14.000162-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091088/2010 - EUCLYDES DE SOUZA (ADV. SP240882 - RICARDO 

DE SOUZA CORDIOLI, SP268965 - LAERCIO PALADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. INCLUSÃO DO 13ª SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) 

NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INSS. PROVIDO. 

1. A partir da data da publicação da Lei nº 8.870/94 (16.04.1994), o décimo terceiro salário (gratificação natalina) foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 

2. Impossibilidade do acolhimento da pretensão mesmo se o benefício foi concedido segundo as regras constantes das 

redações originárias das Leis nº 8212/91 e nº 8213/91.  

3. Precedente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU. 

4. Ressalva-se o posicionamento pessoal do Dr. Paulo Ricardo Arena Filho, no sentido de inclusão do 13º salário no 

período base de cálculo dos benefícios concedidos no período de vigência do Decreto 611/92, entre 22/07/1992 (data de 

sua publicação) e 16/04/1994 (data de publicação e entrada em vigor da Lei nº 8.870/94). 

5. Recurso conhecido e provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso do INSS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.04.000065-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091360/2010 - ROQUE ADJARBAS NOQUEIRA (ADV. SP116420 - 

TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.007645-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091361/2010 - MARIA DE LOURDES NARDIN (ADV. SP116420 - 

TERESA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2008.63.04.000965-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091363/2010 - EDGARD ESPINHEIRA (ADV. SP241171 - DANIELA 

APARECIDA FLAUSINO NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.000795-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091364/2010 - TERESA MASO ALBERGHINI (ADV. SP277941 - 

MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.000451-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091365/2010 - JOSE CARLOS RODRIGUES (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.19.001879-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091368/2010 - RUBENS GONCALVES (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.001870-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091369/2010 - JOSE CARLOS PELLATE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.001218-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091370/2010 - JANETI PARDO (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2008.63.19.000974-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091371/2010 - MAURO RINALDI (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2007.63.19.004759-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091372/2010 - ROSA GONÇALVES CREMONEZI (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.15.016227-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091373/2010 - PAULO IVO BERTINI (ADV. SP077176 - SEBASTIAO 

CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.15.015106-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091374/2010 - NILZA DE ALMEIDA ROSARIO (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.04.001961-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091359/2010 - TERCILIA MARCHESIM VAZ (ADV. SP225168 - ANA 

CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.004331-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091357/2010 - MARIA AUGUSTA CLEMENTE DO NASCIMENTO 

(ADV.  ); ADINIR FAELIS (ADV. SP213936 - MARCELLI CARVALHO DE MORAIS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

2008.63.08.000772-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091366/2010 - BERNARDINO DA SILVA (ADV. SP198476 - JOSE 

MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.000745-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091367/2010 - JOAO VENANCIO DE FREITAS (ADV. SP198476 - 

JOSE MARIA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI).  

*** FIM *** 
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2009.63.04.002457-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301090466/2010 - JANDIRA PINTO CARDOSO (ADV. SP177773 - 

ISONEQUEX ALVES DE MESQUITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO INSS. 

REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. IDADE DE 60 ANOS. DADO PROVIMENTO AO RECURSO DA 

AUTARQUIA PARA CANCELAR O BENEFÍCIO DE LOAS. 

     

IV - ACÓRDÃO 

                 Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais  Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Soborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. PRETENSÃO DE REFORMA DO JULGADO. 

VIA INADEQUADA. EMBARGOS REJEITADOS 

1. Aplicável a interrupção do prazo para eventual interposição de recurso contra acórdão, conforme precedentes do 

Supremo Tribunal Federal (AI 451078 AgR/RJ - Rel Min. Eros Grau - DJ 24.09.2004 - PP-0004). 

2. Cabe ressaltar que toda a matéria contida nos embargos já foi devidamente apreciada. De fato, toda a matéria contida 

no presente recurso (alegação de decadência do direito de pedir revisão) foi exaustivamente analisada quando do 

julgamento ora embargado.  

3. Inocorrência de omissão, dúvida, obscuridade ou contradição. 

4.Os embargos de declaração não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas 

e decididas pelo julgador, o que configura o desvirtuamento da função jurídico-processual do instituto 

5.Embargos de declaração rejeitados. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.03.001913-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086003/2010 - MARIA DOS ANJOS DO NASCIMENTO (ADV. 

SP197827 - LUCIANO MARTINS BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009991-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086022/2010 - LOURDES FERREIRA DE CASTRO (ADV. SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.18.000394-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085993/2010 - JOSE PARDO MARTINS (ADV. SP210645 - JOSE 

FAGGIONI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.18.000268-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085994/2010 - GERALDO SOARES DE MELO (ADV. SP058604 - 

EURIPEDES ALVES SOBRINHO, SP273565 - JADER ALVES NICULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.17.003266-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085995/2010 - ANSELMO SALAZAR (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002894-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085996/2010 - BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.000915-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085998/2010 - ANTONIO PASSARELI DA SILVA (ADV. SP058532 - 

ANTONIO AZIZ AIDAR, SP142304 - ANDREA AIDAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.15.007713-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085999/2010 - JOSE DAS GRACAS DOS SANTOS (ADV. SP125441 - 

ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI); ANNA HELENA FIGUEIREDO (ADV. SP125441 - ARIADNE 

ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.004632-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086000/2010 - ARACELIS RODRIGUES MOREIRA (ADV. SP115632 - 

CLAUDIA BERNADETE MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.10.003541-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086001/2010 - MARCILIO PORFIRIO (ADV. SP245699 - MICHELI 

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

2009.63.03.006710-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086002/2010 - LEONILDA MARIANO TIBURCIO (ADV. SP253407 - 

OSWALDO ANTONIO VISMAR); PAULO BACHANE REP CURADORA LEONILDA MARIANO TIBURCIO 

(ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.01.013828-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086004/2010 - LORIVAL PEREIRA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013330-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086005/2010 - TEREZINHA DE PAULA LICA (ADV. SP252660 - 

MARIA ANGELICA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012333-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086006/2010 - ENRIQUE SAME KALONKI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012325-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086007/2010 - JORGE DA CONCEICAO LOPES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.10.009663-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301086008/2010 - JOSE OCTAVIO DA CRUZ PRATA (ADV. SP149991 - 

FRANCISCO MAURO RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009650-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301086009/2010 - GALBA CASTELAR RODRIGUES (ADV. SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.009306-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086010/2010 - MARIA ISAIRA ANTONINI PAGNOCCA (ADV. 

SP187619 - MARCO ANTONIO PINCELLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008102-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086011/2010 - JANDIRA BARBOSA BONATTI (ADV. SP082409 - 

ELIANA GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007727-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301086012/2010 - SIDINEI ROSA DE OLIVEIRA (ADV. SP149054 - 

OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.006137-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086013/2010 - RICARDO LEVY (ADV. SP207339 - RENATA LEVY) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.005633-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086014/2010 - NEUZA NICULUZIO DOS SANTOS (ADV. SP196708 - 

LUCIANA VITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004698-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301086015/2010 - CONCHITA CIRERA ELLER (ADV. SP050099 - 

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003133-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086016/2010 - OLIMPIO SCATOLIN (ADV. SP060163 - NAERTE 

VIEIRA PEREIRA, SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002371-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086017/2010 - ADEMAR DE OLIVEIRA GODOY (ADV. SP117963 - 

JOAO RUBEM BOTELHO, SP113278 - ISABEL CRISTINA TOALIARI NAVARRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002206-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086018/2010 - VILMA BARCO MOI (ADV. SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000050-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086019/2010 - JOSEFINA CEZARIO CAETANO (ADV. SP145208 - 

CLAUDIO LOURENCO FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.03.013045-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086020/2010 - CAMILO CEZARETO (ADV. SP216508 - DANILA 

BOLOGNA LOURENÇONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.010479-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301086021/2010 - MARIA CONCEPCION ZABALA ARBEL (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007348-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086023/2010 - HELIO CARVALHO (ADV. SP214960 - BEATRIZ 

FERREIRA SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.052548-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301086024/2010 - VOLODYMYR VOLOSHYN (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052523-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301086025/2010 - PEDRO RUBIO FURLAN (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.052481-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086026/2010 - ISOLDE KAROLA STEFFENS (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049939-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301086027/2010 - GUIDO DE ALMEIDA (ADV. SP269321 - KELLY 

BARBOSA FERREIRA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.10.018824-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301086028/2010 - ATILIO PERIN (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS 

MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017267-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301086029/2010 - NELSON BUENO DE CAMARGO (ADV. SP184762 - 

LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO BUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017173-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086030/2010 - GERSON PERICO (ADV. SP201706 - JOSÉ 

NAZARENO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014553-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086031/2010 - ANNA MUCSI SZABO (ADV. SP182845 - MICHELE 

PETROSINO JUNIOR, SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013945-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086032/2010 - DAGOBERTO JOSE CUNHA (ADV. SP081038 - 

PAULO FERNANDO BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013673-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086033/2010 - WALDOMIRO BATTISTON (ADV. SP240207A - JOSÉ 

TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013399-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086034/2010 - OSVALDO BARBOSA (ADV. SP050099 - ADAUTO 

CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. PRETENSÃO DE REFORMA DO JULGADO. 

VIA INADEQUADA. EMBARGOS REJEITADOS 

1. Aplicável a interrupção do prazo para eventual interposição de recurso contra acórdão, conforme precedentes do 

Supremo Tribunal Federal (AI 451078 AgR/RJ - Rel Min. Eros Grau - DJ 24.09.2004 - PP-0004). 

2. Cabe ressaltar que toda a matéria contida nos embargos já foi devidamente apreciada. De fato, toda a matéria contida 

no presente recurso (alegação de decadência do direito de pedir revisão) foi exaustivamente analisada quando do 

julgamento ora embargado.  

3. Inocorrência de omissão, dúvida, obscuridade ou contradição. 

4.Os embargos de declaração não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas 

e decididas pelo julgador, o que configura o desvirtuamento da função jurídico-processual do instituto 

5.Embargos de declaração rejeitados. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 340/896 

2009.63.17.003530-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301086586/2010 - MARIA IZABEL BORGES (ADV. SP178117 - ALMIR 

ROBERTO CICOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.014305-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301086587/2010 - ORLANDO FABRICIO (ADV. SP260613 - RAFAEL 

AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.10.010546-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301086588/2010 - MIGUEL RODRIGUES DOMINGOS (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003924-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301086589/2010 - NEUSA APARECIDA ALBIASETTI MAINARDI (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002696-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301086590/2010 - MARIA APARECIDA ARAUJO DA SILVA (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.000244-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301086591/2010 - JOSE LAZARINI (ADV. SP158011 - FERNANDO 

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.01.049367-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086592/2010 - PEDRO RAFAEL ALEXANDRE (ADV. SP101291 - 

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2008.63.14.002590-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301090398/2010 - CARLOS ALBERTO DANIEL (ADV. SP219382 - 

MARCIO JOSE BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. LOAS. DEFICIENTE. PREENCHIMENTO REQUISITOS. SENTENÇA PROCEDENTE. 

PARTE AUTORA. DOU PROVIMENTO RECURSO PARTE AUTORA PARA ALTERAR DIB PARA DER. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.01.046660-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301090442/2010 - RAILDA SACRAMENTO SENA (ADV. SP216679 - 

ROSANGELA DE SOUZA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. SENTENÇA IMPROCEDENTE. NÃO 

PREENCHIMENTO REQUISITO HIPOSSUFICIÊNCIA. RECURSO PARTE AUTORA. DADO PROVIMENTO AO 

RECURSO. REFORMA SENTENÇA DE 1º GRAU. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram desse julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena 

Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.01.016711-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301090433/2010 - MARIA NEVES PAULA SILVA (ADV. SP253100 - 

FABIANA SEMBERGAS PINHAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. LOAS. DEFICIENTE. PREENCHIMENTO REQUISITOS. SENTENÇA PROCEDENTE. 

RECURSO DA PARTE AUTORA. DOU PROVIMENTO RECURSO PARTE AUTORA PARA ALTERAR DIB 

PARA DER. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia.  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.14.000138-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092100/2010 - CRISTIANO SAFADI ALVES GONCALVES (ADV. 

SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 

CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A 

DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de improcedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 
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XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de honorários advocatícios, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PARCIAL 

PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.03.007924-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092034/2010 - SUELI APARECIDA RODRIGUES (ADV. SP143827 - 

DANIELA CRISTINA DA SILVA JUNQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. 

CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE POUPANÇA. 

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS ATÉ A 

DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pelas duas partes. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 
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posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

         XXVI. Ausência de condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PARCIAL 

PROVIMENTO aos recursos interpostos, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.16.003251-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092031/2010 - HISAKO CATUKI (ADV. SP119607 - EDER VOLPE 

ESGALHA, SP119619 - LEILA REGINA STELUTI ESGALHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE 

POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS 

ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pelas duas partes.  

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  
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XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Imposição de honorários advocatícios, a serem pagos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PARCIAL 

PROVIMENTO ao recurso da parte autora e NEGAR PROVIMENTO ao recurso da ré, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. LOAS. DEFICIENTE. PREENCHIMENTO REQUISITOS. SENTENÇA PROCEDENTE. 

RECURSO INSS E PARTE AUTORA. NEGO PROVIMENTO RECURSO INSS. DOU PROVIMENTO RECURSO 

PARTE AUTORA PARA ALTERAR DIB PARA DER. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso do INSS e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. 

Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.14.000175-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090394/2010 - ALINE FRANCIELE RODRIGUES (ADV. SP215026 - 

JERONIMO JOSE FERREIRA NETO); ALZIRA RODRIGUES (ADV. SP215026 - JERONIMO JOSE FERREIRA 

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS 

ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.04.003976-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090397/2010 - ELISANGELA GOMES DA SILVA (ADV. SP123545A - 

VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2008.63.09.000462-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301090511/2010 - MADALENA CONCEICAO DE ALMEIDA (ADV. 

SP232428 - PATRICIA VANZELLA DULGUER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. SENTENÇA 

PROCEDENTE. RECURSO DAS DUAS PARTES. RECURSO DA PARTE AUTORA. MUDANÇA DA DIB. 

RECURSO DO INSS. DADO PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO 

AO RECURSO DA AUTARQUIA-RÉ. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.01.023930-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301090514/2010 - EDIVALDO FERREIRA PORTELA (ADV. SP198419 - 

ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); 

ZULMIRA SALVIANO PORTELA (ADV./PROC. ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PAI EM RAZÃO DO FALECIMENTO DO FILHO. DESDOBRO 

COM A MÃE. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. DIB DA DER. 

DADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2006.63.04.005711-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301090508/2010 - MARGARIDA PEREIRA DE ALMEIDA (ADV. 

SP134192 - CLAUDELI RIBEIRO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). III - EMENTA 

PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE SEGURADO. COMPROVAÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. SENTENÇA 

PROCEDENTE. RECURSO DAS DUAS PARTES. RECURSO DA PARTE AUTORA. MUDANÇA DA DIB. 

RECURSO DO INSS. DADO PROVIMENTO AO RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO 

AO RECURSO DA AUTARQUIA-RÉ. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, dar 

provimento ao recurso da parte autora e negar provimento ao recurso do INSS, nos termos do voto do Juiz Federal 

Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.14.003488-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301092029/2010 - MARIA DALVA ALVES (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO 

ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE CADERNETA DE 

POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS REMUNERATÓRIOS 
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ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pelas duas partes. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Imposição de honorários advocatícios, a serem pagos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PROVIMENTO 

ao recurso da parte autora e NEGAR PROVIMENTO ao recurso da ré, nos termos do voto do Relator. Participaram do 

julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e 

Fernanda Carone Sborgia. 
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São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

XXV. Sem condenação em honorários advocatícios, pois ausente recorrente vencido. ( art. 55, da            Lei 9.099/94). 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 
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Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR PARCIAL 

PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.16.000095-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301090579/2010 - MARIA ZAMBON CAPELLO (ADV. SP258730 - 

GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2009.63.14.001438-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301090580/2010 - SILVIO ROBERTO SANFELICE (ADV. SP053236 - 

LAZARO BRUNO DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

2009.63.14.000258-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090581/2010 - LAZARO ALVES FERREIRA (ADV. SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte ré. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 
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Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Ausência de honorários advocatícios nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. 

  

ACÓRDÃO 

               Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, DAR 

PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.05.002145-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091095/2010 - APARECIDA YUMIOKA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2008.63.04.007544-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091096/2010 - MARIA DIVA VASCONCELOS TADDEI (ADV. 

SP276285 - CRISTINA TADDEI HERCULANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.14.001282-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091097/2010 - APARECIDA DE LOURDES PEZARINI FERREIRA 

ALVES (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2009.63.14.000448-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091098/2010 - DIRCE SAVAZZI (ADV. SP088538 - ANTONIO 

CARLOS DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2007.63.14.001776-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091099/2010 - SERGIO LUIZ FRANCISCO (ADV. SP242803 - JOÃO 

HENRIQUE FEITOSA BENATTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO 

JOSE ARAUJO MARTINS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. Repetição das contribuições vertidas à seguridade social na 

qualidade de segurado obrigatório em razão atividade que exerceu após a concessão de aposentadoria. 

IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA 

1. O regime geral de previdência social, ao qual a parte autora está vinculada, não está fundado no modelo de 

capitalização ou de contrapartida direta, onde cada um contribui para a concessão de seu próprio benefício, e sim no 

modelo de arrecadação e repartição, em que são as contribuições dos atuais segurados custeiam os benefícios 

concedidos. 

2. Irrelevante, portanto, se no futuro o segurado terá direito a algum benefício previdenciário em espécie, até porque, 

também âmbito constitucional, está previsto o princípio da seletividade (art. 194, III) que autoriza a imposição de outros 

requisitos, além das contribuições, para a concessão desses benefícios. Aliás, no próprio texto constitucional existem 

diversos exemplos desses requisitos, tais como o art. 201, § 7º. Ademais, como regra, todos os trabalhadores, 

aposentados ou não, devem custear a seguridade, nos termos do art. 195, II da própria Constituição da República.   

3. Precedente do Supremo Tribunal Federal (RE 437.640, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 5-9-06, DJ de 
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2-3-07) 

4. Recurso conhecido e não provido. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.17.003176-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086623/2010 - CICERO FERREIRA DA SILVA (ADV. SP127125 - 

SUELI APARECIDA PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA). 

2008.63.17.000475-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086624/2010 - HELITO JOSE GISOLDI (ADV. SP105696 - LUIS DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA 

FAZENDA). 

2007.63.17.007095-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086625/2010 - EDVALDO FERREIRA DE LIMA (ADV. SP128576 - 

RENATA CANAFOGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA 

FAZENDA). 

2007.63.17.002788-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086626/2010 - PEDRO PEREIRA (ADV.  ); ANTONIO FERNANDO DE 

CAMARGO (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. DELEGADO DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA); UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA). 

2007.63.17.000232-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301086627/2010 - IRINEU CRUZ (ADV. SP189561 - FABIULA 

CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. DELEGADO 

DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA). 

2007.63.11.000240-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086628/2010 - PAULO CECÍLIO DE OLIVEIRA (ADV. SP093821 - 

RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA 

MOURA CORREIA). 

2007.63.04.007220-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086629/2010 - ANTONIO DE OLIVEIRA (ADV. SP237980 - CAMILA 

APARECIDA VIVEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

); INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM CAMPINAS); UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.093298-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301086630/2010 - ANTONIO ALBERTO ROLDAN (ADV. SP232348 - 

JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) 

(ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA); UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.01.089556-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086631/2010 - SANDRA REGINA DE MELLO (ADV. SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA); 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.01.074280-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086632/2010 - HIGINO ANTONIO VITAL (ADV. SP200736 - SILVIA 

FERNANDES CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 
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2007.63.01.023875-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086633/2010 - SUELY GIOVANI (ADV. SP221586 - CLAUDIA 

TIMÓTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2007.63.01.014193-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086634/2010 - PAULO RODRIGUES MARCELINO (ADV. SP085809 - 

ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. 

PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA). 

2006.63.17.000708-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086635/2010 - INES BACIN MORETTO (ADV. SP189561 - FABIULA 

CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. DELEGADO 

DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA). 

2006.63.01.086741-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086636/2010 - ALBERTINO DE SOUZA (ADV. SP156585 - 

FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA); UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.01.083290-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301086637/2010 - MONICA APARECIDA LAGOS PORTA (ADV. 

SP156585 - FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (TRIBUT) (ADV./PROC. PROCURADOR(A) FEDERAL CHEFE DO SERVIÇO DA DÍVIDA ATIVA); 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2004.61.84.168458-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092651/2010 - ANDRE LUIZ NUNES DA SILVA (ADV. SP076088 - 

DUILIO ANSELMO MARTINS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IIV - 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

  

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte ré. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 
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contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Imposição de honorários advocatícios, a serem pagos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

ACÓRDÃO 

              Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.15.009962-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091110/2010 - ALTAMIRO GOMES DO NASCIMENTO (ADV. 

SP272736 - PRISCILA DE CASTRO BAPTISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

2009.63.11.008862-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091111/2010 - ANTONIO MARTA (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP - 058780 - DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

2009.63.11.004923-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091112/2010 - BENVENUTO ENZO GAMBINI (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP - 

058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

2009.63.11.004920-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091113/2010 - JOSE CORDEIRO MENDRICO (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP - 

058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). 

2009.63.11.002444-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091114/2010 - MARIA JOSE SERRA MAIA (ADV. SP243992 - 

MONICA PEREIRA LIMA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 
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2009.63.04.002269-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091115/2010 - TERESA RAMOS CORREIA (ADV. SP247227 - MARIA 

ANGÉLICA STORARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

2009.63.04.001577-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091116/2010 - MARCOS ANTONIO DA FONSECA (ADV. SP111453 - 

SIMONE AZEVEDO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.001209-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091117/2010 - FERNANDA CAMUNHAS MARTINS (ADV. SP165699 

- FERNANDA CAMUNHAS MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.001191-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091118/2010 - CARLOS DA SILVA NOVAS (ADV. SP223610 - 

FERNANDA LORENCINI MONTAGNOLI); DIONISIA MONTEIRO NOVAS (ADV. SP223610 - FERNANDA 

LORENCINI MONTAGNOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.000926-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091119/2010 - PEPINA SAMPOGNA MINICHILLO MEYLAN (ADV. 

SP223135 - MÁRCIO PESSINI RAIMUNDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 

- MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.000207-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091120/2010 - SEBASTIANA POVOA DE MORAIS (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2009.63.04.000138-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091121/2010 - DIOLINDA GONCALVES CLINI (ADV. SP147437 - 

PAULO ROGERIO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.007286-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091122/2010 - JOAO DONIZETE FRANCO (ADV. SP272846 - 

CRISTIANE PAMELA MANOEL, SP272901 - JAQUELINE MALTEZ GULLA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.006033-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091123/2010 - MARIA LUZIA DIAS CREMONESI (ADV. SP276354 - 

SAMARA REGINA JACITTI); HAMILTON CREMONESI (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.004686-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091124/2010 - IDILIO FERLINI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.003823-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091125/2010 - FIRMO OLYNTHO MARETTI DA SILVA (ADV. 

SP143450 - MARCIO FURLAN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.000214-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091126/2010 - VERA DA SILVA SANTOS (ADV. SP212261 - 

HELOISA HELENA DOS SANTOS BRICK) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2007.63.07.004865-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091127/2010 - GERALDO FERRAZ DE AGUIRRE (ADV. SP167772 - 

ROGERIO NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2009.63.14.000266-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091128/2010 - ALZIRA DIAS (ADV. SP210290 - DANILO DE 

OLIVEIRA TRAZZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2008.63.16.003141-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091129/2010 - JOSE BATISTA BORGES (ADV. SP044927 - RAUL 

FARIA DE MELLO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 
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2008.63.16.003100-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091130/2010 - OLINDA FAUSTINO COLLI (ADV. SP171757 - 

SILVANA LACAVA RUFFATO DE ANGELES, SP171991 - ADEMARCI RODRIGUES DA CUNHA CAZERTA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003075-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091131/2010 - OSVALDO MANTOVANI (ADV. SP170525 - MARCOS 

ROGÉRIO ITO CABRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

2008.63.16.002719-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091132/2010 - VILMA ROSANA NOGARA FARDIN (ADV. SP243597 

- RODRIGO TADASHIGUE TAKIY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.002706-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091133/2010 - MARCO AURELIO NOGARA (ADV. SP243597 - 

RODRIGO TADASHIGUE TAKIY) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.002660-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091134/2010 - IRACI PINHEIRO FEITOSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP184883 - WILLY BECARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.14.005415-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091135/2010 - JOAQUIM REGALAU (ADV. SP230538 - LUCIANO 

REIS BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2008.63.14.005102-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091136/2010 - MARISTELA REGINA GARCIA DA SILVA (ADV. 

SP184693 - FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - 

ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.004965-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091137/2010 - NELSINO GOLFI ANDREAZI (ADV. SP103632 - 

NEZIO LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2008.63.14.004718-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091138/2010 - MARIA DE LOURDES GERVAZONI (ADV. SP184693 - 

FLÁVIO HENRIQUE MAURI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.004122-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091139/2010 - ERMINDO BULGARELLI (ADV. SP152848 - 

RONALDO ARDENGHE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.001734-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091140/2010 - HEROTILDES BIANCO (ADV. SP142920 - RICARDO 

LUIS ARAUJO CERA, SP192457 - LICIO MOREIRA DE ALMEIDA NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.001671-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091141/2010 - LENY SCARAMBONI CANTINELLI (ADV. SP089886 - 

JOAO DANIEL DE CAIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE 

ARAUJO MARTINS). 

2006.63.12.002152-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091142/2010 - CARLOS LORIGIOLA (ADV. SP121140 - VARNEY 

CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  
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2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.09.009845-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301088634/2010 - SILVIO KAISER (ADV. SP249690 - AMARILDO 

ANTONIO FORÇA, SP193397 - JOSÉ GOMES DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.009788-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301088635/2010 - MARIA IRACY DIAS BEZERRA (ADV. SP158397 - 

ANTONIA ALIXANDRINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.005886-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301088637/2010 - JOSE RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP154269 - 

PATRÍCIA MACHADO DO NASCIMENTO, SP105895 - FLAVIO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.025902-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301088640/2010 - FRANCISCO GRACILIANO MACHADO (ADV. 

SP154226 - ELI ALVES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.013500-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301088644/2010 - CLAUDETE LEITE SCALORA (ADV. SP210886 - 

DIANA DE MELO REAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.03.013987-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301088645/2010 - ELIAS NUNES CAVALCANTE (ADV. SP249048 - 

LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.013810-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301088646/2010 - MARIA LUIZA BARBOSA (ADV. SP153313 - 

FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.01.032789-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301088648/2010 - MARIO SERGIO DE MORAES (ADV. SP167955 - 

JUCELINO LIMA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.092376-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301088649/2010 - CLAUDIA BEGATTINI AMORIM (ADV. SP076510 - 

DANIEL ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 
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São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.18.000684-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091248/2010 - ORLANDO FERREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP012977 

- CASTRO EUGENIO LIPORONI, SP102645 - SILVIA HELENA DE MEDEIROS LIPORONI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.14.001142-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091249/2010 - SERGIO BORAGINA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2005.63.08.000789-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091250/2010 - ELZA MARIA SABINO DE MOURA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2005.63.03.015516-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091252/2010 - PEDRO LUIZ GERUMIM (ADV. SP159117 - DMITRI 

MONTANAR FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2005.63.11.010118-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091253/2010 - NORBERTO KNOBLAUCH (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.07.005428-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091216/2010 - CLEIDE BARBOSA DE SOUZA (ADV. SP144037 - 

SANDRO ROGERIO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.17.001555-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091217/2010 - ARACI CANDIDA CARNIATO (ADV. SP162864 - 

LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.01.006528-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091221/2010 - BENEDITO APARECIDO ARAUJO (ADV. SP216096 - 

RIVALDO EMMERICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.18.000358-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091222/2010 - REYNALDO ANDERSON MENDONCA (ADV. 

SP251294 - HENRIQUE GONÇALVES MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.17.003271-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091223/2010 - ANTONIO BATISTA DE SOUZA (ADV. SP170277 - 

ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.01.092927-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091224/2010 - CHAIM LUIZ VOLOSCO (ADV. SP118590 - JUREMA 

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.092370-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091226/2010 - ALTINO ELIAS DOS SANTOS (ADV. SP202185 - 

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.036556-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091228/2010 - MARIA OLINDA PAULA (ADV. SP142143 - 

VALDIRENE SARTORI BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.022357-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091229/2010 - JOSE LAURO DE JESUS (ADV. SP229593 - RUBENS 

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2006.63.14.000479-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091230/2010 - ANTÔNIO FELIPE (ADV. SP240632 - LUCIANO W. 

CREDENDIO TOMANINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2006.63.07.002676-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091231/2010 - MARIA FATIMA V (ADV. SP143911 - CARLOS 

ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2006.63.01.011132-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091232/2010 - HILDA AUGUSTA DOS SANTOS (ADV. SP109144 - 

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.010427-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091233/2010 - ATAIDE GARCIA (ADV. SP189561 - FABIULA 

CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.352452-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091236/2010 - ADALBERTO SANTI (ADV. SP200181 - EVERTON 

ALEXANDRE SANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.311453-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091237/2010 - MARCELO NUNES DE SOUZA (ADV. SP135663 - 

LUIS CLAUDIO PETRONGARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.310753-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091238/2010 - IRANI TALANSKI (ADV. SP059517 - MARIO NUNES 

DE BARROS, SP176630 - CARLOS HENRIQUE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.306078-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091239/2010 - IVONE CEDRO DE SOUZA (ADV. SP180793 - DENISE 

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.278247-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091240/2010 - JOSE SEBASTIAO DA SILVA (ADV. SP016489 - 

EPAMINONDAS MURILO VIEIRA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.166108-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091241/2010 - MILTON NUNES RIBEIRO (ADV. SP092078 - 

JOAQUIM CARLOS BELVIZZO); JEFERSON NUNES RIBEIRO (ADV. SP092078 - JOAQUIM CARLOS 

BELVIZZO); ROSELI NUNES SCARAMEL (ADV. SP092078 - JOAQUIM CARLOS BELVIZZO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.161068-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091242/2010 - SAMUEL HENRIQUE KRAHENBUHL (ADV. 

SP195514 - DIOGO ALBERTO AVILA DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.040421-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091244/2010 - CICERO DE SOUZA ARAUJO (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.003548-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091215/2010 - AURORA FERREIRA ROSA GARCIA (ADV. SP048640 

- GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO, EM FACE DE ÓBITO 

DA ESPOSA APÓS DA CF-88, PORÉM ANTES DA LEI 8.213/91. LEI VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO. ARTIGO 

10, DO DECRETO 89.312/84. MARIDO NÃO INVÁLIDO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. SENTENÇA 

PROCEDENTE.  - RECURSO DO INSS - MANTIDA A SENTENÇA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2005.63.03.014798-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092646/2010 - LAURENTINO DE OLIVEIRA (ADV. SP165241 - 

EDUARDO PERON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.01.075542-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092647/2010 - MANOEL FRANCISCO DA ROCHA (ADV. SP202185 - 

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2004.61.84.058985-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092655/2010 - DAGMAR DA SILVA (ADV. SP097980 - MARTA 

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IIV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.14.000414-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091281/2010 - HERMES NEGRELLI (ADV. SP197681 - EDVALDO 

VOLPONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - 

LUIS ANTONIO STRADIOTI). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Foi sedimentado, neste Órgão Recursal, que o prazo decadencial - sem entrar no mérito da sua natureza jurídica, se 

decadencial ou meramente prescricional - somente se aplica para o futuro, ou seja, para os benefícios concedidos após a 

entrada em vigor da a nona edição da MP 1.523, em 27.06.1997. Para os benefícios concedidos antes dessa data, não 

haveria prazo para se pleitear a revisão. 

2. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais da Primeira, Terceira e Quarta 

Regiões. 

3. Recurso conhecido e negado para afastar a alegação de decadência. Sentença mantida. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 
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2005.63.01.004027-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091106/2010 - GISELE PAWLOWSKI VILLAR SUTHERLAND (ADV. 

SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

CIVIL. FGTS. MOVIMENTAÇÃO DE SALDOS DEPOSITADOS EM CONTA VINCULADA AO FGTS. TITULAR 

DA CONTA RESIDENTE NO EXTERIOR. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICO-SISTÊMICA DO § 18, DO ART. 

20, DA LEI N.º 8.036/90. POSSIBILIDADE DE LEVANTAMENTO ATRAVÉS DE PROCURADOR 

CONSTITUÍDO PARA ESSE FIM ESPECÍFICO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. SENTENÇA MANTIDA PELOS SEUS 

PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE. RECURSO DA 

PARTE AUTORA. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

     

IV - ACÓRDÃO 

              Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais  Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro, Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.08.002074-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301090526/2010 - FRANCISCA MARIA FLORENTINO BELARMINO 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.07.002406-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301090527/2010 - ORIDES LEME DE SOUZA (ADV. SP184608 - CATIA 

LUCHETA CARRARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.07.000868-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301090528/2010 - LUZIA DE FATIMA MACHADO (ADV. SP131812 - 

MARIO LUIS FRAGA NETTO, SP211735 - CÁSSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2009.63.05.000924-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090529/2010 - CAROLINA BUENO DA SILVA CARDOSO REP P 

TEREZINHA DE JESUS B (ADV. SP059401 - MARIO MOREIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.09.008940-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090530/2010 - SAMUEL DE MOURA PEDRO (ADV. SP141670 - 

GUILHERME ROSSI JUNIOR, SP193875 - MARIA LUCIA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL).  

*** FIM *** 
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2008.63.09.000978-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301088638/2010 - ANGELIN BRUNO CERUTTI (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). ACÓRDÃO 

 

[#I - RELATÓRIO 

A parte autora pleiteou a  concessão ou restabelecimento de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Proferida sentença de improcedência, por presença de capacidade para as atividades habituais. 

A parte autora interpôs recurso de sentença, alega em síntese que é incapaz de laborar. Requer também que o autor seja 

encaminhado ao programa de requalificação profissional, para que adquira condições e conhecimento para retornar ao 

mercado de trabalho. 

É o relatório. 

II - VOTO 

Não assiste razão ao recorrente. 

Inicialmente, defiro benefício de assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei Nº 1060/50. 

No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir. 

Portanto, mantenho a sentença por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

Esclareço que tal procedimento não ofende a garantia constitucional da fundamentação das decisões judiciais, conforme 

reconhecido inclusive no Egrégio Supremo Tribunal Federal (AI 736026 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, 

Primeira Turma, julgado em 28/04/2009, DJe-108 DIVULG 10-06-2009 PUBLIC 12-06-2009 EMENT VOL-02364-09 

PP-01800). 

No mesmo sentido, o enunciado 34 destas Turmas recursais, in verbis: 

“A confirmação da sentença por seus próprios fundamentos, nos termos 46 da Lei 9.099/95, não ofende a garantia 

constitucional esculpida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal de 1988”. 

Acrescento apenas o seguinte aos fundamentos já expostos na sentença. 

A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. 

 Não vislumbro, neste caso concreto, motivos para discordar de tal conclusão, pois fundamentada nos documentos 

médicos constantes nos autos, inclusive exames objetivos, expressamente mencionados no laudo, bem como em exames 

clínicos realizados. Pela mesma razão, desnecessária a realização de intimação dos médicos especialistas que tratam o 

autor, tampouco a determinação de uma junta médica para analisar a situação atual de saúde do autor. Também não 

verifico contradições entre as informações constantes dos laudos aptas a ensejar dúvida em relação ao mesmo, o que 

afasta qualquer nulidade, que do laudo, quer da sentença. 

Ademais, o perito judicial é eqüidistante entre as parte, razão pela qual merece credibilidade, notadamente, se o caso, 

quando corrobora a análise que já existia na esfera administrativa. 

Ressalto que, o nível de especialização apresentado pelo perito é suficiente para promover a análise do quadro clínico 

apresentado nos autos. Não há necessidade de que o mesmo seja especialista em cada uma das patologias mencionadas 

pelo segurado, até porque estas devem ser avaliadas em conjunto. Ademais, este procedimento multiplicaria 

desnecessariamente o número de perícias realizadas neste órgão, acarretando injustificada demora no provimento 

jurisdicional. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. Mantenho a sentença recorrida em todos os seus termos. 
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Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos 

do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil, considerando a baixa complexidade do tema e do pequeno valor causa. O 

pagamento somente ocorrerá se comprovado que possa efetuá-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, nos 

termos dos artigos 11 e 12 da Lei n.º1.060/1950. 

É o voto. 

III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pelas partes. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 
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firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII - É vintenária a prescrição nas ações em que são impugnados os critérios de remuneração da caderneta de 

poupança e postuladas as respectivas diferenças, porquanto discutido o próprio crédito, e não seus acessórios.  

XXIII - Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIV - Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XV - Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o efetivo 

pagamento.  

XXVI - Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVII - Imposição de honorários advocatícios, a serem pagos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, NEGAR 

PROVIMENTO aos recursos, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.08.005302-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089792/2010 - BENEDITO FURLAN (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2009.63.08.005290-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089793/2010 - ISABEL CRISTINA MELENCHON (ADV. SP110974 - 

CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2009.63.16.000124-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301089794/2010 - CELIA CELLONI (ADV. SP172926 - LUCIANO 

NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2009.63.16.000116-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301089795/2010 - IDALINA VITRO CELONI (ADV. SP172926 - 

LUCIANO NITATORI, SP184780 - MARCOS ALVES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003461-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301089796/2010 - YOLE PESSOA BRANDAO (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

2008.63.16.003329-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301089797/2010 - MARIA NYCE MACHADO NOBREGA PINTO (ADV. 

SP214130 - JULIANA TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 363/896 

2008.63.16.003320-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301089798/2010 - JOSE ANGELO TALON (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003143-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089799/2010 - NELSON TARDIVEL (ADV. SP214130 - JULIANA 

TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 

- FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003132-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089800/2010 - MARLI BALDO CAMARGO (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003116-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301089801/2010 - DEJANIRA BRAUS ZONTA (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III EMENTA 

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DA PARTE AUTORA. 

REQUISITO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA NÃO PREENCHIDO. MANTIDA A SENTENÇA DE 

PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

     

IV - ACÓRDÃO 

              Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais  Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena 

Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

  

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.11.004520-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301090559/2010 - IVONE ANTONIETA BORGHI DUARTE (ADV. 

SP238986 - DANIELA RIBEIRO PEIRETTI BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.01.039339-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301090560/2010 - ELIVALDO ALVES ROCHA (ADV. SP129067 - JOSE 

RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.11.005267-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301090561/2010 - MARIA DA PAZ OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP247998 - ADRIANA PINHEIRO SALOMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.04.006083-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301090562/2010 - APARECIDA GARCIA MARINATO (ADV. SP079365 - 

JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.049507-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301090563/2010 - JOSE NUNES FILHO (ADV. SP158044 - CIBELE 

CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.11.011526-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090564/2010 - YVONNE FREIRE DE AMORIM GOMES (ADV. 

SP178945 - CLAUDIA ANDREA FRANCISCO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2009.63.06.003734-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301090551/2010 - MARINA OSIRES MARTINS PONTES (ADV. SP149941 

- ELISABETE SILVA DE ANDRADE, SP088587 - JOAO PAULICHENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2009.63.05.001565-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301090552/2010 - LUCIANA MARTINS (ADV. SP141845 - ARLETE 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.04.003114-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301090553/2010 - VITOR ISAIAS CRUZ (ADV. SP268098 - LUCIANA 

CRISTINA JUSTINO DOS SANTOS, SP290041 - MARCO ANTONIO NUNES, SP288721 - EMERSON BARS 

FORTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.01.051704-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301090555/2010 - ISMAR BATISTA PEREIRA (ADV. SP188538 - MARIA 

APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.14.003585-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301090556/2010 - VALTER APARECIDO GONÇALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN); NAIR DE SOUZA GONÇALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI).  

*** FIM *** 

2008.63.10.001850-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092649/2010 - ANTONIO TIMIDATI (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO, EM FACE DE ÓBITO 

DA ESPOSA APÓS DA CF-88, PORÉM ANTES DA LEI 8.213/91. LEI VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO. ARTIGO 

10, DO DECRETO 89.312/84. MARIDO NÃO INVÁLIDO. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. SENTENÇA 

PROCEDENTE.  - RECURSO DO INSS - MANTIDA A SENTENÇA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de improcedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora.  

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 
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remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Imposição de honorários advocatícios ao recorrente vencido, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, com a suspensão no caso de beneficiário da Justiça Gratuita, nos termos do art. 12, da Lei 1.060/50. 

ACÓRDÃO 

                 Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.15.006912-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091256/2010 - SHIROO WATANABE (ADV. SP172790 - FELIPE 

AUGUSTO NUNES ROLIM) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

2008.63.04.007192-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091257/2010 - PEDRO CARLIMBANTE (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA APARECIDA ARTONI CARLIMBANTE (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.006970-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091258/2010 - ADA CARNIO TRIMBOLI (ADV. SP201140 - THOMÁS 

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.001686-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091259/2010 - TEREZINHA MARIA BARBOSA (ADV. SP199327 - 

CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 
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2009.63.16.000312-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091260/2010 - MARIA LUCIA CAMPOS (ADV. SP239036 - FABIO 

NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

2009.63.16.000281-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091261/2010 - ROSA MARIA SANCHES (ADV. SP239036 - FABIO 

NUNES ALBINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA). 

2008.63.16.002952-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091262/2010 - ODAIR VIEIRA BONTEMPO (ADV. SP263181 - 

ODIRLEI VIEIRA BONTEMPO, SP225293 - GLAUCO RODRIGO DIOGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA).  

*** FIM *** 

2004.61.84.542197-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092657/2010 - UGO TEIXEIRA PINTO DINIZ (ADV. SP208700 - 

RODRIGO BENEDITO TAROSSI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). IIV - 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. “DE CUJOS” NÃO POSSUÍA 

QUALIDADE DE SEGURADO NA DATA DO ÓBITO. NÃO HAVIA COMPLETADO TODOS OS REQUISITOS 

DA APOSENTADORIA POR IDADE. RECURSO DA PARTE AUTORA. NEGADO PROVIMENTO.  

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.01.050439-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301092530/2010 - MARIA CICERA DOS SANTOS (ADV. SP194042 - 

MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.15.005408-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092531/2010 - BERNADETE DE CARVALHO PANINI (ADV. 

SP174698 - LUCIMARA MIRANDA BRASIL); BEATRIZ CAROLINA PANINI (ADV. SP174698 - LUCIMARA 

MIRANDA BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.01.044962-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092532/2010 - ROZANGELA MEDEIROS ONO (ADV. SP238267 - 

ROSANA APARECIDA DELLA LIBERA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.046219-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092533/2010 - MARINEIDE DONATO DA SILVA (ADV. SP150072 - 

ONOFRE PINTO DA ROCHA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 
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PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. FALTA DE DOCUMENTOS ESSENCIAIS À 

INSTRUÇÃO DO FEITO. INÉRCIA PARTE AUTORA. RECURSO PARTE AUTORA. NEGO PROVIMENTO. 

SENTENÇA MANTIDA PELO ART. 46 DA LEI 9099/95. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os 

Senhores Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.08.005391-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301092172/2010 - ELIZA NUNES ROCHA (ADV. SP110974 - CARLOS 

ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE). 

2009.63.01.026148-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092173/2010 - MARIA DE FATIMA SALLES BUENO (ADV. 

SP102358 - JOSE BOIMEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2009.63.01.021077-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092174/2010 - EDUARDO AUGUSTO VALERI DOMINGUES (ADV. 

SP117336 - VERA LUCIA VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

2009.63.14.000044-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092175/2010 - ADENAIR VALVERDE (ADV. SP138784 - ANDRE 

BOLSONI NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS). 

2008.63.14.004963-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301092176/2010 - ADAIR GASPARINI (ADV. SP134846 - LUIS 

ANTONIO ERCOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO 

MARTINS).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. IDOSO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO 

INSS. PREENCHIDOS REQUISITOS LEGAIS. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. MANTIDA 

SENTENÇA DE 1º GRAU. 

  

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram desse julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena 

Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda 

Carone Sborgia. 

  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.08.002730-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301089833/2010 - IRANI DONIZETI DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 
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2009.63.08.002527-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089834/2010 - APARECIDO DOMINGUES DE CAMARGO (ADV. 

SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO, SP222773 - THAÍS GALHEGO MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.001354-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301089835/2010 - DJANIRA MARIA MARTINS DE LIMA (ADV. 

SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.000769-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301089836/2010 - NEUZEDIR FERREIRA DA SILVA (ADV. SP242769 - 

EDIMARCOS GUILHERME BALDASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.000674-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301089837/2010 - JOAQUIM BENEDITO DE MOURA (ADV. SP205927 - 

SHEILA CRISTINA FERREIRA RUBIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.02.004777-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301089842/2010 - OSMARINA DA COSTA SANTOS (ADV. SP175659 - 

PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004512-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089843/2010 - MIRIA CRISTINA EMILIANO (ADV. SP268262 - 

IVANETE CRISTINA XAVIER DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.003632-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089844/2010 - MARIA JOSE RODIS (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.000379-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301089845/2010 - ALINE MAGALHAES PACHECO (ADV. SP189184 - 

ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.14.001507-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301089847/2010 - IVONETE FATIMA LOPEZ (ADV. SP130243 - LUIS 

HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.11.000181-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301089849/2010 - JUVENAL BERNARDINO DA SILVA (ADV. SP118483 

- ARTUR JOSE ANTONIO MEYER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.08.006003-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089850/2010 - HERICLES FABIO PEREIRA (ADV. SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.005943-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301089851/2010 - MERCEDES RIVERA DA SILVA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.08.001954-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089852/2010 - MARIA ISABEL DE OLIVEIRA (ADV. SP204683 - 

BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO ALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES 

MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.07.005958-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301089853/2010 - ANTONIO CAVALARI (ADV. SP121692 - ANDREA 

CRISTINA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.07.005603-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089854/2010 - GERALDA MENDES (ADV. SP131812 - MARIO LUIS 

FRAGA NETTO, SP211735 - CÁSSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.04.005406-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089856/2010 - IZAURA NERE VARELA (ADV. SP111937 - JOAQUIM 

ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.02.014525-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089857/2010 - JEANETE JOANA BOMBONATO (ADV. SP086679 - 

ANTONIO ZANOTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.057837-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089858/2010 - NEUZA DE JESUS COSTA (ADV. SP200868 - MARCIA 

BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038351-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089860/2010 - JONATHAN LOHAN SILVA DOS SANTOS (ADV. 

SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034715-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089861/2010 - LUIZ RENATO MARTINS (ADV. SP095701 - MARIA 

CRISTINA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. INCLUSÃO DO 13ª SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) 

NO CÁLCULO DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DA PARTE AUTORA 

IMPROVIDO. 

1. A partir da data da publicação da Lei nº 8.870/94 (16.04.1994), o décimo terceiro salário (gratificação natalina) foi 

expressamente excluído do período básico de cálculo dos benefícios. 

2. Impossibilidade do acolhimento da pretensão mesmo se o benefício foi concedido segundo as regras constantes das 

redações originárias das Leis nº 8212/91 e nº 8213/91.  

3. Precedente da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais - TNU. 

4. Ressalva-se o posicionamento pessoal do Dr. Paulo Ricardo Arena Filho, no sentido de inclusão do 13º salário no 

período base de cálculo dos benefícios concedidos no período de vigência do Decreto 611/92, entre 22/07/1992 (data de 

sua publicação) e 16/04/1994 (data de publicação e entrada em vigor da Lei nº 8.870/94). 

5. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Srs. Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.14.002281-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091325/2010 - ANTONIO CANO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.002044-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091326/2010 - GUILHERME JOSE DE SANTANA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2009.63.14.002029-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091327/2010 - ERNESTA ANDREATI MAGALHAES (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001493-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091328/2010 - OLIVIO BASSAN (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.14.001161-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091329/2010 - SERGIO SIDINEI MINARI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.16.000913-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091330/2010 - ANTONIO LEMOS DE LIMA (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000906-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091331/2010 - MITIKO HASHIGUTI (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000577-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091332/2010 - LEONILDO MENEGATO (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000436-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091333/2010 - JOSE LUCIANO (ADV. SP084539 - NOBUAKI HARA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000435-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091334/2010 - JOSE ALESSIO FOGOLIN (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000334-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091335/2010 - JORGE YAMADA (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000265-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091336/2010 - JOSE RIBEIRO ALVES (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.16.000171-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091338/2010 - EDNA SOUZA ROCHA ABREU (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000162-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091339/2010 - DARCY ZACHARIAS AFFONSO (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.16.000004-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091340/2010 - JOSE LEOBINO CARDOSO (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

2008.63.14.003711-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091341/2010 - GILBERTO DE BIAGI (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003236-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091342/2010 - MIGUEL PARRA DIAS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002574-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091343/2010 - ORACY PLACIDO MARTINO (ADV. SP219986 - 

MARCUS VINICIUS VESCHI CASTILHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 
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2008.63.14.000557-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091344/2010 - HELENA BARRETO C A PIETRO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000362-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091345/2010 - LAURINDO CICOTI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.13.000474-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091346/2010 - JOSE LUIZ DA SILVA (ADV. SP132186 - JOSE 

HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.09.005239-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091347/2010 - MARIA DO SOCORRO JACINTO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.004950-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091348/2010 - ANA RITA DE CAMPOS (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.14.002841-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091349/2010 - UMBERTO JOAO JULIAO (ADV. SP274662 - LUIZ 

CARLOS JULIÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.02.002764-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091351/2010 - JOAO CUSTODIO DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.17.000758-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091306/2010 - ORLANDO SANTOS NOGUEIRA (ADV. SP227142 - 

PATRICIA BIRKETT VENANCIO REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.008687-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091308/2010 - ELISCONIDIO DA SILVA BASILIO (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006506-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091309/2010 - NEUZA BENEDITA MOLINARI (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006347-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091310/2010 - ANTONIO GAMAS (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004783-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091311/2010 - FRANCISCO GABRIEL (ADV. SP185294 - LUCIANE 

TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004269-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091312/2010 - MARINHO BATISTA RAMOS (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.003999-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091313/2010 - MARIA APARECIDA DE SOUZA SCARPANTI (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.003392-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091314/2010 - MARIA JOSE GESUALDO (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.17.002902-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091315/2010 - JOSE ANGULO (ADV. SP175057 - NILTON MORENO, 

SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.002900-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091316/2010 - OSVALDO GUTIERREZ PULIDO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO, SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.001299-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091317/2010 - MAGALI APARECIDA FONTANA DA SILVA PIRES 

(ADV. SP179157 - JOSÉ DA SILVA LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.001158-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091318/2010 - AMERICO DA CONCEICAO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000553-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091319/2010 - WALTER NILSON URBANO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000544-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091320/2010 - NELSON VENCIGUERRA (ADV. SP175057 - NILTON 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000432-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091321/2010 - NELSON FLAVIO DOS SANTOS (ADV. SP179157 - 

JOSÉ DA SILVA LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000343-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091322/2010 - VALTER ROBERTO CILTO (ADV. SP175057 - 

NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000205-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091323/2010 - VALDIR APARECIDO BALLADORE (ADV. SP179157 

- JOSÉ DA SILVA LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.02.016151-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091324/2010 - JOAO VITOR DE SOUZA (ADV. SP046122 - 

NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.11.005753-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091284/2010 - ZOROASTRO DE OLIVEIRA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.003850-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091285/2010 - EDSON BRITO DE MORAIS (ADV. SP194380 - 

DANIEL FERNANDES MARQUES, SP221157 - BENTO MARQUES PRAZERES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.008247-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091286/2010 - JOSE CLARINDO DE OLIVEIRA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.007897-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091287/2010 - ANA DO CARMO BENTES VIANNA (ADV. SP120629 

- ROSA MARIA DOS PASSOS); NEUZA PEREIRA PESSOA (ADV. SP120629 - ROSA MARIA DOS PASSOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.004336-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091288/2010 - JOSE CAETANO DA SILVA FILHO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2008.63.11.002286-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091289/2010 - OLINDA CHIAPPETTA (ADV. SP169187 - DANIELLA 

FERNANDES APA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.09.008253-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091290/2010 - JUVENAL DE MORAES SIQUEIRA (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007807-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091291/2010 - PASCHOAL GUIDO SILVEIRA (ADV. SP188191 - 

RITA DE CÁSSIA PEREIRA CATINI, SP239002 - DOMINIQUE DE GODOY MATOS LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007805-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091292/2010 - JOANA LEITE DA CRUZ (ADV. SP33188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE 

FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.007717-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091294/2010 - ALCIDINA CARDOZO DOS SANTOS (ADV. SP177197 

- MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006985-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091295/2010 - CONCEIÇAO CALDEIRA LOURENÇO (ADV. 

SP189938 - CLAUDIA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006812-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091296/2010 - CLEMENTINO DELGADO (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006616-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091297/2010 - JOSE MARTINS COSTA (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006513-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091298/2010 - ANTÔNIO GERMANO DA SILVA (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006446-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091299/2010 - MAURO GARCIA (ADV. SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.006425-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091300/2010 - PAULO FELICIO COLLUCCI (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.09.005805-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091301/2010 - LUIZ GONZAGA DE MELO (ADV. SP189938 - 

CLAUDIA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.06.009586-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091302/2010 - BENEDITO DO CARMO RAMOS (ADV. SP249651 - 

LEONARDO SANTINI ECHENIQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.03.006823-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091303/2010 - DORIVAL FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP217385 - 

RENATA NETTO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.11.011540-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091304/2010 - EVAMIR SOARES (ADV. SP156166 - CARLOS 

RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 
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2007.63.11.011434-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091305/2010 - MARCIA CRISTINA SOUZA DA SILVA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.005056-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091352/2010 - NELSON RECUSANI (ADV. SP204287 - FÁBIO 

EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2008.63.11.004517-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091353/2010 - DIVA ALMEIDA FUJIMOTO (ADV. SP204287 - FÁBIO 

EDUARDO MARTINS SOLITO, SP197220 - FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.11.003669-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091354/2010 - FERNANDO JOSE CASTELAR SERRA (ADV. 

SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2008.63.09.010067-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301088633/2010 - JOVENAL MATIAS DE JESUS (ADV. SP244112 - 

CAROLINE TEMPORIM SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). TERMO Nr: 6301088633/2010 

PROCESSO Nr: 2008.63.09.010067-4 AUTUADO EM 12/11/2008 

RECURSO DE SENTENÇA 

AUTOR: JOVENAL MATIAS DE JESUS  

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  

JUIZ(A) RELATOR: RODRIGO OLIVA MONTEIRO 

ACÓRDÃO 

 

I - RELATÓRIO 

A parte autora pleiteou a  concessão ou restabelecimento de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Proferida sentença de improcedência, por presença de capacidade para as atividades habituais. 

A parte autora interpôs recurso de sentença, alega em síntese que é incapaz de laborar, bem como requer sejam 

concedidos os efeitos da tutela antecipada ao autor. 

É o relatório. 

 

II - VOTO 

Não assiste razão ao recorrente. 

Inicialmente, defiro benefício de assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei Nº 1060/50. 

No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos são adotados como razão de decidir. 

Portanto, mantenho a sentença por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

Esclareço que tal procedimento não ofende a garantia constitucional da fundamentação das decisões judiciais, conforme 

reconhecido inclusive no Egrégio Supremo Tribunal Federal (AI 736026 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, 

Primeira Turma, julgado em 28/04/2009, DJe-108 DIVULG 10-06-2009 PUBLIC 12-06-2009 EMENT VOL-02364-09 

PP-01800). 

No mesmo sentido, o enunciado 34 destas Turmas recursais, in verbis: 
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“A confirmação da sentença por seus próprios fundamentos, nos termos 46 da Lei 9.099/95, não ofende a garantia 

constitucional esculpida no inciso IX do art. 93 da Constituição Federal de 1988”. 

Acrescento apenas o seguinte aos fundamentos já expostos na sentença. 

A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. 

 Não vislumbro, neste caso concreto, motivos para discordar de tal conclusão, pois fundamentada nos documentos 

médicos constantes nos autos, inclusive exames objetivos, expressamente mencionados no laudo, bem como em exames 

clínicos realizados. Pela mesma razão, desnecessária a realização de intimação dos médicos especialistas que tratam o 

autor, tampouco a determinação de uma junta médica para analisar a situação atual de saúde do autor. Também não 

verifico contradições entre as informações constantes dos laudos aptas a ensejar dúvida em relação ao mesmo, o que 

afasta qualquer nulidade, que do laudo, quer da sentença. 

Ademais, o perito judicial é eqüidistante entre as parte, razão pela qual merece credibilidade, notadamente, se o caso, 

quando corrobora a análise que já existia na esfera administrativa. 

Ressalto que, o nível de especialização apresentado pelo perito é suficiente para promover a análise do quadro clínico 

apresentado nos autos. Não há necessidade de que o mesmo seja especialista em cada uma das patologias mencionadas 

pelo segurado, até porque estas devem ser avaliadas em conjunto. Ademais, este procedimento multiplicaria 

desnecessariamente o número de perícias realizadas neste órgão, acarretando injustificada demora no provimento 

jurisdicional. 

Quanto ao pedido de concessão dos efeitos da tutela antecipada, devem concorrer os dois pressupostos legais, dispostos 

no artigo 273 do Código de Processo Civil, a saber: presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a 

verossimilhança da alegação e a existência de risco de dano irreparável ou de difícil reparação. 

No caso presente, tendo em vista a improcedência do pedido em 1º grau de jurisdição, pois o laudo pericial conclui pela 

capacidade laborativa do autor, evidencia-se que a verossimilhança do direito material alegado não restou demonstrada. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. Mantenho a sentença recorrida em todos os seus termos. 

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos 

do art. 20, § 4º do Código de Processo Civil, considerando a baixa complexidade do tema e do pequeno valor causa. O 

pagamento somente ocorrerá se comprovado que possa efetuá-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, nos 

termos dos artigos 11 e 12 da Lei n.º1.060/1950. 

É o voto. 

III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. REQUISITOS PREVISTOS EM LEI NÃO 

PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

1. No que se refere ao mérito, tenho que os argumentos expostos em recurso de sentença já foram analisados de forma 

detida e expressa na decisão ora recorrida, cujos argumentos adoto como razão de decidir.  

2. Sentença recorrida mantida por seus próprios fundamentos de fato e de direito, nos termos do art. 46 da Lei nº 

9099/95 combinado com o art. 1º da  Lei nº 10.259/01. 

3. A conclusão do perito judicial é de que a parte autora é capaz de desempenhar suas atividades habituais. Tal 

conclusão não foi afasta pelo conjunto probatório presente no caso concreto. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 
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2008.63.09.004228-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301090505/2010 - JOSEFA EVANGELISTA DA SILVA (ADV. SP205443 - 

FABIO ADRIANO GOMES, SP106144 - DIRCEU GARCIA PARRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. PEDIDO DOS PAIS EM RAZÃO DO 

FALECIMENTO DE FILHO. COMPROVAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. SENTENÇA PROCEDENTE. 

- RECURSO DO INSS - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO E MANTIDA SENTENÇA DE 1º GRAU PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

IV - ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte ré. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 
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Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Imposição de honorários advocatícios, a serem pagos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, fixados 

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação até a data da sentença, limitados a 06 (seis) salários mínimos. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.12.005006-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089759/2010 - ANDRE MARUN LYRIO (ADV. SP135926 - ENIO 

CARLOS FRANCISCO, SP142125 - KARINA CARON MEDEIROS BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.12.004745-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089760/2010 - MATHEUS DE OLIVEIRA RODRIGUES KLEIN (ADV. 

SP217560 - ADRIANO PINTO MENIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.12.004251-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301089761/2010 - LEA SILVIA BARNABE FERREIRA (ADV. SP018126 - 

ODAIR PAULO DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.12.000131-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089762/2010 - AILTON TERUHIKO MORIY (ADV. SP121140 - 

VARNEY CORADINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP245698B - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 

2008.63.07.006342-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301089763/2010 - LAURA DE OLIVEIRA GONCALVES (ADV. SP183940 

- RICARDO ORTIZ QUINTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

2008.63.07.005307-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089764/2010 - MARIA JOSEPHA RODRIGUES RANGEL (ADV. 

SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 

- MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.07.002201-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089765/2010 - CATHARINA SILVA BIAZON OLIVEIRA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2008.63.07.001705-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301089766/2010 - JOSE APARECIDO DOMINGOS ARIOSO (ADV. 

SP148374 - RONALDO DE MACEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 

2007.63.07.005300-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089767/2010 - MARCUS VINICIUS RODRIGUES DA COSTA (ADV. 

SP226729 - RAFAEL MARCULIM VULCANO); SILAS RODRIGUES DA COSTA FILHO (ADV. SP226729 - 

RAFAEL MARCULIM VULCANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI). 
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2007.63.07.001678-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089768/2010 - JOSE BERNARDO (ADV. SP061339 - ANTONIO DIAS 

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI). 

2007.63.07.001648-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089769/2010 - ILIZETE SULPICI (ADV. SP135577 - GIOVANNI 

FRASCARELI BELTRAMINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI). 

2009.63.16.000026-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301089754/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA NEVES (ADV. 

SP223723 - FERNANDO CESAR FERNANDES DE ALMEIDA, SP262352 - DAERCIO RODRIGUES MAGAINE) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003421-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089755/2010 - MIGUEL RODRIGUES (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003217-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301089756/2010 - DYONISIO APOLINARIO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2007.63.12.001617-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089757/2010 - NADIR APARECIDA MASSARI PEDRAZZI (ADV. 

SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

2007.63.12.000840-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089758/2010 - LAERCIO MASSONETO (ADV. SP132363 - CLAUDIO 

GROSSKLAUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 245698 - RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI).  

*** FIM *** 

2003.61.84.012027-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301087897/2010 - ALDO VICENTIN (ADV. SP141872 - MARCIA YUKIE 

KAVAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - 

EMENTA 

RECURSO DE DECISÃO QUE DETERMINOU A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RENDA MENSAL INICIAL. 

REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. NEGO CONHECIMENTO AO RECURSO DA 

PARTE AUTORA. 

1. Somente cabe recurso contra decisão que deferir medidas cautelares no curso do processo e a sentença definitiva, nos 

termos dos artigos 4º e 5º da Lei 10.259/01. 

2. Recurso não conhecido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos este sutos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, não 

conhecer do recurso da parte autora, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE SENTENÇA PROCEDENTE. UNIÃO ESTÁVEL - 

RECURSO DO INSS - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. MANTIDA SENTENÇA DE 1º GRAU PELOS 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 
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São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.11.006516-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301092633/2010 - JOSE FERREIRA PRESTES (ADV. SP078814 - VIDAL 

THIBES PRADO FILHO, SP170684 - MARCELO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.08.001603-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092635/2010 - FRANCISCA CAMILLA RIBEIRO (ADV. SP283169 - 

LUCIANA AMORIM NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.09.009777-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301092636/2010 - MARIZETE ALVES DOS SANTOS (ADV. SP260302 - 

EDIMAR CAVALCANTE COSTA, SP248349 - RODRIGO RAMOS MELGAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.06.011354-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092637/2010 - SONIA APARECIDA VIEIRA RAMOS (ADV. SP215240 

- AZELY CARDOSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FALTA DE QUALIDADE DE SEGURADO. SENTENÇA DE 

IMPROCEDÊNCIA. RECURSO DA PARTE-AUTORA. REGULARIZAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES EM ATRASO 

POSTERIOR AO ÓBITO. IMPOSSIBILIDADE. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.17.004954-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301092639/2010 - TEREZA DE MOURA ROSA (ADV. SP193207 - 

VANUSA RAMOS BATISTA LORIATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.02.003543-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092640/2010 - RITA MARIA RODRIGUES DEL LAMA (ADV. 

SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA); DANIEL RODRIGUES DEL LAMA (ADV. SP214242 - 

ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA); ERIKA RODRIGUES DEL LAMA (ADV. SP214242 - ANA 

CAROLINA DE SOUZA MIZIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.063421-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301092641/2010 - IVONE GREGORIO DE ALMEIDA (ADV. SP248980 - 

GLAUCIA DO CARMO GERALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053829-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092642/2010 - MARIA JUSTINA VIDIGAL FIGUEIREDO (ADV. 

SP162315 - MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2007.63.03.010096-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301092022/2010 - MARIA DA CONCEIÇAO TEIXEIRA (ADV. SP184479 

- RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). III EMENTA 
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                                 POUPANÇA. ÍNDICES. SENTENÇA PROCEDENTE TRANSITADA EM JULGADO. 

DECISÃO. DESCABIMENTO DE RECURSO. ART. 4º DA LEI 10.259.01. SEGUIMENTO NEGADO. 

                  IV  - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

conhecimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Paulo Ricardo Arena 

Filho, Rodrigo Oliva Monteiro, Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

(...) 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DA TURMA RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL 

DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000679 

(...) 

 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. APLICAÇÃO DE OUTROS ÍNDICES QUE 

GARANTAM PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL. IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA 

1. “A garantia constitucional de reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, 

inserta no § 4º do art. 201 da Constituição Federal de 1988, não confere ao Judiciário o poder de modificar critérios de 

reajustamento eleitos pelo legislador, substituindo-os por outros que entenda mais adequados para repor as perdas 

geradas pela inflação, sob pena de ingerência indevida de um Poder na esfera do outro.”  (Enunciado 35 destas Turmas 

Recursais) 

2. O art. 41 da Lei nº 8213/91, desde sua redação originária, prevê que o primeiro reajuste de benefício previdenciário 

deve ser proporcional à sua data de início, ou seja, a correção fica restrita ao período entre a data de concessão e o 

momento da aplicação do reajuste. Para tanto, é elaborada uma tabela com diversos índices de reajuste, no qual o maior 

corresponde à correção do ano inteiro. 

3. Já em relação à equivalência em relação ao teto de pagamento de benefícios, verifico que não há previsão legal ou 

Constitucional que a assegure. Primeiro porque o teto de pagamento de benefício sempre é reajustado pelo índice anual 

integral (art. 28, § 5º da Lei nº 8212/91 combinado com art. 33 da Lei º 8213/91), enquanto que os benefícios 

concedidos recebem o primeiro reajuste de forma proporcional (art. 41 da redação originária da Lei nº 8213/91 e art. 41 

-A na atual). Ademais, as Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03 majoraram o teto de concessão e de contribuição, 

sem, no entanto, estender percentual de reajuste aos demais benefícios em manutenção. 

4. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo 

Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.06.009399-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086601/2010 - JOSE PERES (ADV. SP214236 - ALEXANDRE KORZH, 

SP230440 - ALEXANDRE APARECIDO SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2007.63.11.000288-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086602/2010 - LEVINO SOUZA DOS SANTOS (ADV. SP132055 - 

JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.08.002169-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086603/2010 - GUINE SANCHES VIURDE (ADV. SP189553 - 

FERNANDO COSTA SALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.15.006544-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301086598/2010 - AMADEU PINTO (ADV. SP154564 - SERGIO 

HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.005088-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301086599/2010 - FRANCISCO DE ASSIS MARTINS ARRUDA (ADV. 

SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.15.003380-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086600/2010 - SILVESTRE GOMES (ADV. SP154564 - SERGIO 

HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.007872-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301086604/2010 - JOSÉ TORTORETTO (ADV. SP154564 - SERGIO 

HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000389-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301086605/2010 - ROSARIO LEITE MACHADO (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.000387-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301086606/2010 - NARCISO DOMINGUES DA SILVA (ADV. SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.15.009065-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301086608/2010 - NDA BATISTA BARROS (ADV. SP118621 - JOSE 

DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.15.009035-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301086609/2010 - ANTONIO RODRIGUES (ADV. SP118621 - JOSE 

DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pelas partes. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 
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XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Tendo em vista a sucumbência recíproca, deixo de condenar em honorários advocatícios. 

ACÓRDÃO 

           Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, NEGAR 

PROVIMENTO AOS RECURSOS, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.04.000519-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091211/2010 - CARLOS ANTONIO (ADV. SP146298 - ERAZÊ SUTTI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

2008.63.04.006216-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091212/2010 - LEOPOLDO VIEL PALMA (ADV. SP210487 - JOSÉ 

ROBERTO CUNHA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

2008.63.16.002014-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091213/2010 - IZABEL SANCHES ESTEVES (ADV. SP164540 - 

EMILIANA ALMEIDA VIEIRA); ANA MARIA ESTEVES BORTOLANZA (ADV. SP164540 - EMILIANA 

ALMEIDA VIEIRA); CELIA HELENA ESTEVES SANCHES (ADV. SP164540 - EMILIANA ALMEIDA VIEIRA); 

IZABEL CRISTINA SANCHES ESTEVES (ADV. SP164540 - EMILIANA ALMEIDA VIEIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 383/896 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.17.003078-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091165/2010 - VICENTE PACHECO (ADV. SP185294 - LUCIANE 

TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.001734-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091166/2010 - FLAVIO ANTONIO CORA (ADV. SP185294 - 

LUCIANE TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.02.000373-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091204/2010 - AMADO GERTRUDES (ADV. SP033188 - FRANCISCO 

ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.17.000061-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091152/2010 - SIDNEI GUARNIERI (ADV. SP211746 - DANIEL 

ASCARI COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005726-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091153/2010 - JOSE DE SOUZA FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP146546 - WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.02.010681-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091154/2010 - MARIA ELENA CUNHA PASSETI (ADV. SC009399 - 

CLAITON LUIS BORK, SP254543 - LETICIA MANOEL GUARITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.01.072522-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091155/2010 - RAIMUNDO BERNARDINO SOBRINHO (ADV. 

SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.17.003769-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091156/2010 - CLEIDE LIMA DE FRANCA VONO (ADV. SP187539 - 

GABRIELLA RANIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.04.006645-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091206/2010 - VALDEMAR PEREIRA GONCALVES (ADV. SP277941 

- MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.19.000617-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091205/2010 - MARIA ANA VENDRUSCOLO PEREZ (ADV. 

SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

2009.63.17.003272-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091382/2010 - PASCUAL OLIVEROS DOONG (ADV. SP127125 - 

SUELI APARECIDA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002875-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091383/2010 - ADEMAR BRAGHINI (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001668-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091384/2010 - NARCIZO SCARTEZINI (ADV. SP224824 - WILSON 

LINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2009.63.04.000021-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091385/2010 - FRANCISCO GOMES DE FREITAS (ADV. SP225168 - 

ANA CAROLINA FONTANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.17.008821-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091386/2010 - JESSE MARTINS (ADV. SP263146 - CARLOS 

BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.003091-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091387/2010 - GERSON RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.000451-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091388/2010 - SALVADOR EUCLIDES CASTEGLIONI (ADV. 

SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.11.006764-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091389/2010 - ODAIR MARCELINO (ADV. SP124077 - CLEITON 

LEAL DIAS JUNIOR, SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2008.63.04.002148-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091390/2010 - ARIOVALDO FALASCO (ADV. SP187672 - ANTONIO 

DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.002054-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091391/2010 - APARECIDO FERREIRA BRAGA (ADV. SP187672 - 

ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2007.63.17.006977-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091392/2010 - JOAO CARLOS DE MORAES (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.005359-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091393/2010 - ERONILDES ALVARES DOS SANTOS (ADV. 

SP175057 - NILTON MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002923-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091394/2010 - AMARO FRANCISCO BARBOSA (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.002598-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091395/2010 - VICENTE PELLIGRINI (ADV. SP118624 - MARIA DE 

FATIMA DE REZENDE BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.17.001370-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091396/2010 - SALVADOR MOREIRA FREITAS (ADV. SP130874 - 

TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.11.003795-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091397/2010 - NELSON DE OLIVEIRA BUENO (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.09.002045-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091398/2010 - JOSELI SALVADOR (ADV. SP096231 - MILTON DE 

ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.03.004507-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091399/2010 - JOAO BATISTA GAMBARO (ADV. SP195493 - 

ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 
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2007.63.03.003466-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091400/2010 - MARIA APARECIDA CATARINA ROSSI FARIA 

(ADV. SP195493 - ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.002152-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091401/2010 - VALDELIS MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP195493 - ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.000571-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091402/2010 - CELSO IVASSE (ADV. SP204049 - HORLEY 

ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.17.004365-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091403/2010 - ARTUR GOMES FILHO (ADV. SP033009 - WALTER 

SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.003497-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091404/2010 - VILMA SOARES WEISS (ADV. SP092528 - HELIO 

RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.002440-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091405/2010 - EUSTAQUIO ANDRADE (ADV. SP070067 - JOAO 

CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000838-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091406/2010 - BENEDITO DE LIMA (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000330-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091407/2010 - LUIZ CARLOS RAMOS (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000317-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091408/2010 - ADOLPHO BEZERRA RIBEIRO (ADV. SP146546 - 

WASHINGTON LUIZ MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.17.000061-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091409/2010 - ORLANDO PUCCETTI JUNIOR (ADV. SP162904 - 

ANDERSON SANTOS DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2006.63.15.000330-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091410/2010 - ALMIR RODRIGUES (ADV. SP154564 - SERGIO 

HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.11.005550-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091411/2010 - MAURO CORRÊA COSTA (ADV. SP139401 - MARIA 

CAROLINA DE OLIVEIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2006.63.09.004189-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091412/2010 - LUIZ FRANCISCO DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP160621 - CRISTINA HARUMI TAHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.09.001221-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091413/2010 - JOÃO OLIMPIO DA SILVA (ADV. SP169234 - 

MARCUS VINICCIUS FLORINDO COELHO, SP180123 - ROSANE ANDRADE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2006.63.04.007153-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091414/2010 - ANTONIO CANDELORI NETO (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2006.63.04.005145-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091415/2010 - CLAUDIO LANDULFO ROCHA (ADV. SP146298 - 

ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.002080-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091416/2010 - LUIZ CARLOS TREFILIO (ADV. SP146298 - ERAZÊ 

SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.001079-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091417/2010 - CLARICE PRACA RAMALHAO (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.001073-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091418/2010 - PAULO TARSO PEREIRA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.001005-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091419/2010 - JAIR CARBONARI (ADV. SP061851 - FERNANDO 

MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.04.000984-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091420/2010 - VALTER MARCELINO DA SILVA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.03.007133-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091421/2010 - AGENOR SELEGHINI (ADV. SP198803 - LUCIMARA 

PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2006.63.03.006660-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091422/2010 - DURVAL USTULIN (ADV. SP198803 - LUCIMARA 

PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2006.63.03.005287-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091423/2010 - APARECIDO ANTONIO DE ARAUJO (ADV. SP200340 

- FERNANDO PAZZINATTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.004022-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091424/2010 - ADEMIR APARECIDO ZAMBONINI (ADV. SP259437 - 

KARLA DE CASTRO BORGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.003834-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091425/2010 - ARLINDO AMADOR VITORINO (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.003073-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091426/2010 - ADEMIR ANTONIO ROSSI (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.03.003067-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091427/2010 - MARIA CECÍLIA PEDROSO (ADV. SP204049 - 

HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2006.63.01.073518-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091428/2010 - ANTONIO SERGIO MARQUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.050325-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091145/2010 - DIRCE XAVIER GARCIA (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2005.63.01.192494-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091146/2010 - JUSTINIANO VIANNA SOBRINHO (ADV. SP168181 - 

ADRIANA ZERBINI MILITELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.101317-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091147/2010 - CONSTANTE VETTORE (ADV. SP153047 - LIONETE 

MARIA LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.15.006038-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091168/2010 - GAMALIER TURIBIO DE CAMARGO (ADV. SP060805 

- CARLOS AUGUSTO LATORRE SOAVE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.09.000840-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091169/2010 - CARMELITA FERREIRA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP164348 - FRANCISCO GUILHERMINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.034026-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091170/2010 - ADEMIR COSTA (ADV. SP236115 - MARIA 

APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.11.004742-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091171/2010 - WALTER MARTINHO (ADV. SP184862 - SILVIA 

MARTINHO COSTA BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2007.63.09.009023-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091172/2010 - DORACI PITA DE CASTRO (ADV. SP172476 - 

AURINEIDE APARECIDA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2007.63.01.065411-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091173/2010 - NAGIB HASBANI (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.065407-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091174/2010 - ROMILDO ROSA DE SOUZA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.063938-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091175/2010 - ROSA FERNANDES DA ROCHA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.063360-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091176/2010 - MANOEL MARTINS DE SOUZA NETO (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.062494-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091177/2010 - CARLOS ANTONIO PEREIRA SANTIAGO (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.057486-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091178/2010 - ANTONIO CARLOS DA SILVA (ADV. SP024775 - 

NIVALDO PESSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.057271-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091179/2010 - ANTONIO ZEFERINO CRISTOFARO (ADV. SP057203 

- CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.052054-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091180/2010 - ERIBALDO VIEIRA DA COSTA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.050314-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091181/2010 - MIYOKO KUMAGAI (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.049537-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091182/2010 - DORIVAL CAMARGO (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.046383-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091183/2010 - SILVIO FRANCISCATO (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045731-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091184/2010 - FLAVIO BIBIANO DA SILVA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045700-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091185/2010 - FLORENTINO NUNES DA SILVA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.035315-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091186/2010 - SALATIEL FERMINO FONSECA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.034784-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091187/2010 - DIRCE MAGDALENA VIEIRA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.033221-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091188/2010 - JOSE BENEDITO DE SOUZA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.032378-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091189/2010 - MARIA SALETE RAGAZZI (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.031251-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091190/2010 - PEDRO JOSE DOS SANTOS (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.028958-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091191/2010 - PAULO MANKOTO YAMAMOTO (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.023968-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091192/2010 - WALDTRAUT STEINWANDT (ADV. SP024775 - 

NIVALDO PESSINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.012434-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091193/2010 - DILMAR SIMEI (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.059758-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091194/2010 - JACI CANDIDA BARROS DA SILVA (ADV. SP057203 

- CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.059754-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091195/2010 - YASUO TESHIMA (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.11.011695-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091196/2010 - AGOSTINHO DUARTE (ADV. SP029172 - HORACIO 

PERDIZ PINHEIRO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2005.63.10.006487-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091197/2010 - MARIA DOS SANTOS RUIVO (ADV. SP145279 - 

CHARLES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

2005.63.01.297229-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091198/2010 - PAULO AFONSO DOS SANTOS (ADV. SP148913 - 

EDSON BELEM, SP140868 - HUMBERTO CIRILLO MALTEZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.270633-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091199/2010 - FLERTS NEBO (ADV. SP153047 - LIONETE MARIA 

LIMA PARENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.269459-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091200/2010 - ORLANDO RIBEIRO ALMEIDA (ADV. SP081063 - 

ADEMIR MOSQUETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.164429-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091201/2010 - ROSA ZAMBINA DE VICENTI RAPOSO (ADV. 

SP093418 - DILVANIA DE ASSIS MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.079369-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091202/2010 - SUELEN PASSOS FONSECA (ADV. SP167255 - SAUL 

PEREIRA DE SOUZA); ADILSON PASSOS FONSECA (ADV. SP167255 - SAUL PEREIRA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.050004-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301091376/2010 - MARIA DE JESUS LOPES DA SILVA (ADV. SP156585 

- FERNANDO JOSÉ ESPERANTE FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.16.002722-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091377/2010 - ANTONIO ANTUNES DE SOUZA FILHO (ADV. 

SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.15.006369-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091378/2010 - JOSE MARIA MENDES DE GOES (ADV. SP118621 - 

JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2005.63.15.006367-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091379/2010 - LOURIVAL SEBASTIAO DA SILVA (ADV. SP118621 - 

JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.15.006348-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091380/2010 - RICARDO TRASSATO (ADV. SP201074 - MARIA 

FERNANDA FORNAZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2005.63.15.006346-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091381/2010 - RENZO PELLINI (ADV. SP201074 - MARIA 

FERNANDA FORNAZIERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.01.093228-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091150/2010 - LAERTE TADEU ANTONIO (ADV. SP092102 - 

ADILSON SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.065691-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091151/2010 - BENEDITO AUGUSTO DE PAULA (ADV. SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.064110-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091161/2010 - EMKUS GENOVAITE MIOLA (ADV. SP223890 - 

VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.045228-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091162/2010 - OSVALDO LEME AFONSO (ADV. SP096033 - 

GERALDO SERGIO RAMPANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.040775-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091163/2010 - FRANCISCO BAGATELA BOSNIC (ADV. SP208436 - 

PATRICIA CONCEIÇAO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.010448-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091164/2010 - LUIZ DA SILVA (ADV. SP163699 - ANDRÉ 

GALOCHA MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.034207-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091148/2010 - GERALDA DE PAULA RODRIGUES (ADV. SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.296921-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091149/2010 - JOAQUIM DA FONSECA ALMEIDA (ADV. SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.019732-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091157/2010 - PAULO ROBERTO MOYSES (ADV. SP190611 - 

CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.003074-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301091158/2010 - ODILIA DASSIE (ADV. SP190611 - CLAUDIA 

REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.348454-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091159/2010 - ANTONIO PANTOJA SOBRINHO (ADV. SP129888 - 

ANA SILVIA REGO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.345758-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091160/2010 - NORACI RIGO A SILVA (ADV. SP189530 - ELIANA 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.01.050068-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301091203/2010 - PEDRO TONON (ADV. SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.03.004391-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091207/2010 - JOSE DO NASCIMENTO OLIVEIRA (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.000224-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091208/2010 - MARIA ANGELICA ADAO (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO); ROSANGELA DE OLIVEIRA ADAO (ADV. SP111922 - ANTONIO CARLOS 

BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2008.63.03.012572-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301091209/2010 - MARIA NOGUEIRA DE AZEVEDO (ADV. SP111922 - 

ANTONIO CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.000738-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091210/2010 - ANTONIO JOSE BATISTA (ADV. SP129347 - MAURA 

CRISTINA DE O PENTEADO CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA: INTERVENÇÃO DO ESTADO 

NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA DE 

CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 
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firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  

XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa.  

XXVI. Imposição de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, suspendendo em 

caso de beneficiário da Justiça Gratuita, nos termos do art. 12, da Lei 1.060/50. 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.16.000259-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301091276/2010 - LOURIVAL ROBERTO LINJARDI (ADV. SP214130 - 

JULIANA TRAVAIN, SP210166 - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA). 

2008.63.16.003272-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091277/2010 - CLOVIS APPARECIDO GONCALVES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP058785 - VALNEIR SANDOVAL BARBOSA, SP084281 - DARCY NASCIMBENI JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA 

  

 PEDIDO DE BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO IDOSO. SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DO 

INSS.REQUISITOS PREENCHIDOS. MANTIDA A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU PELOS SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS, NOS TERMOS DO ART. 46, DA LEI 9.099/95. 

IV - ACÓRDÃO 

                      Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram desse julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Participaram do julgamento os Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 
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São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.08.001704-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089863/2010 - VERA MARIA RIBEIRO (ADV. SP223685 - DANIELA 

SEGARRA ARCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.000938-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089864/2010 - ADELINA MENEGAZZO DA SILVA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  

ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.000933-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301089865/2010 - MARIA LEGORI DEL BEL (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.08.000051-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089866/2010 - ALFREDO TAKEYAMA (ADV. SP268312 - OSWALDO 

MIILLER DE TARSO PIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2009.63.02.005270-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301089867/2010 - ANA MENDES ANICETO (ADV. SP143299 - ISABEL 

CRISTINE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004733-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089868/2010 - MARIA VIEIRA DA SILVEIRA (ADV. SP088236 - 

ANTONIO APARECIDO BRUSTELLO, SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER, SP273479 - BRUNA GRAZIELE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.14.004506-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301089869/2010 - NAIR CONSOLATTI COTUNHO (ADV. SP155747 - 

MATHEUS RICARDO BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003749-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301089870/2010 - MARIA LUCIA IEMBO DE LIMA (ADV. SP112845 - 

VANDERLEI DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003330-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301089871/2010 - ODAIR TABAQUI (ADV. SP112845 - VANDERLEI 

DIVINO IAMAMOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001844-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301089872/2010 - NATHALINA RIGONATO FACHINETTE (ADV. 

SP144561 - ANA PAULA CORREA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.12.004274-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301089873/2010 - IZABEL ELENA GATTI CHUQUI (ADV. SP105283 - 

OSMIRO LEME DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.07.003760-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301089874/2010 - ANNA POLO SPADOTTO (ADV. SP021350 - ODENEY 

KLEFENS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.003321-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301089875/2010 - NATIVA AGOSTINHO SAVEDRA (ADV. SP222773 - 

THAÍS GALHEGO MOREIRA, SP211735 - CÁSSIA MARTUCCI MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.06.012783-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089876/2010 - SERAFIM FERREIRA DA CRUZ (ADV. SP149480 - 

ANDREA DE LIMA MELCHIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.04.006478-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301089877/2010 - NANSSI PEDROSO (ADV. SP245480 - MARCELLO 

TREVENZOLI BRESCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.004551-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301089878/2010 - MARIA JOSE DE ARAUJO CORAINI (ADV. SP079365 

- JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS).  

*** FIM *** 

2004.61.84.514944-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301092660/2010 - MOACIR RICCI (ADV. SP169484 - MARCELO 

FLORES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 

do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: EMENTA - INTERVENÇÃO DO 

ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONTRATOS DE ATIVOS FINANCEIROS DEPOSITADOS EM CONTA 

DE CADERNETA DE POUPANÇA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICES. PLANOS ECONÔMICOS. JUROS 

REMUNERATÓRIOS ATÉ A DATA DA CITAÇÃO, TERMO INICIAL DE JUROS MORATÓRIOS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

I. Pedido de correção monetária dos ativos financeiros depositados em conta de poupança, formulado pela parte autora, 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. 

II. Sentença de parcial procedência do pedido. 

III. Recurso de sentença, interposto pela parte autora. 

IV. Ausência de exame da temática preliminar, por ser questão superada na sentença e não impugnada pelas partes. 

V. Verificação do mérito do pedido. 

VI. Contrato realizado entre as partes na modalidade conta-poupança.  

VII. Entendimento, existente na época da avença, no sentido de que os saldos da poupança seriam reajustados pelo IPC, 

consoante critérios fixados pelo Conselho Monetário Nacional. 

VIII. Rejeição do argumento de que por ser um contrato de adesão, uma das partes pode sofrer restrições, em seu 

direito, no momento da restituição. 

IX. Incidência do disposto no art. 6º, da Lei de Introdução ao Código Civil: “A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”. 

X. Natureza de ato jurídico perfeito para as hipóteses de depósito do dinheiro em conta poupança, para posterior 

remuneração, em índice previamente convencionado. 

XI. Declaração de inconstitucionalidade, pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, dos artigos 5º, 6º, 7º, 8º e 

9º da Lei nº 8.024/90. 

XII. Impossibilidade de o poupador, em decorrência de um plano inconstitucional, perder aquilo a que faz jus, 

irremediavelmente. 

XIII. Inviabilidade de se alterar cada prestação mensal convencionada, por ato unilateral de uma das partes, apesar de o 

contrato ser único e de trato sucessivo. 

XIV. Direito, inerente às partes, ao convencionarem, de não serem surpreendidas por novas regras, imprevisíveis, 

alteradoras da relação contratual. Fato decorrente da máxima “pacta sunt servanda”, porque a avença faz lei entre os 

contratantes.  

XV. Premissa de que a lei vige para o futuro. 

XVI. Conclusão de que as leis de nº 7.730/89 e 8024/90, alteradoras dos critérios de reajuste monetário dos saldos em 

conta-poupança, introduzindo a atualização pela LTF, BTN, TRD, respectivamente, somente valerão para os contratos 

firmados após suas edições, incidindo nas cadernetas de poupança abertas posteriormente às suas vigências, jamais às 

posteriores. 

XVII. Inaceitação do argumento baseado na teoria da imprevisão.  

XVIII. Notoriedade do fato público de que o país, à época em que fora firmado o contrato objeto desta ação, vivia 

período caracterizado por grande inflação, situação absolutamente previsível. 

XIX. Certeza, do poupador, ao contratar com agência bancária o depósito em poupança, de que o rendimento de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, com reposição do total da inflação, corresponde ao total do capital entregue.  
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XX. Dever, da instituição financeira, de aplicação, aos contratos dos autores os índices do IPC e do INPC aos saldos das 

contas-poupança, respectivamente, de março de 1990 até março de 1991 e de abril de 1991 até agosto de 1991, tirados 

pelo IBGE, instituição idônea. Solução aplicada pela jurisprudência pátria: TRF3, AC nº 2006.61.06.005058-8 - SP, 

Des. Fed. Márcio Moraes, j. 29-01-2009 - DJF3 de 10-02-2009, p. 246; STJ, Agravo Regimental no Recurso Especial nº 

862375. Processo nº 2006.01.20255-2. Decisão de 18-10-2007. DJ de 06-11-2007, p. 160. Relator Ministra Eliana 

Calmon. 

XXI. Conclusão de aplicação dos seguintes índices às contas de poupança: 

? Junho de 1.987 - 26,07% (vinte e seis vírgula sete por cento) - Plano Bresser;  

? Janeiro de 1.989 - 42,72% (quarenta e dois vírgula setenta e dois por cento) - Plano Verão;  

? Abril de 1.990 - 44,80% (quarenta e quatro vírgula oitenta por cento) - Plano Collor I; 

? Maio de 1.990 - 7,87% (sete vírgula oitenta e sete por cento) - Plano Collor II. 

XXII. Correção monetária dos valores devidos em conformidade com os índices inerentes à caderneta de poupança. 

XXIII. Incidência de juros contratuais ou remuneratórios, de 0,5 % (meio por cento), ao mês, até a data da citação. 

XXIV. Fixação dos juros de mora, contados a partir da citação, no percentual de 1% (um por cento), ao mês, até o 

efetivo pagamento.  

XXV. Exclusão, da condenação, dos valores eventualmente pagos na esfera administrativa. 

XXVI. Imposição de honorários advocatícios, a serem pagos pelo recorrente vencido, fixados em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, havendo a suspensão no caso de beneficiário da Justiça Gratuita, nos termos do art. 12, da Lei 

1.060/50. 

 

ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, NEGAR 

PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) 

Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.18.000575-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091069/2010 - PAULO ANTONIO NOVATO DIAS (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2009.63.18.000485-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091070/2010 - ANTONIO FERREIRA CORREA (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2009.63.18.000426-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091071/2010 - VANDA BENELLI FALEIROS DE MELO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); JOSE LUIS DE OLIVEIRA BENELI (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); ANTONIO CARLOS BENELI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); 

EMILIA LEOPOLDINO BENELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); MARCELO 

LEOPOLDINO BENELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); FLAVIA LEOPOLDINO 

BENELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); ERIC LEOPOLDINO BENELLI (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); APARECIDA BENELI MARANGONI (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); CLEIDE MARIA BENELI FERRARO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); 

JORGE BENELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); ABADIA SONIA BENELLI FINOTTI 

(ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); OSMAR BENELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR); ONALDO BENELLI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); CELIA 

BENELLI MACHADO (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); REGINA CELIA BENELI 

RODRIGUES (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR); ROSANGELA BENELLI (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR); JOAO ROBERTO BENELI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO 

JUNIOR); ANTONIO ADELMO BENELI (ADV. SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-

OAB/SP 196019 -). 

2009.63.18.000247-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301091072/2010 - MARIA HELENA TORRALBO GALHARDO (ADV. 

SP267800 - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 
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2009.63.18.000053-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091073/2010 - LUZIA DONADELLI TOSI (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.18.005879-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301091074/2010 - DIOMAR CAMARGOS (ADV. SP267800 - ANTONIO 

CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: GUILHERME 

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -). 

2008.63.18.005874-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301091075/2010 - MOABE ZACARIAS DE ALMEIDA (ADV. SP267800 - 

ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. PROCURADOR: 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN-OAB/SP 196019 -).  

*** FIM *** 

2004.61.84.219363-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301086705/2010 - JOSE LUIS BENTO DE OLIVEIRA (ADV. SP146873 - 

AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). III - EMENTA 

RECURSO DE SENTENÇA.SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. REVISÃO DE PARCELAS E SALDO 

DEVEDOR. TABELA SACRE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSIVIDADE NO CASO CONCRETO. 

RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.  

1. O pedido de suspensão do leilão ou de seus efeitos não deve ser acolhido, pois somente pode ocorrer quando 

preenchidos todos os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela, o que não ocorreu no caso dos autos. 

2. Os elementos principais, com os quais o autor concordou quando elaborou o contrato e sobre a qual não se requer 

conhecimento técnico permanecem inalterados. O valor da prestação mensal sofreu pequena elevação durante os três 

anos nos quais já houve pagamento. O saldo devedor total apresenta queda constante. Não há anatocismo. Os juros 

anuais (6%), e de mora (0,033% ao dia) estão dentro da razoabilidade, o mesmo ocorrendo em relação à multa (2%).  

3. Sobre o valor parcela mensal, verifica-se que este, além de não ter apresentado aumento significativo, tem em sua 

composição uma parcela crescente de amortização e decrescente de juros, em harmonia com o sistema SACRE.  

4.Cálculo que é, objetivamente, favorável ao autor. 

5.O contrato faz lei entre as parte e somente pode ser afastado quando abusivo ou manifestamente ilegal, o que não 

verificou no caso concreto. 

6. Recurso conhecido e não provido. 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal Cível do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Juízes Federais 

Paulo Ricardo Arena Filho, Renato Luís Benucci e Marisa Cláudia Gonçalves Cucio. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2004.61.84.327432-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301092653/2010 - CORALI FRANCA DE CASTRO (ADV. SP115738 - 

ROBERTO BAPTISTA DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). IIV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Previdenciário da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta 

pelos Exmos. Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator.  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2007.63.17.002282-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301090506/2010 - ANEZIO APARECIDO GARANHANI (ADV. SP090557 

- VALDAVIA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE DE MARIDO. ÓBITO DA ESPOSA ANTES DA CF-

88. LEI VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO. ARTIGO 10, DO DECRETO 89.312/84. MARIDO NÃO INVÁLIDO. 

NÃO INCLUSÃO NO ROL LEGAL. SENTENÇA IMPROCEDENTE.  - RECURSO AUTOR - NEGADO 

PROVIMENTO AO RECURSO. 
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IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, negar 

provimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - EMENTA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO DE SENTENÇA. PRETENSÃO DE REFORMA DO JULGADO. 

VIA INADEQUADA. EMBARGOS REJEITADOS 

1. Aplicável a interrupção do prazo para eventual interposição de recurso contra acórdão, conforme precedentes do 

Supremo Tribunal Federal (AI 451078 AgR/RJ - Rel Min. Eros Grau - DJ 24.09.2004 - PP-0004). 

2. Cabe ressaltar que toda a matéria contida nos embargos já foi devidamente apreciada. De fato, toda a matéria contida 

no presente recurso (alegação de decadência do direito de pedir revisão) foi exaustivamente analisada quando do 

julgamento ora embargado.  

3. Inocorrência de omissão, dúvida, obscuridade ou contradição. 

4.Os embargos de declaração não constituem a via adequada para expressar inconformismo com questões já analisadas 

e decididas pelo julgador, o que configura o desvirtuamento da função jurídico-processual do instituto 

5.Embargos de declaração rejeitados. 

IV - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, 

Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.11.003878-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085814/2010 - IOLANDA DA CONCEICAO MOURA (ADV. SP048894 

- CLAUDINE JACINTHO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

2009.63.01.032046-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085815/2010 - MARIA DA CONCEICAO SILVA BRITO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.030963-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085816/2010 - JULIANA BEATRIZ DOS SANTOS (ADV. SP249709 - 

DIRCEU RIBEIRO DOS REIS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.029077-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085817/2010 - CILENE TORRES FRANCISCO (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE  MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024910-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085818/2010 - MARCOS ANTONIO DE MENEZES FREITAS (ADV. 

SP150481 - JOVINA FIRMINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024234-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085819/2010 - JACIRA DAVI DO CARMO MENDONCA (ADV. 

SP264684 - ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.021976-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085821/2010 - ARMANDO DE MEDEIROS JARDIM (ADV. SP205583 

- DANIELA PONTES TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013305-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085823/2010 - MARIA NAZARET OLIVEIRA FERNANDES (ADV. 

SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.009205-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085824/2010 - DARCY DOS SANTOS (ADV. SP145604 - MARCELO 

ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.004818-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085825/2010 - NOE LOPES DOS SANTOS (ADV. SP137232 - 

ADILSON DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003063-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085826/2010 - JOSE ANTONIO WILENS (ADV. SP114793 - JOSE 

CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001157-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085827/2010 - THEREZA MARIA LINO (ADV. SP207008 - ERICA 

KOLBER, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001106-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085828/2010 - JOSE BORGES TORRES (ADV. SP186695 - VINÍCIUS 

BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.011815-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085829/2010 - NEUSA MARIA MONTANHERI (ADV. SP080414 - 

MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.056359-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085830/2010 - SONIA TEREZA UETA (ADV. SP033888 - MARUM 

KALIL HADDAD, SP221170 - DANIELA CRISTINA DELDUQUE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.03.003394-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085834/2010 - MARIA NAZARE DE MATOS PEREIRA (ADV. 

SP225356 - TARSILA PIRES ZAMBON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.01.031221-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085835/2010 - JOSE DIVINO DA COSTA (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.031132-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085836/2010 - AMANDA FREIRE ALVES (ADV. SP289096A - 

MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.031130-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085837/2010 - FRANCISCA SANCHES DE MORAES (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.020325-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085847/2010 - MARIA MARTA RIBEIRO (ADV. SP222718 - 

CLAUDEMIR APARECIDO VASILCEAC, SP242876 - ROGERIO LUIZ MELHADO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013845-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085856/2010 - NEUSA MARIA CASTRO CARVALHEIRO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008907-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085863/2010 - MADALENA CASCARDI CARAGHEORGHIE (ADV. 

SP125713 - GERALDO THOMAZ FERREIRA); BENEDITA RODRIGUES ARAUJO (ADV. SP125713 - 

GERALDO THOMAZ FERREIRA); AROLDO CASCARDI (ADV. SP125713 - GERALDO THOMAZ FERREIRA); 

SILVESTRE CASCARDI (ADV. SP125713 - GERALDO THOMAZ FERREIRA); VILMA RODRIGUES VARGAS 

(ADV. SP125713 - GERALDO THOMAZ FERREIRA); TEREZA RODRIGUES VARGAS (ADV. SP125713 - 

GERALDO THOMAZ FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.008614-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085865/2010 - ELZA SALETE PEREIRA (ADV. SP185294 - LUCIANE 

TAVARES DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007536-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085867/2010 - OSWALDO PIRES DE SOUZA (ADV. SP125436 - 

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.14.003987-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085881/2010 - RAFAEL LUIS DA SILVA (ADV. SP222663 - TAÍS 

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.07.004443-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085886/2010 - NEDIO SESTARI (ADV. SP123186 - PAULO 

HENRIQUE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.003001-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085887/2010 - OTAMIR CUSTODIO DA SILVA (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.002401-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085888/2010 - NELCINA FRANCISCA DE MEIRA DA SILVA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.002400-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085889/2010 - BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. SP096231 - MILTON 

DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.06.011868-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085890/2010 - LUIZ CANDIDO DA SILVA (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.009636-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085892/2010 - MARIA TEREZINHA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.01.059810-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085909/2010 - MARIA JOSEFA DO NASCIMENTO (ADV. SP177197 - 

MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.059605-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085911/2010 - NATALINO JESUS BERTIN (ADV. SP060691 - JOSE 

CARLOS PENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058502-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085917/2010 - NEUZA APARECIDA AMANCIO (ADV. SP268811 - 

MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057509-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085919/2010 - ARLINDO LOPES DA SILVA (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054927-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085920/2010 - NEUSA MARIA MARCELINO AUAD (ADV. SP211495 

- KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053609-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085922/2010 - HILDA ALVES VICENTE (ADV. SP149054 - OCIMAR 

DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047661-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085932/2010 - MARIA BARBOSA DE QUEIROS SILVA (ADV. 

SP223632 - ALAIDES TAVARES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044614-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085935/2010 - ANA PEREIRA SILVA (ADV. SP186695 - VINÍCIUS 

BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038391-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085949/2010 - YUKIKO ISHIBASHI (ADV. SP268049 - FERNANDO 

CÉSAR DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.010925-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085966/2010 - WILSON JOSE FRANCISCO (ADV. SP254746 - CINTIA 

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.007076-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085967/2010 - DAITON DE OLIVEIRA PRADO (ADV. SP207332 - 

PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.20.003625-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085968/2010 - PAULINA DOS SANTOS FRANCO (ADV. SP264779A - 

JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). 

2007.63.20.003588-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085969/2010 - CRISTINA ORSO (ADV. SP222663 - TAÍS 

RODRIGUES DOS SANTOS, SP163232 - EDSON MARCÃO JÚNIOR, SP239744 - WILSON JOSE NOGUEIRA 

COBRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE  Nº  1.553.656)). 

2007.63.01.095076-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085971/2010 - OSVALDO RODRIGUES FERREIRA (ADV. SP185402 - 

VIVIANE APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.01.093546-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085972/2010 - MARIA JOSE SANTOS DA SILVA (ADV. SP210122B - 

LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.089369-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085975/2010 - BENEDICTO GARCIA (ADV. SP101646 - MARIA 

LUCIA DE SANTANA MATOS PURETACHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.069944-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085981/2010 - BENEDITA ELIZETE MODESTO DA SILVA 

SANTANA (ADV. SP210409 - IVAN SECCON PAROLIN FILHO, SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.067375-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085983/2010 - JOSE VENANCIO DE PAULA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.11.004381-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085813/2010 - ALZIRA RAMALHO PERES (ADV. SP073493 - 

CLAUDIO CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.01.026819-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085838/2010 - ROMEU GREGOLINI JUNIOR (ADV. SP145604 - 

MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.026807-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085839/2010 - JOSE ANTUNES VIEIRA (ADV. SP133475 - 

OSMARINA BUENO DE CARVALHO, SP282882 - OMAR RAIDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024833-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085840/2010 - NELSON HORITA (ADV. SP139389 - LILIAN MARIA 

FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024225-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085841/2010 - ALZIRA CONCEICAO DOS SANTOS (ADV. SP150697 

- FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023701-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085842/2010 - FRANCISCO ARIZA (ADV. SP079644 - ALCIDES 

TARGHER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023500-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085843/2010 - NORBERT SAUL SYRING (ADV. SP222663 - TAÍS 

RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022777-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085844/2010 - JOSE MICHELIN (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022758-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085845/2010 - JOSE MEDEIROS FILHO (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.022431-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085846/2010 - MARIA DE LOURDES TRINDADE GALLI (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.020289-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085848/2010 - JOSE ROMOALDO ALBERTO CUNHA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.018872-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085850/2010 - MARIA VICENCIA DOS SANTOS PAULA (ADV. 

SP195236 - MARCOS CESAR SERPENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.018238-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085851/2010 - SHOCHEI KAMIYA (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.017610-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085852/2010 - ADELIA APARECIDA GIORDANO (ADV. SP224501 - 

EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.015203-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085853/2010 - SUMIE TERAHARA (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013865-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085854/2010 - ANTONIO MARTINS DOS SANTOS FILHO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013858-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085855/2010 - MOACIR SIMONELLI (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012021-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085857/2010 - NELLY WALDER HOLLAND NEVES (ADV. SP211495 

- KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.005759-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085860/2010 - DORIVAL AURIANI (ADV. SP212583A - ROSE MARY 

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.003201-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085861/2010 - MARGARIDA ANTONUCCI (ADV. SP185110 - 

EVANDRO EMILIANO DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.17.008670-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085864/2010 - SUSUMU IWAKAMI (ADV. SP224501 - EDGAR DE 

NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.008077-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085866/2010 - HONORIO XAVIER NETTO (ADV. SP224501 - EDGAR 

DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.17.007305-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085868/2010 - OSCAR TOLEDO DE CASTRO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007201-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085870/2010 - AVELINO AUGUSTINHO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007012-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085871/2010 - OSVALDO NASSIMBENI (ADV. SP224501 - EDGAR 

DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006429-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085872/2010 - NEY DE CARVALHO JUNIOR (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006408-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085873/2010 - BENIGNO VARELA YGLESIAS (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005720-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085875/2010 - ELISABETH SCHERS (ADV. SP085809 - ADEMAR 

NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE 

EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005549-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085876/2010 - JOSE PAIS DA SILVA (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005274-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085877/2010 - ROBERTO ANEZIO DE OLIVEIRA (ADV. SP084167 - 

ROBERTO ANEZIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.003200-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085878/2010 - ELISEU JOÃO DULCE AMARAL (ADV. SP189561 - 

FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.15.009538-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085879/2010 - MARTINHO BUENO PROENCA (ADV. SP089287 - 

WATSON ROBERTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.14.004961-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085880/2010 - FLOREAL GIMENES (ADV. SP264779A - JOSE 

DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001614-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085882/2010 - JERCIO VOLPE (ADV. SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.001193-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085883/2010 - DIVA SECATO DE SOUZA (ADV. SP061851 - 

FERNANDO MARQUES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000734-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085884/2010 - LUIZ COMAR (ADV. SP212253 - FERNANDA 

CANOVA, SP216467 - ALEXANDR DOUGLAS BARBOSA LEMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.07.007475-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085885/2010 - JOSE SIMOES FILHO (ADV. SP183940 - RICARDO 

ORTIZ QUINTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP108551 - MARIA SATIKO FUGI); 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E 

DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.06.010233-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085891/2010 - JOSE CANDIDO DE FARIA (ADV. SP110499 - 

BENEDITO ANTONIO DE OLIVEIRA SOUZA, SP073913 - ANTONIO CARLOS MARQUES MENDES, 

SP100188 - ERNESTO BELTRAMI FILHO, SP123838 - ANDERSON DE ANDRADE CALDAS, SP193968 - 

ALEXANDRE MEDEIROS, SP180940 - CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA MARQUES, SP141182 - 

MARGARETH MORGADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.02.009094-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085894/2010 - MARIA SILVANA CANDIDO DA SILVA (ADV. 

SP194376 - CLAUDIA RUZ CAPUTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007737-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085895/2010 - MARIA DE LOURDES CANEVARI BAROZA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.006257-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085897/2010 - CARIME CANDIDO BALDOCHI (ADV. SP209304 - 

MARCO ANTONIO VILLAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.004395-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085898/2010 - ANEZIA ROZA ORASMO (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.068331-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085899/2010 - MARIA BENEVENUTO BASILIO (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.068323-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085900/2010 - THEREZINHA DE JESUS VEIGAS (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.067709-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085901/2010 - IRACEMA GARCIA MAIOLI (ADV. SP218048 - 

ALESSANDRA RUDOLPHO STRINGHETA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.067670-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085902/2010 - ERCILIA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.063483-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085904/2010 - JOSE FLAUSINO DA CRUZ (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062406-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085905/2010 - LAERCIO MAGALHAES (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062374-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085906/2010 - FERNANDO RAUL QUEIROZ (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.061787-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085907/2010 - NELSON GUARINI (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061785-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085908/2010 - DIJANIRA JOANNA FORATTI PALCA (ADV. 

SP174679 - MARILENA DA SILVA TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059778-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085910/2010 - RUBENS CANOVAS (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059545-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085912/2010 - SINHANA ALVES DA SILVA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059521-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085913/2010 - IDA ROSA FILARDI (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059497-1 - ACÓRDÃO Nr. 6301085914/2010 - MAURICIO PIMENTEL MARTINS (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058572-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085915/2010 - JOAO JACUK (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA 

BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058555-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085916/2010 - JOAO SCHONROCK (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058248-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085918/2010 - ROSALINA MARCON DA COSTA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054306-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085921/2010 - BENITA RODRIGUES BEZERRA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052648-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085923/2010 - ARCILIA REINATO GONCALVES (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052570-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085924/2010 - YASSUGIRO MIMURA (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.051312-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085926/2010 - CARLOS PALHARINI JUNIOR (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051057-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085927/2010 - LEONEL BIASOLI (ADV. SP068349 - VALDEVINO 

MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048823-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085928/2010 - HENRIQUETA FREIRE (ADV. SP176557 - CRISTINE 

YONAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048816-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085929/2010 - ANTONINA SANSONI (ADV. SP176557 - CRISTINE 

YONAMINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047779-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085931/2010 - EDY BERETTA RIBEIRO (ADV. SP200965 - ANDRÉ 

LUÍS CAZU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045894-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085933/2010 - NEYDE RIVA CASTAGNA (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045869-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085934/2010 - MILTON FERNANDES (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042675-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085937/2010 - DORALINA BRANCO (ADV. SP254746 - CINTIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042670-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085938/2010 - RITA MARIA DUARTE (ADV. SP254746 - CINTIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041892-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085939/2010 - KHACHER LAPOIAN (ADV. SP028524 - RUBENS 

ROSA CASTRO, SP246865 - IVONE APARECIDA DA ROCHA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041883-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085940/2010 - DERCIDES RUIZ MUNHOZ (ADV. SP198155 - DEYSE 

OLÍVIA PEDRO RODRIGUES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041745-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301085941/2010 - JOSE BATISTA GONCALVES (ADV. SP056949 - 

ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040861-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085942/2010 - SELIRIO JOAQUIM (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.039420-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085944/2010 - TEREZINHA BERNARDINO NUNES (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039224-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085945/2010 - NELSON NEPOMUCENO (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039174-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085946/2010 - GIL SANTUCCI (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039019-8 - ACÓRDÃO Nr. 6301085947/2010 - JOAO VASCONCELOS (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.037155-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085950/2010 - ARQUIMEDES FERNANDES (ADV. SP174621 - 

SONIA MARIA LOPES ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036975-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085951/2010 - ROQUE NUNES DE OLIVEIRA (ADV. SP187234 - 

DENILSON LÁZARO DA SILVA, SP194186 - ELAINE CRISTINA MARINHO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036259-2 - ACÓRDÃO Nr. 6301085952/2010 - IRENE PIEROTTI (ADV. SP158875 - ELAINE 

CRISTINA MAZZOCHI BANCK, SP218768 - LUCIANA DANTAS DE VASCONCELLOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033666-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085954/2010 - MARIA LAIDE ALVES (ADV. SP264779A - JOSE 

DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033517-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085955/2010 - JOSE MORAES (ADV. SP033929 - EDMUNDO KOICHI 

TAKAMATSU, SP191830 - ALINE FUGYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033280-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085956/2010 - PAULO DE SOUZA ROSA (ADV. SP264779A - JOSE 

DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031886-4 - ACÓRDÃO Nr. 6301085959/2010 - AGUINALDO DE PADUA MELLO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031551-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085960/2010 - OSCAR OLIVEIRA ORTIZ (ADV. SP056949 - 

ADELINO ROSANI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.031072-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085961/2010 - ALZIRA GONCALVES FARIAS (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028673-5 - ACÓRDÃO Nr. 6301085963/2010 - DORIVAL MARQUES GOUVEA (ADV. SP264779A - 

JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028312-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085964/2010 - NEY MATTOS FERREIRA (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028276-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085965/2010 - JAMIL SALLUM (ADV. SP211495 - KLEBER DE 

NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.090046-9 - ACÓRDÃO Nr. 6301085973/2010 - MARIA ANUNCIADA FELIX LOPES (ADV. SP207008 

- ERICA KOLBER, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES, SP208487 - KELLEN REGINA FINZI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.087890-7 - ACÓRDÃO Nr. 6301085976/2010 - CECILIA MARIN PIASSALONGA (ADV. SP174693 - 

WILSON RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.079473-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085979/2010 - ELDA DANTES DINIZ (ADV. SP153998 - AMAURI 

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.078455-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301085980/2010 - LEONILDA RORATO (ADV. SP177835 - ROBSON 

PEDRON MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.069252-6 - ACÓRDÃO Nr. 6301085982/2010 - BENEDITO FERRAZ (ADV. SP264692 - CELIA 

REGINA REGIO); ANA BARBI FERRAZ (ADV. SP264692 - CELIA REGINA REGIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

2006.63.01.073162-0 - ACÓRDÃO Nr. 6301091108/2010 - TEREZINHA JOSE SOARES (ADV. SP158611 - 

SÉRGIO APARECIDO LEÃO, SP068942 - JOAQUIM ALVES DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. AVERBAÇÃO DE PERÍODO 

LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. SENTENÇA PARCIALMENTE PROCEDENTE. AGENTE NOCIVO 

RUÍDO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO POR LAUDO TÉCNICO PERICIAL. RECURSO DA PARTE 

AUTORA. CONVERTIDO EM DILIGÊNCIA. 

IV - ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível de São Paulo - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 
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2009.63.01.053598-3 - ACÓRDÃO Nr. 6301091435/2010 - SIMONE PEDACCE (ADV. SP117354 - IARA 

MORASSI LAURINDO) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE AMERICANA (ADV./PROC. ). III - 

EMENTA 

PROCESSO EXTINTO SEM MÉRITO. FALTA DOCUMENTOS ESSENCIAIS. COMUNICADO JEF 

AMERICANA. MANDADO DE SEGURANÇA INTERPOSTO PELA PARTE AUTORA. ORDEM DENEGADA. 

 

IV - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, composta pelos Exmos. 

Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia, por unanimidade, 

denegar o Mandado de Segurança, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. (data do julgamento). 

  

ACÓRDÃO EM EMBARGOS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.02.009663-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091068/2010 - JANIO DONIZETI FAVA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.08.001300-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091064/2010 - ABEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP196581 - DAVID VITORIO MINOSSI ZAINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO 

D'AQUI). 

2006.63.01.023925-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091061/2010 - NEUSA APARECIDA DE SOUZA 

(ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração e dar provimento ao recurso da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do 

julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e 

Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.03.009784-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091078/2010 - ADELSA VANDERLEI SILVA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.10.006728-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091084/2010 - JOAO BATISTA DE ALMEIDA 

JUNIOR (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL).  

*** FIM *** 

2009.63.15.002223-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091094/2010 - PEDRO DE MIRANDA (ADV. 

SP125441 - ARIADNE ROSI DE ALMEIDA SANDRONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração da parte autora, dando provimento ao seu recurso, e rejeitar os embargos de declaração do INSS, nos termos 

do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2005.63.01.287579-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091060/2010 - LEONOR LORENZETTI SANCHES 

(ADV. SP119120 - SONIA REGINA SILVA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração do INSS, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.02.003402-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091093/2010 - PAULO DONIZETTI MADUREIRA 

(ADV. SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração do INSS e negar  provimento aos recursos, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do 

julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e 

Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2009.63.01.057298-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091090/2010 - UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV.  ) X 

BERENICE DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV./PROC. ). III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração da União, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) 

Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone 

Sborgia.  

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2008.63.06.005050-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091082/2010 - VICENTE GONZAGA DE SOUZA 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração do INSS e acolher os embargos de declaração da parte autora, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. 

Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva 

Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

2007.63.11.005579-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091066/2010 - TATIANA CARVALHO BENINCASA 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP - 058780 - DR. SILVIO TRAVAGLI). III - 

ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 
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Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos eletrônicos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma 

Recursal do Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os 

Embargos de Declaração, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento o(a)s Sr(a)s. Juízes Federais Paulo 

Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2009.63.03.005347-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090642/2010 - ROBISON ORTIZ DE CAMARGO 

(ADV. SP247580 - ÂNGELA IBANEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.003397-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090643/2010 - MARIA CHRISTINA BARRETA 

(ADV. SP270078 - GIOVANNA LUCIA MACEDO SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.002951-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090645/2010 - MARIVALDA CLARO DA SILVA 

(ADV. SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.10.000355-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090650/2010 - BENEDITO DOS SANTOS VIEIRA 

(ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2006.63.15.006927-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090655/2010 - DANIEL VENANCIO DE ALMEIDA 

(ADV. SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2006.63.15.004541-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090656/2010 - MISHADI ABON ALI MAGNANI 

(ADV. SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2007.63.01.056086-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090658/2010 - LUIS ALBERTO LEME SALVATORE 

(ADV. SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO); JOÃO SOARES DA SILVA (ADV. SP215087 - VANESSA 

BALEJO PUPO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.070469-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090661/2010 - MARIA DE NATAL GONÇALVES 

(ADV. SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.078436-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090662/2010 - DIONISIO EUGENIO DE SOUZA 

(ADV. SP200612 - FERNANDO MELRO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.082873-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090665/2010 - LEUSO VIEIRA LIMA (ADV. 

SP208212 - EDNEIA QUINTELA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.093350-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090667/2010 - ALIETE JULIA VIEIRA DA SILVA 

(ADV. SP191768 - PATRICIA APARECIDA BORTOLOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2007.63.02.011227-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090668/2010 - RAUL SCANFERLA (ADV. SP117736 

- MARCIO ANTONIO DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.010617-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090669/2010 - REYNALDO MILANI (ADV. 

SP190646 - ERICA ARRUDA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.014979-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090670/2010 - ANTONIO ANZUIN (ADV. SP191385 

- ERALDO LACERDA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.011866-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090671/2010 - DANIEL CARVALHO (ADV. 

SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.02.016119-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090672/2010 - RITA DE CASSIA BEZERRA DA 

SILVA (ADV. SP208866 - LEO ROBERT PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2007.63.05.001223-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090676/2010 - IDELY PALMIRA PAIVA (ADV. 

SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.01.005818-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090686/2010 - MARIA CHAGAS GENNARI (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.003866-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090688/2010 - APARECIDA DONIZETI DA SILVA 

SOUZA (ADV. SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.008561-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090689/2010 - MARIA JOSE GALVAO (ADV. 

SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.010967-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090690/2010 - IVANILDA BEZERRA GADELHA 

GOMES DIAS (ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.009369-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090692/2010 - SEBASTIAO MOREIRA (ADV. 

SP207332 - PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA, SP119840 - FABIO PICARELLI, SP174627 - VANESSA 

PORTO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.012454-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090694/2010 - DAIANE DE MELO PEREIRA (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.014771-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090698/2010 - MARIA DAS GRACAS SIQUEIRA 

MARTINS (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.016950-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090699/2010 - MARIA JURA CELIA SANT ANA 

VIEIRA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.018289-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090701/2010 - JOAO CARLOS DOMINGUES FILHO 

(ADV. SP268734 - RONALDO PINHO CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.019585-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090702/2010 - JEFERSON FERNANDES MARQUES 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.022510-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090705/2010 - ARIOVALDO DONIZETI DE 

CAMPOS (ADV. SP178569 - CLEONI MARIA VIEIRA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.021263-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090707/2010 - CLAUDETE PATRICIO DA LUZ 

(ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025862-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090710/2010 - EDUARDO MESSIAS DORIGOM 

(ADV. SP139389 - LILIAN MARIA FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027016-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090711/2010 - JOSE FRANCISCO APARECIDO 

SILVA (ADV. SP152149 - EDUARDO MOREIRA, SP264621 - ROSANGELA S. VASCONCELLOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.029169-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090714/2010 - EDEVALDO SANTIAGO PORTELA 

(ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.030376-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090718/2010 - JULIA FERREIRA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP151834 - ANA CRISTINA SILVEIRA MASINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.032594-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090725/2010 - BENEDITO NUNES (ADV. SP254746 

- CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035348-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090726/2010 - MARIA JULIA DE JESUS 

MACHADO (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.034760-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090728/2010 - JOVINA JASCINTA GOMES (ADV. 

SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.034069-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090730/2010 - LUCIA HELENA RODRIGUES 

COURA (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.035922-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090731/2010 - FRANCISCO EDUARDO DA SILVA 

(ADV. SP234737 - MARCEL ALBERY BUENO, SP042629 - SERGIO BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.036779-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090733/2010 - PAULINO GONÇALVES (ADV. 

SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.037640-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090738/2010 - MIGUEL RODRIGUES DA SILVA 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038979-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090741/2010 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. 

SP137401 - MARTA MARIA ALVES VIEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042168-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090751/2010 - SEBASTIAO BARBOSA (ADV. 

SP047921 - VILMA RIBEIRO, SP089782 - DULCE RITA ORLANDO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042049-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090752/2010 - FRANCISCO CAMPALLE (ADV. 

SP160223 - MONICA APARECIDA CONTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.046024-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090758/2010 - ZUMA DA ROCHA MARTINS (ADV. 

SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA, SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA, SP265141 - MARCIO 

BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045680-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090759/2010 - ANNITA DE BIASI PORRAS (ADV. 

SP214174 - STÉFANO DE ARAÚJO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047626-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090760/2010 - JOSE AFONSO DOS SANTOS (ADV. 

SP097914 - MARLY LUZIA HELD PAVAO, SP249709 - DIRCEU RIBEIRO DOS REIS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.047363-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090761/2010 - DOMINGOS GONCALVES DA 

GOMES (ADV. SP106828 - VANDERLI FATIMA DE SOUZA RICO, SP273657 - NATALIA CARVALHO LOPES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.050164-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090771/2010 - EVANGELINA SIMOES DE 

CASTILHO GARCIA (ADV. SP167836 - RAFAEL DE OLIVEIRA SIMÕES FERNANDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.052400-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090775/2010 - ADRIA REZEMINI PARUTA (ADV. 

SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053853-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090781/2010 - ANGELINA GIMENES MIRON 

(ADV. SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053589-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090783/2010 - ANA MUNHOZ DA SILVA (ADV. 

SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054041-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090788/2010 - DORALICE PIMENTEL BERALDO 

(ADV. SP234306 - ADRIANA SOUZA DE MORAES CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055336-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090790/2010 - HERMINIA PAULINO PIRES 

SONEGO (ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055649-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090792/2010 - JOSE DAVID VENANCIO CORREIA 

(ADV. SP186695 - VINÍCIUS BARJAS BALÉCHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057500-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090797/2010 - BENEDITO MARTINS PIRES (ADV. 

SP204150 - VIVIANE TAVARES LEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057512-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090798/2010 - MARIA SOCORRO ALVES REIS 

(ADV. SP133521 - ALDAIR DE CARVALHO BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059229-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090799/2010 - MANOELITO FLUGENCIO DE 

SANTANA (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056366-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090803/2010 - MARIA JOSELITA FURTADO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059007-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090805/2010 - NILSON VIVEIROS (ADV. SP076022 

- JOSE FERNANDO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.060269-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090817/2010 - ANTONIO BENEDITO GOMES 

(ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.02.000406-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090824/2010 - JOSE JOAQUIM GONCALVES (ADV. 

SP189302 - MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.002638-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090826/2010 - NORBERTO LOURENCO VIEIRA 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.005209-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090827/2010 - ROSEMARY TOLEDO (ADV. 

SP120046 - GISELLE DAMIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.007248-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090829/2010 - MARIA DAS GRACAS LIMA 

ARMANDO (ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.006945-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090830/2010 - FLORIANO PEREIRA LEITE (ADV. 

SP270656 - MARCIO DOMINGOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.008195-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090831/2010 - AUREA FERREIRA DE ARRUDA 

(ADV. SP270656 - MARCIO DOMINGOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.03.003582-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090835/2010 - MARIA HELENA COSTA NEGRI 

(ADV. SP127427 - JOAO BATISTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.002504-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090836/2010 - MARCELO VITALINO BONARETTI 

SALVATICO (ADV. SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA); GIOVANI VITALINO BONARETI SALVATICO 

(ADV. SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA); MONICA VITALINO BONARETI SALVATICO (ADV. 

SP150409 - MARIA CECILIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.004744-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090837/2010 - JOAO ZILI PIANEZI (ADV. SP195493 

- ADRIANA MAIOLINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009197-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090840/2010 - NEWTON GUIMARAES (ADV. 

SP229187 - RENATA MARA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007755-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090841/2010 - LIGIA MARIA DE BRITO MOREIRA 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012338-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090843/2010 - EREDIO AURIEME (ADV. SP258730 

- GLEDSON RODRIGUES DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.012076-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090845/2010 - MARIA LUCIA ALVES SOUSA 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.06.010988-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090849/2010 - DECIO VITORIO FORNAROLLI 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.06.010971-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090850/2010 - ODILIA SOARES DE OLIVEIRA 

(ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS, SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.014229-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090851/2010 - NILTON DIAS (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.014333-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090852/2010 - ORVINDA ALBINO (ADV. SP265953 

- VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.06.013589-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090853/2010 - MARINHO JOSE DOS SANTOS 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.07.000732-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090855/2010 - MARIA APARECIDA PEREIRA 

(ADV. SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.10.003840-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090864/2010 - ZILDNEI VIEIRA DA SILVA (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.15.013063-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090882/2010 - EURIPEDES RAMOS GOMIDE 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.17.004193-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090885/2010 - LAUDEMIRO ROBERTO LEMES 

(ADV. SP150513 - ELIZANE DE BRITO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006279-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090891/2010 - FRANCISCO MAURO (ADV. 

SP159547 - ANTONIO DA SILVA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005172-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090892/2010 - DENISE FRAGOSO LEITE (ADV. 

SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006503-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090894/2010 - JAMIL APARECIDO TOLEDO 

BELASQUE (ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.19.005064-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090905/2010 - PAULO ROBERTO SILVA (ADV. 

SP251466 - PRISCILA ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2009.63.01.001144-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090907/2010 - RAIMUNDO PEREIRA (ADV. 

SP269693 - MARCOS RAUL DE ALMEIDA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.004792-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090910/2010 - ELIANE JOSE CLAUDINO (ADV. 

SP153074 - ANTONIO AZIZ BOULOS, SP164654 - ANTONIO EMÍLIO ZACCARO JÚNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.002331-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090911/2010 - IVAN FLAUSINO DA CUNHA (ADV. 

SP166198 - ANDRÉA NIVEA AGUEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.009209-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090912/2010 - CELIO GONCALVES DE ALMEIDA 

(ADV. SP210961 - REGINALDO CÉLIO MARINS MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.011917-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090915/2010 - VERONILDE DELAZERI (ADV. 

SP195397 - MARCELO VARESTELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.014797-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090921/2010 - ANTONIA GONCALVES DOS 

SANTOS (ADV. SP145604 - MARCELO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.021929-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090930/2010 - NEIRE MATHILDE NOGARA 

CONSTANTINO (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022283-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090933/2010 - NEUSA BENEDITA DA SILVA 

(ADV. SP068540 - IVETE NARCAY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.026205-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090940/2010 - JOSE DE OLIVEIRA FILHO (ADV. 

SP115593 - ANA ELDA PERRY RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.029506-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090946/2010 - JOEL DOS SANTOS (ADV. SP149110 

- EDVALDO FERREIRA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.032118-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090947/2010 - DIORCIDES TEODORO (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.031146-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090948/2010 - MARIA DE ARAUJO MODESTO 

(ADV. SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.030969-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090949/2010 - ANTONIO ROSA DA SILVA (ADV. 

SP068540 - IVETE NARCAY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.031216-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090950/2010 - CARLOS ALBERTO XAVIER (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.008912-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090954/2010 - VICENTE LEANZA (ADV. SP207332 

- PAULO SILAS CASTRO DE OLIVEIRA, SP119840 - FABIO PICARELLI, SP174627 - VANESSA PORTO 
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RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.15.004034-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090956/2010 - WEBER MAGANHATO PRIMO 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008063-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090962/2010 - LAZARA VASCONCELOS GOMES 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.007725-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090964/2010 - MARIA DA LUZ FINETO ARRUDA 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.008247-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090966/2010 - ALCIDES MACIEL (ADV. SP238982 - 

DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.17.003722-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090971/2010 - IVAN DE MELLO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.14.002456-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090640/2010 - IGNEZ ALVES (ADV. SP067538 - 

EUNICE PEREIRA DA SILVA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2009.63.03.001022-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090644/2010 - EDINA GEHRT TRUFFI (ADV. 

SP209013 - CAROLINA VITAL MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.008418-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090646/2010 - MARIA LONEL BABLER (ADV. 

SP122397 - TEREZA CRISTINA M DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.006273-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090647/2010 - JOSE CACHEFO (ADV. SP059298 - 

JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.007842-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090648/2010 - CLARICE CARMO DIAS (ADV. 

SP289096A - MARCOS ANTONIO DURANTE BUSSOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.10.002072-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090649/2010 - JOSE ELIAS PAVIOTTI (ADV. 

SP213727 - KARINA CRISTIANE MEDINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.10.000337-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090651/2010 - TEREZA DIAS DE LIMA (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.11.004144-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090652/2010 - EULINA PEDRO NAZARE (ADV. 

SP177209 - ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.002016-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090653/2010 - OSMAR CATELAN (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE 

FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2005.63.01.209285-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090654/2010 - JOAO DEL PEZZO (ADV. SP094202 - 

MARCIO VIEIRA DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.01.076479-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090663/2010 - RIYO HATTORI (ADV. SP200710 - 

PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.10.012102-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090675/2010 - MARIA LOPES DEI SANTI (ADV. 

SP074541 - JOSE APARECIDO BUIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.015721-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090677/2010 - GERALDO PINTO DE CARVALHO 

(ADV. SP081038 - PAULO FERNANDO BIANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014566-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090678/2010 - ELOI VITORINO DOS SANTOS 

(ADV. SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ, PR014243 - JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.013789-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090679/2010 - DYONISIO BIAZOTTO (ADV. 

SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.016474-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090680/2010 - JANDYRA PEREIRA PRIVATTE 

(ADV. SP236992 - VANESSA AUXILIADORA DE ANDRADE SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017184-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090681/2010 - ANTONIO MARSON (ADV. 

SP201706 - JOSÉ NAZARENO DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.014577-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090682/2010 - BERNARDO AUGUSTO TONINHA 

(ADV. SP240207A - JOSÉ TANNER PEREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.017922-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090684/2010 - PEDRO DORIVAL CARRARA (ADV. 

SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.10.019034-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090685/2010 - FLORIVAL FONSECA (ADV. 

SP174759 - JUVINIANA SILVA DE LACERDA NETA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2007.63.18.002382-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090687/2010 - ANTONIO GARCIA GONCALEZ 

(ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES); LOURDES MOSCARDINI CAMILLO GONCALEZ 

(ADV. SP061447 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.01.012777-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090697/2010 - MARIA RAMIRO SANCHES (ADV. 

SP220351 - TATIANA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.015525-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090700/2010 - RAMON IBANEZ VALERO (ADV. 

SP231534 - AMAURI ALVARO BOZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.020140-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090703/2010 - OSMAR PAIXAO (ADV. SP193696 - 

JOSELINO WANDERLEY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.024581-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090706/2010 - ILDA RODRIGUES (ADV. SP164824 - 

CARLOS AUGUSTO DE ALBUQUERQUE PAIVA, SP227157 - ANDREA MARIA DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.025870-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090708/2010 - ANOR GALATI (ADV. SP194562 - 

MÁRCIO ADRIANO RABANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.027403-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090709/2010 - AURELIO DA SILVA RIBEIRO 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028671-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090713/2010 - WILSON CHAVES COSTA (ADV. 

SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.028414-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090715/2010 - RUBENS MENDES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033291-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090719/2010 - ELZA AMABILE VICENTE (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031927-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090721/2010 - ZELINDA MICHERINO (ADV. 

SP230466 - KARLA ALEXANDRA MIMURA SILVA, SP264200 - INGRID CRISTINI CIGLIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.031910-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090722/2010 - ALCIDES PIRES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.033257-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090723/2010 - ELZIRA VICENTE (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.038089-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090735/2010 - CELIO TITA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039216-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090736/2010 - JOSE DARCY FREIRE DE SEIXAS 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039006-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090737/2010 - DORIVAL SFORCINI (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039004-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090739/2010 - LAURIDES TEREZA SCHAURICH 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.039204-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090740/2010 - ADAIL FRANCELINO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.040857-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090742/2010 - OSMAR CATALANO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.041907-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090745/2010 - MARIA JOANA NANCY DE 

BARROS (ADV. SP104512 - JACIMARA DO PRADO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042904-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090748/2010 - CLODOALDO BOTTURA (ADV. 

SP191514 - VIVIANE GUARIZA MENEGUETTI, SP243249 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.042680-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090749/2010 - FRANCISCA DUARTE (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.044923-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090753/2010 - JOSE BENEDITO DOS SANTOS 

(ADV. SP226108 - DANIELE ZANIN DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.043517-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090754/2010 - CELIA CORDEIRO LEITE (ADV. 

SP210565 - CINTIA FILGUEIRAS BARBOSA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.045881-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090756/2010 - POMPEO MASSARA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.046890-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090762/2010 - MARIA ODILA DE MORAIS (ADV. 

SP200710 - PEDRO PEREIRA LEITE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.048466-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090763/2010 - JOSE MARIM ANAYA (ADV. 

SP153394 - ROSINARA CIZIKS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049017-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090764/2010 - OSWALDO DEVIDES (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049208-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090765/2010 - JOSE ALVES DA SILVA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049298-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090766/2010 - JURACY MOREIRA DA COSTA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049918-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090767/2010 - TELMA PIRES DA SILVA 

LOURENCO (ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.051320-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090769/2010 - HELENA NICOLLETTE GRILLO 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.049220-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090770/2010 - JOAO LOURENCO (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052512-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090773/2010 - SERGIO DA SILVA NEVES (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052520-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090774/2010 - NILO MARQUES (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052487-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090776/2010 - WLADIMIR SIMOES CAPELLO 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052525-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090778/2010 - JOSE BORSARI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052574-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090779/2010 - JORGE FRANCILIANO DA SILVA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.052568-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090780/2010 - RINALDO CHAIBUB (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.053051-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090782/2010 - AMBROSIO TORRAGLOSA 

PERNIAS (ADV. SP094278 - MIRIAM APARECIDA SERPENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054428-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090784/2010 - LELIAM MESTRE ZAPPONI (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055270-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090785/2010 - ARLINDA SILVERIO DA SILVA 

(ADV. SP149054 - OCIMAR DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054308-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090786/2010 - ALZIRA RAMOS (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054402-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090787/2010 - JOSE MARTINS DE FREITAS (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.054302-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090789/2010 - CREUZA DE AZEVEDO SANTOS 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA); JOSE 

CARDOSO DOS SANTOS- ESPOLIO (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - 

EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.055474-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090791/2010 - DEBORAH MEDINA LEPRE (ADV. 

SP275876 - IANDRA ALARCON DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.056021-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090793/2010 - CARMEN DOMINGUEZ (ADV. 

SP195257 - ROGÉRIO GRANDINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.057981-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090795/2010 - MAURO GOMES ALVES (ADV. 

SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.058513-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090796/2010 - JOEL CALDERONI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059482-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090800/2010 - MALVINA RAMOS MOLINA (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059489-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090802/2010 - DOMINGOS ANTONIO DA GRACA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.058589-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090806/2010 - MARIA DO CARMO CAPRIO 

LAMPIASI (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA 

BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059520-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090807/2010 - GERARD FRANCOIS DUCHENE 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059494-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090808/2010 - LUIZ PASSARELLA (ADV. SP211495 

- KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059786-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090809/2010 - NEUZA CORREA (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059749-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090810/2010 - JOAO MANUEL NEVES CANDEIAS 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059754-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090811/2010 - ALVARO ANTONIO VIEIRA (ADV. 

SP103216 - FABIO MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.059870-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090813/2010 - PAULO JOSE DE SOUZA (ADV. 

SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061819-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090814/2010 - EDIGAR ALEXANDRE DOS 

SANTOS (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.061372-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090816/2010 - AUGUSTO MARIO RUSSO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.063485-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090818/2010 - AFFONSO GOMES (ADV. SP033792 - 

ANTONIO ROSELLA, SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062400-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090820/2010 - MARIA LUCIA CREPALDI 

RODRIGUES (ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA 

BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.01.062163-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090822/2010 - FRANCISCO CIRILLO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP101900 - MARISA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.02.004086-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090823/2010 - JOSE EUGENIO PEREIRA (ADV. 

SP183610 - SILVANE CIOCARI KAWAKAMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.002167-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090825/2010 - JOSE CUSTODIO MARQUES (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.006387-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090828/2010 - AMERICO LAZZARINI (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.014841-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090832/2010 - BRASIL BONFIGLIOLI (ADV. 

SP266132 - FAUSTO ALEXANDRE MACHADO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.013992-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090833/2010 - INA XAVIER FILIP (ADV. SP218693 

- ARTUR VENTURA DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.013655-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090834/2010 - PEDRO POSSEBON (ADV. SP065415 

- PAULO HENRIQUE PASTORI, SP223578 - THAIS TAROZZO PALMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.03.007325-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090838/2010 - NILDO DIOGO (ADV. SP214960 - 

BEATRIZ FERREIRA SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007624-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090839/2010 - IOLANDA MACOR DE LIMA (ADV. 

SP248903 - MÔNICA DE FÁTIMA PINHEIRO DOS SANTOS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.009305-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090842/2010 - MARIA EUGENIA MONTEIRO 

VALLE DE ALMEIDA BISSOTO (ADV. SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011181-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090844/2010 - ARLINDO MARTINS DA COSTA 

CORREIA (ADV. SP262552 - LUIZ CARLOS GRIPPI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.04.006694-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090846/2010 - JOÃO APPARECIDO DE FREITAS 

(ADV. SP187672 - ANTONIO DONIZETE ALVES DE ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.04.003769-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090847/2010 - JOSE FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP141614 - CARLOS ALBERTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.06.002230-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090848/2010 - MOACYR RODRIGUES DE PAULA 

(ADV. SP082491 - ODETE NEUBAUER DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2008.63.07.003794-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090854/2010 - PEDRO BILCHES (ADV. SP254746 - 

CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. DR. 

FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 

2008.63.07.003202-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090857/2010 - JOSE MARIA BARDUZZI (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. DR. FERNANDO FREZZA E DR. OLAVO CORREIA JR.). 
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2008.63.10.001287-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090858/2010 - ALOISIO VALADARES SANTOS 

(ADV. SP139228 - RONALDO BATISTA DUARTE JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.001644-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090859/2010 - ANTONIO STRADIOTTO (ADV. 

SP082409 - ELIANA GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.002797-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090860/2010 - ADELINO PEREIRA (ADV. SP140741 

- ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ANTONIO APARECIDO PASTRE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ANTONIO CARLOS ESQUISATTO (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ARMELINDA TONETTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ARY PISSINATTO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA); EPIFANIO ANASTACIO DE SOUZA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA); FRANCISCO CHERPINSKI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA); GUARACY GALINA (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); 

JEANNETE MARIA GHIRARDINI (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003569-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090861/2010 - LAZARO VERISSIMO DA SILVA 

(ADV. SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003485-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090862/2010 - JOSE LEONARDO DA CUNHA 

(ADV. SP217144 - DANIELA MOREIRA DE ALBUQUERQUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.003135-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090863/2010 - DOMINGOS BANCHI JUNIOR (ADV. 

SP054107 - GELSON TRIVELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004689-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090865/2010 - PALMIRO DE PARESQUI 

DEMARCHI (ADV. SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.004089-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090866/2010 - LUIZ FERREIRA PEIXOTO (ADV. 

SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007334-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090867/2010 - ELINE WIEZEL NEUBURGER (ADV. 

SP050628 - JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008116-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090868/2010 - MARIA LUIZA VALENTINI 

SANCHES (ADV. SP274707 - PAULA FERNANDA DOS SANTOS CONRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.008292-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090869/2010 - JOSE MOSSARELLI FILHO (ADV. 

SP275774 - RAQUEL RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.009263-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090870/2010 - SONIA MARIA MENDES DA CRUZ 

COPPI (ADV. SP275774 - RAQUEL RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.007719-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090871/2010 - JORGE SIMAO MIGUEL (ADV. 

SP078465 - MARIA APARECIDA RODRIGUES FABRETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2008.63.10.009871-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090872/2010 - JOSE DE ALMEIDA SANTOS (ADV. 

SP272246 - ANDRESA GONCALVES DE JESUS, SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010311-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090873/2010 - SEITOKU KANAGUSKU (ADV. 

SP055217 - NIVALDO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.10.010688-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090875/2010 - MARIA THEODORA MARSON 

(ADV. SP055217 - NIVALDO BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2008.63.14.001889-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090876/2010 - LEONILDA NELSI FERNANDES 

(ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.000733-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090877/2010 - NELSON ANTONIO DE 

FIGUEIREDO (ADV. SP219382 - MARCIO JOSE BORDENALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.002840-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090878/2010 - MAURICIO FRANCISCO 

MONTEIRO (ADV. SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003534-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090879/2010 - LUIZ ALBERTO GIMENES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.003951-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090880/2010 - PAULO LENHAVERDE (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.004514-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090881/2010 - LUIZ DELBEM (ADV. SP222663 - 

TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.14.005024-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090883/2010 - VALENTIN TAMBELLINI (ADV. 

SP120954 - VERA APARECIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.15.014453-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090884/2010 - ONESIMO FREIRE (ADV. SP224501 - 

EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2008.63.17.000023-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090886/2010 - NESTOR VITULLO (ADV. SP239183 

- MARCIO FLAVIUS TORRES FERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004313-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090887/2010 - LUIZ SOARES DOS SANTOS (ADV. 

SP077095 - MARIA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.004710-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090888/2010 - VALDIR GUERRA (ADV. SP178632 - 

MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.005026-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090890/2010 - ANTONIO ALBERTO DA SILVA 

(ADV. SP178632 - MARGARETE GUERRERO COIMBRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 
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2008.63.17.005812-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090893/2010 - FLAVIO VERTEMATTE (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006423-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090896/2010 - TEREZA MARIA DOS SANTOS 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.008078-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090897/2010 - EUNICE CALIXTO JOSE (ADV. 

SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE 

SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.007190-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090898/2010 - KAZUHIRO MOTIZUKI (ADV. 

SP260708 - ANA APARECIDA DOS SANTOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.17.006664-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090899/2010 - JOSE GARCIA (ADV. SP161990 - 

ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2008.63.18.001137-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090901/2010 - MARIA PIA ALVES LAMY (ADV. 

SP254746 - CINTIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.18.005787-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090902/2010 - HELENA DO ROSARIO TEIXEIRA 

DE FIGUEREDO (ADV. SP241055 - LUIZ AUGUSTO JACINTHO ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2008.63.19.004435-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090904/2010 - APARECIDA DE SANT''ANA 

ZUCCARI (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

2009.63.01.001291-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090906/2010 - CENSIO CAMPOY SERRANO (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.001276-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090908/2010 - MARIA CRISALIDA DE OLIVEIRA 

PINHEIRO (ADV. SP207008 - ERICA KOLBER, SP188223 - SIBELE WALKIRIA LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.005760-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090909/2010 - SOFIA MOHAMAD ABDUL HADI 

(ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012348-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090913/2010 - EUGENIO LEOPOLDO DE BARROS 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.012522-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090916/2010 - MANUEL ANTONIO TEIXEIRA 

(ADV. SP147028 - JEFFERSON APARECIDO COSTA ZAPATER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 430/896 

2009.63.01.012174-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090917/2010 - GENY MOREIRA DE FREITAS 

(ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.014017-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090918/2010 - DORIVAL FRANCISCO FEROLLA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.013930-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090920/2010 - JOSE ZAMBONI (ADV. SP211495 - 

KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.014803-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090923/2010 - MARIA IMACULADA MACHADO 

REZENDE (ADV. SP062629 - MARIA APARECIDA DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.020919-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090924/2010 - SOLEDAD COUTO QUINTANS 

(ADV. SP268376 - ANDREIA VALERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.020003-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090927/2010 - TEREZINHA LEITE DE BRITO 

(ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022759-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090928/2010 - OSCAR PILAGALLO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022806-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090929/2010 - DIVA ALBINO CARNEIRO (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.022824-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090932/2010 - JOSE PEREIRA LOPES (ADV. 

SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023747-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090934/2010 - ZORAIDE ROSSI PEREIRA (ADV. 

SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.023536-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090935/2010 - CELSO AUGUSTO CARRARO (ADV. 

SP079644 - ALCIDES TARGHER FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.024249-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090936/2010 - JOSEFA ANA DOS PRASERES 

NASCIMENTO (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.026505-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090937/2010 - WILSON CARELLI (ADV. SP221160 - 

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.026525-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090939/2010 - BENEDITO ARNALDO 

DOMINGUES (ADV. SP175969 - MAURO ANTONIO SERVILHA, SP196526 - PATRÍCIA REGINA TREVISAN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.027135-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090943/2010 - CLAUDIO VIDAL - ESPÓLIO (ADV. 

SP223868 - SHARON YURI PERUSSO  HORIKAWA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.01.027156-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090944/2010 - MARIA DE JESUS COELHO (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2009.63.02.000653-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090951/2010 - LUIZ CARLOS POLITI (ADV. 

SP096264 - JOSE LUIZ PEREIRA JUNIOR, SP169162 - ÉRICA APARECIDA MARTINI BEZERRA PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 

2009.63.02.002943-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090952/2010 - JOSE WILSON BAZAN (ADV. 

SP260413 - MAIKO DE LIMA COKELY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.11.004394-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090953/2010 - DULCE ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.11.002592-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090955/2010 - JOSE PERECINI (ADV. SP139191 - 

CELIO DIAS SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

2009.63.15.003467-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090957/2010 - MARIA JOSE LELLI (ADV. SP263146 

- CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.003959-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090958/2010 - ELIZEU PEREIRA (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.005517-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090959/2010 - ROGERIO DAMASIO (ADV. 

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES); FLAVIO BASSI (ADV. SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

2009.63.15.005377-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090960/2010 - TRISTÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 

(ADV. SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.006219-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090961/2010 - MARIA SALETE FERNANDES 

TORRES (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

2009.63.15.009208-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090963/2010 - BENEDITO ANDRADE DE 

ALMEIDA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2009.63.17.001594-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090965/2010 - ARLETE TAVARES (ADV. SP189561 

- FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.001144-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090967/2010 - CHARLES MAURICE TEISSEIRE 

(ADV. SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO 

INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002539-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090968/2010 - MOACIR CAVALARI (ADV. 

SP200343 - HERMELINDA ANDRADE CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002381-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090969/2010 - JOSE PEREIRA (ADV. SP263146 - 

CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002877-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090970/2010 - MARIA CLOTILDE DA SILVA 

(ADV. SP263146 - CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.002891-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090973/2010 - NATAL MANESCO (ADV. SP224501 

- EDGAR DE NICOLA BECHARA, SP211495 - KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO 

ANDRÉ). 

2009.63.17.003405-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090974/2010 - BENEDITO RUFINO DE CAMPOS 

(ADV. SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.003401-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090975/2010 - DELFINA CARACCIO (ADV. 

SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2009.63.17.005037-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090976/2010 - ROSA BERTAGLIA (ADV. SP263146 

- CARLOS BERKENBROCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVA DO INSS DE SANTO ANDRÉ). 

2007.63.03.001768-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090673/2010 - MARCOS ANTONIO PESSONI (ADV. 

SP124909 - DIRCE DELAZARI BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.001780-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090674/2010 - DIORANDE GONÇALVES (ADV. 

SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: III - ACÓRDÃO 

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais      Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia.  

São Paulo, 13 de abril de 2010. 

2008.63.02.010222-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091029/2010 - WAGNER BORTOLONI (ADV. 

SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA, SP123331 - NILSON DE ASSIS SERRAGLIA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2008.63.02.013860-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091032/2010 - ANTONIO ONOFRE DA SILVA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2005.63.04.013025-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090995/2010 - JOSE RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP260442 - WILSON OLIVEIRA BRITO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2006.63.01.052874-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090996/2010 - FRANCISCO DE ASSIS LIMA (ADV. 

SP125436 - ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2007.63.06.008173-9 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091006/2010 - CLAUDINEI DE ALVARENGA 

(ADV. SP104455 - CARLOS ALBERTO DE BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2007.63.13.002035-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091007/2010 - DARBELLY TELINI (ADV. SP131000 

- ADRIANO RICO CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

2008.63.01.020052-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091018/2010 - MARIA APARECIDA MARTINS DE 

NAZARE (ADV. SP141396 - ELIAS BEZERRA DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.10.006081-3 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091043/2010 - SIMONE PEDACCE (ADV. SP117354 

- IARA MORASSI LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

2009.63.14.000507-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090980/2010 - LOURDES LUZIA TONON RIBON 

(ADV. SP048640 - GENESIO LIMA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2006.63.14.002709-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091002/2010 - APARECIDA MACHADO BORGES 

(ADV. SP096753 - NEUSA MARIA CUSTODIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP206215 - ALINE ANGÉLICA DE CARVALHO). 

2008.63.01.051685-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091024/2010 - KENYU TSUHAKO (ADV. SP264684 

- ANTONIO PAULINO DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.011212-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091028/2010 - UMEYO HONMA OKATA (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.03.002072-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091033/2010 - ANTONIO DA CONCEICAO (ADV. 

SP178560 - ANTONIO TOMASILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.008471-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091036/2010 - ELZA JOANA VIEIRA (ADV. 

SP199844 - NILZA BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.06.011959-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091039/2010 - SEVERINA BARBOSA DA SILVA 

(ADV. SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA, SP266136 - GISELE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2008.63.08.005773-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091042/2010 - JOSE SOUZA OLIVEIRA FILHO 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC.  ISMAEL EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.14.004608-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091045/2010 - DIRCE RODRIGUES PIMENTA 

(ADV. SP240771 - ANA PAULA DE ARAUJO REDIGOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.18.003819-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091048/2010 - ALZIRA ALVES ANTONIETE (ADV. 

SP205440 - ERICA MENDONÇA CINTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2009.63.02.002422-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091050/2010 - TERESA MURCHIA INVERNIZIO 

(ADV. SP236818 - IVAN STELLA MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2009.63.02.004589-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091051/2010 - FILOMENA LUIZ PITTA DA ROCHA 

(ADV. SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.01.042920-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091020/2010 - GABRIEL PEREIRA GONCALVES 

ROCHA (ADV. SP156657 - VALERIA JORGE SANTANA MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.02.010146-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091025/2010 - FELIPE PAYA MARTELO (ADV. 

SP047033 - APARECIDO SEBASTIAO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.02.012530-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091030/2010 - NILTON CESAR TROVO (ADV. 

SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2008.63.04.002579-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091037/2010 - SAMUEL GOMES DE ARAUJO - 

PROCURADORA - MÃE - SEVERINA (ADV. SP277941 - MARCIO GIROLDO GEREMIAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

2008.63.04.001382-4 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091038/2010 - SANDRO JOSE DA PENHA (ADV. 

SP213936 - MARCELLI CARVALHO DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

2008.63.08.005378-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091041/2010 - EDNEIA APARECIDA SIQUEIRA 

(ADV. SP204683 - BRUNA ARRUDA DE CASTRO ALVES, SP246953 - CAMILA ARRUDA DE CASTRO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC.  ISMAEL 

EVANGELISTA BENEVIDES MORAES E RODRIDO RIBEIRO D'AQUI). 

2008.63.14.002088-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091044/2010 - ANA FLAVIA GIMENEZ DE 

MARCHI (ADV. SP237580 - JÚLIO CÉSAR DIAS NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP239163 - LUIS ANTONIO STRADIOTI). 

2008.63.18.001555-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091047/2010 - NICOLY DAMASCENO DOS REIS 

(ADV. SP147864 - VERALBA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

2004.61.84.486269-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090982/2010 - TEREZINHA COUTINHO DE JESUS 

SILVA (ADV. SP150094 - AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2004.61.84.562766-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090984/2010 - ZORAIDE MEDINA DA SILVA 

(ADV. SP120188 - ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2008.63.06.014060-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091040/2010 - ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP214236 - ALEXANDRE KORZH, SP230440 - ALEXANDRE APARECIDO SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

2005.63.01.012696-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090986/2010 - ELZA DOS SANTOS FALCAO (ADV. 

SP159490 - LILIAN ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.015050-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090987/2010 - MARIA STELA LEILA DE 

CAMARGO (ADV. SP122090 - TIAGO DE OLIVEIRA BUZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.344480-6 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090991/2010 - WALDOMIRO POMPEO DO 

NASCIMENTO (ADV. SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.345206-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090992/2010 - CLEIDE DA SILVA PIO (ADV. 

SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.345301-7 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090993/2010 - ENILZA PIEL PEREIRA (ADV. 

SP205600 - ERIKA THAIS THIAGO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2004.61.84.161551-8 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090979/2010 - ERCIDIO ANTONIETTE (ADV. 

SP058604 - EURIPEDES ALVES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2005.63.01.306842-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090990/2010 - JOÃO MARTINS DE SOUZA (ADV. 

SP152223 - LUCIMARA EUZEBIO BENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

2006.63.02.011349-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090997/2010 - ODILIA PEREIRA AMORIM (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.011047-5 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090998/2010 - JOSE SANTO MAGNI (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.011036-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301090999/2010 - EUNICE DA COSTA (ADV. SP090916 

- HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

2006.63.02.012852-2 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091000/2010 - CLEUSA JERONIMO (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 
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2009.63.01.059609-1 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091049/2010 - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

(ADV.  ) X JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO (ADV./PROC. ).  

*** FIM *** 

2007.63.01.094333-0 - ACÓRDÃO EM EMBARGOS Nr. 6301091063/2010 - NEEMIAS MENEZES XAVIER (ADV. 

SP197399 - JAIR RODRIGUES VIEIRA, SP255305 - ALVARO BUSTAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). III - ACÓRDÃO  

Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma Recursal do 

Juizado Especial Federal da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por unanimidade, acolher os embargos de 

declaração do autor, nos termos do voto do Juiz Federal Relator. Participaram do julgamento os(as) Excelentíssimos(as) 

Juízes(as) Federais Paulo Ricardo Arena Filho, Rodrigo Oliva Monteiro e Fernanda Carone Sborgia. 

São Paulo, 13 de abril de 2010 (data do julgamento). 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000681 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente 

processo, nos termos do art. 267, VI do CPC.  

  

II) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido 

inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  
2007.63.01.070137-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131768/2010 - CECILIA KATO 

(ADV. SP108819 - MILTON MARCELINO DA GAMA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2009.63.01.009290-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131769/2010 - MARIA EMILIA DE 

OLIVEIRA PADEIRO (ADV. SP056205 - JOAO BELONI) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2009.63.01.002753-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131773/2010 - CELIA DALVA 

LELIS GOULART GARCIA (ADV. SP097799 - JOEL ALVES GARCIA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.004467-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131775/2010 - APARECIDO 

SILVEIRA GARCIA (ADV. SP106709 - JOSE VICENTE DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 
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REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2007.63.01.055203-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131778/2010 - ALAETE 

FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP106709 - JOSE VICENTE DA SILVA) X UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2007.63.01.063253-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131476/2010 - YARA BRAGA 

FULLMANN (ADV. SP200542 - ADÃO DOS SANTOS NASCIMENTO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.036403-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131491/2010 - MARTHA DE 

OLIVEIRA BARBOSA (ADV. SP127189 - ORLANDO BERTONI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.010091-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131498/2010 - JORGE RIBEIRO DE 

SOUZA (ADV. SP192790 - MARIANGELA TOLENTINO RIZARDI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.009933-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131499/2010 - ANTONIO RICARTE 

NETO (ADV. SP170187 - MARCELO ANTONIO ROQUE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.090743-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131555/2010 - JOSE ANTONIO 

MICHELETTI (ADV. SP221923 - ANDRERSON CARREGARI CAPALBO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.090690-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131556/2010 - REGINA HELENA 

BINOTTO ESTRADA (ADV. SP221293 - RODRIGO GOMES CASANOVA GARZON) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.086617-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131558/2010 - PEDRO LUIZ 

ALVES (ADV. SP045885 - IUVANIR GANGEME) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.084091-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131561/2010 - ROBERTO GOMES 

DE FARIA (ADV. SP087722 - JOSE MIRAGAIA RIBEIRO JUNIOR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.082956-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131564/2010 - JAINEIDE DOS 

SANTOS RODRIGUES (ADV. SP121483 - TELMA RODRIGUES DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

- BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.077570-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131567/2010 - OSMAR 

GONCALVES (ADV. SP121504 - ANDREA PEIRAO MONTE ALEGRE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.076888-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131568/2010 - GUILHERME DA 

CRUZ TEIXEIRA (ADV. SP085268 - BERNADETE SALVALAGIO TREMONTINI ALBUQUERQUE DE SOUZA) 

X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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2007.63.01.074834-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131570/2010 - VALTER FERREIRA 

DE MOURA (ADV. SP051315 - MARIA TERESA BANZATO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.070586-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131573/2010 - NELSON 

FERRANTE (ADV. SP158430 - PAULO SÉRGIO ASSUNÇÃO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.056298-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131576/2010 - BENVINDO ALVES 

CORREIA (ADV. SP081528 - MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.036058-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131579/2010 - HERMINIO 

BRISOTTI (ADV. SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.036033-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131580/2010 - CELSO FRANCISCO 

BRISOTTI (ADV. SP154160 - CELSO FRANCISCO BRISOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2007.63.01.035950-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131582/2010 - MARIA ALICE 

MENDES DE QUEIROZ (ADV. SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.014297-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131592/2010 - EGYDIO 

MENEGUIN (ADV. SP054058 - OSWALDO JOSE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.010219-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131630/2010 - ADEMAR PINTO 

NAZARIO (ADV. SP232348 - JULIO CESAR DE OLIVEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.001063-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131668/2010 - JOSE NASCIMENTO 

SARDINHA (ADV. SP090063 - LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES, SP092768 - PATRICIA ISABEL 

MARCHI); EDA LANGELLA NASCIMENTO (ADV. SP090063 - LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES, 

SP092768 - PATRICIA ISABEL MARCHI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.063067-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131681/2010 - WALDEMIR 

TOMIROTTI (ADV. SP090063 - LUIZ AUGUSTO DE ANDRADE MARQUES) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.040749-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131697/2010 - BERNADETE DE 

LOURDES ARRUDA PEREIRA (ADV. SP110352 - ELCIMENE APARECIDA FERRIELLO) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.033214-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131708/2010 - PRISCILA HARUMI 

MATSUMOTO OLICIO (ADV. SP208015 - RENATA MIHE SUGAWARA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.018695-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131710/2010 - KAZIMIERZ 

STEFANSKI (ADV. SP156159 - IONE LEMES DE OLIVEIRA MARTINEZ); HELENA DIVO STEFANSKI (ADV. 

SP156159 - IONE LEMES DE OLIVEIRA MARTINEZ) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.016897-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131713/2010 - NELSON ALONSO 

(ADV. SP131032 - MARIO ANTONIO DE SOUZA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.009398-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131716/2010 - TSUTOMO 

KAGUEYAMA (ADV. SP123563 - FABIO MASSAO KAGUEYAMA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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2009.63.01.005551-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131720/2010 - LUIZ GERALDO DE 

CASTRO (ADV. SP054058 - OSWALDO JOSE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2009.63.01.002929-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131723/2010 - ELISEO POSE 

FERNANDEZ (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.067898-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131729/2010 - SIDNEI DE LIMA----

-ESPOLIO (ADV. SP097799 - JOEL ALVES GARCIA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.065211-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131733/2010 - TERESA KIMURA 

(ADV. SP220741 - MARCIO MAURICIO DE ARAUJO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.064832-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131734/2010 - VIVIANE LEME 

SANTOS (ADV. SP027909 - DECIO RAFAEL DOS SANTOS, SP253586 - CINTIA REGINA MORGUETI) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.064801-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131736/2010 - DECIO RAFAEL 

DOS SANTOS (ADV. SP027909 - DECIO RAFAEL DOS SANTOS, SP253586 - CINTIA REGINA MORGUETI) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.045254-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131747/2010 - ANTONIO 

ALEXANDRE (ADV. SP212996 - LUCIANO ANTONIO DOS SANTOS CABRAL) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.018877-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131759/2010 - JOANA STORY 

MENDONCA (ADV. SP195909 - TIAGO BELLI DA SILVA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.018511-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131760/2010 - CARLOS MAGNO 

DE AGUIAR (ADV. SP218022 - RUBENS PEREIRA MARQUES JUNIOR, SP231127 - PAULO HENRIQUE DE 

OLIVEIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.017820-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131762/2010 - ROSELI LUZ 

SOBREIRA (ADV. SP140137 - MARCELO MOREIRA DE SOUZA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.008546-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131765/2010 - SERGIO SALIBY 

(ADV. SP199741 - KATIA MANSUR MURAD) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso;  

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação aos valores não bloqueados pelo BACEN, nos 

termos do artigo 267, IV do CPC, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal nos termos do art. 109 

da Constituição Federal. 

  

II) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido 

inicial em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, 

IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2010.63.01.008704-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131422/2010 - ELIZABETH 

HABESCH MATTA (ADV. SP107784 - FERNANDO PACHECO CATALDI, SP158721 - LUCAS NERCESSIAN) X 
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BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.006224-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131432/2010 - JOSE CARLOS 

BATISTA DA CRUZ (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); UNIBANCO S.A (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.01.006219-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131433/2010 - TOSHIMITSU TADA 

(ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO COMERCIAL E DE INVESTIMENTOS SUDAMERIS S/A (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.044461-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131435/2010 - SANDRA DE 

SOUZA SOARES MORENO (ADV. SP131068 - AFONSO JOAO ABRANCHES CAGNINO) X BANCO CENTRAL 

DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. 

). 

  

2009.63.01.024896-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131438/2010 - ERNESTINA DOS 

SANTOS TERSI (ADV. SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI); WALDEMAR TERSI (ADV. SP159477 - PAULA 

CRISTINA CRUDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); 

BANCO BRADESCO (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.014272-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131441/2010 - ALICE QUEIROZ 

BARRACA (ADV. SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI); ORILDES DO CARMO OCANHA CARNEIRO (ADV. 

SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO ITAU S/A (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.008572-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131445/2010 - NORTON 

YATSUDA (ADV. SP187608 - LEANDRO PICOLO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO NOSSA CAIXA NOSSO BANCO (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.006561-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131446/2010 - RITTA FERNANDES 

MARQUES (ADV. SP051477 - VERA LUCIA STEFANI DE OLIVEIRA REIS); SEBASTIAO MARQUES (ADV. 

SP051477 - VERA LUCIA STEFANI DE OLIVEIRA REIS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO DO BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.004932-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131448/2010 - WILSON 

SALVADOR SCARANO (ADV. SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI); JOSELI GARBUGLIO SCARANO 

(ADV. SP159477 - PAULA CRISTINA CRUDI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.002928-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131451/2010 - CHARLOTTE 

URSULA NEMETH (ADV. SP211746 - DANIEL ASCARI COSTA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); HSBC BANK BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.01.002334-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131454/2010 - JOSE CARLOS 

JOVINO DOS SANTOS (ADV. SP192790 - MARIANGELA TOLENTINO RIZARDI) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO HSBC BANK BRASIL SA 

(ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.047428-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131458/2010 - LINO MOURA 

TORRES (ADV. SP168317 - SAMANTA DE OLIVEIRA, SP168318 - SAMANTHA REBELO DERONCI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO UNIBANCO 

(ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.045145-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131459/2010 - LUZINETE 

SEVERINA DA SILVA (ADV. SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO SANTANDER S/A (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.021612-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131461/2010 - MARLY CARMEN 

LOPES GIMENES (ADV. SP221666 - JÚLIO CÉSAR HAINE FERREIRA GUÍGUER DE ARAÚJO) X BANCO 
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CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL); BANCO SANTANDER 

BRASIL S/A (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.01.000043-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131464/2010 - JOSE ROBERTO 

RISO (ADV. SP165714 - LUIZ FERNANDO GRANDE DI SANTI, SP203465 - ANDRE LUIS ANTONIO, SP208846 

- ALESSANDRO CODONHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SP116026 - 

EDUARDO CARLOS DE MAGALHÃES BETITO      (BACEN)); BANCO ITAU S/A (ADV./PROC. SP239861 - 

ELAINE KARINE GOMES DE SOUZA).  

*** FIM *** 

  

2007.63.01.095097-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131403/2010 - LAUDICEIA ALVES 

DE AVELAR (ADV. SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. SP020047 - 

BENEDICTO CELSO BENICIO, SP182694 - TAYLISE CATARINA ROGÉRIO, SP263632 - JACKELINE 

MENDES); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Posto isso; 

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação aos valores não bloqueados pelo BACEN, nos termos 

do artigo 267, IV do CPC, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal nos termos do art. 109 da 

Constituição Federal. 

  

II) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente processo, nos 

termos do art. 267, VI do CPC. 

  

III) Com relação aos valores bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial 

em razão da ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2009.63.01.035891-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132651/2010 - HILDA SANTOS 

HAKOZAKI (ADV. SP150697 - FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o acordo firmado 

entre as partes, a saber: concessão de aposentadoria por idade com DIB an DER em 09/09/08, no valor de um 

SALÁRIO-MÍNIMO, bem como o pagamento de 80 % das parcelas vencidas que resulta o monntante no valor de R$ 

1.721,34 (UM MIL SETECENTOS E VINTE E UM REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS), atualizado em 

maio de 2005, já descontados os valores recebidos a título de benefício assistencial. Em conseqüência, JULGO 

EXTINTO o processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.057556-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131914/2010 - MARIA 

APPARECIDA NOGUEIRA LOPES (ADV. SP021827 - BORIS IAVELBERG) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). "Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS 

e aceita pela parte autora, homologo, por sentença, para que produza seus legais efeitos, o acordo celebrado entre as 

partes neste ato, nos termos supra mencionados, resolvendo o processo com julgamento de mérito, em conformidade 

com os artigos 269, inciso III e 329 do Código de Processo Civil. Sem custas processuais ou honorários advocatícios 

nesta instância judicial. Transitada em julgado nesta data, ante a renúncia recíproca das partes quanto à interposição de 

recurso. Oficie-se ao INSS para que proceda a implantação e pagamento da aposentadoria por idade, em favor da parte 

autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena das sanções cabíveis. Expeça-se o ofício requisitório para 

pagamento dos valores em atraso no importe de R$ 24.252,30 (VINTE E QUATRO MIL DUZENTOS E CINQüENTA 

E DOIS REAIS E TRINTA CENTAVOS). Publicada em audiência, saem as partes presentes intimadas. Registre-se. 

Para constar, foi lavrado o presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Nada mais. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Homologo, para que produza seus 

regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. O atraso em seu cumprimento implicará a aplicação de 

penalidades, podendo o não cumprimento no prazo caracterizar improbidade administrativa, com eventual pena 

de perda de cargo do servidor responsável. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do 

mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2007.63.01.037283-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131196/2010 - MARIA DE 

LOURDES COLDEBELLA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.025845-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131210/2010 - ELZA SIMOES DE 

CAMPOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.036680-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131312/2010 - ROBERTO 

MONACO (ADV. ); SONIA DALVA CANDURO MONACO - ESPOLIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.039450-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132382/2010 - MARINETE 

FERNANDES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.039164-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132820/2010 - CARMELINA 

RIBEIRO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.038900-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132822/2010 - FRANCISCO 

YAMAGUTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

  

2007.63.01.037195-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301133052/2010 - RAUL SOARES 

SILVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.018190-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132401/2010 - ERIKA FUKUDA 

ALVES DE LIMA (ADV. SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a proposta formulada pelo INSS e aceita pela parte 

autora, homologo, por sentença, para que produza efeitos legais, o acordo celebrado entre as partes, motivo pelo qual 

julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil, 

aplicado de forma subsidiária. 

  

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Transitada em julgado nesta data, ante a renúncia recíproca das partes quanto à interposição de recurso. 

  

Oficie-se ao INSS para implantação do benefício em favor da parte autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena das sanções cabíveis. 

  

Expeça-se o ofício requisitório para pagamento dos valores em atraso, no montante de R$ 19.557,10 (DEZENOVE MIL 

QUINHENTOS E CINQüENTA E SETE REAIS E DEZ CENTAVOS), no prazo de 60 (sessenta) dias. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.032371-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132046/2010 - JOAQUIM DUTES 

RIBEIRO (ADV. SP203486 - DAMIÃO MARINHO DOS SANTOS, SP264264 - ROBERTO CAMARGO GUEDES 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, julgo 

improcedente o pedido, extinguindo o feito com fulcro do artigo 269, I, do CPC. 

Sem custas e honorários na forma da lei. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.026959-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301105022/2010 - INEZ TELES DA 

SILVA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em face do exposto, julgo 

improcedente o pedido, nos termos do art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 
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Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.035604-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132883/2010 - MARLY MIRANDA 

SILVA (ADV. SP251209 - WEVERTON MATHIAS CARDOSO, SP284484 - RENATA DA COSTA OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE); JENIFFER SILVA ALHAGA 

(ADV./PROC. ). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela autora, negando a concessão do 

benefício de pensão por morte e mantendo a decisão do INSS. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.014759-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301117836/2010 - RAMIRO 

FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido e extingo o processo nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.057980-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106589/2010 - MANOEL VIANA 

DA SILVA (ADV. SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, 

extinguindo o feito com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269 I do CPC. Sem custas e honorários 

advocatícios nesta instância. Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. 

  

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Por conseguinte, julgo improcedente 

o pedido da parte autora e extingo o processo com julgamento de mérito, nos termos do disposto no artigo 269, 

inciso I, Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários e custas nesta instância judicial. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.020215-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301058733/2009 - FRANCISCA 

ADELAIDE DA SILVA (ADV. SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES, SP206970 - LEANDRO 

DINIZ SOUTO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.056148-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301118721/2010 - TEREZA YOSHIE 

TAMAUTI (ADV. SP218574 - DANIELA MONTEZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.056158-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301118739/2010 - AMAURI 

FRANCISCO MORGADO (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO, SP165098 - KATIA ROSANGELA 

APARECIDA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.045494-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132716/2010 - DAMIANA MARIA 

DE OLIVEIRA (ADV. SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.020712-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132755/2010 - IRMA PEREZ DA 

CRUZ (ADV. SP134002 - JOSE BENEDITO BENTO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.062019-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132802/2010 - EVELISE 

APARECIDA COPOLA (ADV. SP260368 - DANIELLE DE ANDRADE, SP261974 - MARIO MONTANDON 

BEDIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.001721-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132811/2010 - CICERA MARIA 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP205321 - NORMA DOS SANTOS MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.054191-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132548/2010 - LACI LUCIO 

NASCIMENTO (ADV. PR011252 - CRESO DA SILVA MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo 

autor, negando a concessão do benefício de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez por parte do INSS. 

  

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.045629-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301085402/2010 - ARLINDO 

JACONETTI (ADV. SP137828 - MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado por ARLINDO 

JACONETTI e EXTINGO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de 

Processo Civil. 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.018245-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301109135/2010 - MARCOS 

MAZZILLI MARCONDES (ADV. RJ048021 - MARCIO URUARI PEIXOTO, SP188762 - LUIZA MOREIRA 

BORTOLACI, RJ083736 - JEFFERSON GUIZAN) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Ante o exposto, julgo improcedente o pedido. 

Sem custas e sem honorários advocatícios, nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.035406-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106531/2010 - WALTER GAVIOLI 

(ADV. SP237476 - CLEBER NOGUEIRA BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, extingo o processo com resolução do mérito, e JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Publicada em audiência, sai o autor intimado. Intime-se o INSS. Registre-se. NADA MAIS. 

  

2008.63.01.038167-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301085455/2010 - EVA RODRIGUES 

NUNES (ADV. SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado por EVA 

RODRIGUES NUNES e EXTINGO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código 

de Processo Civil. 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.046028-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132518/2010 - ANTONIO DIAS DA 

ROCHA (ADV. SP284419 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de concessão de 

aposentadoria por invalidez formulado por Antonio Dias da Rocha, e decreto a EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO quanto ao pedido de restabelecimento do auxílio-doença com fulcro no art. 267, VI, CPC. 
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Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.034564-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106429/2010 - LUZINETE 

BATISTA DE JESUS (ADV. SP195040 - JORGE TOKUZI NAKAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão deduzida na inicial, e 

extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, I, do Código de Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

  

Publique-se. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.003532-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129052/2010 - ANTONIO 

SEVERINO DA SILVA (ADV. SP095074 - JOSE TUPICANSKAS FILHO, SP278530 - NATALIA VERRONE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em razão do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Por fim, indefiro o pedido de inclusão da advogada que consta da petição de 27.04.10, pela ausência de procuração. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.035076-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131915/2010 - JOSE JOYA HARO 

(ADV. SP237831 - GERALDO JULIÃO GOMES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, nos termos do art. 269, 

I do Código de Processo Civil. 

 Sem custas e honorários advocatícios. 

 Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 P.R.I. 

  

2009.63.01.003451-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301114949/2010 - VALDECI DOS 

SANTOS REIS (ADV. SP162724 - WELLINGTON WALLACE CARDOSO, SP233419 - ALESSANDRA MURILO 

GIADANS, SP286516 - DAYANA BITNER, SP287515 - IZILDA MARIA MATIAS DE BARROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante de todo exposto, julgo 

improcedente o pedido formulado na inicial e, em conseqüência, extingo o processo com julgamento do mérito, na 

forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.035612-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106573/2010 - ZENAIDE ARAUJO 

DOS SANTOS (ADV. SP256994 - KLEBER SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I do 

Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Concedo o benefício da justiça gratuita. 

Publicada em audiência, saem os presentes intimados. 

  

2007.63.01.023752-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301118614/2010 - CICERA SOARES 

CABRAL (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 
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2009.63.01.035618-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132516/2010 - ANA APARECIDA 

GONCALVES NUNCIATO (ADV. SP267218 - MÁRCIA MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela 

autora, negando a concessão do benefício de pensão por morte por parte do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Publique-se, registre-se e intimem-se. 

  

2008.63.01.065549-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129044/2010 - EDGARD PEREIRA 

DA SILVA (ADV. SP087480 - ISABEL CRISTINA VIANNA BASSOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em razão do exposto, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Por fim, deixo de proceder a alteração do cadastro do advogado, tendo em vista que a assinatura que consta da 

procuração e renúncia anexadas aos autos em 18.01.2010 são totalmente diversas das assinaturas do autor que constam 

de seus documentos e da procuração e declaração que instruíram a petição inicial. 

Por conta disso, determino seja o autor intimado pessoalmente para que esclareça se revogou os poderes conferidos à 

primeira advogada e esclareça se pretende continuar no processo sem advogado, com a mesma advogada inicialmente 

constituída ou constituir novo advogado. 

A parte autora deverá, ainda, ser cientificada de que, se desejar recorrer, seu prazo é de 10 (dez) dias, e de que deverá 

constituir advogado ou, caso não tenha condições econômicas de fazê-lo, procurar a Defensoria Pública da União, Rua 

Fernando de Albuquerque, 155 - Consolação/SP, se possível, no prazo de 02 (dois dias), no horário das 8:30 às 12:00 

horas. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.028666-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301088771/2010 - LAURI DEITOS 

(ADV. SP264309 - IANAINA GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante de todo exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados na peça inicial, e, em 

conseqüência extingo o processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas. Sem condenação em honorários advocatícios. 

 P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido formulado e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, do 

Código de Processo Civil, tudo conforme a fundamentação supra.  

  

Sem custas e honorários, nos termos da lei.  

  

  

Publique-se. Registre-se. Intimem. 

  

2008.63.01.018402-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301033224/2010 - MARIA ELENA 

MAIA DE ALMEIDA (ADV. SP176689 - ED CARLOS LONGHI DA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.047405-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055386/2010 - NEIDE DA SILVA 

VIEIRA (ADV. SP195284 - FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.046690-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055391/2010 - CATARINA 

MARINHO LOUREIRO (ADV. SP115881 - ISMAEL ALVES FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.060092-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301033223/2010 - WELINGTON 

PEREIRA DA CUNHA (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.037907-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301038382/2010 - ISABEL MOREIRA 

DE BRITO (ADV. SP059744 - AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.036120-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051719/2010 - JOSE ROBERTO DA 

SILVA (ADV. SP163613 - JOSÉ GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ, SP248561 - MARIA BEATRIZ RIBEIRO 

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.017246-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051798/2010 - WILSON FREIRE 

MINO (ADV. SP222588 - MARIA INÊS DOS SANTOS CAPUCHO GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.000979-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051856/2010 - ANTONIETA 

FERREIRA DOS SANTOS (ADV. SP189561 - FABIULA CHERICONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.000347-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051857/2010 - CLODOMIRO 

AUGUSTO DE ANDRADE (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.046877-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055388/2010 - REGINA 

RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. SP143281 - VALERIA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.046277-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055392/2010 - JOSEFA 

BERNARDINA DE ALMEIDA (ADV. SP086216 - WILSON APARECIDO RODRIGUES SANCHES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.045805-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301055393/2010 - EDNA MARIA 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.010294-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051802/2010 - FRANCISCO 

FERRAZ DA SILVA (ADV. SP140022 - VALDETE DE MOURA FE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.000324-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301051873/2010 - MARIA DAS 

DOURES RODRIGUES DAMASCENA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.018135-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129051/2010 - ROSELI 

VICENTINA DE FREITAS (ADV. SP225388 - ANA LUCIA DA COSTA SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em razão do exposto, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 
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Cadastre-se o advogado, conforme requerido. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.024302-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129048/2010 - JOSE ARNALDO 

QUINTINO DA SILVA (ADV. SP211527 - PATRICIA BORGES ORLANDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Em razão do exposto, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

Se a parte autora não estiver representada por advogado, deverá ser cientificada de que, se desejar recorrer, seu prazo é 

de 10 (dez) dias, e de que deverá constituir advogado ou, caso não tenha condições econômicas de fazê-lo, procurar a 

Defensoria Pública da União, Rua Fernando de Albuquerque, 155 - Consolação/SP, se possível, no prazo de 02 (dois 

dias), no horário das 8:30 às 12:00 horas. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.037464-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301085459/2010 - LIGIA FERREIRA 

DE ALKIMIM (ADV. SP156795 - MARCOS MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado por LIGIA 

FERREIRA DE ALKIMIM e EXTINGO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.002886-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301115036/2010 - GENI JOSE DE 

BARROS MELO (ADV. SP141851 - EDILENE BALDOINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em razão do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código 

de Processo Civil. Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita.  

P.R.I. 

  

2008.63.01.024675-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129035/2010 - JOAO TULIO DE 

PAULA (ADV. AC001146 - JORGE SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.046686-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129045/2010 - JOSE CARLOS DOS 

SANTOS (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.023693-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129038/2010 - ANTONIO JULIO 

DA SILVA (ADV. SP252980 - PAULO VINICIUS BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.044191-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129046/2010 - LUCIOMAR 

OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP252504 - BIANCA DIAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.016102-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129053/2010 - ROSANGELA DE 

SOUZA FERREIRA (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.015313-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129054/2010 - ALFREDO ALVARO 

MACIEL (ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, e extingo o processo nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

P.R.I. 

  
2009.63.01.045787-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119109/2010 - REGINALDO 

BATISTA MANGUINHO (ADV. SP186299 - ANGELA FABIANA QUIRINO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042579-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119326/2010 - MARIA DOS 

PRAZERES SOUZA (ADV. SP160595 - JUSCELINO TEIXEIRA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.039155-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119576/2010 - DOMINGOS SODRE 

GOMES (ADV. SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.046014-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119081/2010 - RONILZA LEITE DA 

SILVA (ADV. SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA, SP199565 - GILVANIA LENITA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.042026-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119353/2010 - MARIA FATIMA DE 

MENESES VIEIRA (ADV. SP256994 - KLEBER SANTANA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.040680-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119457/2010 - FABIANO PEREIRA 

VIEIRA (ADV. SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA, SP203874 - CLEBER MARTINS DA SILVA, SP265141 - 

MARCIO BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.037917-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119720/2010 - ANTONIO MANOEL 

DE SOUZA NETO (ADV. SP142437 - BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.037846-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119807/2010 - MARIA BORGES 

BELARMINO (ADV. SP244352 - NIGLEI LIMA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.094987-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131111/2010 - JOSE LIRA 

SEGUNDO (ADV. SP051671 - ANTONIO CARLOS AYMBERE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.029775-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106601/2010 - LAERCIO PINTO 

SARAIVA (ADV. SP210122B - LUCIANO HILKNER ANASTACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2009.63.01.035545-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106544/2010 - ADELAIDE 

SANCHES TAYANO (ADV. SP133827 - MAURA FELICIANO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, julgo improcedente a presente ação, 

reconhecendo como válida a recusa do Réu em conceder o benefício nos termos do acima exposto. 

Sem condenação em honorários. 

Saem intimados os presentes. 

  

2008.63.01.054468-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129279/2010 - JOSE FERRO DA 

SILVA (ADV. SP166981 - ELAINE REGIANE DE AQUINO SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o 

mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios neste instância. Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO IMPROCEDENTE o pedido, 

dando por resolvido o mérito nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95.  

Concedo os benefícios da justiça gratuita. 

P.R.I. 

  
2009.63.01.043719-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119309/2010 - CENAILDE 

MARCELINO ELIAS (ADV. SP153167 - GENI DE FRANCA BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.040108-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301119489/2010 - LOESTE CARLOS 

NUNES DOS SANTOS (ADV. SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.000488-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301123159/2010 - ROSARIA CAIONI 

MODOLO (ADV. SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, extinguindo o processo com resolução de mérito. 

Sem custas e honorários advocatícios. 

Concedo o benefício da justiça gratuita. 

P.R.I. 

  

2008.63.01.038364-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301085441/2010 - ANIZ DA SILVA 

FERREIRA (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado por ANIZ DA SILVA 

FERREIRA e EXTINGO O PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil. 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância. 

P.R.I. 

  

2007.63.01.036293-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106594/2010 - NIVIO NOVOA 

GRAF JUNIOR (ADV. SP198016A - MARCO ANTÔNIO POVOA SPÓSITO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Assim sendo, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para 

reconhecer a inexistência de relação jurídica que obrigue a parte autora a recolher imposto de renda sobre as férias 

indenizadas, acrescidas de um terço, que totalizam o valor de R$ 7.519,94 (SETE MIL QUINHENTOS E DEZENOVE 

REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), atualizados até maio de 2010. 

  

Sem condenação em honorários advocatícios e custas processuais nesta instância judicial. Publique-se. Registre. 

Intimem-se. 
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2008.63.01.057696-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131894/2010 - IRENE MARIQUITO 

(ADV. SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em conclusão: 

  

1 - JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, em relação ao pedido de conversão de tempo 

especial em comum do período compreendido entre 18/03/92 a 05/03/97, eis que convertido administrativamente, nos 

termos do artigo 267, inciso VI, do CPC; 

  

2 - JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial paraara condenar o INSS a converter o 

tempo especial em comum do período compreendido entre 06/03/97 a 10/12/97, alterando-se a renda mensal inicial para 

R$ 1.223,24 (UM MIL DUZENTOS E VINTE E TRêS REAIS E VINTE E QUATRO CENTAVOS), o que resulta em 

uma RMA no valor de R$ 1.368,19 (UM MIL TREZENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E DEZENOVE 

CENTAVOS), em para abril de 2010. 

  

Condeno o INSS no pagamento dos valores em atraso que totalizam R$ 215,92 (DUZENTOS E QUINZE REAIS E 

NOVENTA E DOIS CENTAVOS) atualizados até maio de 2010, de acordo com os cálculos elaborados pela contadoria 

judicial, que passam a ser parte integrante da presente sentença. 

  

Sem condenação em honorários ou custas. Após o trânsito em julgado, expeça-se o necessário. NADA MAIS. Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.029842-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301088769/2010 - VANESSA 

APARECIDA DA SILVA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE 

ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Posto isso, julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, julgando 

parcialmente procedente a pretensão deduzida pela parte autora para condenar o INSS a restabelecer o auxílio-doença 

(NB 129.577.840-5) desde 11/10/2008 até 09/01/2009, bem como alterar a data de cessação do benefício para 

15/12/2011. 

Condeno também o INSS no pagamentos dos atrasados que totalizam R$ 1.947,85 (UM MIL NOVECENTOS E 

QUARENTA E SETE REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS) até abril de 2010, descontados os valores 

recebidos administrativamente, conforme os cálculos da contadoria judicial, que foram elaborados com base na 

Resolução 561/2007. 

Tendo em vista a verossimilhança das alegações da autora, bem como o caráter alimentar do benefício, defiro a 

antecipação de tutela, pelo que determino ao INSS que não cesse o pagamento do benefício até 15/12/2011 (data em 

que se faz necessária a elaboração de outra perícia), independentemente de interposição de recurso. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.032297-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301029058/2010 - JOSE FERNANDES 

GOMES DA ROCHA (ADV. SP174427 - JÚLIO RICARDO CARVALHO LICASTRO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado por José Fernandes Gomes da Rocha, condenando o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença, a contar da cessação indevida (24/04/2008) e até 

21/11/2009. 

  

Em conseqüência, condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores em atraso (parcelas vencidas), no total de R$ 

30.619,96 (trinta mil, seiscentos e dezenove reais e noventa e seis centavos), atualizados até maio de 2010. 

  

Ressalto que os cálculos para a fixação dos valores acima foram elaborados pela Contadoria desse Juizado Especial 

Federal, com base na Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal (publicada no DOU, de 

05/07/2007, página 123), passando a ser partes integrantes da presente sentença. 

  

Sem custas processuais ou honorários de advogado nesta instância judicial, nos termos do artigo 55, caput, da Lei 

federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

  

Após o trânsito em julgado, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, faça opção acerca do 

recebimento dos valores em atraso por meio de ofício precatório ou requisição de pequeno valor. 

                                

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2007.63.01.091644-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301092617/2010 - CARLOS JOAQUIM 

CONDE DE WESTARP (ADV. SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, pelo que condeno o INSS a, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da ciência da presente 

sentença, corrigir a renda mensal inicial do benefício previdenciário percebido pela parte autora, valendo-se, para tanto, 

da tabela de correção à que alude a Orientação Interna Conjunta (INSS/DIRBEN/PFE) nº 01, de 13/09/2005, com o 

pagamento das diferenças daí advindas, corrigidas na forma da lei e obedecida a prescrição qüinqüenal, ressalvadas as 

hipóteses em que o índice aplicado foi mais vantajoso ao segurado, assim como os casos de auxílio-doença ou 

aposentadoria por invalidez, inclusive quando derem origem à pensão por morte. 

Oficie-se ao INSS para que proceda, no prazo de 15 (quinze) dias após o trânsito em julgado, à correção da renda 

mensal do benefício do autor a partir da data da prolação da sentença, sob as penalidades da lei, bem como pague os 

valores das prestações vencidas por meio de ofício requisitório ou precatório, conforme a opção da parte autora. 

Recebidos os cálculos, expeça-se imediatamente o ofício requisitório nas hipóteses de condenação inferior a 60 

(sessenta) salários mínimos. 

  

No caso de a condenação ser superior ao valor equivalente a 60 (sessenta) salários mínimos, proceda-se à intimação da 

parte autora para que opte pela forma de recebimento dos atrasados, com possibilidade de renúncia à importância que 

ultrapassar esse limite, nos termos estabelecidos pelos artigos 3°, caput, e 17, parágrafos 1° e 4°, da Lei n° 10.259, de 

12.07.2001, com o efetivo pagamento pela via do ofício requisitório. 

Decorrido o prazo sem manifestação da parte autora acerca da forma de recebimento, arquivem-se os autos. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.01.039694-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301123146/2010 - TERESA CRISTINA 

BARBARA (ADV. SP178596 - IRACI MARIA DE SOUZA TOTOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para condenar 

o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença, de 10/08/07 a 03/06/11 , com renda mensal de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS) competência de 04/10. Assim, condeno a autarquia ao pagamento do crédito 

cumulado que resulta no montante de R$ 14.799,71 (QUATORZE MIL SETECENTOS E NOVENTA E NOVE 

REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS) , atualizado até 05/10, descontados os valores percebidos 

administrativamente a título de benefício de auxílio-doença, tudo conforme parecer e cálculos elaborados pela 

Contadoria deste Juizado que passam a fazer parte desta sentença. 

  

Mantenho a antecipação dos efeitos da tutela, haja vista o preenchimento dos requisitos do art. 273 do CPC. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o competente requisitório. 

  

Sem custas e honorários nesta instância. 

  

  

Registre-se. Publique-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.026403-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301088766/2010 - JOAO PACIFICO 

SOARES DE ALMEIDA (ADV. SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, julgo extinto o processo com julgamento do mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do CPC, julgando parcialmente procedente a pretensão deduzida pela parte autora para 

condenar o INSS a restabelecer o benefício de auxílio-doença (NB 31/570.449.809-0) a partir da data da cessação 

(07/08/2007). 

De acordo com os cálculos elaborados pela contadoria judicial, que passam a ser parte integrante da presente sentença, 

o valor do benefício da parte autora deve ser de R$ 708,38 (SETECENTOS E OITO REAIS E TRINTA E OITO 

CENTAVOS) em valor de março de 2010. 

Condeno também o INSS no pagamento dos atrasados que totalizam R$ 25.984,96 (VINTE E CINCO MIL 

NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS CENTAVOS) até abril de 2010, descontados 

os valores recebidos administrativamente, conforme os cálculos da Contadoria judicial, que foram elaborados com base 

na Resolução 561/2007. 

            Tendo em vista a verossimilhança das alegações do autor, bem como o caráter alimentar do benefício, concedo a 

tutela antecipada. O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação fica configurado pela natureza alimentar 

da verba pretendida pela parte autora. Igualmente, o requisito da prova inequívoca da verossimilhança da alegação 

encontra-se presente, pois comprovados os requisitos para obtenção do benefício nesta cognição exauriente. 
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            É possível a concessão de tutela antecipada contra o INSS. É certo que há normas protetivas quanto à concessão 

da tutela antecipada, determinadas pela Lei nº 9.494/97, mas não há óbice legal para a aplicação do instituto em face da 

Fazenda Pública, desde que preenchidos os requisitos legais.  

  

O autor deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outras atividades no período de 2 

(dois) anos a contar da presente data, quando deverá passar por nova perícia médica perante o INSS. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito do Juizado Especial. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.047680-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301059502/2009 - ANTONIO CAIRES 

NASCIMENTO (ADV. SP233407 - VIVIANI ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido para determinar ao INSS o 

restabelecimento do benefício de auxílio doença NB n. 502.446.909-3, DIB 17.12.04, no valor mensal atual de R$ 

711,97 (SETECENTOS E ONZE REAIS E NOVENTA E SETE CENTAVOS), para março de 2010. O benefício não 

poderá ser cessado até sua completa reabilitação ou concessão de aposentadoria por invalidez. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos desde a 13.11.07, no valor de R$ 24.693,07 (VINTE E 

QUATRO MIL SEISCENTOS E NOVENTA E TRêS REAIS E SETE CENTAVOS) atualizados até abril de 2010. 

Mantenho os efeitos da decisão de antecipação de tutela. 

Sem custas e honorários, deferida a gratuidade de justiça. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se o INSS. 

  

2008.63.01.057994-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132647/2010 - PEDRO ALVES 

(ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para 

condenar o INSS a converter o tempo em que o autor laborou em condições especiais, de 01/01/90 a 30/11/91 e de 

01/07/96 a 10/12/97, alterando-se o coeficiente de cálculo para 100 % do salário de benefício, o que resulta em uma 

RMI no valor de R$ 2.008,94 (DOIS MIL OITO REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), e RMA de R$ 

2.403,68 (DOIS MIL QUATROCENTOS E TRêS REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS), para abril de 2010. 

  

Quanto ao requerimento de antecipação dos efeitos da tutela, indefiro-a, porque ausente o perigo de irreversibildade. 

Além de a autora receber aposentadoria por tempo de contribuição, ao final receberá todas as prestações vencidas, 

devidamente atualizadas. 

  

Condeno o INSS no pagamento dos valores em atraso que totalizam R$ 26.306,04 (VINTE E SEIS MIL TREZENTOS 

E SEIS REAIS E QUATRO CENTAVOS) , atualizados até maio de 2010, de acordo com os cálculos elaborados pela 

contadoria judicial, que passam a ser parte integrante da presente sentença. 

  

Sem condenação em honorários ou custas. Após o trânsito em julgado, expeça-se o necessário. NADA MAIS. Publique-

se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.034969-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129723/2010 - AUTA CLAUDINA 

DE ANDRADE (ADV. SP202518 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, extinguindo o feito com amparo no artigo 269, I do Código de Processo Civil, para confirmar os efeitos da 

decisão que antecipou os efeitos da tutela e, assim, condenar o INSS a: i) implantar definitivamente o benefício de 

pensão por morte em favor da autora, AUTA CLAUDINA DE ANDRADE, a partir da data do óbito do segurado 

(17/11/2005), sendo a RMA no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS), para a competência de abril de 

2010; ii) pagar atrasados no valor de R$ 1.738,48 (UM MIL SETECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E 

QUARENTA E OITO CENTAVOS), atualizados até maio de 2010, conforme parecer da Contadoria Judicial. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos da Lei. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.034988-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106515/2010 - MANOEL LUIZ 

FERREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Ante o exposto, dou por resolvido o mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC, e 

JULGO PROCEDENTE o pedido do autor, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF na obrigação de 

fazer consistente em liberar o saldo da conta vinculada ao FGTS titularizada por MANOEL LUIZ FERREIRA com 

relação ao vínculo mantido com a empresa Xamar Polimentos de Concreto e Construção. 
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Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Após o trânsito em julgado, oficie-se à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF para que cumpra a obrigação de fazer 

ora imposta. 

Publicada e registrada em audiência, sai a parte autora intimada. 

Anote-se o novo endereço fornecido pelo autor nesta audiência. 

Intime-se a CEF. 

  

2007.63.01.026658-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132653/2010 - RENATA OLIVEIRA 

(ADV. SP080804 - ANTONIO MAURO CELESTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSS ao 

pagamento do valor de R$ 5.639,98 (CINCO MIL SEISCENTOS E TRINTA E NOVE REAIS E NOVENTA E OITO 

CENTAVOS) , correspondente às diferenças devidas pela retroação da data de início do benefício assistencial da autora 

(NB 88/128.465.714-8) para 31/01/2003 (DER). 

Sem honorários e sem custas porque incompatíveis com o rito dos juizados. 

Concedo o benefício da justiça gratuita. 

                             P.R.I. 

  

2008.63.01.057710-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106559/2010 - ZENAIDE MARIA 

DA SILVA MATOS (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo procedente o pedido, pelo que condeno o INSS a 

averbar o tempo de serviço especial de 12/05/1986 a 05/03/1997 (CET), convertendo-o em comum, com o que a autora 

conta com 31 anos, 2 meses e 14 dias de tempo de contribuição, majorando o coeficiente de cálculo de seu benefício 

para 100%, e, via de conseqüência, rever o benefício da autora, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, de modo que o 

salário de benefício, na competência abril de 2010, passe a R$ 1.541,01 (UM MIL QUINHENTOS E QUARENTA E 

UM REAIS E UM CENTAVO). 

Indefiro o pedido de antecipação de tutela, uma vez que a autora é titular de aposentadoria, auferindo rendimentos, 

portanto. 

Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor de R$ 9.251,43 (NOVE MIL DUZENTOS E CINQüENTA E UM REAIS E 

QUARENTA E TRêS CENTAVOS) a título de atrasados (prestações vencidas), conforme cálculos elaborados pela 

contadoria judicial, nos termos da Resolução nº 561/07, do CJF. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício de cumprimento da obrigação de fazer, bem como ofício requisitório. 

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância judicial. Publicada esta em audiência, saem intimados os 

presentes. Registre-se. Intime-se o INSS. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

2009.63.01.020679-3 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101072/2010 - PAULO ANTONIO SOARES (ADV. 

SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração, em face da ausência dos 

requisitos insertos no artigo 535 do CPC. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.004189-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101071/2010 - JANDIRA DUARTE SILVA DE BEM 

(ADV. SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isto, ACOLHO EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO para os 

fins supra. 

Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado. 

                   P. R. I. 

  

2009.63.01.005045-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6301101074/2010 - MARIA ZULMIRA DOS SANTOS 

(ADV. SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Assim, fica indeferido o pleito de 15.11.2009, e a parte dispositiva da sentença resta 

imutável. 

  

                      Ante o exposto, ACOLHO EM PARTE OS PRESENTES EMBARGOS, apenas para aclarar o julgado. 
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               Esta decisão passa a fazer parte integrante do julgado. 

                                                                

                      P. R. I. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.01.057997-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106569/2010 - ANTONIO 

GONCALVES DE ALMEIDA (ADV. SP183583 - MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ, SP160796 - VIVIAN GENARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em sentença. 

Homologo o pedido de desistência deduzido pelo autor para que produza os seus efeitos legais, pelo que julgo extinto o 

processo sem exame do mérito, nos termos do artigo 267 inciso VIII do CPC. Sem custas e honorários advocatícios. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: HOMOLOGO o pedido de 

desistência deduzido pelo(a) autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem 

resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

  

2010.63.01.003055-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132189/2010 - WALDECK PASSOS 

DE JESUS (ADV. SP270815 - CELSO ANCIET LISBOA); ZAIDA DE SOUZA MACHADO - ESPOLIO (ADV. 

SP270815 - CELSO ANCIET LISBOA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.020633-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132194/2010 - ELIVETE REGO DE 

MENEZES MOTTA (ADV. SP271364 - CLAUDIO HENRIQUE FONTES BERNARDES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.016247-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132196/2010 - ELZA HERRERA 

BORDALO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.025618-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132199/2010 - FAUSTINO MARIA 

DIEZ (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2010.63.01.015682-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132183/2010 - RONALD 

TRINDADE WENDORFF (ADV. SP052340 - JOSE MARCOS RIBEIRO D'ALESSANDRO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.094559-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132200/2010 - ALEKSANDER 

BASIUK (ADV. SP201673 - CLAUDIA FREIRE CREMONEZI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.017026-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132178/2010 - FLAVIO FERNANDO 

SOARES DOS SANTOS (ADV. SP088122 - SONIA MARIA CHAIB JORGE); ALZIMIRA ALESSIO SOARES 

CREPALDI (ADV. SP088122 - SONIA MARIA CHAIB JORGE); OTAVIA SOARES DOS SANTOS MAIMONI 

(ADV. SP088122 - SONIA MARIA CHAIB JORGE); EUNICE BENEDICTA ALESSI SOARES DOS SANTOS 

(ADV. SP088122 - SONIA MARIA CHAIB JORGE); ADRIANO SOARES DOS SANTOS (ADV. SP088122 - 

SONIA MARIA CHAIB JORGE); MARA SILVIA SOARES DOS SANTOS BAGLIE (ADV. SP088122 - SONIA 

MARIA CHAIB JORGE); HELEN SILZA SOARES DOS SANTOS (ADV. SP088122 - SONIA MARIA CHAIB 

JORGE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

  

2008.63.01.053648-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129539/2010 - JOSE MORETZSOHN 

DE CASTRO (ADV. SP044423 - JOSE MORETZSOHN DE CASTRO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2010.63.01.011899-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129520/2010 - ALEXANDRE SILVA 

DE ALMEIDA (ADV. SP258496 - IZILDINHA SPINELLI, SP263629 - IVAN GOMES DE OLIVEIRA) X 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.015581-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132184/2010 - DJALMA PEDRO DE 

CARVALHO (ADV. SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.005825-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129530/2010 - CARMEN MARIA 

VON SYDOW (ADV. SP234499 - SILVIO CESAR ELIAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.004519-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132188/2010 - ADAIL PEREIRA DA 

SILVA (ADV. SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2006.63.01.027608-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129527/2010 - ODAIR LUIZ 

CORREIA (ADV. SP095564 - MARCOS JOSE CAPELARI RAMOS, SP181458 - ANA PAULA MASSONETTO, 

SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI, SP135967 - ROSA MARIA BOCCHI, SP101911 - 

SAMUEL DOMINGOS PESSOTTI, SP167552 - LUCIANA PUNTEL GOSUEN, SP230732 - FABIANA CUNHA 

ALMEIDA SILVA, SP218771 - LUIZA DE OLIVEIRA GARCIA, SP220071 - AMANDA NUNES FERREIRA, 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.018199-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132180/2010 - EMERSON 

BRESCANCINI (ADV. SP202595 - CLAUDETE DE FÁTIMA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.013457-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132185/2010 - DOMINGOS DIAS 

BEZERRA (ADV. SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.052297-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129196/2010 - JOCELINA ROQUE 

DA SILVA (ADV. SP197352 - DEISE ETSUKO MATSUDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pela parte autora 

e extingo o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil, 

aplicado de forma subsidiária.        Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial, nos 

termos do artigo 55, caput, da Lei federal nº 9.099/1995, combinado com o artigo 1º da Lei federal nº 10.259/2001. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.034224-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106321/2010 - GERALDA 

CAVALCANTE MOTA (ADV. SP255420 - FERNANDO GOMES NEPOMUCENO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, defiro os benefícios da gratuidade da 

justiça. 

Por outro lado, tendo em vista a manifestação da parte autora HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo(a) 

autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem julgamento de mérito nos termos do artigo 

267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários, nos termos da lei. 

Saem intimados os presentes.Registre-se .Intime-se o INSS. 

  

2010.63.01.002012-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301083703/2010 - SANDRA JOSE DE 

OLIVEIRA VIEIRA (ADV. SP255436 - LILIAN GOUVEIA GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido pelo(a) autor(a) para 
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que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem julgamento de mérito nos termos do artigo 267, inciso 

VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sendo desnecessária a concrdância da 

parte contrária nos termo do artigo 51,inciso I da Lei n9099/95, HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido 

pelo(a) autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem resolução de mérito nos 

termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.056523-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132190/2010 - PEDRO ROSARIO 

FILHO (ADV. SP096433 - MOYSES BIAGI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2010.63.01.014622-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129517/2010 - JOSE ALEIXO DA 

SILVA (ADV. SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.042153-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129541/2010 - JONAS DE SOUZA 

DANTAS (ADV. SP104773 - ELISETE APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.021988-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132179/2010 - ELADIO GONZALEZ 

MARTOS (ADV. SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.008561-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132511/2010 - VALDELICE DOS 

SANTOS RODRIGUES (ADV. SP207238 - MARIA DA PENHA DA SILVA SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). HOMOLOGO o pedido de desistência deduzido 

pelo(a) autor(a) para que produza os seus efeitos legais, pelo que extingo o feito sem resolução de mérito nos termos do 

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Cancele-se a perícia agendada. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.063390-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301112697/2010 - ISAO OKA (ADV. 

SP272185 - PRISCILA TEREZA FRANZIN, SP294562 - JOÃO EUGÊNIO FERNANDES DE OLIVEIRA, SP294160 

- ARNALDO DE OLIVEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). “Vistos, em sentença. Tendo em vista a inércia do autor em cumprir a 

decisão judicial, julgo extinto o processo sem exame do do mérito. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários nesta 

instância judicial. P.R.I.” 

  

2007.63.01.062280-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131781/2010 - JOSAFA SANTOS DE 

ARAUJO (ADV. SP172396 - ARABELA ALVES DOS SANTOS) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL); BANCO BRADESCO S/A (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Posto isso; 

  

I) Julgo extinto o processo sem resolução do mérito em relação aos valores não bloqueados pelo BACEN, nos termos 

do artigo 267, IV do CPC, em razão da incompetência absoluta da Justiça Federal nos termos do art. 109 da 

Constituição Federal. 

  

II) Julgo extinto o processo sem resolução de mérito por ilegitimidade da União em ser parte no presente processo, nos 

termos do art. 267, VI do CPC. 

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2008.63.01.011054-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301130583/2010 - ANTONIO JOSE 

FILHO (ADV. SP240729 - JOSÉ ANTONIO SEBASTIÃO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no artigo 

267, inciso V, por analogia, e no artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.P.R.I. 

                                Dê-se baixa no sistema. 

  

2009.63.01.058782-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131808/2010 - ANTONIO IZIDIO 

RODRIGUES (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). ANTONIO IZIDIO RODRIGUES ajuizou a 

presente demanda visando obter benefício mantido pela seguridade social. 

A parte autora não compareceu à perícia médica, tendo sido regularmente intimada (PUB. 23.11.09- DIÁRIO ELET. 

DA JUST. FED. - 3ª REGIÃO, edição 214/2009, Caderno de Publicações Judiciais II, fl. 126). 

Relatório dispensado na forma da lei. Fundamento e decido. 

Nos termos do artigo 51, § 1º da Lei nº 9.099/95, “a extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia 

intimação pessoal das partes”. 

No caso em pauta, a parte autora faltou à perícia médica agendada neste Juizado para averiguação da possível 

incapacidade, sem justificativa de seu não comparecimento. Diante disso, configurou-se o abandono da ação. Portanto, 

é caso de extinção do feito. 

Ante o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso III, do Código 

de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se as partes. 

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

  

2007.63.01.032739-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131240/2010 - EDMUNDO DE 

LUCCIA FILHO (ADV. SP102739 - SUELI FERNANDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). À vista das razões declinadas, extingo o 

processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, III, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.035223-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106525/2010 - BERNADETE 

FERREIRA DA SILVA (ADV. SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM EXAME 

DO MÉRITO, com fundamento no artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099/95. Sem condenação em custas e honorários. 

  

2009.63.01.035645-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106579/2010 - CATARINA 

GUIMARAES BATISTA (ADV. SP045683 - MÁRCIO SILVA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Portanto, decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, 

sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, por ausência de interesse 

processual. 

  

                               Sem custas processuais ou honorários de advogado nessa instância judicial. 

  

                               Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo 

sem resolução de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

P.R.I. 

  
2009.63.01.060712-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132080/2010 - RONALDO 

JOAQUIM DA COSTA (ADV. SP203181 - LUCINEIDE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052985-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132095/2010 - SELMA APARECIDA 

CARDOSO SILVA (ADV. SP091726 - AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.064145-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132072/2010 - EDIMAR BARBIERI 

DE SOUZA GIL PINTO (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.022553-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301106585/2010 - JOSE MARIA 

REZENDE DE SOUZA (ADV. SP235573 - JULIO CESAR DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, julgo extinto o processo, sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei n° 9.099, de 1995, combinado com o artigo 267, inciso VI, 

do Código de Processo Civil. Anote-se no sistema. Sem custas e honorários. Publique-se. Registre-se. Intime-se. NADA 

MAIS. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, extingo o processo 

sem resolução de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se as partes. 

  
2009.63.01.058050-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301125846/2010 - PAULO ROBERTO 

CORREA DOS SANTOS (ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP218034 - 

VIVIANE ARAUJO BITTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.051979-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301126395/2010 - VALDIR FERREIRA 

SILVA (ADV. SP166782 - LUIZ CAETANO COLACICCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.061952-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301127445/2010 - ANDRE LUIZ DE 

OLIVEIRA (ADV. SP235255 - ULISSES MENEGUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.061996-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131143/2010 - MARINEIDE 

ARAUJO DUARTE DE SOUZA (ADV. SP186946 - JIMY LOPES MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052575-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131147/2010 - CLAUDIO 

SEVERINO DA SILVA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.051865-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131311/2010 - VANIA DE 

ALMEIDA SILVA (ADV. SP284419 - FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.059753-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132086/2010 - MAURO TRUCOLO 

(ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052645-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132096/2010 - FRANCISCO DE 

ASSIS LAURINDO DE SOUSA (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052752-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132097/2010 - SELMA MARIA 

ALVES DA SILVA (ADV. SP268811 - MARCIA ALEXANDRA FUZATTI DOS SANTOS) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.061826-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132790/2010 - WILSON CIFONTES 

(ADV. SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.054485-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132800/2010 - ANA MARIA 

SOARES (ADV. SP206911 - CASSIA DA ROCHA CARAMELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.053014-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131144/2010 - ANA LUCIA 

FERREIRA DO NASCIMENTO BUENO (ADV. SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.024952-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301070724/2010 - MARIA GALIOTE 

(ADV. SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinto o feito, sem exame do mérito, fazendo-o com fulcro no artigo 

267, VI, do CPC. 

Sem custas e sem honorários advocatícios, nesta instância judicial. 

P.R.I. 

  

2005.63.01.301474-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132272/2010 - SALVADOR PINTO 

DE MORAES (ADV. SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). À vista das razões declinadas, extingo o processo, 

sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários. 

P.R.I. 

  

2007.63.01.045838-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301123109/2010 - JOANA DARC 

RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP101492 - LUIZ ANTONIO BALBO PEREIRA, SP199816 - IVANIR 

SANT'ANNA DE SOUZA ZANQUINI, SP227763 - PATRICIA COSTA ABID, SP218412 - DANILO PACHECO DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Posto isso, 

em razão da existência de litispendência, extingo o processo sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267, 

V, do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. 

P.R.I. 

  

2010.63.01.022041-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132065/2010 - AIRTON VIRISSIMO 

DA COSTA (ADV. SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Posto isso, em razão da existência de litispendência, extingo o processo sem resolução do 

mérito, com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente. 

P.R.I. 

  

2009.63.01.058784-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131799/2010 - ADELAIDE 

EREMITA DE JESUS RODRIGUES (ADV. SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). ADELAIDE EREMITA DE 

JESUS RODRIGUES ajuizou a presente demanda visando obter benefício mantido pela seguridade social. 

A parte autora não compareceu à perícia médica, tendo sido regularmente intimada (PUB. 23.11.09- DIÁRIO ELET. 

DA JUST. FED. - 3ª REGIÃO, edição 214/2009, Caderno de Publicações Judiciais II, fl. 127-128). 

Relatório dispensado na forma da lei. Fundamento e decido. 

Nos termos do artigo 51, § 1º da Lei nº 9.099/95, “a extinção do processo independerá, em qualquer hipótese, de prévia 

intimação pessoal das partes”. 
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No caso em pauta, a parte autora faltou à perícia médica agendada neste Juizado para averiguação da possível 

incapacidade, sem justificativa de seu não comparecimento. Diante disso, configurou-se o abandono da ação. Portanto, 

é caso de extinção do feito. 

Ante o exposto, extingo o processo sem resolução de mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso III, do Código 

de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários, nos termos dos artigos 55 da Lei nº 9.099/95 e 1º da Lei nº 10.259/01. 

Publicada e registrada neste ato. Intimem-se as partes. 

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

  

2005.63.01.240854-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301132344/2010 - DEJALMA 

BURANELLO (ADV. SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos artigos 794, inciso I e 

795, ambos do Código de Processo Civil, os quais aplico subsidiariamente. 

Dê-se baixa no sistema. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

2009.63.01.016247-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301009868/2010 - ELZA HERRERA BORDALO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Converto o julgamento em 

diligência. 

  

Chamo o feito à ordem. 

  

Trata-se de ação proposta em que a parte autora requer a condenação da(os) ré(us) ao pagamento da diferença entre o 

crédito da correção monetária aplicada na(s) sua(s) conta(s) poupança e o efetivamente devido por ocasião da 

implantação de planos econômicos. 

  

Contudo, a petição inicial elaborada por este Juizado Especial Federal apresenta erro material em sua fundamentação e 

pedido ao apontar o Banco Central do Brasil como réu exclusivo quando se requer a correção quanto ao IPC dos meses 

de março e abril de 1990, aplicáveis aos saldos das contas poupança nos meses de abril e maio do mesmo ano. 

  

O mesmo ocorre com o pedido ao requerer “a condenação da(s) ré(us): a aplicar índices corretos de correção monetária 

sobre os valores depositados em sua conta poupança nos meses de 06/1987, 01/1989 e março/abril de 1990 (planos 

Bresser, Verão e Collor I, respectivamente)”, ao postular a aplicação dos índices - IPC - aos saldos dos meses de março 

e abril de 1990 eis que aplicáveis efetivamente nos meses subseqüentes, ou seja, o IPC de março deve ser aplicado aos 

saldos das contas poupança de abril, assim como o IPC de abril deve ser aplicado aos saldos de maio. 

  

Como cediço, a correção dos saldos bloqueados e transferidos ao Banco Central são de sua responsabilidade, consoante 

farta jurisprudência. Todavia, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 725, publicada aos 9/12/2003, a qual assim 

dispõe: 

  

É constitucional o § 2º do art. 6º da lei 8024/1990, resultan te da conversão da Medida Provisória 168/1990, que fixou o 

BTN FISCAL como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo Plano Collor I. 

  

Assim, em homenagem aos princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, os 

quais orientam os Juizados Especiais Federais, determino, de ofício, a retificação da inicial a fim de que se faça constar 

junto à fundamentação do plano Collor I: 

  

“Relativamente ao BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN - pleiteando a correção de sua(s) conta(s) poupança em 

virtude da edição da Medida Provisória 168/90, posteriormente convertida na Lei 8.024/90, no tocante à diferença 

verificada entre o crédito da correção monetária aplicada e o apurado pelo IPC de março de 1990 quanto aos ativos 

bloqueados. 

  

Relativamente à Caixa Econômica Federal - CEF - quanto aos valores depositados nas cadernetas de poupança que não 

excederam o valor de NCz$ 50.000,00, ou seja, não bloqueados, e que permaneceram na esfera de disponibilidade 

patrimonial da parte autora, pelo IPC verificado nos meses março, abril e maio de 1990.” 

  

Determino ainda a retificação do pedido a fim de que seja contemplado o seguinte: 
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“a condenação dos réus: a aplicar os índices corretos de correção monetária consoante fundamentação descrita na 

petição inicial, parcialmente retificada, e na fundamentação supra, com relação ao IPC de março de 1990 em relação ao 

Banco Central do Brasil quanto aos ativos bloqueados, assim como em relação ao IPC de março, abril e maio de 1990 

em relação à Caixa Econômica Federal quanto aos ativos que permaneceram na esfera de disponibilidade patrimonial da 

parte autora”. 

  

Determino ainda a retificação do pólo passivo a fim de que seja incluída a Caixa Econômica Federal em litisconsórcio 

com o Banco Central do Brasil. 

  

Por fim, cite-se a Caixa Econômica Federal já que a contestação padrão depositada em juízo não contempla o pedido na 

íntegra.. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Conforme decidido na reunião de 

30/03/10, encaminhe-se o presente processo ao Gabinete Central para nova distribuição. 

  

2009.63.01.029842-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301080111/2010 - VANESSA APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP188538 - MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.028666-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301080164/2010 - LAURI DEITOS (ADV. SP264309 - IANAINA 

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.026403-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301080334/2010 - JOAO PACIFICO SOARES DE ALMEIDA (ADV. 

SP138164 - JOSE LAERCIO ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

  

  

DECISÃO JEF 
  

2009.63.01.035891-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301129729/2010 - HILDA SANTOS HAKOZAKI (ADV. SP150697 - 

FABIO FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando que a questão discutida nos autos é unicamente de direito, sem necessidade de produção de prova oral, 

dispenso o comparecimento das partes à audiência. 

Manifeste-se a parte autora acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS, no prazo de 5 dias. 

Decorrido o prazo, tornem os autos conclusos. 

Int. 

  

2008.63.01.032297-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301059070/2009 - JOSE FERNANDES GOMES DA ROCHA (ADV. 

SP174427 - JÚLIO RICARDO CARVALHO LICASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se o perito otorrinolaringologista, Dr. Fabiano Haddad Brandão, para que 

esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, a divergência de informações entre a conclusão e as respostas aos quesitos do 

laudo pericial acostado aos autos em 08/01/2010. 

Decorrido o prazo, voltem-me os autos conclusos. 

Intimem-se. 

  

2008.63.01.054468-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301059688/2009 - JOSE FERRO DA SILVA (ADV. SP166981 - ELAINE 

REGIANE DE AQUINO SENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À contadoria judicial para parecer em processo referente a pauta incapcidade. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.01.034076-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301129721/2010 - CLAUDIONOR DE 

SOUZA ALMEIDA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 
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MEDEIROS-OAB SP172328). Dessa forma, extingo o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inc. 

VI do Código de Processo Civil, tendo em vista que a CEF é parte ilegítima. 

Sem custas e honorários nos termos da Lei. 

Digitalize-se parte do jornal apresentado pelo autor nesta audiência. 

P.R.I. 

  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Posto isso, com relação aos valores 

bloqueados e efetivamente repassados para o BACEN, julgo improcedente o pedido inicial em razão da 

ocorrência da prescrição e extingo o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, IV, do CPC.  

  

Sem custas e honorários advocatícios, nesta instância Judicial. 

  

Publique-se. Registre-se e intime-se. 

  

2007.63.03.009312-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131552/2010 - RUY NOGUEIRA 

(ADV. SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR); ROSANGELA MOROSOV NOGUEIRA (ADV. SP074625 - 

MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.004193-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131484/2010 - ELISABETH 

SACOLITO (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA); ROSA MARIA SACOLITO 

GARCIA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.003987-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131485/2010 - FRANCELIZIO 

MARCOLINO (ADV. SP106141 - CARLOS ALBERTO LOPES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.004216-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131669/2010 - JULIETA 

RODRIGUES SANTOS (ADV. SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.002609-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131671/2010 - JOSE BARBOSA 

MATTOS (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.002061-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131674/2010 - GERALDO 

MAGELA FERNANDES PEREZ (ADV. SP190994 - LUIZ HENRIQUE NACAMURA FRANCESCHINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.001255-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131677/2010 - ALBA PICOSSE 

(ADV. SP140004 - REGIANE LOPES DE BARROS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.11.000422-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131726/2010 - OSMAR 

GONCALVES (ADV. SP121504 - ANDREA PEIRAO MONTE ALEGRE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - 

BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2008.63.17.001602-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301131502/2010 - GISELE DA 

CONCEICAO FERNANDES (ADV. SP058564 - WILSON ROBERTO GUIMARAES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DRA MARIA EDNA GOUVEA PRADO OAB SP 008105); BANCO CENTRAL DO 

BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000677 

  

LOTE Nº 44856/2010 
  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.01.058074-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6301013492/2010 - CECILIA MARIA 

BECHERI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Homologo, para que produza seus regulares efeitos de direito, o acordo formalizado. O atraso em seu 

cumprimento implicará a aplicação de penalidades, podendo o não cumprimento do prazo caracterizar improbidade 

administrativa, com eventual pena de perda de cargo do servidor responsável. Em conseqüência, JULGO EXTINTO o 

processo, com resolução do mérito, com amparo no art. 269, inciso III, do Código de Processo Civil. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, no 

prazo de 10 dias, manifeste-se acerca da petição apresentada pela CEF. No silêncio ou com a concordância, 

arquivem-se os autos. 

  
2007.63.01.071699-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132298/2010 - CLEMILTON DE MOURA CARVALHO (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.061805-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132529/2010 - MARLENE DO CARMO PAIXAO (ADV. 

SP219082 - MARCIA CAMPOS BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.073189-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132388/2010 - DECIO DA SILVA STOLAGLI (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.080071-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132546/2010 - MARIA LUCIA QUEIROZ DE SOUZA- ESPOLIO 

(ADV. SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA); MARIA HELENA QUEIROZ DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.031836-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131918/2010 - VICENTE MAZO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à parte autora da petição 

da CEF anexada em 08/10/2009, informando a liberação dos valores impugnados. Não havendo manifestação ou 

requerimentos, no prazo de 10 (dez) dias, ao arquivo. Int. 

  

2006.63.01.085761-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301083515/2010 - JOSE CARLOS COTINI (ADV. SP089472 - ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Intime-se o INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre o contido na 

petição anexada em 30/03/2010. 

  

2009.63.01.003836-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301119781/2010 - LUIZA DO NASCIMENTO (ADV. SP186486 - 

KÁTIA CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o requerimento formulado pela parte autora, designo perícia médica na 

especialidade de clínica médica e oncologia, para o dia 26.05.2010, às 16 horas, a ser realizada pela Dra. ARLETE 

RITA SINISCALCHI, no 4º andar deste Juizado Especial Federal. A parte autora fica ciente de que deverá comparecer 

ao exame munida de todos os documentos relacionados com a patologia que alega possuir, sob pena de preclusão da 

faculdade de produzir provas em momento posterior. Após a juntada do laudo, tornem os autos conclusos à Exma. Juíza 

Federal Substituta Luciana Jacó. Intime-se com urgência. 
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2005.63.01.215473-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132927/2010 - PEDRO VICENTE DE SANTANA (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA 

SILVA, SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro, por sessenta dias, a dilação de prazo requerida. Intime-se. 

  

2008.63.01.028854-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301130553/2010 - JOSE ARACATI DE OLIVEIRA FARIA (ADV. 

SP187555 - HÉLIO GUSTAVO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 dias, acerca da devolução do ofício expedido à 

empresa Criterinvest, pelo motivo de mudança.Int 

  

2009.63.01.052067-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132079/2010 - ELIZABETH BARROZO DA COSTA (ADV. 

SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela Dra. Zuleid Dantas Linhares Mattar, perita em clinica 

geral que reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em ortopedia e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 17/06/2010 às 18h30, 

aos cuidados do Dr. Fabio Boucault Tranchitella, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor 

deverá comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como 

de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará preclusão de prova.Intimem-se. 

  

2010.63.01.016707-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132003/2010 - CLOVIS FERNANDES SANTOS (ADV. SP147048 

- MARCELO ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a dilação de prazo por mais 10 (dez) dias para cumprimento da decisão de 22/04/2010, sob pena de extinção do 

feito. 

  

2010.63.01.021459-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132126/2010 - MARIA LEONEL FAUSTINO GONCALVES 

(ADV. SP210364 - AMANDA DE MELO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor esclareça a 

divergência do nome da autora declinado na qualificação inicial e nos diversos documentos apresentados. Se pertinente, 

junte cópia recente da certidão de nascimento/casamento com as devidas averbações. Forneça ainda a parte autora 

referências quanto à localização de sua residência, com endereço completo, croqui e telefones para contato, 

indispensáveis à realização da perícia socioeconômica, no mesmo prazo de 10 (dez) dias ,sob pena de extinção do feito 

sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, à conclusão. Intime-se. 

  

2010.63.01.010727-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301125481/2010 - TEREZA MAZZO DE CARVALHO (ADV. 

SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). P06052010.PDF - 07/05/2010: Ciência à parte autora dos esclarecimentos 

prestados pela CEF de que efetivamente a CEF entende que a autora não comprovou a titularidade da conta de FGTS de 

José Severo de Carvalho, seu falecido marido. Intime-se a parte autora para que no prazo de 60 dias anteriores à 

audiência designada, junte aos autos cópia autenticada da ficha de registro de José Severo de Carvalho referente ao 

vínculo mantido com a empresa Rubi Indústria de Artefato de Metais, das páginas anteriores e posteriores e termos de 

abertura e encerramento do Livro de Registro, RAIS e CAGED do período. No mais, aguarde-se a audiência. Int. 

  

2004.61.84.041916-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301125485/2010 - ALEJANDRO HUERTAS FERNANDEZ (ADV. 

SP257717 - MILEIDE CRISTINA BONAFE HUERTAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 13/05/2010: anote-se. Intime-se o causídico para que esclareça 

seu pedido, eis que a RPV já foi expedida e já há notícia de seu levantamento (12/08/2008 16:23:26 REQUISIÇÃO DE 

PAGAMENTO PEQUENO VALOR PAGA - EM 01/07/2008). 

 Prazo: 10 (dez) dias. 

  

2007.63.01.004506-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131173/2010 - EVARISTO GOMES FRANQUINI (ADV. 

SP149086 - SAMANTA PIRES HERNANDES, SP192013 - ROSA OLIMPIA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a reativação do autos em 

14/08/2009 e, considerando que até a presente data nada foi requerido, tornem os autos ao arquivo.Int. 
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2008.63.01.020417-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301133116/2010 - ADAO PAULO EUGENIO (ADV. SP211304 - 

LEANDRO GIANNASI SEVERINO FERREIRA, SP225381 - ALBERTO NERI DUARTE JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo 

improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão de 30/03/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2009.63.01.023184-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132362/2010 - OTACILIO VALDEMAR DA ROCHA (ADV. 

SP261464 - SANDRA FÉLIX CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, se concorda ou não com o acordo proposto 

pelo INSS. No silência, prossiga-se. Int 

  

2009.63.01.033751-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301128451/2010 - JOSE EVERALDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP091483 - PAULO ROBERTO INOCENCIO, SP251879 - BENIGNA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a presente demanda dispensa, 

em princípio, a realização de prova oral a ser produzida em audiência de instrução e julgamento, DETERMINO que não 

se agende audiência, cancelando-se eventual agendamento efetuado anteriormente. 

Intime-se o Réu para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. Manifestem-se as partes acerca do laudo 

médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, se o caso, de parecer assinado por assistente 

técnico, no prazo de 10 (dez) dias.                          Após, faça-se conclusão no gabinete central para posterior 

distribuição em pauta incapacidade. 

  

2010.63.01.013362-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301129464/2010 - MARLI DOS SANTOS DO CARMO (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias, para o cumprimento da decisão anterior, 

sob pena de extinção. Intime-se. 

  

2007.63.01.028986-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132217/2010 - ANTONIO CARLOS ANACLETO (ADV. SP033155 

- CECILIA APARECIDA DE ABREU MOURA, SP163825 - SANDRO PAULOS GREGORIO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A presente ação 

objetiva o levantamento de saldo da conta de FGTS. A CEF anexou petição informando estar o valor disponível para 

saque em qualquer agência. Ciência à parte autora da petição anexada pela CEF. Após, arquivem-se os autos. 

  

2009.63.01.037694-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301078913/2010 - JORGEVALDO BENTO DA SILVA (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Conforme decidido na reunião de 30/03/10, encaminhe-se o presente processo ao Gabinete 

Central para nova distribuição, em virtude de ter excedido o lote de 60 processos por Magistrado. 

  

2010.63.01.007721-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132345/2010 - SILVANIA ALVES DA SILVA (ADV. SP068622 - 

AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Em que pese à indicação do(a) perito(a) Dr (a). Jonas Aparecido Borracini, em seu laudo de 13/05/2010, intime-se a 

parte autora para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, os documentos médicos que comprovem sua incapacidade na 

especialidade indicada (clínica médica), sob pena de preclusão da prova. Após, voltem conclusos. Intimem-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do réu no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às 

normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu 

trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.01.080082-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301129284/2010 - VICTOR ROMITI NUNES (ADV. SP158418 - 

NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2008.63.01.003392-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129315/2010 - CELAVORO SHIGEMORO YABIKU (ADV. 

SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 
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2009.63.01.030954-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301129329/2010 - CLEUZA IENGO BATISTA (ADV. SP133827 - 

MAURA FELICIANO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.038730-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301125347/2010 - JORGE BATISTA MANGUINHO (ADV. SP186299 

- ANGELA FABIANA QUIRINO DE OLIVEIRA, SP282737 - VANESSA ROSELLI SILVAGE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo 

elaborado pelo(a) perito(a), Dr(a). Raquel Szterling Nelken (psiquiatra), que salientou a necessidade de a parte autora 

submeter-se a avaliação ortopédica, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a 

realização de nova perícia no dia 16/06/2010, às 15h30min, aos cuidados do(a) Dr(a). Priscila Martins (ortopedista), no 

4º andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. A parte autora deverá comparecer à 

perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que comprovem sua 

incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, 

publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em 

preclusão da prova. Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dia, independente de 

nova intimação e após, voltem conclusos. Intimem-se 

  

São Paulo/SP, 13/05/2010. 

  

2009.63.01.017197-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301130528/2010 - ANTONIO DUARTE FILHO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo em vista o 

pedido específico do autor, cite-se novamente a CEF para que, querendo, conteste novamente o feito. Designo a 

audiência de conhecimento de sentença para o dia 11/10/2010 às 17:00 horas, não havendo necessidade do 

comparecimento das partes. Int. 

  

2009.63.01.007430-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131362/2010 - LINDAURA DE MACEDO RODRIGUES (ADV. 

SP226818 - EDSON NOVAIS GOMES PEREIRA DA SILVA, SP258398 - LUCIANO FRANCISCO NOVAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Peticiona o advogado da parte 

requerendo a liberação dos valores referentes à expedição do oficio requisitório em seu nome. Os valores da requisição 

poderão ser levantados junto à Caixa Econômica Federal em qualquer cidade do Estado de São Paulo, inclusive, na 

localidade da residência da parte autora. Não sendo diretamente à parte autora, o levantamento dos valores ficam 

condicionados à observância dos requisitos determinados no Provimento de nº 80/2007 da COGE, do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região. Verifico da procuração juntada que não estão presentes os requisitos necessários para deferimento 

do pedido, razão pela qual indefiro a liberação em nome do advogado. Intime-se. 

  

2005.63.01.072860-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132678/2010 - JOAO BARBIERI (ADV. SP215214 - ROMEU 

MACEDO CRUZ JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, em despacho. Tendo em vista as solicitações do Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Piraju/SP, oficie-se à 

Caixa Econômica Federal para que, no prazo de 20(vinte) dias, junte aos autos o comprovante de levantamento dos 

valores depositados neste processo. Sem prejuízo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial para que, no mesmo prazo, 

anexe a planilha de cálculo efetuado pelo INSS de forma individualizada neste processo. 

Com as informações, expeça-se ofício resposta à 2ª Vara de Piraju/SP. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.014582-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301125814/2010 - MARIA DO CARMO DAS NEVES DOS SANTOS 

(ADV. SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação em que Maria do Carmo Neves dos Santos, pretende a 

reparação de perdas inflacionárias sobre saldo depositado em conta poupança de titularidade do cônjuge falecido. Em 

respeito às normas contidas no art. 12, V cumulado com o art. 991 e art. 1027, todos do Código de Processo Civil, 

entendo que a legitimidade ativa do espólio restringe-se ao lapso temporal contido entre o momento da abertura da 

herança e o momento da partilha dos bens. Após a partilha, ou em não havendo inventário, ou na hipótese da 

adjudicação ao único herdeiro, a legitimidade está afeta ao conjunto dos herdeiros ou ao herdeiro único. Posto isso, 

concedo prazo de trinta dias para que a parte autora junte aos autos a certidão de objeto e pé do aludido processo de 

inventário ou retifique o polo ativo para que constem todos os herdeiros, juntando, nesta última hipótese, cópia do 

cartão do CPF, RG, comprovante de endereço com CEP, instrumento de procuração e, se o caso, formal de partilha. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.086198-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132544/2010 - JOSE GREGORIO DA SILVA (ADV. SP208015 - 

RENATA MIHE SUGAWARA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU 
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REPRESENTANTE LEGAL). Verifico não constar anexado aos autos documento hábil a comprovar a titularidade da 

conta-poupança que se pretende revisar. Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, 

extratos ou quaisquer outros documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2009.63.01.027358-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132326/2010 - PAULO KLEBER FRANCISCO NOGUEIRA DA 

SILVA (ADV. SP109144 - JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que o valor da condenação constante em sentença ultrapassa o limite 

de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca do 

recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

  

2004.61.84.565309-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131888/2010 - ANTONIO GARCIA FILHO (ADV. SP150094 - 

AILTON CARLOS MEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o cálculo apresentado pelo INSS e a concordância manifestada pela autora, expeça-se 

RPV. 

  

2002.61.84.011347-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301133044/2010 - ARNALDO ANTONIO DOS SANTOS (ADV. 

SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, Considerando-se que até o momento não foi anexado parecer contábil, cumpra-se a 

decisão anterior. Remetam-se os autos à Contadoria. Int. 

  

São Paulo/SP, 19/05/2010. 

  

2010.63.01.003992-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132352/2010 - ELIZABETH PINHEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP206870 - ALESSANDRA DA COSTA SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo por mais 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão de 

03/03/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2009.63.01.048711-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301131798/2010 - MAGDA APARECIDA VARGAS DA COSTA 

(ADV. SP031223 - EDISON MALUF, SP182746 - ANDERSON HENRIQUE DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 

17/05/2010: Esclareça a parte autora se requer a desistência da ação, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, mantendo a 

designação da perícia ortopédica agendada para 20/05/2010, neste JEF. Intimem-se. 

  

2010.63.01.022165-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132704/2010 - CARLINDA GOMES DE ALMEIDA (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do documento de identidade, bem 

como comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da 

tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.014046-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132141/2010 - IVANETE MARIA DUARTE DOS SANTOS (ADV. 

SP200868 - MARCIA BARBOSA DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento da 

decisão de 13/04/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2009.63.01.000650-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131191/2010 - MARIA DE LURDES LOURENCO MICHALANI 

(ADV. SP209816 - ADRIANA PEREIRA NEPOMUCENA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro o requerido na petição de 04/05/2010 e mantenho 

integralmente a decisão anterior. Intime-se. Após, ao arquivo. 
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2006.63.01.030837-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132386/2010 - VALDOMIRO PELAES (ADV. SP152936 - 

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição anexada em 17.05.2010, torno sem efeito o despacho anterior. 

Remetam-se os autos à contadoria judicial para verificação do alegado pela parte autora. Int. 

  

2010.63.01.010523-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301129333/2010 - MAURA NOGUEIRA DA SILVA (ADV. SP240079 

- SUZANA GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado. Muito embora 

conste dos autos o laudo pericial, as condições sócio-econômicas ainda não foram anexadas. Somente em situações 

especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis à parte autora, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.051168-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301130386/2010 - NICOLAS DE OLIVEIRA ESTEVAO (ADV. 

SP219659 - AURELIA ALVES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o pedido de tutela, junte a parte autora cópia da CTPS do pai e da mãe do 

requerente ou, eventualmente, o nome completos dos genitores do autor, com respectivas datas de nascimento, no 

intuito de se aquilatar o quadro econômico do grupo familiar. Prazo: 10(dez) dias. No silêncio, inclua-se o feito em 

pauta incapacidade, para oportuno julgamento, através livre distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.027763-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301130743/2010 - JOELISIA DOS SANTOS (ADV. SP160813 - 

EDVALDO FRANCISCO SOLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra a decisão 

anterior, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.051192-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132075/2010 - VITORINO RODRIGUES DE SOUZA (ADV. 

SP225431 - EVANS MITH LEONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando-se a petição de 11/05/2005, pela qual a parte autora comprova a solicitação 

efetuada à empresa, defiro a expedição de ofício à ZF do Brasil Ltda., conforme requerido, para que a empresa forneça 

resposta a este juízo, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena das medidas legais cabíveis. 

Cumpra-se, no mais, os termos da decisão de 12/04/2010. 

  

2004.61.84.585895-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301123180/2010 - DAVID FRANCISCO BRITO FILHO (ADV. 

SP106771 - ZITA MINIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista que até o presente momento não consta nos autos virtuais a juntada de ofício por parte do INSS 

informando sobre o cumprimento da obrigação de fazer, providencie a Secretaria com urgência, a reiteração do ofício 

encaminhado eletronicamente àquela autarquia-ré na pessoa do Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento 

do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, 

para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e sob as penas da lei, cumpra o determinado na r. sentença e demais 

decisões. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.029545-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132400/2010 - MARIA NEVES DE SOUZA LINS (ADV. 

SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo 

legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2004.61.84.288725-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132104/2010 - MARTA MARTINS CARDOSO (ADV. SP260143 - 

FRANCISCO AUGUSTO DE OLIVEIRA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. 

Diante do ofício da Caixa Econômica Federal, considerando que os valores encontram-se bloqueados e tendo em vista 

que o processo está em termos, determino a expedição de memorando à Caixa Econômica Federal para que proceda ao 

desbloqueio da conta. 
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Defiro o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para que a parte efetue o levantamento dos valores, já bloqueados 

anteriormente pela inércia do autor, sob pena de serem estornados ao TRF 3ªR e extinta a execução. Intime-se. Cumpra-

se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Int. 

  
2009.63.01.023138-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132409/2010 - FRANCISCA GOMES BARBOSA (ADV. SP195284 

- FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032396-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132270/2010 - ETELVINA ROSA DA SILVA (ADV. SP273772 - 

APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.031651-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132224/2010 - NAMIE OKUMURA (ADV. SP207759 - 

VALDECIR CARDOSO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032289-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132322/2010 - NEUSA VICENTE DA SILVA (ADV. SP177302 - 

IRENE DE SOUZA LEITE AMANCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.018655-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132063/2010 - GABRIEL PEREIRA NERI (ADV. SP256596 - 

PRISCILLA MILENA SIMONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Cumpra integralmente a parte autora, no prazo improrrogável de 45 (quarenta e cinco) dias, 

o despacho de 03/05/2010, sob pena de extinção, apresentando cópia do cartão do CPF do autor menor, a teor do art. 1º, 

da Portaria nº 10/2007 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais : Art. 1°. As ações propostas no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região deverão ser instruídas com cópia do cartão de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ), ou de outro documento público de 

identidade, com validade em todo o território nacional, do qual conste o número desse cadastro. Parágrafo único. É 

vedada a instrução do pedido apenas com extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação Cadastral no CPF, obtido 

mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.022145-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132547/2010 - JOSE LUIZ DATIVO CAMPOS (ADV. SP176872 - 

JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, 

comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia 

socioeconômica. Emende a inicial, deduzindo de forma clara e compreensiva a exposição técnica do pedido, sob pena 

de inépcia. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após o 

cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2006.63.01.084941-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301129440/2010 - MARTA MEDEIROS BATISTA (ADV. SP225151 - 

ADELITA AP PODADERA BECHELANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Conforme demonstrado pelo INSS o número de dias de atraso não é o pleiteado pela parte. 

Ademais, o pagamento de multa pelo INSS, autarquia federal, reverte em desfavor do povo mais pobre, tendo em vista 

que a tributação em nosso país é regressiva e os recursos da seguridade social são oriundos do recolhimento de tributos. 

Vale lembrar que não será um servidor do INSS que pagará a multa, isto é, não terá efeito psicológico algum a 

cominação da multa, razão pela qual com fundamento no autorizativo legal previsto no artigo 461, parágrafo sexto, do 

CPC, reduzo a multa para R$. 500,00 (quinhentos reais), em favor do autor. Expeça-se RPV 

  

2010.63.01.010017-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131873/2010 - MARIA CELESTE BANDEIRA SILVA (ADV. 

SP052431 - JOSE AUGUSTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Cumpra a parte autora o determinado no despacho de 18/03/2010, quanto à apresentação da 

cópia do processo administrativo referente ao benefício n.149.777.590-3, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção do processo. Não se esqueça que a parte autora está devidamente assistida por advogado habilitado, que tem a 

prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento administrativo, em qualquer órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e 

XV), sem que possa alegar impedimento. 

São Paulo/SP, 18/05/2010. 

  

2009.63.01.034205-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301105227/2010 - ROSANA NATALIA FAVRETTO ESTEVAM 

(ADV. SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO 

MOREIRA, SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pela Dra. Ana Carolina Esteca, perita em 

psiquiatria, que reconheceu a necessidade de o autor submeter-se a avaliação em clinica geral e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 28/05/2010 às 13h30, 

aos cuidados do Dr. Paulo Sergio Sachetti, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. O autor deverá 

comparecer para perícia no 4º andar deste Juizado, munido de documento de identificação com foto, bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

São Paulo/SP, 28/04/2010. 

  

2010.63.01.016588-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132130/2010 - ENELCIDES DE DEUS LIMA (ADV. SP261261 - 

ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para 

cumprimento da decisão de 23/04/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2004.61.84.207316-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301112626/2010 - ODETE STEIN LEAL DE OLIVEIRA (ADV. 

SP130703 - VALÉRIA STEIN MANCINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP169581 - RODRIGO DE BARROS GODOY   (MATR. SIAPE Nº 1.358.365 ), SP172261 - NELSON 

DARINI JÚNIOR ( MATR. SIAPE Nº 1.312.471 )). Dê-se baixa findo. Intime-se. Arquive-se. 

  

2006.63.01.094191-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132763/2010 - GUALTE LOPES DA SILVA (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA, SP153176 - ALINE CRISTINA PANZA, SP246654 - CLÁUDIA 

DE SOUZA FERNANDES, SP246503 - MARIA CRISTIANE DA SILVA, SP218591 - FÁBIO CESAR GUARIZI, 

SP219683 - ÂNGELA JAH JAH DE OLIVEIRA, SP247419 - DANIELA COLÂNGELO DE AVEIRO, SP009441 - 

CELIO RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). A CEF anexou documentos, memória de cálculos, demonstrando a correção da conta de 

FGTS. A parte autora manifestou genericamente seu inconformismo. 

Decido. Indefiro a petição anexada pela parte autora, por nada acrescentar à demanda. Alegar e não comprovar é o 

mesmo que não alegar, mormente em sede de demanda em procedimento sumaríssimo, próprio dos Juizados Especiais. 

Assim, a vista da documentação acostada aos autos, verifico corrigida a conta da demandante nos termos da sentença. 

Dê-se ciência e baixa findo. 

  

2010.63.01.005571-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301129422/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se 

regular prosseguimento no feito. 

  

2008.63.01.025922-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132839/2010 - MARIA BARGA (ADV. SP125881 - JUCENIR 

BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Determino perícia médica com o Dr. Márcio da Silva Tinós (ortopedista), para o dia 18/06/2010, às 17:00, no 4º andar 

deste juizado. Conforme o acórdão o autor deverá ser intimado, pessoalmente. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos 

termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O laudo médico judicial 

deverá ser apresentado no prazo de 10 (dez) dias a contar da realização da perícia médica. Após a vinda dos 

esclarecimentos e a apresentação do novo laudo, dê-se ciência ao INSS para que, caso queira, manifeste-se no prazo de 

05 (cinco) dias. Em seguida, decorrido o referido prazo, remeta-se o feito a Turma Recursal para julgamento. Intimem-

se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Forneça a parte autora referências 

quanto à localização de sua residência, croqui, comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) 

para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do 

pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.021461-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131080/2010 - SEBASTIANA ALVES SERVINO (ADV. SP186415 

- JONAS ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021576-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131377/2010 - CLAUDEMIR GOMES FERREIRA (ADV. 

SP287504 - HELIO CESAR VELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.020877-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132701/2010 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS BASTOS (ADV. 

SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o recurso de sentença apresentado pela parte autora por ser 

intempestivo. Havendo documentos originais na pasta de documentos essenciais, fica a parte autora autorizada a retirá-

los. No silêncio, encaminhe-se ao arquivo. Observadas as formalidades legais, dê-se baixa no sistema. Cumpra-se e 

Intime-se. 

  

2008.63.01.033234-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131962/2010 - NEUTON MORAIS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência à parte 

autora da petição da CEF anexada em 01/12/2009, informando a liberação dos valores impugnados. Não havendo 

manifestação ou requerimentos, no prazo de 10 (dez) dias, ao arquivo. Int. 

  

2009.63.01.019415-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132103/2010 - MARIA APARECIDA MAIA (ADV. SP196983 - 

VANDERLEI LIMA SILVA, SP199565 - GILVANIA LENITA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias, acerca do comunicado médico juntado em 20/04/2010. Após, venham os autos conclusos. Int. 

São Paulo/SP, 18/05/2010. 

  

2010.63.01.003841-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301100345/2010 - FUMIYO KUBOTA DE ASSIS (ADV. SP227995 - 

CASSIANA RAPOSO BALDALIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À Contadoria Judicial para elaboração de cálculos, no prazo de 15 (quinze) dias, conforme 

proposta de acordo feita pelo INSS em 24/02/2010, aceita pela autora.                 Int. 

  

2009.63.01.064337-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132127/2010 - ILDA MENDES DA SILVA NASCIMENTO (ADV. 

SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra integralmente a parte autora, no prazo improrrogável de 30 

(trinta) dias, o despacho de 07/04/2010, sob pena de extinção, apresentando cópia do cartão do CPF, a teor do art. 1º, da 

Portaria nº 10/2007 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais : Art. 1°. As ações propostas no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais da 3ª Região deverão ser instruídas com cópia do cartão de inscrição no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ), ou de outro documento público de 

identidade, com validade em todo o território nacional, do qual conste o número desse cadastro. 

Parágrafo único. É vedada a instrução do pedido apenas com extrato de Comprovação de Inscrição e de Situação 

Cadastral no CPF, obtido mediante consulta ao endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal. Intime-se. 

Cumpra-se. 

  

2006.63.01.000117-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301104246/2010 - SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP195289 - PAULO CÉSAR DA COSTA); MARIA DE FATIMA JUNQUEIRA DA SILVA (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP155113 - ELIANE VIEIRA DA MOTTA MOLLICA    (MATR SIAPE Nº 1.480.994)). Concedo à 

parte autora o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para trazer aos autos certidão de curatela definitiva. Com a 

juntada, expeça-se requisição de pequeno valor. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

  

2008.63.01.052677-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132229/2010 - VALDENOR ALVES MIRANDA (ADV. SP207238 

- MARIA DA PENHA DA SILVA SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 
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MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Demanda visa levantamento de saldo da conta Do PIS. A CEF anexou 

petição informando estar o valor disponível para saque em qualquer agência. Ciência à parte autora da petição anexada 

pela CEF. Após, arquivem-se os autos. 

  

2010.63.01.021291-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301131279/2010 - MARIA APARECIDA SANTOS SOUZA (ADV. 

SP222002 - JULIO CESAR DE SOUZA GALDINO, SP232421 - LUIZ WAGNER LOURENÇO MEDEIROS 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos 

etc. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor esclareça a 

divergência do nome da autora declinado na qualificação inicial e nos diversos documentos apresentados. Se pertinente, 

junte cópia recente da certidão de nascimento/casamento com as devidas averbações. Após, distribua-se livremente para 

apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2007.63.01.019532-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301133022/2010 - MARIA PIMENTA PIRES BEVILACQUA - 

ESPOLIO (ADV. SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES, SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES); 

ALTAMIRO BEVILACQUA JUNIOR (ADV. SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES); GIULIANA 

BEVILACQUA (ADV. SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES); GIOVANNI BEVILACQUA (ADV. 

SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da documentação apresentada pela CEF, em 19.12.2007, considero 

adimplida a obrigação fixada no título, bem como o exaurimento da prestação jurisdicional.                               Desta 

forma, determino o arquivamento dos autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021599-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132001/2010 - ALAIDE AMELIA DA COSTA PRETO (ADV. 

SP276544 - ERIKA FERNANDES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, com endereço 

completo, croqui e telefones para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo: 10 (dez) 

dias,sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Decorrido o prazo sem cumprimento, remetam os autos 

conclusos. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante da documentação apresentada 

pela CEF, considero adimplida a obrigação fixada no título, bem como o exaurimento da prestação jurisdicional. 

Desta forma, determino o arquivamento dos autos, observadas as formalidades legais. Intimem-se. 

  

2008.63.01.005821-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132098/2010 - PAULO FURTADO DE OLIVEIRA FILHO (ADV. 

SP194553 - LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA); LEONARDO GUERZONI FURTADO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP194553 - LEONARDO GUERZONI FURTADO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.014909-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131953/2010 - JUAN FRANCISCO MENDEZ SAMARO (ADV. 

SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.017419-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132325/2010 - ENOQUE CLEMENTINO VELOSO (ADV. 

SP081286 - IMERO MUSSOLIN FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.058074-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132337/2010 - CECILIA MARIA BECHERI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.087359-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132711/2010 - OSVALDO RODRIGUES DE SOUSA (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.077164-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132753/2010 - JOSE EURIPEDES PEREIRA THEODORO (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.089779-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132773/2010 - GILMAR RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 
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2006.63.01.082500-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132794/2010 - APOARECIDA DE PAULA SANTOS (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.074983-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132855/2010 - FRANCISCA EDIZEUDA FERNANDES PAULINO 

(ADV. SP242604 - IRACY SALES CARNEIRO BRAZIL, SP208439 - PAULO MENEZES BRAZIL FILHO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.091879-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132905/2010 - WILSON BONFIM (ADV. SP061851 - FERNANDO 

MARQUES FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.025173-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132918/2010 - APARECIDA MARIA RIBEIRO SILVA (ADV. 

SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.068872-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301133049/2010 - MAURO ANTONIO TREVISANI (ADV. SP078890 

- EVALDO SALLES ADORNO, SP139987 - LUCIANA NUNES DA SILVA); JANAINA SILVA TREVISANI 

(ADV. SP078890 - EVALDO SALLES ADORNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP172265 - 

ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES, SP172265 - ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.021253-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301130578/2010 - ADELAIDE RODRIGUES DE SANTANNA DOS 

SANTOS (ADV. SP290491 - EURICO MANOEL DA SILVA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo de 10 dias para a parte autora comprovar novo 

requerimento administrativo de restabelecimento de auxílio-doença após o trânsito em julgado da sentença proferida 

nos autos 2009.63.01.15450-1. No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção sem julgamento do mérito. 

  

2007.63.01.076761-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131012/2010 - HUGO GUZZON FILHO (ADV. SP197381 - 

GILBERTO CARMO DOS SANTOS BASAGLIA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Reconsidero a decisão nº 90122/2010 de 12/04/2010 a qual intimou a União Federal a apresentar contra-

razões, tendo em vista que a parte autora interpôs agravo de instrumento em 29/03/2010 conforme informado na petição 

anexada no presente feito em 06/04/2010, estando os autos do processo em tela Nº 2010.6301.014451-0 já distribuídos à 

Egrégia Turma Recursal. Assim, prossiga-se o andamento do presente feito nos autos do agravo de instrumento acima 

descrito. Cumpra-se e Intime-se. 

  

2010.63.01.002023-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132373/2010 - DALVA ESTELA SANTOS SILVA (ADV. 

AC001146 - JORGE SOUZA BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 40 (quarenta) dias para cumprimento da 

decisão de 09/03/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2005.63.01.339503-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132342/2010 - EDGARD JOSE LABORDE GOMES (ADV. 

SP221586 - CLAUDIA TIMÓTEO, SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Comprove a Caixa Econômica 

Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, o cumprimento integral da obrigação a que foi condenada, eis que não há 

impeditivo legal ao pagamento de condenação superior ao limite de 60 salários mínimos, neste Juizado Especial 

Federal, pois o valor da causa, quando do ajuizamento do feito, não se confunde com o valor da condenação. Int. 

  

2008.63.01.021225-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301110024/2010 - MARIA LUIZA DOS SANTOS GONCALVES 

(ADV. SP273772 - APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, intime-se o Sr. Perito, Dr. Roberto Antonio Fiore, para 

esclarecimentos, no prazo de 15 dias, acerca do documento juntado pela parte autora. Com a entrega do laudo, dê-se 

ciência às partes e tornem os autos conclusos a esta magistrada. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.028192-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132284/2010 - IRACEMA ALVES SANTOS BARBOSA (ADV. 

SP125881 - JUCENIR BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.054387-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132450/2010 - MARIA DE FATIMA DA CONCEICAO (ADV. 

SP068622 - AIRTON GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.003030-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131998/2010 - MARILANDE NOVAIS BASTOS (ADV. SP091726 

- AMÉLIA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.047788-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132317/2010 - OSVALDO URIAS DE BARROS (ADV. SP121633 

- ELIZABETH REGINA BALBINO, SP183353 - EDNA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.050793-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132415/2010 - ELIO DOS SANTOS COQUEIRO (ADV. SP094152 

- JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.015329-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132429/2010 - HELIODORA ALVES DA SILVA (ADV. SP037209 

- IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.007690-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132441/2010 - LUIZ ARNALDO DA SILVA (ADV. SP156808 - 

ADEMILTON DANTAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032541-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132040/2010 - ROSA MARIA COUTO FERREIRA (ADV. 

SP191753 - KEILA DE CAMPOS PEDROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.053820-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132209/2010 - NEIDE COBOS COZZANI (ADV. SP230520 - 

FABIANA TEIXEIRA RODRIGUES, SP297165 - ERICA COZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para 

cumprimento da decisão de 17/03/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2007.63.01.041690-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301129416/2010 - AMELIA MIOKO IWAKAWA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE LEGAL). Com a homologação do 

acordo, encerrou-se a atividade jurisdicional. 

Dê-se baixa findo. Intime-se. 

  

2010.63.01.015848-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132230/2010 - PAULO JOSE GONCALVES DA SILVA (ADV. 

SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino perícia médica com o Dr. Luiz Soares da Costa (psiquiatra), para o 

dia 29/06/2010, às 9h15min. A parte deverá comparecer munida de documento identificação com foto (RG., CPF e/ou 

Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 

 Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dia, independente de nova intimação e 

após, voltem conclusos. Intimem-se 

  

2010.63.01.021736-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132041/2010 - GILVA TELES ALVES (ADV. SP157567 - SELMA 

MAIA PRADO KAM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço 
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declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. Intime-se. 

  

2009.63.01.053326-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301129836/2010 - REINALDO FRANCISCO DOS SANTOS (ADV. 

SP087670 - DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR, SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA FONTE, 

SP073615 - CARMINDO ROSA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 10 (dez) dias para cumprimento da 

decisão de 15/04/2010, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.021710-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132173/2010 - ANDERSON PEREIRA DA GAMA (ADV. 

SP263134 - FLÁVIA HELENA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de seu cartão do CPF. (cartão em nome de 

Anderson Pereira da Gama). Forneça ainda a parte autora referências quanto à localização de sua residência, com 

endereço completo, croqui e telefones para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica, no mesmo 

prazo de 10 (dez) dias e sob a mesma penalidade. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2007.63.01.064590-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131021/2010 - JOZSEF JANOSEK (ADV. SP265141 - MARCIO 

BAJONA COSTA, SP180393 - MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Em virtude do descumprimento do quanto determinado em 11.03.2010, dê-se baixa 

findo. Arquive-se. 

  

2010.63.01.017397-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301116118/2010 - GISLAINE VICENTE DA SILVA (ADV. SP059744 

- AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em inspeção. Não recebo a correição 

parcial requerida pela autora, porque: I - não dirigida à autoridade competente para admiti-la; II - por erro grosseiro, 

uma vez que correição parcial sequer possui natureza jurídica de recurso, não havendo que lançar mão, no presente 

caso, do princípio da fungibilidade recursal. Intime-se. 

São Paulo, 6 de maio de 2010. 

  

2009.63.01.026158-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132730/2010 - SERGIO HIROSHI YOSIKAWA (ADV. SP197513 - 

SONIA MARIA MARRON CARLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Demanda visa levantamento de valor da conta de FGTS. As partes celebraram acordo 

para correção da conta, tendo ocorrido o trânsito em julgado da homologação sem interposição de recurso. A CEF 

anexou documentos e extratos informando a atualização da conta de FGTS para correção dos expurgos inflacionários 

nos termos do acordo (1/12/2009 e 30/03/2010) homologado e om trânsito em julgado. 

Decido. Dê-se ciência à parte autora e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa findo. Fica ressalvada à parte 

autora a possibilidade de levantamento de eventuais saldos do fundo, pelo titular, administrativamente, diretamente na 

Caixa Econômica Federal, nos termos estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.036/90, sem necessidade de alvará. Intimem-

se. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.037409-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131126/2010 - SHIERI YOSHIDA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de ação 

ajuizada por SHIERI YOSHIDA em face da CAIXA ECOMONICA FEDERAL (CEF), na qual requer a correção do 

saldo de conta poupança em função dos expurgos inflacionários dos planos econômicos. A parte autora, através de 

requerimento anexado aos autos em 05.12.2007, manifestou interesse em acordo proposto pela Ré, o qual seria 

celebrado na Semana de Conciliação. A CEF, 06.02.2008, juntou petição informando a celebração de acordo com a 

autora, juntando comprovante de pagamento e requerendo a extinção do processo. Posteriormente, em 08.07.2008, 

peticionou propondo um outro acordo. Assim, tendo em vista o tempo transcorrido desde a data da proposta formulada 

pela Caixa Econômica Federal, cerca de 10(dez) meses, e que a parte autora ainda não se manifestou, determino: 

Intime-se a Ré para, no prazo de 10 dias, dizer se mantém a proposta de acordo formulada. Sem prejuízo, intime-se a 

parte autora para, em 15 dias, manifestar-se dizendo se aceita ou não aceita a proposta apresentada pela CEF. 

Decorridos os prazos sem manifestação aguarde-se oportuno julgamento. 

Cumpra-se. 

  

2006.63.01.094024-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301130085/2010 - MARIA IZILDA DA COSTA (ADV. SP187547 - 

GLEICE DE CARLOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Manifestem-se as partes quanto ao parecer elaborado pela Contadoria Judicial em 24/04/09. Prazo:10 
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(dez) dias. No silêncio, expeça-se o necessário, havendo manifestação fundamentada desfavorável, tornem conclusos. 

Int. 

  

2006.63.01.081775-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132241/2010 - MARIA APARECIDA GARNIER (ADV. SP148695 

- LUCIMEIRE GUSMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o decurso, em branco, do prazo fixado para manifestação da parte autora, determino a baixa findo dos 

presentes autos. Arquive-se. Int. 

  

2003.61.84.062092-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301086547/2010 - ANTONIO JOSE TOMAZELLA (ADV. SP050628 - 

JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Initime-se o INSS para que esclareça acerca do descumprimento da sentença alegado pelo autor. Prazo: 10 dias. 

  

2008.63.01.021511-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301126887/2010 - AIRTON FERREIRA SANTOS (ADV. SP083901 - 

GILDETE BELO RAMOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da documentação apresentada pela CEF, em 10.09.2009, considero adimplida a 

obrigação fixada no título, bem como o exaurimento da prestação jurisdicional. Desta forma, determino o arquivamento 

dos autos, observadas as formalidades legais.                               Intimem-se. 

  

2008.63.01.040187-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132473/2010 - AMABILE ALVES DE MELO (ADV. SP073524 - 

RONALDO MENEZES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, defiro o pedido de habilitação de JOSE ALVES DE MELO inscrito no 

cadastro de pessoas físicas sob o nº. 738.805.829-04, na qualidade de dependente da autora falecida, nos termos do 

artigo 112 da Lei 8213/91 corroborado com o Enunciado n.º 70 do FONAJEF, conforme requerido em petição acostada 

aos autos e devidamente instruída da documentação necessária. Remetam-se os autos ao Dr. Flecher Eduardo Penteado, 

para julgamento (Lote 96005). Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.016726-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131823/2010 - LUIZ JOSE DOS SANTOS (ADV. SP209176 - 

DANIELA CRISTINA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando que o laudo pericial ainda não foi anexado aos autos, mantenho a decisão 

anterior. 

  

2009.63.01.035679-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301133097/2010 - MARIA DAS GRACAS FREITAS (ADV. SP138058 

- RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP271975 - PATRÍCIA RIBEIRO MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição da 

autora, determino a realização de perícia socioeconômica em sua residência aos cuidados da Assistente Social Sra. 

Flávia Félix Salviano, no dia 05/06/2010 às 10:00 horas e a entrega do laudo pericial no prazo de 30 (trinta) dias. A 

autora deverá apresentar à perita Assistente Social os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os 

membros do seu grupo familiar. Intimem-se, com urgência. 

  

2007.63.01.064714-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132257/2010 - VALCIR DA SILVA SOUZA (ADV. SP211746 - 

DANIEL ASCARI COSTA, SP208309 - WILLIAM CALOBRIZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a juntada aos autos do instrumento de procuração, anote-se. 

Após, arquive-se. 

  

2010.63.01.007001-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132009/2010 - JENIVALDO ARCANJO DOS SANTOS (ADV. 

SP281002 - CLAUDIO VALE OLIVEIRA FREIRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo por mais 10 (dez) dias para cumprimento da decisão de 

22/04/2010, sob pena de extinção do feito.Int. 

  

2010.63.01.020228-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132892/2010 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES SANTOS (ADV. 

SP094038 - LUIZ ANTONIO RODRIGUES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de residência atual, em 

nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 
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2010.63.01.021865-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301130653/2010 - FRANCISCO SALES RIBEIRO DIAS (ADV. 

SP288739 - FLAVIO ALEXANDRE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de seu cartão do CPF e comprovante de 

residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.034601-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132227/2010 - SIMONE CASTILLO SIMAO DA SILVA (ADV. 

SP085155 - CLOVIS LOPES DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando o disposto no Provimento 314/2010, dê-se regular prosseguimento ao feito 

neste juízo. 2. Considerando o laudo médico do perito ortopedista, que salientou a necessidade do autor submeter-se à 

avaliação na especialidade de CLÍNICA GERAL, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da 

lide, designo perícia médica para o dia 28 de maio de 2010, às 17h00min, aos cuidados da médica em clínica geral Dr. 

PAULO SÉRGIO SACHETTI, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César. 3. A parte autora 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará preclusão da prova técnica. 4. Cumpra-se, no prazo de 10 (dez) dias, no concernente a eventual 

participação de assistentes técnicos indicados pelas partes, a Portaria 95/2009-JEF/SP. 5. Intimem-se. 

  

2010.63.01.020768-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301126783/2010 - FRANCISCA DE SOUZA BUENO (ADV. 

SP202562 - PEDRO FLORENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se 

necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal.                         Intime-se. 

  

2005.63.01.315531-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301131784/2010 - JOSE LEONCIO CAMARA (ADV. SP199816 - 

IVANIR SANT'ANNA DE SOUZA ZANQUINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dispõe a legislação previdenciária, Lei Federal n.º 8.213/91, em seu artigo 112, in verbis: 

“O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na 

falta deles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou arrolamento.” (grifo nosso). 

Analisando os autos, verifico que no caso em tela não foi apresentada à certidão de inexistência de dependentes 

habilitados à pensão por morte fornecida pelo próprio INSS (setor benefícios), demonstrando não existir beneficiário (a) 

do de cujus perante o INSS. Diante do exposto, determino a intimação dos interessados para providenciar, no prazo de 

30 (trinta) dias, a juntada do documento acima mencionado sob pena de arquivamento do feito. Int. 

  

2009.63.01.529250-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301123153/2010 - PAULO ALVES FERREIRA (ADV. SP259773 - 

ALEXANDRE DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Este feito integra o Lote 37575, atribuído a outro magistrado. Neste sentido, dê-se a adequada destinação aos autos. 

  

2009.63.01.017220-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301129493/2010 - JOSE LUIZ AFONSO (ADV. SP231419 - JOAO 

EXPEDITO NASCIMENTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Antônio Faga, que salientou a necessidade da 

parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Neurologia, e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 17/06/2010, às 19h00, com o Dr. Bechara 

Mattar Neto, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de 

prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.005269-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132360/2010 - MARIA EUNICE DE MENEZES (ADV. SP158044 - 

CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento da 

decisão de 22/04/2010, sob pena de extinção do feito. 
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2009.63.01.027934-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132300/2010 - ALDENI LIMA PEREIRA (ADV. SP268631 - 

HENRY LEE, SP222584 - MARCIO TOESCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). . Considerando o disposto no Provimento 314/2010, dê-se regular prosseguimento ao feito 

neste Juizado. 2. Considerando o laudo médico do perito em ORTOPEDIA, que salientou a necessidade do autor 

submeter-se à avaliação na especialidade de CLÍNICA GERAL, e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, designo perícia médica para o dia 27 de maio de 2010, às 11h30min, aos cuidados da médica 

Drª. larissa oliva, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César. 3. A parte autora deverá comparecer 

à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de 

atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará preclusão da prova técnica. 

4. Intimem-se, COM URGÊNCIA. 

  

2007.63.01.054453-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132140/2010 - MARIA JOSE DANIEL DA SILVA (ADV. 

SP182566 - NILSON KAZUO SHIKICIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Esclareça a autora, no prazo de 15(quinze) dias, a divergência quanto à data de nascimento e 

o número de CPF constante no Registo Geral (RG) de Félix José da Silva, que diferem dos mesmos dados constante no 

Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF). Ainda, providencie a anexação aos autos da cópia legível da Carta de 

Concessão do benefício previdenciário. Int. 

  

2009.63.01.014180-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301133035/2010 - CAROLINE DA SILVA LIMA (ADV. SP172358 - 

ADRIANA VASCONCELLOS MENCARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Aguarde-se o julgamento do Agravo de Instrumento que se encontra em trâmite na E. 

Turma Recursal. Intime-se. 

  

2009.63.01.022038-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131301/2010 - SEBASTIAO BRAZ RODRIGUES (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o recurso de apelação do autor tendo em vista que não houve a prolação de 

sentença na presente ação. Requeira a parte autora o que de direito no prazo de 5 dias. Após, tornem conclusos a este 

Magistrado. Intime-se. 

  

2009.63.01.027937-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132319/2010 - IRENE QUITERIA DA CONCEICAO (ADV. 

SP222584 - MARCIO TOESCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando o disposto no Provimento 314/2010, dê-se regular prosseguimento ao feito 

neste Juizado. 2. Considerando o laudo médico do perito em ORTOPEDIA, que salientou a necessidade do autor 

submeter-se à avaliação na especialidade de PSIQUIATRIA, e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, designo perícia médica para o dia 01 de JUNHO de 2010, às 09h45MIN, aos cuidados do Dr. 

JAIME DEGENSZAJN, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César. 3. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem 

como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará preclusão da prova técnica. 

4. Intimem-se, COM URGÊNCIA. 

  

2005.63.01.040642-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131164/2010 - MIGUEL GONÇALVES (ADV. SP210124A - 

OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que nada foi requerido pela parte autora, arquivem-se os autos. 

  

2004.61.84.144999-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132881/2010 - COSME BRITO DOS SANTOS (ADV. SP201274 - 

PATRICIA DOS SANTOS RECHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em decisão. 

Tendo em vista que os valores referentes à requisição de pagamento estavam disponíveis para levantamento desde 2008 

e a parte autora somente agora, mais de um ano do deferimento da habilitação, veio aos autos requerer o levantamento 

dos valores, concedo à parte o prazo de 10 (dez) dias para que esclareça a este juízo da demora. No mesmo prazo, junte, 

novamente, cópia dos documentos pessoais e comprovante de residencia emitido nos ultimos 03 (três) meses. Intime-se. 

  

2009.63.01.040406-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301074484/2010 - VANESSA APARECIDA ALCANTARA (ADV. 

SP281832 - JAIRAS ALEXANDRE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a presente demanda dispensa em princípio a realização de prova oral a 

ser produzida em audiência de instrução e julgamento, DETERMINO que não se agende audiência, cancelando-se 

eventual agendamento efetuado anteriormente. Intime-se o Réu para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) 

dias. Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, 

se o caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. Após, faça-se conclusão no gabinete 

central para posterior distribuição em pauta incapacidade. 

  

2008.63.01.044916-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131993/2010 - OTONIEL FERREIRA DA SILVA (ADV. SP081528 

- MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 10 (dez) dias para cumprimento da 

decisão de 22/04/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2009.63.01.054453-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129063/2010 - FABIANA VENTRIGLIA (ADV. SP221547 - 

ALEXANDRE MAGNO SANTANA PEREIRA); MAURICIO PONTALTI NERI (ADV. SP221547 - ALEXANDRE 

MAGNO SANTANA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ante o noticiado pela parte autora na petição anexada aos autos virtuais em 19.04.2010, 

oficie-se novamente à CEF para, no prazo de 05 (cinco) dias, cumprir a medida liminar concedida na presente ação, 

desde que o apontamento no cadastro do órgão de proteção ao crédito seja oriundo da dívida originada de tarifas 

bancárias incidentes em conta aberta em 10/2006. Cumpra-se.              Intimem-se. 

  

2005.63.01.278368-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132239/2010 - PLINIO DE CASTRO SOUZA (ADV. SP113990 - 

MARCELA CARNEIRO DA CUNHA VARONEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Silente a parte autora quanto à determinação anterior, ao arquivo. Int. 

  

2008.63.01.052783-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132038/2010 - JOAO LAURENTINO SOBRINHO (ADV. 

SP253815 - ANNA PAULA RODRIGUES MOUCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o domicílio da testemunha em Santos, expeça-se carta precatória para sua 

oitiva. 

  

2010.63.01.022368-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301132125/2010 - CARLOS IVAN POERSCH (ADV. SP067661 - 

WILSON SOUZA COUTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do CPF e do documento de 

identidade, bem como comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na 

petição inicial, ou justifique a impossibilidade fazê-lo. Após o cumprimento, à conclusão para análise do pedido de 

antecipação da tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.027706-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132395/2010 - MARIZA GOMES DOS REIS (ADV. SP156654 - 

EDUARDO ARRUDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão de 

28/04/2010. Int. 

  

2008.63.01.031266-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301128993/2010 - URIAS APARECIDO FABRICIO (ADV. SP176428 

- MIRIAM MIDORI NAKA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Expeça-se ofício de obrigação de fazer à CEF, a fim de que no prazo de 10 dias cumpra, 

integralmente, a r. sentença. 

  

2010.63.01.021421-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131077/2010 - ALEF RONDINA DE MOURA (ADV. SP086118 - 

CARDEQUE CORREA DE SOUZA); VINICIUS RONDINA DE MOURA (ADV. SP086118 - CARDEQUE 

CORREA DE SOUZA); ANDREA DA SILVA RONDINA (ADV. SP086118 - CARDEQUE CORREA DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico 

que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em 

buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. Para que reste configurada a lide, concedo 

prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando 

comprovação documental do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em fazê-lo.  Com cumprimento, 
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voltem conclusos para apreciação do interesse processual e, se o caso, do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da parte ré no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às 

normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu 

trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da prolação da referida sentença. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

2007.63.01.080675-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132467/2010 - JOAO GOMES DA SILVA (ADV. SP085079 - 

ANTONIO CARLOS GOUVEA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.053957-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132447/2010 - ANTONIO CARLOS PADOVANI (ADV. SP252504 

- BIANCA DIAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.002320-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132466/2010 - JESUS NARCIZO COSTA (ADV. SP195284 - 

FABIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO, SP144240 - JANAINA MARTINS OLIVEIRA DORO, 

SP187633 - RENATA DIAS MAIO, SP196477 - JOSÉ PAULO DANGELO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.021380-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131354/2010 - RAFAEL FERNANDO PEREIRA (ADV. SP207171 

- LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No prazo de 10 (dez) dias, esclareça a parte autora o valor atribuído à causa, tendo em vista 

a competência absoluta desse Juizado delimitada no art. 3º da Lei nº. 10259, sob pena de extinção do feito sem 

resolução do mérito. Int. 

  

2010.63.01.019850-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301133017/2010 - DATIVO SEVERINO DA SILVA (ADV. SP114523 

- SOLANGE OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo 

ali indicado foi extinto sem julgamento do mérito, já tendo transitado em julgado, conforme certidão nos autos. Assim, 

nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito.  Concedo prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos comprovante de 

residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou justifique a 

impossibilidade fazê-lo. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2006.63.01.085761-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132522/2010 - JOSE CARLOS COTINI (ADV. SP089472 - ROQUE 

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência ao autor do ofício do INSS anexado aos autos virtuais em 19/04/2010. Prazo de 10 

(dez) dias. Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos. Manifeste-se a parte autora, 

no prazo de 10 (dez) dias, acerca da proposta de acordo apresentada pelo INSS.  Com aceitação dos termos da 

referida proposta, remetam-se os autos à Contadoria Judicial, se o caso, para elaboração dos respectivos 

cálculos. Elaborados os cálculos, voltem os autos conclusos. Decorrido o prazo assinalado sem manifestação, ou 

caso a parte autora não aceite o teor da proposta em questão, remetam-se os autos para oportuna inclusão em 

pauta de julgamento. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.016968-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132155/2010 - MARIA ROSA BORGES DE PASCHOAL (ADV. 

SP136497 - SUELY PEREIRA LAGO FERNANDES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 
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2009.63.01.044368-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131892/2010 - MARINA TULSA NUNES DOS SANTOS (ADV. 

SP174878 - GRACILIANO REIS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2008.63.01.039893-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132303/2010 - NEUSA DE LUCCA BIERMANN (ADV. SP158044 

- CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Concedo o prazo improrrogável de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra 

integralmente a decisão anterior, sob pena de extinção. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do pedido de justiça gratuita, 

junte a parte autora, no prazo de 5 dias, a declaração de pobreza, nos termos da Lei nº 1060/50, sob pena de não 

recebimento do recurso.  

Após voltem conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.042282-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132462/2010 - FLAVIO MARTINS FELIPE (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2009.63.01.032643-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301132296/2010 - GEOVANNA DOMINGOS SAVEGNAGO (ADV. 

SP187156 - RENATA DO CARMO FERREIRA, SP055756 - EDUARDO DO CARMO FERREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2007.63.01.000879-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132454/2010 - PEDRO BEJAR MARTIN (ADV. SP195289 - 

PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.021149-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132353/2010 - MARCIO MANTOANI (ADV. SP084613 - JOSE 

CARLOS GINEVRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Verifico que a parte autora não está qualificada na inicial. Concedo o prazo de 10 dias para que se emende a inicial com 

a regularização do feito. Verifico ainda que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do 

benefício pleiteado. Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do 

interesse processual em buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. Para que reste 

configurada a lide, concedo o mesmo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte 

autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em fazê-

lo. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.056949-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131820/2010 - LUIZ ROBERTO KROB (ADV. SP118698 - IVONE 

FEST FERREIRA, SP231124 - LINDALVA CAVALCANTE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Inclua-se em pauta de julgamento. 

  

2005.63.01.299383-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132236/2010 - NELSON DE FARIA (ADV. SP070097 - ELVIRA 

RITA ROCHA GIAMMUSSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o decurso, em branco, do prazo fixado para manifestação da parte autora, 

determino a baixa findo dos presentes autos. Arquive-se. 

  

2009.63.01.048052-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131238/2010 - DOMINGOS ANGELO DOS SANTOS (ADV. 

SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o pedido do autor. Designo nova perícia na especialidade de Psiquatria, para o dia 

30.08.2010, às 09h, aos cuidados da Drª Kátia Kaori Yoza, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira 

César, conforme agendamento automático do Sistema do Juizado. A parte autora deverá comparecer à perícia munida 

de documento de identificação com foto (RG, CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames 

médicos que comprovem a incapacidade alegada. Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no prazo de 

10 (dez) dias, independente de nova intimação e após, voltem conclusos.  Intimem-se as partes. 
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2006.63.01.023015-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131401/2010 - DENISE APARECIDA DE JESUS (ADV. SP231506 

- JEANNY KISSER DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 11/05/2010: requer a parte autora a incidência dos juros de mora, bem 

como a correta atualização monetária dos valores, decorrentes da expedição do ofício precatório/requisitório, alegando 

que a Autarquia-ré não cumpriu integralmente a obrigação de pagar. 

Nota-se que a atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o efetivo pagamento é de 

competência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de aplicação utilizado pelo 

Tribunal, previstos na Resolução nº 055/2009 do Conselho da Justiça Federal. Quanto aos juros de mora, também não 

procede ao pedido, uma vez que há jurisprudência pacífica no Supremo Tribunal Federal de que não incide juros de 

mora no período de tramitação do precatório, compreendido este como o período que intermedeia a data do cálculo e a 

data do pagamento. Deve-se frisar que a formação do precatório/requisitório compete ao juízo e não ao Instituto-réu. 

Assim, conforme preconiza o art. 396 do Código Civil, “não havendo fato ou omissão imputável ao devedor, não 

incorre este em mora”.  Seguindo este entendimento, o Ministro Gilmar Mendes no julgado de Ag. Reg. no Agravo de 

Instrumento nº 492.779-1 - Distrito Federal, decidiu que não deve incidir juros de mora entre a data de elaboração dos 

cálculos até a formação do precatório, in verbis: “(...) é que o lapso entre a data da elaboração dos cálculos definitivos 

até a apresentação, pelo Poder Judiciário à respectiva entidade de direito público, do precatório (§ 1º do art. 100 da 

Constituição) também integra o iter constitucional necessário à realização do pagamento sob a forma de precatório - o 

caput e o § 1º do art. 100 impedem o Poder Público, neste caso, pagá-los sem a observância deste procedimento - (...)”. 

Neste sentido, também trazemos à baila os termos do julgado no Recurso Extraordinário nº 305.186-5, Relatoria do 

Ministro Ilmar Galvão, “(...) há de ponderar-se que, via de regra, a simples atualização monetária do montante pago no 

exercício seguinte à expedição do precatório já corrige, junto com o principal, todas as verbas acessórias, inclusive os 

juros lançados na conta originária. Sendo assim, a incidência contínua de juros moratórios representaria capitalização de 

tais juros, o que não se justificaria nem mesmo em face dos créditos de natureza alimentar” (grifo nosso). No caso em 

tela, a exigibilidade de se ver esgotado todo o procedimento processual deste Juizado Especial Federal, não pode ser 

imputada como falta ou violação de um dever pelo INSS, ao contrário, ainda que de forma diversa quisesse cumprir 

com a obrigação, à Autarquia seria defeso fazê-lo, tendo dever legal de aguardar o procedimento previsto para execução 

contra a Fazenda Pública. Desta forma, INDEFIRO o requerido pela parte autora quanto aos juros. 

Int. 

  

2008.63.01.043045-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131974/2010 - ZENITE RIBEIRO (ADV. SP214158 - PATRICIA 

PARISE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Para melhor readequação da pauta, antecipo a audiência de instrução e julgamento para o dia 15/06/2010, às 14 horas. 

Intimem-se. 

  

2007.63.01.081259-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132225/2010 - EUGENIO RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP189121 - 

WILLIAM OLIVEIRA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). O valor da condenção neste feito, mesmo considerada a renúncia ao excedente ao limite de 

alçada, quando do ajuizamento, supera a quantia permitida para expedição de RPV, motivo da decisão anterior. Diante 

do disposto no art. 100, §§ 3º e 4º, da CF/88, que veda o fracionamento do valor da execução, concedo nova 

oportunidade à parte autora para que informe se pretente o recebimento integral do valor da condenação (neste caso, por 

precatório) ou por RPV, com renúncia ao excedente a 60 (sessenta) salários mínimos, no que toca ao valor da 

condenação.                      Int. 

  

2008.63.01.043361-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132260/2010 - MARIA ALEXANDRINO DA SILVA (ADV. 

SP081276 - DANILO ELIAS RUAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Reitere-se a intimação acerca da decisão anterior. Int. 

  

2008.63.01.013865-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131365/2010 - MANOEL MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP194729 - CLEONICE MONTENEGRO SOARES, SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Entendo ser necessário, no 

presente caso, a realização de audiência de instrução e julgamento, a fim de ouvir depoimento pessoal do autor, ocasião 

em que deverá comparecer a este Juizado trazendo informações acerca de algum parente ou responsável por albergue 

que pretenda se vincular. Para tanto, designo audiência para o dia 28.06.2010, às 13:00 horas. Fica a realização da 

audiência vinculada a este Magistrado. Int. 

  

2008.63.01.031570-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132002/2010 - MARIO JOAQUIM DA SILVA (ADV. SP188538 - 

MARIA APARECIDA PEREIRA FAIOCK DE ANDRADE MENEZES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 10 (dez) dias para 

cumprimento da decisão de 27/04/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2007.63.01.092958-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131166/2010 - JORGE ALVES DO CARMO (ADV. SP085809 - 

ADEMAR NYIKOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Reitere-se a intimação, através oficial de justiça, para cumprimento do quanto determinado em decisão anterior, no 

prazo derradeiro de 10 (DEZ) dias. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.051082-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301130524/2010 - ADILSON DE SOUZA (ADV. SP186440 - 

WALTER LUZ AMARAL, SP085515 - ELIZABETH AMARAL ZOPELLO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. O autor poderá trazer testemunhas, 

independentemente de intimação, até o máximo de 3 (três). Int. 

  

2010.63.01.021425-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131041/2010 - LETICIA PRIMO FILETO (ADV. SP242213 - 

LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à Divisão de Atendimento, Protocolo e Distribuição para incluir o 

filho menor: Lucas Primo Fileto, no polo ativo da lide. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido 

de antecipação da tutela. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.000461-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132376/2010 - VALMIR DE PONTES VELOSO (ADV. SP197138 - 

MICHELLE GLAYCE MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Considerando o disposto no Provimento 314/2010, dê-se regular prosseguimento ao feito 

neste Juizado. 2. Redesigno perícia médica na especialidade de PSIQUIATRIA para o dia 05 de julho de 2010, às 

14h15min, aos cuidados do médico Dr. SERGIO RACHMAN, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - 

Cerqueira César. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., 

CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. 

O não comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC. 3. 

Redesigno a perícia socioeconômica a ser realizada na residência da parte autora para o dia 19/06/2010, às 10h00min, 

aos cuidados da assistente social Sra. MARLENE DA SILVA CAZZOLATO. A parte autora deverá apresentar à perita 

Assistente Social os comprovantes de rendimentos, gastos e despesas, de todos os membros do seu grupo familiar. Fica 

intimado o subscritor a informar nos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, endereço completo do autor, pontos de 

referência, mapa ou croqui, telefone para contato da parte autora. 4. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021580-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301130748/2010 - ANTONIO QUIRINO DE ALMEIDA (ADV. 

SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do 

mérito, para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível do documento de identidade.  Com o 

cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.                   Publique-se. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da parte autora no 

efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Int. 

  
2009.63.01.022132-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132418/2010 - MARIA ALVES DE MENEZES (ADV. SP051887 - 

EUNEIDE PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.021229-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132424/2010 - MARIA HENRIQUE DA SILVA (ADV. SP101399 - 

RAUL ANTUNES SOARES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2006.63.01.085670-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132457/2010 - KELLY CRISTINA MARQUES TEODORO (ADV. 

SP201803 - GIULIANO MARCONE SOUZA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328); CR3 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA 

(ADV./PROC. SP097889 - LUIS EDUARDO CORREA RIBEIRO, SP042236 - JOAO RAMOS DE SOUZA). Defiro a 
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expedição de ofício em favor da CEF, dos valores depositados nestes autos, para a realização de eventual acordo, a fim 

de cumprir o determinado na sentença proferida em 08/09/2009. 

  

2010.63.01.021859-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301130876/2010 - ROBERTO APARECIDO FERNANDES (ADV. 

SP257906 - JOAO ADONIAS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, 

para que a parte autora regularize o feito juntando aos autos cópia legível de seu CPF.  Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Demanda visa levantamento de saldo 

da conta de FGTS. A CEF anexou petição informando estar o valor disponível para saque em qualquer agência. 

Ciência à parte autora da petição anexada pela CEF. Após, arquivem-se os autos com baixa definitiva. 

  
2007.63.01.033267-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131923/2010 - ADRIANO DOS SANTOS COSTA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.018992-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131945/2010 - MARIA SUELI PEREIRA DE PAIVA (ADV. 

SP101666 - MIRIAM ENDO, SP146352 - ANDREA MONZILLO MARTIN); JORGE VELICEV---ESPÓLIO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

2003.61.84.017634-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131965/2010 - GERALDO ALBUQUERQUE ALVIM (ADV. 

SP071432 - SERGIO FRANCISCO COIMBRA MAGALHAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que os atrasados calculados pela Contadoria Judicial 

ultrapassam o limite de 60 salários mínimos, determino a intimação da parte autora para manifestação, no prazo de 30 

(trinta) dias, acerca do recebimento por meio de ofício precatório ou por requisição de pequeno valor. 

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo. Em caso de futuro 

desarquivamento, os autos obedecerão à nova ordem cronológica dos trabalhos. Intime-se. 

  

2007.63.01.074060-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132258/2010 - MARIA PEREIRA DIAS DOS SANTOS (ADV. 

SP129067 - JOSE RICARDO CHAGAS, SP129750 - DOMINGOS SAVIO LUZ BARROS, SP194729 - CLEONICE 

MONTENEGRO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Dê-se baixa findo, considerando o cumprimento integral do objeto da condenação. Arquive-se. 

  

2006.63.01.036484-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301129751/2010 - MARIA BUENO DE ARRUDA (ADV. SP120188 - 

ALEXANDRE MARCONCINI ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição da parte autora datada de 02/07/2009, determino a expedição de 

ofício ao INSS para que proceda a revisão do benefício, a apuração do montante devido a título de atrasados, de forma 

individualizada, no prazo de 30(trinta) dias, sob pena das medidas legais cabíveis. Int. 

  

2009.63.01.031792-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301129331/2010 - MARIA FILOMENA BRANDAO (ADV. SP162209 

- ROBSON PRUDENCIO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o recurso do réu no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.016517-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131318/2010 - HAYDEE BEATRIZ ANDRADE JUNQUEIRA DE 

PAIVA (ADV. SP106552 - MAURICIO FERREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Oficie-se ao Banco Central do Brasil, 

conforme requerido na petição protocolada em 23/04/2010 para que este informe o número da conta poupança da parte 

autora, no prazo de 15 dias. Após, voltem conclusos. Intime-se. 

  

2008.63.01.049649-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301131806/2010 - GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP010227 - HERTZ JACINTO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o Comunicado Médico do perito, Dr. Rubens Hirsel Bergel (psiquiatra) 

acostado aos autos, para evitar prejuízo à parte autora, determino a alteração do horário para 15h45min e mantenho a 

data (08/06/2010), aos cuidados da Dra. Licia Milena de Oliveira (psiquiatra) para a realização da perícia médica. A 
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parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto, bem como de atestados e 

exames médicos que possuir comprobatórios de sua incapacidade. A eventual participação de assistente médico nos 

autos será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão da prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021166-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132865/2010 - MARLENE MOZ DA SILVA (ADV. SP153998 - 

AMAURI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ciência da redistribuição do feito. Publique-se. Intime-se. Após, dê-se regular prosseguimento ao feito. Cite-se. 

  

2009.63.01.032396-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301027036/2010 - ETELVINA ROSA DA SILVA (ADV. SP273772 - 

APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a presente demanda dispensa em princípio a realização de prova oral a 

ser produzida em audiência de instrução e julgamento, DETERMINO que não se agende audiência, cancelando-se 

eventual agendamento efetuado anteriormente. Intime-se o Réu para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) 

dias. Manifestem-se as partes acerca do laudo médico anexado aos autos, ficando também intimadas para apresentação, 

se o caso, de parecer assinado por assistente técnico, no prazo de 10 (dez) dias. Após, faça-se conclusão no gabinete 

central para posterior distribuição em pauta incapacidade. 

  

2006.63.01.077660-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301131064/2010 - MARIA FLORINDA IGREJA GARCIA (ADV. 

SP057394 - NORMA SANDRA PAULINO, SP268520 - DANIEL PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-se a autora, no prazo de 10(dez) dias, 

acerca do ofício do INSS anexado aos autos virtuais em 23/03/2010. Na hipótese de discordância, aponte a incorreção 

por meio de planilha de cálculo. Transcorrido o prazo "in albis", dê-se baixa definitiva nos autos.Int 

  

2007.63.01.036113-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301131003/2010 - JUDITH REZENDE DA SILVA (ADV. SP245699 - 

MICHELI DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Reitere-

se a intimação acerca da decisão anterior. Intime-se 

  

2008.63.01.014125-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132214/2010 - WAGNER DE SOUZA (ADV. SP070924 - 

MURILLO PAVESIO BELLEGARDE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca 

da petição apresentada pela CEF. 

No silêncio ou com a concordância, arquivem-se os autos.  Int. 

  

2010.63.01.017397-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301126292/2010 - GISLAINE VICENTE DA SILVA (ADV. SP059744 

- AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se regular prosseguimento no feito . 

  

2005.63.01.287979-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131255/2010 - DIEGO DA SILVA (ADV. SP199327 - CATIA 

CRISTINE ANDRADE ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a CEF, no prazo de 20 dias, sobre a petição anexada pelo demandante 

(23/04/2010). Intime-se. 

  

2010.63.01.022023-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131988/2010 - JOSEFA JOVELINA DA COSTA (ADV. SP276964 

- ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, croqui, 

comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) para contato, indispensáveis à realização da perícia 

socioeconômica. Prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do 

mérito.                     Após o cumprimento, à conclusão para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. 

Intime-se. 

  

2005.63.01.031438-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301130526/2010 - PEDRINA SANTINI ESCOLASTICO (ADV. 

SP130994 - LUIS MARCOS BAPTISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante dos documentos anexados em 14/05/2010, defiro a habilitação de ROMEU 

ESCOLÁSTICO FILHO, ROSELI ESCOLÁSTICO e ROSÂNGELA ESCOLÁSTICO FERNANDES, nos termos do 

art. 1.060 do CPC, sucessores da autora falecida (óbito em 27/07/2004). Providencie a Secretaria as alterações 
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cadastrais necessárias. Após, à Contadoria Judicial para elaboração de parecer e eventuais cálculos, nos termos da 

condenação transitada em julgado. Int. 

  

2010.63.01.018765-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131871/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP118140 

- CELSO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Junte a 

autora, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de extinção do feito, cópia integral do procedimento administrativo do 

NB 21/137.070.790-5, de forma a verificar quais os requerentes do benefício, não sendo suficiente o recebimento como 

represenante legal de eventuais beneficiários menores. Int. 

São Paulo/SP, 18/05/2010. 

  

2010.63.01.021399-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301130503/2010 - MARIA SOARES DE JESUS (ADV. SP278698 - 

ANA PAULA BERNARDO FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Ratifico os atos anteriormente praticados. Intimem-se as partes acerca da redistribuição 

do feito a este Juizado Especial Federal. Prossiga-se. Int. 

  

São Paulo/SP, 17/05/2010. 

  

2009.63.01.041716-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301130414/2010 - IRACI DE COUTO LUCENA (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro, 

por ora, o pedido de complementação do laudo pericial, por não vislumbrar em um exame inicial, sua efetiva 

necessidade. Inclua-se o feito em pauta incapacidade, para oportuno julgamento, através livre distribuição, ocasião em 

quê poderá ser reanalisada a questão posta. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.001096-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131802/2010 - DELFINA DE JESUS HONRADO (ADV. SP059744 

- AIRTON FONSECA, SP242054 - RODRIGO CORREA NASÁRIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Roberto 

Antônio Fiore, que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Psiquiatria, e 

por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 

30/08/2010, às 14h00, com a Dra. Raquel Szterling Nelken, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado 

na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com 

fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.014772-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301126193/2010 - JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP180793 - 

DENISE CRISTINA PEREIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do CPF. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Manifestem-se as partes, no prazo de 

10 (dez) dias, acerca dos cálculos e parecer contábil anexados aos autos, elaborados pela contadoria judicial.  Na 

hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de cálculos.  Decorrido o 

prazo “in albis”, ou com a manifestação de concordância, remetam-se os autos à Seção de RPV/PRC para que 

providencie a expedição do requisitório ou precatório, conforme opção a ser manifestada em igual prazo pela 

parte autora, haja vista que o montante dos atrasados apurados excedem a 60 (sessenta) salários mínimos. Sem 

prejuízo das determinações acima, expeça-se ofício ao INSS para que cumpra com a obrigação de fazer contida 

no v. acórdão. Cumpra-se. Expeça-se ofício com urgência. Intimem-se. 

  
2005.63.01.050685-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132741/2010 - PEDRO CONCEICAO ARGENTINO (ADV. 

SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2005.63.01.011176-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132728/2010 - JOSELI ROBERTO ZANUTTO (ADV. SP194490 - 

GISLAINE APARECIDA ROZENDO, SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 
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2008.63.01.042087-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132348/2010 - JOSE GOES DE SOUSA (ADV. SP215808 - NAILE 

DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Recebo o recurso da parte autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária 

para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-

se. 

  

2010.63.01.005298-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132380/2010 - JACIRA BUENO SANTANA (ADV. SP211235 - 

JOSE ANTONIO TARDELLI SIQUEIRA LAZZARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo por mais 60 (sessenta) dias para cumprimento da decisão 

de 22/02/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2010.63.01.016710-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131794/2010 - MARIA DA PENHA RAMOS SILVA (ADV. 

SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 14/05/2010: 

Tendo em vista a data designada para a perícia médica, defiro o prazo de 20 (vinte) dias para a regularização processual. 

Intimem-se 

  

2007.63.01.071010-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301131404/2010 - MANOEL NASCIMENTO SILVA (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Deixo de receber o recurso de sentença do autor visto que o presente feito não foi 

sentenciado. Assim, não tendo o autor cumprido o despacho saneador, voltem conclusos para extinção do processo sem 

análise do mérito. Intime-se. 

  

2010.63.01.021458-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131385/2010 - CLEUSA APARECIDA GANDOLFO LIMA (ADV. 

SP285626 - ERIANE RIOS MATOS, SP287719 - VALDERI DA SILVA, SP293245 - EDUARDO LUIS SOUZA DE 

OLIVEIRA, SP293420 - JOSE CARLOS TAMBORELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Trata-se de medida cautelar preparatória visando à exibição de 

extratos de conta vinculada de FGTS. 

 As Leis Federais nºs 9.099/95 e 10.259/2001 instituíram o procedimento sumaríssimo dos Juizados Especiais Federais 

regido pelos princípios da simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade. A aplicação de tais princípios 

por um lado faz surgir ao Juiz e às partes, na condução do processo, critérios impeditivos de atos e requerimentos que 

comprometam a rápida solução do cerne do litígio existente; por outro lado, comparativamente ao procedimento comum 

ordinário, condensa atos e até mesmo relações processuais. A inexistência de cisão entre a tutela de certeza 

(conhecimento) e a tutela de satisfação (execução) é decorrência clara da aplicação de tais princípios. Nesse diapasão, o 

art. 4º da Lei Federal nº 10.259/2001 permite que, no curso de uma relação processual em que se busca a certeza e 

satisfação acerca de determinada situação jurídica, seja deduzida incidentalmente pretensão cautelar diante da 

possibilidade de dano de difícil reparação. Mais do que reunir conhecimento e execução, a Lei Federal nº 10.259/2001 

reuniu a tríade do processo civil em uma única relação processual contraditória. Assim, inútil e contrária aos princípios 

norteadores do Juizado Especial Federal é a continuidade desta relação processual cautelar autônoma. Posto isso, 

concedo prazo de dez (10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora deduza o 

pedido principal. Intimem-se. 

  

2010.63.01.018784-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301129629/2010 - MARCUS VINICIUS SEVERO (ADV. SP145958 - 

RICARDO DELFINI, SP282378 - PAULO ROGERIO SCORZA POLETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Ciência da redistribuição do feito. Publique-

se. Intime-se. Após, aguarde-se oportuno julgamento. 

  

2004.61.84.109290-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132636/2010 - ERIVALDO SILVA GONÇALVES (ADV. 

SP232145 - EDUARDO OSMAR DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em despacho. Petição do autor de 18/05/2010: Indefiro, uma vez que com o 

recebimento da RPV pelo autor, em 25/11/2009, houve concordância tácita com os valores disponibilizados pelo INSS. 

Retornem os autos ao arquivo. 

  

2010.63.01.007970-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132061/2010 - NOEMEA FERNANDES PEREIRA (ADV. 

SP052991 - HERNANDES ISSAO NOBUSADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro prazo de trinta dias para a juntada dos documentos requeridos pela parte autora a fim 

de regularizar a inicial, sob pena de extinção do processo. 
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2009.63.01.012523-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301132315/2010 - MARIA GORETTE ALMEIDA REZENDE (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Demanda visa levantamento de saldo da conta do FGTS. A CEF anexou petição informando estar o valor disponível 

para saque em qualquer agência. 

Ciência à parte autora da petição anexada pela CEF. Após, arquivem-se os autos. 

  

2010.63.01.002332-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131880/2010 - ANGELA MARIA MARTINI LAIOSA (ADV. 

SP084770 - ANDRE LUIS MOURA CURVO) X CAIXA - SEGUROS S/A (ADV./PROC. ). Tendo em vista a decisão 

do E. Superior Tribunal Justiça, remetam-se os autos à 39ª Vara Cível do Forum Central Cível João Mendes Junior de 

São Paulo, com as nossas homenagens. Int. 

  

2010.63.01.022087-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132302/2010 - CLELIA MARIA DA SILVA (ADV. SP203764 - 

NELSON LABONIA, SP228359 - FABIO COCCHI LABONIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Concedo prazo improrrogável de dez dias, sob pena de extinção sem 

resolução do mérito, para que a parte autora regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de 

Pessoas Físicas. Se necessário, providencie a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. Após o 

cumprimento, à conclusão para análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2006.63.01.041097-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301130097/2010 - SONIA MARIA FARES (ADV. SP196623 - CARLA 

LAMANA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Reitere-se a intimação da decisão anterior. Intime-se. 

  

2008.63.01.028076-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131109/2010 - ELISANGELA TEIXEIRA FRANCISCO (ADV. 

SP172209 - MAGALY APARECIDA FRANCISCO, SP239485 - SIMONE SILVIA DOS SANTOS DE JESUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Regularize a parte autora a 

representação processual no prazo de 10 dias. Após, tornem conclusos. 

  

2007.63.01.080209-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132033/2010 - ZORAIDE BERKELMANS (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. 

SEU REPRESENTANTE LEGAL). Petição anexada em 06/05/2010: concedo mais 30 (trinta) dias para cumprimento 

da decisão anterior, sob pena de extinção. Int. 

  

2010.63.01.002504-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301130373/2010 - JOSE TEIXEIRA FILHO (ADV. SP214104 - 

DANIELLA PIRES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o teor do comunicado médico acostado pelo sr. perito RUBENS HIRSEL 

BERGEL informando da impossibilidade de cumprir os agendamentos de 08/06/2010, determino a remarcação de 

exame pericial para 22/06/2010, às 09:45h, ficando nomeada o dr LUIZ SOARES DA COSTA, psiquiatra, no 4º andar 

deste Juizado, localizado à Avenida Paulista, 1345, São Paulo. A eventual participação de assistente médico nos autos 

será admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. A parte 

deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), 

bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado 

à perícia implicará extinção do processo, sem resolução do mérito. Com a vinda do laudo, manifestem-se as partes, no 

prazo de 10 (dez) dias, independente de nova intimação e após, conclusos. Publique-se. Intime-se, com urgência. 

Cumpra-se. 

  

2006.63.01.080803-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132069/2010 - LUIZA MARA HONORIO LEMES (ADV. 

SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição da autora datada de 08/04/2010: Indefiro o requerido, tendo em vista que não existe 

o erro alegado, pois a explicação do lançamento no mês de julho/2001 consta no radapé da planilha de cálculo anexada 

aos autos virtuais em 01/09/2009. Assim, dê-se baixa definitiva nos autos.Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante da documentação apresentada 

pela CEF, bem como pela parte autora, considero adimplida a obrigação fixada no título, bem como o 

exaurimento da prestação jurisdicional.                               Desta forma, determino o arquivamento dos autos, 

observadas as formalidades legais. Intimem-se. 
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2008.63.01.001355-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132276/2010 - LYGIA LEITE REICHENBACH (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.059937-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132268/2010 - ATANIEL DE OLIVEIRA MELO (ADV. SP231533 

- ALTAIR DE SOUZA MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a CEF sobre a 

documentação anexada pelo demandante. No prazo de 20 dias comprove o cumprimento da obrigação. Intimem-

se. 

  

2004.61.84.585088-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132235/2010 - MUSSOLINI DE SIMONE (ADV. SP078355 - 

FABIO TEIXEIRA DE M FILGUEIRAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2005.63.01.310899-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132307/2010 - CARLOS ALBERTO DE MOURA (ADV. SP065315 

- MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.063086-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301131167/2010 - JULIO MOREIRA (ADV. SP201924 - ELMO DE 

MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Peticiona o patrono 

da parte autora requerendo a execução, nestes autos, de contrato de honorários advocatícios. Entretanto, tendo em vista: 

a) a grande quantidade de processos que tramitam neste Juizado Especial e que se encontra em fase de execução;  b) a 

impossibilidade de análise processual e contábil em cada um deles, sobretudo considerando a necessidade de separação 

dos valores referentes ao imposto de renda e as diferentes porcentagens constantes em cada contrato de honorários 

firmado entre a parte e seu advogado, o que demandaria praticamente um setor de contabilidade somente para a 

obtenção e separação dos valores devidos para cada um;  c) que não é possível a este Juizado verificar se a parte já 

quitou total ou parcialmente suas obrigações contratuais para com seu advogado;  d) que o pagamento de honorários 

advocatícios é questão de Direito Privado, não sendo o Juizado Especial Federal o foro competente para dirimi-la, 

INDEFIRO a execução de honorários advocatícios na forma requerida pelo advogado. Reitere-se a intimação acerca da 

decisão anterior. Intime-se. 

  

2009.63.01.011329-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132045/2010 - MARIA AUXILIADORA BORGES DE PAIVA 

PESCARMONA (ADV. SP159550 - CÉLIA DE FÁTIMA VIESTEL LAGUNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a CEF, no prazo de 

15 (quinze) dias, quanto ao equívoco alegado (petição da parte autora anexada em 04/05/2010). Int. 

  

2008.63.01.000167-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301125504/2010 - ADILSON GOMES DA SILVA (ADV. SP184075 - 

ELISABETH MARIA PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que até o momento não consta nos autos virtuais a juntada de ofício por 

parte do INSS informando sobre o cumprimento da obrigação de fazer, providencie a Secretaria, com urgência, a 

reiteração do ofício encaminhado eletronicamente àquela autarquia-ré na pessoa do Chefe de Serviço da Unidade 

Avançada de Atendimento do INSS em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-

000 - Centro - São Paulo, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob as penas da lei, cumpra o determinado na 

r. sentença.                           Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.032845-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301129244/2010 - MARIA JOSE DE SOUZA (ADV. SP162315 - 

MARCOS RODOLFO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 06/05/2010: Ante a manifestação apresentada pela parte autora, 

determino a realização de perícia médica, com o Dr. José Otávio De Felice Júnior (clínico geral), para o dia 17/06/2010, 

às 17:00, no 4º andar deste Juizado. A parte deverá comparecer munida de documento identificação com foto (RG., CPF 

e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade alegada. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará extinção do feito, nos termos do Art. 267, III do CPC, sem novo 

agendamento. 

 Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dia, independente de nova intimação e 

após, voltem conclusos. Intimem-se 
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2010.63.01.021956-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301130833/2010 - THIAGO RAMOS ABATI ASTOLFI (ADV. 

SP250242 - MICHELE REGINA SUZIN) X CONSELHO REGIONAL DOS CORRETORES DE IMOVEIS EM SÃO 

PAULO (ADV./PROC. ). Vistos etc. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o 

feito juntando aos autos cópia legível do documento de identidade e do cartão do CPF. Com o cumprimento, voltem 

conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.014906-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132603/2010 - IVONEIDE FREITAS DA SILVA (ADV. SP264178 

- ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos,  Petição anexa aos autos em 18.05.2010: Trata-se de pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela, já apreciado por decisão proferida em 16.04.2010. Desta forma, mantenho a decisão anterior por 

seus próprios fundamentos. Aguarde-se a realização da perícia médica. 

Int. 

  

2010.63.01.021923-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301130417/2010 - CARMELITA MATTOS DE FALCONI (ADV. 

SP178182 - GERSON LAURENTINO DA SILVA, SP254818 - ROGERIO RAIMUNDINI GONÇALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, regularize a parte 

autora o pólo passivo de sua inicial, incluindo-se a beneficiária da pensão por morte que se pretende o desdobro, no 

prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. 

Junte, ainda, no prazo de 60 (sessenta) dias, cópia integral dos dois processos administrativos de pensão por morte, 

referente ao instiuídor Caludionor Falconi, também sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. Intime-se. 

  

2007.63.01.035247-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131368/2010 - NOELI DE LAMONICA CORDEIRO (ADV. 

SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). À Contadoria Judicial para parecer e cálculos. Int. 

  

2006.63.01.014016-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132423/2010 - EVANDIR MARIANO TRAINI (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Diante da discordância e apresentação discriminada das parcelas que 

entende devidas a exeqüente (petição anexada em 29/01/2009), complemente a CEF o depósito, em consonância com o 

julgado, ou justifique a impossibilidade. Prazo: 10 (dez) dias. Após, conclusos. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo prazo, improrrogável, de 15 

(quinze) dias, a fim de que a parte autora traga aos autos documentos exigidos pela CEF, objetivando o 

cumprimento da r. sentença, sob pena de arquivamento. Intimem-se 

  
2007.63.01.085319-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132837/2010 - MARILENE DE SOUZA PEREIRA (ADV. 

SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES); EDUARDO SOUZA PEREIRA - ESPÓLIO (ADV. SP096231 - 

MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2006.63.01.071777-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132915/2010 - MANOEL DOMINGOS MARTINS (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.015888-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301131870/2010 - OSVALDO LOPES DA SILVA (ADV. SP107125 - 

JOSE NEPUNUCENO EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o aditamento. Cite-se. 

  

2009.63.01.027424-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132378/2010 - MARIA DE LOURDES CAVALCANTE MOREIRA 

(ADV. SP158758 - ANDREIA CAROLI NUNES PINTO PRANDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro a justiça gratuita conforme requerido.  Recebo o recurso da parte 

autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2006.63.01.022541-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131394/2010 - ANTONIO MARIA VIEIRA (ADV. SP133110 - 

VALDECIR BRAMBILLA DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. A atualização monetária do período correspondente entre a data do cálculo e o 

efetivo pagamento é de competência do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, bem como o índice de 

aplicação utilizado pelo Tribunal, previstos na Resolução nº 055/2009  o Conselho da Justiça Federal. Diante do 

exposto, INDEFIRO o requerido pela parte autora. Intime-se. 

  

2010.63.01.022033-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132147/2010 - JOSE PEREIRA SILVA (ADV. SP141466 - 

ANTONIO MARMO REZENDE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, com endereço 

completo, croqui e telefones para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Prazo: 10 (dez) 

dias,sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito Decorrido o prazo sem cumprimento, à conclusão. Intime-

se. 

  

2004.61.84.058391-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301129442/2010 - LIDIA CARVALHO DE SOUZA (ADV. SP124678 - 

SANDRA REGINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Remetam-se os autos à Contadoria Judicial para aferição do cumprimento integral do objeto 

da condenação. Intime-se. 

  

2003.61.84.034203-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132799/2010 - EDSON ALVES DA SILVA (ADV. SP101629 - 

DURVAL PEDRO FERREIRA SANTIAGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a petição da parte autora datada de 20/10/2009, homologo os cálculos 

judiciais. Expeça-se ofício de obrigação de fazer, após, remetam-se os autos ao setor de RPV/PRC para as providências 

cabíveis.Int. 

  

2007.63.01.033788-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301130371/2010 - LUIZ GONZAGA MARIGO (ADV. ); MARIA 

NOGUEIRA MARIGO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328); BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. SEU REPRESENTANTE 

LEGAL). Entregue a prestação jurisdicional. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa findo. 

  

2009.63.01.052073-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132455/2010 - CLEIDE POMPEU (ADV. SP046152 - EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) Dr(a). Zuleid Linhares Mattar, que salientou a 

necessidade de o(a) autor(a) submeter-se à avaliação na especialidade psiquiatria, e por se tratar de prova indispensável 

ao regular processamento da lide, designo perícia médica para o dia 06/07/2010, às 10h15min, aos cuidados do(a) Dr(a). 

Jaime Degenzsjan, a ser realizada na Av. Paulista, 1345 - 4º andar - Cerqueira César, conforme agendamento 

automático do Sistema do Juizado. A parte deverá comparecer à perícia munida de documento de identificação com 

foto (RG., CPF e/ou Carteira de Habilitação), bem como de atestados e exames médicos que comprovem a incapacidade 

alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão de prova. Com a juntada do laudo médico, 

manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias, independente de nova intimação e após, voltem conclusos. Intimem-

se 

  

2009.63.01.058403-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301132808/2010 - MARIA HILDA DA SILVA (ADV. SP169516 - 

MARCOS ANTONIO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se conforme solicitação do perito judicial no Comunicado anexado em 11/05/2010. 

Após, encaminhe-se a documentação ao Perito Dr. Jaime Degenszajn (psiquiatra) para analise e conclusão do laudo 

pericial. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021998-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132163/2010 - RUTE NAZARE RAMOS (ADV. SP268187 - 

FRANCISCO FERREIRA DOS SANTOS, SP249992 - FÁBIO BARÃO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do 

requerimento administrativo do benefício pleiteado. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo improrrogável de dez (10) dias para que a parte autora regularize o 

feito, juntando o referido documento, sob pena de extinção sem resolução do mérito. Ressalto que a parte autora está 

devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do 

Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento administrativo, em qualquer órgão da 

Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea 

“c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. No mesmo prazo e penalidade forneça a parte autora 
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referências quanto à localização de sua residência, croqui, comprovante de endereço atual completo e telefones (autor/a) 

para contato, indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Após o cumprimento, voltem conclusos para 

análise do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2007.63.01.049772-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131585/2010 - CELSO GONÇALVES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Ciência à parte autora da petição do INSS anexada aos autos em 17/12/2009. Nada 

sendo requerida no prazo de 10(dez) dias, dê-se baixa definitiva nos autos.Int. 

  

2007.63.01.015985-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132933/2010 - RICORDINA ROBIATTI HONORA (ADV. 

SP272282 - FABIANA CLAROS PALLAZINI MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se o INSS, com vistas ao cumprimento da sentença, posto que regularizada a 

representação da parte autora. Outrossim, considerando que o subscritor do instrumento de procuração anexado aos 

autos em 01.10.2008 é o curador nomeado, anote-se o nome do representante legal. Oficie-se. Intime-se. 

  

2005.63.01.173906-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301133043/2010 - ELVIRA TESTE MONTRESOL (ADV. SP119759 - 

REGINA CÉLIA RÉGIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, observo que a procuração juntada aos autos em 18/05/2010 está ilegível. 

Outrossim, informo a peticionaria que a solicitação de cópias dos autos é feita diretamente no Setor de Central de 

Cópias do Juizado Especial Federal, localizado no 1º andar deste prédio. Intime-se. 

  

2010.63.01.022215-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132787/2010 - MARIA LUIZA DA SILVA (ADV. SP192323 - 

SELMA REGINA AGULLÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Em face do termo de prevenção anexado aos autos, junte a parte autora cópias da petição 

inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé atualizada do processo 

ali referido, no prazo improrrogável de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

No mesmo prazo, penalidade e tendo em vista o disposto no art. 109 da Constituição Federal e dos documentos 

anexados aos autos, esclareça a parte autora se pretende o reconhecimento da natureza acidentária de seu benefício de 

auxílio-doença/aposentadoria por invalidez. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise da competência e, se o 

caso, de prevenção e do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2010.63.01.001238-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132186/2010 - CARLOS ROBERTO ANSELMO DO 

NASCIMENTO (ADV. SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Jonas 

Aparecido Borracini, que salientou a necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de clinica 

geral, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica 

no dia 29/06/2010, às 12h30min, com o Dra. Ligia Célia Leme Forte Gonçalves, no Setor de Perícias deste Juizado 

Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de 

documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não 

comparecimento injustificado à perícia implicará preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2006.63.01.051347-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301130888/2010 - DILMA BRANDT CANUTO (ADV. SP102076 - 

RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA, SP173365 - MARCOS ANTONIO ALVES, SP278344 - GLAUCIA BIZONE 

QUEIROZ OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a petição da autora de 05/04/2010, comprove o alegado, juntando a requerente cópia integral do 

processo administrativo do benefício originário, bem como memória de cálculos, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob 

pena de preclusão da prova. Int. 

  

2004.61.84.495268-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132521/2010 - CAMILA SALATINO (ADV. SP187081 - VILMA 

POZZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Homologo 

os cálculos da Contadoria Judicial e determino a expedição do ofício de pagamento e de obrigação de fazer. Intime-se. 

Oficie-se. 

  

2008.63.01.053404-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132034/2010 - ROSALINA APARECIDA SANTOS (ADV. 

SP085825 - MARGARETE DAVI MADUREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo requerida pela parte autora por mais 30 (trinta) dias para 

cumprimento integral da decisão de 28/04/2010. 

Sem prejuízo, intime-se o MPF, conforme determinado na decisão supramencionada decisão. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  
2009.63.01.016227-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301126255/2010 - GILBERTO RODRIGUES DE SANTANA (ADV. 

SP154181 - CHRISTIANE NOGUEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.052559-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132294/2010 - ANTONIO LUIZ DE MORAES (ADV. SP284415 - 

ERICA DE OLIVEIRA SEVAROLLI, SP268515 - CAROLINA SOARES JOAO BATISTA, SP266948 - KARLA DA 

FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.002831-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132393/2010 - ADALBERTO ZIGART (ADV. SP278035 - PAULO 

ROBERTO VIEIRA GALVAO, SP271977 - PAULO ASSIS SOARES DA LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.003545-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132397/2010 - MARIA ROSA DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.005712-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132402/2010 - JOSE LEONEL DA SILVA (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.043066-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301133009/2010 - MARIA SALETE DE NOBREGA MUGANI (ADV. 

SP177915 - WALTER GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.029921-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132334/2010 - MARIA DA CONCEICAO SILVA DUTRA (ADV. 

SP271574 - MAGNA PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.013137-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131130/2010 - MIRIAM DAMASCENO RIBEIRO DE 

CARVALHO (ADV. SP151699 - JOSE ALBERTO MOURA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.012508-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132128/2010 - DIVINO RICARDO PONDIAN (ADV. SP215926 - 

SHIRLEY MOREIRA DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.027673-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132363/2010 - JUAREZ FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.040976-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132372/2010 - OLIVIA FERREIRA MOTA (ADV. SP261861 - 

MARIA LÚCIA DA SILVA AZAMBUJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2008.63.01.068410-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132385/2010 - IRANI MARQUES DOS SANTOS (ADV. SP129775 

- ANAMARIA BRUNELO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.021488-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132405/2010 - FRANCISCO LOPES DE LIMA (ADV. SP132539 - 

MARIA ELIZABETH FRANCISCA DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2008.63.01.004595-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132923/2010 - MARIA RUTH MORAES BORGES (ADV. 

SP123545A - VALTER FRANCISCO MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.054431-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301133066/2010 - NELY DE OLIVEIRA CARELLI (ADV. SP204718 - 

PAULA MARIA ORESTES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Indefiro a expedição de ofício requerida em petição anexada aos 04/05/2010, tendo em 

vista que tal providência compete à parte, devidamente assistida por advogado. Concedo o prazo improrrogável de 30 

(trinta) dias, para cumprimento integral da decisão anterior, sob pena de extinção. Intime-se. 

  

2009.63.01.023732-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301129260/2010 - MARIANA DE JESUS NOVAIS PEREIRA (ADV. 

SP149234 - SANDRA MARA TAVARES E SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Intime-se pessoalmente o representante legal do INSS para que esclareça as 

alegações da parte autora conforme petição anexada em 13.05.2010 no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, intime-se a 

parte autora acerca do despacho datado de 03.05.10. Int. 

  

2010.63.01.014615-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129656/2010 - OSCAR SILVA FERRAZ (ADV. SP183450 - 

ORENIR ANTONIETA DOLFI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Indefiro o requerimento de apresentação de extratos bancários pela ré, pois cabe à parte 

autora trazer aos autos os documentos necessários à apreciação do pedido. A inversão do ônus da prova prevista no 

Código de Defesa do Consumidor está relacionada ao princípio da isonomia e justifica-se pelo fato de, numa relação de 

consumo, ser o consumidor a parte mais fraca e vulnerável, possuindo maiores dificuldades na produção de prova em 

seu favor. No presente caso, não há que se falar em dificuldades na produção da prova, pois não há nos autos qualquer 

documento que comprove a recusa da ré em fornecer os extratos bancários pleiteados pela parte autora. 

Assim, concedo prazo improrrogável de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para a 

juntada dos extratos da(s) conta(s) poupança(s) objeto(s) dos autos. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. Intime-se. 

  

2010.63.01.021699-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301130978/2010 - LETICIA PINHEIRO DA COSTA (ADV. SP196983 

- VANDERLEI LIMA SILVA); LAIS PINHEIRO DA COSTA (ADV. SP196983 - VANDERLEI LIMA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Concedo o prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor da inicial regularize o feito juntando 

aos autos cópia legível do cartão do CPF da parte autora Laís Pinheiro da Costa. Com o cumprimento, voltem conclusos 

para apreciação do pedido de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.044966-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132633/2010 - NOEMIA HIRAKAWA (ADV. SP258531 - MARCO 

ANTONIO MARINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos. Oficie-se, com urgência, o INSS, para que no prazo de 20 (vinte) dias, cumpra o determinado na decisão de 

nº.063565/2010, mediante a implantação da tutela antecipada e apresentação do procedimento administrativo do 

benefício da parte autora, sob pena das medidas legais cabíveis. Cumpra-se. 

  

2005.63.01.001755-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132723/2010 - JESSICA HELENA DE OLIVEIRA (REPR P/ 

SELDA OLIVEIRA) (ADV. SP257004 - LUCIA HELENA DE CARVALHO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a parte autora já se 

manifestou, inclusive pela concordância, a respeito dos cálculos e parecer contábil anexados aos autos, elaborados pela 

Contadoria Judicial, determino que intime-se o INSS, na pessoa de seu representante legal, para que se manifeste, no 
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prazo de 10 (dez) dias. Na hipótese de discordância, demonstre comprovadamente o alegado e apresente planilha de 

cálculos. Decorrido o prazo “in albis”, ou com a manifestação de concordância, remetam-se os autos à Seção de 

RPV/PRC para que seja providenciada a expedição do requisitório. Sem prejuízo das providências acima, expeça-se 

ofício ao INSS pra o cumprimento da obrigação de fazer. Cumpra-se. Intime-se. Oficie-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação fundada em título 

judicial que condenou a Caixa Econômica Federal a promover a correção do saldo da conta vinculada do FGTS 

da parte autora, mediante o creditamento de expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos, 

transitada em julgado.  Instada a cumprir, a Caixa Econômica Federal protocolou petição, juntando aos autos 

cópia do Termo de Adesão subscrito pela parte autora, dando conta de que a mesma teria aderido ao acordo 

quanto ao pagamento de referidos expurgos e efetuado, inclusive, saque segundo a LC n. 110/2001. Diante do 

exposto, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias sobre a petição anexada pela Caixa Econômica 

Federal, informando o cumprimento da obrigação de fazer, comprovando suas alegações, especificamente em 

relação ao presente feito, acostando aos autos os documentos comprobatórios.  No silêncio da parte autora ou 

com sua manifestação de concordância, dê-se baixa definitiva dos autos eletrônicos no sistema informatizado 

deste Juizado. Cumpra-se. Intime-se. 

  

2007.63.01.076939-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132912/2010 - BENEDITA MARIA DE FARIA LOPES (ADV. 

SP109752 - EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2007.63.01.079676-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301133041/2010 - IORIAS CORREIA DA SILVA (ADV. SP065427 - 

ADMAR BARRETO FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 

*** FIM *** 

  

2009.63.01.061994-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132660/2010 - VANDIR LIMA DE ANDRADE (ADV. SP228119 - 

LUCIANO GONÇALVES DE OLIVEIRA, SP262799 - CLAUDIO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo(a) perito(a), 

Dr(a). Wladiney Monte Rúbio Vieira (ortopedista), que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se a 

avaliação com clínico geral, e por se tratar de prova indispensável ao regular processamento da lide, determino a 

realização de nova perícia no dia 29/06/2010, às 13:00, aos cuidados do(a) Dr(a). Ligia C. L. Forte Gonçalves (clínico 

geral), no 4º andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do JEF. A parte autora deverá 

comparecer à perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos médicos que possuir que 

comprovem sua incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será admitida nos termos da 

portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não comparecimento injustificado à 

perícia implicará em preclusão da prova. Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) 

dia, independente de nova intimação e após, voltem conclusos. Intimem-se 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que a Caixa 

Econômica Federal anexou aos autos eletrônicos guia de depósito judicial, dê-se ciência à parte autora, que 

deverá dirigir-se, diretamente, à instituição bancária a fim de levantar o montante depositado. Após, baixa findo. 

  

2007.63.01.042923-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301131966/2010 - ELZA BITENCOURT DE ALMEIDA (ADV. 

SP193905 - PATRICIA ANDREA DA SILVA); SEBASTIAO MARIANO DE ALMEIDA - ESPÓLIO (ADV. 

SP193905 - PATRICIA ANDREA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

  

2008.63.01.067030-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132438/2010 - FRANCISCO FERREIRA GUSMAO - ESPÓLIO 

(ADV. SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS); DURVALINA PALMA GUSMAO (ADV. 

SP265953 - VANESSA DA COSTA PEREIRA RAMOS); FRANCISCO FERREIRA GUSMAO - ESPÓLIO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO); DURVALINA PALMA GUSMAO (ADV. SP150469 - EDVAR SOARES 

CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB 

SP172328). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.006129-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132410/2010 - MARIA ELENA DE OLIVEIRA DA SILVA (ADV. 

SP205187 - CLÁUDIA ALBINO DE SOUZA CHECOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a informação apresentada no requerimento da parte autora, datada de 

26/04/2010, defiro o prazo improrrogável por mais 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 497/896 

2004.61.84.041956-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132364/2010 - JOSE PEREIRA COSTA (ADV. SP186486 - KÁTIA 

CRISTINA RIGON BIFULCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Petição de 15/12/2009: O questionamento da parte não tem pertinência com o objeto desta 

ação, já definido por sentença e satisfeito em regular execução. Portanto, se for o caso, deve a questão posta ser objeto 

de ação própria. Int. 

São Paulo/SP, 18/05/2010. 

  

2004.61.84.436854-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301129712/2010 - IOLANDA RODRIGUES SILVESTRE (ADV. 

SP210124A - OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Reitere-se a intimação acerca da decisão anterior. Intime-se. 

  

2010.63.01.021748-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301131222/2010 - JAIRO FERREIRA BARBOSA (ADV. SP087670 - 

DEUSDETE PEREIRA CARVALHO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do 

benefício pleiteado. Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do 

interesse processual em buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, juntando comprovação documental do requerimento administrativo ou da resistência da 

parte ré em fazê-lo. 

No mesmo prazo e penalidade, regularize o feito a parte autora, juntando aos autos cópia legível do cartão do CPF e 

comprovante de residência atual, em nome próprio e condizente com o endereço declinado na petição inicial, ou 

justifique a impossibilidade fazê-lo. 

Com cumprimento, voltem conclusos para apreciação do interesse processual e, se o caso, do pedido de antecipação de 

tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.017016-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131983/2010 - FABIO LUCIANO DA SILVA MONTEIRO (ADV. 

SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO); PATRICIA MONTEIRO DOS SANTOS (ADV. 

SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Defiro mais 30 (trinta) dias para cumprimento da decisão anterior, sob 

pena de extinção do feito. Int. 

  

2010.63.01.014055-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132136/2010 - FRANCISCA IRIS BELIZIO DE LIMA (ADV. 

SP130032 - SHIRLEY VIVIANI CARRERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo improrrogável por mais 30 (trinta) dias para cumprimento da 

decisão de 14/04/2010, sob pena de extinção do feito. 

  

2010.63.01.008149-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129644/2010 - OCTAVIO BOSCHI (ADV. SP284073 - ANDIARA 

AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Cumpra a parte autora a decisão anterior, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito, apresentando cópia da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito 

em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé atualizada do processo nº 20086120001103964. Int. 

São Paulo/SP, 14/05/2010. 

  

2008.63.01.018197-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131937/2010 - CELIMAR MATULEVICIUS (ADV. SP048832 - 

MANUEL DA CONCEICAO FERREIRA, SP212010 - DÉBORA DE PAULA, SP052117 - JURANDIR MORANDI) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Ciência à parte autora da petição anexada pela CEF em 16/09/2009, informando a liberação dos valores impugnados. 

Não havendo manifestação ou requerimentos no prazo de 10 (dez) dias, ao arquivo. Int. 

  

2003.61.84.062826-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129787/2010 - FRANCISCO VICENTE DINIZ (ADV. SP104346 - 

PEDRO LUCIO STACIARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Oficie-se ao INSS com urgência, na pessoa de seu Chefe de Serviço da Unidade Avançada 

em São Paulo, o Senhor Jackson Pequeno, dando-lhe ciência de que o presente feito foi extinto por litispendência em 

razão da existência de outra ação em trâmite na 5ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo, bem como, oficie-se 

aquela Vara Previdenciária em resposta ao seu Ofício nº 21/2009-dcf, de 02.02.2009. Após, providencie a serventia a 

baixa findo dos autos eletrônicos no sistema informatizado deste Juizado. Cumpra-se. Intimem-se. 
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2009.63.01.050703-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132791/2010 - MARIA MARQUES (ADV. SP180632 - 

VALDEMIR ANGELO SUZIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o prazo suplementar de 60 dias, conforme requerido pela parte autora, para a juntada 

do procedimento administrativo. 

  

2010.63.01.021823-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301131350/2010 - VINICIUS DA SILVA RAMOS DE SOUZA (ADV. 

SP235255 - ULISSES MENEGUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc.  Esclareça o subscritor do feito, no prazo de 10 dias sob pena de extinção sem 

resolução do mérito, acerca da representação legal do autor, em vista do nome declinado na inicial. Providencie a 

emenda da inicial fazendo constar corretamente a representante legal da parte autora.  No mesmo prazo e penalidade, 

forneça a parte autora referências quanto à localização de sua residência, com endereço completo, croqui, telefones para 

contato, providências indispensáveis à realização da perícia socioeconômica. Com o cumprimento, voltem conclusos 

para apreciação do pedido de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2008.63.01.056066-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301133111/2010 - RUMILDA TRAIAM SWATER (ADV. SP145382 - 

VAGNER GOMES BASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Defiro a justiça gratuita conforme requerido. Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da 

Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, 

distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.018894-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132138/2010 - RAFAEL DOMINGOS DA HORA (ADV. SP099663 

- FABIO BOCCIA FRANCISCO, SP211814 - MARCELO MENDONÇA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Concedo o prazo de 10 (dez) 

dias, ininterruptos, para habilitação dos herdeiros. Int. 

  

2003.61.84.062092-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132876/2010 - ANTONIO JOSE TOMAZELLA (ADV. SP050628 - 

JOSE WILSON PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Reitere-se a intimação acerca da decisão anterior, mediante intimação pessoal do chefe da unidade avançada, Dr. 

Jackson Pequeno. Intime-se. 

  

2008.63.01.013952-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301132286/2010 - CLAUDIO CONSTANCIA LOPES (ADV. 

SP257847 - CAMILLA FERNANDES LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, ininterruptamente, 

concernente à petição anexada pela CEF, em 15.10.2009. 

Após, cumpra-se, integralmente, a r. sentença. Intimem-se. 

  

2009.63.01.003875-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132399/2010 - ODETE BERNARDINA JOSE (ADV. SP237732 - 

JOSÉ RAIMUNDO SOUSA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o recurso da autora no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. Cumpra-se. 

  

2004.61.84.085515-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301121010/2010 - MADALENA DE ANDRADE (ADV. SP170930 - 

FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ, SP196013 - FRANCISCO RICARDO PETRINI, SP074206 - HERMINIO DE 

LAURENTIZ NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Diante disso, visando evitar perecimento de direito da parte autora e, com o fito de garantir efetividade às decisões 

judiciais, determino seja oficiado eletronicamente o Chefe de Serviço da Unidade Avançada de Atendimento do INSS 

em São Paulo, situado à Rua Cel. Xavier de Toledo, 280 - 3º andar, CEP: 01048-000 - Centro - São Paulo, para que, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de crime de desobediência à ordem judicial, cumpra o determinado na 

r. sentença, ou esclareça sobre sua impossibilidade. Oficie-se com urgência. Cumpra-se. 

  

2007.63.01.036809-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301125586/2010 - VERA LUCIA TAVARES (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Verifico não 

constar anexado aos autos documento hábil a comprovar a titularidade da conta-poupança que se pretende revisar. 

Concedo prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, para que a parte autora 

regularize o feito juntando cópia legível do termo de abertura da conta-poupança, extratos ou quaisquer outros 
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documentos que possam comprovar a existência e a titularidade da conta. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem 

conclusos. Intime-se. 

  

São Paulo/SP, 13/05/2010. 

  

2010.63.01.000667-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301131800/2010 - VALDIVO GONCALVES DA CRUZ (ADV. 

SP273591 - KATIA CILENE PASTORE GARCIA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Roberto Antônio Fiore, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Ortopedia, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 17/06/2010, às 18h00, 

com o Dr. Wladiney Monte Rúbio Vieira, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista 

nº 1345 - 4º andar. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e 

documentos médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia 

implicará em preclusão de prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.017185-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131797/2010 - MARIA JAIDEI DA SILVA NASCIMENTO (ADV. 

SP196607 - ANA CAROLINA CALMON RIBEIRO, SP210091 - MONICA OLIVEIRA LEAL) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Petição anexada em 

17/05/2010: Dê-se regular andamento ao feito. Intimem-se 

  

2007.63.01.040370-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301119858/2010 - MARLI VIEIRA MUNIZ BRILHANTE (ADV. 

SP158647 - FABIANA ESTERIANO ISQUIERDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Reitere-se ofício obrigação de fazer à ré para que cumpra, no 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, o determinado na r. sentença. Cumpra-se 

  

2010.63.01.004778-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131877/2010 - NILZA ODETE DA SILVA (ADV. SP258496 - 

IZILDINHA SPINELLI, SP263629 - IVAN GOMES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Indefiro o requerido, cumpra a parte autora a decisão anterior no prazo 

de 60 (sessenta) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int. 

  

2010.63.01.006842-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301103032/2010 - CARLA ADRIANA DE FREITAS (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Tendo 

em vista o informado pela CEF em sua contestação, ou seja, de que bastaria a autora apresentar as vias originais do 

contrato FIES e seus aditamentos na agência de Taboão da Serra comprovando suas alegações para que seu pedido de 

exclusão como fiadora seja atendido, manifeste-se a parte autora, no prazo de 5 dias. Int. 

  

São Paulo/SP, 23/04/2010. 

  

2008.63.01.047006-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132167/2010 - DEOCLECIO DO NASCIMENTO SOUSA (ADV. ) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). 

Ciência ao autor da petição da CEF anexada em 26/11/2009, informando a liberação dos valores impugnados. Não 

havendo manifestação ou requerimentos em 10 (dez) dias, ao arquivo. Int. 

  

2009.63.01.056814-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301131809/2010 - ANTONIA TELES BARBOZA (ADV. SP133315 - 

PAULA MARIA LOURENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dra. Thatiane Fernandes da Silva, que salientou a 

necessidade da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Clínica Geral, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 29/06/2010, às 13h00, 

com a Dra. José Otávio de Félice Júnior, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 

1345 - 4º andar. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão de 

prova. Intimem-se. 

  

2009.63.01.058795-8 - DESPACHO JEF Nr. 6301132663/2010 - MARCELO JUCA DA SILVA (ADV. SP094152 - 

JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Considerando o laudo elaborado pela perito, Dra. Nancy Segala Rosa Chammas (clínico geral), que salientou a 

necessidade de a parte autora submeter-se a avaliação oftalmológica, e por se tratar de prova indispensável ao regular 
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processamento da lide, determino a realização de nova perícia no dia 18/06/2010, às 18h30min, aos cuidados do Dr. 

Oswaldo Pinto Mariano Júnior (oftalmologista), no consultório situado na Rua Augusta, 2.529 - Cerqueira César - São 

Paulo/SP. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos 

médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será 

admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não 

comparecimento à perícia implicará na preclusão da prova. Com a juntada do laudo médico, manifestem-se as partes no 

prazo de 10 (dez) dia, independente de nova intimação e após, voltem conclusos. Intimem-se 

  

2010.63.01.015456-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132135/2010 - AMERICO GOLFI ANDREAZZI (ADV. SP116159 - 

ROSELI BIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Concedo mais 15 (quinze) dias para cumprimento da decisão anterior, sob pena de extinção. Int. 

  

2007.63.01.066731-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301130575/2010 - MARIA APARECIDA RAMPANHA (ADV. 

SP086675 - DEBORAH REGINA LAMBACH FERREIRA DA COSTA, SP211386 - MARIANA ALBA 

CALAFIORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Manifeste-

se a autora, em 5 dias, acerca da proposta de acordo formulada pelo INSS. Após, tornem conclusos. 

  

2010.63.01.021697-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301130885/2010 - LUCAS DE SOUZA AMARO (ADV. SP069851 - 

PERCIVAL MAYORGA, SP092639 - IZILDA APARECIDA DE LIMA); ANNA CRISTINA DE SOUZA AMARO 

(ADV. SP069851 - PERCIVAL MAYORGA, SP092639 - IZILDA APARECIDA DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Concedo o prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que o subscritor da inicial regularize o feito juntando 

aos autos cópia legível do cartão do CPF dos autores. Com o cumprimento, voltem conclusos para apreciação do pedido 

de antecipação de tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.021957-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301130406/2010 - GERALDO JERONIMO DE LACERDA (ADV. 

SP246218 - VANESSA AUGUSTO DE ANDRADE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Inicialmente, comprove a parte autora o requerimento de 

levantamento de seu FGTS na via administrativa ou justifique sua impossibilidade de fazê-lo, no prazo de 20 (vinte) 

dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito. Intime-se.. 

  

2004.61.84.314289-9 - DESPACHO JEF Nr. 6301129674/2010 - MARIA EFIGENIA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro o prazo de 60 dias, intime-se. 

  

2010.63.01.022293-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132725/2010 - PALOMA TOGNETE MARCELINO (ADV. 

SP175740 - ANTONIO SINVAL MIRANDA); JOAO PAULO TOGNETE MARCELINO (ADV. SP175740 - 

ANTONIO SINVAL MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do benefício 

pleiteado. Para que reste configurada a lide, concedo prazo improrrogável de dez (10) dias para que as partes autoras 

regularizem o feito, juntando o referido documento, bem como cópia legível do CPF. Ressalto que a parte autora está 

devidamente representada por profissional qualificado, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do 

Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento administrativo, em qualquer órgão da 

Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea 

“c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido 

de antecipação da tutela. Publique-se. Intime-se. 

  

2006.63.01.030837-0 - DESPACHO JEF Nr. 6301122988/2010 - VALDOMIRO PELAES (ADV. SP152936 - 

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Defiro a dilação de prazo requerida. Intime-se. 

  

2007.63.01.089781-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131801/2010 - PAULO CARDOSO (ADV. SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Manifeste-se a parte autora em relação à petição anexada CEF, que informa a 

atualização da conta do FGTS em outro processo (200271000520227 POA). Na hipótese de discordância, deverá o 

exeqüente apresentar cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado ou certidão de objeto e pé. Em caso de 

silêncio ou não anexação da documentação necessária à análise, arquivem-se, com baixa findo. Int. 
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2008.63.01.034682-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132534/2010 - MOISES FIORELLI DO NASCIMENTO (ADV. 

SP184042 - CARLOS SÉRGIO ALAVARCE DE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Peticiona a parte autora requerendo guia de levantamento ou alvará judicial para 

levantamento dos valores referentes à requisição de pagamento. O levantamento de valores decorrentes de ações 

judiciais perante os Juizados Especiais Federais obedece ao disposto no artigo 17, §1º e artigo 21 da Resolução nº. 

55/2009 do Conselho da Justiça Federal, combinado com o Provimento nº. 80/2007 da Corregedoria do Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região. Assim, o autor poderá efetuar pessoalmente o levantamento em qualquer agência 

bancária do Banco do Brasil do Estado de São Paulo portando, para tanto, os documentos pessoais, a saber, RG e CPF e 

comprovante de residência emitido nos últimos três meses anteriores ao levantamento. Já o advogado que tenha poderes 

específicos para dar e receber quitação e pretenda efetuar o levantamento dos valores em nome da parte, deverá solicitar 

cópia autenticada da procuração que instruiu a petição inicial, conforme dispõe o artigo 1º do provimento já citado. Está 

solicitação é feita diretamente no Setor de Central de Cópias do Juizado Especial Federal, localizado no 1º andar deste 

prédio. Pelas razões acima expostas, indefiro o pedido da parte. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.047461-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132238/2010 - GESSI ALVES LOPES (ADV. SP033009 - 

WALTER SCHUELER KNUPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o decurso, em branco, do prazo fixado para manifestação da parte autora, 

determino a baixa findo dos presentes autos. Arquive-se. Int. 

  

2008.63.01.056983-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301131971/2010 - WLADIMIR CRAFIG (ADV. SP211495 - KLEBER 

DE NICOLA BISSOLATTI, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos etc... Diante da informação constante no 

Termo de Prevenção anexado aos autos, comprove a parte autora, documentalmente, no prazo de 30 dias, sob pena de 

extinção do feito, a inexistência de identidade de pedidos ou causa de pedir, juntando, inclusive, cópia da inicial, 

sentença, acórdão (se houver) e certidão de objeto e pé do processo 9100021920 e 9500321114 ambos da 4a VARA - 

FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO. Após, tornem os autos conclusos para análise da prevenção. Intime-se. 

  

2009.63.01.030851-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301131979/2010 - ADILMAR ANTUNES SILVA (ADV. SP109144 - 

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Recebo o recurso do autor no efeito devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. 

Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à 

Turma Recursal. Eventual análise sobre nova perícia deverá ser feita pelo referido órgão. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.01.033751-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301129761/2010 - JOSE EVERALDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP091483 - PAULO ROBERTO INOCENCIO, SP251879 - BENIGNA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Considerando a certidão do setor de perícias, 

determino que o setor competente proceda o cancelamento do referido protocolo. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.01.000686-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301131807/2010 - LINDALVA LIBORIO DA SILVA SANTOS (ADV. 

SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo Dr. Paulo Eduardo Riff, que salientou a necessidade 

da parte autora submeter-se à avaliação na especialidade de Ortopedia, e por se tratar de prova indispensável ao regular 

processamento da lide, determino a realização de perícia médica no dia 17/06/2010, às 18h00, com o Dr. Ismael 

Vivacqua Neto, no Setor de Perícias deste Juizado Especial Federal, situado na Av. Paulista nº 1345 - 4º andar. 

A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade, com fotografia, e documentos médicos 

que possuir que comprovem sua incapacidade. O não comparecimento à perícia implicará na preclusão da prova. 

Intimem-se. 

  

2007.63.01.004515-6 - DESPACHO JEF Nr. 6301132414/2010 - BERNADETTE MARIE FRANCE ANDREE 

MOUCHY (ADV. SP193972 - ANA LUIZA MIGUEL BUENO, SP141753 - SHEILA DAMASCENO DE MELO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). O envio 

dos autos à contadoria - órgão auxiliar do juízo - só se justifica em caso de divergência fundada entre os valores 

apontados por autor e réu. Ademais, não basta o mero inconformismo genérico contra os documentos oficiais bancários 
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apresentados pela ré. Assim, indefiro o requerimento da autora e concedo-lhe novo prazo de 10 dias, ininterrupto para, 

querendo, apresentar planilha detalhada com evolução dos seus cálculos, bem como para que aponte e explicite 

devidamente em que está incorreto o cálculo realizado pela CEF. Com anexação da documentação pela parte autora 

manifeste-se a ré em 10 dias. Nada sendo impugnado, pelas partes, nos termos desta decisão, arquivem-se. 

  

2003.61.84.039301-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132443/2010 - WALDOMIRO MAZI (ADV. SP198419 - 

ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, em despacho.  Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente em Secretaria todas as 

CTPS, para elaboração da contagem de tempo. Após a juntada dos documentos, encaminhe-se os autos à Contadoria 

Judicial para elaboração de novo parecer contábil. Decorrido o prazo sem cumprimento, remetam-se os autos ao 

arquivo. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.014959-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301130615/2010 - SANDRO RINALDI (ADV. SP292722 - DANILO 

BOTTECHIA MASSINI); FABIOLA BOTTECHIA (ADV. SP292722 - DANILO BOTTECHIA MASSINI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. Concedo 

prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora Fabiola Bottechia Rinaldi 

regularize sua qualificação, adequando-a ao nome constante do Cadastro de Pessoas Físicas. Se necessário, providencie 

a atualização do nome junto à Secretaria da Receita Federal. Decorrido o prazo sem cumprimento, voltem conclusos. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.022157-7 - DESPACHO JEF Nr. 6301132801/2010 - JOSINEIDE SEVERO FERNANDES (ADV. 

SP176872 - JÊNIFFER GOMES BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o termo de prevenção anexado aos autos, verifico que o processo ali 

indicado foi extinto sem julgamento do mérito, com sentença publicada em 8/2/2010 e intimação do réu em 

17/2/2010. Assim, nos termos do art. 268 do CPC, dê-se prosseguimento ao feito. 

Entretanto, verifico que não há nos autos comprovação do requerimento administrativo do benefício pleiteado. Não se 

trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em buscar 

provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. Para que reste configurada a lide, concedo prazo de 

dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando 

comprovação documental do requerimento administrativo ou da resistência da parte ré em fazê-lo.  Com cumprimento, 

voltem conclusos para apreciação do interesse processual e, se o caso, do pedido de antecipação de tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.021872-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301131243/2010 - DOMINGOS JOSE TUCCI (ADV. SP243643 - 

ZAQUEU MIGUEL DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No feito nº 2004.61.84.165972-8 a parte autora objetiva a atualização monetária por meio da 

aplicação da URV, INPC e IGP-DI dos valores do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição nº 

085.039.428-7. Diante do termo de prevenção anexado, junte a parte autora cópias da petição inicial, sentença, acórdão, 

certidão de trânsito em julgado (se houver) e certidão de objeto e pé atualizada do processo nº 2010.61.83.0000149-3, 

da 4ª Vara Federal Previdenciária, no prazo de trinta (30) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 

Intime-se. 

  

2007.63.01.052649-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132036/2010 - JACYRA CARVALHO RODRIGUES BRAGA 

(ADV. SP136623 - LÚCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL, SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL, SP269922 

- MARIANA ANANIAS BARROSO, SP279376 - ZANETTI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Dê-se ciência à parte autora acerca da petição do INSS anexada aos 

autos virtuais em 18/12/2009. Nada sendo requerida no prazo de 10(dez) dias, certifique-se o trânsito em julgado e, dê-

se baixa definitiva nos autos.Int. 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.01.061798-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301096624/2010 - RAIMUNDA ALVES MAIA LEMOS (ADV. 

SP030131 - PEDRO GIAQUINTO NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em inspeção. 

Trata-se de ação em que a autora Raimunda Alves Maia Lemos, representada por advogado nomeado pelo Convênio 

celebrado entre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a OAB, objetiva a concessão de benefício por 

incapacidade. Constou do ofício da Defensoria Pública do Estado que o objeto seria a concessão de benefício 

acidentário (fls. 03 do anexo pet_provas). 
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Verifica-se pela consulta ao TERA que a autora teve por duas vezes concedido o benefício de auxílio-doença por 

acidente do trabalho (anexo tera raimunda.doc - 28/04/2010). Na inicial consta que os problemas de saúde da autora se 

agravaram em razão do acidente do trabalho que a autora sofreu em 15/06/2007. A Constituição Federal, em seu artigo 

109, I, exclui da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho (“Art. 109. Aos juízes federais 

compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem 

interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 

sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;...”). Não havendo disposição específica acerca de determinada 

matéria, cabe à Justiça Estadual o seu julgamento, já que esta é a detentora da competência residual. Há, nesse sentido, 

inclusive, súmula da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal: “Compete à justiça ordinária estadual o 

processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho, ainda que promovidas contra a 

União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista." (Súmula. 501/STF) bem como do 

Superior Tribunal de Justiça: “Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do 

trabalho” (Súmula 15/STJ). A referida incompetência da Justiça Federal, por óbvio, não se resume às demandas que 

envolvam apenas a concessão de auxílio acidente. São também matérias afetas à competência absoluta da Justiça 

Estadual, o restabelecimento do auxílio acidente, a concessão ou revisão de auxílio-doença, de aposentadoria por 

invalidez e de pensão por morte, desde que decorrentes de acidente de trabalho. Este o entendimento já pacificado do E. 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, extraído da ementa abaixo transcrita: “PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACIDENTE DO TRABALHO. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA 

JUSTIÇA FEDERAL. I. A presente ação, em virtude dos fatos narrados na exordial e do histórico contido no laudo 

pericial, trata de incapacidade decorrente de ato equiparado a acidente de trabalho. 

II. A norma constitucional contida no art. 109, I, excepciona a própria regra e retira do rol de atribuições da Justiça 

Federal o julgamento das causas pertinentes à matéria trabalhista, eleitoral, falências e acidentes do trabalho que foram 

atribuídas à Justiça do Trabalho, à Justiça Eleitoral e à Justiça Comum Estadual, respectivamente. III. Assim, a 

competência para julgar o pedido é da Justiça Estadual, consoante disposto no artigo 109, inciso I, da Constituição 

Federal e na EC nº 45/2004. IV. Ante à evidente incompetência desta Corte Regional para conhecer e julgar o pedido, a 

anulação de ofício da r. sentença e demais atos decisórios é medida que se impõe, restando prejudicada a apelação do 

INSS e a remessa oficial.” (Processo: 200261060041272; UF: SP; Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA; Relator(a) JUIZ 

WALTER DO AMARAL; Data da decisão: 29/10/2007; Fonte DJU DATA:14/11/2007 PÁGINA: 626). 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. REMESSA À JUSTIÇA ESTADUAL. - Trata-se de ação de revisão de 

benefício de aposentadoria por invalidez acidentária. - Em se tratando de benefício decorrente de acidente de trabalho, o 

processamento e julgamento das ações que versem sobre a concessão e a revisão do benefício é da competência da 

Justiça Estadual. - Declarada, de ofício, a incompetência absoluta da Justiça Federal e anulada a sentença com a remessa 

dos autos à Justiça Estadual (art. 113 do CPC). - Prejudicada a remessa oficial e as apelações.” (Processo: 

199961040001607; UF: SP; Órgão Julgador: OITAVA TURMA; Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY; Data da 

decisão: 09/10/2006; Fonte DJU; DATA: 29/11/2006; PÁGINA: 498). Corroborando o entendimento, colaciono 

julgado do Supremo Tribunal Federal: Competência. Reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho. Justiça 

comum. - Ao julgar o RE 176.532, o Plenário desta Corte reafirmou o entendimento de ambas as Turmas (assim, no RE 

169.632, 1ª Turma, e no AGRAG 154.938, 2ª Turma) no sentido de que a competência para julgar causa relativa a 

reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho é da Justiça Comum, porquanto, se essa Justiça é competente para 

julgar as causas de acidente de trabalho por força do disposto na parte final do inciso I do artigo 109 da Constituição, 

será ela igualmente competente para julgar o pedido de reajuste desse benefício que é objeto de causa que não deixa de 

ser relativa a acidente dessa natureza, até porque o acessório segue a sorte do principal. Dessa orientação divergiu o 

acórdão recorrido. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 351528, v.u., Plenário, Relator: Ministro Moreira 

Alves, DJ 31-10-2002 , página 32). Bem como da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: PREVIDENCIÁRIO. 

COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE ÍNDOLE ACIDENTÁRIA. ART. 109, I, 

e § 3º, DA CONSTITUIÇÃO. VERBETES SUMULARES 501/STF E 15/STJ. 1. O objetivo da regra do art. 109, I, da 

Constituição é aproximar o julgador dos fatos inerentes à matéria que lhe está sendo submetida a julgamento. 2. As 

ações propostas contra a autarquia previdenciária objetivando a concessão e revisão de benefícios de índole acidentária 

são de competência da Justiça Estadual. Precedentes. Verbetes sumulares 501/STF e 15/STJ. 3. Conflito conhecido para 

declarar a competência do Juízo de Direito da Vara de Acidentes do Trabalho de Porto Alegre/RS, o suscitante.(CC 

89174, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 01/02/2008, pág. 431). Diante do exposto, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente 

feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da Justiça Estadual. Remetam-se todas as peças que acompanham a 

inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente 

ação redistribuída ao juízo estadual competente. 

Cadastre-se o Dr. PEDRO GIAQUINTO NETTO, OAB/SP 30131, para recebimento das publicações. Cancele-se a 

perícia agendada. 

Dê-se baixa no sistema. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.01.020247-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301129380/2010 - NONATO MACHADO DA SILVA (ADV. SP109144 - 

JOSE VICENTE DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Assim, verifico que este Juízo é incompetente para processar e julgar o feito, motivo pelo 

qual, em respeito ao princípio da economia processual e instrumentalidade das formas, determino a remessa das peças 

que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizadas, após a devida impressão, ao SEDI, 

a fim de que seja a presente ação redistribuída a uma das Varas Federais Previdenciárias desta Capital, determinação 

esta que é feita tendo em vista a natureza do benefício pretendido pela parte autora, o qual impõe uma maior celeridade 

no seu trâmite processual. Sem custas e honorários, nesta instância. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.01.012889-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301130390/2010 - MONICA ALVES DE SOUZA (ADV. SP280463 - 

CHRISTIANE TEIXEIRA MAFRA); GABRIEL ALVES DE SOUZA (ADV. SP280463 - CHRISTIANE TEIXEIRA 

MAFRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão. Não há como, em análise sumária, verificar o atendimento aos requisitos à pensão por 

morte, sendo necessário parecer técnico da Contadoria Judicial. Assevero que a inicial ressalta que a autora não possuía 

qualidade de segurado, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. 

Ademais, o pedido administrativo aparentemente foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. Portanto, 

indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

  

2008.63.01.056186-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301083800/2010 - ADONIS BATISTA (ADV. SP253852 - ELAINE 

GONÇALVES BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Dessa forma, presente a prova inequívoca da incapacidade da parte autora e dos demais requisitos (carência e qualidade 

de segurado necessários à concessão do benefício pretendido, ambos inferidos da percepção de benefício previdenciário 

pela parte autora ao tempo da data de início da incapacidade fixada, bem como o fundado receio de dano irreparável, 

que resulta do caráter alimentar do benefício postulado, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, determinando ao 

INSS o restabelecimento do auxílio-doença identificado pelo NB 532.217.511-0, no prazo de 45(quarenta e cinco) dias, 

sob pena de imposição das medidas legais cabíveis em caso de descumprimento. Oficie-se com urgência. 

Remetam-se os autos a contadoria para elaboração dos cálculos. Após, voltem conclusos para prolação de sentença para 

esta magistrada. 

Intime-se. 

  

2008.63.01.011681-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301113192/2010 - TERESA DE JESUS BISCAIA DA CRUZ (ADV. 

SP169578 - NATÉRCIA MENDES BAGGIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista que a parte autora recebeu benefício de auxílio-doença nos anos de 2004 e 

2005 e, posteriormente, nos anos de 2007 e 2008, esclareça o Sr. Perito Judicial se houve períodos de incapacidade em 

data anterior à fixada no laudo, ainda que temporária. Se for o caso, informar quais outros documentos serão necessários 

para o deslinde da questão. Com os esclarecimentos, dê-se ciência às partes e tornem os autos conclusos a esta 

magistrada. Int. 

  

2009.63.01.033467-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301114767/2010 - GERSON ALVES BRITO (ADV. SP280898 - 

MARILSON BARBOSA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Tendo em vista a manifestação do autor e sua atividade profissional (motoboy), designo 

perícia médica para o dia 01.07.2010, às 10:30 horas, com o Dr. ANTÔNIO FAGA, ortopedista, no 4º andar deste 

Juizado Especial Federal. 2. No prazo de 5 dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e 

indicar assistente técnico (CPC, art. 421, §1º). 3. A parte autora fica ciente de que deverá comparecer ao exame munida 

de todos os documentos relacionados com a patologia que alega possuir, sob pena de preclusão da faculdade de produzir 

provas em momento posterior. 4. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 dias para eventuais 

manifestações e, em seguida, voltem conclusos. 5. Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

2010.63.01.001765-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301131821/2010 - PEDRO ALVES FERREIRA (ADV. SP138809 - 

MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Mantenho a decisão anteriormente proferida pelos seus próprios fundamentos. Diante da 

justificativa documentada aos autos (pi.pdf de 14.05.2010), redesigno, a perícia médica para 18/06/2010 às 15:30 h com 

o Dr. Mauro Mengar médico ortopedista, a ser realizada neste Juizado Especial. O autor deverá comparecer à perícia 

munido de documento de identificação com foto, bem como de atestados e exames médicos que comprovem a 

incapacidade alegada. O não comparecimento injustificado à perícia implicará em preclusão da prova.     Após a juntada 

do laudo pericial, tornem os autos conclusos para reapreciação do pedido de tutela antecipada. Intimem-se, com 

urgência. 
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2010.63.01.003203-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301131874/2010 - LARISSA SAMPEDRO VENANCIO (ADV. SP177728 

- RAQUEL COSTA COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada e concedo à autora o prazo de 10 

dias para indicar se pretende a realização de perícia médica indireta e, em caso afirmativo, apontar a especialidade 

médica. Proceda-se a secretaria às anotações de praxe, conforme comprovante de residência acostado aos autos em 

13.05.2010. Intime-se. Cite-se o INSS. 

  

2007.63.01.025317-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301118429/2010 - LIDIA FERNANDES DA SILVA (ADV. SP154641 - 

SAMANTA ALVES RODER, SP158327 - REGIANE LUCIA BAHIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Neste momento processual verifico divergência no nome da autora, pois 

consta da Receita Federal Lidia Fernandes da Silva e a autora assinou procuração em que constou o nome Lidia 

Fernandes dos Santos. Dessa forma, esclareça a parte autora a divergência, se for o caso junte aos autos novo cartão de 

CPF com as alterações necessárias. Prazo: 15 dias. Após, tornem os autos conclusos a esta magistrada para análise da 

petição (anexo P15012010.PDF     21/01/2010). Int. 

  

2009.63.01.015118-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301131242/2010 - NATALINO SILVA PESSOA (ADV. SP160551 - 

MARIA REGINA BARBOSA, SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista a resposta da divisão de 

informática informando a instabilidade na consulta do sistema do Juízado no dia 17/02/10, renovo o prazo para 

interposição dos Embargos de Declaração, a contar da publicação desta decisão. Int. 

  

2010.63.01.018124-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301130395/2010 - TEREZINHA MENEGONI DE FREITAS (ADV. 

SP194054 - PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES PANFILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Com a vinda 

dos laudos médico e social, voltem os autos conclusos para apreciação de liminar. Intimem-se. Cite-se. Petição acostada 

aos autos em 11/05/10: encaminhem-na ao Setor de Perícias Médicas. 

  

2010.63.01.022064-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131847/2010 - OSVALDO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP213216 - 

JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, não vislumbro, de plano, a verossimilhança do direito alegado. A 

comprovação de tempo de serviço especial exige análise aprofundada de documentos técnicos, o que não cabe em sede 

de cognição sumária. Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

  

2008.63.01.022763-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301132815/2010 - MARIA DA CONCEICAO DA ROCHA (ADV. 

SP194477 - VIVIANE CARVALHO P. SALLES SANDOVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Razão assiste à parte autora. Em análise ao laudo pericial e 

esclarecimentos, verifico que o senhor perito deixou de responder à indagação feita em 09/02/2010. Assim, 

encaminhem-se os autos ao senhor perito para que esclareça quanto à possibilidade de retroação da data de início da 

incapacidade. Prazo: 10 (dez) dias. Anexado o laudo pericial aos autos, as partes deverão manifestar-se em 10 (dez) 

dias, independentemente de nova intimação. Após, tornem os autos conclusos. Intimem-se”. 

  

2010.63.01.021303-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301130490/2010 - HUMBERTO ELOY OLIVEIRA (ADV. SP255312 - 

BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI, SP296348 - ADELIA MATILDE WAGNER BOEING) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a 

tutela.Int. 

  

2007.63.01.029283-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301133040/2010 - DENIS PINTO MONTEIRO (ADV. SP149589 - 

MARCIO MAGNO CARVALHO XAVIER) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). Designo audiência para conhecimento de sentença para o dia 15/09/10, às 13 horas. Tratando-se de matéria 

unicamente de direito, sem necessidade de produção de prova oral, dispenso o comparecimento das partes à audiência. 

Outrossim, caso queiram, manifestem-se as partes, até a data da audiência, quanto ao parecer elaborado pela Contadoria 

Judicial em 19/05/10. Ressalto que em caso de discordância, deverá a União apresentar planilha de cálculo que entende 

correta, posto que detém, em sua base de dados, os informes de rendimentos da parte autora (artigo 333, II do CPC). 

Intimem-se. 
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2010.63.01.022286-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301132734/2010 - JOSE RAMOS FILHO (ADV. SP137828 - MARCIA 

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Diante do 

exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. A questão poderá ser reapreciada quando proferida sentença. 

Intimem-se. Cite-se. 

  

2009.63.01.038207-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301132746/2010 - EDSON LOPES DE LIMA (ADV. SP136526 - SILVIO 

ROBERTO MARQUES, SP159899 - GILSON ISAIAS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. Com vistas a se evitar eventual nulidade, intime-se o MPF 

para que, querendo, manifeste-se. Decorridos dez dias, voltem conclusos. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.021944-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301130404/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se 

acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Não há como, em análise sumária, verificar a contagem 

do tempo de serviço da parte autora, sendo necessário parecer técnico da Contadoria Judicial. 

Essa questão fática referente à contagem do tempo de serviço não estão suficientemente provadas nesse momento 

processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. Ademais, o pedido 

administrativo aparentemente foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, 

goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  Portanto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada. Concedo a parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que colacione ao processo cópia 

do procedimento administrativo. Intimem-se. 

  

2010.63.01.022094-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301131942/2010 - DALVA BERNARDO RIBEIRO NERI (ADV. 

SP134384 - JUDITE SANTA BARBARA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi 

extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. 

Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. 

  

2010.63.01.017911-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301132602/2010 - JOSE SEVERINO DA SILVA (ADV. SP251209 - 

WEVERTON MATHIAS CARDOSO, SP257886 - FERNANDA PASQUALINI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização dos laudos pericial e social. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da 

possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Isto posto, indefiro a 

medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.051725-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301132599/2010 - TEREZINHA NOGUEIRA MARTINS (ADV. 

SP105476 - CLAUDIA MARIA N DA S BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, pelo que 

determino a concessão de aposentadoria por invalidez em nome da autora, TEREZINHA NOGUEIRA MARTINS, RG: 

14.735.802-4, no valor de um SALÁRIO-MÍNIMO. O benefício deverá ser implantado em até 45 (quarenta e cinco) 

dias, sob pena das medidas legais cabíveis. Cumpra-se. Oficie-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.003841-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301125495/2010 - FUMIYO KUBOTA DE ASSIS (ADV. SP227995 - 

CASSIANA RAPOSO BALDALIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). O artigo 38 do Código de Processo Civil estabelece que:  Art. 38. A procuração geral para o 

foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos 

do processo, salvo para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, 

renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso. (Redação dada pela Lei nº 

8.952, de 13.12.1994). Neste caso, a procuração outorgada pela parte autora contém apenas a cláusula geral, prevista na 

primeira parte do dispositivo acima transcrito. Não contém, por outro lado, poderes expressos para transigir. Como 

esses poderes não podem ser presumidos, não é possível homologar a transação. Diante disso, concedo a parte autora o 

prazo de 10 dias para que, querendo, outorgue expressamente a seu patrono poderes para transigir ou apresente 

declaração com firma reconhecida esclarecendo se aceita ou não a proposta de transação. Decorrido o prazo supra, com 

ou sem manifestação, tornem conclusos. Sem prejuízo, oficie-se ao INSS para cumprimento da medida liminar deferida 

em 08.02.2010, também no prazo de 10 dias. Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. Oficie-se. 
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2010.63.01.022020-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301131846/2010 - JOSE BATISTA DA SILVA (ADV. SP273772 - 

APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, na qual requer a concessão do benefício de auxílio-doença, e subsidiariamente, a aposentadoria 

por invalidez, postulando a antecipação da tutela. DECIDO. Considerando que os princípios da celeridade e da 

informalidade norteiam o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações 

excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é 

possível a concessão da tutela de urgência. E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada 

análise documental, sobretudo considerando que a análise dos relatórios médicos anexados aos autos eletrônicos não 

permite, por si só, o deferimento da tutela cautelar. Em razão disso, é certo que a verificação da incapacidade para o 

exercício de atividades habituais ou para o trabalho remunerado, bem como a data em que teria se originado a 

respectiva doença, dependem também da produção de prova pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o 

requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ressalte-

se ainda que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber 

as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e acrescidas de juros moratórios. Ante o exposto, indefiro, por ora, a 

medida antecipatória postulada, que poderá ser novamente apreciada após a oitiva da parte contrária e realização de 

perícia médica, por ocasião da audiência de instrução e julgamento. Registre-se e intime-se. 

  

2010.63.01.006842-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301130389/2010 - CARLA ADRIANA DE FREITAS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Assim, defiro a 

medida antecipatória postulada e determino sejam oficiados aos órgãos de proteção ao crédito para exclusão do nome da 

autora de seus registros. Int. 

  

2009.63.01.039775-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301114995/2010 - MARIA JOSELIA DA SILVA (ADV. SP073986 - 

MARIA LUISA ALVES DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a realização de nova perícia médica, na especialidade clínica geral, a ser 

realizada no dia 29/06/2010 às 12.00 hs, com o Dr. Manoel Amador Pereira Filho, Av. Paulista , nº 1345, 4º andar, a 

autora deve comparecer a perícia munida com toda a documentação médica que possui. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  

2010.63.01.022081-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131840/2010 - NATALIA ROGERIA DA SILVA (ADV. SP211518 - 

NANCI MARIA ROWLANDS BERALDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022091-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301131851/2010 - LINDONESIA RIBEIRO DA SILVA (ADV. SP211518 

- NANCI MARIA ROWLANDS BERALDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.021342-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301130477/2010 - MARIA JOSE DA SILVA SANTOS (ADV. SP056137 

- ADEVANIL GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela. Int 

  

2010.63.01.022014-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301131834/2010 - MARIA HELENA VIEIRA (ADV. SP261363 - LEILA 

SILVANA CORDEIRO DE ABREU); VERONICA ONORIO DE SOUZA (ADV. SP261363 - LEILA SILVANA 

CORDEIRO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Sopesando os requisitos ensejadores da medida acautelatória requerida, verifico que da fundamentação, a 

verossimilhança não se mostra evidente, já que a questão demanda dilação probatória, para comprovação da qualidade 

de segurado quando do óbito do “de cujus”, medida incompatível com a provisoriedade das liminares. 

 Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Intimem-se. 

  

2005.63.01.039548-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301101804/2010 - GENY FERRO DA SILVA (ADV. SP068349 - 

VALDEVINO MADEIRA CARDOSO FILHO, SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO, SP100804 - ANDRÉA 

MARIA THOMAZ SOLIS FARHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Sentença julgou procedente a revisão do benefício previdenciário, mediante a aplicação da 

OTN/ORTN dos salários-de-contribuição que integraram o período básico de cálculo. 

Efetuada a revisão, verificou-se que a espécie do benefício da parte autora não tem direito à revisão pela aplicação do 

índice ORTN, considerando os termos do art. 21, I, § 1º, da CLPS, aprovada pelo Decreto nº 89.312, de 23 de janeiro de 

1984, bem como o Enunciado das Turmas Recursais nº 9, sendo que a correção dos 24 primeiros salários-de-

contribuição pela ORTN, Lei 6.423/77, não alcança os benefícios de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez, 

pensão por morte e auxílio reclusão. Diante das provas e manifestações das partes anexadas ao feito e considerando que 

a revisão pretendida atingiria aposentadoria por invalidez, não há diferenças a apurar em favor da parte autora. Assim 

sendo, arquive-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.021567-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130438/2010 - MOACIR SOUSA ARAUJO (ADV. SP294748 - 

ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  

2009.63.01.022964-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301070761/2010 - JOSE JOAO DO NASCIMENTO (ADV. SP149085 - 

RITA DE CASSIA PEREIRA PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Assim, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que informe a este Juízo se 

desiste dos valores atrasados na forma acima exposta, para continuar o processo neste Juizado Especial. Deverá a autora 

apresentar desistência, por ela firmada ou por procurador com poderes para essa finalidade. 

Após o transcurso do prazo concedido, com ou sem manifestação, voltem conclusos a esta Magistrada. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso do autor no efeito 

devolutivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95. Intime-se a parte contrária para contrarrazões. Decorrido o 

prazo legal, com ou sem a apresentação destas, distribua-se à Turma Recursal. Cumpra-se. 

  
2009.63.01.040450-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301131992/2010 - ARENITA BEZERRA DELGADO (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2009.63.01.032186-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301132355/2010 - ADAO VIEIRA NETO (ADV. SP262603 - DANIEL 

BISPO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.018981-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301132622/2010 - LINDINALVA VIEIRA DA SILVA (ADV. SP116042 - 

MARIA ROSELI GUIRAU DOS SANTOS, SP165372 - LUIS CARLOS DIAS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Os poucos documentos que acompanharam a inicial não são suficientes para 

ter reconhecida uma união estável de 50 (cinqüenta) anos, conforme alega a autora. Isto posto, INDEFIRO a medida 

antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.037694-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301130896/2010 - JORGEVALDO BENTO DA SILVA (ADV. SP195289 

- PAULO CÉSAR DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o laudo médico pericial, que nos dá conta da existência de incapacidade 

total e temporária da parte autora, bem como por ter sido cessado o benefício de auxílio-doença no mês de 09/03/06, 

determino seja restabelecido o benefício de auxílio-doença até 29/10/2010, caso não haja julgamento do feito neste 

lapso temporal, diante da data limite de reavaliação. Oficie-se ao INSS para que cumpra a liminar, no prazo: 45 

(quarenta e cinco) dias a contar de sua intimação. Ato contínuo, por se tratar de pauta de incapacidade, voltem os autos 

conclusos a contadoria judicial  Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.020998-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301129556/2010 - ELZA DE JESUS MENDES (ADV. SP073645 - LUIZ 

ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. Inicialmente, tendo em vista o processo apontado no Termo de Prevenção anexado aos autos, não verifico 

identidade entre as demandas capaz de configurar litispendência ou coisa julgada entre aquele processo (NB 

125.125.132-0) e o presente (NB 539.687.933-1 de 24/2/2010). 
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Assim, dê-se o normal prosseguimento ao feito. Por outro lado, examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a 

realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o benefício 

foi cessado na via administrativa e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de 

presunção de legalidade, razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Dê-se regular prosseguimento ao feito. Intime-se. 

  

2010.63.01.021531-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130451/2010 - HELIO JOAO DA SILVA (ADV. SP254774 - 

JULIANA ALINE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, o segurado percebe benefício do INSS em valor pouco abaixo da 

aposentadoria por invalidez. Portanto, o indeferimento ou a postergação da tutela não trará dano irreparável á parte, 

motivo pelo qual indefiro a tutela. Int 

  

2010.63.01.022050-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131863/2010 - GILBERTO IZIDORO DO NASCIMENTO (ADV. 

SP254710 - IVETE QUEIROZ DIDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico 

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse 

juizado especial para aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito 

da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Isto posto, INDEFIRO a 

medida antecipatória postulada. Indefiro os quesitos do autor de número 1, 2, 6, 8, 11, 12, 13, 14 e 15, por 

impertinentes. 

Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.016993-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131830/2010 - SEBASTIAO TIAGO DE SOUSA (ADV. SP276964 - 

ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada e determino que a parte autora 

apresente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a cópia integral do processo adminstrativo identificado pelo NB 

105.973.069-0, sob pena de indeferimento da inicial. Intime-se. 

  

2010.63.01.021407-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131903/2010 - HAZAK INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO 

EXPORTACAO LTDA (ADV. SP132464 - JOSE EDUARDO GUEDES, SP160460 - EMERSON VILLAS BÔAS 

GONÇALVES) X CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DA 4ª REGIÃO (ADV./PROC. ). Ciência da 

redistribuição do feito. Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos é o feito originário, 

redistribuído a esse Juizado, não havendo, portanto, litispendência. 

Assim, dê-se prosseguimento ao feito. Comprove a parte autora sua condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do art. 6º, inc. I, da Lei nº 10.259/2001 e junte cópia do cartão do CNPJ. Prazo improrrogável de dez 

(10) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise 

da competência e, se o caso, do pedido de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2009.63.01.005983-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301132632/2010 - JOSE CARRICO REIS (ADV. SP276964 - ALAN 

EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, pleiteando 

a revisão do benefício previdenciário que percebe. Postula a antecipação da tutela. DECIDO. Concedo o benefício da 

assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do 

artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. 

O fato de os princípios da celeridade e da informalidade regerem o sistema processual no âmbito dos Juizados Especiais 

Federais, impõem que somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência de dano 

irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. E examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo considerando que a análise dos 

documentos anexados aos autos eletrônicos não permite, em uma análise perfunctória, a verificação do valor do 

benefício no caso da majoração pretendida. Ressalto por fim que, acaso venha a ser julgado procedente o pedido 

formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente atualizadas e 

acrescidas de juros moratórios, sendo certo ainda que, após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser 

reapreciado o pedido de liminar. Ante o exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se e 

intime-se. 

  

2010.63.01.021084-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301129638/2010 - JOSE CANUTO ALVES (ADV. SP180523 - MARIA 

HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Portanto, indefiro, por ora, a medida 

antecipatória postulada. Apresente a parte autora cópia da CTPS e/ou carnês de contribuição no prazo de 10 

(dez) dias. Intime-se. 

  
2010.63.01.022089-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301131850/2010 - ADAUTO SILVA LIMA (ADV. SP046152 - EDSON 

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022047-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131862/2010 - FAUZI CARLOS KHATTAR (ADV. SP182628 - 

RENATO DE GIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários 

à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  Assim, 

após a oitiva da parte contrária, em audiência, poderá ser reapreciado o pedido de liminar. Portanto, indefiro, 

por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.022021-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301131845/2010 - LUCIA MARIA ALVES DOS SANTOS (ADV. 

SP227262 - ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022082-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301131838/2010 - VALERIA SORA TORRES (ADV. SP081528 - 

MARIA CRISTINA SERAFIM ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2007.63.01.063365-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301132656/2010 - CESAR ROMEIRO JORGE (ADV. SP137828 - 

MARCIA RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias), quanto ao relatório médico de esclarecimentos acostado aos autos 

em 11/05/10. Após, conclusos. Intimem-se. 

  

2008.63.01.046464-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301132008/2010 - LUIZ JANOTH DA CONCEICAO (ADV. SP112249 - 

MARCOS SOUZA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Tendo em vista a prposta de acordo anexada aos autos, intime-se a parte autora para manifestação quanto a sua 

aceitação , no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

  

2008.63.01.052422-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301131813/2010 - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP193252 - 

EDSON JOSE DE SANTANA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP237329 - FLAVIA LIAS 

SGOBI, SP018992 - ARMANDO RIBEIRO GONCALVES JUNIOR). Vistos. Aguarde-se a audiência. 

  

2009.63.01.016986-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301106598/2010 - VERA LUZIA DE CARVALHO (ADV. SP265644 - 

ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do aduzido pelo INSS em contestação (anulação da decisão liminar cujo 

descumprimento se alega), junte a parte autora, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de extinção do feito, cópia 

integral e certidão de objeto e pé da ação referida na petição inicial. Int. 

  

2010.63.01.021133-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301132253/2010 - RONALDO MOREIRA SANTOS (ADV. SP232864 - 

VALÉRIA CRISTINA DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 
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PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação em que se pede concessão de benefício previdenciário ou a revisão de 

benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho. DECIDO. 

A Constituição Federal, em seu artigo 109, I, exclui da competência da Justiça Federal as causas de acidente do trabalho 

(“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou 

empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, 

as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;...”). Não havendo disposição 

específica acerca de determinada matéria, cabe à Justiça Estadual o seu julgamento, já que esta é a detentora da 

competência residual. Há, nesse sentido, inclusive, súmula da jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal: 

“Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamento, em ambas as instâncias, das causas de acidente do 

trabalho, ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empresas públicas ou sociedades de economia mista." 

(Súmula. 501/STF) bem como do Superior Tribunal de Justiça: “Compete à Justiça Estadual processar e julgar os 

litígios decorrentes de acidente do trabalho” (Súmula 15/STJ). A referida incompetência da Justiça Federal, por óbvio, 

não se resume às demandas que envolvam apenas a concessão de auxílio acidente. São também matérias afetas à 

competência absoluta da Justiça Estadual, o restabelecimento do auxílio acidente, a concessão ou revisão de auxílio-

doença, de aposentadoria por invalidez e de pensão por morte, desde que decorrentes de acidente de trabalho. Este o 

entendimento já pacificado do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, extraído da ementa abaixo transcrita: 

“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACIDENTE DO TRABALHO. INCOMPETÊNCIA 

ABSOLUTA DA JUSTIÇA FEDERAL. I. A presente ação, em virtude dos fatos narrados na exordial e do histórico 

contido no laudo pericial, trata de incapacidade decorrente de ato equiparado a acidente de trabalho. II. A norma 

constitucional contida no art. 109, I, excepciona a própria regra e retira do rol de atribuições da Justiça Federal o 

julgamento das causas pertinentes à matéria trabalhista, eleitoral, falências e acidentes do trabalho que foram atribuídas 

à Justiça do Trabalho, à Justiça Eleitoral e à Justiça Comum Estadual, respectivamente. III. Assim, a competência para 

julgar o pedido é da Justiça Estadual, consoante disposto no artigo 109, inciso I, da Constituição Federal e na EC nº 

45/2004. IV. Ante à evidente incompetência desta Corte Regional para conhecer e julgar o pedido, a anulação de ofício 

da r. sentença e demais atos decisórios é medida que se impõe, restando prejudicada a apelação do INSS e a remessa 

oficial.” (Processo: 200261060041272; UF: SP; Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA; Relator(a) JUIZ WALTER DO 

AMARAL; Data da decisão: 29/10/2007; Fonte DJU DATA:14/11/2007 PÁGINA: 626). “PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 

ANULAÇÃO DA SENTENÇA. REMESSA À JUSTIÇA ESTADUAL. - Trata-se de ação de revisão de benefício de 

aposentadoria por invalidez acidentária. - Em se tratando de benefício decorrente de acidente de trabalho, o 

processamento e julgamento das ações que versem sobre a concessão e a revisão do benefício é da competência da 

Justiça Estadual. - Declarada, de ofício, a incompetência absoluta da Justiça Federal e anulada a sentença com a remessa 

dos autos à Justiça Estadual (art. 113 do CPC). - Prejudicada a remessa oficial e as apelações.” (Processo: 

199961040001607; UF: SP; Órgão Julgador: OITAVA TURMA; Relator(a) JUIZA VERA JUCOVSKY; Data da 

decisão: 09/10/2006; Fonte DJU; DATA: 29/11/2006; PÁGINA: 498). Corroborando o entendimento, colaciono 

julgado do Supremo Tribunal Federal: Competência. Reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho. Justiça 

comum. - Ao julgar o RE 176.532, o Plenário desta Corte reafirmou o entendimento de ambas as Turmas (assim, no RE 

169.632, 1ª Turma, e no AGRAG 154.938, 2ª Turma) no sentido de que a competência para julgar causa relativa a 

reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho é da Justiça Comum, porquanto, se essa Justiça é competente para 

julgar as causas de acidente de trabalho por força do disposto na parte final do inciso I do artigo 109 da Constituição, 

será ela igualmente competente para julgar o pedido de reajuste desse benefício que é objeto de causa que não deixa de 

ser relativa a acidente dessa natureza, até porque o acessório segue a sorte do principal. Dessa orientação divergiu o 

acórdão recorrido. Recurso extraordinário conhecido e provido. (RE 351528, v.u., Plenário, Relator: Ministro Moreira 

Alves, DJ 31-10-2002 , página 32). Bem como da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: PREVIDENCIÁRIO. 

COMPETÊNCIA. CONFLITO NEGATIVO. REVISÃO DE BENEFÍCIO DE ÍNDOLE ACIDENTÁRIA. ART. 109, I, 

e § 3º, DA CONSTITUIÇÃO. VERBETES SUMULARES 501/STF E 15/STJ. 1. O objetivo da regra do art. 109, I, da 

Constituição é aproximar o julgador dos fatos inerentes à matéria que lhe está sendo submetida a julgamento. 2. As 

ações propostas contra a autarquia previdenciária objetivando a concessão e revisão de benefícios de índole acidentária 

são de competência da Justiça Estadual. Precedentes. Verbetes sumulares 501/STF e 15/STJ. 3. Conflito conhecido para 

declarar a competência do Juízo de Direito da Vara de Acidentes do Trabalho de Porto Alegre/RS, o suscitante.(CC 

89174, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ 01/02/2008, pág. 431). Diante do exposto, reconheço a 

incompetência absoluta deste Juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente 

feito para uma das Varas de Acidente do Trabalho da Justiça Estadual. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a 

devida impressão, a fim de que seja a presente ação redistribuída ao juízo estadual competente. Dê-se baixa no sistema. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.021928-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301130412/2010 - ELISANGELA BESERRA (ADV. SP138058 - 

RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Observo que a análise da 

verossimilhança da tese jurídica trazida pela parte exige dilação probatória, tal como a oitiva de testemunhas. Ademais, 
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é necessária a análise acerca da qualidade de segurado do falecido, motivo pelo qual indefiro, por ora, o pedido de tutela 

que poderá ser reapreciado em sede de audiência de instrução e julgamento. Int. 

  

2010.63.01.022059-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301131858/2010 - DULCE JOSEFA BARBOSA SOARES (ADV. 

SP257853 - CELIA ANDRADE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a alegada dependência econômica da 

autora em relação ao filho falecido, sendo necessária dilação probatória, o que não cabe em sede de cognição sumária. 

Ante do exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante disso, indefiro a medida 

antecipatória postulada. Intime-se. 

  
2010.63.01.022083-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301131839/2010 - DORALICE FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP211518 - NANCI MARIA ROWLANDS BERALDO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022096-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301131849/2010 - EFIGENIO ALVES FERREIRA (ADV. SP032282 - 

ARMANDO DOS SANTOS SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.022175-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301132609/2010 - NATALI SANTANA DOS SANTOS (ADV. SP175740 

- ANTONIO SINVAL MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. A parte autora propõe a presente demanda em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, requerendo a concessão do benefício de salário maternidade, bem como a antecipação dos efeitos 

da tutela. DECIDO. Inicialmente concedo o benefício da assistência judiciária gratuita, ante o requerimento expresso 

formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei 

federal nº 1.060/1950. Não obstante os princípios da celeridade e da informalidade que regem o sistema processual no 

âmbito dos Juizados Especiais Federais, somente em situações excepcionais, nas quais efetivamente exista a iminência 

de dano irreparável ou de difícil reparação ao segurado, é possível a concessão da tutela de urgência. E examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão sem a oitiva da parte contrária e apurada análise documental, sobretudo considerando que o 

documento apresentado pela autora demonstra que em 15/03/2009 contava ela com 13 semanas de gestação. Ante o 

exposto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se e intime-se. 

  

2010.63.01.022015-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301131954/2010 - ROZEMIRO FIRMINO DE BRITO (ADV. SP178942 - 

VIVIANE PAVÃO LIMA MARKEVICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi extinto sem 

resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. 

Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Cuida-se de ação de concessão de auxílio-

doença ou concessão de aposentadoria por invalidez com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. DECIDO. O 

auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez têm por requisitos para sua concessão a incapacidade para o exercício 

das atividades profissionais habituais do segurado, no primeiro caso por mais de quinze dias consecutivos, e no segundo 

caso de maneira insuscetível de reabilitação, bem como qualidade de segurado e, em regra, carência de doze meses. 

Esta não é exigida na hipótese de incapacidade decorrente de acidente do trabalho ou de qualquer natureza ou ainda de 

doenças graves previstas em lei. No caso em tela, não há elementos de prova para afastar as conclusões do perito do 

INSS, que não constatou a incapacidade da parte autora. Os documentos médicos juntados aos autos não atestam a 

incapacidade atual ou apenas registram a existência de doenças e não de incapacidade. Ademais, há presunção de 

legalidade nos atos administrativos não havendo, por ora, como afastá-la. Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA QUARTA REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 200704000228390 UF: RS Órgão 

Julgador: TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 03/10/2007 LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 

(...)PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LABORAL. 

COMPROVAÇÃO POR ATESTADO MÉDICO PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVA 

INEQUÍVOCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 1. A perícia médica realizada pelo INSS 

possui o caráter público da presunção de legitimidade e só pode ser afastada por vigorosa prova em sentido contrário, o 

que não ocorre quando a incapacidade é comprovada, apenas, por atestados médicos particulares ou por informações da 

parte autora, devendo prevalecer a conclusão administrativa, pelo menos até a realização de perícia judicial. 2. Sem 
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prova inequívoca da incapacidade laboral, não há como sustentar a verossimilhança do direito postulado, requisito 

indispensável à antecipação dos efeitos da tutela. Agravo de instrumento improvido. Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  

2005.63.01.351772-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301129280/2010 - MANOEL FAUSTINO DA SILVA (ADV. SP197203 - 

VALSOMIR FERREIRA DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, conheço dos embargos de declaração opostos pela parte autora, posto que 

tempestivos, mas não havendo qualquer irregularidade na decisão atacada, rejeito-os. Publique-se. Registre-se. Intime-

se. 

  

2010.63.01.022076-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301131843/2010 - ROSELI MENNITTI (ADV. SP255357 - SUELI DE 

OLIVEIRA GOMES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Com a vinda do laudo 

médico pericial, voltem os autos conclusos para apreciação de liminar. 

Cite-se. Intimem-se. 

  

2009.63.01.529250-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131076/2010 - PAULO ALVES FERREIRA (ADV. SP259773 - 

ALEXANDRE DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, Petição anexa aos autos em 12.05.2010: Oficie-se ao INSS, com urgência, para que comprove em cinco dias a 

implantação do benefício deferido ao Autor em sede de liminar , sob pena de aplicação das medidas legais cabíveis. 

Após, cumpra-se integralmente a decisão proferida em 14.05.2010. 

Int. Oficie-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.022057-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301131860/2010 - JOSE MASI (ADV. SP205434 - DAIANE TAÍS 

CASAGRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

DEFIRO, por isso, a medida antecipatória postulada, determinando ao INSS que implante em favor da autora o 

benefício de aposentadoria por idade NB 149.608.791-4, no prazo de 30 dias. 

Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, ante a existência de expresso requerimento na inicial (Lei n. 

1.060/50, art. 4º). Defiro o trâmite privilegiado, nos termos da Lei n. 10.741/01. Anote-se. Cite-se. 

  

2008.63.01.049038-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301131814/2010 - TETSUO LAURINDO NABESHIMA (ADV. 

SP235133 - REGIS CERQUEIRA DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Vistos. A ré ainda não apresentou contestação, o que poderá ser feito até a 

data da audiência, razãoa pela qual mantenho o r.despacho anterior. Aguarde-se a audiência. 

  

2010.63.01.018629-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301131869/2010 - SERGINA BATISTA DE SOUZA (ADV. SP147028 - 

JEFFERSON APARECIDO COSTA ZAPATER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). No caso em tela, não há como se aferir, de plano, a verossimilhança das alegações da parte 

autora, pois a verificação dos requisitos autorizadores da concessão do benefício postulado exige dilação probatória 

(estudo social), a ser realizada por profissionais nomeados pelo Juízo. Não há, assim, como antecipar o benefício em 

sede de cognição sumária. Ante o exposto, indefiro a antecipação de tutela postulada.  Int. 

  

2004.61.84.494707-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301132719/2010 - TEREZINHA DA SILVA (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Mantenho a decisão anterior, por seus próprios fundamentos. Recebo o recurso de 

sentença interposto pela autora, em seus regulares efeitos. Ao réu para contrarrazões, no prazo legal. Decorrido o prazo, 

subam os autos à Turma Recursal. Intime-se. 

  

2008.63.01.050598-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301125762/2010 - DIONIZIO DO NASCIMENTO (ADV. SP165956 - 

RAFAEL LUIZ DO PRADO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela pleiteada, determinando ao INSS que 

conceda ao autor o benefício de auxílio-doença, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se para cumprimento. 

Após, cumpra-se a parte final da determinação de 08/02/2010. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021408-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301131890/2010 - LAURENTINA APPARECIDA BREGA DOS 

SANTOS (ADV. SP141195 - ALDINEI LIMAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 
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E SEU PROCURADOR CHEFE). Verifico que o processo apontado no termo de prevenção anexado aos autos foi 

extinto sem resolução de mérito e a sentença transitou em julgado. 

Assim, nos termos do art. 268 do C.P.C., dê-se prosseguimento ao feito. Verifico que não há, nos autos, comprovação 

do requerimento administrativo do benefício pleiteado (aposentadoria por idade). Não se trata de exigência de 

esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do interesse processual em buscar provimento judicial que 

revise a conduta administrativa do INSS. Ressalto que a parte autora está devidamente representada por profissional 

qualificado, devidamente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, que tem a prerrogativa de exigir a 

apreciação de qualquer requerimento administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

conforme garante a Lei Federal nº 8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea “c”, XI, XIII e XV), sem que possa alegar 

impedimento. Para que reste configurada a lide, concedo prazo improrrogável de dez (10) dias, sob pena de extinção 

sem resolução do mérito, para que a parte autora regularize o feito, juntando comprovação do requerimento 

administrativo ou da resistência da parte ré em fazê-lo. Após o cumprimento, voltem conclusos para análise do pedido 

de antecipação da tutela. Intime-se. 

  

2010.63.01.005093-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131867/2010 - MARLI CONCEICAO DA SILVA PEREIRA (ADV. 

SP151697 - ILZA ALVES DA SILVA CALDAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). indefiro, por ora, a medida liminar requerida, que poderá ser reapreciada por ocasião da 

sentença. Cite-se. Intimem-se. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação de cópia do procedimento 

administrativo. 

  

2009.63.01.044801-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301131815/2010 - REGINALDO BEZERRA DA SILVA (ADV. 

SP220762 - REGINALDA BIANCHI FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, concedo a tutela antecipada, determinando ao INSS que concessão 

do benefício assistencial de prestação continuada, em favor de Reginaldo Bezerra da Silva, no valor de um salário 

mínimo, R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) - referente a maio de 2010. Oficie-se ao INSS para que cumpra a 

presente decisão no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob as penas da lei. P.R.I.Cumpra-se 

  

2005.63.01.305236-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301131793/2010 - JOSÉ FURQUIM SOUZA (ADV. SP140493 - 

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Manifestem-se as partes quanto ao parecer elaborado pela Contadoria Judicial em 

17/05/10. Prazo: 10 (dez) dias. Decorrido o prazo, sem manifestação, arquivem-se os autos, havendo manifestação 

fundamentada desfavorável, tornem conclusos. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.045717-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130584/2010 - RAFAEL AMARAL DA SILVA (ADV. SP094152 - 

JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Manifeste-se a parte autora sobre a proposta de acordo do INSS, no prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem conclusos a 

esta magistrada, por se tratar de processo de pauta incapacidade já distribuída. Intimem-se. Cumpra-se, 

  

2009.63.01.005948-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301131831/2010 - RAIMUNDA MARIA DA CONCEICAO SANTOS 

(ADV. SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Trata-se de ação de revisão de aposentadoria por idade. Requer o autor a antecipação da 

tutela. DECIDO. No caso em tela, por tratar-se de revisão, fica enfraquecida a urgência alegada. Ademais, entendo 

necessária a elaboração de parecer pela contadoria judicial. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada. 

 Porém, designo a audiência de conhecimento de sentença para o dia 28.09.2010 às 16:00 horas, não havendo 

necessidade do comparecimento das partes. Int. 

  

2010.63.01.013234-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301132654/2010 - DOMINGOS DE ALMEIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos. 

Cumpra o autor, no prazo de 05 (cinco) dias, o determinado em decisão anterior, sob pena do indeferimento da petição 

inicial. 

Int. 

  

2009.63.01.015321-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301114951/2010 - ROSELI MOREIRA (ADV. RJ048766 - ROSSANA 

OLIVEIRA DE ARAUJO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Determino a realização de nova perícia médica, na especialidade ortopedista, a ser realizada 
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no dia 17/06/2010 às 17:30 hs, com o Dr. Wladiney Monte Rubio Vieira, na sede deste Juizado Especial Federal, Av. 

Paulista , nº 1345, 4º andar. Fica ciente a autora de que deverá comparecer à perícia munida de toda documentação 

médica que possui. Apresentado o laudo médico, manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, tornem conclusos. Intime-se. 

  

2009.63.01.045717-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301121535/2010 - RAFAEL AMARAL DA SILVA (ADV. SP094152 - 

JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo 

em vista que os quesitos apresentados pela parte autora foram discutidos no laudo médico e que este encontra-se bem 

fundamentado, não há razões suficientes para ser desconsiderado, indefiro o pedido da parte autora para a 

complamentação do trabalho pericial. Considerando o pedido inicial, bem como a conclusão do laudo médico pericial 

anexado ao feito, encaminhem-se o feito à Contadora Judicial para a elaboração do parecer contábil de acordo com as 

orientações previamente encaminhadas por e-mail. Ato contínuo, por se tratar de pauta de incapacidade, voltem os autos 

conclusos a esta magistrada para deliberações. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.529250-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301129390/2010 - PAULO ALVES FERREIRA (ADV. SP259773 - 

ALEXANDRE DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos, Remetam-se os autos à Contadoria judicial para elaboração de parecer diante da hipótese de restabelecimento do 

auxilio doença NB 504.268.884-2, cessado em 20.02.2008. Após, tornem conclusos. Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.021693-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301131131/2010 - MARIA DE JESUS DA SILVA (ADV. SP276964 - 

ALAN EDUARDO DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. Verifico que não há, nos autos, comprovação do requerimento administrativo do 

benefício pleiteado. Não se trata de exigência de esgotamento das vias administrativas, mas de configuração do 

interesse processual em buscar provimento judicial que revise a conduta administrativa do INSS. 

Para que reste configurada a lide, concedo prazo de dez dias, sob pena de extinção sem resolução do mérito, para que a 

parte autora regularize o feito, juntando comprovação documental do requerimento administrativo ou da resistência da 

parte ré em fazê-lo. 

Com cumprimento, voltem conclusos para apreciação do interesse processual e, se o caso, do pedido de antecipação de 

tutela. 

Publique-se. Intime-se. 

  

2009.63.01.021692-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131816/2010 - OTAVIO VARJAO (ADV. SP147913 - MARCIO 

RIBEIRO DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos. À Contadoria Judicial para parecer e cálculos. Indefiro a antecipação da tutela por 

não vislumbrar no presente caso o perigo da demora. 

  

2009.63.01.058781-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301131819/2010 - VALDOMIRO SERAFIM DOS SANTOS (ADV. 

SP268987 - MARIA TEREZINHA ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) 

E SEU PROCURADOR CHEFE). Cumpra-se a última parte da decisão proferida, em 04/05/2010. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Examinando o pedido de medida 

antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua 

concessão sem a realização de exame pericial por esse Juizado Especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Essa questão fática referente à incapacidade não está suficientemente provada nesse momento 

processual, não havendo verossimilhança satisfatória nas alegações para fins de tutela antecipada. Ademais, o 

pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza 

ele de presunção de legalidade. Razão pela qual deve ser aguardado o contraditório.  

Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021926-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301130413/2010 - ZILDA TRAVALON (ADV. SP276948 - SAMUEL 

DOS SANTOS GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021856-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301130426/2010 - MARIA ENAURA VALFOGO MARTIN (ADV. 

SP223019 - THIAGO RODRIGUES DEL PINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 
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2010.63.01.021368-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301130478/2010 - MARCO ANTONIO MUREB DE MACEDO (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021301-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301130491/2010 - ISABEL LOPES SOUZA (ADV. SP255312 - BRUNO 

DE OLIVEIRA BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.022004-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301131837/2010 - IVONE LEOPOLDINA CANDIDA (ADV. SP180393 - 

MARCOS BAJONA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). A concessão pleiteada exige a efetiva comprovação da incapacidade para o trabalho, o que 

depende de perícia médica, a ser realizada por profissional nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida 

prova técnica afasta o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida 

antecipação de tutela. Ante o exposto, indefiro a antecipação da tutela. Int. 

  

2010.63.01.016979-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301131818/2010 - EMMILI DE ANDRADE (ADV. SP252601 - 

ANTONIO DE SOUZA ALMEIDA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Diante do exposto, INDEFIRO, por ora, a medida liminar requerida. Com a vinda dos 

laudos médico e social, voltem os autos conclusos para apreciação de liminar. 

Concedo o prazo, improrrogável de 30 (trinta) dias para apresentação do CPF da autora, sob pena de extinção do feito. 

Intimem-se. 

  

2009.63.01.024216-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301102956/2010 - ROSELI RIBEIRO DOS SANTOS (ADV. SP118140 - 

CELSO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos 

etc. A autora propôs a presente demanda objetivando a concessão do benefício de amparo assistencial à pessoa com 

deficiência. Verifico que estão presentes os requisitos para o deferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. 

São requisitos para a concessão do benefício pleiteado quanto à pessoa deficiente: a) deficiência incapacitante para o 

trabalho e para a vida independente; e b) hipossuficiência individual ou familiar para prover sua subsistência, 

entendendo-se por núcleo familiar as classes de pessoas indicadas na Lei nº 8.213/91, artigo 16. A Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pelo Decreto nº 6.949/09, define pessoas com 

deficiência como “aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os 

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades 

de condições com as demais pessoas”. Como a Convenção foi aprovada na forma do artigo 5º, §3º, da Constituição 

Federal (Decreto Legislativo nº 186/08), pode se concluir que esta é a definição constitucional de deficiência. 

Analisando o caso em apreço, evidencia-se que a autora possui incapacidade total e temporária para o trabalho, 

incapacidade esta que teve início em 03/07/2006 e o próprio perito Judicial indicou a necessidade de reavaliação tão 

somente após 12 meses da data de elaboração do laudo (27 de outubro de 2009). Dessa forma, embora temporária, a 

incapacidade total iniciou-se em julho de 2006 e possivelmente perdurará até outubro de 2010, data prevista para nova 

avaliação médica.  Trata-se, portanto, de impedimento de longo prazo (mais de quatro anos), o que permite que a autora 

seja enquadrada como deficiente com base na definição contida no Decreto nº 6.949/09.  No mesmo sentido a 

jurisprudência: CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. INCAPACIDADE 

TEMPORÁRIA. NÃO ADSTRIÇÃO AO LAUDO PERICIAL. PREQUESTIONAMENTO. I - Não há que se falar em 

obscuridade do v. acórdão, vez que foram examinadas todas as questões inerentes à incapacidade laborativa do autor. II 

- A incapacidade temporária é suficiente à concessão do benefício assistencial enquanto ela perdurar, sendo prerrogativa 

da autarquia previdenciária, de acordo com artigo 21 da Lei 8.742/1993, a revisão periódica das condições que 

autorizaram a concessão do benefício. III - O art. 436 do Código de Processo Civil dispõe que o juiz não está adstrito ao 

disposto no laudo pericial, podendo, segundo sua livre convicção motivada, decidir de maneira diversa. IV - Os 

embargos declaratórios opostos com notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório (Súmula 98 

do STJ). V - Embargos de declaração do INSS rejeitados. Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1275456 Processo: 

2008.03.99.004956-2 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data do Julgamento: 18/08/2009 Fonte: DJF3 CJ1 

DATA:02/09/2009 PÁGINA: 1534 Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO.  Por outro 

lado, também constatada a hipossuficiência familiar, conforme descrito pela assistente social, in verbis: “(...) Percebe-se 

que há vínculo afetivo no ambiente familiar, pelo cuidado e preocupação com a autora por parte de seus familiares. A 

renda é oriunda da família da Srª Valdeci, irmã da autora, pois a mesma não possui renda. Quanto a situação 

habitacional não há ocorrências. No processo pericial constatamos indiciativos de que a pericianda se encontra em 
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situação de vulnerabilidade social, pois depende totalmente de terceiros. Com base na exposição dos fatores 

socioeconômicos utilizados para análise constata-se a situação de vida social em nível de pobreza, devendo a pericianda 

ser considerado pessoa em condição de hipossuficiência econômica.”  Dessa forma, defiro a medida antecipatória 

postulada, determinando ao INSS a implantação do benefício de amparo assistencial no valor de um salário mínimo a 

Roseli Ribeiro dos Santos, no prazo de 45 dias e pagamento das prestações vincendas. A presente medida não inclui o 

pagamento de atrasados. Oficie-se.                         Intimem-se as partes e o M.P.F. Remetam-se os autos para a 

contadoria para a elaboração de cálculos.  Após, tornem os autos conclusos a esta magistrada para sentença. 

  

2010.63.01.014260-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301131875/2010 - IOLANDA MARIA RUELA DA COSTA (ADV. 

SP242570 - EFRAIM PEREIRA GAWENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. A parte autora deverá cumprir 

integralmente a decisão anterior, regularizado o seu nome perante a Receita Federal, sob pena de extinção do feito sem 

resolução de mérito. Prazo: 15 dias. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.01.019311-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301130516/2010 - MARCIA REJANE VIEIRA (ADV. SP198332 - 

CLAUDIA CENCIARELI LUPION) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Pelo exposto, indefiro a tutela requerida por ausência de verossimilhança. Todavia, voltem 

conclusos os autos para reapreciação da tutela após a juntada dos laudos médico e sócio-econômico. Int 

  

2007.63.01.050270-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301083161/2010 - EDSON SANT ANA (ADV. SP105476 - CLAUDIA 

MARIA N DA S BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Dessa forma, defiro o prazo de 15 dias para a juntada do procedimento administrativo. 

Transcorrido o prazo, tornem os autos conclusos a esta magistrada. Int. 

  

2010.63.01.021862-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301130425/2010 - TATIANE ALVES DA SILVA (ADV. SP225510 - 

RENATA ALVES FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Assim, indefiro a tutela. Int 

  

2009.63.01.040406-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301114801/2010 - VANESSA APARECIDA ALCANTARA (ADV. 

SP281832 - JAIRAS ALEXANDRE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 1. Tendo em vista a manifestação da autora e os documentos que instruem a inicial, designo 

perícia médica para o dia 30.08.2010, às 16:00 horas, com o Dra. Raquel Szterling Nelken, psiquiatra, no 4º andar deste 

Juizado Especial Federal. 2. No prazo de 5 dias, as partes poderão formular quesitos a serem respondidos pelo perito e 

indicar assistente técnico (CPC, art. 421, §1º). 3. A parte autora fica ciente de que deverá comparecer ao exame munida 

de todos os documentos relacionados com a patologia que alega possuir, sob pena de preclusão da faculdade de produzir 

provas em momento posterior. 4. Com a vinda do laudo, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 dias para eventuais 

manifestações e, em seguida, voltem conclusos. 5. Publicada e registrada neste ato. Intimem-se. 

  

2010.63.01.013870-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301129677/2010 - JAILMA DOS SANTOS SILVA (ADV. SP092528 - 

HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico por ora 

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. 

Os argumentos trazidos pela parte autora não justificam o reconhecimento de plano do direito alegado, haja vista 

ausente laudo técnico pericial e exame sócio-econômico. Os fatos alegados não têm prova de plano para fins de tutela 

antecipada. Além disso, somente em situações especiais, onde exista a iminência de danos irreparáveis ao autor, é 

possível a concessão de prestação jurisdicional emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. Intime-se. 

  

2010.63.01.022095-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131935/2010 - VERA LUCIA SILVA DE SOUZA (ADV. SP134384 - 

JUDITE SANTA BARBARA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Apresente a parte autora cópia 

integral da CTPS e/ou carnês de contribuição no prazo de 10 (dez) dias. 

Intime-se. 

  

2009.63.01.001515-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301129047/2010 - CELIO BATISTA (ADV. SP220640 - FRANCISCO 

CARLOS NOBRE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Inicialmente, indefiro o pedido de designação de perícia na especialidade Ortopedia, tendo 

em vista que todos os documentos anexados com a petição inicial referem-se a enfermidades psquiátricas. Entendo 

impertinente a juntada de novos documentos médicos neste momento processual. Por outro lado, analisando o laudo 

pericial, as diversas impugnações da parte autora e o fato de que o autor está recebendo benefício por incapacidade, de 

forma praticamente ininterrupta desde novembro de 2008, entendo necessária a apresentação de esclarecimentos da Sra. 

Perita. 

Não obstante haja referência a diversas enfermidades nos relatórios médicos apresentados pelo autor, a perita 

apresentou conclusão diversa, sem esclarecer a razão de ter afastado as conclusões dos médicos que previamente 

examinaram o autor. 

Diante disso, concedo prazo de 10 (dez) dias para que a Sra. Perita apresente o esclarecimento acima determinado, bem 

como manifeste-se especificamente sobre as impugnações apresentadas. Com a juntada dos esclarecimentos, ciência às 

partes para eventual manifestação em 10 (dez) dias. Por fim, voltem conclusos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, indefiro a tutela. Int. 

  
2010.63.01.021948-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130403/2010 - CICERO VALERIO TAVARES (ADV. SP174898 - 

LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.022043-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301131864/2010 - SERGIO JOSE GROGIA (ADV. SP273772 - 

APARECIDA DE LOURDES QUEIROZ, SP288523 - FABIANA GAMA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE 

ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.022054-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301131848/2010 - MARIA REINALDO NUNES (ADV. SP183583 - 

MÁRCIO ANTÔNIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos etc. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material 

apresentada deverá ser confirmada por testemunhas, porque não foram apresentados documentos que confirmem, de 

plano, que a parte autora era dependente do segurado, sendo que até prova em contrário o ato administrativo que negou 

a concessão do benefício buscado pela autora goza de presunção de veracidade e legitimidade. Assim, somente por 

ocasião da realização da audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela. Pelos motivos acima, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-se. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.012206-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301129251/2010 - TEREZINHA REGINA DA SILVA (ADV. SP121980 - 

SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE 

DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Tendo 

em vista a consulta ao DATAPREV, constando recebimento de auxílio-doença, de-se prosseguimento ao feito. Por 

outro lado, examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem 

presentes os pressupostos necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para 

aferir a incapacidade da parte autora. Ademais, o benefício foi cessado na via administrativa e, a despeito da 

possibilidade de desconstituição do ato administrativo, goza ele de presunção de legalidade, razão pela qual deve ser 

aguardado o contraditório. Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. Dê-se regular prosseguimento 

ao feito. 

Intime-se. 

  

2010.63.01.022160-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301132610/2010 - MARIA DE LOURDES CARDOSO (ADV. SP033188 

- FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP131494 - ANDREIA DE SIQUEIRA BONEL, SP155766 - ANDRÉ RICARDO 

RAIMUNDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, em 

decisão. Trata-se de ação objetivando a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse Juizado Especial para aferir a incapacidade da 

parte autora. Ademais, a autora encontra-se em gozo de auxílio-doença, razão pela qual não há falar em perigo da 

demora. Isto posto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada. Indefiro os quesitos da autora de número 3, 6, 7, 8, 9 

e 10, por impertinentes. Registre-se. Publique-se. Intime-se. 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos etc. Examinando o pedido de 

medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários 

à sua concessão sem a realização de laudo pericial por esse juizado especial para aferir a incapacidade da parte 

autora. Ademais, o pedido administrativo foi indeferido e, a despeito da possibilidade de desconstituição do ato 

administrativo, goza ele de presunção de legalidade, razão pela qual deve ser aguardado o contraditório. 

 Portanto, indefiro, por ora, a medida antecipatória postulada. 

Dê-se regular prosseguimento ao feito. Intime-se. 

  
2010.63.01.021855-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301130430/2010 - ALFREDO LEITE DOS SANTOS (ADV. SP266948 - 

KARLA DA FONSECA MACRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021522-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130443/2010 - ANDRE BEZERRA DA SILVA JUNIOR (ADV. 

SP254774 - JULIANA ALINE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021015-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301130456/2010 - JOSE MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP095636 - 

ANTONIO BATISTA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021388-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130469/2010 - MARIA LUCIA SOARES DOS SANTOS (ADV. 

SP093423 - PEDRO LUIZ LESSI RABELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021296-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301130482/2010 - MAURICIO BATISTA LEITE (ADV. SP222002 - 

JULIO CESAR DE SOUZA GALDINO, SP232421 - LUIZ WAGNER LOURENÇO MEDEIROS FERNANDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.021258-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301130495/2010 - RUBENS MARTINS JUNIOR (ADV. SP101196 - 

KLEBER DOS REIS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

  

2010.63.01.020845-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301130508/2010 - SEBASTIAO GONCALVES DANTAS (ADV. 

SP201276 - PATRICIA SOARES LINS MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). 

*** FIM *** 

  

2010.63.01.021607-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301131040/2010 - FLAVIA REGINA DAMASCO (ADV. SP261261 - 

ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). A concessão da tutela antecipada requer a presença conjunta dos 

requisitos do artigo 273 do C.P.C., a saber, verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação. No caso em tela, não há como se aferir, de plano, o “fumus boni juris” justificador da concessão da 

medida pleiteada. De fato, só será possível verificar a consistência das teses aduzidas pela parte autora, após a vinda da 

contestação. Ademais, há a necessidade de produção de provas em audiência. Ademais, a CEF não é insolvente não 

havendo necessidade de fazer o depósito dos valores antes do trânsito em julgado da ação. Ante o exposto, INDEFIRO 

o pedido de tutela antecipada.Int. 

  

2010.63.01.022048-2 - DECISÃO JEF Nr. 6301131288/2010 - DOLORES ARANEGA PIRES (ADV. SP165099 - 

KEILA ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Consultando os autos, verifico que a parte autora reside no Município de OSASCO/SP, o 

qual é sede de Juizado Especial Federal. O artigo 3º, § 3º, da Lei Federal nº 10.259/2001 dispõe que “no foro onde 

estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta”. Registre-se, por fim, que nas causas afetas ao 

Juizado Especial a incompetência territorial deve ser declarada de ofício, ex vi do disposto no art. 51, inciso III, da Lei 

nº 9.099/95, que instituiu procedimento próprio, aplicável ao Juizado Especial Federal por força da determinação 

prevista no art. 1º da Lei nº 10.259/01. Diante do exposto, declaro a incompetência do presente Juizado Especial Federal 
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de São Paulo para julgamento do feito e determino a remessa dos autos virtuais pela Secretaria ao JEF de OSASCO/SP 

com as homenagens de estilo.  Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.021345-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301130464/2010 - NEIDE SILVA ARMENTANO (ADV. SP196976 - 

VALESKA COELHO DE CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Observo que a análise da verossimilhança da tese jurídica trazida pela parte exige dilação 

probatória, tal como a oitiva de testemunhas, motivo pelo qual indefiro, por ora, o pedido de tutela que poderá ser 

reapreciado em sede de audiência de instrução e julgamento. Int 

  

2010.63.01.016891-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301132620/2010 - JOSE ANTONIO BENITES (ADV. SP247820 - OLGA 

FAGUNDES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN MEDEIROS-

OAB SP172328). Vistos. A parte autora propõe a presente demanda em face da Caixa Econômica Federal - CEF, 

objetivando o levantamento dos valores depositados em sua conta de FGTS, para pagamento de dívidas contraídas. 

Sustenta estar em dificuldades financeiras, razão pela qual formula pedido de antecipação dos efeitos da sentença. É a 

síntese do necessário. Decido. Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o 

requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e 

do artigo 4º da Lei federal nº 1.060/1950. E examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, 

não verifico a presença dos pressupostos exigidos pelo art. 273 do CPC, quais sejam, a verossimilhança da alegação, 

bem como o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Com efeito, não é possível, neste momento, o 

deferimento da tutela antecipada, sendo necessária a análise apurada de todo o conjunto probatório, bem como da defesa 

a ser apresentada pela ré. 

Ademais, a concessão da medida pleiteada, por possuir caráter satisfativo e implicar em verdadeira execução provisória 

da sentença, apenas se justifica em razões de extrema urgência, o que não é o caso dos autos. Tal procedimento por 

certo, é incompatível com a natureza precária e provisória de qualquer medida inaudita altera pars, razão pela qual 

entendo necessária intervenção da ré. 

Diante do exposto, indefiro a medida antecipatória postulada. Cite-se a Caixa Econômica Federal para apresentar 

contestação. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.021925-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131271/2010 - SEVERINO LINDOSO DE SIQUEIRA (ADV. 

SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR, SP209692 - TATIANA ZONATO ROGATI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV 

UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). No feito nº 

2003.61.84.100017-9, a parte autora objetiva a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição nº 

028.003.927-1, com aplicação do IRSM de fevereiro de 1994. Nesta ação, a parte autora pretende a concessão do 

benefício de pensão por morte nº 150.712.852-2. Verifico, portanto, que não há identidade entre as demandas. 

              Passo a analisar o pedido de tutela antecipada. Trata-se de ação que visa a pensão por morte para companheiro. 

Requer a antecipação da tutela. DECIDO. O artigo 273 do Código de Processo Civil, cujos requisitos podem ser 

analogicamente aplicados à tutela prevista no artigo 4º da Lei nº 10.259/01, dispõe que para a concessão da antecipação 

dos efeitos da tutela são necessários, basicamente, o atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: verossimilhança 

das alegações, fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou abuso do direito de defesa por parte do réu. 

Observo que a análise da verossimilhança da tese jurídica trazida pela parte exige dilação probatória, tal como a oitiva 

de testemunhas, motivo pelo qual indefiro, por ora, o pedido de tutela que poderá ser reapreciado em sede de audiência 

de instrução e julgamento. Int. 

  

2010.63.01.013078-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301131876/2010 - VANESSA EIRAS ALVES FERREIRA (ADV. 

SP046590 - WANDERLEY BIZARRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. Inicialmente, a prova material apresentada não comprova, de plano, o direito 

ao benefício. Ademais, faz-se necessário o exame, pela contadoria judicial, da regularidade dos vínculos empregatícios 

e das contribuições para o sistema, indispensáveis para verificar se o falecido ainda mantinha a qualidade de segurado. 

Assim, somente por ocasião da realização da audiência de conciliação e julgamento será possível apreciar o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela. Pelos motivos acima, indefiro a medida antecipatória postulada. Registre-se. Publique-

se. Intime-se. 

  

2007.63.01.031536-6 - DECISÃO JEF Nr. 6301129838/2010 - RAIMUNDA ROBERTO DE SANTANA (ADV. 

SP174898 - LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Tendo em vista o laudo médico pericial, que nos dá conta da existência de incapacidade 

total e temporária da parte autora, bem como por ter sido cessado o benefício de auxílio-doença em 06/07/06, determino 
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seja restabelecido o benefício de auxílio-doença até 05/05/2011, caso não haja julgamento do feito neste lapso temporal, 

diante da data limite de reavaliação. Oficie-se ao INSS para que cumpra a liminar, no prazo: 45 (quarenta e cinco) dias a 

contar de sua intimação. Ato contínuo, por se tratar de pauta de incapacidade, remetam-se os autos à contadoria judicial 

e voltem conclusos a esta magistrada. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.01.043503-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301132885/2010 - SAMUEL FRANCISCO DE MORAIS (ADV. 

SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO, SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO N BONAFE 

FONTENELLE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE 

SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

Com o fito de se afastar eventual nulidade, intime-se o MPF para que, querendo, manifeste-se. Não obstante, 

encaminhem-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos em pauta incapacidade  Após, voltem 

conclusos. Cumpra-se. 

  

2010.63.01.015154-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301130517/2010 - DJALMA PINTO FREIRE (ADV. SP261261 - ANDRÉ 

DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). 1 - Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico 

não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. O pedido de recomposição do saldo da conta 

bancária do autor, além de constituir-se de situação pretérita já consolidada, possui caráter plenamente satisfativo, sendo 

portanto inviável sua alteração por via da antecipação de tutela 

Ademais, trata-se de situação em que é devida a oitiva da ré para que apresente suas razões acerca do ocorrido, razão 

pela qual deve ser aguardado o contraditório. Resta ainda considerar que o depósito judicial do valor não teria nenhum 

efeito prático, pois permaneceria indisponível para o autor, além de não haver nenhuma razão para questionar a 

solvencia da ré a ponto de justificar a medida pleiteada. 

Portanto, indefiro a medida antecipatória postulada. 2 - Indefiro o pedido de adiamento da audiência, o que só traria 

prejuízo à parte, tendo em conta que a outra audiência do patrono também ocorrerá neste Juizado. Nada obsta que o 

patrono, no momento oportuno, ou seja, após a distribuição da pauta de audiência de maio/2011, requeira aos 

magistrados a quem competir o julgamento dos processos em questão a mera adequação dos horários das audiências. 

Intimem-se. 

  

2010.63.01.021604-1 - DECISÃO JEF Nr. 6301131050/2010 - WILLIANS APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP261261 - ANDRÉ DOS SANTOS GUINDASTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR 

DANIEL MICHELAN MEDEIROS-OAB SP172328). Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela 

parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão. O pedido de recomposição 

do saldo da conta bancária do autor, além de constituir-se de situação pretérita já consolidada, possui caráter plenamente 

satisfativo, sendo portanto inviável sua alteração por via da antecipação de tutela. Ademais, trata-se de situação em que 

é devida a oitiva da ré para que apresente suas razões acerca do ocorrido, razão pela qual deve ser aguardado o 

contraditório.  Resta ainda considerar que o depósito judicial do valor não teria nenhum efeito prático, pois 

permaneceria indisponível para o autor, além de não haver nenhuma razão para questionar a solvencia da ré a ponto de 

justificar a medida pleiteada. Portanto, indefiro a medida antecipatória postulada. Intimem-se. 

  

2010.63.01.017940-8 - DECISÃO JEF Nr. 6301131812/2010 - MARIA MARLY MATOS LIFONCIO (ADV. 

SP186209 - ALMIDE OLIVEIRA SOUZA FILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Ciência da documentação carreada aos autos pi.pdf de 17.05.2010. Mantenho a decisão 

anteriormente proferida por seus próprios fundamentos.                     Aguarde-se perícia já agendada para o mês de 

junho. Int. 

  

2009.63.01.042880-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301102712/2010 - CARLOS ROBERTO DOS REIS (ADV. SP263305 - 

TABITA ALVES TORRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Dessa forma, defiro a medida antecipatória postulada, determinando ao INSS a implantação do benefício de amparo 

assistencial no valor de um salário mínimo a Carlos Roberto dos Reis, no prazo de 45 dias e pagamento das prestações 

vincendas. A presente medida não inclui o pagamento de atrasados. Oficie-se com urgência. Remetam-se os autos para 

a contadoria judicial. Intimem-se as partes e o M.P.F. Após, tornem os autos conclusos a esta magistrada. 

  

2009.63.01.033664-0 - DECISÃO JEF Nr. 6301132846/2010 - OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP253815 - ANNA PAULA RODRIGUES MOUCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, etc. 

Com o fito de se afastar eventual nulidade, intime-se o MPF para que, querendo, manifeste-se. Não obstante, 

encaminhem-se os autos à contadoria judicial para elaboração de cálculos em pauta incapacidade. Após, voltem 

conclusos. Cumpra-se. 
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2010.63.01.022058-5 - DECISÃO JEF Nr. 6301131861/2010 - ROSENALDO VIEIRA SANTOS (ADV. SP103945 - 

JANE DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada e concedo ao autor o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para 

que junte aos autos a cópia integral do processo administrativo identificado pelo NB 135.465.813-0, sob pena de 

extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se. 

  

2009.63.01.050588-7 - DECISÃO JEF Nr. 6301095154/2010 - JOAO FRANCISCO DA SILVA (ADV. SP192291 - 

PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Considerando o laudo elaborado pelo perito em neurologia, Dr. Antonio Carlos de Pádua 

Milagres, que salientou a necessidade de a parte autora submeter-se a avaliação psiquiátrica, e por se tratar de prova 

indispensável ao regular processamento da lide, determino a realização de nova perícia no dia 20/08/2010 às 15:00, aos 

cuidados da Drª. Raquel Szterling Nelken, no 4º andar deste Juizado, conforme agendamento automático no sistema do 

JEF. A parte autora deverá comparecer à perícia munida de documento de identidade com fotografia e documentos 

médicos que possuir que comprovem sua incapacidade. A eventual participação de assistente técnico nos autos será 

admitida nos termos da portaria 95/2009-JEF, publicada no Diário Eletrônico de 28 de agosto de 2009. O não 

comparecimento, injustificado, à perícia implicará em preclusão da prova. Intimem-se. 

  

2010.63.01.021880-3 - DECISÃO JEF Nr. 6301131112/2010 - EDISON RODRIGUES DE SOUZA (ADV. SP070756 

- SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). . Em atenção ao termo de prevenção anexado, observo que o processo apontado no referido 

termo foi extinto sem resolução do mérito (ausência do autor à perícia agendada), não havendo óbice ao prosseguimento 

deste feito. 2. Cuida-se de ação ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com pedido de 

antecipação de tutela, em que se busca a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença. DECIDO. 

A concessão pleiteada exige a efetiva comprovação da incapacidade para o trabalho, o que depende de perícia médica, a 

ser realizada por profissional nomeado pelo Juízo. Dessa forma, a ausência da referida prova técnica afasta o requisito 

da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela. Ante o exposto, 

indefiro a antecipação da tutela. 

Int. 

  

2008.63.01.046464-9 - DECISÃO JEF Nr. 6301065140/2010 - LUIZ JANOTH DA CONCEICAO (ADV. SP112249 - 

MARCOS SOUZA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Remetam-se os autos à contadoria para elaboração de cálculos conforme proposta de acordo. Com a juntada do laudo 

contábil, intime-se a parte autora para manifestação quanto a aceitação da proposta, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
  

2008.63.01.057121-1 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301106444/2010 - MARIA DA CONCEICAO SILVA 

PEREIRA BORREGO (ADV. SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE 

AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). O processo não está em termos 

para julgamento. Com efeito, considerando os termos do parecer elaborado pela Contadoria deste Juizado, a parte autora 

deverá apresentar os carnês de recolhimento de contribuição do período de julho/93 a março/94. A diligência deverá ser 

cumprida no prazo de até 30 (trinta) dias antes da próxima audiência, sob pena de preclusão da prova. 

Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 20/09/10 às 18:00 horas, ficando dispensada a presença das 

partes. Intimem-se. 

  

2009.63.01.033487-4 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6301106599/2010 - LEONILSON BENETI (ADV. 

SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos, em decisão. Devolvam-se os autos à contadoria judicial, para que proceda ao cálculo 

dos valores devidos a título de revisão, nos seguintes termos: cálculo da renda mensal inicial sem a limitação ao teto e 

seu desenvolvimento regular (ainda sem o teto) até a data da EC 20/98 Caso o valor apurado seja superior ao valor 

efetivamente recebido, proceder-se-á ao pagamento deste novo valor, limitado ao novo teto constitucionalmente 

previsto. A partir daí, o benefício será reajustado de acordo com os índices legais estabelecidos para os benefícios em 

manutenção. O mesmo procedimento deve se repetir até a data do advento da 41/2003, com pagamento destas outras 

eventuais diferenças a partir de 19/12/2003. Respeitada a prescrição qüinqüenal. Prazo de 30 (trinta) dias para 

elaboração dos cálculos. Após, tornem-me conclusos. 

Cumpra-se. 
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DESPACHO JEF 

  

2006.63.01.090473-2 - DESPACHO JEF Nr. 6301132247/2010 - SEBASTIÃO MARCIO PENHA (ADV. SP162958 - 

TÂNIA CRISTINA NASTARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS-OAB SP172328). Arquivem-se os autos observando-se as formalidades legais. 

  

2007.63.20.002361-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301132078/2010 - JOAQUIM PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP201960 

- LORETTA APARECIDA VENDITTI OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a petição apresentada pela parte autora. 

Int. 

  

2007.63.20.002349-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301129381/2010 - MARCELO AUGUSTO FEDERICI DE 

CARVALHO (ADV. SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Expeça-se ofício obrigação de fazer à ré para que comprove, no 

prazo improrrogável de 10 (dez) dias, o determinado na r. sentença. Intimem-se. 

  

2007.63.20.001807-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301131967/2010 - MURILLO PENCHEL MADEIRA (ADV. SP189245 

- FRANCIS AUGUSTO GUIMARÃES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 dias, manifeste-se acerca da petição apresentada 

pela CEF, em 08.02.2008.No silêncio ou com a concordância, arquivem-se os autos. 

  

2007.63.20.000221-1 - DESPACHO JEF Nr. 6301132295/2010 - TEREZINHA PAIVA DE FARIA (ADV. SP218069 - 

ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). Petição da autora datada de 24/11/2009: defiro a dilação de prazo conforme requerida.Int. 

  

2007.63.20.000030-5 - DESPACHO JEF Nr. 6301131969/2010 - SEBASTIAO BARBOZA FILHO (ADV. SP204694 - 

GERSON ALVARENGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO). Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o pedido da parte autora. Intime-se 

  

2007.63.20.000083-4 - DESPACHO JEF Nr. 6301132252/2010 - THEREZINHA MOREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP218069 - ANDERSON MARCOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO 

- CENTRO). Compulsando os autos, verifico que transcorreu "in albis" o prazo para cumprimento da decisão preferida 

em 18/09/2009. Diante da preclusão, dê-se baixa definitiva nos autos.int. 

  

2007.63.20.000124-3 - DESPACHO JEF Nr. 6301132277/2010 - PEDRO DE PAULA REIS (ADV. SP202106 - 

GLAUCO SPINELLI JANNUZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERVIÇOS DA UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SÃO PAULO - 

CENTRO). Petição do autor datada de 15/10/2009: Oficie-se, novamente, o INSS para que, no prazo de 15 (quinze) 

dias, cumpra a determinação judicial contida na decisão proferida em 11/09/2009.Int. 

  

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

1ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6301000682 

  

LOTE Nº 45020/2010 

  

DECISÃO JEF 
  

2009.63.01.055957-4 - DECISÃO JEF Nr. 6301084210/2010 - JOSE PASSARO (ADV. SP161990 - ARISMAR 

AMORIM JUNIOR, SP224501 - EDGAR DE NICOLA BECHARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). O autor esteve presente na data de hoje, neste gabinete, requerendo 

prioridade no processamento do feito. Analisando os autos, verifico que o autor conta com idade avançada, razão pela 

qual defiro a prioridade no processamento deste feito, nos termos do artigo 71 da Lei nº 10.741/2003, tendo em vista a 
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condição de idoso do autor. Anote-se. Remetam-se os autos, com urgência, à Contadoria Judicial para elaboração de 

parecer acerca dos valores devidos ao autor. Após, encaminhem-se os autos ao gabinete central para que distribua o 

feito livremente, a fim de que seja proferida sentença. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE N.º33/2010 

SENTENÇAS  PROFERIDAS  PELOS JUÍZES FEDERAIS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE 

CAMPINAS/SP 

2010.63.03.001281-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6303014804/2010 - CLAUCIDES DE JESUS (ADV. 

SP110545 - VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Sai o procurador do INSS presente intimado para a apresentação do 

procedimento administrativo relativo a este benefício previdenciário, no prazo de 15 dias, sob pena de imposição de 

multa diária de R$ 200,00 reais pelo descumprimento. Findo o prazo assinalado, façam os autos conclusos. Publicada 

em audiência, saem as partes intimadas. 

2010.63.03.000535-7 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6303012131/2010 - CANDIDO MESSIAS DA SILVA 

(ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando-se a anulação da audiência de instrução que procedeu à oitiva 

das testemunhas da parte autora na Comarca de Fartura/SP, defiro a oitiva requerida. Expeça-se carta precatória para a 

oitiva de Eurides do Prado,residente à R. Ana Sabino,32, Vila Esperança,Cep.18870-000,Fartura/SP, Valdemar 

Barbosa,residente à R. Santa Bernardete, 90,Vila de Fátima,Cep. 18870-000, Aparecido Evaristo, R. Geronimo de 

Andrade, 551, Vila Esperança,Cep.18870-000,Fartura/SP.Apresente o INSS o processo administrativo NB 

146.492.090-4, no prazo de 30 (trinta) dias, sob  pena de aplicação de multa diária por descumprimento. Com o retorno 

da precatória e a juntada do processo administrativo, façam os autos conclusos. Publicada em audiência, saem as partes 

intimadas. 

2010.63.03.000500-0 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6303012129/2010 - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA 

(ADV. SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro a expedição de carta precatória para a Subseção 

Judiciária Federal de Ilhéus/BA, para a oitiva das testemunhas da parte autora. Com a devolução da precatória, 

devidamente cumprida, façam os autos conclusos. Publicada em audiência, saem as partes intimadas. 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2009.63.03.010377-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015854/2010 - EUNICE DE 

BARROS JAGUSZEWSKI (ADV. SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Sendo assim, homologo, por 

sentença, o acordo celebrado entre as partes, para que produza os seus jurídicos efeitos legais, e, em decorrência, julgo 

extinto o processo com resolução do mérito, nos moldes do artigo 269, III, do Código de Processo Civil. 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que houve cumprimento da 

sentença proferida nos autos. Eventual impugnação do valor total da condenação não deve prosperar, observado o 

parecer da contadoria do juízo, se o caso. Assim sendo, tendo em vista a satisfação da obrigação de fazer determinada 

na sentença, julgo extinta a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, do Código de Processo 

Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2008.63.03.012133-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015847/2010 - NYLSEA COSTA DE 

PAULA (ADV. SP117426 - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.011244-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015848/2010 - JORGE MOREIRA 

VALADAO (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2009.63.03.009696-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015846/2010 - MISLENE 

DOMINGUES (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2008.63.03.007646-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015850/2010 - MARIA INES 

BURCK (ADV. SP134685 - PAULO SERGIO GALTERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2004.61.86.007203-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015853/2010 - ODANIR TEOFILO 

RODRIGUES (ADV. SP050332 - CARLOS LOPES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2007.63.03.000904-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303015335/2010 - GERALDO TEODORO (ADV. 

SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Conheço os embargos de declaração interpostos pela parte 

autora,  porquanto protocolado tempestivamente. 

Verifico que não houve contradição, obscuridade ou omissão na r. sentença. O embargante em sua petição inicial 

requereu a revisão de seu benefício pela aplicação do IRSM, ocorre porém, que quando da prolação da sentença, que foi 

em 28/09/2007, o autor já havia aderido ao Acordo proposto pelo INSS, inclusive com o pagamento integral das 

diferenças devidas anteriormente ao ajuizamento da demanda.Pelo exposto, deixo de acolher os embargos de declaração 

interpostos pela parte autora e mantenho a r. sentença em todos os seus termos. 

2010.63.03.000315-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303015839/2010 - LUIZ ANTONIO DOGANI (ADV. 

SP268785 - FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Conheço os embargos de declaração interpostos pela parte autora, visto 

terem sido protocolados tempestivamente. Deixo de acolher o pedido, porquanto sua irresignação reside em eventual 

"error in judicando", que deve ser objeto de recurso próprio. 

Do PrequestionamentoEmbora, o embargante requeira expressamente o prequestionamento de matérias que possam 

ensejar a interposição de recurso especial ou extraordinário, com base nas Súmulas nº 282 e 356, do Supremo Tribunal 

Federal, as razões do convencimento do Juiz sobre determinado assunto são subjetivas, singulares e não estão 

condicionadas aos fundamentos formulados pelas partes. Neste sentido pronuncia-se a jurisprudência: “O juiz não está 

obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, 

nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus 

argumentos.” (RJTJESP 115/207).No mais, mantenho a r. sentença. Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

2009.63.03.008036-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303016107/2010 - LUCIRIO MARQUES DA SILVA 

(ADV. SP134608 - PAULO CESAR REOLON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Conheço os embargos de declaração interpostos pela parte autora, 

visto terem sido protocolados tempestivamente. Deixo de acolher o pedido, porquanto sua irresignação reside em 

eventual "error in judicando", que deve ser objeto de recurso próprio.No mais, mantenho a r. sentença. Publique-se. 

Intime-se. Registrada eletronicamente. 

2009.63.03.008735-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303013793/2010 - VANUSIA DE CACIA MINAS DE 

OLIVEIRA (ADV. SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de embargos de 

declaração interpostos pela parte autora, VANUSIA DE CACIA MINAS DE OLIVEIRA, sob o argumento de omissão 

existente na sentença gerada nos presentes autos, em face da mesma não ter estabelecido  limitação da duração do 

benefício de auxílio-doença, na forma proposta pelo perito médico judicial.Decido.Recebo os embargos por serem 

tempestivos.São cabíveis embargos de declaração por obscuridade, contradição, omissão ou dúvida, nos termos do art. 

48 da Lei n. 9.099/95.O objetivo da relação jurídica processual é a solução da lide e o seu resultado é a tutela 
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jurisdicional consistente em julgar as pretensões e com isso definir o preceito a ser observado pelos litigantes em 

relação ao bem da vida sobre o qual controvertem. No presente caso o objetivo da lide é a concessão do auxílio-doença, 

visto que fora considerada a parte autora incapaz de forma total e temporária, em face da moléstia 

diagnosticada.Através de uma sentença condenatória mandamental fora imposto ao Instituto réu a obrigação de fazer 

consistente na concessão do auxílio-doença à parte autora. Tal requerimento não encontra guarida no ordenamento 

jurídicio, em face da inexistência de sentença condicional, que submete seus próprios efeitos a algum evento futuro e 

incerto. A situação da parte autora pode ser verificada a qualquer tempo pelo instituto réu. Sendo constatado através de 

perícia médica que a parte autora encontra-se capaz para o exercício de suas atividades, deverá ser cessado o benefício 

concedido mediante processo judicial.  Diz o art. 460, parágrafo único do Código de Processo Civil: "a sentença deve 

ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional".Os dizeres da lei ressalvam desde logo qualquer confusão 

que se pudesse fazer entre a sentença condicional e aquelas que reconhecem a existência de uma obrigação sujeita a 

condição ou termo. No presente caso, a condição consubstancia na existência da incapacidade. Essas condições são 

legítimas, na medida em que trabalham com conceitos e disposições inerentes ao direito substancial, propiciando sua 

observância. A lei do processo, inclusive,  oferece plena abertura a elas, ao condicionar a execução do crédito que fora 

objeto de uma condenação condicional ou para o futuro, à observância dos requisitos impostos e presentes no processo, 

quais sejam, a existência de moléstia incapacitante (arts.572 “caput” e 618,III do CPC). No presente caso, a condição é 

que se esteja incapaz de forma total e temporária para o recebimento do benefício. Caso não seja cumprida esta 

condição, não há como a parte autora continuar a receber o benefício. Assim, pode o Instituto réu a qualquer tempo 

submeter a parte autora a perícia médica para verificação da sua capacidade, para o fim de continuar o pagamento do 

benefício concedido judicialmente.O objetivo da relação jurídica processual é a solução da lide e o seu resultado é a 

tutela jurisdicional consistente em julgar as pretensões e com isso definir o preceito a ser observado pelos litigantes em 

relação ao bem da vida sobre o qual controvertem. No presente caso o objetivo da lide é a concessão do auxílio-doença 

à parte autora, caso ela cumpra os requisitos presentes na Lei 8.213/91. Com a realização da instrução processual, fora 

considerada a parte autora incapaz de forma total e temporária, em face da moléstia diagnosticada. Através de uma 

sentença condenatória mandamental fora imposto ao Instituto réu a obrigação de fazer consistente na concessão do 

auxílio-doença à parte autora.. Diz o art. 460, parágrafo único do Código de Processo Civil: "a sentença deve ser certa, 

ainda quando decida relação jurídica condicional". Os dizeres da lei ressalvam desde logo qualquer confusão que se 

pudesse fazer entre a sentença condicional e aquelas que reconhecem a existência de uma obrigação sujeita a condição 

ou termo. No presente caso, a condição consubstancia na existência da incapacidade total e temporária. Essa condição 

imposta em lei é  legítima, na medida em que trabalha com conceitos e disposições inerentes ao direito substancial, 

propiciando sua observância pelo Instituto réu, para a concessão mensal do benefício. A lei do processo, condiciona a 

execução do crédito que fora objeto de uma sentença líquida e certa, à observância dos requisitos impostos e presentes 

no processo, quais sejam, a existência de moléstia que torne a parte autora incapaz de forma total e temporária  (arts.572 

“caput” e 618,III do CPC e arts. 59 e seguintes da Lei 8.213/91). O cumprimento desses requisitos que propiciária á 

parte o recebimento do benefício. Caso não sejam cumpridas estas condições, não há como a parte autora continuar a 

receber o benefício de auxílio-doença. Assim, pode o Instituto réu a qualquer tempo submeter a parte autora a perícia 

médica para verificação da sua capacidade, para o fim de continuar o pagamento do benefício concedido judicialmente. 

A limitação temporal da realização da perícia pelo INSS além de tornar a sentença condicional, instituto jurídico 

inexistente no nosso ordenamento jurídico processual, pode levar ao pagamento de parcelas do auxílio-doença de forma 

indevida, visto que por ser a incapacidade temporária, a mesma poderá cessar a qualquer tempo.  Assim, o pedido do 

perito judicial de um prazo mínimo de duração do benefício não possui lastre legal, e portanto, não fora acolhido por 

este julgador,  visto que cabe à autarquia federal, face ao caráter temporário do benefício, a possibilidade de verificar, 

na esfera administrativa, as condições do quadro clínico da parte autora, nos termos do que dispõe o artigo 101 da Lei nº 

8.213/91, in verbis:“O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão 

obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo 

de habilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a 

transfusão de sangue, que são facultativos.”Dessa forma, por não possuir o auxílio doença caráter vitalício, não existe 

óbice que impeça o INSS promover a cessação do benefício  concedido judicialmente, em face de alta médica, 

verificada através de perícia. 

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial, vejamos: “AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

CONCESSÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO. POSSIBILIDADE.1. Nos termos do art. 101 

da Lei 8.213/91, “O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão 

obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social (...)”.2. 

Dispõe, ainda, o art. 71 da Lei nº 8.212/91 que “O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverá rever os 

benefícios, inclusive os concedidos por acidente de trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a 

persistência, atenuação ou agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão.”3. 

Não há óbice, assim, que a Autarquia Previdenciária cancele auxílio-doença concedido na esfera judicial, desde que 

constatada por perícia médica a aptidão laborativa do beneficiário, porquanto benefício de caráter temporário. 

Precedentes. 

4. Agravo de instrumento improvido. Agravo regimental prejudicado.(TRF - 4ª Região; AG nº 200504010332921/RS, 

Relator Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJU 21/09/2005, pág. 834)”“PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. 

BENEFÍCIO CONCEDIDO JUDICIALMENTE. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE.É 

possível a administração previdenciária cancelar auxílio-doença concedido na esfera judicial, quando constatada por 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 527/896 

perícia médica a aptidão laborativa do beneficiário, porquanto benefício de caráter temporário.(TRF - 4ª Região; Ac nº 

199971120013990/RS, Relatora Vírgínia Scheibe, DJU 18/07/2001, pág. 679)” 

Com fundamento no exposto, inexiste fundamento jurídico a justificar um prazo mínimo de concessão do benefício de 

auxílio-doença, visto que o mesmo pode vir a ser cessado administrativamente, mediante alta médica promovida pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, na esfera administrativa. Sendo assim, não houve obscuridade, contradição, 

omissão ou dúvida, nos termos do art. 48 da Lei n. 9.099/95. Pelo exposto, nego provimento aos presentes embargos de 

declaração.Registro.Publique-se. Intimem-se. 

 

2010.63.03.003784-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015408/2010 - APARECIDA 

FONTOLAN (ADV. SP144926 - JOSE EDUARDO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Posto isso, julgo a autora carecedora de ação 

por ausência de interesse de agir, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fulcro na norma do 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários, pois incompatíveis com o rito.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se. 

2009.63.03.009969-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015727/2010 - NEUBA GERALDO 

DE LIMA (ADV. SP198471 - JOSÉ ARTEIRO MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação de concessão de benefício 

previdenciário de pensão por morte, requerido por NEUBA GERALDO DE LIMA, já qualificada na inicial, em face do 

Instituto Nacional de Seguro Social-INSS.A parte autora deixou de comparecer à audiência designada para a data de 

18/05/2010.Muito embora a audiência estivesse previamente agendada para o dia 17/05/2010, a justificativa do 

advogado nomeado através de substabelecimento, de que não havia sido intimado acerca da audiência não encontra 

fundamento, visto que compareceu à audiência redesignada.Ademais a autora deveria estar presente à audiência, não 

sendo motivo para o não comparecimento encontrar-se na Cidade de Santos/SP.Insta observar, ainda, que em despacho 

proferido em 27/01/2010 foi deferido a autora a apresentação do rol de testemunhas, tendo a mesma se mantido 

inerte.Posto isso, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 51, inciso I da Lei n. 

9.099/95, c/c com artigo 1º da Lei n. 10.259/01 e 267, inciso III do Código de Processo Civil. Custas e honorários na 

forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de ação por ausência de interesse de agir superveniente, pelo que julgo extinto o processo sem julgamento de 

mérito, com fulcro na norma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

2010.63.03.002891-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015459/2010 - TANIA APARECIDA 

PORTO (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.002529-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303016108/2010 - ELZA AVELINO DA 

SILVA (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2007.63.03.004224-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015803/2010 - MARIA DE 

LOURDES CAETANO DE FARA (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Compulsando os autos, verifico que a 

execução não logrou êxito, ante a inexistência de créditos a serem pagos à parte autora.Eventual impugnação 

apresentada pela parte autora não merece acolhimento, conforme parecer da contadoria do juízo, se o caso.Assim sendo, 

declaro a inexistência de crédito e julgo extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso II e 795, do Código de 

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

2009.63.03.010522-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015700/2010 - MARIA EMILIA DE 

SOUZA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2010.63.03.000120-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015707/2010 - MARIA EMILIA 

BENEDITA GOMES (ADV. SP205040 - ISABEL CRISTINA MENDES TORTELLI DE SOUZA, SP225948 - 

LEÔNIDAS GUIMARÃES NETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010781-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015708/2010 - IVONE BUBALLO 

(ADV. SP120176 - MARCELO INHAUSER ROTOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.003355-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015711/2010 - DECIO DONIZETE 

ARENGHI (ADV. SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.001297-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015712/2010 - EUDINEI CABRAL 

DE OLIVEIRA (ADV. SP154557 - JOÃO CARLOS MOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000587-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015713/2010 - ANTONIO JOSE DE 

SOUZA (ADV. SP092790 - TEREZINHA PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.008321-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015714/2010 - JOSE LUIS 

CONSTANCIO (ADV. SP217342 - LUCIANE CRISTINA REA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000895-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015715/2010 - GIOCONDA 

VILLAR BURLO (ADV. SP167753 - LUCIANO CUNHA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.001761-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015716/2010 - DUILIO BARBETTA 

(ADV. SP230355 - ISLAIR GARCIA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010081-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015717/2010 - RENATA BRUNO 

PITELLI (ADV. SP233315 - CLÁUDIA VALÉRIA MARTINS); MARLI TERESINHA PITELLI BOIAGO (ADV. 

SP233315 - CLÁUDIA VALÉRIA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.008282-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015718/2010 - VANDER 

CRISTIANO GOMES (ADV. SP204049 - HORLEY ALBERTO CAVALCANTI SENNA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.008158-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015719/2010 - MARIO SHINKAI 

(ADV. SP044886 - ELISABETH GIOMETTI); SATIE SHINKAI (ADV. SP044886 - ELISABETH GIOMETTI) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2005.63.03.018615-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015720/2010 - MARIA DE 

LOURDES SOLDERA MARCHI (ADV. SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.003406-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015721/2010 - SALVADORA 

ROMAN TERUEL (ADV. SP150025 - PAULO CESAR RODRIGUES DE GODOY) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.002466-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015722/2010 - CLEIDE 

APARECIDA ESTEVES MONZANI (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2007.63.03.009074-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015723/2010 - LAZARO ALVES 

DOS SANTOS (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.002812-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015724/2010 - RAFAEL SOBRAL 

CORREA (ADV. SP167940 - VANESSA CRISTINA  GIMENES FARIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000821-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015725/2010 - MARIA 

APARECIDA CANTELLI (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); DEONETE CANTELLI 

BARNABE (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); GLORIA NELI CANTELLI DE ALMEIDA 

(ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); CECÍLIA BARETTA AMSTALDEN (ADV. SP208777 - 

JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); JOSE NIVALDO AMSTALDEN (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA 

RUIZ); LUIZ GONZAGA AMSTALDEN (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); VALERIA 

CHRISTINA AMSTALDEN JUNQUEIRA (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); JOAO FIDELIS 

AMSTALDEN (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); MARIA JUSTINA AMSTALDEN (ADV. 

SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); MARIA DO CARMO GODOY AMSTALDEN (ADV. SP208777 - 

JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); SELMA AMSTALDEN (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); 

JUDITH AMSTALDEN FERREIRA (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); DONATILA 

AMSTALDEN (ADV. SP208777 - JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ); DEOLINDA AMSTALDEN (ADV. SP208777 

- JOÃO PAULO SILVEIRA RUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.003558-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015726/2010 - YASIMASA 

TAKAHASHI (ADV. SP082560 - JOSE CARLOS MANOEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.011731-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015729/2010 - GUIOMAR CHUFFI 

(ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.001563-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015730/2010 - GUIOMAR 

MAGALHAES PIFFER (ADV. SP195188 - ELISETE DE CAMPOS CARLOTTI); JOSE IVAN PIFFER (ADV. 

SP195188 - ELISETE DE CAMPOS CARLOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.010651-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015731/2010 - JOSÉ MARIA 

BALAN (ADV. SP215270 - PAULO FRANCHI NETTO); MARIA THEREZA BALAN DATTI (ADV. SP215270 - 

PAULO FRANCHI NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  

SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000873-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015732/2010 - ALICE BRESCIANI 

ANGELINI (ADV. SP251292 - GUSTAVO FERNANDO LUX HOPPE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.009700-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015733/2010 - PEDRO PIRES DE 

GODOY (ADV. SP162459 - JANAINA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.006158-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015734/2010 - JOAO CARLOS 

FELICIO (ADV. SP233399 - SINARA CRISTINA DA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.011347-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015735/2010 - PEDRO LUIZ DE 

MEDEIROS (ADV. SP101501 - ANTONIO DE ALMEIDA LEITE NETTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.007348-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015736/2010 - MONICA REHDER 

BONON (ADV. SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2009.63.03.000442-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015737/2010 - WILSON VIEIRA 

ALVES - ESPOLIO (ADV. SP110493 - LUSIA DOLOROSA RODRIGUES); DIRCE PADOVANI VIEIRA ALVES 

(ADV. SP110493 - LUSIA DOLOROSA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2008.63.03.012798-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015738/2010 - ANTONIO CORREA 

(ADV. SP214543 - JULIANA ORLANDIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000670-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015739/2010 - LEUGENE HONORA 

PELLEGRINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARIA FIDALMA 

PELLEGRINI (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA); MARILDA PELLEGRINE 

MALKOMES (ADV. SP201140 - THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000441-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015740/2010 - DIRCEU DEMONTE 

(ADV. SP164212 - LIGIA FERNANDA MARTIM TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000437-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015741/2010 - JULIETA DA SILVA 

DEMONTE (ADV. SP164212 - LIGIA FERNANDA MARTIM TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.008923-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015742/2010 - PAULO DONIZETE 

DE LIMA (ADV. SP277029 - CÉLIO ROBERTO GOMES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000436-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015743/2010 - MARINES 

HENRIQUES (ADV. SP211838 - MILENA MARTINS DE PAULA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.002831-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015745/2010 - BENDITO FARIA 

DE LIMA (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.001797-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015746/2010 - LUIZA MARTINEZ 

JACINTO (ADV. SP063442 - VILMA PRATALI KOGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.002245-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015747/2010 - JOÃO PAULO DE 

AZEVEDO CONTI BUENO (ADV. SP214403 - SIMONI MEDEIROS DE SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000548-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015748/2010 - CLEIDE MARIA 

FRANCISCO (ADV. SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2007.63.03.002917-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015749/2010 - ORLANDO 

PANASSOLO (ADV. SP218178 - TARITA DE BRITTO BERNARDI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009974-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015785/2010 - TATIANA 

ALBUQUERQUE BRASILIANO DE ANDRADE (ADV. SP197644 - CRISTIANE RIZZATI DE ALMEIDA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.000928-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015800/2010 - APARICIO 

CANAVEZE (ADV. SP233194 - MÁRCIA BATAGIN); INES DORIGUELO CANAVEZE (ADV. SP233194 - 

MÁRCIA BATAGIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 

16967 A  ). 
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2009.63.03.009759-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015698/2010 - CAMILO 

RODRIGUES NOVAES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000151-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015699/2010 - MARINALVA 

GASPARINI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009808-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015701/2010 - MARIA HELENA 

RODRIGUES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000162-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015702/2010 - MANOEL GOMES 

LEAL (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010111-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015703/2010 - JOSE CARLOS DA 

SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010504-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015704/2010 - GERALDINO 

SEBASTIAO PIRES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010510-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015705/2010 - JAIR MULLER 

(ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000158-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015706/2010 - MARIA SALETE 

RODRIGUES MOREIRA PRACILIO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010067-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015709/2010 - LOURDES 

FERREIRA PIRES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000138-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015710/2010 - MARIA CANDIDA 

BATALHA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000163-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015750/2010 - WALDECIR 

RODRIGUES DE CAMARGO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000159-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015753/2010 - APARECIDO 

FRANCISCO BENEDITO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000148-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015755/2010 - AMARILDO 

BORTOLUCCI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000142-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015757/2010 - MARGARIDA DE 

FATIMA COELHO SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000140-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015759/2010 - VALDEVINO 

LEMOS DA COSTA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2010.63.03.000137-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015762/2010 - SILVIA MARIA 

VILLACA DUTRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010521-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015765/2010 - VALTER DA SILVA 

(ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010515-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015766/2010 - ANTONIO CARLOS 

DE ARRUDA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010511-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015767/2010 - JOSE PEREIRA DA 

SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010509-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015768/2010 - MARCELINO 

MARCHEZINI (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010508-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015769/2010 - JOAO CARLOS 

BARTARIN (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010503-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015770/2010 - JOAO RODRIGUES 

RAMOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010129-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015771/2010 - JOSE SOUZA BRITO 

(ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010128-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015772/2010 - ADEMIR CORREA 

DA COSTA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010124-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015773/2010 - JOSE EDUARDO 

BUENO DE MORAIS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010123-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015774/2010 - JOSE APARECIDO 

LEANDRO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010120-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015775/2010 - SANTOS MOREIRA 

RODRIGUES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010117-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015776/2010 - LUZIA LUCA 

SATELITE (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010109-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015777/2010 - CELSO ROQUE 

ANACLETO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010105-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015778/2010 - DALVA MARIA 

MARTINS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2009.63.03.010102-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015779/2010 - JAIME NARCIZO 

DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010070-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015781/2010 - LUIZ HENRIQUE 

PEREIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010062-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015782/2010 - JOAO ORSI (ADV. 

SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010061-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015783/2010 - OLIVALDO GOMES 

DA SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010058-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015784/2010 - JOSE CARLOS 

CYRINO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009928-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015786/2010 - JOAO ANTONIO DE 

SOUZA SANTOS (ADV. SP054300 - RENATO ANDREOTTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009829-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015787/2010 - OBETINHO DO 

NASCIMENTO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009826-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015788/2010 - OZER VIEIRA 

(ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009819-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015789/2010 - MARIA REINILDES 

MOREIRA (ADV. SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009816-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015790/2010 - ROSANGELA 

APARECIDA DE CARVALHO COSTA (ADV. SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009814-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015791/2010 - CLAYSON 

APARECIDO BENTO CARDOSO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009811-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015792/2010 - CRISPIM PEREIRA 

DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009810-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015793/2010 - JOSE INACIO 

BARBOSA FILHO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009809-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015794/2010 - ANGELA MARIA 

DE OLIVEIRA ARANTES (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009804-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015795/2010 - ANGELA MARIA 

DA SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2009.63.03.009801-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015796/2010 - CLAUDENICE 

FERREIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009795-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015797/2010 - ESPOLIO 

JERONIMO VIEIRA DA SILVA REP ZIDA PEREIRA LIMA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA 

MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009772-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015798/2010 - JOSE APARECIDO 

FERREIRA (ADV. SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009760-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015799/2010 - ANTONIO 

GONCALVES DA SILVA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2008.63.03.010028-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015829/2010 - FABIANA PEREIRA 

VIEIRA DE SOUZA (ADV. SP233378 - MOHAMED ABDO AYOUB); MAURO CESAR VIEIRA DE SOUZA 

(ADV. SP233378 - MOHAMED ABDO AYOUB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP074928 - 

EGLE ENIANDRA LAPREZA). Verifico que houve cumprimento da sentença proferida nos autos. Assim sendo, tendo 

em vista a satisfação da obrigação de fazer determinada na sentença, julgo extinta a execução, nos termos dos artigos 

794, inciso I e 795, do Código de Processo Civil.Dê-se ciência à parte autora, via imprensa oficial e via postal, da 

liberação dos valores depositados em seu favor a fim de que proceda ao levantamento do referido numerário, após a 

anexação do ofício liberatório aos autos virtuais, mediante comparecimento à agência da Caixa Econômica Federal 

deste fórum, munida dos documentos (RG, CPF e comprovante de residência atualizado). Expeça-se o ofício 

liberatório.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que houve cumprimento da 

sentença proferida nos autos. Eventual impugnação do valor total da condenação não deve prosperar, observado o 

parecer da contadoria do juízo, se o caso. Assim sendo, tendo em vista a satisfação da obrigação de fazer determinada 

na sentença, julgo extinta a execução, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, do Código de Processo 

Civil. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

2007.63.03.009832-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015851/2010 - ESPOLIO DE LUCIA 

JORGE ANDERY - REP INVENT 14516 (ADV. SP120176 - MARCELO INHAUSER ROTOLI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000157-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015830/2010 - VASTICLEIDE 

BARTARIM TEODORO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010514-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015831/2010 - GONCALO 

ADORNO DA COSTA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS); JOELMA BARBOSA DA 

SILVA FERREIRA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010512-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015832/2010 - MARIA DE 

LOURDES DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010501-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015834/2010 - FERNANDO 

GUERREIRO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 
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2009.63.03.010497-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015836/2010 - VIVIANE 

GUILHERME MISTURA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010480-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015837/2010 - PAULINO JOAO 

PEGORARO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010476-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015838/2010 - ODETE BARBOSA 

NAGLIATTO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010146-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015840/2010 - JOSE NILTON DE 

SOUZA (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009802-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015842/2010 - ARISTON EDGAR 

DOS SANTOS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009797-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015843/2010 - ALCEU DA SILVA 

DIAS (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009771-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015844/2010 - PEDRO SERGIO 

FERNANDES ROCHA (ADV. SP103264 - PAULO AFONSO DE LAURENTIS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.009761-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015845/2010 - ANALIA SOUZA 

BRITO (ADV. SP233455 - CRISTIAN DE ARO OLIVEIRA MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pelo exposto, julgo parcialmente procedente 

o pedido formulado pela parte autora, ficando extinto o processo com resolução de mérito, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a efetuar o pagamento das diferenças que resultarem da aplicação dos seguintes percentuais 

(descontando-se os percentuais então efetivamente aplicados, na forma que se apurar em regular execução de sentença): 

42,72% e 44,80%, correspondentes aos IPC's dos meses de janeiro de 1989 e abril de 1990.Os valores a serem 

creditados nas contas deverão ser monetariamente atualizados - até o momento efetivo do depósito - pelos mesmos 

critérios aplicados aos depósitos fundiários das contas vinculadas, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês, contados 

a partir da citação. Pagará a Caixa Econômica Federal à parte autora, nas contas do FGTS ora em tela ou, na 

impossibilidade, em conta à disposição do Juízo, o valor da condenação, no prazo de 30 (trinta) dias. No caso de espólio 

e/ou herdeiros, porém, fica condicionado o pagamento à comprovação do direito alegado, mediante formal de partilha 

ou, se for o caso, termo de adjudicação. A liberação do valor depositado para saque deverá observar as hipóteses de 

levantamento previstas no artigo 20 da Lei 8.036/90, nos casos da(s) conta(s) vinculada(s). De outra parte, no caso de 

depósito em conta à disposição do Juízo, a CEF, para o saque, deverá aguardar recebimento de ofício para tal finalidade, 

a ser expedido oportunamente.  A parcial procedência decorre dos estritos pedidos deduzidos na petição inicial, quanto 

à correta aplicação dos índices referenciados e às respectivas contas fundiárias regularmente demonstradas nas provas. 

As contas do FGTS mencionadas na petição inicial e sobre as quais não há comprovação, por óbvio, não se incluem na 

presente condenação. Evidentemente, fica(m) também excluído(s) o(s) índice(s) de correção monetária (expurgos) não 

contemplados na presente sentença.  Sem condenação em custas processuais e honorários advocatícios.Defiro os 

benefícios da Justiça Gratuita, se em termos.Registro. Publique-se. Intimem-se. 

2010.63.03.001995-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015692/2010 - MANUEL LEITE 

NETO (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  

). 
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2010.63.03.001251-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015693/2010 - THEREZA SIMÕES 

MARTINS (ADV. SP281300 - LÓIDE GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.010364-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015694/2010 - TEREZINHA DE 

FATIMA DA SILVA (ADV. SP158044 - CIBELE CARVALHO BRAGA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc.Trata-se de ação de cobrança 

ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, na qual a parte autora busca a revisão de valores depositados em 

conta(s) de caderneta de poupança, com aplicação de um ou mais dos índices de planos econômicos denominados 

“expurgos inflacionários“.Houve regular citação da Caixa Econômica Federal.É o relatório. DECIDO.O feito comporta 

julgamento antecipado, visto serem as questões de mérito exclusivamente de direito (art. 330, inciso I, do CPC).Analiso 

as preliminares.DA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DO PEDIDO.Buscando afastar eventual 

dúvida sobre a competência do Juizado Especial Federal Cível para análise do pedido formulado, observo que o valor 

da causa indicado pela parte autora é inferior ao limite constante do art. 3º da Lei nº 10.259/01. A alegada superação do 

limite, se elaborados os cálculos na forma pretendida pela Caixa Econômica Federal, não implicaria imediata conclusão 

pela incompetência do Juizado Especial Federal Cível, mas apenas e tão somente necessidade de se oportunizar à parte 

autora a renúncia ao crédito excedente. No mais, a aplicação dos princípios da celeridade e economia processual que 

informam o rito do Juizado Especial Federal Cível implica concluir que a elaboração dos cálculos, e eventual 

oportunização à parte autora de renúncia ao crédito excedente a sessenta salários mínimos, é de ser feita na hipótese de 

procedência da ação, antes da requisição do pagamento.Inequívoca, portanto, neste momento processual, a competência 

do Juizado Especial Federal Cível para instrução e análise do pedido formulado na exordial. DA LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, quanto aos 

valores não-bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por tratar-se de relação contratual que diz respeito ao correntista 

e ao banco integrante do sistema financeiro nacional. Por fim, rejeito ainda as preliminares relacionadas com questões 

que integram a pretensão deduzida na petição inicial, as quais serão com o mérito apreciadas e resolvidas.DA 

PRELIMINAR PREJUDICIAL DE MÉRITO (PRESCRIÇÃO). No que se refere à prescrição trienal, com apoio no 

artigo 206, III, do Código Civil, ou prescrição qüinqüenal, com base no art. 178, § 10, inciso III, do Código Civil de 

1916, e no Decreto nº 20.910/32, combinado com o Decreto-lei nº 4.597/42, ou ainda decenal, com apoio no artigo 205 

do Código Civil, verifico, inicialmente, que a remissão feita ao Decreto nº 20.910/32, pelo art. 2º do Decreto-Lei nº 

4.597/42 não alcança a Caixa Econômica Federal, que não é mantida mediante impostos, taxas ou contribuições. Além 

disso, a Caixa Econômica Federal é empresa pública de direito privado que explora atividade econômica bancária, 

sendo demandada neste processo justamente em razão desta atividade de instituição financeira, sujeitando-se, portanto, 

“ao regime jurídico próprio das empresas privadas”, nos termos do art. 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal. É 

inaplicável ao caso dos autos o artigo 206, inciso III, do Código Civil de 2003. Assim, também, com relação à argüição 

de prescrição com fundamento no artigo 178, § 10, inciso III, do Código Civil de 1916. Em primeiro lugar, porque tal 

dispositivo refere-se apenas a juros pagáveis em períodos não maiores de um ano, com ou sem capitalização, ou seja, 

aplica-se apenas ao direito aos juros que se vencem periodicamente, exigíveis independentemente do capital. Não é o 

caso dos depósitos em caderneta de poupança que dão ao depositante o direito de exigir o capital corrigido e os juros ao 

término de cada período, constituindo-se cada renovação em um ato jurídico perfeito. Ademais, há a possibilidade de 

resgate antes mesmo do término do período, com perda do direito aos juros. Em segundo lugar, porque o dispositivo se 

refere aos juros, sendo descabida a pretendida extensão à correção monetária que, como é cediço, não representa um 

'plus' mas simples recomposição do valor real do principal. Logo, o pedido não se refere a nenhuma prestação acessória, 

mas sim diz respeito à própria integralidade do principal. Sendo assim, tratando-se de ação em que se visa à condenação 

no pagamento de diferenças decorrentes do não cumprimento regular de contrato de depósito em caderneta de 

poupança, cuida-se de ação pessoal, que se submete ao prazo prescricional comum. O prazo prescricional comum, para 

direitos e ações de natureza pessoal, era de vinte anos, conforme estabelecido no artigo 177 do Código Civil de 1916, e 

foi reduzido para dez anos, por força do artigo 205 do Código Civil de 2002 (Lei n° 10.406, de 10/01/2002, em vigor a 

partir de 11/01/2003, nos termos do seu artigo 2.044). Contudo, o novo Código Civil contém norma de transição (artigo 

2.028) que dispõe que “serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada 

em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”. Tratando-se de pretensão 

relativa a direitos de crédito de correção monetária que, segundo o alegado, deveria ter sido creditado na(s) época(s) em 

questão, ao tempo da entrada em vigor do novo Código Civil (janeiro de 2003), já havia transcorrido mais da metade do 

prazo prescricional de vinte anos estabelecido pelo Código Civil revogado. Assim, aplica-se o prazo prescricional do 

Código revogado, por força da referida norma de transição. Outra não seria a conclusão, ainda que não constasse do 

novo Código Civil a norma de transição abrigada no artigo 2.028. Trata-se, na verdade, de distinguir a aplicação 

imediata da lei, que é permitida, da aplicação retroativa, que é vedada. Tendo a lei nova reduzido o prazo prescricional, 

o novo prazo começa a 
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2010.63.03.000316-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015812/2010 - DEISE APARECIDA 

PIATO FERREIRA (ADV. SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000066-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015813/2010 - IRENE DEBOLETE 

NACHBAR (ADV. SP121656 - JOSE CARLOS GUIDOLIN) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos, etc.Trata-se de ação de cobrança 

ajuizada em face da Caixa Econômica Federal, na qual a parte autora busca a revisão de valores depositados em 

conta(s) de caderneta de poupança, com aplicação de um ou mais dos índices de planos econômicos denominados 

“expurgos inflacionários“.Houve regular citação da Caixa Econômica Federal.É o relatório. DECIDO.O feito comporta 

julgamento antecipado, visto serem as questões de mérito exclusivamente de direito (art. 330, inciso I, do CPC).Analiso 

as preliminares.DA FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA ANÁLISE DO PEDIDO.Buscando afastar eventual 

dúvida sobre a competência do Juizado Especial Federal Cível para análise do pedido formulado, observo que o valor 

da causa indicado pela parte autora é inferior ao limite constante do art. 3º da Lei nº 10.259/01. A alegada superação do 

limite, se elaborados os cálculos na forma pretendida pela Caixa Econômica Federal, não implicaria imediata conclusão 

pela incompetência do Juizado Especial Federal Cível, mas apenas e tão somente necessidade de se oportunizar à parte 

autora a renúncia ao crédito excedente. No mais, a aplicação dos princípios da celeridade e economia processual que 

informam o rito do Juizado Especial Federal Cível implica concluir que a elaboração dos cálculos, e eventual 

oportunização à parte autora de renúncia ao crédito excedente a sessenta salários mínimos, é de ser feita na hipótese de 

procedência da ação, antes da requisição do pagamento.Inequívoca, portanto, neste momento processual, a competência 

do Juizado Especial Federal Cível para instrução e análise do pedido formulado na exordial. DA LEGITIMIDADE 

PASSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Afasto a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, quanto aos 

valores não-bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por tratar-se de relação contratual que diz respeito ao correntista 

e ao banco integrante do sistema financeiro nacional. Por fim, rejeito ainda as preliminares relacionadas com questões 

que integram a pretensão deduzida na petição inicial, as quais serão com o mérito apreciadas e resolvidas.DA 

PRELIMINAR PREJUDICIAL DE MÉRITO (PRESCRIÇÃO). No que se refere à prescrição trienal, com apoio no 

artigo 206, III, do Código Civil, ou prescrição qüinqüenal, com base no art. 178, § 10, inciso III, do Código Civil de 

1916, e no Decreto nº 20.910/32, combinado com o Decreto-lei nº 4.597/42, ou ainda decenal, com apoio no artigo 205 

do Código Civil, verifico, inicialmente, que a remissão feita ao Decreto nº 20.910/32, pelo art. 2º do Decreto-Lei nº 

4.597/42 não alcança a Caixa Econômica Federal, que não é mantida mediante impostos, taxas ou contribuições. Além 

disso, a Caixa Econômica Federal é empresa pública de direito privado que explora atividade econômica bancária, 

sendo demandada neste processo justamente em razão desta atividade de instituição financeira, sujeitando-se, portanto, 

“ao regime jurídico próprio das empresas privadas”, nos termos do art. 173, § 1º, inciso II, da Constituição Federal. É 

inaplicável ao caso dos autos o artigo 206, inciso III, do Código Civil de 2003. Assim, também, com relação à argüição 

de prescrição com fundamento no artigo 178, § 10, inciso III, do Código Civil de 1916. Em primeiro lugar, porque tal 

dispositivo refere-se apenas a juros pagáveis em períodos não maiores de um ano, com ou sem capitalização, ou seja, 

aplica-se apenas ao direito aos juros que se vencem periodicamente, exigíveis independentemente do capital. Não é o 

caso dos depósitos em caderneta de poupança que dão ao depositante o direito de exigir o capital corrigido e os juros ao 

término de cada período, constituindo-se cada renovação em um ato jurídico perfeito. Ademais, há a possibilidade de 

resgate antes mesmo do término do período, com perda do direito aos juros. Em segundo lugar, porque o dispositivo se 

refere aos juros, sendo descabida a pretendida extensão à correção monetária que, como é cediço, não representa um 

'plus' mas simples recomposição do valor real do principal. Logo, o pedido não se refere a nenhuma prestação acessória, 

mas sim diz respeito à própria integralidade do principal. Sendo assim, tratando-se de ação em que se visa à condenação 

no pagamento de diferenças decorrentes do não cumprimento regular de contrato de depósito em caderneta de 

poupança, cuida-se de ação pessoal, que se submete ao prazo prescricional comum. O prazo prescricional comum, para 

direitos e ações de natureza pessoal, era de vinte anos, conforme estabelecido no artigo 177 do Código Civil de 1916, e 

foi reduzido para dez anos, por força do artigo 205 do Código Civil de 2002 (Lei n° 10.406, de 10/01/2002, em vigor a 

partir de 11/01/2003, nos termos do seu artigo 2.044). Contudo, o novo Código Civil contém norma de transição (artigo 

2.028) que dispõe que “serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada 

em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada”. Tratando-se de pretensão 

relativa a direitos de crédito de correção monetária que, segundo o alegado, deveria ter sido creditado na(s) época(s) em 

questão, ao tempo da entrada em vigor do novo Código Civil (janeiro de 2003), já havia transcorrido mais da metade do 

prazo prescricional de vinte anos estabelecido pelo Código Civil revogado. Assim, aplica-se o prazo prescricional do 

Código revogado, por força da referida norma de transição. Outra não seria a conclusão, ainda que não constasse do 

novo Código Civil a norma de transição abrigada no artigo 2.028. Trata-se, na verdade, de distinguir a aplicação 

imediata da lei, que é permitida, da aplicação retroativa, que é vedada. Tend 
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2010.63.03.003684-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015816/2010 - VALTER ARMELIN 

(ADV. SP008290 - WALDEMAR THOMAZINE); JOSE CARLOS ARMELIN (ADV.  ); MARIA ANTONIETA 

ARMELIM PICCININ (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  

OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.002461-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015817/2010 - MARINA MIHE 

MIYASHIRO HIGA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  

SP 16967 A  ). 

2010.63.03.001204-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015818/2010 - JOSIMAR 

APARECIDO DEI SANTI SILOTTO (ADV. SP204129 - MARINA MENDONÇA LUZ PACINI RICCI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.001201-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015819/2010 - FRANCISCO 

JULIAN RICO CACERES (ADV. SP110202 - GISLAINE D ERCOLI); CLEMENTINA LUISA UMBON 

RODRIGUEZ DE RICO (ADV. SP110202 - GISLAINE D ERCOLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000980-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015820/2010 - ROSA MARQUES 

DE ARAUJO - ESPOLIO (ADV. SP137366 - PAULINO CAITANO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.000895-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015821/2010 - HILDA DE 

OLIVEIRA ROVARIZ (ADV. SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA, SP195493 - ADRIANA 

MAIOLINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de Recurso de Embargos de 

Declaração interposto contra a sentença de mérito, proferida nos autos.Insurge-se a parte autora, ora embargante, contra 

a sentença prolatada, sob o fundamento de que há omissão a ser dirimida, em razão do pedido formulado em sua 

inicial.É o relatório. D E C I D OCom razão o embargante.Embora tenha havido pedido expresso quanto à concessão do 

benefício da assistência judiciária, a sentença nada decidiu quanto a esse pleito. Isto posto, acolho os embargos de 

declaração apostos, por tempestivos, JULGANDO-OS PROCEDENTES quanto ao mérito, retificando o dispositivo da 

sentença prolatada , que passará a conter os seguintes termos:  Ante o exposto, nos termos do artigo 269, I, do CPC, 

julgo improcedente o pedido, por se tratar de opção efetuada antes de 22/09/71, para a qual sempre foram assegurados 

os juros progressivos e regularmente creditados nas épocas próprias. Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita, 

tendo em vista a hipossuficiência declarada pela parte autora. Sem custas e honorários advocatícios tendo em vista o 

disposto no art. 55, caput, da Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001. Publique-se.  Registre-se.  

Intimem-se. 

2009.63.03.008057-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303015893/2010 - SIMAO PINTO ALBINO (ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES, SP295670 - GILMAR GOMES DOS SANTOS) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2009.63.03.008059-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303015919/2010 - JOSE VICENTE TULIO (ADV. 

SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.000045-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015688/2010 - RUBENS BIGNARDI 

(ADV. SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - 

PAULO SOARES HUNGRIA NETO). Vistos, etc.Pleiteia a parte autora a atualização do saldo de sua conta do Plano 

de Integração Social - PIS, com vistas ao pagamento da diferença devida a título de correção monetária decorrente dos 

“expurgos inflacionários” perpetrados pelos planos econômicos. Não houve requerimento final de liberação dos 

valores.Citada, a União Federal ofereceu contestação alegando, em síntese, a legitimidade passiva da Caixa Econômica 

Federal, a prescrição do direito da parte autora e, no mérito, pugna pela improcedência do pedido.É o relatório. Passo a 
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decidir.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.Afasto as preliminares argüidasNo tocante à ilegitimidade 

ativa, verifico que a parte autora é sucessora do titular da conta PIS na forma da legislação previdenciária, conforme 

documento de fls. 09 da petição inicial.Relativamente à questão da legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, 

afasto-a nos termos da Súmula 77 do Superior Tribunal de Justiça.No entanto, com relação à outra prejudicial de mérito 

suscitada pela União Federal, qual seja, a prescrição, a mesma é de ser acolhida.Dispõe a Súmula 28 da Turma Nacional 

de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, entendimento este que adoto:“Encontra-se prescrita a pretensão de 

ressarcimento de perdas sofridas na atualização monetária da conta do Plano de Integração Social - PIS, em virtude de 

expurgos ocorridos por ocasião dos Planos Econômicos Verão e Collor I.”Cito, ainda, os seguintes julgados do Superior 

Tribunal de Justiça:“O prazo prescricional para a propositura de ação em que se pleiteia a atualização monetária das 

contas do PIS/PASEP é de 5 (cinco) anos”(AgRg no Ag 663261/RS; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 

2005/0035834-1 , Rel: Ministro João Otávio de Noronha (1123) , DJ 29.08.2005 p. 294). (grifei)ADMINISTRATIVO. 

PASEP. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRAZO PRESCRICIONAL. DECRETO Nº 20.910/32.1. O PASEP é uma 

contribuição social em que se pode identificar dois tipos de relação jurídica: a de natureza tributária, que vincula o 

sujeito ativo - entes, entidades e órgãos públicos - ao sujeito passivo - empresas - e a de natureza não-tributária, que 

vincula o sujeito ativo - empresas - ao sujeito passivo - beneficiários.2. Tratando-se de ação de cobrança dos expurgos 

inflacionários proposta por servidores públicos, portanto, de natureza não-tributária, porquanto os credores são os 

servidores públicos, pessoas físicas, e a devedora é a União, instituidora do programa, o prazo prescricional é 

qüinqüenal, nos termos do artigo 1º.3. O termo inicial é a data a partir do qual deixou de ser feito o creditamento da 

última diferença pleiteada (fevereiro de 1991). Como a ação foi proposta em 17.08.99, encontra-se fulminada pela 

prescrição.4. Recurso especial improvido.”(STJ, 2a Turma, RESP 773.652/SP, Rel. Min. Castro Meira, v.u., DJ 

10.10.2005) (grifei) 

“RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PASEP. CORREÇÃO MONETÁRIA. RELAÇÃO NÃO-TRIBUTÁRIA. 

PRAZO PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. RECURSO DESPROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica quanto à não-aplicabilidade do prazo prescricional trintenário para as 

hipóteses em que se busca, com o ajuizamento da ação, a correção monetária dos saldos das contas do PIS/PASEP, haja 

vista a inexistência de semelhança entre esse programa e o FGTS. 

2. ... 

3. ... Entretanto, não há que se confundir a relação jurídica descrita com aquela existente entre o titular de conta 

individual do PASEP, que pretende a aplicação de expurgos inflacionários, e a União, pois, nesse caso, a relação 

jurídica tem natureza indenizatória, inexistindo a figura dos sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária. 

4. Em casos como o dos autos, portanto, haja vista a inexistência de norma específica tratando da matéria, o prazo 

prescricional a ser observado é qüinqüenal, tal como previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32. 

5. Recurso especial desprovido.” 

(STJ, 1a Turma, RESP 745.498/SP, Rel. Min. Denise Arruda, v.u., DJ 30.06.2006) (grifei) 

TRIBUTÁRIO. PIS/PASEP. AÇÃO INTENTADA PARA MODIFICAR CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. NATUREZA JURÍDICA DE TRIBUTO. 

1 - A natureza jurídica das contribuições para o PIS/PASEP é tributária, não se assemelhando, portanto, ao FGTS 

relativamente à contagem do prazo prescricional. 

2 - Reconhecimento da prescrição qüinqüenal alegada. 

3 - Recurso especial provido. 

(STJ - RESP 424867/SC. Rel. Min. Luiz Fux. Rel. Acórdão Min. José Delgado, DJ: 21/02/2005, p. 110).  (grifei) 

Resta clara, ainda, a natureza tributária das contribuições ao PIS, que, conseqüentemente, fica sujeita à prescrição 

quinqüenal. 

Ressalto, por fim, a possibilidade de o juiz conhecer de ofício da prescrição, nos termos do artigo 219, parágrafo 5º, do 

Código de Processo Civil.Com relação ao pedido de levantamento dos valores, as hipóteses estão descriminadas no 

artigo 4º, parágrafo 1º, da Lei Complementar 26, de 1975, sendo certo que não houve a comprovação, no caso dos 

autos, de qualquer das hpóteses autorizadoras:“Ocorrendo casamento, aposentadoria, transferência para a reserva 

remunerada, reforma ou invalidez do titular da conta individual, poderá ele receber o respectivo saldo, o qual, no caso 

de morte, será pago a seus dependentes, de acordo com a legislação da Previdência Social e com a legislação específica 

de servidores civis e militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, nos termos da lei civil.” (grifei)Ante o 

exposto, rejeito as preliminares argüidas, e, no mérito, reconheço de ofício a prescrição da exigibilidade do direito 

alegado, quanto ao pedido de atualização da conta pela aplicação dos índices dos denominados “expurgos 

inflacionários” de planos econômicos, e julgo improcedente o pedido de liberação dos valores depositados na conta PIS 

do falecido.Sem custas e honorários advocatícios tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei 9.099/95, 

combinado com o art. 1º da Lei 10.259/2001.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

2009.63.03.010289-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015689/2010 - JOSE LUIZ GIATTI 

(ADV. SP226703 - MICHELE SERAPILHA GUGLIELMO, SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR) X UNIÃO 

FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES HUNGRIA NETO). Ante o exposto, rejeito as preliminares 

argüidas, e, no mérito, reconheço de ofício a prescrição da exigibilidade do direito alegado, quanto ao pedido de 

atualização da conta pela aplicação dos índices dos denominados “expurgos inflacionários” de planos econômicos, e 

julgo procedente o pedido de liberação dos valores depositados na conta PIS do falecido.Sem custas e honorários 
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advocatícios tendo em vista o disposto no art. 55, caput, da Lei 9.099/95, combinado com o art. 1º da Lei 

10.259/2001.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

2010.63.03.003076-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6303015806/2010 - JULIANA IBRAHIM 

GUIRAO KAPOR (ADV. SP110974 - CARLOS ALBERTO MARTINS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). Diante do exposto, extingo o presente feito sem 

julgamento do mérito, com fundamento nos artigos 284, parágrafo único e 267, incisos I e III, todos do Código de 

Processo Civil. 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.001825-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303015822/2010 - EPHIGENIA RODRIGUES 

LIXANDRAO - ESPOLIO (ADV. SP152346 - MARCELO BIGARELLI DE MORAES); JAIR BENEDITO 

LIXANDRAO (ADV. SP152346 - MARCELO BIGARELLI DE MORAES); MARIA ODETE LIXANDRAO 

PETEAN (ADV. SP152346 - MARCELO BIGARELLI DE MORAES); JOSE ECIO LIXANDRAO (ADV. SP152346 

- MARCELO BIGARELLI DE MORAES); SONIA APARECIDA LIXANDRAO DE SOUZA (ADV. SP152346 - 

MARCELO BIGARELLI DE MORAES); CARLOS EDUARDO LIXANDRAO (ADV. SP152346 - MARCELO 

BIGARELLI DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  

SP 16967 A  ). Conheço os embargos de declaração interpostos pela parte autora, visto terem sido protocolados 

tempestivamente. Deixo de acolher o pedido, porquanto sua irresignação reside em eventual "error in judicando", que 

deve ser objeto de recurso próprio. 

No mais, mantenho a r. sentença. Publique-se. Intime-se. Registrada eletronicamente. 

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de embargos de declaração 

interpostos, sob o argumento de que a sentença produzida nestes autos apresenta contradição, omissão ou 

obscuridade.Recebo os embargos por serem tempestivos.Conquanto a sentença faça menção aos planos econômicos 

Bresser, Verão, Collor I e II, fundamentando o acolhimento ou a rejeição da pretensão relativa a cada um deles, a parte 

autora terá jus, se for o caso, tão-somente àqueles planos que foram pleiteados na peça vestibular.Nessa esteira, 

inexistem a omissão e a obscuridade apontadas, uma vez que os pedidos do autor foram julgados, e os fundamentos para 

o que fora decido encontram-se na própria sentença prolatada.Pelo exposto, conheço dos embargos de declaração para, 

no mérito, negar-lhes provimento, mantendo na íntegra a sentença proferida.Publique-se. Intime-se. Registrada 

eletronicamente. 

2010.63.03.001531-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303016021/2010 - FAUSTO QUAGLIATO (ADV. 

SP170281 - ESMERALDA APARECIDA MUNARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.001534-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303016053/2010 - HELENA BURKART (ADV. 

SP170281 - ESMERALDA APARECIDA MUNARO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO 

CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

2010.63.03.001589-2 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6303016069/2010 - ANTONIO GAION (ADV. SP164211 - 

LEANDRO ROGÉRIO SCUZIATTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR 

CAZALI  OAB  SP 16967 A  ).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003803-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015304/2010 - SUELI SIMPIONATO LEOPOLDINO (ADV. 

SP242920 - FABIANA FRANCISCA DOURADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença.Providencie o Setor de Distribuição a retificação do complemento do assunto da ação, pois a parte autora 

requer benefício assistencial ao deficiente.Cumpra-se e intimem-se. 
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2010.63.03.003796-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015425/2010 - JOSE RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP202570 - 

ALESSANDRA THYSSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Defiro a oitiva das 

testemunhas arroladas na petição inicial.  

Expeça-se carta precatória.Com isso, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 27/10/2010, às 14:00 

horas. 

Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica.Cumpra-se e intimem-se. 

2010.63.03.003816-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015165/2010 - BENEDITA ARCHILIA NASCIMENTO (ADV. 

SP242920 - FABIANA FRANCISCA DOURADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença.Intimem-se. 

2008.63.03.006457-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303015054/2010 - DARCI FAGUNDES (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria 

por tempo de contribuição, proposta por DARCI FAGUNDES, já qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional 

de Seguro Social - INSS.A Lei nº 10259/01 estabelece, em seu art. 3º, caput, que: “Art. 3º Compete ao Juizado Especial 

Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários 

mínimos, bem como executar as suas sentenças.”Referido montante engloba as parcelas vencidas e vincendas, ilação 

que é confirmada pelo § 2º do dispositivo citado acima, segundo o qual “quando a pretensão versar sobre obrigações 

vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido 

no art. 3o, caput”. 

A contrario sensu, se houver pedido de condenação em parcelas vencidas, deverão estas ser consideradas, em 

consonância com a regra geral contida no "caput" Neste sentido: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. LEI 10259/01. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS - SOMATÓRIO. VALOR DE 

ALÇADA.Do exame conjugado da Lei 10259/01 com o art. 260 do CPC, havendo parcelas vincendas, tal valor deve ser 

somado às vencidas para os fins da respectiva  alçada.Conflito conhecido declarando-se a competência da Justiça 

Federal. STJ, 3ª Seção, CC 46732 / MS, DJ 14.03.2005O artigo 17, § 4º, da Lei 10.259 que prevê o pagamento por 

precatório de montante que ultrapassar a alçada dos Juizados Especiais Federais refere-se tão-só à hipótese em que o 

valor da causa não ultrapassava a alçada quando do aforamento da ação, e posteriormente, pelo decurso do tempo, veio 

a excedê-lo, desta forma salvaguardando o autor dos efeitos da demora que não lhe pode ser imputada.No caso, 

conforme cálculos anexos da contadoria judicial, na data do ajuizamento da ação, o valor das parcelas vencidas com 12 

prestações vincendas ultrapassa em muito a competência deste Juizado.Ante o exposto reconheço a incompetência 

absoluta deste Juizado Especial Cível, nos termos do art. 3º, § 2º da Lei n.º 10.259/01. 

Cancele-se a audiência de conciliação, instrução e julgamento agendada para o dia 19/05/2010.Determino à Secretaria 

do Juízo seja extraída cópia integral do presente processo, inclusive da decisão ora prolatada e dos cálculos anexos, 

encaminhando-se para distribuição à uma das Varas da Justiça Federal de Campinas. Providencie a regular baixa no 

sistema informatizado.Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária.Intime-se. Cumpra-se. 

2009.63.03.010116-2 - DECISÃO JEF Nr. 6303014839/2010 - OLIVINO FALAVINHA (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria 

por tempo de contribuição, proposta por OLIVINO FALAVINHA, já qualificado na inicial, em face do Instituto 

Nacional de Seguro Social - INSS.A Lei nº 10259/01 estabelece, em seu art. 3º, caput, que: “Art. 3º Compete ao Juizado 

Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta 

salários mínimos, bem como executar as suas sentenças.”Referido montante engloba as parcelas vencidas e vincendas, 

ilação que é confirmada pelo § 2º do dispositivo citado acima, segundo o qual “quando a pretensão versar sobre 

obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o 

valor referido no art. 3o, caput”. 

A contrario sensu, se houver pedido de condenação em parcelas vencidas, deverão estas ser consideradas, em 

consonância com a regra geral contida no "caput" Neste sentido: “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. TURMA 

RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL E JUÍZO FEDERAL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REVISÃO 

DE BENEFÍCIO. LEI 10259/01. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS - SOMATÓRIO. VALOR DE 

ALÇADA.Do exame conjugado da Lei 10259/01 com o art. 260 do CPC, havendo parcelas vincendas, tal valor deve ser 

somado às vencidas para os fins da respectiva  alçada.Conflito conhecido declarando-se a competência da Justiça 

Federal. STJ, 3ª Seção, CC 46732 / MS, DJ 14.03.2005O artigo 17, § 4º, da Lei 10.259 que prevê o pagamento por 
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precatório de montante que ultrapassar a alçada dos Juizados Especiais Federais refere-se tão-só à hipótese em que o 

valor da causa não ultrapassava a alçada quando do aforamento da ação, e posteriormente, pelo decurso do tempo, veio 

a excedê-lo, desta forma salvaguardando o autor dos efeitos da demora que não lhe pode ser imputada.No caso, 

conforme cálculos anexos da contadoria judicial, na data do ajuizamento da ação, o valor das parcelas vencidas com 12 

prestações vincendas ultrapassa em muito a competência deste Juizado.Ante o exposto reconheço a incompetência 

absoluta deste Juizado Especial Cível, nos termos do art. 3º, § 2º da Lei n.º 10.259/01. 

Cancele-se a audiência de conciliação, instrução e julgamento agendada para o dia 17/05/2010.Determino à Secretaria 

do Juízo seja extraída cópia integral do presente processo, inclusive da decisão ora prolatada e dos cálculos anexos, 

encaminhando-se para distribuição à uma das Varas da Justiça Federal de Campinas. Providencie a regular baixa no 

sistema informatizado.Defiro ao autore os benefícios da assistência judiciária.Intime-se. Cumpra-se. 

2010.63.03.003472-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015192/2010 - NELSON PEDROSO (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o 

número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação.Intimem-se. 

2010.63.03.003691-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015433/2010 - JOSE FLORES (ADV. SP198803 - LUCIMARA 

PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor por meio da petição inicial, devendo trazê-las na data 

designada para a audiência independente de intimação.Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia 

técnica.Intimem-se. 

2010.63.03.003265-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015436/2010 - ALAIDE DOS SANTOS VILAR (ADV. SP268298 - 

MAURICIO WAGNER BATISTA CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor por meio da 

petição inicial, devendo trazê-las na data designada para a audiência independente de intimação.Intimem-se. 

2010.63.03.003262-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303012615/2010 - MARIA DAS GRAÇAS BATISTA (ADV. SP202142 

- LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, em razão da ausência injustificada da parte autora à 

audiência, prossiga-se no andamento do presente feito.Campinas/SP, 23/04/2010. 

2010.63.03.002725-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303016014/2010 - ANA MARIA PAULA DELFINO (ADV. SP288853 

- REJANE DUTRA FIGUEIREDO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro o prazo complementar de 10 (dez) dias para que a parte 

autora cumpra o despacho proferido em 27/04/2010, sob pena de extinção.Intime-se. 

2010.63.03.003542-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015434/2010 - JULIA ROSA (ADV. SP287808 - CAMILA DE 

SOUSA MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apresente rol de testemunhas, 

ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente 

de intimação.Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica.Intime-se. 

2009.63.03.008877-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015921/2010 - IMBILINO RODRIGUES DA SILVA, RES MARIA 

E. M. ANASTACIO (ADV. SP231843 - ADÉLIA SOARES COSTA PROOST DE SOUZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a 

parte autora a juntada de cópia do documento pessoal (RG) das menores Liliam e Liliane, bem como do próprio cartão 

de CPF, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Com a juntada, voltem conclusos para verificação do pedido de habilitação e designação da perícia médica post 

mortem.O pedido de antecipação de tutela será apreciado no momento da prolação da sentença.Intime-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, possível no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 
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deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Providencie a parte autora a juntada de certidão de dependentes habilitados à 

pensão por morte no INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intimem-se. 

2010.63.03.003262-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015195/2010 - MARIA DAS GRAÇAS BATISTA (ADV. SP202142 

- LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.002965-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015199/2010 - GILDA RODRIGUES QUEIRÓZ (ADV. SP065648 - 

JOANY BARBI BRUMILLER, SP260107 - CRISTIANE PAIVA CORADELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.002925-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015474/2010 - LUIS CARLOS FERRAZ (ADV. SP273598 - 

LEANDRO SILVA VALIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que a publicação do despacho proferido anteriormente 

ocorreu próximo à data da perícia, fica remarcada a perícia médica para o dia 29/06/2010, às 9:00 horas, com o perito 

médico Dr. José Henrique Figueiredo Rached, a ser realizada na sede deste Juizado, na Rua Dr. Emílio Ribas nº 874, 1º 

andar, Bairro Cambuí, nesta cidade.Havendo falta injustificada, ocorrerá a preclusão da prova com as devidas 

conseqüências.Intimem-se. 

2010.63.03.003564-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015423/2010 - OTILIA DE LIMA CAIRES (ADV. SP260107 - 

CRISTIANE PAIVA CORADELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Defiro 

a oitiva das testemunhas arroladas na petição inicial.  

Expeça-se carta precatória.Com isso, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 26/10/2010, às 16:00 

horas.Cumpra-se e intimem-se. 

2010.63.03.003490-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015687/2010 - LAURA SOUZA (ADV. SP253407 - OSWALDO 

ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Trata-se de ação declaratória de união estável, proposta por Laura Souza, objetivando o 

reconhecimento da sociedade de fato, bem como da dependência existente entre a autora e o senhor Pedro 

Almeida.Inicialmente, a ação foi distribuída na 1ª Vara da Família e das Sucessões de Campinas/SP.Instada a 

regularizar o pólo passivo da ação, a parte autora aditou a petição inicial para constar no pólo passivo o Instituto 

Nacional da Seguridade Social, justificando que o reconhecimento da união estável dar-se-ia para fins de requerimento 

de benefício previdenciário.Com isso, aquele Juízo determinou a remessa para uma das Varas da Justiça Federal desta 

cidade. Posteriormente, o Juízo Federal da 4º Vara determinou a remessa dos autos a este Juizado Especial Federal, pois 

o valor atribuído à causa é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos.Este o breve relatório. Em que pese o entendimento 

do nobre magistrado da 1ª Vara da Família e Sucessões de Campinas, este Juizado não é competente para processar e 

julgar o presente feito na forma em que se encontra, pois, mesmo que a parte autora pretende o reconhecimento da 

união estável para posteriormente requerer benefício previdenciário, não seria o Instituto Nacional do Seguro Social 

parte legítima neste tipo de demanda.Sobre o tema, já decidiram os Tribunais: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE 

UNIÃO ESTÁVEL - BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - INTEGRAÇÃO DO INSS E DA UNIÃO NA LIDE - 

INADMISSIBILIDADE. A SIMPLES POSSIBILIDADE DE A AGRAVANTE UTILIZAR UMA POSSÍVEL 

SENTENÇA DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL PARA PLEITEAR DETERMINADO BENEFÍCIO JUNTO 

À UNIÃO NÃO É SUFICIENTE PARA INCLUIR O ENTE FEDERADO NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA”. 

(TJDFT - 20050020115954AGI, Relator ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA, 5ª Turma Cível, julgado em 17/04/2006, 

DJ 25/05/2006 p. 152) 

CIVIL - FAMÍLIA - UNIÃO ESTÁVEL - INOCORRÊNCIA - EXISTÊNCIA DE OUTROS RELACIONAMENTOS 

AMOROSOS CONCOMITANTES - CONJUNTO PROBATÓRIO ROBUSTO - EFEITOS JURÍDICOS E 

PATRIMONIAIS DA DECISÃO QUE DECLARA A SUA INEXISTÊNCIA - PEDIDO DE EMISSÃO DE OFÍCIO 

AO INSS PARA QUE EXCLUA A RÉ DOS QUADROS DE SEUS BENEFICIÁRIOS - IMPOSSIBILIDADE - 

INSTITUTO QUE NÃO INTEGROU À LIDE - PEDIDO QUE DEVE SER REQUERIDO PELA PARTE 

INTERESSADA ATRAVÉS DE PROCEDIMENTO JUDICIAL ADEQUADO PARA TANTO OU ATÉ MESMO 

PELA VIA ADMINISTRATIVA - SENTENÇA MANTIDA. 

Nos termos do art. 1.723 do Código Civil de 2002, ""é reconhecida como entidade familiar a união estável entre o 

homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de 
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constituição de família"". Não se confunde com união estável o relacionamento amoroso público e duradouro entre 

homem e mulher, mas concomitante com outros da mesma natureza, inexistindo nestes casos a vontade específica de 

firmar uma relação íntima e estável de união, compartilhando as vidas e os bens. Não tendo o Instituto Nacional do 

Seguro Social integrado a relação jurídica, deverá a parte interessada, caso queira, ajuizar demanda autônoma para o 

fim almejado (exclusão de beneficiário), mormente se o pleito pode ser alcançado, até mesmo, pela via administrativa. 

(TJMG - 1.0702.02.024950-5/001(1) - Relator: Edilson Fernandes - J. 27/09/2005 - Data da Publicação: 28/10/2005) 

Também, já decidiu o STJ a respeito do tema: 

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO ESTÁVEL. PENSÃO. COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA ESTADUAL. 

1. É pacífico na Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o cadastramento na qualidade de 

dependente em órgão da administração pública federal para fins de recebimento de pensão que já vem sendo paga à ex-

esposa e filhos do servidor falecido, deve ser obtido em ação declaratória de união estável proposta perante a Justiça 

Estadual. 

2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 3ª Vara de Família de Rio Branco/AC, o 

suscitante.” 

(STJ - CC 36210 / AC; CONFLITO DE COMPETENCIA 2002/0082547-2 Relator(a) MIN. FERNANDO 

GONÇALVES - SEGUNDA SEÇÃO - J. 10/08/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 22.08.2005 p. 125) 

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇAS ESTADUAL E FEDERAL - AÇÃO DE 

JUSTIFICAÇÃO - RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL - MATÉRIA DE DIREITO DE FAMÍLIA - 

SÚMULA 53 DO EXTINTO TFR - NÃO ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 109 DA 

CF/88 - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

1 - O caso vertente não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 109 da Carta Magna, de modo a 

justificar a competência da Justiça Federal. No procedimento especial de justificação em comento, de jurisdição 

voluntária, tem a requerente como fim imediato apenas promover judicialmente o reconhecimento da união estável 

havida com seu falecido companheiro, matéria de Direito de Família, incapaz de provocar o interesse da União, 

entidade autárquica ou empresa pública federal. Embora exista uma finalidade mediata de levantamento de "saldo 

existente em conta do FGTS e PIS" de titularidade do de cujos, a ação deve ser processada e julgada perante a Justiça 

Estadual (cf. Súmula 53 do extinto TFR). Note-se que a competência estadual não é afetada pela eventual utilização da 

sentença proferida nos autos da ação de justificação perante empresa pública federal. 

2 - Precedentes (CC nº 20.359, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJU de 9.4.2002; CC nº 

32.178/RJ, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, DJU de 22.10.2001; CC nº 20.968/DF, Rel. Ministro NILSON 

NAVES, DJU de 28.9.1998). 

3 - Conflito conhecido para se declarar competente o D. Juízo de Direito da 4ª Vara Cível de Bauru - SP, ora 

suscitante.” 

(STJ - CC 48127 / SP; CONFLITO DE COMPETENCIA 2005/0023102-7 - Relator(a) MIN. JORGE SCARTEZZINI - 

SEGUNDA SEÇÃO - J. 08/06/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 22.06.2005 p. 222) 

Mas, visando evitar mais prejuízos à parte autora, bem como observando o princípio da economia processual e o critério 

da simplicidade adotado pelos Juizados Especiais (art. 2º da Lei 9.099/95), aproveito estes autos para convertê-lo em 

ação previdenciária para concessão de benefício previdenciário.Assim, providencie a parte autora a juntada de nova 

petição inicial, requerendo a concessão de benefício previdenciário de pensão por morte, bem como junte cópia dos 

documentos indispensáveis para a propositura deste tipo de ação (como o comunicado de decisão de indeferimento do 

benefício, requerido administrativamente no INSS, certidão de dependentes habilitados à pensão por morte, etc), no 

prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito.Em igual prazo, apresente a parte 

autora rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las 

na audiência independente de intimação.Intime-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, possível no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Providencie o Setor de Distribuição a retificação do endereço da parte autora no 

cadastro destes autos.Cumpra-se e intimem-se. 

2010.63.03.003769-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015306/2010 - DIANA ARAUJO DOS SANTOS (ADV. SP283988 - 

KELIANE MACHADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003658-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015311/2010 - RITA DE CASSIA APARECIDA GARCIA (ADV. 

SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003780-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015424/2010 - JOSE LUIZ DOS SANTOS FILHO (ADV. SP110545 

- VALDIR PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Defiro 

a oitiva das testemunhas arroladas na petição inicial. Expeça-se carta precatória.Com isso, redesigno a audiência de 

instrução e julgamento para o dia 26/10/2010, às 16:30 horas. 

Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica.Cumpra-se e intimem-se. 

2010.63.03.003779-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015432/2010 - GENI BORGATO TEZOLIN (ADV. SP253407 - 

OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Regularize a parte autora sua representação processual e declaração de 

hipossuficiência, para atualizá-las, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Em igual prazo, apresente a parte 

autora o rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las 

na audiência independente de intimação.Intime-se. 

2009.63.03.010289-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303004544/2010 - JOSE LUIZ GIATTI (ADV. SP226703 - MICHELE 

SERAPILHA GUGLIELMO, SP204545 - PAULO CAPOVILLA JUNIOR) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL); UNIÃO FEDERAL (AGU) 

(ADV./PROC. A. G. U. - PAULO SOARES HUNGRIA NETO). Providencie o Setor de Distribuição a retificação do 

pólo passivo da ação, devendo constar União Federal - AGU. 

Após, cite-se.Cumpra-se. 

2010.63.03.003454-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015193/2010 - MARIA APARECIDA MORCHE BROON (ADV. 

SP272906 - JORGE SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da 

sentença.Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor por meio da petição anexada em 29/04/2010, devendo 

trazê-las na data designada para a audiência independente de intimação.Intimem-se. 

2010.63.03.000512-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303016071/2010 - MILTON MIZAEL (ADV. SP229158 - NASCERE 

DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Manifeste a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a proposta de 

acordo apresentada pelo Instituto Nacional do Seguro Social.Intime-se. 

2010.63.03.003053-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303016013/2010 - AURELINA FARIAS DE JESUS (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Defiro o prazo complementar de 20 (vinte) dias para que a parte autora 

cumpra o despacho proferido em 29/04/2010, sob pena de extinção.Intime-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, possível no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Providencie a parte autora a juntada de certidão de dependentes habilitados à 

pensão por morte no INSS, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Em igual prazo, apresente a parte autora o 

rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na 

audiência independente de intimação.Intimem-se. 

2010.63.03.003053-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303013200/2010 - AURELINA FARIAS DE JESUS (ADV. SP078619 - 

CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.003486-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015191/2010 - CREUZA MASSARELLI MARCELINO (ADV. 

SP279367 - MILENE ELISANDRA MIRA PAVAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003054-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015198/2010 - FATIMA APARECIDA VECHIATO (ADV. 

SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003589-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303015189/2010 - IDALICE GONCALVES FERREIRA (ADV. 

SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença.Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Intimem-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) 

dias para que apresente rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, 

devendo trazê-las na audiência independente de intimação.Intime-se. 

2010.63.03.003626-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015417/2010 - JOSE CANUTO DE MOURA FILHO (ADV. 

SP280591 - MARIA ELISABETE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003647-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015416/2010 - APARECIDA MALAFATTI DE MORAIS (ADV. 

SP230846 - ADAMARY LIZARDO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003625-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303015418/2010 - RAIMUNDA GOMES DE SOUZA (ADV. 

SP283796 - PAOLA ELIZA LÜCK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003500-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015420/2010 - DIRCEU DE JESUS FUGOLLIN (ADV.  ); 

DOROTI CANAL FUGOLIN (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003363-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015422/2010 - VERA LUCIA DOS SANTOS (ADV. SP277905 - 

JEFFERSON RODRIGUES FRANCISCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em vista do cadastro do assunto, 

complemento e respectiva observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste 

processo.Campinas/SP, 22/04/2010. 

2010.63.03.003054-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303012436/2010 - FATIMA APARECIDA VECHIATO (ADV. 

SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.002965-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303012446/2010 - GILDA RODRIGUES QUEIRÓZ (ADV. SP065648 - 

JOANY BARBI BRUMILLER, SP260107 - CRISTIANE PAIVA CORADELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2009.63.03.009424-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015805/2010 - IVANI CATARINA CALESSO (ADV. SP161862 - 

GISELA CRISTINA NOGUEIRA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista a r. decisão proferida pelo E. STJ, prossiga-se no 

andamento do feito.Nada sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, voltem os autos conclusos para sentença.Intimem-

se. 

2010.63.03.003540-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015435/2010 - ROSENEI PEREIRA DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP219775 - ADRIANO DE SOUZA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado 

de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do 

endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Em 

igual prazo, apresente a parte autora o rol de testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o 

máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação.Designo a audiência de instrução e 

julgamento para o dia 26/07/2010, às 16:30 horas.Intimem-se. 

2007.63.03.010893-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015922/2010 - MAURO BERNARDO DA SILVA (ADV. SP078619 

- CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Visando adequar a habilitação dos herdeiros do senhor Mauro no pólo ativo 

desta ação e, considerando a maioridade alcançada por Marcus Vinicius Pereira da Silva, providencie a parte autora a 

juntada de termo de curatela, mesmo que provisória, de Marcus Vinicius, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de 

extinção.Com a juntada, voltem os autos conclusos para designação de perícia médica post mortem.Intime-se. 

2010.63.03.003265-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303012692/2010 - ALAIDE DOS SANTOS VILAR (ADV. SP268298 - 

MAURICIO WAGNER BATISTA CARLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em vista do cadastro do assunto, complemento e respectiva 

observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos processuais apontados no quadro 

do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste processo.Campinas/SP, 26/04/2010. 

2010.63.03.001666-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015202/2010 - DOMINGAS LUCIANI INACIO (ADV. SP225356 - 

TARSILA PIRES ZAMBON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Defiro 

a oitiva das testemunhas arroladas na petição inicial.  

Expeça-se carta precatória.Com isso, remarco a audiência de instrução e julgamento para o dia 26/10/2010, às 15:30 

horas.Cumpra-se e intimem-se, com urgência. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em vista do cadastro do assunto, 

complemento e respectiva observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste 

processo. 

2010.63.03.003500-3 - DECISÃO JEF Nr. 6303013676/2010 - DIRCEU DE JESUS FUGOLLIN (ADV.  ); DOROTI 

CANAL FUGOLIN (ADV. SP232685 - RENATA FONSECA MACLUF RENOSTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003540-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303014100/2010 - ROSENEI PEREIRA DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP219775 - ADRIANO DE SOUZA PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
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2010.63.03.003363-8 - DECISÃO JEF Nr. 6303013139/2010 - VERA LUCIA DOS SANTOS (ADV. SP277905 - 

JEFFERSON RODRIGUES FRANCISCO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que os processos apontados no quadro 

do termo indicativo de possibilidade de prevenção foram extintos sem resolução de mérito, prossiga-se no andamento 

do presente feito. 

2010.63.03.003490-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303013747/2010 - LAURA SOUZA (ADV. SP253407 - OSWALDO 

ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no quadro do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção é o que deu origem ao presente feito, prossiga-se no seu andamento. 

2010.63.03.003472-2 - DECISÃO JEF Nr. 6303013223/2010 - NELSON PEDROSO (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no quadro do termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, prossiga-se no andamento do presente feito. 

2010.63.03.003803-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303014801/2010 - SUELI SIMPIONATO LEOPOLDINO (ADV. 

SP242920 - FABIANA FRANCISCA DOURADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em vista do cadastro do assunto, complemento e respectiva 

observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos processuais apontados no quadro 

do termo indicativo de possibilidade de prevenção, e considerando requerimento administrativo distinto, prossiga-se no 

andamento deste processo. 

2010.63.03.003142-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303012435/2010 - IZELINA BATISTA DA SILVA (ADV. SP226709 - 

NEUSA MARIA RAMOS, SP243496 - JOÃO BAPTISTA DUARTE, SP295916 - MARCIO RODRIGO LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

Tendo em vista o que dos autos processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção 

consta, nota-se que a pretensão jurídica decorre da cessação de benefício previdenciário, razão por que  prossiga-se no 

andamento do presente processo.Campinas/SP, 22/04/2010. 

2010.63.03.003142-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015259/2010 - IZELINA BATISTA DA SILVA (ADV. SP226709 - 

NEUSA MARIA RAMOS, SP243496 - JOÃO BAPTISTA DUARTE, SP295916 - MARCIO RODRIGO LOPES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em 

sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento 

dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de 

antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença.Providencie a parte autora a juntada de 

comprovante atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a 

correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. Fica marcada a perícia médica para o dia 29/06/2010, às 9:30 horas, com o perito médico Dr. 

Luciano Vianelli Ribeiro, a ser realizada na sede deste Juizado, na Rua Dr. Emílio Ribas nº 874, 1º andar, Bairro 

Cambuí, nesta cidade.Intimem-se. 

2008.63.03.008173-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015200/2010 - DAVID DOMINGOS PEREIRA (ADV. SP216501 - 

CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Intime-se o Instituto réu para que se manifeste sobre o teor da declaração 

juntada aos autos à fl. 13 e demais documentos comprabatórios de recolhimentos errôneo efetivados pela parte autora. 

Intime-se a parte autora para que junte aos autos documentos comprobatórios de recolhimentos no NIT 11170105976, 

de todo o período requerido na inicial. Intimem-se.Campinas/SP, 14/05/2010. 

2010.63.03.003650-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015258/2010 - ANTONIA EDILAINE DOS SANTOS (ADV. 

SP216614 - MILTON FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença. 

Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu documento pessoal (CPF), bem como de comprovante atualizado 

de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do 
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endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Tendo 

em vista a petição da parte autora anexada em 13/05/2010, cancele-se a perícia anteriormente designada na 

especialidade psiquiatria.Com isso, fica remarcada a perícia médica para o dia 25/06/2010, às 9:00 horas, com a perita 

médica Dra. Érica Vitorasso Lacerda, a ser realizada na sede deste Juizado, na Rua Dr. Emílio Ribas nº 874, 1º andar, 

Bairro Cambuí, nesta cidade.Intimem-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, possível no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Intimem-se. 

2010.63.03.003815-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015149/2010 - CARINA LUIZA SILVA MARQUES (ADV. 

SP140160 - ADRIANA CALDAS FERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003804-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303015152/2010 - PAULO APARECIDO OTTON (ADV. SP242920 - 

FABIANA FRANCISCA DOURADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003741-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015153/2010 - ANA LUZIA FROSSA (ADV. SP201023 - GESLER 

LEITÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). 

2010.63.03.003624-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015154/2010 - ELCI BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP156793 - 

MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003609-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015155/2010 - DALVA CONCEICAO RODOLPHO BRAS (ADV. 

SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003608-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303015156/2010 - MARGARIDA GOMES RIOS (ADV. SP263257 - 

SUZELY APARECIDA BARBOSA DE SOUZA CUSTÓDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003568-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015157/2010 - MARIA DAS GRACAS GUSTAVO GUILHERME 

(ADV. SP268964 - KARINA AMORIM TEBEXRENI TUFOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003567-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015159/2010 - HELENA MARIA BRITO ALBINO (ADV. 

SP227092 - CARLOS ANDRÉ LARA LENÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003559-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015160/2010 - RITA DE CASSIA CHAMARELLI (ADV. 

SP065648 - JOANY BARBI BRUMILLER, SP260107 - CRISTIANE PAIVA CORADELLI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003814-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015150/2010 - JOSIAS CRISTIANO ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP140160 - ADRIANA CALDAS FERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003813-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015151/2010 - AFONSO BARBOSA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140160 - ADRIANA CALDAS FERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 
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DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003624-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303014732/2010 - ELCI BARBOSA DOS SANTOS (ADV. SP156793 - 

MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Pela consulta eletrônica aos autos processuais apontados no quadro do termo 

indicativo de possibilidade de prevenção verifica-se que as pretensões jurídicas são similares, mas, sendo a presente 

relativa a cessação de benefício previdenciário, ficando desde logo prejudicada a pretensão na parcela abrangida pelo 

julgamento produzido no processo indicado, prossiga-se no andamento do presente feito. 

2010.63.03.003741-3 - DECISÃO JEF Nr. 6303014770/2010 - ANA LUZIA FROSSA (ADV. SP201023 - GESLER 

LEITÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-

CHEFE). Pela consulta eletrônica aos autos processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de 

prevenção verifica-se que as pretensões jurídicas são similares, mas referentes a procedimentos administrativos  

distintos, razão por que, ficando desde logo prejudicada a pretensão na parcela   abrangida pelo julgamento produzido 

no processo indicado, prossiga-se no andamento do presente feito. 

2010.63.03.003814-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303014814/2010 - JOSIAS CRISTIANO ANTONIO DA SILVA (ADV. 

SP140160 - ADRIANA CALDAS FERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no quadro do termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, prossiga-se no andamento do presente feito. 

2010.63.03.003609-3 - DECISÃO JEF Nr. 6303014769/2010 - DALVA CONCEICAO RODOLPHO BRAS (ADV. 

SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Pela consulta eletrônica aos autos processuais apontados no 

quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção verifica-se que as pretensões jurídicas são similares, mas 

referentes a procedimentos administrativos  distintos, razão por que prossiga-se no andamento do presente feito. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003582-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015369/2010 - JOSE ROBERTO PEDROSO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP093385 - LUCELIA ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado de endereço 

em seu nome, bem como declaração de hipossuficiência, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se 

que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e 

execução do julgado. Intime-se. 

2010.63.03.003590-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015312/2010 - ROBERTO MIGUEL DE LIMA (ADV. SP248140 - 

GILIANI  DREHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de 

elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela 

formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Visando facilitar a visualização dos períodos laborados em condições insalubres, bem como o trabalho do perito, 

providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, a elaboração de tabela especificando o(s) 

período(s) laborado(s) em condições insalubres, não reconhecidos pelo INSS como tal, incluindo-se a empresa, o início 

e término do trabalho, o tempo de serviço convertido e o agente nocivo, conforme tabela abaixo: 

 PERÍODOS LABORADOS EM CONDIÇÕES INSALUBRES  

EMPRESA INÍCIO TÉRMINO TEMPO CONVERTIDO AGENTE NOCIVO  

Com a apresentação, voltem os autos conclusos para designação de perícia técnica.Intimem-se. 

2010.63.03.003735-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015141/2010 - GABRIELA CRISTINA DE MELLO (ADV. 

SP106465 - ANA RODRIGUES DO PRADO FIGUEIREDO); MARIA ROSA FAUSTINO DE MELLO (ADV.  ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em 

sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento 

dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de 

antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença.Providencie a parte autora a juntada de cópia 

do documento pessoal (CPF) de Gabriela Cristina de Mello e de Maria Rosa Faustino de Mello, no prazo de 10 (dez) 
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dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos 

do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

2010.63.03.003677-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015144/2010 - ANA PAULA SOUSA LAZARINI (ADV. SP202570 

- ALESSANDRA THYSSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da 

sentença.Providencie a parte autora a juntada de cópia do documento pessoal (CPF) de Simone Sousa Lazarini e de Ana 

Paula Sousa Lazarini, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número 

dos documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução 

do julgado.  

Intimem-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, possível no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Intimem-se. 

2010.63.03.003795-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015161/2010 - VALDETE MARIA ALVES SILVA (ADV. 

SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003819-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015162/2010 - MARIA DE FATIMA SIQUEIRA SILVA (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003818-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303015163/2010 - MARIA EUNICE FERNANDES BRONZATTI 

(ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003817-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015164/2010 - LUCINEIDE LOPES SANDES DA SILVA (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003794-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015271/2010 - CLAUDEMIR RODRIGUES MANSAO (ADV. 

SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003774-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015273/2010 - ANA ATAIDE MAFRA (ADV. SP253407 - 

OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003773-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015274/2010 - SILSO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP253407 - 

OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003770-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015275/2010 - LUCIANO BATISTA FELIPE (ADV. SP235790 - 

DOUGLAS SOBRAL LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003772-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015305/2010 - LAERTE EZIQUIEL (ADV. SP199844 - NILZA 

BATISTA SILVA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 
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2010.63.03.003761-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015308/2010 - HERALDO OLIVEIRA FERREIRA (ADV. 

SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003702-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015109/2010 - ANTONIO GRANERO (ADV. SP240422 - 

SANDRO CHAVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003388-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015110/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA (ADV. SP087680 - 

PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003460-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015167/2010 - PAULO CAETANO DOS SANTOS (ADV. 

SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003775-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015272/2010 - LUIZ CARLOS MAYOR (ADV. SP255155 - JOÃO 

HENRIQUE NORONHA GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003696-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015276/2010 - ANTONIO EVILANIO VIEIRA DE SOUZA (ADV. 

SP283076 - LUCIANA HELENA LIMA DE OLIVEIRA GIACULLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003673-1 - DESPACHO JEF Nr. 6303015064/2010 - SALVADOR ARANZANA GONZALES (ADV. 

SP272844 - CLEBER RUY SALERNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003102-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303012425/2010 - CREUZA ETELVINA DA CONCEICAO (ADV. 

SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo 

indicativo de possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, em razão da ausência de comprovação 

pela parte autora de prévio requerimento administrativo, prossiga-se no andamento do presente feito.Campinas/SP, 

22/04/2010. 

2010.63.03.003764-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015307/2010 - JOILSON VENTURA DE SOUZA (ADV. SP283988 

- KELIANE MACHADO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença. 

Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu documento de identidade (RG), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos do Juizado, é 

essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

2010.63.03.003262-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303012615/2010 - MARIA DAS GRAÇAS BATISTA (ADV. SP202142 

- LUCAS RAMOS TUBINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, em razão da ausência injustificada da parte autora à 

audiência, prossiga-se no andamento do presente feito.Campinas/SP, 23/04/2010. 

2009.63.03.007113-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015197/2010 - ANTONIO BIRIBILI (ADV. SP183611 - SILVIA 

PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). A documentação anexada a estes autos virtuais, tanto na inicial quanto no 

processo administrativo, não é suficiente à comprovação, com segurança, da titularidade, pela parte autora, do NIT 

1.092.460.718-9.Desta forma, determino à parte autora que, no prazo de 15 (quinze) dias, traga a estes autos virtuais 
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cópia do cartão de inscrição de contribuinte individual constando o número acima declinado.A impossibilidade de 

anexação deverá ser devidamente justificada.Decorrido o prazo, com ou sem a anexação, voltem os autos 

conclusos.Intime-se.Campinas/SP, 14/05/2010. 

2005.63.03.011560-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015230/2010 - GUY DE OLIVEIRA ANDRADE (ADV. SP216501 

- CESAR AUGUSTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Vistos.Trata-se de ação de concessão de benefício previdenciário proposta 

por GUY DE OLIVEIRA ANDRADE, em face do INSS. Analisados os autos, verifica-se que os depoimentos do autor 

e das suas testemunhas, tomados na audiência realizada neste juízo em 29/04/2010, por problemas técnicos, não foram 

gravados. Impõe-se, pois, a repetição da prova.  

Remarco audiência de instrução para o dia 19 de agosto de 2010, às 16h30. Intimem-se as partes. Campinas/SP, 

17/05/2010. 

2010.63.03.000500-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015219/2010 - ANTONIO PEREIRA DE SOUZA (ADV. SP198643 

- CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Vistos, Trata-se de ação de concessão de benefício previdenciário, proposta 

por Antônio Pereira de Souza em face do INSS.  

Analisados os presentes autos, verifica-se que o depoimento do autor, ouvido em audiência realizada neste juízo, em 

22/04/2010, por problemas técnicos, não foi gravado. Impõe-se, portanto, a repetição da prova. Destarte, remarco 

audiência de instrução para o dia 24 de agosto de 2010, às 14h30. Intimem-se as partes. Campinas/SP, 17/05/2010. 

2010.63.03.000575-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015059/2010 - MARIA TERESA MACEDO NOGUEIRA (ADV. 

SP223422 - JESSE RICARDO OLIVEIRA DE MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Considerando que a presente demanda poderá resultar 

em modificação da situação econômica de terceiros, providencie a Secretaria do Juízo a citação da co-ré, Regina 

Aparecida Perigolo, com endereço na Rua Iman M. Beniguina M. Andrade, n º 56 - Bairro Jd. São Lourenço - 

Limeira/SP, CEP 13481-267, conforme dados constantes do sistema informatizado DATAPREV, facultando-se a 

apresentação de Contestação ao pedido formulado pela autora em sua petição inicial. Redesigno a audiência de 

instrução e julgamento para o dia de 26 de agosto de 2010, às 14h00 minutos. Intime-se. Cite-se. 

2010.63.03.003756-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015137/2010 - MANUEL TENORIO DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da 

sentença.Defiro a oitiva das testemunhas arroladas pelo autor por meio da petição inicial, devendo trazê-las na data 

designada para a audiência independente de intimação.Após, voltem os autos conclusos para designação de perícia 

técnica.Intimem-se. 

2010.63.03.003671-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015309/2010 - DENIS CASSIMIRO DE SOUZA (ADV. SP033188 - 

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a 

presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação 

da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à 

configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da 

sentença.Providencie a parte autora a juntada de cópia de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos 

do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

2010.63.03.003444-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015374/2010 - BENEDITO LIBRALON DA SILVA (ADV. 

SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Regularize a parte autora sua representação 

processual e declaração de hipossuficiência, para atualizá-las, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intime-se. 

2010.63.03.003776-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015136/2010 - MARIA DO ROSARIO RODRIGUES COSTA 

(ADV. SP244601 - DONIZETI RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 
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antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença.Providencie a parte autora a juntada de certidão de dependentes habilitados à pensão por morte no INSS, 

bem como cópia da certidão de óbito de Valdovino Salvador Costa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção.Intimem-se. 

2010.63.03.003331-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015376/2010 - ONICE ZAULI (ADV. SP110545 - VALDIR 

PEDRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu documento pessoal (CPF), no prazo de 

10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, 

nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Após, voltem os autos 

conclusos para designação de perícia técnica.Intime-se. 

2010.63.03.003662-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015246/2010 - MAURICIO FERREIRA DE BRITO (ADV. 

SP263257 - SUZELY APARECIDA BARBOSA DE SOUZA CUSTÓDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, 

possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários 

ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de seus documentos pessoais 

(CPF e RG), bem como, comprovante atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento da inicial. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é essencial 

para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

2010.63.03.003584-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015313/2010 - CARLOS AILTON DE FREITAS FELIPE (ADV. 

SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença. 

Providencie a parte autora a juntada de cópia legível de seus documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos 

do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

2010.63.03.003746-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303015138/2010 - MARIA JOSE CABRAL (ADV. SP070737 - 

IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Em 

sede de cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento 

dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de 

antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença.Defiro a oitiva das testemunhas arroladas na 

petição inicial.  

Expeça-se carta precatória.Com isso, redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 26/10/2010, às 15:00 

horas.Cumpra-se e intimem-se. 

2010.63.03.003663-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015310/2010 - JULIANA CAROLINA MARTINS LUIZ (ADV. 

SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR); FELIPE MARTINS LUIZ (ADV.  ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de 

cognição sumária, possível no momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos 

requisitos necessários ao deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está 

condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da 

verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de 

antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação da sentença.Considerando que a matéria discutida nos 

autos é de direito, não havendo necessidade de realização de audiência, fica cancelada a audiência designada para 

1/09/2010.Intimem-se. 
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2010.63.03.000535-7 - DESPACHO JEF Nr. 6303015226/2010 - CANDIDO MESSIAS DA SILVA (ADV. SP128366 

- JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). Vistos, 

Trata-se de ação de concessão de benefício previdenciário proposta por CÂNDIDO MESSIAS DA SILVA, em face do 

INSS.  

Analisados os autos, verifica-se que o depoimento do autor, tomado na audiência realizada neste juízo em 22/04/2010, 

por problemas técnicos, não foi gravado. Impõe-se, pois, a repetição da prova. Remarco audiência de instrução para o 

dia 24 de agosto de 2010, às 15h00. Intimem-se as partes. Campinas/SP, 17/05/2010. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em sede de cognição sumária, possível no 

momento, não vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao 

deferimento do pedido de antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao 

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado 

no momento da prolação da sentença.Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado de endereço em 

seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos 

feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

2010.63.03.003805-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015244/2010 - MILTON DE GONCALVES (ADV. SP140160 - 

ADRIANA CALDAS FERRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003697-4 - DESPACHO JEF Nr. 6303015245/2010 - MARIA AMELIA ALEXANDRE DUTRA (ADV. 

SP240422 - SANDRO CHAVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003610-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015247/2010 - DOMINGA GONCALVES DA CONCEICAO 

(ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003532-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015146/2010 - ANTONIO DE ALMEIDA (ADV. SP272906 - 

JORGE SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003443-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303015375/2010 - LINDOMAR DO NASCIMENTO BARRETO 

(ADV. SP176511 - BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Regularize a parte autora sua 

representação processual e declaração de hipossuficiência, para atualizá-las, bem como junte aos autos comprovante 

atualizado de endereço em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Intime-se. 

2010.63.03.003453-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303015194/2010 - MARIA DE LOURDES THEODORO (ADV. 

SP115503 - CAETANO GOMES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença. 

Providencie a parte autora a juntada de certidão de dependentes habilitados à pensão por morte no INSS, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção.Em igual prazo, apresente a parte autora o rol de testemunhas, ficando ressalvado que o 

número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência independente de intimação.Intimem-se. 

2010.63.03.003674-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015368/2010 - LAIRZE GUILHERME (ADV. SP143039 - 

MARCELO DE MORA MARCON, SP208827 - THAÍS DE PAULA TREVIZAN GALVÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a 

parte autora a juntada de cópia legível de comprovante atualizado de endereço em seu nome (conta de água, luz ou 
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telefone), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos 

feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado.  

Intime-se. 

2010.63.03.003302-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303015377/2010 - MARIA DA SALETE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP111439 - MILTON DOMINGUEZ LENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado 

de endereço em seu nome, bem como certidão de dependentes habilitados à pensão por morte no INSS, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, nos feitos do Juizado, é 

essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Em igual prazo, apresente a parte autora o rol de 

testemunhas, ficando ressalvado que o número não deve ultrapassar o máximo de três, devendo trazê-las na audiência 

independente de intimação.Intime-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em vista do cadastro do assunto, 

complemento e respectiva observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste 

processo.Campinas/SP, 22/04/2010. 

2010.63.03.003054-6 - DESPACHO JEF Nr. 6303012436/2010 - FATIMA APARECIDA VECHIATO (ADV. 

SP204900 - CINTHIA DIAS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.002965-9 - DESPACHO JEF Nr. 6303012446/2010 - GILDA RODRIGUES QUEIRÓZ (ADV. SP065648 - 

JOANY BARBI BRUMILLER, SP260107 - CRISTIANE PAIVA CORADELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

2010.63.03.003511-8 - DESPACHO JEF Nr. 6303015370/2010 - JULIO DE SOUZA CINTRA (ADV. SP176511 - 

BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Regularize a parte autora sua representação processual e 

declaração de hipossuficiência, juntando outras devidamente datadas, bem como junte aos autos cópia de seus 

documentos pessoais (CPF e RG), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

2010.63.03.003627-5 - DESPACHO JEF Nr. 6303015396/2010 - EDINALDO SANTOS TAVARES (ADV. SP156793 

- MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Providencie a parte autora a juntada de comprovante atualizado de endereço 

em seu nome, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do endereço da parte, 

nos feitos do Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intime-se. 

2010.63.03.003302-0 - DESPACHO JEF Nr. 6303012683/2010 - MARIA DA SALETE DE OLIVEIRA (ADV. 

SP111439 - MILTON DOMINGUEZ LENCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em vista do cadastro do assunto, complemento e respectiva 

observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos processuais apontados no quadro 

do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste processo.Campinas/SP, 26/04/2010. 

2010.63.03.003545-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303015277/2010 - MARIA ROSA ZANI KUBOTA (ADV. SP229070 - 

ELAINE CRISTINA ALVES SOARES YOSHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Em sede de cognição sumária, possível no momento, não 

vislumbro a presença de elementos suficientes ao preenchimento dos requisitos necessários ao deferimento do pedido de 

antecipação da tutela formulado pela parte autora, que está condicionado, nos termos do artigo 273 do Código de 

Processo Civil, à configuração da prova inequívoca da verossimilhança das alegações e ao fundado receio de dano 

irreparável ou de difícil reparação.Isto posto, o pedido de antecipação da tutela será apreciado no momento da prolação 

da sentença.Providencie a parte autora a juntada de cópia de seu documento pessoal (CPF), no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção. Ressalte-se que a correta indicação do número dos documentos pessoais da parte, nos feitos do 

Juizado, é essencial para a viabilização do processamento e execução do julgado. Intimem-se. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em vista do cadastro do assunto, 

complemento e respectiva observação cadastral, concernente aos objetos jurídicos das causas judiciais dos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção, prossiga-se no andamento deste 

processo. 

2010.63.03.003702-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303014519/2010 - ANTONIO GRANERO (ADV. SP240422 - SANDRO 

CHAVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003511-8 - DECISÃO JEF Nr. 6303014086/2010 - JULIO DE SOUZA CINTRA (ADV. SP176511 - 

BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003674-3 - DECISÃO JEF Nr. 6303014742/2010 - LAIRZE GUILHERME (ADV. SP143039 - 

MARCELO DE MORA MARCON, SP208827 - THAÍS DE PAULA TREVIZAN GALVÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003331-6 - DECISÃO JEF Nr. 6303013512/2010 - ONICE ZAULI (ADV. SP110545 - VALDIR PEDRO 

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003756-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303014533/2010 - MANUEL TENORIO DE ALBUQUERQUE (ADV. 

SP198803 - LUCIMARA PORCEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito em razão da ausência injustificada da parte autora à 

audiência, prossiga-se no andamento do presente feito. 

2010.63.03.003586-6 - DECISÃO JEF Nr. 6303014017/2010 - ALMIR NASCIMENTO (ADV. SP082185 - 

MARILENA VIEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, em razão da ausência injustificada da parte autora à 

perícia médica, prossiga-se no andamento do presente feito. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Da consulta eletrônica ao que dos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção consta observa-se que a pretensão 

jurídica decorre da cessação de benefício previdenciário, verificando-se, outrossim, requerimento administrativo 

distinto, razão por que prossiga-se no andamento do presente processo. 

2010.63.03.003770-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303014549/2010 - LUCIANO BATISTA FELIPE (ADV. SP235790 - 

DOUGLAS SOBRAL LUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003795-4 - DECISÃO JEF Nr. 6303014764/2010 - VALDETE MARIA ALVES SILVA (ADV. SP229158 

- NASCERE DELLA MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista que o processo apontado no 

termo indicativo de possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito em razão da ausência injustificada 

da parte autora à perícia médica, prossiga-se no andamento do presente feito. 
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2010.63.03.003627-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303014654/2010 - EDINALDO SANTOS TAVARES (ADV. SP156793 - 

MÁRCIA CRISTINA AMADEI ZAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003817-0 - DECISÃO JEF Nr. 6303014915/2010 - LUCINEIDE LOPES SANDES DA SILVA (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003472-2 - DECISÃO JEF Nr. 6303013223/2010 - NELSON PEDROSO (ADV. SP248913 - PEDRO 

LOPES DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no quadro do termo indicativo de 

possibilidade de prevenção fora extinto sem resolução de mérito, prossiga-se no andamento do presente feito. 

2010.63.03.003662-7 - DECISÃO JEF Nr. 6303014005/2010 - MAURICIO FERREIRA DE BRITO (ADV. SP263257 

- SUZELY APARECIDA BARBOSA DE SOUZA CUSTÓDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que o processo apontado no termo 

indicativo de possibilidade de prevenção, com identidade de objetos, fora extinto sem resolução de mérito, em razão da 

ausência injustificada da parte autora à perícia médica, prossiga-se no andamento do presente feito. 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Pela consulta eletrônica aos autos 

processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção verifica-se que as pretensões 

jurídicas são similares, mas referentes a procedimentos administrativos  distintos, razão por que prossiga-se no 

andamento do presente feito. 

2010.63.03.003584-2 - DECISÃO JEF Nr. 6303014462/2010 - CARLOS AILTON DE FREITAS FELIPE (ADV. 

SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003773-5 - DECISÃO JEF Nr. 6303014554/2010 - SILSO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP253407 - 

OSWALDO ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 

2010.63.03.003818-1 - DECISÃO JEF Nr. 6303014937/2010 - MARIA EUNICE FERNANDES BRONZATTI (ADV. 

SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE).  

*** FIM *** 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPINAS 

2010.63.03.003388-2 - DECISÃO JEF Nr. 6303012982/2010 - MARIA LUCIA DA SILVA (ADV. SP087680 - 

PORFIRIO JOSE DE MIRANDA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Tendo em vista que os autos processuais apontados no quadro do termo 

indicativo de possibilidade de prevenção constituem mandado de segurança, ficando desde logo prejudicada a pretensão 

na parcela eventualmente abrangida pelo julgamento produzido no processo indicado, prossiga-se no andamento do 

presente feito. 

2010.63.03.003761-9 - DECISÃO JEF Nr. 6303014538/2010 - HERALDO OLIVEIRA FERREIRA (ADV. SP035574 

- OLIVIA WILMA MEGALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). Da consulta eletrônica ao que dos autos processuais apontados no quadro do 

termo indicativo de possibilidade de prevenção consta, verifica-se que a pretensão jurídica decorre da cessação de 

benefício previdenciário, razão por que prossiga-se no andamento do presente processo. 

2010.63.03.001995-2 - DESPACHO JEF Nr. 6303008566/2010 - MANUEL LEITE NETO (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). Compulsando os autos, 

verifico que a petição inicial mencionou somente o nome e número do CPF da parte autora, e alegou apenas ter a 
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mesma direito à revisão de sua conta vinculada pela aplicação dos índices dos denominados “expurgos inflacionários” 

de planos econômicos, sem demonstrar se, no(s) período(s) pleiteado(s), a(s) conta(s) já existia(m), ou tinha(m) saldo 

passível de correção.Com efeito, a sistemática inserta no art. 333, inciso I, do CPC, determina a obrigatoriedade da 

parte autora em provar o fato constitutivo do seu direito.Sob este enfoque, a Carteira de Trabalho e Previdência Social é 

documento indispensável ao julgamento da causa, e entendo que a sua ausência torna impossível a análise do pedido e o 

desenvolvimento regular do processo.Pelo exposto, concedo à parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) 

dias para que traga a estes autos virtuais cópia INTEGRAL E LEGÍVEL de sua(s) CTPS(s), sob pena de extinção do 

feito sem julgamento do mérito (artigos 267, inciso IV, e 283 e 284, “caput” e parágrafo único, todos do Código de 

Processo Civil).Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos.Intime-se.Campinas/SP, 

26/03/2010. 

2010.63.03.002461-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303008760/2010 - MARINA MIHE MIYASHIRO HIGA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). Da consulta aos 

autos processuais apontados no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção verifica-se pretensão jurídica 

objetivando a recomposição monetária do valor de saldo bancário de conta-poupança relativo a plano governamental de 

estabilização econômica distinto, o que não afasta o dever da ré de, em colaboração com a administração da Justiça, 

apontar indevidas duplicidades.Campinas/SP, 29/03/2010. 

2010.63.03.002461-3 - DESPACHO JEF Nr. 6303009892/2010 - MARINA MIHE MIYASHIRO HIGA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). Compulsando os 

autos, verifico que a petição inicial mencionou somente o nome e número do CPF da parte autora e/ou indicou apenas 

o(s) número(s) da(s) conta(s) poupança que a parte autora pretende a revisão, sem ao menos demonstrar se, no(s) 

período(s) pleiteado(s), a(s) conta(s) já existia(m), ou tinha(m) saldo passível de correção.Com efeito, a sistemática 

inserta no art. 333, inciso I, do CPC, determina a obrigatoriedade da parte autora em provar o fato constitutivo do seu 

direito.Qualquer alegação de ser obrigação da CEF a localização de conta(s) poupança(s), bem como fornecer os 

respectivos extratos (ou seja, a parte autora pede a inversão do ônus da prova), deveria estar lastreada no mínimo de 

impossibilidade de se obter a prova necessária, sob pena de criar para a ré uma situação não permitida pela sistemática 

processual civil (art. 333, inciso I, do CPC).Se, por um lado, o agente financeiro tem a obrigação de manter tais extratos 

em seu arquivo, a ele também é imposto o dever de fornecer ao correntista um documento que comprove, além da 

existência, a situação de mencionada(s) conta(s). 

Ademais, é fato notório que a Caixa Econômica Federal simplesmente não possui alguns extratos, pois estamos tratando 

de documentos com aproximadamente 20 (vinte) anos de existência. Entretanto, os extratos que a Caixa Econômica 

Federal ainda mantém em arquivo de microfilme são identificados segundo o número da agência e número da conta. 

Portanto, o número da conta e a agência é um requisito que por si só não garante a exibição dos extratos, mas a sua 

ausência torna impossível iniciar a busca para se obtê-los.Sob este enfoque, como os extratos da conta poupança são 

documentos indispensáveis para o julgamento da causa, uma vez que sobre eles seriam elaborados os cálculos de 

liquidação do julgado, no âmbito deste Juizado Especial Federal, entendo que a sua ausência torna impossível a análise 

do pedido e o desenvolvimento regular do processo.Pelo exposto, concedo à parte autora o prazo IMPRORROGÁVEL 

de 45 (quarenta e cinco) dias para que traga a estes autos virtuais ao menos um extrato da(s) conta(s) que pretende a 

revisão, relativamente ao(s) período(s) pleiteado(s), sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito (artigos 

267, inciso IV, e 283 e 284, “caput” e parágrafo único, todos do Código de Processo Civil).Decorrido o prazo, com ou 

sem manifestação, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

Campinas/SP, 08/04/2010. 

2010.63.03.003684-6 - DECISÃO JEF Nr. 6303014694/2010 - VALTER ARMELIN (ADV. SP008290 - 

WALDEMAR THOMAZINE); JOSE CARLOS ARMELIN (ADV.  ); MARIA ANTONIETA ARMELIM PICCININ 

(ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MARCO CÉZAR CAZALI  OAB  SP 16967 A  ). 

Tendo em vista que o processo apontado no quadro do termo indicativo de possibilidade de prevenção é o que deu 

origem ao presente feito, prossiga-se no seu andamento. 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CAMPINAS 

5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

2010.63.03.001608-2 - ROGERIO KENGI TANAKA  (ADV. SP143039 - MARCELO DE MORA MARCON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001626-4 - MATHEUS FERNANDES DOS SANTOS PINE  (ADV. SP061341 - APARECIDO DELEGA 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.002036-0 - DEJAIR MENAS  (ADV. PR050357 - MOACIR COSTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002783-3 - EDSON MACIEL NOGUEIRA  (ADV. SP204989 - PATRÍCIA ELISABETH FERREIRA 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002785-7 - MARCOS PAULO SOARES  (ADV. SP211788 - JOSEANE ZANARDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002786-9 - VALDIR BENITE GOMES  (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002789-4 - JOSE SOUZA DA ROCHA  (ADV. SP272998 - ROGERIO SOARES FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002790-0 - BENEDITA BRITO DA ROCHA  (ADV. SP272998 - ROGERIO SOARES FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002816-3 - CARLOS ARTUR GENEROSO  (ADV. SP127427 - JOAO BATISTA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003045-5 - EDNOLIA NUNES FEITOSA  (ADV. SP172906 - GUSTAVO FIGUEIREDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003046-7 - ADRIANO PEREIRA DOS SANTOS  (ADV. SP199844 - NILZA BATISTA SILVA 

MARCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003070-4 - JOAO CARLOS MANOEL  (ADV. SP206151 - JULIANA KHZOUZ TOSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003187-3 - JOSE BARBOSA DE MEDEIROS  (ADV. SP268231 - EDSON FERNANDO PEIXOTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003221-0 - DORCA FABIANA CUNHA DA SILVA  (ADV. SP164258 - PEDRO HENRIQUE CUNHA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003253-1 - ANTONIA MARIA PLINIO ALBUQUERQUE  (ADV. SP159517 - SINVAL MIRANDA 

DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às 

partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003304-3 - MAURO ALVES DE SOUZA  (ADV. SP293061 - GABRIEL CORTADA STELINI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2009.63.03.008909-5 - VALERIA MAC ALPINE AMORIM  (ADV. SP237234 - CLAUDIA GODOY CEREZER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 
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2010.63.03.001527-2 - NILTON CREMONESI  (ADV. SP092922 - NELSON XAVIER DE BRITO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001627-6 - MARCIA TEREZINHA MAGALHAES SONSSIN  (ADV. SP287131 - LUCINEIA 

CRISTINA MARTINS RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : 

"Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001629-0 - OMAR DE OLIVEIRA COLEN  (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001658-6 - FELICIDADE LUZIA SANTOS  (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001881-9 - MARIA DE FATIMA ALVES RODRIGUES  (ADV. SP112591 - TAGINO ALVES DOS 

SANTOS e ADV. SP168971 - SIMONE PEDRINI CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo 

comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001915-0 - MARIA JOSE DO NASCIMENTO LOPES  (ADV. SP253407 - OSWALDO ANTONIO 

VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002038-3 - ITAMAR FRANCISCO DE SOUZA  (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002186-7 - MARIA CICERA SOARES DE LIMA DE OLIVEIRA  (ADV. SP253407 - OSWALDO 

ANTONIO VISMAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às 

partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002530-7 - ADEMAR BARBOSA DA SILVA  (ADV. SP179738 - EDSON RICARDO PONTES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002531-9 - SAMUEL PEREIRA DA SILVA  (ADV. SP165241 - EDUARDO PERON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002533-2 - OSIAS ISIDIO DE ALMEIDA  (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.002534-4 - IDELMA GASTARDELI DA CAMARA  (ADV. SP273031 - WELLINGTON DIETRICH 

STURARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003064-9 - MARIA DE FATIMA GODOY  (ADV. SP118621 - JOSE DINIZ NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003071-6 - APARECIDA MARTINS TEIXEIRA  (ADV. SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003098-4 - JOSENILDO DA SILVA  (ADV. SP188716 - ERICK ALFREDO ERHARDT e ADV. 

SP216827 - ALESSANDRA CAMARGO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 

(dez) dias." 

2010.63.03.003188-5 - ANTONIA VENTURINI MENDES  (ADV. SP279284 - HIGOR FABRICIO DE OLIVEIRA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003229-4 - VALMIR DE OLIVEIRA  (ADV. SP252606 - CARLOS EDUARDO GOMES DE ALMEIDA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003299-3 - MARIA DO CARMO SANTOS  (ADV. SP020098 - DULCE MARIA GOMES FERREIRA e 

ADV. SP156054 - THIAGO FERREIRA FALIVENE E SOUSA e ADV. SP240088 - ANA MARIA DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes 

a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003403-5 - EVANDERSON ROBERTO FAULIN  (ADV. SP136586 - PAULA RODRIGUES FURTADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003410-2 - CELESTE DOS SANTOS DONATO  (ADV. RJ159760 - DANIELLE FERREIRA 

DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.003416-3 - JOSE CARLOS CONCEICAO DIAS  (ADV. SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2009.63.03.010371-7 - IZAURA MARIA DA CONCEICAO VITTI  (ADV. SP113875 - SILVIA HELENA 

MACHUCA e ADV. SP204509 - FERNANDA SPOTO ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no 

prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.000174-1 - LAURA MARTINS  (ADV. SP128973 - DINORAH MARIA DA SILVA PERON) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.000443-2 - ELZA GONCALVES PANSIANO  (ADV. SP080847 - CANDIDO NAZARENO TEIXEIRA 

CIOCCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a 

manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.000541-2 - DARCY MAYATO RIBEIRO  (ADV. SP108521 - ANA ROSA RUY) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo 

pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.000642-8 - HEIDE BERTOLAZZO PAULINO  (ADV. SP279974 - GIOVANNI PIETRO SCHNEIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.001267-2 - MIGUEL ALVES  (ADV. SP261610 - EMERSON BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado 

aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2009.63.03.008397-4 - ANTONIA CANDIDA DA CRUZ - REP. ALZIRA MARIA ANDRESA  (ADV. SP064052 - 

ADEMIR MESCHIATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado 

às partes a manifestação sobre os laudos periciais anexados aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2010.63.03.000736-6 - ABADIA LUCIA DE OLIVEIRA  (ADV. SP078619 - CLAUDIO TADEU MUNIZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre os laudos periciais anexados aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 
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2009.63.03.007973-9 - VICENTE ALVES DE FREITAS  (ADV. SP286326 - RICARDO JOSÉ GOTHARDO e ADV. 

SP285052 - CARLOS EDUARDO DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação sobre os laudos periciais anexados aos autos, no prazo comum de 

10 (dez) dias." 

2009.63.03.010266-0 - GILBERTO PRADO  (ADV. SP122189 - NANCY APARECIDA DA SILVA GONZAGA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2009.63.03.003560-8 - JOAO FRANCISCO DA SILVA  (ADV. SP131305 - MARIA CRISTINA PEREZ DE SOUZA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às partes a manifestação 

sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

2009.63.03.003645-5 - MARIA SIJUKA KIOTO  (ADV. SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID)  : "Fica facultado às 

partes a manifestação sobre o laudo pericial anexado aos autos, no prazo comum de 10 (dez) dias." 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 22/03/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002328-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIR AMBROSIO 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/05/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002441-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMERSON GIL TEIXEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

COLETIVA: 05/11/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 29/03/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002442-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REIDINELIO TRINDADE NASCIMENTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

COLETIVA: 28/05/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/04/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002443-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002444-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMADEU PASQUALIM NETO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002445-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADILSON ANTONIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002446-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE JOSE FERRAZ LIMA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002447-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDEMIR CILAS GEROLDO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002448-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADILSON DA SILVA 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002449-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELYDIA IDOUBRES SOZZA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002450-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIA MARCELLI VICCI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002451-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUIZA GARCIA TAVARES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002452-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO ANTONIO PIOTO 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002453-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDECIR CARDOZO CASTILHO 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002454-9 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAZARA DA SILVA 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002455-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURIMAR NASCIMENTO PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

COLETIVA: 16/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 13/04/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002456-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUCIA PEREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002457-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CARVALHO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002458-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELEIDA BENETTI CANESIN 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002459-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DULCE DA CRUZ TONANI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002460-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGOS ALBERTO FRIGHETTO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002461-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS HENRIQUE FERRADOR 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002462-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONICE BIANCHINI BUZELI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002463-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTO CESAR VAQUERO MARQUES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002464-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO DOS SANTOS 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/07/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002465-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LUIS CHIARELLI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002466-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002467-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DENISE APARECIDA MANGO DE SOUSA 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002468-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MORETTI LOURENGATO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002469-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDWINA SONIA GAMBARDELLA 

ADVOGADO: SP090932 - TANIA DE FATIMA SMOCKING 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002470-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA FAVERO CARBOLANTE 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002471-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRISTIANE APARECIDA BUENO VERDU 

ADVOGADO: SP268200 - ALESSANDRO GUSTAVO FARIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 11/06/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/04/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002472-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONCEICAO APARECIDA ALVAREZ DE PAIVA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002473-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ANTONIO PINTO DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002474-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANSELMO CHICO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002475-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDEMAR DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002476-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANNA MARIA DE JESUS GRACEZ 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002477-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUCIA ROSARIO CRUZ 

ADVOGADO: SP057661 - ADAO NOGUEIRA PAIM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002478-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TALITA AUGUSTA ARAUJO DA SILVA 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002479-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSÉ LUIZ BARBOSA TANGO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002480-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDRE ADORNI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002481-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DE LIMA SILVA 

ADVOGADO: SP159340 - ZELIA DA SILVA FOGACA LOURENCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 11/06/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/04/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002482-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CLEUSA FERREIRA DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002483-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVIA HELENA STELLA JACOB 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002484-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALDEMIR GEROLDO 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.002485-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP191034 - PATRÍCIA ALESSANDRA TAMIÃO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 11/06/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002486-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OTAIR DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002487-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANIR MARIA S PARDUICCI 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002488-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA APARECIDA RISSATO E GARCIA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002489-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NORINA STECHINI 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002490-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA THEREZA QOAGLIA BATAGLIA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002491-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RITA CORREA JANUARIO 

ADVOGADO: SP126359 - HAROLDO BIANCHI F DE CARVALHO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002492-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002493-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA SCANDIUZZI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002494-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRACEMA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002495-1 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE COSTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002496-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DAHÚR SIQUEIRA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002497-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDO ALBERTO FRIGHETTO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002498-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GUILHERME KAUA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/06/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/04/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002499-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELYDES DEZOLT 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002500-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELIA REGINA VISENTINI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002501-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES ZANATO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002502-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA SAGRADA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002503-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIETTA WANDA BOSI RODRIGUES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002504-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RITA MECHI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002505-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIZIO VILLA 
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ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002506-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO MARANGHETTI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002507-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSCAR WALFREDO CURADO FLEURI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002508-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA DONATTI NETTO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002509-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA DONATTI NETTO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002510-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VULVIA DUQUINI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002511-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WILLIAM STEAGALL 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002512-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA NOGUEIRA IGNACIO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002513-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SUELI APARECIDA ROCHA MICHIELETO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002514-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VULVIA DUQUINI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002515-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ISABEL DE SOUZA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.002516-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROMEU FELIZATTI JUNIOR 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002517-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRISTHIANE RISTUM BAGATIN 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002518-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO HENRIQUE MESSIAS 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002519-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002520-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO DOMENICI 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002521-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NIVALDO JOVINIANO MASCARENHAS 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002522-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CORATO 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 11/06/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 12/04/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002523-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDA ELIAS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP115936 - CARLOS ROBERTO DA SILVA CORREA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002524-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES MELO HONORIO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002525-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUVENTINO MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.002526-8 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 572/896 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JURANDIR REZENDE 

ADVOGADO: SP195997 - EMERSON BENEDITO FERREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 87 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 87 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 11/05/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004501-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETH MARIA ALVES BRAGA 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004502-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICIO DA SILVA BRAGA 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004503-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORACIL VENCESLAU DA SILVA 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004504-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DECIO DIOGO PEREIRA 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004505-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO JOSE DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:05:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004506-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DECIO DIOGO PEREIRA 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004507-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORACIL VENCESLAU DA SILVA 
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ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004508-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIVAL SEGUETTO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004509-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL CARLOS DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 16/07/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004510-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIVAL SEGUETTO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004511-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEL PIETRO LUIGI ANTONIO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004512-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLETE PEREIRA DE SOUZA SILVA 

ADVOGADO: SP084556 - LUCIA HELENA PADOVAN FABBRIS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004513-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZIO BENEDICTO DEFINO 

ADVOGADO: SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 28/05/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004514-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SYLVIO PINA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 22/10/2010 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 21/09/2010 10:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004515-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDEBRANDO DA SILVA ALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/06/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004517-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CARLOS BELONCI 

ADVOGADO: SP216750 - RAFAEL ALVES GOES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004518-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LUIZA MANFREDI DOS SANTOS 
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ADVOGADO: SP216750 - RAFAEL ALVES GOES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004519-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA EMILIA GONCALVES COSTA 

ADVOGADO: SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004520-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ LAZARO 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004521-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE PAGANI JACOBS 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/09/2010 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004522-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANO MIRANDA DE JESUS 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 10:25:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 21/09/2010 10:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004523-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE DAVID BARBOSA 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004524-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA VERTUAN GARCIA 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/01/2011 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004525-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA VALERIA GOMES 

ADVOGADO: SP205856 - DANIEL APARECIDO MURCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004526-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS MACHADO CAMPOS 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004527-9 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO RODRIGUES DA SILVA 

ADVOGADO: SP243578 - RAUL CESAR BINHARDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004528-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESA RODRIGUES ALVES CIRQUEIRA 

ADVOGADO: SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/01/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004529-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AILDO BATISTA 

ADVOGADO: SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004530-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVESTRE BARBOSA DE BRITO 

ADVOGADO: SP262621 - EDSON GRILLO DE ASSIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 16:00:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004516-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO FERNANDO ARAUJO 

ADVOGADO: SP120997 - MARCELO MARINO ZACARIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 29 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 1 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 30 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 12/05/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004531-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON SAMPAIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/05/2010 13:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 1 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 1 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/05/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004532-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VAUNER PARO 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/01/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004533-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PASQUAL PIRONTE 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/01/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004534-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANILDA MORAIS DA SILVA 

ADVOGADO: SP200476 - MARLEI MAZOTI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/01/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004535-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES GUIMARAES CORREA 

ADVOGADO: SP150596 - ANA PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004536-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTÔNIO SÉRGIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP169705 - JULIO CESAR PIRANI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004537-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA PIEDADE ALVES ESTEVAN 

ADVOGADO: SP280934 - FABIANA SATURI TÓRMINA FREITAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004538-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BOSCO GARCIA CAMPI 

ADVOGADO: SP169176 - ANDRÉ LUÍS DAL PICCOLO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004539-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIA HELENA SORIANO BARBOSA 

ADVOGADO: SP204303 - IVETE MARIA FALEIROS MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/01/2011 15:20:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.004540-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004541-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO FIGUEIRA 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004542-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDWIGES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 21/01/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004543-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AIRTON CAMARA 

ADVOGADO: SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004544-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WEBERTI SANTANA LIMA 

ADVOGADO: SP178114 - VINICIUS MICHIELETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004545-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MONICA DE PAULO E SILVA 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004546-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIS ANTONIO TOLINI 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 10:30:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 21/09/2010 11:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004547-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCELIA APARECIDA LUIZ 

ADVOGADO: SP192008 - SIMONE DE SOUSA SOARES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 10:35:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 21/09/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004548-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIO BASSO 
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ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004549-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTE DE PAULA PEREIRA SILVA 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004550-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDOMIRO MARCELO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004551-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA MARIA DA SILVA CRUZ 

ADVOGADO: SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 17/12/2010 10:05:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 08:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004552-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANISIO RODRIGUES FERREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 10:20:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004553-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDA VIEIRA MARTINS 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004554-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIDNEI CAMPOS RODRIGUES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004555-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIZABETE RODRIGUES DE ASSIS 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004556-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERA LUCIA GONCALVES 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004557-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JOSELITO FRANCA SANTOS 

ADVOGADO: SP161110 - DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004558-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCILENA MARIA FARIA FERREIRA 

ADVOGADO: SP074892 - JOSE ZOCARATO FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 26/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004559-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VINICIUS RAMOS DE QUEIROZ 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004561-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DELCIDIO CAETANO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004563-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RONALDO DINIZ BIAGI 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004564-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ROSARIA DO NASCIMENTO MARCONDES 

ADVOGADO: SP116832 - EDSON GONCALVES DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 16/09/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004565-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE MOREIRA GOMES 

ADVOGADO: SP116832 - EDSON GONCALVES DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004566-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON PASSALHA 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004567-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DE MORAES MOROTTI 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004568-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA CONCEICAO GOUVEA 

ADVOGADO: SP196099 - REINALDO LUÍS TROVO 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004569-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON CARLOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP182978 - OLENO FUGA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004570-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DELVAIR DE SOUZA LIRA 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004571-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALMIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP162434 - ANDERSON LUIZ SCOFONI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004572-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004573-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDO DE ALVIM 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004574-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PROCOPIO DE FREITAS 

ADVOGADO: SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004575-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PROCOPIO DE FREITAS 

ADVOGADO: SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004576-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ADILSON VIAL 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004577-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MAXIMO 
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ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004578-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AUGUSTA DOS SANTOS TARDIVO 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004579-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZENAIDE LIMA MULATI 

ADVOGADO: SP126426 - CLAUDINEI CAMINITTI R DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004580-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO BRAGA 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004581-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS ALEXANDRE 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 25/01/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004582-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLENE FERREIRA DO NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004583-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZELIA RIBEIRO DE AMORIM LIMA 

ADVOGADO: SP139885 - ANTONIO ROBERTO BIZIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004584-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEL PIETRO LUIGI ANTONIO 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004585-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA GRAÇA SILVA 

ADVOGADO: SP220602 - ADRIANO ARAUJO DE LIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004586-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA MARA HAYEK LINO 

ADVOGADO: SP220602 - ADRIANO ARAUJO DE LIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.004587-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SANDRA MARA HAYEK LINO 

ADVOGADO: SP220602 - ADRIANO ARAUJO DE LIMA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004588-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VERALUCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP228967 - ALEXANDRE SANTO NICOLA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004589-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA PEREIRA FERREIRA 

ADVOGADO: SP245513 - TALITA CRISTINA BARBOSA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/01/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004590-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MARTINS DE ARRUDA 

ADVOGADO: SP128658 - VELMIR MACHADO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004591-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NAIR PEREIRA VENANCIO 

ADVOGADO: SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004592-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE LINS DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP186724 - CAROLINA DE ALMEIDA DINIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004560-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS DE VILHENA MORAES 

ADVOGADO: DF017184 - MARCOS ANTONIO ZIN ROMANO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004562-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE VALERIA MACHADO 

ADVOGADO: SP236317 - CARLOS ROBERTO DE AQUINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 59 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 2 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 61 
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ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 14/05/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004593-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO ANDRE DE MELO 

ADVOGADO: SP220099 - ERIKA VALIM DE MELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004594-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVONE COUTINHO RAMOS 

ADVOGADO: SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004595-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORLANDO OLEGARIO DA SILVA 

ADVOGADO: SP189184 - ANDREIA CRISTIANE JUSTINO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004596-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CLAUDEMIR JOSE ADOLFO GOMES 

ADVOGADO: SP258155 - HELOISA ASSIS HERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004597-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VILSON COSTA 

ADVOGADO: SP096458 - MARIA LUCIA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004598-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIA FORGONI DA SILVA 

ADVOGADO: SP096458 - MARIA LUCIA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004599-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONCEICAO DE MARIA GONCALVES 

ADVOGADO: SP096458 - MARIA LUCIA NUNES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 16:45:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.004600-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AUXILIADORA FERREIRA NOGUEIRA BOMBIG 

ADVOGADO: SP241199 - GISELLE SOARES DE OLIVEIRA SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004601-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIELA SOUSA BARBOSA 

ADVOGADO: SP241199 - GISELLE SOARES DE OLIVEIRA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004602-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZENILDA THOMAZELLI XENXE 

ADVOGADO: SP126426 - CLAUDINEI CAMINITTI R DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004603-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LENICE CARDOSO FERNANDES CUSTODIO 

ADVOGADO: SP209097 - GUILHERME HENRIQUE BARBOSA FIDELIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004604-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEOLINDA SILVA ALTINO 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/01/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004605-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NOBUO NIKAIDO 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/01/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004607-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO IGNACIO 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/01/2011 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004608-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA MARIA RODRIGUES DO NASCIMENTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP228568 - DIEGO GONCALVES DE ABREU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/01/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004609-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GARCIA MAXIMO 

ADVOGADO: SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/01/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004610-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CALIXTO ELVARINI SERIBELI 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004611-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TEREZINHA DAL BIANCO SILVA 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 27/01/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004612-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MARTINS CONTENTE 

ADVOGADO: SP178010 - FLÁVIA TOSTES MANSUR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 19 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 19 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/05/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004606-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA DALVA DE OLIVEIRA MORAIS 

ADVOGADO: SP192211 - NARA FAUSTINO DE MENEZES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 25/06/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 27/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004613-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MAURICIO 

ADVOGADO: SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004614-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURDES NARDELLI MAZOCHO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 26/11/2010 10:30:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/10/2010 08:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004615-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TEREZA ALVES 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004616-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEISE LUCI MARTINS DE ALMEIDA 

ADVOGADO: SP214566 - LUCIANA RIBEIRO PENA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004617-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO LUIS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004618-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA GABRIEL MORAES 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004619-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA RAIMUNDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004620-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LISBANIA TEREZINHA DE LIMA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004621-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DOS SANTOS DA SILVA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004622-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NILDA PEREIRA NASCIMENTO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004623-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA LUQUE GUIROTO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.004624-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARCIA FERNANDES 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 10:40:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/10/2010 11:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004625-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDIVANIA BATISTA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 19/11/2010 10:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 19/10/2010 12:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004626-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APPARECIDA BORTOLOSSI FRACASSO 

ADVOGADO: SP251495 - ALEXANDRE AMADOR BORGES MACEDO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004627-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO ELORRIAGA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 30/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004628-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GESSILA DE SOUZA FERREIRA 

ADVOGADO: MG087221 - ALESSANDRA MARCELINO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004629-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA DE JESUS CARDOZO 

ADVOGADO: SP141635 - MARCOS DE ASSIS SERRAGLIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004630-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MARIA NOGUEIRA PAIAO 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004631-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIRIAN MACAROFF 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 16:45:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.004632-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES SOUZA DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004633-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEILA ISABEL REZENDE BISCALCHINI 

ADVOGADO: SP160496 - RODRIGO ANTONIO ALVES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004634-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PATRICIA GARCIA GOMES 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004635-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO JUNQUEIRA MACHADO FERRARINI 

ADVOGADO: SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004636-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO ANGOLA 

ADVOGADO: SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004637-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: THEREZINHA MODESTO HOMEM LEGORI 

ADVOGADO: SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/01/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004638-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDA PEREIRA PENARIOL 

ADVOGADO: SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/01/2011 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004639-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILTON DE MATTOS 

ADVOGADO: SP214242 - ANA CAROLINA DE SOUZA MIZIARA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004640-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AIRTON DIVINO AGOSTINHO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004641-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: LUIZ CARDOZO GONZALEZ 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004642-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS BARONI 

ADVOGADO: SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004643-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIMARA REGINA CANGUSSU 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 12/11/2010 10:10:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 08:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004644-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELITA FERREIRA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/01/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004645-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DOS SANTOS DAMASIO 

ADVOGADO: SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/01/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004646-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUY CIQUINI 

ADVOGADO: SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004647-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IRINEU MORELI 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 28/01/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004648-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DONIZETI VIEIRA 

ADVOGADO: SP082554 - PAULO MARZOLA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004649-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAVINIA DA COSTA OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP209725 - ANDRE LUIZ DZIOBA PEREIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004650-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RAQUEL ABDALLA SCARELLA 

ADVOGADO: SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004651-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONTINA KROLL DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP283895 - GABRIELLA BELANDA TEDESCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004652-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO LOURENCO 

ADVOGADO: SP244026 - RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004653-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VIRGILIO JESUS FERNANDEZ 

ADVOGADO: SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004654-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LOURDES DIAS MACHADO 

ADVOGADO: SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004655-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FAUSTO JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004656-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NATANAEL FELIPUSSO VIEIRA 

ADVOGADO: SP091553 - CARMEN MASTRACOUZO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004657-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PERCILIANA LUIZ GONCALVES 

ADVOGADO: SP103486 - LUIS CLAUDIO MARIANO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004658-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARLENE DAMIANI FIOD 

ADVOGADO: SP087869 - ROSELI DAMIANI FIOD 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004659-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARLENE DAMIANI FIOD 

ADVOGADO: SP087869 - ROSELI DAMIANI FIOD 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004660-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARLENE DAMIANI FIOD 

ADVOGADO: SP087869 - ROSELI DAMIANI FIOD 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004661-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARGARIDA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP165939 - RODRIGO JOSÉ LARA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004662-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RITA DE CASSIA LAZARO BARBOSA 

ADVOGADO: SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004663-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCI ANTONIO CEOLDO 

ADVOGADO: SP214130 - JULIANA TRAVAIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004664-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GEOVANI DE OLIVEIRA SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 05/11/2010 10:45:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004665-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO AGOSTINI 

ADVOGADO: SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004666-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIVAL MODESTO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004667-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DOS SANTOS MONHO 

ADVOGADO: SP214130 - JULIANA TRAVAIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004668-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIO FRANCISCO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004669-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DARCI ANTONIO CEOLDO 

ADVOGADO: SP214130 - JULIANA TRAVAIN 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004670-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO CANDIDO DA SILVA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.004671-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO FRANCISCO MARTINEZ 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004672-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANNA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004673-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANA RIBEIRO LIPORACI 

ADVOGADO: SP164201 - JOSÉ RICARDO ROCHA CHECCHIA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004674-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZULEIKA DA SILVA VITAL 

ADVOGADO: SP196088 - OMAR ALAEDIN 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004675-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP253678 - MARCELA BERGAMO MORILHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004676-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALTER GIACOMETO 

ADVOGADO: SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004677-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALMIR FULQUINI 

ADVOGADO: SP253678 - MARCELA BERGAMO MORILHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004678-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO RODRIGUES SOARES 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004679-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARA LUCIA FERREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP268242 - FERNANDO RUAS GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 28/05/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004680-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS WANDERLEY MODESTO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004681-8 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANTE INNOCENTE 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004682-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANTE INNOCENTE 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004683-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO CARIZIO 

ADVOGADO: SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004684-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILSON MENDONCA 

ADVOGADO: SP187971 - LINCOLN ROGERIO DE CASTRO ROSINO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004685-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUZA GUAL LAZARO 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004686-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AUGUSTO FONTANA 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004687-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HISSAE AKASSAKA 

ADVOGADO: MG087221 - ALESSANDRA MARCELINO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004688-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TERESINHA MARCELINO 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004689-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL CLOVIS MARQUES SILVA 

ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004690-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA ANDRADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004691-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENTO DA SILVA 
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ADVOGADO: SP171349 - HELVIO CAGLIARI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004692-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE FATIMA DO CARMO FURLAN 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004693-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA DA SILVA 

ADVOGADO: SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004694-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CHAVES 

ADVOGADO: SP144577 - RITA VANESSA PETRUCELLI HOMEM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004695-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCI SCHERES MOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 14:30:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 84 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 84 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 18/05/2010 

  

UNIDADE: RIBEIRÃO PRETO 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004696-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NERCILIANA RODRIGUES LIMA 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004697-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILDA FERNANDES MACHADO 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004698-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNA LEONE VILAS BOAS 

ADVOGADO: SP190709 - LUIZ DE MARCHI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 14:40:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.004699-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUCILIA DE BRITO 

ADVOGADO: SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004700-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM SOARES 

ADVOGADO: SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004701-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAQUIM MARIO DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/02/2011 15:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004702-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GEVERCON CAMARGO DO CARMO 

ADVOGADO: SP149900 - MARIA APARECIDA DE JESUS GUIMARAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004703-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OFELIA GALLATI DE MIRANDA 

ADVOGADO: SP171476 - LEILA DOS REIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004704-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO BATISTA ALVES 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004705-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FERNANDO GARCIA COSTA 

ADVOGADO: SP133791 - DAZIO VASCONCELOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004706-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO MENASSI 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004707-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE APARECIDO DIAS 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.02.004708-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZIRA SILVA RAMOS MERINO 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004709-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP083392 - ROBERTO RAMOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004710-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOYCE PAULA DA SILVA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004711-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELOISA MARIA PIRES RIBEIRO 

ADVOGADO: SP282659 - MARIA AUGUSTA FERNANDES 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DE BIBLIOTECONOMIA 8ª REGIÃO - SP 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004712-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANESSA CRISTINA MISCHIATI CORREA LEITE 

ADVOGADO: SP282659 - MARIA AUGUSTA FERNANDES 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004713-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PHOENIX MATAO - MECANICA E PECAS LTDA. - EPP 

ADVOGADO: SP282659 - MARIA AUGUSTA FERNANDES 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004714-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROBERTO FERNANDES 

ADVOGADO: SP282659 - MARIA AUGUSTA FERNANDES 

RÉU: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004715-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BARCELOS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004716-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GONCALVES 

ADVOGADO: SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 02/02/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004717-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA NEUSA SANCHES DE SOUZA 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004718-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANA MOGNO 

ADVOGADO: SP229137 - MARIA LETICIA DE OLIVEIRA AQUINO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004719-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SERGIO PEREIRA 

ADVOGADO: SP102743 - EDNESIO GERALDO DE PAULA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004720-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO JOSE FELICIO 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004721-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELIAS FRANCISCO CARLOS ANDRADE 

ADVOGADO: SP170930 - FABIO EDUARDO DE LAURENTIZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004722-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS APARECIDO 

ADVOGADO: SP127418 - PATRICIA HELENA DE AVILA JACYNTHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004723-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SYLVIA APARECIDA MENDES BERTOLINO 

ADVOGADO: SP127418 - PATRICIA HELENA DE AVILA JACYNTHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004724-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARMEN SILVIA CANSIAN BRUSTELLO 

ADVOGADO: SP243516 - LEANDRO ALAN SOLDERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004725-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR ANTONIO DE FARIA 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004726-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO LUIS BERNARDI 

ADVOGADO: SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 598/896 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 06/08/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004727-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER FERNANDO BRESSAN 

ADVOGADO: SP154943 - SERGIO OLIVEIRA DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004728-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLAUCO PENHA PEREIRA DA COSTA 

ADVOGADO: SP267995 - ANDRE ANTUNES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004729-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MADALENA ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004730-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESA CRISTINA MASTROFRANCISCO CATTANI MALHEIRO 

ADVOGADO: SP136482 - MOUNIF JOSE MURAD 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004731-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO DE JESUS IZIDORO 

ADVOGADO: SP171716 - KARINA TOSTES BONATO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004732-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA AP GONCALVES FURTADO 

ADVOGADO: SP261799 - RONALDO FAVERO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004733-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DE OLIVEIRA ARAUJO 

ADVOGADO: SP261799 - RONALDO FAVERO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004734-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARLON FAVERO DA SILVA 

ADVOGADO: SP261799 - RONALDO FAVERO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 15:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004735-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MARIA DE LOURDES ROSA DIAS 

ADVOGADO: SP143299 - ISABEL CRISTINE MOREIRA DE SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 05/11/2010 10:50:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 10:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004736-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CRENILDA LOPES AVELAR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004737-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MATOS CRISTOVAO 

ADVOGADO: SP255490 - CAMILA MARIA DA SILVA RAMOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004738-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA DE FREITAS MENDONCA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004739-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ROGERIO VOLPE 

ADVOGADO: SP040377 - ADENIR JOSE SOLDERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 11:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 02/06/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004740-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALICE CROCETTI FERREIRA FERRO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004741-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENATA DE CARVALHO MACEDO ISSA LEAO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004742-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA AUGUSTO DOS ANJOS 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004743-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA PIZARRO DA SILVA LEBRE 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004744-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PRISCILA FAVORETTO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.004745-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO JOSE DE QUEIROZ ORLANDA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004746-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULA DE CARVALHO MACEDO ISSA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004747-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZA APARECIDA PIVETA 

ADVOGADO: SP241236 - MATEUS EDUARDO ANDRADE GOTARDI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004748-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO CLAUDIO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004749-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICTORIO CARDASSI 

ADVOGADO: SP215087 - VANESSA BALEJO PUPO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004750-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIRCE LEIA MAMEDE 

ADVOGADO: SP195601 - RICARDO ARAUJO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 05/11/2010 10:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 05/10/2010 11:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004751-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVAN MEDINA COELI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004752-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ANTONIO AZEVEDO ZACARELLI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004753-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICTOR PILEGGI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004754-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUCLIDES SOUZA DA SILVA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004755-0 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 601/896 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELINA PIMENTEL ALVES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004756-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO DONIZETI DE ANDRADE 

ADVOGADO: SP102743 - EDNESIO GERALDO DE PAULA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004757-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO XAVIER 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004758-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FLAVIO DE SALES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004759-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LAERCIO NEI DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 02/07/2010 10:00:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 31/05/2010 16:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004760-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO FERNANDO CARDOSO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004761-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SALVADOR PARDUCCI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004762-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMANDO SARETTA PARDUCCI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004763-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO SIMOES VAZ FILHO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004764-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CRISTINA JOANIN GIMENES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.02.004765-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANDREA UCHOA BIAGI GUIMARAES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004766-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA BEZERRA DE MENEZES DA SILVA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004767-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NICEA DIB GERARDI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004768-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELCIA PENTEADO CROSTA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004769-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GERMANO DE LIMA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004770-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSOEL ANTONIO BILHASSI 

ADVOGADO: SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/07/2010 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004771-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GIULIANO IRINEU MARCOVECHIO 

ADVOGADO: SP170183 - LUÍS GUSTAVO DE CASTRO MENDES 

RÉU: UNIÃO FEDERAL (PFN) 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004772-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA EUGENIA APARECIDA FUMIS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP116573 - SONIA LOPES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 26/01/2011 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004773-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO CESAR CORREIA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004774-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MIGUEL FRATAZI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004775-6 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA INES RIBEIRO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004776-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO SPILLA 

ADVOGADO: SP256132 - POLLYANNA CYNTHIA PEZZUTO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004777-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDSON CASTARDO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004778-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANDRO ALVES DA COSTA 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004779-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUREA VIANNA CARVALHO DE AZEVEDO PIRES 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004780-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ESTELLA VERNILE CATANI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004781-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZORAIDE VICENTINI RAMOS 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004782-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES TARGA MILANI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004783-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARPALICE FILIPPINI 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004784-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DEVANYR NOGUEIRA MIGLINO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.02.004785-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AVELINO GERALDO MARTINS NETO 

ADVOGADO: SP195957 - ANDRÉA APARECIDA BERGAMASCHI 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 90 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 90 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE RIBEIRÃO PRETO 

  

  
2009.63.02.008642-5 - ROSALINDA DAS DORES ALVES (ADV. SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV.): "vista à parte autora, pelo mesmo prazo supra, para manifestação". 

  

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6302000159 (Lote n.º 6912/2010 e 6960/2010) 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2010.63.02.004320-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302013684/2010 - ROSALIA MORAES (ADV. SP255132 - FABIO 

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente os 

documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem o preenchimento dos requisitos, 

carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de 

Processo Civil. 

  

2010.63.02.003235-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013420/2010 - PRISCILA SAMPAIO FULONI GARIBALDI 

(ADV. SP160980 - LUCIANO APARECIDO CORREIA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora para comprovar a legitimidade ativa, juntando o 

comprovante o termo de inventariante do falecido Guido Fuloni. Int. 

  

2009.63.02.011370-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013897/2010 - IRIS LAURA MARQUES OLIVEIRA (ADV. 

SP087036 - JORGE EDUARDO MIGUEL JACOB, SP181672 - LUCIMARA APARECIDA MACHADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Havendo interesse de incapaz, intime-se o ilustre representante do Ministério Público Federal para, em 5 (cinco) 

dias, apresentar seu parecer. Após, voltem os autos conclusos. 

  

2010.63.02.001271-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013238/2010 - JAIRO ALEMPLANQUE GOMES (ADV. SP143517 

- ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO, SP218064 - ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Redesigno o dia 25 de maio de 2010, às 14:30 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio a Dra Luiza Helena 

Paiva Febrônio . Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.004444-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302014086/2010 - ODILIA FERREIRA RODRIGUES (ADV. 

SP178874 - GRACIA FERNANDES DOS SANTOS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 05 de outubro de 

2010, às 10:00 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior 

Marconato. Deverá o autor comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e 

eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

2009.63.02.013399-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014092/2010 - SILVIA HELENA FURIOTTO SOUTO (ADV. 

SP215399 - PATRICIA BALLERA VENDRAMINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 
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previdência social em Ribeirão Preto para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

42/146.220.364-4, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. Cumpra-se. Int. 

  

2010.63.02.002906-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302014178/2010 - JOAQUIM FRANCISCO DA CRUZ (ADV. 

SP145537 - ROBERTO DOMINGUES MARTINS, SP273015 - THIAGO LUIZ DA COSTA, SP202605 - FABIANA 

APARECIDA FERNANDES CASTRO SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes 

autos, concedo à parte autora o prazo de dez dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias 

da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos 19996100000522986, que tramitam ou 

tramitaram perante a 8a VARA - FORUM MINISTRO PEDRO LESSA, sob pena de extinção do processo. Intime-se. 

  

2010.63.02.002849-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014160/2010 - KELVIN MICAEL LEITE GUIMARAES (ADV. 

SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA); JESSICA MICAELA DE OLIVEIRA LEITE GUIMARAES 

(ADV. SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA); CHARLIE LEANDRO LEITE GUIMARAES JUNIOR 

(ADV. SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA); GABRIEL HENRIQUE LEITE GUIMARAES (ADV. 

SP190766 - ROBERTA CRISTINA CELSO MOTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Havendo interesse de incapaz, intime-se o ilustre 

representante do Ministério Público Federal para, em querendo, apresentar sua manifestação, em 5 (cinco) dias, nos 

termos do art. 82, I, do Código de Processo Civil. Após, voltem conclusos. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001969-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302013265/2010 - LUZIA SILVA DOS SANTOS (ADV. SP135486 - 

RENATA APARECIDA MELLO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 25 de maio de 2010, ás 17:30 hs 

para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. Weber Fernando Garcia. Deverá o advogado 

constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento de 

identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

  

2010.63.02.003446-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302013523/2010 - JOAO VENANCIO LUCAS (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se o autor para que no prazo de 30(trinta) dias, junte aos 

autos o Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) da empresa Mogiana Alimentos onde trabalhou 

no período de 10.09.1977 a 29.05.1980, sob pena de julgamento do feito com as provas produzidas até o momento nos 

presentes autos. 2. Providencie a secretaria o agendamento de perícia de engenharia de segurança do trabalho, apenas 

para as atividades compreendidas nos seguintes períodos: de 01.08.1994 a 25.08.1997 em que o autor trabalhou na 

empresa Santhel Ind. E com. Ltda 

  

2010.63.02.004123-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013448/2010 - FABIO DE CAMPOS FICHER (ADV. SP258350 - 

GUSTAVO AMARO STUQUE, SP189342 - ROMERO DA SILVA LEÃO, SP162434 - ANDERSON LUIZ 

SCOFONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

Determino à parte autora que regularize sua representação processual, juntando procuração atualizada no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de extinção. 

  

2010.63.02.004309-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013579/2010 - FAUSTO MAGNANI PARO (ADV. SP156100 - 

RICARDO FRANCISCO LOPES, SP069558 - PAULO SERGIO DETONI LOPES) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora para que no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias para que proceda a emenda a petição inicial, juntando aos autos cópia do seu CPF, nos 

termos da Portaria n.º 08/2007 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região e do art. 118, § 1º do 

Provimento n.º 64/05 - COGE, bem como do RG e do comprovante de residência, sob pena de extinção do processo. 

Intime-se 

  

2010.63.02.003109-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302013337/2010 - KAUAN PEREIRA DA SILVA (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP103078 - CHRISTIANE ATHAYDE DE SOUZA BOCCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Designo o dia 01 de junho de 2010, ás 17:30 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o 

Dra. Rosangela Aparecida Murari .Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do 

periciado na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que 

possua. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Inicialmente, providencie a secretaria 

a citação do INSS. Verifico dos autos haver necessidade de realização de perícia indireta para verificação da 

incapacidade da autora à época da concessão do auxílio-doença. Providencie a secretaria nomeação de perito 

médico, devendo o laudo ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias. Deverá o advogado constituído nos autos 
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providenciar o comparecimento do periciando na data a ser agendada, munido de documento de identificação e 

eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

  

2008.63.02.009848-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302014029/2010 - LEILA MARIA RODRIGUES (ADV. SP074571 - 

LAERCIO SALANI ATHAIDE, SP233961 - ANA CAROLINA DE OLIVEIRA GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.013008-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014048/2010 - LUIZ CLAUDIO CARNEIRO (ADV. SP208053 - 

ALESSANDRA RAMOS PALANDRE, SP163929 - LUCIMARA SEGALA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2008.63.02.011436-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014100/2010 - FERNANDO CESAR LEAL (ADV. SP149471 - 

HAROLDO DE OLIVEIRA BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no 

prazo de 30 (trinta) dias. 2. Sem prejuízo, oficie-se ao INSS (agência em Ribeirão Preto) para que remeta, no prazo de 

15 (quinze) dias, cópia integral do procedimento administrativo de nº 31/570.108.560-7, em nome do autor. 3. 

Outrossim, intime-se a parte autora para que junte aos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, cópias da ação trabalhista 

mencionada na petição inicial. 4. Após, remetam-se os autos à contadoria. 

Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002169-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013785/2010 - DIRCE DE SOUZA (ADV. SP153931 - CLAUDIO 

LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Petição de protocolo 2010/0029972: defiro o requerimento da parte autora. 

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que cumpra integralmente a determinação anterior, sob pena de extinção. 2. 

Designo o dia 07 de junho de 2010, ás 13:45 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. 

Paulo Augusto Gomes. Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

  

2009.63.02.012365-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302013857/2010 - DARA FABIANE RUSSO DA SILVA (ADV. 

SP171204 - IZABELLA PEDROSO GODOI PENTEADO BORGES, SP289867 - MAURO CESAR DA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Tratando-se de caso de intervenção obrigatória do MPF, intime-se este órgão a proferir seu parecer, no prazo de 

05 dias. Cumpra-se. 

  

2008.63.02.006682-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014071/2010 - JOEL MACHADO (ADV. SP174168 - ADRIANA 

GOMES FERVENCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS (agência em Ribeirão Preto), para que remeta cópia integral 

do procedimento administrativo em nome do autor, NB 42/104.155.445-9, com prazo de 15 (quinze) dias para 

cumprimento. Após, remetam-se os autos à contadoria judicial. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002974-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014090/2010 - APARECIDO DE ALENCAR MOREIRA (ADV. 

SP297580 - MARCELO BRAGHINI, SP177051E - PATRÍCIA GONÇALVES MOREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em Ribeirão Preto para que remeta cópia 

integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 42/150.795.318-3, com prazo de 15 (quinze) dias para 

cumprimento. Cumpra-se. Int. 

  

2008.63.02.011014-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302014108/2010 - JOSE AMARO DOS SANTOS (ADV. SP218064 - 

ALINE PATRICIA HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua contestação no 

prazo de 30 (trinta) dias. 

2. Sem prejuízo, verifico dos autos haver necessidade de realização de perícia indireta. Para tanto, nomeio o Dr. Victor 

Manoel Lacorte e Silva, que deverá apresentar seu laudo no prazo de 30 (trinta) dias. 3. Com a vinda do laudo, venham 

os autos conclusos. 

Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001869-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013251/2010 - CIRLEI DE PAULA (ADV. SP067145 - CATARINA 

LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 25 de maio de 2010, às 17:30 para realização de perícia 

médica. Para tanto nomeio a Dra. Luiza Helena Paiva Febrônio. Deverá o advogado constituído nos autos providenciar 

o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e 

relatórios médicos que possua. Int. 
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2010.63.02.002890-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013339/2010 - IBRAIM CANTARINO JUNIOR (ADV. MG087221 

- ALESSANDRA MARCELINO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 01 de junho de 2010, ás 16:00 hs para 

realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dra. Rosangela Aparecida Murari .Deverá o advogado 

constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento de 

identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.003154-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013491/2010 - JOAO DAMASIO FERRARI (ADV. SP041599 - 

JOSE RICARDO ISOLA); MARIA EUGENIA FERRARI (ADV. SP041599 - JOSE RICARDO ISOLA); MARIA 

ANTONIETA FERRARI (ADV. SP041599 - JOSE RICARDO ISOLA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 1. Intime-se a parte autora para que, em dez dias e sob 

pena de indeferimento, promova a emenda da inicial, detalhando seu pedido e especificando os índices e respectivos 

períodos cuja correção visa assegurar relativamente a sua conta poupança, tendo em vista o disposto no art. 286, caput, 

primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"). 2. Após, intime-se a Caixa 

Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança 

referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que 

impedem de fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004143-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013444/2010 - ANA ETELVINA BARROS (ADV. SP069828 - 

DANTE MANOEL MARTINS NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresente os documentos (CTPS, carnês de contribuição da Previdência Social) que comprovem o preenchimento dos 

requisitos, carência e qualidade de segurado, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do 

Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.004196-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302014050/2010 - LUIZA MARIA DOS REIS (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA, SP252447 - HELOISA GOUDEL GAINO COSTA, SP186351 - LUIZA TERESA 

SMARIERI SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante do termo indicativo de possibilidade de prevenção anexado aos presentes 

autos, concedo a parte autora o prazo de dez dias, para que providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias 

da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, dos autos nº 2007.61.27.004916-9, que tramitam ou 

tramitaram perante a 1ª Vara Federal de São João da Boa Vista-SP, sob pena de extinção do processo. Intime-se. 

  

2010.63.02.004022-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302013270/2010 - JACOB ANTONIO DE OLIVEIRA SILVA (ADV. 

SP258744 - JORGE LUIZ BONADIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ciência às partes acerca da redistribuição do presente 

feito a este Juízo. Ratifico os atos até aqui praticados. Tornem os autos conclusos para sentença. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.004304-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013670/2010 - EMILIA RUFINO MANOEL (ADV. SP244577 - 

BIANCA MANZI RODRIGUES PINTO NOZAQUI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 

(dez) dias e sob pena de extinção, apresente a procuração pública em atendimento ao disposto na Portaria 25/2006 desde 

Juizado. 

  

2010.63.02.002253-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013858/2010 - MILTON JORGE CURY (ADV. SP225941 - 

KARINA PIRES DE MATOS, SP229013 - CAMILA OLIVEIRA SERRADELA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Providencie a parte autora, a juntada de cópias 

legíveis de sua carteira de trabalho ou de outros documentos onde constem todos os seus contratos de trabalho, 

anteriores ao ano de 1983, no prazo de dez dias, sob pena de extinção. Intime-se. 

  

2010.63.02.001810-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013346/2010 - WILSON DE MORAES (ADV. SP175659 - PAULO 

ROBERTO DE CASTRO LACERDA, SP133463 - FRANCISCO DE PAULA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 01 

de junho de 2010, ás 16:45 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. Weber Fernando 

Garcia .Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data designada, 

munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a impossibilidade do 

perito médico, Dr. Fernando Tadeu Villas Bôas, em realizar as perícias agendadas para o dia 12/03/2010 e sendo 

Dr. Dimas Vaz Lorenzato quem as realizou, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO 

solicitando o pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 
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2010.63.02.001464-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013172/2010 - MARIA ANGELICA DADALT (ADV. SP143089 - 

WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.001403-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302013542/2010 - MARIA TERESA PEREIRA (ADV. SP236343 - 

EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO, SP144467E - CARMEN SILVIA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002625-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014089/2010 - ALCEU TANAJURA (ADV. SP262123 - MILENA 

CRISTINA COSTA DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social em Orlandia, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 

41/105.662.316-8, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. Cumpra-se. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Concedo à CEF o prazo de quinze 

dias, para que informe a este Juízo se o autor fez ou não sua adesão a Lei Complementar 110-2001, juntando aos 

autos, em caso positivo, cópia do extrato informando referida adesão. Transcorrendo o prazo, tornem os autos 

conclusos para sentença. Intime-se. 

  

2010.63.02.004048-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302013395/2010 - BERALDO MARTINS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP147914 - ANDREA FABRINI CRUGER) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004079-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302013397/2010 - JAYR BASSO (ADV. SP152603 - FABIO BASSO) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004257-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302013435/2010 - MARIA TEREZA ZERA GONCALVES (ADV. 

SP107147 - ANDRE LUIS DOS SANTOS MORAES, SP255494 - CINTHIA CARLA BARROSO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004313-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302013662/2010 - JAIR MARTINS (ADV. SP070283 - IVONETE 

ANIELLO HAFIZ SOUBIHE, SP080320 - AUGUSTO APARECIDO TOLLER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.002916-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014170/2010 - VICENTE DE OLIVEIRA (ADV. SP169665 - 

FERNANDA RAQUEL VIEIRA DA SILVA ZANELATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Primeiramente, promova a parte autora, no 

prazo de trinta dias, a emenda da petição inicial especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade 

especial que pretende converter em tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns eventualmente não 

reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O 

pedido deve ser certo ou determinado"), de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. Não obstante, 

considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os 

documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato 

constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes 

documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições 

Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo 

representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de 

atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

Intime-se. 

  

2009.63.02.012803-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302014196/2010 - ALESSANDRA CRISTINA DOS SANTOS DA 

SILVA ALVES (ADV. SP186602 - RODRIGO DOS SANTOS POLICENO BERNARDES, SP178010 - FLÁVIA 

TOSTES MANSUR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Por mera liberalidade deste Juízo, determino nova intimação da parte autora, 

para que junte aos autos a procuração pública em atendimento ao disposto na Portaria 25/2006 desde Juizado, no prazo 

de 10(dez) dias, sob pena de extinção. 

  

2010.63.02.003439-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013961/2010 - FRANCISCO ANTONIO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP196117 - SERGIO HENRIQUE PACHECO, SP241092 - TIAGO DE OLIVEIRA CASSIANO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora para 
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regularizar a petição inicial, juntando aos autos documento essencial, qual seja, o comprovante de inscrição no 

programa PIS/PASEP, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. Cumpra-se. 

  

2008.63.02.013041-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013942/2010 - DEOLINDA LACERDA (ADV. SP193867 - 

ZENAIDE ZANELATO CLEMENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da 

previdência social de Ribeirão Preto, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo em nome da autora 

DEOLINDA LACERDA, NB n º 42/063.476.192-7, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. Após, remetam-

se os autos à contadoria judicial. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001590-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302013474/2010 - ANTONIO DONIZETI ALVES (ADV. SP225014 - 

MAYRA MARIA SILVA COSTA, SP243874 - CLEBER OLIVEIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que 

o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos 

indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu 

direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa, para comprovar sua exposição a agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza 

especial, parte do objeto desta demanda, no tocante aos períodos compreendidos entre 12/03/1980 a 02/07/1982; 

13/07/1982 a 13/07/1984 e de 14/07/1984 a 22/08/1995, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

Intime-se. 

  

2010.63.02.001470-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013168/2010 - RAIMUNDO BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a impossibilidade da perita médica, Dra. 

Rosangela Aparecida Murari Mondadori, em realizar as perícias agendadas para o dia 12/03/2010 e sendo Dr. Victor 

Manoel Lacorte e Silva quem as realizou, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO solicitando o 

pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 

  

2010.63.02.003225-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013452/2010 - LOURDES TEIXEIRA DE ARAUJO (ADV. 

SP290814 - PAMELA CRISTINA GUIMARAES DA CRUZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Intime-se a parte autora o prazo de 15 (quinze) dias para que comprove 

ao menos a existência de conta(s) poupança na CEF, trazendo aos autos documento hábil para tanto (termo de abertura, 

recibo de depósito, declaração de IRPF, extrato - ainda que contemporâneo -, etc.), sob pena de extinção do feito. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Verifico que este processo veio 

concluso para prolação da sentença por equívoco, vez que ainda não houve a citação do INSS. Assim, 

providencie a Secretaria a citação do INSS para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de 30 (trinta) 

dias. Após, tornem os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

  
2008.63.02.011369-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014134/2010 - LUIS CARLOS DE OLIVEIRA (ADV. SP193416 - 

LUCIANA LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.011370-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302014137/2010 - ATAIDE POMINI (ADV. SP193416 - LUCIANA 

LARA LUIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.004001-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302013945/2010 - ANA MARIA DE FREITAS (ADV. SP200476 - 

MARLEI MAZOTI) X CAIXA SEGURADORA (ADV./PROC. ). Ante o exposto dou-me por incompetente para 

apreciar a matéria veiculada na inicial e determino a devolução dos presentes autos à Vara Única da Comarca de 

Orlândia - SP, com as nossas homenagens. 

  

2010.63.02.001671-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302013408/2010 - OSMANI INACIO DE FIGUEIREDO (ADV. 

SP215478 - RICARDO VIEIRA BASSI, SP290596 - JOELMA DE ASSIS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que 

o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos 

indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu 

direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 
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Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa Protege S/A Transporte de Valores (período de 05/03/2007 a 03/02/2010) para comprovar sua exposição à 

agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena 

de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. Intime-se. 

  

2009.63.02.008137-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302013856/2010 - MARIA JUSCIMAR FERREIRA DE SOUSA (ADV. 

SP173810 - DOUGLAS FERREIRA MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1- Sendo desnecessária a produção de prova oral para 

o deslinde do feito, intime-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 dias, mesmo prazo que concedo às 

partes a manifestação sobre o(s) laudo(s) pericial(is). 2- Outrossim, faculto ao INSS a apresentação de PROPOSTA DE 

ACORDO, a fim de solucionar a demanda. 3- Apresentada a proposta, vista à parte autora para manifestar-se, por meio 

de petição nos autos, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, venham conclusos. Em caso de autor(a) não 

representado(a) por advogado, designe-se audiência de conciliação, para data oportuna. Intime-se e cumpra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Nomeio para a perícia indireta o 

perito Dr. Victor Manoel Lacorte, que deverá apresentar seu laudo no prazo de 30 (trinta) dias. Fixo os 

honorários do laudo pericial, no importe de R$ 90,00 (noventa reais), nos termos do art. 3º, §2º, da Resolução nº 

558, de 22 de maio de 2007.  

2. Determino que a parte autora junte aos autos os exames e prontuários médicos a fim de viabilizar a perícia . 

Para tanto, concedo o prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção. Int. 

  

2008.63.02.014639-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302013863/2010 - AGNALDO NEGREIROS LISBOA (ADV. 

SP185866 - CARLA FERNANDA ALVES TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.009848-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302014123/2010 - LEILA MARIA RODRIGUES (ADV. SP074571 - 

LAERCIO SALANI ATHAIDE, SP233961 - ANA CAROLINA DE OLIVEIRA GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2008.63.02.013008-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014122/2010 - LUIZ CLAUDIO CARNEIRO (ADV. SP208053 - 

ALESSANDRA RAMOS PALANDRE, SP163929 - LUCIMARA SEGALA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.001936-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013342/2010 - ANTONIO LIMA DE SOUZA (ADV. SP159596 - 

LUIS ROBERTO PEREIRA JUNIOR, SP179734 - CARLOS ALBERTO CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 01 de 

junho de 2010, ás 17:30 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. Victor Manoel 

Lacorte .Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data designada, 

munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a Caixa Econômica Federal 

para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos 

períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de 

fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004042-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013402/2010 - GIOVANA CRISTINA DOS SANTOS BATISTA 

(ADV. SP123664 - ANDRE LUIZ PIPINO, SP287133 - LUÍS FÁBIO ROSSI PIPINO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

  

2010.63.02.004044-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013406/2010 - LUIZ HENRIQUE DOS SANTOS (ADV. SP287133 

- LUÍS FÁBIO ROSSI PIPINO, SP123664 - ANDRE LUIZ PIPINO, SP112818 - DENIZE MARIA ROSSI PIPINO) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). 

*** FIM *** 

  

2009.63.02.012207-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302014109/2010 - DORIVAL TENISTOCLE MALENGO (ADV. 

SP171204 - IZABELLA PEDROSO GODOI PENTEADO BORGES, SP289867 - MAURO CESAR DA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 1. Sendo desnecessária a produção de prova oral para o deslinde do feito, determino o cancelamento da 

audiência marca para o dia 20/07/2010. 2. Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em 

Guariba, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 146.985.638-4, com prazo de 

15 (quinze) dias para cumprimento. Cumpra-se. Int. 
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2010.63.02.004447-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014088/2010 - NOEL NOGUEIRA (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 05 de outubro de 2010, às 09:20 para realização de perícia 

médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor comparecer no 

Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que 

possua. Int. 

  

2010.63.02.001466-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013170/2010 - MURILO SEBASTIAO GONCALVES (ADV. 

SP143089 - WANDER FREGNANI BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a impossibilidade da perita médica, 

Dra. Rosângela Aparecida Murari Mondadori, em realizar as perícias agendadas para o dia 12/03/2010 e sendo Dr. 

Victor Manoel Lacorte e Silva quem as realizou, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO 

solicitando o pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 

  

2008.63.02.007995-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302014069/2010 - JOAQUIM CALVENTI (ADV. SP103103 - 

ROSELY APARECIDA OYRA MELO, SP053238 - MARCIO ANTONIO VERNASCHI, SP107238 - FERNANDO 

TADEU MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Renove-se a expedição de ofício ao INSS (agência de Santa Rosa de Viterbo), 

para que remeta cópia integral do procedimento administrativo em nome do autor, NB 42/088.434.332-4, com prazo de 

15 (quinze) dias para cumprimento. Após, remetam-se os autos à contadoria judicial. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.004174-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013431/2010 - ELIZANGELA APARECIDA SANTOLIA (ADV. 

SP133791 - DAZIO VASCONCELOS, SP268074 - JAQUELINE CRISTÓFOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Designo o dia 21 de 

setembro de 2010, às 10:00 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis 

Junior Marconato. Deverá o autor comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de 

identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 2.Designo audiência de conciliação, instrução e 

julgamento para o dia 20 de janeiro de 2011, às 14h20, devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente 

para comparecimento neste Juizado, bem como as testemunhas arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.004287-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302013574/2010 - MARIA ROSA TEIXEIRA DE AZEVEDO (ADV. 

SP274595 - EDUARDO RODRIGUES ALVES ZANZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Determino à parte autora que regularize 

sua representação processual, juntando procuração original atualizada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 

2.Intime-se a parte autora para que, em dez dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o 

preenchimento dos requisitos incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo 

art. 333 do Código de Processo Civil. Int. 

  

2010.63.02.001462-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302013174/2010 - APARECIDA MIAN PILOTO (ADV. SP179156 - 

JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a impossibilidade do perito médico, Dr. 

Norberto Katsumi Osaki, em realizar as perícias agendadas para o dia 12/03/2010 e sendo Dr. Dimas Vaz Lorenzato 

quem as realizou, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO solicitando o pagamento dos honorários 

periciais ao perito subscritor. 

  

2008.63.02.010408-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014106/2010 - APARECIDO FELICIO (ADV. SP127677 - 

ABLAINE TARSETANO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando o pedido da parte autora, determino o 

cancelamento da audiência designada para 21 de maio p.f. e defiro a expedição de carta precatória para a comarca de 

Atibaia (SP). Naquela sede, deverão ser ouvidas as testemunhas arroladas pelo autor na petição de anexa aos 

30/03/2010, acerca dos períodos de trabalho prestados de 15.03.1962 a 15.11.1965 e de 01.12.1965 a 29.11.1966, que 

não constam em CTPS (há somente declarações dos empregadores), bem como a respeito do vínculo empregatício de 

08.09.1976 a 30.09.1976, para o qual não consta nenhum documento nos autos. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.010638-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013940/2010 - MARIA APARECIDA ANTONIO GOMES (ADV. 

SP212724 - CELIA CRISTINA FARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para que, em 10 (dez) dias e 

sob pena de indeferimento, promova a emenda da inicial especificando, detalhadamente, quais são os períodos que 

pretende reconhecer por meio desta ação e que não tenham sido reconhecidos pelo INSS administrativamente, tendo em 

vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou 

determinado"). Cancelo a audiência anteriormente designada. 
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2010.63.02.002673-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013956/2010 - APARECIDA RAMOS ALVES DA SILVA (ADV. 

SP254511 - DEBORA LUCILA ALVES DOVICCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Diante da desnecessidade de realização de prova 

oral, cite-se o INSS para apresentar contestação, no prazo de 30 dias. 2. Oficie-se ao INSS, na pessoa de seu Gerente 

Executivo, para que remeta cópia integral do procedimento administrativo da autora, com prazo de 15 (quinze) dias para 

cumprimento. 3. Cancelo a audiência designada para o dia 23/11/2010. 4. Após, venham os autos conclusos para 

sentença. Cumpra-se. Intime-se. 

  

2008.63.02.011602-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302014103/2010 - IRACI DE SOUZA MELO (ADV. SP151626 - 

MARCELO FRANCO, SP255097 - DANIEL RICHARD DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Havendo interesse de incapaz, 

intime-se o ilustre representante do Ministério Público Federal para apresentar seu parecer no prazo de 5 (cinco) dias. 2. 

Após, remetam-se os autos à contadoria judicial. Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002645-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302014024/2010 - SERGIO DONIZETTI GIROTTO (ADV. SP178691 - 

DANIELA JERONIMO, SP201054 - LILIANE DEL GRANDE CLAÚDIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o 

artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos 

indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu 

direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da 

empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza 

especial (períodos compreendidos entre 11/05/1979 a 27/08/1979 e de 20/05/1986 a 20/11/1986), parte do objeto desta 

demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. Intime-se. 

  

2010.63.02.003401-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302013786/2010 - SEBASTIAO DOS REIS CASTRO (ADV. SP133463 

- FRANCISCO DE PAULA SILVA, SP175659 - PAULO ROBERTO DE CASTRO LACERDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Designo o dia 07 de junho de 2010, ás 13:45 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. 

Dimas Vaz Lorenzato. Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data 

designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

  

2010.63.02.002222-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013932/2010 - MARIA VILAS BOAS ZAVASCHI (ADV. 

SP126901 - MARCOS EDILSON VIEIRA); MARIA APARECIDA ZAVASCHI LIMA (ADV. SP126901 - MARCOS 

EDILSON VIEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias para que proceda a emenda a petição inicial, 

juntando aos autos cópia do CPF , RG e Comprovante de residência de Maria Vilas Boas Zavaschi, nos termos da 

Portaria n.º 08/2007 da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região e do art. 118, § 1º do Provimento 

n.º 64/05 - COGE, sob pena de extinção do processo. Intime-se 

  

2010.63.02.002838-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302014186/2010 - ANTONIO MORIS (ADV. SP267664 - 

GUILHERME CASTRO ALVES CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Promova a secretaria os meios necessários para 

realização de perícia, nomeando engenheiro do trabalho, para elaboração de laudo técnico, com prazo para entrega em 

30(trinta) dias, para comprovar a exposição da parte autora a(os) agente(s) nocivo(s), quando exerceu atividade(s) 

laborativa(s) junto à Companhia Mogiana de Óleos Vegetais (no período compreendido entre 28/02/1980 a 20/07/1983) 

, situada à Avenida Sete, nº 2.300, na cidade de Orlândia-SP. No mesmo prazo supra, deverá o autor juntar aos autos 

Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) da empresa Produtos Alimentícios Orlândia S/A 

Comércio e Indústria, com relação ao período de 24/09/1983 a 31/10/1983, tendo em vista que há informação no feito 

de que referida pessoa jurídica o possui. Cumpra-se. Intime-se. 

  

2010.63.02.001618-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014154/2010 - JOSUÉ BATISTA DE OLIVEIRA (ADV. SP118653 

- JOANILSON BARBOSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 09 de junho de 2010, às 13:00 horas, para 

realização de perícia médica. Para tanto nomeio o médico ortopedista Dr. Luiz Américo Beltreschi. Deverá o autor 

comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que possua. Int. 

  

2008.63.02.010408-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302004044/2010 - APARECIDO FELICIO (ADV. SP127677 - 

ABLAINE TARSETANO DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Observo que os períodos requeridos de 15.03.1962 a 15.11.1965 

e de 01.12.1965 a 29.11.1966 não constam em CTPS, havendo somente declarações dos empregadores, conforme fls. 18 
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e 21/22 do procedimento administrativo anexado aos autos. Além disso, não há nenhum documento nos autos referente 

ao vínculo requerido de 08.09.1976 a 30.09.1976. Desta forma, verifico a necessidade de produção de prova oral para 

comprovação dos vínculos requeridos, razão por que designo audiência para o dia 21 de maio de 2010, às 16:00 horas. 

Providencie a Secretaria as intimações necessárias, advertindo-se a parte autora de que as testemunhas deverão 

comparecer independentemente de intimação. 

  

2010.63.02.003910-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302013554/2010 - GUILHERME RODRIGO OYAMA (ADV. 

SP189342 - ROMERO DA SILVA LEÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). 1. Determino à parte autora que regularize sua representação processual, juntando procuração 

atualizada no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção. 2. Após, intime-se a Caixa Econômica Federal para, no 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados 

pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os 

autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003310-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302013531/2010 - JOSE MESSIAS ENOS (ADV. SP200476 - MARLEI 

MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Providencie a secretaria o agendamento de perícia de engenharia de segurança 

do trabalho, apenas para as atividades compreendidas nos seguintes períodos: de 16.06.1972 a 31.01.1991 em que o 

autor trabalhou na empresa Companhia Mogiana de óleos Vegetais Ltda. 

  

2010.63.02.000203-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013928/2010 - NARCISO FAVARO LEME (ADV. SP194212 - 

HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Concedo a parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para que junte 

aos autos os seguintes documentos: PPP assinado por representante da empresa, ou formulários DSS-8030 e SB-40 - 

devidamente acompanhados de laudo pericial do período de 07/12/1977 a 31/01/1981 em que trabalhou na empresa Cia 

Auxiliar de Viação e Obras sob pena de julgamento do feito com as provas produzidas até o momento nos presentes 

autos. Int. 

  

2010.63.02.004036-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302014136/2010 - MARIA CANDIDA COMUCCI DE ANDRADE 

JUNQUEIRA (ADV. SP037833 - LUIZ ANTONIO DE ANDRADE JUNQUEIRA) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Verifico a possibilidade de acordo entre as 

partes, motivo pelo qual designo o dia 09 de agosto de 2010, às 14:30 horas para a realização de audiência de 

conciliação, instrução e julgamento, devendo ser providenciado pelas partes o comparecimento das testemunhas, por 

ventura arroladas, independentemente de intimação. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.002864-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302014119/2010 - JOSE ZEFERINO (ADV. SP200476 - MARLEI 

MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Verifico que há empresa onde o autor desempenhou atividade(s) de natureza 

especial que se encontra fora da jurisdição desta Subseção Judiciária (Destilaria Vale do Verdão S/A, em Goiás), razão 

pela qual, concedo à parte autora, o prazo de trinta dias para que, querendo, providencie a juntada aos autos dos 

documentos que comprovam a natureza especial, bem como a sua habitualidade e sua permanência no exercício no(s) 

período(s) mencionado(s) na exordial (de 19/06/1986 a 22/08/1987 e de 1º/11/1987 a 03/12/1992), parte do objeto desta 

demanda, devendo, inclusive, manifestar o seu interesse da produção de prova testemunhal, quando então, nesta 

hipótese, deverá juntar o competente rol, de testemunhas, sob pena de preclusão, sem prejuízo da audiência já designa 

para o dia 25/11/2010. 2. Outrossim, providencie a secretaria a nomeação de perito (engenheiro do trabalho), para 

elaboração de laudo técnico, com prazo de entrega em 30(trinta) dias, para verificação de eventual exposição da parte 

autora em condições especiais de trabalho, nos períodos compreendidos entre: 15/04/1980 a 21/12/1981 e de 

15/03/1985 a 09/03/1986 (laborados como motorista na empresa Produtos Alimentícios Orlândia S/A Comércio e 

Indústria, situada à Av. do Café, nº 129, na cidade de Orlândia-SP) e de 22/11/1993 a 07/03/1997 (junto à Cooperativa 

dos Agricultores da Região de Orlândia Ltda, situada à Rua 6, nº 1676, Centro, em Orlândia-SP) 3. Intime-se. 

  

2010.63.02.001582-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013244/2010 - JOANA DARC BUENO (ADV. SP207870 - 

MAYSA KELLY SOUSA, SP147339 - GANDHI KALIL CHUFALO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 25 de maio de 

2010, às 16:45 para realização de perícia médica. Para tanto nomeio a Dra Luiza Helena Paiva Febrônio . Deverá o 

advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento 

de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.004323-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302013688/2010 - MADALENA ENGRACIA DE LIMA DELVECHIO 

(ADV. SP082554 - PAULO MARZOLA NETO, SP253678 - MARCELA BERGAMO MORILHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 25 de janeiro de 2011, às 14h40 para comprovar as 
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atividades rurais,   devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento neste 

Juizado, bem com as testemunhas a serem arroladas. 

Int. 

  

2010.63.02.001726-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013388/2010 - ELI FERREIRA DA CRUZ (ADV. SP150596 - ANA 

PAULA ACKEL RODRIGUES DE OLIVEIRA, SP160929 - GUSTAVO CABRAL DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Promova a secretaria os meios necessários para realização de perícia técnica (nomeando engenheiro do trabalho), junto 

as empresas Adriano Coselli S/A (situada à Rua General Augusto Soares dos Santos, nº 205, bairro Lagoinha, nesta 

cidade de Ribeirão Preto-SP, para verificação das atividades laboradas de forma insalubre pela parte autora, no período 

de 11/09/1979 a 31/01/1984 e de 1º/06/1989 a 10/08/1993) e Rodoriber Transporte Imp. Comércio (situada à Avenida 

Presidente Castelo Branco, nº 111, bairro Lagoinha, também em Ribeirão Preto, para verificação de eventual labor 

exercido de maneira insalubre, nos períodos de 1º/02/1984 a 10/03/1986 e de 04/09/1986 a 31/05/1989), com prazo de 

30 (trinta) dias para entrega do laudo. Intimem-se as partes para indicação de assistente técnico e apresentação de 

quesitos, no prazo de 10 (dez) dias. Após a vinda do laudo, dê-se vista às partes para manifestação e juntada de parecer 

dos assistentes. 

  

2010.63.02.001578-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013560/2010 - CLAUDIO BOLDRIN (ADV. SP268105 - 

MARCELA GALLO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Promova a parte autora, no prazo de trinta dias, a emenda da 

petição inicial especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade especial que pretende ver 

reconhecidos, bem como os períodos comuns eventualmente não reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o disposto 

pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"), de 

aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. 2. Sem prejuízo, e no mesmo prazo supra, deverá a parte autora juntar 

o LTCAT da empresa Copemag Penha Máquinas Agrícolas e Serviços Ltda, tendo em vista que o DSS 8030 salienta 

que referida empresa o possui. 3. Intime-se. 

  

2008.63.02.012946-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014101/2010 - JOSE CARLOS SERGIO (ADV. SP161110 - 

DANIELA VILELA PELOSO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Cite-se o INSS para, querendo, apresentar sua 

contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

2. Sem prejuízo, oficie-se ao INSS (agência em Ribeirão Preto) para que remeta, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia 

integral do procedimento administrativo de nº 42/107.666.298-3, em nome do autor. 3. Após, remetam-se os autos à 

contadoria. 

Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.003944-9 - DESPACHO JEF Nr. 6302013896/2010 - MARIA DE LOURDES PERON (ADV. SP163929 - 

LUCIMARA SEGALA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, 

comprovar que requereu e teve negada o pedido de averbação de tempo de serviço de forma a caracterizar a existência 

atual de lide, que deve ser solucionada pelo (e não criada no) processo judicial. Int. 

  

2010.63.02.001457-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302013539/2010 - NADIR PEREIRA DA SILVA FRANCISCO (ADV. 

SP237582 - KAREM DIAS DELBEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a impossibilidade da perita médica, Dra. 

Rosangela Aparecida Murari Mondadori, em realizar as perícias agendadas para o dia 12/03/2010 e sendo Dr. Victor 

Manoel Lacôrte e Silva quem as realizou, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO solicitando o 

pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 

  

2010.63.02.004023-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302013527/2010 - DEVANIR DUARTE (ADV. SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se o autor para que no prazo de 30(trinta) dias, junte aos autos o 

Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do 

Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) completo, devidamente assinado pelo 

representante legal da empresa Banco Bradesco S/A onde trabalhou no período de 19.07.1965 a 30.09.1977, sob pena 

de julgamento do feito com as provas produzidas até o momento nos presentes autos. 

  

2010.63.02.004031-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013502/2010 - ANTONIA ESTEVES DE SOUZA (ADV. SP090916 

- HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil 

prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que 

incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no 

prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente 
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acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à 

agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena 

de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

2010.63.02.003966-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302013516/2010 - APARECIDA ANTONIA GIBELLI (ADV. 

SP189320 - PAULA FERRARI MICALI, SP117599 - CARLOS ANDRE ZARA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Determino à parte 

autora que regularize sua representação processual, juntando procuração original atualizada no prazo de 10 (dez) dias, 

sob pena de extinção. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que, em 

dez dias, apresente relatórios e exames médicos recentes que comprovem o preenchimento dos requisitos 

incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de 

Processo Civil. Int. 

  
2010.63.02.004087-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013439/2010 - ANTONIO DONIZETE MARTINS (ADV. 

SP274001 - CARLOS AUGUSTO FABRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

  

2010.63.02.004297-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013666/2010 - JOANA ROSA TEIXEIRA (ADV. SP153931 - 

CLAUDIO LOTUFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.02.003678-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302013258/2010 - MARIA LEIA GONCALVES SOUSA (ADV. 

SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP204261 - DANIELI MARIA CAMPANHÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Redesigno o dia 27 de maio de 2010, ás 13:00 hs para realização de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o 

Dr. Roberto Miyoshi Nakao. Deverá o advogado constituído nos autos providenciar o comparecimento do periciado na 

data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. 

  

2009.63.02.006813-7 - DESPACHO JEF Nr. 6302013847/2010 - WALDIRA MARIA GONCALVES DA SILVA 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Ante a informação da contadoria deste juízo, intime-

se à parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, trazer cópia completa de sua CTPS, da qual constam os dois vínculos 

empregatícios. 

  

2009.63.02.007037-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302014290/2010 - TEREZA MARIA LONGHI ROSA (ADV. 

SP256762 - RAFAEL MIRANDA GABARRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO 

DE MELO MATOS). Concedo à autora o prazo de cinco dias para juntar planilha de cálculos legível, referente à 

reclamação trabalhista movida pelo espólio de seu falecido marido, sob pena de julgamento do feito no estado em que 

se encontra. Após, dê-se vista à União Federal. Por fim, voltem conclusos. 

  

2009.63.02.010646-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302014317/2010 - JOAO MEDEIROS (ADV. SP179156 - JAQUELINE 

DOS SANTOS RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI 

ANGELI). Tendo em vista que foram juntados extratos de conta pertencente a autor diverso da presente ação, intime-se 

novamente a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar os extratos da(s) conta(s) poupança 

0325.013.000010275, conforme comprovante de abertura de conta abaixo, em nome do autor, referentes aos períodos 

pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. 

  

2008.63.02.010971-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014284/2010 - ALBERTO VALERIO VENTURA (ADV. SP270720 

- LEILA MARIA MENEZES FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Verifico que este processo veio concluso para prolação da 

sentença por equívoco, vez que ainda não houve a citação do INSS. Assim, providencie a Secretaria a citação do INSS 

para, querendo, apresentar sua contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 2. Sem prejuízo, oficie-se ao INSS (agência em 

Guarulhos) para que remeta, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia integral do procedimento administrativo de nº 

46/88.377.732-0, em nome do autor. 3. Após, remetam-se os autos à contadoria. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.008768-5 - DESPACHO JEF Nr. 6302014294/2010 - JOSE ANTONIO NOGUEIRA (ADV. SP081886 - 

EDVALDO BOTELHO MUNIZ) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO 

MATOS). Da análise dos autos, verifico que até o presente momento a União Federal não foi citada. Assim, a fim de 
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evitar eventual nulidade processual, cite-se a União para apresentar contestação no prazo de 30 dias. Após, voltem 

conclusos. 

  

2010.63.02.004029-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302014081/2010 - NORIVALDO MENEGUETI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP167433 - PATRÍCIA SILVEIRA COLMANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Após analisar todos os documentos anexados aos 

autos, verifico que algumas providências são imprescindíveis para o deslinde deste feito, razão pela qual DELIBERO: 

1. Em primeiro lugar, o autor deverá ser intimado para emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

extinção, a fim de retificar o valor da causa, que deverá corresponder ao valor do proveito econômico almejado, uma 

vez que requer a restituição de todos os valores descontados, em tese, indevidamente, do seu benefício previdenciário 

(“consignação” e “consignação empréstimo bancário”), bem como a indenização por dano moral; 2. Após, o INSS 

deverá informar a este Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, com quais instituições bancárias foram firmados os 

empréstimos consignados no benefício previdenciário do autor, oportunidade em que deverá trazer as informações e a 

documentação pertinentes. 3. Após, tornem os autos conclusos para as providências necessárias. 

  

2009.63.02.003410-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014205/2010 - PAULO DA SILVA (ADV. SP243516 - LEANDRO 

ALAN SOLDERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Pelo que se depreende dos documentos acostados à inicial, são debitadas várias 

consignações de seu benefício previdenciário, inclusive decorrentes de empréstimos bancários. Entretanto, não restou 

claro a este Juízo quais consignações considera indevidas e pretende a restituição, ou seja, se pleiteia a devolução dos 

valores descontados a título de “Consignação” e/ou “Consignação - Empréstimo Bancário”. Por tal razão, intime-o para 

que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, esclareça seu pedido. Após, dê-se vista ao INSS por igual prazo. 

  

2010.63.02.001358-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014157/2010 - MARIA EDUARDA DA SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP208708 - THIAGO ANTONIO QUARANTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Havendo interesse de incapaz, intime-se o ilustre 

representante do Ministério Público Federal para, em querendo, apresentar sua manifestação, em 5 (cinco) dias, nos 

termos do art. 82, I, do Código de Processo Civil. Após, voltem conclusos. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001196-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302013229/2010 - CARLOS ALBERTO SILVA (ADV. SP067145 - 

CATARINA LUIZA RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 25 de maio de 2010, ás 16:00 hs para realização 

de perícia médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. Victor Manoel Lacorte . Deverá o advogado constituído nos 

autos providenciar o comparecimento do periciado no Fórum Federal na data designada, munido de documento de 

identificação e eventuais exames e relatórios médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.003255-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014214/2010 - VANESA VIVIANE MACHADO (ADV. SP200076 

- DOMINGOS TOBIAS VIEIRA JUNIOR, SP106208 - BENEDITO ANTONIO TOBIAS VIEIRA, SP263351 - 

CIRSO TOBIAS VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 31 de maio de 2010, ás 13:45 hs para realização de perícia 

médica. Para tanto, nomeio como perito o Dr. Dimas Vaz Lorenzato.Deverá o advogado constituído nos autos 

providenciar o comparecimento do periciado na data designada, munido de documento de identificação e eventuais 

exames e relatórios médicos que possua. Cancele-se o termo de despacho 13336/2010. Int. 

  

2009.63.02.006937-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014210/2010 - FABIANA FONSECA CAMILO DA SILVA (ADV. 

SP209634 - GUSTAVO FLOSI GOMES, SP082012 - LUIZ ARTHUR SALOIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Por mera liberalidade, 

concedo à parte autora novo e improrrogável prazo de 30 (trinta) dias para que traga aos autos o exame de 

ecodopplercardiograma, assim como relatório médico atualizado, com o objetivo de auxiliar a conclusão do laudo 

pericial. 

  

2009.63.02.004943-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014216/2010 - PINHEIRO COMÉRCIO DE RECILÁVEIS 

PLÁSTICOS LTDA - ME (ADV. SP174491 - ANDRÉ WADHY REBEHY, SP212876 - ALLAN CARLOS 

MARCOLINO) X RECICLADOS PLÁSTICOS DO BRASIL LTDA (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de cinco 

dias, acerca da informação contida na carta precatória devolvida. No mesmo prazo, apresente os documentos 

necessários à comprovar as alegações contidas na inicial, sob pena de extinção do feito. Int. 

  

2009.63.02.013126-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302014219/2010 - VALDERI MOREIRA DA SILVA (ADV. SP200476 

- MARLEI MAZOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 19 de 

agosto de 2010, às 14h40,   devendo o advogado constituído nos autos comunicar seu cliente para comparecimento 

neste Juizado, bem com as testemunhas a serem arroladas. Int. 
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2010.63.02.002630-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014285/2010 - JOSE FRANCISCO ALVES (ADV. SP279947 - 

EDA MARCIA CREVELIM, SP184684 - FERNANDA TAZINAFFO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Intime-se a parte 

autora para que, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, apresente a procuração pública em atendimento ao 

disposto na Portaria 25/2006 desde Juizado. 

  

2010.63.02.000649-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014091/2010 - GILSON DE OLIVEIRA ROSA (ADV. SP244026 - 

RODRIGO SANCHES ZAMARIOLI); OSMAR DE OLIVEIRA ROSA (ADV. SP244026 - RODRIGO SANCHES 

ZAMARIOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em 

Bebedouro para que remeta cópia integral do procedimento administrativo do autor, NB nº 42/144.626.000-0, com 

prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. Cumpra-se. Int. 

  

2010.63.02.001470-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014329/2010 - RAIMUNDO BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Diante da manifestação do INSS anexada aos autos em 

30/04/2010, intime-se o perito judicial nomeado anteriormente para que, no prazo de dez dias, complementar o seu 

laudo pericial. Após a vinda do complemento do laudo pericial, dê-se vistas às partes pelo prazo de cinco dias. Intime-

se e cumpra-se. 

  

2009.63.02.013415-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014243/2010 - APARECIDA GOUVEIA PERTEGATO (ADV. 

SP179156 - JAQUELINE DOS SANTOS RIBEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS 

ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Por mera liberalidade, concedo à autora novo prazo de 10 (dez) dias para 

cumprimento da determinação anterior, juntando aos autos a CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social com a 

anotação da data de demissão, sob pena de extinção. Intime-se e cumpra-se. 

  

2010.63.02.003076-8 - DESPACHO JEF Nr. 6302014224/2010 - ROSENO HERMINIO DE SOUZA (ADV. 

SP236343 - EDSON LUIZ DE FIGUEIREDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Promova a parte autora, no prazo de dez dias, a 

emenda da petição inicial, especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade especial que pretende 

converter em tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns eventualmente não reconhecidos pelo INSS, 

tendo em vista o disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou 

determinado"), de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. Intime-se. Após, retornem conclusos. 

  

2010.63.02.001470-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302013168/2010 - RAIMUNDO BATISTA DA SILVA (ADV. 

SP080414 - MAURICIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista a impossibilidade da perita médica, Dra. 

Rosangela Aparecida Murari Mondadori, em realizar as perícias agendadas para o dia 12/03/2010 e sendo Dr. Victor 

Manoel Lacorte e Silva quem as realizou, determino que se apresentando os laudos, oficie-se ao NUFO solicitando o 

pagamento dos honorários periciais ao perito subscritor. 

  

2009.63.02.011670-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014190/2010 - FRANCISCO SEBASTIAO DE CASTRO (ADV. 

SP268259 - HELIONEY DIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Por mera liberalidade, concedo à parte autora novo e 

improrrogável prazo de 30 (trinta) dias para que apresente os Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente 

acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à 

agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda sob pena de 

indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

2010.63.02.002780-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014212/2010 - JOAO JORGE CARLETO CAMARGO (ADV. 

SP216750 - RAFAEL ALVES GOES, SP283126 - RENATO BÉRGAMO CHIODO, SP193517A - MARCIO JONES 

SUTTILE) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). Defiro a dilação 

do prazo por mais 30 (trinta) dias. Int. 

  

2010.63.02.004419-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302014087/2010 - NEUSA VAZ BARROSO (ADV. SP090916 - 

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Redesigno o dia 05 de outubro de 2010, às 09:40 para realização 

de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor 

comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios 

médicos que possua. Int. 
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2010.63.02.001278-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014096/2010 - MICHEL HENRIQUE PEREIRA MACHADO 

(ADV. SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR, SP204261 - DANIELI MARIA CAMPANHÃO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 

Oficie-se ao INSS, na pessoa do Chefe da agência da previdência social em Jaboticabal para que remeta cópia integral 

do procedimento administrativo do autor, NB nº 42/144.626.829-0, com prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento. 

Cumpra-se. Int. 

  

2010.63.02.002918-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014203/2010 - ANTONIO DONIZETI PEREIRA (ADV. SP196059 

- LUIS FERNANDO PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Promova a parte autora, no prazo de dez dias, a emenda da 

petição inicial especificando no pedido, detalhadamente, os períodos de atividade especial que pretende converter em 

tempo de serviço comum, bem como os períodos comuns eventualmente não reconhecidos pelo INSS, tendo em vista o 

disposto pelo art. 286, caput, primeira parte, do Código de Processo Civil ("O pedido deve ser certo ou determinado"), 

de aplicação subsidiária, sob pena de indeferimento. Intime-se. 

  

2009.63.02.010453-1 - DESPACHO JEF Nr. 6302014280/2010 - HELIO TEIXEIRA MARQUES NETO (ADV. 

SP268067 - HÉLIO TEIXEIRA MARQUES NETO, SP268067 - HÉLIO TEIXEIRA MARQUES NETO); MARIO 

TEIXEIRA MARQUES NETO (ADV. SP268067 - HÉLIO TEIXEIRA MARQUES NETO) X UNIÃO FEDERAL 

(AGU) (ADV./PROC. MARIA SALETE DE CASTRO RODRIGUES FAYAO). Recebo a petição como aditamento da 

inicial. Venham os autos conclusos para sentença. Int. 

  

2010.63.02.002572-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302014293/2010 - VERA LUCIA ERAO CARDOSO (ADV. SP162478 

- PEDRO BORGES DE MELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, apresentar os 

extratos da(s) conta(s) poupança referentes aos períodos pleiteados pelo(s) autor(es) neste feito ou, não sendo possível, 

justificar os motivos que impedem de fazê-lo. Após, venham os autos conclusos para sentença. Cumpra-se. 

  

2009.63.02.010557-2 - DESPACHO JEF Nr. 6302014098/2010 - JOSE APARECIDO CORACARI (ADV. SP189302 - 

MARCELO GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Designo o dia 05 de outubro de 2010, às 10:20 horas, para 

realização de perícia médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o 

autor comparecer no Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e 

relatórios médicos que possua. Int. 

  

2010.63.02.003156-6 - DESPACHO JEF Nr. 6302014156/2010 - WILSON THOMAZ CALLION (ADV. SP212257 - 

GISELA TERCINI PACHECO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Tendo em vista que o autor já realizou a perícia médica no dia 

22.04.2010 , cancele-se a perícia marcada para o dia 02 de junho de 2010. Int. 

  

2009.63.02.006997-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014279/2010 - BENEDITO VARGAS BORGES (ADV. SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. Considerando que a demanda foi proposta por advogado 

regularmente constituído, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito, intime-se a 

parte autora para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cópias legíveis de todos os documentos apresentados na 

inicial, especialmente, de sua (s) CTPS (s), na parte em que consta (m) a (s) data (s) de emissão (ões), sob pena de 

julgamento conforme o estado do processo. Após, se em termos, remetam-se os autos à contadoria. No silêncio, tornem 

conclusos. Int. 

  

2008.63.02.006545-4 - DESPACHO JEF Nr. 6302014097/2010 - ROSEMEIRE RIBEIRO (ADV. SP139921 - 

RODRIGO EUGENIO ZANIRATO, SP121579 - LUIZ HENRIQUE LEMOS MEGA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Defiro, 

excepcionalmente, a expedição de ofícios ao Hospital das Clínicas e ao Hospital Santa Tereza, conforme solicitado na 

petição anexada aos autos em 24.09.2009, para que, no prazo de 20 (vinte) dias, encaminhem cópia dos prontuários 

médicos da parte autora. Após, dê-se vista às partes pelo prazo de cinco dias. 

  

2009.63.02.011023-3 - DESPACHO JEF Nr. 6302014311/2010 - MARIA NELMA DE OLIVEIRA MENDONÇA 

(ADV. SP212737 - DANILA MANFRE NOGUEIRA, SP229204 - FABIANA COSTA FERRANTE CRUZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). Intime-se a parte autora a, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar se há interesse no prosseguimento da presente 

ação, tendo em vista a consulta ao sistema PLENUS, anexa aos autos, dando conta de que foi concedido 

administrativamente o benefício de aposentadoria por idade de NB /152.768.003-4, desde 09/02/2010. Caso tenha 

interesse no prosseguimento da presente ação, deverá manifestar sua renúncia ao benefício que se encontra ativo, nos 

termos do art. 20, § 4º da Lei nº 8.742/93. Cumpra-se. 
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2010.63.02.002902-0 - DESPACHO JEF Nr. 6302014180/2010 - ANTONIO APARECIDO DA SILVA (ADV. 

SP145537 - ROBERTO DOMINGUES MARTINS, SP273015 - THIAGO LUIZ DA COSTA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). Diante do termo indicativo de 

possibilidade de prevenção anexado aos presentes autos, concedo à parte autora o prazo de dez dias, para que 

providencie a juntada de certidão de inteiro teor e/ou cópias da inicial, sentença, acórdão, trânsito em julgado e cálculos, 

dos autos 20006102001266471, que tramitam ou tramitaram perante a 7a VARA - FORUM FEDERAL DE RIBEIRAO 

PRETO, sob pena de extinção do processo. Intime-se. 

  

  

DECISÃO JEF 
  

2010.63.02.004442-1 - DECISÃO JEF Nr. 6302014155/2010 - ARLINDO DE SOUZA BORGES (ADV. SP108170 - 

JOAO PEREIRA DA SILVA, SP200985 - CLAUDINEI LUÍS DA SILVA, SP251250 - CAROLINA SICCHIERI 

RODRIGUES GALVÃO, SP282027 - ANDREY RODRIGO CHINAGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Verifico dos autos 

haver repetição de ação proposta anteriormente neste juizado, com trânsito em julgado. Contudo, o autor alega ter 

ocorrido alteração na sua situação fática, o que ensejou a propositura desta nova ação. Assim, determino o 

prosseguimento normal deste feito. 2. Redesigno o dia 05 de outubro de 2010, às 11:00 para realização de perícia 

médica. Para tanto nomeio o médico psiquiatra Dr. Oswaldo Luis Junior Marconato. Deverá o autor comparecer no 

Fórum Federal na data designada, munido de documento de identificação e eventuais exames e relatórios médicos que 

possua. 3. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 30 (trinta) dias apresente documentos (relatórios e exames 

médicos recentes ) que comprovem o preenchimento dos requisitos incapacidade para o trabalho, sob pena de aplicação 

da regra de julgamento imposto pelo art. 333 do Código de Processo Civil. Cumpra-se. Int. 

  

2010.63.02.004413-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302014084/2010 - APARECIDO GOMES DA SILVA (ADV. SP156947 - 

MARCELO JANZANTTI LAPENTA, SP178811 - MURILO JANZANTTI LAPENTA, SP194318 - CAROLINA DE 

LIMA MARINHEIRO, SP225836 - RAFAELA PASCHOALIN JOVILIANO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, 

INDEFIRO a antecipação de tutela pleiteada pelo autor. 

  

2010.63.02.004562-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302013729/2010 - DIRCE VALERIA MACHADO (ADV. SP236317 - 

CARLOS ROBERTO DE AQUINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. RUBENS ALBERTO 

ARRIENTI ANGELI). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, ausentes os requisitos autorizadores, 

INDEFIRO a tutela antecipada pleiteada. 

  

2010.63.02.002573-6 - DECISÃO JEF Nr. 6302013869/2010 - PEDRO GUILHERME RISSATTO (ADV. SP133791 - 

DAZIO VASCONCELOS, SP275976 - ALINE VOLTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO INSS). 1. Após analisar o termo de prevenção 

anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os processos relacionados, razão pela qual determino 

o prosseguimento do feito. 2. Considerando que o artigo 283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição 

inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o 

ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, 

trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo 

Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 

devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua exposição à agentes nocivos, a fim de 

demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta demanda, sob pena de indeferimento, nos 

termos do art. 284 do CPC, nos períodos compreendidos entre: 1º/09/1971 a 15/02/1976; 1º/01/1977 a 13/03/1977; 

1º/04/1977 a 04/01/1978; 1º/04/1978 a 28/02/1979; 1º/03/1981 a 30/12/1981; 1º/03/1982 a 10/04/1985; 1º/03/1990 a 

10/10/1990 e de 1º/03/1991 a 30/06/1991. 3. Verifico, ainda, que há empresas onde o autor desempenhou atividade(s) 

de natureza especial que se encontram fora da jurisdição desta Subseção Judiciária, razão pela qual, concedo à parte 

autora, o mesmo prazo supra para que, querendo, providencie a juntada aos autos dos documentos que comprovam a 

natureza especial, bem como a sua habitualidade e sua permanência no exercício no(s) período(s) mencionado(s) na 

exordial (de 1º/04/1979 a 1º/09/1980 e de 04/06/1985 a 1º/07/1986), parte do objeto desta demanda, devendo, inclusive, 

manifestar o seu interesse da produção de prova testemunhal, quando então, nesta hipótese, deverá juntar o competente 

rol, de testemunhas, sob pena de preclusão. Intime-se. 

  

2009.63.02.006050-3 - DECISÃO JEF Nr. 6302014163/2010 - SONIA APARECIDA DA SILVA (ADV. SP190709 - 

LUIZ DE MARCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADORA-CHEFE DO INSS). Vistos. De acordo com a Súmula n° 31, de 12 de dezembro de 2005, da Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais: "A anotação na CTPS decorrente de sentença trabalhista 

constitui início de prova material para fins previdenciários". Dessa forma, considerando que a sentença trabalhista que 

reconheceu o vínculo empregatício do falecido marido da autora foi meramente homologatória, reputo prudente a 
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realização de audiência de conciliação instrução e julgamento. Assim, designo o dia 27 de AGOSTO de 2010, às 16:00, 

para realização de audiência, onde a parte autora deverá produzir prova oral referente ao vínculo empregatício do 

segurado falecido HUMBERTO JOAQUIM BRANCALEONE com a empresa DARELLI DISTRIBUIDORA DE 

BEBIDAS LTDA. Int. Cumpra-se. 

  

2010.63.02.001561-5 - DECISÃO JEF Nr. 6302014199/2010 - NAIR AMBROZIO RONSONI PEREIRA (ADV. 

SP205619 - LEANDRO TOSHIO BORGES YOSHIMOCHI, SP116261 - FABIANO TAMBURUS ZINADER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADORA-CHEFE DO 

INSS). 1.Após analisar o termo de prevenção anexado aos presentes autos, verifiquei não haver prevenção entre os 

processos relacionados, razão pela qual determino o prosseguimento do feito. Prossiga-se. 2.Considerando que o artigo 

283 do Código de Processo Civil prescreve que a petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à 

propositura da ação e, ainda, que incumbe ao autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art. 

333), deverá a parte autora, no prazo de trinta dias, trazer aos autos os seguintes documentos: Formulários SB-40 e/ou 

DSS 8030, devidamente acompanhado do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário (PPP), devidamente assinado pelo representante legal da empresa, para comprovar sua 

exposição à agentes nocivos, a fim de demonstrar o exercício de atividade(s) de natureza especial, objeto desta 

demanda, sob pena de indeferimento, nos termos do art. 284 do CPC. 

  

2010.63.02.004397-0 - DECISÃO JEF Nr. 6302014083/2010 - APARECIDO JAYME NATARIO (ADV. SP178811 - 

MURILO JANZANTTI LAPENTA, SP194318 - CAROLINA DE LIMA MARINHEIRO) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, 

INDEFIRO a medida liminar pleiteada pelo Autor. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para o autor providenciar a 

documentação que entender necessária, a fim de instruir as alegações constantes na inicial. Após, decorrido o prazo, 

cite-se a União Federal (PFN). 

  

2010.63.02.004463-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302014082/2010 - CARLOS ALBERTO ALVES MACHADO (ADV. 

SP248317 - JOAO PAULO FONTES DO PATROCINIO); LUCIMAR MERLO ALVES MACHADO (ADV. 

SP248317 - JOAO PAULO FONTES DO PATROCINIO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI). ISTO CONSIDERADO, face às razões expendidas, ausentes os requisitos 

autorizadores previstos no art. 273, do CPC, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA pleiteada pelos autores. Cite-se a 

ré para apresentar contestação no prazo de 30 (trinta) dias, bem como se manifestar sobre possível proposta de acordo. 

  

2010.63.02.004771-9 - DECISÃO JEF Nr. 6302014245/2010 - GIULIANO IRINEU MARCOVECHIO (ADV. 

SP165345 - ALEXANDRE REGO, SP118679 - RICARDO CONCEICAO SOUZA, SP197759 - JOÃO FELIPE 

DINAMARCO LEMOS, SP198301 - RODRIGO HAMAMURA BIDURIN, SP170183 - LUÍS GUSTAVO DE 

CASTRO MENDES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. MÁRCIO AUGUSTO DE MELO MATOS). ISTO 

CONSIDERADO, face às razões expendidas, ausentes os requisitos autorizadores, INDEFIRO a tutela antecipada 

pleiteada. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAI 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000412     LOTE   5000 

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Vistos em Inspeção. 

  

2007.63.04.000887-3 - DESPACHO JEF Nr. 6304007835/2010 - RUBENS JOSE DA SILVA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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2007.63.04.000863-0 - DESPACHO JEF Nr. 6304007819/2010 - GENEROSO PAULA DA SILVA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.04.006934-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304010070/2010 - NILTON LUIZ GRASSON (ADV. SP116294 - NEIDE 

ALVES FERREIRA, SP138492 - ELIO FERNANDES DAS NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos, etc. 

Considerando a decisão de nº. 6304006995/2010, redesigno a audiência para o dia 21/07/2010, às 14:30. I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Ante todo o exposto, DENEGO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, e determino o regular 

prosseguimento do feito. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.04.002782-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304010081/2010 - LINDOLFO JOSE RIBEIRO (ADV. SP294748 - 

ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.002690-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304010089/2010 - GILSON ARCOVERDE DOS SANTOS (ADV. 

SP168536 - CASSIA FERNANDA BATTANI DOURADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.04.002830-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304010052/2010 - MARIA APARECIDA BENEDICTO (ADV. SP270120 

- ANDREIA APARECIDA SOUZA ALVES BAUNGARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Vistos, etc. 

Verifico que não há prevenção. 

Designo perícia social para o dia 19/06/2010, às 15:00h, a ser realizada no domicílio da autora. Intime-se. 

  

2010.63.04.002759-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304009992/2010 - JOAO MACHADO (ADV. SP251836 - MARIA ROSA 

DAGUANO FERRARIO DE LIMA, SP280331 - MARIA D ASSUNÇÃO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Apresente a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias, instrumento público de procuração. P.R.I. 

  

2009.63.04.007332-1 - DECISÃO JEF Nr. 6304010127/2010 - MARIA APARECIDA VICENTE DA LUZ (ADV. 

SP161960 - VALERIA CRISTINA ESPARRACHIARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Defiro prazo de 60 (sessenta) dias para que a parte autora apresente cópias legíveis de suas CTPSs ou, ainda, de outros 

documentos comprobatórios de seus vínculos empregatícios (fichas de registro de empregado, etc...). Intime-se. 

  

2010.63.04.000887-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304009961/2010 - RAFAEL MARETTI (ADV. SP251657 - ORLANDO 

ALVES PIMENTEL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA HELENA 

PESCARINI). 

Manifeste-se a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do informado pelo autor, cumprindo corretamente a decisão que 

deferiu a antecipação dos efeitos da tutela. P.R.I. 

  

2009.63.04.007011-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304010029/2010 - RENATO DA SILVA PINTO (ADV. SP159428 - 

REGIANE CRISTINA MUSSELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - MARIA 

HELENA PESCARINI). 

Reitero a decisão anterior nº 6542 para cumprimento pela CEF, sob pena de aplicação da multa estipulada na decisão 

que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela. P.R.I. 

  

2010.63.04.001887-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304010034/2010 - VICTOR MORTENSEN MARQUES INAIMO (ADV. 

SP258151 - GUILHERME FLAVIANO RABELO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). 

Defiro o pedido de dilação de prazo formulado pelo autor, por mais 15 (quinze) dias. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Vistos, etc. 
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Verifico que não há prevenção. 

  
2010.63.04.002782-9 - DECISÃO JEF Nr. 6304009913/2010 - LINDOLFO JOSE RIBEIRO (ADV. SP294748 - 

ROMEU MION JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.002690-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304009921/2010 - GILSON ARCOVERDE DOS SANTOS (ADV. 

SP168536 - CASSIA FERNANDA BATTANI DOURADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.04.007089-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304010036/2010 - ZELIA JOSE BOMFIM (ADV. SP158044 - CIBELE 

CARVALHO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Defiro o pedido de dilação de prazo, por mais 20 (vinte) dias. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Reitero a determinação para que o INSS, no prazo de 15 (quinze) dias, remeta a estes autos cópia do PA da parte autora. 

Oficie-se. P.R.I. 

  

2009.63.04.002071-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304010003/2010 - JOAO CARLOS ROBERTONI (ADV. SP231915 - 

FELIPE BERNARDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2009.63.04.002823-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304010002/2010 - EDSON UMBERTO BERGANTON (ADV. SP146298 

- ERAZÊ SUTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.04.002876-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304010055/2010 - SEBASTIAO APARECIDO FELPA (ADV. SP089765 

- MARILDA APARECIDA DE OLIVEIRA FELPA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

173.790 - MARIA HELENA PESCARINI). Vistos. 

Esclareça a parte autora o objeto do processo apontado no “Termo de Prevenção”, juntando cópia da respectiva petição 

inicial, no prazo máximo de 10 dias, sob pena de extinção do processo sem o julgamento do mérito. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  
Tendo em vista os termos do acórdão, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. Após, dê-se vista às partes do cálculo 

e prossiga-se com a execução do julgado. P.R.I. 

  
2007.63.04.000887-3 - DECISÃO JEF Nr. 6304010088/2010 - RUBENS JOSE DA SILVA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2007.63.04.000863-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304010087/2010 - GENEROSO PAULA DA SILVA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.04.005767-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304009893/2010 - VANDERLEI ARREGOLAO (ADV. SP213936 - 

MARCELLI CARVALHO DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Tendo em vista o último comunicado médico, designo nova perícia médica, na especialidade de Neurologia, para o dia 

15/06/2010, às 10h, neste Juizado, devendo o autor comparecer com documento de identificação com foto e legível. 

P.R.I. 

  

2009.63.04.007209-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304010129/2010 - JOAO PALMEIRA (ADV. SP216567 - JOSÉ 

RICARDO RULLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Designo audiência, para o dia 16/07/2010, às 14h30, a ser realizada neste Juizado Especial Federal de Jundiaí. 

  

2010.63.04.002059-8 - DECISÃO JEF Nr. 6304010033/2010 - EDISON RONCOLETTA JÚNIOR (ADV. SP150758 - 

LUCIANE CRISTINA LEARDINE LUIZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 173.790 - 

MARIA HELENA PESCARINI). 
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Dê-se ciência ao autor acerca do informado pela CEF, para, querendo, manifestar-se em 05 (cinco) dias. Após, prossiga-

se o feito com seu regular andamento. P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de requerimento do benefício na esfera administrativa, 

sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito. P.R.I. 

  

2010.63.04.002771-4 - DECISÃO JEF Nr. 6304009976/2010 - PALMIRA GONCALVES DE FARIAS DE LIMA 

(ADV. SP039925 - ADONAI ANGELO ZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.002769-6 - DECISÃO JEF Nr. 6304009973/2010 - JOSE OSVALDO LUIZ JUNIOR (ADV. SP039925 - 

ADONAI ANGELO ZANI); ANDERSON JOSE LUIZ (ADV. SP039925 - ADONAI ANGELO ZANI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

28ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE JUNDIAÍ 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6304000413    LOTE   4999 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
  

2009.63.04.006591-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009923/2010 - JUAREZ ARAUJO 

SILVA (ADV. SP183598 - PETERSON PADOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Posto isso, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo autor Juarez Araújo Silva. 

Sem custas e honorários advocatícios. Defiro à parte autora os benefícios da Justiça Gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.04.002729-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010072/2010 - RAQUEL ALVES 

RIBEIRO (ADV. SP088641 - PAULO SERGIO SOARES GUGLIELMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da parte autora, e condeno o INSS a implantar ao 

benefício assistencial de prestação continuada de um salário mínimo, previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição 

da República, e instituído pela Lei n° 8.742, de 07.12.93, no prazo de 30 (trinta) dias contados desta sentença, 

independentemente da interposição de eventual recurso, com DIB na data da citação (03/04/2009). 

Em razão da natureza alimentar do benefício, bem como em razão das condições de saúde da parte autora, antecipo os 

efeitos da tutela jurisdicional, para determinar a implantação imediata do benefício, independentemente da interposição 

de eventual recurso em face da presente sentença. 

Condeno ainda o INSS no pagamento das diferenças acumuladas desde a 03/04/2009 a 31/03/2010, no valor de R$ 

6.132,58 (SEIS MIL CENTO E TRINTA E DOIS REAIS E CINQüENTA E OITO CENTAVOS), conforme cálculo e 

parecer da contadoria deste Juizado. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Transitado em julgado a presente decisão, expeça-se o correspondente Ofício Requisitório para pagamento no prazo de 

60 (sessenta) dias. Sem honorários advocatícios. efiro os benefício da Justiça Gratuita. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.000139-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009802/2010 - MARCIO LOPES 

LIMA (ADV. SP140976 - KATIA APARECIDA ABITTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez, desde a cessação do 

benefício de auxílio-doença (NB: 133.964.043-8) em 10/04/2008, com renda mensal inicial (RMI) de R$ 514,39 

(QUINHENTOS E QUATORZE REAIS E TRINTA E NOVE CENTAVOS) e renda mensal atual (RMA), para a 

competência de abril de 2010, no valor de R$ 766,72 (SETECENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SETENTA E 

DOIS CENTAVOS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas as parcelas em atraso, do período de 10/04/2008 a 30/04/2010, num 

total de R$ 20.385,44 (VINTE MIL TREZENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E QUATRO 
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CENTAVOS), cálculo esse elaborado com base na Resolução 561/2007, atualizado até abril de 2010 e com juros de 

12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a parcial procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação a respeito desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se requisitório para pagamento dos atrasados. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. Oficie-se 

  

2010.63.04.001943-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010005/2010 - GENESIA SILVA 

BARBOSA (ADV. SP079365 - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora GENESIA SILVA BARBOSA, para 

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade, desde a 

DER, em 11/04/2005, com renda mensal atual para a competência de abril de 2010 no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 11/04/2005, num total de R$ 29.176,51 

(VINTE E NOVE MIL CENTO E SETENTA E SEIS REAIS E CINQüENTA E UM CENTAVOS), cálculo elaborado 

com base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.000791-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009995/2010 - CSILLA 

ELISABETH STEIDL NUNES CALDEIRA LEAL (ADV. SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora CSILLA ELISABETH STEIDL 

NUNES CALDEIRA LEAL para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de 

aposentadoria por idade, desde a DER, em 27/01/2009, com renda mensal atual para a competência de março de 2010 

no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 27/01/2009, num total de R$ 7.364,44 

(SETE MIL TREZENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS), cálculo 

elaborado com base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.000929-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009996/2010 - MARIA 

APARECIDA DE ALMEIDA (ADV. SP168100 - VAMBERTO BRUNETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora MARIA 

APARECIDA DE ALMEIDA, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de 

aposentadoria por idade, desde a data da citação, em 16/03/2010, com renda mensal atual para a competência de março 

de 2010, no valor de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 16/03/2010, num total de R$ 255,00 

(DUZENTOS E CINQÜENTA E CINCO REIAS), cálculo elaborado com base na Resolução 561/2007 e com juros de 

12% ao ano, a partir da citação. 
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Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.001639-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009989/2010 - APARECIDA 

VALVERDE BALLESTRIM (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, APARECIDA VALVERDE 

BALLESTRIM, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria 

por idade, desde a DER, em 01/02/2010, com renda mensal atual para a competência de abril de 2010 no valor de R$ 

510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 01/02/2010, num total de R$ 1.551,15 

(UM MIL QUINHENTOS E CINQüENTA E UM REAIS E QUINZE CENTAVOS), cálculo elaborado com base na 

Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.04.004480-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010130/2010 - ELENA MARIA 

MARTINS CHIESA (ADV. SP249720 - FERNANDO MALTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela autora ELENA MARIA 

MARTINS CHIESA para: 

I) conceder a aposentadoria por tempo de contribuição, com RMI de 80% do salário-de-benefício no valor de um 

salário-mínimo, com DIB na DER em 24/06/2008, e renda mensal de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS), para 

a competência de abril / 2010; 

 II) pagar à autora o valor de R$ 11.318,94 (ONZE MIL TREZENTOS E DEZOITO REAIS E NOVENTA E QUATRO 

CENTAVOS), referente às diferenças devidas desde a DIB (24/06/2008) até 30/04/2010, atualizadas pela contadoria 

judicial até abril de 2010, a serem pagas em 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o benefício da justiça gratuita. 

P.R.I.C. 

  

2010.63.04.002167-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009987/2010 - ELENA 

FERRAGUTH ROMANETI (ADV. SP197897 - PATRICIA LAURINDO GERVAIS) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora ELENA FERRAGUTH ROMANETI, 

para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade, desde a 

DER, em 24/10/2008, com renda mensal atual para a competência de abril de 2010 no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 24/10/2008, num total de R$ 9.535,34 

(NOVE MIL QUINHENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS), cálculo elaborado 

com base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 
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Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.002177-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009988/2010 - MARIA DE SOUZA 

LIMA (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM, SP279363 - MARTA SILVA PAIM) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO 

INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora MARIA DE SOUZA LIMA, para 

condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade, desde a 

DER, em 01/03/2010, com renda mensal atual para a competência de abril de 2010 no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS).    

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 01/03/2010, num total de R$ 1.041,40 

(UM MIL QUARENTA E UM REAIS E QUARENTA CENTAVOS), cálculo elaborado com base na Resolução 

561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.001285-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009997/2010 - ISAIRA MOREIRA 

LIMA (ADV. SP153313 - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, ISAIRA MOREIRA 

LIMA, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade, 

desde a citação, em 22/03/2010, com renda mensal atual para a competência de março de 2010 no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 22/03/2010, num total de R$ 153,00 

(CENTO E CINQÜENTA E TRÊS REAIS), cálculo elaborado com base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% 

ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.001851-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010018/2010 - MARIA HELENA 

MENOSSI ROSSINI (ADV. SP183611 - SILVIA PRADO QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora MARIA HELENA MENOSSI 

ROSSINI, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por 

idade, desde a DER, em 12/01/2010, com renda mensal atual para a competência de abril de 2010 no valor de R$ 

510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 12/01/2010, num total de R$ 1.903,80 

(UM MIL NOVECENTOS E TRêS REAIS E OITENTA CENTAVOS), cálculo elaborado com base na Resolução 

561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. 
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Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.001385-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009990/2010 - MARIA 

APARECIDA DELAQUA (ADV. SP117426 - ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora MARIA APARECIDA DELAQUA, 

para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade, desde a 

DER, em 17/09/2009, com renda mensal atual para a competência de abril de 2010 no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 17/09/2009, num total de R$ 3.841,37 

(TRêS MIL OITOCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS), cálculo elaborado com 

base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2010.63.04.000751-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009993/2010 - OLIMPIA 

SANTINHO DA COSTA (ADV. SP280331 - MARIA D ASSUNÇÃO SILVA, SP251836 - MARIA ROSA 

DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora OLIMPIA SANTINHO DA COSTA, 

para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a implantar o benefício de aposentadoria por idade, desde a 

DER, em 19/11/2009, com renda mensal atual para a competência de março de 2010 no valor de R$ 510,00 

(QUINHENTOS E DEZ REAIS). 

A contadoria judicial apurou diferenças relativas às parcelas em atraso, desde 19/11/2009, num total de R$ 2.244,73 

(DOIS MIL DUZENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E TRêS CENTAVOS) , cálculo elaborado 

com base na Resolução 561/2007 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação. 

Considerando o caráter alimentar do benefício, bem como a procedência do pedido, antecipo os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial a fim de que o réu implante o benefício previdenciário ora concedido no prazo de 30 dias a 

partir da intimação desta sentença. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/04/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Oficie-se ao INSS para que, no prazo de 30 dias, implante o benefício ora concedido em antecipação de tutela. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se o ofício requisitório visando ao pagamento dos valores atrasados. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nessa instância judicial. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.04.004441-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010109/2010 - ODAIR SEVERINO 

DA SILVA (ADV. SP111937 - JOAQUIM ROQUE NOGUEIRA PAIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor, ODAIR SEVERINO DA SILVA, para: 

i) conceder a aposentadoria por tempo de contribuição, com renda mensal inicial no valor de R$ 1.072,13 (UM MIL 

SETENTA E DOIS REAIS E TREZE CENTAVOS), correspondente a 100% do salário-de-benefício e renda mensal no 

valor de R$ 1.114,58 (UM MIL CENTO E QUATORZE REAIS E CINQüENTA E OITO CENTAVOS), para abril de 

2010.  

iii) pagar ao autor o valor de R$ 11.745,85 (ONZE MIL SETECENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E 

OITENTA E CINCO CENTAVOS), referente às diferenças devidas desde a DER, em 13/07/2009, atualizadas pela 

contadoria judicial até abril de 2010, a serem pagas em 60 (sessenta) dias após o trânsito em julgado desta sentença, 

mediante ofício requisitório. 

Determino que na implantação do benefício seja efetuado o pagamento administrativo a partir de 01/05/2010, 

independentemente de PAB ou auditagem, por decorrer diretamente desta sentença. 

Sem custas processuais ou honorários advocatícios nesta instância judicial. P.R.I.C. 

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 
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2009.63.04.003950-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009905/2010 - MANOEL 

APARECIDO DA SILVA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Estão as partes 

desoneradas do pagamento de verbas de sucumbência e do recolhimento de custas processuais, nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.04.001841-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010023/2010 - MARCELO 

FERNANDES MOREIRA (ADV. SP269497 - ALESSANDRO CARVALHO DA SILVA PRADO, SP282134 - JOSÉ 

SANCHES DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Estão as partes 

desoneradas do pagamento de verbas de sucumbência e do recolhimento de custas processuais, nesta instância judicial. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.04.002381-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304009847/2010 - JUVENCIO JOSE DE 

OLIVEIRA (ADV. SP203181 - LUCINEIDE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante o exposto, reconheço de ofício a litispendência e JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso V e parágrafo 3.º, do Código de Processo Civil. 

Estão as partes desoneradas do recolhimento de custas processuais e dos pagamentos de honorários de advogado e de 

outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. 

Defiro à parte autora os benefícios da justiça gratuita. Publique-se. Intime-se. 

  

2010.63.04.002889-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6304010038/2010 - CICERO DE LIMA 

FERREIRA (ADV. SP165699 - FERNANDA CAMUNHAS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Ante todo o exposto, DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUIZADO PARA CONHECER DA 

PRESENTE DEMANDA E JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento 

no art. 113, caput, c.c. art. 267, inciso IV, todos do Código de Processo Civil, e artigo 51, II, da Lei 9.099/95. Dê-se 

baixa nos autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. 

  

DECISÃO JEF 

  

2009.63.04.003950-7 - DECISÃO JEF Nr. 6304006373/2010 - MANOEL APARECIDO DA SILVA (ADV. SP161990 

- ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 11/06/2010, às 14h30, a ser realizada neste Juizado Especial 

Federal de Jundiaí. 

  

2010.63.04.000751-0 - DECISÃO JEF Nr. 6304003075/2010 - OLIMPIA SANTINHO DA COSTA (ADV. SP280331 - 

MARIA D ASSUNÇÃO SILVA, SP251836 - MARIA ROSA DAGUANO FERRARIO DE LIMA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM 

CAMPINAS). 

Verifica-se que não há prevenção. 

Dê prosseguimento ao feito com seu regular andamento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO:  

Não foi verificada a prevenção apontada. Prossiga o feito com seu regular andamento. 

  

2010.63.04.001385-5 - DECISÃO JEF Nr. 6304005096/2010 - MARIA APARECIDA DELAQUA (ADV. SP117426 - 

ARNALDO APARECIDO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 

  

2010.63.04.001943-2 - DECISÃO JEF Nr. 6304005689/2010 - GENESIA SILVA BARBOSA (ADV. SP079365 - 

JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS). 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE REGISTRO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE REGISTRO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE REGISTRO 

29ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE REGISTRO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6305000043 

  

DECISÃO JEF 

2010.63.05.000591-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305002799/2010 - JOSE FIRMINO PEREIRA (ADV. SP203181 - 

LUCINEIDE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em vista que o feito anterior foi distribuído a este 

mesmo Juízo. 

     2. No tocante ao pedido formulado no item 02 de “pet/provas.pdf”, verifico que possivelmente poderá haver relação 

de coisa julgada material com o processo de n. 2005.63.05.001737-0. Porém, esta análise será feita no momento 

oportuno, por ocasião da prolação da sentença. 

     3. No mais, regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena do seu indeferimento, 

apresentando carta de concessão e memória de cálculo do benefício em tela (aposentadoria por tempo de contribuição), 

bem como esclareça a divergência de endereço, haja vista que, pelo que se denota nos autos, há dois comprovantes de 

residência com endereços divergentes (o primeiro menciona: Av. São Leopoldo Mandic, nº. 2654 - Itanhaem/SP; o 

segundo: Av. Benedito Ribeiro, nº. 2376 - Itanhaem/SP). 

     4. Intime-se. 

2010.63.05.000735-9 - DECISÃO JEF Nr. 6305002934/2010 - DIONE COSTA FERREIRA (ADV. SP100566 - SIDES 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

nos seguintes termos: 

a) apresentando comprovante de endereço (atualizado) em seu nome ou comprovando o vínculo com o titular, caso o 

documento esteja em nome de terceiro; 

b) juntando comprovação do requerimento administrativo e o seu indeferimento, se for o caso; 

c) esclarecendo e comprovando, documentalmente, a qualidade de segurado do "de cujus", na época do óbito. 

2. Tendo em vista não constar nos autos elementos que comprovem a impossibilidade ou dificuldade em obtê-lo, deve a 

parte autora mesma requerer e juntar à presente demanda cópia do processo administrativo solicitado à fl. 05 - 

pet/provas.pdf. 

3. Se cumprido o item 1, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

  

4. Intime-se. 

2010.63.05.000666-5 - DECISÃO JEF Nr. 6305002965/2010 - ADEVALDO SANTOS VIEIRA (ADV. SP177945 - 

ALINE ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

esclarecendo o teor da letra "A" do PEDIDO (restabelecimento do auxílio-doença) em face do conteúdo do comunicado 

da decisão do INSS que negou o acréscimo de 25% à aposentadoria do autor. 

     2. Intime-se. 

2010.63.05.000747-5 - DECISÃO JEF Nr. 6305002950/2010 - CICERO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. SP141845 - 

ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento, comprovando, documentalmente, a sua qualidade de segurado e carência, se for o caso. 

2. Tendo em vista não constar nos autos elementos que comprovem a impossibilidade ou dificuldade em obtê-lo, deve a 

parte autora mesma requerer e juntar à presente demanda cópia do processo administrativo solicitado à fl. 02 - 

pet/provas.pdf. 

3. Intime-se e, se cumprido o item 1, cite-se. 

2010.63.05.000621-5 - DECISÃO JEF Nr. 6305002973/2010 - JOSE ROBERTO PEDRO DA SILVA (ADV. 

SP221702 - MARINA PASSOS DE CARVALHO PEREIRA FIORITO, SP067702 - JOSE LUIZ DE CARVALHO 

PEREIRA, SP216042 - FELIPE ANTONIO COLAÇO BERNARDO, SP246632 - CAIO AUGUSTO FREITAS 

FERREIRA DE LIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em vista que o feito anterior foi distribuído a este 

mesmo juízo. 

Inexiste relação de coisa julgada material entre este feito e o de n. 2009.63.05.000491-0, tendo em vista que o mesmo 

foi extinto sem julgamento do mérito. 

2. Pelo que se denota dos autos, a parte autora não pleiteou administrativamente o restabelecimento do benefício 

cessado, limitando-se a juntar o requerimento administrativo anterior que confirma a concessão do benefício até 

21/07/2008 (fl. 19 de “pet/provas.pdf”). O fato do INSS conceder o benefício até determinada data não significa 

concluir que, a partir do seu término, nega, agora, o mesmo tipo de benefício. 

Necessário novo pedido administrativo, a fim de que o INSS, através da perícia, conclua pela manutenção dos motivos 

que ensejaram a concessão do benefício cessado, ou não. Daí, poderá a parte autora solicitá-lo em juízo. Assim, 

regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento. 

No mesmo prazo, informe que ocupação exercia até ficar "desempregado". 

3. Tendo em vista não constar nos autos elementos que comprovem a impossibilidade ou dificuldade em obtê-lo, deve a 

parte autora mesma requerer e juntar aos autos cópia do procedimento administrativo, conforme solicitado à fl. 08 de 

“pet/provas.pdf”. 

4. Após, se cumprido o item 2, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

5. Intime-se. 

2010.63.05.000274-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305002806/2010 - CHARLES MENDES APOLINARIO DE SOUZA REP 

P/ ANELITA MENDES (ADV. SP141845 - ARLETE ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção 

tendo em vista que o feito anterior foi distribuído a este mesmo Juízo. 

Inexiste relação de coisa julgada material entre este processo e o de n. 2009.63.05.000412-5, extinto sem resolução do 

mérito, nos moldes do art. 51, I e §§ 1.º e 2.º, da Lei n. 9.099/95. 

2. Intime-se a parte autora para que junte, no prazo de 20 (vinte) dias, os exames complementares referidos pelo perito 

médico em seu comunicado que segue anexado aos autos, para que possa haver a conclusão do exame pericial. 

3. Com a informações, intime-se imediatamente o expert para concluir a perícia e entregar o laudo no prazo de 10 (dez) 

dias. Sem, venham-me conclusos. 

4. Uma vez que esta decisão ainda não foi publicada e, considerando que tanto a parte autora como o perito médico tem 

prazos próprios a serem cumpridos, tenho como prudente o cancelamento da audiência de conciliação, instrução e 

julgamento agendada para o dia 10/06/2010, às 11h30min, ficando esta redesignada, desde já, para o dia 22/07/2010, às 

16h00min, neste Juizado, localizado à R. Cel. Jeremias Muniz Jr., 272, Centro, Registro. 

5. Intimem-se as partes, inclusive o MPF desta decisão. 

2010.63.05.000751-7 - DECISÃO JEF Nr. 6305002946/2010 - VANIA CRISTINA CASADEI (ADV. SP254832 - 

VANUZA MARIA PEIXOTO ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte a autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena 

de indeferimento, nos seguintes termos: 
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a) apresentando comprovante de endereço (atualizado) em seu nome ou comprovando o vínculo com o titular, caso o 

documento esteja em nome de terceiro; 

b) de acordo com a informação constante no arquivo "b21.doc", STER DO NASCIMENTO FREITAS, viúva do 

segurado falecido, é beneficiária da pensão por morte deixado pelo de cujus. Assim, informe a parte autora o nome, 

endereço e outros dados pertinentes da viúva, a fim de que seja incluída no polo passivo da demanda, na condição de 

litisconsorte passiva necessária e, ao mesmo tempo, cumpra o disposto no artigo 282, inciso VII, do Código de Processo 

Civil. 

2. Se cumprido o item 1, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

  

3. Intime-se. 

2010.63.05.000742-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305002964/2010 - TERESA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP256774 - TALITA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte a autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, 

apresentando comprovante de endereço (atualizado) em seu nome ou comprovando o vínculo com o titular, caso o 

documento esteja em nome de terceiro, sob pena de indeferimento. 

2. Se cumprido o item 1, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

  

3. Intime-se. 

2010.63.05.000014-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305002800/2010 - JALDIR CANDIDO DA SILVA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO, SP270787 - 

CELIANE SUGUINOSHITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Acolhendo as razões apresentadas pelo perito anteriormente nomeado, 

designo perícia médica com neurologista, Dr. Kiyoshi Ynada, para o dia 23/06/2010, às 17h30min, na sede deste 

Juizado localizado na Rua Cel. Jeremias Muniz Junior, 272 - centro de Registro. 

2. No tocante ao pedido de antecipação de tutela formulado pela parte autora logo após a juntada do laudo pericial (fl. 

05 - pet/provas.pdf), consigno que será oportunamente apreciado, por ocasião da prolação da sentença, mormente pela 

necessidade de esclarecimentos do perito acerca da situação de saúde da parte autora. 

3. Intimem-se (o perito, por meio eletrônico). 

2010.63.05.000617-3 - DECISÃO JEF Nr. 6305002796/2010 - ELOI PATUCCI MARQUES (ADV. SP061528 - 

SONIA MARCIA HASE DE A BAPTISTA, SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA, SP082236 - 

DULCINEIA LEME RODRIGUES MEDEIROS, SP132275 - PAULO CESAR DE MELO, SP047584 - IVONE DA 

COSTA E CASTRO, SP250686 - JULIANO MARIANO PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em vista que 

os feitos anteriores foram distribuídos a este mesmo Juízo. 

    Inexiste relação de coisa julgada material entre este feito e os demais, relacionados abaixo, haja vista que: 

    1.1 - 2008.61.00.00.0312861 - processo redistribuído da 8a. Vara Federal ao JEF em São Paulo, quando passou a ter 

novo número: 2008.63.01.0522066. Após, foi redistribuído ao JEF em Registro, onde foi extinto sem julgamento do 

mérito - falta de documentos indispensáveis à propositura da ação. 

    1.2 - 2007.61.00.0140188 - o autor foi excluído do polo ativo da demanda, em virtude de decisão que indeferiu a 

petição inicial e extinguiu o processo em relação a ele. 

    2. Considerando-se que se trata de documento essencial à apreciação da lide (art. 283, do CPC), junte a parte autora, 

no prazo de 20 (vinte) dias, extrato bancário da conta que declina na inicial, referente ao mês de março de 1990 ou, 

demonstrativo da recusa da CEF em fornecê-lo, sob pena de ser desconsiderado quando da prolação da sentença. 

    3. No mesmo prazo, sob pena de indeferimento da petição inicial, apresente comprovante de endereço (atualizado) 

em seu nome ou comprove o vínculo com o titular, caso o documento esteja em nome de terceiro. 

    4. Intime-se 

2010.63.05.000608-2 - DECISÃO JEF Nr. 6305002922/2010 - MARIA HELENA PEREIRA DE FREITAS (ADV. 

SP238961 - CARLOS ANTONIO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Tendo em vista que a parte autora alega ser portadora de várias 

enfermidades, verifico que é caso de agendar perícia médica com Clínico Geral, a fim de analisar a situação da sua 

saúde. 

2. Portanto, cancele-se a perícia anteriormente agendada para o dia 07/06/2010, às 11h30min, na especialidade 

Psiquiatria, e se designe uma nova perícia com Clínico Geral, para o dia 26/06/2010, às 11h20min, com o Dr. Akash 

Kuzhiparambil Prakasan, a ser realizada neste Juizado, localizado à R. Cel. Jeremias Muniz Jr., 272, Centro, Registro. 

3. Intimem-se as partes e os peritos, estes, por correio eletrônico. 

2010.63.05.000634-3 - DECISÃO JEF Nr. 6305002962/2010 - DAVID RODRIGUES DE CARVALHO (ADV. 

SP274712 - RAFAEL LUIZ RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento, nos seguintes termos: 

a) apresentando comprovante de endereço (atualizado) em seu nome ou comprovando o vínculo com o titular do 

endereço, tendo em vista que o documento de fl. 11 - pet/provas.pdf encontra-se em nome de terceiro estranho à lide; 

b) juntando cópia de sua CTPS contendo todo o período de trabalho exercido pelo demandante bem como cópia dos 

documentos SB 40 e DSS 8030, se houver; 

c) declinando a qual(is) agente(s) nocivo(s) estava exposto nos períodos mencionados em fl. 03 - pet/provas.pdf; 

juntando, outrossim, eventual perfil profissiográfico previdenciário (PPP ou documento equivalente), para a 

comprovação da ocorrência do agente nocivo; 

d) juntado cópia do processo administrativo do benefício cuja revisão requer, documento imprescindível para deslinde 

da demanda. 

2. Intime-se e, se cumprido o item 1, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

2010.63.05.000744-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305002940/2010 - JOSE PINA DE CARVALHO FILHO (ADV. 

SP135024 - EUNICE UYEMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de 

indeferimento, nos seguintes termos: 

a) esclarecendo quais atividades laborativas o demandante exerce atualmente, tendo em vista que não há nos autos 

qualquer informação neste sentido; 

b) comprovando a data da cessação do benefício anterior (NB 31/570.475.639-1). 

2. Intime-se e, se cumprido o item 1, cite-se. 

2010.63.05.000743-8 - DECISÃO JEF Nr. 6305002938/2010 - AILTON ASSOFRA (ADV. SP239800 - LUIZ 

HENRIQUE BUZZAN, SP128498 - IVAN RODRIGUES AFONSO, SP172862 - CARLOS ALBERTO FERNANDES 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

nos seguintes termos: 

a) comprovando e esclarecendo, de maneira fundamentada, que esta demanda não repete aquela já resolvida, com 

análise do mérito, pelo Juizado Especial Federal em Americana, no processo 200763100141481, conforme acusa o 

quadro de prevenção; 

b) esclarecendo se o demandante vinha recebendo o benefício de auxílio-doença, bem como a data da cessação do 

benefício, uma vez que no item “b” do pedido inicial pretende a concessão de tutela antecipada para o 

"restabelecimento do benefício"; 

c) comprovando, documentalmente, a sua qualidade de segurado e carência, se for o caso. 

2. Intime-se e, se cumprido o item 1, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 
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2010.63.05.000710-4 - DECISÃO JEF Nr. 6305002937/2010 - MARCELINO DE JESUS REP P/ EMILIA AUGUSTA 

DE JESUS (ADV. SP270730 - RAQUEL JOELLICE SANTOS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. MARCELINO DE JESUS, representado 

por Emília Augusta de Jesus, propôs a presente ação em face do INSS objetivando o restabelecimento de benefício 

assistencial ao deficiente. Solicitou a antecipação dos efeitos da tutela. Juntou documentos.  

Não há, neste momento, como este Juízo concluir pela verossimilhança das alegações da parte autora quanto ao 

cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício, quer seja no tocante à alegada incapacidade para o 

trabalho e para a vida independente, quer seja quanto à situação socioeconômica. Os documentos que juntou, com a 

finalidade de atestar a situação por ela vivenciada, apresentam informações estritamente técnicas (médicas), de modo 

que não permitem a este Juízo reconhecer que a parte autora encontra-se incapacitada para suas atividades normais. 

Quanto à controvertida situação de miserabilidade, necessário, para a verificação ou não da existência de risco social, 

aguardar-se a realização de estudo socioeconômico, de modo a confrontar as atuais necessidades da parte autora com a 

situação financeira de seus familiares. 

Em síntese, há que se aguardar, ainda, a realização de atos de instrução processual, para se aferir o cumprimento dos 

requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.  

Assim, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo de reanálise no momento oportuno. 

3. Intimem-se, inclusive o MPF, se for o caso. Cite-se. 

2010.63.05.000062-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305003108/2010 - IVONE SANCHES BAENA (ADV. SP091258 - 

MARYSTELA ARAUJO VIEIRA, SP279224 - CAROLINE STELA QUARESMA DE CARVALHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO, SP233948 - UGO MARIA 

SUPINO, SP063619 - ANTONIO BENTO JUNIOR, SP081427 - CECILIA MARIA GARCIA MORENO BENTO, 

SP184304 - CLEBER GONÇALVES COSTA). 1. Redesigno, para readequação da pauta , a audiência anteriormente 

marcada (01/06/2010, às 15h00min), para o dia 05/08/2010, às 15h30min. 

2. Intimem-se. 

2010.63.05.000746-3 - DECISÃO JEF Nr. 6305002963/2010 - AMARA LUZIA BEZERRA DOS SANTOS (ADV. 

SP259804 - DANIELA GOMES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Haja vista a informação de que a pensão por morte do ex-

segurado foi concedida ao filho Jhonata dos Santos Murbak, conforme consta no documento de fl. 23 - pet/provas.pdf, 

providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a inclusão do menor no polo passivo da demanda, para integrar a 

lide na qualidade de litisconsorte passivo necessário, providenciando, inclusive, o cumprimento do disposto no artigo 

282, inciso VII, do Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento da inicial. 

2. Intime-se e, se cumprido o item 1, citem-se (INSS e o pensionista). Notifique-se o MPF. 

2010.63.05.000622-7 - DECISÃO JEF Nr. 6305002961/2010 - VICENTE RODRIGUES DE ALCANTARA (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS, SP127556 - JOAO CARLOS DOMINGOS, SP198757 - 

FRANCINE RIBEIRO DO COUTO, SP198568 - RICARDO RODRIGUES ROSA, SP269175 - CASSIO FERREIRA 

DE SOUSA, SP185977 - VIVIAN MELISSA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em vista que o 

feito anterior foi distribuído a este mesmo juízo. 

     Inexiste relação de coisa julgada material entre este feito e o de n. 2004.61.84.3428102 - julgado procedente, tendo 

em vista que discutem atos administrativos diversos. Naquele, revisão da RMI por meio da aplicação do índice integral 

IRSM, relativo ao mês de fevereiro/94; neste, pleiteia a revisão de benefício previdenciário com base no art. 29, inciso 

5.º, da Lei 8.213/91 - revisão da aposentadoria por invalidez com a inclusão, no PBC, dos valores recebidos a título de 

auxílio-doença. 

     2. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, juntando carta de 

concessão com memória de cálculo do auxílio-doença recebido e depois convertido em aposentadoria por invalidez. 

                 3. Tendo em vista não constar nos autos elementos que comprovem a impossibilidade ou dificuldade em 

obtê-lo, deve a parte autora mesma, requerer e juntar aos autos cópia do procedimento administrativo, conforme 

solicitado na folha n. 09 de “pet/provas.pdf”. 

     4. Intime-se. Se cumprido o item 2, cite-se. 

2010.63.05.000122-9 - DECISÃO JEF Nr. 6305003109/2010 - REGINA DOS ANJOS COSTA (ADV. SP059401 - 

MARIO MOREIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 634/896 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Redesigno, para readequação da pauta , a audiência anteriormente 

marcada (01/06/2010, às 16h00min), para o dia 04/08/2010, às 14h. 

2. Intimem-se. 

2010.63.05.000732-3 - DECISÃO JEF Nr. 6305002936/2010 - MARIA JULIA MOREIRA (ADV. SP290166 - 

AIRTON COIMBRA JUNIOR, SP249229 - ALESSANDRO COIMBRA); MOACIR JOSE MOREIRA (ADV. 

SP290166 - AIRTON COIMBRA JUNIOR, SP249229 - ALESSANDRO COIMBRA); APARECIDA DA 

CONSOLACAO MOREIRA (ADV. SP290166 - AIRTON COIMBRA JUNIOR, SP249229 - ALESSANDRO 

COIMBRA); SONIA MARIA MOREIRA (ADV. SP290166 - AIRTON COIMBRA JUNIOR, SP249229 - 

ALESSANDRO COIMBRA); FABIANA MOREIRA REP P/ MARIA JULIA MOREIRA (ADV. SP290166 - 

AIRTON COIMBRA JUNIOR, SP249229 - ALESSANDRO COIMBRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 

(dez) dias, sob pena de indeferimento, nos seguintes termos: 

a) apresentando comprovante de endereço (atualizados) em seu nome - caso o documento esteja em nome de terceiro, 

deverá comprovar o vínculo do titular do documento com a parte autora; 

b) juntando cópia dos documentos pessoais (RG e CPF); 

c) cumprindo o disposto no art. 282, V, do CPC. 

  2. Se cumprido o item 1, intime-se a CEF para que informe a este Juízo se houve adesão (pelo titular da conta, já 

falecido), ou não, ao acordo de que trata a LC 110/2001. 

2010.63.05.000688-4 - DECISÃO JEF Nr. 6305002745/2010 - MARIA FERRAZ NEIVA (ADV. SP177945 - ALINE 

ORSETTI NOBRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, 

nos seguintes termos: 

a) declinando quais atividades exerce como “autônoma”; 

b) apresentando comprovante de endereço (atualizado) em seu nome ou comprovando o vínculo com o titular, caso o 

documento esteja em nome de terceiro. 

2. Intime-se e, se cumprido o item 1, cite-se. 

2010.63.05.000753-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305002949/2010 - LUZIA DA SILVA LIMA (ADV. SP077176 - 

SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP260685 - RICARDO AUGUSTO ULIANA SILVÉRIO, SP270787 - 

CELIANE SUGUINOSHITA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Tendo em vista que o documento de fl. 13 pet/provas.pdf encontra-se em 

nome de terceiro estranho à lide, apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, comprovante de endereço 

(atualizado) em seu nome ou comprove o vínculo com o titular do endereço, sob pena de indeferimento da inicial e 

extinção do processo sem resolução do mérito. 

2. Intime-se e, se cumprido o item 1, cite-se. 

2010.63.05.000717-7 - DECISÃO JEF Nr. 6305002939/2010 - EVERTON SOARES DOS SANTOS (ADV. SP270730 

- RAQUEL JOELLICE SANTOS DINIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Em primeiro lugar, observo que a demanda anteriormente proposta, 

consoante indicada no quadro de prevenção, não caracteriza coisa julgada material em relação à presente, porque aquele 

processo foi extinto sem julgamento do mérito. 

2. EVERTON SOARES DOS SANTOS, propôs a presente ação em face do INSS objetivando a concessão de benefício 

assistencial ao deficiente. Solicitou a antecipação dos efeitos da tutela. Juntou documentos.  

Não há, neste momento, como este Juízo concluir pela verossimilhança das alegações da parte autora quanto ao 

cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício, no tocante à alegada incapacidade para o trabalho e 

para a vida independente. Os documentos que juntou, com a finalidade de atestar a situação por ela vivenciada, 

apresentam informações estritamente técnicas (médicas), de modo que não permitem a este Juízo reconhecer que a parte 

autora encontra-se incapacitada para suas atividades normais. 

Quanto à controvertida situação de miserabilidade e a existência de risco social, foram, aparentemente, confirmados 

pela perícia social já realizada - laudo juntado aos autos 2009.63.05.000363-0 e trasladado para estes que será utilizado 

como prova emprestada neste processo. 
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Entretanto, há que se aguardar, ainda, a realização de atos de instrução processual (perícia médica judicial), para se 

aferir o cumprimento dos requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.  

Assim, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, sem prejuízo de reanálise no momento oportuno. 

3. Intimem-se, inclusive o MPF, se for o caso. Cite-se. 

2010.63.05.000738-4 - DECISÃO JEF Nr. 6305002948/2010 - EVERSON JOSE DE OLIVEIRA (ADV. SP215536 - 

ANA CAROLINA DE OLIVEIRA FERREIRA, SP119188 - JOSE TAVARES DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR-CHEFE). 1. Pelo que se 

denota dos autos, a parte autora não pleiteou administrativamente o restabelecimento do benefício cessado, limitando-se 

a juntar o requerimento administrativo anterior que confirma a concessão do benefício até 10/03/2008 (fl. 29 - 

pet/provas.pdf). O fato do INSS conceder o benefício até determinada data não significa concluir que, a partir do seu 

término, nega, agora, o mesmo tipo de benefício. 

Necessário novo pedido administrativo, a fim de que o INSS, através da perícia, conclua pela manutenção dos motivos 

que ensejaram a concessão do benefício cessado, ou não. Daí, poderá a parte autora solicitá-lo em juízo. 

2. Assim, regularize a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, juntando 

comprovação do requerimento administrativo e o seu indeferimento, se for o caso. 

3. Se cumprido o item 2, venham-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

  

4. Intime-se. 

2010.63.05.000613-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305002798/2010 - DOMINGOS CUSTODIO (ADV. SP219373 - 

LUCIANE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR-CHEFE). 1. Descabe a análise de prevenção tendo em vista que o feito anterior foi distribuído a este 

mesmo Juízo. 

Inexiste relação de coisa julgada material entre este processo e o de n. 2009.63.05.000575-0, extinto sem resolução do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

     2. Em 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial, esclareça a parte autora a divergência acerca do pedido de 

prova de tempo rural: em um momento, na exordial, pede a comprovação do interregno de "1973 a 1976"; em outro 

trecho, solicita a prova para o período dos "14 aos 20 anos de idade". 

     3. Tendo em vista não constar nos autos elementos que comprovem a impossibilidade ou dificuldade em obtê-lo, 

deve a parte autora mesma requerer e juntar à presente demanda cópia do processo administrativo solicitado no item “a” 

do pedido inicial. 

     4. Intime-se. Cumprido o item "2", cite-se e se expeça carta precatória para a oitiva das testemunhas arroladas pela 

parte autora. 

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Intime-se a CEF para que, em 10 (dez) 

dias, informe a este Juízo se houve adesão da parte autora, ou não, ao acordo de que trata a LC 110/2001. 

2. Após, tornem-me conclusos. 

2010.63.05.000722-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305002892/2010 - MANOEL ROBERTO DE LIMA LISBOA (ADV.  ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2010.63.05.000689-6 - DECISÃO JEF Nr. 6305002932/2010 - JOSE ANTONIO DA COSTA (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2010.63.05.000801-7 - DECISÃO JEF Nr. 6305002951/2010 - HILDA ARAUJO LIMA RAMOS (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2010.63.05.000808-0 - DECISÃO JEF Nr. 6305002952/2010 - ADILSON RAMOS (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

2010.63.05.000810-8 - DECISÃO JEF Nr. 6305002966/2010 - CELIO PEREIRA (ADV.  ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 
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2010.63.05.000796-7 - DECISÃO JEF Nr. 6305002967/2010 - ZELINDA DE MATTOS (ADV.  ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

 

2005.63.05.001277-3 - CLAUDIO MILLAN IESCA  (ADV. SP231111 - JOSE AMERICO DA SILVA BARBOZA) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP172265 - ROGÉRIO ALTOBELLI ANTUNES) : "CERTIFICO que em 

cumprimento à determinação judicial, faço vista à parte autora dos cálculos apresentados pela CEF. Eu,    ROSIMERE 

LINO DE MAGALHÃES MOIA, DIRETORA DE SECRETARIA, RF 2585. Registro/SP, 12 de maio de 2010." 

2007.63.05.001028-1 - PLACIDO BATISTA  (ADV. SP238085 - GILSON MUNIZ CLARINDO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "CERTIFICO que em 

cumprimento à determinação judicial, faço vista à parte autora dos cálculos apresentados pela CEF. Eu,    ROSIMERE 

LINO DE MAGALHÃES MOIA, DIRETORA DE SECRETARIA, RF 2585. Registro/SP, 12 de maio de 2010." 

 

2009.63.01.002249-9 - ROSA PACE FERNANDES  (ADV. SP076654 - ANA MARIA SACCO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "CERTIFICO que em 

cumprimento à determinação judicial, faço vista à parte autora dos cálculos apresentados pela CEF. Eu,    ROSIMERE 

LINO DE MAGALHÃES MOIA, DIRETORA DE SECRETARIA, RF 2585. Registro/SP, 12 de maio de 2010." 

2009.63.05.000140-9 - NELSON CALIXTO DOS SANTOS  (ADV. SP270005 - DIOGO ASSAD BOECHAT) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO) : "CERTIFICO que em 

cumprimento à determinação judicial, faço vista à parte autora dos cálculos apresentados pela CEF. Eu,    ROSIMERE 

LINO DE MAGALHÃES MOIA, DIRETORA DE SECRETARIA, RF 2585. Registro/SP, 12 de maio de 2010." 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCO 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE OSASCO 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000137 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.06.015004-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013735/2010 - LUCIMAR NUNES 

DE OLIVEIRA (ADV. SP113105 - FLORISE MAURA DE LIMA, SP119208B - IRINEU LEITE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Vistos etc. 

Homologo o acordo firmado entre as partes, conforme petições anexadas em 30/04/2010 e 13/05/2010. 

  

2008.63.06.014683-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013598/2010 - FAUSTO ARANTES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

julgo IMPROCEDENTE o pedido. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: extinto o processo com resolução do 

mérito, no que tange o PLANO BRESSER, com base no artigo 269, IV e 295, IV do Código. 

No mais, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na peça inicial. 
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2008.63.06.013208-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013375/2010 - FRANCISCO DAS 

CHAGAS DE MORAIS MACHADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.013338-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013376/2010 - NEIDE SALLES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO); 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido. 

  

2007.63.06.009125-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013522/2010 - MAURICIO 

FIORAVANTI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2009.63.06.008688-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013282/2010 - FLORIPA DA 

CUNHA MIRANDA (ADV. SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA, SP114454E - JULIANA FERREIRA 

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo improcedente o pedido. 

  

2007.63.06.022164-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013366/2010 - ERIKA VIEIRA DOS 

SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 

  

2008.63.06.013296-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013371/2010 - VALTERMAN 

STAHLBERG FILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.014676-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013602/2010 - JOSE THEOZZO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

Em face do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido. 

  

2008.63.06.014301-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013368/2010 - LUIS CARLOS 

ZANETIN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). julgo parcialmente procedente o pedido. 

  

2008.63.06.012526-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013374/2010 - JOAO DA PAIXAO 

CARVALHO (ADV. ); AURENI FREIRE CARVALHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

formulado na peça inicial 

  

2009.63.06.003673-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013292/2010 - ERMINIO 

DONIZETTI DE LIMA (ADV. SP226348 - KELLY CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSS a converter os períodos laborados em condições especiais em comum 

nas empresas: Boainain Distribuidora de Álcool Ltda. (01/10/1986 a 21/11/1989); Santista Alimentos S/A (06/03/1995 

a 05/03/1997); Panamby Empreendimentos (Syntechrom) (12/11/1981 a 20/09/1983); Banco Bradesco S/A (01/11/1983 

a 07/04/1986); Salvaguarda Serviços de Segurança (03/02/1994 a 20/02/1995); e a conceder ao autor, ERMÍNIO 

DONIZETTI DE LIMA, a aposentadoria por tempo de contribuição, a partir de 10/06/2003, com renda mensal inicial 

de R$ 721,90, em junho/2003, que correspondente a uma renda mensal atual de R$ 1.027,63, em maio/2010. 

Condeno-o, ainda, a pagar as diferenças relativas às prestações vencidas que até maio/2010, totalizam o montante de R$ 

77.620,74, conforme cálculos judiciais anexados aos autos que passam a fazer parte integrante desta sentença. 

Concedo a antecipação da tutela, tendo em vista o caráter alimentar do benefício, donde exsurge o periculum in mora, e 

as provas coligidas aos autos, que demonstram a existência do direito afirmado. Assim, determino ao INSS que 

implante o benefício no prazo de 50 (cinquenta) dias. 

Após o trânsito em julgado, proceda-se a expedição de ofício precatório no valor apurado ou ofício requisitório se assim 

for à opção da parte autora, nos termos do §4º, do artigo 17, da Lei 10.259/01: 
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2009.63.06.000556-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013281/2010 - EUCLIDES SILVA 

(ADV. SP085887 - MARTA LUCIA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido 

  

2008.63.06.015037-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013392/2010 - PAULO ROBERTO 

ENGMANN (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na peça inicial 

  

2008.63.06.013683-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013605/2010 - MANOEL CICERO 

BARROSO DE OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado na peça inicial 

  

2008.63.06.014550-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013372/2010 - FERNANDO LUIZ 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.014127-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013373/2010 - JOSE THEOZZO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.013045-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013397/2010 - SEBASTIAO DE 

LIMA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). em relação ao Plano Bresser julgo extinto o processo com resolução do mérito, com base no artigo 269, IV e 

295, IV do Código e julgo procedente o pedido no que tange os Planos Verão e Collor I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo PROCEDENTE o pedido 

  

2008.63.06.014087-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013600/2010 - MARIA LUISA 

DONATI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 

  

2008.63.06.015206-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013595/2010 - ARMANDO 

GIRELLO JUNIOR (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.014823-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013597/2010 - ELIANA SALA 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.014192-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013599/2010 - ABEL ANTONIO 

AUGUSTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.011177-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013609/2010 - SILZE APARECIDA 

DE ANDRADE SAMPAIO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.013999-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013603/2010 - JORGE RODRIGUES 

DE ALENCAR (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Em face do exposto, JULGO 

PROCEDENTE 

  

2008.63.06.014981-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013596/2010 - JOSE JORGE DE 

PAULA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 
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2008.63.06.013364-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013606/2010 - FERNANDO DE 

ALMEIDA PINTO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.013394-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013607/2010 - EDMUNDO DE 

JESUS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 

  

2008.63.06.009997-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013608/2010 - JOSE BARBOSA DA 

SILVA FILHO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.014681-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013601/2010 - MANOEL ADEMIR 

DE JESUS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). JULGO PROCEDENTE 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo procedente o pedido. 

  
2009.63.06.000023-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013387/2010 - VERA LUCIA DO 

PRADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 

  

2008.63.06.014686-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013395/2010 - ISABEL MATIAS 

BATISTA (ADV. ); ANTONIO JOSE BATISTA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2007.63.06.018425-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013071/2010 - JOSE FERREIRA 

PIMENTEL (ADV. SP135285 - DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para condenar o 

INSS a converter os períodos laborados em condições especiais em comum nas empresas: CAPRI INDÚSTRIA DE 

PLÁSTICOS LTDA (período de 02/02/1981 a 12/03/1987), METALURGICA METALVIC LTDA (períodos de 

23/05/1988 A 17/12/1991 e de 16/03/1993 A 15/01/1998) e VIC TRANSMISSÕES LTDA. (período de 16/01/1998 a 

10/02/2006); e a conceder ao autor, JOSÉ FERREIRA PIMENTEL, a aposentadoria por tempo de contribuição, a partir 

de 27/01/2006, com renda mensal inicial de R$ 789,42, em janeiro/2006, que correspondente a uma renda mensal atual 

de R$ 987,99, em maio/2010. 

Condeno-o, ainda, a pagar as diferenças relativas às prestações vencidas que até maio/2010, totalizam o montante de R$ 

35.673,24, conforme cálculos judiciais anexados aos autos que passam a fazer parte integrante desta sentença. 

Concedo a antecipação da tutela, tendo em vista o caráter alimentar do benefício, donde exsurge o periculum in mora, e 

as provas coligidas aos autos, que demonstram a existência do direito afirmado. Assim, determino ao INSS que 

implante o benefício no prazo de 50 (cinqüenta) dias. 

Após o trânsito em julgado, proceda-se a expedição de ofício precatório no valor apurado ou ofício requisitório se assim 

for à opção da parte autora, nos termos do §4º, do artigo 17, da Lei 10.259/01: 

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2009.63.06.009003-8 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013763/2010 - ENILTON MANGUEIRA SANTOS 

(ADV. SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). rejeito os embargos declaratórios. 

  

2010.63.06.002097-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013239/2010 - MANOEL JOSE DA SILVA (ADV. 

SP285676 - ISRAEL AUGUSTO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Diante do exposto, conheço dos embargos de declaração e nego-lhes 

provimento. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: rejeito os embargos declaratórios. 

  
2010.63.06.000391-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013737/2010 - ECIO AUGUSTO FERREIRA DE 

SOUZA (ADV. SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 
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2009.63.06.002389-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013764/2010 - GILBERTO ANTUNES (ADV. 

SP118715 - MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

  

2008.63.06.012248-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013765/2010 - NERINA BATISTA (ADV. SP118715 

- MANUEL NONATO CARDOSO VERAS, SP263728 - WILSON MARCOS NASCIMENTO CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2008.63.06.010048-9 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013236/2010 - KELLY CRISTINA SILAS (ADV. 

SP197450 - MARCO ANTONIO RAMBALDI, SP134425 - OSMAR PEREIRA MACHADO JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). Diante do exposto, 

conheço dos embargos de declaração e nego-lhes provimento. 

  

2009.63.06.000079-7 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6306013739/2010 - RENALDO PEREIRA NUNES (ADV. 

SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Assiste razão à parte autora. 

De fato, verifico a existência da alegada contradição na sentença embargada. 

Posto isto, acolho os embargos interpostos, sanando a contradição existente. 

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando que a parte autora não 

cumpriu a diligência determinada por este Juízo, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 

267, incisos III e VI, do CPC. 

  
2007.63.06.022100-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013363/2010 - ANGELA MARIA 

CRUZATO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022160-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013365/2010 - LEONARDO 

EMMANUEL DE SOUSA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022664-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013378/2010 - JOSE JOAQUIM 

PEDROSO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022667-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013379/2010 - CARLOS DE 

OLIVEIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022694-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013380/2010 - CLAUDIA 

APARECIDA DE ALMEIDA PINA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2008.63.06.015208-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013385/2010 - ANA LUCIA 

CARVALHO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA 

EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022051-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013416/2010 - DURVALINO 

JUSTINO GANDOLFO (ADV. ); CLEUSA TOMAZ GANDOLFO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.022671-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013419/2010 - VANESSA 

APARECIDA DE SOUSA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - 

MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2007.63.06.021649-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013414/2010 - MOISES GOMES DE 

SA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 
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2008.63.06.010079-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013591/2010 - GERLAN DA SILVA 

PEREIRA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA 

PRADO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: julgo extinto o processo, sem 

julgamento do mérito, com fundamento nos artigo 267, V e VI, do Código de Processo Civil. 

  

2009.63.06.000527-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013417/2010 - ESPOLIO DE 

APARECIDA LOTITO DA SILVA (ADV. SP071688 - GETULIO JOSE DOS SANTOS); JOSE NUNES DA SILVA - 

ESPOLIO (ADV. SP071688 - GETULIO JOSE DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

  

2009.63.06.006548-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013451/2010 - ANDRE 

RODRIGUES ANTUNES (ADV. SP163442 - HERALDO AUGUSTO ANDRADE, SP175933 - CARLOS 

BOLETINI, SP256009 - SIMONE ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 

008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.005072-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013625/2010 - CONCEICAO 

MORENO (ADV. SP089787 - IZILDA AUGUSTA DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). extingo o presente processo sem resolução de 

seu mérito com base no artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil. 

  

2009.63.06.003592-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013283/2010 - MANUEL DOS 

SANTOS (ADV. SP095573 - JOSUE LOPES SCORSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Pelo exposto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 267, VI, do CPC. 

  

2008.63.06.010613-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013587/2010 - HELENO PEREIRA 

DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). Posto isso, julgo o processo extinto sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, 

do Código de Processo Civil. 

  

2009.63.06.003171-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013280/2010 - MARIA HILDA DE 

JESUS TUCUNDUVA (ADV. SP279993 - JANAINA DA SILVA SPORTARO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de ação por ausência de interesse de agir, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito com 

fulcro na norma do artigo 51 da Lei n.º. 9.099/95 c/c artigo 1º da Lei n. 10.259/01 e artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil. 

  

2009.63.06.005516-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013293/2010 - ALVERINA 

CIRQUEIRA CANDIDO (ADV. SP217598 - DANIELE DIAS LIMA OSAKABE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). julgo extinto o processo, sem julgamento do 

mérito, com fundamento nos artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. 

  

2008.63.06.015043-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013393/2010 - MARIA APARECIDA 

DE SOUZA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA 

GOUVEA PRADO). Diante do Exposto, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, julgo a parte autora 

carecedora de ação por ausência de interesse de agir, pelo que julgo extinto o processo sem resolução de mérito 

com fulcro no artigo 267, incisos III e VI, do Código de Processo Civil. 

  
2010.63.06.001151-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013058/2010 - LUIZ GUEDES DA 

SILVA (ADV. SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR, SP228830 - ANDERSON GUIMARÃES DA SILVA, 

SP271130 - KÁTIA CRISTINA GUIMARÃES AMORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). 

  

2010.63.06.001157-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013059/2010 - JESSE BRANDAO 

DE SOUSA (ADV. SP107660 - DAVID LEITE ROSA, SP080829 - CRISTINA LEITE ROSA, SP155033 - PEDRO 
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LUIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). 

*** FIM *** 

  

2009.63.06.005522-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6306013095/2010 - IRENE JANUARIO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). 

extinguindo o processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, 

em face da falta de pressuposto processual subjetivo, ou seja, ausência de competência para processar e julgar o feito. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

30ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

SENTENÇAS PROFERIDAS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE OSASCO 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6306000138 
  

UNIDADE OSASCO 

  

2009.63.06.005520-8 - ADALBERTO MARTINS DA SILVA (ADV. SP999999-SEM ADVOGADO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL(PROC. OAB/SP 008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO). JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na peça inicial 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BOTUCATU 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE BOTUCATU 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000124 

  

DECISÃO JEF 

  

2006.63.07.002130-9 - JOSE AILTON MASSOLIM E OUTRO ( SEM ADVOGADO); SILVIA FERNANDES 

MASSOLIM X COMPANHIA DE HABITAÇAO POPULAR DE BAURU - COHAB/BAURU E OUTRO(ADV. 

SP199309 - ANDREIA CRISTINA FABRI) ; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP108551-MARIA SATIKO 

FUGI) : "Redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 27/05/2010, às 12:00 horas. Int." 

  

2008.63.07.003857-4 - JOSE JOAQUIM (ADV. SP264779A - JOSE DANTAS LOUREIRO NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Chamo o feito à ordem: considerando que a petição 

anexada em 16/09/2008 não foi apreciada, torno sem efeito todos os atos decisórios praticados por este juízo, nos 

termos do artigo 245 do Código de Processo Civil, anexados no arquivo de provas nas seguintes datas: 18/08/2009; 

27/10/2009; 02/02/2010; 19/04/2010 e 13/05/2010. Por fim, anulo a sentença proferida em 15/12/2009. Em seguida, 

providencie a Secretaria a inclusão do advogado José Dantas Loureiro Neto, OAB/SP 264.779, devendo todas as 

publicações serem feitas em seu nome. Deverá a parte se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca das alegações 

de litispendência feitas pelo INSS sobre feito idêntico que tramita perante a 2ª Vara de Jaú, processo 1510/1989, sob 

pena de extinção do feito sem resolução do mérito, bem como ser condenado em litigância de má-fé. Ressalto que 

deverá juntar cópia da petição inicial e da sentença proferida naqueles autos. Após, Deverá, ainda, o advogado se 

manifestar, no mesmo prazo, acerca do parecer da contadoria judicial, informando, se abre mão ou não do valor que 

excede o limite de alçada previsto em lei. Com o cumprimento, abra-se nova conclusão. Int..Cumpra-se." 

  

2008.63.07.002381-9 - NEUSA MARIA BERTOLO DOS SANTOS (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO 

ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Considerando que não foi 
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apreciada a petição com data de 12/03/2010, onde a parte requer a inclusão de advogado nos autos, e, considerando que 

a mesma foi protocolada antes da sentença, providencie a Secretaria a inclusão do advogado subscritor da parte no 

sistema, Dr. Anderson Bocardo Rossi, OAB/SP 197.583, abrindo novo prazo para recurso. Int." 

  

2009.63.07.002355-1 - ANTONIO LUCHEZI JUNIOR (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP e 

ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Considerando que o pedido de inclusão de advogado pela parte foi feito antes da sentença e, tendo em vista que o 

mesmo não foi apreciado, providencie a Secretaria a inclusão no cadastro dos advogados José Luiz Rubin, OAB/SP 

241.216 e Marcos Fernando B. Stipp, OAB/SP 143.802, abrindo novo prazo para recurso. Int. Cumpra-se." 

  

  

SENTENÇAS 

  

2008.63.07.002381-9 - NEUSA MARIA BERTOLO DOS SANTOS (ADV. SP197583 - ANDERSON BOCARDO 

ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : "Diante do exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando o INSS a pagar as diferenças, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

sob pena de seqüestro, devidas em favor da parte autora, resultando, conforme os cálculos efetuados pela Contadoria 

Judicial, que passam a fazer parte integrante desta sentença, a quantia de R$ 21,69 (VINTE E UM REAIS E 

SESSENTA E NOVE CENTAVOS)   até janeiro de 2010, conforme apurado pela Contadoria Judicial nos termos da 

Resolução 561/2007 do Conselho de Justiça Federal, já considerada a prescrição qüinqüenal. Com relação aos juros de 

mora, observo que estes foram fixados em 12% a.a., a partir da citação, tendo em vista a necessidade de tratamento 

simétrico ao que dispõe o art. 34, parágrafo único, da Lei 8.212/91, nos termos do art. 406 do Código Civil. Sem custas 

e honorários nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se." 

  

2009.63.07.002355-1 - ANTONIO LUCHEZI JUNIOR (ADV. SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN STIPP e 

ADV. SP241216 - JOSÉ LUIZ RUBIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

"Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, condenando o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS a implantar o benefício de aposentadoria por invalidez, conforme segue: a)       Termo inicial: 27/03/2009, data da 

entrada do requerimento administrativo; b) Implantação: 15 dias, contados do recebimento do ofício, sob pena de multa 

diária de R$ 50,00 (cinqüenta reais), ficando antecipados os efeitos da tutela (art. 273 do CPC), em razão da 

verossimilhança do pedido e do caráter alimentar do benefício, nos termos do enunciado da Súmula nº. 729 do Supremo 

Tribunal Federal (“A decisão na ADC-4 não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”); 

c)           Data de Início de Pagamento (DIP): 01/07/2009; d)            Atrasados: calculados com base na Resolução nº 

561/2007, do Conselho da Justiça Federal, e juros de mora de 1% ao mês, conforme parecer contábil anexado aos autos, 

cujo valor totalizou, R$ 4.194,96 (QUATRO MIL CENTO E NOVENTA E QUATRO REAIS E NOVENTA E SEIS 

CENTAVOS) . Após, expeça-se ofício requisitório; e)            Honorários periciais e contábeis: Reembolso pelo réu 

mediante requisitório, nos termos do artigo 6º da Resolução nº 281, de 15 de outubro de 2002, do E. Conselho da 

Justiça Federal. f)             Oficie-se à EADJ para implantação. g) é vedada a percepção simultânea de benefício por 

incapacidade e verbas de natureza salarial. Assim sendo, a parte autora deverá afastar-se do trabalho enquanto durar sua 

incapacidade. Caso fique demonstrado que continuou a trabalhar, estando em gozo de benefício por incapacidade, será 

oficiado à Polícia Federal e ao Ministério Público Federal para a devida apuração, sem prejuízo da devolução dos 

valores recebidos indevidamente. h) Esclareço, de antemão, que eventuais embargos de declaração opostos em relação a 

questões não alegadas em sede administrativa como causa para o indeferimento do benefício serão sumariamente 

rejeitados, tidos por procrastinatórios e recebidos como recurso inominado, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

por litigância de má-fé (CPC, art. 17, inciso VII). i) Providencie a Secretaria a inclusão dos advogados no sistema, Dr. 

Marco Fernando B. Stipp, OAB/SP143.802. e Dr. José Luiz Rubin, OAB/SP 241.216.; Deferem-se os benefícios da 

justiça gratuita. Sem honorários (Lei nº 9.099/95, art. 55). Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se." 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE BOTUCATU / SP 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DECISÕES PROFERIDAS PELO JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

BOTUCATU/SP 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000125 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DESTA 

SUBSEÇÃO, 

  
INTIMA os autores e/ou réus dos processos abaixo relacionados, do seguinte despacho: “Tendo em vista os cálculos 

apresentados pela Caixa Econômica Federal, referentes às diferenças de correção monetária decorrentes de planos 

econômicos que deixaram de ser aplicadas nas contas poupanças das partes autoras abaixo relacionadas, intimem-se 

estas a fim de que se manifestem, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sobre o teor dos mesmos.” 
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PROCESSO AUTOR RÉU ADVOGADO - 

OAB/AUTOR 
ADVOGADO - 

OAB/RÉU 
2008.63.07.002989-5 ARNALDO SANTOS 

MANOEL 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

SEM ADVOGADO-

SP999999 
MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2008.63.07.004027-1 CLAUDIO DE 

OLIVEIRA 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

SEM ADVOGADO-

SP999999 
SEM ADVOGADO-

SP999999 

2008.63.07.004438-0 WLADIMIR LARDO 

SANCHEZ 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

SEM ADVOGADO-

SP999999 
MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2008.63.07.007557-1 LECI MARIA 

SCOLASTICI 

FALGUERA E 

OUTROS 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

MÔNICA 

BALESTEROS 

SILVA-SP159652 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2008.63.07.007569-8 MARILZE FAULIN 

E OUTRO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

ANDREA CRISTINA 

CARDOSO-

SP121692 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2008.63.07.007629-0 ANTONIO 

JANUARIO DA 

SILVA 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

JOSE MILTON 

DARROZ-SP218278 
MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2008.63.07.007700-2 JOSE ANTONIO DE 

CAMPOS 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

LUIZA DE FATIMA 

ANSELMO MATOS-

SP058637 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000104-0 MARIA TEREZA 

ANSELMO 

MARTINS 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

RACHEL 

TREVIZANO-

SP192642 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000105-1 MARIA 

APARECIDA 

ALBANO 

FERNANDES 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

RACHEL 

TREVIZANO-

SP192642 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000108-7 CACILDA 

TOMAZELLA 

FRANCISCO 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

RACHEL 

TREVIZANO-

SP192642 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000123-3 MARIA NEUSA 

PINTO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

LUCIANO 

AUGUSTO 

FERNANDES 

FILHO-SP258201 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000125-7 ANDREA SIMARA 

TORRES 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

ANGELA 

GONÇALVES DE 

SOUZA-SP260080 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000127-0 ANTONIO DE 

VITERBO 

BELTRAMINI 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

GIOVANNI 

FRASCARELI 

BELTRAMINI-

SP135577 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000128-2 CLEIDE MARIA 

FRASCARELI 

BELTRAMINI 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

GIOVANNI 

FRASCARELI 

BELTRAMINI-

SP135577 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000129-4 TATIANA 

FRASCARELI 

BELTRAMINI 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

GIOVANNI 

FRASCARELI 

BELTRAMINI-

SP135577 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000130-0 GIOVANNI 

FRACARELI 

BELTRAMINI 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

JULIO CESAR DE 

OLIVEIRA 

BIDELLATI-

SP185914 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000137-3 MARIA HELENA 

PIRES DE CAMPOS 

CREMASCO 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

ANDRESA 

GONCALVES DE 

JESUS-SP272246 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 
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2009.63.07.000145-2 MANOEL LUCIO 

DA SILVA FILHO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

LUCIANO 

AUGUSTO 

FERNANDES 

FILHO-SP258201 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000147-6 DEOLINDA GAFFO CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

JOSÉ LUIZ RUBIN-

SP241216 
MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000157-9 ROSA VALERIA 

CERANTO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000158-0 KLAUS CERANTO CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000159-2 VALTER JULIANO 

CERANTO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000162-2 BRUNA PEDRO CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000163-4 ALETEIA PEDRO CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000164-6 RONALDO TADEU 

FELITTI 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000165-8 JULIA ALFREDO 

CERANTO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000166-0 ROSANA DE 

CASSIA CERANTO 

SILVA 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

FERNANDO 

PAGANINI 

PEREIRA-SP118396 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000170-1 SONY DIMAS 

BICUDO 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

JOÃO FERNANDO 

DOMINGUES-

SP202119 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000183-0 ALDA TEIXEIRA CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

GIOVANNI 

FRASCARELI 

BELTRAMINI-

SP135577 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000204-3 MARIA 

TEREZINHA 

SERRAO 

PERACOLI E 

OUTRO 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

MARCOS 

FERNANDO 

BARBIN STIPP-

SP143802 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000206-7 MARCOS ANTONIO 

ALVES CARDOSO 

E OUTRO 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

PATRICIA 

BALESTRIN DA 

SILVA VEIGA-

SP251084 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000209-2 AURELIO FORTE 

SEGARRA E 

OUTRO 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

ANDRESSA CARLA 

DA SILVA-

SP265221 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000334-5 HELENA 

RODRIGUES PAPA 
CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

AMILTON LUIZ 

ANDREOTTI-

SP104254 

MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 

2009.63.07.000338-2 LUIZA GONZAGA 

DE ALMEIDA 

MONTANHEIRO 

CAIXA 

ECONÔMICA 

FEDERAL 

LUIZ CARLOS 

PUATO-SP128371 
MARIA SATIKO 

FUGI-SP108551 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE BOTUCATU / SP 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DECISÕES PROFERIDAS PELO JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

BOTUCATU/SP 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000126 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DESTA 

SUBSEÇÃO, 

  
INTIMA os autores e/ou réus dos processos abaixo relacionados, do seguinte despacho: “Considerando a ocorrência do 

trânsito em julgado dos processos abaixo relacionados, determino a intimação dos respectivos profissionais da 

advocacia para que, caso queiram exercer a faculdade constante no artigo 22, § 4º da Lei nº 8.906 de 04 de julho de 

1994, apresentem o respectivo instrumento contratual, para o que, concedo o prazo de 10 (dez) dias, caso ainda não 

tenha sido juntado, sendo que, nesta hipótese, deverá informar a providência nos autos. Caso não seja exercida tal 

faculdade, a verba honorária será fixada com fulcro nas diretrizes estabelecidas pela Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB, dispostas no Código de Ética e Disciplina da Advocacia, art. 3º e na Tabela de Honorários Advocatícios da 

OAB/SP, Item 34 combinado com o Item 1, aplicável especificamente aos Juizados Especiais Cíveis Previdenciários. É 

que a tabela da OAB/SP fixa os parâmetros mínimo e máximo, nas ações que tramitam nos Juizados Especiais Federais, 

devendo ser dado cumprimento a essas orientações de caráter cogente, emitidas pelo próprio órgão de classe (art. 56, 

inciso V da Lei nº 8.906/94), segundo tem entendido o Tribunal de Ética e Disciplina (Proc. E-3.683/2008 - v.u., em 

16/10/2008, do parecer e ementa do Rel. Dr. GUILHERME FLORINDO FIGUEIREDO - Rev.ª Dr.ª BEATRIZ 

MESQUITA DE ARRUDA CAMARGO KESTENER - Presidente em exercício Dr. FÁBIO DE SOUZA 

RAMACCIOTTI). Para tanto, fica desde já determinado que a expedição da requisição de pagamento relativos aos 

valores da condenação ou acordo ocorrerá com destaque dos valores correspondentes aos honorários advocatícios 

derivados da relação contratual. Intime-se. 

1_PROCESSO 2_AUTOR ADVOGADO - OAB/AUTOR 
2005.63.07.000121-5 JUVENIL DE SOUZA CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2005.63.07.000318-2 FERNANDA BARBOSA DA 

SILVA E OUTRO 
SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2005.63.07.000919-6 PEDRO LUIZ PEDRO FERNANDES CARDOSO-

SP130996 
2005.63.07.001284-5 JOSE DE JESUS PIRAS LAUREANGELA MARIA B 

ANDRADE FRANCISCO-SP075015 
2005.63.07.003595-0 MARIA INES LUNARDI LOURIVAL GONZAGA 

MICHELETTO JUNIOR-SP237823 
2006.63.07.001319-2 IDALBETE APARECIDA BORGES MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2007.63.07.001518-1 JOAO MARQUES ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2007.63.07.004479-0 IZALTINA FORTUNATA RUBIM 

DA SILVA 
CÁSSIA MARTUCCI MELILLO-

SP211735 
2007.63.07.004642-6 ANGELA MARIA DA SILVA WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2008.63.07.000456-4 SAMUEL DE JESUS MARCIO WANDERLEY DE 

OLIVEIRA-SP133888 
2008.63.07.000882-0 FRANCISCO MAZZO EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.001652-9 EDEVALDE BENATO ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA-SP140741 
2008.63.07.002194-0 FRANCISCO GOMES DE 

OLIVEIRA 
GERALDO JOSE URSULINO-

SP145484 
2008.63.07.002900-7 ROSEMEIRE BATISTA SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.003259-6 DIVALDO RODRIGUES 

SALOMAO 
CRISTIANE KARAN CARDOZO 

SANTAREM-SP110064 
2008.63.07.003825-2 HILDA DA SILVA ARAUJO MARILIA DE CAMARGO 

QUERUBIN-SP060220 
2008.63.07.003858-6 TRANQUILO NENEGARDI JOSÉ DANTAS LOUREIRO NETO-
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PR014243 
2008.63.07.003979-7 LAZARO CAETANO DE LIMA CINTIA DE SOUZA-SP254746 
2008.63.07.003981-5 ANA APARECIDA ROSALIN 

ARIANI 
RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2008.63.07.004160-3 WILSON APARECIDO 

BEVILAQUA 
NORBERTO APARECIDO 

MAZZIERO-SP108478 
2008.63.07.004374-0 ANA SILVIA OPINI LOURIVAL GONZAGA 

MICHELETTO JUNIOR-SP237823 
2008.63.07.004412-4 MARIA CONCEICAO ALVES DOS 

SANTOS MELO 
MANOEL TENORIO DE 

OLIVEIRA JUNIOR-SP236868 
2008.63.07.004815-4 MARIO FERREIRA CINTRA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005621-7 ADEVILSON INACIO DA SILVA LUCIANO CESAR CARINHATO-

SP143894 
2008.63.07.006130-4 ALCIONE APARECIDA DA 

SILVA GONZALES BIAZZOTTO 
LOURIVAL GONZAGA 

MICHELETTO JUNIOR-SP237823 
2008.63.07.006184-5 EDNA PESSUTTO WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2008.63.07.006495-0 ROSA SBELUT FORTI ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
2008.63.07.007416-5 APARECIDO DE OLIVEIRA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.007506-6 JOAO EDUARDO DA SILVA MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2008.63.07.007611-3 GISELE APARECIDA CARVALHO 

COSTA 
JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR-

SP220655 
2009.63.07.000306-0 GILBERTO FERREIRA GOMES CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2009.63.07.000870-7 LAIS APARECIDA LAGO MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2009.63.07.001149-4 MARIA DE FATIMA MORENO 

VARGAS 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2009.63.07.001189-5 PRACIDIO JULIO DE ALMEIDA SABRINA DELAQUA PENA 

MORAES-SP198579 
2009.63.07.001228-0 JOAO MANOEL DA SILVA EDSON PINHO RODRIGUES 

JUNIOR-SP159451 
2009.63.07.001811-7 MANOEL AMBROSIO RIBEIRO 

APARECIDO FILHO 
WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2009.63.07.001840-3 LEONARDO LUIZ JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA 

BARROS JÚNIOR-SP257676 
2009.63.07.001882-8 GENUARIO SALES EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2009.63.07.002070-7 DOMINGOS ALVES BEZERRA SOLANGE DE FATIMA PAES-

SP202877 
2009.63.07.002074-4 MARIA NEIDE LEANDRIN 

BARBOSA 
IGOR KLEBER PERINE-SP251813 

2009.63.07.002087-2 LUCIA APARECIDA TREVISANI 

KRON 
MARIA DE FATIMA DE 

ROGATIS-SP065087 
2009.63.07.002088-4 JOAO BUENO DO AMARAL MANOEL TENORIO DE 

OLIVEIRA JUNIOR-SP236868 
2009.63.07.002188-8 ANA MARQUES MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP-SP143802 
2009.63.07.002283-2 CUSTODIO COELHO DOS 

SANTOS 
SANDRO ROGERIO SANCHES-

SP144037 
2009.63.07.002312-5 BENEDITA DE ARRUDA 

OLIVEIRA 
ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 

2009.63.07.002387-3 FRANCISCO GONCALVES FILHO JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR-

SP220655 
2009.63.07.002404-0 ANTONIO CARLOS PEREIRA MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-
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SP210327 
2009.63.07.002461-0 ANTONIO LIMA CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2009.63.07.002491-9 EDSON FARAONI ODENEY KLEFENS-SP021350 
2009.63.07.002518-3 JOAQUIM LOURENCO DO 

PRADO 
JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR-

SP220655 
2009.63.07.002577-8 ENGRACIA MARIA DE JESUS ANDREA CRISTINA CARDOSO-

SP121692 
2009.63.07.002580-8 MILENE ALMEIDA COSTA MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2009.63.07.002945-0 MARCOS APARECIDO DA SILVA RAFAEL PROTTI-SP253433 
2009.63.07.003031-2 LEONIDIO FRANCISCO ANDERSON BOCARDO ROSSI-

SP197583 
2009.63.07.003038-5 MARIA JOSE DOS SANTOS 

CAMARGO 
MANOEL TENORIO DE 

OLIVEIRA JUNIOR-SP236868 
2009.63.07.003043-9 MARIA APARECIDA FAVA SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2009.63.07.003056-7 JOSE DUARTE OLIVEIRA 

GUASSU 
JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA 

BARROS JÚNIOR-SP257676 
2009.63.07.003085-3 JOSE CALIXTO BERNARDES DA 

SILVA 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2009.63.07.003169-9 MARIA LUIZA DO PRADO 

FAVARO 
ANDREA CRISTINA CARDOSO-

SP121692 
2009.63.07.003217-5 LEONILDO DA COSTA FABIO LUIZ DIAS MODESTO-

SP176431 
2009.63.07.003254-0 FATIMA MARTINS RODRIGUES ANESIA MARIA GODINHO 

GIACOIA-SP123051 
2009.63.07.003298-9 MARIA DAS DORES LOPES 

QUEIROZ 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2009.63.07.003318-0 APARECIDA DE FATIMA 

MARCILIANO DOS SANTOS 
SANDRO ROGERIO SANCHES-

SP144037 
2009.63.07.003319-2 SELMA DA SOLEDADE BATISTA ANA CHRISTINA BARBOSA 

FEDATO-SP150548 
2009.63.07.003385-4 JOSE ROBERTO VIEIRA SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2009.63.07.003426-3 MARIA DE LOURDES FRAGOSO 

RODRIGUES 
SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2009.63.07.003447-0 MIRIAM GONCALVES 

CAMPANHA 
RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.003572-3 JOBEL DE ANDRADE JOSÉ OTÁVIO DE ALMEIDA 

BARROS JÚNIOR-SP257676 
2009.63.07.003606-5 PAULO SERGIO DELAPORTA JOSE DOMINGOS DUARTE-

SP121176 
2009.63.07.003608-9 VALTER CANDIDO THEODORO LUCIANO CESAR CARINHATO-

SP143894 
2009.63.07.003609-0 JOCELINA APARECIDA 

MARCARI 
FABIO LUIZ DIAS MODESTO-

SP176431 
2009.63.07.003610-7 MARTA GOMES DA SILVA SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2009.63.07.003648-0 ABIGAIL ANDRE PAULO HENRIQUE DOS 

SANTOS-SP123186 
2009.63.07.003650-8 JOSE ANTONIO DA SILVA ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2009.63.07.003710-0 JACIR BARBOSA ANTONIO JAMIL CURY JUNIOR-

SP212706 
2009.63.07.003722-7 ADRIANA SCUDELETTI CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2009.63.07.003727-6 JOAO ROBERTO BARDELI WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2009.63.07.003728-8 CLEIDE MELAO DA SILVA ROSALI DE FATIMA 
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DEZEJACOMO-SP123598 
2009.63.07.003730-6 MARIA JOSE RODRIGUES 

LORENCETTO 
ROSALI DE FATIMA 

DEZEJACOMO-SP123598 
2009.63.07.003732-0 NAIR TEIXEIRA DE CARVALHO 

NICOLETTE 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2009.63.07.003741-0 NEUZA MARIA LOURENCO SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2009.63.07.003779-3 LEONARDO AMBROSIO FERNANDO BARDELLA-

SP205751 
2009.63.07.003840-2 VANDERLI DE LOURDES DA 

SILVA 
BERENICE PEREIRA 

BALSALOBRE-SP079374 
2009.63.07.003845-1 LAYDE MACHADO DOS SANTOS REYNALDO AMARAL FILHO-

SP122374 
2009.63.07.003877-3 IVONE VAZ DE LIMA 

TREVELINO 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2009.63.07.003878-5 JOEL BATISTA RIBEIRO SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2009.63.07.003904-2 CLAYTON DE JESUS FERREIRA RAFAEL PROTTI-SP253433 
2009.63.07.004008-1 TEREZINHA LEONTINA STOPPA ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2009.63.07.004146-2 ADILSON DA COSTA ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
2009.63.07.004316-1 IRAIDE DA COSTA DE OLIVEIRA RAFAEL PROTTI-SP253433 
2009.63.07.004418-9 VILMA APARECIDA ALVES 

MOURA 
ROSALI DE FATIMA 

DEZEJACOMO-SP123598 
2009.63.07.004769-5 JOSE ROBERTO TEIXEIRA DE 

CASTRO 
SABRINA DELAQUA PENA 

MORAES-SP198579 
2009.63.07.004988-6 MERCEDES DOS SANTOS NISHI SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2009.63.07.005017-7 JOSILTON MARQUES DA SILVA JOSE DANIEL MOSSO NORI-

SP239107 
2009.63.07.005124-8 MARIA DO CARMO CARDOSO 

GOMES 
ANESIA MARIA GODINHO 

GIACOIA-SP123051 
2009.63.07.005200-9 LUIZ CARLOS DE SOUZA ODENEY KLEFENS-SP021350 
  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE BOTUCATU / SP 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

DECISÕES PROFERIDAS PELO JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE 

BOTUCATU/SP 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6307000127 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DESTA 

SUBSEÇÃO, 

  

INTIMA os autores e/ou réus dos processos abaixo relacionados, do seguinte despacho: “Considerando que há no 

processo fase informando o levantamento da(s) requisição(ões) de pagamento, sem que, contudo, tenha sido anexado o 

respectivo comprovante, determino que a Secretaria providencie a intimação da parte autora para, no prazo de 05 

(cinco) dias, informar se levantou os valores depositados a título de RPV/Precatório. Após a confirmação do 

levantamento, baixem-se os autos. Intime-se.” 

1_PROCESSO 2_AUTOR ADVOGADO - OAB/AUTOR 
2005.63.07.000501-4 TEREZINHA DA COSTA 

PORFÍRIO 
RODRIGO RAZUK-SP180275 

2005.63.07.000938-0 MARIA APARECIDA DE 

OLIVEIRA CAMPOS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2005.63.07.001142-7 ION RAMOS DE BASTOS SEM ADVOGADO-SP999999 
2005.63.07.001149-0 ROSELI APARECIDA PERRI 

VILAR MOLINA 
FABIO LUIZ DIAS MODESTO-

SP176431 
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2005.63.07.001169-5 MARIA FREIRE DOS SANTOS ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
2005.63.07.001726-0 MARIA APARECIDA BENEDITO CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES-SP199327 
2005.63.07.001890-2 ESTELINA ROSA DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2005.63.07.002116-0 LUCIANA DOS REIS TAVARES SEM ADVOGADO-SP999999 
2005.63.07.003314-9 FRANCISCO CALDEIRA 

BARBOSA 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2005.63.07.003377-0 MARIA DE LOURDES 

PACHOALINOTTO 
CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2005.63.07.004192-4 HERMINIO DEL BONE CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2005.63.07.004233-3 IRENE FERREIRA RONCALLI KLEBER BRUDER LOURENÇÃO-

SP201955 
2006.63.07.000585-7 MARIA MADALENA PINTO MARCELO GASTALDELLO 

MOREIRA-SP185307 
2006.63.07.000601-1 LUIS FERNANDO RODRIGUES E 

OUTRO 
CIBELE SANTOS LIMA NUNES-

SP077632 
2006.63.07.002678-2 JERONYMO SEGURA PARRA SANDRO ROGERIO SANCHES-

SP144037 
2006.63.07.003069-4 JOSE CARLOS PINTO SEM ADVOGADO-SP999999 
2006.63.07.003093-1 EUGENIO BRAZ SANTIAGO SEM ADVOGADO-SP999999 
2006.63.07.003341-5 CECILIA CARDOSO DE SA SEM ADVOGADO-SP999999 
2006.63.07.003620-9 GILDA APARECIDA BENTO JOSE VANDERLEI BATISTA DA 

SILVA-SP110874 
2006.63.07.003822-0 RAQUEL DA SILVA SANTOS LUCIANA APARECIDA 

TERRUEL-SP152408 
2006.63.07.004555-7 DIRCE PANTALEAO CANDIDO ANA CHRISTINA BARBOSA 

FEDATO-SP150548 
2006.63.07.004602-1 ERACINDA PINTO PEDRO FERNANDES CARDOSO-

SP130996 
2006.63.07.004970-8 EDITE RODRIGUES DE SOUZA SEM ADVOGADO-SP999999 
2006.63.07.005054-1 JOAO SIMAO DA SILVA JOSE VANDERLEI BATISTA DA 

SILVA-SP110874 
2007.63.07.000746-9 ELBA RODRIGUES DOS SANTOS CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2007.63.07.000880-2 REINALDO VAZ DE LIMA ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2007.63.07.001027-4 CILSON DA SILVA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2007.63.07.001294-5 DANIEL DOS SANTOS 

MARQUES 
JOSE VANDERLEI BATISTA DA 

SILVA-SP110874 
2007.63.07.002109-0 VERA LUCIA DE FATIMA FELIPE WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2007.63.07.002965-9 VALTER MARCIONILO EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2007.63.07.003079-0 OLIVIA BORGES DA SILVA 

BIAGEM 
EDSON RICARDO PONTES-

SP179738 
2007.63.07.003653-6 DONIZETI DE LIMA ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2007.63.07.003733-4 ROSICLER DE JESUS PIMENTEL SEM ADVOGADO-SP999999 
2007.63.07.003756-5 ISABEL RUIZ DA SILVA ANA PAULA PÉRICO-SP189457 
2007.63.07.004119-2 ROSA MARIA RUFINI DA SILVA GUSTAVO HENRIQUE 

PASSERINO ALVES-SP213898 
2007.63.07.004124-6 ANTONIO FERREIRA MACHADO EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2007.63.07.004229-9 ELBA GOMES DE CARVALHO GERALDO JOSE URSULINO-

SP145484 
2007.63.07.004253-6 LENY SALETE MARQUEZAN E 

OUTROS 
JOSE VANDERLEI BATISTA DA 

SILVA-SP110874 
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2007.63.07.004379-6 CIBELE APARECIDA SAMPAIO MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2007.63.07.004506-9 ADALGIZA SOUZA REZENDE EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2007.63.07.004524-0 MARIA TERESA GONCALVES 

BERNARDO 
SERGIO SIMAO-SP104293 

2007.63.07.005221-9 OLICIO DOMINGUES ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA-SP140741 
2008.63.07.000059-5 EVANDRO LUIS CORDEIRO SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.000227-0 DARCY GOMES CRUZ DOS 

SANTOS 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.000228-2 MARIA APARECIDA DIRENZI 

PETERNELLA 
JOÃO LAZARO FERRARESI 

SILVA-SP209637 
2008.63.07.000234-8 JOSE MANOEL DOS SANTOS LUCIANO CESAR CARINHATO-

SP143894 
2008.63.07.000247-6 DELFIZO ANTONIO PEDRO ALEXANDRE MARTINS 

PERPETUO-SP182878 
2008.63.07.000483-7 LEIDES MARIA FORTI BAGGIO SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.000583-0 LUCIANE CRISTINA ROSSI DE 

CAMARGO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.000642-1 SONIA APARECIDA NARDELLI 

CORREA CARDOZO 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.000805-3 REGINA BEATRIZ HACCOURT 

RAMOS 
CARLOS ALBERTO BRANCO-

SP143911 
2008.63.07.000825-9 MARIA EVARISTO DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.000834-0 MAURO VIEIRA DOS SANTOS SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.000978-1 CLAUDIA CONCEICAO DA LUZ SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.001065-5 KATSUE UNO SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.001070-9 MARIA DE LOURDES SOUZA SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.001150-7 JOSE EDUARDO RUBIN ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2008.63.07.001271-8 NEURA PAGIO REZENDE HENRIQUE AYRES SALEM 

MONTEIRO-SP191283 
2008.63.07.001276-7 MARIA GISELIA DE ALMEIDA 

BONETO 
JOAO CARLOS MOLITERNO 

FIRMO-SP085818 
2008.63.07.001376-0 BENEDITO APARECIDO DA 

SILVA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.001461-2 JOAO GERALDO SANTILLI CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.001477-6 JULCILEIA JULIANA DE 

OLIVEIRA 
LUCIANO CESAR CARINHATO-

SP143894 
2008.63.07.001521-5 CLAUDIO PELEGRINO 

RODRIGUES 
ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 

2008.63.07.001681-5 DEBORA NOELI FERRAREZI SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.002128-8 REGINA ELIS ALVES DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.002227-0 OSENIRA SANTANA SANTOS DA 

SILVA 
JOSÉ ANTONIO STECCA NETO-

SP239695 
2008.63.07.002308-0 MARCOS EDUARDO EXPOSTO SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.002318-2 BENEDICTA VAZ ORSI JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE-

SP237566 
2008.63.07.002398-4 IRENE COSSA GARCIA DUARTE MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES-SP096231 
2008.63.07.002399-6 JOANNA DE ALMEIDA HUGO 

ANDRADE 
MILTON DE ANDRADE 

RODRIGUES-SP096231 
2008.63.07.002448-4 MARIA DE LOURDES DE 

ANDRADE MOURA 
ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
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2008.63.07.002511-7 ASSUNTA BERNARDINO E 

OUTRO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.002538-5 JOSE SOARES MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2008.63.07.002589-0 ERIKA CRISTIANE DE OLIVEIRA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.002673-0 OSVALDO PEDRO DA SILVA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.002680-8 MARTINHO JOSE DA SILVA 

NETO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.002705-9 ORIVELTO GRANDI ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2008.63.07.002771-0 ELVIRA EVANILDE COALHA 

CANTADORI 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.002918-4 ANTONIO CARLOS SOARES GUSTAVO HENRIQUE 

PASSERINO ALVES-SP213898 
2008.63.07.002944-5 MARIA INES ZAMBONI RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2008.63.07.003161-0 ALESSANDRO MARCIOLA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.003184-1 ANGELICA DOMINGUES 

BERNARDO 
ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
2008.63.07.003245-6 WANDA MARIA PANHOZZI 

FERREIRA 
NILTON LUIS VIADANNA-

SP144294 
2008.63.07.003252-3 JONAS BRAGA DE 

ALBUQUERQUE 
SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.003253-5 EDINALVA MARIA DOS SANTOS SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.003254-7 JOSE CLERIANO RAMOS 

PEIXOTO 
SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.003261-4 JOSE AUGUSTO ROSA THAIS DE OLIVEIRA NONO-

SP206284 
2008.63.07.003273-0 GUIOMAR DO CARMO CORREIA 

CAMPANHA 
MARCOS FERNANDO BARBIN 

STIPP-SP143802 
2008.63.07.003276-6 LUCILENE DIAS MACIEL DE 

OLIVEIRA 
ROSANA MARY DE FREITAS-

SP077086 
2008.63.07.003282-1 NELSON BAPTISTA DA SILVA E 

OUTROS 
MARCIO WANDERLEY DE 

OLIVEIRA-SP133888 
2008.63.07.003357-6 NATALINA APARECIDA 

MARTINS PEREIRA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.003394-1 ASSIS FRANCO SIMOES NORBERTO APARECIDO 

MAZZIERO-SP108478 
2008.63.07.003553-6 JOSE BENEDITO DONIZETE 

ARRUDA 
REGIS ANTONIO DINIZ-SP122216 

2008.63.07.003578-0 JOSE MARCELINO JOSE DANIEL MOSSO NORI-

SP239107 
2008.63.07.003580-9 SIMONE OLEGARIO ALVES ROBERTO COUTINHO MARTINS-

SP213306 
2008.63.07.003597-4 VALMIR VENANCIO DE ABREU ODENEY KLEFENS-SP021350 
2008.63.07.003619-0 VERA LUCIA FERRANTE DE SA JOSE DANIEL MOSSO NORI-

SP239107 
2008.63.07.003734-0 MARIA APARECIDA DE ABREU 

CORREA DA ROCHA 
ANDREA CRISTINA CARDOSO-

SP121692 
2008.63.07.003737-5 SONIA REGINA DE FREITAS 

LEANCA 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.003752-1 MARIA CRISTINA SILVA ODENEY KLEFENS-SP021350 
2008.63.07.003861-6 ALESSANDRA BATISTA 

RIBEIRO 
WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2008.63.07.003892-6 NATALINO PASCHOAL JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR-

SP220655 
2008.63.07.003972-4 JOAO LOPES DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
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2008.63.07.004009-0 ROSANGELA DE CAMARGO 

MUNHOZ 
ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
2008.63.07.004020-9 MIGUEL DE JESUS SANTOS ROBERTO COUTINHO MARTINS-

SP213306 
2008.63.07.004030-1 JOSE ANTONIO CACHONE EDSON PINHO RODRIGUES 

JUNIOR-SP159451 
2008.63.07.004113-5 ANTONIO ALVES CARDOSO JOÃO LAZARO FERRARESI 

SILVA-SP209637 
2008.63.07.004120-2 ADAO FERREIRA DE SOUZA ANA PAULA PÉRICO-SP189457 
2008.63.07.004156-1 IVO POMPOLINI GERALDO JOSE URSULINO-

SP145484 
2008.63.07.004162-7 VICENTE VERONES GERALDO JOSE URSULINO-

SP145484 
2008.63.07.004170-6 DAVID FREIRE DE MATOS ANDREA CRISTINA CARDOSO-

SP121692 
2008.63.07.004202-4 JOSE ROBERTO MARINHO CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.004213-9 IBRAIM ROQUE SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.004224-3 ABRAAO FRANCISCO 

NOGUEIRA 
ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 

2008.63.07.004233-4 NEUSA BATISTA RIBEIRO DE 

MATOS 
ROGERIO NOGUEIRA-SP167772 

2008.63.07.004234-6 MARIA DE LOURDES ALVES DA 

SILVA 
GUSTAVO HENRIQUE 

PASSERINO ALVES-SP213898 
2008.63.07.004243-7 THEREZINHA DE JESUS DOS 

SANTOS ALTAVISTA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.004418-5 MARIA DE LOURDES DE MELO 

SEBASTIAO 
JOÃO CARLOS DE LIMA 

BARROS-SP278876 
2008.63.07.004424-0 ADILSON DE OLIVEIRA ANA PAULA PÉRICO-SP189457 
2008.63.07.004491-4 JOANA DARC DE LIMA 

RODRIGUES 
MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2008.63.07.004518-9 ROBERTO SCOLASTRICI SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.004550-5 QUITERIA FERREIRA DA 

CONCEICAO BEVILAQUA 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.004588-8 NILZA SILVA QUEIROS DOS 

SANTOS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.004668-6 ANA CLAUDIA ALVES DA 

SILVA ALMEIDA 
ROSEMARY OLIVEIRA RIBEIRO 

VIADANNA-SP089756 
2008.63.07.004719-8 IVANILDO FERREIRA DOS 

SANTOS 
GERALDO JOSE URSULINO-

SP145484 
2008.63.07.004735-6 NEUZA DE JESUS ALMEIDA WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2008.63.07.004788-5 LUCI APARECIDA BERALDO DE 

MELLO 
WAGNER VITOR FICCIO-

SP133956 
2008.63.07.004907-9 DEOLINDA TRAVAIM PASTORI EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.004920-1 CRISTIANO BENTO DA SILVA ANDREA CRISTINA CARDOSO-

SP121692 
2008.63.07.004964-0 LUIS ALBERTO FERREIRA GUSTAVO HENRIQUE 

PASSERINO ALVES-SP213898 
2008.63.07.004979-1 MARIA ANTONIA DE MORAES MARIA FERNANDA FORTE 

MASCARO-SP264558 
2008.63.07.005009-4 MARCELO DA SILVA SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2008.63.07.005049-5 TERCILIA CARDOSO DE 

OLIVEIRA 
ANDREA RINALDI ORESTES 

FERREIRA-SP142550 
2008.63.07.005116-5 EDEZIA APARECIDA 

RODRIGUES 
MANOEL TENORIO DE 

OLIVEIRA JUNIOR-SP236868 
2008.63.07.005122-0 MARIA HELENA DE OLIVEIRA RODRIGO RAZUK-SP180275 
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BARBOSA 
2008.63.07.005125-6 FERNANDO ADAO MOREIRA MARCELO GASTALDELLO 

MOREIRA-SP185307 
2008.63.07.005192-0 EDVAL APARECIDO FELIX 

SOARES VIGARO 
SABRINA DELAQUA PENA 

MORAES-SP198579 
2008.63.07.005276-5 ANTONIA ZORZIM SERRANO MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2008.63.07.005277-7 RODRIGO CANDIDO BATISTA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.005295-9 MARIA APARECIDA PRADO 

FALCO 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005400-2 MARIA CINTRA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005462-2 MAURA APARECIDA ALVES 

BASILIO 
RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2008.63.07.005498-1 EDILENE DE JESUS SANTOS SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.005549-3 DINALVA DOS SANTOS SILVA LUCIANO CESAR CARINHATO-

SP143894 
2008.63.07.005550-0 GABRIEL AUGUSTO DE 

OLIVEIRA 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005551-1 JOSE APARECIDO PEREIRA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005593-6 NAILDA APARECIDA DOS 

SANTOS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.005615-1 APARECIDA BENEDITA DE 

OLIVEIRA 
MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA-

SP210327 
2008.63.07.005630-8 LUIZ RODRIGUES PEREIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.005633-3 SANDRA DE LIMA DARROS SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.005694-1 ANDRE VICENTE DOS SANTOS SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.005702-7 GIOVANA KARINA MOTOLO SOLANGE DE FATIMA PAES-

SP202877 
2008.63.07.005721-0 JOANA CAETANO EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005723-4 ROSA RODRIGUES OLIVEIRA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005747-7 MARIA APARECIDA DE FATIMA 

VALARIO MACHADO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.005787-8 MARIA MARTA PINTO SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2008.63.07.005807-0 HELENA TASCA GONCALVES JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR-

SP220655 
2008.63.07.005867-6 MARIA JOSEFA ANTIQUEIRA 

EUGENIO 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005868-8 CLAUDIA MACEDO DE SOUZA EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.005872-0 BALBINA MARTINS VERISSIMO EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.006007-5 JOSE PRADO MURCIA JOSE ANTONIO DA COSTA-

SP044054 
2008.63.07.006046-4 MARIA ALCINA BIAZON 

MANOEL 
RAFAEL PROTTI-SP253433 

2008.63.07.006058-0 WALMIR EDUVIRGES SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.006077-4 MAURICIO SUTERO DOS 

SANTOS 
EVA TERESINHA SANCHES-

SP107813 
2008.63.07.006093-2 ADILSON BERNARDO SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.006177-8 EUNICE DE FATIMA DIAS 

DUARTE 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
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2008.63.07.006313-1 MARIA NILZA DE MORAIS CIBELE SANTOS LIMA NUNES-

SP077632 
2008.63.07.006381-7 RENATA MIONI SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.006459-7 MARIA DE FATIMA BENELLI 

GARCIA 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2008.63.07.006490-1 MARIA AMELIA MENDES 

FIORAVANTI 
SABRINA DELAQUA PENA 

MORAES-SP198579 
2008.63.07.006500-0 RODRIGO ALESSANDRO DA 

SILVA 
SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2008.63.07.006533-4 OLINDA MARIA FRANCISCO 

TELLES 
REGIS ANTONIO DINIZ-SP122216 

2008.63.07.006535-8 CELINA FERREIRA DA SILVA RODRIGO RAZUK-SP180275 
2008.63.07.006663-6 ADRIANA CRISTINA PAULINO SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.006717-3 BENEDITA ZONTA DE OLIVEIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.006767-7 EDUARDO PRIMO LUCIANO SABRINA DELAQUA PENA 

MORAES-SP198579 
2008.63.07.006997-2 ANDREIA APARECIDA DA 

SILVA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.007035-4 JONAS ALVES MACHADO SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.007091-3 ROSALINA MENEZES MARIO LUIS FRAGA NETTO-

SP131812 
2008.63.07.007092-5 SUELI ODILA GERMANO 

JACOMIM 
CIBELE SANTOS LIMA NUNES-

SP077632 
2008.63.07.007180-2 ZEILTON DO NASCIMENTO THAIS DE OLIVEIRA NONO-

SP206284 
2008.63.07.007265-0 IRANI FERREIRA SERGIO AUGUSTO MARTINS-

SP210972 
2008.63.07.007427-0 MARIA APARECIDA DE 

OLIVEIRA 
CIBELE SANTOS LIMA NUNES-

SP077632 
2008.63.07.007429-3 MARTA TABORDA MARIO LUIS FRAGA NETTO-

SP131812 
2008.63.07.007493-1 MARIA DO CARMO TEIXEIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.007494-3 THEREZINHA VISENTIN SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.007500-5 ALMERINDA LOPES BUENO MARIO LUIS FRAGA NETTO-

SP131812 
2008.63.07.007549-2 ILDA GOMES ALBERTINI SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.007558-3 DECIO MASQUETTO SEM ADVOGADO-SP999999 
2008.63.07.007581-9 IOLANDA APARECIDA ORSI 

RODER 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2008.63.07.007608-3 SUELI SCHAUBLE DE MOURA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000001-0 JOAQUIM GOMES DE SOUZA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000003-4 ANTONIO FRANCISCO RUSSO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000005-8 ALEXANDRE OLIVEIRA LOPES SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000011-3 VALDECI PEREIRA DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000015-0 ANA PAULA OLIVEIRA DA 

SILVA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000032-0 JOSE CARLOS DE CAMARGO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000303-5 LEMUEL JEZER RODRIGUES 

AMERICO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000340-0 ROSELIS APARECIDA DOS 

SANTOS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000357-6 MARIA APARECIDA DE 

OLIVEIRA FREITAS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000403-9 MARIA HELENA GIL SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000422-2 JOSE LUIZ GREGIO MARCELO GOES BELOTTO-

SP127405 
2009.63.07.000464-7 SUELI REGINA DE JESUS 

RODRIGUES 
SEM ADVOGADO-SP999999 
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2009.63.07.000468-4 EDUVALDO JANUARIO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000502-0 ISAIAS LOPES DOS SANTOS SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000508-1 ZILDA ROSA MORAES 

BARTANHA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000509-3 ERMELINDA MARIA 

DOMINGUES 
MARIO LUIS FRAGA NETTO-

SP131812 
2009.63.07.000517-2 ALICIO SILVEIRA REZENDE JOSE ANTONIO DA COSTA-

SP044054 
2009.63.07.000547-0 LUIZ CARLOS DE JESUS 

RINALDI 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000550-0 JOAQUIM TADEU DE OLIVEIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000581-0 ELISABETE DOMINGUES SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000583-4 ANA GONCALVES DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000592-5 JOSE ROMANO ERENO LUCIANA APARECIDA 

TERRUEL-SP152408 
2009.63.07.000610-3 MARIA ROSA MARTINS SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000637-1 MARIA DA CONCEICAO 

RODRIGUES 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000655-3 UBIRAJARA APARECIDO 

TEIXEIRA 
MOACIR FERNANDES FILHO-

SP103873 
2009.63.07.000657-7 LUIS PAULO GOMES SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000684-0 LUCIANA DE FATIMA PEREIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000685-1 RAFAEL RODRIGUES MENDES 

BORGES GONCALVES 
CATIA LUCHETA CARRARA-

SP184608 
2009.63.07.000733-8 ANA MARIA OLIVEIRA 

GONCALVES 
JOSE DOMINGOS DUARTE-

SP121176 
2009.63.07.000735-1 JULIANO TORRES LUCIANO AUGUSTO 

FERNANDES FILHO-SP258201 
2009.63.07.000749-1 LEIVA DE PAULA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000751-0 LUIS CLAUDIO PAULA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000765-0 JOAO ROBERTO DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000778-8 WALDEMAR GOMES PIRES EDIVAN AUGUSTO MILANEZ 

BERTIN-SP215451 
2009.63.07.000804-5 ELZA TOBIAS ARRUDA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000847-1 MILTON CESAR BRASILIO RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.000918-9 NEIDE NEGRAO FABIO LUIZ DIAS MODESTO-

SP176431 
2009.63.07.000932-3 NILZA ODETE GARAVELO ROSANA MARY DE FREITAS-

SP077086 
2009.63.07.000982-7 LORISA PINTO DA SILVA 

RIBEIRO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.000986-4 HELENA CRUZ OLIVEIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.000997-9 VITORACI GONCALVES DE 

OLIVEIRA 
MARIO LUIS FRAGA NETTO-

SP131812 
2009.63.07.001015-5 MARIA LUCIA RICARDO DE 

SOUZA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001034-9 SUELI HERNANDEZ SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001075-1 JOAO JOSE DE OLIVEIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001088-0 MARIA NEUSA LAZARIM THAIS DE OLIVEIRA NONO-

SP206284 
2009.63.07.001101-9 ODAIR RODRIGUES DA SILVA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001102-0 CLEUSA MARCOLINO GARCIA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001107-0 ANGELO GABRIEL RICCI SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001180-9 FRANCISCO BENITES MORENO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001207-3 CLAUDIO JESUS DE OLIVEIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001210-3 FREDERICO ANTONIO DE 

MORAIS 
SEM ADVOGADO-SP999999 
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2009.63.07.001212-7 ELISEU MARQUES PEREIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001218-8 APARECIDO FERREIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001247-4 ANTONIO CARLOS RODRIGUES MARIO LUIS FRAGA NETTO-

SP131812 
2009.63.07.001270-0 ISABEL RUIZ DA SILVA ANA PAULA PÉRICO-SP189457 
2009.63.07.001274-7 SALETE DE SOUZA SILVA FABIO LUIZ DIAS MODESTO-

SP176431 
2009.63.07.001306-5 ANTONIO DONIZETE CALEFI SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001324-7 MARLI CAYRES PINHEIRO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001327-2 AURELIO APARECIDO SAMUEL 

PEDROSO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001362-4 JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2009.63.07.001370-3 ROSANGELA MARIA FOGLIA 

NICOLAU 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001386-7 MARIA DO CARMO ROCHA ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2009.63.07.001413-6 ISABEL APARECIDA GALVAO 

NAHUN 
GLAUBER GUILHERME 

BELARMINO-SP256716 
2009.63.07.001444-6 SUELI FRANCISCA RODRIGUES 

DA SILVA 
RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.001507-4 GUMERCINDO HONORIO DA 

SILVA 
ANDRÉIA DE FÁTIMA VIEIRA-

SP236723 
2009.63.07.001568-2 ALZIRA MARIA DA SILVA JOSE DANIEL MOSSO NORI-

SP239107 
2009.63.07.001582-7 MARILENE APARECIDA CHIARA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001604-2 ANDRE APARECIDO GERMANO 

DE OLIVEIRA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001607-8 DAYANI ASSUNTA ALINE 

CARMONI SANTANGELLO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001614-5 DELEUZA NEVES DE ALMEIDA JOSE DOMINGOS DUARTE-

SP121176 
2009.63.07.001749-6 ADAO RUBENS MACEDO 

VENTRAMELIS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001752-6 ANSELMO RODRIGUES DE 

NOVAES 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001845-2 SEBASTIANA FRANCO DA 

SILVA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001857-9 TEREZA BONFIM DE OLIVEIRA JOSE DOMINGOS DUARTE-

SP121176 
2009.63.07.001920-1 MISAEL APARECIDO ROSA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001936-5 ILDA APPARECIDA PAIXAO 

JANES 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.001948-1 CRISTIANO VAZ SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001949-3 MARIA DILCINHA DOS REIS SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.001967-5 REGINA APARECIDA RIBEIRO 

DA SILVA 
RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.002015-0 JOAQUINA CAVAZZANE SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002016-1 CLAUDETE FERMINO DA 

ROCHA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002024-0 MARIA MADALENA CANO 

BERNARDO 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002028-8 ANTONIO DONISETE BIANCONI SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002054-9 FATIMA GIRARDI KAGINSKI LOURIVAL GONZAGA 

MICHELETTO JUNIOR-SP237823 
2009.63.07.002061-6 ROBERTO STARCK LEMOS REYNALDO AMARAL FILHO-

SP122374 
2009.63.07.002113-0 LUIZ CARLOS CRUZ SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002117-7 JOANA DA SILVA DE PAULA SEM ADVOGADO-SP999999 
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2009.63.07.002121-9 DULCILA BATISTA DE 

ALMEIDA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002122-0 MARIA VITORIA DA 

CONCEICAO LOPES SOUZA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002136-0 CECILIA PEDROSO DE 

OLIVEIRA 
RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.002223-6 JOSE APARECIDO SOARES SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002228-5 LUCINEIA DE FATIMA 

BOVOLENTA TIEGHI 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002232-7 NILDA RIBEIRO ARILDO 

RODRIGUES 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002251-0 MARIA DE LURDES FERREIRA 

DUARTE MARTIMIANO 
JOSE LUIZ ANTIGA JUNIOR-

SP220655 
2009.63.07.002252-2 TEREZA DE FATIMA DA SILVA LUCIANA APARECIDA 

TERRUEL-SP152408 
2009.63.07.002260-1 JOICE RENATA LEANDRO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002371-0 RODOLFO DE ASSIS SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002381-2 MARIA DA GLORIA 

BAZZARELA BORGES 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002384-8 MARIA JOSE PANICHI SHEILA CRISTINA FERREIRA 

RUBIO-SP205927 
2009.63.07.002395-2 MILTON APARECIDO PEREIRA RAFAEL PROTTI-SP253433 
2009.63.07.002396-4 MADALENA PEREIRA DA SILVA RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.002423-3 RISONELIA MARIA SANTANA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002564-0 VALQUIRIA GOMES DOS 

SANTOS 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002619-9 JOSE ALVES LINS SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002621-7 LEONICE APARECIDA DE 

SOUZA FERREIRA 
SEM ADVOGADO-SP999999 

2009.63.07.002670-9 IVO PEREIRA CARNEIRO SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002672-2 PATRICIA FERNANDA SERAFIM GERALDO JOSE URSULINO-

SP145484 
2009.63.07.002711-8 JOSE ROBERTO FERREIRA SEM ADVOGADO-SP999999 
2009.63.07.002750-7 ANA MARIA PEREIRA RAFAEL SOUFEN TRAVAIN-

SP161472 
2009.63.07.002785-4 FATIMA PEREIRA ANDRE TAKASHI ONO-SP229744 
2009.63.07.002800-7 CLEUSA MASSUCATO LUCIANA APARECIDA 

TERRUEL-SP152408 
2009.63.07.003744-6 CARLOS MAIA DE MORAES ANDREA RINALDI ORESTES 

FERREIRA-SP142550 
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SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.01.064534-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011054/2010 - IRACEMA MANOEL 

DOS SANTOS (ADV. SP211154 - ADRIANA CARRASCO MERISSE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP 

(CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). Sentenciado em inspeção.Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 

9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).Trata-se de ação ajuizada sob o rito 

do Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que a parte autora, qualificada 

na inicial, busca a concessão/restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por 

invalidez.Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõe a incapacidade laboral. A distinção 

entre tais benefícios reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo 

qual o benefício poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida 

quando o segurado ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a 

subsistência.Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez exigem para sua 

concessão o preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, temporária ou permanente, o cumprimento 

da carência (exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de segurado, conforme se depreende dos artigos 42 e 

59 da Lei 8.213/91. 

Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.(destaquei)§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, 

fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se 

ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 

8.213/91, que trata do benefício de auxílio-doença, dispõe que a incapacidade há que ser temporária para as atividades 

habituais do segurado, conforme se observa:“Art.59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.” (destaquei)No presente caso, submetida a parte autora à 

perícia médica neste Juizado, concluiu o(a) perito(a) que não existe incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, 

estando apto(a) o(a) periciando(a), portanto, a exercer atividades laboratícias. Assim, a perícia médica realizada em 

juízo concluiu não restar preenchido, no caso concreto, o primeiro requisito necessário para a 

concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez.Conclui-se, ainda, observando 

as respostas do(s) perito(s) aos quesitos formulados pelo juízo, pela desnecessidade de realização de nova perícia 

médica na mesma ou em outra especialidade.Dispensada a intimação das partes da juntada do laudo pericial, nos termos 

do Enunciado nº 84 do FONAJEF, que dispõe: “não é causa de nulidade nos juizados especiais federais a mera falta de 

intimação das partes da entrega do laudo pericial”.Importante ressaltar que a prova técnica produzida nos autos é 

determinante nas hipóteses em que a incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não 

tendo o julgador conhecimento técnico nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de 

profissional habilitado. Ademais, os documentos e alegações da parte autora não foram capazes de alterar o resultado da 

conclusão pericial.Nesse sentido o julgado do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, cuja ementa está vazada 

nos seguintes moldes:“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. 

LAUDO PERICIAL QUE ATESTA INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. AUSÊNCIA DE 

ELEMENTOS CONTRÁRIOS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.I. Os benefícios previdenciários de 

aposentadoria por invalidez e de auxílio-doença exigem a comprovação do preenchimento simultâneo de requisitos 

essenciais: qualidade de segurado e sua manutenção à época do requerimento, carência de doze contribuições mensais e 

a incapacidade laborativa, total, permanente e insuscetível de reabilitação para o primeiro e parcial e temporária para o 

segundo. Inteligência dos arts. 42 e segtes., 59 e segtes. e 25, I, todos da Lei nº 8.213/91.II. Comprovados, no caso, 

apenas os requisitos atinentes à carência e à condição de segurada.III. Laudo médico peremptório ao afirmar a 

inexistência de incapacidade laborativa da autora. A moléstia diagnosticada (osteoartrose da coluna), comum em 

pessoas com mais de 40 anos, por si só, não causa a incapacidade laborial, se não evoluiu a ponto de limitar os 

movimentos.IV. Na aferição da incapacidade laborativa, o juiz não deve se afastar das conclusões do laudo pericial 

quanto ausentes outros elementos que as contrariem.V. Mantida a sentença de improcedência da ação.VI. Apelação 

improvida.” (TRF 3ª Região, 9ª Turma, Relatora Desembargadora Marisa Santos, Processo 2001.61.13.002454-0, AC 

987672, j. 02.05.2005).Quanto aos demais requisitos obrigatórios, restaram prejudicados face à ausência de 

incapacidade para o trabalho ou atividade habitual, conforme comprovado pelo(s) laudo(s) pericial(s) médico(s).Posto 

isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora 

em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei 

nº. 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica 

ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ ESTAR 

REPRESENTADA POR ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sentenciado em inspeção.Dispensado 

o relatório (artigo 38 da Lei nº 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 

10.259/2001).Trata-se de ação ajuizada sob o rito do Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, em que a parte autora busca a condenação do réu à revisão de benefício previdenciário.A presente 

ação comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, pois o 

ponto controvertido gira em torno apenas de matéria de direito. 

Inicialmente consigno, de ofício (CPC, artigo 219, §5º), que estão prescritas as parcelas anteriores a cinco anos da 

propositura da demanda.Passo a analisar o mérito.Pretende a parte autora a revisão do benefício previdenciário 

que percebe pelos fundamentos que elenca na inicial.Verifico que não há descuido do princípio constitucional da 

preservação do valor real, visto que os textos legais deram integral execução ao comando inserto na Constituição 

Federal. Isso porque a irredutibilidade do valor real do benefício é aquela determinada pela correção monetária 

a ser efetuada de acordo com os índices estabelecidos pelo legislador, não se podendo, aprioristicamente, tachar-

se de inconstitucional o reajuste legal.  

Com efeito, é defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para o reajustamento dos 

benefícios previdenciários por outros que o segurado considera mais adequados.Se o constituinte delegou ao 

legislador infraconstitucional a tarefa de fixar os critérios de majoração, ainda que o parâmetro escolhido não 

retrate fielmente a realidade inflacionária, não há falar em qualquer inconstitucionalidade com fundamentos em 

maltratos ao princípio da preservação do valor real do valor dos benefícios, até porque, em muitos momentos, os 

índices aplicados foram superiores a outros indexadores.Ora, o artigo 41 da Lei 8213/91, em sua redação atual, 

prevê que os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de junho de 2001, “pro rata”, de 

acordo com as respectivas datas de início ou do seu último reajustamento com base em percentual definido em 

regulamento (redação dada pela Medida Provisória 2187-13 24/08/2001).Da leitura do artigo mencionado vê-se 

que a própria norma remete a fixação do percentual aplicável ao ato infralegal. O percentual atacado, fixado 

pelo Decreto 3826/2001 não pode ser acoimado de ilegal ou inconstitucional pelo simples fato de ter sido 

veiculado por norma de hierarquia inferior à lei. Em caso de delegação expressa, como é o presente, é de se 

admitir a fixação do índice de reajuste pela via do Decreto.A lei estabeleceu os limites de reajustes, não podendo 

o segurado pretender melhores índices, ao seu próprio talante, sob pena de ferir o princípio constitucional da 

isonomia. Os índices aplicados pelo INSS além de serem aqueles previstos em lei, refletiram a contento o 

processo inflacionário.A preservação em caráter permanente, do valor real dos benefícios previdenciários, 

determinada pelo artigo 201, § 4º, da Constituição Federal é feita conforme critérios definidos em lei, o que tem 

sido observado pelo INSS. Consigno, por fim, que a matéria já restou pacificada na jurisprudência, e o Supremo 

Tribunal Federal (RE 376.846/SC), pela maioria de seus Ministros esposou o entendimento de que não cabe a 

utilização do índice IGP-DI referente aos meses citados para o reajustamento de benefícios, em substituição aos 

índices empregados.Conforme se colhe de notícia divulgada na página do Supremo Tribunal Federal na rede 

mundial de computadores, “decidiu-se que os percentuais adotados pelo INSS 'excederam os índices do INPC, ou 

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável', realizando o disposto no art. 

201, § 4º, da Constituição Federal, que assegura o reajustamento dos benefícios preservando-lhes, 

permanentemente, o valor real. Considerou-se o INPC como sendo o melhor parâmetro para verificar-se 'a 

variação dos preços de estrato social mais assemelhado ao dos beneficiários do INSS'. O INPC não foi o índice 

utilizado para correção, mas tomado como melhor reflexo da realidade do segurado que ganha até oito salários-

mínimos."A ata do julgamento consigna a decisão: “O Tribunal, por maioria, conheceu e deu provimento ao 

Recurso Extraordinário para reafirmar a constitucionalidade dos artigos 12 e 13, da lei nº 9.711, de 20 de 

novembro de 1998, 4º, §§ 2º e 3º, da lei nº 9.971, de 18 de maio de 2000, e 1º, da medida provisória nº 2.187-13, de 

24 de agosto de 2001, e do decreto nº 3.826, de 31 de maio de 2001, vencidos os Senhores Ministros Marco 

Aurélio e Carlos Britto, que conheciam do recurso e o desproviam. Votou o Presidente, o Senhor Ministro 

Maurício Corrêa. Não votou o Senhor Ministro Joaquim Barbosa por não ter assistido ao relatório. Ausente, 

justificadamente, a Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 24.09.2003”.Os salários-de-contribuição, por sua 

vez, representam a base de cálculo para o benefício e não correspondem a este, ou seja, o valor do salário-de-

contribuição não guarda relação de identidade com o benefício.O Parágrafo 1o. do artigo 20 e o Parágrafo 5o. do 

artigo 28, ambos da Lei 8.212/91 (Lei de Custeio da Previdência Social) mencionados pelo autor, ao 

estabelecerem que os valores dos salários-de-contribuição serão reajustados na mesma época e com os mesmos 

índices de reajustamento dos benefícios em manutenção, buscam, tão somente, assegurar que os limites 

legalmente previstos para salário de contribuição e de benefício tenham, ao menos, os mesmos reajustes anuais 

que os benefícios em geral, a fim de garantir a preservação do valor real dos futuros benefícios, não havendo, 

contudo, óbice algum para um aumento maior da base contributiva.Na verdade, a lei determina que os valores 

dos salários-de-contribuição serão reajustados na mesma época e com os mesmos índices de reajustamento dos 

benefícios em manutenção, mas não há comando que determine que os índices aplicados para os reajustamentos 

das tabelas dos salários de contribuição devam ser aplicados aos benefícios em manutenção, como pretende o 
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autor, na medida em que os salários de contribuição assim reajustados irão refletir apenas no cálculo de futuro 

benefício. 

Nesse sentido, julgado do Egrégio Tribunal Regional da 4a. Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. EQUIVALÊNCIA ENTRE OS REAJUSTES DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO E DOS 

BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE BASE LEGAL.O § 1º do art. 20, o parágrafo único do art. 21 e o § 5º do art. 28, 

todos da Lei 8.212/91, ao determinarem que os valores dos salários-de-contribuição dos segurados empregados, 

avulso, contribuinte individual e facultativo, bem como o próprio teto do salário-de-contribuição, sejam 

reajustados na mesma época e com os mesmos índices do reajustamento dos benefícios da prestação continuada 

da Previdência Social, pretende apenas assegurar que as RMIs dos benefícios futuros acompanhem os 

acréscimos dos atuais. Esse atrelamento diz respeito à garantia de um mínimo de aumento do salário-de-

contribuição, regra que visa preservar o valor real dos futuros benefícios, nada impedindo um aumento maior da 

base contributiva. Assim, dos dispositivos retromencionados extrai-se que não há qualquer equivalência entre os 

reajustes dos salário-de-contribuição e dos benefícios, inclusive porque o aumento da contribuição produzirá 

seus efeitos em relação aos segurados que contribuirão em maior extensão e, por isso, terão direito a uma RMI 

maior, e não aos que tiveram uma base de custeio menor e estavam sujeitos a outra realidade atuarial. (AC Nº 

2004.70.00.0272100/PR Relator: Des. Federal VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS - D.O.U. 18/05/2005).Quanto 

a equivalência de reajuste entre salário de contribuição e benefícios, também já se manifestou o E. Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do Ag. Regimental no Ag. de Instrumento no. 192.487-8, Rel. Min. Marco 

Aurélio, 2a. T, v.unânime, in DJU de 06/03/1998, pag. 8, cuja ementa transcrevo:Ementa:BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO - SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO X BENEFÍCIO - EQUIVALÊNCIA. O sistema 

constitucional em vigor não estabelece igualdade percentual entre o salário de contribuição e o benefício. O 

reajustamento deste faz-se à luz da perda do poder aquisitivo da moeda, considerada a data de início e aquela 

que se tem como prevista para o reajuste. O preceito do artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias não pode ter vigência alargada no campo jurisdicional, chegando-se à perpetuação da equivalência, 

considerado o número de salários-mínimos alcançado à data em que recebida a primeira prestação do 

benefício. Nesse sentido a orientação jurisprudencial do Egrégio Tribunal Regional Federal da Quarta 

Região:“Súmula 40 Por falta de previsão legal, é incabível a equivalência entre o salário-de-contribuição e o 

salário-de-benefício para o cálculo da renda mensal dos benefícios previdenciários.”Também a seguinte 

ementa:“EMENTA:DIREITO PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO E REPOSIÇÃO DE BENEFÍCIO - REVISÃO 

DE RENDA MENSAL INICIAL - REAJUSTE RELAÇÃO PERCENTUAL EXISTENTE ENTRE O 

PROVENTO ORIGINALMENTE PERCEBIDO E O MAIOR TETO DO BENEFÍCIO- MANUTENÇÃO - 

IMPOSSIBILIDADE - LEI N. 8.213/91 - APLICAÇÃO.Inexiste direito adquirido a manutenção de qualquer 

correlação entre o limite fixado para o teto do benefício e o valor efetivamente auferido.Improcede a alegação de 

que o segurado contribuiu em valor próximo ao teto e que houve redução do valor em função da aplicação, no 

reajuste do benefício da legislação previdenciária vigente (lei n. 8.213/91).Renda mensal inicial calculada com 

base no artigo 202 da Constituição Federal c/c artigo 29 e 31 da lei n. 8.213/91.Os índices para reajuste dos 

benefícios estão previstos no artigo 41, inciso II, da Lei n. 8.213/91.Improvido o apelo do autor. (TRF 3ª Região, 

5ª Turma, relator Juiz Pedro Rotta, AC 95.03.090922-8 /SP, j. 17.06.1996, DJ 08.04.1997, p. 21458). Portanto, 

não vislumbro qualquer base constitucional ou legal para a concessão de reajuste dos benefícios previdenciários 

no mesmo percentual do aumento do salário-de-contribuição.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido 

formulado pela parte autora e extingo o feito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Sem 

custas e honorários ao menos nesta instância, de acordo com o disposto no artigo 55 da lei n. 9.099/95, de 

aplicação subsidiária, nos termos do artigo 1º da lei n. 10.259/01.Se a parte autora desejar recorrer, fica ciente 

que seu prazo é de dez dias e de que DEVERÁ CONSTITUIR ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.008269-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011435/2010 - ANTONIO LOPES 

DA SILVA (ADV. SP116424 - ANA ANGELICA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000899-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011436/2010 - VALTER DE JESUS 

BRANDAO (ADV. SP252873 - IRACI RODRIGUES DE CARVALHO, SP249493 - ALINE APARECIDA DOS 

SANTOS PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.002994-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011437/2010 - GUILHERME DE 

MORAES (ADV. SP223931 - CARLOS EDUARDO AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.003304-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011438/2010 - GERALDO 

MARTINS DIAS (ADV. SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.001975-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011439/2010 - DEOCLIDES 

TREVIZAN (ADV. SP137565 - PAULO ROBERTO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.002993-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011440/2010 - JOSÉ CLAUDIO 

FERREIRA (ADV. SP223931 - CARLOS EDUARDO AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001570-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011441/2010 - ELIAS SOUZA 

(ADV. SP071341 - ANA MARIA ARAUJO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção.Dispensado o 

relatório, passo à análise e julgamento dos pedidos formulados (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação 

subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).A presente ação comporta julgamento antecipado, nos 

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, pois o ponto controvertido gira em torno apenas de 

matéria de direito.Tendo em vista já ter sido proferida sentença por este juízo, dispenso a citação da autarquia 

federal, nos exatos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil:“(...) A cláusula do devido processo legal 

(due process of law), cuja essência reside na necessidade de proteger os direitos e as liberdades das pessoas 

contra qualquer modalidade interventiva do Poder Público que se revele opressiva ou destituída do necessário 

coeficiente de razoabilidade (STF, ADI 1063 MC-QO, Relator Min. CELSO DE MELLO. Julgamento: 

18/05/1994. Tribunal Pleno. Publicação: DJ 27-04-2001 PP-00057), encontra concretização nas normas 

infraconstitucionais, as quais delimitam e densificam esse importante princípio constitucional (STF, Pet 2066 

AgR/SP, Relator Min. MARCO AURÉLIO. Julgamento: 19/10/2000. Tribunal Pleno. Publicação: DJ 28-02-2003 

PP-00007). O art. 285-A do CPC foi introduzido na legislação processual com o objetivo de economia de tempo, 

buscando evitar a repetição de demandas que envolvam questões já pacificadas, não afrontando os princípios 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa.(...)” (TRF4, AC 2007.70.00.000118-9, Quarta Turma, Relator 

Jairo Gilberto Schafer, D.E. 10/12/2007)Preliminarmente, há de ser dito que anteriormente à edição da Medida 

Provisória nº. 1.523, de 27/06/1997 (convertida na Lei nº. 9.528/97), não se cogitava de prazo de decadência para 

revisão dos critérios do cálculo dos benefícios previdenciários.Anteriormente, portanto, o pleito de revisão 

poderia ser formulado a qualquer tempo. Todavia, com a edição desse diploma, que, inicialmente, fixou o prazo 

decadencial em 10 (dez) anos, reduzido a 05 (cinco) anos pela Lei nº. 9.711/98, e posteriormente fixado em 10 

(dez) anos pela Medida Provisória nº. 138/03, tenho como possível a decadência, contando-se o prazo, contudo, 

apenas a partir da entrada em vigor de tais diplomas legais, o que não ocorre no caso “sub judice”.Assim, estão 

prescritas apenas as parcelas anteriores aos cinco anos contados da propositura da demanda (artigo 219, § 5º, do 

Código de Processo Civil).No mérito propriamente dito, não há como prosperar a pretensão formulada pela 

parte autora na inicial, sendo correta a não utilização do adicional recebido a título de décimo terceiro salário 

(gratificação natalina) no período básico de cálculo. Não há, pois, se falar em direito à revisão da renda mensal 

inicial do benefício previdenciário, tampouco em majoração do salário-de-benefício.Como sabido, sob o aspecto 

tributário, o Superior Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que após o advento do artigo 7º da Lei 

nº. 8.620, de 05 de janeiro de 1993, alterou-se a situação ligada à incidência da contribuição previdenciária, de 

modo que passou a se justificar a incidência em separado sobre a gratificação natalina. No período anterior, 

todavia, por força do disposto no § 7º do artigo 28 da Lei nº. 8.212.91, a incidência deveria ocorrer sobre a soma 

da remuneração de dezembro mais a gratificação natalina. Nesse sentido: 

“TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO-TERCEIRO 

SALÁRIO. CÁLCULO EM SEPARADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. (...) 2. Segundo 

entendimento do STJ, era indevida, no período de vigência da Lei 8.212/91, o cálculo em separado da 

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina em relação ao salário do mês de dezembro. Todavia, a 

situação foi alterada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 

separado. Precedentes: EDcl no REsp 726213,1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 19.09.2005; REsp 572251, 2ª 

Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 13.06.2005. REsp 329123, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 28.10.2003. 

3. Assim, a contar da competência de 1993, é legítima a modalidade de cálculo da contribuição sobre o 13º salário 

em separado dos valores da remuneração do mês de dezembro. No particular, a Lei 8.630/93 não foi ab-rogada 

pelo art. 1º da Lei 8.870/94, segundo o qual o 13º salário integra o salário-de-contribuição, com exceção do 

cálculo de benefício. São normas que tratam de matéria diversa e que, por isso mesmo, têm sua vigência 

resguardada pela reserva da especialidade. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido.” (RESP 813215. 1ª Turma STJ. Data da decisão: 08/08/2006. Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki)“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO 

SALÁRIO. DECRETO Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE 

APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.612/83. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A Lei nº 

8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor 

bruto do 13º salário, cuja base de cálculo será calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 
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mês de dezembro. Precedentes: (Resp. 853409/PE, DJ. 29.08.2006; Resp. 788479/SC, DJ. 06.02.2006; Resp. 

813215/SC, DJ. 17.08.2006; Resp. 757794/SC, DJ. 31.08.2006) 2. Sob a égide da Lei 8.212/91, o E. STJ firmou o 

entendimento de ser ilegal o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 

em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que 

estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em separado. 3. In casu, o recorrente pretende a repetição do 

indébito dos valores pagos indevidamente a partir de dezembro de 94, quando já existia norma legal a respaldar 

a tributação em separado da gratificação natalina. 4. Recurso Especial improvido.” (RESP 785096. 1ª Turma 

STJ. Data da decisão: 10/10/2006. Rel. Min. Luiz Fux)“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 

GRATIFICAÇÃO NATALINA. EXTENSÃO DE DECRETO REGULAMENTADOR. LEI. Nº 8.212/91. 

DECRETO Nº 612/92. 1. O regulamento não pode estender a incidência ou forma de cálculo de contribuição 

sobre parcela de que não cogitou a lei. Deve restringir-se ao fim precípuo de facilitar a aplicação e execução da 

lei que regulamenta. 2. O Decreto nº 612/92, art. 35, § 7o, ao regulamentar o art. 28, § 7o, da Lei nº 8.212/91 

extrapolou em sua competência regulamentadora ao determinar que a contribuição incidente sobre a 

gratificação natalina deve ser calculada mediante aplicação, em separado, da tabela relativa às alíquotas e 

salários-de-contribuição veiculada pelo art. 22 da mesma lei. Precedentes. 3. Recurso Especial improvido.” 

(RESP 329123. 2ª Turma do STJ. Data da decisão: 16/09/2003. Relator Min. CASTRO MEIRA)No que tange ao 

pedido de inclusão do décimo terceiro salário no cálculo do salário-de-benefício, assinalo, inicialmente, que o 

artigo 201, § 4º, da Constituição Federal, em sua redação original, que estava em vigor quando o benefício da 

parte autora teve início (período anterior a 1994), estabelecia que "os ganhos habituais do empregado, a 

qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente 

repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei" (destaquei).Necessário, assim, para melhor compreensão 

da matéria, a transcrição dos artigos 28, § 7º, da Lei nº. 8.212/91, e 29, § 3º, da Lei nº. 8.213/91, com suas 

respectivas alterações promovidas pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994:Artigo 28, § 7º, da Lei nº. 8.212/91: 

“O 13º (décimo terceiro) salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma estabelecida 

em regulamento.” 

Artigo 28, § 7º, da Lei nº. 8.212/91, após modificação efetuada pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994: “O 

décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de 

benefício, na forma estabelecida em regulamento.” (destaquei)Artigo 29, § 3º, da Lei nº. 8.213/91: “Serão 

considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, 

sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuição previdenciária.”Artigo 

29, § 3º, da Lei nº. 8.213/91, após modificação efetuada pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994: “Serão 

considerados para o cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer 

título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, 

exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina).” (destaquei)À luz de tais dispositivos, afigura-se inviável 

o cômputo da gratificação natalina como salário-de-contribuição, no cálculo do salário-de-benefício. Ao 

contrário do alegado na inicial, as alterações legislativas decorrentes da Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994, em 

nada interferiram com a forma de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários. Mesmo antes 

de 15/04/1994 a fórmula de cálculo utilizada pela autarquia federal decorria da própria lógica do sistema.É que, 

se o titular de benefício previdenciário continuado tem direito à gratificação natalina, que é um rendimento 

adicional, não se justifica a inclusão do décimo terceiro salário dentre os salários-de-contribuição considerados 

no cálculo de seu salário-de-benefício, pois a contribuição incidente sobre o décimo terceiro salário destina-se a 

custear o abono anual.Além disso, não se deve confundir “regra de incidência, matéria tributária, com questão 

ligaa ao cálculo da renda mensal inicial, que tem natureza exclusivamente previdenciária” (Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, REO 2005.72.04.007173-3, Quinta Turma, Relator Celso Kipper, D.E. 30/06/2008). No 

mesmo voto, assim se manifestou o Eminente Relator:“Para fins previdenciários, no que tange ao 13º salário, 

mesmo antes das modificações promovidas pela Lei 8.8870/94, quando a legislação não previa expressamente sua 

desconsideração, esta exclusão decorria da lógica do sistema. Como o titular de benefício previdenciário 

continuado tem direito à gratificação natalina, que é um rendimento adicional, não se justifica a inclusão do 13º 

salário dentre os salários-de-contribuição considerados no cálculo de seu salário-de-benefício, até porque o ano é 

composto de doze meses. A incidência da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina se justifica 

porque os aos benefícios em manutenção também há pagamento de gratificação natalina; não constitui ela, 

todavia, acréscimo à remuneração de dezembro (até porque diz respeito a todo o período aquisitivo anual) ou 

muito menos uma competência específica que possa ser computada como salário-de-contribuição para fins de 

cálculo de renda mensal inicial de benefício previdenciário. Não há razão, assim, para que a gratificação natalina 

seja somada à remuneração de dezembro para fins de apuração do salário-de-contribuição do referido mês, 

como pretendido pelo demandante (o que, a propósito, foi expressamente vedado a partir de 1993, em razão do 

advento da Lei 8.620/93), ou mesmo para que a gratificação natalina, separadamente, seja considerada como 

salário-de-contribuição integrante do período básico de cálculo.”E é nesse mesmo sentido que tem se 

manifestado a jurisprudência, conforme ementas abaixo transcritas:“PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL. 

INCLUSÃO DO 13º SALÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA INICIAL. ART-28, PAR-7 DA LEI-8212/91. O 

décimo terceiro salário não integra o salário-de-contribuição para o cálculo do benefício. Não se mostra razoável 

o Segurado contribuir anualmente com base no 13º salário e receber da Previdência Social, além do abono de 

Natal em dezembro, mais 1/12 avos em cada mês o que, por certo, viola o PAR-6 do ART-201 da CF-88." (TRF4, 
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AC 96.04.65231-1, Quinta Turma, Relator Élcio Pinheiro de Castro, publicado em 01/07/1998)“PROCESSUAL 

CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DA SENTENÇA. NÃO 

CONHECIMENTO. ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. NÃO INCLUSÃO NOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO CONSIDERADOS NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. Não se conhece da 

apelação, na parte em que a mesma está dissociada dos fundamentos e da conclusão da sentença. O adicional de 

férias e o 13º salário não são acrescidos aos salários-de-contribuição considerados no cálculo do salário-de-

benefício.” (AC 2003.71.14.004722-5, 6ª Turma, Rel. Juiz Federal Sebastião Ogê Muniz, DJU 

15/05/2007).Oportuna a transcrição de trecho do voto proferido pela Excelentíssima Juíza Federal Luciane 

Amaral Corrêa Münch, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, na AC 2003.71.00.061669-7 (5ª Turma, DJU 

04/10/2006):“No tocante à omissão do INSS em fazer integrar nos salários de contribuição do segurado as 

parcelas atinentes ao abono de férias e décimo terceiro salário, nada há de irregular na conduta Autárquica. Isso 

porque, no tocante ao acréscimo devido pela remuneração de férias, sua exclusão dos salários-decontribuição 

decorre de determinação específica do art. 28, parágrafo 9°, alínea "d", da Lei n° 8212/91, e, quanto ao valor do 

décimo terceiro salário, ainda que desde o advento da Lei 8212/91 figure a sua integração no salário-de-

contribuição e somente com a redação conferida pela Lei 8870/94 ao parágrafo 7° do já mencionado art. 28 se 

haja explicitado que assim o era (a integração do décimo terceiro salário) exceto para o cálculo do beneficio, essa 

conclusão defluía naturalmente, e desde sempre, do Sistema Previdenciário, na medida em que, havendo o 

pagamento, no próprio beneficio, de uma gratificação natalina, afigurar-se-ia inadmissível dupla valoração dessa 

parcela caso também se fizesse a sua integração para o cálculo do valor da renda mensal do beneficio 

propriamente dito. O décimo terceiro salário, portanto, somente integra o salário-de-contribuição para fins de 

tributação desse valor.”Por fim, há outro argumento a impedir a realização da revisão pleiteada: ao se incluir a 

gratificação natalina no cálculo do salário-de-benefício, não se poderia simplesmente dividir a soma por 36 

(trinta e seis), mas teria de fazê-lo por número superior, na medida em que, se mais de 36 (trinta e seis) parcelas 

são somadas, o divisor para a média aritmética deve corresponder ao número correto de partes da adição.Trata-

se de regra simples de ciência matemática, como visto, mas que implicaria na realização de cálculo de forma 

completamente diversa daquela disciplinada em lei. Admitir tal pretensão seria inovar na ordem jurídica, 

atuando este juízo como legislador positivo, em total afronta ao Princípio da Separação dos Poderes. Nesse 

sentido:“(...) Não cabe, ao Poder Judiciário, em tema regido pelo postulado constitucional da reserva de lei, atuar 

na anômala condição de legislador positivo (RTJ 126/48 - RTJ 143/57 - RTJ 146/461-462 - RTJ 153/765 - RTJ 

161/739-740 - RTJ 175/1137, v.g.), para, em assim agindo, proceder à imposição de seus próprios critérios, 

afastando, desse modo, os fatores que, no âmbito de nosso sistema constitucional, só podem ser legitimamente 

definidos pelo Parlamento. É que, se tal fosse possível, o Poder Judiciário - que não dispõe de função legislativa - 

passaria a desempenhar atribuição que lhe é institucionalmente estranha (a de legislador positivo), usurpando, 

desse modo, no contexto de um sistema de poderes essencialmente limitados, competência que não lhe pertence, 

com evidente transgressão ao princípio constitucional da separação de poderes. (...)” (Supremo Tribunal 

Federal, RE-AgR 322.348/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 06/12/2002, página 74).Ante 

o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o processo com resolução 

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e 

honorários ao menos nesta instância, de acordo com o disposto no artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação 

subsidiária, nos termos do artigo 1º da Lei nº. 10.259/01. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 1.060/50). Se a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica 

ciente de que o prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias e de que deverá constituir 

advogado.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente. 

  

2010.63.09.001654-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011557/2010 - JOSE MARTINHO 

LEMES DE MIRANDA (ADV. SP103400 - MAURO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008338-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011566/2010 - FRANCISCO JOSE 

DIAS (ADV. SP189938 - CLAUDIA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001604-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011567/2010 - MARIA JOSEFINA 

BRANCA DE CASTRO MORAIS (ADV. SP212716 - CARLA ALESSANDRA BRANCA RAMOS DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001040-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011568/2010 - MARIA AMELIA 

CHERICONI (ADV. SP212716 - CARLA ALESSANDRA BRANCA RAMOS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sentenciado em inspeção.Dispensado 

o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 
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10.259/2001).Trata-se de ação ajuizada sob o rito do Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS), em que a parte autora, qualificada na inicial, busca a concessão/restabelecimento de 

benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez.Tanto o auxílio-doença quanto a 

aposentadoria por invalidez pressupõe a incapacidade laboral. A distinção entre tais benefícios reside na 

intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo qual o benefício 

poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é 

devida quando o segurado ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz 

de lhe prover a subsistência.Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez exigem para sua concessão o preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, temporária 

ou permanente, o cumprimento da carência (exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de segurado, 

conforme se depreende dos artigos 42 e 59 da Lei 8.213/91.Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria por 

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não 

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.(destaquei)§ 1º A concessão 

de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-

pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de 

sua confiança.§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de 

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade 

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 8.213/91, que 

trata do benefício de auxílio-doença, dispõe que a incapacidade há que ser temporária para as atividades 

habituais do segurado, conforme se observa:“Art.59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo 

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou 

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.” (destaquei)No presente caso, submetida 

a parte autora à perícia médica neste Juizado, concluiu o(a) perito(a) que não existe incapacidade para o 

trabalho ou atividade habitual, estando apto(a) o(a) periciando(a), portanto, a exercer atividades laboratícias. 

Assim, a perícia médica realizada em juízo concluiu não restar preenchido, no caso concreto, o primeiro 

requisito necessário para a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença/aposentadoria por 

invalidez.Conclui-se, ainda, observando as respostas do(s) perito(s) aos quesitos formulados pelo juízo, pela 

desnecessidade de realização de nova perícia médica na mesma ou em outra especialidade.Dispensada a 

intimação das partes da juntada do laudo pericial, nos termos do Enunciado nº 84 do FONAJEF, que dispõe: 

“não é causa de nulidade nos juizados especiais federais a mera falta de intimação das partes da entrega do 

laudo pericial”.Importante ressaltar que a prova técnica produzida nos autos é determinante nas hipóteses em 

que a incapacidade somente pode ser aferida por intermédio de perícia médica, não tendo o julgador 

conhecimento técnico nem tampouco condições de formar sua convicção sem a participação de profissional 

habilitado. Ademais, os documentos e alegações da parte autora não foram capazes de alterar o resultado da 

conclusão pericial.Nesse sentido o julgado do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, cuja ementa está 

vazada nos seguintes moldes:“PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-

DOENÇA. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA INEXISTÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA. 

AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONTRÁRIOS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.I. Os 

benefícios previdenciários de aposentadoria por invalidez e de auxílio-doença exigem a comprovação do 

preenchimento simultâneo de requisitos essenciais: qualidade de segurado e sua manutenção à época do 

requerimento, carência de doze contribuições mensais e a incapacidade laborativa, total, permanente e 

insuscetível de reabilitação para o primeiro e parcial e temporária para o segundo. Inteligência dos arts. 42 e 

segtes., 59 e segtes. e 25, I, todos da Lei nº 8.213/91.II. Comprovados, no caso, apenas os requisitos atinentes à 

carência e à condição de segurada.III. Laudo médico peremptório ao afirmar a inexistência de incapacidade 

laborativa da autora. A moléstia diagnosticada (osteoartrose da coluna), comum em pessoas com mais de 40 

anos, por si só, não causa a incapacidade laborial, se não evoluiu a ponto de limitar os movimentos.IV. Na 

aferição da incapacidade laborativa, o juiz não deve se afastar das conclusões do laudo pericial quanto ausentes 

outros elementos que as contrariem.V. Mantida a sentença de improcedência da ação.VI. Apelação improvida.” 

(TRF 3ª Região, 9ª Turma, Relatora Desembargadora Marisa Santos, Processo 2001.61.13.002454-0, AC 987672, 

j. 02.05.2005).Quanto aos demais requisitos obrigatórios, restaram prejudicados face à ausência de incapacidade 

para o trabalho ou atividade habitual, conforme comprovado pelo(s) laudo(s) pericial(s) médico(s).Posto isso, e 

considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte 

autora em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Defiro os benefícios 

da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO 

para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ ESTAR REPRESENTADA POR 

ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente 
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2010.63.09.001480-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011004/2010 - MARIA SOUZA 

NEVES SANTANA (ADV. SP162760 - MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001716-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011005/2010 - LAZARO 

APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001580-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011011/2010 - HARUKO ONO 

(ADV. SP262484 - VALÉRIA APARECIDA DE LIMA, SP129351 - NELSON DEL BEM) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001336-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011012/2010 - JOSE PEDRO 

SILVAGE (ADV. SP282737 - VANESSA ROSELLI SILVAGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001337-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011013/2010 - TEREZA FELIX DOS 

SANTOS (ADV. SP207171 - LUIS GUILHERME LOPES DE ALMEIDA, SP216722 - CARLOS RENATO DE 

AZEVEDO CARREIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000451-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011033/2010 - LUCILENE 

OLIVEIRA DE LIMA (ADV. SP098075 - ELISABETE ARRUDA CASTRO COIMBRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000622-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011038/2010 - NADIA MARIA DOS 

REIS SANTOS (ADV. SP268799 - JULIANA CALDAS MARANHAO BATISTA, SP281950 - TERYLAINE 

ISTOLE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000689-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011045/2010 - CORINA 

RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001131-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011049/2010 - MARIA ANGELA 

DA SILVA SOUZA (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000961-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011056/2010 - MOACIR DE SOUZA 

NETO (ADV. SP231925 - GUSTAVO DE CASTRO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001062-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011231/2010 - JOAO BATISTA 

ROCHA (ADV. SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000638-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011233/2010 - MANOEL GOMES 

PEREIRA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000734-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011237/2010 - JOSE CARLOS DE 

MOURA (ADV. SP259484 - ROBSON PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000737-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011241/2010 - MARIA DE 

LOURDES SANTANA DE MACEDO (ADV. SP061549 - REGINA MASSARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000095-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011245/2010 - JORGE JOSE SILVA 

(ADV. SP214368 - MICHELLE KARINA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.09.000440-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011248/2010 - MANOEL DE 

SOUZA NETO (ADV. SP259484 - ROBSON PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000206-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011250/2010 - GILDAZIO 

PEREIRA DOS ANJOS (ADV. SP206157 - MARIA APARECIDA ALVES NOGUEIRA MARQUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008468-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011257/2010 - ANNA DOMINGUES 

MERLINI (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000858-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011259/2010 - EMERSON 

ANTONIO (ADV. SP204397 - ANTONIO WILSON PESSOA CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007518-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011260/2010 - MIGUEL ANTONIO 

DA ROCHA (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008262-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011261/2010 - DJANIRA GOMES 

DA SILVA (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007682-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011268/2010 - LUIZ ANTONIO 

FERNANDES DE MORAES (ADV. SP062228 - LUIZ CARLOS PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007594-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011271/2010 - RAMIRO SANTOS 

ROZA DA COSTA (ADV. SP274623 - GLAUCIA NOGUEIRA DE SA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001646-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011276/2010 - ANTONIO 

RODRIGUES SILVA (ADV. SP186299 - ANGELA FABIANA QUIRINO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001012-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011277/2010 - RICARDO 

DOMINGOS TEIXEIRA (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001029-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011000/2010 - MARIA GORETI DE 

SOUZA ANGELO (ADV. SP149913 - ROSANA MARTINS COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000487-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011001/2010 - NILZA DA ROCHA 

SOUZA PACHECO (ADV. SP209040 - DEBORA DOS SANTOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000572-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011007/2010 - EDIVALDO 

CONCEICAO (ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001140-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011008/2010 - MARIA NILCE 

GUIMARAES DOS SANTOS (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001096-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011014/2010 - ADRIANA 

MIRANDA DOS SANTOS (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001251-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011017/2010 - JOAO LOURENCO 

VIEIRA (ADV. SP114523 - SOLANGE OLIVEIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.09.001109-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011018/2010 - ESMERALDA 

MONTEIRO BARROS DE SOUZA (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001207-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011019/2010 - ERICA HELENA 

GOMES DE OLIVEIRA (ADV. SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001026-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011021/2010 - JOSE MENINO DA 

CUNHA (ADV. SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.006035-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011022/2010 - JOAO ALMEIDA 

SOBRINHO (ADV. SP259005 - THIAGO SARGES DE MELO E SILVA, SP269948 - PRISCILA GIMENES DO 

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001283-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011025/2010 - MARIA ENGRACA 

VIANA DA SILVA (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000641-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011028/2010 - MARIA 

APARECIDA DE MELLO DOMINGUES (ADV. SP130713 - ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000861-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011030/2010 - JOAO MOREIRA 

(ADV. SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000862-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011036/2010 - SABRINA CASSIA 

NASCIMENTO (ADV. SP178099 - SANDRA DO VALE SANTANA, SP180116 - JOSE ALVANY DE 

FIGUEIREDO MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001476-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011040/2010 - MARIA DA GRACA 

DE OLIVEIRA GRACAS (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000642-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011041/2010 - EDSON BATISTA 

RIOS (ADV. SP196473 - JOAO FERNANDO RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000688-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011044/2010 - PEDRINA PEREIRA 

DA SILVA CAVALCANTE (ADV. SP232487 - ANDRE CICERO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000511-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011047/2010 - ROSA MARIA 

MOREIRA VASQUES DE SANTANA (ADV. SP270354 - VANESSA MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001095-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011051/2010 - MARIA LUCIA 

FERREIRA DE ANDRADE (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000936-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011057/2010 - WILSA CAVICCHIA 

(ADV. SP162760 - MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001122-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011058/2010 - JOSE GOMES DA 

SILVA (ADV. SP204841 - NORMA SOUZA LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.09.001234-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011227/2010 - ANTONIO CARLOS 

EUGENIO (ADV. SP228624 - ISAC ALBONETI DOS SANTOS, SP297253 - JOANA PAULA ALMENDANHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001021-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011228/2010 - MARLENE 

BARCELLOS (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000927-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011229/2010 - MARIA EVA DA 

CONCEICAO SILVA (ADV. SP187326 - CARLA ALMEIDA PEREIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001255-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011230/2010 - ANTONIO DOM 

BOSCO DA SILVA (ADV. SP255228 - PAULO CESAR DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000889-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011232/2010 - MANOEL VICENTE 

DA SILVA (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000695-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011234/2010 - CIRSO JOSUE 

LOURENCO (ADV. SP223115 - LUCIANA MONTEIRO DOS SANTOS, SP225072 - RENATO DOS SANTOS 

GOMEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). 

  

2010.63.09.000871-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011235/2010 - NILZA APARECIDA 

MACHADO (ADV. SP181201 - EDLAINE PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000872-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011236/2010 - AILTON 

GRACIANO MEDEIROS (ADV. SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000865-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011238/2010 - IEDA LUCIA DE 

ABREU SANTOS ALEVATO (ADV. SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000870-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011240/2010 - CRISTIANA 

APARECIDA FRIEIRO MATHIAS (ADV. SP262913 - ALDO JOSÉ RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000507-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011242/2010 - LUIZ PAULO 

BARBOSA (ADV. SP130155 - ELISABETH TRUGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000738-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011243/2010 - MARLI DA SILVA 

DE SOUZA (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000482-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011244/2010 - MARTA HELENA 

FELIPE (ADV. SP230876 - MARIA APARECIDA DE ARAUJO BONO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000205-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011246/2010 - FRANCISCO DE 

SALES PEREIRA TERTO (ADV. SP269462 - SERGIO RODRIGUES SALES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000494-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011247/2010 - JOSE BRAZ DA 

SILVA (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 670/896 

2010.63.09.000489-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011249/2010 - JOAO ERASMO DE 

MOURA (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008410-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011251/2010 - AMELIA MARIA 

FERREIRA GOMES (ADV. SP191035 - PATRÍCIA CRISTINA DUTRA DE MEDEIROS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008541-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011253/2010 - MARGARETH 

APARECIDA GOMES PAIVA (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007647-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011254/2010 - WALDEMIR LEME 

(ADV. SP255503 - EVELIN SANTIAGO LOPES PISSOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000202-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011256/2010 - WILMA DE 

OLIVEIRA SILVA (ADV. SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007246-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011258/2010 - ROBERTO 

CLAUDIO TEMOTEO (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005587-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011262/2010 - PAULO CEZAR DA 

SILVA (ADV. SP184437 - MARCOS PAULO RAMOS RODRIGUES FARNEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007909-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011263/2010 - JOSE NILSON DE 

MATOS (ADV. SP180561 - DÉBORA AUGUSTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000987-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011264/2010 - LUZIA BUENO 

ROSA (ADV. SP206193B - MÁRCIA REIS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008133-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011266/2010 - MARIA LUCIA 

RIBEIRO SOARES (ADV. SP243311 - ROBSON WENCESLAU DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007349-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011267/2010 - JOELMA ALMEIDA 

DE SOUZA SCHNEIDER (ADV. SP224860 - DAMIELA ELIZA VEIGA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007644-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011269/2010 - ISAURA DANTAS 

DA SILVA (ADV. SP180523 - MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001289-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011270/2010 - PAULO ROBERTO 

MASCARELLI (ADV. SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL, SP074940 - MARCIA TERESA 

DE CASTILHO MOREIRA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001141-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011272/2010 - CLAUDIO DE 

MORAIS (ADV. SP298050 - JONATHAS CAMPOS PALMEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000508-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011274/2010 - MARCIO GOMES 

NETO (ADV. SP141433 - CARLA GHOSN DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.09.000892-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011275/2010 - MARILEUZA 

TRINDADE DA SILVA (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sentenciado em inspeção.Dispensado 

o relatório (artigo 38 da Lei nº 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 

10.259/2001).Trata-se de ação ajuizada sob o rito do Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, em que a parte autora busca a condenação do réu à revisão de benefício previdenciário. Questiona 

os reajustamentos concedidos periodicamente a seu benefício, aduzindo que por ocasião da concessão a renda 

mensal valia um número superior de salários mínimos se comparada ao que atualmente equivale.A presente ação 

comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, pois o ponto 

controvertido gira em torno apenas de matéria de direito.Inicialmente consigno, de ofício (CPC, artigo 219, §5º), 

que estão prescritas as parcelas anteriores a cinco anos da propositura da demanda. 

Passo a analisar o mérito.O parâmetro esposado pela inicial é, em síntese, de aplicação da equivalência 

salarial.Tal método de reajustamento apenas vigorou no período entre abril de 1989 e dezembro de 1991 e para 

os benefícios iniciados até a data de promulgação da constituição federal, por força do disposto no artigo 58 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:“Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela 

previdência social na data da promulgação da Constituição, terão seus valores revistos, a fim de que seja 

restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que tinham na data de sua concessão, 

obedecendo-se a esse critério de atualização até a implantação do plano de custeio e benefícios referidos no artigo 

seguinte.Parágrafo Único. As prestações mensais dos benefícios atualizadas de acordo com este artigo serão 

devidas e pagas a partir do sétimo mês a contar da promulgação da Constituição.”A norma transitória 

estabeleceu, pois, uma dupla limitação temporal. De um lado, a equivalência em número de salários mínimos 

somente seria devida a partir do sétimo mês da promulgação da Constituição e teria como termo final a entrada 

em vigor do novo plano de benefícios da Previdência Social. Portanto, somente houve pagamento vinculado ao 

salário mínimo para o período entre abril de 1989 e dezembro de 1991, data da edição dos decretos 

regulamentadores.Controverteu-se muito acerca da incidência ou não da regra transitória para os benefícios 

concedidos após a promulgação da Constituição Federal até a entrada em vigor do novo Plano de Benefícios da 

Previdência Social, como é a hipótese 'sub judice'.Contudo, atualmente, a questão encontra-se pacificada pelo 

Supremo Tribunal Federal, conforme se verifica da ementa ora transcrita:“DIREITO CONSTITUCIONAL E 

PREVIDENCIÁRIO. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 

CONCEDIDOS APÓS A C. F. DE 1988. INAPLICABILIDADE DO ART. 58 DO ADCT.A divergência entre o 

acórdão embargado e o paradigma ficou satisfatoriamente demonstrada nos Embargos.E o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, em julgamento ocorrido a 23.10.1997, no R.E. nº 199.994-2/SP, firmou entendimento no 

sentido de que a norma permanente da Constituição, para reajustamento dos benefícios previdenciários 

concedidos após sua promulgação, é a do §2º do art. 201, que remete à Lei Ordinária a fixação dos respectivos 

critérios. E não a do art. 58 do A.D.C.T., que é norma transitória referente aos benefícios concedidos 

anteriormente.E a Lei ordinária encomendada pelo art. 201, §2º, da C.F. veio a ser a Lei nº 8.213/91.Embargos 

de Divergência conhecidos e recebidos, para o conhecimento e provimento do Recurso Extraordinário, ficando 

afastada, no caso dos autos, a aplicação da norma contida no art. 58 do ADCT, da Constituição Federal de 05 de 

outubro de 1988.” (STF - Pleno, ERE nº 158751/SP, Rel. Min. Sidney Sanches).Diante disso, considerando a data 

de início do benefício indicada na peça inaugural, não se cogita de aplicação do critério da equivalência salarial, 

diante da dicção do artigo 58 do ADCT, já transcrito, que estabelece tal regra para os benefícios em manutenção 

na data da promulgação da Constituição.Tal benefício, por ser superior ao salário mínimo, segue a regra geral 

de reajustamentos prevista pelo artigo 201, parágrafo 4º da Constituição:“É assegurado o reajustamento dos 

benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em 

lei.”(destacou-se).Referida norma, de eficácia limitada, estabelece que cabe à lei ordinária fixar o índice de 

reajuste que assegure a preservação do valor real do benefício. 

Ora, uma vez calculada a renda mensal inicial do benefício, os reajustes posteriores regem-se por normas 

próprias, descabida qualquer vinculação ao salário mínimo ou aos índices que reajustaram o mínimo.Sabe-se 

que nos últimos anos o salário mínimo tem recebido aumentos reais, de sorte que os reajustes concedidos estão 

de acordo com a legislação aplicável, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 201, da Constituição Federal (de 

acordo com a Emenda Constitucional n. 20/98), que estabelece que cabe à lei ordinária fixar o índice de reajuste 

que assegure a preservação do valor real do benefício, ou seja, que os índices aplicados para fins de reajuste de 

benefício são aqueles previstos em Lei, ou de acordo com os critérios legais. 

Não há descuido do princípio constitucional da preservação do valor real, visto que os textos legais deram 

integral execução ao comando inserto na Constituição Federal. Isso porque a irredutibilidade do valor real do 

benefício é aquela determinada pela correção monetária a ser efetuada de acordo com os índices estabelecidos 

pelo legislador, não se podendo, aprioristicamente, tachar-se de inconstitucional o reajuste legal.Com efeito, é 

defeso ao Juiz substituir os indexadores escolhidos pelo legislador para o reajustamento dos benefícios 

previdenciários por outros que o segurado considera mais adequados.Se o constituinte delegou ao legislador 

infraconstitucional a tarefa de fixar os critérios de majoração, ainda que o parâmetro escolhido não retrate 
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fielmente a realidade inflacionária, não há falar em qualquer inconstitucionalidade com fundamentos em 

maltratos ao princípio da preservação do valor real do valor dos benefícios, até porque, em muitos momentos, os 

índices aplicados foram superiores a outros indexadores.A preservação em caráter permanente, do valor real dos 

benefícios previdenciários, determinada pelo artigo 201, § 4º, da Constituição Federal é feita conforme critérios 

definidos em lei, o que tem sido observado pelo INSS.Consigno, por fim, que a matéria já restou pacificada na 

jurisprudência, e o Supremo Tribunal Federal (RE 376.846/SC), pela maioria de seus Ministros esposou o 

entendimento de que não cabe a utilização do índice IGP-DI para o reajustamento de benefícios, em substituição 

aos índices empregados. 

Assim, conclui-se que não há diferenças a serem pagas à parte autora.Diante do disposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido de revisão do benefício previdenciário formulado em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e extingo o feito nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Sem custas e 

honorários ao menos nesta instância, de acordo com o disposto no artigo 55 da Lei n.º 9.099/95, de aplicação 

subsidiária, nos termos do artigo 1º da Lei n.º 10.259/01. 

Se a parte autora desejar recorrer, fica ciente que seu prazo é de dez dias. Intime-se. Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  
2009.63.09.007858-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011364/2010 - JACIRA DOS 

SANTOS (ADV. SP269678 - TATIANE APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.000216-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011365/2010 - FRANCISCO 

GREGORIO (ADV. SP046950 - ROBERTO BOTTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007425-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011366/2010 - PLINIO ANTUNES 

SOARES (ADV. SP097582 - MARCIA DE LOURDES ANTUNES SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.007089-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011367/2010 - FERNANDO 

ANTONIO PIRES DE CASTRO (ADV. SP097582 - MARCIA DE LOURDES ANTUNES SOARES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2008.63.09.008740-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011368/2010 - JUDITE SOARES DA 

SILVA (ADV. SP190639 - ELIANE MAGDA FELIZARDO JACÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.004468-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011369/2010 - MARIA ANTONIA 

MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.006936-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011677/2010 - FABIANO BERA 

BUFFONI (ADV. SP206902 - CARLOS CESAR GELK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o relatório, nos 

termos do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Trata-se de ação ajuizada sob o rito do 

Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que a parte autora, qualificada na 

inicial, busca a concessão/restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por 

invalidez.Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõe a incapacidade laboral. A distinção 

entre tais benefícios reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo 

qual o benefício poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida 

quando o segurado ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a 

subsistência.Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez exigem para sua 

concessão o preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, temporária ou permanente, o cumprimento 

da carência (exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de segurado, conforme se depreende dos artigos 42 e 

59 da Lei 8.213/91. 

Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.(destaquei)§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, 

fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se 

ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 673/896 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 

8.213/91, que trata do benefício de auxílio-doença, dispõe que a incapacidade há que ser temporária para as atividades 

habituais do segurado, conforme se observa:“Art.59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.” (destaquei)Dois, portanto, são os requisitos exigidos pela 

lei para a concessão de auxílio-doença: a incapacidade temporária para o trabalho e a qualidade de segurado.O médico 

psiquiatra concluiu que o autor é portador de retardo mental moderado com comprometimento significativo do 

comportamento, requerendo vigilância e tratamento e transtorno delirante orgânico, moléstia que a incapacita total e 

permanentemente para suas atividades desde o seu nascimento.Quanto ao segundo requisito, ou seja, a qualidade de 

segurado, a Contadoria deste Juízo constatou que o autor manteve um único vínculo empregatício em 1997, durante 

apenas um um vez e efetuou recolhimentos na qualidade de contribunte individual, no período de março/2003 a 

fevereiro/2004 e setembro/2004 a fevereiro/2005. Assim, possuía a qualidade de segurado por ocasião dos 

requerimentos administrativos.Todavia, no caso presente há que se analisar ainda a data de início da doença porque a 

doença preexistente afasta o direito ao benefício, nos claros termos do artigo 59, parágrafo único da Lei 8.213/91: “Não 

será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da 

lesão invocada como causa para o seu benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.” (grifo nosso) 

Conforme relata o perito médico judicial, a doença e a incapacidade que acomete a autora está presente desde o seu 

nascimento. Assim, considerando que a postulante reiniciou suas contribuições somente em março de 2003, forçoso é 

reconhecer que quando ingressou no sistema previdenciário já se encontrava não só doente como também incapacitado, 

restando configurada a hipótese de doença preexistente, o que afasta o direito ao benefício postulado. Não socorre o 

autor, ainda, a alegação de agravamento ou progressão da doença, eis que conforme já mencionado, o autor manteve 

vínculo empregatício por apenas um mês (1997) não tendo sequer adquirido a condição de segurado, e somente voltou a 

sitema na qualidade de contribuinte individual no ano de 2003. 

Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por 

FABIANO BERA BUFFONI, representado por sua curadora Bernadete de Cássia de Almeida Buffoni, em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da 

Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que 

o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR 

ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.006783-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309012112/2010 - MARCOS ROBERTO 

FELIX (ADV. SP244112 - CAROLINE TEMPORIM SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o 

relatório, nos termos do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Indefiro o pedido de retorno 

dos autos ao perito clínico. A contradição apontada no laudo não impede o julgamento do feito. Com efeito, embora no 

quesito 3.8 o perito informe que o autor não está acometido daquelas molésticas que isentam de carência, isso em nada 

altera a conclusão do laudo. Trata-se de ação ajuizada sob o rito do Juizado Especial Federal, em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), em que a parte autora, qualificada na inicial, busca a concessão/restabelecimento de 

benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez. 

Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõe a incapacidade laboral. A distinção entre tais 

benefícios reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo qual o 

benefício poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida 

quando o segurado ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a 

subsistência.Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez exigem para sua 

concessão o preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, temporária ou permanente, o cumprimento 

da carência (exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de segurado, conforme se depreende dos artigos 42 e 

59 da Lei 8.213/91.Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, 

a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 

permanecer nesta condição.(destaquei)§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas 

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao 

filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 

8.213/91, que trata do benefício de auxílio-doença, dispõe que a incapacidade há que ser temporária para as atividades 

habituais do segurado, conforme se observa: 

“Art.59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência 

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.” (destaquei) 
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Todavia, resta prejudicada a análise do laudo médico pericial realizado neste Juízo, eis que um dos requisitos essenciais 

para a concessão do benefício, qual seja, a qualidade de segurado, não foi cumprido.Conforme parecer firmado pela 

Contadoria Judicial, o qual fica fazendo parte integrante dos fundamentos desta sentença, a parte autora não logrou 

êxito em comprovar a qualidade de segurado, requisito essencial à concessão do benefício requerido.Nesse sentido, 

julgado do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, cuja ementa está vazada nos seguintes 

moldes:EMENTA:PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

PREEXISTÊNCIA DA INCAPACIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.1. Seja porque a incapacidade laborativa 

atingiu a parte autora quando esta não mais ostentava a condição de segurada, seja porque o evento incapacitante é 

preexistente ao seu reingresso no RGPS, deve ser indeferido o pedido de concessão de auxílio-doença. 

2. Apelo do INSS provido, com a declaração de improcedência da demanda.” (TRF 4ª Região, 5ª Turma, Relator 

OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA , Processo 2002.04.01.0499360-0 RS, j. 26.04.2005, DJU 04.05.2005, p. 

763).Quando o autor passou a contribuir para a Previdência Social, em 2003, já padecia da doença e já estava incapaz, 

conforme laudo do perito oftalmologista que fixou a data do início da doença e da incapacidade “...há 9 anos”. Por outro 

lado, a incapacidade reconhecida pelo perito clínico foi fixada em 21/10/09, momento em que o autor já havia perdido o 

'status' de segurado da Previdência Social. Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 

extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica 

ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR 

ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em inspeção.Dispensado o 

relatório, passo à análise e julgamento dos pedidos formulados (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação 

subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).A presente ação comporta julgamento antecipado, nos 

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, pois o ponto controvertido gira em torno apenas de 

matéria de direito.Preliminarmente, há de ser dito que anteriormente à edição da Medida Provisória nº. 1.523, 

de 27/06/1997 (convertida na Lei nº. 9.528/97), não se cogitava de prazo de decadência para revisão dos critérios 

do cálculo dos benefícios previdenciários.Anteriormente, portanto, o pleito de revisão poderia ser formulado a 

qualquer tempo. Todavia, com a edição desse diploma, que, inicialmente, fixou o prazo decadencial em 10 (dez) 

anos, reduzido a 05 (cinco) anos pela Lei nº. 9.711/98, e posteriormente fixado em 10 (dez) anos pela Medida 

Provisória nº. 138/03, tenho como possível a decadência, contando-se o prazo, contudo, apenas a partir da 

entrada em vigor de tais diplomas legais, o que não ocorre no caso “sub judice”.Assim, estão prescritas apenas as 

parcelas anteriores aos cinco anos contados da propositura da demanda (artigo 219, § 5º, do Código de Processo 

Civil).No mérito propriamente dito, não há como prosperar a pretensão formulada pela parte autora na inicial, 

sendo correta a não utilização do adicional recebido a título de décimo terceiro salário (gratificação natalina) no 

período básico de cálculo. Não há, pois, se falar em direito à revisão da renda mensal inicial do benefício 

previdenciário, tampouco em majoração do salário-de-benefício. 

Como sabido, sob o aspecto tributário, o Superior Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que após o 

advento do artigo 7º da Lei nº. 8.620, de 05 de janeiro de 1993, alterou-se a situação ligada à incidência da 

contribuição previdenciária, de modo que passou a se justificar a incidência em separado sobre a gratificação 

natalina. No período anterior, todavia, por força do disposto no § 7º do artigo 28 da Lei nº. 8.212.91, a incidência 

deveria ocorrer sobre a soma da remuneração de dezembro mais a gratificação natalina. Nesse 

sentido:“TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO-TERCEIRO 

SALÁRIO. CÁLCULO EM SEPARADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. (...) 2. Segundo 

entendimento do STJ, era indevida, no período de vigência da Lei 8.212/91, o cálculo em separado da 

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina em relação ao salário do mês de dezembro. Todavia, a 

situação foi alterada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em 

separado. Precedentes: EDcl no REsp 726213,1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 19.09.2005; REsp 572251, 2ª 

Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 13.06.2005. REsp 329123, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 28.10.2003. 

3. Assim, a contar da competência de 1993, é legítima a modalidade de cálculo da contribuição sobre o 13º salário 

em separado dos valores da remuneração do mês de dezembro. No particular, a Lei 8.630/93 não foi ab-rogada 

pelo art. 1º da Lei 8.870/94, segundo o qual o 13º salário integra o salário-de-contribuição, com exceção do 

cálculo de benefício. São normas que tratam de matéria diversa e que, por isso mesmo, têm sua vigência 

resguardada pela reserva da especialidade. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido.” (RESP 813215. 1ª Turma STJ. Data da decisão: 08/08/2006. Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki)“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O DÉCIMO-TERCEIRO 

SALÁRIO. DECRETO Nº 612/92. LEI FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. LEGALIDADE 

APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.612/83. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A Lei nº 

8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor 

bruto do 13º salário, cuja base de cálculo será calculada em separado do salário-de-remuneração do respectivo 

mês de dezembro. Precedentes: (Resp. 853409/PE, DJ. 29.08.2006; Resp. 788479/SC, DJ. 06.02.2006; Resp. 

813215/SC, DJ. 17.08.2006; Resp. 757794/SC, DJ. 31.08.2006) 2. Sob a égide da Lei 8.212/91, o E. STJ firmou o 
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entendimento de ser ilegal o cálculo, em separado, da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina 

em relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou superada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que 

estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em separado. 3. In casu, o recorrente pretende a repetição do 

indébito dos valores pagos indevidamente a partir de dezembro de 94, quando já existia norma legal a respaldar 

a tributação em separado da gratificação natalina. 4. Recurso Especial improvido.” (RESP 785096. 1ª Turma 

STJ. Data da decisão: 10/10/2006. Rel. Min. Luiz Fux)“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 

GRATIFICAÇÃO NATALINA. EXTENSÃO DE DECRETO REGULAMENTADOR. LEI. Nº 8.212/91. 

DECRETO Nº 612/92. 1. O regulamento não pode estender a incidência ou forma de cálculo de contribuição 

sobre parcela de que não cogitou a lei. Deve restringir-se ao fim precípuo de facilitar a aplicação e execução da 

lei que regulamenta. 2. O Decreto nº 612/92, art. 35, § 7o, ao regulamentar o art. 28, § 7o, da Lei nº 8.212/91 

extrapolou em sua competência regulamentadora ao determinar que a contribuição incidente sobre a 

gratificação natalina deve ser calculada mediante aplicação, em separado, da tabela relativa às alíquotas e 

salários-de-contribuição veiculada pelo art. 22 da mesma lei. Precedentes. 3. Recurso Especial improvido.” 

(RESP 329123. 2ª Turma do STJ. Data da decisão: 16/09/2003. Relator Min. CASTRO MEIRA)No que tange ao 

pedido de inclusão do décimo terceiro salário no cálculo do salário-de-benefício, assinalo, inicialmente, que o 

artigo 201, § 4º, da Constituição Federal, em sua redação original, que estava em vigor quando o benefício da 

parte autora teve início (período anterior a 1994), estabelecia que "os ganhos habituais do empregado, a 

qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente 

repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei" (destaquei).Necessário, assim, para melhor compreensão 

da matéria, a transcrição dos artigos 28, § 7º, da Lei nº. 8.212/91, e 29, § 3º, da Lei nº. 8.213/91, com suas 

respectivas alterações promovidas pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994:Artigo 28, § 7º, da Lei nº. 8.212/91: 

“O 13º (décimo terceiro) salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma estabelecida 

em regulamento.” 

Artigo 28, § 7º, da Lei nº. 8.212/91, após modificação efetuada pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994: “O 

décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de 

benefício, na forma estabelecida em regulamento.” (destaquei)Artigo 29, § 3º, da Lei nº. 8.213/91: “Serão 

considerados para cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, 

sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuição previdenciária.”Artigo 

29, § 3º, da Lei nº. 8.213/91, após modificação efetuada pela Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994: “Serão 

considerados para o cálculo do salário-de-benefício os ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer 

título, sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições previdenciárias, 

exceto o décimo-terceiro salário (gratificação natalina).” (destaquei)À luz de tais dispositivos, afigura-se inviável 

o cômputo da gratificação natalina como salário-de-contribuição, no cálculo do salário-de-benefício. Ao 

contrário do alegado na inicial, as alterações legislativas decorrentes da Lei nº. 8.870, de 15 de abril de 1994, em 

nada interferiram com a forma de cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários. Mesmo antes 

de 15/04/1994 a fórmula de cálculo utilizada pela autarquia federal decorria da própria lógica do sistema.É que, 

se o titular de benefício previdenciário continuado tem direito à gratificação natalina, que é um rendimento 

adicional, não se justifica a inclusão do décimo terceiro salário dentre os salários-de-contribuição considerados 

no cálculo de seu salário-de-benefício, pois a contribuição incidente sobre o décimo terceiro salário destina-se a 

custear o abono anual.Além disso, não se deve confundir “regra de incidência, matéria tributária, com questão 

ligada ao cálculo da renda mensal inicial, que tem natureza exclusivamente previdenciária” (Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, REO 2005.72.04.007173-3, Quinta Turma, Relator Celso Kipper, D.E. 30/06/2008). No 

mesmo voto, assim se manifestou o Eminente Relator:“Para fins previdenciários, no que tange ao 13º salário, 

mesmo antes das modificações promovidas pela Lei 8.8870/94, quando a legislação não previa expressamente sua 

desconsideração, esta exclusão decorria da lógica do sistema. Como o titular de benefício previdenciário 

continuado tem direito à gratificação natalina, que é um rendimento adicional, não se justifica a inclusão do 13º 

salário dentre os salários-de-contribuição considerados no cálculo de seu salário-de-benefício, até porque o ano é 

composto de doze meses. A incidência da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina se justifica 

porque os aos benefícios em manutenção também há pagamento de gratificação natalina; não constitui ela, 

todavia, acréscimo à remuneração de dezembro (até porque diz respeito a todo o período aquisitivo anual) ou 

muito menos uma competência específica que possa ser computada como salário-de-contribuição para fins de 

cálculo de renda mensal inicial de benefício previdenciário. Não há razão, assim, para que a gratificação natalina 

seja somada à remuneração de dezembro para fins de apuração do salário-de-contribuição do referido mês, 

como pretendido pelo demandante (o que, a propósito, foi expressamente vedado a partir de 1993, em razão do 

advento da Lei 8.620/93), ou mesmo para que a gratificação natalina, separadamente, seja considerada como 

salário-de-contribuição integrante do período básico de cálculo.”E é nesse mesmo sentido que tem se 

manifestado a jurisprudência, conforme ementas abaixo transcritas:“PREVIDENCIÁRIO. REVISIONAL. 

INCLUSÃO DO 13º SALÁRIO NO CÁLCULO DA RENDA INICIAL. ART-28, PAR-7 DA LEI-8212/91. O 

décimo terceiro salário não integra o salário-de-contribuição para o cálculo do benefício. Não se mostra razoável 

o Segurado contribuir anualmente com base no 13º salário e receber da Previdência Social, além do abono de 

Natal em dezembro, mais 1/12 avos em cada mês o que, por certo, viola o PAR-6 do ART-201 da CF-88." (TRF4, 

AC 96.04.65231-1, Quinta Turma, Relator Élcio Pinheiro de Castro, publicado em 01/07/1998)“PROCESSUAL 

CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DA SENTENÇA. NÃO 
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CONHECIMENTO. ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. NÃO INCLUSÃO NOS SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO CONSIDERADOS NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. Não se conhece da 

apelação, na parte em que a mesma está dissociada dos fundamentos e da conclusão da sentença. O adicional de 

férias e o 13º salário não são acrescidos aos salários-de-contribuição considerados no cálculo do salário-de-

benefício.” (AC 2003.71.14.004722-5, 6ª Turma, Rel. Juiz Federal Sebastião Ogê Muniz, DJU 

15/05/2007).Oportuna a transcrição de trecho do voto proferido pela Excelentíssima Juíza Federal Luciane 

Amaral Corrêa Münch, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, na AC 2003.71.00.061669-7 (5ª Turma, DJU 

04/10/2006):“No tocante à omissão do INSS em fazer integrar nos salários de contribuição do segurado as 

parcelas atinentes ao abono de férias e décimo terceiro salário, nada há de irregular na conduta Autárquica. Isso 

porque, no tocante ao acréscimo devido pela remuneração de férias, sua exclusão dos salários-decontribuição 

decorre de determinação específica do art. 28, parágrafo 9°, alínea "d", da Lei n° 8212/91, e, quanto ao valor do 

décimo terceiro salário, ainda que desde o advento da Lei 8212/91 figure a sua integração no salário-de-

contribuição e somente com a redação conferida pela Lei 8870/94 ao parágrafo 7° do já mencionado art. 28 se 

haja explicitado que assim o era (a integração do décimo terceiro salário) exceto para o cálculo do beneficio, essa 

conclusão defluía naturalmente, e desde sempre, do Sistema Previdenciário, na medida em que, havendo o 

pagamento, no próprio beneficio, de uma gratificação natalina, afigurar-se-ia inadmissível dupla valoração dessa 

parcela caso também se fizesse a sua integração para o cálculo do valor da renda mensal do beneficio 

propriamente dito. O décimo terceiro salário, portanto, somente integra o salário-de-contribuição para fins de 

tributação desse valor.”Por fim, há outro argumento a impedir a realização da revisão pleiteada: ao se incluir a 

gratificação natalina no cálculo do salário-de-benefício, não se poderia simplesmente dividir a soma por 36 

(trinta e seis), mas teria de fazê-lo por número superior, na medida em que, se mais de 36 (trinta e seis) parcelas 

são somadas, o divisor para a média aritmética deve corresponder ao número correto de partes da adição.Trata-

se de regra simples de ciência matemática, como visto, mas que implicaria na realização de cálculo de forma 

completamente diversa daquela disciplinada em lei. Admitir tal pretensão seria inovar na ordem jurídica, 

atuando este juízo como legislador positivo, em total afronta ao Princípio da Separação dos Poderes. Nesse 

sentido:“(...) Não cabe, ao Poder Judiciário, em tema regido pelo postulado constitucional da reserva de lei, atuar 

na anômala condição de legislador positivo (RTJ 126/48 - RTJ 143/57 - RTJ 146/461-462 - RTJ 153/765 - RTJ 

161/739-740 - RTJ 175/1137, v.g.), para, em assim agindo, proceder à imposição de seus próprios critérios, 

afastando, desse modo, os fatores que, no âmbito de nosso sistema constitucional, só podem ser legitimamente 

definidos pelo Parlamento. É que, se tal fosse possível, o Poder Judiciário - que não dispõe de função legislativa - 

passaria a desempenhar atribuição que lhe é institucionalmente estranha (a de legislador positivo), usurpando, 

desse modo, no contexto de um sistema de poderes essencialmente limitados, competência que não lhe pertence, 

com evidente transgressão ao princípio constitucional da separação de poderes. (...)” (Supremo Tribunal 

Federal, RE-AgR 322.348/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Celso de Mello, DJ 06/12/2002, página 74).Ante 

o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o processo com resolução 

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e 

honorários ao menos nesta instância, de acordo com o disposto no artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação 

subsidiária, nos termos do artigo 1º da Lei nº. 10.259/01. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 1.060/50). Se a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica 

ciente de que o prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias e de que deverá constituir 

advogado.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente. 

  
2008.63.09.007900-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011558/2010 - JOSE LUIZ 

TREVISAM (ADV. SP174569 - LUCELY LIMA GONZALES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.005360-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011559/2010 - ADAO NUNES 

FERREIRA (ADV. SP223423 - JESSICA ESTEFÁNIO SANTOS DE GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.008272-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011561/2010 - MARINA ALVES 

DA SILVA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.004082-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011562/2010 - IRINEU MARTINS 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP227158 - 

ANNA SYLVIA DE CASTRO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000660-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011563/2010 - NILSON MONCHAO 

(ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, SP239793 - 

JOSILENE FERREIRA DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2009.63.09.000658-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011564/2010 - MAURO 

FERNANDES DA SILVA (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO 

RAIMUNDO, SP237786 - CRISTIANE FONSECA ESPOSITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.000408-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011565/2010 - JOSE MENDES 

CAMARGO (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, 

SP227158 - ANNA SYLVIA DE CASTRO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2007.63.09.002055-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309009456/2010 - WASHINGTON 

LUIZ DO NASCIMENTO (ADV. SP175082 - SAMIR SILVINO, SP255514 - HILTON GARCIA FERREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

Dispensado o relatório, nos termos do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Trata-se de 

ação ajuizada sob o rito do Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que a 

parte autora, qualificada na inicial, busca a concessão/restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-

doença/aposentadoria por invalidez.Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõe a 

incapacidade laboral. A distinção entre tais benefícios reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, 

bem assim a extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido 

quando o segurado ficar incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a 

aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer 

atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência.Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e 

aposentadoria por invalidez exigem para sua concessão o preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, 

temporária ou permanente, o cumprimento da carência (exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de 

segurado, conforme se depreende dos artigos 42 e 59 da Lei 8.213/91.Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria 

por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não 

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.(destaquei)§ 1º A concessão de 

aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a 

cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.§ 

2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe 

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou 

agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 8.213/91, que trata do benefício de auxílio-doença, dispõe 

que a incapacidade há que ser temporária para as atividades habituais do segurado, conforme se observa:“Art.59. O 

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta 

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.” 

(destaquei)A parte autora submeteu-se à perícia médica na especialidade de oftalmologia.O laudo médico pericial é 

conclusivo no sentido de que a parte autora é portadora de cegueira, o que a incapacita de forma total e 

permanentemente para o labor, desde janeiro de 2005, não havendo possibilidade de reabilitação.Assim, a perícia 

médica realizada em juízo concluiu restar preenchido, no caso concreto, o primeiro requisito necessário para a 

concessão do benefício por incapacidade.Quanto ao segundo requisito necessário para a concessão do benefício ora 

postulado, a qualidade de segurado, também está presente, nos termos do artigo 15 da Lei 8.213/91, conforme constante 

do parecer elaborado pela Contadoria Judicial, anexo aos autos. Portanto, de acordo com os documentos escaneados nos 

autos, restou comprovado o preenchimento de todos os requisitos legais para a concessão do benefício de auxílio-

doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, a partir do ajuizamento da ação.Posto isso, JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado por WASHINGTON LUIZ DO NASCIMENTO em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e condeno o réu a conceder o benefício de auxílio-doença desde a data do requerimento 

administrativo, em 20.05.2005, convertendo-o em APOSENTADORIA POR INVALIDEZ a partir do ajuizamento da 

ação, em 06.12.2006, com uma renda mensal no valor de R$ 1.690,45 (um mil, seiscentos e noventa reais e quarenta e 

cinco centavos), para a competência de julho de 2009 e DIP para agosto de 2009. 

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 94.682,39 (noventa e quatro mil, seiscentos e 

oitenta e dois reais e trinta e nove centavos), atualizados para julho de 2009, conforme cálculos da Contadoria 

Judicial.Quanto à condenação dos atrasados, aplica-se a regra do artigo 3o da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001, que 

determina que compete ao Juizado Federal Cível processar, conciliar e julgar as causas de competência da Justiça 

Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar suas sentenças. Portanto, até a data da propositura 

da ação, as prestações vencidas devem obrigatoriamente estar limitadas a 60 salários mínimos, sob pena de 

reconhecimento da incompetência do Juizado se ultrapassarem este teto, salvo se a parte renunciar expressamente ao 

direito excedente a este limite na petição inicial, ou tacitamente ao requer o prosseguimento da ação pelo Juizado 

Especial, mas apenas quanto aos valores anteriores à propositura da ação.Aos valores das obrigações vincendas após a 

propositura da ação, não há limitação ao valor de alçada, visto que se acumulam em decorrência do transcurso do 

processo e não podem prejudicar o Autor da demanda, mormente quando não deu causa à demora na prestação 
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jurisdicional. No mais, o valor da execução da sentença, somando-se os valores das obrigações vencidas (antes da ação 

e até o limite de 60 salários mínimos) e as obrigações vencidas no curso da ação (sem qualquer limite de valor), será 

devido na forma do artigo 17 da referida lei n. 10.259/2001, facultando ao autor a renúncia do excedente de 60 salários 

mínimos prevista no § 4º do mesmo artigo, para recebimento em até 60 dias por ofício requisitório de pequeno valor, ou 

seguir pelo total da execução mediante expedição de precatório.Na hipótese de concessão de benefício por incapacidade 

após a elaboração do parecer da contadoria judicial, fica a autarquia-ré autorizada a descontar do complemento positivo 

os valores recebidos administrativamente pela parte autora.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 

9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se o INSS.Intime-se. Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2007.63.09.001839-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309009310/2010 - EUTALIA DE MELO 

OLIVEIRA (ADV. SP146840 - ANA LUCIA PATRICIA DE VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dispensado o relatório, nos 

termos do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c o artigo 1° da Lei 10.259/2001.Trata-se de ação ajuizada sob o rito do 

Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que a parte autora, qualificada na 

inicial, busca a concessão/restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por 

invalidez.Tanto o auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõe a incapacidade laboral. A distinção 

entre tais benefícios reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo 

qual o benefício poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida 

quando o segurado ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a 

subsistência.Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez exigem para sua 

concessão o preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, temporária ou permanente, o cumprimento 

da carência (exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de segurado, conforme se depreende dos artigos 42 e 

59 da Lei 8.213/91. 

Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.(destaquei)§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, 

fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se 

ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 

8.213/91, que trata do benefício de auxílio-doença, dispõe que a incapacidade há que ser temporária para as atividades 

habituais do segurado, conforme se observa:“Art.59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.” (destaquei)A parte autora submeteu-se à perícia médica 

nas especialidades de clínica geral e ortopedia. 

O laudo médico pericial (clínico geral) afirma que a autora é portadora de Doença de Chagas, o que a incapacita de 

forma total e temporariamente para o seu labor, desde agosto de 2006, devendo ser reavalida no período de três meses a 

contar da data da perícia em 26.03.2007.O laudo médico ortopédico é conclusivo no sentido de que a parte autora é 

portadora de tendinite do punho direito com indicação de procedimento cirúrgico. Conclui que a postulante está 

incapacitada de forma total e temporária para a atividade que vinha habitualmente exercendo. Fixa o início da 

incapacidade em 11.11.2005 e um período de um ano para uma nova reavaliação médica, a contar da data da realização 

da perícia médica judicial, em 21.11.2007. Assim, a perícia médica realizada em juízo concluiu restar preenchido, no 

caso concreto, o primeiro requisito necessário para o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.Quanto ao 

segundo requisito necessário para a concessão do benefício ora postulado, a qualidade de segurado, também está 

presente, nos termos do artigo 15 da Lei 8.213/91, conforme constante do parecer elaborado pela Contadoria Judicial, 

anexo aos autos. Em relação à data de início do benefício, fixo a data seguinte à cessação do primeiro auxílio-doença 

percebido (NB 31/502.665.500-5), ocorrida em 23.11.2006, considerando a conclusão do laudo médico pericial. Por 

outro lado, do montante dos atrasados deverão ser descontados os valores recebidos em decorrência da concessão do 

benefício por incapacidade concedido posteriormente (NB 31/570.317.823.8), conforme parecer elaborado pela 

contadoria judicial.Por outro lado, o benefício não deverá ser cessado até que seja realizada uma nova perícia médica 

junto à autarquia ré, considerando o prazo fixado pelo perito judicial para uma nova reavaliação médica.Posto isso, 

JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por EUTÁLIA DE MELJO OLIVEIRA, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a restabelecer o benefício de auxílio-

doença desde a data da cessação, em 23.11.2006, com uma renda mensal de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais) para a 

competência de fevereiro de 2010 e DIP para março de 2010, sendo que o benefício não deverá ser cessado até que seja 

realizada uma nova perícia médica junto à autarquia ré.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de 

R$ 12.911,81 (doze mil, novecentos e onze reais e oitenta e um centavos), atualizados para fevereiro de 2010 e já 

descontados os valores percebidos em decorrência da concessão do NB 31/570.317.823-8, conforme cálculos da 

Contadoria Judicial. 
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Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e 

no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado no prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da decisão, ainda que desta 

sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os valores atrasados 

deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de 

seqüestro.Ficam a cargo da Autarquia Previdenciária as convocações e reavaliações periódicas como condição para a 

continuidade, cessação ou conversão do benefício ora restabelecido.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da 

Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Oficie-se ao INSS.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2006.63.09.001339-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309009162/2010 - FÁBIO MARQUES 

DA SILVA (ADV. SP125910 - JOAQUIM FERNANDES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação ajuizada por FÁBIO 

MARQUES DA SILVA, representado por sua curadora Maria Aparecida da Silva, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social, no qual pretende a revisão do coeficiente da pensão por morte que recebe para 90%.Para tanto alega que 

seu pai faleceu em 01.05.1982 e que passou a receber a sua quota do benefício de pensão por morte até o momento em 

que completou a maioridade. Sua genitora continuou a receber o benefício, mas faleceu em 04.10.2002. Em razão do 

óbito da mãe, o autor requereu o benefício, que lhe foi concedido por se tratar de filho inválido, com DIP (data do início 

do pagamento) em 05.10.2002 e DIB em 01.05.1982, tendo como instituidor seu genitor e um coeficiente de 60%.O réu 

ofertou contestação, arguindo preliminarmente, a decadência e a aplicação da prescrição quinquenal, e no mérito, 

pugnou pela improcedência da ação.É o relatório. Decido.Quanto à preliminar suscitada pela Autarquia, há que ser dito 

que anteriormente à edição da Medida Provisória nº 1.523, de 27/06/1997 (convertida na Lei nº 9.528/97), não se 

cogitava de prazo de decadência para revisão dos critérios do cálculo dos benefícios previdenciários.Anteriormente, 

portanto, o pleito de revisão poderia ser formulado a qualquer tempo. Todavia, com a edição desse diploma, que, 

inicialmente, fixou o prazo decadencial em 10 (dez) anos, reduzido a 05 (cinco) anos pela Lei nº 9.711/98, e 

posteriormente fixado em 10 (dez) anos pela Medida Provisória nº 138/03, tenho como possível a decadência, contando-

se o prazo, contudo, apenas a partir da entrada em vigor de tais diplomas legais, o que não ocorre no caso “sub judice” 

.Assim, estão prescritas apenas as parcelas anteriores aos cinco anos contados da propositura da demanda.Passo a 

analisar o mérito.A questão em debate refere-se ao coeficiente correto da pensão por morte deferida ao autor.A 

legislação previdenciária vigente por ocasião da concessão da pensão por morte determinava que o valor da renda 

mensal da pensão por morte seria de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou da 

aposentadoria por invalidez a que teria direito na data do seu falecimento e mais tantas parcelas de 10% (dez por cento) 

iguais ao número de dependentes até o máximo de cinco. (artigo 56 do Decreto n. 77.077/76).Assim, depreende-se dos 

autos que Antonio Marques da Silva, pai do autor, intituiu uma pensão por morte no coeficiente máximo de 100% que 

tinha como beneficiários a esposa Maria Rosalina e cinco filhos menores à época, dentre eles o autor. Todavia, a cota de 

cada um dos filhos foi cessando à medida que atingiam a idade limite de 21 anos.Beneficiário   Data de nascimento 

Extinção da cota      Filha24.04.196524.04.1986 (21 anos)   Filho                16.09.1967             16.09.1988 (21 

anos)             Filho        07.07.1971             07.07.1992 (21 anos)             Filha        26.02.1976                26.02.1997 (21 

anos)             Filho (autor)            23.09.1977             23.09.1998 (21 anos)              

Esposa    06.09.1936             Pelo óbito em 04/10/02           Em 24.04.1986 cessou a cota de uma filha, mas o benefício 

foi mantido em 100% tendo em vista o disposto no artigo 51 da CLPS (Decreto 89.312/84) que dispunha que "Se o 

número dos dependentes passe de 5 (cinco), a exclusão do pensionista, nas hipóteses do artigo 50, só afeta o valor da 

pensão quanto o número se reduz a 4 (quatro) ou menos." Em 16.09.1988 cessou mais uma cota referente ao filho 

nascido em 16.09.1988. A partir desse momento o benefício passou a ser pago no coeficiente de 90%.Quando as cotas 

dos demais filhos foram se extinguindo já vigorava a nova legislação, pois a Lei nº 8213/1991, artigo 77, inciso II, na 

sua redação original, previa que havendo mais de um pensionista, a parte daquele cujo direito à pensão cessar, reverteria 

em favor dos demais, de maneira que o benefício não seria reduzido. 

Assim, embora cessadas as quotas dos filhos, a viúva continuou a receber, corretamente, 90% do valor do benefício. Em 

23.09.1998 cessou a cota do autor, remanescendo sua genitora como a única pensionista. Embora o autor fosse incapaz 

desde o nascimento, tal situação não restou assentada para que continuasse a figurar no rol de pensionistas do benefício, 

o que apenas se deu a partir do óbito de sua mãe, mas com coeficiente menor questionado nesta demanda.O fato é que 

autor deveria figurar como dependente 'filho maior inválido' desde o início da pensão e desse modo, em conformidade 

com a legislação, o valor do coeficiente do benefício é de 90%, nos termos do parecer e cálculos da contadoria 

judicial.Referido recálculo implicará na revisão da renda mensal e de todas as parcelas pagas desde então. Contudo, a 

condenação, restringe-se ao pagamento das diferenças devidas apenas a partir do óbito da pensionista genitora do autor, 

ou seja, a partir de 04/10/02.Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS a majorar para 90% 

(noventa por cento) o coeficiente da pensão por morte da parte autora, com a alteração da renda atual para R$ 813,62 

(oitocentos e treze reais e sessenta e dois centavos).Condeno também o INSS no pagamento dos atrasados, que 

totalizam R$ 49.521,36 (quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e um reais e trinta e seis centavos), conforme os 

cálculos da contadoria judicial, que fazem parte integrante da presente sentença e que foram elaborados com base na 

Resolução 242/2001 e com juros de 12% ao ano, a partir da citação, respeitando-se a prescrição qüinqüenal. Sem custas 

e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Defiro os benefícios da justiça 

gratuita.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 
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Oficie-se o INSS. 

  

2007.63.09.001589-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309009305/2010 - IVETE RAIMUNDA 

FERREIRA (ADV. SP233167 - GEANE RIBEIRO CALAMARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dispensado o relatório, nos termos do 

artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Trata-se de ação ajuizada sob o rito do Juizado 

Especial Federal, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que a parte autora, qualificada na inicial, 

busca a concessão/restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez.Tanto o 

auxílio-doença quanto a aposentadoria por invalidez pressupõe a incapacidade laboral. A distinção entre tais benefícios 

reside na intensidade de risco social que acometeu o segurado, bem assim a extensão do tempo pelo qual o benefício 

poderá ser mantido.Portanto, o auxílio-doença será concedido quando o segurado ficar incapacitado temporariamente 

para exercer suas atividades profissionais habituais, enquanto a aposentadoria por invalidez é devida quando o segurado 

ficar incapacitado definitivamente de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência. 

Há de se ter em mente que os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez exigem para sua concessão o 

preenchimento de três requisitos, quais sejam: a incapacidade, temporária ou permanente, o cumprimento da carência 

(exceto nos casos do artigo 26, inciso II) e a qualidade de segurado, conforme se depreende dos artigos 42 e 59 da Lei 

8.213/91. 

Diz o aludido art. 42:“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.(destaquei)§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de 

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, 

fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se 

ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a 

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.”Já o artigo 59 da Lei 

8.213/91, que trata do benefício de auxílio-doença, dispõe que a incapacidade há que ser temporária para as atividades 

habituais do segurado, conforme se observa:“Art.59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, 

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua 

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.” (destaquei)A parte autora submeteu-se à perícia médica 

na especialidade de psiquiatria.O laudo médico pericial é conclusivo no sentido de que a parte autora é portadora de 

esquizofrenia. Conclui que a postulante está incapacitada de forma total e permanente para qualquer atividade 

laborativa. Fixa o início da incapacidade na data da realização da perícia médica, em 31.05.2007.Assim, a perícia 

médica realizada em juízo concluiu restar preenchido, no caso concreto, o primeiro requisito necessário para a 

concessão do benefício por incapacidade.Quanto ao segundo requisito necessário para a concessão do benefício ora 

postulado, a qualidade de segurado, também está presente, nos termos do artigo 15 da Lei 8.213/91, conforme constante 

do parecer elaborado pela Contadoria Judicial, anexo aos autos. Portanto, de acordo com os documentos escaneados nos 

autos, restou comprovado o preenchimento de todos os requisitos legais para a concessão do benefício de aposentadoria 

por invalidez, a partir da data da perícia médica, descontando-se os valores dos benefícios concedidos e pagos 

administrativamente, nos termos do parecer da contadoria judicial.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido 

formulado por IVETE RAIMUNDA FERREIRA, representada por sua curadora Ariane Ferreira da Silva, em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e condeno o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a converter o 

benefício NB 31/128.193.841-3 em APOSENTADORIA POR INVALIDEZ a partir da data da perícia, em 31.05.2007, 

com uma renda mensal no valor de R$ 905,30 (novecentos e cinco reais e trinta centavos), para a competência de 

outubro de 2008 e DIP para novembro de 2009.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos atrasados no valor de R$ 

10.310,58 (dez mil, trezentos e dez reais e cinquenta e oito centavos), atualizados para outubro de 2009, sendo 

descontado os valores recebidos em decorrencia dos benefício NB 31/128.193.841-3 e NB 31/525.211.911-2, conforme 

cálculos da Contadoria Judicial.Considerando a natureza alimentícia do benefício previdenciário, com fundamento no 

artigo 4.º da Lei n.º 10.259/01 e no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino que o benefício seja implantado 

no prazo de 30 dias, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$ 30,00 (trinta reais) pelo descumprimento da 

decisão, ainda que desta sentença venha a se interpor recurso, o qual deverá ser recebido apenas no efeito devolutivo.Os 

valores atrasados deverão ser pagos no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob 

pena de seqüestro.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 

10.259/01.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Oficie-se ao INSS.Intime-se as partes e o MPF. Sentença publicada e 

registrada eletronicamente. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2007.63.09.002431-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309009209/2010 - WELINGTON LUIZ 

PAES DE OLIVEIRA (ADV. SP236423 - MÁRCIA APARECIDA CARNEIRO CARDOSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Dispensado o 

relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/01).De acordo 
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com o Enunciado n° 1 das Turmas Recursais da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, a “homologação do pedido de 

desistência da ação independe da anuência do réu”. Com fulcro nesse entendimento, acolho o pedido da parte autora 

para homologar o pleito de desistência subscrito por advogada com poderes para tanto.Posto isto, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação 

subsidiária, conforme artigo 1º da Lei nº. 10.259/01.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2007.63.09.001915-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011294/2010 - ALUIZIO BENICIO 

TELES (ADV. SP129090 - GABRIEL DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o relatório, nos termos 

do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Trata-se de ação em que a parte autora pretende 

o pagamento das parcelas atrasadas, no período de 24.09.2004 a 31.01.2005.A presente ação deve ser extinta, sem o 

julgamento do mérito, senão vejamos. 

Ocorre que, com o pagamento dos valores atrasados nos exatos termos postulados, conforme apontado em contestação e 

comprovado pela tela HISCREWEB, houve a satisfação integral do interesse da parte autora, acarretando, assim, a 

perda superveniente do interesse de agir.Houve, portanto, após a instauração da lide, uma sensível modificação da 

situação anterior, pois com o pagamento dos valores, tal como requerido, a pretensão do autor esvaziou-se 

completamente.Tal circunstância deve ser considerada pelo juiz, pois a tutela jurisdicional deve compor a lide tal como 

se apresente no momento da entrega, incidindo na espécie, o art. 462 do Código de Processo Civil, que impõe ao 

julgador levar em consideração, no momento de proferir a decisão, fato constitutivo, modificativo ou extintivo do 

direito, superveniente à propositura da ação.Nesse sentido, confira-se o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3a. 

Região:Origem:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 598916 

Processo: 200003990329640 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMAData da decisão: 19/08/2002Documento: 

TRF300066173  

Fonte DJU DATA:18/11/2002 PÁGINA: 801 Relator(a) JUIZ MARCUS ORIONE Ementa FALTA DE INTERESSE 

DE AGIR SUPERVENIENTE - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA.1 - A falta de interesse 

de agir consiste na falta de necessidade ou de utilidade da tutela jurisdicional, além do uso do meio inadequado.2 - 

Concedido o benefício na via administrativa, ainda que o processo já se encontre em segunda instância, houve perda 

superveniente do interesse de agir. 

3 - Ressalte-se que, intimado o INSS, deixou de se manifestar.4 - Processo extinto "ex officio" sem a análise do mérito. 

Prejudicada a apelação do INSS.Data Publicação 18/11/2002 Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, face à ausência superveniente de interesse processual, nos 

termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 c/c 

o artigo 1° da Lei 10.259/01. 

Se a parte desejar recorrer desta sentença fica ciente de que o prazo é de dez dias e de que deverá constituir advogado. 

Intime-se. Sentença publicada e registrada publicamente. 

  

2007.63.09.003884-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011300/2010 - JOSÉ LUIZ DOS 

SANTOS (ADV. SP223423 - JESSICA ESTEFÁNIO SANTOS DE GOES, SP187618 - MÁRCIA REGINA DE 

OLIVEIRA RADZEVICIUS SERRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 

9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei nº. 10.259/2001).Trata-se de ação em que a parte 

autora pretende a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com a conversão do tempo especial em 

comum.A presente ação deve ser extinta, sem o julgamento do mérito, senão vejamos. 

Pretende o autor a concessão de benefício previdenciário desde a data do seu requerimento administrativo, formulado 

em 21.07.2009.Ocorre que, com a implantação administrativa do benefício nos exatos termos postulados, conforme 

carta de concessão, anexa aos autos pelo próprio autor, houve a satisfação integral do interesse da parte autora, 

acarretando, assim, a perda superveniente do interesse de agir.Houve, portanto, após a instauração da lide, uma sensível 

modificação da situação anterior, pois com a implantação do benefício, tal como requerido, a pretensão do autor 

esvaziou-se completamente.Tal circunstância deve ser considerada pelo juiz, pois a tutela jurisdicional deve compor a 

lide tal como se apresente no momento da entrega, incidindo na espécie, o art. 462 do Código de Processo Civil, que 

impõe ao julgador levar em consideração, no momento de proferir a decisão, fato constitutivo, modificativo ou extintivo 

do direito, superveniente à propositura da ação.Nesse sentido, confira-se o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3a. 

Região:Origem:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CIVEL - 598916 

Processo: 200003990329640 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMAData da decisão: 19/08/2002 Documento: 

TRF300066173  

Fonte DJU DATA:18/11/2002 PÁGINA: 801 Relator(a) JUIZ MARCUS ORIONE Ementa FALTA DE INTERESSE 

DE AGIR SUPERVENIENTE - CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA.1 - A falta de interesse 

de agir consiste na falta de necessidade ou de utilidade da tutela jurisdicional, além do uso do meio inadequado.2 - 

Concedido o benefício na via administrativa, ainda que o processo já se encontre em segunda instância, houve perda 

superveniente do interesse de agir. 

3 - Ressalte-se que, intimado o INSS, deixou de se manifestar.4 - Processo extinto "ex officio" sem a análise do mérito. 
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Prejudicada a apelação do INSS.Data Publicação 18/11/2002 Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos 

consta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, face à ausência superveniente de interesse processual, nos 

termos do art. 267, VI do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 c/c 

o artigo 1° da Lei 10.259/01. 

Se a parte desejar recorrer desta sentença fica ciente de que o prazo é de dez dias e de que deverá constituir advogado. 

Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2010.63.09.000646-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011339/2010 - ADOZILIA 

MARTINS DOS SANTOS (ADV. SP157946 - JEFFERSON MAIOLINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o 

relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 

10.259/2001).Intimada para regularizar o presente feito, sob pena de extinção, a parte autora não atendeu ao 

determinado - o despacho proferido por este juízo não foi cumprido, embora o mesmo tenha sido publicado no Diário 

Eletrônico, expediente 0132/2010 em 15.04.2010, não tendo sido providenciados documentos necessários para o 

julgamento da lide, conforme certidão de decurso de prazo. Tendo em vista a inércia da parte autora, devidamente 

intimada para tanto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o processo sem resolução do seu mérito, nos 

termos dos artigos 267, inciso I, 283 e 284, todos do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da justiça 

gratuita.Sem custas processuais e honorários advocatícios.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, 

fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR 

ADVOGADO.Publique-se. Intime-se. Sentença registrada eletronicamente 

  

2010.63.09.001513-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011351/2010 - MARIA JOSE DE 

MELLO (ADV. SP260302 - EDIMAR CAVALCANTE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o 

relatório, nos termos do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Como se constata dos 

documentos anexados a estes autos virtuais, a autora é domiciliada no município de Jacareí - SP.A Lei 10.259/2001 em 

seu art. 3°, § 3°, diz que “no foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta”.De 

acordo com o Provimento nº 252, de 12.01.2005, a competência deste Juizado Especial Federal Cível de Mogi das 

Cruzes abrange os municípios de: Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Itaquaquecetuba, Mogi das 

Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Branca, Santa Isabel e Suzano. Assim, configura-se que este Juizado Especial Federal 

não detém competência para processar e julgar a presente demanda.Deixo, contudo, de declinar da competência e 

determinar a remessa dos autos ao juízo competente, tendo em vista tratar-se de autos virtuais e, ainda, porque, não 

sendo Jacareí sede de Juizado Especial, entendo que poderá a parte autora optar pelo ajuizamento da demanda perante o 

Juizado Especial de São Paulo ou perante a Egrégia Justiça Federal da Subseção de São José dos Campos.Impõe-se, 

destarte, a extinção do processo sem julgamento do mérito.“Reconhecida a incompetência do JEF é cabível a extinção 

do processo, sem julgamento de mérito, nos termos do art. 1º da Lei n. 10.259/2001 e do art. 51, III, da Lei n. 

9.099/95.”( Enunciado FONAJEF 24).Fica ressalvada à parte autora a possibilidade de renovar a pretensão deduzida 

perante o juízo competente.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos 

termos do art. 267, IV do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos 

do art. 55 da Lei nº 9.099/95 c/c o art. 1º da Lei nº 10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA 

SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ 

CONSTITUIR ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2007.63.09.008984-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011302/2010 - MANOEL 

FRANCISCO DE OLIVEIRA (ADV. SP216417 - REGINALDO PESSETI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em 

inspeção.Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da 

Lei nº. 10.259/2001).Trata-se de ação em que a parte autora pretende a concessão de aposentadoria por idade.A presente 

ação deve ser extinta, sem o julgamento do mérito, senão vejamos. 

Pretende o autor a concessão de benefício previdenciário desde a data do seu requerimento administrativo.Ocorre que, 

com a implantação administrativa do benefício nos exatos termos postulados, conforme petição da parte autora, houve a 

satisfação integral do interesse da parte autora, acarretando, assim, a perda superveniente do interesse de agir.Houve, 

portanto, após a instauração da lide, uma sensível modificação da situação anterior, pois com a implantação do 

benefício, tal como requerido, a pretensão do autor esvaziou-se completamente.Tal circunstância deve ser considerada 

pelo juiz, pois a tutela jurisdicional deve compor a lide tal como se apresente no momento da entrega, incidindo na 

espécie, o art. 462 do Código de Processo Civil, que impõe ao julgador levar em consideração, no momento de proferir 

a decisão, fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito, superveniente à propositura da ação.Nesse sentido, 

confira-se o acórdão do Tribunal Regional Federal da 3a. Região:Origem:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: 

AC - APELAÇÃO CIVEL - 598916Processo: 200003990329640 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA 

Data da decisão: 19/08/2002 Documento: TRF300066173 Fonte DJU DATA:18/11/2002 PÁGINA: 801 

Relator(a) JUIZ MARCUS ORIONE Ementa FALTA DE INTERESSE DE AGIR SUPERVENIENTE - CONCESSÃO 

DO BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA.1 - A falta de interesse de agir consiste na falta de necessidade ou de 

utilidade da tutela jurisdicional, além do uso do meio inadequado.2 - Concedido o benefício na via administrativa, ainda 
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que o processo já se encontre em segunda instância, houve perda superveniente do interesse de agir.3 - Ressalte-se que, 

intimado o INSS, deixou de se manifestar.4 - Processo extinto "ex officio" sem a análise do mérito.Prejudicada a 

apelação do INSS.Data Publicação 18/11/2002 Posto isso, e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo 

extinto o processo sem resolução do mérito, face à ausência superveniente de interesse processual, nos termos do art. 

267, VI do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 c/c o artigo 1° da 

Lei 10.259/01.Se a parte desejar recorrer desta sentença fica ciente de que o prazo é de dez dias e de que deverá 

constituir advogado.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2009.63.09.006066-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011352/2010 - ZULEICA MARIA 

ANDRADE ROCHA (ADV. SP156969B - IZABEL TOKUNAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o 

relatório (artigo 38 da Lei nº 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).Tendo 

em vista a ausência da parte autora e de seu advogado, embora devidamente intimados (Diário Eletrônico, Expediente 

0068/09 em 11.09.2009), para a audiência de conciliação, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, nos termos do artigo 51, I, da Lei 9.099/95, de aplicação subsidiária.Sem custas ou honorários 

advocatícios.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a 

interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR ADVOGADO.Intime-se. Sentença 

publicada e registrada eletronicamente. 

  

2010.63.09.000506-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011322/2010 - VALDECI 

GONCALVES PASCHOAL (ADV. SP157396 - CLARICE FERREIRA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em 

inspeção.Dispensado o relatório, nos termos do artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995 c.c do artigo 1° da Lei 10.259/2001.Não 

consta dos autos a comprovação de que houve requerimento administrativo do benefício. Importante salientar que em 

decisão foi concedido à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que sanasse tal irregularidade, mas a autora não 

cumpriu o determinado.Embora a exigência de comprovação do prévio ingresso na via administrativa, como condição 

para propositura da ação de natureza previdenciária, possa significar aparente lesão ao direito de ação, direito esse 

garantido constitucionalmente, observa-se, contudo, que o dispositivo constitucional em questão apenas estabelece que 

somente os casos de lesão ou ameaça de lesão a direito serão apreciados pelo judiciário, o que não ocorreu no caso em 

tela. 

Assim, não há que se falar em lesão a direito, já que a parte em momento algum comprovou o pedido feito 

administrativamente. 

A omissão do requerimento administrativo impede que o Judiciário conheça do pedido, vez que não restou demonstrado 

o interesse da parte autora no ingresso da ação, não havendo, portanto, lesão ou ameaça de lesão a direito. Com efeito, 

em um primeiro momento, cabe a parte provocar o INSS, órgão responsável pela concessão e manutenção de 

benefícios, para então, diante de uma negativa, socorrer-se do Judiciário.Cumpre ressaltar, ainda, que o artigo 3º do 

Código de Processo Civil preceitua que para ingressar com uma ação é necessário ter interesse e legitimidade.O 

conceito de interesse está associado à idéia de proveito, utilidade. Destarte, o interesse de agir se traduz na 

indispensabilidade da intervenção do Judiciário, na utilidade da prestação jurisdicional auferida pela parte. Por outro 

lado, o INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Previdência Social, tem como uma de suas primordiais 

atribuições a concessão e manutenção de benefícios previdenciários. Esta é a função do Instituto.Conforme ilustrado, a 

parte autora deveria ter postulado seu pedido administrativamente, para então, diante de uma negativa da Autarquia 

Previdenciária, valer-se do Judiciário. Nesse momento passaria a existir de forma efetiva o interesse de agir, uma das 

condições para ingressar com uma ação. 

Entretanto, não comprovou a parte autora, em nenhum momento, ter adotado essa providência.Não pode o Judiciário 

invadir atribuições de outro Poder.Por oportuno, transcrevo a seguinte ementa:“TRF - PRIMEIRA REGIÃO - AC 

0123706 - Primeira TurmaData da decisão: 05/11/1999, DJ Data: 26/06/2000Página: 1 - Relator(a) JUIZ CARLOS 

OLAVOPROCESSUAL CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - INEXISTÊNCIA DE PRÉVIA POSTULAÇÃO - SÚMULA 

213 DO EXTINTO TRF - APELAÇÃO IMPROVIDA - SENTENÇA MANTIDA.I. Inexistindo resistência, não há 

conflito há dirimir, visto que o acionamento do Judiciário, pressupõe a injustificável resistência à pretensão.II. A 

Súmula 213 do extinto Tribunal Federal de Recursos dispensa o exaurimento da via administrativa, mas, naturalmente, 

não o prévio requerimento administrativo. (AC nº 94.01.26444-9/MG), 

III. Apelação improvida.IV. Sentença mantida.” Ademais, a agilidade do processamento neste Juizado Especial tem 

sido mais conveniente do que o pedido nas vias administrativas. Tal procedimento, contudo, embora de conveniência do 

segurado, não pode ser aceito, sob pena de violação do princípio da separação e independência dos poderes: o Poder 

Judiciário não pode substituir a atividade típica da Administração Pública.Assim é que, foi baixada pelo Juizado 

Especial Federal de São Paulo a Portaria n. 5, de 05/07/2002, estabelecendo que:Art. 3o - Nos pedidos de concessão 

benefício previdenciário ou assistencial, a parte autora deverá comprovar, no ato da distribuição, que o requerimento 

administrativo foi indeferido ou não decidido em 45 dias, nos termos do artigo 174, do Decreto 3.048/99.Observo, 

outrossim, que o que se exige não é o prévio esgotamento das vias administrativas (conforme veda a Súmula 9, do 

Tribunal Regional Federal da 3a Região), mas o mero ingresso com a posterior negativa ou omissão da autarquia 

previdenciária a demonstrar a pretensão resistida.Nem se alegue que não foi permitido o protocolo do pedido, pois a 

parte é assistida por advogado que tem ciência de que o protocolo administrativo é um direito da parte, não podendo ser 
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negado peremptoriamente ao cidadão, sem que tal fato fosse documentado ou devidamente motivado pela Autarquia 

Previdenciária. 

Destarte, não restou comprovado pela parte o interesse de agir, umas das condições da ação, prevista no artigo 3º do 

Código de Processo Civil, diante da falta de requerimento na esfera administrativa e de regularização da representação 

processual. 

Posto isso, EXTINGO O PROCESSO, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, incisos IV 

e VI do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem custas e 

honorários, nos termos do artigo 55 da Lei 9099/95 e do artigo 1° da Lei 10.259/01.Se a parte autora desejar 

RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) 

DIAS.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2007.63.09.001405-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309009275/2010 - ADRIANO 

RODRIGUES NETO (ADV. SP245468 - JOÃO FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Trata-se de ação proposta por 

ADRIANO RODRIGUES NETO, sob o rito dos Juizados Especiais Federais, em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, na qual o autor pretende a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.Em 

29.09.2008 o patrono do autor noticiou o falecimento do postulante, não trazendo aos autos cópia da certidão de óbito. 

Requereu a intimação de um dos familiares para que trouxesse referido documento, o que foi indeferido.É o relatório, 

no essencial. Passo a decidir, fundamentadamente.Após análise dos autos virtuais, verifico que até a presente data os 

sucessores da parte autora não regularizaram a representação processual, deixando de trazer aos autos a documentação 

necessária para a habilitação, inclusive a Certidão de Óbito, embora tenha o advogado sido expressamente intimado, 

conforme certificado nos autos virtuais.Ademais, tendo em vista o apontado pela contadoria judicial, no sentido de que 

o Autor não mantinha a qualidade de segurado na data do início da incapacidade, foi determinada a vinda dos autos 

conclusos para sentença. 

Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com base no artigo 267, inciso 

IV do Código de Processo Civil e do artigo 51, V da Lei 9.099/95, aplicável aos Juizados Especiais Federais por força 

do artigo 1º da Lei 10.259/2001.Sem custas e honorários, nos termos do art. 55 da Lei 9099/95 c/c o art. 1° da Lei 

10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente de que o PRAZO para a interposição 

de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2010.63.09.001882-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011489/2010 - MARIA SELINA 

MOREIRA (ADV. SP239211 - MAURÍCIO RODRIGUES BARRETO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em 

inspeção.Dispensado o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/95, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 

nº. 10.259/01).De acordo com pesquisa efetuada no sistema informatizado dos Juizados Especiais Federais (vide “termo 

de prevenção” anexado), verifica-se que a parte autora propôs, anteriormente ao ajuizamento desta ação, outra ação com 

as mesmas partes, pedido e causa de pedir. Constata-se, ainda, que já houve, naqueles autos, a prolação de sentença 

(com certidão de trânsito em julgado). Diante desse fato, não há como prosperar a presente ação, em razão de a questão 

já se encontrar acobertada pelo manto da coisa julgada formal e material, sendo vedado a este juízo decidir novamente 

as questões já decididas, nos exatos termos do artigo 471 do Código de Processo Civil.Necessário destacar que “coisa 

julgada” é matéria de ordem pública, podendo ser apreciada de ofício e em qualquer fase do processo, conforme artigo 

301, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil).Pelo exposto, julgo o processo extinto SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários 

advocatícios, nos termos do artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 c/c o artigo 1° da Lei nº. 10.259/01.Embora a duplicação de 

ações idênticas possa caracterizar a litigância de má-fé (artigo 17, incisos II, III e V, do Código de Processo Civil), na 

hipótese dos autos virtuais não restaram caracterizados o dolo ou a má-fé da parte autora, de forma que deixo de aplicar 

multa a prevista no artigo 18 do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios da justiça gratuita (Lei nº. 1.060/50). Se 

a parte autora desejar recorrer desta sentença, fica ciente de que o prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) dias 

e de que deverá constituir advogado.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Sentenciado em inspeção.Dispensado 

o relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 

10.259/2001).Resta incontroverso nos autos que a parte autora recebeu e pretende continuar a receber benefício 

de natureza acidentária.Assim, há que reconhecer a incompetência absoluta deste Juizado Especial Federal, em 

razão da matéria, para processar e julgar o feito, tendo em vista o disposto no artigo 109, inciso I, da 

Constituição Federal:“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 

I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça 

Eleitoral e à Justiça do Trabalho;” (destaques)Ora, nos termos do dispositivo constitucional transcrito, compete 

à Justiça Estadual julgar as causas que envolvam acidente de trabalho, sendo tal matéria, inclusive, objeto da 

Súmula nº. 15 do Superior Tribunal de Justiça (“Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios 

decorrentes de acidente de trabalho").Outrossim, cumpre destacar que a competência da Justiça Estadual no 

caso em tela é absoluta, dado decorrer de expressa disposição constitucional, o que se pode inferir da doutrina do 
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ilustre professor Cândido Rangel Dinamarco:“(...) limitando-se a Constituição Federal a impor normas 

determinadoras de competência sem oferecer uma sequer, destinada a disciplinar modificações, são absolutas as 

competências constitucionalmente estabelecidas.” (in Instituições de Direito Processual Civil, Vol I, 2ª ed., 

Malheiros, p. 602)Portanto, sendo hipótese de incompetência absoluta, deve ser declarada de ofício pelo Juiz em 

qualquer fase do processo.Veja-se, por fim:“(...) Este Tribunal Regional Federal não é competente para julgar o 

presente agravo de instrumento. (...) Tratando-se de benefício previdenciário originado por acidente do trabalho, 

a competência para o julgamento e processamento do feito não é da Justiça Federal, mas da Estadual. O inciso I 

do art. 109 da Constituição Federal estabelece a competência da Justiça Federal para processar e julgar "as 

causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de 

autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente do trabalho e as sujeitas à Justiça 

Eleitoral e à Justiça do Trabalho". Por força da exceção constitucional, a competência para a apreciação dos 

litígios decorrentes de acidente de trabalho é da Justiça Estadual. Atente-se para o teor da Súmula n.º 15 do STJ: 

"Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidentes do trabalho". Assim, por 

envolver matéria acidentária, a Justiça Federal é absolutamente incompetente para processar e julgar o presente 

feito. Neste sentido é a jurisprudência do STJ, como se vê da ementa a seguir transcrita: CONSTITUCIONAL. 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA . AUXÍLIO-DOENÇA 

ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA . 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consagrou o 

entendimento de que as ações revisionais de benefícios acidentários têm como foro competente a Justiça Comum 

estadual. 2. Precedentes do STF (RE 204.204/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa). 3. Conflito conhecido, declarando-

se competente o Juízo estadual. (CC n.º 31425/RS, 3ª Seção, Rel. Min. Vicente Leal., j. 18-02-2002, DJ de 18-03-

2002, p. 170) Vejam-se ainda os precedentes desta Corte: PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 

COMPETÊNCIA . AÇÃO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DO 

TRABALHO. 1. A Justiça Federal não é competente para apreciar ação visando a concessão de benefício 

acidentário e, via de conseqüência, agravo de instrumento contra decisão proferida no curso daquela ação. 2. 

Aplicação da Súmula n.º 15 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. (TRF-4ª R, Questão de Ordem no AI n.º 

20004.04.01.052829-0/RS, 6ª Turma, Rel. Des. Federal João Batista Pinto Silveira, DJ de 05-01-2005) QUESTÃO 

DE ORDEM. PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. JUSTIÇA ESTADUAL . 

ART. 109, I, DA CF. Nas demandas em que se postula a concessão de benefício acidentário, é da Justiça estadual 

a competência para o seu julgamento. A exceção do art. 109, inciso I, da Constituição Federal deve ser 

interpretada de forma extensiva, cabendo à Justiça estadual não apenas o julgamento da ação relativa ao 

acidente do trabalho, mas também em todos reflexos que possam advir dessa decisão, quais sejam os de reajuste, 

concessão restabelecimento e/ou revisão de benefício. (TRF-4ªR, Questão de Ordem na AC n.º 

2005.04.01.018125-6/SC, 5ª Turma, Rel. Des. Federal Victor Luiz dos Santos Laus, DJ de 29-06-2005) QUESTÃO 

DE ORDEM. PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DO 

TRABALHO. 1. Compete à Justiça Estadual julgar as ações que versem acerca da concessão de benefício 

decorrente de acidente do trabalho. Precedentes desta Corte. 2. Súmula nº 15 do Superior Tribunal de Justiça. 

(Questão de Ordem na AC nº 2006.71.99.002149-5/RS, Rel. Juíza Luciane Amaral Corrêa Münch, Turma 

Sumplementar, j. 22-11-06, un., DJ de 13-12-06) Friso, por fim, que, na hipótese dos autos, tendo a decisão 

agravada sido proferida por Juiz Estadual no exercício de sua competência natural, e não delegada, deve o 

recurso interposto ser encaminhado ao Tribunal de Justiça, não sendo caso de anulação da decisão, como 

ocorreria se a decisão tivesse sido prolatada por Juiz Federal. Ante o exposto, declino da competência para 

processar e julgar o presente recurso, determinando a remessa do feito ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul. Intime-se o agravante. Encaminhem-se, com as nossas homenagens. (TRF4, AG 

2007.04.00.020756-7, Quinta Turma, Relator Luís Alberto D'azevedo Aurvalle, D.E. 23/07/2007)Deixo, contudo, 

de determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual Comum (artigo 113 do Código de Processo Civil) já que 

neste Juizado Especial Federal, por serem os autos virtuais, o procedimento adotado é totalmente incompatível 

com o adotado pela Justiça Estadual, impondo-se, destarte, a extinção do processo sem resolução do mérito. 

“Reconhecida a incompetência do JEF é cabível a extinção do processo, sem julgamento de mérito, nos termos do 

art. 1º da Lei n. 10.259/2001 e do art. 51, III, da Lei n. 9.099/95.”( Enunciado FONAJEF 24).Fica ressalvada à 

parte autora a possibilidade de renovar a pretensão deduzida perante o juízo competente.Ante o exposto, 

DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DESTE JUIZADO PARA CONHECER DA PRESENTE 

DEMANDA E JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM ANÁLISE DO MÉRITO, com fundamento nos artigos 

113, “caput”, e 267, inciso IV, ambos do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas processuais e 

honorários nesta instância (artigo 55 da Lei nº. 9.099/95 e artigo 1º da Lei nº. 10.259/01).Se a parte autora 

desejar recorrer desta sentença, fica ciente de que o prazo para a interposição de recurso é de 10 (dez) 

dias.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

2010.63.09.002012-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011487/2010 - OLGANIL 

MACHADO GUIMARAES (ADV. SP266711 - GILSON PEREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 
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2010.63.09.001918-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011488/2010 - ANA RIBEIRO 

PEREIRA (ADV. SP276750 - ANDREA DE OLIVEIRA VALENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001482-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011490/2010 - ADEMAR 

APARECIDO DE MORAES (ADV. SP242948 - BRUNO ANGELO STANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2009.63.09.006088-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011486/2010 - PEDRO TAVARES 

LEAL (ADV. SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE, SP155766 - ANDRÉ RICARDO RAIMUNDO, 

SP227158 - ANNA SYLVIA DE CASTRO NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.006739-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011473/2010 - PEDRO LUCINDO 

DE SOUZA (ADV. SP190639 - ELIANE MAGDA FELIZARDO JACÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o 

relatório (artigo 38 da Lei nº. 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).Trata-se 

de ação ajuizada sob o rito do Juizado Especial Federal, em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em que 

a parte autora busca a condenação da autarquia federal em obrigação de fazer consistente em revisar seu benefício 

previdenciário, bem como o pagamento dos valores atrasados referentes ao período que menciona na inicial.Conforme 

relatado na petição inicial, o autor ajuizou ação de n. 2003.61.84.042523-7, no Juizado Especial Federal de São Paulo, 

no qual pleiteou a revisão do seu benefício pelo IRSM e pelo art. 21, Lei n. 8.880/94 e obteve sentença favorável. 

Relata, ainda, que já recebeu os atrasados da condenação, mas que não recebeu a revisão do benefício no interregno de 

agosto de 2005 a outubro de 2007.Esse é o objeto da demanda.Todavia, ainda que não haja informação se de fato foram 

feitos os respectivos pagamentos, resta claro que este Juizado Especial Federal de Mogi das Cruzes não é competente 

para o prosseguimento e julgamento da presente ação. Isto porque se aplica ao caso concreto a determinação contida no 

artigo 575, II do Código de Processo Civil:“Art. 575 - A execução, fundada em título judicial, processar-se-á perante:I - 

os tribunais superiores, nas causas de sua competência originária;II - o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de 

jurisdição;III - (Revogado pela Lei n.º 10.358, de 27-12-2001);IV - o juízo cível competente, quando o título executivo 

for sentença penal condenatória ou sentença arbitral.” (destaquei)Conclui-se que o pleito decorre de controvérsia já 

dirimida, razão pela qual não há que se propor nova ação de conhecimento.Nesse sentido:“ADMINISTRATIVO. 

MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA QUE INDEFERIU A INICIAL POR AUSÊNCIA DE INTERESSE 

PROCESSUAL. INADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Trata-se de Mandado de Segurança preventivo impetrado por servidores públicos federais contra ato (iminente) do 

Coordenador Regional da FUNASA/RN, de exclusão de seus vencimentos/proventos do índice de 26,06% (Plano 

Bresser), em cumprimento ao acórdão nº 50.274 do eg. TRT da 21ª Região, contra o qual pende Recurso de Revista, 

sem efeito suspensivo.2. A sentença indeferiu a inicial, ao entendimento de falta de interesse processual, por não ser o 

mandado de segurança o procedimento adequado para o reconhecimento e satisfação da pretensão.3. Objetivam os 

impetrantes impedir que a autoridade impetrada retire o aludido percentual antes que o col. TST decida o Recurso de 

Revista que interpuseram contra aquele acórdão trabalhista.4. Embora a Justiça Federal tenha competência para julgar o 

mandamus impetrado contra ato de autoridade federal, no caso o Coordenador Regional da Funasa/RN, não cabe a este 

Juízo atribuir, por via transversa, efeito suspensivo a recurso trabalhista. Tal medida deve ser buscada na própria Justiça 

do Trabalho, onde tramita a execução.5. Ausência de interesse processual. Apelação improvida.(STJ, 2ªSeção, Rel. 

Athos Carneiro, Proc. 198900077813, j. 13/09/89, publ. 08/10/2008)Assim, a sentença que a parte autora pretende 

executar foi prolatada em processo que tramitou no JEF de São Paulo, devendo o presente requerimento ser formulado 

naquele Juízo e independentemente de nova ação. Nesse sentido a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:EXECUÇÃO - TITULO JUDICIAL - JUIZO COMPETENTE. A EXECUÇÃO, FUNDADA EM TITULO 

JUDICIAL, PROCESSAR-SE-A PERANTE O JUIZO QUE DECIDIU A CAUSA NO PRIMEIRO GRAU DE 

JURISDIÇÃO. NA EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PUBLICA, DEVEM SER 

OBSERVADOS OS ARTS. 730 E 731 DO CPC E A CF/1988, ART. 100. RECURSO PROVIDO.(REsp 107.258/SP, 

Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/1997, DJ 17/11/1997 p. 59418)PROCESSO 

CIVIL. COMPETENCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. A EXECUÇÃO DE SENTENÇA DEVE SER 

PROCESSADA PERANTE O JUIZO QUE DECIDIU A CAUSA NO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO; 

MATERIA QUE NÃO ESTA NA ALÇADA DE REGIMENTO INTERNO DE TRIBUNAL. RECURSO ESPECIAL 

CONHECIDO E PROVIDO.(REsp 95.971/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA TURMA, julgado em 

16/06/1997, DJ 30/06/1997 p. 30977)Posto isso e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo EXTINTO O 

PROCESSO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, inciso IV do Código de Processo 

Civil.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do artigo 

55 da Lei nº 9.099/95 c/c o artigo 1º da Lei nº 10.259/01.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, 

fica ciente de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR 

ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 
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2009.63.09.007563-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6309011429/2010 - EDECIOMAR JOSÉ 

DE CARVALHO (ADV. SP207888 - ROGERIO COELHO DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Sentenciado em inspeção.Dispensado o 

relatório (artigo 38 da Lei nº 9.099/1995, de aplicação subsidiária nos termos do artigo 1° da Lei 10.259/2001).Tendo 

em vista a ausência da parte autora e de seu advogado, embora devidamente intimados no Diário Eletrônico, Expediente 

0056/10, em 04.03.2010, para a audiência de conciliação, EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, nos termos do artigo 51, I, da Lei 9.099/95, de aplicação subsidiária.Defiro os benefícios da justiça 

gratuita.Sem custas ou honorários advocatícios.Se a parte autora desejar RECORRER DESTA SENTENÇA, fica ciente 

de que o PRAZO para a interposição de RECURSO é de 10 (DEZ) DIAS e de que DEVERÁ CONSTITUIR 

ADVOGADO.Intime-se. Sentença publicada e registrada eletronicamente. 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000209 
  

  

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.01.060491-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309011282/2010 - ELENICE APARECIDA DA SILVA (ADV. 

SP121518 - MARIA DINAURA DE OLIVEIRA RODRIGUES); LIDIANE DA SILVA SOARES (ADV. SP121518 - 

MARIA DINAURA DE OLIVEIRA RODRIGUES); DIEGO DE SOUZA SOARES (ADV. SP121518 - MARIA 

DINAURA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU 

PROCURADOR CHEFE). Vistos em Inspeção. 

Concedo aos autores o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que juntem aos autos comprovante de 

residência, em seu nome e contemporâneos ao ajuizamento da ação.No mesmo prazo e sob a mesma cominação, 

regularizem os co-autores LIDIANE DA SILVA SOARES e DIEGO DE SOUZA SOARES sua representação 

processual, juntando aos autos instrumento de procuração.Intimem-se. 

  

2010.63.09.002020-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309011522/2010 - ARGEMIRO BATISTA DE ALENCAR (ADV. 

SP190474 - MIGUEL ANGELO VENDITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Nos termos do art. 284, do CPC, concedo 

à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente extinção do 

feito, para que a emende, juntando aos autos laudos e exames médicos das moléstias alegadas, contemporâneos ao 

indeferimento administrativo, bem como documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS 

etc.).Intime-se. 

  

2010.63.09.002167-7 - DESPACHO JEF Nr. 6309011527/2010 - JESSICA APARECIDA DOS SANTOS (ADV. 

SP176796 - FABIO EITI SHIGETOMI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Nos termos do art. 284, do CPC, concedo à parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente extinção do feito, 

para que a emende, juntando aos autos Certidão Negativa de Distribuição de Ação da Justiça do Trabalho.Intime-se. 

  

2010.63.09.002026-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309011521/2010 - LUCYMEIRE APARECIDA PINHO DE LIMA 

(ADV. SP287110 - LENDRO MONTANDON OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Nos termos do art. 284, do CPC, 

concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente 

extinção do feito, para que a emende, no sentido de:a) esclarecer se houve requerimento administrativo em nome dos 

filhos menores de 21 (vinte e um) anos, juntando aos autos a carta de in/deferimento do benefício;b) promover a 

inclusão dos filhos menores de 21 (vinte e um) anos, na demanda, em conformidade com o resultado do requerimento 

administrativo citado;c) regularizar a representação processual de LUCYMEIRA APARECIDA PINHO DE LIMA, 
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juntando aos autos instrumento de procuração em seu nome; e,d) atribuir corretamente valor à causa, de acordo com o 

benefício econômico pretendido.Intime-se. 

  

2009.63.09.006951-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309012179/2010 - EDNA APARECIDA SILVA (ADV. SP237302 - 

CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em inspeção.Primeiramente aponto que os documentos 

anexados às fl. 14, 15 e 17 do PET PROVAS, pertencem a Rafael Rocha Afonso, pessoa alheia à lide, razão pela qual 

deverá a parte autora esclarecer, em cinco dias, sua juntada aos autos.Sem prejuízo, determino que se oficie à Clínica 

Médica Clinimed Ltda., para que, no prazo de 15 dias, traga aos autos prontuário médico em nome de Edna Aparecida 

Silva.Após a juntada do prontuário, remetam-se os autos ao perito Maurício Alexandre da Costa Silva, para que 

ratifique ou retifique o laudo médico, principalmente no que tange ao início da doença e da incapacidade.Intimem-se. 

Oficie-se. 

  

2010.63.09.002453-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309011285/2010 - THEREZA REBECHI (ADV. SP141670 - 

GUILHERME ROSSI JUNIOR, SP193875 - MARIA LUCIA DE PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Tendo em 

vista a constituição de defesa técnica antes da prática de qualquer ato processual, concedo à autora o prazo de 10 (dez) 

dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos petição inicial, nos termos da legislação processual civil em 

vigor.Intime-se. 

  

2010.63.09.001983-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309011132/2010 - URANDI PEREIRA (ADV. SP256370 - MICHELY 

FERNANDA REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE 

EXTINÇÃO, para que junte aos autos comprovante de residência atual e em seu nome, bem como cópias legíveis de 

seus documentos pessoais (RG, CPF, CNH etc.).Intime-se. 

  

2010.63.09.002018-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309011130/2010 - LINDINALVO FRANCISCO DA SILVA (ADV. 

SP190474 - MIGUEL ANGELO VENDITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo a parte autora o prazo de 10 

(dez) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos comprovante de residência atual e em seu nome, 

Carta de Indeferimento do Benefício pleiteado, bem como laudos e exames médicos da enfermidade alegada, atuais e 

contemporâneos ao indeferimento administrativo.Intime-se. 

  

2010.63.09.001985-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309011131/2010 - GILENO BELARMINO DE JESUS (ADV. 

SP213216 - JOÃO ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos comprovante de residência atual e em seu nome, bem como cópias 

legíveis de seus documentos pessoais (RG, CPF, CNH etc.).No mesmo prazo e sob a mesma cominação, junte aos autos 

a Carta de Indeferimento do Benefício pleiteado.Intime-se. 

  

2010.63.09.002088-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309011520/2010 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP074940 

- MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS, SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA 

FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Vistos em Inspeção. 

Nos termos do art. 284, do CPC, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO 

DA INICIAL e consequente extinção do feito, para que a emende, juntando aos autos documentos que comprovem sua 

qualidade de dependente do segurado falecido, tendo em vista a fragilidade das provas materiais.No mesmo prazo, 

informe a existência de outros dependentes, tendo em vista o disposto no art. 16, § 1.º, 76 e 77, todos da Lei 8.213/91, 

requerendo o que de direito, se entender necessário.Intime-se. 

  

2010.63.09.002048-0 - DESPACHO JEF Nr. 6309011526/2010 - FRANCISCO RODRIGUES (ADV. SP180523 - 

MARIA HELENA DOS SANTOS CORRÊA); MARINISSO OLIVEIRA DA SILVA (ADV. SP178182 - GERSON 

LAURENTINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Nos termos do art. 284, do CPC, concedo à parte autora o prazo de 

10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente extinção do feito, para que a emende, 

atribuindo corretamente valor à causa, de acordo com o benefício econômico pretendido.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção.Nos termos do 

art. 284, do CPC, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA 

INICIAL e consequente extinção do feito, para que a emende, juntando aos autos comprovante de residência, 

atual e em seu nome, bem como a declaração prevista no art. 20, § 8.º, da Lei 8.742/93.Intime-se. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 689/896 

2010.63.09.002175-6 - DESPACHO JEF Nr. 6309011524/2010 - CONCEICAO DE MARIA LIMA DE SOUZA 

(ADV. SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.002075-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309011525/2010 - ALINE RAMOS DA SILVA (ADV. SP199692 - 

ROSEMARY LIRA LIMA CONSIGNANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.09.001959-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309011128/2010 - JOSE DE ARIMATEIA DA SILVA (ADV. 

SP235829 - HUMBERTO MAMORU ABE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.1. Redesigno a perícia médica na 

especialidade de PSIQUIATRIA para o dia 05 de JULHO de 2010 às 10:15 horas NESTE JUIZADO, nomeando para o 

ato a Dra. THATIANE FERNANDES DA SILVA. 

2. Ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, 

da Lei 10.259/01).3. Fica a parte autora intimada para comparecer no dia, horário e local indicado para a realização da 

perícia, competindo ao advogado constituído comunicar a seu cliente da data respectiva, ocasião em que deverá estar 

munida de toda documentação pertinente à moléstia alegada.4. Fica a parte autora cientificada de que o não 

comparecimento à perícia implica em preclusão da prova técnica ou na extinção do feito, salvo quando comprovado, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que a ausência decorreu de motivo de força maior.Intimem-se. 

  

2010.63.09.001945-2 - DESPACHO JEF Nr. 6309011136/2010 - JULIANA OLIVEIRA DOS SANTOS MORAIS 

(ADV. SP188824 - WELLINGTON DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo à autora o prazo de 10 

(dez) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que informe se ajuizou reclamação trabalhista em face do antigo 

empregador, juntando aos autos certidão de distribuição da Justiça do Trabalho.Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Vistos em Inspeção.Concedo a parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos comprovante de 

residência atual e em seu nome.Intime-se. 

  
2010.63.09.001946-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309011135/2010 - JORGE FERREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP143737 - SIDNEI ANTONIO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

  

2010.63.09.001982-8 - DESPACHO JEF Nr. 6309011133/2010 - LUIZ VIEIRA DOS SANTOS (ADV. SP256370 - 

MICHELY FERNANDA REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). 

*** FIM *** 

  

2009.63.09.006951-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309011335/2010 - EDNA APARECIDA SILVA (ADV. SP237302 - 

CÍCERO DONISETE DE SOUZA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista a manifestação do réu, RETIRE-SE o 

processo da pauta de audiência.Venham os autos conclusos para sentença, após parecer da contadoria.Intimem-se. 

  

2010.63.09.002218-9 - DESPACHO JEF Nr. 6309011523/2010 - CECILIA DA SILVA NASCIMENTO (ADV. 

SP074168 - MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Nos termos do art. 284, do CPC, concedo 

à parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL e consequente extinção do 

feito, para que a emende, regularizando sua representação processual, juntando aos autos instrumento de procuração em 

nome da autora, bem como juntando aos autos comprovante de residência, atual e em seu nome, carta de indeferimento 

do benefício pleiteado e documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS etc.).Intime-se. 

  

2010.63.09.000957-4 - DESPACHO JEF Nr. 6309009304/2010 - MARTHA MARTINEZ BASILE (ADV. SP227200 - 

TARCISIO OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Verifico haver parcial prevenção com o(s) 

processo(s) indicado(s) no termo anexado.Assim, DECLARO que o pedido referente à revisão da Lei 6.423/77 (ORTN) 

está abrangido pela coisa julgada. 

Intimem-se. 

  

2009.63.09.004502-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309011137/2010 - MARIA OLIVEIRA MORAIS (ADV. SP240942A - 

CARLOS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.A elaboração dos cálculos necessários à prolação da 
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sentença deve obedecer a rigorosa ordem de ajuizamento da demanda, não havendo qualquer razão in casu para 

desobediência da regra, especialmente o fato da recusa da autora em aceitar a proposta de acordo oferecida pelo 

réu.Assim, retornem os autos ao contador.Intime-se. Cumpra-se. 

  

2009.63.09.004502-3 - DESPACHO JEF Nr. 6309003581/2010 - MARIA OLIVEIRA MORAIS (ADV. SP240942A - 

CARLOS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Em face da necessidade de readequação da pauta, o horário da audiência 

de conciliação, agendada para o dia 22/02/2010, foi alterado para as 14:30 horas.Intimem-se. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.09.002179-3 - DECISÃO JEF Nr. 6309011505/2010 - REGINA CELIA DE MIRANDA EVANGELISTA 

(ADV. SP264446 - DORIS MEDEIROS BLANDY GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo a parte 

autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos documentos que comprovem sua 

qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS etc.).No mais, verifico não haver prevenção com o(s) processo(s) 

indicado(s) no termo anexado.Intime-se. 

  

2010.63.09.002190-2 - DECISÃO JEF Nr. 6309011516/2010 - EDVALDO LUIZ CORREIA (ADV. SP074168 - 

MARIA ELENA DE SOUZA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias, SOB 

PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos comprovante de residência, atual e em seu nome, bem como 

documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS etc.).No mais, verifico haver parcial 

prevenção com o(s) processo(s) indicado(s) no termo anexado.Assim, DECLARO que todos os requerimentos 

administrativos anteriores a 31/03/2009, data da perícia realizada em juízo, estão abrangidos pela coisa julgada, 

especificamente em relação à enfermidade da especialidade de ORTOPEDIA.Intimem-se. Cite-se, se necessário. 

  

2007.63.09.005646-2 - DECISÃO JEF Nr. 6309011150/2010 - MARIA GONÇALVES DA SILVA (ADV. SP235828 - 

INOCENCIO MATOS ROCHA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Indefiro o pedido de oitiva de testemunhas uma vez 

que o objeto da prova pretendida se dá mediante forma documental, mediante a apresentação da declaração prevista no 

art. 20, § 8.º, da Lei 8.742/93, bem como de forma pericial, já realizada.Ademais, a extensão ou não do grupo familiar 

para fins de cálculo da renda per capta não depende da prova requerida.Intime-se. 

  

2008.63.09.005797-5 - DECISÃO JEF Nr. 6309011597/2010 - PAULO RODRIGUES DA CRUZ (ADV. SP233077 - 

SILVANA DIAS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR FEDERAL). Tendo em vista que se trata de revisão de benefício e considerando que o benefício foi 

recém concedido com a negativa do reconhecimento tempo laborado em atividade, reconsidero a decisão que 

determinou a apresentação de Requerimento Administrativo, e determino o regular processamento do feito. Ato 

contínuo, designo audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 20.01.2011, às 14 horas e 30 

minutos.Comunique-se o teor desta decisão à 3ª Turma Recursal de São Paulo, para onde foi distribuído o Mandado de 

Segurança nº 2010.63.01.015115-0.Intimem-se as partes. 

  

2010.63.09.002181-1 - DECISÃO JEF Nr. 6309011507/2010 - ROZA MARIA DE MORAES (ADV. SP264446 - 

DORIS MEDEIROS BLANDY GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR FEDERAL). Vistos em Inspeção.Concedo a parte autora o prazo de 10 

(dez) dias, SOB PENA DE EXTINÇÃO, para que junte aos autos comprovante de residência, atual e em seu nome, bem 

como documentos que comprovem sua qualidade de segurado (CTPS, GRPS, CNIS etc.).No mais, verifico não haver 

prevenção com o(s) processo(s) indicado(s) no termo anexado. 

Intime-se. 

  

2010.63.09.002088-0 - DECISÃO JEF Nr. 6309009925/2010 - ANTONIO PEREIRA DA SILVA (ADV. SP074940 - 

MARCIA TERESA DE CASTILHO MOREIRA PASSOS, SP180359 - ALETHEA CRISTINE DE ALMEIDA 

FEITAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

FEDERAL). Verifico não haver prevenção com o(s) processo(s) indicado(s) no termo anexado.Anote-se e prossiga-se 

independentemente de intimação das partes. 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS CRUZES 

33ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE MOGI DAS 

CRUZES 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6309000210 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

2006.63.09.001381-1 - DESPACHO JEF Nr. 6309011129/2010 - SARAY KAMIMURA (ADV. ); EMILIO CARLOS 

MARTINS DA SILVA (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP116238 - SANDRA REGINA 

FRANCISCO VALVERDE PEREIRA). Vistos em Inspeção.Ciência às partes da decisão proferida nos autos do 

Conflito de Competência. 

Nada havendo, retornem os autos ao arquivo, suspendendo-se o andamento até decisão final naqueles.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE SANTOS 

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

Ata de Distribuição Automática 

Relação dos Processos Distribuídos no Período de 17/05/2010 à 19/05/2010. 

Nos processos abaixo relacionados: 

1. As partes deverão comparecer na audiência de conciliação, instrução e julgamento na data designada, com 

antecedência de 15 minutos, salvo pauta extra. 

2. Fica dispensada a presença da parte e de seus procuradores às audiências designadas como pauta extra, sendo que a 

sentença será publicada no DOE; 

3. Quando houver designação de perícia médica, ficam as partes intimadas para apresentar quesitos e indicar assistente 

técnico no prazo de 10 (dez) dias (art. 12, § 2º, da Lei 10.259/01). Fica a parte autora intimada a comparecer nos dias e 

horários indicados para a realização das perícias, competindo aos advogados constituídos comunicar a seus clientes das 

datas respectivas e a trazer, nestas ocasiões, documentos pessoais (RG, CPF e CTPS), bem como todos os documentos 

médicos que possuir; 

4. As perícias nas especialidades de CLÍNICA MÉDICA, CARDIOLOGIA, NEUROLOGIA, ORTOPEDIA E 

PSIQUIATRIA serão realizadas na sede deste Juizado; 

5.As perícias SÓCIO-ECONÔMICAS serão realizadas no domicílio da parte autora, devendo ser informado nos autos o 

endereço completo com pontos de referência e telefone da parte para contato da Assistente Social; 

6. Fica a parte autora cientificada de que a ausência às perícias implicará extinção do processo. Fica facultado à parte 

autora comprovar documentalmente e no prazo de 5 (cinco) dias, independente de intimação deste Juizado, que a 

ausência decorreu de motivo de força maior; 

7. A apreciação de eventuais pedidos de antecipação dos efeitos da tutela nos processos com perícias designadas fica 

reservada para após a entrega dos laudos periciais, mediante renovação do pedido pelo interessado ou, nos casos que 

demandem depoimento pessoal e/ou prova testemunhal, para a audiência de instrução; 

8. Fica facultado às partes requerer o julgamento antecipado da lide após a entrega dos laudos periciais. 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/05/2010 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003314-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: SOLANGE ALVES CARDOSO 

ADVOGADO: SP174243 - PRISCILA FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003315-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SILVANA PACHECO COUTO 

ADVOGADO: SP228570 - DOUGLAS CANDIDO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003316-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ENEDINA MARIA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP247551 - ADRIANA DOS SANTOS SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003317-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINEZ DA SILVA CAMPI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003318-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS DE LIMA 

ADVOGADO: SP223205 - SILVANA DOS SANTOS COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003319-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVANILDO AMARO PEREIRA 

ADVOGADO: SP223205 - SILVANA DOS SANTOS COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 15:30:00   2ª) CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 13:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003320-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS CARDOZO 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003321-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LEDA DA SILVA 

ADVOGADO: SP223205 - SILVANA DOS SANTOS COSTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003322-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE EXPEDITO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003323-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CARLOS SILVA 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003324-2 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OFÉLIA FERREIRA DE AVILA 

ADVOGADO: SP203396 - ALEXANDRE DE AMORIM SAMPAIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003325-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WALDIR SILVA SOUZA 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003326-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIZA VALENTIN DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003327-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSMAR DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003328-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANUEL CUEVAS CHOUCINO 

ADVOGADO: SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003329-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: UZIEL DA COSTA MACEDO 

ADVOGADO: SP120338 - ANDREA PINTO AMARAL CORREA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003330-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERALDO MARQUES DIAS 

ADVOGADO: SP229216 - FÁBIO LUIZ LORI DIAS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003331-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADIR DE ALMEIDA SAMPAIO 

ADVOGADO: SP110155 - ORLANDO VENTURA DE CAMPOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003332-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GALDINA DE FRANCA DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003333-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO CELSO COSTA 

ADVOGADO: SP140326 - MARCELO IGNACIO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003334-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO TEODORO FILHO 

ADVOGADO: SP269176 - CESAR AUGUSTO DOS SANTOS 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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PROCESSO: 2010.63.11.003335-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REINALDO CANDIDO ALEXANDRE ARDITO 

ADVOGADO: SP224653 - ALVARO MOREIRA BELIAGO NETO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003336-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO BARBOSA DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP197979 - THIAGO QUEIROZ 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 23 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 23 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 18/05/2010 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003337-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANGELO QUINARELLI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003338-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESA FERNANDES DIAS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 21/05/2010 15:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 25/05/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO 

AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003339-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CLEONICE ABINAJM 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003340-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TERESINHA DAS DORES DE SALES 

ADVOGADO: SP087753 - RITA DE CASSIA DA SILVA MOSCARDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 16:00:00   2ª) ORTOPEDIA - 08/06/2010 16:15:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003341-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RILZA ALZIRA FARIAS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/06/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003342-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALMIR PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 13:45:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 18/06/2010 17:30:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 
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PROCESSO: 2010.63.11.003343-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSELITA SANTOS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 14:00:00   2ª) PSIQUIATRIA - 06/09/2010 16:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003344-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE AILSON DA PAIXAO 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 08/06/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003345-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO GERALDO SANTANA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/07/2010 14:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003346-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALAIS FRANCISCA 

ADVOGADO: SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 14:15:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 17/06/2010 10:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003347-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMERSON MATOS DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 17:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 19/06/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003348-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MANOEL RIBEIRO DA SILVA 

ADVOGADO: SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/07/2010 14:40:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003349-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA REGINA TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP176996 - VALÉRIA ALVARENGA ROLLEMBERG 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003350-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BERNARDO NETO 

ADVOGADO: SP223167 - PAULO RODRIGUES FAIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003351-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANISIA FONSECA DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP161218 - RENATA CRISTINA PORTO DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 22/06/2010 14:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.11.003352-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO JOSE MATIAS 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003353-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALQUIRIA DE FREITAS 

ADVOGADO: SP211794 - KARLA HELENE RODRIGUES VAZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/06/2010 16:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003354-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENITA FARIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/06/2010 17:00:00   2ª) PSIQUIATRIA - 06/09/2010 17:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003355-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS RODRIGUES 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003356-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROQUE SANTOS DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003357-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIVA ALVES PERCIRA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003358-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GLEISON MOURA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 16/07/2010 15:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 19/06/2010 11:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003359-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DENISE DA SILVA MOURA 

ADVOGADO: SP166913 - MAURICIO MÁRIO DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003360-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VINICIUS PIMENTEL ARGELLO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003361-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMAURY MARCOS DE MATOS 

ADVOGADO: SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/06/2010 17:15:00 
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PROCESSO: 2010.63.11.003362-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DO CARMO GREGORIO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003363-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA CRISTINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003364-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAILDE PRUDENTE SILVA 

ADVOGADO: SP134881 - ANTONIO SERGIO AQUINO RIBEIRO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003365-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA REGINA GREGORIO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003366-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DE LOURDES DE GOES 

ADVOGADO: SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/06/2010 17:30:00   2ª) PSIQUIATRIA - 06/09/2010 18:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003367-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP018455 - ANTELINO ALENCAR DORES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003368-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTA LUZIA DE FRANCA 

ADVOGADO: SP156133 - MAIRA SANTOS MARQUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003369-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DE ARAUJO 

ADVOGADO: SP210042 - MARCOS JOSE RAGONEZI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003370-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINALVA PEREIRA DE MORAES 

ADVOGADO: SP014650 - ARNALDO MOLINA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 08/06/2010 17:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003371-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSELIA NASCIMENTO ARAUJO SANTOS 

ADVOGADO: SP189225 - ÉRIKA HELENA ROSSATO NICOLIELO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003372-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIMONE THOM NOGUEIRA NOVOA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003373-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARINALVA BARBOSA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003374-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SATURNINA MARIA DA CONCEICAO 

ADVOGADO: SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003375-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE BRITO DA SILVA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 22/06/2010 14:55:00   2ª) CARDIOLOGIA - 30/07/2010 13:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003376-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PATRICIA APARECIDA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 11:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003377-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVETE DE FATIMA NOGUEIRA PRUDENCIO 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 06/09/2010 18:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003378-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSWALDO JUSSIANI FILHO 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CARDIOLOGIA - 30/07/2010 13:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003379-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELSO NOVAES GONCALVES 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003380-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DJALMA MARTINS MEDEIROS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 12:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003381-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: KATIA MARIA PALMEIRA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 22/06/2010 15:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003382-5 
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CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSANGELA XAVIER ROCHA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 12:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003383-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CICERO BASILIO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP247223 - MARCIA REGINA SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 04/10/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003384-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MACILIA LIMA DA SILVA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003385-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SONIA MARIA SANTOS BATISTA 

ADVOGADO: SP295848 - FABIO GOMES PONTES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003386-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ERALDO PEREIRA 

ADVOGADO: SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 23/06/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003387-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELISA MOURA ANTONIO 

ADVOGADO: SP095164 - HEITOR SANZ DURO NETO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003388-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AURELIO RUBENS BRUSSI 

ADVOGADO: SP185614 - CLÁUDIA OREFICE CAVALLINI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 52 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 52 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 19/05/2010 

UNIDADE: SANTOS 

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003389-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA OLIVE VIEIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003390-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO ALVES DE MENDONCA 
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ADVOGADO: SP170533 - ÁUREA CARVALHO RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 22/06/2010 15:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003391-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA APARECIDA DA ROCHA 

ADVOGADO: SP260711 - ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/06/2010 16:00:00   2ª) NEUROLOGIA - 28/07/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003392-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADIALEDA ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP260711 - ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 22/06/2010 16:15:00   2ª) NEUROLOGIA - 28/07/2010 11:20:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003393-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SERGIO RICARDO FONTES MAIA 

ADVOGADO: SP252519 - CARLOS WAGNER GONDIM NERY 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003394-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO ROCHA 

ADVOGADO: SP150965 - ANDREA PAIXAO DE PAIVA MAGALHAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003395-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO FAUSTINO DE MELO 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003396-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: THIAGO FIRMINO DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 28/07/2010 11:40:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 24/06/2010 14:00:00 (NO DOMICÍLIO 

DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003397-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROZENEIA LEITAO REAL 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003398-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TANIA MARA CALDEIRA VIEIRA DE FARIAS 

ADVOGADO: SP099995 - MARCELO DIVISATI OTAVIANI BERNIS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003399-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCO JOSE DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003400-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: MARIA ALEXANDRE DA SILVA 

ADVOGADO: SP213992 - SANDRA DE NICOLA ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 24/06/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003401-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA VIRGILINA FERREIRA 

ADVOGADO: SP089651 - MARCO ANTONIO NOVAES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003402-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELINETE DE CASSIA ALEXANDRE 

ADVOGADO: SP269611 - CLEIA LEILA BATISTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003403-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIA ALVAREZ FERRARO 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003404-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MORAES COUTINHO 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003405-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE DIAS DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003406-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE FERNANDO MOREIRA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003407-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO JOSE DE SOUZA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003408-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADALBE PEDRUCCI JUNIOR 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003409-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZINHA DE FATIMA VIEIRA 

ADVOGADO: SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 30/06/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003410-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUNICE PEREIRA FERREIRA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003411-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENALDO FONSECA 

ADVOGADO: SP260711 - ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003412-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIRO LOPES CUNHA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003413-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERA FRANCISCA DE LIMA FERNANDES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003414-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE CARLOS FREDERICO ALONSO 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003415-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSELITO DOS SANTOS MOTA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003416-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FULVIO FEOLA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003417-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MARIA SOTO CAMARISTA 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003418-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JADER ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003419-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ZENO MOSER 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003420-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO SOARES DE GUIMARAES 

ADVOGADO: SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

  

PROCESSO: 2010.63.11.003421-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FATIMA ROSA CURADO 
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JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

EXPEDIENTE Nº 2010/6311000156 

  

2007.63.11.002779-6 - EDUARDO COSTA PINHO (ADV. SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

2008.63.11.000779-0 - MIGUEL LINARES PRETEL (ADV. SP094173 - ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA) 

X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de 

seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 

(dez) dias." 

  

2008.63.11.001389-3 - JEANE PEREIRA DA SILVA (ADV. SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 

  

2008.63.11.001391-1 - JOSE FRANCISCO SILVA FILHO (ADV. SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na pessoa de seu 

procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no prazo de 10 (dez) 

dias." 
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2009.63.11.006147-8 - AMAURI FERNANDES MARQUES (ADV. SP233297 - ANA CAROLINA RIBEIRO DOS 

SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.11.000944-6 - ARNALDO CANDIDO BARBOSA (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES 

DOMINGOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, 

na pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

  

2010.63.11.001402-8 - NILZA DA SILVA OLIVEIRA (ADV. SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV. ) : "Nos termos do art. 162, § 4º do CPC, intimo a parte ré, na 

pessoa de seu procurador, para que apresente contra-razões ao Recurso de sentença, interposto pela parte autora, no 

prazo de 10 (dez) dias." 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SANTOS 

EXPEDIENTE Nº 2010/6311000159 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.01.013301-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012638/2010 - JOSE ROBERTO ALONSO (ADV. SP212583A - 

ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Vistos etc. 

1 - Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a 

parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, 

deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside 

no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

2 - Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

3 - Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição da cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. Prazo: 60 dias 

4 - Após a apresentação da cópia do processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Cite-se. Oficie-se. 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.11.003006-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6311003966/2010 - MARIA LUCIA DE 

FREITAS LEMELA (ADV. SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

consta, extingo o processo com resolução de mérito, a teor do art. 269, I do CPC, e julgo parcialmente procedente o 

pedido, para o fim de condenar o INSS ao cumprimento da implantação e concessão do benefício de pensão por morte à 

parte autora, no montante de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , com DIB na data do ajuizamento da presente 

ação, em 20/02/2009, atualizados para o mês de fevereiro de 2010. 

Condeno o INSS a pagar os atrasados, no montante de R$ 6.710,74 (SEIS MIL SETECENTOS E DEZ REAIS E 

SETENTA E QUATRO CENTAVOS) , atualizados para o mês de competência de fevereiro/2010, elaborados com base 

na Resolução 561/2007 do CFJ (e futuras atualizações), com juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, nos termos 

do artigo 406 do NCC c.c. o art. 161, § 1º, do CTN, a contar da citação, excluindo-se os valores atingidos pela 

prescrição qüinqüenal, bem como eventuais pagamentos na esfera administrativa. 

Outrossim, pelas razões já esboçadas, bem como a idade avançada da parte autora, entendo presentes os requisitos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, isto é, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação, bem 

como o receio de dano irreparável, por se tratar de benefício de caráter alimentar, razão pela qual defiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, oficiando-se ao INSS, para que implante o benefício de pensão por morte 

em favor da parte autora, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, tal como 

crime de desobediência judicial. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 705/896 

Oficie-se. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o 

art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Havendo requerimento da parte autora, defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei nº 

1.060/50. 

Não tendo sido requerido o benefício, deverá a parte recorrente/patrono observar os termos da Resolução nº 373, de 09 

de julho de 2009, do E. Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, a qual dispõe que “as custas de preparo dos 

recursos interpostos de sentenças proferidas nos Juizados Especiais Federais da 3ª Região serão recolhidas nas 48 

(quarenta e oito) horas seguintes à interposição, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da causa”. 

No caso do autor(a) não possuir advogado(a), sai ciente que, para recorrer da presente sentença, tem o prazo de 10 (dez) 

dias. 

Para interpor recurso, a parte autora deverá, o quanto antes, constituir advogado ou, não tendo condições de arcar com o 

pagamento das custas e honorários advocatícios em fase recursal sem prejuízo de sustento próprio e de sua família, 

procurar a Defensoria Pública da União, situada na R. Xavier Pinheiro, nº 203, Vila Mathias, das 8:30 às 10:30 horas. 

  

2009.63.11.002945-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6311003999/2010 - JOAO ALVES DA 

SILVA (ADV. SP202827 - JOÃO DA SILVA JUNIOR, SP179512 - GILMAR TEIXEIRA DE OLIVEIRA); THIAGO 

ALVES DA SILVA (ADV. SP202827 - JOÃO DA SILVA JUNIOR, SP179512 - GILMAR TEIXEIRA DE 

OLIVEIRA); THAIS DAIAN ALVES DA SILVA (ADV. SP202827 - JOÃO DA SILVA JUNIOR, SP179512 - 

GILMAR TEIXEIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, extingo o processo com resolução de mérito, a teor 

do art. 269, I do CPC, e julgo parcialmente procedente o pedido, para o fim de condenar o INSS ao cumprimento da 

implantação do benefício de pensão por morte aos autores -João Alves da Silva, Thiago Alves da Silva e Thais Daian 

Alves da Silva, tendo como instituidora a segurada Josefa Tereza Caboclo, com DIB na data do ajuizamento da presente 

ação, em 20/02/2009, no montante total de R$ 819,13 (OITOCENTOS E DEZENOVE REAIS E TREZE CENTAVOS) 

, atualizados para o mês de fevereiro de 2010. 

Condeno o INSS a pagar os atrasados, no montante de R$ 11.125,32 (ONZE MIL CENTO E VINTE E CINCO 

REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS) , atualizados para o mês de competência de fevereiro de 2010, elaborados 

com base na Resolução 561/2007 do CFJ (e futuras atualizações), com juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, nos 

termos do artigo 406 do NCC c.c. o art. 161, § 1º, do CTN, a contar da citação, excluindo-se os valores atingidos pela 

prescrição qüinqüenal, bem como eventuais pagamentos na esfera administrativa. 

Outrossim, pelas razões já esboçadas, bem como a idade avançada da parte autora, entendo presentes os requisitos do 

artigo 273 do Código de Processo Civil, isto é, a prova inequívoca que convença da verossimilhança da alegação, bem 

como o receio de dano irreparável, por se tratar de benefício de caráter alimentar, razão pela qual defiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, oficiando-se ao INSS, para que implante o benefício de pensão por morte 

em favor da parte autora, sob pena de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, tal como 

crime de desobediência judicial. 

Oficie-se. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta instância judicial, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o 

art. 55, caput da Lei nº 9.099/95. 

Havendo requerimento da parte autora, defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei nº 

1.060/50. 

Não tendo sido requerido o benefício, deverá a parte recorrente/patrono observar os termos da Resolução nº 373, de 09 

de julho de 2009, do E. Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, a qual dispõe que “as custas de preparo dos 

recursos interpostos de sentenças proferidas nos Juizados Especiais Federais da 3ª Região serão recolhidas nas 48 

(quarenta e oito) horas seguintes à interposição, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da causa”. 

Sem reexame necessário, a teor do art. 13 da Lei nº 10.259/01. 

Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório para o pagamento dos valores das prestações vencidas e, 

cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Intime-se o MPF. 

Publique-se. Intime-se. 

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.63.11.004661-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6311010770/2010 - ENI DE OLIVEIRA 

OSSO (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 

(ADV./PROC. ). Ante o exposto, sem prejuízo de ulterior propositura de demanda similar, JULGO EXTINTO O 

PRESENTE FEITO SEM EXAME DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo 

Civil. 

Sem custas e honorários advocatícios nesta instância judicial, a teor do art. 1º da Lei nº 10.259/01 c.c. o art. 55, caput da 

Lei nº 9.099/95. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 706/896 

Havendo requerimento da parte autora, defiro o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do artigo 4º da Lei nº 

1.060/50. 

Não tendo sido requerido o benefício, deverá a parte recorrente/patrono observar os termos da Resolução nº 373, de 09 

de julho de 2009, do E. Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, a qual dispõe que “as custas de preparo dos 

recursos interpostos de sentenças proferidas nos Juizados Especiais Federais da 3ª Região serão recolhidas nas 48 

(quarenta e oito) horas seguintes à interposição, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da causa”. 

No caso do autor(a) não possuir advogado(a), fica ciente que, para recorrer da presente sentença, tem o prazo de 10 

(dez) dias. 

Para interpor recurso, a parte autora deverá, o quanto antes, constituir advogado ou, não tendo condições de arcar com o 

pagamento das custas e honorários advocatícios em fase recursal sem prejuízo de sustento próprio e de sua família, 

procurar a Defensoria Pública da União, situada na R. Xavier Pinheiro, nº 203, Vila Mathias, das 8:30 às 10:30 horas. 

Sentença registrada eletronicamente. 

Publique-se. Intime-se. 

Após o trânsito em julgado, dê-se baixa. 

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.11.004661-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012560/2010 - ENI DE OLIVEIRA OSSO (ADV. SP132186 - JOSE 

HENRIQUE COELHO) X FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA (ADV./PROC. ). Posto isso, reconheço 

a incompetência absoluta deste juízo e DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecimento das questões no presente 

feito, tendo em vista a incompetência deste Juizado em razão da pólo passivo. 

Remetam-se todas as peças que acompanham a inicial, bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, para o 

Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, tendo em vista o valor atribuído a causa. 

Decisão registrada eletronicamente. 

Decorrido o prazo para eventuais recursos e observadas as formalidades de praxe, proceda-se baixa na distribuição, 

efetuando as anotações necessárias. 

  

2009.63.11.004154-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012479/2010 - FRANCISCO JERONIMO DE LIRA (ADV. SP175283 

- FLÁVIA MIRANDA DE CARVALHO BAJER); FERNANDA SOARES DA SILVA (ADV. SP175283 - FLÁVIA 

MIRANDA DE CARVALHO BAJER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Ante o exposto reconheço a incompetência deste Juizado Especial Federal, com fundamento no artigo 3º 

da Lei 10.259/01, e em conseqüência, determino o encaminhamento dos autos físicos para uma das Varas Federais desta 

Subseção Judiciária, dando-se baixa no sistema do Juizado. 

Decisão registrada eletronicamente. 

Em havendo eventual entendimento contrário do Juízo da Vara Federal, poderá, se assim entender, suscitar o 

competente conflito de competência. 

Decisão registrada eletronicamente. 

Decorrido o prazo para eventuais recursos e observadas as formalidades de praxe, proceda-se a baixa na distribuição, 

efetuando as anotações necessárias. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2008.63.11.005692-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012472/2010 - FRANCISCO ANTONIO FELIPE DE FARIAS (ADV. 

SP198760 - GABRIEL GOTO ESCUDERO, SP117619E - JULIANA SANTOS TEIXEIRA); ANTONIO PEREIRA 

DE FARIAS (ADV. SP198760 - GABRIEL GOTO ESCUDERO, SP117619E - JULIANA SANTOS TEIXEIRA); 

MARIA FELIPE DE FARIAS (ADV. SP198760 - GABRIEL GOTO ESCUDERO, SP117619E - JULIANA SANTOS 

TEIXEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Ante o exposto 

reconheço a incompetência deste Juizado Especial Federal, com fundamento no artigo 3º da Lei 10.259/01, e, pelo 

princípio da economia processual, determino a devolução dos autos físicos para o Juízo da Vara Federal, dando-se baixa 

no sistema do Juizado. 

Remetam-se os autos físicos ou, em caso de ter já havido desfragmentação, todas as peças que acompanham a inicial, 

bem como as que se encontram em arquivo digitalizado, após a devida impressão, a fim de que seja a presente ação 

devolvida a 1ª Vara Federal da Subseção de Santos. 

Em havendo eventual entendimento contrário do Juízo da 1ª Vara Federal, poderá, se assim entender, suscitar o 

competente conflito de competência. 

Decisão registrada eletronicamente. 

Decorrido o prazo para eventuais recursos e observadas as formalidades de praxe, proceda-se a baixa na distribuição, 

efetuando as anotações necessárias. 

Publique-se. Intimem-se. 

  

2008.63.11.004639-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012641/2010 - ANTONIO CARLOS DA COSTA (ADV. SP042501 - 

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE, SP124077 - CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 
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 Verifico que, até o momento, não houve a juntada aos autos de documento médico capaz de comprovar o agendamento 

do exame solicitado, tampouco a sua realização. 

 Posto isto, indefiro o pedido de nova dilação de prazo. 

 Venham os autos conclusos. 

  

2010.63.11.001635-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012647/2010 - CICERA ANGELA DOS SANTOS CABRAL (ADV. 

SP150985 - PATRICIA VENANCIO BRITTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Petição da parte autora protocolada em 26/04/2010: Defiro parcialmete o prazo requerido. 

Cumpra a parte autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida na decisão 

anterior, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267, I do 

CPC). 

Intime-se. 

  

2007.63.11.002254-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012477/2010 - JOAO ROMEU SILVA (ADV. SP136349 - RONILCE 

MARTINS MARQUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Para o 

cálculo da contadoria, intime-se a CEF para que apresente, no prazo de dez dias, os extratos referentes às contas 

indicadas na inicial, referente ao período de janeiro de 1989, pois de acordo com os termos da sentença: “constitui 

obrigação das instituições financeiras a manutenção de arquivo contendo dados cadastrais dos clientes, inclusive, 

extratos bancários”. 

Com a juntada dos extratos, tornem os autos à contadoria judicial para conferência. 

Int. 

  

2005.63.11.011805-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311003044/2010 - MARINES VIEIRA DA SILVA (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Considerando o tempo decorrido e a morosidade da CEF em enviar o comprovante de levantamento; 

considerando que consta nos autos o lançamento da fase “RPV paga”, dê-se baixa aos autos até a vinda do 

comprovante. 

  

2008.63.11.008160-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012409/2010 - MANUEL RODRIGUES GONCALVES JR (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Considerando a comunicação do óbito da parte autora, determino que os eventuais 

interessados requeiram a habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovando a sucessão documentalmente. 

Para tanto, deve juntar aos autos os seguintes documentos: 

a) certidão de existência de dependentes para fins de pensão por morte junto ao INSS (certidão PIS/PASEP), sendo que 

os beneficiários que ali constarem serão habilitados, nos termos do artigo 112 da Lei nº 8213/91. Nesta hipótese, deve o 

patrono juntar todos os documentos pessoais do(s) beneficiário(s), comprovante de residência e procuração.  

b) no caso de não haverem quaisquer dependentes habilitados junto ao INSS, trazer os documentos pessoais de todos os 

herdeiros do(a) falecido(a) autor(a) (CPF, RG, comprovante de residência ou quaisquer outros documentos que 

comprovem a condição de herdeiros, além da procuração). 

c) Não havendo interesse dos herdeiros em habilitar-se, deve a parte requerente trazer ainda declaração expressa de 

renúncia de eventuais direitos sobre este processo, com firma reconhecida. 

d) a certidão de óbito/casamento da parte autora. 

Após, se em termos, tornem conclusos análise do pedido de habilitação. 

No silêncio, arquive-se os autos. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

consta, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício 

assistencial - LOAS, no montante de um salário mínimo, em favor da parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. 

 Prazo de 15 dias, sob pena de cominação de multa diária, e sem prejuízo de outras penalidades legais. 

Outrossim, reservo a apreciação no tocante a eventuais efeitos patrimoniais pretéritos para após a apresentação do 

parecer do MPF e elaboração do parecer contábil. 

Oficie-se ao INSS comunicando esta decisão. 

Intime-se o INSS para que no prazo de 30 (trinta) dias apresente eventual proposta de acordo, considerando que já há 

contestação padrão depositada nos autos. 

Sem prejuízo, intime-se o MPF para parecer no prazo de 10 (dez) dias, por analogia legislação que rege o mandado de 

segurança. 

No momento oportuno, enviem os autos virtuais à Contadoria para elaboração dos cálculos e planilhas referentes. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.000315-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311011803/2010 - DANIEL GOMES DOS SANTOS (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 
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2009.63.11.009104-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311011805/2010 - MOISES CHAVES DOS PRAZERES (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2010.63.11.002810-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012502/2010 - JOSE LITO PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP153037 - FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Designo perícia na 

especialidade de Ortopedia para o dia 01/07/2010 às 14h30. Saliento que referidas perícias serão realizadas nas 

dependências deste Juizado. 

Faculto à parte autora a apresentação de eventual documentação médica que possa elucidar o seu quadro médico desde 

a data em que pleiteia o restabelecimento do benefício até a atualidade, documentação esta que reputo necessária ao 

bom desenvolvimento e conclusão dos trabalhos dos senhores peritos, devendo, portanto, ser apresentada em tempo 

hábil para a apreciação da perícia, vale dizer, até a data acima designada. 

Eventuais exames de imagem deverão ser apresentados diretamente aos peritos médicos, considerando a 

impossibilidade de escaneamento de tais documentos. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: 1. Vistos em tutela antecipada. 

Com a juntada do laudo pericial, apresenta o autor requerimento de antecipação da tutela jurisdicional. 

Verifico estarem presentes os requisitos para a antecipação da tutela. A verossimilhança da alegação, pelas conclusões 

do laudo pericial, que atesta a incapacidade da parte autora para o exercício de sua atividade profissional. 

A qualidade de segurado quando do acometimento da incapacidade também está, a princípio, comprovada, conforme 

pesquisa ao sistema de Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, anexada ao autos. 

Por outro lado, em se tratando de benefício previdenciário, que tem natureza alimentar, não é razoável que se aguarde 

até o julgamento definitivo para iniciar o pagamento. 

Por conseguinte, defiro a antecipação dos efeitos da tutela e determino ao INSS a 

concessão/manutenção/restabelecimento do auxílio-doença à parte autora, no prazo de 15 dias. 

Expeça-se ofício ao réu para cumprimento da tutela antecipada. 

2. Outrossim, ante a desnecessidade de dilação probatória e possibilidade de julgamento antecipado da lide, intime-se o 

INSS para que no prazo de 10 (dez) dias apresente proposta de acordo, considerando a contestação já depositada em 

Juízo. Havendo proposta de acordo, dê-se vista a parte autora para manifestação, também pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Por fim, tornem conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.000409-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012119/2010 - EDVALDO MANUEL DO NASCIMENTO (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.007654-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311011816/2010 - MANOEL DA PAIXAO MOREIRA (ADV. SP213992 

- SANDRA DE NICOLA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.008618-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311011817/2010 - LEONIA GOMES DA SILVA (ADV. SP250510 - 

NELSON ROBERTO CORREIA DOS SANTOS JUNIOR, SP286173 - JACKELINE PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.006156-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311011818/2010 - AFONSO MATOS ROCHA (ADV. SP176992 - 

ROBSON LUIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.000402-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311011820/2010 - JOSE LUIZ LEITE DA SILVA (ADV. SP220616 - 

CARLOS EDUARDO DE JESUS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.000674-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311011821/2010 - FRANCISCO DE SOUZA LEITE FILHO (ADV. 

SP188672 - ALEXANDRE VASCONCELLOS LOPES, SP247259 - RICARDO PESTANA DE GOUVEIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.005181-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012111/2010 - CARLOS FRANCISCO MARTINS (ADV. SP204287 - 

FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). 
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2009.63.11.004073-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012112/2010 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP278440 - REGINALDO SOUZA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.004133-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012113/2010 - MARIA ANITA DA SILVA VIEIRA (ADV. SP285088 

- CECILIA MIRANDA DE ALMEIDA, SP296368 - ANGELA LUCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2009.63.11.002177-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012114/2010 - STEFANO PARODI (ADV. SP176992 - ROBSON 

LUIZ DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.000711-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012115/2010 - LUIZ ALVES BORGES (ADV. SP260711 - ANTONIO 

CARLOS DE AZEVEDO COSTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.000651-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012116/2010 - ANTONIA MARIA BISPO DAMACENO (ADV. 

SP233409 - WANESSA DANTAS PESTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.001021-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012118/2010 - VALDIR WILSON GAMBINI COELHO (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2008.63.11.007267-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012514/2010 - MARIA DE ARAUJO RODRIGUES (ADV. SP225922 

- WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ); MARIA LUCIA DE SANTANA MARTINS RODRIGUES (ADV./PROC. ); EVELIN 

(ADV./PROC. ). Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos finais da tutela requerida pela parte autora. 

Em face natureza da questão controvertida, reputo imprescindível a realização de audiência. Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para o dia 22.06.2010, às 15 horas. 

Concedo o prazo de 15 dias para requerimento de intimação de testemunhas pelas partes. No silêncio, deverão vir 

independentemente de intimação (art. 34 da Lei 9099/95). 

Expeça-se ofício à agência do INSS para requisitar cópia integral do processo administrativo do benefício indeferido. 

Citem-se. Intimem-se. 

  

2006.63.11.004306-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311004052/2010 - PAULO SALATTI (ADV. SP077759 - 

CLAUDISTONHO CAMARA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Compareça a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, à secretaria deste Juizado, de modo a possibilitar 

o andamento do feito, que encontra-se com valores disponíveis para saque, conforme constou em decisão anterior. 

No silêncio, lance a serventia baixa definitiva no feito até posterior manifestação. 

Intime-se a parte autora por carta. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto e tudo o mais que dos autos 

consta, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício 

assistencial - LOAS, no montante de um salário mínimo, em favor da parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. 

Prazo de 15 dias, sob pena de cominação de multa diária, e sem prejuízo de outras penalidades legais. 

Outrossim, reservo a apreciação no tocante a eventuais efeitos patrimoniais pretéritos para após a apresentação do 

parecer do MPF e elaboração do parecer contábil. 

Oficie-se ao INSS comunicando esta decisão. 

Intime-se o INSS para que no prazo de 10 (dez) dias apresente eventual proposta de acordo, ou, em não sendo possível a 

conciliação, apresente contestação. 

Havendo proposta de acordo dê-se vista à parte autora, também pelo prazo de 10 (dez) dias para manifestação. 

Após, intime-se o MPF para parecer no prazo de 10 (dez) dias, por analogia à legislação que rege o mandado de 

segurança. 

No momento oportuno, enviem os autos virtuais à Contadoria para elaboração dos cálculos e planilhas referentes. 

Intimem-se. 

  

2009.63.11.005734-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311010774/2010 - PAULO CESAR SANTOS DE ALCANTARA (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2010.63.11.000475-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311011999/2010 - PEDRO HENRIQUE VALENTIM CAMPOS (ADV. 

SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2010.63.11.003158-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012503/2010 - NOEME PIRES DIAS (ADV. SP153054 - MARIA DE 

LOURDES D AVILA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Designo perícia na especialidade de Ortopedia para o dia 01/07/2010 às 14h00. Saliento que referidas 

perícias serão realizadas nas dependências deste Juizado. 

Faculto à parte autora a apresentação de eventual documentação médica que possa elucidar o seu quadro médico desde 

a data em que pleiteia o restabelecimento do benefício até a atualidade, documentação esta que reputo necessária ao 

bom desenvolvimento e conclusão dos trabalhos dos senhores peritos, devendo, portanto, ser apresentada em tempo 

hábil para a apreciação da perícia, vale dizer, até a data acima designada. 

Eventuais exames de imagem deverão ser apresentados diretamente aos peritos médicos, considerando a 

impossibilidade de escaneamento de tais documentos. 

Intimem-se. 

  

2009.63.11.007828-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311004338/2010 - ROSALINA APARECIDA ALBINO (ADV. SP265231 

- ARLETE COUTINHO SANTOS FREITAS, SP175876 - ARILTON VIANA DA SILVA); IOLANDA DE 

OLIVEIRA COSTA (ADV. SP265231 - ARLETE COUTINHO SANTOS FREITAS, SP175876 - ARILTON VIANA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

Petição da parte autora protocolada em 27/10/2009: Defiro. Proceda a Serventia as alterações cadastrais pertinentes. 

 Cumpra integralmente a parte autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida 

na decisão anterior, sob pena de extinção do feito, esclarecendo a divergência dos endereços constantes na petição 

inicial e no comprovante de residência. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.008668-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012292/2010 - JUAN DIAZ SANCHEZ (ADV. SP140004 - REGIANE 

LOPES DE BARROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA). Haja vista a informação da entidade de previdência privada de que “não são mensuráveis as quotas de cada 

participante/autor”, oficie-se novamente àquela entidade para que cumpra integralmente, no prazo de 30(trinta) dias, o 

contido em decisão anterior, apresentando alternativamente, os valores das contribuições do empregado e do 

empregador ao fundo de pensão durante todo o período em que ele esteve na ativa (e não apenas os relativos ao período 

de vigência da lei 7.713/88), justificando a este Juízo - observadas as especificidades de cada caso - a impossibilidade 

de fazê-lo. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.11.000798-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012622/2010 - MARLUCE ALVES DA SILVA (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Petição da parte autora de 26/03/2010: Defiro. Concedo prazo de 05 (cinco) dias para que a parte 

autora apresente procuração feita por instrumento público, sob pena de extinção. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.003165-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012504/2010 - MARIA DAS NEVES DE ALMEIDA PAULINO 

(ADV. SP251979 - RITA DE CÁSSIA FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Designo perícia na especialidade de Ortopedia para o dia 01/07/2010 às 

13h30. Saliento que referidas perícias serão realizadas nas dependências deste Juizado. 

Faculto à parte autora a apresentação de eventual documentação médica que possa elucidar o seu quadro médico desde 

a data em que pleiteia o restabelecimento do benefício até a atualidade, documentação esta que reputo necessária ao 

bom desenvolvimento e conclusão dos trabalhos dos senhores peritos, devendo, portanto, ser apresentada em tempo 

hábil para a apreciação da perícia, vale dizer, até a data acima designada. 

Eventuais exames de imagem deverão ser apresentados diretamente aos peritos médicos, considerando a 

impossibilidade de escaneamento de tais documentos. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.000734-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012620/2010 - CARLOS ROBERTO DA SILVA (ADV. SP185977 - 

VIVIAN MELISSA MENDES, SP156166 - CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Petição da parte autora de 07/04/2010: 

Defiro parcialmete o prazo requerido. 

Cumpra a parte autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida na decisão 

anterior, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267, I do 

CPC). 

Intime-se. 
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2010.63.11.002552-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012405/2010 - BEATRIZ DE PAIVA FARIA (ADV. SP027342 - 

LUIZ ALBERTO VIEIRA NASCENTE); FERNANDA FARIAS DE SANTANA (ADV. SP027342 - LUIZ 

ALBERTO VIEIRA NASCENTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Emende a parte autora a inicial, carreando para os autos o número da caderneta de poupança bem como, regularizando 

sua representação processual, apresentando documento original de procuração; 

Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado: 

1) Apresente a autora Beatriz de Paiva Faria comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua 

comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar 

declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

2) Apresente, ainda, cópia legível de seu RG e CPF (Provimento Unificado/COGE nº. 64, art. 118, § 1º). 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002543-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012401/2010 - MARIA SINHAZINHA LOPES (ADV. SP163889 - 

ALEXANDRE RODRIGUES CARDOSO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual, apresentando documento 

original de procuração, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo (art. 

267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002817-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012649/2010 - EPITACIO BARROS CAVALCANTE (ADV. 

SP120583 - CELIA REGINA REZENDE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Emende a parte autora a inicial, regularizando sua representação processual, apresentando documento 

original de procuração. 

Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado: 

1) Apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência 

em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) 

de que reside no imóvel indicado. 

2) Apresente, ainda, cópia legível de seu RG e CPF (Provimento Unificado/COGE nº. 64, art. 118, § 1º). 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Considerando os princípios da celeridade, economia e concentração de atos que permeiam a atividade do Juizado, 

constitui ônus das partes serem suficientemente diligentes no sentido de trazer à colação elementos que possam 

viabilizar a este núcleo corresponder à presteza solicitada. 

Sendo assim, intime-se a CEF para que no prazo de 60 (sessenta) dias, traga para os autos documentos originais que 

comprovem eventual adesão do autor aos termos da Lei Complementar 110/01, recebimento por força de ação judicial 

ou proposta de acordo, o crédito efetuado se o caso, bem como comprove, no mesmo prazo, o creditamento referente ao 

mês de março de 1990 nos termos da Medida Provisória n. 168/90, indicando a data e o valor do depósito, desde que 

esse índice tenha sido requerido na petição inicial. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002964-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012631/2010 - LUIZ MARIO DE OLIVEIRA (ADV. SP093357 - 

JOSE ABILIO LOPES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos etc. 

1 - Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a 

parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, 

deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside 

no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

2 - Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

3 - Realizada a citação, independente da vinda da contestação, proceda a Serventia a requisição da cópia do processo 

administrativo referente ao benefício objeto da presente ação. Prazo: 60 dias 

4 - Após a apresentação da cópia do processo administrativo, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Cite-se. Oficie-se. 

  

2007.63.11.003665-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012285/2010 - GILDETE MARIA DA CONCEIÇÃO (ADV. 

SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ); REGINA HELENA XAVIER DE OLIVEIRA (ADV./PROC. ). Vistos 

1. Considerando que o ofício do INSS protocolado em 11/05/2010 apresenta cópia do processo administrativo referente 

ao benefício de nº 21/141.128.373-6, reitere-se o ofício ao INSS, na pessoa da Srª Gerente Executiva, para que cumpra 
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o determinado em decisão proferida em 02/03/2010 e apresente cópia dos processos administrativos referentes aos 

benefícios de nº 21/085.992.273-3 e 21/087.876.595-6, e, no caso de ser derivado, que seja acompanhado do respectivo 

processo administrativo originário, no prazo suplementar e improrrogável de 15 (quinze) dias, sob pena de cominação 

de multa diária e sem prejuízo de outras medidas legais, inclusive busca e apreensão e crime de desobediência. 

2. Cumpra integralmente a parte autora o determinado em decisão de nº 6311003581/2010, proferida em 02/03/2010, no 

prazo de 48 horas, sob as mesmas penas. 

Intimem-se. Oficie-se. 

  

2008.63.11.005442-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012511/2010 - ODETE LEITE (ADV. SP193364 - FABIANA NETO 

MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ); VALESKA 

LEITE KHOURY (ADV./PROC. ). Passo analisar a petição protocolada em 13/05/10. 

1. Tendo em vista a extinção do mandato pela renúncia da advogada da autora, intime-se pessoalmente a autora, no 

endereço indicado na inicial, para que tome ciência da renúncia expressa da advogada constituída, informando que 

deverá comparecer nas dependências deste Juizado, munida de seus documentos pessoais (CPF, RG e comprovante de 

residência) ou constitua outro advogado, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo, sem julgamento do 

mérito. 

Proceda a serventia as alterações cadastrais pertinentes, notadamente para excluir a Dra. Fabiana Neto de Sá do cadastro 

deste processo, após, a publicação desta decisão. 

2. Com relação ao arbitramento dos honorários advocatícios, pleiteado pela patrona, nada a decidir, considerando que 

não cabe execução de honorários nos Juizados Especiais. 

Eventuais valores devidos pela autora à causídica, deverão ser pleiteados em ação própria. 

Int. 

  

2008.63.11.003449-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012497/2010 - PEDRO HENRIQUE ARAUJO DA CUNHA (ADV. 

SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ); PRISCILA FERNANDES DE OLIVEIRA CUNHA (ADV./PROC. ); FRANCISCA 

FERNANDES LOPES (ADV./PROC. ). Diante da petição da parte autora de 13/05/2010, cite-se a co-ré Francisca 

Fernandes Lopes no endereço ali indicado. 

Proceda à Secretaria às alterações cadastrais pertinentes 

Cite-se. Intime-se. 

  

2009.63.11.008302-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012471/2010 - LUIZ CARLOS ORSI (ADV. SP233993 - CAROLINA 

DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Ofício do INSS anexado aos autos em 22/01/10: Intimem-se as partes a se manifestarem, no prazo de dez dias. 

Faculto à parte autora, trazer eventuais cópias do Procedimento Administrativo em questão, que estão em seu poder, no 

prazo de dez dias. 

Int. 

  

2010.63.11.003200-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012612/2010 - LUCIMARA GRANATA NASCIMENTO DE PAIVA 

(ADV. SP147997 - RACHEL HELENA NICOLELLA BALSEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Emende a autora sua inicial, carreando para os autos certidão de 

nascimento do menor. 

Prazo 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (arts. 284 

parágrafo único c/c art. 267, I, do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Considerando a ausência, momentânea, de 

credenciamento de perito na especialidade de oftalmologia e a urgência no processamento dos feitos, tem por justificada 

a designação de Clínico Geral para proceder às perícias nos casos em questão. 

Publique-se. 

  

2010.63.11.002793-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012498/2010 - ALFREDO ALVES BASTOS JUNIOR (ADV. 

SP180764 - MARCOS DONIZETI FARIA, SP073260 - HELIWALDO FERREIRA NEVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.002747-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012499/2010 - ADONIAS LIBANIO DA SILVA (ADV. SP153037 - 

FABIO BORGES BLAS RODRIGUES, SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

  

2010.63.11.002741-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012500/2010 - PAULO ROBERTO MARTINS ALVES (ADV. 

SP170277 - ANTONIO DE OLIVEIRA BRAGA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 
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2010.63.11.002222-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012508/2010 - SUELI GODOI DE MOURA (ADV. SP275790 - 

SUELI GODOI DE MOURA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Concedo prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias para que a parte autora apresente comprovante de 

residência atual do co-autor Sr. Eloy Aparecido Ignácio (conta de água, luz ou telefone), sob pena de indeferimento da 

petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267, I do CPC). 

Caso não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco 

ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado. 

Cumprida a providência, tornem os autos conclusos para análise do aditamento à inicial. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.008186-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012357/2010 - DANIEL DOS SANTOS DOMINGOS (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Encaminhem-se os autos à Contadoria para cálculo, conforme determinado no acórdão 

proferido pela Turma Recursal de São Paulo. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.004290-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012449/2010 - SORAIA JARDIM MURCA (ADV. SP014650 - 

ARNALDO MOLINA, SP164685 - MAURICIO DAL POZ MOLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ); KLAUS MARCUS JARDIM MURÇA (ADV./PROC. ). Intime-se 

novamente a parte autora para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, informando o correto endereço para 

citação do co-réu, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.002692-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012480/2010 - RENATO PAIVA BARBOSA (ADV. SP081981 - 

MANOEL HUMBERTO ARAUJO FEITOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Petição de 23/03/10: Defiro vista dos autos à parte autora, pelo prazo de dez dias. 

Após, no silêncio, tornem os autos ao arquivo. 

Int. 

  

2008.63.11.000430-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012406/2010 - JOSE FERNANDES (ADV. SP163436 - FLORIANE 

POCKEL FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

Considerando a comunicação do óbito da parte autora, determino que os eventuais interessados requeiram a habilitação, 

no prazo de 30 (trinta) dias, comprovando a sucessão documentalmente. 

Para tanto, deve juntar aos autos os seguintes documentos: 

a) certidão de existência de dependentes para fins de pensão por morte junto ao INSS (certidão PIS/PASEP), sendo que 

os beneficiários que ali constarem serão habilitados, nos termos do artigo 112 da Lei nº 8213/91. Nesta hipótese, deve o 

patrono juntar todos os documentos pessoais do(s) beneficiário(s), comprovante de residência e procuração.  

b) no caso de não haverem quaisquer dependentes habilitados junto ao INSS, trazer os documentos pessoais de todos os 

herdeiros do(a) falecido(a) autor(a) (CPF, RG, comprovante de residência ou quaisquer outros documentos que 

comprovem a condição de herdeiros, além da procuração). 

c) Não havendo interesse dos herdeiros em habilitar-se, deve a parte requerente trazer ainda declaração expressa de 

renuncia de eventuais direitos sobre este processo, com firma reconhecida. 

d) a certidão de óbito/casamento da parte autora. 

Após, se em termos, tornem conclusos analise do pedido de habilitação. 

No silêncio, arquive-se os autos. 

  

2009.63.11.006641-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012515/2010 - BENEDITA BORGES NERI (ADV. SP193361 - 

ÉRIKA GUERRA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

Designo perícia sócio-econômica para o dia 18/06/2010, às 14hs, na residência da parte autora. 

 Ressalto que a senhora perita social deverá observar as explicações dadas pela autora na petição de 17/02/2010 para 

chegar no local da perícia. 

Intimem-se. 

  

2007.63.11.003377-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311011219/2010 - IRANI PIRES DE OLIVEIRA (ADV. SP166966 - 

ANDREA GONÇALVES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

 Considerando que, até o momento, não houve efetividade no cumprimento das decisões proferidas anteriormente, 

determino a intimação pessoal do Dr. André Luiz Fernades, a ser realizada por Oficial de Justiça, na Av. Antônio 

Rodrigues, nº 258, nº 32, Gonzaguinha, São Vicente/SP, CEP 11320410; para, com base nas informações e nos 

documentos médicos juntados aos autos em 27.05.09, 29.05.09, 10.06.09 e 18.06.09, complementar o laudo pericial 

apresentado nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de descumprimento de ordem judicial. 
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O mandado de intimação deverá ser instruído com cópias do laudo pericial já apresentado e dos documentos anexados 

nas datas mencionadas. 

Após, abra-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Intimem-se. 

  

2009.63.11.003791-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012501/2010 - MARLENE APARECIDA DE CAMPOS (ADV. 

SP163462 - MAYRA DIAS CARAMEZ RODRIGUES) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). Vistos, etc. 

Proceda a Serventia a anotação da patrona constituída pela parte autora. Anote-se. 

Após, dê-se vista à parte autora da contestação apresentada pela ré, pelo prazo de 10 (dez) dias. 

Em seguida, retornem os autos à conclusão para sentença. 

Intime-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.11.002557-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012358/2010 - ASTRID CATHERINE ALOUCHE GUTIERREZ 

(ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA); ANDRE ALOUCHE LATORRE GUTIERREZ (ADV. 

SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO PEREIRA); DANIELA ALOUCHE GUTIERREZ (ADV. SP063536 - MARIA 

JOSE NARCIZO PEREIRA); KARINA ALOUCHE GUTIERREZ (ADV. SP063536 - MARIA JOSE NARCIZO 

PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Com vista à 

complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a parte autora 

comprovante de residência atual. Caso os autores não possuam comprovante de residência em seu nome, deverão 

comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que residem no 

imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2005.63.11.007883-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012353/2010 - ADRIANO BATISTA DOS SANTOS (ADV. 

SP177713 - FLÁVIA FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Encaminhem-se os autos à Contadoria para cálculo, conforme acórdão proferido pela Turma Recursal 

de São Paulo. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002858-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012646/2010 - CARLOS ROBERTO DE SOUZA (ADV. SP133464 - 

GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI, SP248056 - CARLA ANDREA GOMES ALVES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 1- Com vista à complementação de seus dados 

pessoais e demonstração da competência deste Juizado: 

a) Apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência 

em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) 

de que reside no imóvel indicado. 

b) Apresente, ainda, cópia legível de documento que contenha o número de PIS. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

  

2- Considerando os princípios da celeridade, economia e concentração de atos que permeiam a atividade do Juizado, 

constitui ônus das partes serem suficientemente diligentes no sentido de trazer à colação elementos que possam 

viabilizar a este núcleo corresponder à presteza solicitada. 

Sendo assim, intime-se a CEF para que no prazo de 60 (sessenta) dias, traga para os autos documentos originais que 

comprovem eventual adesão do autor aos termos da Lei Complementar 110/01, recebimento por força de ação judicial 

ou proposta de acordo, o crédito efetuado se o caso, bem como comprove, no mesmo prazo, o creditamento referente ao 

mês de março de 1990 nos termos da Medida Provisória n. 168/90, indicando a data e o valor do depósito, desde que 

esse índice tenha sido requerido na petição inicial. 

Int. 

  

2005.63.11.011805-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311011854/2010 - MARINES VIEIRA DA SILVA (ADV. SP225922 - 

WENDELL HELIODORO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Tendo em vista o teor da petição protocolada pela parte autora 12/04/10, oficie-se à Gerência Regional 

do INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove documentalmente, o cumprimento da sentença prolatada em 

01/09/08, sob pena de incorrer em crime de desobediência (artigo 330, do Código Penal). 

Cópia desta decisão, bem como da sentença proferida deve ser entranhada no Ofício à agência do INSS. 

Dê-se ciência à Procuradoria Federal dos termos desta decisão. 

Intimem-se. Oficie-se. 
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2008.63.11.005814-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012475/2010 - MARIA APARECIDA SANTOS MENEZES (ADV. 

SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). Dê-se vista às partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o ofício do INSS 

anexado aos autos em 12/05/2010, em cumprimento à Decisão Judicial nº 6311008615/2010 proferida em 14/04/2010. 

Após, venham os autos à conclusão. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.000443-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012507/2010 - APARECIDA CONCEICAO ARRUDA (ADV. 

SP204287 - FÁBIO EDUARDO MARTINS SOLITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

1) Preliminarmente, designo perícia médica com clínico geral para o dia 11/06/2010, às 11h20min, neste JEF. 

 2) Entendo ser imprescindível a vinda aos autos virtuais das cópias dos processos administrativos em nome da autora, 

Aparecida Conceição Arruda, referente aos benefícios de aposentadoria por invalidez NB 072.351439-9 e do pedido de 

benefício de pensão por morte NB 147.957.353-9 ; e, também, cópia do processo administrativo do benefício de 

aposentadoria do seu pai, NB 32/017770602, em nome de Ângelo Arruda. 

Em decorrência, determino a expedição de ofício à Ilma. Sra. Gerente Executiva do INSS, para que apresente a cópia 

dos processos administrativos dos benefícios acima mencionados. Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena de cominação de 

multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive busca e apreensão e crime de desobediência judicial. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis, inclusive quanto à averiguação da conduta capitulada no artigo 330 do Código Penal. 

Oficie-se. 

3. Sem prejuízo, intime-se o INSS para que apresente as informações do SABI e pareceres médicos relativos à parte 

autora, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de julgamento conforme o estado do processo. 

 4. Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que o autor junte aos autos prova documental para fins de comprovação da 

dependência econômica alegada e, caso queira, apresentar rol de testemunhas. 

5. Em igual prazo, esclareça o patrono se há algum comprometimento intelectual da parte autora em decorrência da 

doença noticiada (AVC). 

Intimem-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.11.000769-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012562/2010 - ANTONIO CARLOS PEREIRA (ADV. SP203811 - 

RAQUEL CUNHA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Tendo em vista a certidão aposta nos autos, remarco as perícias cardiológicas que foram realizadas no 

dia 30/04/2010 para as seguintes datas: 

  

2009.63.11.005330-5 MARIA ZELIA SOARES DOS SANTOS 

Perícia :(04/06/2010 16:15:00-CARDIOLOGIA) 

  

2009.63.11.005881-9 ERILIO DA SILVA 

Perícia: (04/06/2010 13:30:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.000769-3 ANTONIO CARLOS PEREIRA 

Perícia:(04/06/2010 16:00:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.000955-0 FRANCISCO GALDINO DE LIMA 

Perícia:(04/06/2010 14:15:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.001015-1 ADESUITA LEITE DE OLIVEIRA 

Perícia:(04/06/2010 13:45:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.001351-6 MARINALVA FERREIRA NEVES PICOLLI 

Perícia:(04/06/2010 14:00:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.001723-6 BENEDITO RODRIGUES 

Perícia:(04/06/2010 14:45:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.001782-0 JOSE GONCALVES DOS SANTOS FILHO 

Perícia:(04/06/2010 15:00:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.001784-4 JOSE EDSON DE OLIVEIRA FILHO 

Perícia:(04/06/2010 15:15:00-CARDIOLOGIA) 
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2010.63.11.001864-2 ANTONIO JOSE DE HOLANDA 

Perícia:(04/06/2010 15:30:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.001866-6 CARLOS JOSE DE LIMA 

Perícia:(04/06/2010 15:45:00-CARDIOLOGIA) 

  

2010.63.11.002901-9 IZILDA MARIA DE SOUZA BEZERRA 

Perícia: (04/06/2010 16:30:00-CARDIOLOGIA) 

  

2006.63.11.001558-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012491/2010 - MARIA VITORIA PORPHYRIO (ADV. SP233993 - 

CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Defiro vista dos autos pelo prazo de cinco dias. 

Proceda a serventia o cadastro do(a) advogado(a), caso ainda não esteja cadastrado(a) e intime-se. 

Decorrido o prazo, no silêncio, dê-se baixa nos presentes autos. 

Int. 

  

2007.63.11.003377-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012457/2010 - IRANI PIRES DE OLIVEIRA (ADV. SP166966 - 

ANDREA GONÇALVES COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Chamo o feito à ordem. 

 Considerando os documentos médicos juntados aos autos, passo a apreciar o feito no estado em que se encontra. 

 Intimem-se. 

  

2010.63.11.002905-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012632/2010 - ROSA DA CONCEICAO COSTA NOGUEIRA (ADV. 

SP258611 - LEONARDO RAMOS COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Emende a parte autora a sua petição inicial a fim de informar corretamente o pólo ativo, tendo em vista o 

extrato anexado aos autos se tratar de conta conjunta, bem como traga aos autos documento original de procuração. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Analisando a petição inicial, verifico que o 

autor tem residência e domicílio em município não abrangido pela competência deste Juizado Especial Federal. 

Com efeito, a jurisdição do Juizado Especial Federal Cível de Santos foi delimitada pelo Provimento nº 253, de 

14/01/2005, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, abrangendo os municípios de Bertioga, Cubatão, Guarujá, 

Praia Grande, Santos e São Vicente. 

Diante do exposto, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal de Registro, via sistema. 

  

2010.63.11.003157-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012505/2010 - ANGELO SIMONATO (ADV. SP219937 - FABIO 

SURJUS GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2010.63.11.003310-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012506/2010 - JOSE FREITAS (ADV. SP090557 - VALDAVIA 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2009.63.11.006998-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012637/2010 - FRANCISCA FRANCINETE NASCIMENTO DE 

OLIVEIRA (ADV. SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES BELLIZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

 Designo perícia social para o dia 10/06/2010, às 11hs, na residência da parte autora. 

 Intimem-se. 

  

2009.63.11.005932-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012645/2010 - DANIEL MESSIAS DOS SANTOS (ADV. SP121882 - 

JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos,  

Designo perícia com ortopedista para o dia 04/06/2010, às 15h10min, neste JEF. 

Intimem-se. 

  

2006.63.11.004306-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012407/2010 - PAULO SALATTI (ADV. SP077759 - 

CLAUDISTONHO CAMARA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Considerando a comunicação do óbito da parte autora, determino que os eventuais interessados 

requeiram a habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovando a sucessão documentalmente. 

Para tanto, deve juntar aos autos os seguintes documentos: 
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a) certidão de existência de dependentes para fins de pensão por morte junto ao INSS (certidão PIS/PASEP), sendo que 

os beneficiários que ali constarem serão habilitados, nos termos do artigo 112 da Lei nº 8213/91. Nesta hipótese, deve o 

patrono juntar todos os documentos pessoais do(s) beneficiário(s), comprovante de residência e procuração.  

b) no caso de não haverem quaisquer dependentes habilitados junto ao INSS, trazer os documentos pessoais de todos os 

herdeiros do(a) falecido(a) autor(a) (CPF, RG, comprovante de residência ou quaisquer outros documentos que 

comprovem a condição de herdeiros, além da procuração). 

c) Não havendo interesse dos herdeiros em habilitar-se, deve a parte requerente trazer ainda declaração expressa de 

renuncia de eventuais direitos sobre este processo, com firma reconhecida. 

d) a certidão de óbito/casamento da parte autora. 

Após, se em termos, tornem conclusos analise do pedido de habilitação. 

No silêncio, arquive-se os autos. 

  

2008.63.11.003003-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012492/2010 - CARLOS ROQUE BARBOSA DE JESUS (ADV. 

SP181118 - ROBSON DOS SANTOS AMADOR) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA (ADV./PROC. ). Vistos, etc. 

Considerando a peculiaridade do caso em apreço, dê-se vista à parte autora da contestação apresentada pelo Conselho 

réu. Prazo: 10 (dez) dias. 

Após, retornem os autos à conclusão para sentença. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002990-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012648/2010 - ISABEL LORENZO LOBARINAS (ADV. SP148434 - 

CRISTIANE ELIAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Com vista à 

complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado: 

1) Apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência 

em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) 

de que reside no imóvel indicado. 

2) Apresente, ainda, cópia legível de seu RG e CPF (Provimento Unificado/COGE nº. 64, art. 118, § 1º). 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002504-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012495/2010 - ROSA MONTEIRO SIMAO (ADV. SP237661 - 

ROBERTO AFONSO BARBOSA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Emende o autor sua inicial, carreando para os autos o número da caderneta de poupança. Prazo 10 (dez) dias, sob pena 

de indeferimento da inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (arts. 284 parágrafo único c/c art. 267, I, 

do CPC). 

Intime-se. 

  

2006.63.11.011392-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012324/2010 - JOSE NOLAÇO ALVES (ADV. SP093821 - 

RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Petição da parte autora de 15/05/2010: Defiro. Concedo à parte autora prazo suplementar de 30 (trinta) 

dias para cumprimento da decisão anterior. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Haja vista a informação da entidade de 

previdência privada de que “não são mensuráveis as quotas de cada participante/autor”, oficie-se novamente àquela 

entidade para que cumpra integralmente, no prazo de 30(trinta) dias, o contido em decisão anterior, apresentando 

alternativamente, os valores das contribuições do empregado e do empregador ao fundo de pensão durante todo o 

período em que ele esteve na ativa (e não apenas os relativos ao período de vigência da lei 7.713/88). 

Cumpra-se. 

  

2009.63.11.006170-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012293/2010 - JOSE PAULO MASSA (ADV. SP198356 - 

ALEXSANDRA REIS DOS SANTOS MEDEIROS) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). 

  

2008.63.11.002114-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012294/2010 - FERNANDO DOS SANTOS (ADV. SP140634 - 

FABIO AUGUSTO VARGA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA). 

  

2008.63.11.001677-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012295/2010 - PAULO ROBERTO INTERDONATO DE AZEVEDO 

(ADV. SP140634 - FABIO AUGUSTO VARGA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). 
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2007.63.11.007476-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012296/2010 - MAURO CUTINO (ADV. SP162312 - MARCELO DA 

SILVA PRADO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). 

  

2005.63.11.012229-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012297/2010 - LAURO BITENCOURT (ADV. SP140634 - FABIO 

AUGUSTO VARGA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO SERRA MOURA 

CORREIA). 

  

2005.63.11.010864-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012298/2010 - JOSE ANTONIO QUELHAS DE JESUS (ADV. 

SP140634 - FABIO AUGUSTO VARGA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ FERNANDO 

SERRA MOURA CORREIA). 

*** FIM *** 

  

2008.63.11.008589-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311011549/2010 - ORLANDO GOMES DOS SANTOS (ADV. SP156166 

- CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Tendo em vista o teor da petição protocolada pela parte autora em 23/02/2010, oficie-se à 

Gerência Regional do INSS para que, no prazo suplementar de cinco dias, comprove o cumprimento da sentença 

proferida em sede de embargos de declaração (termo nº 199/2010) em 11/01/10, sob pena de incorrer em crime de 

desobediência (artigo 330, do Código Penal). 

Dê-se ciência à Procuradoria Federal dos termos desta decisão. 

Cópia desta decisão, bem como das sentenças proferidas em 01/06/09 e 11/01/2010, deverão ser entranhadas no ofício à 

autarquia-ré. 

Intimem-se. 

  

2008.63.11.006731-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311011550/2010 - MARIA DE LOURDES SACRAMENTO (ADV. 

SP233993 - CAROLINA DA SILVA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Tendo em vista o teor da petição protocolada pela parte autora 29/04/2010, bem como a 

planilha do plenus anexada aos autos em 07/05/10, oficie-se à Gerência Regional do INSS para que, no prazo de cinco 

dias, comprove documentalmente, o cumprimento da tutela concedida, sob pena de incorrer em crime de desobediência 

(artigo 330, do Código Penal). 

Dê-se ciência à Procuradoria Federal dos termos desta decisão. 

Intimem-se. Oficie-se. 

  

2007.63.11.006848-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012411/2010 - ESPOLIO DE VITOR RONCCI (ADV. ); NEIDE 

ASSIS SALGADO (ADV. SP197220 - FÁBIO ALEXANDRE FERNANDES FERRAZ, SP262425 - MARIANNE 

PIRES DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Considerando o formulário de "Aviso de Recebimento de Correspondência", anexado aos autos em 12/01/10, que 

informa que a mudança de endereço da autora, autorizo o cadastro provisório da Dra. Marianne Pires do Nascimento - 

OAB nº 262.425, para que esta, dê integral cumprimento a parte final da decisão proferida em 27/08/08, notadamente 

para que regularize a representação processual (procuração) e informe o novo endereço da autora. 

Prazo de dez dias. 

Se em termos, tornem conclusos para análise do recurso interposto.   

No silêncio, proceda a serventia baixa findo. 

Int. 

  

2009.63.11.004769-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012655/2010 - NATALINA DA CUNHA PEREIRA (ADV. SP279243 

- DIEGO MANOEL PATRÍCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Vistos, 

 Designo, com urgência, perícia social que será realizada no dia 16/06/2010, às 8hs, na residência da parte autora. 

 Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra a CEF, no prazo de 60(sessenta) 

dias, o acórdão proferido, carreando aos autos documento que demonstre tal providência, devendo nos casos em que 

houve condenação em honorários, juntar a guia do respectivo depósito. 

Intime-se. 

  

2008.63.11.001177-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012370/2010 - ANGELA MARIA LEMES MOURA (ADV. SP112101 

- WALTER CAMPOS MOTTA JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2008.63.11.001320-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012371/2010 - MARIA ISABEL DOS SANTOS RAMOS (ADV. 

SP121191 - MOACIR FERREIRA); LUIZ ANTONIO DOS SANTOS RAMOS (ADV. SP121191 - MOACIR 

FERREIRA); FABIANA DOS SANTOS RAMOS (ADV. SP121191 - MOACIR FERREIRA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 
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2008.63.11.002995-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012372/2010 - JOSE CARLOS DA SILVA (ADV. SP204150 - 

VIVIANE TAVARES LEDO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006216-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012373/2010 - BEATRIZ LACERDA PLACIDO DE JESUS (ADV. 

SP093821 - RICARDO FABIANI DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006127-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012374/2010 - JOSE EDUARDO GODOY PAOLOZZI DE SOUZA 

NERY (ADV. SP235894 - PAULO ROBERTO COSTA DE JESUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.003517-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012375/2010 - JULIANO DOS SANTOS ALVES (ADV. SP233297 - 

ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.005990-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012376/2010 - SERGIO RODRIGUES (ADV. SP226135 - JOÃO 

CARLOS SOBRAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.005871-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012377/2010 - RIVALDO BISPO DOS SANTOS (ADV. SP230255 - 

RODRIGO HAIEK DAL SECCO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.005661-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012378/2010 - VALTEMIR RIBEIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006352-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012379/2010 - MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP099646 - CLAUDIO 

CANDIDO LEMES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006456-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012380/2010 - MARIA FERNANDA LOPES DIAS (ADV. SP244584 

- CARLOS AUGUSTO LOPES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006755-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012381/2010 - ADRIANA JABER (ADV. SP236764 - DANIEL 

WAGNER HADDAD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006396-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012382/2010 - ANTONIO NILO DOS SANTOS (ADV. SP233297 - 

ANA CAROLINA RIBEIRO DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006340-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012383/2010 - ANGELO BENTO FERNANDES (ADV. SP241062 - 

MICHEL DE JESUS GALANTE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.006276-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012385/2010 - ALZIRA DE JESUS COELHO GONÇALVES (ADV. 

SP229095 - KÁTIA MARA MOREIRA ESTEVEZ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.007357-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012387/2010 - JOAQUINA APARECIDA MAZZITELLI 

FELISBERTO (ADV. SP246961 - CARLOS EDUARDO LISBOA DE ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2007.63.11.010979-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012389/2010 - MARLENE ESLINGER (ADV. SP258051 - ANTONIO 

PAULA LEITE DE ARAGÃO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2009.63.11.000926-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012391/2010 - JOSE HORA VIEIRA (ADV. SP184814 - PAULO 

ROBERTO RODRIGUES CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2009.63.11.001401-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012424/2010 - IGNEZ VELLO ABRAHAO (ADV. SP120953 - 

VALKIRIA MONTEIRO, SP280958 - MARCIA GARRIDO EHREMBERGER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2009.63.11.001375-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012441/2010 - REGINA CASTRO DOS SANTOS (ADV. SP270186 - 

ANTONIO JOAQUIM FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

*** FIM *** 
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2010.63.11.002538-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012403/2010 - ANTONIO JULIO RODRIGO RODRIGUES (ADV. 

SP133922 - FABIO BORGES DE ABREU) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado: 

1) Apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência 

em seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) 

de que reside no imóvel indicado. 

2) Apresente, ainda, cópia legível de seu RG e CPF (Provimento Unificado/COGE nº 64, art. 118, § 1º). 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2009.63.11.000566-9 - DECISÃO JEF Nr. 6311012423/2010 - LUIZ FERNANDO BOZZELLA RODRIGUES 

ALVES (ADV. SP226187 - MARCUS VINICIUS BOZZELLA RODRIGUES ALVES, SP226601 - LUIZ 

FERNANDO BOZZELLA RODRIGUES ALVES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos apresentados. 

Havendo discordância em relação aos valores, deverá justificar as razões de sua divergência, inclusive mediante 

apresentação de planilha demonstrativa dos cálculos que entende devidos, sob pena de ser considerada inexistente a 

impugnação e realizado o pagamento em conformidade com os cálculos ofertados. 

No caso de impugnação dos cálculos, se em termos, os autos deverão ser remetidos à contadoria para conferência. 

Decorrido o prazo e nada sendo requerido, considerar-se-á satisfeita a obrigação. 

Quanto ao depósito judicial correspondente aos valores da execução, a parte autora poderá proceder ao levantamento 

independente da expedição de ofício, bastando para tanto, o seu comparecimento à agência da CEF, ou do advogado 

constituído nos autos, na forma do disposto na Resolução 438 de 30/05/2005 do CJF, portando cópia da procuração ad 

juditia, da qual constem poderes específicos para dar e receber quitação, devidamente autenticada pela Secretaria deste 

Juizado Especial Federal Cível de Santos. 

A parte autora que não estiver representada por advogado, deverá comparecer à secretaria deste Juizado para 

manifestar-se a respeito desta decisão. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.000010-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311011806/2010 - LUIZ BELO SOARES (ADV. SP133464 - GIOVANIA 

DE SOUZA MORAES BELLIZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Ante o exposto e tudo o mais que dos autos consta, defiro o pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela, para o fim de determinar ao INSS que implante o benefício assistencial - LOAS a pessoa idosa, no montante de 

um salário mínimo, em favor da parte autora, até ulterior deliberação deste Juízo. 

 Prazo de 15 dias, sob pena de cominação de multa diária, e sem prejuízo de outras penalidades legais. 

Outrossim, reservo a apreciação no tocante a eventuais efeitos patrimoniais pretéritos para após a apresentação do 

parecer contábil. 

Oficie-se ao INSS comunicando esta decisão. 

  

Intime-se o INSS para que no prazo de 30 (trinta) dias apresente eventual proposta de acordo, eis que a contestação já 

está depositada em Juízo. 

Sem prejuízo, intime-se o MPF para parecer no prazo de 10 (dez) dias, por analogia legislação que rege o mandado de 

segurança. 

No momento oportuno, enviem os autos virtuais à Contadoria Judicial e, com o parecer, venham os autos à conclusão 

para sentença. 

Intimem-se. 

  

2008.63.11.008421-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012524/2010 - MARIA DE FATIMA SANTOS (ADV. SP219292 - 

ANA KASSIA RIBEIRO CIPOLLI FONSECA, SP235901 - RENATA APARECIDA NASCIMENTO MARTINS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Diante do exposto, indefiro a 

antecipação dos efeitos finais da tutela requerida pela parte autora. 

Em face natureza da questão controvertida, reputo imprescindível a realização de audiência. Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para 22.06.2010, às 16 horas. 

Concedo o prazo de 15 dias para requerimento de intimação de testemunhas pelas partes. No silêncio, deverão vir 

independentemente de intimação (art. 34 da Lei 9099/95). 

  

Citem-se. Intimem-se. 

  

2010.63.11.001121-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012525/2010 - ELZA MARIA EUGENIO (ADV. SP251230 - ANA 

PAULA SILVA BORGOMONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Diante do exposto, indefiro a antecipação dos efeitos finais da tutela requerida pela parte autora. 
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Em face natureza da questão controvertida, reputo imprescindível a realização de audiência. Designo audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para 22.06.2010, às 17 horas. 

Concedo o prazo de 15 dias para requerimento de intimação de testemunhas pelas partes. No silêncio, deverão vir 

independentemente de intimação (art. 34 da Lei 9099/95). 

Expeça-se ofício à agência do INSS para requisitar cópia integral do processo administrativo do benefício indeferido. 

Citem-se. Intimem-se. 

  

2006.63.11.004790-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012410/2010 - PAULO CESAR DE ALMEIDA (ADV. SP052797 - 

ONEIDE MARQUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Considerando a comunicação do óbito da parte autora, determino que os eventuais interessados 

requeiram a habilitação, no prazo de 30 (trinta) dias, comprovando a sucessão documentalmente. 

Para tanto, deve juntar aos autos os seguintes documentos: 

a) certidão de existência de dependentes para fins de pensão por morte junto ao INSS (certidão PIS/PASEP), sendo que 

os beneficiários que ali constarem serão habilitados, nos termos do artigo 112 da Lei nº 8213/91. Nesta hipótese, deve o 

patrono juntar todos os documentos pessoais do(s) beneficiário(s), comprovante de residência e procuração.  

b) no caso de não haverem quaisquer dependentes habilitados junto ao INSS, trazer os documentos pessoais de todos os 

herdeiros do(a) falecido(a) autor(a) (CPF, RG, comprovante de residência ou quaisquer outros documentos que 

comprovem a condição de herdeiros, além da procuração). 

c) Não havendo interesse dos herdeiros em habilitar-se, deve a parte requerente trazer ainda declaração expressa de 

renuncia de eventuais direitos sobre este processo, com firma reconhecida. 

d) a certidão de óbito/casamento da parte autora. 

Após, se em termos, tornem conclusos análise do pedido de habilitação. 

No silêncio, arquive-se os autos. 

Int. 

  

2007.63.11.011027-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012490/2010 - ROBERTO EDIO DE SOUZA (ADV. SP028159 - 

TULLIO LUIGI FARINI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). Vistos, etc. 

Petição da CEF de 30/11/2009: dê-se vista à parte autora pelo prazo de 05 (cinco) dias. 

Após, retornem os autos à conclusão para sentença. 

Intime-se. 

  

2006.63.11.011182-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012493/2010 - DORALICE MONTENEGRO MAGALHAES (ADV. 

SP244257 - VAGNER LUIZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Defiro vista dos autos pelo prazo de cinco dias. 

Proceda a serventia o cadastro do(a) advogado(a), caso ainda não esteja cadastrado e intime-se. 

Decorrido o prazo, no silêncio, dê-se baixa nos presentes autos. 

Int. 

  

2008.63.11.004282-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012474/2010 - ROSELI DO ESPIRITO SANTO (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Compulsando os autos virtuais, notadamente a planilha do plenus anexada aos autos em 

15/03/10, observo que a parte autora pleiteia concessão de pensão por morte, decorrente do falecimento de seu 

companheiro, benefício já concedido administrativamente para os filhos do casal. 

Em virtude do pedido da autora redundar em desdobramento do benefício já usufruído pelo(s) filho(s), e, portanto, em 

redução do valor concedido a ele(s), há que se falar em litisconsórcio passivo necessário. 

Desta forma, concedo prazo suplementar para que a parte autora emende sua petição inicial quanto ao pólo passivo da 

presente demanda, indicando, inclusive, o endereço onde deverão ser citados. 

Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento de mérito. 

Int. 

  

2010.63.11.000719-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012621/2010 - ALEXANDER GONCALVES LIMA (ADV. SP177209 

- ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA DOS SANTOS, SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Cumpra integralmente a parte 

autora, no prazo suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida na decisão anterior, sob pena 

de extinção do feito. 

Intime-se. 

  

2007.63.11.011697-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012369/2010 - MARIA DO ROSARIO JESUS PEREIRA (ADV. 

SP193364 - FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Vistos, 

 Ciência às partes da apresentação do laudo pericial no prazo de cinco dias. 

 Após, devolvam-se os autos para a Turma Recursal com as cautelas de estilo. 

 Intimem-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 722/896 

  

2010.63.11.002727-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012614/2010 - JOSE JORGE LISBOA (ADV. SP164279 - RONALD 

TADEU MONTEIRO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

Vistos etc. 

1 - Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a 

parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, 

deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside 

no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

2 -Cite-se a CEF para que apresente contestação no prazo de 30 (trinta) dias. 

3 -intime-se a parte autora a fim de que esclareça se pretende produzir prova oral, justificando e apresentando o 

respectivo rol de testemunhas. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de preclusão da prova oral. 

Havendo necessidade de que as testemunhas arroladas sejam intimadas por este Juízo, deverá a parte autora justificar e 

requerer expressamente a expedição de mandado de intimação. Para tanto, deverá fornecer o nome e endereço 

completos, bem como número do RG/CPF para identificação pessoal. 

4 - Cumpridas as providências acima, venham os autos à conclusão para eventual saneamento do feito (tais como 

requisição de outros documentos, citação de co-réus, dentre outros) e/ou averiguação da necessidade de designação de 

audiência de conciliação, instrução e julgamento. 

Cite-se. Publique-se. 

  

2010.63.11.002958-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012630/2010 - ADOLFINA MARIA LIMA (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Apresente a parte autora procuração atual conferida ao representante, tendo em vista que a 

procuração juntada é datada de 05/05/2008 e específica para atuação junto ao INSS e ao Banco Bradesco, não tendo 

poderes, portanto, para constituir advogado para esta ação específica. 

Prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo (art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2008.63.11.005814-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311008615/2010 - MARIA APARECIDA SANTOS MENEZES (ADV. 

SP177204 - PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. DR. LUIZ 

FERNANDO SERRA MOURA CORREIA). Chamo o feito à ordem. 

Considerando a necessidade de esclarecimentos para o escorreito julgamento do feito, determino a expedição de ofício 

ao INSS para que remeta a este juízo o informe de todos os valores recebidos pela autora no exercício de 2001, bem 

como dos valores retidos a título de imposto de renda, relativos ao mesmo exercício. Prazo: 15 (quinze) dias, sob pena 

de cominação de multa diária e sem prejuízo de outras penalidades legais, inclusive busca e apreensão e crime de 

desobediência judicial. 

Transcorrido o prazo acima assinalado e permanecendo silente ou omisso o réu em dar cumprimento integral à medida 

requisitada, não obstante tenha sido regularmente intimado para adotar as providências para tanto, considerar-se-á 

plenamente configurada a desobediência à ordem judicial, o que implicará na adoção das medidas penais cabíveis, 

devendo ser extraídas peças pertinentes do processo para encaminhamento ao Ministério Público Federal, para que este 

adote as providências cabíveis. 

Cumprida a providência ora determinada, dê-se vista às partes pelo prazo comum de 10 (dez) dias e tornem conclusos. 

  

2010.63.11.002536-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012354/2010 - MANOEL CELESTINO DA SILVA (ADV. SP026421 

- PEDRO ALEXANDRE VIEGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). O inciso II do art. 253 do CPC, determina que distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer 

natureza “quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em 

litisconsórcio com outros autores ou que sejam alterados os réus da demanda”. 

No presente caso, não se verifica a situação acima descrita, uma vez que a ação que tramitou no Juizado Especial 

Federal de São Paulo sob n. 2005.63.01.249654-9 foi julgada improcedente, situação não elencada no inciso II do art. 

253 do CPC. 

No mais, a parte atribuiu à causa valor superior a 60 salários mínimos, questão esta não apreciada pelo Juízo perante a 

qual a ação foi distribuída. 

Sendo assim, considerando que a ação objeto da prevenção foi proposta no Juizado Especial Federal de São Paulo e foi 

julgada improcedente, e que não foi levado em consideração o valor dado à causa, devolvam-se os autos a 3° Vara 

Federal. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.11.002086-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012656/2010 - EUNICE MOREIRA DE OLIVEIRA (ADV. SP170533 

- ÁUREA CARVALHO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Em cumprimendo ao determinado em decisão anterior, esclareça documentalmente a parte autora a 

relação de parentesco existente com a pessoa indicada no comprovante de endereço, ou, em se tratando do proprietário 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 723/896 

do imóvel, apresente declaração deste de que o autor reside no imóvel, tendo em vista que os documentos acostados 

com a petição protocolada em 29/04/2010 não demonstraram o grau de parentesco. 

Prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem julgamento do mérito 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Emende a parte autora a sua petição inicial 

a fim de informar corretamente o pólo ativo, tendo em vista o extrato anexado aos autos se tratar de conta conjunta. 

Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente a parte 

autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá 

comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no 

imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002551-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012404/2010 - OSCAR MAGALHAES (ADV. SP085057 - 

FLORIVALDO BORGES DE QUEIROZ, SP170493 - PAULO SÉRGIO GOMES DA SILVA) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

2010.63.11.002561-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012413/2010 - APPARECIDA ANTONIACCI (ADV. SP077759 - 

CLAUDISTONHO CAMARA COSTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2010.63.11.002372-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012617/2010 - JORGE ANTONIO DA CONCEICAO (ADV. 

SP093356 - RITA DE CASSIA P ALMEIDA DA ROCHA SOARES, SP105970 - KATIA MARIA LOURO CACAO 

ARAUJO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

*** FIM *** 

  

2008.63.11.006075-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311007159/2010 - EMILIA APARECIDA DE TOLEDO SANTANA 

(ADV. SP132055 - JACIRA DE OLIVEIRA MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). Tendo em vista o teor da petição protocolada pela parte autora 14/08/09, oficie-se 

à Gerência Regional do INSS para que, no prazo de cinco dias, comprove documentalmente, o cumprimento da 

sentença que homologou o acordo celebrado entre as partes em 13/03/09, sob pena de incorrer em crime de 

desobediência (artigo 330, do Código Penal). 

Cópia desta decisão, bem como da sentença proferida e petição de proposta de acordo deve ser entranhada no Ofício à 

agência do INSS. 

Dê-se ciência à Procuradoria Federal dos termos desta decisão. 

Dê-se ciência à parte autora do Ofício do INSS de 31/03/09, que indica que os valores foram bloqueados, uma vez que 

não foram retirados pela parte autora. 

Intimem-se. Oficie-se. 

  

2010.63.11.002534-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012402/2010 - GERSON JOSE PEREIRA DA SILVA (ADV. 

SP097923 - WASHINGTON TORRES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. 

SILVIO TRAVAGLI). Esclareça a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a divergência dos endereços - constantes na 

inicial e comprovante, sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo. 

Intime-se. 

  

2010.63.11.002764-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012651/2010 - IRINEIA ALVES DE MELO (ADV. SP285088 - 

CECILIA MIRANDA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Emende a parte autora a sua petição inicial a fim de informar corretamente o pólo passivo, tendo em 

vista o noticiado pelo INSS sobre a concessão do referido benefício à Maria da Glória Souza Diegues, esposa do 

segurado. 

Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267, 

I, do CPC). 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cumpra a parte autora, no prazo 

suplementar e improrrogável de 05 (cinco) dias, a determinação contida na decisão anterior, sob pena de extinção do 

feito. 

Intime-se. 

  

2009.63.11.007233-6 - DECISÃO JEF Nr. 6311012652/2010 - IVONE DA SILVA (ADV. SP018455 - ANTELINO 

ALENCAR DORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 
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2009.63.11.007828-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012619/2010 - ROSALINA APARECIDA ALBINO (ADV. SP265231 

- ARLETE COUTINHO SANTOS FREITAS, SP175876 - ARILTON VIANA DA SILVA); IOLANDA DE 

OLIVEIRA COSTA (ADV. SP265231 - ARLETE COUTINHO SANTOS FREITAS, SP175876 - ARILTON VIANA 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. ). 

*** FIM *** 

  

2010.63.11.001352-8 - DECISÃO JEF Nr. 6311012643/2010 - GILSON DA CONCEICAO (ADV. SP193364 - 

FABIANA NETO MEM DE SÁ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Considerando o teor da petição da parte autora protocolada em 15/04/2010, que informa a concessão 

administrativa do benefício pelo INSS, intime-se a parte autora para que, no prazo de 05 (cinco) dias, informe se há 

interesse no prosseguimento do feito. 

Intime-se. 

  

2005.63.11.010948-2 - DECISÃO JEF Nr. 6311012408/2010 - HUSNI HUSNI EL MUHRISON (ADV. SP156166 - 

CARLOS RENATO GONÇALVES DOMINGOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. ). Considerando a comunicação do óbito da parte autora, determino que os eventuais 

interessados requeiram a habilitação, no prazo de trinta dias, comprovando a sucessão documentalmente. 

Para tanto, deve juntar aos autos os seguintes documentos: 

a) certidão de existência de dependentes para fins de pensão por morte junto ao INSS (certidão PIS/PASEP) sendo que 

os beneficiários que ali constarem serão habilitados, nos termos do artigo 112 da Lei nº 8213/91. Nesta hipótese, deve o 

patrono juntar todos os documentos pessoais do(s) beneficiário(s), comprovante de residência e procuração.  

b) no caso de não haverem quaisquer dependentes habilitados junto ao INSS, trazer os documentos pessoais de todos os 

herdeiros do(a) falecido(a) autor(a) (CPF, RG, comprovante de residência e quaisquer outros documentos que 

comprovem a condição de herdeiros, além da procuração). 

c) Não havendo interesse de herdeiro em habilitar-se, deve a parte requerente trazer ainda declaração expressa de 

renuncia de eventuais direitos sobre este processo, com firma reconhecida. 

d) a certidão de óbito/casamento da parte autora. 

Após, se em termos, tornem conclusos analise do pedido de habilitação. 

No silêncio, arquive-se os autos. 

Int. 

  

2010.63.11.002703-5 - DECISÃO JEF Nr. 6311012662/2010 - JOSE FONTES BEZERRA (ADV. SP254307 - 

HILDEGARD GUIDI FERNANDES LIPPE, SP292882 - HILDEGARD FERNANDES LIPPE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 1 - Tendo em vista a competência dos Juizados 

Especiais Federais, limitada a 60 salários mínimos (Lei nº. 10.259/2001, art. 3º), esclareça a parte autora o valor 

atribuído à causa. 

2 - Para complementação dos dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, apresente comprovante de 

residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em seu nome, deverá comprovar 

documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de que reside no imóvel indicado 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

2010.63.11.003123-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012241/2010 - SILVIA DE CASTRO PIMENTEL (ADV. SP124084 - 

MAURICIO LOPES M MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Ante o exposto, indefiro, por ora, o pedido de antecipação de tutela. 

Finalmente, considerando a possibilidade de julgamento antecipado da lide, determino a citação e intimação do Instituto 

réu para apresentar contestação em 30 (trinta) dias. 

Contestado o feito ou decorrido in albis o prazo para manifestação do réu, tornem conclusos para sentença. 

Intimem-se. 

  

2010.63.11.001176-3 - DECISÃO JEF Nr. 6311012642/2010 - ANTONIO MARCOS DE JESUS SANTOS (ADV. 

SP085826 - MARGARETH BECKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. ). Petição da parte autora protocolada em 07/05/2010: Cumpra a parte autora a decisão anterior, juntando 

aos autos o comprovante do requerimento administrativo do benefício que ora pleiteia, ou demonstração de eventual 

recusa da autarquia, nos termos dos enunciados 77 e 79 do FONAJEF - Fórum Nacional dos Juizados Especiais 

Federais: 

“O ajuizamento da ação de concessão de benefício da seguridade social reclama prévio requerimento administrativo”. 

"A  comprovação de denúncia da negativa de protocolo de pedido de concessão de benefício, feita perante a Ouvidoria 

da Previdência social, supre a exigência de comprovação do prévio requerimento administrativo nas ações de benefícios 

da seguridade social". 

Prazo: 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito (art. 284 do CPC). 
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Intime-se. 

  

2010.63.11.002813-1 - DECISÃO JEF Nr. 6311012650/2010 - ADILSON VICENTE DA SILVA (ADV. SP215263 - 

LUIZ CLAUDIO JARDIM FONSECA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, 

apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em 

seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de 

que reside no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Considerando os princípios da celeridade, economia e concentração de atos que permeiam a atividade do Juizado, 

constitui ônus das partes serem suficientemente diligentes no sentido de trazer à colação elementos que possam 

viabilizar a este núcleo corresponder à presteza solicitada. 

Sendo assim, intime-se a CEF para que no prazo de 60 (sessenta) dias, traga para os autos documentos originais que 

comprovem eventual adesão do autor aos termos da Lei Complementar 110/01, recebimento por força de ação judicial 

ou proposta de acordo, o crédito efetuado se o caso, bem como comprove, no mesmo prazo, o creditamento referente ao 

mês de março de 1990 nos termos da Medida Provisória n. 168/90, indicando a data e o valor do depósito, desde que 

esse índice tenha sido requerido na petição inicial. 

Int. 

  

2010.63.11.002556-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012400/2010 - JAILTON BENEDITO DOS SANTOS (ADV. 

SP136186 - CLAUDIO ADEMIR MARIANNO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). Com vista à complementação de seus dados pessoais e demonstração da competência deste Juizado, 

apresente a parte autora comprovante de residência atual. Caso o(a) autor(a) não possua comprovante de residência em 

seu nome, deverá comprovar documentalmente relação de parentesco ou apresentar declaração do(a) proprietário(a) de 

que reside no imóvel indicado. 

Prazo de 10 (dez) dias sob pena de indeferimento da petição inicial e extinção do processo sem julgamento do mérito 

(art. 267, I do CPC). 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro vista dos autos pelo prazo de cinco 

dias. 

Proceda a serventia o cadastro provisório do(a) advogado(a), caso ainda não esteja cadastrado e intime-se. 

Decorrido o prazo, no silêncio, dê-se baixa nos presentes autos. 

Int. 

  

2005.63.11.012892-0 - DECISÃO JEF Nr. 6311012483/2010 - ZORAIDE BERKELMANS (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO 

TRAVAGLI). 

  

2005.63.11.012894-4 - DECISÃO JEF Nr. 6311012484/2010 - ZORAIDE BERKELMANS (ADV. SP089882 - 

MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES PEREIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ). 

  

2007.63.11.010244-7 - DECISÃO JEF Nr. 6311012486/2010 - ADEMAR LOURENÇO CORREIA (ADV. SP088600 - 

MARIO FERREIRA DOS SANTOS, SP240672 - ROBERTO CHIBIAK JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. DR. SILVIO TRAVAGLI). 

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CARAGUATATUBA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS DE 01/05/2010 A 07/05/2010 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 
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RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 03/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000535-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA FRANCISCA DE J FARIA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000536-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: WAGNER GONZALEZ 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000537-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MICHELLE ADRIANA VITORIA RIBEIRO 

ADVOGADO: SP241995 - GRACIANO DONIZETI DE SIQUEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 12/08/2010 14:00:00 

PERÍCIA: PSIQUIATRIA - 15/06/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000538-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NADIA APARECIDA FERREIRA XAVIER 

ADVOGADO: SP160947 - CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 13/07/2010 14:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 4 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 4 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000539-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELIA ROSANA KOLOSK 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 12/08/2010 14:15:00 

PERÍCIA: ORTOPEDIA - 11/06/2010 10:45:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000540-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VICENTINA FERREIRA GONCALVES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000541-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUNIA MARCIA MALTA CURSINO 
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RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000542-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUCIANA REGINA DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000543-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ONDINA RODRIGUES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 15/07/2010 14:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 5 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 5 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 05/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000544-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERALDO FRANCISCO BORGES 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000545-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SALETE PEREIRA DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000546-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VANESSA KODAMA NICASTRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 03/08/2010 15:15:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 09:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000547-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA RAMOS DA SILVA SANTOS 

ADVOGADO: SP289614 - ALISSON DOS SANTOS KRUGER 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 14/07/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000548-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ DE SOUZA LIMA 

ADVOGADO: SP151474 - GISLAYNE MACEDO DE ALMEIDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 04/08/2010 15:15:00 
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PROCESSO: 2010.63.13.000549-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE ALVES DA SILVA 

ADVOGADO: SP123174 - LOURIVAL DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/08/2010 14:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000550-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TITO BERNARDES GIL FILHO 

ADVOGADO: SP268716 - CHARLES HENRIQUE RIBEIRO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000551-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUVENTINO LOPES DA SILVA 

ADVOGADO: SP123174 - LOURIVAL DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 12/08/2010 16:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 8 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 8 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 06/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000552-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: REGINA PORTO DE NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 12/08/2010 14:30:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 05/07/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000553-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA JOSE DA SILVA 

ADVOGADO: SP196522 - NEUSA MARIA ESTEVES BITTAR 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 20/07/2010 14:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 2 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 2 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 07/05/2010 

  

UNIDADE: CARAGUATATUBA 

  

I - DISTRIBUÍDOS 
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1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000555-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELZA CAETANO CANDIDO DE SOUZA 

ADVOGADO: SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000556-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ELISEU SABINO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 03/08/2010 15:30:00 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 01/07/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000557-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EMILIO DIAS MOREIRA 

ADVOGADO: SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 10/08/2010 15:15:00 

PERÍCIA: OFTALMOLOGIA - 07/07/2010 13:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000558-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA IZABEL EMBOABA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000559-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SELENE ADUAN 

ADVOGADO: SP209825 - ANA CAROLINA NORDI GUIMARÃES BRONDI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 12/08/2010 14:45:00 

PERÍCIA: NEUROLOGIA - 25/06/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000560-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA RODRIGUES JUDICE 

ADVOGADO: SP123174 - LOURIVAL DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

PAUTA EXTRA: 31/08/2010 14:00:00 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 26/07/2010 10:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000561-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BENEDITO BRAZ 

ADVOGADO: SP123174 - LOURIVAL DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 17/08/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000562-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA DE SOUZA ALMEIDA 

ADVOGADO: SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

3) Outros Juízos: 

  

PROCESSO: 2010.63.13.000554-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: PEDRO TERVINO RAPASSI 

ADVOGADO: SP050749 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 8 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 1 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 9OTAL DE PROCESSOS: 27 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6313000036 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

2007.63.01.052844-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002819/2010 - HEITOR PARAISO SCARPA (ADV. SP152149 - 

EDUARDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

CHEFE DE SERV UNIDADE AVANÇADA DE ATENDIMENTO SP (CENTRO) E SEU PROCURADOR CHEFE). 

Intime-se a parte autora dando ciência da liberação dos valores pagos por Requisitório de Pequeno Valor - RPV, que se 

encontram a disposição nas agências da Caixa Econômica Federal. 

Em seguida, e encontrando-se o feito em termos, proceda-se ao arquivamento, com as formalidades de praxe. 

Cumpra-se. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

  

  

DESPACHO JEF 
  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência as partes do parecer 

apresentado pela contadoria do Juízo, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, venham os autos conclusos. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2009.63.13.000119-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002898/2010 - BENEDITO MESQUITA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000032-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002900/2010 - IRENE LOPES PANELA (ADV. SP160947 - 

CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES); ANIBAL SIMOES MAIO (ADV. SP160947 - CLAUDIA 

AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2006.63.13.000905-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002897/2010 - JOZINO PEREIRA SILVA NETO (ADV. SP093960 

- ALVARO ALENCAR TRINDADE, SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.13.000324-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002734/2010 - CLAUDIO ROBERTO DE MATOS (ADV. 

SP127756 - LUIZ VALDOMIRO GODOI, SP089913 - MONICA LINDOSO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 
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JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em vista o impedimento declarado pelo i. perito médico especialidade ortopedia, Dr. 

Arthur Fajardo Maranha, destituo-o do encargo e nomeio como perito neste feito o Dr. Ibrahim A. Bittar Júnior e 

designo o dia 28 de maio de 2010, às 15:00 horas, para sua realização neste Juizado. 

Deverá a parte autora comparecer devidamente identificada e apresentar todos os exames e documentos médicos que 

possuir na referida especialidade. 

Mantenho a data designada para conhecimento da sentença. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de recurso interposto pelo 

réu em face da sentença proferida. 

Intime-se a parte autora para que, se entender cabível, apresente contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2010.63.13.000339-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002752/2010 - THAIS LEONARDI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

  

2010.63.13.000338-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002753/2010 - JOSE CARLOS LEONARDI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

  

2010.63.13.000337-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002754/2010 - NEIDE OLIVEIRA LEONARDI (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

  

2010.63.13.000317-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002755/2010 - CONSTANCIA ANTONIA BARBOSA NUNES 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000292-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002756/2010 - BENEDITO MONTEIRO (ADV. SP204723 - 

ROBERTO RODRIGUES DE CARVALHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - 

MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000279-2 - DESPACHO JEF Nr. 6313002757/2010 - MARGARIDA DO CARMO CUNHA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000273-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002758/2010 - JOSE ANTONIO PRADO SANT ANNA (ADV. ); 

JULIETA NANAMI PRADO (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000243-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002759/2010 - MARLENE BONI RIZZETO (ADV. SP108024 - 

JAIR FERNANDES LOPES); WARLY ALVES (ADV. SP108024 - JAIR FERNANDES LOPES) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

  

2009.63.13.001592-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002760/2010 - NEWTON LUIZ ROVERAN (ADV. SP240550 - 

AGNELO BOTTONE); MARILINA TERNI ROVERAN (ADV. SP240550 - AGNELO BOTTONE) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS). 

  

2009.63.13.001420-2 - DESPACHO JEF Nr. 6313002761/2010 - JOAO EVANGELISTA DE CASTRO (ADV. 

SP032219 - ALFREDO FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS). 

  

2010.63.13.000146-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002763/2010 - DULCINEA SOUZA DE LAURA RICHITER 

(ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 
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2010.63.13.000140-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002762/2010 - ADILSON BUENO DE CAMARGO (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA 

FAZENDA NACIONAL). 

  

2010.63.13.000139-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002764/2010 - JOSE JACINTO DOS SANTOS (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA 

NACIONAL). 

  

2010.63.13.000135-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002765/2010 - NILSON FLORENCIO DA SILVA (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA 

FAZENDA NACIONAL). 

  

2010.63.13.000131-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002766/2010 - DEOCLECIO DOS SANTOS (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO, SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) 

(ADV./PROC. PROCURADORA DA FAZENDA NACIONAL). 

  

2010.63.13.000142-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002767/2010 - ALCI LAMIR DE FREITAS SILVA (ADV. 

SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA 

FAZENDA NACIONAL). 

*** FIM *** 

  

2010.63.13.000560-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002726/2010 - ANA RODRIGUES JUDICE (ADV. SP123174 - 

LOURIVAL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Conforme certidão do Setor de 

Atendimento/Distribuição dentre a documentação apresentada com a inicial consta documento original da 

“Comunicação de Decisão do INSS de Taubaté”. 

Assim sendo, providencie a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, a retirada de referido documento na Secretaria 

deste Juizado. 

Int. 

  

2009.63.13.000928-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002751/2010 - JOAO JOSE DA SILVA (ADV. SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Reitere-se o ofício 

encaminhado ao INSS para resposta no prazo de 05 (cinco) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem cumprimento, venham os autos conclusos para deliberação. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.001327-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002816/2010 - CLEIDE CARIS VIANA DEBUS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Tendo em vista a manifestação 

apresentada pela parte autora, pela qual informa o levantamento dos valores liberados, remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as cautelas de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2008.63.13.001692-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002815/2010 - CARLOS ALBERTO PAIVA DA SILVA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Dê-se ciência a parte autora 

da petição da CEF que apresenta guia de depósito efetuado, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 

(dez) dias. 

Havendo concordância ou decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se ofício, com efeito de alvará, para liberação da 

quantia depositada. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2009.63.13.000945-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002747/2010 - ANDRESSA MARCELE APARECIDA DE 

CARVALHO CAMARGO (REP) (ADV. SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS, SP129413 - 

ALMIR JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Defiro o requerido pela parte autora. 

Expeça-se ofício precatório para pagamento dos atrasados fixados na sentença transitada em julgado. 
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Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000366-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002994/2010 - ADELSON RODRIGUES SILVA (ADV. SP208182 

- ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em 

vista a certidão lavrada pela Secretaria destituo o i. perito médico, Dr. Luiz Henrique, do encargo de perito nos 

presentes autos e, em consequência, nomeio como perita médica, na especialidade clínica geral, a Dra. Maysa Edilza 

Medeiros. 

Designo o dia 25 de maio de 2010, às 09:30 horas, para sua realização neste Juizado. 

Providencie a Secretaria a cientificação da parte autora com urgência, certificando-se. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000156-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002718/2010 - TAMIRES CRISTINA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP292497 - JULIANA DA SILVA CARLOTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). "Comprove a parte o pagamento das últimas parcelas do seguro de vida, para comprovação 

do seu direito. Prazo: 20 dias. Saem intimados os presentes. Retire-se da conclusão. Após o prazo, cls." 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o trânsito em julgado 

da sentença proferida, intime-se a CEF para que comprove seu cumprimento. 

Após, venham os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2010.63.13.000064-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002801/2010 - RAUL PESCI JUNIOR (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000077-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002802/2010 - MARCOS ANTONIO ROCHA DE MORAIS 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000093-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002803/2010 - ANTONIO PLINIO DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000013-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002804/2010 - JOAO CASIMIRO (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.001586-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002805/2010 - GERALDO FERNANDES LAPA (ADV. SP190017 - 

GIULIANA ZEN PETISCO DEL PORTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000148-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002806/2010 - MARLENE CARVALHO (ADV. SP191005 - 

MARCUS ANTONIO COELHO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA 

NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000286-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002807/2010 - RUBENS FERNANDES DA ROCHA FILHO 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO, SP160834 - 

MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS). 

*** FIM *** 

  

2010.63.13.000108-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002746/2010 - LUCIA TRINDADE DA SILVA (ADV. SP127677 - 

ABLAINE TARSETANO DOS ANJOS, SP208886 - JULIANA FAGUNDES GARCEZ) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). Intime-se a parte autora para que justifique a ausência na perícia médica. Prazo: 10 (dez) dias. 

Dê-se baixa na pauta de audiências. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.001624-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002741/2010 - MARIA HELENA GARRIDO BARROS (ADV. 

SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Defiro 

a justificativa apresentada pela parte autora quanto a ausência na perícia médica designada. 

Aguarde-se nova informação da parte autora quanto a disponibilidade da parte autora em comparecer para realizar 

perícia médica. Prazo: 30 (trinta) dias. 

Dê-se baixa na pauta de audiências. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência a parte autora da 

petição apresentada pela CEF, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, venham os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

I. 

  

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2008.63.13.001798-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002748/2010 - PLINIO DE CERQUEIRA LEITE (ADV. SP208182 

- ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000168-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002750/2010 - ANTONIO OLIVEIRA DE SOUZA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.001089-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002749/2010 - HIRTON SOARES DE OLIVEIRA (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO); INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.13.000931-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002738/2010 - NELSON FRANCISCO SERRÃO (ADV. SP187040 

- ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Aguarde-se decisão do i. 

relator do recurso quanto ao pedido de desistência indicado pela parte autora. Prazo: 30 (trinta) dias. 

Após, venham os autos conclusos. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.000120-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002743/2010 - MARIA BALBINO DA COSTA (ADV. SP189487 - 

CESAR ARNALDO ZIMMER, SP274605 - ERIKA CAROLINE ZIMMER); GERSON ALVES DE LIMA (ADV. ); 

ANDREA ALVES DE CALDAS LIMA (ADV. ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS); GERSON 

ALVES DE LIMA (ADV./PROC. ); ANDREA ALVES DE CALDAS LIMA (ADV./PROC. ). Tendo em vista o ofício 

apresentado pelo INSS pela qual informa o cumprimento do determinado pelo Juízo, bem como que não há valores 

atrasados para pagamento, proceda-se ao arquivamento, com as formalidades de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000089-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002399/2010 - ELIANE RIOS DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Fica suspenso o processo pelo prazo 

de quinze dias, por decisão das partes, para análise do pagamento de R$ 477,00 (QUATROCENTOS E SETENTA E 

SETE REAIS) constante dos autos. Após o prazo, venham conclusos para sentença. 

  

2010.63.13.000561-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002727/2010 - JOSE BENEDITO BRAZ (ADV. SP123174 - 

LOURIVAL DA SILVA, SP244236 - RODOLFO ALEX SANDER AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS). Conforme se verifica dos autos, o documento comprobatório de endereço apresentado é antigo e não 

está em nome do autor. 

Assim, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente documento comprobatório de endereço 

atualizado e idôneo em seu nome ou caso o documento esteja em nome de outra pessoa, junte declaração de residência 

com firma reconhecida, assinada sob as penas da lei, juntamente com cópia do RG e CPF da pessoa constante do 

comprovante. 
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Com a devida regularização, prossiga-se o feito. 

Int. 

  

2007.63.13.001074-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002735/2010 - NORMELIA GOMES DA SILVA (ADV. SP067023 

- MARIA SANTINA RODELLA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Defiro o 

requerido pela i. patrona. 

Aguarde-se por mais 30 (trinta) dias. 

Decorrido o prazo, venham os autos conbclusos. 

I. 

  

2010.63.13.000166-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002992/2010 - HELIO DE SOUZA (ADV. SP219782 - ALUIZIO 

PINTO DE CAMPOS NETO, SP168517 - FLAVIA LOURENÇO E SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em vista a certidão lavrada pela Secretaria destituo o i. perito médico, Dr. Luiz 

Henrique, do encargo de perito nos presentes autos e, em consequência, nomeio como perita médica, na especialidade 

clínica geral, a Dra. Maysa Edilza Medeiros. 

Designo o dia 25 de maio de 2010, às 10:30 horas, para sua realização neste Juizado. 

Providencie a Secretaria a cientificação da parte autora com urgência, certificando-se. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2010.63.13.000275-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002739/2010 - LEANDRO MARTINEZ (ADV. SP205928 - 

SHEILA PEREIRA DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO). Defiro o requerido pela parte autora e concedo prazo improrrogável de 05 (cinco) dias para cumprimento do 

determinado. 

Decorrido o prazo sem cumprimento, venham os autos conclusos para extinção. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ciência as partes do retorno dos 

autos da Turma Recursal. 

Cumpra-se o v. acórdão. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2007.63.13.000868-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002782/2010 - GHAZI LOUTIFI MOAMMAR (ADV. ) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000064-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002790/2010 - IVONE PEREIRA DO VALLE (ADV. SP075877 - 

JONATAS SOARES DE CASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000306-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002792/2010 - VERA MIRANDA DE LIMA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2008.63.13.001741-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002783/2010 - JOAO BATISTA BARBOSA (ADV. SP224442 - 

LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000355-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002778/2010 - APARECIDA SCHUNCH KLEIN (ADV. SP251697 

- VALDIR RAMOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.001306-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002779/2010 - JONAS PEIXOTO (ADV. SP160436 - ANDRÉA 

ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000604-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002780/2010 - VENINA DE SOUZA SANTOS (ADV. SP263875 - 

FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 736/896 

2008.63.13.001141-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002784/2010 - MARJORIE FERNANDA DE OLIVEIRA LIMA 

(ADV. SP051132 - PAULO FRANCISCO FRANCO, SP250176 - PAULO BARBUJANI FRANCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.000099-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002789/2010 - JOSÉ FRANCISCO GOMES (ADV. SP224442 - 

LINDUARTE SIQUEIRA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.000233-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002791/2010 - JOSE CARLOS RIBEIRO DA SILVA (ADV. 

SP134170 - THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.000544-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002794/2010 - MARIA JOSÉ RABASALLO (ADV. SP224605 - 

SANDRO MAGALHÃES REIS ALBOK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001336-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002800/2010 - ROMILA DE MOURA (ADV. SP152097 - CELSO 

BENTO RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001686-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002785/2010 - MARIA GERALDA RODRIGUES DAMASCENO 

(ADV. SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS). 

  

2007.63.13.000291-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002795/2010 - PAULO PIMENTEL DOS SANTOS (ADV. 

SP076134 - VALDIR COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de recurso interposto pela 

parte autora em face de sentença proferida. 

Intime-se o réu para que, querendo, apresente contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  
2009.63.13.001423-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002775/2010 - JOAO EVANGELISTA DE CASTRO (ADV. 

SP032219 - ALFREDO FREITAS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO, SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS). 

  

2009.63.13.001343-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002773/2010 - ALBERTO LUIZ COELHO DE SA (ADV. 

DF017184 - MARCOS ANTONIO ZIN ROMANO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000652-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002768/2010 - ANA MARIA PASCHOAL DA CRUZ (ADV. 

SP149873 - CAMILA ENRIETTI BIN) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

DA UNIÃO). 

  

2009.63.13.000925-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002769/2010 - JOSE APARECIDO DA SILVA (ADV. SP187040 - 

ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2010.63.13.000035-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002770/2010 - VALDELINO ARAUJO CORREIA (ADV. 

SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001402-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002774/2010 - AURELIA APARECIDA AMARAL (ADV. 

SP092068 - MARCIA ESMERALDA VAGLI, SP071155 - HUMBERTO CORDEIRO DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2009.63.13.000125-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002771/2010 - MARTA MARIA DE JESUS (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL, SP131000 - ADRIANO RICO CABRAL) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001171-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002772/2010 - ALVARO PAES (ADV. SP191005 - MARCUS 

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de recurso interposto pela 

parte autora em face de sentença proferida. 

Concedo os benefícios da justiça gratuita conforme expressamente requerido nos autos e não apreciado na 

sentença. 

Processe-se o recurso. 

Intime-se o réu para que, querendo, apresente contra-razões no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contra-razões, remetam-se os autos virtuais à Turma Recursal. 

Cumpra-se. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  
2009.63.13.000660-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002777/2010 - TAINA GONCALVES TOBIAS (ADV. SP279646 - 

PAULO ROBERTO DIONÍSIO RODRIGUES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000017-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002776/2010 - MARIA DE LOURDES MORGADO (ADV. 

SP160719 - ROGÉRIO DE MATTOS RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a CEF para que cumpra 

integralmente o v. acórdão proferido visto que já devidamente intimada do seu teor perante a Turma Recursal e 

quando do retorno dos autos a este Juízo. Prazo: 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo sem cumprimento ou com cumprimento parcial, venham os autos conclusos para deliberação, 

em especial no que tange a aplicação dos artigos 461, § 4º e 475-J, do Código de Processo Civil. 

Cumpra-se. 

I. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  

2007.63.13.000952-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002808/2010 - BENEDITA MARTINS DE CASTRO (ADV. ) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN (ADV./PROC. ); CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2007.63.13.000947-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002809/2010 - MARLENE PEREIRA (ADV. SP164650 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FERRAZZO PASTRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2008.63.13.001597-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002810/2010 - LUIZA YASUKO KAWATA (ADV. ); HIZU IWAI 

(ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000036-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002811/2010 - THEOID GREGORIO (ESPÓLIO) (ADV. SP155633 

- CECÍLIA LOPES DOS SANTOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000065-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002812/2010 - MARIA MARLUCE ARAUJO DE CASTRO (ADV. 

SP058554 - MARIA IZABEL CORDEIRO CORREA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 

- ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2009.63.13.000227-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002813/2010 - VICTOR VILELA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 
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APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora para que se 

manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a proposta de acordo ofertada pela CEF. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, façam os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

  

2010.63.13.000457-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002731/2010 - JOAO JOSOEL JUSTE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

  

2010.63.13.000456-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002732/2010 - JOSOELCIO SINESIO JUSTE (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). 

*** FIM *** 

  

2006.63.13.001648-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002742/2010 - MARIA FERNANDES SOARES (ADV. SP160436 - 

ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Defiro o 

requerido pela i. patrona da parte autora e autorizo o pagamento dos honorários advocatícios por RPV, conforme 

contrato apresentado, nos termos do art. art. 5º da Resolução 55/2009 do E. Conselho da Justiça Federal. 

Providencie a Secretaria a expedição de RPV em favor da parte autora, devendo ser destacado o valor dos honorários 

em favor da i. advogada, no percentual de 30%, conforme contrato de honorários apresentado. 

Cumpra-se. 

I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Intime-se a parte autora dando 

ciência da liberação dos valores pagos por Requisitório de Pequeno Valor - RPV, que se encontram a disposição 

nas agências da Caixa Econômica Federal.  

Em seguida, e encontrando-se o feito em termos, proceda-se ao arquivamento, com as formalidades de praxe. 

Cumpra-se. 

  

Caraguatatuba/SP, 13/05/2010. 

  
2009.63.13.001406-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002864/2010 - MARIA CORREA DOS SANTOS (ADV. SP208182 

- ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001372-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002844/2010 - VERIDIANA DAS CHADAS (ADV. SP127756 - 

LUIZ VALDOMIRO GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001365-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002848/2010 - ROSA MASAE NISHIYAMA (ADV. SP127756 - 

LUIZ VALDOMIRO GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001350-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002852/2010 - MASSAKO NENOKI (ADV. SP123174 - 

LOURIVAL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001431-7 - DESPACHO JEF Nr. 6313002867/2010 - MARIA APARECIDA DE ANDRADE BARBOSA 

(ADV. SP123174 - LOURIVAL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001260-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002891/2010 - GEORGINA MOLITOR ALMEIDA (ADV. 

SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001156-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002888/2010 - KISSUO YAMAMOTO (ADV. SP175595 - 

ALETÉIA PINHEIRO GUERRA ALVES, SP263154 - MARIA TERESA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001299-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002896/2010 - BENEDITO MOREIRA DA SILVA (ADV. 

SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2009.63.13.001458-5 - DESPACHO JEF Nr. 6313002857/2010 - PAULO ROBERTO CAMPOS (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000577-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002827/2010 - ANTONIO SILVA (ADV. SP137688 - ANDREA 

VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2006.63.13.000663-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002839/2010 - EUGENIA MARIA GASPAR (ADV. SP241995 - 

GRACIANO DONIZETI DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000018-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002842/2010 - LINDOMA PEREIRA LEITE (ADV. SP210526 - 

RONELITO GESSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001348-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002853/2010 - GONSALVES DE SOUZA PEREIRA (ADV. 

SP137688 - ANDREA VISCONTI CAVALCANTI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.000999-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002870/2010 - MAURINO MOREIRA NIZA (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001133-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002875/2010 - IRANI FLORISBELA DE MACEDO (ADV. 

SP263875 - FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.000798-9 - DESPACHO JEF Nr. 6313002876/2010 - MARIANA PEREIRA DA SILVA (ADV. SP263875 

- FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001099-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002877/2010 - GERALDA MARIA DOS SANTOS BRAZ (ADV. 

SP127756 - LUIZ VALDOMIRO GODOI, SP089913 - MONICA LINDOSO SOARES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO 

JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.000097-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002879/2010 - SONIA MARIA DA SILVA (ADV. SP263875 - 

FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.001294-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002882/2010 - CLAUDEMIR MARQUES DA COSTA (ADV. 

SP210493 - JUREMI ANDRÉ AVELINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001307-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002893/2010 - ERASMINO ALVES FAGUNDES (ADV. SP178569 

- CLEONI MARIA VIEIRA DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2007.63.13.000116-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002824/2010 - MANOEL SOARES DA SILVA NETO (ADV. 

SP254864 - BENEDITO ALVES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001386-6 - DESPACHO JEF Nr. 6313002845/2010 - CATARINA NUNES DE MOURA (ADV. SP156906 

- TELMA DA SILVA SANTOS, SP116510 - ALTAIR GARCIA DE CARVALHO FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001148-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002869/2010 - JANDIRA EMILIA DE OLIVEIRA SANTOS (ADV. 

SP160947 - CLAUDIA AMABLE FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 
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2009.63.13.000954-1 - DESPACHO JEF Nr. 6313002871/2010 - ANTONIA MARTHA DE SIQUEIRA SANTOS 

(ADV. SP160436 - ANDRÉA ERDOSI FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.001130-4 - DESPACHO JEF Nr. 6313002895/2010 - WILMA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP168517 - 

FLAVIA LOURENÇO E SILVA FERREIRA, SP219782 - ALUIZIO PINTO DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2009.63.13.000681-3 - DESPACHO JEF Nr. 6313002874/2010 - DAMIANA PEREIRA DO NASCIMENTO (ADV. 

SP224605 - SANDRO MAGALHÃES REIS ALBOK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

  

2008.63.13.001717-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002873/2010 - ANTONIO ARMANDO CARNEIRO DA CUNHA 

(ADV. SP064639 - PURCINA IRLANDINA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

*** FIM *** 

  

2009.63.13.000871-8 - DESPACHO JEF Nr. 6313002737/2010 - MOISES SEBASTIAO DE SOUZA (ADV. 

SP172940 - MICHEL KAPASI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Oficie-se a Secretaria 

Municipal de Ubatuba para que informe, no prazo de 10 (dez) dias, as providências tomadas em face do ofício nº. 

66/2010 deste Juízo, lá recebido em 23/03/2010. 

I. 

  

2009.63.13.000895-0 - DESPACHO JEF Nr. 6313002745/2010 - ABNER FERNANDES DE SOUZA (ADV. 

SP155633 - CECÍLIA LOPES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Tendo em 

vista o levantamento do Requisitório de Pequeno Valor - RPV pela parte autora, bem como o ofício apresentado pelo 

INSS pela qual informa o cumprimento do determinado pelo Juízo, proceda-se ao arquivamento, com as formalidades 

de praxe. 

Cumpra-se. 

I. 

  

  

  

DECISÃO JEF 

  

2008.63.13.001769-7 - DECISÃO JEF Nr. 6313002904/2010 - RITA APARECIDA FONSECA MOREIRA (ADV. 

SP263154 - MARIA TERESA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - 

ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos etc. 

A Lei nº 9.099/95 prevê expressamente, em seu artigo 48, a possibilidade de apresentação de embargos de declaração. 

Considerando que a decisão objeto dos presentes embargos foi publicada em 29 de abril de 2010 e, por outro lado, os 

embargos foram protocolizados em 06/05/2010, ou seja, após o decurso do prazo legal previsto no artigo 49 da Lei nº. 

9.099/95, clara está a intempestividade da impugnação. 

No entanto, de ofício passo a analisar a omissão apontada. 

Alega a Embargante que consta da fundamentação da decisão que a ré já cumpriu a sentença, uma vez que não faz jus a 

correção de 42,72% referente as perdas do Plano Verão, no entanto na inicial foi também pleiteada a diferença do Plano 

Collor. 

No tocante ao “Plano Collor”, com referência ao indexador de março de 1990 o Superior Tribunal de Justiça igualmente 

ratificou a tese de que é o banco depositário parte ilegítima passiva ad causam para responder pedido de incidência do 

IPC de março de 1990 em diante, sobre os valores em cruzados novos bloqueados de cadernetas de poupanças, cujo 

período de abertura/renovação deu-se a partir de 16 de março de 1990, quando em vigor o Plano Collor (caput do art. 6º 

da MP n. 168/90, convolada na Lei n. 8.024/90). Contudo, respondem as instituições bancárias pela atualização 

monetária dos cruzados novos das poupanças com data-base até 15 de março de 1990 e antes da transferência do 

numerário bloqueado para o BACEN, ocorrido no fim do trintídio no mês de abril (EREsp n. 167.544 - PE, Relator 

Ministro Eduardo Ribeiro, DJU de 09/04/2001). 

Assim, não se faz aplicável o comando contido na sentença nos limites objetivos da coisa julgada também relativamente 

ao Plano Collor, motivo pelo qual, também neste ínterim, está cumprida a sentença. 

Ciência às partes. Após, retornem os autos ao arquivo. 

  

2010.63.13.000556-2 - DECISÃO JEF Nr. 6313002729/2010 - ELISEU SABINO DOS SANTOS (ADV. SP134170 - 

THELMA CARLA BERNARDI MASTROROCCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 
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(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Examinando o 

pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos 

necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

Neste caso é indispensável a realização de perícia médica, pois a prova técnica produzida no processo é determinante 

em casos que a incapacidade somente pode ser aferida por perito médico, não tendo o juiz conhecimento técnico para 

formar sua convicção sem a ajuda de profissional habilitado. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

A possibilidade de concessão de nova medida liminar será apreciada na ocasião da prolação da sentença. 

Ciência às partes. 

  

2010.63.13.000552-5 - DECISÃO JEF Nr. 6313002730/2010 - REGINA PORTO DE NOGUEIRA (ADV. SP208182 - 

ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Trata-se de 

pedido de benefício assistencial ao idoso com pedido de tutela antecipada. 

Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais, 

onde exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado, é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Não basta alegar que se trata de ação que tem por objeto prestações de cunho alimentício, porquanto tal é o objeto de 

todas as causas em curso neste Juizado Especial. No caso presente, seria necessário que a parte autora tivesse trazido 

prova de estar na iminência de sofrer dano irreparável ou de difícil reparação, o que não foi feito. 

Neste caso é indispensável a realização da perícia social já designada, pois a prova técnica produzida no processo é 

determinante para verificar a hipossuficiência econômica da parte autora. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada. 

A possibilidade de concessão de nova medida liminar será apreciada na ocasião da prolação da sentença. 

Ciência às partes. Intime-se o MPF da audiência designada, bem como da presente decisão. 

  

2009.63.13.001586-3 - DECISÃO JEF Nr. 6313000818/2010 - GERALDO FERNANDES LAPA (ADV. SP190017 - 

GIULIANA ZEN PETISCO DEL PORTO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP160834 - MARIA 

CECÍLIA NUNES SANTOS, SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Ciência a parte autora da proposta de acordo 

apresentada pela CEF, podendo se manifestar, caso tenha interesse, no prazo de 10 (dez) dias. 

Decorrido o prazo, venham os autos conclusos para sentença. 

Cumpra-se. 

I. 

  

2009.63.13.001327-1 - DECISÃO JEF Nr. 6313002078/2010 - CLEIDE CARIS VIANA DEBUS (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Tendo em vista que já foi expedido 

ofício para a Caixa Econômica Federal, agência Caraguatatuba, para liberação dos valores indicados nos autos, intime-

se a parte autora para que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe este Juízo se procedeu ao levantamento da referida 

quantia. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.13.001130-4 - DECISÃO JEF Nr. 6313000695/2010 - WILMA DE OLIVEIRA SILVA (ADV. SP168517 - 

FLAVIA LOURENÇO E SILVA FERREIRA, SP219782 - ALUIZIO PINTO DE CAMPOS NETO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Oficie-se ao INSS informando que a data correta para a DPI é 01 de novembro de 

2009. 

Cumpra-se. 

  

2009.63.13.001260-6 - DECISÃO JEF Nr. 6313000348/2010 - GEORGINA MOLITOR ALMEIDA (ADV. SP263875 

- FERNANDO CESAR DE OLIVEIRA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Para melhor 

adequação da pauta, redesigno a audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 26/01/2010, às 14:30 

horas. Ciência às partes. 
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AUDIÊNCIA REDESIGNADA 

  

2010.63.13.000108-8 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6313002921/2010 - LUCIA TRINDADE DA SILVA 

(ADV. SP127677 - ABLAINE TARSETANO DOS ANJOS, SP208886 - JULIANA FAGUNDES GARCEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL 

FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Aguarde-se o prazo concedido para justificação da ausência na perícia. 

Após, conclusos. 

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

35ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CARAGUATATUBA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6313000037 
  

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.13.000127-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002713/2010 - JOSEFA AMADOR 

DA SILVA SANTOS (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO, SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR 

SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). I. RELATÓRIO. 

  

Trata-se de ação ajuizada por JOSEFA AMADOR DA SILVA SANTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, na qual a parte autora pleiteia o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

  

Devidamente citado, o INSS não apresentou contestação ao pedido formulado pela parte autora. 

  

Foi anexado aos autos virtuais laudo elaborado por perito nomeado por este Juízo. 

  

É a síntese do necessário. 

  

Decido. 

  

II. FUNDAMENTAÇÃO. 

  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

  

Reconheço a revelia, entretanto deixo de aplicar os seus efeitos por versar o objeto da ação sobre direito indisponível. 

  

No mérito, o pedido da parte autora não merece prosperar. 

  

Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença 

demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão 

do evento incapacitante; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios 

acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU 

de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade laborativa uniprofissional, isto é, para a 

atividade habitual exercida pelo segurado, e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias; (d) 

surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido 

o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão. 

  

                       No caso concreto, a perícia médica na especialidade ortopedia constatou que a parte autora é portadora de 

“lombalgia”, no entanto não apresenta incapacidade para o trabalho do ponto de vista ortopédico no momento do 

exame. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 743/896 

                      O laudo pericial psiquiátrico atestou que a parte autora é portadora de “transtorno de personalidade, com 

características mais acentuadas de personalidade dependente e transtorno hipocondríaco”, mas não apresenta 

incapacidade para a vida laboral do ponto de vista psiquiátrico. 

  

Assim, em face das conclusões da prova técnica, o pedido é improcedente, por faltar requisito primordial para a 

concessão do benefício reclamado (incapacidade laborativa). 

  

O fato de a pessoa fazer uso de medicação ou até mesmo se submeter a tratamento médico não implica necessariamente 

a conclusão de que existe incapacidade laborativa, haja vista que doença não se confunde com incapacidade. Na 

realidade, tanto o impropriamente chamado “auxílio-doença” como a aposentadoria por invalidez são benefícios 

devidos em razão do evento “incapacidade”, sendo que no primeiro caso (auxílio-doença) a incapacidade é temporária, 

isto é, suscetível de recuperação, ao passo que no segundo caso (aposentadoria por invalidez) a incapacidade é 

permanente, vale dizer, não há prognóstico de recuperação do segurado. Vale dizer, se a afecção ou lesão pode ser 

controlada por medicação adequada e se não há prejuízo para o exercício das funções habitualmente desempenhadas 

pelo segurado, não é o caso de concessão de benefícios por incapacidade. 

  

Nesse sentido: 

  

Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 638390 

Processo: 200003990631525 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 13/05/2002 Documento: 

TRF300062819    

Fonte DJU DATA:21/10/2002 PÁGINA: 294 

Relator(a) JUIZ BATISTA GONCALVES 

Decisão A Turma, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) eminente 

Relator(a). 

  

Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO DOENÇA. PERÍCIA MÉDICA. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA 

LASTREADA SEGUNDO A PROVA DOS AUTOS. 

1. A r. sentença lastreou-se nos trabalhos do assistente técnico e do perito judicial que concluíram não estar a Autora 

incapacitada de exercer atividades laborativas. 

2. Para a concessão do auxilio doença, é preciso o atestado inequívoco da impossibilidade de exercer seu trabalho, o que 

aqui não ocorre, embora se reconheça seja a A. portadora de hipertensão arterial e "diabetes mellitus". Males que, diga-

se, são passíveis de tratamento e que também afetam a população em grande parte sem necessidade de interrupção do 

trabalho. 

3. Apelação improvida. 

  

III. DISPOSITIVO. 

  

                 Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

                 

                À parte autora é facultada a possibilidade de recorrer da presente decisão, no prazo de 10 (dez) dias, devendo 

procurar, se assim desejar, a assistência de advogado, conforme Leis 9.099/95 c.c. 10.259/2001. 

                 

                Sem custas e honorários nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.13.001222-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002716/2010 - LUANA DO 

AMARAL PEREIRA (ADV. SP217711 - CAMILA POLILLO IRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS). I. RELATÓRIO. 

LUANA DO AMARAL PEREIRA propôs a presente ação em face do INSS, pleiteando a concessão do benefício 

assistencial previsto na Lei nº 8.742/93. Aduziu que requerera administrativamente o benefício, negado pela Autarquia. 

Afirmou ser portador de deficiência física e hipossuficiente, nos termos da LOAS. 

Devidamente citado, o INSS não apresentou contestação ao pedido formulado pela parte autora. 

Foram anexados aos autos virtuais estudo sócio-econômico e laudo médico-pericial. 

A audiência do dia 13/01/2010 foi redesignada a pedido da parte autora, a fim de que a perita médica deste juizado 

apresentasse laudo complementar. 

O Ministério Público Federal oficiou pela improcedência do pedido, expedindo-se ofício à Promotoria de Justiça local, 

com cópia do laudo pericial médico e complementar, para exame de eventual necessidade de levantamento da interdição 

da autora. 

É a síntese do necessário. 

Decido. 
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II. FUNDAMENTAÇÃO. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Reconheço a revelia, entretanto deixo de aplicar os seus efeitos por versar o objeto da ação sobre direito indisponível. 

No mérito, o pedido da parte autora não merece prosperar. 

Para fazer jus ao benefício da prestação continuada é necessário o preenchimento de dois requisitos estabelecidos pelo 

art. 20, da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993 c.c. art. 34, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 

regulamentaram o art. 203 da Constituição da República, quais sejam: A) ser pessoa portadora de deficiência que 

incapacite para o trabalho ou idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais; e B) não possuir meios de subsistência 

próprios ou de familiares. 

Quanto ao requisito deficiência, a perícia médica na especialidade psiquiatria constatou que a parte autora “não 

apresenta sinais de transtorno mental”, concluindo que não há incapacidade para os atos independentes da vida civil e 

para o trabalho do ponto-de-vista psiquiátrico no momento do exame. Aduz que a autora relatou cuidar do filho e da 

casa, e ter ficado com problemas em razão de ter epilepsia, porém nega convulsões, mesmo sem uso de medicamentos. 

Em laudo complementar, a Srª Perita ressalta que a autora apresenta Boletim de alta do Instituto Chuí de Psiquiatria, 

com internação por quatro semanas de maio a junho de 2006. Diagnóstico sob CID10 F06 (transtorno mental por lesão 

orgânica) e G40 (epilepsia). Não se inscreveu no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), para egressos de internação 

psiquiátrica, portadores de transtorno mental severo. Saiu do hospital apenas com medicamentos anticonvulsivantes. 

Apresenta, no processo, bula de medicação anticonvulsivante. Vale lembrar, que epilepsia é uma doença comum na 

população mundial e que não, necessariamente, leva a incapacidade mental. Acompanhamento médico e uso regular de 

medicamentos, permitem ao cidadão, vida normal. 

No caso da Sra Luana, fazia o trabalho de babá, o que mantém capacidade para tal, pois cuida do filho e dos afazeres 

domésticos. Não segue o tratamento com regularidade, nem mesmo usa os medicamentos conforme orientação médica. 

O uso irregular de anticonvulsivantes, com convulsões freqüentes, pode causar sintomas de instabilidade psíquica, 

reversível com o retorno ao tratamento adequado. 

A pericianda, relatou, no dia do exame pericial, que não se recordava da última convulsão, pois fazia muito tempo que 

não ocorria, mesmo sem os medicamentos. 

Não há retardo mental, há uma limitação por não ter estudado e não ter se dedicado a qualquer tipo de aprendizado. 

Pouco disposta para o aprendizado, embora tenha cursado o ensino fundamental até a 6ª série. Parou, pois foi morar 

com a avó e começou a namorar. 

Com efeito, a concessão do benefício assistencial pressupõe não a existência de qualquer deficiência, mas de deficiência 

em grau que impeça o portador de exercer atividade que lhe garanta a subsistência, ou seja, que se trate de pessoa 

“incapacitada para a vida independente e para o trabalho” (§ 2º do art. 20 da LOAS). 

Assim, não está presente um dos requisitos legais, sem a qual não se autoriza a concessão do referido benefício. Não 

basta a comprovação da hipossuficiência, haja vista que, em função do princípio da seletividade e distributividade dos 

benefícios, o legislador elencou apenas o deficiente e o idoso como beneficiários da prestação requestada, não podendo 

o juiz ampliar o critério legal sem amparo em prova técnica que considerou inexistente a incapacidade laborativa total e 

definitiva para o trabalho. 

III. DISPOSITIVO. 

Diante de todo exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial e, em conseqüência, extingo o processo 

com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância 

judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). Oficie-se a Promotoria de Justiça local, com cópia do laudo pericial médico e 

complementar, para reexame de eventual interdição da autora. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.13.000129-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002714/2010 - NELCY OLIVEIRA 

MATOS (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). I. 

RELATÓRIO. 

  

Trata-se de ação ajuizada por NELCY OLIVEIRA MATOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, na qual a parte autora pleiteia o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

  

Devidamente citado, o INSS não apresentou contestação ao pedido formulado pela parte autora. 

  

Foi anexado aos autos virtuais laudo elaborado por perito nomeado por este Juízo. 

  

É a síntese do necessário. 

  

Decido. 

  

II. FUNDAMENTAÇÃO. 

  

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 
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Reconheço a revelia, entretanto deixo de aplicar os seus efeitos por versar o objeto da ação sobre direito indisponível. 

  

No mérito, o pedido da parte autora não merece prosperar. 

  

Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença 

demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos: (a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão 

do evento incapacitante; (b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios 

acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU 

de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência; (c) incapacidade laborativa uniprofissional, isto é, para a 

atividade habitual exercida pelo segurado, e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias; (d) 

surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido 

o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão. 

  

                       No caso concreto, a perícia médica clínico-geral realizada constatou que a parte autora é portadora de 

“hérnia de hiato e gastrite”, no entanto não apresenta incapacidade para o trabalho do ponto de vista clínico no 

momento do exame. 

  

Assim, em face das conclusões da prova técnica, o pedido é improcedente, por faltar requisito primordial para a 

concessão do benefício reclamado (incapacidade laborativa). 

  

O fato de a pessoa fazer uso de medicação ou até mesmo se submeter a tratamento médico não implica necessariamente 

a conclusão de que existe incapacidade laborativa, haja vista que doença não se confunde com incapacidade. Na 

realidade, tanto o impropriamente chamado “auxílio-doença” como a aposentadoria por invalidez são benefícios 

devidos em razão do evento “incapacidade”, sendo que no primeiro caso (auxílio-doença) a incapacidade é temporária, 

isto é, suscetível de recuperação, ao passo que no segundo caso (aposentadoria por invalidez) a incapacidade é 

permanente, vale dizer, não há prognóstico de recuperação do segurado. Vale dizer, se a afecção ou lesão pode ser 

controlada por medicação adequada e se não há prejuízo para o exercício das funções habitualmente desempenhadas 

pelo segurado, não é o caso de concessão de benefícios por incapacidade. 

  

Nesse sentido: 

  

Acordão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 638390 

Processo: 200003990631525 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 13/05/2002 Documento: 

TRF300062819    

Fonte DJU DATA:21/10/2002 PÁGINA: 294 

Relator(a) JUIZ BATISTA GONCALVES 

Decisão A Turma, por unanimidade de votos, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) eminente 

Relator(a). 

  

Ementa PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO DOENÇA. PERÍCIA MÉDICA. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA 

LASTREADA SEGUNDO A PROVA DOS AUTOS. 

1. A r. sentença lastreou-se nos trabalhos do assistente técnico e do perito judicial que concluíram não estar a Autora 

incapacitada de exercer atividades laborativas. 

2. Para a concessão do auxilio doença, é preciso o atestado inequívoco da impossibilidade de exercer seu trabalho, o que 

aqui não ocorre, embora se reconheça seja a A. portadora de hipertensão arterial e "diabetes mellitus". Males que, diga-

se, são passíveis de tratamento e que também afetam a população em grande parte sem necessidade de interrupção do 

trabalho. 

3. Apelação improvida. 

  

III. DISPOSITIVO. 

  

                 Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. 

                 

                À parte autora é facultada a possibilidade de recorrer da presente decisão, no prazo de 10 (dez) dias, devendo 

procurar, se assim desejar, a assistência de advogado, conforme Leis 9.099/95 c.c. 10.259/2001. 

                 

                Sem custas e honorários nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.13.001366-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002699/2010 - MARIA HELENA 

DOS SANTOS (ADV. SP127756 - LUIZ VALDOMIRO GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS). Vistos etc. 

MARIA HELENA DOS SANTOS, qualificada na inicial, ajuíza a presente ação em face do INSS pleiteando a 

concessão de aposentadoria rural por idade. Aduz que não obstante tenha preenchido os requisitos necessários, seu 

pedido administrativo foi indeferido. 

O INSS, devidamente citado, não apresentou contestação ao pedido. 

Produzidas provas documentais e análise contábil, cujo parecer encontra-se escaneado neste processo. 

As testemunhas arroladas foram devidamente inquiridas. 

É a síntese do necessário. 

Decido. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Reconheço a revelia, entretanto deixo de aplicar os seus efeitos por versar o objeto da ação sobre direito indisponível. 

Constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito. 

Com efeito, o artigo 143 da Lei 8.213/91 estabelece que: 

  

“O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral da Previdência Social, na forma da 

alínea 'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do artigo 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 

um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o 

exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 

em número de meses idênticos à carência do referido benefício”. 

A intenção do legislador ordinário ao conferir a supracitada redação ao artigo 143 da Lei 8.213/91, foi estabelecer uma 

regra de transição para os trabalhadores rurais que até então se encontravam vinculados ao Funrural (sistema 

assistencial dos trabalhadores rurais), o qual não previa a necessidade de contraprestação. 

Destarte, a partir de 1991, passando os rurícolas a serem abrangidos pelo Regime Geral da Previdência Social, não 

poderiam ser surpreendidos com a alteração de seu regime de previdência, para o qual passariam a necessariamente 

contribuir. 

De fato, foi sábio o legislador ao prever a referida regra de transição e evitar, deste modo, injustiças com relação 

àqueles trabalhadores, pois, se até a edição da Lei 8.213/91 não lhes eram exigidas contribuições, não poderia a lei, de 

um momento para outro, passar a estabelecer o vínculo obrigatório com outro sistema de previdência, de caráter 

contraprestacional, sem que lhes fossem conferidas regras temporárias de adaptação ao novo sistema. 

Bem assim, o interstício legal estabelecido para a concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, foi fixado 

com prazo idêntico ao da carência para a obtenção da aposentadoria por idade comum (180 contribuições). 

Outrossim, a lei não impõe que a atividade rural tenha sido desempenhada de maneira contínua. 

Por outro lado, deve ser considerado o disposto no artigo 201, § 7º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, pelo qual 

é estabelecida a idade de 55 anos para a concessão do benefício de aposentadoria por idade à trabalhadora rural. 

Considerando o ano em que a parte autora completou 55 anos (2007) e, em contrapartida, analisando a tabela constante 

da regra de transição prevista no artigo 142 da Lei 8.213/91, constato que devem ser comprovados 156 (cento e vinte e 

seis) meses, ou seja, 13 (treze) anos de desempenho de atividade rurícola anteriormente à propositura desta ação. 

Para o fim de comprovar o exercício da atividade rural no período acima mencionado, a requerente juntou Guias de 

Recolhimento de Contribuições Sindicais ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ubatuba, entre 1987 e 1998. 

Para que fique caracterizado o início de prova material, não é necessário que os documentos apresentados comprovem, 

ano a ano, o exercício da atividade rural, seja porque se deve presumir a continuidade nos períodos imediatamente 

próximos, seja porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a escassez documental. 

Por outro lado, as testemunhas ouvidas em Juízo, sob a advertência acerca das penas atribuídas ao falso, são uníssonas 

em confirmar que a autora sempre auxiliou o esposo na atividade rural, corroborando sua qualificação como segurada 

especial. 

Presentes, assim, provas materiais substanciais, as quais se agregaram aos depoimentos das testemunhas ouvidas, tem a 

parte autora direito à concessão do benefício de aposentadoria rural por idade, independentemente do registro de 

contribuições, nos termos previstos no art. 143 da Lei nº 8.213/91. 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a presente ação, para condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria 

por idade em favor de MARIA HELENA DOS SANTOS, de acordo com os seguintes parâmetros: 

  

SÚMULA 

PROCESSO: 2009.63.13.001366-0 

AUTOR: MARIA HELENA DOS SANTOS    

ASSUNTO : 040102 - APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - BENEF. EM 

ESPÉCIE/CONCESSÃO/CONVERSÃO/RESTABELECIMENTO/COMPLEMENTAÇÃO 

NB: 1354776426 

SEGURADO: MARIA HELENA DOS SANTOS    

ESPÉCIE DO NB: 41 

RMA: R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) 
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DIB: 22/04/2009 

DIP: 01/05/2010 

RMI: R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) 

DATA DO CÁLCULO: 11/05/2010 

Condeno ainda o INSS ao pagamento dos atrasados, que totalizam R$ 6.357,98 (SEIS MIL TREZENTOS E 

CINQüENTA E SETE REAIS E NOVENTA E OITO CENTAVOS), atualizados até abril de 2010, conforme apurado 

pela Contadoria. O cálculo da atualização monetária segue o disposto na Súmula nº 148 do E. STJ e na Súmula nº 8 do 

TRF da 3ª Região, combinadas com o art. 454 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005, da E. Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região (Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal). Os juros moratórios são contados a partir da citação e 

fixados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, § 1º, do Código 

Tributário Nacional. 

  

Considerando que o momento da prolação de sentença é oportuno para distribuir o ônus do tempo do processo, com 

vistas a salvaguardar a eficácia do princípio constitucional da razoável duração do processo e ao mesmo tempo 

privilegiar o direito provável em detrimento do improvável, demonstrada a verossimilhança das alegações do autor e 

diante do nítido caráter alimentar da verba pleiteada, nos termos do art. 273, § 4º, do CPC ANTECIPO A TUTELA 

JURISDICIONAL para determinar ao INSS que implante, a partir de 01/05/2010 (DIP), o benefício de aposentadoria 

por idade, de acordo com os parâmetros acima estabelecidos. A concessão da tutela antecipada não implica o 

pagamento de atrasados referentes a meses anteriores. 

  

Oficie-se ao Posto do INSS responsável para fins de implantação do benefício no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

conforme definido nesta sentença. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.13.000149-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002708/2010 - AMARA MARTA 

OLIVEIRA DE MELO (ADV. SP191005 - MARCUS ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta por AMARA MARTA OLIVEIRA DE MELO em face do INSS, em que se requer a revisão 

da renda mensal inicial do benefício aposentadoria por tempo de contribuição, com a conversão de tempo de serviço 

laborado em condições especiais, não reconhecido pelo INSS, em tempo comum, pagando-se as diferenças acumuladas 

desde a data do requerimento administrativo anteriormente formulado até a prolação da sentença. 

O INSS, devidamente citado, não apresentou contestação ao pedido. 

Foi produzida prova documental e análise contábil, cujo parecer encontra-se escaneado neste processo. 

É o breve relatório. 

Decido. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Reconheço a revelia, entretanto deixo de aplicar os seus efeitos por versar o objeto da ação sobre direito indisponível. 

Desnecessária a produção de provas em audiência, passo ao exame do mérito. 

Com relação à conversão especial/comum do período não considerado pelo INSS, é necessária plena comprovação da 

ocorrência do tempo especial. Sem a existência desta, a conversão é conjetura. 

A delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho prestado. 

Com o advento do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n. 9.528 de 11.12.1997, passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade 

especial que deve estar contida no rol trazido por esse decreto. 

Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria profissional para o enquadramento da 

atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos entre a edição dessa lei e a de número 9.528/97, 

os formulários SB-40 e DSS 8030 são aptos a demonstrar o desempenho das tarefas neles descritas, dispensando a 

realização de laudo pericial nesse sentido. 

Também com a edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir 12 de maio de 1999, a comprovação da efetiva 

exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho (§ 2.º do art. 

68). O Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com 

base em laudo técnico. 

Portanto, as exigências do formulário descritivo da atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS 

8030, e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 

83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial, somente tornaram-se possíveis a partir de 29.04.1995 e 05.03.1997, 

respectivamente, devendo ser resguardado ao autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período 

anterior às referidas datas, mesmo sem a apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 748/896 

Assegura-se o direito ao benefício de aposentadoria, nos termos da regra de transição inserta no artigo 9.º da EC 20, ao 

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até 16 de dezembro de 1998, desde que, 

cumulativamente, atenda aos seguintes requisitos: a) tenha o homem 53 (cinqüenta e três) anos de idade e a mulher 48 

(quarenta e oito) anos de idade; e b) contar com tempo de contribuição igual a 35 (trinta e cinco) anos para o homem e 

30 (trinta) anos para a mulher acrescido de um período de contribuição equivalente a 20% do tempo que faltaria, em 

16/12/1998, para completar 35 (trinta e cinco) anos, ou 30 (trinta) anos, respectivamente para o homem e para a mulher. 

Assegura-se o direito à aposentadoria com valores proporcionais (entre 70% e 100% do valor do salário-de-benefício) 

ao segurado que, observados os requisitos expostos acima, conte com tempo de contribuição igual a 30 (trinta) anos 

para o homem e 25 (vinte e cinco) anos para a mulher acrescido de um período de contribuição equivalente a 40% do 

tempo que faltaria, em 16/12/1998, para completar 35 (trinta e cinco) anos, ou 30 (trinta) anos, respectivamente para o 

homem e para a mulher. 

Conforme documentos apresentados, a autora laborou no período de 14/01/1984 a 02/07/2008, na Irmandade da Santa 

Casa Coração de Jesus - Hospital de Clínicas de São Sebastião, exposta a agentes biológicos de forma habitual e 

permanente (item 1.3.2 do anexo do Decreto nº. 53.831/64), conforme Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

assinado pelo empregador, pelo que faz jus à conversão do referido período especial em tempo comum. 

Dessa forma, a Contadoria Judicial elaborou parecer contábil, com base na documentação apresentada e consultas aos 

Sistemas PLENUS e CNIS, com as seguintes contagens de tempo de serviço e valores devidos: 

               Tempo de Serviço na DPE - 20 anos, 11 meses e 15 dias; 

               Tempo de Serviço na DPL - 22 anos, 1 mês e 3 dias; 

               Tempo de Serviço na DER - 32 anos, 7 meses e 21 dias; 

               RMI no valor de R$ 911,41, coeficiente de 100% e, 

               Diferenças Devidas no montante de R$ 6.530,76, atualizadas até mai/10 e RMA no valor de R$ 986,42, para a 

competência abr/10.. 

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a presente ação, para condenar o INSS a proceder a averbação do período de 

14/01/1984 a 02/07/2008 como exercido em condições especiais, convertendo-o em tempo comum, bem como a revisar 

a renda mensal inicial (RMI) do benefício previdenciário aposentadoria por tempo de contribuição de titularidade de 

AMARA MARTA OLIVEIRA DE MELO de acordo com os seguintes parâmetros: 

  

SÚMULA 

PROCESSO: 2010.63.13.000149-0 

AUTOR: AMARA MARTA OLIVEIRA DE MELO    

ASSUNTO : 040104 - APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8) - BENEF. EM ESPÉCIE/ CONCESSÃO/ 

CONVERSÃO/ RESTABELECIMENTO/ COMPLEMENTAÇÃO 

NB: 1424351852 

SEGURADO: AMARA MARTA OLIVEIRA DE MELO    

ESPÉCIE DO NB: 42 

RMA NOVA: R$ 986,42 (NOVECENTOS E OITENTA E SEIS REAIS E QUARENTA E DOIS CENTAVOS) 

DIB: 26/09/2008 

DIP: 01/05/2010 

RMI NOVA: R$ 911,41 (NOVECENTOS E ONZE REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS) 

DATA DO CÁLCULO: 12/05/2010 

PERÍODO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: DE 14/01/1984 a 02/07/2008 

Condeno, ainda, o INSS a efetuar o pagamento das diferenças devidas em atraso, no valor de R$ 6.530,76 (SEIS MIL 

QUINHENTOS E TRINTA REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS), atualizadas até maio de 2010, conforme 

cálculo elaborado pela Contadoria Judicial. O cálculo da atualização monetária segue o disposto na Súmula nº 148 do E. 

STJ e na Súmula nº 8 do TRF da 3ª Região, combinadas com o art. 454 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005, da 

E. Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região (Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal, que 

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal). Os juros moratórios são contados 

a partir da citação e fixados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 

§ 1º, do Código Tributário Nacional. 

  

Considerando que o momento da prolação de sentença é oportuno para distribuir o ônus do tempo do processo, com 

vistas a salvaguardar a eficácia do princípio constitucional da razoável duração do processo e ao mesmo tempo 

privilegiar o direito provável em detrimento do improvável, demonstrada a verossimilhança das alegações do autor e 

diante do nítido caráter alimentar da verba pleiteada, nos termos do art. 273, § 4º, do CPC ANTECIPO A TUTELA 

JURISDICIONAL para determinar ao INSS que revise, a partir de 01/05/2010 (DIP), o benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço, de acordo com os parâmetros acima estabelecidos. A concessão da tutela antecipada não implica o 

pagamento de atrasados referentes a meses anteriores. 

  

Oficie-se ao Posto do INSS responsável para fins de revisão do benefício no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

conforme definido nesta sentença. 

  

                Sem custas e honorários nesta instância judicial.  
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                Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.13.000525-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002724/2010 - JESUS JOSE VILELA 

(ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. PROCURADORA DA 

FAZENDA NACIONAL). Vistos, etc. 

Trata-se de ação proposta por JESUS JOSE VILELA em face da União Federal na qual pretende a restituição de 

Imposto de Renda cobrado em virtude de repactuação em fundo de previdência complementar. 

Ocorre que foi apontada pelo sistema de verificação de prevenção, conforme termo anexo aos autos virtuais, a anterior 

distribuição do processo nº 2007.63.13.001775-9, neste Juizado Especial Federal, o qual apresentaria identidade de 

partes, causa de pedir e pedido ao presente processo. 

De fato, aquele processo apresenta identidade de partes, causa de pedir e pedido, atualmente em grau de recurso. 

Desta forma, vislumbro a ocorrência de litispendência, cujo fenômeno processual impede o prosseguimento do presente 

feito. 

Diante do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, inciso V, do Código de 

Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

  

2009.63.13.001526-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002686/2010 - LENINE FERREIRA 

(ADV. SP066213 - EVALDO GONCALVES ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

Vistos, etc. 

Trata-se de ação proposta por LENINE FERREIRA em face do INSS na qual pleiteia a concessão de pensão por morte. 

Intimada a comprovar nos autos a negativa do INSS em dar andamento ao pedido de concessão, a parte autora 

peticionou informando que tentou, junto ao INSS, a obtenção de dados referente ao RG, CPF e nº. da contribuição 

previdenciária do falecido, sem sucesso, tendo sido informado que só haveria como atender a solicitação mediante 

ordem judicial. Pleiteia a expedição de ofício à Autarquia para que forneça os dados. 

A parte autora não juntou comprovação do indeferimento do pedido administrativo. 

Quanto a comprovação do prévio requerimento administrativo, ressalte-se que não se trata de exigir que a parte autora 

esgote completamente o procedimento administrativo, mas que, no mínimo, pleiteie o benefício no Posto do INSS, sob 

pena de restar maculado o princípio da separação dos poderes insculpido no artigo 2º, da Constituição Federal. 

Conquanto não se exija o exaurimento das vias administrativas, estas devem ser provocadas, sob pena do Judiciário se 

tornar sucursal de atendimento da autarquia previdenciária. 

Nem se alegue que não foi permitido o protocolo do pedido, pois a parte é assistida por advogado que tem ciência de 

que o protocolo administrativo é um direito da parte, não podendo ser negado peremptoriamente ao cidadão, sem que tal 

fato fosse documentado, ou devidamente motivado pela Autarquia Previdenciária. 

Nesse passo, a recusa do servidor público quanto ao recebimento do requerimento administrativo constitui falta grave 

que poderá desembocar em processo administrativo disciplinar e até criminal, se comprovada a prevaricação. Desta 

forma, não existe razão plausível para que seja negada à parte o direito a ter seu requerimento de benefício recebido 

pelo INSS. 

Assim, tem a Agência do INSS a obrigação legal de proceder ao protocolo do pedido, deferindo ou indeferindo o 

pedido, ou então motivar o não recebimento. 

Desta forma, o feito comporta extinção sem exame do mérito por inexistência de elementos suficientes para 

fundamentar a pretensão do autor. 

Com efeito, a ausência de documentação mínima exigida para ingresso de ação impossibilita o desenvolvimento regular 

do processo. 

Isto posto, sem prejuízo de ulterior propositura de demanda similar, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, 

nos termos do art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 

9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000515-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002723/2010 - ELIZABET 

BENEDITA MAGALHÃES DE JESUS (ADV. SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL 

EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta por ELIZABET BENEDITA MAGALHÃES DE JESUS em face do INSS na qual pleiteia a 

revisão de seu benefício previdenciário de pensão por morte para inclusão do 13º salário no Período Base de Cálculo e 

revisão pelo teto. 

No entanto, conforme consulta ao Plenus anexada aos autos virtuais, a pensão por morte titularizada pela autora é 

originado de benefício acidentário (espécie 93). 
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Nos termos do art. 109, inciso I, da Constituição Federal, compete à Justiça Federal conhecer das “causas em que a 

União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes, exceto as de falência, as de acidente do trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”. 

Ora, uma vez que se trata, no presente caso, de benefício com origem em acidente de trabalho, fica excluída da 

competência deste Juizado Especial (art. 3º, § 2º da Lei n. 9.099/95). 

A Súmula nº 501 do Supremo Tribunal Federal, ao tratar do tema, já estabeleceu a seguinte proposição: 

                “COMPETE À JUSTIÇA ORDINÁRIA ESTADUAL O PROCESSO E O JULGAMENTO, EM AMBAS AS 

INSTÂNCIAS, DAS CAUSAS DE ACIDENTE DO TRABALHO, AINDA QUE PROMOVIDAS CONTRA A 

UNIÃO, SUAS AUTARQUIAS, EMPRESAS PÚBLICAS OU SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.”  

 Ademais, conforme a jurisprudência pacífica do E. Superior Tribunal de Justiça, é de competência da Justiça Estadual o 

julgamento das ações de benefícios decorrentes de acidente de trabalho, inclusive as revisões desses benefícios: 

“PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

consagrou o entendimento de que as ações revisionais de benefícios acidentários têm como foro competente a Justiça 

Comum Estadual. - Precedentes do STF (RE 204.204/SP, rel. Min. Maurício Corrêa e RE 264.560/SP, rel. Min. Ilmar 

Galvão). - Conflito conhecido, declarando-se competente o Juízo Estadual. (STJ - CC 33252/SC - CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA 2001/0118308-5 - S3 Terceira Seção - Rel. Min. Vicente Leal, j. 13/03/2002, DJ de 23/08/2004, 

p.118)”. 

Na prática forense, o juiz, ao declinar da competência, envia os autos para o juízo competente. No entanto, no caso 

presente, tal medida de economia processual apresenta-se impraticável. Não há autos, fisicamente falando, nos Juizados 

Especiais, permanecendo os documentos registrados eletronicamente. Ademais, tem aplicação analógica, 'in casu', a 

regra estampada no art. 51, III, da Lei nº. 9.099/95. 

Em vista disso, declaro incompetente este Juizado Especial para o conhecimento da causa e extingo o processo sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei nº 9.099/95, a qual aplico subsidiariamente. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios (Lei nº. 9.099, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000301-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002720/2010 - AMAURI ANTUNES 

MONGE (ADV. SP200007 - MARCEL HENRIQUE SILVEIRA BATISTA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos, etc. 

Trata-se de ação proposta por AMAURI ANTUNES MONGE em face da Caixa Econômica Federal na qual pleiteia a 

atualização do FGTS pelos planos econômicos. 

Intimada a apresentar documento comprobatório idôneo de endereço em seu nome, a parte autora deixou transcorrer “in 

albis” o prazo concedido para tanto. 

Assim, nota-se falta de interesse de agir superveniente para o processamento deste feito, motivo pelo qual julgo extinto 

o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, c/c art. 295, I, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). 

A presente decisão não impede a propositura de nova ação pelo mesmo fundamento, desde que comprove residir na área 

de jurisdição deste Juizado. Dê-se baixa no sistema. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2009.63.13.001479-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002684/2010 - FRAVIANA NUNES 

PEREIRA (ADV. ); FABIO NUNES PEREIRA (ADV. ); RODOLFO NUNES PEREIRA (ADV. ); LAIZA NUNES 

PEREIRA (ADV. ); PAOLA NUNES PEREIRA (ADV. ); CREUZA NUNES PEREIRA (ADV. ) X UNIÃO 

FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA UNIÃO); CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos, etc. 

Trata-se de ação proposta por CREUZA NUNES PEREIRA e outros em face da CEF na qual pleiteia o levantamento do 

saldo de FGTS e PIS de LOURIVAL PEREIRA, pai e esposo dos autores. 

Intimada a apresentar declaração da mãe ou responsável legal pelos demais filhos menores do falecido, Francine e 

Guilherme, também herdeiros necessários, autorizando o levantamento do saldo eventualmente existente, a parte autora 

deixou transcorrer in albis o prazo concedido para tanto. 

Desta forma, a parte autora é carecedora da ação, por absoluta ausência de interesse processual, não havendo 

necessidade e utilidade na prestação jurisdicional. 

Isto posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000276-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002710/2010 - MARIO LAFUENTE 

LAFUENTE (ADV. SP205928 - SHEILA PEREIRA DE CAMPOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos, etc. 

Trata-se de ação previdenciária proposta por MARIO LAFUENTE LAFUENTE em face da Caixa Econômica Federal 

na qual pleiteia a atualização do saldo de poupança pelos planos econômicos. 

Intimada a apresentar documento comprobatório idôneo de endereço em seu nome, a parte autora deixou transcorrer “in 

albis” o prazo concedido para tanto. 
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Assim, nota-se falta de interesse de agir superveniente para o processamento deste feito, motivo pelo qual julgo extinto 

o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, c/c art. 295, I, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). 

A presente decisão não impede a propositura de nova ação pelo mesmo fundamento, desde que comprove residir na área 

de jurisdição deste Juizado. Dê-se baixa no sistema. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000162-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002687/2010 - MARIA ODETE 

CAMARGO (ADV. SP175363 - PETULA KINAPE EMMERICH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS). Vistos etc. 

  

Trata-se de ação previdenciária proposta por MARIA ODETE CAMARGO em face do INSS na qual busca a concessão 

de auxílio-doença ou, alternativamente, aposentadoria por invalidez. 

No entanto, a parte autora não compareceu à perícia médica neurológica designada para o dia 16/04/2010, apesar de 

devidamente intimada da data. 

Desta forma, a parte autora é carecedora da ação, por absoluta ausência de interesse processual, não havendo 

necessidade e utilidade na prestação jurisdicional. 

Isto posto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil. Sem custas e honorários nesta instância judicial (Lei nº. 9.099/95, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000508-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002722/2010 - EDWARD 

BOEHRINGER (ADV. SP294033 - EDWARD BOEHRINGER) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. 

PROCURADORA DA FAZENDA NACIONAL). Vistos etc. 

Trata-se de ação proposta por EDWARD BOEHRINGER em face da União Federal na qual busca a usucapião de coisa 

móvel. Alega, em síntese, que adquiriu lote de armas de Dilson Keny Grellmann, e dentre elas constava uma carabina 

calibre 44 WCF, registrada no SINARM em nome de Arturo Wifred Rusconi, de quem o colecionador Dilson havia 

adquirido a arma. Tal situação foi noticiada no ofício nº. 217 - Anistia - SFPC/2 cja de 27/10/09 que denegou o registro 

e o cadastro do armamento em questão. 

Nos termos do art. 109, inciso I, da Constituição Federal, compete à Justiça Federal conhecer das “causas em que a 

União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes, exceto as de falência, as de acidente do trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”. 

Ora, uma vez que se trata, no presente caso, de coisa móvel de propriedade de particular, incompetente a Justiça Federal 

para julgar o feito. 

Na prática forense, o juiz, ao declinar da competência, envia os autos para o juízo competente. No entanto, no caso 

presente, tal medida de economia processual apresenta-se impraticável. Não há autos, fisicamente falando, nos Juizados 

Especiais, permanecendo os documentos registrados eletronicamente. Ademais, tem aplicação analógica, 'in casu', a 

regra estampada no art. 51, III, da Lei nº. 9.099/95. 

Em vista disso, declaro incompetente este Juizado Especial para o conhecimento da causa e extingo o processo sem 

resolução do mérito, nos termos do artigo 51, inciso II, da Lei nº 9.099/95, a qual aplico subsidiariamente. Sem 

condenação em custas e honorários advocatícios (Lei nº. 9.099, art. 55). Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.13.000282-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6313002695/2010 - JOSE ADEILTON 

LINS DE LIMA (ADV. ) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL DA UNIÃO); 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO). Vistos etc. 

  

Trata-se de ação proposta por JOSÉ ADEILTON LINS DE LIMA em face da Caixa Econômica Federal e União 

Federal na qual pleiteia o pagamento de parcelas correspondentes ao seguro-desemprego. Alega que conforme registro 

na CTPS houve baixa do último emprego em 05/10/2009, bem como estavam agendadas para liberação em 12/11/2009, 

14/12/2009 e 11/01/2010 as parcelas do seguro, conforme consta de Comprovante de Requerimento. Ressalta que não 

conseguiu efetuar o levantamento devido a "saldo inexistente". Entrou com recurso no Ministério do Trabalho, mas até 

a presente data não obteve resposta. 

 No entanto, conforme consulta ao sítio do Ministério do Trabalho e Emprego anexada aos autos virtuais, o benefício foi 

concedido administrativamente, com pagamento da primeira parcela. Resta, portanto, prejudicado o objeto do presente 

feito, não havendo mais necessidade/utilidade do provimento jurisdicional, já que a parte autora atingiu seu escopo na 

via administrativa. 

Assim, nota-se falta de interesse de agir superveniente para o processamento deste feito, motivo pelo qual julgo 

EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Sem 

custas e honorários nesta Instância Judicial. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
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2010.63.13.000155-6 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6313002709/2010 - APARECIDA CAETANO DO 

AMARAL (ADV. SP123174 - LOURIVAL DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). Para 

melhor adequação da pauta, redesigno a audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento para o dia 26/05/2010, às 

15:00 horas. Ciência às partes. 

  

2010.63.13.000096-5 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6313002702/2010 - MARIA DO CARMO SANTOS 

(ADV. SP208182 - ALINE CRISTINA MESQUITA MARÇAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR SECCIONAL FEDERAL EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS). 

Trata-se de pedido de concessão de benefício de prestação continuada prevista no artigo 203, inciso V, da Constituição 

da República. Considerando a manifestação do Ministério Público Federal, retiro o feito de pauta para que a Srª Perita, 

Drª. Maysa Edilza Medeiros, elabore laudo complementar com base nas considerações do MPF. Prazo: 15 (quinze) dias. 

Sem prejuízo, providencie a Secretaria a juntada do CNIS da requerente e dos familiares da autora, conforme requerido. 

Sobrevindo o laudo complementar, tornem os autos conclusos para designação de nova data para a prolação da 

sentença. Cumpra-se. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000273 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 

2010.63.14.000398-7 - JOSE ZITO DOS SANTOS (ADV. SP155474 - ANA CAROLINA KAYSSERLIAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000867-5 - SEBASTIAO FERREIRA (ADV. SP152848 - RONALDO ARDENGHE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000928-0 - LUZIA APARECIDA SANCHES FERREIRA (ADV. SP102405 - NAIR HELENA TULIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000964-3 - MARIA CARMEM BIANCHI TEDESCHI (ADV. SP028883 - JOSUE CIZINO DO PRADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000274 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 

2010.63.14.000863-8 - TEREZINHA COSTA MOLAZ (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA 

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.000868-7 - MARIA IVONE SERON (ADV. SP130243 - LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001084-0 - MARIA APARECIDA LEME ROCETÃO (ADV. SP58417 - FERNANDO APARECIDO 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000275 
A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s), para que se manifeste sobre o laudo anexado. Prazo 10 

(dez) dias. 
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2010.63.14.000907-2 - VERA LUZIA CINTRAO SARTORI (ADV. SP277068 - JORGE TOMIO NOSE FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

2010.63.14.001009-8 - ORNI DA SILVA RODRIGUES DOS SANTOS (ADV. SP288842 - PAULO RUBENS 

BALDAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID). 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CATANDUVA 

36ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EXPEDIENTE Nº 2010/6314000276 

A SENHORA DIRETORA DE SECRETARIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE CATANDUVA, 

Nos termos do art. 2º, “d”, da Portaria nº 14/2005, publicada no D.O.E, caderno I, Parte I, em 29/08/2005, às fls. 240, 

INTIMA o (a) requerente do (s) feito (s) abaixo identificado (s) para que fique ciente quanto à liberação do depósito 

judicial, conforme informação da Caixa Econômica Federal, o qual encontra-se à disposição do (a) autor (a) junto ao 

PAB - Juizado Especial Federal de Catanduva-SP, havendo necessidade de cópia da procuração do feito (poderes: 

receber e dar quitação) autenticada pela Diretora de Secretaria deste Juizado Especial Federal de Catanduva, no 

caso de saque pelo advogado. 

2007.63.03.009541-4 - LAUREANO CUBO (ADV. SP124022 - ARMANDO DE ABREU LIMA JUNIOR) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

2008.63.14.001286-6 - VALTER LUIZ DELBONE (ADV. SP092438 - MARIO RIZZATO FILHO) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV. SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO MARTINS). 

  

  

  

  

  

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000193 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.15.004893-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018703/2010 - PAULO PEDRO 

SILVA (ADV. SP244611 - FAGNER JOSÉ DO CARMO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por 

meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 42/080.061.763-0, cuja DIB data de 

01/05/1986 e a DDB data de 23/05/1986. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 
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Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 
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Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 11/05/2010, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004771-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018531/2010 - FLORENCIO DE 

OLIVEIRA COUTO (ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 

32/101.983.481-9, cuja DIB data de 01/01/1995 e a DDB data de 31/12/1995. 

  

Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 
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A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 

  

No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 06/05/2010, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004851-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018706/2010 - SONIA SUELI 

ROCHA CAMARGO GREGORI (ADV. SP213907 - JOAO PAULO MILANO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se 

de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício previdenciário NB 46/047.859.154-3, cuja DIB 

data de 15/05/1992 e a DDB data de 29/09/1992. 
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Juntou documentos. 

  

A ré deu-se por citada ofertando a contestação. 

  

Decido. 

  

O direito de pleitear a revisão do benefício caducou, conforme as disposições da MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.523-9, 

DE 27 DE JUNHO DE 1997 - publicada no DOU DE 28/06/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/97. 

  

Este ato normativo deu nova redação ao artigo 103 da Lei 8.213/91, nos seguintes termos: 

  

Art. 103 - É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a 

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo. 

  

Inicialmente, deve-se esclarecer que, com a entrada em vigor da MP em 28/06/97, e havendo no próprio artigo previsão 

expressa de que o prazo decadencial contar-se-á a partir do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, caso o benefício tenha sido concedido antes da entrada em vigor dessa norma, vale dizer, antes de 28/06/97, o 

prazo decadencial terá sua contagem iniciada quando do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação, após esta data. Vale dizer, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/97, o prazo decadencial 

começará a fluir a partir de 01/08/97. 

  

A jurisprudência tem se dividido na apreciação da questão. No momento, tem prevalecido o entendimento que as 

disposições desta lei, por versarem sobre direito material, não se aplicam às relações jurídicas constituídas antes de sua 

entrada em vigor. Ou seja, os benefícios cuja DIB seja anterior a entrada em vigor da mencionada Medida Provisória 

não estariam sujeitos a qualquer prazo decadencial para serem revisados. 

  

No entanto, “concessa maxima venia”, este entendimento cria uma situação de desigualdade entre pessoas em situações 

idênticas, em flagrante ofensa ao princípio da isonomia, bem como fazendo tabula rasa do princípio da segurança 

jurídica. 

  

Sob este aspecto, o entendimento de que a MP 1.523-9, posteriormente convertida na lei 9.528/97, não se aplica a 

relações jurídicas constituídas antes de sua vigência fere frontalmente o artigo 5º, caput, da Constituição Federal, ao 

estabelecer, na prática, tratamentos diferenciados a pessoas em situações idênticas. 

  

A decadência é instituto de direito material, corolário do princípio da segurança jurídica. A limitação no tempo de um 

direito implica a pacificação das relações sociais, não se podendo estender “ad eternum” o lapso temporal para o gozo 

de um direito, sob pena de instabilidade social. Um dos escopos principais do direito, vale dizer, como ordem 

reguladora das relações humanas, é justamente a estabilidade das relações sociais, com a previsibilidade das 

conseqüências jurídicas de nossos atos ou omissões. Assim, a omissão no gozo de um direito subjetivo, devendo ser 

entendido esse como interesse juridicamente produzido, também constitui fato jurídico relevante, ao qual são atribuídos 

conseqüências, dentre as quais a perda desse direito, após o lapso temporal previsto em lei. 

  

Trata-se de exigência ainda da racionalidade do sistema jurídico, que atribui ao INSS, autarquia federal, prazo limitado 

para a cobrança de seus haveres junto aos segurados. Nada mais justo, portanto, e consentâneo com o princípio da 

coerência que deve informar todas as relações jurídicas, a delimitação de um prazo decadencial dentro do qual é dado 

ao segurado revisar seus benefícios concedidos incorretamente, ainda mais considerando que o devedor é o erário 

público. Não é possível que o sistema previdenciário fique eternamente refém de seus beneficiários. 

  

Embora estejamos falando de decadência, cumpre salientar que o mesmo se aplica à prescrição. Ambos são institutos 

jurídicos similares, cuja finalidade maior é a proteção da estabilidade das relações sociais. Nesse ponto, o ordenamento 

jurídico brasileiro, sob a égide da Constituição Federal de 1988, repugna a indefinição eterna de uma relação jurídica, 

tanto assim que o próprio legislador constituinte excepcionou as hipóteses de imprescritibilidade e apenas em matéria 

penal, em casos excepcionalíssimos e justificáveis pela relevância dos bens jurídicos envolvidos nessas hipóteses. 

Todas as demais relações jurídicas não escapam ao influxo das normas que regulam os prazos decadenciais e 

prescricionais, dentro do seu campo de incidência próprio. 

  

Cabe ressaltar, também, que o novel Código Civil de 2002 reduziu prazos decadenciais com relação a relações jurídicas 

constituídas antes de sua entrada em vigor. E, nestas hipóteses, fixou a regra de transição contida no artigo 2.028. 
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No tocante às relações jurídicas de direito administrativo, dentre as quais a relação previdenciária figura como 

subespécie, importa frisar que o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ preconiza a aplicação imediata dos 

prazos decadenciais, inclusive às relações jurídicas em curso, constituídas antes de sua entrada em vigor. Desta forma, 

deixar de reconhecer a decadência do direito de pleitear a revisão para benefícios previdenciários com DIBs anteriores a 

agosto de 1997 constitui flagrante ofensa ao princípio da isonomia, por dar tratamento diferenciado à situações jurídicas 

similares, distinguindo de forma indevida a relação jurídica previdenciária da relação jurídica administrativa. 

  

Cabe acrescentar que a fixação de prazo decadencial por lei posterior à constituição da relação jurídica não pode servir 

de argumento para afastar a ocorrência da decadência, pois a concessão do benefício e a sua revisão são relações 

jurídicas distintas. A relação jurídica sujeita à ocorrência da decadência não é a concessão do benefício e sim o direito 

dele ser revisado. Ou seja, a lei não está sendo aplicada de forma retroativa nem a relações jurídicas pretéritas, mas tão-

somente à relação jurídica consistente na revisão do benefício. 

  

Assim, por todo o exposto, inafastável a conclusão de que benefícios concedidos antes da entrada em vigor da MP 

1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 (dez) anos. No interregno compreendido entre a DIB do benefício 

e a data da entrada em vigor da MP 1.523-9/97 não corre prazo decadencial, por ausência de previsão legal. O início do 

lapso decadencial é marcado, portanto, pela data da entrada em vigor dessa Medida Provisória. 

  

Este entendimento permite adequar as prescrições desse ato ao princípio da igualdade material, previsto no artigo 5º, 

caput, da Constituição Federal, dando tratamento igualitário às pessoas em situações idênticas, sem qualquer violação 

ao princípio constitucional da irretroatividade das leis. 

  

Assim, os benefícios previdenciários cuja DIB é anterior à MP 1.523-9/97 estão sujeitos ao prazo decadencial de 10 

(dez) anos. 

  

No caso dos autos, o prazo para revisar o benefício se iniciou em 01/08/1997 e terminou em 01/08/2007. A ação foi 

ajuizada em 07/05/2010, quando o direito à revisão já estava acobertado pela decadência. 

  

Assim sendo, extingo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo Civil. 

Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de 

Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004829-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018520/2010 - APARECIDA 

FERREIRA DE PAULA (ADV. SP213907 - JOAO PAULO MILANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e obtenção de aposentadoria por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 09/11/1992 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/056.722.427-9, cuja DIB data de 09/11/1992. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Concessão do benefício de aposentadoria mediante a contagem de todo o tempo de serviço até a data em que 

efetivamente cessaram seus contratos de trabalho. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 
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Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 09/11/1992 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 
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§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004738-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018439/2010 - HELENI MACIEL 

DE GOES (ADV. SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 
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desaposentação e expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e obtenção de nova aposentadoria 

por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 20/08/1996 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/103.820.746-8, cuja DIB data de 20/08/1996. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e contagem em novo benefício de 

aposentadoria. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 
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Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 20/08/1996 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 
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de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004798-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018437/2010 - MARCOS ANTONIO 

RODRIGUES (ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de pedido de desaposentação e obtenção de aposentadoria por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 24/01/1997 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/102.535.124-7, cuja DIB data de 24/01/1997. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Concessão do benefício de aposentadoria mediante a contagem de todo o tempo de serviço até a data em que 

efetivamente cessaram seus contratos de trabalho. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 
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DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 24/01/1997 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 
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Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Diante do exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com julgamento de mérito.  

Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

2010.63.15.004778-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018652/2010 - ALICE FERREIRA 

REIS (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.004745-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018653/2010 - JOAO ROSA DA 

SILVA (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004746-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018654/2010 - BENEDITO 

CHRISTIANELLI (ADV. SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.004799-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018436/2010 - HELIO DE GOES 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e obtenção de aposentadoria por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 16/04/1997 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/106.242.600-0, cuja DIB data de 27/02/1997. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Concessão do benefício de aposentadoria mediante a contagem de todo o tempo de serviço até a data em que 

efetivamente cessaram seus contratos de trabalho. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 
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Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 27/02/1997 (DIB). Alega em sua 

inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento das 

respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 
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O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004797-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018435/2010 - CLÁUDIO FARIA 

(ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e obtenção de aposentadoria por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 17/09/1992 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/055.648.609-9, cuja DIB data de 17/09/1992. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Concessão do benefício de aposentadoria mediante a contagem de todo o tempo de serviço até a data em que 

efetivamente cessaram seus contratos de trabalho. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 
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Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 17/09/1992 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  
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                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004892-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018645/2010 - JOSE ROBERTO DE 

FREITAS NOVAES (ADV. SP260780 - MARCELO LUIS TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e obtenção de nova aposentadoria 

por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 22/06/2004 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/130.365.261-4, cuja DIB data de 22/06/2004. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e contagem em novo benefício de 

aposentadoria. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 
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II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 22/06/2004 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 773/896 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.007798-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018709/2010 - HERNANDES 

ALVES ABRANTES (ADV. SP111560 - INES PEREIRA REIS PICHIGUELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, a 

condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas 

de juros moratórios. Fez ainda pedido de tutela antecipada, o qual foi indeferido. 

  

Em contestação, o INSS requer a improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental e pericial médica. 

  

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade para o 

exercício do trabalho. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Na perícia realizada em Juízo ficou constatada a incapacidade laborativa da autora. Atestou o Sr. Perito que se trata de 

incapacidade parcial e permanente, fixando a data de início da incapacidade em 06/2008. 

  

Conforme documentos colacionados aos autos na exordial e em consulta ao Sistema CNIS, verifico que a autora 

contribuiu junto à Previdência Social de 1979 a 1984, 1990 a 1991, 1994 a 1996 e 11/2004, todos por ocasião de 

vínculos empregatícios e contribuições como contribuinte individual, perdendo após esse último período a qualidade de 

segurada. Voltou a contribuir apenas em 08/2008 em data posterior ao início de sua incapacidade estabelecida no laudo 

pericial. 

  

Sendo assim, denota-se que à época em que foi constatada a sua incapacidade (06/2008), à parte autora não mais 

ostentava carência. Assim, na data início da incapacidade (em 06/2008) a autora não havia recuperado a carência para 

que fosse deferido auxílio doença, nos termos do artigo 24, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91. 

  

Ante tais considerações, deixa a autora de preencher tal requisito. 

  

Portanto, o pedido do presente feito não prospera, por ausência de um dos requisitos legais necessários para a concessão 

dos benefícios pretendidos. 
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Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

  

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004737-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018440/2010 - JOAO LUIS 

SANTANA (ADV. SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e obtenção de nova aposentadoria 

por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 14/10/1999 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/115.215.337-1, cuja DIB data de 14/10/1999. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e contagem em novo benefício de 

aposentadoria. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 
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“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 14/10/1999 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 
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O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004855-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018438/2010 - GETULIO PAULO 

RODRIGUES (ADV. SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e obtenção de nova aposentadoria 

por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 28/05/1998 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/107.668.589-4, cuja DIB data de 28/05/1998. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e contagem em novo benefício de 

aposentadoria. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 
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“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 

  

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 28/05/1998 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 
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§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 

Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 
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honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.002906-7 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018740/2010 - MITSUKO OTOSHI 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do exposto, julgo 

IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

A parte autora, pretendendo recorrer desta sentença, fica ciente de que seu prazo é de 10 (dez) dias, e que deverá, caso 

não possua, constituir advogado para a fase recursal. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004858-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018646/2010 - ENRICHETTO 

MASIERO (ADV. SP068536 - SIDNEI MONTES GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

desaposentação e expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e obtenção de nova aposentadoria 

por tempo de serviço mais vantajosa. 

Realizou requerimento administrativo em 31/10/1996 (DER), quando lhe foi deferido o benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB 42/104.420.685-0, cuja DIB data de 31/10/1996. 

Alega que após a concessão do benefício, mesmo estando aposentado, continuou a trabalhar, consequentemente, 

vertendo contribuições ao RGPS. 

Aduziu que sendo computado o tempo de serviço posterior à sua aposentadoria faz jus à concessão de novo benefício de 

aposentadoria, que lhe seria mais vantajoso. 

Pretende: 

1.             A renúncia ao benefício de aposentadoria recebido atualmente, mediante a “desaposentação” da parte autora; 

2.             Expedição de certidão de tempo de serviço para fins de averbação e contagem em novo benefício de 

aposentadoria. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

Dispensada a citação do réu nos termos do art. 285 - A do CPC. 

  

O procedimento adotado, com base na alteração legislativa do CPC, tem fundamento nos princípios da celeridade e da 

economia processual, buscando perseguir a efetividade do processo, não afrontando, de forma alguma, o contraditório e 

a ampla defesa.  

  

Nesse sentido, o entendimento pretoriano: 

  

“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1296805 

Processo: 200761000230281 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 

Data da decisão: 02/12/2008 Documento: TRF300205118 

Fonte: DJF3 DATA:18/12/2008 PÁGINA: 130 

Relator(a): JUIZA CECILIA MELLO 

Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda Turma do 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por votação unânime, negar provimento ao recurso dos autores, nos 

termos do voto da Senhora Desembargadora Federal Relatora, e na conformidade da ata de julgamento, que ficam 

fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 285-A, DO CPC. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. 

PREVISÃO DE TABELA PRICE. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. AMORTIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO 

DO SALDO DEVEDOR. TAXA EFETIVA DE JUROS ANUAL. SALDO RESIDUAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

APELAÇÃO DOS AUTORES IMPROVIDA. 

I - O artigo 285-A, caput, do Código de Processo Civil, facultou ao Magistrado proferir sentença independentemente de 

citação da parte contrária, nos casos em que a matéria for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida 

sentença de total improcedência em outros casos idênticos. Os parágrafos 1º e 2º do referido dispositivo asseguraram ao 

autor o direito de apelar da sentença, e mais, conferiu ao réu a oportunidade de responder ao recurso, o que afasta 

qualquer tipo de ilegalidade da norma, vez que o próprio juiz prolator da sentença pode, no prazo de 5 (cinco) dias, 

reconsiderar a sentença e determinar o prosseguimento da ação. 

II - ... 

Indexação: VIDE EMENTA. 

Data Publicação: 18/12/2008.” (grifos meus) 
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“Acórdão: Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 305780 

Processo: 200761130024097 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA 

Data da decisão: 07/08/2008 Documento: TRF300203613 

Fonte: DJF3 DATA:25/11/2008 PÁGINA: 1363 

Relator(a): JUIZA ALDA BASTO 

Decisão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas. Decide a Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto da Relatora, na 

conformidade da ata de julgamento, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Ementa: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 285-A DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 

LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. 

I. Foi devidamente aplicado o novel art. 285-A do CPC, já que se trata de matéria unicamente de direito e por já haver 

sido proferida sentença de improcedência do pedido naquele juízo. 

II. ... 

Data Publicação: 25/11/2008.” (grifos meus) 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Vê-se que a parte autora pretende seja computado o tempo de serviço que laborou após ter se aposentado, a fim de que 

passe a perceber aposentadoria mais vantajosa. 

  

No caso em tela, o autor passou a receber o benefício de aposentadoria a partir de 31/10/1996 (DER/DIB). Alega em 

sua inicial que após tal data trabalhou por certo período, inclusive com registro em carteira de trabalho e recolhimento 

das respectivas contribuições. A fim de comprovar os fatos alegados juntou cópia de sua carteira de trabalho, onde se 

constata que foram anotados contratos de trabalho, em época posterior à sua aposentadoria. 

  

Vejamos o que dispõe a legislação vigente sobre a pretensão do autor. 

  

A Lei nº 8.213/91 cuidou de vedar expressamente àquele que já é titular de aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social, e que retorna ao exercício de atividade, com recolhimento de novas contribuições, obtenha o direito 

de alterar o benefício de que é titular, ou de nova aposentação, quando dispõe no parágrafo segundo do artigo 18 o 

seguinte: 

  

“Art. 18 - ... 

§ 2º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus à prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.”  

  

                E, a Lei n.º 8.212/91, que instituiu o Plano de Custeio da Seguridade Social, em seu art. 12, § 4º, dispõe que: 

“Art. 12. ... 

§ 4º          O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer 

atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a esta atividade, ficando sujeito às contribuições 

de que trata esta Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (acrescentado pela Lei n.º 9.032/1995).”              

  

Observa-se que o legislador vedou, de modo geral, a contraprestação previdenciária, especialmente aquelas que 

consistem em prestações pecuniárias, tais como a aposentadoria, ressalvando apenas as prestações consistentes no 

pagamento de salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado. 

  

Assim, o aposentado que permanece no trabalho ou a ele retorna, pelo sistema do RGPS, continua obrigado a recolher, 

pois, trata-se de filiação obrigatória. Contudo, não fará jus à prestação previdenciária (exceto ao salário-família e à 

reabilitação profissional). E tal se dá em virtude do princípio da solidariedade, que rege a previdência social, não 

havendo contraprestação específica referente a todas as contribuições vertidas pelos segurados. 

  

 Aliás, pertinente trazer a lume lição do jurista Ivan Kertzman exposta em sua obra Curso Prático de Direito 

Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, Editora PODIVM, 2007, p. 458: 

  

“A previdência social é seguro coletivo, contributivo, compulsório, de organização estatal, custeado, principalmente, 

pelo regime financeiro de repartição simples, devendo conciliar este regime com a busca de seu equilíbrio financeiro e 

atuarial. 
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Qualquer pessoa, nacional ou não, que exerça atividade remunerada dentro do território nacional é filiada obrigatória do 

regime previdenciário, sendo compelido a efetuar recolhimentos. Até mesmo o aposentado que volte a exercer atividade 

profissional remunerada é obrigado a contribuir para o sistema.” (negritei) 

  

O dispositivo em comento (artigo 18, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91), encontra-se em sintonia com o princípio 

constitucional da Solidariedade o qual permite que alguns contribuam mais para que as pessoas que necessitem possam 

se beneficiar. (KERZTMAN, Ivan, Curso Prático de Direito Previdenciário, 4ª edição, ampliada, revista e atualizada, 

Editora PODIVM, 2007, p. 461). 

  

Compartilhando dessa posição, temos entendimento jurisprudencial, nos termos seguintes: 

  

“PREVIDENCIÁRIO. ARTS. 11, § 3º E 18, § 2º, DA LEI Nº 8.213/91. CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE 

DE CONTRAPRESTAÇÃO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. 1. Os arts. 11, § 3º, e 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91 

estabelecem que o aposentado pelo RGPS que retorna à atividade é segurado obrigatório e, mesmo contribuindo, não 

terá direito a prestação alguma, exceto salário-família e reabilitação, quando empregado. 2. Não consagrado entre nós o 

princípio mutualista, a contribuição para a Previdência Social não pressupõe necessariamente contraprestação em forma 

de benefício, não sendo inconstitucional o art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. (TRF 4ª R., AC nº 200071000353624 /RS, 

Paulo Afonso Brum Vaz, 5ª T., un, DJU 28.08.2002, p. 776). 

  

PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO 

COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, § 2º DA LEI8.213/91. 1. O art. 18, § 2º da 

Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de 

serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de 

coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração 

da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos. (TRF 2ª R., AC 

nº 9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª T., un, DJU 22.03.2002, p. 326/327).” (negritei) 

  

Não se pode olvidar ainda, que uma vez preenchidos os requisitos legais, e concedida a aposentadoria por tempo de 

contribuição, ainda que proporcional, não há como a parte autora ver sua pretensão acolhida, sob pena de evidente 

afronta ao instituto do ato jurídico perfeito. 

  

Ademais, como já esposado, há vedação legal expressa, em nosso ordenamento jurídico, à pretensão do autor, de modo 

que se torna imperioso concluir que o pedido do autor não procede. 

  

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, e declaro extinto o processo, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Não haverá condenação ao pagamento de custas e 

honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para 

interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011188-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018598/2010 - IVANILDE 

BARBOSA DA SILVA SOARES (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou restabelecimento/concessão do 

auxílio doença. Requer a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 
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Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora contribuiu de forma descontinua de 08/2002 até 08/2009, 

portanto, quando da realização da perícia em 03.12.2009, que constatou a incapacidade atual da parte autora, esta 

possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Síndrome de impacto subacromial à direita e Espondilodiscoartropatia de coluna lombo-sacra.”, que embora não 

ocasione incapacidade para a vida independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades 

laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser 

reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o expert não conseguiu definir a data de inicio da incapacidade, entendo que o benefício, ora 

reconhecido, deve ser concedido com pagamento a partir da data da perícia médica (03.12.2009). Devendo o instituto 

réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo 

de verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de conceder à parte autora, Sr (A) IVANILDE BARBOSA DA SILVA SOARES, o benefício de 

auxílio-doença, com renda mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 

04/2010 , com DIP em 01/05/2010, RMI no valor apurado de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO 

REAIS) ,e DIB a partir de 03.12.2009- data do laudo. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da 

presente sentença, proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 2.551,94 (DOIS MIL QUINHENTOS E CINQüENTA E UM REAIS E 

NOVENTA E QUATRO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 
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O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.009400-8 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018590/2010 - MARIA 

APARECIDA AMERICO ROCHA (ADV. SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. 

Foram produzidas provas documental, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                                               

                                              

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora efetuou contribuições, de forma descontinua, de 06/1996 

até 03/2009, portanto, quando da realização da perícia em 03.11.2009, que constatou a incapacidade atual da parte 

autora, esta possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a autora é portadora de “Transtorno 

afetivo bipolar , quadro depressivo atual.”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e temporária. Indagado 

sobre a possibilidade de controle e recuperação da doença do autor, a expert respondeu positivamente. 

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade do autor é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

O expert não conseguiu definir a data da incapacidade e, portanto o benefício, ora reconhecido, deve ser concedido a 

partir da data da realização da perícia médica, ou seja, 03.11.2009. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da 

publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do 

benefício. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, MARIA APARECIDA AMERICO ROCHA, o benefício de auxílio-

doença, com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010, 

com DIP em 01/05/2010, com base na renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 300,29 

(TREZENTOS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS) , devido a partir do dia da realização da perícia médica 

(03.11.2009). Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à 

reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 
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Condeno o INSS ao pagamento de R$ 3.056,05 (TRêS MIL CINQüENTA E SEIS REAIS E CINCO CENTAVOS) , 

referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas em 04/2010 e acrescidas de juros moratórios, 

conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que o autor deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação quanto à 

continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.009884-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018586/2010 - EDSON IRENO 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-

doença. Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios, desde a cessação do último benefício. O pedido de tutela antecipada 

foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes não se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade para o 

exercício do trabalho. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Alega o instituto réu que a parte requerente perdeu a qualidade de segurada. Não há que prosperar tal afirmação tendo 

em vista que restou apurado, através de sistemas oficiais de informação que o último benefício concedido à parte autora 

data de 29.11.2002 até 31.07.2009, portanto, quando do início de sua incapacidade definida como sendo em 11/2002, 

possuía qualidade de segurada. 
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Na perícia médica realizada em juízo o Sr. Perito elaborou laudo atestando que a parte autora “apresenta quadro de 

alterações compatíveis com os diagnósticos de Síndrome epiléptica e Esquizofrenia paranóide”, patologia que a torna 

total e permanentemente incapacitada para as atividades laborativas. Informa que a incapacidade verificada não é 

suscetível de reabilitação. 

  

Da análise do laudo, conclui-se que a parte autora está incapacitada para o trabalho de forma absoluta e permanente e 

que não é possível a reabilitação para o exercício de sua profissão ou de outra atividade. Logo, preenche todos os 

requisitos legais exigidos para a concessão do benefício pleiteado (aposentadoria por invalidez). 

  

Tendo em vista o expert ter definido o início da incapacidade, como sendo desde 11/2002, converto o auxílio doença n. 

505.066.891-0 em aposentadoria por invalidez, a partir de 31.07.2009. 

  

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de converter o CONVERTER o auxílio doença n. 505.066.891-0 em aposentadoria por invalidez à parte autora, 

EDSON IRENO, com renda mensal atual (RMA) de R$ 834,17 (OITOCENTOS E TRINTA E QUATRO REAIS E 

DEZESSETE CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, com renda mensal inicial (RMI) 

apurada no valor de R$ 468,28 (QUATROCENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS) , 

e DIB em 01.08.2009 - dia seguinte à cessação do benefício. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 7.749,73 (SETE MIL SETECENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E 

SETENTA E TRêS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

  

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício acima mencionado, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida.  

  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.15.003424-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018648/2010 - AGENOR LEME DE 

ALMEIDA (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Ante o exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial da parte autora, Sr(a). AGENOR LEME DE ALMEIDA, 

para reconhecer como tempo de serviço exercido em atividades especiais os períodos de 14/03/1989 A 01/12/1989, 

devendo os períodos em questão serem averbados pelo INSS após o trânsito em julgado dessa sentença. Sem 

condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta instância judicial. Publique-se. Registre-se e 

Intimem-se. NADA MAIS. 

  

2009.63.15.009874-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018593/2010 - ALESSANDRA 

GONCALVES SALINAS (ADV. SP053118 - JOAO JOSE FORAMIGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 
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As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 18.01.2008 até 15.07.2009, 

portanto, quando da realização da perícia (11.11.2009) que atestou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía 

qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que “A pericianda apresenta quadro de 

alterações compatíveis com Episódio depressivo grave com sintomas psicóticos.”, porém que a parte autora está 

incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O expert informou que a incapacidade atestada é suscetível de 

recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o Sr. Perito não conseguiu determinar a data da incapacidade, entendo que o benefício n. 

526.469.159-9 deve ser restabelecido a partir da data do laudo pericial (11.11.2009). Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, ALESSANDRA GONÇALVES SALINAS, o benefício de auxílio-

doença n. 526.469.159-9 com RMA de R$ 511,87 (QUINHENTOS E ONZE REAIS E OITENTA E SETE 

CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de 

R$ 449,92 (QUATROCENTOS E QUARENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS) , e DIB em 

11.11.2009- data do laudo. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença 

proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 2.968,70 (DOIS MIL NOVECENTOS E SESSENTA E OITO REAIS E 

SETENTA  CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 
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julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010602-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018596/2010 - MARIA NEUSA 

SIMOES MOREIRA (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                                               

                                              

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora contribuiu de forma descontinua de 05/1998 até 03/2010, 

portanto, quando do início da incapacidade laboral da parte autora definida como sendo 03/2009, esta possuía qualidade 

de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Espondiloartrose na coluna lombar com discopatia degenerativa e subestenose raquidiano e foraminal de L5-S1.”, que 

embora não ocasione incapacidade para a vida independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as 

atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a 

autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. Acrescentou 

que as patologias ortopédicas encontradas podem ser tratadas com medidas farmacológicas, com complementação 

fisioterápica adequada, condicionamento físico e eventualmente com tratamentos cirúrgicos especializados, com 

perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total do quadro clínico. 
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Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir mês e ano de início da 

incapacidade, qual seja, 03/2009. Assim, entendo que o benefício de auxílio doença deve ser concedido a partir da data 

de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder 

à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, MARIA NEUSA SIMÕES MOREIRA, o benefício de auxílio-doença, 

com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010, com DIP 

em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E 

CINCO REAIS) , e DIB desde 01.03.2009, data de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, oportunamente, a 

partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a 

manutenção do benefício. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 7.269,29 (SETE MIL DUZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 

VINTE E NOVE CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 

e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011412-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018595/2010 - VALDIR 

FERNANDES DE ALMEIDA (ADV. SP107490 - VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 
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Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                              

                                                                                                               

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora contribuiu de forma descontinua de 10/2005 até 09/2009, 

portanto, quando da constatação do início da incapacidade da parte autora como sendo 11/2009, esta possuía qualidade 

de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Hipertensão arterial e aparente isquemia miocárdica.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida 

independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de 

incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe 

garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir mês e ano de início da 

incapacidade, qual seja, 11/2009. Assim, entendo que o benefício de auxílio doença deve ser concedido a partir da data 

de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder 

à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de CONCEDER à parte autora, VALDIR FERNANDES DE ALMEIDA, o benefício de auxílio-

doença, com renda mensal atual RMA de R$ 1.654,45 (UM MIL SEISCENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E 

QUARENTA E CINCO CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial 

(RMI) apurada no valor de R$ 1.602,69 (UM MIL SEISCENTOS E DOIS REAIS E SESSENTA E NOVE 

CENTAVOS) , e DIB desde 01.11.2009, data de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, oportunamente, a 

partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a 

manutenção do benefício. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 10.226,07 (DEZ MIL DUZENTOS E VINTE E SEIS REAIS E SETE 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.15.010820-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018587/2010 - TEREZINHA 

APARECIDA PADILHA DE ALBUQUERQUE (ADV. SP224042 - RODRIGO DE MELO KRIGUER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO 

ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 26.12.2006 até 28.02.2009, 

portanto, quando da data de início da incapacidade, constatada na perícia (19.08.2009) que atestou a incapacidade atual 

da parte autora, esta possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora apresenta “Hipertensão 

arterial em tratamento clinico; Acidente vascular cerebral sem seqüelas; Tendinite no ombro direito.”, porém que a 

parte autora está incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O expert informou que a incapacidade 

atestada é suscetível de recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o Sr. Perito conseguiu determinar a data da incapacidade, sendo 19.08.2009, entendo que o 

benefício de auxílio doença deve ser concedido a partir de tal data. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da 

publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do 

benefício. 
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Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de conceder à parte autora, TEREZINHA APARECIDA PADILHA DE ALBUQUERQUE, o 

benefício de auxílio-doença, com RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010, 

com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E 

SESSENTA E CINCO REAIS) , e DIB em 19.08.2009- data de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 4.318,85 (QUATRO MIL TREZENTOS E DEZOITO REAIS E OITENTA E 

CINCO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011676-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018562/2010 - ROQUE AUGUSTO 

DA SILVA (ADV. SP111335 - JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

A parte autora manifestou-se no sentido de não aceita a proposta de acordo feita pelo instituto réu. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 
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laborativa.                                                                                                                                                                               

                                             

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu o benefício de auxílio doença de 25.11.2007 até 

07.06.2009, portanto, vislumbro que quando do início de sua incapacidade, definida como sendo 16.11.2009, a parte 

autora possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Pós-operatório recente de artroscopia cirúrgica no joelho.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida 

independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de 

incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe 

garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. Acrescentou que as patologias ortopédicas encontradas podem ser 

tratadas com medidas farmacológicas, com complementação fisioterápica adequada e condicionamento físico, com 

perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total do quadro clínico. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir a data de início da 

incapacidade, qual seja, 16.11.2009. Assim, entendo que o benefício n. 522.806.545-4 deve ser restabelecido a partir da 

data de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença 

proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de RESTABELECER à parte autora, ROQUE AUGUSTO DA SILVA, o benefício de auxílio-doença 

(n. 522.806.545-4), com renda mensal atual RMA de R$ 2.147,67 (DOIS MIL CENTO E QUARENTA E SETE 

REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal 

inicial (RMI) apurada no valor de R$ 1.861,58 (UM MIL OITOCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E CINQüENTA 

E OITO CENTAVOS) ,e DIB desde 16.11.2009, data de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 11.937,52 (ONZE MIL NOVECENTOS E TRINTA E SETE REAIS E 

CINQüENTA E DOIS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.007702-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018597/2010 - ADILSON 

RODRIGUES CUSTODIO (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 
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O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. Posteriormente o réu apresentou proposta de acordo, 

porém, não houve manifestação da parte autora acerca de tal proposta. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte 

autora.                                           

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.      

                                                                                                                                                                                                

                       

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu benefício previdenciário de 01.02.2008 até 

20.11.2009, portanto, quando da realização do laudo pericial em 25.08.2009, que constatou a incapacidade laboral atual 

da parte autora, esta possuía qualidade de segurada . 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Artrite não especificada e hipertensão arterial.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, 

ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade 

temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu 

sustento, respondeu afirmativamente. Acrescentou que as patologias ortopédicas encontradas podem ser tratadas com 

medidas farmacológicas e com complementação fisioterápica adequada, com perspectiva de melhora acentuada ou com 

remissão total do quadro clínico. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito não conseguiu definir o início da incapacidade. 

Contudo, determino que o benefício n. 527.308.577-9 deve ser restabelecido a partir do dia seguinte à cessação em 

20.11.2009, haja vista que na data do laudo pericial (25.08.2009) a parte autora ainda estava em gozo do benefício 

acima mencionado. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à 

reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de RESTABELECER à parte autora, ADILSON RODRIGUES CUSTÓDIO, o benefício de auxílio-
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doença (n. 527.308.577-9), com renda mensal atual RMA de R$ 1.435,23 (UM MIL QUATROCENTOS E TRINTA E 

CINCO REAIS E VINTE E TRêS CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal 

inicial (RMI) apurada no valor de R$ 1.270,17 (UM MIL DUZENTOS E SETENTA REAIS E DEZESSETE 

CENTAVOS) , e DIB desde 21.11.2009, dia seguinte à cessação do último benefício. Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 7.746,21 (SETE MIL SETECENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E 

VINTE E UM CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e 

acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010600-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018592/2010 - MAGALI CORREA 

PINTO (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 
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Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 20.08.2009 até 15.09.2009, 

portanto, quando da realização da perícia (02.12.2009) que atestou a incapacidade atual da parte autora, esta possuía 

qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora apresenta “Transtorno 

do humor a esclarecer.”, porém que a parte autora está incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O 

expert informou que a incapacidade atestada é suscetível de recuperação ou reabilitação. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o Sr. Perito não conseguiu determinar a data da incapacidade, entendo que o benefício n. 

536.941.148-0 deve ser restabelecido a partir da data do laudo pericial (02.12.2009). Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, MAGALI CORREA PINTO, o benefício de auxílio-doença n. 

536.941.148-0 com RMA de R$ 3.941,84 (TRêS MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM REAIS E OITENTA E 

QUATRO CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no 

valor de R$ 750,14 (SETECENTOS E CINQüENTA REAIS E QUATORZE CENTAVOS) , e DIB em 02.12.2009- 

data do laudo. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à 

reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 3.941,84 (TRêS MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM REAIS E 

OITENTA E QUATRO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.011276-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018594/2010 - JOÃO AIRTON 

RODRIGUES (ADV. SP248170 - JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

A parte autora manifestou-se no sentido de não aceita a proposta de acordo feita pelo instituto réu. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 
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As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                                                                                                               

                                             

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu o benefício de auxílio doença de 22.03.2007 até 

25.01.2008, portanto, vislumbro que quando do início de sua incapacidade, definida como sendo 21.10.2009, a parte 

autora possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Espondilodiscoartrose lombo-sacra e Tendinopatia nos ombros.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida 

independente, ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de 

incapacidade temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe 

garantir o seu sustento, respondeu afirmativamente. Acrescentou que as patologias ortopédicas encontradas podem ser 

tratadas com medidas farmacológicas, com complementação fisioterápica adequada, condicionamento físico e 

eventualmente com tratamentos cirúrgicos especializados, com perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total 

do quadro clínico. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir a data de início da 

incapacidade, qual seja, 21.10.2009. Assim, entendo que o benefício n. 524.310.603-4 deve ser restabelecido a partir da 

data de início da incapacidade. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença 

proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de RESTABELECER à parte autora, JOÃO AIRTON RODRIGUES, o benefício de auxílio-doença (n. 

524.310.603-4), com renda mensal atual RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 

04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 408,34 (QUATROCENTOS E 

OITO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS) , e DIB desde 21.10.2009, data de início da incapacidade. 

Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte 

autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 
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Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 3.246,95 (TRêS MIL DUZENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS E 

NOVENTA E CINCO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.009538-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018581/2010 - JACO DE 

ANDRADE LIRA (ADV. SP194870 - RAQUEL DE MARTINI CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. 

  

Em contestação, o INSS alegou preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência em razão da matéria e valor. 

No mérito requer a prescrição e improcedência da ação. Posteriormente foi proposto acordo o qual foi rejeitado pela 

parte autora. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                                                                                     

                                                                                                                                        

Vejamos se o autor preenche tais requisitos. 

O setor de contadoria averiguou que a parte autora contribui na condição de empregada de 08.2005 a 05.2006 e recebeu 

auxílio doença de 01.12.2006 até 01.03.2010, portanto, quando do início de sua incapacidade em 06/2009, possuía 

qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que o autor é portador de “Miocardiopatia 

isquêmica com insuficiência cardíaca e hipertensão arterial.”, o que o torna incapaz para o trabalho de forma total e 

temporária. Indagado sobre a possibilidade de controle e recuperação da doença do autor, a expert respondeu 

positivamente. 
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Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que o grau de incapacidade da autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício a ser 

concedido é o auxílio-doença. 

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir a data de início da 

incapacidade, qual seja, 06/2009. Assim, entendo que o benefício n. 560.370.735-2 deve ser restabelecido a partir do dia 

seguinte à cessação em 01.03.2010. A reavaliação da parte autora poderá ser realizada a partir da publicação da presente 

sentença. 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de RESTABELECER o benefício nº 560.370.735-2, à parte autora, Sr. (a) JACO DE ANDRADE LIRA, com renda 

mensal atual RMA de R$ 1.654,38 (UM MIL SEISCENTOS E CINQüENTA E QUATRO REAIS E TRINTA E OITO 

CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de 

R$ 1.374,29 (UM MIL TREZENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS) , e DIB 

desde 02.03.2010, dia seguinte à cessação do último benefício. A reavaliação da parte autora poderá ser realizada a 

partir da publicação da presente sentença. 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 3.318,35 (TRêS MIL TREZENTOS E DEZOITO REAIS E TRINTA E CINCO 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010714-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018579/2010 - VIVIANE DE 

CAMPOS MORAES (ADV. SP065372 - ARI BERGER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte 

autora.                                           

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 
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Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.      

                                                                                  

                                                                                                                                     

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu benefício previdenciário de 15.04.2008 até 

30.06.2009, portanto, vislumbro que quando do início de sua incapacidade, definida como sendo 03/2008, a parte autora 

possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Nódulos das cordas vocais com rouquidão.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, 

ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade 

temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu 

sustento, respondeu afirmativamente. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir o mês e ano de início da 

incapacidade, qual seja, 03/2008. Assim, entendo que o benefício n. 529.878.115-9 deve ser restabelecido a partir do dia 

seguinte à cessação em 30.06.2009. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença 

proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de RESTABELECER à parte autora, VIVIANE DE CAMPOS MORAES DE SOUZA, o benefício de auxílio-

doença (n. 529.878.115-9), com renda mensal atual RMA de R$ 1.687,62 (UM MIL SEISCENTOS E OITENTA E 

SETE REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda 

mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 1.508,83 (UM MIL QUINHENTOS E OITO REAIS E OITENTA E TRêS 

CENTAVOS) , e DIB desde 01.07.2009, dia seguinte à cessação do último benefício. Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 17.438,91 (DEZESSETE MIL QUATROCENTOS E TRINTA E OITO 

REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas 

até 04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.15.003840-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018649/2010 - LUIS CARLOS 

BUENO (ADV. SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE 
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o pedido inicial da parte autora, Sr(a). LUIS CARLOS BUENO, para reconhecer como tempo de serviço exercido em 

atividades especiais os períodos de 18/03/1987 A 10/12/1997, condenando o INSS na CONCESSÃO do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição, com RMA no valor de R$ 862,63 (OITOCENTOS E SESSENTA E DOIS 

REAIS E SESSENTA E TRêS CENTAVOS) , na competência de 04/2010, apurada com base na RMI de R$ 736,88 

(SETECENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS), com DIP em 01/05/2010, devendo 

ser implantado no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias dessa sentença, consoante cálculo realizado pela Contadoria 

Judicial deste Juizado, cuja anexação ao presente feito fica, desde já, determinada. 

  

Considerando que o recurso deve ser recebido apenas no efeito devolutivo, conforme dispõe o art. 43, da lei 9.099/95, 

aplicado subsidiariamente à Lei dos Juizados Especiais Federais e que o art. 16 da Lei 10259/2001 apenas dispôs sobre 

operacionalização simplificada de cumprimento de sentença com trânsito em julgado, não afastando a possibilidade de 

imediata implantação de benefício, concedo a tutela específica para implantar no prazo de 45 dias a aposentadoria ora 

concedida, independentemente do trânsito em julgado dessa sentença. 

  

CONDENO, outrossim, o INSS ao PAGAMENTO das diferenças acumuladas, corrigidas monetariamente para 

04/2010, desde 19/07/2007, data do requerimento administrativo (DIB), no valor de R$ 34.688,77 (TRINTA E 

QUATRO MIL SEISCENTOS E OITENTA E OITO REAIS E SETENTA E SETE CENTAVOS) , observada a 

prescrição qüinqüenal, consoante cálculo realizado pela Contadoria Judicial deste Juizado. Transitada em julgado a 

presente decisão, intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe ao Juízo qual sua opção quanto à 

forma de pagamento das diferenças, se por precatório, hipótese em que será pago o valor integral das aludidas 

diferenças, ou se por RPV, caso em que o autor receberá apenas o valor atinente ao limite de alçada do Juizado, 

correspondente a 60 salários-mínimos. Sem condenação em honorários e em outras verbas de sucumbência, nesta 

instância judicial. O prazo para eventual recurso desta decisão é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se e Intimem-se. 

NADA MAIS. 

  

2009.63.15.011416-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018580/2010 - EDISON MARIA DE 

BARROS (ADV. SP127921 - NEMÉSIO FERREIRA DIAS JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou benefício de auxílio doença. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte 

autora.                                           

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.      
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Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu benefício previdenciário de 03.09.2008 até 

31.08.2009, portanto, vislumbro que quando do início de sua incapacidade, definida como sendo 08/2008, a parte autora 

possuía qualidade de segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Seqüela de fratura bilateral dos tornozelos.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, 

ocasiona-lhe, no momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade 

temporária. Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu 

sustento, respondeu afirmativamente. 

  

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma-incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da parte autora é apenas temporária, devendo apenas 

realizar tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

  

Quanto ao início do benefício, nos termos do laudo pericial, o Sr. Perito conseguiu definir o mês e ano de início da 

incapacidade, qual seja, 08/2008. Assim, entendo que o benefício n. 531.982.236-3 deve ser restabelecido a partir do dia 

seguinte à cessação em 31.08.2009. Devendo o instituto réu, oportunamente, a partir da publicação da presente sentença 

proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de verificar a manutenção do benefício. 

  

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o 

fim de RESTABELECER à parte autora, EDSON MARIA DE BARROS, o benefício de auxílio-doença (n. 

531.982.236-3), com renda mensal atual RMA de R$ 799,53 (SETECENTOS E NOVENTA E NOVE REAIS E 

CINQüENTA E TRêS CENTAVOS) , na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial 

(RMI) apurada no valor de R$ 738,73 (SETECENTOS E TRINTA E OITO REAIS E SETENTA E TRêS 

CENTAVOS) , e DIB desde 01.09.2009, dia seguinte à cessação do último benefício. Devendo o instituto réu, 

oportunamente, a partir da publicação da presente sentença proceder à reavaliação da parte autora, com o objetivo de 

verificar a manutenção do benefício. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 6.569,25 (SEIS MIL QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E 

VINTE E CINCO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 

e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000194 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

2009.63.15.006204-4 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315018739/2010 - MARIA DE LOURDES MESTRE 

(ADV. SP077176 - SEBASTIAO CARLOS FERREIRA DUARTE, SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO 

SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Ante o exposto, acolho os embargos de declaração e 

RETIFICO o dispositivo da sentença 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, rejeito os embargos 

de declaração. 

  

2010.63.15.002856-7 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315018711/2010 - DAILCE DE ANDRADE (ADV. 

SP209646 - LILIAN MARIA GRANDO CAMARGO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.008832-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315018734/2010 - PEDRA LUCIA DOS SANTOS (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2009.63.15.006132-5 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315018738/2010 - LUCIANE CRISTINA DE MORAES 

SILVA (ADV. SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2010.63.15.004982-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018532/2010 - DIRCE PIRES DE 

ALMEIDA (ADV. SP146701 - DENISE PELOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação proposta pela parte 

autora contra o INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício previdênciário. 

  

É o relatório. 

Decido. 

                

 Pelo que consta dos autos pretende a parte autora a concessão de benefício acidentário, qual seja, pensão por morte por 

acidente do trabalho (NB-93). 

  

                      Nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, as ações de acidentes do trabalho são de competência 

da Justiça Estadual, mesmo quando uma autarquia federal figurar no polo passivo da demanda. 

  

De acordo com a súmula 15 do C. STJ, compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente 

do trabalho. 

Nesse diapasão se direciona o entendimento jurisprudencial, conforme abaixo colacionado: 

  

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. SÚMULA 15-

STJ. 1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula 15/STJ, compete à Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho. Precedentes. 2 - Conflito conhecido para 

declarar a competência do Juízo de Direito da 31ª Vara Cível de Belo Horizonte/MG, o suscitante. (Ac. STJ - Conflito 

de Competência - 37082 - Proc. Nº 200201477046 - UF:MG Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO - Data da decisão: 

26/02/2003 - Relator: Fernando Gonçalves). 

  

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZOS ESPECIAIS FEDERAL E ESTADUAL. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA ESTADUAL. 
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INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO ESPECIAL - LEI 9.099-95. COMPETÊNCIA FIRMADA A FAVOR DE UM 

TERCEIRO JUÍZO NÃO ENVOLVIDO. 

Esta Corte já firmou jurisprudência, seguindo entendimento preconizado pelo E. STF, de que à Justiça Comum Estadual 

compete processar e julgar causas que envolvam benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho. 

A Lei 9.099/95, em seu §2º, art. 3º, exclui a possibilidade de o juízo especial decidir causas relativas a acidentes de 

trabalho. 

Conflito conhecido, declarando-se a competência de um terceiro juízo, o comum estadual de Maringá/PR. (STJ - 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 42715; Processo: 200400482283 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO; 

DJ: 18/10/2004; PÁG:187; Relator(a) JOSÉ ARNALDO DA FONSECA; Decisão por unanimidade). 

  

Ainda, o Superior Tribunal de Justiça, ao dirimir Conflito de Competência n° 53569/SP, suscitado pela MM. Juíza de 

Direito da 1ª Vara da Justiça Estadual da Comarca de Andradina, decidiu: 

  

“Dessa forma, consoante entendimento consagrado nos Tribunais Superiores, a exceção prevista no artigo 109, inciso I, 

da Constituição da República, deve ser interpretada extensivamente, cabendo à Justiça Estadual não só o julgamento da 

ação relativa ao acidente do trabalho; mas, também, das variadas conseqüências dessa decisão, como a fixação, o 

reajuste e o restabelecimento do benefício.” 

  

Considerando que este Juízo não é o competente para o processamento do feito, e ante a inexistência de autos físicos, o 

que inviabiliza a remessa do feito ao Juízo Estadual competente, é caso de extingui-lo sem julgamento do mérito. 

Esclareça-se que poderá a parte autora interpor a ação diretamente perante a Justiça Estadual. 

Ante o exposto, declaro incompetente a Justiça Federal para o conhecimento da causa e JULGO EXTINTO o presente 

feito sem exame do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, que aplico 

subsidiariamente, em face da falta de pressuposto processual subjetivo atinente à competência desse Juízo. 

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004977-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018637/2010 - STEFANY 

GABRIELE DE OLIVEIRA (ADV. SP171466 - JOÃO BATISTA DA COSTA JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de ação proposta pela parte autora contra o INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício assistencial. 

  

                É o relatório. 

                Decido. 

  

Pelo que consta dos autos a autora não formulou nenhum pedido administrativo em relação ao benefício ora pleiteado. 

  

Assim, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento pleiteado. 

Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao menos 

devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da autarquia previdenciária. 

  

Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível aferir-se a necessidade de sua utilização. 

  

Deve, pois, o feito ser extinto sem apreciação do mérito da causa. 

  

Nessa conformidade, ante a verificação da falta de interesse de agir da autora, impõe-se a extinção do processo por 

ausência de condição da ação. 

  

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de 

Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004776-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018641/2010 - JOAO BATISTA DE 

OLIVEIRA (ADV. SP260613 - RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de ação proposta pela parte autora contra o INSS, em que se pleiteia a revisão de benefício. 

  

É o relatório. 
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Decido. 

                

 Pelo que consta dos autos pretende a parte autora a revisão de benefício acidentário, qual seja, auxílio-suplementar - 

acidente do trabalho, NB 95/068.419.268-3. 

  

                      Nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, as ações de acidentes do trabalho são de competência 

da Justiça Estadual, mesmo quando uma autarquia federal figurar no polo passivo da demanda. 

  

De acordo com a súmula 15 do C. STJ, compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente 

do trabalho. 

Nesse diapasão se direciona o entendimento jurisprudencial, conforme abaixo colacionado: 

  

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. SÚMULA 15-

STJ. 1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula 15/STJ, compete à Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho. Precedentes. 2 - Conflito conhecido para 

declarar a competência do Juízo de Direito da 31ª Vara Cível de Belo Horizonte/MG, o suscitante. (Ac. STJ - Conflito 

de Competência - 37082 - Proc. Nº 200201477046 - UF:MG Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO - Data da decisão: 

26/02/2003 - Relator: Fernando Gonçalves). 

  

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZOS ESPECIAIS FEDERAL E ESTADUAL. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA ESTADUAL. 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO ESPECIAL - LEI 9.099-95. COMPETÊNCIA FIRMADA A FAVOR DE UM 

TERCEIRO JUÍZO NÃO ENVOLVIDO. 

Esta Corte já firmou jurisprudência, seguindo entendimento preconizado pelo E. STF, de que à Justiça Comum Estadual 

compete processar e julgar causas que envolvam benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho. 

A Lei 9.099/95, em seu §2º, art. 3º, exclui a possibilidade de o juízo especial decidir causas relativas a acidentes de 

trabalho. 

Conflito conhecido, declarando-se a competência de um terceiro juízo, o comum estadual de Maringá/PR. (STJ - 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 42715; Processo: 200400482283 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO; 

DJ: 18/10/2004; PÁG:187; Relator(a) JOSÉ ARNALDO DA FONSECA; Decisão por unanimidade). 

  

Ainda, o Superior Tribunal de Justiça, ao dirimir Conflito de Competência n° 53569/SP, suscitado pela MM. Juíza de 

Direito da 1ª Vara da Justiça Estadual da Comarca de Andradina, decidiu: 

  

“Dessa forma, consoante entendimento consagrado nos Tribunais Superiores, a exceção prevista no artigo 109, inciso I, 

da Constituição da República, deve ser interpretada extensivamente, cabendo à Justiça Estadual não só o julgamento da 

ação relativa ao acidente do trabalho; mas, também, das variadas conseqüências dessa decisão, como a fixação, o 

reajuste e o restabelecimento do benefício.” 

  

Considerando que este Juízo não é o competente para o processamento do feito, e ante a inexistência de autos físicos, o 

que inviabiliza a remessa do feito ao Juízo Estadual competente, é caso de extingui-lo sem julgamento do mérito. 

Esclareça-se que poderá a parte autora interpor a ação diretamente perante a Justiça Estadual. 

Ante o exposto, declaro incompetente a Justiça Federal para o conhecimento da causa e JULGO EXTINTO o presente 

feito sem exame do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, que aplico 

subsidiariamente, em face da falta de pressuposto processual subjetivo atinente à competência desse Juízo. 

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.004978-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018611/2010 - MAGDALENA 

PADILHA POVEDA (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de ação proposta pela parte autora contra o INSS, em que se pleiteia a revisão de benefício previdenciário. 

  

                É o relatório. 

                Decido. 

  

Pelo que consta dos autos, a autora não formulou nenhum pedido administrativo em relação ao acréscimo de 25% sobre 

o valor de seu benefício de aposentadoria ora pleiteado. 

  

Assim, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento pleiteado. 

Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao menos 

devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da autarquia previdenciária. 
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Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível aferir-se a necessidade de sua utilização. 

  

Deve, pois, o feito ser extinto sem apreciação do mérito da causa. 

  

Nessa conformidade, ante a verificação da falta de interesse de agir da autora, impõe-se a extinção do processo por 

ausência de condição da ação. 

  

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de 

Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação proposta pela parte 

autora contra o INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício previdenciário. 

  

                É o relatório. 

                Decido.  

  

Pelo que consta dos autos, a autora não formulou nenhum pedido administrativo em relação ao benefício ora 

pleiteado. 

  

Assim, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento 

pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, 

estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da autarquia 

previdenciária. 

  

Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível aferir-se a necessidade de sua utilização. 

  

Deve, pois, o feito ser extinto sem apreciação do mérito da causa. 

  

Nessa conformidade, ante a verificação da falta de interesse de agir da autora, impõe-se a extinção do processo 

por ausência de condição da ação. 

  

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código 

de Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  
2010.63.15.004857-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018523/2010 - MARIA ROSA 

GUISE (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004984-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018556/2010 - MARILZA DE 

FATIMA PERES (ADV. SP059348 - ILDA RODRIGUES DE RESENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004981-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018632/2010 - HELGA 

KATHARINA REDEKOP (ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.004970-4 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018640/2010 - AILTON CAMPELO 

(ADV. SP238982 - DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação proposta pela 

parte autora contra o INSS, em que se pleiteia a revisão de benefício. 
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É o relatório. 

Decido. 

                

 Pelo que consta dos autos pretende a parte autora a revisão de benefícios acidentários, quais sejam, auxílio-doença por 

acidente de trabalho, NB 91/103.821.482-0 e aposentadoria por invalidez - acidente do trabalho, NB 92/127.820.802-7. 

  

                      Nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal, as ações de acidentes do trabalho são de competência 

da Justiça Estadual, mesmo quando uma autarquia federal figurar no polo passivo da demanda. 

  

De acordo com a súmula 15 do C. STJ, compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente 

do trabalho. 

Nesse diapasão se direciona o entendimento jurisprudencial, conforme abaixo colacionado: 

  

“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. RECEBIMENTO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. SÚMULA 15-

STJ. 1 - Consoante entendimento pacificado desta Corte, consubstanciado na súmula 15/STJ, compete à Justiça 

Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho. Precedentes. 2 - Conflito conhecido para 

declarar a competência do Juízo de Direito da 31ª Vara Cível de Belo Horizonte/MG, o suscitante. (Ac. STJ - Conflito 

de Competência - 37082 - Proc. Nº 200201477046 - UF:MG Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO - Data da decisão: 

26/02/2003 - Relator: Fernando Gonçalves). 

  

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. JUÍZOS ESPECIAIS FEDERAL E ESTADUAL. REVISÃO 

DE BENEFÍCIO DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. COMPETÊNCIA ESTADUAL. 

INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO ESPECIAL - LEI 9.099-95. COMPETÊNCIA FIRMADA A FAVOR DE UM 

TERCEIRO JUÍZO NÃO ENVOLVIDO. 

Esta Corte já firmou jurisprudência, seguindo entendimento preconizado pelo E. STF, de que à Justiça Comum Estadual 

compete processar e julgar causas que envolvam benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho. 

A Lei 9.099/95, em seu §2º, art. 3º, exclui a possibilidade de o juízo especial decidir causas relativas a acidentes de 

trabalho. 

Conflito conhecido, declarando-se a competência de um terceiro juízo, o comum estadual de Maringá/PR. (STJ - 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 42715; Processo: 200400482283 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO; 

DJ: 18/10/2004; PÁG:187; Relator(a) JOSÉ ARNALDO DA FONSECA; Decisão por unanimidade). 

  

Ainda, o Superior Tribunal de Justiça, ao dirimir Conflito de Competência n° 53569/SP, suscitado pela MM. Juíza de 

Direito da 1ª Vara da Justiça Estadual da Comarca de Andradina, decidiu: 

  

“Dessa forma, consoante entendimento consagrado nos Tribunais Superiores, a exceção prevista no artigo 109, inciso I, 

da Constituição da República, deve ser interpretada extensivamente, cabendo à Justiça Estadual não só o julgamento da 

ação relativa ao acidente do trabalho; mas, também, das variadas conseqüências dessa decisão, como a fixação, o 

reajuste e o restabelecimento do benefício.” 

  

Considerando que este Juízo não é o competente para o processamento do feito, e ante a inexistência de autos físicos, o 

que inviabiliza a remessa do feito ao Juízo Estadual competente, é caso de extingui-lo sem julgamento do mérito. 

Esclareça-se que poderá a parte autora interpor a ação diretamente perante a Justiça Estadual. 

Ante o exposto, declaro incompetente a Justiça Federal para o conhecimento da causa e JULGO EXTINTO o presente 

feito sem exame do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, que aplico 

subsidiariamente, em face da falta de pressuposto processual subjetivo atinente à competência desse Juízo. 

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação proposta pela parte 

autora contra o INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício assistencial. 

  

                É o relatório. 

                Decido.  

  

Pelo que consta dos autos o autor não formulou nenhum pedido administrativo em relação ao benefício ora 

pleiteado. 

  

Assim, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento 

pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, 
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estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da autarquia 

previdenciária. 

  

Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível aferir-se a necessidade de sua utilização. 

  

Deve, pois, o feito ser extinto sem apreciação do mérito da causa. 

  

Nessa conformidade, ante a verificação da falta de interesse de agir da autora, impõe-se a extinção do processo 

por ausência de condição da ação. 

  

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código 

de Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.005043-3 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018524/2010 - EVANI DE CAMPOS 

OLIVEIRA (ADV. SP133153 - CLAUDIO JOSE DIAS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.005041-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018525/2010 - MARIA DE 

LOURDES BRAGA (ADV. SP133153 - CLAUDIO JOSE DIAS BATISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.15.011142-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018530/2010 - SUELI APARECIDA 

DE SOUZA PIGNATARI (ADV. SP190902 - DAISY DE CALASANS NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). A 

parte autora propôs a presente ação em que objetiva a concessão de benefício previdenciário. 

  

Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS ofereceu resposta alegando, preliminarmente, falta de interesse de 

agir, sob a alegação de não realização de requerimento na esfera administrativa relativamente ao pedido de concessão 

de aposentadoria especial, incompetência deste Juizado, considerando o conteúdo econômico da demanda e, como 

prejudicial de mérito, prescrição qüinqüenal. No mérito, que a parte autora não tem direito ao benefício pleiteado, razão 

pela qual requer que a demanda seja julgada totalmente improcedente. 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Acolho a preliminar de incompetência argüida pelo réu. 

Verifica-se no caso presente, que por ocasião da perícia contábil observou-se que o valor da causa excedeu ao limite 

legal dos Juizados Especiais Federais, estabelecido em 60 (sessenta) salários mínimos.  

Adoto o entendimento que quando houver prestações vencidas e vincendas, deve-se levar em conta, para fim de aferir 

competência do Juizado para a causa, apenas as prestações vincendas. Vislumbro ser esta a interpretação mais plausível 

à regra do artigo 3º, parágrafo 2º, da Lei n.º 10.259/2001, corroborado pela Turma Recursal, através do Enunciado n° 

13, in verbis: “O valor da causa, quando a demanda envolver parcelas vincendas, corresponderá à soma de doze 

parcelas vincendas controversas, nos termos do art. 3°, § 2°, da Lei n° 10.259/01.” 

Como visto, a matéria está disciplinada no §2.º do art. 3.º da Lei n.º 10.259, de 12 de julho de 2001, que por sua 

característica de norma especial deve ser empregada, afastando-se a aplicabilidade das normas pertinentes do Código de 

Processo Civil, normas gerais. Assim, para a identificação do juízo natural para conhecer da presente demanda, somam-

se doze parcelas vincendas controversas e o resultado dessa operação não pode exceder o valor equivalente ao de 60 

(sessenta) salários mínimos, R$ 27.900,00 (VINTE E SETE MIL NOVECENTOS REAIS), quando do ajuizamento da 

ação (29/10/2009). 

No presente caso, o Sr. Perito Judicial, ao proceder aos cálculos, verificou que o valor da RMI (Renda Mensal Inicial) 

do benefício pleiteado, corresponde à R$ R$ 2.633,98 (DOIS MIL SEISCENTOS E TRINTA E TRêS REAIS E 

NOVENTA E OITO CENTAVOS) , no ajuizamento da presente ação. 

Verifica-se que tal valor multiplicado por 12 (doze) prestações vincendas ultrapassa o limite previsto na Lei nº 

10.259/01 (art. 3º, parágrafo 2º). 

Sendo assim, este Juízo não é o competente para o processamento do presente feito, em razão do valor da causa haver 

excedido a sessenta salários mínimos, devendo ser extinto o processo sem o julgamento do mérito. 
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Diante do exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo para o conhecimento da causa e JULGO EXTINTO o 

processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 3º, caput e §2º, da Lei 10.259/2001 e, com fundamento no 

artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil, que aplico subsidiariamente, em face da falta de pressuposto 

processual subjetivo. Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. 

Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2010.63.15.005079-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018635/2010 - MARIA APARECIDA 

LEANDRO DIAS (ADV. SP129377 - LICELE CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação 

proposta pela parte autora contra o INSS, em que se pleiteia a concessão de benefício previdenciário por incapacidade 

para o trabalho. 

  

                É o relatório. 

                Decido. 

  

Pelo que consta dos autos, a autora não formulou nenhum pedido administrativo em relação ao benefício ora pleiteado 

e, tampouco, comprovou nos autos a eventual recusa de protocolo na esfera administrativa, conforme alegado na 

exordial. 

  

Assim, sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento pleiteado. 

Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao menos 

devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da autarquia previdenciária. 

  

Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível aferir-se a necessidade de sua utilização. 

  

Deve, pois, o feito ser extinto sem apreciação do mérito da causa. 

  

Nessa conformidade, ante a verificação da falta de interesse de agir da autora, impõe-se a extinção do processo por 

ausência de condição da ação. 

  

Pelo exposto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de 

Processo Civil. 

  

Sem custas e honorários advocatícios neste grau de jurisdição. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000195 

  

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2009.63.15.009345-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016663/2010 - EDUARDO 

WANDER EUGENIO (ADV. SP268023 - CLAUDIA TERESINHA MOMM PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de pedido de concessão de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez a partir da cessação de benefício anterior. 

  

Citado, o réu apresentou Contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, sustente que a parte autora não tem direito ao 

benefício pleiteado, razão pela qual requer que a demanda seja julgada totalmente improcedente. 

  



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 809/896 

O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

A preliminar de incompetência territorial do Juizado Especial Federal de Sorocaba é improcedente, já a parte autora 

reside em município da competência do Juizado Especial Federal Cível de Sorocaba, conforme prova nos autos. 

  

A preliminar de inépcia da inicial sob a fundamentação de a ausência de documentos diz respeito ao mérito e assim será 

analisada. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

O pedido é de concessão de aposentadoria por invalidez ou manutenção de auxílio doença a partir da data do 

encerramento de benefício anterior em 24/06/2009. 

  

A concessão da aposentadoria por invalidez requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 42 da Lei 8.213/91: 

  

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”. 

                               

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual, será concedido o auxílio 

doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

                A perícia concluiu que: As seqüelas e lesões diagnosticadas geram incapacidade total e temporária para o 

desempenho de sua atividade habitual. Não há dependência de terceiros para as atividades da vida diária. 

Não há, portanto, incapacidade física total e permanente da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo 

pericial juntado aos autos, razão pela qual seu pedido de concessão de benefício em aposentadoria por invalidez não 

deve prosperar. 

  

Quanto ao pedido de manutenção de auxílio doença a partir da data do encerramento de benefício em 24/06/2009, 

verifico, pelas informações constantes do CNIS que não houve cessação de benefício em 24/06/2009 pois a parte autora 

está recebendo auxílio doença desde 26/04/2004, com previsão de cessação apenas em 15/07/2010. 

  

Portanto, no caso em tela, existe carência da ação em razão da ausência de interesse processual (falta de interesse de 

agir), porquanto a parte autora, já está recebendo benefício previdenciário pretendido. 

  

O interesse processual pode ser definido como a utilidade ou necessidade que o provimento jurisdicional invocado trará 

a quem o invocou. Se este provimento conferir ao autor benefício que este já recebe ou inferior ao que recebe, ele não 

tem necessidade deste provimento e a sentença que julgar seu pedido procedente é inútil e desnecessário. 

  

Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, o pedido 

de concessão de aposentadoria por invalidez e julgo EXTINTO sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, o pedido de manutenção de auxílio doença. Sem a condenação nas custas 

processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso 

haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.15.009080-5 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016659/2010 - VALDOMIRO DA 

SILVA (ADV. SP110942 - REINALDO JOSE FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, a 

condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas 

de juros moratórios. Fez ainda pedido de tutela antecipada, o qual foi indeferido. 

  

Em contestação, o INSS requer a improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental e pericial médica. 

  

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade para o 

exercício do trabalho. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Na perícia realizada em Juízo ficou constatada a incapacidade laborativa do autor. Atestou o Sr. Perito que se trata de 

incapacidade total e temporária. 

  

O perito judicial não conseguiu definir a data de início da incapacidade e, portanto entendo que a incapacidade deve ser 

definida a partir da data do laudo médico em 29/10/2009. 

  

Conforme documentos colacionados aos autos na exordial e em consulta ao Sistema CNIS, verifico que a autora 

contribuiu junto à Previdência Social de 02/2002 a 01/2003, de 03 a 07/2003, de 07/2007 a 01/2008 e em 08/2008, na 

qualidade de contribuinte facultativo (conforme inscrição constante do CNIS), perdendo seis meses após o último 

recolhimento (08/2008) a qualidade de segurado (art. 15, VI, da Lei 8.213/91). 

  

Sendo assim, denota-se que à época em que foi constatada a sua incapacidade (29/10/2009), a parte autora não mais 

ostentava qualidade de segurado. 

  

Ante tais considerações, deixa o autor de preencher tal requisito. 

  

Portanto, o pedido do presente feito não prospera, por ausência de um dos requisitos legais necessários para a concessão 

dos benefícios pretendidos. 

  

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

  

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.007821-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016664/2010 - JOAO ROBERTO 

CALIMAN (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

concessão de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez a partir da cessação de benefício anterior. 

  

Citado, o réu apresentou Contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, sustente que a parte autora não tem direito ao 

benefício pleiteado, razão pela qual requer que a demanda seja julgada totalmente improcedente. 

  

O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 
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É o relatório. 

Decido. 

  

A preliminar de incompetência territorial do Juizado Especial Federal de Sorocaba é improcedente, já a parte autora 

reside em município da competência do Juizado Especial Federal Cível de Sorocaba, conforme prova nos autos. 

  

A preliminar de inépcia da inicial sob a fundamentação de a ausência de documentos diz respeito ao mérito e assim será 

analisada. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

O pedido é de concessão de aposentadoria por invalidez ou restabelecimento e manutenção de auxílio doença a partir da 

data do encerramento de benefício anterior em 01/07/2009. 

  

A concessão da aposentadoria por invalidez requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 42 da Lei 8.213/91: 

  

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”. 

                               

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual, será concedido o auxílio 

doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

                A perícia concluiu que: As alterações diagnosticadas geram uma incapacidade parcial e temporária para o 

desempenho de sua atividade habitual. Não há dependência de terceiros para as atividades da vida diária. 

  

Não há, portanto, incapacidade física total e permanente da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo 

pericial juntado aos autos, razão pela qual seu pedido de concessão de benefício em aposentadoria por invalidez não 

deve prosperar. 

  

Quanto ao pedido de restabelecimento e manutenção de auxílio doença a partir da data do encerramento de benefício 

em 01/07/2009, verifico, pelas informações constantes do CNIS que parte autora recebeu benefício previdenciário de 

auxílio doença nº 5603554483 de 24/11/2006 até 06/03/2010 e, atualmente, recebe o benefício nº 5399585177 com 

previsão de cessação apenas em 15/09/2010. 

  

Portanto, no caso em tela, existe carência da ação em razão da ausência de interesse processual (falta de interesse de 

agir), porquanto a parte autora, já está recebendo benefício previdenciário pretendido. 

  

O interesse processual pode ser definido como a utilidade ou necessidade que o provimento jurisdicional invocado trará 

a quem o invocou. Se este provimento conferir ao autor benefício que este já recebe ou inferior ao que recebe, ele não 

tem necessidade deste provimento e a sentença que julgar seu pedido procedente é inútil e desnecessário. 

  

Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, o pedido 

de concessão de aposentadoria por invalidez e julgo EXTINTO sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil, o pedido de restabelecimento e manutenção de auxílio doença. Sem a 

condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência 

Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.008183-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016660/2010 - BENEDITA 

MARCIA ALVES CUSTODIO (ADV. SP236353 - FABIANA DE OLIVEIRA HIDAKA) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, a 

condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas 

de juros moratórios. Fez ainda pedido de tutela antecipada, o qual foi indeferido. 

  

Em contestação, o INSS requer a improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental e pericial médica. 

  

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade para o 

exercício do trabalho. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Na perícia realizada em Juízo ficou constatada a incapacidade laborativa da autora. Atestou o Sr. Perito que se trata de 

incapacidade total e temporária. Contudo, o expert não conseguiu definir a data de início da incapacidade, portanto 

entendo que a incapacidade teria ocorrido na data da realização da perícia médica. 

  

Conforme documentos colacionados aos autos na exordial e em consulta ao Sistema CNIS, verifico que a autora 

contribuiu junto à Previdência Social de 09/1993 a 01/1996, 03/1996 a 02/2001, 12/2005 a 02/2006 e em 07/2006, 

perdendo, doze meses após esse último recolhimento, a qualidade de segurada. A parte autora somente voltou a 

contribuir em outubro de 2010 relativamente as competências de 08/2008 (com pagamento no dia 07/10/2008), 09/2008 

(com pagamento em 31/10/2008) e de 10/2008 (com pagamento em 21/11/2008). 

  

Sendo assim, denota-se que à época em que foi constatada a sua incapacidade (15/09/2009), a parte autora não possuía a 

carência necessária, vez que ao voltar a filiar-se ao RGPS, como contribuinte individual, efetuou apenas 3 contribuições 

de 08 a 10/2008, sendo que eram necessárias no mínimo 04 contribuições para que pudesse computar as contribuições 

anteriores para atingir a carência de 12 contribuições exigiadas para concessão do benefício (artigo 24, parágrafo único, 

da lei 8213/91). 

  

Ademais, a legislação previdenciária exige que, para efeito de recuperar a carência, as contribuições devem ser 

realizadas em dia, conforme artigo 27, inciso II, da lei 8213/91. No presente caso, as contribuições foram feitas em 

atraso e, portanto, não podem ser consideradas como carência. 

  

Assim, a parte autora recuperou a qualidade de segurada, mas, na data início da incapacidade (em 09/2009) não havia 

recuperado a carência necessária para que fosse deferido auxílio doença, nos termos do artigo 25, I, da Lei nº 8.213/91. 

  

Ante tais considerações, deixa a autora de preencher tal requisito. 

  

Portanto, o pedido do presente feito não prospera, por ausência de um dos requisitos legais necessários para a concessão 

dos benefícios pretendidos. 

  

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

  

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.007337-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016674/2010 - RICARDO LUCIO 

COLOMAR (ADV. SP153493 - JORGE MARCELO FOGAÇA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 
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A parte autora pleiteia a concessão do benefício de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, a 

condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas 

de juros moratórios. Fez ainda pedido de tutela antecipada, o qual foi indeferido. 

  

Em contestação, o INSS requer a improcedência da ação. 

  

Foram produzidas provas documental e pericial médica. 

  

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade para o 

exercício do trabalho. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Na perícia realizada em Juízo ficou constatada a incapacidade laborativa da autora. Atestou o Sr. Perito que se trata de 

incapacidade parcial e permanente, fixando a data de início da incapacidade desde o nascimento. 

  

Conforme documentos colacionados aos autos na exordial e em consulta ao Sistema CNIS, verifico que a parte autora, 

com 38 anos, começou a contribuir junto à Previdência Social de 05/2008 a 04/2009. 

  

Frise-se que na época da incapacidade (nascimento) a parte autora não tinha qualidade de segurada nem havia cumprido 

a carência mínima de 12 contribuições mensais para concessão do benefício com fulcro no artigo 59, parágrafo único da 

lei 8213/91. 

  

Ante tais considerações, deixa a autora de preencher tal requisito. 

  

Portanto, o pedido do presente feito não prospera, por ausência de um dos requisitos legais necessários para a concessão 

dos benefícios pretendidos. 

  

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. 

  

Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

  

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.008227-4 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016662/2010 - WILSON INEIA 

STEFANI (ADV. SP187992 - PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

conversão de auxílio doença em aposentadoria por invalidez e manutenção do auxílio doença até decisão final desta 

demanda, sob o argumento de que a parte autora está incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência. Foram juntados documentos. A parte requer os benefícios da justiça gratuita. 

  

Citado, o réu apresentou contestação, aduzindo preliminares e, no mérito, que não há incapacidade a justificar a 

concessão do benefício. 

  

O laudo médico-judicial foi juntado. 

  

As partes foram intimadas para se manifestar acerca do laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Decido. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 
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Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00 (Trinta mil e seiscentos reais). 

  

As preliminares levantadas pelo INSS relativas à perda da qualidade de segurado, benefício acidentário, devem ser 

afastadas, tendo em vista que as matérias irão confundir-se com a decisão de mérito.          

  

No tocante ao pedido de manutenção do benefício de auxílio doença deve ser extinto sem julgamento do mérito por 

falta de interesse, vez que ao ingressar com ação estava percebendo auxílio doença e continua em benefício até 

23/09/2010. 

  

Passo à análise do mérito. 

                

A concessão da aposentadoria por invalidez requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 42 da Lei 8.213/91: 

  

“Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao 

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o 

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição”. 

                               

A diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no primeiro, a 

incapacidade é para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para 

atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual, será concedido o auxílio 

doença. 

  

A aposentadoria por invalidez, no entanto, será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o 

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de qualquer atividade que lhe garanta a subsistência. 

  

A perícia concluiu que: “As patologias diagnosticadas geram, em principio e de acordo com os dados apresentados e 

analisados, uma redução de capacidade, parcial e temporária, para o desempenho da atividade habitual do periciado. E 

está caracterizada situação de dependência de cuidados médicos e fisioterápicos no momento presente.” 

  

Acrescentou que: “As lesões encontradas, na fase em que se apresentam, não incapacitam o autor para a vida 

independente e para o trabalho de forma definitiva, haja vista que existem possibilidades terapêuticas a serem 

implementadas. As patologias ortopédicas encontradas podem ser tratadas com medidas farmacológicas, com 

complementação fisioterápica adequada, condicionamento físico e eventualmente com tratamentos cirúrgicos 

especializados, com perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total do quadro clínico.” 

                               

Não há, portanto, incapacidade física total e permanente da parte autora para o trabalho conforme demonstrado no laudo 

pericial juntado aos autos, razão pela qual seu pedido de conversão de benefício em aposentadoria por invalidez não 

deve prosperar. 

  

Quanto ao pedido de manutenção de benefício de auxílio doença até decisão final, verifico que o autor não possui 

interesse de agir com relação a este vez que, se não houver recurso esta será a decisão final e prejudicará o autor se a 

manutenção se der apenas até esta data, vez que o INSS está pagando benefício e o fará até pelo menos 23/09/2010. 

Ademais, apesar da previsão de pagamento até 23/09/2010, o autor não apresentou qualquer prova de que o INSS não 

irá prorrogar o benefício após referida data. Portanto, não há necessidade ou utilidade na presente demanda. 

  

Também não há necessidade de nova perícia ou novos esclarecimentos do perito judicial, tendo em vista ser o laudo 

produto de trabalho exercido pelo perito judicial, eqüidistante das partes, de forma fundamentada e convincente, 

mostrando suficiente para o convencimento deste Juízo. 

  

Ante o exposto, JULGO extinto sem julgamento do mérito o pedido de manutenção do auxílio doença com fulcro no 

artigo 267, inciso VI, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE o pedido quanto a aposentadoria por invalidez, e declaro 

extinto o processo, com resolução de mérito. Não haverá condenação ao pagamento de custas e honorários advocatícios 

nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. O prazo para interposição de eventual 

recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NADA MAIS. 

  

2009.63.15.010967-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016359/2010 - MARLI DOS REIS 

OLIVEIRA (ADV. SP209907 - JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante 

do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

para o fim de restabelecer à parte autora, Sr (A) MARLI DOS REIS OLIVEIRA, o benefício de auxílio-doença n. 
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525.074.579-9, com renda mensal atual (RMA) de R$ 880,60 (OITOCENTOS E OITENTA REAIS E 

SESSENTA CENTAVOS) , na competência de 04/2010 , com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada 

no valor de R$ 774,01 (SETECENTOS E SETENTA E QUATRO REAIS E UM CENTAVO) , e DIB em 26.11.2009- 

data do laudo. Com reavaliação da parte autora, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente 

sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 4.723,25 (QUATRO MIL SETECENTOS E VINTE E TRêS REAIS E 

VINTE E CINCO CENTAVOS), referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 

e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010887-1 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016361/2010 - ANTONIO PEDRO 

DE SOUZA (ADV. SP153365 - ESTELA APARECIDA FERREIRA DA SILVA BISCAINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código 

de Processo Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, Sr (A) ANTONIO PEDRO DE SOUZA, o benefício de 

auxílio-doença n. 505.275.093-1, com renda mensal atual (RMA) de R$ 1.721,62 (UM MIL SETECENTOS E VINTE 

E UM REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS) , na competência de 04/2010 , com DIP em 01/05/2010, renda 

mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 1.284,89 (UM MIL DUZENTOS E OITENTA E QUATRO REAIS E 

OITENTA E NOVE CENTAVOS) , e DIB em 24.11.2009- data do laudo. Com reavaliação da parte autora, pelo 

instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 9.351,08 (NOVE MIL TREZENTOS E CINQüENTA E UM REAIS E 

OITO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010331-9 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315017265/2010 - JOSE ROBERTO 

DOMINGOS (ADV. SP090678 - MARIA JUDITE PADOVANI NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

A parte autora pleiteia a concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 

Requer, ainda, a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas 

monetariamente e acrescidas de juros moratórios. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 

  

O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 
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As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa. 

  

Vejamos se a parte autora preenche tais requisitos. 

  

Consta dos sistemas de informação oficiais que a parte autora recebeu auxílio doença de 14.10.2006 até 28.08.2009, 

portanto, quando da data de início da incapacidade, constatada na perícia em data de 09/2009, esta possuía qualidade de 

segurada. 

  

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

Para tanto, fora designado por este Juízo perícia medica. O Sr. Perito atestou que a parte autora apresenta “Doença pelo 

vírus da imunodeficiência humana desde março de 2007 resultando em Sarcoma de Kaposi, gastrite e esofagite.”, porém 

que a parte autora está incapacitada para o trabalho de forma total e temporária. O expert informou que a incapacidade 

atestada é suscetível de recuperação ou reabilitação. Acrescentou que o atestado médico apresentado o autor tem 

complicação neoplásica (Sarcoma de Kaposi) que pode ser atribuída à infecção pelo HIV. 

  

Fica afastada, no presente caso a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

  

Considerando que o grau de incapacidade da parte autora é total, porém, temporária, impõe-se concluir que o benefício 

a ser concedido é o auxílio-doença. 

  

Tendo em vista que o Sr. Perito conseguiu determinar o mês e ano da incapacidade, sendo 09/2009, entendo que o 

benefício n. 560.308.941-1 deve ser restabelecido a partir de 01/09/2009, devendo, a parte autora, ser reavaliada, pelo 

instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

  

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de restabelecer à parte autora, JOSE ROBERTO DOMINGOS, o benefício de auxílio-doença n. 

560.308.941-1 com RMA de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010, com DIP em 

01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 412,93 (QUATROCENTOS E DOZE REAIS E 

NOVENTA E TRêS CENTAVOS) , e DIB em 01.09.2009- data de início da incapacidade. Com reavaliação da parte 

autora, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 4.393,78 (QUATRO MIL TREZENTOS E NOVENTA E TRêS REAIS E 

SETENTA E OITO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 
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a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010531-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016357/2010 - EURIDES 

EVANGELISTA RODRIGUES (ADV. SP128157 - KATIA CRISTINA DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante 

do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

para o fim de restabelecer à parte autora, Sr (A) EURIDES EVANGELISTA RODRIGUES, o benefício de auxílio-

doença n. 531.271.372-0, com renda mensal atual (RMA) de R$ 570,33 (QUINHENTOS E SETENTA REAIS E 

TRINTA E TRêS CENTAVOS) , na competência de 04/2010 , com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) 

apurada no valor de R$ 522,81 (QUINHENTOS E VINTE E DOIS REAIS E OITENTA E UM CENTAVOS) , e DIB 

em 12.11.2009- data do laudo. Com reavaliação da parte autora, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado 

da presente sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 3.377,84 (TRêS MIL TREZENTOS E SETENTA E SETE REAIS E 

OITENTA E QUATRO CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010963-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016362/2010 - JOSUÉ GALINDO 

(ADV. SP248229 - MARCELO ALVES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

conceder à parte autora, Sr (A) JOSUE GALINDO, o benefício de auxílio-doença, com renda mensal atual (RMA) de 

R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010 , com DIP em 01/05/2010, RMI no valor 

apurado de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) ,e DIB a partir de 26.11.2009- data do 

laudo. Com reavaliação do autor, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 2.714,77 (DOIS MIL SETECENTOS E QUATORZE REAIS E 

SETENTA E SETE CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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2009.63.15.010481-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016212/2010 - TARCISIO 

MARCIAL PAULINO (ADV. SP163900 - CINTIA ZAPAROLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do exposto, 

julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

conceder à parte autora, Sr (A) TARCISO MARCIAL PAULINO, o benefício de auxílio-doença, com renda mensal 

atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010 , com DIP em 01/05/2010, 

RMI no valor apurado de R$ 415,00 (QUATROCENTOS E QUINZE REAIS) ,e DIB a partir de 12.11.2009- data do 

laudo. Com reavaliação do autor, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 2.912,87 (DOIS MIL NOVECENTOS E DOZE REAIS E OITENTA E 

SETE CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e acrescidas 

de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.007077-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016211/2010 - PAULO CESAR DA 

SILVA (ADV. SP246987 - EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do exposto, julgo 

parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

restabelecer à parte autora, PAULO CESAR DA SILVA, o benefício de auxílio-doença n. 505.437.739-1 com RMA de 

R$ 1.041,64 (UM MIL QUARENTA E UM REAIS E SESSENTA E QUATRO CENTAVOS) , na competência de 

04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 787,41 (SETECENTOS E 

OITENTA E SETE REAIS E QUARENTA E UM CENTAVOS) , e DIB em 09.12.2009 - data do laudo. Com 

reavaliação da parte autora, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

  

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 5.018,89 (CINCO MIL DEZOITO REAIS E OITENTA E NOVE CENTAVOS) 

, referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e acrescidas de juros moratórios, 

conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório no valor acima apurado. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.009787-3 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315017262/2010 - ESTER LOPES 

MARIM (ADV. SP069461 - JANETTE DE PROENCA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos. 

  

A parte autora pleiteia a concessão do benefício de auxilio doença ou aposentadoria por invalidez. Requer a condenação 

da autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças apuradas, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros 

moratórios, desde a cessação do benefício. O pedido de tutela antecipada foi indeferido. 
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O INSS contestou a ação alegando preliminarmente falta de interesse de agir, incompetência absoluta em razão da 

matéria e valor. No mérito, alegou prescrição e improcedência. 

  

Foram produzidas provas documentais, pericial médica e pericial contábil. 

  

As partes se manifestaram sobre o laudo pericial. 

  

É o relatório. 

Fundamento e decido. 

  

A preliminar de incompetência em razão da matéria acidente do trabalho não deve prosperar tendo em vista que o 

benefício pretendido pela parte autora é um auxilio doença sem vinculo etiológico com o trabalho da parte autora. 

  

A preliminar de ausência de interesse de agir não se sustenta já que houve requerimento administrativo, indeferido pelo 

INSS. 

  

Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 10.259/01, 

quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 

(doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria deste 

Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 (doze), 

alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do Juizado, que 

atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

Passo a analisar o mérito.  

A concessão do benefício pretendido exige o preenchimento de três requisitos: o cumprimento do período de carência 

de 12 contribuições mensais; a qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade, e a incapacidade 

laborativa.                       

                                                                                                                                                                                                

      

Vejamos se a autora preenche tais requisitos. 

A parte autora já recebeu benefício previdenciário e posteriormente efetuou contribuições individuais de 12/2008 até 

05/2009, portanto, quando da data da perícia que definiu a data de início da incapacidade da parte autora (07/2009), esta 

possuía qualidade de segurada. 

Resta analisar se ficou demonstrada a incapacidade laborativa. 

  

Para tanto, houve perícia médica realizada em juízo. O Sr. Perito elaborou laudo onde atesta que a autora é portadora de 

“Espondilose, transtornos de discos lombares com radiculopatia, síndrome de colisão do ombro, tendinite bicipital, 

bursite e hipotireoidismo.”, que embora não ocasione incapacidade para a vida independente, ocasiona-lhe, no 

momento, incapacidade para as atividades laborativas. Atesta o expert que se trata de incapacidade temporária. 

Indagado sobre a possibilidade de a autora ser reabilitada para outra atividade capaz de lhe garantir o seu sustento, 

respondeu afirmativamente. Acrescentou que as patologias ortopédicas encontradas podem ser tratadas com medidas 

farmacológicas, com complementação fisioterápica adequada, condicionamento físico e eventualmente com tratamentos 

cirúrgicos especializados, com perspectiva de melhora acentuada ou com remissão total do quadro clínico. 

Fica afastada, no presente caso, a possibilidade de se conceder o benefício da aposentadoria por invalidez, a qual requer 

uma incapacidade total e definitiva, não suscetível de reabilitação para o exercício de atividade que possa garantir a 

subsistência do segurado, enquanto permanecer nessa condição (art. 42 da Lei nº 8213/91). 

Considerando que restou atestada que a incapacidade laborativa da autora é apenas temporária, devendo apenas realizar 

tratamento adequado, faz jus ao benefício de auxílio-doença. 

Tendo em vista que o expert conseguiu definir o mês e ano de inicio da incapacidade em 07/2009, entendo que o 

benefício, ora reconhecido, deve ser concedido desde 07.07.2009, data requerida na exordial. Com reavaliação da parte 

autora, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, contado da presente sentença. 

Diante do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil, para o fim de conceder à parte autora, Sr (A) ESTER LOPES MARIM, o benefício de auxílio-doença, com renda 

mensal atual (RMA) de R$ 510,00 (QUINHENTOS E DEZ REAIS) , na competência de 04/2010 , com DIP em 

01/05/2010, RMI no valor apurado de R$ 465,00 (QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS) ,e DIB a partir 

de 07.07.2009- data requerida na exordial. Com reavaliação do autor, pelo instituto réu, no prazo mínimo de um ano, 

contado da presente sentença. 

Condeno o INSS ao pagamento de R$ 5.077,46 (CINCO MIL SETENTA E SETE REAIS E QUARENTA E SEIS 

CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 04/2010 e acrescidas de 

juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 
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autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.010363-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315016365/2010 - WILIAM DOS 

SANTOS PANTALEAO (ADV. SP237674 - RODOLFO DE ARAÚJO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do 

exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

o fim de RESTABELECER à parte autora, WILIAM DOS SANTOS PANTALEAO, o benefício de auxílio-doença (n. 

530.641.408-3), com renda mensal atual RMA de R$ 1.150,85 (UM MIL CENTO E CINQüENTA REAIS E OITENTA 

E CINCO CENTAVOS), na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, renda mensal inicial (RMI) apurada no 

valor de R$ 970,67 (NOVECENTOS E SETENTA REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS), e DIB desde 

28.07.2009, dia seguinte à cessação do último benefício. Com reavaliação do autor, pelo instituto réu, no prazo mínimo 

de um ano, contado da sentença. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 10.791,77 (DEZ MIL SETECENTOS E NOVENTA E UM REAIS E 

SETENTA E SETE CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

Fica intimado o réu a proceder à implantação do benefício ora pleiteado, no prazo de 45 dias, devendo comprovar nos 

autos a implementação da medida.  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2008.63.15.010230-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018384/2010 - JOAO LYRA NETTO 

(ADV. SP016168 - JOAO LYRA NETTO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. SP174532 - FERNANDO 

ANTONIO DOS SANTOS). Vistos. 

  

Trata-se de ação de repetição de indébito proposta pela parte autora contra a União Federal, em que pretende ver 

restituídos os valores recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária, acrescidas de juros e atualização 

monetária. 

  

Alega que o pedido administrativo foi parcialmente deferido, sendo-lhe disponibilizada a importância de R$ 245,36, 

sem acréscimo de juros e atualização monetária e que não foram incluídos no cálculo da restituição os valores referentes 

a 12/1989 e 04/1991, sob o fundamento de não terem sido localizados. 

  

Regularmente citada, a União Federal contestou a ação alegando, em síntese, a impossibilidade de repetição dos 

alegados indébitos, de 12/1989 e 04/1991, por falta de prova, uma vez que entende não serem válidas as fotocópias 

juntadas, aduz ainda que os valores de repetição admitidos pela ré foram legalmente corrigidos, por fim, requer a total 

improcedência da ação. 

  

Foi produzida prova documental. 

  

É o breve relatório. 

Decido. 
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Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora. 

  

Analisando os autos verifico que consta destes guias de recolhimento com autenticação das competências de 12/1989 e 

04/1991, comprovando o recolhimentos das contribuições previdenciárias nas competências. 

  

Assim, conforme dispõe o artigo 333 do CPC, que veicula as normas referentes ao ônus da prova dentro do processo 

judicial, vislumbro que a parte requerente demonstrou os elementos constitutivos de seu direito, carreando cópias aos 

autos virtuais que demonstraram suas alegações. 

  

Vale acrescentar, outrossim, que além de o procurador da parte autora ter declarado a autenticidade dos documentos 

juntados, nos termos do inciso IV, do artigo 365 do CPC, o provimento n.90/2008, em seu artigo 1º, da corregedoria do 

TRF3ª região, não prevê a necessidade de autenticação de documentos. 

  

Ademais, deve-se presumir a boa-fé do requerente, cabendo a parte contrária comprovar eventual falsdade, o que não 

ocorreu no caso dos autos. 

  

Ante o exposto, julgo procedente o pedido da parte autora, Sr. JOÃO LYRA NETTO, condenando a ré a restituir os 

valores indevidamente recolhidos a maior referentes às contribuições previdenciárias das competências de 12/1989 e 

04/1991 e que, juntamente com o valor já restituído pelo réu no procedimento administrativo nº 16027.000187/2007-68, 

seja aplicada, na monta a restituir, a taxa SELIC desde os pagamentos indevidos, nos termos do § 4º do artigo 89, da Lei 

8.212/91, com os devidos descontos de juros e correção eventualmente já incluídos no cálculo, na ocasião do 

deferimento administrativo. 

  

Sem condenação em custas e honorários advocatícios, nesta instância. 

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 

  

Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício requisitório. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.009415-0 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315015772/2010 - BENEDITO ALBINO 

LIONÇO (ADV. SP117326 - ROSEMARY OSLANSKI MONTEIRO AICHELE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Diante do 

exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para o fim de 

CONVERTER o auxílio doença n. 505.369.516-0 em aposentadoria por invalidez à parte autora, BENEDITO ALBINO 

LIONCO, descontados os valores recebidos no benefício de Auxílio Doença, ora convertido, com renda mensal atual 

(RMA) de R$ 1.673,51 (UM MIL SEISCENTOS E SETENTA E TRêS REAIS E CINQüENTA E UM CENTAVOS) , 

na competência de 04/2010, com DIP em 01/05/2010, com renda mensal inicial (RMI) apurada no valor de R$ 1.146,17 

(UM MIL CENTO E QUARENTA E SEIS REAIS E DEZESSETE CENTAVOS) , e DIB em 03.11.2009 - data do 

laudo pericial. 

  

Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de R$ 10.137,42 (DEZ MIL CENTO E TRINTA E SETE REAIS E 

QUARENTA E DOIS CENTAVOS) , referente às diferenças apuradas pela Contadoria deste Juízo, atualizadas até 

04/2010 e acrescidas de juros moratórios, conforme parecer anexado aos autos virtuais. 

  

Proferida sentença de mérito neste ato, com o decreto de procedência do pedido, entendo como presentes os requisitos 

para o deferimento do pedido antecipatório, com fulcro no art. 273, caput, e seu inciso I, do CPC. No caso, a parte 

autora foi considerada incapacitada, o que implica reconhecer um risco de dano caso tenha que aguardar o trânsito em 

julgado da decisão, para somente então receber o benefício vindicado. Por sua vez, a prova produzida durante a 

instrução processual demonstrou que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício. Dessa forma, 

a procedência do pedido de mérito evidencia, nesse caso, a existência de prova inequívoca e verossimilhança das 

alegações expendidas. 

  

Intime-se o réu para que proceda à implantação (restabelecimento) do benefício acima mencionado, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, devendo comprovar nos autos a implementação da medida.  

  

Fica ressaltado que a parte autora deverá comparecer sempre que solicitado pela Instituição Requerida para avaliação 

quanto à continuidade das condições que deram origem ao benefício, nos termos do art. 101, da Lei n.º 8.213/91. 

  

Sem custas e honorários nesta instância judicial. 

  

O prazo para interposição de eventual recurso é de 10 (dez) dias. 
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Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

  

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 
  

2010.63.15.000759-0 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6315018737/2010 - JOSE CARLOS NETTO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP082061 - ROBERTO APARECIDO DIAS 

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA 

LORDELO ARMENTANO TARGINO). Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos modificativos. 

Consequentemente, ANULO a sentença de extinção proferida nestes autos e DECIDO: 

  

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende a revisão do benefício de aposentadoria por invalidez. 

  

Em síntese, alega que o procedimento adotado pelo INSS quando do cálculo do benefício, amparado pelo artigo 36, § 

7º, do Decreto 3.048/99, extrapola as limites de norma regulamentadora na medida em que vai de encontro aos artigos 

29 e 44 da Lei 8.213/91. Requer, ao final, a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez, conforme 

determina o artigo 29, § 5º, da lei 8.213/91. 

  

Ademais, requer a revisão da RMI para que seja calculada pela a média aritmética dos 80% maiores salários de 

contribuição. 

  

O INSS foi citado e contestou ação alegando preliminarmente a suspensão do processo em razão da existência de um 

pedido de uniformização de jurisprudência realizado na TNU, bem como incompetência em razão do valor. No mérito, 

alegou a improcedência da ação.  

  

É o relatório do necessário. A seguir, decido. 

  

       Afasto a preliminar de incompetência absoluta do Juizado Especial Federal. Segundo o art. 3°, § 2° da Lei 

10.259/01, quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma 

de 12 (doze) parcelas não poderá exceder o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. Conforme parecer da r. Contadoria 

deste Juizado, verificou-se que, caso o benefício seja concedido, a renda mensal inicial apurada, multiplicada por 12 

(doze), alcança um montante inferior a 60 salários mínimos. Portanto, esse valor encontra-se dentro da alçada do 

Juizado, que atualmente é de R$ 30.600,00. 

  

      Indeferido o pedido de suspensão do processo haja vista a suspensão se refere apenas aos processos em curso na 

Turma Recursal e Turma Nacional de Uniformização. 

  

  

Passo a analisar o mérito propriamente dito. 

  

  

A forma de se proceder ao cálculo da aposentadoria por invalidez é determinada pelo artigo 44 da Lei 8.213/91 nos 

seguintes termos: 

  

Art. 44. A aposentadoria por invalidez, inclusive a decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal 

correspondente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, observado o disposto na seção III, especialmente no 

artigo 33 desta Lei. 

  

O § 5º, do artigo 29, da Lei 8.213/91, por sua vez, diz o seguinte: 

  

Art. 29. O salário de benefício consiste: 

................................................................................ 

  

§ 5º. Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, 

considerando-se como salário de contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da 

renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 

(um) salário mínimo. 

  

Finalmente, o artigo 36, § 7º, do Decreto 3.048/99, estabelece: 

  

Art. 36. No cálculo da renda mensal do benefício, serão computados: 

.................................................................................. 
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§ 7º. A renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transformação do auxílio-doença será de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-

doença, reajustado pelos mesmos índices de correção dos benefícios em geral. 

  

O § 5º do artigo 29 da Lei 8.213/91 não fixa qualquer regra específica a respeito da transformação do auxílio-doença em 

aposentadoria por invalidez. Seu alcance é menor do que o que a parte autora alega na inicial. Este parágrafo estabelece, 

apenas, que se o beneficiário, durante o período básico de cálculo, recebeu benefício por incapacidade, este período será 

considerado para o cálculo do benefício. Em outras palavras: não importando qual o benefício recebido (aposentadoria 

especial, por tempo de serviço, por idade, por invalidez), o benefício por incapacidade recebido no período será 

considerado no período básico de cálculo. 

  

O artigo 36, § 7º, do Decreto 3.048/99, dispõe sobre algo diverso. Ele fixa como será calculada a aposentadoria por 

invalidez na hipótese em que este benefício é concedido mediante a conversão do auxílio-doença. Este parágrafo dispõe 

sobre o caso específico em que o segurado a ser aposentada por invalidez está recebendo auxílio-doença e que será 

convertido em aposentadoria por invalidez. 

  

Não há que se falar em extrapolação da função regulamentar já que a lei 8.213/91 não regulamenta nem dispõe sobre 

esse caso específico. 

  

A regra do artigo 29, § 5º, é regra geral a ser aplicada em todos os benefícios. Já a regra específica do § 6º, do artigo 37, 

do Decreto 3.048/99, dispõe sobre um caso único: a conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. 

  

Por outro lado, o auxílio-doença, calculado em um percentual de 91% (noventa e um por cento) do salário de benefício, 

ao ser convertido em aposentadoria por invalidez, é acrescido dos 9% (nove por cento) restantes, cumprindo, assim, a 

determinação do artigo 44 da Lei 8.213/91. 

  

Se o auxílio-doença foi calculado nos moldes do artigo 61 da Lei 8.213/91, e a aposentadoria por invalidez foi calculada 

mediante a conversão deste benefício com o acréscimo de 9%, a renda mensal inicial corresponde exatamente àquela 

garantida pelo artigo 44 ao titular da aposentadoria por invalidez. 

  

Entendimento diverso seria se o auxílio-doença fosse concedido em outra época que não a imediatamente anterior à 

concessão da aposentadoria por invalidez. Nesta hipótese, a aposentadoria por invalidez não é resultado da conversão 

do auxílio-doença. E, nesta situação, a aplicação do artigo 29, §5º, da Lei 8.213/91 é obrigatória e não se pode aplicar o 

artigo 36, § 7º, do Decreto Regulamentador. Mas não poderia mesmo, já que este parágrafo é específico para os casos 

de conversão. 

  

Deve ser levado em consideração que, quando do cálculo do auxílio-doença, o § 5º, do artigo 29, foi obedecido, só que 

o percentual do benefício é 91% do salário de benefício enquanto que na aposentadoria por invalidez, a renda mensal 

inicial é 100% do salário de benefício. 

  

É desnecessário elaborar duas vezes o mesmo cálculo, já que, basta aplicar os 9% restantes para o cálculo da 

aposentadoria por invalidez já que todas as regras pertinentes ao cálculo da renda mensal do benefício foram observadas 

quando da elaboração do auxílio-doença. 

  

Concluindo: as regras do artigo 29, da Lei 8.213/91, cuja aplicação é o pedido da parte autora, já foram aplicadas 

quando do cálculo do auxílio-doença, de cuja conversão resultou o atual benefício recebido pela parte autora: 

aposentadoria por invalidez. 

  

Quanto ao pedido de aplicação da Lei 9.876/99 para cálculo da RMI pela média dos 80% maiores salários de 

contribuição, no caso do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, a forma de se proceder ao cálculo do 

benefício de auxílio doença é determinada pelo artigo 61 da Lei 8.213/91 nos seguintes termos: 

  

Art. 61. O auxílio doença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mensal correspondente 

a 91% (noventa e um por cento) do salário-de-benefício, observado o disposot na Seção III, especialmente no artigo 33 

desta Lei. 

  

O artigo 29, inciso II, da Lei 8.213/91, com a redação dada pelo artigo 2º da Lei 9.876/99 dispõe: 

  

Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 

I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator 

previdenciário; 
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II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores 

salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. 

  

O artigo 3º da Lei 9.876/99, que deu nova redação a dispositivos da Lei 8.213/91 dentre outras providências, possui o 

seguinte texto: 

  

 Art. 3o Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que vier a cumprir 

as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no cálculo do salário-de-

benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição, correspondentes a, no 

mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho de 1994, observado o 

disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei no 8.213, de 1991 , com a redação dada por esta Lei. (grifei) 

  

Finalmente, o artigo 32, § 20º, do Decreto 3.048/99 estabelece: 

  

Art. 32. O salário-de-benefício consiste: 

.................................................................................. 

§ 20. nos casos de auxílio doença e aposentadoria por invalidez, contando o segurado com menos de cento e quarenta e 

quatro contribuições mensais no período contributivo, o salário-de-benefício corresponderá à soma dos salários-de-

contribuição dividido pelo número de contribuições apurado. 

  

Hely Lopes Meireles, no livro Direito Administrativo Brasileiro, editora Malheiros, 23ª Edição, 2ª Tiragem, à pág. 113, 

diz: “...Sendo o regulamento, na hierarquia das normas, ato inferior à lei, não a pode contrariar, nem restringir ou 

ampliar suas disposições. Só lhe cabe explicitar a lei, dentro dos limites por ela traçados”. 

  

A questão a ser analisada é se o § 20, do Decreto 3.048/99 extrapolou sua função regulamentar fixando regras não 

previstas pela Lei 8.213/91. 

  

A resposta é negativa. 

  

A lei 9.876/99, em seu artigo 3º, dispõe que a média aritmética simples é feita somando-se os maiores salários de 

contribuição, correspondentes a, no mínimo, 80% se o segurado filiou-se ao Sistema um dia antes da publicação desta 

lei. Nesta hipótese, nada obsta que o salário de benefício seja calculado levando-se em consideração mais do que 80% 

dos maiores salários de contribuição. 

  

Já a nova redação dada ao artigo 29, incisos I e II da Lei 8.213/91 pela Lei 9.876/99 determina que, se a filiação ocorreu 

após a publicação desta lei, o cálculo do salário de benefício será feito mediante a soma aritmética simples dos 80% 

maiores salários de contribuição. 

  

Desta forma, o decreto 3.048/99 não extrapolou sua função meramente regulamentar ao dispor que os segurados que 

tenham recolhido menos de cento e quarenta e quatro contribuições mensais terão o benefício calculado mediante a 

soma de todos os salários de contribuição calculados no período. 

  

No caso dos autos, a parte autora filiou-se ao Regime Geral de Previdência antes da Lei 9.876/99. Desta forma, o 

cálculo do salário de benefício é feito nos termos do artigo 3º da Lei 9.876/99, considerando-se, no mínimo, 80% dos 

salários de contribuição. A determinação do § 20, do artigo 32, do Decreto 3.048/99 deverá ser aplicada dado seu 

caráter meramente regulamentar. 

  

Por todo o exposto, julgo improcedente os pedidos. 

  

Sem condenação em custas judiciais e honorários advocatícios nesta instância judicial. 

  

Se a parte desejar recorrer desta decisão, fica ciente de que seu prazo é de 10 (dez) dias. 

  

Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

  

  

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de pedido de 

concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, ao argumento de 

que a parte autora está incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. A parte autora 

requer os benefícios da justiça gratuita. 
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A perícia médico-judicial não foi realizada pela ausência da parte autora.  

  

É o relatório. Decido. 

  

Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez exige a 

comprovação da incapacidade para o exercício da atividade habitual da parte autora.              

  

Essa comprovação da incapacidade para o trabalho da parte autora será aferida pela realização da perícia 

médico-judicial a qual a parte autora deverá ser submetida. 

                 

Foi determinada por este Juízo a realização de perícia médico-judicial (prova pericial) para avaliação da 

incapacidade para o trabalho da parte autora.  

  

De acordo com a informação do perito judicial, a parte autora não compareceu na data e horário designados 

para a realização da perícia, apesar de ter sido devidamente intimada. 

  

A parte autora, então, foi intimada a esclarecer referida ausência, mas não apresentou documentos que 

comprovassem e justificassem a ausência na data e hora designados para a perícia judicial, caracterizando-se, 

portanto, falta de interesse superveniente na presente demanda. 

  

Pelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 

267, inciso VI, c.c art. 462, ambos do CPC. Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios 

nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta 

decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Intimem-se. Registrado 

eletronicamente. 

  

2009.63.15.010229-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018533/2010 - ADRIANA DE 

CASSIA LEME DA ROSA (ADV. SP187992 - PATRÍCIA DE OLIVEIRA RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO 

TARGINO). 

  

2010.63.15.003214-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018536/2010 - ISABEL PIRES 

(ADV. SP091857 - CELIA MARIA DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003328-9 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018537/2010 - JOAO GILBERTO 

MOREIRA (ADV. SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003425-7 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018538/2010 - ROQUE PEREIRA 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.002628-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018535/2010 - TERESINHA 

MALLMANN WILLE (ADV. SP203442 - WAGNER NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de pedido de 

concessão/restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, ao argumento de que a 

parte autora está incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. A parte autora requer os 

benefícios da justiça gratuita. 

  

A perícia médico-judicial não foi realizada pela ausência da parte autora. 

  

É o relatório. Decido. 

  

Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez exige a 

comprovação da incapacidade para o exercício da atividade habitual da parte autora.           

  

Essa comprovação da incapacidade para o trabalho da parte autora será aferida pela realização da perícia médico-

judicial a qual a parte autora deverá ser submetida. A perícia é realizada por perito de confiança do Juízo e dentro das 

depedências da Justiça Federal, salvo em caso de efetiva comprovação de impossibilidade de comparecimento em razão 

de internação médico-hospitalar sem previsão de alta. 
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Foi determinada por este Juízo a realização de perícia médico-judicial (prova pericial) para avaliação da incapacidade 

para o trabalho da parte autora. 

  

De acordo com a informação do perito judicial, a parte autora não compareceu na data e horário designados para a 

realização da perícia, apesar de ter sido devidamente intimada. 

  

A parte autora, então, foi intimada a esclarecer referida ausência, mas não apresentou documentos que comprovassem e 

justificassem a ausência na data e hora designados para a perícia judicial, caracterizando-se, portanto, falta de interesse 

superveniente na presente demanda. 

  

Pelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, 

inciso VI, c.c art. 462, ambos do CPC. Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta 

instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, 

cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Intimem-se. Registrado eletronicamente. 

  

2010.63.15.002189-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018534/2010 - ROSELI 

APARECIDA DOS SANTOS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-

se de pedido de concessão/restabelecimento do benefício assistencial ao deficiente, ao argumento de que a parte autora 

está incapacitada para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência. A parte autora requer os benefícios da 

justiça gratuita. 

A perícia médico-judicial não foi realizada pela ausência da parte autora. 

  

É o relatório. Decido. 

  

Inicialmente, cumpre ressaltar que a concessão do benefício assistencial ao deficiente exige a comprovação da 

deficiência da parte autora.         

Essa comprovação da deficiência da parte autora será auferida pela realização da perícia médico-judicial a qual a parte 

autora deverá ser submetida. 

Foi determinada por este Juízo a realização de perícia médico-judicial (prova pericial) para avaliação da deficiência da 

parte autora. 

De acordo com a informação do perito judicial, a parte autora não compareceu na data e horário designados para a 

realização da perícia, apesar de ter sido devidamente intimada. 

Observe-se que a parte autora está assistida por advogado a quem cumpre promover as diligências necessárias para 

localização de sua cliente, especialmente quanto à sua intimação para comparecimento em perícia médica, prova 

essencial para o deslinde da questão. 

A parte autora, então, foi intimada a esclarecer referida ausência, mas não apresentou documentos que comprovassem e 

justificassem a ausência na data e hora designados para a perícia judicial, caracterizando-se, portanto, falta de interesse 

superveniente na presente demanda. 

Pelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art. 267, 

inciso VI, c.c art. 462, ambos do CPC. Sem a condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta 

instância judicial. Defiro o pedido de Assistência Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, 

cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 10 (dez) dias. Publique-se. Intimem-se. Registrado eletronicamente. 

  

2010.63.15.001781-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6315018521/2010 - JOSE OSCAR DE 

SOUZA (ADV. SP199133 - WILLI FERNANDES ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação proposta neste 

Juizado. 

Devidamente intimada a regularizar os autos, sob pena de extinção, a parte autora deixou de dar cumprimento à 

determinação judicial no prazo estabelecido. Assim, a decretação de extinção do feito é medida que se impõe. 

Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, do CPC. Sem a 

condenação nas custas processuais e honorários advocatícios nesta instância judicial. Defiro o pedido de Assistência 

Judiciária gratuita. Caso haja interesse em recorrer desta decisão, cientifico as partes de que o prazo para recurso é de 

10 (dez) dias. Publique-se. Intimem-se. Registrado eletronicamente. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

10ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SOROCABA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6315000196 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.63.15.004962-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018629/2010 - VAGNER APARECIDO PEREIRA (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção entre os processos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

    Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004895-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018577/2010 - ZEQUIAS SEBASTIAO DE SOUZA (ADV. SP165450 

- ÉRIKA MENDES DE OLIVEIRA) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER 

MULLER). Tendo em vista que os autos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção tratam do mesmo pedido 

desta ação, e considerando que aquele processo foi extinto sem julgamento do mérito, verifico a prevenção deste 

Juizado para processar e julgar a presente ação. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004894-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018572/2010 - NEUSI LEITE (ADV. SP248170 - JANAINA 

RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos 

últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

2. Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão neste momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

  

2010.63.15.004960-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018628/2010 - ESMERALDA GONZAGA LEITE SIMÃO (ADV. 

SP114207 - DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Verifico que parte do pedido ora 

postulado já foi objeto de ação no processo sob nº 2009.63.15.007289-0, que tramitou por este Juizado Especial Federal 

e foi julgado improcedente. Portanto, com relação ao período discutido naquela ação, operou-se coisa julgada. Assim, o 

pedido aqui postulado deve ser analisado a partir do novo requerimento administrativo, ou seja, 16/03/2010. 

   Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2009.63.15.000919-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018636/2010 - JOSE MAZER ROSSITI (ADV. SP183896 - 

LUDMILA BATISTUZO PALUDETO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). A parte autora opôs embargos de declaração da decisão proferida. 

  

Alega que não requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Contudo, por equívoco judicial, 

este lhe foi deferido. 

  

Aduziu que em virtude do não requerimento da assistência judiciária gratuita, efetuou recolhimento do preparo recursal. 

Questiona a possibilidade de devolução do preparo. 

  

É o relatório, no essencial. Passo a decidir. 

  

Conheço dos embargos, eis que tempestivos, para, no mérito, negar-lhes provimento. 

  

Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição, consoante 

art. 535 do Código de Processo Civil. Sua possibilidade de oposição vem prevista, também, no artigo 48, parágrafo 

único da Lei n.º 9.099/95. 

  

Se a decisão não está eivada de nenhum desses vícios, os embargos não podem ser acolhidos, sob pena de ofensa aos 

art. 535 do Código de Processo Civil e 48, parágrafo único da Lei n.º 9.099/95. 

  

No presente caso, não há qualquer obscuridade, omissão, dúvida ou contradição. 
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Observe-se que ainda que não tenha sido formulado pedido expresso na exordial a assistência judiciária foi deferida. 

Assim, desnecessário seria o recolhimento do preparo recursal. 

  

Contudo, eventual direito ao ressarcimento de preparo deverá ser discutido em ação autônoma e não na presente 

demanda, visto que não foi objeto dos autos. 

  

Assim, não há vício a ser suprido em sede de embargos de declaração. 

  

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2007.63.15.015028-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018647/2010 - VALDOMIRO SANTUCCI (ADV. SP265602 - ALAN 

CARLOS XAVIER DE PONTES); INES GONCALVES DA COSTA (ADV. SP265602 - ALAN CARLOS XAVIER 

DE PONTES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

Tendo em vista o falecimento do autor Valdomiro Santucci, noticiado pela compnheira e inventariante do espólio dele, 

determino a retificação do pólo ativo da presente ação, para que conste a requerente Inês Gonçalves da Costa como 

autora. 

Manifeste-se a parte autora sobre o depósito efetuado pela ré, requerendo o que de direito no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de preclusão do direito de eventual impugnação ao cálculo apresentado pela CEF. 

Intime-se. 

  

2008.63.15.009474-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018444/2010 - MARTHA MARISA SILVA ARRUDA (ADV. 

SP209403 - TULIO CENCI MARINES); BELARMINO MORAES ARRUDA FILHO (ADV. SP209403 - TULIO 

CENCI MARINES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). Cuida-se de embargos de declaração opostos pela parte autora alegando, em síntese, que a decisão embargada 

não compeliu a ré a colacionar aos autos extratos bancários referentes a movimentação financeira referente a conta 

poupança nº 0356.013.00180684-8. 

Como mencionado na sentença, com relação à conta poupança 0356.013.00180684-8 houve a condenação das 

diferenças de remuneração referente ao mês de fevereiro de 1991 (21,87% - Plano Collor II). Contudo, o v. acórdão 

proferido pela Turma Recursal deu parcial provimento ao recurso interposto pela ré e excluiu da condenação as 

diferenças referentes ao aludido plano econômico. 

Desse modo, não há qualquer omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada, vez que quanto a conta 

poupança nº 0356.013.00180684-8 não há quaisquer valores a serem executados neste feito, razão pela qual é 

descipienda a juntada de extratos bancários pelo banco réu. 

Ante o exposto, conheço dos presentes embargos por tempestivos e, no mérito, negar-lhe provimento. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.005015-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018554/2010 - MARIA DULCILENE CARVALHO DE JESUS (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); MARCIA REGINA DE ANDRADE (ADV. SP075739 - CLAUDIO 

JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia legível da certidão de 

óbito de Joaquim Mazoti de Andrade, sob pena de extinção do processo. 

          2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e 

em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

          3. Tendo em vista que a assinatura constante da procuração é visivelmente diferente da constante das cópias do 

RG anexados à inicial, junte o autor, no prazo de dez dias, nova procuração ou cópia de documentos oficiais mais 

recentes, sob pena de extinção do processo. 

4. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 
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No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

5. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.002238-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018457/2010 - TEREZA ARAUJO DUARTE (ADV. SP091695 - 

JOSE CARLOS DE MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Redesigno a perícia social a ser realizada na 

residência da parte autora para o dia 07/08/2010, às 15h00min, com a assistente social Sra. Sueli Mariano Bastos Nita. 

  

2010.63.15.004827-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018548/2010 - VILSON LUQUES OLIVER (ADV. SP189583 - JOÃO 

BENEDITO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia integral do processo 

trabalhista mencionado na petição inicial, assim como certidão de objeto e pé atualizada da referida ação, sob pena de 

extinção do processo. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, cópia LEGÍVEL dos documentos de fls. 61/69 da petição inicial. 

3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2008.63.15.009349-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018526/2010 - MANOEL SOLER MARTINS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); FRANCISCO MARTINS SOLER (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE 

ALMEIDA); MARIA APARECIDA MARTINS PAZINI (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); 

JOSE MARTINS SOLER (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); MARIA MARTINS BERCIAL 

(ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); LOURDES MARTINS MOISES (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); ALBERTINA ESTRELA MARTINS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE 

ALMEIDA); SERGIO ESTRELA MARTINS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA); GABRIELA 

ESTRELA MARTINS (ADV. SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Mantenho a decisão anterior pelos seus próprios 

fundamentos e indefiro o pedido para apresentação da forma do cálculo utilizado pela contadoria judicial, vez que estes 

cálculos são os mesmos apresentados pela CEF, homologados por este Juízo, os quais são suficientes para verificação 

dos índices adotados. 

  

2008.63.15.000957-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018528/2010 - PEDRO RODRIGUES (ADV. SP247692 - GISELE 

MURARO MATHEUS); MARIA DE LOURDES DE MORAES RODRIGUES (ADV. SP247692 - GISELE 

MURARO MATHEUS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição de discordância dos 

cálculos apresentada pela parte autora. 

Indefiro, por ora, o pedido da parte autora para levantamento do valor depositado, uma vez que os valores calculados 

pela ré poderão ser reduzidos após parecer da Contadoria Judicial, resultando em eventual devolução à ré do valor 

excedente. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

   Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004959-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018627/2010 - EDIVALDO VIEIRA DA CRUZ (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004963-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018630/2010 - MARIA DELMA DE ARAUJO (ADV. SP070734 - 

HELENI DE FATIMA BASTIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2008.63.15.010439-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018527/2010 - DORIVAL DAVID LUCHETA (ADV. SP237514 - 

EWERTON JOSÉ DELIBERALI); DORALICE LUCHETTA DANIEL (ADV. SP237514 - EWERTON JOSÉ 
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DELIBERALI); DORACI LUCHETTA DANIEL (ADV. SP237514 - EWERTON JOSÉ DELIBERALI) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Manifeste-se a Caixa 

Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição de discordância dos cálculos apresentada pela parte 

autora. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, remetam-se os autos à Contadoria Judicial. 

Intimem-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Justifique a parte autora o não 

comparecimento à perícia médica, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias e sob pena de extinção do feito. 

Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos.  

Intime-se. 

  

2010.63.15.003326-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018426/2010 - JOÃO BATISTA DA SILVA (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.003748-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018424/2010 - CELIA MARIA MACHADO (ADV. SP153493 - 

JORGE MARCELO FOGAÇA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002758-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018425/2010 - MARIA ISABEL DA SILVA (ADV. SP107490 - 

VALDIMIR TIBURCIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002753-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018427/2010 - CLOTILDES MARIA DE JESUS DOS SANTOS 

(ADV. SP152566 - LUIS GUSTAVO DE ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.002184-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018429/2010 - GUSTAVO MARTINS DA SILVEIRA (ADV. 

SP075739 - CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Defiro ao autor os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita. 

  
2010.63.15.004932-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018670/2010 - JACQUELINE MARIA DA SILVA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.004956-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018688/2010 - VALDELICE APARECIDA TOMAZ (ADV. ) X 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.004890-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018570/2010 - JOSE ALVES RODRIGUES (ADV. SP151358 - 

CRISTIANE MARIA MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004886-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018571/2010 - JOSE CARLOS FAZOLIN (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004864-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018569/2010 - VARDECI SELETI BUTINHAO (ADV. SP110325 - 

MARLENE GOMES DE MORAES E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004961-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018620/2010 - FRANCISCO FERREIRA LIMA (ADV. SP114207 - 

DENISE PELICHIERO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004965-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018621/2010 - ODAIR SANTOS DE JESUS (ADV. SP070734 - 

HELENI DE FATIMA BASTIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 
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2010.63.15.004964-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018622/2010 - ELOIZA PAZ DA SILVA (ADV. SP070734 - HELENI 

DE FATIMA BASTIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004831-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018541/2010 - BENERVAL DA SILVA (ADV. SP213907 - JOAO 

PAULO MILANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004966-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018631/2010 - ANIRÇO FERREIRA (ADV. SP069183 - ARGEMIRO 

SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005016-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018553/2010 - MARCIA REGINA DE ANDRADE (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção entre os 

processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

          2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e 

em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

          3. Tendo em vista que a assinatura constante da procuração é visivelmente diferente da constante das cópias do 

RG anexados à inicial, junte o autor, no prazo de dez dias, nova procuração ou cópia de documentos oficiais mais 

recentes, sob pena de extinção do processo. 

4. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

5. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004861-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018583/2010 - JOSÉ ROBERTO ALVES FERREIRA (ADV. 

SP241671 - CLEDIR MENON JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Verifico que parte do pedido ora postulado já foi 

objeto de ação no processo sob nº 2007.63.15.012886-1, que tramitou por este Juizado Especial Federal e foi julgado 

improcedente. Portanto, com relação ao período discutido naquela ação, operou-se coisa julgada. Assim, o pedido aqui 

postulado deve ser analisado somente com relação aos períodos de 29/03/2008 a 27/08/2008 e 27/01/2009 a 02/02/2009. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em 

nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Trata-se de ação por meio da qual a 

parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido 

administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 
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O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o 

provimento jurisdicional não seja antecipado.  

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou 

de difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, 

não configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, 

em sede desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do 

julgamento do mérito.  

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido.  

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da 

não comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja 

elementos mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise 

minuciosa dos documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte 

autora.  

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela.  

          Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004967-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018633/2010 - JOAQUIM EVANGELISTA DA SILVA (ADV. 

SP069183 - ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

  

2010.63.15.004968-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018634/2010 - LUIZ JOSE DO NASCIMENTO (ADV. SP069183 - 

ARGEMIRO SERENI PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2009.63.15.004725-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018441/2010 - VICENTE VENANCIO RIBEIRO (ADV. SP101603 - 

ZILDA DE FATIMA LOPES MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Vistos 

  

Requer a parte autora a implantação do benefício auxílio doença, por força da sentença prolatada nestes autos virtuais. 

Ocorre que, não obstante tenha sido restabelecido o benefício de auxílio doença à parte requerente, este o foi, tão 

somente, pelo período de 15/05/2009 até 15/08/2009, com pagamento disponibilizado a partir de 01/12/2009, portanto, 

conforme já esclarecido, não há que se falar em implantação de mencionado benefício, após este período. 

Nada mais a elucidar, indefiro o quanto requerido, através da petição juntada aos autos virtuais em 22.04.2010. 

  

  

Intime-se. 

  

2010.63.15.004888-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018557/2010 - DEIVID ARAUJO BRASILIO (ADV. SP248170 - 

JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Tendo em vista que os autos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção tratam do mesmo pedido desta ação, e considerando que aquele 

processo foi extinto sem julgamento do mérito, verifico a prevenção deste Juizado para processar e julgar a presente 

ação. 

          2. Junte o autor Deivid (menor), no prazo de dez dias, cópia do CPF próprio, sob pena de extinção do processo. 

          3. Tendo em vista a necessidade de realização de perícia socioeconômica no domicílio do autor, e considerando 

que o autor reside em área rural, informe o autor, no prazo de dez dias, seu endereço de forma detalhada, indicando, 

inclusive, pontos de referência e apresentando croquis, sob pena de extinção do processo. 

4. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 
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Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          5. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Não há que se falar em prevenção 

entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

  

2010.63.15.003172-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018421/2010 - IGNEZ MARIA BRAGA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.004620-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018552/2010 - JOSE FELICIANO BEZERRA (ADV. SP186915 - 

RITA DE CÁSSIA CANDIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.004958-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018625/2010 - ISABEL CRISTINA PEREIRA CAMARGO 

TANGIRINO (ADV. SP225859 - ROBSON SOARES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se 

falar em prevenção entre os processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de 

pedidos/períodos diversos. 

            2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e 

em nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de auxílio doença/aposentadoria por invalidez, foi indeferido pelo INSS após o autor ter sido 

submetido à avaliação de perito (médico) daquela autarquia. Para que seja concedida a antecipação da tutela, é 

necessário que haja elementos mínimos indicando a incapacidade de trabalho da parte autora. Contudo, sem a realização 

da perícia médica judicial não é possível atestar a condição de trabalho da parte autora. 

Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

  

2009.63.15.006123-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018626/2010 - JOSE GONCALVES DE OLIVEIRA (ADV. SP075739 

- CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 
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(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Recebo a peça processual da parte autora como 

simples petição. 

Tendo em vista que a r. sentença transitada em julgado cuida de obrigação de fazer, apresente o INSS, no prazo de 10 

(dez) dias, o cálculo da nova renda mensal inicial nos moldes nela elencados. 

Após, voltem os autos conclusos. Intime-se. 

  

2010.63.15.005012-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018644/2010 - APARECIDA MARTINELLI DE OLIVEIRA (ADV. 

SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Tendo em vista que os autos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção tratam do mesmo pedido desta ação, e considerando que aquele 

processo foi extinto sem julgamento do mérito, verifico a prevenção deste Juizado para processar e julgar a presente 

ação. 

Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte para dependente foi indeferido pela ausência da qualidade de dependente. Tal condição 

somente poderá ser verificada após análise minuciosa dos documentos que instruem a inicial bem como produção de 

prova oral, pois não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004957-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018624/2010 - LOURDES ALMEIDA DE MORAES (ADV. 

SP225859 - ROBSON SOARES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora 

pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo 

INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de auxílio doença/aposentadoria por invalidez, foi indeferido pelo INSS após o autor ter sido 

submetido à avaliação de perito (médico) daquela autarquia. Para que seja concedida a antecipação da tutela, é 

necessário que haja elementos mínimos indicando a incapacidade de trabalho da parte autora. Contudo, sem a realização 

da perícia médica judicial não é possível atestar a condição de trabalho da parte autora. 

Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 
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2010.63.15.004443-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018561/2010 - ANTONIA ZANETI ANDRADE (ADV. SP070734 - 

HELENI DE FATIMA BASTIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Esclareça a parte autora, no prazo de 10 dias, a 

divergência alegada vez que consta no CPF o sobrenome "Andrade", juntando eventual certidão de casamento ou 

documentos pessoais mais recentes onde conste o sobrenome atualmente por ela utilizado. 

Intime-se. 

  

2010.63.15.001954-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018451/2010 - BENEDITA DE PONTES SILVA (ADV. SP248917 - 

RAFAEL JOSÉ DE QUEIROZ SOUZA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). A parte autora opôs embargos de declaração da decisão proferida. 

Alega ser desnecessária a juntada de comprovante de titularidade da conta. 

É o relatório, no essencial. Passo a decidir. 

Conheço dos embargos, eis que tempestivos, para, no mérito, negar-lhes provimento. 

Os embargos de declaração têm por finalidade a eliminação de obscuridade, omissão, dúvida ou contradição, consoante 

art. 535 do Código de Processo Civil. Sua possibilidade de oposição vem prevista, também, no artigo 48, parágrafo 

único da Lei n.º 9.099/95. 

Contudo, no presente caso não há qualquer obscuridade, omissão, dúvida ou contradição. 

Se a decisão não está eivada de nenhum desses vícios, os embargos não podem ser acolhidos, sob pena de ofensa aos 

art. 535 do Código de Processo Civil e 48, parágrafo único da Lei n.º 9.099/95. 

A decisão embargada é suficientemente clara nos seus fundamentos: 

“Não constam dos autos documentos que comprovem o interesse de agir do autor, uma vez que não há qualquer 

comprovação da titularidade da conta poupança nas épocas em que foram editados os planos econômicos referidos na 

inicial. 

Não há que se falar em obrigatoriedade de o autor juntar com a inicial os extratos da conta poupança da época, uma vez 

que o extrato é apenas um dos meios de prova da titularidade, mas não é o único. Deve o autor provar sua titularidade 

da conta poupança para que sua legitimidade ativa seja comprovada; e esta comprovação pode ser realizada 

independentemente da juntada dos extratos. 

Sem a prova de que era titular de conta poupança nos referidos meses, os autos devem ser extintos por falta de interesse 

de agir. 

Considerando que a comprovação da legitimidade ativa trata de preliminar (interesse processual) não há como se aplicar 

a inversão do ônus da prova neste momento processual (requisitando os extratos ao réu), uma vez que não se trata de 

questão de mérito. A inversão do ônus só se aplica nas questões de fundo. Ou seja, não cabe ao réu comprovar o 

interesse processual do autor.  

O pedido do autor de inversão do ônus da prova será analisado no momento oportuno, ou seja, no julgamento do mérito. 

Dito isto, verifico que apesar de a presente ação ter sido ajuizada há vários dias, o autor, até a presente data, não juntou 

qualquer documento que comprove a referida legitimidade ativa e o interesse processual. 

Portanto, considerando que não há qualquer documento que comprove a titularidade da conta poupança, e tendo em 

vista que não compete ao réu comprovar a legitimidade ativa e o interesse processual do autor, concedo ao autor o prazo 

de dez dias para comprovar a titularidade da conta poupança na época da edição dos planos econômicos indicados na 

inicial, informando, ainda, número da agência e da conta poupança, sob pena de extinção do processo sem resolução do 

mérito.” (grifei) 

Assim, não há vício a ser suprido em sede de embargos de declaração. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. Cumpra integralmente a determinação judicial, no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo. Publique-se. Intimem-se. 

  

2009.63.15.007057-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018604/2010 - JOSE MARIA TOMAZELA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Dê-se ciência à parte autora 

acerca da petição da CEF informando o cumprimento da sentença. 

Após, em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos. 

Intime-se a parte autora desta decisão. 

  

2010.63.15.004904-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018433/2010 - BENEDITO CANDIDO GRILLO (ADV. SP162766 - 

PAULA LOPES ANTUNES COPERTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Não há que se falar em prevenção entre os processos 

mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Recebo o recurso da Caixa 

Econômica Federal nos efeitos devolutivo e suspensivo, na forma do artigo 43 da Lei 9.099/95.  

Não obstante, vedada a execução provisória, em atenção às normas dos artigos 16 e 17 da Lei 10.259/2001, o 

cumprimento da sentença dar-se-á tão-somente após o seu trânsito em julgado, com efeitos retroativos à data da 

prolação da referida sentença. 
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Intime-se a parte contrária para contrarrazões. 

Decorrido o prazo legal, com ou sem a apresentação destas, intime-se, se for o caso, o Ministério Público Federal. 

Nada sendo requerido, remetam-se os autos à Turma Recursal. 

Intimem-se. 

  
2010.63.15.001951-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018452/2010 - ALVARO GOLDONI (ADV. SP179625 - JOÃO 

CARLOS LUCIANO); HELENA MARY RODRIGUES PIRES GOLDONI (ADV. ); ANA PALMIRA GOLDONI 

ALVES CORREA (ADV. ); MARCIO ANTONIO ALVES CORREA (ADV. ); AUREA APARECIDA GOLDONI 

(ADV. ); HUMBERTO GOLDONI FILHO (ADV. ); MARIA APARECIDA BRANQUINHO GOLDONI (ADV. ); 

MARIA DE LOURDES GOLDONI VIDOTTO (ADV. ); GUERINO DE LEZIER VIDOTTO (ADV. ); SILVIA 

GOLDONI CASARE (ADV. ); SILVIA REGINA GOLDONI CASARE (ADV. ); RITA DE CASSIA GOLDONI 

CASARE (ADV. ); MARIA ANGELICA GOLDONI CASARE (ADV. ); ANDREIA GOLDONI CASARE (ADV. ); 

EDSON ROBERTO LOPES (ADV. ); MARIA AUGUSTA CASARI GOLDONI (ADV. ); ANA LUCIA CASARI 

GOLDONI BORTOLUCCI (ADV. ); CARLA REGINA CASARI GOLDONI (ADV. ); REGINA CELIA CASARI 

GOLDONI (ADV. ); MARIA CICERA DOS SANTOS GOLDONI (ADV. ); CARLOS ALEXANDRE DOS SANTOS 

GOLDONI (ADV. ); RENATO DOS SANTOS GOLDONI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.001952-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018453/2010 - JOSE ARCANJO DE OLIVEIRA (ADV. SP149885 - 

FADIA MARIA WILSON ABE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003106-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018454/2010 - LAERCIO BRANCO (ADV. SP284073 - ANDIARA 

AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003146-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018455/2010 - MARIA JULIAO DA COSTA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003673-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018456/2010 - FERNANDA MION CRUZ (ADV. SP202866 - 

ROSANA MARQUES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003672-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018458/2010 - REGINA DE BON MION MORAES (ADV. SP202866 

- ROSANA MARQUES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2009.63.15.001538-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018459/2010 - BENEDITO CLOVIS PEREIRA (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003674-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018460/2010 - CLOVIS DIAS DA CRUZ JUNIOR (ADV. SP202866 - 

ROSANA MARQUES BUENO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002818-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018461/2010 - IVETTE JAMILE TERUZ (ADV. SP079068 - 

RICARDO BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002836-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018462/2010 - ISABEL FLORIANO DE CAMPOS ARRUDA (ADV. 

SP191283 - HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO); EZENITA DE CAMPOS ARRUDA (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002584-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018463/2010 - JOSE DE JESUS FERRAZ (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002589-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018464/2010 - MITSUO FUJIMURA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 
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2010.63.15.002583-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018465/2010 - ROBERTO OSHIRO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002638-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018466/2010 - HEDILO DUTRA DE MORAES (ADV. SP191454 - 

PAULO ESTEVAM CASSEB) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002736-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018467/2010 - FLAVIO DE ALMEIDA (ADV. SP186529 - CASSIA 

CRISTINA FERRARI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002661-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018468/2010 - IRMA FIORAVANTE CARRARA (ADV. SP118320 - 

BENEDITO ANTONIO BARCELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002586-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018469/2010 - BENEDITA LARA DE ALMEIDA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002853-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018470/2010 - CLAUDIA ZACCARELLI FERREIRA (ADV. 

SP223414 - HENRIQUE MACHADO FERREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002667-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018471/2010 - DIRCE CARRARA GUIDO (ADV. SP118320 - 

BENEDITO ANTONIO BARCELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002609-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018472/2010 - DANIEL ALEXANDRE VAL (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003036-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018473/2010 - MARCOS AGUILERA PADILHA (ADV. SP201140 - 

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002666-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018474/2010 - GUSTAVO LUIS GUIDO (ADV. SP118320 - 

BENEDITO ANTONIO BARCELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002663-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018475/2010 - DIRCE CARRARA GUIDO (ADV. SP118320 - 

BENEDITO ANTONIO BARCELLI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002634-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018476/2010 - ERIC ROBERTO VAL (ADV. ) X CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002882-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018477/2010 - ALFEU TEIXEIRA DE GOES (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002870-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018478/2010 - JOSE EUFRASIO NETO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002868-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018479/2010 - APARECIDA CAMPANHA (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002876-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018480/2010 - ARISTIDES SEBASTIAO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 
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2010.63.15.002858-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018481/2010 - SONIA MARIA BOM MION MORAES (ADV. 

SP202866 - ROSANA MARQUES BUENO); REGINA DE BON MION MORAES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002958-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018482/2010 - VAGNER LUIS BELCHIOR (ADV. SP058615 - IVAN 

LEITE) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002855-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018483/2010 - CLAUDIO SIMI (ADV. SP224042 - RODRIGO DE 

MELO KRIGUER) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002884-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018484/2010 - ILZA PIRES SAMPAIO (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.003021-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018485/2010 - GLAUCIA DOS SANTOS CABRAL BLAZECK 

(ADV. SP219232 - RENATA FLEURY LOMBARD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003020-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018486/2010 - LUIZ MAURICIO SOUZA BLAZECK (ADV. 

SP219232 - RENATA FLEURY LOMBARD) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003017-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018487/2010 - ELISEO DI CESARE (ADV. SP254847 - ALAN 

HENRIQUE SALVETTI); MARIA DE FÁTIMA PEREIRA DI CESARI (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003014-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018488/2010 - LUCIANO APARECIDO SALVETTI (ADV. 

SP254847 - ALAN HENRIQUE SALVETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003015-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018489/2010 - VINICIUS CESAR SALVETTI (ADV. SP254847 - 

ALAN HENRIQUE SALVETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003013-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018490/2010 - ALAN HENRIQUE SALVETTI (ADV. SP254847 - 

ALAN HENRIQUE SALVETTI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002941-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018491/2010 - MARIA ALICE GARCIA DE ARRUDA (ADV. 

SP053229 - CLEIDE MATEUS EMMERT) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002897-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018492/2010 - PAULO FONTES (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO); PAULA MARCIA FONTES (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002829-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018493/2010 - RIALDO DE CAPELLINI VIOTTO (ADV. SP032419 - 

ARNALDO DOS REIS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002939-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018494/2010 - HILDENETE PENHA SANCHES (ADV. SP079068 - 

RICARDO BORGES) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.003185-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018495/2010 - HELIO TEIXEIRA CALLADO SOBRINHO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003195-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018496/2010 - DOMINGOS ESCASSO (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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2010.63.15.003141-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018497/2010 - ANTONIO RICARDO DINIZ (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002869-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018498/2010 - HELIO DA COSTA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002969-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018499/2010 - NANCI GUILHERMINA DOS SANTOS (ADV. 

SP129390 - JEANICE ANTUNES FONSECA); LUIZ GOMES DOS SANTOS FILHO (ADV. ); LEONIDAS GOMES 

DOS SANTOS (ADV. ) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002871-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018500/2010 - JOSE CARLOS NOVAES (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002885-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018501/2010 - LUIZA RAMOS DOS SANTOS (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002945-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018502/2010 - PAULINA BATISTA (ADV. SP208785 - KASSIA 

VANESSA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.002839-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018503/2010 - GIOVANA GIOS DE LARA (ADV. SP191283 - 

HENRIQUE AYRES SALEM MONTEIRO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002883-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018504/2010 - MARIO KOBAYAKAWA (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

  

2010.63.15.003131-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018505/2010 - ADEMAR RODRIGUES (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.002971-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018506/2010 - GUIDO LEITE DE MOURA (ADV. SP260613 - 

RAFAEL AUGUSTO MARCONDES DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003151-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018507/2010 - HONORATO SILVEIRA ARRUDA (ADV. SP284073 

- ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003173-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018508/2010 - HUGO VIANNA DRUMOND (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003186-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018509/2010 - MARIA CLAUDIA SILVEIRA PEDROSO (ADV. 

SP150469 - EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - 

RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003194-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018510/2010 - ARIOVALDO OSEIAS PINTO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003196-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018511/2010 - VLADEMIR SILVEIRA (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 
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2010.63.15.003180-3 - DECISÃO JEF Nr. 6315018512/2010 - JOSE APARECIDO ANICETO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003192-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018513/2010 - LOURDES SANTOS POSSOMATO (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003174-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018514/2010 - RUI APARECIDO MACHADO (ADV. SP150469 - 

EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003176-1 - DECISÃO JEF Nr. 6315018515/2010 - VICENTE MACHADO DE PAULA (ADV. SP150469 

- EDVAR SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003152-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018516/2010 - ROSELI MARIA DIAS ALARCON (ADV. SP284073 - 

ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO 

VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003154-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018517/2010 - BENVINDA DE SOUZA FERNANDEZ (ADV. 

SP284073 - ANDIARA AIRES ALVAREZ JOVINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 

- RICARDO VALENTIM NASSA). 

  

2010.63.15.003170-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018518/2010 - LUZIA PERES MORAES (ADV. SP150469 - EDVAR 

SOARES CIRIACO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA). 

*** FIM *** 

  

2010.63.15.005017-2 - DECISÃO JEF Nr. 6315018643/2010 - LUIZ APARECIDO APOLINARIO (ADV. SP209907 - 

JOSCILÉIA TEODORO SEVERIANO MENDONÇA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do 

processo. 

2. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de concessão de aposentadoria por idade ao trabalhador rural foi indeferido pelo INSS em razão da não 

comprovação da condição de trabalhador rural. Para que seja concedida liminar, é necessário que haja elementos 

mínimos indicando que a parte autora era lavradora. Contudo, sem dilação probatória e análise minuciosa dos 

documentos que instruem a inicial não é possível atestar a condição de trabalhador rural da parte autora. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          3. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.003983-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018519/2010 - JONAS DIONISIO DE CAMARGO (ADV. SP108614 - 

MARCO ANTÔNIO CARRIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Dedesigno perícia médica a ser realizada nas 

dependências deste Fórum para o dia 22/06/2010, às 16h20min, com o clínico geral Dr. Eduardo Kutchell de Marco, 
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bem como redesigno a perícia social a ser realizada na residência da parte autora para o dia 17/07/2010, às 11h00min, 

com a assistente social Sra. Graziela de Almeida Soares. 

  

2010.63.15.004947-9 - DECISÃO JEF Nr. 6315018642/2010 - LEANDRO MUNIZ DE FREITAS (ADV. SP156068 - 

DIVA APARECIDA CATTANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora 

pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo 

INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O pedido de pensão por morte foi indeferido pela perda da qualidade de segurado. A qualidade de segurado é um dos 

requisitos para a concessão de benefício previdenciário. A verificação da qualidade de segurado, não obstante a 

negativa do INSS, não é passível de ser feita de plano, em sede de tutela antecipada, pois demanda dilação probatória 

incompatível com o caráter liminar da antecipação de tutela. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004884-0 - DECISÃO JEF Nr. 6315018573/2010 - MARIA DE LOURDES MORAES (ADV. SP246987 - 

EDUARDO ALAMINO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Examinando o pedido de medida antecipatória 

formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes os pressupostos necessários à sua concessão neste 

momento processual. 

A celeridade e informalidade do processamento dos feitos neste Juizado Especial enfraquecem sobremaneira as 

alegações de “periculum in mora” justificadoras da medida requerida. Neste sentido, somente em situações especiais 

nas quais exista a iminência de danos irreparáveis ao segurado é possível a concessão de prestação jurisdicional 

emergencial. 

Indefiro, por conseguinte, a medida antecipatória postulada, mas ressalto que o pedido será novamente apreciado 

quando da prolação de sentença nesta instância. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004865-7 - DECISÃO JEF Nr. 6315018574/2010 - REINALDO MARCELINO DOS SANTOS (ADV. 

PR034202 - THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Não há que se falar em prevenção entre os 

processos mencionados no Termo Indicativo de Prevenção uma vez que as ações tratam de pedidos/períodos diversos. 

2. Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em 

nome próprio, sob pena de extinção do processo. 

3. Cumprida a determinação acima, expeça-se carta precatória para oitiva das testemunhas arroladas pelo autor. 

4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004498-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018558/2010 - APARECIDA SHIRLEI DE SOUZA BARCELLA 

(ADV. SP145091 - IAPONAN BARCELLO BEZERRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. 

SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA). Pelos documentos juntados pela parte autora, verifica-se que a sentença 

proferida no arrolamento de bens transitou em julgado. Portanto, com o trânsito em julgado, encerrou-se a capacidade 

de a inventariante representar o espólio ativa e passivamente (CPC, art. 991, I). O espólio encerra-se com a partilha, 

sendo nulos os atos praticados posteriormente pelo inventariante. 

Pelo exposto, determino que a autora proceda à inclusão na lide de todos os herdeiros do falecido titular da conta 

poupança, bem como junte novo comprovante de endereço atualizado (qualquer dos últimos três meses) onde conste 

expressamente o seu endereço, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo. 

Intime-se. 
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2010.63.15.004824-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018549/2010 - CLEIDE BARBOSA RAMOS (ADV. SP075739 - 

CLAUDIO JESUS DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Trata-se de ação por meio da qual a parte autora 

pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício previdenciário indeferido administrativamente pelo 

INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 

Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004825-6 - DECISÃO JEF Nr. 6315018542/2010 - MARIA JOSE ALVES ROSA (ADV. SP109444 - 

RITA DE CASSIA MODESTO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. REINER ZENTHOFFER MULLER). 

Junte o autor, no prazo de dez dias, comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome 

próprio, sob pena de extinção do processo. 

Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2010.63.15.004891-8 - DECISÃO JEF Nr. 6315018555/2010 - JOSE MANOEL DOS SANTOS (ADV. SP248170 - 

JANAINA RAQUEL FELICIANI DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). 1. Junte o autor, no prazo de dez dias, 

comprovante de residência atualizado (qualquer dos últimos três meses) e em nome próprio, sob pena de extinção do 

processo. 

          2. Tendo em vista a necessidade de realização de perícia socioeconômica no domicílio do autor, e considerando 

que o autor reside em área rural, informe o autor, no prazo de dez dias, seu endereço de forma detalhada, indicando, 

inclusive, pontos de referência e apresentando croquis, sob pena de extinção do processo. 

3. Trata-se de ação por meio da qual a parte autora pretende, em sede de tutela antecipada, a concessão de benefício 

previdenciário indeferido administrativamente pelo INSS. 

Decido. 

A antecipação dos efeitos da tutela pressupõe a presença de dois requisitos: o perigo da demora e fumaça do bom 

direito. 

O perigo de demora pode ser definido como o risco de dano irreparável ou de difícil reparação caso o provimento 

jurisdicional não seja antecipado. 

A parte autora alega que o caráter alimentar do benefício previdenciário constitui o risco de dano irreparável ou de 

difícil reparação caso não sejam antecipados os efeitos da tutela. 

Contudo, a simples natureza do pedido da ação ser benefício previdenciário, bem como seu caráter alimentar, não 

configuraram, por si só, perigo da demora autorizador da antecipação dos efeitos da tutela. 

O outro requisito para a antecipação dos efeitos da tutela, fumaça do bom direito, também não está presente. 

A fumaça do bom direito é a verificação mediante uma análise superficial, de que o pedido procede. Não cabe, em sede 

desta análise, verificação minuciosa da prova que instrui a inicial, que será feita apenas quando do julgamento do 

mérito. 

No caso dos autos, o pedido foi analisado administrativamente pelo INSS, que decidiu pelo indeferimento. 

Considerando-se os documentos que instruem a inicial, não é possível afirmar, em uma análise superficial, que o 

indeferimento foi indevido. 

O INSS indeferiu o benefício sob o fundamento de que a parte autora possui renda superior a ¼ de salário mínimo. 
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Levando-se em consideração que o INSS, na condição de agente público está obrigado a observar o princípio da 

legalidade estrita, não é possível dizer que o benefício foi indeferido indevidamente já que o INSS apenas cumpriu o 

que determinar o artigo 20 da Lei 8.742/93. E, ainda que assim não fosse, a miserabilidade da parte autora só poderá ser 

verificada após a vinda aos autos do laudo sócio-econômico. 

Assim sendo, indefiro o pedido de antecipação da tutela. 

          4. Defiro ao autor os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. 

  

2008.63.15.013916-4 - DECISÃO JEF Nr. 6315018623/2010 - JOSE EDUARDO BUENO (ADV. SP244611 - 

FAGNER JOSÉ DO CARMO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Manifeste-se o autor expressamente, no prazo de 

dez dias, se concorda com a proposta de acordo do INSS. 

  

2010.63.15.001530-5 - DECISÃO JEF Nr. 6315018560/2010 - CRISTINA ROCHA SILVA DE GOIS (ADV. 

SP224699 - CARINA DE OLIVEIRA GUIMARÃES MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MIRELA LORDELO ARMENTANO TARGINO). Junte a parte autora 

comprovante de endereço (qualquer dos últimos três meses) referente ao novo endereço por ela mencionado, no prazo 

de 10 (dez) dias e sob pena de extinção. 

Decorrido o prazo com ou sem manifestação, venham os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ANDRADINA 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

  

37ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMO REGISTRADO PELO MM. JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL 

DE ANDRADINA 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6316000077 
  

  

AUDIÊNCIA REDESIGNADA 
  

2008.63.16.002514-3 - AUDIÊNCIA REDESIGNADA Nr. 6316003847/2010 - ROSELI MARIA BATISTA (ADV. 

SP191632 - FABIANO BANDECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Designo a presente audiência para o dia 26.05.2010 às 13h40min, a fim de comprovar 

a condição de rurícola alegada pela parte autora. Intime-se a parte autora da designação do ato, bem como de que, nos 

termos do artigo 34, da Lei 9.099/95, as testemunhas, no máximo três, deverão comparecer à audiência designada, 

independentemente de intimação, munidas de cédula de identidade (RG), CPF e Carteira de Trabalho. Sai intimado o 

INSS. NADA MAIS.” 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA 

37ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

TERMOS REGISTRADOS PELO MM. JUIZ FEDERAL PRESIDENTE DO JUIZADO ESPECIAL 

FEDERAL DE ANDRADINA 
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EXPEDIENTE Nº 2010/6316000078 

  

  

DESPACHO JEF 

  

2009.63.16.001857-0 - DESPACHO JEF Nr. 6316003539/2010 - VALDEMAR CAETANO DA SILVA (ADV. 

SP178467 - DOUGLAS ROBERTO BISCO FLOZI, SP284255 - MESSIAS EDGAR PEREIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PROCURADOR). Designo a audiência de 

conciliação, instrução e julgamento para 26/05/2010, às 13:00 horas. 

Intime-se ainda a parte autora da designação do ato, bem como de que, nos termos do artigo 34 da Lei 9099/95, as 

testemunhas, no máximo três, deverão comparecer à audiência designada, independentemente de intimação, munidas de 

cédula de identidade (RG), CPF e Carteira de Trabalho. 

Considerando que o INSS já foi citado, bem como já apresentou a contestação-padrão anexada aos presentes autos 

virtuais, dê-se tão somente ciência à autarquia ré da designação de audiência.  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

2010.63.16.000306-3 - DESPACHO JEF Nr. 6316003856/2010 - JOVELINO PARDIM (ADV. SP263846 - DANILO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). Tendo em vista a participação deste magistrado no Curso de Administração Judiciária - Gestão 

Cartorária, promovido pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM e pela Escola 

de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região - EMAG, que realizar-se-á nos dias 20 e 21.05.2010, das 08h30min as 

18h00min, em ambos os dias, na cidade de São Paulo, redesigno a audiência anteriormente agendada para o dia 

27.05.2010, às 11h00min. 

Intimem-se. 

  

2010.63.16.000243-5 - DESPACHO JEF Nr. 6316003857/2010 - CELIA PEREIRA DE SOUZA CORDEIRO (ADV. 

SP283836 - VANIA DA SILVA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Tendo em vista a participação deste magistrado no Curso de Administração Judiciária 

- Gestão Cartorária, promovido pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM e pela 

Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região - EMAG, que realizar-se-á nos dias 20 e 21.05.2010, das 

08h30min as 18h00min, em ambos os dias, na cidade de São Paulo, redesigno a audiência anteriormente agendada para 

o dia 27.05.2010, às 10h20min. 

Intimem-se. 

  

2010.63.16.000213-7 - DESPACHO JEF Nr. 6316003858/2010 - JOSE WALBER NOGUEIRA (ADV. SP024984 - 

LUIZ DOUGLAS BONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

PROCURADOR). Tendo em vista a participação deste magistrado no Curso de Administração Judiciária - Gestão 

Cartorária, promovido pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM e pela Escola 

de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região - EMAG, que realizar-se-á nos dias 20 e 21.05.2010, das 08h30min as 

18h00min, em ambos os dias, na cidade de São Paulo, redesigno a audiência anteriormente agendada para o dia 

27.05.2010, às 09h40min. 

Intimem-se. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 845/896 

  

2010.63.16.000041-4 - DESPACHO JEF Nr. 6316003859/2010 - MARIA DO CARMO RIBEIRO BECCARIA (ADV. 

SP191632 - FABIANO BANDECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PROCURADOR). Tendo em vista a participação deste magistrado no Curso de Administração Judiciária 

- Gestão Cartorária, promovido pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados - ENFAM e pela 

Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região - EMAG, que realizar-se-á nos dias 20 e 21.05.2010, das 

08h30min as 18h00min, em ambos os dias, na cidade de São Paulo, redesigno a audiência anteriormente agendada para 

o dia 27.05.2010, às 09h00min. 

Intimem-se. 

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINS 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS 

  

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DESTA 

SUBSEÇÃO, 

  

INTIMA (apenas para os casos com designações de audiências e perícias médicas e sociais), 

  

os autores dos processos abaixo relacionados para que apresentem em audiência, toda a documentação necessária para a 

instrução processual, se possível, no original, bem como as testemunhas, no máximo de 03 (três) e munidas de seus 

documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como, nos casos em que há designação de perícia médica 

ou sócio-econômica, apresentem quesitos e nomeiem assistente técnico, no prazo de 05 (cinco) à 10 (dez) dias, contados 

de sua intimação e caso não tenham apresentado na petição inicial, nos termos das Portarias ns. 08 e 09/2007, deste 

Juizado: 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 10/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002057-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LEONICE ANA ALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP104481 - LIA CLELIA CANOVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002058-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AMANDA LOISE LOPES 

ADVOGADO: SP251813 - IGOR KLEBER PERINE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/05/2010 14:00:00 
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PROCESSO: 2010.63.19.002059-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DECIO ONOFRE DE DEUS 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002060-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NEUSA DIAS VERONESE 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002061-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO LUIZ TEIXEIRA 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002062-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IVO REINALDO VILLARES 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002063-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITO CARLOS DE SOUZA 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002064-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ALBERTO GUILHERME 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002065-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OFELIA OLIVEIRA ASENJO 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002066-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DORIVAL ARIAS 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002067-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIGUERU HOKAMA 

ADVOGADO: SP175034 - KENNYTI DAIJÓ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 
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PROCESSO: 2010.63.19.002068-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO DA SILVA 

ADVOGADO: SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002069-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDNEIA QUINTANILHA GUELPA 

ADVOGADO: SP141356 - SANDRA REGINA DORETTO GUELPA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/05/2010 09:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002070-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NELSON PRADO 

ADVOGADO: SP178777 - EURÍPEDES FRANCO BUENO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002071-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIOVALDO VALENTIM GUELPA 

ADVOGADO: SP141356 - SANDRA REGINA DORETTO GUELPA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002072-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROSA MARIA COMBOHY SANTELLO 

ADVOGADO: SP292370 - ANDRE MAZUCATO DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002073-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE ABU ABSI 

ADVOGADO: SP292370 - ANDRE MAZUCATO DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002074-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO SANTELLO 

ADVOGADO: SP292370 - ANDRE MAZUCATO DA SILVA 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 18 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 18 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 11/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 
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1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002077-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDIMAR PELIGRINELLI 

ADVOGADO: SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/05/2010 14:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 12/05/2010 09:30:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002078-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO RODRIGUES 

ADVOGADO: SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/05/2010 15:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 12/05/2010 10:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002079-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO DIAS 

ADVOGADO: SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 18/05/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002080-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE VALMYR DE SOUZA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002081-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HELENA FRANCISCA DE AMORIM 

ADVOGADO: SP280927 - DIOGO ROSSINI RODRIGUES DOS SANTOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002082-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MATILDE FORCA RONCOLETA 

ADVOGADO: SP245244 - PRISCILA DE PIETRO TERAZZI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002083-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CONCEICAO DE FREITAS GIROTTO 

ADVOGADO: SP275674 - FABIO JUNIOR APARECIDO PIO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002084-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA APARECIDA RATTIGUEL BALE 

ADVOGADO: SP121478 - SILVIO JOSE TRINDADE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/11/2010 10:30:00 
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PROCESSO: 2010.63.19.002085-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO LUIZ DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002086-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002087-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MIRTA SALAS ROSADO 

ADVOGADO: SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002088-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PAULO ROBERTO BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP201730 - MARIANE DELAFIORI HIKIJI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002091-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JUVENAL BATISTA DE SOUZA 

ADVOGADO: SP197914 - RENATA RODRIGUES BEZELGA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 13 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 13 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 12/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002092-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA LUCIA VILTEX 

ADVOGADO: SP277116 - SILVANA FERNANDES 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/05/2010 15:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 12/05/2010 09:30:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002093-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADRIANA APARECIDA GONCALVES 

ADVOGADO: SP277116 - SILVANA FERNANDES 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/05/2010 16:00:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 12/05/2010 09:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002094-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA CAROLINA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 17/05/2010 15:00:00 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 3 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 3 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 14/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002098-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FRANCISCA CARMELINA DA SILVA 

ADVOGADO: SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002099-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON JOAO BONFIM 

ADVOGADO: SP034100 - NADIR DE CAMPOS 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 24/05/2010 10:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002100-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIO CESAR FRANCOSO 

ADVOGADO: SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: MEDICINA DO TRABALHO - 24/05/2010 11:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002101-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CICERO RIBEIRO 

ADVOGADO: SP111877 - CARLOS JOSE MARTINEZ 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/05/2010 14:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002102-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RODOLFO NOVELLI RATTO 

ADVOGADO: SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002103-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO CARDOSO DE BRITO 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002104-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO SILVA LEAL 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002105-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NILVA APARECIDA CAMARGO 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002106-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO ROBERTO DOURADO 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002107-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADAO ALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002108-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EDVALDO PEREIRA 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002109-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GERSON GUIMARAES 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002110-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUY RAMOS TERRA 

ADVOGADO: SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002111-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO BORTOLIERO 

ADVOGADO: SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
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ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002112-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ORNELINDA FABIANO DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 17/05/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002113-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULINDA ANTONIA DE LIMA SILVA 

ADVOGADO: SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 17/05/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002114-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CELIA MOREIRA BIAGI 

ADVOGADO: SP233214 - RICARDO CESAR MASSANTI 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002116-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VINICIUS GARCIA FERNANDES 

ADVOGADO: SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/05/2010 15:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002118-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE VITOR CAMPIOTTO 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002119-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IOLANDA ROCHA DA SILVA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002120-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILDEU MILITÃO DE VASCONCELOS 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002121-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELICIANO DE BARROS 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002122-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: GERALDO LUIZ DOS PASSOS 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002123-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DURVALINA DE CARVALHO SILVA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002124-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OSMAR PARPINELLI 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002125-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EVANGELISTA RODRIGUES DE MELO 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002126-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARILENE DE FREITAS GAMA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 27 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 27 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 17/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002127-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA CLEUSA PRANDINI VIEIRA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002128-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: FELICIANO DE BARROS 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002129-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: AMIR BRUNHOLI 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002130-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JEOVAEL ZAMBONI 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002131-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JERSON FREIRE 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002132-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS FAGUNDES 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002133-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAURO MENDONÇA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002134-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RENALDO CEZARIO DE MIRANDA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002135-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUZIA CLEUSA PRANDINI VIEIRA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002136-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANA MARIA DA SILVA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002137-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO DE FRANCA 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002138-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: ILDEU MILITÃO DE VASCONCELOS 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002139-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO POSSAMAI 

ADVOGADO: SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002141-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RAMOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002142-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS INACIO CARNEIRO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002143-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA ELENA DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002144-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA TEREZA DE JESUS BUENO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002145-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PERCILIA PEDRO DE MATTOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002146-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILDA FRANCA DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002147-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DILMA SIMEIA FONTES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002148-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: GERALDO MICHELI 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002149-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JESUS PAULO SCOMBATE 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002150-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: EUTARIA DE BRITO VOLPE 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002151-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BRAZ PEREIRA PAES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002152-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO GONÇALVES PEREIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002153-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MAN0EL GOMES NOGUEIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002154-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS INACIO CARNEIRO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002155-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILDO PERES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002156-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RAMOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002157-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: JOSE APARECIDO LOURENCO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002158-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GILDA FRANCA DA SILVA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002159-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PERCILIA PEDRO DE MATTOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002160-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROSALVO TELES 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002161-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ILDO PERES DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002162-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SEBASTIAO PEREIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002163-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE BISPO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002164-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: IZAIAS CALDEIRA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002165-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA MAZZEGA GRANCIERE 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002166-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 
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AUTOR: CHRISTINA PIROLLA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002167-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: APARECIDO PEDRO DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002169-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO GUEDES DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002170-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MILTON DE OLIVEIRA BARROS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002171-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSEMIRO DA SILVA MACHADO 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002172-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE RAMOS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002173-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODAIR MORIS 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002174-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTONIO BATISTA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 46 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 46 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 18/05/2010 
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UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002175-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DANIELA FERNANDES DA SILVA 

ADVOGADO: SP255192 - LUIS ANTONIO PORTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: CLÍNICA GERAL - 25/05/2010 15:30:00   2ª) SERVIÇO SOCIAL - 18/05/2010 09:00:00 (NO 

DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002176-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VILMA BARROSO ALVES 

ADVOGADO: SP255192 - LUIS ANTONIO PORTO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 30/11/2010 15:30:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002177-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: BENEDITA DOS SANTOS MOLITOR 

ADVOGADO: SP110238 - RENATA PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002178-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LETY ANA RODRIGUES MACIEL 

ADVOGADO: SP092993 - SIRLEI FATIMA MOGGIONE DOTA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO: 01/12/2010 10:00:00 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002179-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ODILON IZAR JUNIOR 

ADVOGADO: SP122374 - REYNALDO AMARAL FILHO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002180-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA HELENA PEREIRA DA SILVA 

ADVOGADO: SP139595 - FRANCISCO CARLOS MAZINI 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

PERÍCIA: SERVIÇO SOCIAL - 18/05/2010 08:00:00 (NO DOMICÍLIO DO AUTOR) 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002181-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LEIDE CLARO DENIS 

ADVOGADO: SP156544 - ADRIANA MONTEIRO ALIOTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002182-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARISA ELENE ISSA SOZO 

ADVOGADO: SP156544 - ADRIANA MONTEIRO ALIOTE 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002183-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: TEREZA PALMA BONJOLO 

ADVOGADO: SP156544 - ADRIANA MONTEIRO ALIOTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002184-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA LEIDE CLARO DENIS 

ADVOGADO: SP156544 - ADRIANA MONTEIRO ALIOTE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002185-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ROBERTO BASTOS JUNIOR 

ADVOGADO: SP111877 - CARLOS JOSE MARTINEZ 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 11 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 11 

  

ATA DE DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA 

RELAÇÃO DE PROCESSOS DISTRIBUÍDOS COM ADVOGADO EM 19/05/2010 

  

UNIDADE: LINS 

  

I - DISTRIBUÍDOS 

1) Originariamente: 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002188-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSÉ ROSA COSTA 

ADVOGADO: SP110238 - RENATA PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002189-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JORGE FERNANDES 

ADVOGADO: SP110238 - RENATA PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002190-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ JOAQUIM DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP110238 - RENATA PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002191-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JAIR PAIOLA 

ADVOGADO: SP110238 - RENATA PEREIRA DA SILVA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002192-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARIOVALDO LADISLAU DE OLIVEIRA 

ADVOGADO: SP110238 - RENATA PEREIRA DA SILVA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002193-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DIEGO B 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002194-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JULIO BRAGA DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002195-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NAIR PEREIRA GARCIA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002196-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS VIEIRA DA CUNHA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002197-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ADEMIR PINTO MUNHOZ 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002198-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALTAMIRO DIAS DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002199-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: OCTAVIO DE ANGELES 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002200-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: DOMINGOS GIOVANI BONEVENTI 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002201-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: NOBUKO SUGIYAMA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002202-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: RUBENS RAMOS BUZZETI 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002203-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ISAURA DE CARVALHO 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002204-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ANTENOR ANTONIO BARROS 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002205-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ALEXANDRE FERREIRA BUENO 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002206-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARLINDO ZILIO 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002207-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: AUGUSTO MENDES 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002208-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: LUIZ CARLOS PEREIRA 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002209-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HISASHI IWAMI 

ADVOGADO: SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002210-2 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA BISPO 

ADVOGADO: SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002211-4 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: HILDA RUFINO 

ADVOGADO: SP204961 - LUIZ CARLOS MANFRINATO MANZANO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002212-6 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: PEDRO JESUS DO CARMO 

ADVOGADO: SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002213-8 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: MARIA DA CONCEICAO DA COSTA OKABAYASHI 

ADVOGADO: SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO 

RÉU: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

ADVOGADO: SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002214-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: GAETANO MANDARA 

ADVOGADO: SP086674B - DACIO ALEIXO 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002215-1 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: SIVALTO ALVES DOS SANTOS 

ADVOGADO: SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS REZENDE 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002216-3 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: VALDIR LUIZ GOIS 

ADVOGADO: SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002217-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: CARLOS ADALBERTO FERREIRA 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002218-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO LUIZ DE LIMA 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 
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RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002219-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JANETE MOREIRA TORRES DA ROCHA 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002220-5 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOAO MILANI 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002221-7 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE ROBERTO BISPO NUNES 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002222-9 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: ARMANDO PEREIRA SOARES 

ADVOGADO: SP144661 - MARUY VIEIRA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

PROCESSO: 2010.63.19.002223-0 

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO 

AUTOR: JOSE MANSANO 

ADVOGADO: SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA 

RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ADVOGADO: SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE 

  

  

1)TOTAL ORIGINARIAMENTE: 36 

2)TOTAL RECURSOS: 0 

3)TOTAL OUTROS JUÍZOS: 0 

4)TOTAL REDISTRIBUÍDOS: 0 

TOTAL DE PROCESSOS: 36 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DE LINS 

31ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDAS PELO JUIZ DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE LINS - 

EXPEDIENTE N. 20/2010 

  

     2009.63.19.002523-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009868/2010 - ANTONIO MANOEL FORTUNATO (ADV. 

SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Por essa razão, determino o 

encaminhamento dos autos à r. Vara Estadual de Bauru, com as nossas homenagens. Caso o I. Juiz de Direito não 

concorde com a presente decisão, fica desde logo suscitado o conflito negativo de competência, pedindo-se ao D. 

Magistrado que encaminhe os autos para o E. Superior Tribunal de Justiça, com as razões que tiver. Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o trânsito em julgado 

e recebimento dos valores atrasados, comprove o EADJ, no prazo de 05 (cinco) dias, o cumprimento da r. 
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sentença. Após, manifeste-se a parte autora, no mesmo prazo. Com a concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos 

autos virtuais. Int. 

  

     2009.63.19.003235-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009688/2010 - DARCY DAMETTO (ADV. SP062246 - DANIEL 

BELZ, SP245368 - TELMA ELIANE DE TOLEDO VALIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

     2009.63.19.002863-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009684/2010 - EDNA RODRIGUES (ADV. SP088773 - GENESIO 

FAGUNDES DE CARVALHO, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES, SP231933 - JOÃO BOSCO 

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - 

BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.003223-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009689/2010 - MILTON VITORINO DA SILVA (ADV. SP088773 

- GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES, SP202003 - TANIESCA 

CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 

- RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS HENRIQUE 

CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA, 

SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

      2009.63.19.003609-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009685/2010 - EUCLIDES PEDRO DE GODOI (ADV. SP069115 

- JOSE CARLOS DE OLIVEIRA JUNIOR, SP253643 - GUILHERME GOFFI DE OLIVEIRA, SP269988 - THIAGO 

HERRERA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.003383-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009687/2010 - TEREZA MARIA DA CONCEICAO GOMES 

(ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER 

GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS 

HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO 

FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

     2009.63.19.003588-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009686/2010 - CELIA REGINA FERREIRA DE MACEDO (ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito em julgado, comprove o EADJ o cumprimento da r. sentença, no prazo de 10 (dez) dias ou 

justifique porque ainda não o fez. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a 

concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int. 

  

     2009.63.19.003924-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009326/2010 - JOSE APARECIDO DE SOUSA (ADV. SP287880 - 

LORANA HARUMI SATO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.003927-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009327/2010 - VANDA BERNARDETE RIZZO LAMONATO 

(ADV. SP120240 - MARTA ARACI CORREIA PEREZ, SP211232 - JOÃO ANSELMO SANCHEZ MOGRÃO, 

SP233571 - ANA CLAUDIA CORREA SOARES MANCO DUENHAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nos termos do artigo 1º da Lei n. 

10.259/01 e artigo 43 da Lei n. 9.099/95, recebo o presente Recurso Inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar as suas contra-razões. Após as regularizações e 

implantação (se houver), remetam-se os autos virtuais à E. Turma Recursal de São Paulo, com as nossas 

homenagens. Int. 

  

     2009.63.19.004976-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009390/2010 - CARMEN PARRA NAVARRO (ADV. SP086041 - 

LUIZ CARLOS DORIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2009.63.19.003500-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009391/2010 - MARIA TEREZA PAISCA (ADV. SP202003 - 

TANIESCA CESTARI FAGUNDES, SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO 

BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 

- RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS HENRIQUE 
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CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA, 

SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

     2009.63.19.002733-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009373/2010 - VICENTE DE PAULA ALMEIDA (ADV. 

SP167069 - DÁRINCA MICHELAN SIMÕES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.002954-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009372/2010 - APARECIDA DE PAULA SILVA (ADV. SP255192 

- LUIS ANTONIO PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2008.63.19.003811-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009374/2010 - PAULO TERUEL BOMFIM (ADV. SP107094 - 

SANDRA APARECIDA CHIODI, SP196067 - MARCIO JOSE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.002241-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009375/2010 - TEREZINHA JORGE PEREIRA (ADV. SP255192 - 

LUIS ANTONIO PORTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo para requerer o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. No 

silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int. 

  

     2008.63.19.001711-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009902/2010 - JAQUELINE TRUCOLLO MODANES (ADV. 

SP044694 - LUIZ AUGUSTO MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2007.63.19.003777-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009911/2010 - APARECIDO CANDIDO FRANCO (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2008.63.19.002513-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009916/2010 - TEREZINHA DA SILVA (ADV. SP128366 - JOSE 

BRUN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 

- TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.001741-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009901/2010 - CARLITO MARIANO (ADV. SP134910 - 

MARCIA REGINA ARAUJO); MARIA JOSE DE ALMEIDA MARIANO (ADV. SP134910 - MARCIA REGINA 

ARAUJO, SP161873 - LILIAN GOMES, SP237239 - MICHELE GOMES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.004182-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009914/2010 - UMBELLINA DE MORAES LIMA (ADV. 

SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2007.63.19.000031-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009912/2010 - JOSE EXPEDITO BAPTISTA GOMES (ADV. 

SP181234 - THAIZA HELENA ROSAN FORTUNATO BARUFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

     2008.63.19.000347-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009920/2010 - DORIVAL FARDIN (ADV. SP062633 - MARIA 

TEREZA MOREIRA LUNA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000730-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009904/2010 - ANA LAURA LUCENO COSTA (ADV. SP236907 

- PABLO JOSÉ SALAZAR GONÇALVES SALVADOR); TATIANE DA SILVA LUCENA (ADV. SP236907 - 

PABLO JOSÉ SALAZAR GONÇALVES SALVADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. TIAGO BRIGITE). 

     2009.63.19.001868-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009892/2010 - MARIA DA CRUZ ESPERIDIAO LOURENCO 

(ADV. SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI, SP100219 - ANNA RITA LEMOS DE ALMEIDA 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - 

BRUNO BIANCO LEAL). 

     2008.63.19.004372-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009897/2010 - GERALDO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.004369-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009898/2010 - MARIO DE VITO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.001888-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009899/2010 - ANTONIO BERMEJO MARQUES (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.001865-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009900/2010 - LUIZ YAMAUCHI (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 
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     2008.63.19.001296-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009903/2010 - JOAO FRANCISCO CHAGAS (ADV. SP122983 - 

MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000538-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009905/2010 - JAIME AYRES DE OLIVEIRA (ADV. SP122983 - 

MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000525-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009906/2010 - DIRCE ABELINE DO NASCIMENTO (ADV. 

SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000523-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009907/2010 - MARCO ANTONIO NUNES (ADV. SP122983 - 

MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000521-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009908/2010 - OVIDIO MAGRI (ADV. SP122983 - MARCEL 

AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000519-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009909/2010 - CLELIA APARECIDA POMPIANO (ADV. 

SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2007.63.19.004130-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009910/2010 - LUIZ LADISLAU ROMIO (ADV. SP122983 - 

MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2008.63.19.000508-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009917/2010 - JOSE ANTONIO FORTUNATO (ADV. SP109845 - 

VERA LUCIA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000507-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009918/2010 - ANAYR PERES MAGALHAES (ADV. SP109845 - 

VERA LUCIA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.000506-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009919/2010 - ANTONIETTA VANCETTO (ADV. SP109845 - 

VERA LUCIA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2007.63.19.002475-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009922/2010 - SEBASTIAO PEREIRA (ADV. SP233363 - 

MARCELO ARANTES SAMPAIO, SP177936 - ALEX SANDRO GOMES ALTIMARI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. 

SIAPE Nº 1.553.656)). 

    2009.63.19.002108-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009889/2010 - CARLOS R ARAUJO (ADV. SP259355 - 

ADRIANA GERMANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2008.63.19.002863-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009915/2010 - APARECIDA ROMUALDO ALVES (ADV. 

SP188364 - KELLEN CRISTINA ZAMARO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2007.63.19.001213-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009923/2010 - JOAO ANTONIO DA SILVA FILHOS (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2007.63.19.001211-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009924/2010 - NERCI DE LIMA (ADV. SP057203 - CARLOS 

ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2007.63.19.002991-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009921/2010 - LICINIO AUGUSTO NABAIS DA SILVA (ADV. 

SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

     2008.63.19.005140-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009896/2010 - ORLANDO MERLIM (ADV. SP249730 - JOÃO 

LUIZ ARLINDO FABOSI, SP185238 - GISELLI DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.005416-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009895/2010 - EZIDIO DOS SANTOS (ADV. SP240224 - 

JOSIANE HIROMI KAMIJI, SP251466 - PRISCILA ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

     2009.63.19.002427-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009913/2010 - URBANO DE JESUS (ADV. SP251466 - 

PRISCILA ROGERIA PRADO, SP240224 - JOSIANE HIROMI KAMIJI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.002426-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009887/2010 - CELSO VICTORIO (ADV. SP251466 - PRISCILA 

ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 868/896 

     2009.63.19.001873-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009890/2010 - JOAO TEODORO FERREIRA (ADV. SP251466 - 

PRISCILA ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.001871-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009891/2010 - GUALBERTO BRAGA DOS SANTOS (ADV. 

SP251466 - PRISCILA ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2008.63.19.005424-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009894/2010 - JANDIRA TRIPOLI RAMOS (ADV. SP251466 - 

PRISCILA ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2009.63.19.002310-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009888/2010 - NATALINA BENEDITA MALAQUIAS DOS 

SANTOS (ADV. SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP137947 - OLIVEIRO 

MACHADO DOS SANTOS JUNIOR, SP200998 - EDILENE APARECIDA CASTRO MACHADO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.001762-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009893/2010 - MAURO ROQUE (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP137947 - OLIVEIRO MACHADO DOS SANTOS JUNIOR, 

SP200998 - EDILENE APARECIDA CASTRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

*** FIM *** 

  

     2009.63.19.003465-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009691/2010 - FABIANO OCLEBIO MACHADO (ADV. 

SP083064 - CLOVIS LUIS MONTANHER, SP248216 - LUÍS FERNANDO ANDRADE VIDAL DE NEGREIROS, 

SP256588 - LUIZ GUSTAVO ALVES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). Dê-se ciência às partes dos 

cálculos juntados aos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. 

Int. 

     2009.63.19.003265-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009315/2010 - JOSE DOS SANTOS RODRIGUES (ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO, SP194125 - 

AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER 

GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS 

HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO 

FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). Reitere-se o r. despacho: comprove o INSS o 

cumprimento da r. sentença de fls., referente a averbação do benefício previdenciário, ou justifique porque ainda não o 

fez, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais). Com a juntada do Ofício pelo INSS, manifeste-se a parte autora, 

no prazo de 05 (cinco) dias. Com as regularizações, dê-se baixa aos autos virtuais. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Esclareça a parte autora, no prazo de 

10 (dez) dias, a propositura de outra ação com objeto aparentemente idêntico, conforme Termo de Prevenção 

anexado aos autos e comprovando documentalmente a não coincidência, sob pena de extinção. Int. 

  

     2010.63.19.001893-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009518/2010 - AFONSO CELSO PEREIRA FABIO (ADV. 

SP178735 - VANDERLEI GONÇALVES MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). 

     2010.63.19.001810-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009512/2010 - BENEDITO APARECIDO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP161796 - JOÃO BATISTA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001690-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009502/2010 - SAMIR HALIM FARHA (ADV. SP260155 - HUGO 

F GONCALVES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001796-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009511/2010 - ODAIR ESCARAZZATI (ADV. SP153418 - HÉLIO 

GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.002067-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009528/2010 - SIGUERU HOKAMA (ADV. SP175034 - 

KENNYTI DAIJÓ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001890-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009519/2010 - NICOMEDES PEDROSO (ADV. SP219633 - 

ROBERTO PANICHI NETO, SP214276 - CRISTIANE VIEIRA DA SILVA, SP156544 - ADRIANA MONTEIRO 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 869/896 

ALIOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.002033-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009527/2010 - WALTER RINO (ADV. SP184420 - LUIZ 

CLÁUDIO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001729-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009500/2010 - MARIZA IZABEL BRAZ (ADV. SP153052 - 

MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001706-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009501/2010 - REINALDO FERREIRA GOMES (ADV. 

SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.002013-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009525/2010 - WILSON AFONSO (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001772-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009505/2010 - IVONE D LUCA DOS SANTOS (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001764-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009506/2010 - WALDEMAR BRANDAO (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001783-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009509/2010 - IZABEL APARECIDA DE JESUS OLIVEIRA 

(ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001935-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009523/2010 - BENEDITA CASAGRANDE (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Expirado o prazo para a entrega do 

laudo sócio-econômico, redesigno nova perícia com a assistente social Edinedi Costa Cavalcante, perita judicial, 

a qual deverá apresentar o resultado da visita domiciliar, no prazo de 30 (trinta) dias. Int.  

  

     2010.63.19.000884-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009644/2010 - MARIA TERESA DOS SANTOS (ADV. SP139271 

- ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.000883-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009645/2010 - ADEMIR BARROS DE OLIVEIRA (ADV. 

SP139271 - ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo.        Intime-se o EADJ para apresentar os cálculos dos valores 

atrasados, conforme r. sentença. Com a juntada, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias.          

Com a concordância ou no silêncio, providencie a Secretaria a expedição de Ofício de RPV e honorários 

advocatícios à base de 10% (dez por cento) do valor da causa, limitados a 60 (sessenta) salários mínimos. Int. 

  
     2007.63.19.003135-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009927/2010 - AILTON DOS SANTOS (ADV. SP152839 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

     2007.63.19.001509-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009928/2010 - ALCINDO DA SILVA (ADV. SP171569 - 

FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

     2007.63.19.001406-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009929/2010 - ALTOMIR DA SILVA (ADV. SP244005 - 

POLYANA DA SILVA FARIA BETOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

      2007.63.19.000252-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009930/2010 - MARIA HELENA FERREIRA (ADV. SP078921 - 

WILSON WANDERLEI SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 
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      2008.63.19.002969-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009925/2010 - VALTER DE MATTOS (ADV. SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

      2010.63.19.001622-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009615/2010 - ANA GERTRUDES SIMAO RIBEIRO (ADV. 

SP179093 - RENATO SILVA GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Face à informação 

da parte autora, redesigno nova perícia com a assistente social Aline Godoy Rosa Milano, perita judicial, a qual deverá 

apresentar o laudo sócio-econômico no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

     

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Expirado o prazo para a entrega do 

laudo sócio-econômico, redesigno nova perícia com a assistente social Denise de Souza Albuquerque, perita 

judicial, a qual deverá apresentar o resultado da visita domiciliar, no prazo de 30 (trinta) dias. Int. 

  

     2010.63.19.000295-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009638/2010 - FERNANDO LOPES (ADV. SP102725 - 

MARLENE DOS SANTOS TENTOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000454-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009640/2010 - CACILDA PEREIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP139271 - ADRIANO BONAMETTI, SP242739 - ANDRE LUIS MATTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.000321-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009641/2010 - BENEDITA LAURINDO DE MELO SILVA (ADV. 

SP038423 - PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a petição apresentada 

pelo INSS, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Com a concordância ou no silêncio, expeça-se 

Ofício de RPV, nos casos necessários, conforme moldes anteriores. Int. 

  

      2009.63.19.004868-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009694/2010 - ADALTO JOSE MACEDO (ADV. SP080466 - 

WALMIR PESQUERO GARCIA, SP127786 - IVAN DE ARRUDA PESQUERO, SP251489 - ADRIANA ARRUDA 

PESQUERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.002948-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009695/2010 - RUDNEY DE BIASI (ADV. SP167429 - MARIO 

GARRIDO NETO, SP218242 - FABIANO DE MELO BELANTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2008.63.19.005946-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009696/2010 - TEREZA MAGALHAES MUNIZ (ADV. 

SP201984 - REGIS FERNANDO HIGINO MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO 

BRIGITE). 

      2007.63.19.000167-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009708/2010 - ROSALINA FERNANDES MARANHO (ADV. 

SP049885 - RUBIN SLOBODTICOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

      2007.63.19.000368-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009707/2010 - IRACEMA BERNARDO DA SILVA (ADV. 

SP255192 - LUIS ANTONIO PORTO, SP181813 - RONALDO TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

      2008.63.19.000908-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009704/2010 - ROSA FERREIRA SIVIERO (ADV. SP193911 - 

ANA LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2007.63.19.000562-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009706/2010 - APARECIDA RODRIGUES MIRANDOLA (ADV. 

SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). 

      2009.63.19.005649-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009692/2010 - JOSE OLIVIO JACINTO (ADV. SP038423 - 

PEDRO CARLOS DO AMARAL SOUZA, SP278520 - MARCO ANTONIO BAPTISTA, SP180667 - NATANAEL 

FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2007.63.19.000637-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009705/2010 - SANDRO LUIS MOREIRA (ADV. SP134450 - 

MARIA DE LURDES RONDINA MANDALITI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 
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      2008.63.19.004460-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009700/2010 - ANTONIO CALDEIRA FILHO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.002962-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009701/2010 - IDALINA IGLEZIAS OTTONICAR (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP137947 - OLIVEIRO MACHADO DOS SANTOS 

JUNIOR, SP200998 - EDILENE APARECIDA CASTRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.002961-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009702/2010 - JUSCELINO CORDEIRO DE AZEVEDO (ADV. 

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA, SP137947 - OLIVEIRO MACHADO DOS SANTOS 

JUNIOR, SP200998 - EDILENE APARECIDA CASTRO MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

       2008.63.19.000972-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009703/2010 - NELLY MANGIALARDO (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.005412-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009697/2010 - DEVANIR PUERTAS CANATA (ADV. SP084539 

- NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

       2008.63.19.005411-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009698/2010 - LAERCIO JUNQUEIRA NOGUEIRA (ADV. 

SP084539 - NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.005382-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009699/2010 - MOISES BLANCO RECHE (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a petição apresentada 

pelo INSS e parte autora, manifeste-se o perito contador mais uma vez, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

  
      2008.63.19.001830-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009710/2010 - IZIDORO VERMELHO ARROLHO (ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.001827-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009711/2010 - APARECIDA DE CAMPOS BENTO (ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.001823-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009712/2010 - MILTON RODRIGUES DA SILVA (ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2007.63.19.004767-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009713/2010 - OVIDIO PIRES DA SILVA (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

      2007.63.19.004766-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009714/2010 - JOSE SALVADOR CARDOSO (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2007.63.19.004761-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009715/2010 - JOSE AUGUSTO CALDEIRA (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2007.63.19.004758-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009716/2010 - GENARINO JOSE DA SILVA (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

*** FIM *** 

  

     2010.63.19.001831-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009513/2010 - FATIMA JOSE GUSMAO D AVILA 

GONCALVES (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. Edmar Gomes, para a realização da perícia médica no dia 24/05/2010 às 10h00min, 

devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, 

laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Dê-se ciência às partes do retorno dos 

autos da E. Turma Recursal de São Paulo.         Providencie a Secretaria a expedição de Ofício de RPV e 
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honorários advocatícios à base de 10% (dez por cento) do valor da causa, limitados a 60 (sessenta) salários 

mínimos. Int. 

  

      2008.63.19.000832-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009935/2010 - MARIA VITORIA BETANHA (ADV. SP196067 - 

MARCIO JOSE MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.002155-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009931/2010 - JOSE LAZARI NETO (ADV. SP168384 - THIAGO 

COELHO, SP240429 - VAGNER ALEXANDRE CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.001923-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009932/2010 - JOAO DE SOUZA SANTOS (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR, SP261556 - ANA PAULA GIACOMINI MAGDANELO, SP208071 - CARLOS DANIEL 

PIOL TAQUES, SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR, SP138583 - MARTA REGINA LUIZ 

DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - 

BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.000917-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009933/2010 - MARIA APARECIDA DANTAS AVILA (ADV. 

SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE, SP161873 - LILIAN GOMES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.002207-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009934/2010 - MARIA APARECIDA DA SILVA CARVALHO 

(ADV. SP142487 - CARLOS DOMINGOS ZAGATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.000532-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009936/2010 - ROSALIA DA CONCEICAO DE SOUZA 

SANTOS (ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). 

     2008.63.19.000526-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009937/2010 - CICERA DOS SANTOS (ADV. SP122374 - 

REYNALDO AMARAL FILHO, SP173874 - CARLOS ROGÉRIO PETRILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. 

SIAPE Nº 1.553.656)). 

*** FIM *** 

  

      2008.63.19.001768-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009682/2010 - JOAO BATISTA DE BARROS (ADV. SP092010 - 

MARISTELA PEREIRA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista o trânsito em julgado e recebimento dos valores 

atrasados, manifeste-se o EADJ acerca da petição apresentada pela parte autora, referente ao não cumprimento da 

implantação, no prazo de 10 (dez) dias. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a 

concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int. 

      2010.63.19.000324-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009725/2010 - APARECIDO SPANHOLO (ADV. SP105896 - 

JOAO CLARO NETO, SP183792 - ALBERTO CESAR CLARO, SP196474 - JOÃO GUILHERME CLARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o 

dia 30/11/2010 às 14h00min. Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das 

testemunhas, no máximo de 03 (três) e munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem 

como para trazer os documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

     2007.63.19.004695-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009939/2010 - GUILHERME HENRIQUE PEREIRA 

FERNANDES (ADV. SP141868 - RONALDO LABRIOLA PANDOLFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. 

SIAPE Nº 1.553.656)). Dê-se ciência às partes do retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Remetam-se os 

autos à contadoria para a exata apuração do último salário-de-contribuição do segurado recluso, anteriormente à data do 

encarceramento (29/08/2005), consoante a documentação acostada aos autos em 09/11/2009. Após, abra-se vista às 

partes, pelo prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, devolva-se os autos virtuais à E. Turma Recursal, com as 

nossas homenagens. Int. Cumpra-se. 

     2009.63.19.003666-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319005077/2010 - ZILMA SERAFIM DOS SANTOS (ADV. 

SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES, SP202003 - 

TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Tendo em vista o requerimento da parte autora, expeça-se carta 

precatória endereçada à Justiça Estadual do Paraná, Comarca de Terra Boa, encarecendo a oitiva das testemunhas 

arroladas na petição inicial. Intimem-se. Cumpra-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nos termos do artigo 1º da Lei n. 

10.259/01 e artigo 43 da Lei n. 9.099/95, recebo o presente Recurso Inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte ré para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar as suas contra-razões. Após as regularizações e 

implantação (se houver), remetam-se os autos virtuais à E. Turma Recursal de São Paulo, com as nossas 

homenagens. Int. 
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      2008.63.19.004418-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009368/2010 - MASAMI YAMAUTI (ADV. SP149491 - JOEL 

GOMES LARANJEIRA, SP254582 - ROBERTA GARCIA IACIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.004992-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009382/2010 - MARIA APARECIDA ATANAZIO DANELUCI 

(ADV. SP219233 - RENATA MENEGASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.004978-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009384/2010 - APARECIDA RIBEIRO DA SILVA GOMES 

(ADV. SP086041 - LUIZ CARLOS DORIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.004946-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009385/2010 - JOSE FERREIRA DA ROCHA (ADV. SP128366 - 

JOSE BRUN JUNIOR, SP138583 - MARTA REGINA LUIZ DOMINGUES, SP208071 - CARLOS DANIEL PIOL 

TAQUES, SP235318 - JOÃO JOSÉ CAVALHEIRO BUENO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.003032-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009366/2010 - DEOCLIDES DONADONI (ADV. SP130078 - 

ELIZABETE ALVES MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER 

GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS 

HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO 

FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

     2008.63.19.003559-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009369/2010 - ELIZABETH VAGAES (ADV. SP127786 - IVAN 

DE ARRUDA PESQUERO, SP080466 - WALMIR PESQUERO GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.003300-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009370/2010 - RAIMUNDO NONATO DA SILVA (ADV. 

SP254582 - ROBERTA GARCIA IACIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.002050-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009371/2010 - VALFRIDO DE OLIVEIRA FILHO (ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2009.63.19.004979-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009383/2010 - ZELMA ANTONINI ESVERZUTE (ADV. 

SP086041 - LUIZ CARLOS DORIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.003855-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009387/2010 - CLARINDA APARECIDA DO PRADO (ADV. 

SP163848 - CICERO JOSÉ ALVES SCARPELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.003176-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009388/2010 - IVONE BATALHA DE OLIVEIRA (ADV. 

SP205294 - JOÃO PÓPOLO NETO, SP164930 - HUDSON FERNANDO DE OLIVEIRA CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA 

CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE 

RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - 

ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO 

CHOCAIR FELICIO); ANGELA MARIA POLI FERREIRA (ADV./PROC. SP180275 - RODRIGO RAZUK). 

     2009.63.19.003109-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009389/2010 - SARAH REGINA GONCALVES PEREIR (ADV. 

SP259355 - ADRIANA GERMANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER 

GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS 

HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO 

FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

      2009.63.19.002202-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009367/2010 - ANNA SHIRASAWA (ADV. SP057203 - 

CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.005549-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009381/2010 - BATISTA JORGE DOS SANTOS (ADV. 

SP256716 - GLAUBER GUILHERME BELARMINO, SP273959 - ALBERTO AUGUSTO REDONDO DE SOUZA, 

SP142872E - ANTONIO APARECIDO BELARMINO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.004856-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009386/2010 - MARIA CLARICE ALVES VIDAL (ADV. 

SP184883 - WILLY BECARI, SP111482 - LUIZ JERONIMO DE MOURA LEAL) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.005573-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009380/2010 - SILVIO CINTRA VALENCA (ADV. SP090703 - 

OTAVIO DE MELO ANNIBAL, SP144555 - VALDECI ZEFFIRO, SP118621 - JOSE DINIZ NETO, SP154564 - 

SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000290-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009379/2010 - ADHEMAR BARBERATO (ADV. SP282472 - 

ALAN FRANCISCO MARTINS FERNANDES, SP057203 - CARLOS ALBERTO FERNANDES) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

      2007.63.19.000119-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009690/2010 - SUELI APARECIDA HONORIO DOS SANTOS 

(ADV. SP237239 - MICHELE GOMES DIAS, SP161873 - LILIAN GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP068336 - JOSE ANTONIO BIANCOFIORI). Tendo em 

vista a petição apresentada pelo INSS, referente a apresentação dos cálculos dos valores atrasados, manifeste-se a parte 

autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV, bem como dos 

honorários de R$ 500,00 (quinhentos reais). Int. 

      2008.63.19.000304-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009717/2010 - MARIA DIAS NUNES (ADV. SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). Reitere-se mais uma vez o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado e 

alteração da DIB, intime-se o INSS para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar os cálculos dos valores atrasados, sob 

pena de multa diária, dentre outras cominações legais. Após, manifeste-se a parte autora acerca destes valores 

apresentados, no prazo de 05 (cinco) dias, bem como havendo concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV, 

bem como dos honorários.          Int. 

      2008.63.19.004309-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009278/2010 - ALFREDO REIPERT (ADV. SP254746 - CINTIA 

DE SOUZA); ROBERTO REIPERT (ADV. ); REGINA DE ALBUQUERQUE (ADV. SP254746 - CINTIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - 

TIAGO BRIGITE). Tendo em vista o trânsito em julgado, intime-se o EADJ para apresentar os cálculos dos valores 

atrasados e revisão, conforme r. sentença. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Com a 

concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de RPV. Int. 

      2010.63.19.002058-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009436/2010 - AMANDA LOISE LOPES (ADV. SP251813 - 

IGOR KLEBER PERINE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Destarte, concluo que os 

elementos de convencimento apresentados a este juízo não são capazes de autorizar, em cognição sumária própria da 

tutela de urgência, a concessão de benefício previdenciário. Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela jurisdicional. Providencie a Secretaria a realização da perícia médica necessária. Int. Lins, data supra. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nos termos do artigo 1º da Lei n. 

10.259/01 e artigo 43 da Lei n. 9.099/95, recebo o presente Recurso Inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 

a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar as suas contra-razões. Após, remetam-se os autos 

virtuais à E. Turma Recursal de São Paulo, com as nossas homenagens. Int. 

  

      2010.63.19.001618-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009179/2010 - EDEILDO GOMES DA SILVA (ADV. SP086674B 

- DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001616-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009180/2010 - EUJACIO ALVES COSTA (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001614-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009181/2010 - IRIS LOPES DE OLIVEIRA (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001612-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009182/2010 - BRAZ DOS SANTOS FILHO (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001610-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009183/2010 - JURANDIR RODRIGUES (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001609-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009184/2010 - GENILDA ANTAS GUIMARAES MARTINS 

(ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001534-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009185/2010 - HERMINIO DA SILVA (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001420-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009186/2010 - WALDOMIRO DOS SANTOS (ADV. SP086674B 

- DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001416-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009187/2010 - JOAQUIM DE OLIVEIRA (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 
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     2010.63.19.001412-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009188/2010 - MARIA DO CARMO PADILHA (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001411-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009189/2010 - YOLANDA FORNAZARI LOPES (ADV. 

SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001381-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009190/2010 - EZEQUIEL SILVA (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001380-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009191/2010 - JOAO BATISTA BARION (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001379-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009192/2010 - LAUDELINO ALVES PIMENTA (ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001378-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009193/2010 - MERCEDES TERUEL ZARZUR (ADV. SP228704 

- MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001377-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009194/2010 - DIRCE ALVARES TORRES SEIXAS (ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001376-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009195/2010 - CARLOS MOURA (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001375-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009196/2010 - ELIO DA SILVA GUINTAO (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001374-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009197/2010 - AIGLE MARIA DE OLIVEIRA (ADV. SP228704 

- MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001373-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009198/2010 - JAMIR PADOVANI (ADV. SP228704 - MARIA 

CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001372-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009199/2010 - JOSE SOARES DE OLIVEIRA (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001371-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009200/2010 - SONIA MARIA GALVAO CUNHA (ADV. 

SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001370-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009201/2010 - GERALDO FAVINHA (ADV. SP228704 - 

MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

        2010.63.19.001369-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009202/2010 - JOSE ANTONIO DE CARVALHO 

MICHELETTI (ADV. SP228704 - MARIA CAROLINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP086674B - DACIO ALEIXO). 

*** FIM *** 

  

       2010.63.19.001830-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009514/2010 - DANNY JANIO DE TOLEDO (ADV. SP171569 - 

FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. 

Ederson Fernandes, para a realização da perícia médica no dia 24/05/2010 às 15h30min, devendo a parte autora 

comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de documentos pessoais, laudos, exames ou outros 

elementos que se refiram à doença alegada. Int. 

       2010.63.19.002028-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009435/2010 - IVONE RODRIGUES PEREIRA (ADV. SP082058 

- MARIA HERMOGENIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Destarte, concluo 

que os elementos de convencimento apresentados a este juízo não são capazes de autorizar, em cognição sumária 

própria da tutela de urgência, a concessão do benefício assistencial. Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela jurisdicional. Providencie a Secretaria a nomeação de perito médico e social. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Reitere-se o r. despacho: Tendo em 

vista o trânsito em julgado, comprove o EADJ o cumprimento da r. sentença, no prazo de 10 (dez) dias ou 
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justifique porque ainda não o fez. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias. Com a 

concordância ou no silêncio, dê-se baixa aos autos virtuais. Int. 

  

      2009.63.19.003665-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009318/2010 - ELZA DIAS LACERDA (ADV. SP088773 - 

GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP202003 - TANIESCA CESTARI FAGUNDES, SP231933 - JOÃO 

BOSCO FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.003627-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009317/2010 - NELSON ANTONIO CALSAVARA (ADV. 

SP133965 - ALDO JOSE BARBOZA DA SILVA, SP238666 - JULIANO STEVANATO PEREIRA, SP256817 - 

ANDRÉ GUSTAVO FLORIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

*** FIM *** 

  

      2009.63.19.003512-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009316/2010 - ROSELI MARTINS TAVARES DUARTE (ADV. 

SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP194125 - AXON LEONARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA 

SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL 

CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR 

FELICIO). Reitere-se o r. despacho: Tendo em vista o trânsito em julgado, comprove o EADJ o cumprimento da r. 

sentença de fls., referente a implantação do benefício previdenciário, ou justifique porque ainda não o fez, sob pena de 

multa diária de R$ 100,00 (cem reais). Com a juntada do Ofício, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias. Com as regularizações, dê-se baixa aos autos virtuais. Int. 

      2008.63.19.002876-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009683/2010 - PATRICIA LOURDES DA SILVA TREVIZOLI 

(ADV. SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Reitere-se o r. despacho: Não consta nos autos ainda a 

comprovação da implantação do benefício previdenciário ou a averbação necessária. Assim, comprove o EADJ a 

implantação ou averbação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de multa a ser fixada, dentre outras cominações legais. 

Após e no mesmo prazo, manifeste-se à parte autora. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista o trânsito em julgado, 

intime-se o EADJ para cumprir a r. sentença, apresentando os cálculos dos valores atrasados e revisão. Após, 

manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Com a concordância ou no silêncio, expeça-se Ofício de 

RPV. Int. 

  

      2009.63.19.004065-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009330/2010 - JOSEFA ALVARES DE OLIVEIRA (ADV. 

SP287880 - LORANA HARUMI SATO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2009.63.19.003592-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009310/2010 - ELISABETH MARIA MARKIES CHRISTOVAM 

(ADV. SP062246 - DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

       2010.63.19.000325-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009346/2010 - ALZIRA DE OLIVEIRA RADIGUIERI (ADV. 

SP239577 - RITA DE CASSIA VALENTIN SPATTI DADAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000152-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009350/2010 - ROSEMEIRE DAS GRACAS MENDONCA 

BARBOSA (ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP167099 - MARCIA CRISTINA 

ZANUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000046-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009352/2010 - ADEMIR MARQUES TEIXEIRA DE BARROS 

(ADV. SP153418 - HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA, SP167099 - MARCIA CRISTINA ZANUTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2009.63.19.003389-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009312/2010 - NAIR MARCATO DA SILVA (ADV. SP151898 - 

FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

     2009.63.19.001654-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009280/2010 - CRISOSTEMO DOMINGOS CARA (ADV. 

SP250534 - RENATO JOSE FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 
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     2009.63.19.001434-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009281/2010 - PALMENAS DE PAULA TEIXEIRA (ADV. 

SP254857 - ANDRE LUIZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

     2009.63.19.001430-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009282/2010 - SEBASTIANA DA CRUZ (ADV. SP254857 - 

ANDRE LUIZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.000054-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009289/2010 - JOSE BENEDITO PIRES DOS SANTOS (ADV. 

SP212775 - JURACY LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

     2008.63.19.005309-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009290/2010 - ISRAEL VICENTE DE PAULA (ADV. SP060921 - 

JOSE GALHARDO VIEGAS DE MACEDO, SP169178 - ANDREA DEMIAN MOTTA, SP269547 - VANDRE BINE 

FAZIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. PE023691 - 

RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA, MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.002970-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009305/2010 - EDMUNDO LEBRON (ADV. SP268049 - 

FERNANDO CÉSAR DELFINO DA SILVA, SP222663 - TAÍS RODRIGUES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA 

SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.002780-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009307/2010 - MARIA JOSE GOMES DOS SANTOS (ADV. 

SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA CARDOSO 

FILHO, SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.003421-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009311/2010 - EDSON APARECIDO GUEDES BERTAGLIA 

(ADV. SP109845 - VERA LUCIA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

      2010.63.19.001583-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009337/2010 - BARBARA NEIA GIMENES BAJO MUNHOZ 

(ADV. SP281390 - ALINE BAJO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001499-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009338/2010 - SILVANI DOS SANTOS RODRIGUES ARAUJO 

(ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). 

       2010.63.19.000798-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009341/2010 - VITALINO DESSETI (ADV. SP197184 - SARITA 

DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000332-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009345/2010 - ANTONIO CORREIA (ADV. SP197184 - SARITA 

DE OLIVEIRA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000265-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009349/2010 - DEOLINDO ESTEVAO DA SILVA (ADV. 

SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.005725-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009353/2010 - JOSE PEREIRA (ADV. SP251466 - PRISCILA 

ROGERIA PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2009.63.19.005631-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009355/2010 - ANTONIO DE AZEVEDO (ADV. SP156544 - 

ADRIANA MONTEIRO ALIOTE, SP255543 - MARIÚCHA BERNARDES LEIVA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2009.63.19.001417-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009283/2010 - EDITH COLLEONE OLIVEIRA (ADV. SP084539 

- NOBUAKI HARA, SP065373 - JOSÉ ROBERTO GALVÃO TOSCANO, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI 

LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - 

BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.000248-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009284/2010 - PEDRO CHIORATTO (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.000247-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009285/2010 - MAURO DE JESUS MIRANDA (ADV. SP084539 

- NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 
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      2009.63.19.000246-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009286/2010 - VALDEVINO FRANCISCO ARAUJO (ADV. 

SP084539 - NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.000245-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009287/2010 - OSWALDO PETRUCCI (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.000243-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009288/2010 - SILVANO LEMOS DA SILVA (ADV. SP084539 - 

NOBUAKI HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA, SP090703 - OTAVIO DE MELO ANNIBAL, 

SP118621 - JOSE DINIZ NETO, SP154564 - SERGIO HENRIQUE BALARINI TREVISANO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2009.63.19.003174-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009304/2010 - NICOLAU BOICENCO (ADV. SP258105 - DIEGO 

CARNEIRO GIRALDI, SP263110 - MARCELLA AMADO SCHIAVON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - 

BRUNO WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, 

SP118209 - CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

      2009.63.19.002830-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009306/2010 - ARMANDO FAVERO (ADV. SP184347 - 

FATIMA APARECIDA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.002539-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009309/2010 - NAIR OLIVEIRA CHAGAS (ADV. SP073732 - 

MILTON VOLPE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). 

      2009.63.19.003388-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009313/2010 - ZULEIKA LOURDES FERRAZ GADOTTI (ADV. 

SP122983 - MARCEL AUGUSTO FARHA CABETE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

      2009.63.19.003313-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009314/2010 - MARIO NOALE (ADV. SP084539 - NOBUAKI 

HARA, SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP218171 - MARIA CAROLINA SIQUEIRA PRIMIANO, SP222237 - BRUNO 

WHITAKER GHEDINE, SP269285 - RAFAEL DUARTE RAMOS, SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL, SP118209 

- CARLOS HENRIQUE CICARELLI BIASI, SP224760 - ISABEL CRISTINA BAFUNI, SP238664 - JOSÉ 

FRANCISCO FURLAN ROCHA, SP230825 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO). 

     2009.63.19.004494-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009328/2010 - JULIETA DOS SANTOS BAPTISTA (ADV. 

SP265423 - MARIO SERGIO GONCALVES TRAMBAIOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.004134-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009329/2010 - JOSE MIRANDA (ADV. SP258730 - GLEDSON 

RODRIGUES DE MORAES, SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA, SP268044 - FABIO NILTON 

CORASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.004062-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009331/2010 - JOSE ALVES (ADV. SP258730 - GLEDSON 

RODRIGUES DE MORAES, SP073557 - CARLOS ALBERTO GOMES DE SA, SP268044 - FABIO NILTON 

CORASSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - 

ENI APARECIDA PARENTE). 

       2009.63.19.003953-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009332/2010 - THEODOLINDA ORSATTI ALVENO (ADV. 

SP189946 - NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2009.63.19.003952-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009333/2010 - CLEONY CARMEN SOLER MUNHOZ PEREIRA 

(ADV. SP189946 - NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2009.63.19.003946-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009334/2010 - SETUKO WATANABE (ADV. SP189946 - 

NILTON CEZAR DE OLIVEIRA TERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001216-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009339/2010 - JOSE HERRERA DEBIA (ADV. SP062246 - 

DANIEL BELZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2009.63.19.005667-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009354/2010 - BLANCHE CURY KERDAHI LEITE DE 

CAMPOS (ADV. SP100804 - ANDRÉA MARIA THOMAZ SOLIS FARHA, SP068349 - VALDEVINO MADEIRA 

CARDOSO FILHO, SP034721 - ALBERTO MARCELO GATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO 

PEREZIN PIFFER). 
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      2009.63.19.005628-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009356/2010 - FERNANDO SOARES DE MOURA (ADV. 

SP133885 - MARCELO VERDIANI CAMPANA, SP143911 - CARLOS ALBERTO BRANCO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2009.63.19.004668-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009362/2010 - ALAIR TAVARES (ADV. SP218081 - CAIO 

ROBERTO ALVES, SP229744 - ANDRE TAKASHI ONO, SP167789 - ELIAS FERREIRA DE BARROS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). 

      2010.63.19.001064-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009340/2010 - DINIZ MANOEL BENEDITO (ADV. SP086674B - 

DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000714-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009342/2010 - BERNARDINA DOS SANTOAS MEDEIROS 

(ADV. SP086674B - DACIO ALEIXO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

      2010.63.19.001251-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009433/2010 - SIMARA APARECIDA SILVA DE OLIVEIRA 

(ADV. SP167429 - MARIO GARRIDO NETO, SP218242 - FABIANO DE MELO BELANTINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Tendo em vista a proposta de transação apresentada pelo INSS, manifeste-se a 

parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.         Int. 

      2010.63.19.000449-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009724/2010 - JOSE BENEDITO DE OLIVEIRA (ADV. 

SP123598 - ROSALI DE FATIMA DEZEJACOMO, SP131376 - LUIZ CARLOS MARUSCHI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 

30/11/2010 às 14h30min. Intimem-se às partes para comparecerem na data aprazada, acompanhada das testemunhas, no 

máximo de 03 (três) e munidas de seus documentos pessoais, independentemente de intimação, bem como para trazer 

os documentos originais juntados juntamente com a peça inicial. 

      2007.63.19.000734-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009938/2010 - ANTONIO JOAQUIM FILHO (ADV. SP153418 - 

HÉLIO GUSTAVO BORMIO MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP208438 - PAULO FLORIANO FOGLIA (MATR. SIAPE Nº 1.553.656)). Dê-se ciência às partes do 

retorno dos autos da E. Turma Recursal de São Paulo. Providencie a Secretaria a expedição de Ofício de RPV. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Cite-se, pois, observadas as cautelas 

de estilo. Após, considerando a decisão proferida pelo e. Ministro Arnaldo Esteves Lima no bojo da Petição nº 

7.114/RJ (Incidente de Uniformização Jurisprudencial), suspenda-se o andamento do feito, até que o incidente 

seja decidido pelo c. Superior Tribunal de Justiça. Int. 

  

      2010.63.19.001906-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009395/2010 - BENEDITO GONCALO DO NASCIMENTO 

(ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001905-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009396/2010 - DAMIAO FRANCISCO DE ARAUJO (ADV. 

SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001904-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009397/2010 - GERALDO MAGELA TEIXEIRA (ADV. 

SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001903-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009398/2010 - IDALINO DO CARMO PINTO (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001902-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009399/2010 - JOSE ABILIO PEREIRA AMORIM (ADV. 

SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001901-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009400/2010 - JOSE PEREIRA (ADV. SP144661 - MARUY 

VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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       2010.63.19.001900-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009401/2010 - MARIA APARECIDA DO CARMO 

FERNANDES (ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - 

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.001899-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009402/2010 - PEDRO SOUZA DA SILVA (ADV. SP144661 - 

MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO 

FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001898-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009403/2010 - ANTONIO THEODORO GOMES SOBRINHO 

(ADV. SP144661 - MARUY VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE 

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001897-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009404/2010 - ABEL GERMANA (ADV. SP144661 - MARUY 

VIEIRA, SP108107 - LUCILENE CERVIGNE BARRETO, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI 

VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI 

APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001819-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009405/2010 - NEUSA APARECIDA NASCIMENTO (ADV. 

SP284869 - SUZY APARECIDA DE OLIVEIRA, SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE, SP152555 - 

GABRIELA BENEZ TOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001735-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009406/2010 - NIVALDO FERREIRA DA SILVA (ADV. 

SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001734-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009407/2010 - CLAUDIO BARROS DA SILVA (ADV. SP153052 

- MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001733-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009408/2010 - ALBERTO APARECIDO RIBEIRO (ADV. 

SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001732-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009409/2010 - MASSAKO IVASSAKI (ADV. SP153052 - 

MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001731-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009410/2010 - LUZIA TEIXEIRA DOS SANTOS (ADV. 

SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001730-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009411/2010 - GERVASIO ALVES DE ALMEIDA (ADV. 

SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001728-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009412/2010 - MARIA DE JESUS SILVA OLIVEIRA (ADV. 

SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001727-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009413/2010 - MARINA DA SILVA FERREIRA (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, 

SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001726-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009414/2010 - MARIZA IZABEL BRAZ (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - 

RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, 

SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001725-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009415/2010 - MAGDALENA CAMPAGNOLI GIL (ADV. 

SP164516 - ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, 
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SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001722-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009416/2010 - SANTA PERES CASCAO (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP260590 - 

FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001721-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009417/2010 - LUZIA ANTONIA SARTORIO (ADV. SP153052 - 

MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001720-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009418/2010 - CESAR BERTOLIM (ADV. SP153052 - MARCIO 

JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - ALEXANDRE LATUFE 

CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001719-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009419/2010 - MARIA DO CARMO BARBOSA MACIEL (ADV. 

SP153052 - MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001718-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009420/2010 - JOSE IRINEU GALINARI (ADV. SP153052 - 

MARCIO JOSE DOS REIS PINTO, SP184842 - RODOLFO VALADÃO AMBRÓSIO, SP164516 - ALEXANDRE 

LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP260590 - FERNANDO LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001709-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009421/2010 - JOAO MARQUES (ADV. SP144661 - MARUY 

VIEIRA, SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - 

TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.001670-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009422/2010 - LINDAURA MARIA DE JESUS SANTOS (ADV. 

SP148815 - CLAUDIO DE SOUSA LEITE, SP284869 - SUZY APARECIDA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001669-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009423/2010 - OTAVIO PAVANI (ADV. SP148815 - CLAUDIO 

DE SOUSA LEITE, SP152555 - GABRIELA BENEZ TOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN 

PIFFER). 

      2010.63.19.001724-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009503/2010 - DIVINO DOS SANTOS (ADV. SP164516 - 

ALEXANDRE LATUFE CARNEVALE TUFAILE, SP234065 - ANDERSON MANFRENATO, SP168906 - EDNIR 

APARECIDO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

*** FIM *** 

  

      2009.63.19.002899-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009303/2010 - WALDEMAR ROCHA (ADV. SP062246 - 

DANIEL BELZ, SP263110 - MARCELLA AMADO SCHIAVON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP250109 - BRUNO BIANCO LEAL). Tendo em vista o trânsito em 

julgado, intime-se o EADJ para cumprir a r. sentença. Após, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

      2010.63.19.001655-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009499/2010 - JOAO MENDES FERREIRA FILHO (ADV. 

SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO, SP044094 - CARLOS APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). Nomeio o Dr. Ederson Fernandes, para a realização da perícia médica no dia 

24/05/2010 às 14h30min, devendo a parte autora comparecer ao consultório médico, na sede deste Juizado, munida de 

documentos pessoais, laudos, exames ou outros elementos que se refiram à doença alegada. Int. 

     2009.63.19.003666-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009428/2010 - ZILMA SERAFIM DOS SANTOS (ADV. 

SP088773 - GENESIO FAGUNDES DE CARVALHO, SP231933 - JOÃO BOSCO FAGUNDES, SP202003 - 

TANIESCA CESTARI FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). Dê-se ciência às partes do Ofício juntado aos autos, referente a 

designação de audiência na Subseção de Terra Boa/PR. Int. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Nos termos do artigo 1º da Lei n. 

10.259/01 e artigo 43 da Lei n. 9.099/95, recebo o presente Recurso Inominado em seu efeito devolutivo. Intime-se 
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a parte ré para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar as suas contra-razões. Após, remetam-se os autos virtuais à 

E. Turma Recursal de São Paulo, com as nossas homenagens. Int. 

  

      2008.63.19.004196-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009279/2010 - JANETE ALVES HIGINO (ADV. SP122374 - 

REYNALDO AMARAL FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2008.63.19.003626-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009277/2010 - ADILSON PONTES (ADV. SP152839 - PAULO 

ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

      2010.63.19.001512-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009217/2010 - ALEXANDRE FERREIRA BUENO (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001494-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009218/2010 - OSWALDO DUTRA DA SILVA (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001513-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009219/2010 - BORTOLO LOT NETO (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001511-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009220/2010 - SILVANI DOS SANTOS RODRIGUES ARAUJO 

(ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). 

       2010.63.19.001507-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009221/2010 - ELIAS DUTRA DA SILVA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001486-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009222/2010 - JOAQUIM DE ALCANTARA RAMOS (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001489-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009223/2010 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS PARENTE 

(ADV. SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA 

PARENTE). 

      2010.63.19.001505-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009224/2010 - MIGUEL BUGIGA NETTO (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001495-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009225/2010 - JOSE LEDESMA CORTEZ (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001326-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009226/2010 - MARIA FRANCISCO SPINELLI (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.001324-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009227/2010 - ALCIDES BENASSE (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001321-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009228/2010 - ALTAIR VIEIRA DA CUNHA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.001323-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009229/2010 - LUIZ CARLOS VIEIRA DA CUNHA (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.001322-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009230/2010 - JOAQUIM AMARO DOS SANTOS (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001319-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009231/2010 - JAIME CANASSA (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.001325-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009232/2010 - EUCLIDES DA SILVA FREITAS (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001318-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009233/2010 - SERAFIM DA SILVA (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 
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       2010.63.19.001317-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009234/2010 - HERALDO GODINHO BITTENCOURT (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001269-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009235/2010 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000946-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009236/2010 - VALERIANO BARAUNA DE SOUZA (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000948-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009237/2010 - IRACEU GOMES DOS REIS (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000952-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009238/2010 - ANTONIO INACIO DA SILVA (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000951-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009239/2010 - WILSON TAVARES (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000942-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009240/2010 - JEOVAEL ZAMBONI (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000939-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009241/2010 - APARECIDO FERREIRA VERMIEIRO (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000938-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009242/2010 - DOJIVAL FLORENTINO DA SILVA (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000945-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009243/2010 - ANDERSON LACERDA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000940-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009244/2010 - ACRISIO PEREIRA SOBRINHO (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000929-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009245/2010 - JOSE RIBEIRO DE MELO (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000930-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009246/2010 - ELOI DEZAN (ADV. SP083710 - JOAO DUTRA 

DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000935-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009247/2010 - WALDEMAR RIQUETTI (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000932-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009248/2010 - OZORIO VITORINO (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000928-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009249/2010 - FRANCISCO ZANCAN (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

        2010.63.19.001272-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009250/2010 - SEBASTIAO BARBOSA LEITE (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

        2010.63.19.001273-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009251/2010 - DIRCE ROMAN (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001267-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009252/2010 - VALTER BERGAMINI (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.001270-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009253/2010 - BERNARDINO ORENHA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.001274-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009254/2010 - JOAO MARQUES VALARETO (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 
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      2010.63.19.001268-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009255/2010 - ANTONIA LOVA DE BRITTO (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000931-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009256/2010 - CLAIR ZENERATO GARCEZ (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

       2010.63.19.000947-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009257/2010 - ANTONIO VRECHI (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

       2010.63.19.000943-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009258/2010 - EDILBERTO DOS SANTOS (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000944-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009259/2010 - JOSE PARDO PARRA (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000941-9 - DECISÃO JEF Nr. 6319009260/2010 - NELSON JOSE CORREA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.000933-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009261/2010 - MILTON DO NASCIMENTO (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000926-2 - DECISÃO JEF Nr. 6319009262/2010 - HELIO MAZUCATO (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000934-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009263/2010 - IZABELO LOPES (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

      2010.63.19.000936-5 - DECISÃO JEF Nr. 6319009264/2010 - JURACI VIEIRA NIZA (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.000937-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009265/2010 - IRENE NABARRETE FERNANDES (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.000927-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009266/2010 - IRACI RODRIGUES DA SILVA (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001537-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009203/2010 - ALEXANDRE FERREIRA BUENO (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001532-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009204/2010 - ANGELINA MARRAS CORREA (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001529-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009205/2010 - APARECIDO FERREIRA VERMIEIRO (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001525-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009206/2010 - JOAQUIM DE ALCANTARA RAMOS (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001523-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009207/2010 - OZORIO VITORINO (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001518-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009208/2010 - ANDERSON LACERDA (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001517-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009209/2010 - ELIAS DUTRA DA SILVA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER, SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE). 

     2010.63.19.001327-7 - DECISÃO JEF Nr. 6319009210/2010 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

      2010.63.19.001308-3 - DECISÃO JEF Nr. 6319009211/2010 - JOAQUIM AMARO DOS SANTOS (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 21/05/2010 885/896 

     2010.63.19.001307-1 - DECISÃO JEF Nr. 6319009212/2010 - OSWALDO DUTRA DA SILVA (ADV. SP083710 

- JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001306-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009213/2010 - ALCIDES BENASSE (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001305-8 - DECISÃO JEF Nr. 6319009214/2010 - LUIZ CARLOS VIEIRA DA CUNHA (ADV. 

SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001304-6 - DECISÃO JEF Nr. 6319009215/2010 - ALTAIR VIEIRA DA CUNHA (ADV. SP083710 - 

JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2010.63.19.001303-4 - DECISÃO JEF Nr. 6319009216/2010 - BORTOLO LOT NETO (ADV. SP083710 - JOAO 

DUTRA DA COSTA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. SP172472 - ENI APARECIDA PARENTE, SP247892 - TIAGO PEREZIN PIFFER). 

     2008.63.19.002680-0 - DECISÃO JEF Nr. 6319009275/2010 - APARECIDA MATOS FURTADO (ADV. 

SP244111 - CARLOS EDUARDO SOARES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. MS011469 - TIAGO BRIGITE). 

*** FIM *** 

  

  

  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE CAMPO GRANDE 

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000311 

  

DECISÃO JEF 

  

2010.62.01.003051-4 - DECISÃO JEF Nr. 6201006482/2010 - RUBENS LELES DE QUEIROZ (ADV. MS009421 - 

IGOR VILELA PEREIRA, MS011122 - MARCELO FERREIRA LOPES) X AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 

ELÉTRICA - ANEEL (ADV./PROC. ); ENERSUL - EMPRESA ENERGETICA DE MATO GROSSO DO SUL S.A 

(ADV./PROC. ). Efetuando a consulta ao sistema processual pelo nome e CPF da parte autora verifica-se não haver 

prevenção e nem litispendência e/ou coisa julgada. Os processos 2009.62.01.003096-2 e 2009.62.01.003994-1 referem-

se a pedidos diversos. À Secretaria para regularizar o cadastro da parte autora, registrando o CPF indicado na inicial a 

fim de dar baixa na prevenção. 

Trata-se de ação declaratória de inexigibilidade c/c repetição do indébito movida em face da Empresa de Energia 

Elétrica de Mato Grosso do Sul - ENERSUL, inicialmente proposta na 15ª Vara Civil de Campo Grande. 

Foi determinada a remessa dos autos a uma das Varas da Justiça Federal, que, em razão do valor da causa, declinou a 

competência para este Juizado Federal. 

Assim, nos termos da Súmula 150 do STJ, vieram os autos para a expressa manifestação acerca da existência, ou não, 

de eventual interesse da ANEEL e da União no presente feito. 

Decido. 

Tenho que a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL não é, s.m.j., parte legítima para integrar o pólo passivo da 

demanda, de maneira que deve ser mantida a competência da Justiça Estadual, especificamente da Vara de Direitos 

Difusos, Individuais e Homogêneos de Campo Grande. 

Isso porque resulta evidente a inexistência de interesse jurídico da ANEEL, já que eventual condenação terá como única 

destinatária a Empresa de Energia Elétrica. Vale dizer, será a ENERSUL o único ente a suportar os efeitos patrimoniais 

de eventual condenação, não vislumbrando, pois, nenhum efeito prático em relação à ANEEL, tampouco à União, a dar 

ensejo à sua integração à lide. 

Ademais, esse Juízo não possui competência para anular, com efeito “erga omnes” quaisquer atos normativos editados 

pela ANEEL. Assim, eventual decisão favorável à parte autora somente implicará devolução da quantia paga em 
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valores superiores aos legais. De forma alguma poder-se-ia falar em anulação (com efeitos gerais e amplos) da 

regulamentação utilizada pelo ente público. Assim, sua participação no feito em nada alteraria o quadro de possível 

concessão do pedido. 

Ressalto ainda que, analogicamente, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a questão editando a súmula 

vinculante n. 27: 

“Compete à Justiça Estadual julgar causas entre consumidor e concessionária de serviço público de telefonia, quando a 

ANATEL não seja litisconsorte passiva necessária, assistente, nem opoente.” 

Diante de tais considerações, reputo ilegítimas a ANEEL e a União para figurarem no pólo passivo da presente 

demanda. 

Saliento que nos termos da súmula 254 do STJ, “A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente 

federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual”. 

Assim, retornem os autos à origem para o julgamento da causa. 

  

2010.62.01.002454-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201005665/2010 - FAUSTINO TOZZETTI (ADV. MS006831 - PAULO 

ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. Não há que se falar em prevenção diante das 

informações contidas no respecito termo. Indefiro o pleito de concessão de tutela antecipada diante da necessidade de 

dilação probatória. Cite-se. Com a resposta, conclusos. 

  

2010.62.01.002229-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201006446/2010 - FERNANDA PANTALENA ALIPRANDI (ADV. 

MS007602 - GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA, MS012570 - MARIANA BERGAMINI) X UNIÃO FEDERAL 

(PFN) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - PFN). Compulsando o processo indicado no termo de 

prevenção, não se verifica prevenção nem litispendência e/ou coisa julgada, por ser o número originário dos autos. 

Trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de relação jurídico-tributária c/c Repetição de Indébito movida em face 

da União e pedido de antecipação da tutela, com base no art. 151 do CTN, para que seja determinada a imediata 

suspensão da exigibilidade da contribuição social denominada FUNRURAL. 

Distribuído o feito, originariamente, perante a Justiça Federal (1ª Vara), aquele juízo declinou da competência, 

remetendo os autos para este Juizado Especial em razão do valor dado à causa inicialmente (R$ 10.000,00). 

Decido. 

Verifica-se que, após o declínio, a parte autora emendou a inicial no sentido de retificar o valor antes atribuído, 

alterando-o para R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais); valor esse correspondente ao real proveito econômico 

pretendido com a presente ação. 

Assevera, ainda, não haver interesse quanto a eventual renúncia do valor que excede a alçada do Juizado, comprovando, 

inclusive, o recolhimento das custas complementares. 

Destarte, tendo em vista a ocorrência de fato novo superveniente à decisão de declínio, acolho a emenda à inicial e 

deixo, excepcionalmente, de suscitar conflito negativo de competência, mostrando-se mais prudente a devolução dos 

autos à Vara de origem, diante da manifesta incompetência deste Juizado para o julgamento da causa. 

Intimem-se e cumpra-se. 

  

2009.62.01.004662-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201006434/2010 - SERGIO ALBANO DE OLIVEIRA (ADV. MS010764 

- JUCELINO VALERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro o pleito de concessão de tutela antecipada ante a necessidade de dilação 

probatória (realização de perícia médica). Concedo ao Autor o prazo imprrorogável de dez dias para juntar aos autos 

comprovante recente de endereço, sob pena de extinção do feito sem julgamento de mérito. Após, conclusos. 

  

2010.62.01.002497-6 - DECISÃO JEF Nr. 6201006532/2010 - PAULA PANTALENA (ADV. MS007602 - 

GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA, MS009047 - JULIANA MIRANDA R DA CUNHA PASSARELLI) X 

UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - PFN). Compulsando o processo 

indicado no termo de prevenção, verifica-se não haver prevenção nem litispendência e/ou coisa julgada. 

Trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de relação jurídico-tributária c/c Repetição de Indébito movida em face 

da União e pedido de antecipação da tutela, com base no art. 151 do CTN, para que seja determinada a imediata 

suspensão da exigibilidade da contribuição social denominada FUNRURAL. 

Decido. 

Recentemente, em julgamento proferido no Recurso Extraordinário n. 363.852, assim se pronunciou o Supremo 

Tribunal Federal: 

  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de 

fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos 

Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e 

não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 
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- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso 

extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a “receita bruta proveniente da comercialização da produção rural” de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o 

Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na 

assentada anterior. Plenário, 03.02.2010. 

(RE 363852 / MG - MINAS GERAIS   RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO 

Julgamento: 03/02/2010 Órgão Julgador: Tribunal Pleno Publicação  

DJe-071 DIVULG 22-04-2010 PUBLIC 23-04-2010 EMENT VOL-02398-04 PP-00701) 

  

Com base, pois, no referido julgamento, que adoto como razão de decidir, defiro a antecipação dos efeitos da tutela para 

determinar a imediata suspensão da exigibilidade do crédito tributário em questão, referente às contribuições 

previdenciárias incidentes sobre a comercialização de produção rural destinada ao plantio ou reflorestamento, e do 

produto animal destinado à reprodução pecuária ou granjeira (FUNRURAL) cobradas do autor, conforme documentos 

em anexo. 

Intimem-se e cite-se. 

  

2004.60.84.008369-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201006451/2010 - FLAVIO SALVADOR KRUKI DE SOUZA (ADV. 

MS009059 - HEITOR MIRANDA GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Chamo o feito à ordem. 

A parte autora pleiteou auxílio-doença julgado improcedente por perda da qualidade de segurado. Em sede recursal 

pleiteou benefício assistencial, sendo improvido referido recurso, em acórdão prolatado em 17/04/2006, cujo trânsito 

em julgado foi certificado em 05/05/2008. 

Nesse ínterim, o advogado dativo informa o falecimento da parte autora e pede a baixa definitiva do presente feito. 

Todavia, houve determinação de intimação dos herdeiros para se habilitar no feito. Devidamente intimados, conforme 

certidão do oficial de justiça anexada em 01/02/2007, não houve manifestação nos autos. 

Cabe ressaltar, que não é hipótese de habilitação nos presentes autos, porquanto o recurso do autor foi improvido, 

estando pois, finalizada a prestação jurisdicional, com o trânsito em julgado do acórdão. 

Em 23/11/2009 a Drª Rosa Luiza de Souza Carvalho peticionou, em nome do autor falecido, pelo desarquivamento, 

entretanto, o processo não foi arquivado e a mencionada advogada não tem procuração nos autos. 

Conquanto nos termos do art. 7º, XVI, do Estatuto da OAB, é direito do advogado retirar autos de processos findos, 

mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias, o presente feito não foi arquivado e a advogada não tem procuração nos 

autos, sendo assim, abro, tão somente, vista dos autos em cartório para a advogada retro mencionada. 

Em seguida, proceda a Secretaria à baixa definitiva do feito. 

Intimem-se. 

  

2010.62.01.002514-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201005668/2010 - DIONIZIO SILVA (ADV. MS011811 - YVAN 

SAKIMOTO DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em inspeção. Não há prevenção a ser reconhecida diante das 

informações constantes do respectivo termo. Indefiro o pleito de tutela antecipada diante da necessidade de instrução 

probatória. Cite-se. Após, conclusos. 

  

2010.62.01.003073-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201006481/2010 - VALTER VILLAGRA (ADV. MS010756 - LUIZ 

CARLOS LANZONI JUNIOR, MS012222 - CAIO MADUREIRA CONSTANTINO, MS012966 - RODRIGO 

VALADÃO GRANADOS) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA 

RANGEL NETO). Compulsando o processo indicado no Termo de Prevenção, verifica-se não haver prevenção e nem 

litispendência e/ou coisa julgada. Trata-se de número do processo originário que veio por declínio de competência. 

Todavia, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução de 

mérito, a fim de juntar: 1) um comprovante de residência cadastrado em seu nome atualizado dos últimos três meses (de 

água, luz ou telefone). Caso não possua, a comprovação somente poderá ser feita em nome de outrem desde que 

acompanhada de declaração subscrita pela própria parte, confirmando a localidade da moradia. 

Intime-se. 
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2005.62.01.000983-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201006464/2010 - EUNICE VICENTINA DOS S. CARDOZO (ADV. 

MS004689 - TEREZINHA SARA DE SOUZA VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que a petição anexada em 13/05/2009 

refere-se ao processo de n. 2005.62.01.013593-0, e que a mesma já foi inserida no processo correto, proceda a 

Secretaria à exclusão de referida petição nestes autos. 

Tendo em vista o trânsito em julgado do acórdão que negou provimento ao recurso interposto pelo autor no pleito de 

benefício assistencial, providencie-se a baixa definitiva do presente feito. 

Intimem-se. 

  

2010.62.01.003092-7 - DECISÃO JEF Nr. 6201006459/2010 - ALBERTO DE OLIVEIRA (ADV. MS008076 - 

NELSON PASSOS ALFONSO) X UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - 

AGU). Compulsando o processo indicado no termo de prevenção, não se verifica prevenção nem litispendência e/ou 

coisa julgada. 

Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que de acordo com a inicial e documentos que a acompanham a 

parte autora possui renda mensal fixa. 

Dessa forma, resta ausente a necessidade premente para a concessão da medida urgente pleiteada. Não vislumbro 

prejuízo de dano irreparável, eis que, em caso de procedência da ação, terá direito a parte autora a eventuais valores 

devidos com juros e correção monetária. 

Cite-se. 

  

2008.62.01.004347-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201006473/2010 - JOSE FERREIRA DO CARMO (ADV. MS008584 - 

FERNANDO CESAR BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Vistos em tutela antecipada. 

  

Defiro a gratuidade judiciária requerida. 

  

Trata-se de ação por meio da qual objetiva a parte autora o restabelecimento do auxílio-doença c/c aposentadoria por 

invalidez desde a cessação do auxílio-doença em 20/11/2008. 

  

Decido. 

  

Consoante o artigo 59, caput, da Lei 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que ficar 

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Referido benefício, 

outrossim, só cessará pela recuperação da capacidade para o trabalho ou pela transformação em aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza (artigo 78 do Regulamento). A verificação da recuperação do 

segurado é feita mediante perícia, a cargo do INSS. 

  

No caso dos autos, quanto à incapacidade, o laudo pericial conclui pela existência de incapacidade parcial e definitiva, 

em razão de: 

  

Ressalte-se que o perito afirmou que a incapacidade é total para atividades que demandem esforços físicos médios, 

concluindo-se que se trata de incapacidade parcial. 

  

Fixou o início da incapacidade a partir de junho de 2008. 

  

Segundo o CNIS, preenche também os requisitos, não obstante isso não seja objeto de controvérsia. 

  

Assim, tendo em vista o relato contido no laudo pericial, no sentido de que o autor está parcial e definitivamente 

incapaz para o exercício de atividades que demandem esforços físicos e considerando outros fatores relacionados à 

idade (61 anos) e pouco grau de instrução, mostra-se inviável a reabilitação profissional. Entendo que deve ser-lhe 

concedida a aposentadoria por invalidez. 

  

Assim, presentes os requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, mormente o periculum in mora, por 

tratar-se de verba revestida de natureza alimentar, sendo, portanto, de rigor a concessão da liminar pretendida. 

  

Ante o exposto, forte no art. 4º da Lei n. 10.259/201, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, para o fim de 

determinar à Gerência Executiva que implante o benefício de aposentadoria por invalidez no prazo de até 15 (quinze 

dias) e o pagamento no prazo de até 45 (quarenta e cinco dias), a contar da intimação, sob pena de multa diária de R$ 

200,00 (duzentos reais) em favor da parte autora. 

  

Intimem-se. Oficie-se ao Gerente Executivo para cumprimento. 

  

Vista ao INSS e conclusos para sentença. 
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2010.62.01.003067-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201006478/2010 - ONIVAL CELESTINO DE ARAUJO (ADV. 

MS000784 - IVAN SAAB DE MELLO, MS005124 - OTON JOSE N. MELLO, MS012338 - PEDRO DE ALENCAR 

TAVARES JUNIOR) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA 

RANGEL NETO). Compulsando o processo indicado no “Termo de Prevenção” (anexo), verifica-se não haver 

prevenção e nem litispendência e/ou coisa julgada. Trata-se de número do processo originário que veio por declínio de 

competência. 

Todavia, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução de 

mérito, a fim de: 

1)            juntar um comprovante de residência cadastrado em seu nome atualizado dos últimos três meses (de água, luz 

ou telefone). Caso não possua, a comprovação somente poderá ser feita em nome de outrem desde que acompanhada de 

declaração subscrita pela própria parte, confirmando a localidade da moradia. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a informação do INSS 

acerca do cumprimento da sentença, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a sentença foi 

cumprida conforme determinado. No silêncio reputar-se-á a satisfeita a obrigação, nos termos do art. 794, I do CPC. 

  

2005.62.01.000901-3 - DECISÃO JEF Nr. 6201006512/2010 - SAMUEL BARBOSA DE LIMA (ADV. MS10017 - 

OSVALDO PIMENTA DE ABREU, MS010020 - MARCO AURELIO DELFINO DE ALMEIDA) X UNIÃO 

(ADV./PROC. MS10017 - OSVALDO PIMENTA DE ABREU); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2005.62.01.000773-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201006513/2010 - TITO MARTINS JUNIOR (ADV. MS008597 - 

EVALDO CORREA CHAVES) X UNIÃO (ADV./PROC. ); UNIÃO FEDERAL (AGU) (ADV./PROC. ADVOCACIA 

GERAL DA UNIAO - AGU). 

  

2005.62.01.001853-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201006508/2010 - OLICIO DIAS DE MENDONÇA (ADV. MS007436 - 

MARIA EVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.008623-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201006515/2010 - ADEMILSON LUCAS DA SILVA (ADV. MS005738 - 

ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.000193-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201006522/2010 - MARIA CORREA DOS SANTOS (ADV. MS005738 - 

ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.000945-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201006511/2010 - PAULO VISCONTI OLIVEIRA (ADV. MS009950 - 

MARISE KELLY BASTOS E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.004873-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201006521/2010 - ARGIMIRO ROSA NOGUEIRA (ADV. MS008460 - 

LUCIANO NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2005.62.01.001013-1 - DECISÃO JEF Nr. 6201006510/2010 - APARECIDA ALVES DOS SANTOS (ADV. 

MS008500 - ANA LUIZA OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.008143-5 - DECISÃO JEF Nr. 6201006516/2010 - JOSE DA SILVA (ADV. MS005314 - ALBERTO 

ORONDJIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006697-5 - DECISÃO JEF Nr. 6201006517/2010 - JONAS TEIXEIRA DA COSTA (ADV. MS009979 - 

HENRIQUE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006287-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201006519/2010 - ABDO DIAS LEMOS (ADV. MS005738 - ANA 

HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2005.62.01.000305-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201006514/2010 - ZENILDA REGINA DE OLIVEIRA (ADV. MS005738 

- ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006225-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201006520/2010 - NAIR RIBEIRO (ADV. MS009979 - HENRIQUE 

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE 

LEGAL). 

  

2004.60.84.006673-2 - DECISÃO JEF Nr. 6201006518/2010 - MARIA ALENCAR BRITO PEIXOTO (ADV. 

MS005547 - SILVANA DE CARVALHO TEODORO ZUBCOV) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2010.62.01.003085-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201006533/2010 - WANDERLEY VIEIRA HEUSNER (ADV. MS001569 

- ALVARO VITAL DE OLIVEIRA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto 

necessária a dilação probatória. Ausente a verossimilhança. 

Designo data para a perícia médica: 

6/07/2010-08:30:00-MEDICINA DO TRABALHO-DAVID MIGUEL CARDOSO FILHO-RUA VINTE E SEIS DE 

AGOSTO,384 - SALA 122 E 128 - CENTRO - CAMPO GRANDE(MS) 

  

Cite-se e intime-se o INSS para, no prazo da contestação, juntar cópia do CNIS 

  

2010.62.01.002457-5 - DECISÃO JEF Nr. 6201006504/2010 - IRACEMA MADALENA GONCALVES (ADV. 

MS009714 - AMANDA VILELA PEREIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - 

TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). Compulsando o processo indicado no termo de prevenção, não se verifica 

prevenção nem litispendência e/ou coisa julgada. Trata-se do número originário do processo. 

Indefiro o pedido de antecipação da tutela, porquanto o ônus da prova constitutiva de seu direito incumbe à parte autora 

(CPC 333, I). A parte autora alegou mas não provou que diligenciou junto à CEF para obtenção dos extratos. 

Cite-se. 

Decorrido o prazo da contestação, conclusos para sentença. 

  

2010.62.01.003049-6 - DECISÃO JEF Nr. 6201006480/2010 - BERNABE PAVAO (ADV. MS006442 - CECILIA DA 

SILVA PAVAO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL 

NETO). Compulsando o processo indicado no Termo de Prevenção, verifica-se não haver prevenção e nem 

litispendência e/ou coisa julgada. Trata-se de número do processo originário que veio por declínio de competência. 

Todavia, emende a parte autora a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução de 

mérito, a fim de juntar: 1) um comprovante de residência cadastrado em seu nome atualizado dos últimos três meses (de 

água, luz ou telefone). Caso não possua, a comprovação somente poderá ser feita em nome de outrem desde que 

acompanhada de declaração subscrita pela própria parte, confirmando a localidade da moradia. 

Intime-se. 

  

2010.62.01.002453-8 - DECISÃO JEF Nr. 6201006536/2010 - ERCY PEREIRA VARGAS (ADV. MS003580 - 

SANDRA MARA DE LIMA RIGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Compulsando os processos indicados no termo de prevenção, não se 

verifica prevenção nem litispendência e/ou coisa julgada, diante da possibilidade de alteração da situação fática nesta 

espécie de ação que versa sobre incapacidade. 

Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Ausente a verossimilhança. 

Designo a perícia social para: 

20/07/2010-08:00:00-SERVIÇO SOCIAL-SAS - SEC ASSIST SOCIAL - COORD. AÇÃO SOCIAL BASICA-CASB-

*** Será realizada no domicílio do autor *** 

  

Cite-se. 

  

2005.62.01.013656-4 - DECISÃO JEF Nr. 6201006453/2010 - JAYRA PINTO DA LUZ AJALA (ADV. MS007068 - 

STELLA MARIA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intime-se a parte autora (executada), através de seu advogado, para 

efetuar o pagamento dos honorários de sucumbência no valor de R$ 863,78, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 

aplicação de multa de 10% sobre o valor devido e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e 

avaliação (art. 475-J, do CPC). 

               Decorrido o prazo sem pagamento, vista à parte contrária para manifestação em termos de prosseguimento. 

Prazo: 10 (dez) dias. 
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2010.62.01.002205-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201006468/2010 - AURORA ESTELA PORTILHO SILVA (ADV. 

MS008332 - ECLAIR S. NANTES VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Compulsando o processo indicado no termo de prevenção, 

não há prevenção nem litispendência e/ou coisa julgada. 

  

Vistos em tutela antecipada. 

  

Defiro a gratuidade judiciária requerida. 

  

Busca a parte autora a antecipação dos efeitos da tutela, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de 

auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez ou em auxílio-acidente. 

  

Síntese do necessário. DECIDO. 

  

A ação teve sua origem na Justiça Estadual, que declinou da competência, por não configurar acidente do trabalho. 

Vieram os autos da Justiça Federal, também por declínio, em razão do valor da causa.  

  

Recebo-os, portanto, valendo observar a possibilidade de aproveitamento do laudo médico-pericial confeccionado 

perante a Justiça Estadual (103/111), uma vez que os quesitos, apesar de divergirem um pouco dos formulados por este 

Juízo, são perfeitamente capazes de demonstrar a existência ou não de incapacidade e o grau dela, bem assim todos os 

dados necessários à análise do pedido. 

  

Consoante o artigo 59, caput, da Lei 8.213/91, o benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que ficar 

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Referido benefício, 

outrossim, só cessará pela recuperação da capacidade para o trabalho ou pela transformação em aposentadoria por 

invalidez ou auxílio-acidente de qualquer natureza (artigo 78 do Regulamento). A verificação da recuperação do 

segurado é feita mediante perícia, a cargo do INSS. 

  

Pois bem. Concluiu o perito pela existência de incapacidade parcial e temporária, devido ao quadro de patologia crônica 

em coluna vertebral e manguito rotador do ombro direito. 

  

Afasta-se, portanto, desde já, o direito à aposentadoria por invalidez, bem como ao auxílio-acidente, fazendo jus 

somente ao auxílio-doença. 

  

Recebeu auxílio-doença até 10/12/2007, sendo que a qualidade de segurada não é objeto de controvérsia. 

  

Assim, presentes os requisitos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, mormente o periculum in mora, por 

tratar-se de verba revestida de natureza alimentar, sendo, portanto, de rigor a concessão da liminar pretendida. 

  

Ante o exposto, forte no art. 4º da Lei n. 10.259/201, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, para o fim de 

determinar à Gerência Executiva que implante o benefício de auxílio-doença no prazo de até 15 (quinze dias) e o 

pagamento no prazo de até 45 (quarenta e cinco dias), a contar da intimação, sob pena de multa diária de R$ 200,00 

(duzentos reais) em favor da parte autora. 

  

Intimem-se. Oficie-se ao Gerente Executivo para cumprimento. 

  

Sem prejuízo, vista ao INSS sobre o laudo e conclusos para sentença. 

  

2010.62.01.002217-7 - DECISÃO JEF Nr. 6201006447/2010 - HILARIO SELMO DURIGON (ADV. MS007738 - 

JACQUES CARDOSO DA CRUZ, MS008103 - ERICA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Indefiro a antecipação dos efeitos da 

tutela, porquanto necessária a dilação probatória. Ausente a verossimilhança. 

Determino a intimação da parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, promover a emenda da inicial, a fim de informar 

se pretende produzir prova oral a respeito do tempo de atividade rural e, em caso positivo, apresentar nome e endereço 

de até 03 (três) testemunhas, esclarecendo se pretende trazê-las em audiência independentemente de intimação, ou 

ainda, se residentes em outra cidade, ouvi-las por precatória. 

  

2010.62.01.003094-0 - DECISÃO JEF Nr. 6201006461/2010 - ROBERTO PEDRO DA SILVA (ADV. MS011517 - 

DOUGLAS TIAGO CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Solicitem-se informações acerca da litispendência e/ou coisa julgada, 

utilizando-se de formulário próprio (Provimento COGE Nº 68/2006), à 1ª Vara Federal de Campo Grande, quanto ao 

processo nº 2005.60.00.0033435-1, bem como o encaminhamento de cópia da petição inicial, sentença e certidão de 

trânsito em julgado. 
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Com as informações, tornem os autos conclusos. 

  

2009.62.01.003676-9 - DECISÃO JEF Nr. 6201006435/2010 - MARIA ANTONIA AREVALO VASQUES (ADV. 

MS013404 - ELTON LOPES NOVAES, MS012659 - DENISE BATTISTOTTI BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Analiso o pedido de tutela 

antecipada. 

A autora pleiteia a concessão de pensão por morte em razão do óbito de seu filho, Altair Arevalo Velasques, ocorrido 

em 08-09-2007, ao argumento de que dependia economicamente do mesmo. 

Os requisitos para a concessão da pensão por morte são: vínculo legal entre o segurado e o beneficiário pensionista; 

dependência econômica real ou presumida e a manutenção da qualidade de segurado na época do falecimento, seja pela 

pré-existência de benefício previdenciário concedido em favor do segurado ou a manutenção de vínculo entre o 

segurado e o INSS, na qualidade de contribuinte. 

O INSS, em contestação, levanta preliminar de litisconsórcio passivo necessário uma vez que Thalytha Benites 

Velasques, nascida em 05-10-1999, filha de Altair Arevalo Velasques e, portanto, neta da autora, é titular do benefício 

de pensão por morte pleiteado pela autora. 

Assim, a autora, na condição de ascendente de Altair, encontra-se na segunda classe de dependente do segurado (art.. 

16, II, da Lei n.° 8.213/91), estando, por ora, ou seja, pelo menos até a cessação do direito à pensão de sua neta, 

excluída do direito à percepção do benefício aqui vindicado. 

Portanto, há empecilho legal que obsta o pedido da autora. 

Desta forma, indefiro o pedido de tutela antecipada, ante a ausência de verossimilhança da alegação. 

Intime-se a autora para, no prazo de 10 (dez) dias, promover a citação de sua neta para compor o polo passivo da ação. 

Após, se em termos, ao setor competente para inclusão da menor no polo passivo da ação e, em seguida, expeça-se 

mandado de citação para a mesma, intimando-se-a do prazo de 30 (trinta) dias para contestação. 

Em seguida, vista ao Ministério Público Federal para manifestação, ante o interesse de incapaz no feito e, após, 

retornem conclusos para análise da necessidade de designação de audiência. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000312 

  

DESPACHO JEF 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a informação do INSS 

acerca do cumprimento da sentença, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a sentença foi 

cumprida conforme determinado. No silêncio reputar-se-á satisfeita a obrigação, nos termos do art. 794 - I do CPC. 

  
2005.62.01.000102-6 - DESPACHO JEF Nr. 6201006483/2010 - JUCEMARA ALBERTI BUENO (ADV. MS006315 

- JULIA CESARINA DE TOLEDO) X UNIÃO FEDERAL (PFN) (ADV./PROC. ADVOCACIA GERAL DA UNIAO 

- PFN). 

  

2004.60.84.000494-5 - DESPACHO JEF Nr. 6201006495/2010 - VALDOMIRA REINALDA SOARES (ADV. 

MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.000172-5 - DESPACHO JEF Nr. 6201006497/2010 - CICERO VICENTE DO NASCIMENTO (ADV. 

MS010293 - RONALDO PINHEIRO JUNIOR, MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.000296-1 - DESPACHO JEF Nr. 6201006496/2010 - JOANA ELOIZA PEREIRA DO CARMO (ADV. 

MS007566 - MAURA GLORIA LANZONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.006230-1 - DESPACHO JEF Nr. 6201006485/2010 - MADALENA FELIX DOS SANTOS (ADV. 

MS002633 - EDIR LOPES NOVAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2004.60.84.003568-1 - DESPACHO JEF Nr. 6201006490/2010 - NELSON ANTUNES FERREIRA (ADV. MS009103 

- ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.002862-7 - DESPACHO JEF Nr. 6201006491/2010 - MARIA APARECIDA SPELTRI AUDI (ADV. 

MS009103 - ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO, MS009117 - RODRIGO FRETTA MENEGHEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.001538-4 - DESPACHO JEF Nr. 6201006492/2010 - GABRIEL FELISBERTO DA SILVA (ADV. 

SP017573 - ALENCAR NAUL ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

  

2004.60.84.001322-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201006493/2010 - JACIRA DOS SANTOS SOUZA (ADV. MS009117 - 

RODRIGO FRETTA MENEGHEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2008.62.01.003241-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201006537/2010 - PATY RODRIGUES SANTOS (ADV. MS006831 - 

PAULO ROBERTO GENESIO MOTTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Considerando que não foi possível realizar o laudo social porque a autora 

não compareceu à mesma, intime-se-a pessoalmente para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dar prosseguimento ao 

processo, sob pena de extinção sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, § 1º, do CPC. 

  

2006.62.01.006591-4 - DESPACHO JEF Nr. 6201006541/2010 - GUILHERME MACHADO DE OLIVEIRA (ADV. 

MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Intimado a complementar o laudo, o 

perito afirmou apenas que se trata de incapacidade parcial e permanente, deixando de esclarecer data de início da 

incapacidade. 

Diante disso, intime-se o perito nomeado para, no prazo de 5 (cinco) dias, cumprir a decisão anteriormente proferida, 

apresentando laudo complementar para esclarecer objetivamente, com base nos documentos médicos anexados aos 

autos e mediante critérios técnicos os quesitos 6 do Juízo. 

Deve o Sr. Perito informar se é possível ou não fixar a data de início da incapacidade e, em caso negativo, ao menos 

uma data por aproximação, mediante critérios técnicos, respondendo aos seguintes quesitos: 

01)          É possível fixar uma data anterior a 26/02/2007 (data do exame pericial) em que o autor, seguramente, já se 

encontrava incapacitado, expondo, em qualquer caso, os motivos de sua convicção? 

02)          Sem prejuízo da resposta ao quesito anterior, é possível afirmar, com base em critérios técnicos, expondo os 

motivos de sua convicção: 

- que na data de 06/07/2006 (Data do requerimento administrativo) a parte autora estava incapacidade, ainda que 

parcialmente? 

- que antes da data de 16/02/2007 a autora apresentava incapacidade laboral ainda que de forma parcial? 

Com o laudo, vista às partes, pelo prazo sucessivo de cinco dias, voltando em seguida conclusos para sentença. 

  

2006.62.01.001849-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201006454/2010 - FLAVIO DE SOUZA (ADV. MS009584 - VERIATO 

VIEIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. 

REPRESENTANTE LEGAL). Intime-se a parte autora para, no prazo de cinco dias: 

1- Renunciar, em querendo, ao valor que excede a alçada desse JEF, sob pena de envio dos autos ao Juízo competente; 

2- Atribuir correto valor à causa, nos termos do parecer contábil, sob pena de extinção do feito. 

Frise-se que a renúncia a qual o autor está sendo consultado é aquela voltada a fixar a competência do Juizado Especial 

Federal (art. 3º da Lei 10.259/2001) e não aquela visando permitir a execução de valores independentemente de 

precatório (art. 17, § 4º da mesma lei). 

Ressalte-se que a renúncia deverá ser feita por petição subscrita pela própria parte ou por procuração com poderes 

especiais. 

Cumprida a diligência, tornem os autos conclusos. 

Intime-se. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Tendo em vista a informação do INSS 

acerca do cumprimento da sentença, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, informar se a sentença foi 

cumprida conforme determinado. No silêncio reputar-se-á satisfeita a obrigação, nos termos do art. 794 - I do CPC. 

  

2003.60.84.000952-5 - DESPACHO JEF Nr. 6201006498/2010 - PEDRO SOARES DA SILVA (ADV. MS009103 - 

ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. 

(PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 
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2004.60.84.004054-8 - DESPACHO JEF Nr. 6201006489/2010 - FRANCISCA LUCINEIDE BEZERRA ALVES 

(ADV. MS008957 - ROGER FREDERICO KOSTER CASANOVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). 

*** FIM *** 

  

2005.62.01.005828-0 - DESPACHO JEF Nr. 6201006436/2010 - ADALBERTO ARÃO (ADV. MS002826 - JOAO 

AUGUSTO FRANCO) X UNIÃO (ADV./PROC. ). Tendo em vista que o autor foi condenado, no acórdão, nos 

honorários de sucumbência, com a ressalva do art. 12 da Lei n. 1.060/50, sendo que a União pede a reconsideração da 

suspensão do pagamento dos honorários, ao argumento de que o autor não é hipossuficiente economicamente, 

porquanto recebe remuneração que não condiz com tal condição, além de possuir dois automóveis e 9 imóveis; intime-

se o autor para, no prazo de 10 (dez) dias, se manifestar sobre a referida alegação. 

Após, retornem conclusos. 

  

2007.62.01.004182-3 - DESPACHO JEF Nr. 6201006462/2010 - CECILIO PEREIRA MACIEL (ADV. MS012339 - 

BRUNO GAVIOLI DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) 

(ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Tendo em vista o substabelecimento do múnus do advogado, sem reserva 

de poderes, que patrocina a presente causa, proceda a Secretaria à retificação do cadastro em nome do autor para que 

passe a constar o nome do advogado Dr. Gustavo Ferreira Lopes OAB/MS n. 13.324 para que as intimações sejam 

feitas no nome do advogado supra citado. 

Intime-se o referido advogado para os requerimentos pertinentes. 

  

2009.62.01.004058-0 - DESPACHO JEF Nr. 6201006466/2010 - DENIZE DORIS DI BERARDINO DITTBERNER 

(ADV. MS008521B - ADY FARIA DA SILVA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - 

TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). À Autora para se manifestar acerca das preliminares no prazo de dez dias. 

Após, conclusos. 

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

TERMOS REGISTRADOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000313 

  

SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2005.62.01.000369-2 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006456/2010 - OSMAR MARTINS 

DE MELO (ADV. MS002826 - JOAO AUGUSTO FRANCO) X UNIÃO (ADV./PROC. ). Pelo exposto, ante a 

quitação da obrigação, DECLARO EXTINTA a presente execução, nos termos do art. 794, I, do CPC.                            

Intimem-se as partes. 

Tendo em vista a certificação do trânsito em julgado, providencie-se a baixa definitiva do presente 

feito.                                      

                      P.R.I. 

  

2008.62.01.003198-6 - SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006450/2010 - MARIA ZENI DA 

SILVA (ADV. MS011669 - NILZA LEMES DO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pleito. Condeno o INSS a pagar em favor da autora o montante relativo ao benefício de auxílio-

doença no período de agosto a outubro do ano de 2007, devendo as prestações ser corrigidas monetariamente pelo 

INPC, sobre as quais incidirão juros de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação até a prolação da sentença, no 

valor descrito na planilha em anexo, conforme cálculo da contadoria, que faz parte integrante desta sentença. 

Improcedente o pedido de revisão. 

Após o trânsito em julgado da presente sentença, os valores atrasados serão executados na forma prevista pela 

Resolução nº 559/2007, do Presidente do Conselho da Justiça Federal. 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Sem custas. Sem honorários. 

Oficie-se à Gerência Executiva do INSS, juntando cópia desta sentença e do parecer da Contadoria, informando erro no 

cálculo dos benefícios anteriores de auxílio-doença concedidos à autora. 
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Oficie-se ao Ministério Público Federal, juntando cópia desta sentença e do parecer da Contadoria, para verificação de 

eventual irregularidade contra a Previdência Social. 

P.R.I. 

  

SENTENÇA EM EMBARGOS 

  

2006.62.01.000632-6 - SENTENÇA EM EMBARGOS Nr. 6201006305/2010 - GRACIA INACIA DE FREITAS 

(ADV. MS008080 - WILTON EDGAR SA E SILVA ACOSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios e 

dando-lhes parcial provimento, para fazer constar na sentença atacada os fundamentos aqui esposados. 

 P.R.I. 

  

SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 

  

2008.62.01.004287-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006396/2010 - JONAS LOPES DA 

SILVA (ADV. MS007787 - SHEYLA CRISTINA BASTOS E SILVA BARBIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). DISPOSITIVO 

  

Ante o exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência formulado pela parte autora, para que produza os seus efeitos 

legais, pelo que julgo extinto este processo, sem apreciação do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de 

Processo Civil. 

  

Sem custas e honorário, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

Oportunamente, providencie-se a baixa pertinente. 

  

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

  

2006.62.01.001753-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006506/2010 - TAIS VIEIRA DE 

ALMEIDA (ADV. MS008584 - FERNANDO CESAR BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, por falta de interesse 

processual, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 

Defiro a gratuidade da justiça. Sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

Oportunamente, proceda-se à baixa dos autos. 

P. R. I. 

  

2010.62.01.003081-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006502/2010 - JOSE GUEDES DA 

SILVA (ADV. MS009258 - GABRIELLE WANDERLEY DE ABREU ABRÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, declaro 

EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, V e § 3º, do Código de Processo Civil. 

Defiro a gratuidade de justiça. Sem custas e sem honorários, nos termos do art. 55 da Lei n. 9.099/95. 

Oportunamente, dê-se baixa no feito. 

P.R.I. 

  

APLICA-SE AOS PROCESSOS ABAIXO O SEGUINTE DISPOSITIVO: Ante o exposto, JULGO EXTINTA A 

AÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, ante a ilegitimidade passiva quanto ao pedido de correção monetária da 

poupança retida em razão do Plano Collor I e II. 

Defiro o pleito formulado na inicial quanto à justiça gratuita, observado o estipulado no art. 12 da Lei 1060/50. 

Sem condenação em custas e honorários nesta instância, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente ao feito. 

P.R.I. 

  
2010.62.01.003018-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006460/2010 - ED CHAVES DE 

OLIVEIRA (ADV. MS013120 - EVERTON MAYER DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

  

2010.62.01.003054-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006463/2010 - HILDA AMARAL 

MALHADO (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

  

2010.62.01.003068-0 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006467/2010 - ARIEL ROQUE 

PINHEIRO (ADV. MS010756 - LUIZ CARLOS LANZONI JUNIOR, MS012222 - CAIO MADUREIRA 

CONSTANTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL 

NETO). 
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2010.62.01.003050-2 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006469/2010 - ANTONIO 

TAVARES DE FRANCA JUNIOR (ADV. MS002593 - CARLOS ROBERTO F.DE MORAES, MS009745 - 

RODRIGO ARGUELO DE MORAES, TO001562 - GUIDO BERGAMO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

  

2010.62.01.003070-8 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006470/2010 - CAROLINE 

MIRANDA MONACO (ADV. MS010756 - LUIZ CARLOS LANZONI JUNIOR, MS012222 - CAIO MADUREIRA 

CONSTANTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL 

NETO). 

  

2010.62.01.003072-1 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006472/2010 - CELIA SIQUEIRA 

LIMA (ADV. MS010756 - LUIZ CARLOS LANZONI JUNIOR, MS012222 - CAIO MADUREIRA 

CONSTANTINO) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL 

NETO). 

  

2010.62.01.003052-6 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006474/2010 - EURIDES RIBEIRO 

DE SOUZA TOLEDO (ADV. MS013881A - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(ADV./PROC. MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO). 

*** FIM *** 

  

2008.62.01.003287-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006534/2010 - JACIRA MARIA 

LIMA (ADV. MS005738 - ANA HELENA BASTOS E SILVA CANDIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Posto isso, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, sem apreciação do mérito, na forma dos arts. 284, parágrafo único c/c 267, I, do CPC. 

Sem custas. Sem honorários. 

Oportunamente, proceda-se à baixa pertinente. 

                                 P. R. I. 

  

2008.62.01.000499-5 - SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO Nr. 6201006529/2010 - JOSE HAROLDO 

SOARES MACEDO JUNIOR (ADV. SP128144 - EDIVALDO FERREIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) (ADV./PROC. REPRESENTANTE LEGAL). Ante o exposto, sendo a parte 

autora carecedora do direito de ação, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI do 

Código de Processo Civil. 

Sem condenação em custas e honorários advocatícios. 

Oportunamente, dê-se a baixa pertinente no feito. 

                           P.R.I. 

  

  

  

  

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE-MS 

  

DESPACHOS PROFERIDOS PELOS JUÍZES DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL - MS 

  

EXPEDIENTE Nº 2010/6201000314 

  

PUBLICAÇÃO PARA OS PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS: Nos termos do art. 1º, inc. XIV, da Portaria 

005/2010-SEMS/GA01, independentemente de despacho, intima-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, 

manifestar-se sobre o interesse de receber o valor da execução pela via simplificada, isto é, independentemente da 

expedição de ofício precatório, mediante renúncia do excesso . 

2006.62.01.003940-0 - JOAQUIM FREITAS (ADV. MS006833 - DENISE TIOSSO SABINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 

  

2007.62.01.002816-8 - PEDRO PAULO DE OLIVEIRA (ADV. MS009215 - WAGNER GIMENEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - I.N.S.S. (PREVID) : 
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